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Expediente Nº 4029

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000528-70.2013.403.6107 - JORDINA BARBOSA DA SILVA(SP251653 - NELSON SAIJI TANII) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO - MANDADO DE INTIMAÇÃO AUTOR : JORDINA BARBOSA DA SILVA RÉU : INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ASSUNTO: RURAL - PENSÃO POR MORTE (ART. 74/79) -

BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - DIREITO PREVIDENCIÁRIO Endereços e demais peças necessárias à instrução

do mandado integrarão o presente.1. Defiro os benefícios da justiça gratuita, nos termos da Lei n. º 1.060/50, bem

como a prioridade na tramitação nos termos da lei nº 10.741/2003. Anote-se. Identifique-se com tarja cor-de-

laranja.2. Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 12 de JUNHO de 2013, às 14:00

horas. 3. Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, intimando-o da audiência supra designada, ocasião

em que poderá apresentar defesa, acompanhada dos documentos destinados a provar as alegações (art. 396 do

CPC). 4. Em caso de eventual interesse pela oitiva de testemunhas, deverá o réu, com antecedência mínima de 20

(vinte) dias da data da audiência designada, depositar em secretaria o rol, esclarecendo os nomes, profissão,

residência e o local de trabalho. 5. Intimem-se as testemunhas arroladas pelo(a) autor(a) à fl. 09. 6. Cópia deste

despacho servirá de mandado de intimação da parte autora e da(s) testemunha(s), que deverá(ão) comparecer com

30 (trinta) minutos de antecedência e convenientemente trajado(s), ficando advertida(s) de que poderá(ão) ser

processada(s) por crime de desobediência, caso deixe(m) de comparecer sem justo motivo, implicando, ainda, em

ser(em) conduzida(s) coercitivamente por Oficial de Justiça, com o emprego de força policial. 7. Cientes as partes

de que este Juízo fica localizado na Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP., CEP

16020-050, email aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: 18-3117:0150 e FAX: 18-3608:7680.8. Cite-se.

Intimem-se. 

 

0000579-81.2013.403.6107 - TEREZA ANTONIA MARIA(SP238072 - FERNANDO JOSE FEROLDI

GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO - MANDADO DE INTIMAÇÃO AUTOR : TEREZA ANTONIA MARIA RÉU : INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ASSUNTO: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ (ART. 42/47)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     1/889



- BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RURAL. Defiro os benefícios da justiça

Gratuita à parte autora. Anote-se. Endereço(s) e demais peças necessárias à instrução constarão de contrafé anexa

e integrarão o presente. Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. No mais, tendo em vista

a urgência apresentada, antecipo a realização da prova pericial e nomeio como perito judicial o Dr. Daniel Martins

Ferreira Junior, com endereço conhecido da Secretaria, que deverá ser intimado de sua nomeação e de que terá o

prazo de 15 dias para elaboração do respectivo laudo, contados da data designada para a realização da perícia, que

não deverá exceder 60 dias. Instrua-se referida intimação com cópias dos quesitos das partes e deste Juízo. Os

honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca do laudo pericial, nos termos da

Resolução nº 558 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a complexidade do

mesmo e o grau de zelo do profissional que o elaborou. Incumbirá ao advogado da parte autora a sua comunição

acerca da data e do horário designados pelo perito judicial, para a relização da perícia.Faculto às partes o prazo de

cinco dias, para que indiquem, querendo, seus Assistentes Técnicos e para que formulem quesitos, se o caso. Com

a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.

Concomitantemente ao cumprimento do acima determinado, levando-se em conta que se trata de benefício, em

tese, devido a trabalhadora rurícola, designo o dia 19 de JUNHO de 2013, às 16:30h, visando à realização de

auiência de tentativa de conciliação, debates, instrução e julgamento, devendo a Secretaria providenciar as

intimações necessárias, inclusive das testemunhas por ventura arroladas pela parte autora no prazo de 20 (vinte)

dias, sob pena de preclusão desta prova.Cópia deste despacho servirá de mandado de intimação do perito judicial,

para que designe data e horário pra realização do ato acima determinado.Cópia deste despacho servirá de mandado

de intimação da parte autora e da(s) testemunha(s), que deverá(ão) comparecer com 30 (trinta) minutos de

antecedência e convenientemente trajado(s), ficando advertida(s) de que poderá(ão) ser processada(s) por crime de

desobediência, caso deixe(m) de comparecer sem justo motivo, implicando, ainda, em ser(em) conduzida(s)

coercitivamente por Oficial de Justiça, com o emprego de força policial. Cite-se após a juntada do laudo aos autos,

visando a uma possível proposta de acordo por parte do INSS. Cientes as partes de que este Juízo fica localizado

na Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP., CEP 16020-050, emal

aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: 18-3117:0150 e FAX: 18-3608:7680Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000460-23.2013.403.6107 - MADALENA MARTINS DOS SANTOS(SP213007 - MARCO AURELIO

CARRASCOSSI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO - CARTA DE INTIMAÇÃO AUTOR : MADALENA MARTINS DOS SANTOS RÉU :

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ASSUNTO: RURAL - APOSENTADORIA POR

IDADE (ART. 48/51) - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - DIREITO PREVIDENCIÁRIO Endereços e demais peças

necessárias à instrução do mandado integrarão o presente.1. Defiro os benefícios da justiça gratuita, nos termos da

Lei nº 1.060/50, bem como a prioridade na tramitação nos termos da lei nº 10.741/2003. Anote-se. Identifique-se

com tarja cor-de-laranja.2. Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 22 de MAIO de

2013, às 16:00 horas. 3. Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, intimando-o da audiência supra

designada, ocasião em que poderá apresentar defesa, acompanhada dos documentos destinados a provar as

alegações (art. 396 do CPC). 4. Em caso de eventual interesse pela oitiva de testemunhas, deverá o réu, com

antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da audiência designada, depositar em secretaria o rol, esclarecendo

os nomes, profissão, residência e o local de trabalho. 5. As testemunhas arroladas pela parte autora às fls. 07

comparecerão independentemente de intimação deste Juízo e a parte autora deverá ser intimada por carta de

intimação, para compareciento ao ato.6. Cópia deste despacho servirá de carta de intimação da parte autora, que

deverá comparecer com 30 (trinta) minutos de antecedência e convenientemente trajada.7. Cientes as partes de

que este Juízo fica localizado na Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, 1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP., CEP

16020-050, email aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: 18-3117:0150 e FAX: 18-3608:7680.8. Cite-se.

Intimem-se. 

 

0000722-70.2013.403.6107 - MARIA DOS SANTOS(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO - MANDADO DE INTIMAÇÃO AUTOR : MARIA DOS SANTOS RÉU : INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ASSUNTO: RURAL - APOSENTADORIA POR IDADE (ART.

48/51) - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - DIREITO PREVIDENCIÁRIO Endereços e demais peças necessárias à

instrução do mandado integrarão o presente.1. Defiro os benefícios da justiça gratuita, nos termos da Lei n. º

1.060/50, bem como a prioridade na tramitação nos termos da lei nº 10.741/2003. Anote-se. Identifique-se com

tarja cor-de-laranja.2. Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 12 de JUNHO de 2013,

às 14:30 horas. 3. Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, intimando-o da audiência supra

designada, ocasião em que poderá apresentar defesa, acompanhada dos documentos destinados a provar as

alegações (art. 396 do CPC). 4. Em caso de eventual interesse pela oitiva de testemunhas, deverá o réu, com

antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da audiência designada, depositar em secretaria o rol, esclarecendo
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os nomes, profissão, residência e o local de trabalho. 5. Intimem-se as testemunhas arroladas pelo(a) autor(a) à fl.

11. 6. Cópia deste despacho servirá de mandado de intimação da parte autora e da(s) testemunha(s), que

deverá(ão) comparecer com 30 (trinta) minutos de antecedência e convenientemente trajado(s), ficando

advertida(s) de que poderá(ão) ser processada(s) por crime de desobediência, caso deixe(m) de comparecer sem

justo motivo, implicando, ainda, em ser(em) conduzida(s) coercitivamente por Oficial de Justiça, com o emprego

de força policial. 7. Cientes as partes de que este Juízo fica localizado na Avenida Joaquim Pompeu de Toledo,

1534, Vila Estádio, Araçatuba-SP., CEP 16020-050, email aracatuba_vara01_sec@jfsp.jus.br, tel.: 18-3117:0150

e FAX: 18-3608:7680.8. Cite-se. Intimem-se. 

 

 

2ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRª CLÁUDIA HILST MENEZES PORT 

JUÍZA FEDERAL 

 

 

Expediente Nº 3824

 

ACAO PENAL

0001521-50.2012.403.6107 - JUSTICA PUBLICA X DANIEL WASHINGTON DA SILVA X PRISCILA

MARTINEZ DE PAULA X FABIO DA SILVA X SONIA APARECIDA SILVA X MOISES MAGALHAES

BRANDAO X NORISVALDO RIBEIRO DE ARAUJO(MG066163 - JASON VIDAL E MG140781 - JULIANO

OLIVEIRA FARIA E SP181809 - RAUL ANTONIO FELICIANO E SP193704 - PEDRO JOSE TRINDADE E

SP269917 - MARCOS ROBERTO AZEVEDO)

Diante do exposto, indefiro o pedido formulado por DANIEL WASHINGTON DA SILVA e SÔNIA

APARECIDA SILVA, e mantenho a decisão que decretou a prisão preventiva, pelas razões e fundamentos acima

delineados.Intimem-se. Ciência ao Ministério Público Federal.Fls. 1314: Sem prejuízo, expeçam-se as Cartas

Precatórias para oitiva das testemunhas de defesa apontadas pelo correu Norisvaldo Ribeiro Araújo e não

residentes nessa localidade, solicitando ao Juízo deprecado para que as audiências sejam designadas após a data de

25 de abril de 2013, observando, no entanto, a urgência para a realização dos atos em face da celeridade exigida

para a conclusão da instrução (crime de tráfico com réus presos). Fl. 1118: Certidão de expedição da carta

precatória nº 74/2013 à Comarca de Itaúna/MG, para oitiva de testemunhas arroladas pela defesa.Fl. 1348:

Certidão de expedição da carta precatória nº 104/2013 à Comarca de Itapevi/SP, para oitiva de testemunhas

arroladas pela defesa.

 

 

Expediente Nº 3826

 

CARTA PRECATORIA

0013078-06.2012.403.6181 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE MARABA - PA X JUSTICA

PUBLICA X SEBASTIAO PINTO DE ALMEIDA(MG093927 - JOEL LOBATO) X JUIZO DA 2 VARA 

I- Cumpra-se.II- Designo o dia 02 de Maio de 2013, às 14:45 horas, para a realização da audiência de oitiva da

testemunha arrolada pela acusação, identificada à fl. 02 e com endereço à fl. 83, destes autos. Intime-se a

testemunha supracitada, para comparecimento neste Juízo, no dia e hora acima mencionados, SOB PENA DE

CONDUÇÃO COERCITIVA, nos termos do artigo 218 do Código de Processo Penal, servindo-se cópia do

presente despacho para cumprimento como MANDADO DE INTIMAÇÃO à testemunha supra.III- Oficie-se, a

fim de solicitar o servidor para comparecimento na audiência supra, servindo cópia do presente como OFÍCIO nº

362/2013-rmh à Delegacia Regional do Trabalho e Emprego de Araçatuba/SP.IV- Caso alguma(s) testemunha(s)

arrolada(s) encontrar(em)-se em lugar incerto e não sabido, devolvam-se os presentes autos ao Juízo Deprecante,

com as homenagens deste Juízo. Se, atualmente, alguma testemunha residir(em) em cidade diversa e

considerando-se o caráter itinerante das cartas precatórias, remetam-se estes autos ao Juízo Competente,

comunicando-se, neste caso, ao Juízo Deprecante. Na ocorrência desses casos, dê-se baixa na distribuição,

observando-se as cautelas de praxe. V- Comunique-se ao Juízo Deprecante, servindo cópia do presente como

OFÍCIO nº 363/2013-rmh ao Excelentíssimo Juiz Federal da 1ª Vara Federal de Marabá/PA.VI- Notifique-se o

M.P.F.VII- Publique-se.

 

0000391-88.2013.403.6107 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE PRESIDENTE PRUDENTE - SP
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X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X JOSE RAINHA JUNIUR X VAGUIMAR NUNES DA

SILVA(SP214880 - ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO) X GLEUBER SIDNEI CASTELAO(SP141630 -

JOAO BAPTISTA MIMESSE GONCALVES) X FRANCISCO LUZIMARIO DE LIMA(SP264002 - PEDRO

MANOEL DE ANDRADE FILHO) X ANTONIO MARCOS DE SOUZA(SP098370 - EDSON LUIS

DOMINGUES) X VALDEMIR ANTONIO DE SANTANA X KELY CRISLEY GAZOLA X CRISTINA DA

SILVA X CASSIA MARIA ALVES DOS SANTOS(SP209597 - ROBERTO RAINHA) X JUIZO DA 2 VARA 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃO Ref. Autos nº 0005868-48.2011.403.6112 (Carta Precatória nº

79/2013)AUTOR: JUSTIÇA PUBLICARÉU: JOSÉ ROBERTA RAINHA JR.Cumpra-se, servindo a presente

como MANDADO DE INTIMAÇÃO à testemunha de defesa CLAUDEMIR SILVA NOVAIS, com endereço na

Rua Hugolino Dalloca, nº 737 - São Sebastião - Araçatuba/SP, para comparecimento neste juízo em 03 de abril de

2013 às 14:15h para realização de audiência de oitiva de testemunha arrolada pela acusação e pela

defesa.Cientifique-se de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária -

Araçatuba/SP - Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18)

3117-0150 (PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.Oficie-se ao juízo deprecante para ciência.Notifique-se o

Ministério Público Federal.Publique-se.

 

0000533-92.2013.403.6107 - JUIZO DA VARA FEDERAL E JEF DE CAMPO MOURAO - PR X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ELVIO ANTONIO PAZETI(PR050054 - JOSE ADALBERTO

ALMEIDA DA CUNHA) X JUIZO DA 2 VARA 

I- Cumpra-se.II- Designo o dia 02 de Maio de 2013, às 14:30 horas, para a realização da audiência de

interrogatório do réu Elvio Antônio Pazeti, qualificado e com endereço constante à fl. 02 destes autos. Intime-se-o

para comparecimento neste Juízo, no dia e hora acima mencionados, acompanhado de defensor, sendo que na

ausência deste, será nomeado defensor ad hoc dentre aqueles cadastrados para atuação nesta Subseção Judiciária,

servindo cópia do presente despacho para cumprimento como MANDADO DE INTIMAÇÃO ao réu.III Oficie-se

ao Juízo Deprecante para ciência da audiência designada, servindo cópia do presente como OFÍCIO nº 365/2013-

rmh ao Excelentíssimo Senhor Doutor Roberto Lima Santos, Juiz Federal da Vara Federal e JEF de Campo

Mourão/PR.IV- Notifique-se o M.P.F.V- Publique-se.

 

0000007-16.2013.403.6111 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE BAURU - SP X JUSTICA

PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X FLAVIO MARCIANO(SP178735 - VANDERLEI

GONÇALVES MACHADO) X JUIZO DA 2 VARA 

I- Cumpra-se.II- Designo o dia 02 de Maio de 2013, às 14:15 horas, para a realização da audiência de oitiva da

testemunha arrolada pela acusação e pela defesa, com endereço à fl. 37, destes autos. Intime-se a testemunha

supracitada, para comparecimento neste Juízo, no dia e hora acima mencionados, SOB PENA DE CONDUÇÃO

COERCITIVA, nos termos do artigo 218 do Código de Processo Penal, servindo-se cópia do presente despacho

para cumprimento como MANDADO DE INTIMAÇÃO à testemunha supra.III- Caso alguma(s) testemunha(s)

arrolada(s) encontrar(em)-se em lugar incerto e não sabido, devolvam-se os presentes autos ao Juízo Deprecante,

com as homenagens deste Juízo. Se, atualmente, alguma testemunha residir(em) em cidade diversa e

considerando-se o caráter itinerante das cartas precatórias, remetam-se estes autos ao Juízo Competente,

comunicando-se, neste caso, ao Juízo Deprecante. Na ocorrência desses casos, dê-se baixa na distribuição,

observando-se as cautelas de praxe. IV- Comunique-se ao Juízo Deprecante, servindo cópia do presente como

OFÍCIO nº 364/2013-rmh ao Excelentíssimo Juiz Federal da 1ª Vara Federal de Marabá/PA.V- Notifique-se o

M.P.F.VI- Publique-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 
 

1ª VARA DE BAURU 

 

ROBERTO LEMOS DOS SANTOS FILHO 

Juiz Federal 

Bela. MÁRCIA APARECIDA DE MOURA CLEMENTE

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 3886
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ACAO PENAL

0006412-82.2010.403.6108 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI DE FREITAS) X

NELSON JOSE COMEGNIO(SP252666 - MAURO MIZUTANI) X ANA MARIA VIECK

COMEGNIO(SP075295 - LUIZ FERNANDO COMEGNO) X BRUNO OLAVO VIECK

COMEGNIO(SP075295 - LUIZ FERNANDO COMEGNO) X HUMBERTO CARLOS CHAHIM(SP041232 -

EDUARDO ADOLFO VIESI VELOCI E SP274656 - LIANA PALA VIESE VELOCCI) X HUMBERTO

CARLOS CHAHIM FILHO(SP206856 - FERNANDO PRADO TARGA E SP044621 - AILTON JOSE

GIMENEZ) X DANILO PELLEGRINI CHAHIM(SP044621 - AILTON JOSE GIMENEZ E SP206856 -

FERNANDO PRADO TARGA) X MARCO ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA FILHO(SP132023 -

ALESSANDRO BIEM CUNHA CARVALHO E SP013772 - HELY FELIPPE E SP145786 - CRISTIANO

BIEM CUNHA CARVALHO) X RENATO PUGLIESI(SP132023 - ALESSANDRO BIEM CUNHA

CARVALHO E SP013772 - HELY FELIPPE) X DEVALDIR DA SILVA TRINDADE(SP249440 - DUDELEI

MINGARDI) X VALDECIR MARTINS(SP069568 - EDSON ROBERTO REIS) X NICOLE

NEUWALD(SP217297 - ADAUTO CARDOSO MARTINS) X JOSE ANTONIO NEUWALD(SP217297 -

ADAUTO CARDOSO MARTINS) X WALDOMIRO STEFANINI(SP024974 - ADELINO MORELLI E

SP142541 - JOAO RODRIGUES FELAO NETO E SP263909 - JOÃO GABRIEL DE OLIVEIRA LIMA FELÃO

E SP142541 - JOAO RODRIGUES FELAO NETO E SP263909 - JOÃO GABRIEL DE OLIVEIRA LIMA

FELÃO) X KLEBER HANDER BRAGANCA(SP208174 - WELINGTON FLAVIO BARZI E SP294917 -

JEFERSON DANIEL MACHADO) X GLEYNOR ALESSANDRO BRANDAO(SP130856 - RICARDO LUIZ

DE TOLEDO SANTOS FILHO E SP199486 - SERGIO HENRIQUE DE SOUZA SACOMANDI) X

MAURICIO PUGLIESI(SP132023 - ALESSANDRO BIEM CUNHA CARVALHO E SP013772 - HELY

FELIPPE)

Conforme indicação à fl. 4122, fica designada a inquirição do Juiz Mauro Ruiz Daró, testemunha arrolada por

BRUNO OLAVO VIECK COMEGNIO, para o dia 07 de junho de 2013, às 14 horas. Intimem-se e comunique-

se.

 

 

Expediente Nº 3887

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001648-82.2012.403.6108 - PAULO SERGIO ALVES ROCHA(SP178735 - VANDERLEI GONÇALVES

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Analisando as provas até aqui produzidas, sobretudo o laudo médico (fls. 40/51) e o relatório de estudo

social (fls. 52/57), entendo presentes os requisitos autorizadores da concessão da tutela antecipada.Com efeito, a

perícia judicial constatou que o autor possui incapacidade laborativa total e permanente (fl. 47), em razão de

esquizofrenia paranóide. O laudo do estudo social juntado às fls. 52/57 demonstra que o autor vive com a mãe, e

que a renda total da família é constituída pelo benefício de pensão por morte auferida por sua genitora no valor de

um salário mínimo.Nos termos do parágrafo único do art. 34 da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), aplicável

à hipótese dos autos por analogia, o benefício assistencial concedido a qualquer membro da família não será

computado para os fins do cálculo da renda familiar per capta a que se refere a Lei n.º 8.742/1993.Assim,

desconsiderado o salário mínimo auferido por sua genitora, a título de pensão, o autor não dispõe de qualquer

renda que lhe proporcione a subsistência.Consigno, outrossim, que a pretensão deduzida, que em verdade visa

assegurar proteção à vida da autora, é amparada pelo Direito das Gentes (art. III da Declaração Universal dos

Direitos Humanos/1948; art 6º do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos/1966, art 11.1 do Pacto

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais/1966; art. 4º.1 Convenção Americana de Direitos

Humanos/1969), e pela Constituição Federal (arts. 1º, inciso III, e 194).Presente, pois, a verossimilhança, registro

que o pleito imbrica-se com verba alimentar, pelo que a providência almejada não pode ter sua implementação

retardada.Pelo exposto, com base no art. 273, inciso I, do Código de Processo Civil, defiro tutela antecipada para

o fim de determinar ao INSS a incontinenti implantação do benefício de prestação continuada - art. 20 da Lei nº

8.742/1993 - em favor de PAULO SÉRGIO ALVES ROCHA.Dê-se ciência.Sem prejuízo, tendo em conta o teor

do laudo pericial, intime-se o advogado do autor para que, esclareça, em 05 (cinco) dias, se seu constituinte foi

interditado, hipótese na qual deverá ser regularizada a representação processual.Caso o autor não tenha sido

interditado, fica desde já nomeada a sua genitora, sra. Maria da Conceição Alves Rocha, curadora especial nestes

autos, devendo comparecer na secretaria do juízo, no prazo de 10 (dez) dias, a fim de firmar o respectivo

compromisso, devendo ser comprovado nos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, o ajuizamento de ação para

interdição do autor perante o juízo competente.Promovida a regularização da representação processual, intime-se

o INSS para cumprimento da presente decisão. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.
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Expediente Nº 3888

 

ACAO PENAL

0001401-43.2008.403.6108 (2008.61.08.001401-0) - JUSTICA PUBLICA X FRANCISCO SATIRO DE SOUZA

X AFONSO FELIX GIMENEZ(SP068999 - AFONSO FELIX GIMENEZ)

FICA A DEFESA INTIMADA PARA OFERECER ALEGAÇÕES FINAIS.

 

 

2ª VARA DE BAURU 

 

DR. DIOGO RICARDO GOES OLIVEIRA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NA TITULARIDADE PLENA

BEL. LUIZ SEBASTIAO MICALI 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8292

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006589-12.2011.403.6108 - MARIA ISABEL LEITE(SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 45: Nos termos da Portaria nº 49/2011 - 2ª Vara Federal de Bauru/SP, pela presente informação de secretaria,

ficam as partes intimadas sobre a REDESIGNAÇÃO DA PERICIA MÉDICA para o dia 03/05/2013, às

09h30min, ressaltando-se que não haverá intimação pessoal do(a) autor(a), CABENDO AO PATRONO DA

PARTE AUTORA DILIGENCIAR O SEU COMPARECIMENTO À PERÍCIA NA DATA REDESGINADA,

munida dos documentos pessoais, carteira de trabalho e todos os documentos médicos pertinentes ao processo,

inclusive exames recentes.

 

0008509-21.2011.403.6108 - MARIA APARECIDA HONORIO(SP116270 - JOAO BRAULIO SALLES DA

CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 89: Nos termos da Portaria nº 49/2011 - 2ª Vara Federal de Bauru/SP, pela presente informação de secretaria,

ficam as partes intimadas sobre a REDESIGNAÇÃO DA PERICIA MÉDICA para o dia 03/05/2013, às

10h15min, ressaltando-se que não haverá intimação pessoal do(a) autor(a), CABENDO AO PATRONO DA

PARTE AUTORA DILIGENCIAR O SEU COMPARECIMENTO À PERÍCIA NA DATA REDESGINADA,

munida dos documentos pessoais, carteira de trabalho e todos os documentos médicos pertinentes ao processo,

inclusive exames recentes.

 

0008667-76.2011.403.6108 - LUIS ROGERIO PANELLI(SP213007 - MARCO AURELIO CARRASCOSSI DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 71: Nos termos da Portaria nº 49/2011 - 2ª Vara Federal de Bauru/SP, pela presente informação de secretaria,

ficam as partes intimadas sobre a REDESIGNAÇÃO DA PERICIA MÉDICA para o dia 03/05/2013, às 11h00,

ressaltando-se que não haverá intimação pessoal do(a) autor(a), CABENDO AO PATRONO DA PARTE

AUTORA DILIGENCIAR O SEU COMPARECIMENTO À PERÍCIA NA DATA REDESGINADA, munida

dos documentos pessoais, carteira de trabalho e todos os documentos médicos pertinentes ao processo, inclusive

exames recentes.

 

0008672-98.2011.403.6108 - MARIA APARECIDA BRAUNA DE SOUZA(SP251813 - IGOR KLEBER

PERINE E SP234882 - EDNISE DE CARVALHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fls. 66: Nos termos da Portaria nº 49/2011 - 2ª Vara Federal de Bauru/SP, pela presente informação de secretaria,

ficam as partes intimadas sobre a REDESIGNAÇÃO DA PERICIA MÉDICA para o dia 10/05/2013, às

09h30min, ressaltando-se que não haverá intimação pessoal do(a) autor(a), CABENDO AO PATRONO DA

PARTE AUTORA DILIGENCIAR O SEU COMPARECIMENTO À PERÍCIA NA DATA REDESGINADA,

munida dos documentos pessoais, carteira de trabalho e todos os documentos médicos pertinentes ao processo,

inclusive exames recentes.
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0008790-74.2011.403.6108 - ANA APARECIDA LEITE(SP291272 - SUELEN SANTOS TENTOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 45: Nos termos da Portaria nº 49/2011 - 2ª Vara Federal de Bauru/SP, pela presente informação de secretaria,

ficam as partes intimadas sobre a REDESIGNAÇÃO DA PERICIA MÉDICA para o dia 10/05/2013, às

10h15min, ressaltando-se que não haverá intimação pessoal do(a) autor(a), CABENDO AO PATRONO DA

PARTE AUTORA DILIGENCIAR O SEU COMPARECIMENTO À PERÍCIA NA DATA REDESGINADA,

munida dos documentos pessoais, carteira de trabalho e todos os documentos médicos pertinentes ao processo,

inclusive exames recentes.

 

 

Expediente Nº 8293

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007546-18.2008.403.6108 (2008.61.08.007546-0) - PROFORM INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP214672

- YARA RIBEIRO BETTI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM BAURU-SP

Vistos. PROFORM Indústria e Comércio Ltda., devidamente qualificado (folha 02), interpôs embargos de

declaração em detrimento da sentença judicial prolatada nas folhas 335 a 339. Afirma o embargante ter a sentença

hostilizada incorrido em omissão no tocante ao artigo 110 do Código Tributário Nacional, bem como sobre o

artigo 195, inciso I, alínea b, da Constituição Federal, no que se refere à definição de orçamento ou faturamento.

Tais temas, aduz o recorrente, não foram abordados na sentença monocrática. Pede os suprimentos devidos.

Vieram conclusos. É o relatório. D E C I D O.A sentença prolatada guarda consonância com a jurisprudência

prevalente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Tanto isso é verdade que, em consulta à rede

mundial de computadores, no site www.cjf.jus.br, identificou o juízo a existência de inúmeros precedentes sobre a

matéria, sendo a maioria consoante aos termos da sentença embargada. Assim, não procedem os embargos

declaratórios manejados, pois não se verifica qualquer omissão no julgamento impugnado, mas mera

contrariedade do embargante com a solução dada ao tema pelo órgão, que decidiu pela validade constitucional e

legal da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS. O caso recomenda, pois, a discussão da matéria na

via recursal apropriada. Postos os fundamentos, conheço dos embargos declaratórios apresentados, por serem

tempestivos, mas, no mérito, nego-lhes provimento, mantendo íntegra a sentença proferida.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 8294

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007924-86.1999.403.6108 (1999.61.08.007924-3) - SUKEST INDUSTRIA DE SUCOS LTDA(SP067217 -

LUIZ FERNANDO MAIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM BAURU-SP

Vistos.Sukest Indústria de Sucos LTDA, impetrou Mandado de Segurança, contra ato em vias de ser praticado

pela autoridade coatora, o Delegado da Receita Federal em Bauru/SP, relativa à cobrança da contribuição

previdenciária ao PIS, em período no qual sua exigência era inconstitucional, o que torna detentora de créditos a

serem obtidos através da compensação com outros tributos,A Impetrante às folhas 397, requereu a renúncia da

execução judicial e a sua homologação, que se consubstancia em requisito para a habilitação ao crédito

reconhecido por decisão judicial transitada em julgado para que seja efetuada sua compensação.Vieram conclusos.

É o sucinto relatório. D E C I D O.Diante do ocorrido homologo a renúncia da execução judicial, e por

consequência, julgo extinto o processo, nos termos do artigo 569, do Código de Processo Civil. Após o trânsito

em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.Custas na forma da lei.Não são devidos honorários advocatícios, nos

termos das Súmulas n.º 105 do STJ e 512 do STF. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 8295

 

MONITORIA

0000446-36.2013.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006884-

49.2011.403.6108) COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU(SP151283 - DANIELA

CRISTINA SEGALA BOESSO E SP201393 - FLAVIA ZANGRANDO CAMILO E SP263909 - JOÃO

GABRIEL DE OLIVEIRA LIMA FELÃO) X CELIO PAULA MARQUES(SP082304 - ANGELA MARIA
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LACAL MACHADO LEAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão da Caixa Econômica Federal, no polo passsivo da ação, que

autorizaria a competência da Justiça Federal para processar a causa.Após, intime-se a União para manifestar seu

interesse na ação (fls. 144). Intime-se a parte autora da redistribuição dos autos a esta 2ª Vara Federal, bem como,

no prazo de dez dias, comprovar o recolhimento das custas processuais perante a Justiça Federal, através de Guia

GRU, Cod 18.710-0, pela Caixa Econômica Federal, referente a 1% do valor da causa. Com a resposta, tornem

conclusos para apreciação de possível conexão com o feito n.º 0006884-49.2011.403.6108 (fl. 141).

 

 

3ª VARA DE BAURU 

 

*

JUIZ FEDERAL DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA NETO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI

Diretor de Secretaria: Nelson Garcia Salla Junior

 

 

Expediente Nº 7439

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000396-10.2013.403.6108 - ALEAPAR ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA(SP209637 - JOÃO

LAZARO FERRARESI SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP234688 - LEANDRO CINTRA VILAS BOAS E SP211620 - LUCIANO DE SOUZA)

Autos n.º 0000396-10.2013.403.6108Autora: ALEAPAR Administração e Participações Ltda. Réu: Conselho

Regional de Administração de São Paulo Vistos.Nos termos do artigo 15, caput, da Lei n.º 4.769/65 , somente

estão sujeitas a registro no Conselho Regional de Administração aquelas empresas que tenham por objeto social a

exploração econômica da atividade de administrador.Incabível, inclusive por ferir o princípio constitucional da

livre iniciativa, que se exija o registro daqueles que administram bens próprios, sob pena de se impor o registro a

todo e qualquer empresário que atue em território brasileiro.Como bem posto pelo réu, somente as empresas que

tenham como atividade básica a administração empresarial, financeira e administração de bens de terceiros (fl.

211) estão sujeitas à fiscalização do CRA.A autora, conforme demonstra seu contrato social, administra

participações societárias próprias (fl. 50), ou seja, não presta serviços de administração a terceiros, mas em relação

aos seus exclusivos negócios.Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada, para declarar a inexistência do

dever de registro da autora no CRA, com todos os seus consectários, inclusive suspendendo-se a exigibilidade de

eventuais anualidades.Indefiro o pedido de formação de litisconsórcio com o CRECI, pois a demanda não

produzirá nenhum efeito sobre o referido Conselho.Especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir.Após, à conclusão.Intimem-se.Bauru, 14 de março de 2013. ____________________________Marcelo

Freiberger ZandavaliJuiz Federal Substituto

 

 

Expediente Nº 7440

 

CAUTELAR INOMINADA

0005568-64.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000916-

38.2011.403.6108) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 353 - PEDRO ANTONIO DE OLIVEIRA

MACHADO) X JORGE DANTAS DIAS(DF015641 - GUSTAVO ARTHUR C L DE CARVALHO E DF016023

- ANDRE JORGE ROCHA DE ALMEIDA) X PAULO ROBERTO MENICUCCI(DF016023 - ANDRE JORGE

ROCHA DE ALMEIDA E DF015641 - GUSTAVO ARTHUR C L DE CARVALHO) X ORIVAL CORDEIRO

DA SILVA(SP060453 - CELIO PARISI) X LUIZ ANTONIO DE SA(SP060453 - CELIO PARISI E SP149922 -

CELIO EDUARDO PARISI E SP143546 - LUIZ HENRIQUE PARISI E SP171703 - CESARINO PARISI

NETO E SP275145 - FLAVIO YUDI OKUNO E SP276267 - CAMILA DIAS DOS SANTOS ADAS E

SP260261 - THIAGO DE OLIVEIRA GERALDO E SP177483E - JOSE ANTONIO COELHO MOREIRA) X

LUIZ ROBERTO PAGANI(SP060453 - CELIO PARISI) X TECCON TECNOLOGIA DO CONCRETO S/C

LTDA(SP178485 - MARY MARINHO CABRAL E SP201409 - JOÃO RICARDO DE ALMEIDA PRADO)

Fls. 548/549: razão assiste aos réus.A carta precatória de fls. 529, objetivando a citação de Teccon, ainda não

retornou.Preceitua o art. 241, III, do CPC: Art. 241. Começa a correr o prazo: (Redação dada pela Lei nº 8.710, de

1993), III - quando houver vários réus, da data de juntada aos autos do último aviso de recebimento ou mandado
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citatório cumprido; (Redação dada pela Lei nº 8.710, de 1993)Assim, o prazo para os réus apresentarem

contestação sequer iniciou.Isso posto, determino o cancelamento da certidão de fls. 544, e reconsider o primeiro

parágrafo do despacho de fls. 545.Aguarde-se o retorno da CP.Intimem-se. Abra-se vista ao MPF.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 
 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA

Juíza Federal 

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ 

Juiz Federal Substituto 

ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8397

 

ACAO PENAL

0016049-32.2011.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X MARCIA REGINA BORTOLOSSO(SP189371 - AIRES

FERNANDO CRUZ FRANCELINO E SP151372 - MARIA IGNES CRUZ FRANCELINO)

Defiro o requerido pela defesa à fl. 166.Redesigno a audiência de oitiva da testemunha de defesa SANDRA

NEGREL MARCONDES CABRAL e de interrogatório da acusada para o dia 08 de MAIO de 2013, às 15 horas e

40 minutos, devendo a defesa trazer a referida testemunha independentemente de intimação, mantendo, quanto ao

mais, a audiência designada para o dia 09 de ABRIL de 2013, às 14 horas.

 

 

Expediente Nº 8398

 

ACAO PENAL

0004455-84.2012.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X JOSE MARIA DE JESUS X RODOLPHO STRADA

APPOLARI(SP189423 - MARCOS VINICIUS VIEIRA)

Intime-se a defesa do réu Rodolpho Strada Appolari para que se manifeste, no prazo de 03 (três) dias, sobre a

testemunha IURIU ALEXANDER DE QUAY, não localizada no endereço fornecido a ocasião da resposta escrita,

conforme certidão de 134-verso, salientando-se que findo o prazo sem qualquer manifestação será o silêncio

tomado como desistência da referida testemunha. 

 

 

Expediente Nº 8399

 

ACAO PENAL

0006829-20.2005.403.6105 (2005.61.05.006829-4) - JUSTICA PUBLICA X MARCUS VINICIUS FRANDI

BUTOLO(SP182890 - CÍCERO MARCOS LIMA LANA E SP296379 - BIANCA FIORAMONTE) X JOSE

EDUARDO BUTOLO(SP182890 - CÍCERO MARCOS LIMA LANA E SP296379 - BIANCA FIORAMONTE)

Intime-se Marco Ribeiro Diniz a apresentar qualificação e endereço de Jair Meira, conforme requerido pelo

Ministério Público Federal às fls. 743. Com a vinda da informação, tornem os autos conclusos.Sem prejuízo,

intime-se a defesa para os fins do artigo 402 do CPP.

 

 

Expediente Nº 8401

 

ACAO PENAL

0011721-64.2008.403.6105 (2008.61.05.011721-0) - JUSTICA PUBLICA X DANIEL GOMES(SP259371 -

AUGUSTO SESTINI MORENO E SP078747 - PAULO HENRIQUE MARTINS DE OLIVEIRA) X ADRIANO
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SAVICIUS(SP254772 - JOSE ROBERTO TIMOTEO DA SILVA E SP123736 - MARCIA SANAE UEHARA E

SP155360 - ORLANDO MACHADO DA SILVA JÚNIOR)

ESTE JUÍZO EXPEDIU CARTA PRECATÓRIAS PARA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO, PARA

OITIVA DE TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO E DEFESA, PARA JUSTIÇA FEDERAL DE

GUARULHOS/SP, PARA OITIVA DE TESTEMUNHA DE DEFESA E PARA JUSTIÇA ESTADUAL DA

COMARCA DE COTIA/SP, PARA OITIVA DE TESTEMUNHA DE DEFESA.

 

 

Expediente Nº 8403

 

ACAO PENAL

0003619-58.2005.403.6105 (2005.61.05.003619-0) - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO ROBERTO

RODRIGUES(SP131873 - PEDRO ALVES CABRAL)

À defesa para os fins do artigo 402 do CPP.

 

 

3ª VARA DE CAMPINAS 

 

Juiz Federal Titular: DR. JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA LEONEL FERREIRA 

Juíza Federal Substituta: DRA. RAQUEL COELHO DAL RIO SILVEIRA

Diretor de Secretaria: DENIS FARIA MOURA TERCEIRO

 

 

Expediente Nº 5955

 

MONITORIA

0013885-60.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) X JORDANIA PEREIRA SANTOS

ATO ORDINATÓRIO Nos termos do 4º, do art. 162 do CPC e da Portaria n.º 19/2011, fica(m) a(s) parte(s)

autora(s) intimada(s) do teor do ofício do Juízo deprecado, para que recolha as custas ao Estado e a diligência do

Oficial de Justiça referente à Carta Precatória 365/2012, diretamente no Juízo deprecado. OBS: Juízo Deprecado:

1ª Vara Cível da Comarca de Vinhedo-SP.

 

 

6ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR 

Juiz Federal 

DR. JACIMON SANTOS DA SILVA

Juiz Federal Substituto

REGINA CAMARGO DUARTE CONCEIÇÃO PINTO DE LEMOS 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3875

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0606039-70.1994.403.6105 (94.0606039-6) - DIMAC PRODUTOS DE PETROLEO LTDA X COML/

CAMPINEIRA DE COMBUSTIVEL LTDA(SP075384 - CARLOS AMERICO DOMENEGHETTI BADIA E

SP113341 - CAIO LUCIO MOREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 512 - JOSE VALTER TOLEDO FILHO)

Dê-se vista à União Federal, para manifestação acerca do requerimento de desistência e renúncia de eventuais

verbas honorárias, constante da petição do autor, de fls. 795/796.Após, tornem conclusos.Intime-se e publique-se

juntamente com os despachos de fls. 794 e 797. Despacho de fls. 794: Tendo em vista o requerido à fl. 792/793,

expeça-se certidão de inteiro teor destes autos.Após, promova o interessado a retirado do documento expedido,

devendo ser certificado o recebimento em pasta própria.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.Int. Despacho
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de fls. 797: Baixo os autos em Secretaria para que se certifique quanto ao cumprimento do despacho de fls.

794.Após, tornem conclusos para apreciação da petição de fls. 795/796.Sem prejuízo, publique-se igualmente o

despacho de fls. 794.Int. 

 

0029346-73.2001.403.6100 (2001.61.00.029346-0) - LINDOYANA DE AGUAS MINERAIS LTDA(SP149408 -

FLAVIO ALEXANDRE SISCONETO E SP149408 - FLAVIO ALEXANDRE SISCONETO) X UNIAO

FEDERAL

Vista às partes do V. Acórdão para que requeiram o que for de direito.No silêncio, arquivem-se os autos com as

cautelas de praxe.Int. 

 

0004613-76.2011.403.6105 - FERNANDO FERREIRA DA SILVA(SP181582 - ALICIO MASCARENHAS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência as partes do desarquivamento dos autos.Tendo em vista o requerido à fl. 93, remetam-se os autos ao

Ministério Público Federal.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0614917-42.1998.403.6105 (98.0614917-3) - ODINEZ RICARDO DE MELLO(SP079435 - OSVALDO

VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP101318 - REGINALDO CAGINI)

Oficie-se ao Banco do Brasil, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe o número correto da conta referente

ao depósito de fls. 38, para fins de levantamento do valor em favor do requerente.Instrua-se com cópia de fls.

37/38, da petição de fls. 122 e do presente despacho.Sem prejuízo, providencie a Secretaria o cancelamento do

alvará de levantamento expedido, encartando a via original na pasta própria, devendo a via que consta da referida

pasta ser juntada a estes autos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003252-34.2005.403.6105 (2005.61.05.003252-4) - MARINO BALDO(Proc. RICARDO HENRIQUE

PARADELLA TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARINO BALDO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se o exequente acerca da impugnação, bem como da retificação, apresentadas pelo Instituto Nacional

do Seguro Social, às fls. 246/252.Sem prejuízo, publique-se também o despacho de fl. 243.Int. Despacho de fls.

243: Manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social acerca dos cálculos apresentados às fls. 236/242, no

prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0010869-40.2008.403.6105 (2008.61.05.010869-4) - ZILDA DA CONCEICAO CEZAR MARCAL(SP194212 -

HUGO GONÇALVES DIAS E SP258152 - GUILHERME PESSOA FRANCO DE CAMARGO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ZILDA DA CONCEICAO CEZAR MARCAL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito a conclusão nesta data.Antes de apreciar o pedido de fls. 196/198, manifeste-se a parte autora acerca dos

cálculos apresentados às fls. 188/195, no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, providencie a Secretaria a alteração

da classe processual, devendo constar classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública, bem como para alteração

das partes, devendo constar como exeqüente a parte autora e como executada a parte ré, conforme Comunicado nº

20/2010 - NUAJ.Int.

 

0017471-76.2010.403.6105 - IRACY IRENE SOBRAL MATEUCI X MARIA APARECIDA MORALES

EBURNEO X VILMA IDALINA LONA VANSAN(SP122397 - TEREZA CRISTINA MONTEIRO DE

QUEIROZ E SP223118 - LUIS FERNANDO BAÚ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

X IRACY IRENE SOBRAL MATEUCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA

APARECIDA MORALES EBURNEO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VILMA

IDALINA LONA VANSAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social acerca do alegado na petição de fls. 143/144.Int.

 

0011565-71.2011.403.6105 - EDMUR DA SILVA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EDMUR DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Intime-se o executado para manifestar-se acerca do alegado em fls. 199/208.Sem prejuízo, dê-se vista à parte

exequente do informado pelo Instituto Nacional do Seguro Social no ofício de fl. 197/198.Após, tornem

conclusos.Int.
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0012169-32.2011.403.6105 - ADAIR MARTINI(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADAIR MARTINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Intime-se o executado para manifestar-se acerca do alegado em fls. 177/184.Sem prejuízo, dê-se vista à parte

exequente do informado pelo Instituto Nacional do Seguro Social no ofício de fls. 175/176.Após, tornem

conclusos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0609208-26.1998.403.6105 (98.0609208-2) - EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE

PAULINIA S/A - EMDEP(SP082529 - MARIA JOSE AREAS ADORNI) X UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO

DE PAULINIA X UNIAO FEDERAL X EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE PAULINIA

S/A - EMDEP

Manifeste-se a exequente acerca da certidão de fls. 398, para requerimento do que de direito.Int.

 

0006531-04.2000.403.6105 (2000.61.05.006531-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 649 - LUIS EDUARDO

GERIBELLO PERRONE JUNIOR) X NARDUCCI REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA(SP120884 -

JOSE HENRIQUE CASTELLO SAENZ) X UNIAO FEDERAL X NARDUCCI REPRESENTACOES

COMERCIAIS LTDA

Certifico que, nos termos do disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e no artigo 216 do

Provimento COGE n 64/2005, fica o executado ciente de que os presentes autos foram desarquivados e

permanecerão em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias, findo os quais, nada sendo requerido, serão devolvidos

ao arquivo.

 

0001141-19.2001.403.6105 (2001.61.05.001141-2) - EDUARDO ARCANJO DA SILVA(SP085534 - LAURO

CAMARA MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

COOPERATIVA HABITACIONAL DE ARARAS(SP196101 - RICARDO AUGUSTO MARCHI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X EDUARDO ARCANJO DA SILVA X COOPERATIVA HABITACIONAL DE

ARARAS X EDUARDO ARCANJO DA SILVA

Intime-se a Cooperativa Habitacional de Araras, para que informe a este Juízo se o acordo noticiado às fls.

445/447 foi integralmente cumprido, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0003191-13.2004.403.6105 (2004.61.05.003191-6) - MARIVALDO GOMIDES(SP204354 - RICARDO

BRAIDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI) X MARIVALDO

GOMIDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista o informado as 238/239, esclareça o exequente em nome de quem deverá ser expedido o alvará de

levantamento, apresentando ainda, os dados necessários para a referida expedição, quais sejam número do

documento de identidade (RG), número do CPF e número da OAB, no prazo de 10 (dez) dias.Cumprida a

determinação supra, expeça-se alvará de levantamento referente ao depósito de fl. 233, conforme cálculo de fl.

229.Int.

 

0013092-05.2004.403.6105 (2004.61.05.013092-0) - ARI DE PAULA SILVA X ANA CELIA FARIA DE

PAULA SILVA(SP142190 - TANIA MARIA DA SILVA MACIEL) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANA CELIA FARIA DE PAULA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ARI DE PAULA SILVA

Intimem-se pessoalmente os executados, através de carta de intimação com aviso de recebimento, acerca da

penhora on-line efetuada nestes autos.Aguarde-se em secretaria a transferência do valor bloqueado para uma conta

vinculada a estes autos.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 576. Int.Despacho de fls. 576: Aceito a

conclusão nesta data.Fls. 574/575: Defiro, determinando a penhora on-line pelo Sistema BACEN-JUD dos

créditos consignados em contas correntes ou aplicações financeiras existentes em nome do executado até o limite

de R$ 3.760,80 (três mil, setessentos e sessenta reais e oitenta centavos), devendo tal valor - após o bloqueio - ser

transferido para uma conta remunerada na CEF, à disposição deste Juízo e vinculada a este processo. A ordem

acima deverá ser executada pelo servidor autorizado por este Juízo, devendo lavrar certidão de todo o

ocorrido.Cumpra-se antes da publicação deste despacho, para evitar frustração da medida.Int.

 

0013743-66.2006.403.6105 (2006.61.05.013743-0) - UNIAO FEDERAL X V.C.S. COM/ DE MOVEIS E

MADEIRA LTDA(RS031306 - MARCELO DOMINGUES DE FREITAS E CASTRO E RS039052 -
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FERNANDO NEGREIROS LAGRANHA)

Dê-se vista à exequente da certidão de fls. 433, exarada no mandado de constatação e reavaliação devolvido, para

requerimento do que de direito.Int.

 

0013669-41.2008.403.6105 (2008.61.05.013669-0) - AURILUZ MONTEIRO DE OLIVEIRA PINTO(SP072249

- LUIZ FERNANDO CARPENTIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP157199 - CARLOS HENRIQUE

BERNARDES C. CHIOSSI) X AURILUZ MONTEIRO DE OLIVEIRA PINTO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Fls. 208/209: Nada a deferir, uma vez que a questão encontra-se preclusa face ao trânsito em julgado da r.

sentença de fls. 184 e da r. decisão de fls. 201.Intime-se e, após, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0012592-26.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008590-

13.2010.403.6105) AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL(Proc. 1147 - FELIPE

TOJEIRO) X RADIO SHALOM FM - 107,1 MHZ(SP137388 - VALDENIR BARBOSA) X AGENCIA

NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL X RADIO SHALOM FM - 107,1 MHZ

Requeira a exeqüente providência útil à concretização do direito reconhecido neste feito, para que não deságüe em

execução infrutífera, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. No silêncio, arquivem-se os autos observadas as

formalidades legais. Int. 

 

 

Expediente Nº 3881

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006779-52.2009.403.6105 (2009.61.05.006779-9) - EMPRESA BRASILEIRA INDL/, COML/ E SERVICOS

LTDA(SP173362 - MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT E SP241582 - DIANA PIATTI DE BARROS

LOBO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUNDIAI - SP

Retifico o despacho de fl. 2.116 para determinar:a) o retorno dos autos ao SEDI para cumprimento do

determinado no tópico final do despacho de fl. 2.107;b) que após a vinda das informações da autoridade

impetrada, venham os autos conclusos para apreciação do pedido liminar.Publique-se despacho de fl.

2.116v.Int.DESPACHO DE FL. 2.116v:Tendo em vista a informação retro, determino o prosseguimento do feito.

Portanto, remetam-se os autos ao SEDI para que se proceda à retificação do valor da causa que totaliza R$

1.711.510,24 (Um milhão, setecentos e onze mil, quinhentos e dez reais e vinte e quatro centavos).Notifique-se a

autoridade impetrada para que preste as informações que tiver, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido este, com ou

sem elas, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal. Após, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0001950-86.2013.403.6105 - LETICIA MARQUES TINELLO(SP239306 - VALDERA TAVARES MARQUES)

X DIRETOR DA UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP EM CAMPINAS - SP

Fls. 40/42: Indefiro. A autoridade coatora foi notificada a prestar as informações em 10 (dez) dias, nos termos do

artigo 7º, I da Lei nº 12.016/09.Aguarde-se as informações da impetrada.Após, venham os autos conclusos para

decisão liminar.Int.

 

0002204-59.2013.403.6105 - CLAUDETE AMERICO(SP276409 - DANIELE DELAGE FERREIRA DA

CUNHA) X GERENTE REGIONAL DE BENEFICIOS DO INSS EM CAMPINAS - SP

Dê-se vista à impetrante das informações juntadas à fl. 85.Int.

 

0002232-27.2013.403.6105 - VOLVO DO BRASIL VEICULOS LTDA(SP272179 - PAULO EDUARDO

MANSIN) X INSPETOR DA ALFANDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL VIRACOPOS EM

CAMPINAS

Notifique-se a autoridade impetrada para que preste as informações que tiver, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido

este, com ou sem elas, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar.Int.

 

0002577-90.2013.403.6105 - MAGAZINE DEMANOS LTDA(SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM CAMPINAS-SP

Fica prejudicada a prevenção entre o presente feito e as ações mencionadas no termo de fls. 149/153, tendo em

vista tratar-se de objetos distintos.Nos termos do art. 284 do Código de Processo Civil, concedo ao impetrante o

prazo de 10 dias, improrrogáveis, sob pena de indeferimento da inicial para que:a) aponte corretamente a

autoridade dita coatora, vez que, em sede de mandado de segurança, esta deve ser aquela capaz de obstar ou
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praticar o ato objeto da impetração;b) atribua valor à causa compatível com o benefício econômico pretendido,

recolhendo eventuais custas de distribuição;Cumpridas as determinações supra, notifique-se a autoridade

impetrada para que preste as informações que tiver, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido este, com ou sem elas,

voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar.Int.

 

0002578-75.2013.403.6105 - MAGAZINE DEMANOS LTDA(SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS)

X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM CAMPINAS - SP

Nos termos do art. 284 do Código de Processo Civil, concedo ao impetrante o prazo de 10 dias, improrrogáveis,

sob pena de indeferimento da inicial para que:a) aponte corretamente a autoridade dita coatora, vez que, em sede

de mandado de segurança, esta deve ser aquela capaz de obstar ou praticar o ato objeto da impetração;b) atribua

valor à causa compatível com o benefício econômico pretendido, recolhendo eventuais custas de

distribuição;Cumpridas as determinações supra, notifique-se a autoridade impetrada para que preste as

informações que tiver, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido este, com ou sem elas, voltem os autos conclusos para

apreciação do pedido de liminar.Int.

 

ALVARA JUDICIAL

0012864-83.2011.403.6105 - LUIS CARLOS GRILO(SP239706 - LUZIA REGINA AFONSO DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA)

Intime-se a requerente a retirar alvará judicial.Int.

 

 

Expediente Nº 3882

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010525-88.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) X DAVI MONTEALTO MARTINS - INCAPAZ X

DAVI MONTEALTO MARTINS - INCAPAZ X NEUSA APARECIDA MONTEALTO MARTINS X CINTIA

CRISTINA MARTINS X CINTIA CRISTINA MARTINS(SP113843 - NORBERTO PRADO SOARES) X

NEUSA APARECIDA MONTEALTO MARTINS X NEUSA APARECIDA MONTEALTO

MARTINS(SP113843 - NORBERTO PRADO SOARES) X CAIXA SEGUROS S/A(SP022292 - RENATO

TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

Diante da ausência de manifestação das partes, acolho a proposta de honorários periciais da Sra. Perita de fls. 494,

no valor de R$1.350,00 (um mil trezentos e cinqüenta reais).Providencie o requerente da prova o seu depósito em

conta judicial a disposição deste Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de entender como desistência tácita da

prova pretendida.Comprovado o depósito, intime-se a Sra. Perita a dar início a realização da prova.Int.

 

0011545-17.2010.403.6105 - PAULO PAIVA(SP264453 - ELCIO DOMINGUES PEREIRA) X UNIAO

FEDERAL

Folhas 79/222: Dê-se vista às partes.Após, tornem conclusos para sentença.Int.

 

0010805-25.2011.403.6105 - ISMAEL PEREIRA DE SOUZA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Folhas 248, defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0014675-78.2011.403.6105 - OLIMPIO DO AMARAL(SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA

CECCATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Designo o dia 09 de abril de 2013 às 14:00 horas, para realização de audiência de conciliação e instrução, na sala

de audiência desta 6ª Vara. Intimem-se as partes para que compareçam à audiência designada e ou seus

procuradores habilitados, bem como as testemunhas arroladas às fls. 404, com as advertências legais.

 

0004855-98.2012.403.6105 - JOSE CARLOS RODRIGUES(SP197126 - MARCO AURELIO MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária ajuizada por JOSÉ CARLOS RODRIGUES, qualificado na inicial, em que se pleiteia a

revisão do benefício previdenciário nº 42/139.615.208-0, a fim de convertê-lo em aposentadoria especial mediante

o reconhecimento das atividades especiais.A Constituição Federal, em seu artigo 109, parágrafo 3º, estabelece

que, em se tratando de causa em que for parte instituição de previdência social e segurado, a mesma será

processada e julgada na Justiça Estadual da comarca onde o segurado possua domicílio, desde que ali inexista
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Vara Federal. Ao interpretar tal dispositivo constitucional, a jurisprudência considera possível a opção do

segurado pelo ajuizamento do feito na Vara Federal competente, quando isso for mais favorável à defesa dos seus

interesses.Considerando, todavia, que a cidade de Mogi Mirim, localidade onde é domiciliado o autor (cf. fls.

2/18), pertence à jurisdição da Subseção Judiciária de São João da Boa Vista (implantada pelo Provimento nº 229,

do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, a partir de 11/10/02), é de ser reconhecida a incompetência deste

Juízo para processar e julgar a presente demanda.Desta forma, declino da competência e determino a remessa dos

autos à Subseção Judiciária de São João da Boa Vista, com baixa-incompetência e nossas homenagens.Intimem-

se.

 

0004906-12.2012.403.6105 - JOAO BERTACINI SOBRINHO(SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista às partes do retorno das cartas precatórias de fls. 332/343 e 344/353.Designo o dia 09 de abril de 2013

às 15:30 horas, para realização de audiência de conciliação e instrução, na sala de audiência desta 6ª Vara.

Intimem-se as partes para que compareçam à audiência designada e ou seus procuradores habilitados, bem como a

testemunha arrolada à fl. 302, com as advertências legais.Int.

 

0005333-09.2012.403.6105 - RONE LUIS BARBOSA(SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da não apresentação de novos quesitos pela partes, encaminhem-se à Sra. Perita os mesmos apresentados à

perícia anterior, ou seja: de fls. 04 do autor e de fls. 86/89 do INSS.Fica agendado o dia 16 de abril de 2013 às

14h, para realização da perícia no consultório da Dra. Mônica Antonia Cortezzi da Cunha, na Rua General Osório,

1031, cj. 85, Centro - Campinas - SP, CEP 13010-908(fone: 3236-5784), devendo notificá-la, enviando-lhe cópia

das principais peças, comunicando-se as partes da data designada para realização da perícia. Fica ciente a parte

autora que deverá comparecer ao consultório médico munido de seus documentos pessoais e de todos os exames

anteriores relacionados à enfermidade, prescrições médicas, laudos, licenças, declarações, prontuário de

internação e eventuais relatórios a ser periciado, posto que imprescindíveis para realização do laudo pericial. A

apresentação posterior de outros documentos para avaliação pelo Sr. Perito estará precluso.Int.

 

0012361-28.2012.403.6105 - MARIA CRISTIANE FERREIRA DE MELO(SP214554 - KETLEY FERNANDA

BRAGHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da manifestação de fls. 82, defiro a realização de perícia complementar. Para tanto, fica agendado o dia 08

de abril de 2013, às 14:00 horas, para sua realização no consultório da perita, Dra. Maria Helena Vidotti, sito à

Rua Tiradentes, 289, cj. 44, Vila Itapura, Campinas/SP, fone: 3231-2504.Notifique a Sra. Perita e comunique-se

as partes da data designada para realização da perícia. Int.

 

0015740-74.2012.403.6105 - HELIO APARECIDO RAMOS SILVINO(MG136224 - MARCELINO MONCAO

DE SOUZA E MG132470 - ELIANA NAVES TEIXEIRA) X VALDINEI DE SOUZA ROSA X OTAVIO

GOMES DE LIMA

Chamo o feito à ordem.A denunciação da lide, prevista no artigo 70 do Código de Processo Civil, é o ato pelo

qual o autor ou o réu chamam a juízo terceira pessoa, que seja garante de seu direito, a fim de resguardá-lo no

caso de ser vencido na demanda em que se encontram (Moacyr Amaral Santos).Ora, a narração dos fatos contida

na petição inicial não imputa à União tal condição de garante do direito do autor e nem possibilita o

enquadramento da situação em nenhuma das hipóteses previstas no mencionado artigo 70, devendo ser assim

indeferida de plano a pretensão de denunciação da lide à União.Observo, outrossim, que não obstante o autor

mencione na inicial a existência de procedimento administrativo federal em seu desfavor, não formula qualquer

pedido relativamente ao mesmo, ou seja, também não existe nenhuma razão para que a União seja chamada a

integrar o feito na qualidade de ré (o que, de resto, seria inviável neste processo, já que, em se tratando de pedidos

distintos formulados contra réus diversos, seria inviável o litisconsórcio passivo e a cumulação de ações).Indefiro,

portanto, a denunciação da lide à União e, considerando a incompetência deste Juízo para o processamento do

feito entre as partes remanescentes, determino a remessa dos autos à Justiça Estadual de Penápolis - SP (domicílio

do primeiro réu) para regular prosseguimento, com as nossas homenagens. Dê-se baixa na distribuição.

 

0002081-61.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010805-

25.2011.403.6105) ISMAEL PEREIRA DE SOUZA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Apensem-se aos autos da ação ordinária n. 0010805.25.2011.403.6105. Providencie o autor, no prazo de 30

(trinta) dias, o recolhimento das custas processuais (somente na agência da CEF através de GRU), sob pena de

cancelamento da distribuição, em conformidade com a Lei nº 9.289/96.Int.
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Expediente Nº 3888

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0018242-54.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X RENATO CANDIDO DE SOUZA

Considerando a realização das hastas 105ª, 110ª e 115ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de Primeiro

Grau em São Paulo, nas dependências do Fórum Federal de Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas

para realização de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em edital(is), a ser(em) expedido(s)

e disponibilizado(s) no Diário Eletrônico da 3ª Região, oportunamente pela Comissão de hastas Públicas

Unificadas, a saber:.Dia 04/06/2013 às 11:00h, para a primeira praça.Dia 18/06/2013, às 11:00h, para a segunda

praça.Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial da 105ªHasta, fica, desde logo, redesignado o leilão,

para as seguintes datas:Dia 30/07/2013, às 13:00h, para a primeira praça.Dia 15/08/2013, às 11:00h, para a

segunda praça.De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 110ª Hasta, redesigno o leilão,

para as seguintes datas:Dia 22/10/2013, às 11:00h, para a primeira praça.Dia 05/11/2013, às 11:00h, para a

segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do artigo 687, parágrafo 5º e do artigo 698

do Código de Processo Civil.Deverá constar do edital que a penhora corresponde a 8,333% do lote de terreno sob

a matrícula 102.788 e a avaliação foi efetuada sobre o total de imóvel.Int.

 

 

Expediente Nº 3890

 

MONITORIA

0002855-96.2010.403.6105 (2010.61.05.002855-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP124143 - WILSON

FERNANDES MENDES) X MARA BRECHI X MAURO BRESCHI(SP163764 - CELIA REGINA

TREVENZOLI)

Considerando a organização da Central de Conciliação neste Fórum Federal de Campinas/SP e que o objeto do

feito é de direito patrimonial, admitindo transação, bem como que compete ao Juiz tentar, a qualquer tempo,

conciliar as partes, designo a data de 22/04/2013 às 15H30, para a realização de audiência de tentativa de

conciliação a se realizar no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida Aquidabã, 465, nesta cidade de

Campinas/SP.Expeça-se carta de intimação ao executado fazendo constar que a Caixa Econômica Federal-CEF

indicou este processo para tentativa de composição e que em casos análogos ela tem oferecido vantagens

expressivas. Int.

 

0000869-05.2013.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP247677 - FERNANDO CARVALHO NOGUEIRA) X IVAN DONISETE BORGES X APARECIDA

ADEOLINDA SCUDILIO

Cite-se, nos termos dos artigos 222 e 1.102b e seguintes do Código de Processo Civil, para o pagamento ou

oferecimento de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Não havendo o pagamento nem oferecimento de

embargos, o mandado constituir-se-á de pleno direito em título executivo judicial (art. 1102c) do CPC. Fl. 03,

ITEM d: Sem prejuízo, considerando a organização da Central de Conciliação neste Fórum Federal de

Campinas/SP e que o objeto do feito é de direito patrimonial, admitindo transação, bem como que compete ao Juiz

tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes, designo a data de 22/04/2013 às 14H30, para a realização de

audiência de tentativa de conciliação a se realizar no 1º andar deste Fórum, localizado na Avenida Aquidabã, 465,

nesta cidade de Campinas/SP.Expeça-se carta de citação e de intimação da designação de audiência, fazendo

constar que a Caixa Econômica Federal-CEF indicou este processo para tentativa de composição e que em casos

análogos ela tem oferecido vantagens expressivas.Com a expedição, providencie a Caixa Econômica Federal a

retirada e postagem da requerida Carta de citação por meio de aviso de recebimento - AR, por mão própria-MP,

no prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação do presente despacho. Int. 

 

 

7ª VARA DE CAMPINAS 

 

RICARDO UBERTO RODRIGUES 

Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade 

Silvana Bilia 
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Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 3915

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005782-64.2012.403.6105 - EXPEDITA DOS SANTOS LUZ(SP256777 - THIAGO HENRIQUE FEDRI

VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Prejudicado o despacho de fls. 166 tendo em vista a entrega do laudo pericial pelo perito médico.Vista às

partes do laudo (Fls. 167/171) pelo prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 3916

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0009926-23.2008.403.6105 (2008.61.05.009926-7) - JOSE CARLOS PENTEADO DE FREITAS -

ESPOLIO(SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES E SP236963 - ROSIMARY DE MATOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI)

Vistos.Pela petição e documentos de fls. 208/218 a parte exequente apresenta cópias relativas aos autos do

inventário que tramita perante a 3ª Vara de Família e Sucessões de Campinas, no qual foi nomeada inventariante a

Sra. Raquel Cintra Penteado de Freitas a fim de regularizar o feito, bem como requer seu prosseguimento com a

expedição de alvará de levantamento dos valores depositados.Compulsando os autos verifica-se que foram

realizados três depósitos vinculados a este feito, quais sejam, às fls. 108, 124 e 152. Observa-se, ainda, que à fl.

155 a parte exequente informa que não considera satisfeita a obrigação, indicando uma diferença no valor de R$

1.838,23 (hum mil, oitocentos e trinta e oito reais e vinte e três centavos).Inicialmente concedo à requerente o

prazo de 10 (dez) dias para que: 1) traga aos autos instrumento de mandato outorgado pelo Espólio de José Carlos

Penteado de Freitas, conferindo poderes especiais, a teor do art 38 do Código de Processo Civil, para receber e dar

quitação; e, 2) para que esclareça acerca dos pedidos formulados às fls. 155 e 208, manifestando-se expressamente

quanto à suficiência ou não dos valores depositados.Após, permanecendo a discordância quanto ao valor da

obrigação, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. Em caso contrário, havendo manifestação quanto à

suficiência do montante depositado e tendo sido apresentado novo instrumento de mandato, expeça-se alvará de

levantamento em nome da advgada, Dr. Rosimary de Matos, OAB/SP 236.963, consoante requerido à fl. 208.Por

fim, remetam-se os autos ao SEDI para regularização do polo ativo, devendo constar como exequente Espólio de

José Carlos Penteado de Freitas em substituição a José Carlos Penteado de Freitas.Int.

 

 

8ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dr. RAUL MARIANO JUNIOR 

Juiz Federal 

Dr. HAROLDO NADER 

Juiz Federal Substituto 

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 3142

 

DESAPROPRIACAO

0012606-44.2009.403.6105 (2009.61.05.012606-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL

BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS

PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X

UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X JORGE KUWAHARA(SP064236 - MARIA DA

CONCEICAO P COUTINHO) X SHOICHI UNO(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X

TOMICO KUWAHARA(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X LUIZ
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KUWAHARA(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X LUISA HELENA

MIRANDA(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X MARIO KUWAHARA(SP064236 -

MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X TEREZA KAEKO KUWAHARA(SP064236 - MARIA DA

CONCEICAO P COUTINHO) X EIITI KUWAHARA(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO)

X FLAVIO KUWAHARA(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X FERNANDO

KUWAHARA(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X FERNANDA

KUWAHARA(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X SONIA MITIKO UNO(SP064236 -

MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X SERGIO KIYOSHI UNO(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO

P COUTINHO) X SADACO TANAMASHI UNO(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X

JOSE CARLOS HIROSHI UNO(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X HELENA SHIEKO

KANNO UNO(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X CRISTINA YURI

YOSHIDA(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X KARINA YUKARI TAKEBE DE

KUWAHARA(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X MAURO HIDEO UNO(SP064236 -

MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO) X MONICA YUKIE KUWAHARA(SP064236 - MARIA DA

CONCEICAO P COUTINHO) X ROSANA TIEMI KUWAHARA TOLEDO(SP064236 - MARIA DA

CONCEICAO P COUTINHO) X CRISTINA HISAE KUWAHARA MIZOGUTI(SP064236 - MARIA DA

CONCEICAO P COUTINHO) X FABIO KUWAHARA(SP064236 - MARIA DA CONCEICAO P COUTINHO)

Tendo em vista a alegação de fls. 729, defiro o levantamento de 30% do valor depositado às fls. 693, no importe

de R$ 15.750,00, em favor do Perito Paulo José Periolli.Outrossim, defiro o pedido de dilação de prazo conforme

requerido.Dê-se ciência às partes e aos peritos nomeados da presente decisão.Int.

 

0017541-30.2009.403.6105 (2009.61.05.017541-9) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA

DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X

UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR E

PR037157 - BETANIA FLAVIA ARAUJO DE MENEZES E SP071585 - VICENTE OTTOBONI NETO E

SP115090 - LEILA REGINA ALVES E SP200645 - JULIANO FREITAS GONÇALVES E SP282589 -

GABRIEL DE OLIVEIRA OTTOBONI E SP017200 - RENATO ANTONIO SORIANO E SP017200 -

RENATO ANTONIO SORIANO E SP161862 - GISELA CRISTINA NOGUEIRA CUNHA E SP161862 -

GISELA CRISTINA NOGUEIRA CUNHA) X NEWTON DE OLIVEIRA(SP050384 - ANTONIO CRAVEIRO

SILVA E SP023437 - CARLOS ELY ELUF E SP050384 - ANTONIO CRAVEIRO SILVA)

INFO. SEC. FLS. 505 Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação

desta certidão, ficarão as partes intimadas a se manifestarem sobre a proposta de honorários periciais apresentada

às fls. 503/504.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000171-09.2007.403.6105 (2007.61.05.000171-8) - ANTONIETTA AMABILE PAZINATTO(SP110924 -

JOSE RIGACCI E SP158379 - RICARDO DE OLIVEIRA MANCEBO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI)

Tendo em vista a notícia do óbito da autora, conforme consulta do sistema Plenus de fls. 259, proceda a Secretaria

ao desentranhamento e cancelamento do alvará de levantamento 13/2013.Aguarde-se por 20 dias eventual

habilitação de herdeiros.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0004284-64.2011.403.6105 - MAURO DE FREITAS(SP307897 - CESAR AUGUSTO DEISEPPE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 292. Considerando o alegado pela empresa Cargil Agrícola S/A, defiro pelo prazo improrrogável de 30

dias.Publique-se o despacho de fls. 288.Intime-se as partes, bem como dê-se ciência a empresa, por carta, no

endereço constante às fls. 292.DESPACHO DE FLS. 288: Oficie-se à empresa Cargill do Brasil, no endereço

fornecido às fls. 287, para cumprimento ao despacho de fls. 261.Int.

 

0005779-12.2012.403.6105 - MARCOS JANNUZZI(SP225959 - LUCIANA MARA VALLINI COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte contrária para as contrarrazões, no

prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int. 

 

0010036-80.2012.403.6105 - RAIMUNDO FERREIRA DO NASCIMENTO(SP129347 - MAURA CRISTINA

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Expeça-se Carta Precatória ao MM. Juízo de Direito da Comarca de Vinhedo, para oitiva da testemunha arrolada

às fls. 149.Intimem-se. 
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0015060-89.2012.403.6105 - SEBASTIANA ANTONIA DA SILVA(SP239197 - MARIA MADALENA LUIS E

SP321000 - ARIANY GOTIERRA MULLER ZILIOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Trata-se de ação condenatória, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, proposta por Sebastiana

Antonia da Silva, qualificada na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para que lhe seja

concedida pensão por morte, em decorrência do óbito de Sérgio Miguel da Cruz, falecido em 21/05/2008. Requer

a fixação do termo inicial do benefício na data do óbito ou na data do requerimento administrativo, bem como a

condenação da parte ré ao pagamento de indenização por danos morais.Alega que teria vivido maritalmente com o

falecido, desde 23/05/1986 até a data do óbito, e que teria ajuizado ação de reconhecimento de união estável, que

tramitou perante a 5ª Vara do Foro Regional de Vila Mimosa, Comarca de Campinas, tendo sido prolatada

sentença que julgou procedentes os pedidos formulados pela autora.Com a inicial, vieram documentos, fls.

08/22.A análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi diferida para após a vinda da contestação, fl.

25.Citada, fl. 31, a parte ré ofereceu contestação, fls. 35/58, em que alega que não teria restado comprovado que a

autora, à época do óbito, convivia maritalmente com o falecido instituidor da pensão, insurgindo-se também

contra o pedido de indenização por danos morais.À fl. 67, foi aos autos juntado extrato do sistema Plenus CV3,

em que consta que o falecido esteve em gozo de aposentadoria por tempo de contribuição no período de

28/12/1995 a 21/06/2008.É o relatório. Decido. A antecipação da tutela exige prova inequívoca do fato gerador do

alegado direito.Em exame perfunctório, não verifico a presença, in casu, dos pressupostos estatuídos no artigo 273

Código de Processo Civil, que ensejariam a concessão de antecipação da tutela pretendida, uma vez que não há

prova inequívoca da união estável entre a autora e a falecida. Prova inequívoca não se confunde com aparência do

direito alegado, própria para medida cautelar.Todavia, considerando os termos do parágrafo 7º, acrescentado ao

referido artigo 273 do Código de Processo Civil, o pleito liminar da autora pode ser apreciado e deferido em

caráter cautelar.A pensão por morte é devida ao conjunto de dependentes do segurado, nos termos do artigo 74 da

Lei nº 8.213/91. No caso dos autos, a questão cinge-se à comprovação da condição de companheira da autora com

o segurado falecido (artigo 16 da Lei nº 8.213/91), conforme comunicação de indeferimento de fl. 22.Embora não

haja prova inequívoca da união estável, há indício de que a autora conviveu com o falecido, ante a cópia da

sentença proferida nos autos da ação de reconhecimento e dissolução de união estável, fls. 14/16.Posto isso,

DEFIRO o pedido cautelar para determinar à autarquia previdenciária a implantação do benefício de pensão por

morte em favor da autora. Encaminhe-se cópia desta decisão para a Agência de Atendimento a Demandas

Judiciais de Campinas (AADJ) para cumprimento.Considerando os pedidos formulados na petição inicial e os

argumentos apresentados na contestação, fixo os pontos controvertidos, quais sejam: a) a condição de

companheira da autora em relação ao falecido Sérgio José Miguel da Cruz; b) a ocorrência de dano

moral.Especifiquem, então, as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, devendo a

autora comprovar, principalmente, que vivia maritalmente com o falecido e que, quando do requerimento

administrativo, apresentara todas as provas da referida união estável.Intimem-se.INFO. SEC. FLS. 100Certifico,

com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficarão as partes

intimadas a se manifestarem quanto ao procedimento administrativo de fls. 72/97, no prazo legal.

 

0000380-65.2013.403.6105 - PRONAG COMERCIAL LTDA(SP133903 - WINSLEIGH CABRERA

MACHADO ALVES) X UNIAO FEDERAL

Cumpra a parte autora o despacho de fls. 48, derradeiramente, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.Int.

 

0002211-51.2013.403.6105 - MARIA JOSE IMBRUNITO DELBEN(SP236665 - VITOR SOARES DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tratando-se de ação cujo valor não excede a 60 salários mínimos, bem como, presentes os demais requisitos para

o processamento e julgamento do feito pelo Juizado Especial Federal Cível em Campinas - SP, resta caracterizada

a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar a presente ação.Remetam-se os presentes autos ao

Juizado Especial Federal de Campinas, com baixa - findo.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005840-38.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X DECIO DE SOUZA SILVA JUNDIAI X DECIO DE

SOUZA SILVA

Defiro o requerido às fls 272, proceda a secretaria pesquisa no sistema RENAJUD sobre eventuais veículos em

nome da empresa executada, bem como em nome de seu sócio.Com as respostas, dê-se vista à CEF para requerer

o que de direito, no prazo de 10 dias.Int.CERTIDÃO DE FLS. 281: Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do

CPC, que, por meio da publicação desta certidão, ficará a CEF intimada para que se manifeste acerca do resultado
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da pesquisa pelo sistema RENAJUD, juntado às fls. 278/280, no prazo legal.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002758-28.2012.403.6105 - EDVALDO JOSE EMACULADO(SP220701 - RODRIGO DE CREDO) X

GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM CAMPINAS - SP

DESPACHO DE FLS. 153:Atenda-se ao requerido no ofício 0402/2013 da Polícia Federal, fls. 150/152, através

de ofício, devendo o mesmo ser instruído com cópias de fls. 89/90, bem como da sentença de fls.

108/109.Publique-se o despacho de fls. 148.Int.DESPACHO DE FLS. 148:Fls. 145/147: de fato este juízo não se

manifestou sobre o pedido de recebimento do recurso no efeito suspensivo, o que passo a fazer. Observo dos autos

que a autoridade impetrada informou, às fls. 89/90, a liberação do benefício ao impetrante em 26/06/2012. Assim,

considerando o lapso temporal fixado na sentença para incidência da multa e o baixo impacto no orçamento da

União, não verifico grave lesão à economia pública. De outro lado, ainda que a apelação da União não ataque

diretamente o mérito do processo, a ordem concedida para a liberação do seguro desemprego do impetrante, a

parte recorrida (multa por descumprimento da ordem) se refere exatamente à eficácia da sentença mandamental.

Não faria sentido algum que apelação contra a determinação da sentença não tivesse efeito suspensivo da ordem

concedida que, portanto, poderia ser executada, mas suspendesse a multa que garante tal execução. Ante o

exposto, conheço dos embargos de declaração para negar provimento, ficando mantido o efeito meramente

devolutivo no recebimento da apelação.Int. 

 

0012726-82.2012.403.6105 - FABIANA APARECIDA DOS SANTOS BARBOSA(SP106885 - ALVARO

BORTOLOSSI) X COORDENADOR DO PROUNI NA UNIVERSIDADE SAO FRANCISCO(SP280387 -

VALDETE APARECIDA DE OLIVEIRA LIMA)

1. Considerando que, de acordo com as informações prestadas pela autoridade impetrada, a impetrante fora

novamente pré-selecionada para participar do Programa Universidade para Todos - PROUNI, afastada a urgência

da medida pleiteada.2. Dê-se vista ao Ministério Público Federal e, após, façam-se os autos conclusos para

sentença.3. Intimem-se.

 

0013793-82.2012.403.6105 - ELZA SOUZA DOS SANTOS(SP122397 - TEREZA CRISTINA MONTEIRO DE

QUEIROZ E SP223118 - LUIS FERNANDO BAÚ) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS -

SP

1. Encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.2. Após, conclusos para sentença.3. Intimem-se.

 

0000202-19.2013.403.6105 - IZIDIO FERREIRA LEITE(SP279997 - JOANA OLIVEIRA DE CARVALHO) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS - SP

Mantenho a sentença prolatada às fls. 37/38v.Nos termos do art. 285 - A parágrafo 2º do CPC, intime-se o

impetrado para, querendo, apresentar resposta ao recurso interposto, no prazo legal.Após, com ou sem

manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF/3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0000209-11.2013.403.6105 - JOSE FELISBERTO DA SILVA(SP279997 - JOANA OLIVEIRA DE

CARVALHO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS - SP

Mantenho a sentença prolatada às fls. 37/38v.Nos termos do art. 285 - A parágrafo 2º do CPC, intime-se o

impetrado para, querendo, apresentar resposta ao recurso interposto, no prazo legal.Após, com ou sem

manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF/3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0000211-78.2013.403.6105 - IVANIR FARCIOLI(SP279997 - JOANA OLIVEIRA DE CARVALHO) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS - SP

Mantenho a sentença prolatada às fls. 34/35v.Nos termos do art. 285 - A parágrafo 2º do CPC, intime-se o

impetrado para, querendo, apresentar resposta ao recurso interposto, no prazo legal.Após, com ou sem

manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF/3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003719-23.1999.403.6105 (1999.61.05.003719-2) - FUNDACAO ESPIRITA AMERICO BAIRRAL(SP142452

- JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 983 - CECILIA ALVARES MACHADO) X

FUNDACAO ESPIRITA AMERICO BAIRRAL X UNIAO FEDERAL

Expeça-se ofício ao Banco do Brasil, bem como às demais instituições financeiras listadas às fls. 04 da petição

inicial, informando que foi prolatada sentença nestes autos, confirmada através do acórdão de fls. 188/192,

reconhecendo a imunidade tributária em relação ao IOF das aplicações financeiras da exequente.Instrua-se os

ofícios com cópias de fls. 158/163, 188/192 e 194/194vºEm face da devolução do ofício precatório de fls. 233 e,
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tendo em vista que já foi retificado o nome da exequente no sistema processual, expeça-se novo PRC, nos termos

daquele expedido às fls. 233.Publique-se o despacho de fls. 241.Int.

 

0012874-11.2003.403.6105 (2003.61.05.012874-9) - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA X JOAO BATISTA

FRANCISCO X LUIS FERNANDO LOPES BORIM(SP075316 - FERNANDO GABRIEL CAZOTTO E

SP159101 - JÚLIO CESAR TEIXEIRA ROQUE) X INSS/FAZENDA(Proc. 1575 - AMAURI OGUSUCU) X

LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA X INSS/FAZENDA X JOAO BATISTA FRANCISCO X INSS/FAZENDA X

LUIS FERNANDO LOPES BORIM X INSS/FAZENDA X MUNICIPIO DE AMPARO X INSS/FAZENDA X

CAMARA MUNICIPAL DE AMPARO X INSS/FAZENDA

Chamo o feito à ordem.Considerando a notícia de falecimento do autor João Batista Francisco (certidão de óbito

às fls. 500), necessária se faz a regularização da representação processual de seu espólio nos autos, para

possibilitar a expedição de RPV referente às custas processuais em nome de seu procurador.Assim, intime-se o

procurador do falecido João Batista Francisco a regularizar a representação processual do espólio nestes autos,

juntando a competente procuração, bem como cópia do formal de partilha ou certidão de objeto e pé do processo

de inventário/arrolamento em que conste quem vem a ser o inventariante.Intimem-se os exequentes Luiz Carlos de

Oliveira e Luis Fernando Lopes Borim da expedição dos alvarás, para que sejam retirados em secretaria no prazo

de 10 dias.Intime-se, também, o Dr. Julio Cesar Teixeira Roque da expedição do RPV de honorários

sucumbenciais (fls. 583).Int.

 

0013747-74.2004.403.6105 (2004.61.05.013747-0) - DUILIO LOPES(SP120976 - MARCOS FERREIRA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DUILIO LOPES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos da Instrução Normativa nº 04 de 08/06/2010 do Conselho da Justiça Federal e da Resolução nº 230 de

15/06/2010 do TRF/3ª Região, intime-se o INSS para que, em 30 dias, informe a existência de débitos com a

Fazenda Pública, para os efeitos da compensação prevista nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição

Federal.Esclareço que a ausência de manifestação do INSS será interpretada como inexistência de débitos do

exeqüente perante a Fazenda Pública.Caso inexistentes os débitos, em face do art. 730, inciso I do Código de

Processo Civil, expeçam-se as requisições de pagamento conforme já determinado.No caso de existência de

débitos, façam-se os autos conclusos para novas deliberações.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003318-53.2001.403.6105 (2001.61.05.003318-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1982 - LUIZ FERNANDO

CALIXTO MOURA) X GRAN NOBRE GRANITOS E MARMORES LTDA(SP038828 - DANILO JOSE

MANHAS E ES006785 - ROGERIO ALVES MOTTA) X ARGEMIRO DE SOTTI X MARIA HELENA

MIATELO DE SOTTI

Intime-se a exequente a manifestar seu interesse no leilão do imóvel de matrícula 1.727, tendo em vista o valor da

avaliação do imóvel às fls. 580 e o valor das penhoras constantes das averbações 1 e 2, fls. 586/586v.Int.

 

0006643-84.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

VIVIAN CRISTINA DE MENEZES EUGENIO KAULING(SP166977 - DIRCEU QUINALIA FILHO E

SP159253 - HENRIQUE SHIMABUKURO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VIVIAN CRISTINA DE

MENEZES EUGENIO KAULING

Determino a suspensão do feito, conforme o disposto no inciso III do artigo 791 do Código de Processo Civil,

devendo ser os autos remetidos ao arquivo, com baixa sobrestado. Int. 

 

 

Expediente Nº 3146

 

DESAPROPRIACAO

0015589-11.2012.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP232620 - FELIPE QUADROS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1131 - RODRIGO

LIMA BEZDIGUIAN) X VICENTINO ANDREUCCI - ESPOLIO X MARIA RODRIGUES FONTES -

ESPOLIO X MARIA VICENTINA FONTES ANDREUCCI SANTOS

Cuida-se de ação de desapropriação, proposta pela EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO e pela UNIÃO em face de VICENTINO ANDREUCCI - ESPÓLIO e

MARIA RODRIGUES FONTES - ESPÓLIO, representados por Maria Vicentina Fontes Andreucci Santos, com

pedido liminar para imissão provisória na posse dos lotes 49 e 54, da quadra 10, do Jardim Novo Itaguaçu, com

área de 393,30 m2 cada, havidos pelas transcrições n. 88.516 e 88.517, respectivamente, do 3º Cartório de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     21/889



Registro de Imóveis de Campinas/SP, para ampliação do Aeroporto Internacional de Viracopos. Com a inicial,

vieram documentos, fls. 06/42.Requerem os expropriantes a intimação da Prefeitura Municipal de Campinas/SP

para inclusão como assistente simples.Às fls. 48 (R$ 16.687,18) e 56 (R$ 7.221,09), a Infraero comprovou o

depósito de R$ 23.908,22 (vinte e três mil, novecentos e oito reais e vinte e dois centavos) Certidão atualizada do

lote 49 (fl. 52).É o relatório. Decido. Para a imissão provisória na posse em desapropriação da presente espécie,

são necessários apenas a alegação de urgência e o depósito da quantia arbitrada, independentemente da citação do

expropriado, nas hipóteses previstas nas alíneas do parágrafo 1º do artigo 15 do Decreto-Lei nº 3.365/41.Em

relação à urgência, houve alegação na petição inicial e seus motivos são notórios.No que concerne ao valor

provisório, aplica-se a alínea d do parágrafo 1º do artigo 15 do Decreto-Lei nº 3.365/41, tendo em vista os laudos

de fls. 22/27 e 29/34 que, embora unilaterais, não destoam muito dos padrões estabelecidos no metalaudo

produzido pela Comissão de Peritos nomeada por juízes desta Subseção.Assim, arbitro provisoriamente, para fim

de imissão na posse, o valor apurado em referidos laudos.Ante o exposto e tendo em vista que se trata de lotes

sem edificação, DEFIRO o pedido de imissão provisória na posse do imóvel acima relacionado à Infraero. Servirá

a presente decisão para fins de registro da imissão provisória da posse, junto ao Cartório de Registro de Imóveis

competente, sendo facultado à expropriante providenciar o registro (artigo 15, parágrafo 4º, do Decreto-Lei nº

3.365/41).Intime-se a Prefeitura Municipal de Campinas a dizer se tem interesse em ingressar no feito como

assistente simples. Citem-se os expropriados na pessoa da inventariante, devendo esta, no ato da citação, ser

intimada a dizer sobre inventário de fls. 40/42 e se o imóvel objeto do feito foi a ela adjudicado.Não há custas a

recolher, uma vez que o ente público destinatário dos imóveis expropriandos (União Federal) é isento, nos termos

do art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96, devendo tal isenção ser estendida à INFRAERO, nos termos do art. 14,

parágrafo 2º do mesmo diploma legal (a contrario senso), uma vez que se trata de hipótese de litisconsórcio ativo

necessário.Dê-se vista ao MPF.Intimem-se.

 

0015845-51.2012.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP117799 - MEIRE CRISTIANE BORTOLATO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1131 - RODRIGO

LIMA BEZDIGUIAN) X JARDIM NOVO ITAGUACU LTDA X FRANCISCO LOMBARDI X EDSON

MARTINS KLINKE

Cuida-se de ação de desapropriação, proposta pela EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO e pela UNIÃO em face de JARDIM NOVO ITAGUAÇU, FRANCISCO

LOMBARDI e EDSON MARTINS KLINKE, com pedido liminar para imissão provisória na posse do lote 01,

quadra 04, do Jardim Novo Itaguaçu, com área de 304 m2,, havido pelas transcrições n. 36.912, 36.913 e 36.914

do 3º Cartório de Registro de Imóveis de Campinas/SP, para ampliação do Aeroporto Internacional de Viracopos.

Com a inicial, vieram documentos, fls. 07/24.Requerem os expropriantes a intimação da Prefeitura Municipal de

Campinas/SP para inclusão como assistente simples e a citação de Francisco Lombardi por edital.Às fls. 76 e 84 a

Infraero comprovou o depósito de R$ 9.819,58 (nove mil, oitocentos e dezenove reais e cinqüenta e oito centavos

- 6.853,74+2.965,84). Certidão atualizada do imóvel, fl. 80.É o relatório. Decido. Para a imissão provisória na

posse em desapropriação da presente espécie, são necessários apenas a alegação de urgência e o depósito da

quantia arbitrada, independentemente da citação do expropriado, nas hipóteses previstas nas alíneas do parágrafo

1º do artigo 15 do Decreto-Lei nº 3.365/41.Em relação à urgência, houve alegação na petição inicial e seus

motivos são notórios.No que concerne ao valor provisório, aplica-se a alínea d do parágrafo 1º do artigo 15 do

Decreto-Lei nº 3.365/41, tendo em vista o laudo de fls. 12/17 que, embora unilateral, não destoa muito dos

padrões estabelecidos no metalaudo produzido pela Comissão de Peritos nomeada por juízes desta

Subseção.Assim, arbitro provisoriamente, para fim de imissão na posse, o valor apurado em referido laudo.Ante o

exposto e tendo em vista que se trata de lote sem edificação, DEFIRO o pedido de imissão provisória na posse do

imóvel acima relacionado à Infraero. Servirá a presente decisão para fins de registro da imissão provisória da

posse, junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, sendo facultado à expropriante providenciar o

registro (artigo 15, parágrafo 4º, do Decreto-Lei nº 3.365/41).Intime-se a Prefeitura Municipal de Campinas a

dizer se tem interesse em ingressar no feito como assistente simples. Citem-se os expropriados, devendo estes

apresentarem o contrato de compromisso de compra e venda ou escritura pública, se possuírem (item c - fl.

06).Tendo em vista o grande número de homônimos do réu Francisco Lombardi (fl. 23) e a insuficiência de dados

no registro imobiliário para sua correta identificação, defiro a citação deste por edital, nos termos do art. 18 do

Decreto-Lei n. 3.365/41.Expeça-se edital de citação, com prazo de 30 (trinta) dia, nos termos do artigo 232 do

Código de Processo Civil, devendo a parte autora ser intimada, nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código

de Processo Civil, a retirá-lo para as devidas publicações.Não há custas a recolher, uma vez que o ente público

destinatário dos imóveis expropriandos (União Federal) é isento, nos termos do art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96,

devendo tal isenção ser estendida à INFRAERO, nos termos do art. 14, parágrafo 2º do mesmo diploma legal (a

contrario senso), uma vez que se trata de hipótese de litisconsórcio ativo necessário.Dê-se vista ao MPF.Intimem-

se.

 

0001691-91.2013.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -
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INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2206 - LUCIANO

PEREIRA VIEIRA) X RIMARCO IMPORTADORA LTDA

1. Tendo em vista que a parte expropriante comprovou, à fl. 53, que efetuou o depósito de R$ 18.223,14 (dezoito

mil, duzentos e vinte e três reais e quatorze centavos) em 23/02/2013 e que o referido valor corresponde

exatamente à soma dos valores de R$ 7.677,56 (fl. 28) e R$ 10.545,58 (fl. 36), apurados em novembro de 2006,

determino que comprove, no prazo de 10 (dez) dias, o depósito da diferença relativa à atualização correspondente

ao período de 11/2004 até a presente data, pela variação da UFIC.2. Observe-se que não se trata de alteração do

preço oferecido, mas tão-somente de atualização do valor proposto pelas expropriantes.3. Comprovado o depósito,

tornem os autos conclusos para apreciação do pedido liminar de imissão provisória na posse.4. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0017739-96.2011.403.6105 - JOAO MACHADO DA SILVA(SP199844 - NILZA BATISTA SILVA MARCON)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social em relação à r. sentença de

fls. 362/364, sob o argumento de que há contradição entre a fundamentação e o dispositivo.Assiste razão ao

embargante.Na fundamentação da sentença embargada, consta que foi reconhecido o exercício de atividade rural

no período de 01/01/1971 a 31/12/1975.Assim, na parte dispositiva da sentença, onde se lê 01/01/1986 a

31/12/1991, deve-se ler 01/01/1971 a 31/12/1975.Desse modo, acolho embargos opostos pelo INSS, para retificar

parte do dispositivo da sentença de fls. 362/364, declarando como exercido em atividade rural o período de

01/01/1971 a 31/12/1975, mantendo, no mais, a sentença embargada tal como lançada.P.R.I. 

 

0008967-13.2012.403.6105 - LINDENBERG RODRIGUES(SP287131 - LUCINEIA CRISTINA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação condenatória proposta por Lindenberg Rodrigues, qualificado na inicial, em face do Instituto

Nacional do Seguro Social-INSS, para que seja restabelecido o auxílio-doença e, se for o caso, seja ele convertido

em aposentadoria por invalidez, requerendo também a condenação da parte ré ao pagamento de indenização por

danos morais. Com a inicial, vieram documentos, fls. 23/58.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi,

inicialmente, indeferido, fls. 61/62.Citada, fl. 70, a parte ré ofereceu contestação, fls. 76/94, em que alega que o

autor não teria preenchido os requisitos necessários à concessão dos benefícios pleiteados, insurge-se contra o

pedido de indenização por danos morais e, caso sejam acolhidos os pedidos formulados pela parte autora, requer a

fixação do termo inicial do benefício na data da juntada do laudo pericial, a fixação de data limite para perícia

médica a incidência dos juros de mora nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97 e a fixação dos honorários

advocatícios no percentual máximo de 5% (cinco por cento) do valor das parcelas vencidas até a data da

sentença.Às fls. 95/113, foram juntadas cópias dos processos administrativos nº 516.625.255-8 e 549.428.917-2.A

parte autora apresentou réplica, às fls. 117/125. O laudo pericial foi juntado às fls. 127/147.À fl. 148, o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela foi reapreciado e deferido.A parte autora manifestou-se sobre o laudo, às fls.

158/163.O INSS apresentou proposta de acordo, fls. 164/168, tendo, no entanto, a tentativa de conciliação restado

infrutífera, fl. 179.É o necessário a relatar. Decido.Dispõem os artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único.

Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.De acordo com o disposto no artigo 42 acima transcrito,

constituem requisitos para a concessão de aposentadoria por invalidez: I- apresentar o requerente a qualidade de

segurado; II- preencher a carência exigida (artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.213/91); III- estar incapacitado e

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Já para a concessão do

auxílio-doença, além da qualidade de segurado e da carência, deve o requerente comprovar estar incapacitado para

o seu trabalho ou para a sua atividade habitual.No presente feito, no que concerne à capacidade para o trabalho, a

Perita, às fls. 127/147, afirma que o autor apresenta complicações tardias da cirurgia pós-fratura de calcâneos,

estando incapacitado para o trabalho de forma parcial e permanente. De acordo com a Perita, o autor não

apresenta condições de retornar às suas atividade habituais, quais sejam, operador de maromba e pintor, estando

incapacitado para o exercício de atividades que exijam agachamento ou que demandem que fique em pé por longo
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tempo.No que se refere à data de início da incapacidade, a Perita informa que é provável que as sequelas da

cirurgia tenham surgido lentamente, com sintomatologia intensa desde cerca de agosto de 2011.No que concerne

aos requisitos da qualidade de segurado e da carência, verifica-se, à fl. 30, que o autor manteve vínculo

empregatício, devidamente anotado em sua CTPS, no período de 01/07/2007 a 17/01/2011, ocupando o cargo de

operador de maromba.Assim, preenchidos os requisitos, faz jus o autor ao restabelecimento do auxílio-doença, a

partir de 26/12/2011, data do requerimento administrativo, fl. 106.Tendo em vista que o autor pode exercer

atividades que não exijam agachamento nem que demandem a permanência em pé por longos períodos, deve ser

observado o disposto no artigo 62 da Lei nº 8.213/91, abaixo transcrito, além dos artigos 89 a 92 e 101, todos da

mesma lei:Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade

habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não

cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a

subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez. O fato de não ter o autor nível

de escolaridade que permita o seu rápido reingresso no mercado de trabalho não obsta a sua participação em

processo de reabilitação profissional.No que concerne ao pedido de indenização por danos morais, não foi

comprovado dolo nem negligência do médico do INSS ao verificar a capacidade do autor para o trabalho.

Observe-se que a perícia médica judicial não revela um grosseiro ou evidente erro da administração.Posto isso,

confirmo a decisão de fl. 148 e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados pela parte

autora, resolvendo o mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a

parte ré a conceder o auxílio-doença ao auator, a partir de 26/12/2011 até que seja dado como habilitado para o

desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for

aposentado por invalidez.Condeno ainda o réu ao pagamento dos atrasados, devidamente corrigidos nos termos do

Provimento nº 64/2005 da ECGJF, tabela previdenciária, acrescido de juros de mora, contados da citação, no

percentual de 0,5% ao mês, a teor do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, devendo ser abatidos os valores pagos em

virtude da decisão de fl. 148. Julgo improcedentes os pedidos de concessão de aposentadoria por invalidez e de

condenação da parte ré ao pagamento de indenização por danos morais.Não há condenação em custas processuais,

tendo em vista a isenção de que goza o réu e a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária ao autor.Em

face da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado.Em vista do Provimento

Conjunto nº 69/2006 da Corregedoria-Geral e Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região passo a

mencionar os dados a serem considerados para implantação do benefício do autor: Nome do segurado: Lindenberg

RodriguesBenefício concedido: Auxílio-doença Data do início do benefício: 26/12/2011Sentença sujeita ao

reexame necessário.P.R.I.

 

0010848-25.2012.403.6105 - LUIZ ANTONIO FERREIRA DA SILVA X CLEIDE APARECIDA PADOVANI

DA SILVA(SP091873 - MARIO LUCIO DOS SANTOS E SP306698 - AMANDA RENZZO DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP237020 - VLADIMIR

CORNELIO)

Trata-se de ação condenatória, ajuizada por Luiz Antonio Ferreira da Silva e Cleide Aparecida Padovani da Silva,

qualificados na inicial, em face da Caixa Econômica Federal, para que seja a ré condenada ao pagamento de

indenização por danos morais, no valor de R$ 62.200,00 (sessenta e dois mil e duzentos reais), e à devolução em

dobro do valor bloqueado nos autos da ação cautelar nº 0006496.05.2004.403.6105. Com a inicial, vieram

documentos, fls. 10/99.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido, fl. 102.Citada, fls. 107/108, a

parte ré ofereceu contestação, fs. 109/132, em que narra o que teria acontecido nos autos que tramitaram perante a

4ª Vara Federal de Campinas, que culminaram com o bloqueio de R$ 306,49 (trezentos e seis reais e quarenta e

nove centavos) e se insurge contra o pedido de indenização por danos morais. A tentativa de conciliação restou

infrutífera, conforme certidão de fl. 157.É o relatório. Decido.De início, faço um breve relato dos fatos.Consta dos

autos que a parte autora ajuizara, em 18/04/2004, ação cautelar autuada sob o nº 2004.61.05.006496-0, distribuída

à 4ª Vara Federal de Campinas, fl. 26.Em 25/02/2006, fl. 13, por dependência à referida ação cautelar, distribuiu

os autos nº 2005.61.05.001282-3, tendo, em 26/04/2010, fls. 22/24, sido prolatada a r. sentença que homologou o

acordo feito entre as partes, nos seguintes termos:A CEF/EMGEA noticia que o valor da dívida a reclamar

solução, referente ao contrato n. 111774050073-2, é de R$ 33.767,89, válido até o dia 10.06.2010. Para liquidação

do financiamento, a CEF/EMGEA propõe-se a receber R$ 22.000,00 referente ao saldo devedor do contrato de

financiamento, e o valor de R$ 11.767,89 referente a custas do processo, neste valor já incluídos encargos,

honorários e despesas judiciais. A parte autora aceita a proposta apresentada, cujo valor será pago, da seguinte

forma: 1) pagamento do valor do saldo devedor com o FGTS do Sr. LUIZ ANTONIO FERREIRA DA SILVA

(RG: 1.268.330 SSP/MG), no valor total de R$ 22.000,00, que, neste ato, outorga autorização irrevogável e

irretratável para dita apropriação e compromete-se a assinar o que se fizer necessário para viabilizar o pagamento

desta forma acordado. Fica desde já determinado, como ordem judicial, o levantamento do FGTS como ora

pactuado, objetivando a realização do acordo. 2) pagamento, pela parte autora, do valor de R$ 11.767,89, à vista,

com recursos próprios e de uma só vez até o dia 10.06.2010. O pagamento será realizado até o dia 10.06.2010 na

Agência 09308-3, localizada na Av. Nove de Julho, nº 90, na cidade de Poá-SP. Feito(s) o(s) pagamento(s)
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pactuado(s), termo de liberação de hipoteca será fornecido ao(à) interessado(a), no prazo de 90 dias, contados da

liquidação da dívida, se for hipótese de liquidação do financiamento. A parte autora renuncia ao direito sobre o

qual se fundam esta e outras ações que versem a relação jurídica em exame, bem como a quaisquer outros direitos

referentes ao contrato referido, exceto os que decorrerem dos termos desta conciliação, e compromete-se a não

mais litigar acerca das questões que originaram esta ação e das que aqui foram debatidas e acertadas. As partes

dão-se por conciliadas, aceitam e comprometem-se a cumprir os termos acima acordados, requerendo ao Juízo sua

homologação. As partes também concordam que o não cumprimento deste acordo implicará na execução do

contrato nos termos originalmente pactuados. A seguir, o MM. Juiz Federal passou a proferir a seguinte decisão:

Tendo as partes livremente manifestado intenção de pôr termo à lide, mediante as concessões recíprocas acima

referidas, das quais foram amplamente esclarecidas, ao que acresço estarem as respectivas condições em

consonância com os princípios gerais que regem as relações obrigacionais, homologo a transição, com

fundamento no art. 269, III, do CPC, e na Resolução n. 280, de 22 de maio de 2007, (art. 3º) do Egrégio Conselho

de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e declaro extinto(s) o(s) processo(s), com

julgamento de mérito. Desta decisão, publicada em audiência, as partes ficam intimadas e desistem dos prazos

para eventuais recursos. Realizado o registro eletrônico e certificado o trânsito em julgado desta decisão,

remetam-se os autos ao Juízo de origem. Este termo de audiência serve como alvará e encerra a ordem para o

imediato levantamento ou transferência, pela CEF/EMGEA, das quantias que se encontrem em depósito judicial,

em qualquer instituição financeira, tal como acima estabelecido, as quais serão utilizadas na

composição/liquidação da dívida, nos termos deste acordo.Em 06/12/2010, nos autos da ação cautelar, fls. 39/40,

a Caixa Econômica Federal requereu o bloqueio de valores em nome dos ora autores, informando que o valor da

dívida era R$ 306,49 (trezentos e seis reais e quarenta e nove centavos).Em 17/02/2011, fl. 41, foi deferido o

pedido de bloqueio de valores e, em 10/03/2011, a Caixa Econômica Federal requereu a devolução do valor

bloqueado aos autores, alegando que, apesar de não constar do acordo celebrado entre as partes que ele incluía o

valor devido a título de honorários advocatícios nos autos da ação cautelar, considerava, por boa-fé, que aquela

transação incluía esta verba.Em 22/03/2011, fl. 48, o MM. Juízo da 4ª Vara Federal de Campinas determinou a

intimação do advogado dos autores para que informasse o número do RG e do CPF para que fosse expedido o

Alvará de Levantamento do valor bloqueado, o que ainda não teria ocorrido, de acordo com o que dos autos

consta.Assim, conclui-se, desde logo, que o pedido de devolução em dobro do valor bloqueado não merece

prosperar, primeiro porque se trata de valor à disposição de outro Juízo (4ª Vara Federal de Campinas) e segundo,

porque o levantamento já foi deferido e só não foi feito por inércia dos autores.Também não procede o pedido de

condenação da parte ré ao pagamento de indenização por danos morais.No extrato de movimentação processual

dos autos nº 0006496-05.2004.403.6105, a seguir juntado e que passa a fazer parte integrante desta sentença,

observa-se que, antes do bloqueio de valores, os autores tiveram oportunidades para impedir que tal fato

ocorresse.Ademais, poderiam, imediatamente após a ciência do bloqueio, ter os autores requerido a liberação do

valor bloqueado, em decorrência do acordo celebrado entre as partes.No entanto, preferiram ajuizar a presente

ação a tentar sanar a questão nos autos da ação cautelar, o que não se mostra a melhor solução, afrontando o

princípio da economia processual.Não se mostra verossímil a alegação dos autores no sentido de que o varão,

gerente-supervisor da ré, estaria passando por problemas e transtornos diante dos colegas de trabalho e que estaria

vendo a psicopatia de que sua moral regrediu a parcos R$ 306,49.Ora, o pedido de bloqueio de valores em nome

dos autores foi deferido em 17/02/2011 e o valor bloqueado foi depositado à disposição da 4ª Vara Federal de

Campinas em 10/03/2011, fl. 49.No entanto, não tomaram os autores qualquer providência no sentido de

promover o desbloqueio dos valores e ajuizaram a presente ação somente em 17/08/2012.Em caso de transtornos e

problemas, seria razoável que o autor tomasse providências para que fosse feito o desbloqueio com a urgência

necessária.Observa-se que os autores foram omissos e concorreram para que o ato que alegam danoso ocorresse,

de maneira que improcedente é o pedido de indenização por danos morais.Rejeito o pedido de condenação dos

autores às penas da litigância de má-fé, por não haver enquadramento em qualquer das hipóteses previstas no

artigo 17 do Código de Processo Civil.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela

parte autora, resolvendo o mérito, na forma do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil.Condeno a parte

autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 20% (vinte por cento) do valor

da causa devidamente atualizado, nos termos do artigo 20, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0002391-67.2013.403.6105 - SERGIO OLIMPIO CORREA(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação condenatória, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, proposta por Sergio

Olimpio Correa, qualificado na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para a atividade

desempenhada no período de 06/03/1997 a 15/09/2011 seja considerada (reconhecida e averbada) especial e

convertido o benefício de aposentadoria por tempo e contribuição em aposentadoria especial com RMI de 100%

do salário de benefício. Alternativamente, pretende a averbação do período especial mencionado com acréscimo

de 40% e o recálculo da RMI da aposentadoria por tempo de contribuição. Ao final, requer a confirmação da

antecipação dos efeitos da tutela.Alega o autor que no período de 06/03/1997 a 15/09/2011 laborou para a
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empresa CPFL exercendo funções insalubres de modo habitual e permanente ao agente nocivo - tensão elétrica

acima de 250 volts- cujo enquadramento se dá nos termos do art. 64, do Decreto n. 3.048/99.Procuração e

documentos, fls. 18/278.É o relatório. Decido. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.A tutela

antecipada, esculpida no artigo 273 do Código de Processo Civil, exige, para sua concessão, uma robusta

aparência de bom direito, somada ao periculum in mora (inciso I) ou ao abuso do direito de defesa (inciso II).

Vale dizer que é possível, em tese, a antecipação, total ou parcial, da tutela pretendida, quando, existindo prova

inequívoca, o juiz se convencer da verossimilhança da alegação, e desde que esteja satisfeito um dos seguintes

requisitos: fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização do abuso do direito de

defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e desde que não haja perigo de irreversibilidade do provimento

antecipado.No presente caso não estão presentes os requisitos para antecipação dos efeitos da tutela. Para se

reconhecer o direito do autor a perceber o benefício pleiteado, faz-se necessária uma minuciosa conferência de seu

tempo de serviço, o que não pode ser feito por tutela antecipada, tendo em vista que a matéria depende, para

verificação da alegada procedência, de instrução processual adequada.Ressalto que os documentos juntados são

cópias simples que, necessariamente, devem ser submetidas ao contraditório e ampla defesa que, na presente

causa, revela-se imprescindível.Dessa forma só a existência de prova inequívoca que convença da verossimilhança

das alegações do autor autoriza o provimento antecipatório da tutela jurisdicional, o que não ocorre, de imediato,

no presente caso, especialmente pelo fato da necessidade de dilação probatória para reconhecimento da atividade

especial.O próprio autor requer a produção de provas (fl. 16).Ademais, não restou configurada a hipótese de

prejuízo irreparável ou de difícil reparação tendo-se em vista que o autor já está recebendo aposentadoria por

tempo de contribuição, o que por si só afasta a urgência do provimento jurisdicional.Destarte, em exame inicial,

não reconheço a presença, no caso presente, da existência de prova inequívoca da verossimilhança das alegações

do autor conforme exige o artigo 273 do Estatuto Processual Civil, para a concessão da antecipação de tutela

pretendida.Posto isto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Intime-se o autor a retificar o valor da causa de

acordo com o benefício econômico pretendido, no prazo legal, trazendo planilha de cálculos. Ressalto que o valor

das parcelas vencidas deve corresponder à diferença entre o valor atualmente recebido e o que pretende receber.

Cumprida a determinação supra, cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social e requisite-se ao Chefe da Agência

de Atendimento a Demandas Judiciais de Campinas, cópia do processo administrativo em nome do autor, que

deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela será reapreciado em

sentença. Int.

 

0002640-18.2013.403.6105 - MARCELO HENRIQUE FINCATTI(SP287262 - TARCISO CHRIST DE

CAMPOS) X MRV ENGENHARIA E PARTICIPACOES S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Reservo-me para apreciar a medida antecipatória após a vinda

das contestações. Citem-se.Com a juntada das contestações, venham os autos conclusos para apreciação da

medida antecipatória.Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0017410-21.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP253068 - TATIANA ALVES GALHARDO

E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X TREVOSET GRAFICA E EDITORA LTDA - EPP X

DANIELA CAMARGO MENDES ROSSI DE GREGORIO X CARLOS AUGUSTO BONASIO(SP225850 -

RICARDO HENRIQUE PARADELLA TEIXEIRA E SP231028 - DIEGO DOS SANTOS AZEVEDO GAMA)

X JOSE CARLOS DOS SANTOS X LUIZ ROBERTO BONASIO

Fls. 220/225: tendo em vista a comprovação, às fls. 222/223, de que o valor bloqueado (banco Itaú) decorre de

recebimento de aposentadoria (verba alimentar), defiro o levantamento da quantia de R$ 1.983,01 (um mil,

novecentos e oitenta e três reais e um centavo) Encaminhe-se email ao PAB/CEF a fim de que seja informado a

este juízo o número da conta em que o valor bloqueado foi depositado. Instrua-se com cópia da fl. 209.Com a

informação supra, expeça-se alvará de levantamento em nome do executado Carlos Augusto Bonasio.Aguarde-se

a regularização da representação processual, nos termos do art. 37 do CPC, para retirada do alvará.Publiquem-se

os despachos de fls. 205 e 213.Int.Despacho fl. 213:Fls. 213/216: J. Indefiro a liberação, por ora.Providencie o

executado extratos das contas do Banco Itaú (fls. 207), Unibanco (fls. 209) e Santander (fls. 209) dos últimos três

meses, no prazo de 10 dias. Com os documentos, tornem os autos conclusos. Sem prejuízo, diga o executado

sobre outros bens à penhora. Int.despacho fls. 205:Defiro o pedido de penhora online de ativos financeiros em

nome dos executados através do sistema BACENJUD. Façam-se os autos conclusos para as providências

necessárias.Havendo bloqueio aguarde-se as guias de comprovação da transferência dos valores, remetendo-se os

autos à conclusão para novas deliberações.Verificando-se eventual bloqueio negativo, intime-se a CEF, nos

termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, a requerer o que de direito para prosseguimento da

ação, no prazo de 10 (dez) dias.Int. Despacho fl. 205:Defiro o pedido de penhora online de ativos financeiros em

nome dos executados através do sistema BACENJUD. Façam-se os autos conclusos para as providências

necessárias.Havendo bloqueio aguarde-se as guias de comprovação da transferência dos valores, remetendo-se os

autos à conclusão para novas deliberações.Verificando-se eventual bloqueio negativo, intime-se a CEF, nos
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termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, a requerer o que de direito para prosseguimento da

ação, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000495-86.2013.403.6105 - FORTYMIL INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA(SP171227 - VICTOR

GUSTAVO DA SILVA COVOLO E SP154399 - FABIANA DA SILVA MIRANDA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS X UNIAO FEDERAL

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado por Fortymil Indústria de Plásticos Ltda,

qualificado na inicial, em face do Delegado da Receita Federal do Brasil em Campinas/SP e da União Federal para

que seja reconhecido seu direito de excluir, a partir da impetração, os valores pagos a título de aviso prévio

indenizado, auxílio-doença e auxílio-acidente (15 primeiros dias), adicional de férias (1/3 constitucional), horas

extras, adicional de horas extras, e seus respectivos reflexos, adicionais de periculosidade e insalubridade, salário-

maternidade e décimo terceiro salário da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, bem como da

contribuição da empresa para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de

incapacidade laboral decorrente de riscos ambientais de trabalho (SAT) e as destinadas a terceiros (Sebrae, Incra,

Sesc, FNDE). Pretende, ainda, que autoridade impetrada se abstenha de proceder à imposição de quaisquer atos de

constrição administrativa em face deste procedimento judicialmente autorizado (lavratura de autos de infração,

recusa de homologação de declarações de compensação ou deferimento de pedidos de restituição,

encaminhamento de inscrição em dívida ativa e/ou recusa à expedição das certidões negativas ou positivas com

efeitos de negativa). Ao final, pretende a confirmação da liminar e autorização para aproveitar, mediante

compensação, os créditos decorrentes dos valores recolhidos indevidamente nos últimos 5 (cinco) anos.Alega a

impetrante que referidas verbas têm caráter indenizatório e/ou não integram efetivamente o salário-

contribuição.Procuração e documentos, fls. 52/94. Custas, fl. 95.O pedido liminar foi deferido em parte, às fls.

101/103v.Requisitadas as informações (fls. 111), a autoridade impetrada argüiu sua ilegitimidade passiva, sob a

alegação de não ser competente para cumprir quaisquer dos atos pleiteados. Às fls. 117/118 foi juntada petição da

impetrante na qual requer a desistência da ação.Ante o exposto, revogo a liminar de fls. 101/103v e julgo

EXTINTO o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo

Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do art. 25, da Lei n. 12.016/2009.Custas ex

lege.Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Com a publicação, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-

se os autos. P.R.I.

 

0002539-78.2013.403.6105 - VAUTEC EQUIPAMENTOS LTDA EPP(SP186599 - ROBERTA VIEIRA

GEMENTE) X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM CAMPINAS-SP

Afasto a prevenção apontada à fl. 48 por se tratar de pedido distinto.Remetam-se os autos ao Sedi para inclusão do

Delegado Regional da Receita Federal em Capivari/SP no polo passivo, conforme consta da inicial (fl. 02).Intime-

se a impetrante a autenticar os documentos que acompanham a inicial, folha a folha por declaração do advogado;

retificar o valor da causa de acordo com o benefício econômico pretendido e recolher as custas processuais

complementares na CEF, no prazo de 10 (dez) dias sob pena de extinção.Cumpridas as determinações supra, tendo

em vista a alegação da impetrante de que de que o requerimento protocolado em 22/11/2012 está aguardando

análise há mais de 90 dias, reservo-me para apreciar a liminar após a vinda das informações a fim de que se

verifique se neste ínterim entre a propositura desta Ação e o pedido de informações o requerimento administrativo

já foi apreciado. Requisitem-se as informações das autoridades impetradas, inclusive sobre o prazo previsto na

Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 15/2009 (art. 13).Int. 

 

0002612-50.2013.403.6105 - JOSE ROBERTO DOS SANTOS(SP321791 - ADVALDO CARLOS DA SILVA)

X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM CAMPINAS - SP X DELEGADO REGIONAL

DO TRABALHO EM CAMPINAS - SP X SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SAO PAULO - SP X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECON FEDERAL-CEF EM CAMPINAS

- SP

1. Concedo ao impetrante os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.2. Reservo a apreciação do pedido de

liminar para após a vinda das informações das autoridades impetradas.3. Tendo em vista que a impetrante indicou

04 (quatro) autoridades impetradas e apresentou apenas 03 (três) contrafés, providencie, no prazo de 10 (dez) dias,

as cópias necessárias à intimação da autoridade, bem como 02 (duas) cópias da petição inicial, para que se cumpra

o inciso II do artigo 7º da Lei nº 12.016/2009.4. Cumprida tal determinação, requisitem-se as informações, que

deverão ser prestadas no prazo legal.5. Com a vinda das informações, façam-se os autos conclusos para apreciação

do pedido liminar.6. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3147
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DESAPROPRIACAO

0005751-49.2009.403.6105 (2009.61.05.005751-4) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS

PAOLIERI NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E

SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO

FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS E SP276854 - ROQUE ALEXANDRE

MENDES) X JOAQUIM PEDROSO - ESPOLIO(SP276854 - ROQUE ALEXANDRE MENDES E SP276854 -

ROQUE ALEXANDRE MENDES E SP276854 - ROQUE ALEXANDRE MENDES E SP276854 - ROQUE

ALEXANDRE MENDES E SP276854 - ROQUE ALEXANDRE MENDES) X DIOLINDA LOPES PEDROSO -

ESPOLIO

Chamo o feito à ordem. Em relação à formação do pólo passivo da ação, na decisão de fls. 194/195, restou

indeferido a habilitação dos herdeiros e a suspensão do processo, pelo prazo de 01 (um) ano, para que fosse

regularizada a representação do espólio de Joaquim Pedroso e do espólio de Diolinda Lopes Pedroso. Na mesma

decisão, foi determinada a remessa dos autos ao SEDI para retificação do pólo passivo da relação processual para

fazer constar somente o espólio de Joaquim Pedroso e o espólio de Diolinda Lopes Pedroso, que até à presente

data não foi cumprido. Decorrido o prazo de suspensão, a União requereu a intimação dos herdeiros para que

digam se tomaram as providências determinadas na decisão de fls. 194/195. Intimados (fl. 215), os herdeiros não

se manifestaram. Embora constar nas Certidões de Óbitos (fls. 177/178) que os falecidos não deixaram bens, o

objeto desta ação (desapropriação de bem imóvel) é suficiente para indicar a necessidade de inventário, o que

deverá se dar pelas vias próprias, podendo, para tanto, os já conhecidos herdeiros neste feito, em caso de ausência

de testamento ou interessado incapaz, utilizarem-se do procedimento previsto na 2ª parte do art. 982 do CPC, in

verbis: Art. 982. Havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial; se todos forem

capazes e concordes, poderá fazer-se o inventário e a partilha por escritura pública, a qual constituirá título hábil

para o registro imobiliário. Ante a ausência da formação da relação processual por falta de citação válida, bem

como pela inércia dos herdeiros no cumprimento da determinação constante na decisão de fls. 194/195, determino

a citação, por edital, do espólio de Joaquim Pedroso e de Diolinda Lopes Pedroso, com prazo de 30 (trinta dias).

Com a expedição, intimem-se os expropriantes, nos termos do art. 162, parágrafo 4º do CPC, a retirá-lo em

secretaria para sua devida publicação em jornais de grande circulação. Sem prejuízo, remetam-se os autos ao

SEDI para cumprimento da decisão de fls. 194/195 em relação à retificação do pólo passivo desta ação. Intimem-

se os herdeiros pessoalmente. Int. CERTIDÃO DE FLS. 229:Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º

do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a INFRAERO intimada a retirar o Edital de Citacao

expedido para as devidas publicações.

 

MONITORIA

0005272-85.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

A.M. TRANSPORTES E SERVICOS DE ENTREGAS RAPIDAS LTDA ME X GILIAN ALVES(SP265693 -

MARIA ESTELA CONDI) X SILVANA OLIVEIRA DA SILVA

INFO. SEC. FL. 303Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação

desta certidão, ficará a CEF intimada a retirar o Edital de Citacao expedido para as devidas publicações.

 

 

Expediente Nº 3149

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0013898-59.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO) X ROSILENE RODRIGUES MORALI DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ROSILENE RODRIGUES MORALI DA SILVA

Tendo em vista que, no prazo legal, não houve interposição de embargos por parte da ré, fica constituído o título

executivo judicial decorrente do direito pleiteado na inicial, convertendo-se a presente ação em execução de título

judicial, conforme o artigo 1.102-C, do CPC, independentemente de sentença.Sendo assim, intimem-se

pessoalmente a ré a pagar a quantia devida, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 1102-C, c/c art. 475, J do

CPC.No silêncio, requeira(m) o(a)(s) autor(a)(es) o que de direito, conforme a parte final do art. 475, J, trazendo,

se o caso, o demonstrativo previsto no art. 614, II do CPC, inclusive com cópia para efetivação do ato.Sem

prejuízo do acima determinado, designo sessão de tentativa de conciliação para o dia 22/04/2013, às 16:30 horas,

a realizar-se no 1º andar deste prédio, localizado na Avenida Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se as

partes.Proceda a Secretaria à alteração de classe da ação, devendo constar a classe 229 - Cumprimento de

sentença. Publique-se o despacho de fls.22.Int.
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0015480-94.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

X VANDERLEI MARCOS PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VANDERLEI MARCOS

PEREIRA

Tendo em vista que, no prazo legal, não houve interposição de embargos por parte do réu, fica constituído o título

executivo judicial decorrente do direito pleiteado na inicial, convertendo-se a presente ação em execução de título

judicial, conforme o artigo 1.102-C, do CPC, independentemente de sentença.Sendo assim, intimem-se

pessoalmente o réu a pagar a quantia devida, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 1102-C, c/c art. 475, J do

CPC.No silêncio, requeira(m) o(a)(s) autor(a)(es) o que de direito, conforme a parte final do art. 475, J, trazendo,

se o caso, o demonstrativo previsto no art. 614, II do CPC, inclusive com cópia para efetivação do ato.Sem

prejuízo do acima determinado, designo sessão de tentativa de conciliação para o dia 22/04/2013, às 15:30 horas,

a realizar-se no 1º andar deste prédio, localizado na Avenida Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se as

partes.Proceda a Secretaria à alteração de classe da ação, devendo constar a classe 229 - Cumprimento de

sentença. Publique-se o despacho de fls. 26.Int.

 

 

9ª VARA DE CAMPINAS 

 

 

 

Expediente Nº 1157

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0002194-15.2013.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016364-

60.2011.403.6105) JOAO PAULO TRISTAO(SP083269 - EUDES VIEIRA JUNIOR) X JUSTICA PUBLICA

Trata-se de pedido de relaxamento da prisão cautelar por excesso de prazo ou de revogação da prisão preventiva,

mediante concessão de liberdade provisória, formulado em favor de JOÃO PAULO TRISTÃO (fls. 02/03).O

Ministério Público Federal manifestou-se contrariamente ao pedido, ressaltando que a presença dos requisitos para

a decretação e manutenção da prisão preventiva do acusado já foi analisada por diversas vezes. Pontuou que o

prazo máximo de permanência do acusado na prisão durante a instrução processual não é peremptório e que vários

aspectos devem ser considerados na análise de sua dilação. Referiu, em síntese, que, no caso dos autos, o

Ministério Público Federal denunciou inicialmente seis pessoas, cinco delas presas em flagrante delito, um deles

foragido e em relação ao qual o processo precisou ser desmembrado. Alegou que houve vários pedidos de

liberdade provisória no curso da instrução processual, que registrou também a oitiva de diversas testemunhas,

algumas por carta precatória, resultando em discussão acerca da classificação jurídica dada ao crime, diante de

desclassificação típica favorável aos denunciados. Esclareceu que, em razão da desclassificação do crime operada

pela decisão judicial e da recusa do órgão ministerial em oferecer a proposta de suspensão condicional do

processo, os autos foram remetidos à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, com

recomendação de urgência na sua apreciação, tendo em vista tratar-se de processo envolvendo julgamento de réu

preso, razão pela qual a apreciação e devolução dos autos são iminentes. DECIDO.De início, afasto a alegação de

excesso de prazo, tendo em vista que a instrução do feito encontra-se encerrada, o que atrai, no caso, a incidência

do verbete sumular nº 52 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Encerrada a instrução criminal, fica superada

a alegação de constrangimento por excesso de prazo.Com efeito, encerrada a instrução processual, vieram-me os

autos conclusos para sentença, ocasião em que sobreveio absolvição dos acusados pelo crime de quadrilha e

desclassificação do crime de receptação qualificada para receptação simples, o que levou este Juízo a remeter os

autos ao Ministério Público Federal para que se manifestasse acerca de eventual proposta de suspensão

condicional do processo. Ocorre que o órgão ministerial pronunciou-se contrário à desclassificação operada, razão

pela qual pediu, nesse ponto, a reconsideração da decisão do Juízo ou, em caso contrário, a aplicação do art. 28 do

Código de Processo Penal.Diante da manutenção do inteiro teor da decisão referida, os autos foram encaminhados

à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, com recomendação para urgência na sua

apreciação, tendo em vista a pendência da prisão cautelar do ora requerente.Nesse contexto, não há se falar em

excesso de prazo. Aguarda-se, no momento, o iminente retorno dos autos enviados à 2ª Câmara de Coordenação e

Revisão do Ministério Público Federal, para a conclusão da sentença, razão bastante ao indeferimento do pedido

de relaxamento da prisão cautelar, que ora se decide.De outra parte, impende consignar que o feito diz respeito ao

julgamento de cinco réus, presos em flagrante delito em 27.11.2011, cujas prisões foram convertidas em

preventiva por ocasião do recebimento da denúncia, para a garantia da ordem pública, tendo em vista, em especial,

o modus operandi dos agentes.Notadamente em relação a João Paulo Tristão, a prisão cautelar também foi

decretada diante da necessidade de se evitar a reiteração delitiva, por ele já estar definitivamente condenado por
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crimes de roubo, conforme certidões de fls.74/88 e 100 do apenso de antecedentes criminais em anexo.No curso

da instrução processual, sobreveio a comprovação de que o acusado João Paulo foi preso em flagrante delito no

gozo de livramento condicional, que lhe fora concedido após o cumprimento de quase duas décadas de prisão em

razão de condenações anteriores, o que demonstra a necessidade da prisão preventiva atual.Evidentemente, a

manifestação ministerial sobre a suspensão condicional do processo se refere aos outros acusados que não são

detentores de antecedentes criminais.Diante do exposto e da ausência de elementos nos autos que demonstrem

substancial alteração da situação fática que deu suporte à custódia cautelar, indefiro o pedido de liberdade

provisória formulado, mantendo a prisão de João Paulo Tristão, também pelos seus próprios fundamentos, que

permanecem inalterados.Outrossim, tendo em vista a manutenção da prisão provisória do réu João Paulo Tristão e

o pronunciamento do Ministério Público Federal no sentido de que os antecedentes do acusado configuram óbice

ao oferecimento do benefício de suspensão condicional do processo em seu favor (fl. 09), vislumbro necessário o

desmembramento do feito em relação a ele (art. 80 do Código de Processo Penal). Por esta razão, determino seja

oficiada à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para que devolva os Autos n.º

0016364-60.2011.403.6105, com urgência a este Juízo, para a adoção das providências pertinentes ao

desmembramento do processo, a fim de ser proferida sentença do réu preso. Após o desmembramento neste juízo,

se necessário, os autos poderão retornar àquele órgão, para ulterior manifestação nos termos do art. 28 do Código

de Processo Penal, com relação aos acusados não portadores de maus antecedentes.Ciência ao Ministério Público

Federal.Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 1158

 

ACAO PENAL

0014014-65.2012.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X CUICHAN ZHAO(SP233839 - JOSE RIBEIRO DE

SOUZA E SP207696 - MARCELO LEE HAN SHENG)

Vistos, etc.Cuida-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de CUICHAN ZHAO,

qualificada nos autos, apontando-a como incursa nas penas dos artigos 296, 1º, I, e 299, caput, ambos do Código

Penal. Não estando presentes quaisquer das hipóteses de rejeição previstas no artigo 395 do Código de Processo

Penal, RECEBO A DENÚNCIA.Proceda-se à citação da acusada para que ofereça resposta à acusação, por

escrito, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 396 e 396-A do CPP, na qual poderá alegar tudo o que

interessa à defesa e que possa ensejar absolvição sumária, oferecer documentos e justificações, especificar provas

pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e demonstrando a relevância de sua oitiva, bem com sua

relação com os fatos narrados na denúncia. Saliente-se, desde já, que em se tratando de testemunha meramente de

antecedentes/abonatória de caráter, o testemunho deverá ser apresentado por meio de declaração escrita, ao qual

será dado o mesmo valor por este Juízo. Expeça-se carta precatória, se necessário. Tendo em conta a

nacionalidade da denunciada (chinesa), certifique o oficial de justiça encarregado da diligência acerca de eventual

necessidade de suporte de tradutor juramentado para o fiel cumprimento do mandado.Defiro os pedidos

formulados pelo Ministério Público Federal à fl. 96.Ao SEDI para as anotações pertinentes.Com a juntada das

respostas, havendo questões preliminares ou juntada de documentos, dê-se vista ao Ministério Público Federal,

independentemente de novo despacho.Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 
 

1ª VARA DE FRANCA 

 

DRA. FABÍOLA QUEIROZ

JUÍZA FEDERAL TITULAR

DR. LEANDRO ANDRÉ TAMURA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

BEL. JAIME ASCENCIO

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 2204

 

MONITORIA
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0002576-91.2007.403.6113 (2007.61.13.002576-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X M DAS D PEREIRA FRANCA ME X

MARIA DAS DORES PEREIRA

Tendo em vista o disposto no artigo 282, inciso V, do Código de Processo Civil, apresente o autor dos embargos

monitórios o valor da causa, concernente aos aludidos embargos, no prazo de dez dias, sob pena de extinção,

ensejo em que deverá, também, apresentar planilha dos valores que entende devidos. Após, volvam os autos

conclusos.Int.

 

0000412-80.2012.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP239959 - TIAGO RODRIGUES MORGADO) X FABIANA DOS REIS FERREIRA COSTA

ITEM 3 DO DESPACHO DE FL. 47. Requeira a parte exequente o que for de seu interesse para o proseguimento

do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.

 

0001392-27.2012.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X MARI

SILVIA SIQUEIRA & CIA LTDA ME X WALDOMIRO CANDIDO SIQUEIRA X MARI SILVIA

SIQUEIRA(SP067543 - SETIMIO SALERNO MIGUEL E SP112010 - MARCO AURELIO GILBERTI FILHO)

Requerimento de fls. 631/633: Anote-se no sistema processual.Manifestem-se os réus acerca da impugnação aos

embargos de fls. 611/630, apresentada pela CEF, no prazo de 15 dias.Após, venham os autos conclusos.

 

0001892-93.2012.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

EDSON THOMAZ DE AQUINO(SP148696 - LUIS ANTONIO GONZAGA)

Manifeste-se o réu acerca da impugnação aos embargos monitórios apresentada pela CEF às fls. 56/72, no prazo

de 15 dias.Após, venham os autos conclusos.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1400919-81.1997.403.6113 (97.1400919-7) - JOAQUIM PIRES RIBEIRO X NORMA ROLANDE

MANIGLIA(MG025089 - ALBERTO SANTOS DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA)

Diante da informação do falecimento da exequente, noticiada pela filha desta na certidão de fl. 138 do presente

feito, providencie o advogado a habilitação de herdeiros da falecida, no prazo de 30 dias.Após, venham os autos

conclusos.

 

0005013-86.1999.403.6113 (1999.61.13.005013-9) - THEREZINHA DE NAZARETH MENDES(SP045851 -

JOSE CARETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 725 - LUCIANO MAGNO

SEIXAS COSTA E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo

sucessivo de 05(cinco) dias. No silêncio arquivem-se os autos observadas as formalidades legais, dando-se baixa

na distribuição.Intimem-se.

 

0002802-09.2001.403.6113 (2001.61.13.002802-7) - TEREZINHA DE CARVALHO LIMA(SP079750 - TANIA

MARIA DE ALMEIDA LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 899 -

CAROLINA SENE TAMBURUS E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS)

Determino a suspensão do processo por 30 (trinta) dias para que o advogado promova a habilitação do herdeiro

Edilson Carvalho de Lima, nos termos do artigo 265, I, do Código de Processo Civil.Após, venham os autos

conclusos.

 

0002573-15.2002.403.6113 (2002.61.13.002573-0) - JOSE VITORELLI(SP111059 - LELIANA FRITZ

SIQUEIRA VERONEZ E SP086369 - MARIA BERNADETE SALDANHA LOPES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA E SP096644 -

SUSANA NAKAMICHI CARRERAS)

CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA DE FL. 94. Vistos, etc.Converto o julgamento em diligência.O ônus da prova

compete ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito, consoante determina o artigo 333, I, do CPC.Assim,

determino à parte autora que, no prazo de 60 (sessenta) dias, junte aos autos Formulário de Atividade sob

condições especiais preenchidos pelos empregadores, relativos a todos os períodos que pretende ver reconhecidos

como trabalhado em condições especiais: legíveis, datados, com o carimbo ou identificação de CNPJ da empresa,

com a identificação e qualificação do responsável pela empresa que assinou o documento, com a especificação

detalhada da atividade desempenhada, das funções exercidas, dos setores trabalhados, do período trabalhado e dos

agentes aos quais a parte autora esteve exposta quando da prestação do serviço e permanência e habitualidade de
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exposição; ou comprove a impossibilidade de obtenção de tais documentos junto ao empregador.Após, no mesmo

prazo, abra-se vista ao INSS para manifestação sobre os documentos juntados.Intime-se.

 

0006073-28.2003.403.0399 (2003.03.99.006073-0) - WILIAN WANDERLEY JORGE X MAIDA LEMOS

JORGE(SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 505 - ANTONIO CARLOS

ARAUJO DA SILVA)

Ciência às partes da decisão do agravo de instrumento de fls. 644/645, no prazo de 10 dias.No mesmo prazo,

manifeste-se a União acerca das alegações formuladas pela parte autora, às fls. 640/642 referente a liquidação do

julgado de fl. 638.Após, venham os autos conclusos.

 

0001861-49.2007.403.6113 (2007.61.13.001861-9) - NOVAX IND/ E COM/ DE PRODUTOS QUIMICOS

LTDA(SP190463 - MÁRCIO DE FREITAS CUNHA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC

NAT RENOVAVEIS

Diante do requerimento da exequente de fl. 228, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.

 

0004165-80.2010.403.6318 - JOSE MARCOS DE OLIVEIRA(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 171/174. RELATÓRIOTrata-se de ação processada pelo rito ordinário, distribuída

inicialmente no Juizado Especial Federal de Franca, com pedido de tutela antecipada, que JOSÉ MARCOS DE

OLIVEIRA move em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à obtenção do

benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.Aduz que se encontra incapacitado para

o trabalho em virtude de doença que o acomete, de caráter crônico, mas que a autarquia nega-lhe o benefício de

aposentadoria por invalidez e cessou o benefício de auxílio-doença que percebia, sob o argumento de inexistência

de incapacidade.Assevera que sua patologia vem se agravando de forma contínua e crescente, motivo pelo qual

faz jus à concessão do benefício pleiteado.Pleiteia que ao final o pedido seja julgado procedente, condenando-se o

INSS à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou alternativamente auxílio-doença, desde a data

fixada na perícia ou desde a data do indeferimento na esfera administrativa. Pugna que lhe sejam concedidos os

benefícios da justiça gratuita.Com a inicial, acostou procuração e documentos.Laudo pericial acostado às fls.

32/43.A parte autora acostou documentos às fls. 47/53.Devidamente citada, a autarquia apresentou contestação e

documentos (fls. 54/64), em que formulou proposta de acordo à parte autora, consistente na implantação de

auxílio-doença desde 30/04/2010, DIP em 01/11/2010 e RMI/RMA de R$ 866,03 (oitocentos e sessenta e seis

reais e três centavos), bem como atrasados no montante de R$ 4.398,82 (quatro mil, trezentos e noventa e oito

reais e oitenta e dois centavos). Roga que o autor seja intimado e, caso aceite a proposta, esta seja homologada e

extinto o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil.

Posteriormente, apresentou sua contestação. Não formulou alegações preliminares. No mérito, aduz que a parte

autora não logrou comprovar que preenche os requisitos legais para a concessão dos benefícios pleiteados,

pleiteando o julgamento de improcedência do pedido.Instada, a parte autora não aceitou a proposta de acordo (fl.

67).Tendo em vista a documentação juntada pela parte autora às fls. 47/53 determinou-se que o perito prestasse

esclarecimentos sobre eventual alteração do estado de saúde do autor.Retificação do laudo pericial inserta à fl. 74.

A parte autora apresentou alegações finais (fls. 79/81).Às fls. 82/83 está encartada decisão reconhecendo a

incompetência do Juizado Especial Federal para julgar o presente feito, determinando-se a remessa dos autos a

uma das Varas Federais de Franca.Dada ciência às partes da redistribuição dos autos à fl. 122. No ensejo, foram

ratificados todos os atos até então praticados e concedidos os benefícios da justiça gratuita.Proferiu-se decisão à fl.

124, determinando-se a expedição ofício à agência do INSS local, requisitando as perícias realizadas no

demandante no âmbito administrativo, bem como para que informassem se o benefício de auxílio-doença foi

cessado em 18/02/2009 em virtude de seu retorno voluntário ao trabalho, no prazo de dez dias. Sem prejuízo,

considerando a proposta de acordo apresentada pelo réu, designou-se audiência de tentativa de conciliação. O

INSS apresentou os documentos requisitados (fls. 132/157).A audiência de tentativa de conciliação restou

infrutífera (fl. 164). É o relatório. A seguir, decido.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de ação processada pelo rito

ordinário em que a autora pleiteia a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-

doença.Verifico a presença dos pressupostos processuais de existência e desenvolvimento válido e regular do

processo, bem como das condições da ação.Sem preliminares a serem apreciadas, passo a analisar os requisitos

para a concessão do benefício pleiteado.Dispõem os artigos 42 e 59 da Lei n.º 8.213/1991 que: Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art.

59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos.Tais requisitos devem estar preenchidos cumulativamente, ou seja, a falta de apenas um deles é
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suficiente para a improcedência do pedido.A referida lei estipula ainda: Art. 25. A concessão das prestações

pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o

disposto no art. 26:I - auxílio- doença e aposentadoria por invalidez: 12 contribuições mensais; (...)Conforme o

laudo subscrito pelo perito médico oficial e posterior retificação (fls. 32/45 e 74), o requerente é portador de

insuficiência renal crônica com transplante renal e hepatite B crônica. Esclarece o perito que o autor apresenta

incapacidade total e permanente para o trabalho desde 03/09/2008, a data do relatório médico de fl. 20.De outro

giro, da análise da documentação carreada aos autos verifica-se que o autor manteve vínculos empregatícios nos

interregnos de 07/06/1984 a 05/09/1985, 01/04/1986 a 15/10/1987, 01/11/1988 a 30/11/1988, 22/03/1989 a

28/12/1990, 15/04/1991 a 20/11/1991, 01/04/1997 a 01/07/1997 e de 02/01/2006 a 27/03/2008. Verteu

contribuições como contribuinte individual de 04/2008 a 08/2008. Percebeu benefício de auxílio-doença nos

períodos de 19/05/2006 a 18/02/2008, 09/09/2008 a 30/04/2010 e de 10/12/2010 até pelo menos 01/2012,

conforme CNIS de fl. 95. Ingressou com a presente ação em 06/08/2010. Portanto, cumpriu a carência mínima

exigida e mantinha a qualidade de segurado nos termos da Lei n.º 8.213/91.Assim sendo, verifico que o autor

atende aos requisitos legais aplicáveis à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez nos termos do

artigo 42 da Lei de Benefícios da Seguridade Social, sendo de rigor o reconhecimento da procedência de sua

pretensão.Concedo a antecipação da tutela, havendo nos autos prova inequívoca a demonstrar a verossimilhança

da alegação, a par do receio de dano irreparável ou de difícil reparação, caso seja procrastinada a efetivação da

tutela jurisdicional, em vista do caráter alimentar do benefício previdenciário. DISPOSITIVOEm face do exposto

e pelo que no mais consta dos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido na presente demanda, para o fim

de condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por invalidez

em favor da parte autora, a partir da data do indeferimento do requerimento administrativo (11/04/2010), sendo

que a renda mensal inicial deverá ser calculada pela autarquia, nos termos da lei. Condeno ainda o INSS a

ressarcir as despesas de perícia médica.Nos termos da fundamentação supra, concedo à parte autora a antecipação

dos efeitos da tutela.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor das

prestações vencidas até a prolação desta sentença.Custas ex lege.A correção monetária das parcelas vencidas será

realizada de acordo com o Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado

pela Resolução n. 134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal. Os juros de mora incidirão a partir da

citação e deverão refletir a mesma taxa aplicada aos depósitos da caderneta de poupança, em consonância com o

art. 5º, da Lei 11.960/09 que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, tendo em vista que a citação

ocorreu após a sua entrada em vigor em 29/06/2009.Oficie-se à agência competente, determinando que se

promova a implantação do benefício no prazo de 30 (trinta) dias.Decisão sujeita ao reexame necessário. Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001602-15.2011.403.6113 - MARLENE APARECIDA DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Deixo de receber a apelação do Instituto Nacional do Seguro Social, dada sua intempestividade. Recebo a

apelação do autor no efeito meramente devolutivo, nos termos do artigo 520, VII, do Código de Processo

Civil.Vista ao INSS para, querendo, apresentar as contrarrazões.Decorrido o prazo legal, com ou sem as mesmas,

remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.

 

0001623-88.2011.403.6113 - JOAO CARLOS SOARES FERNANDES(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 219/221. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada por JOÃO CARLOS

SOARES FERNANDES em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que o autor

requer a concessão do benefício de aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de contribuição com

reconhecimento da natureza especial de atividades por ele exercidas, bem como a condenação do réu a lhe reparar

danos morais.Citado, contestou o INSS, pugnando pela improcedência do pedido. É o relatório do

essencial.FUNDAMENTAÇÃORejeito a preliminar de prescrição quinquenal. O requerimento administrativo

ocorreu em 27/08/2010 e a ação foi ajuizada em 06/07/2011, dentro do prazo de cinco anos.Inicialmente verifico a

presença dos pressupostos processuais de existência e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

das condições da ação, de forma que passo ao exame do mérito.Nos termos da inicial, pretende o autor o

reconhecimento do exercício de atividades sob condições especiais a fim de que lhe seja concedido o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição.Neste aspecto, cumpre observar que a legislação a ser aplicada é a

vigente no período em que a atividade foi exercida, sendo certo que com fundamento nos Decretos n.º 53.831/64 e

n.º 83.080/79 é possível o reconhecimento do trabalho exercido em condição especiais com base na categoria

profissional do trabalhador até 28/04/1995, situação esta que perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que

passou a exigir a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos em caráter permanente.A partir de

05/03/1997, data em que foi editado o Decreto n.º 2.172/97, regulamentando a Medida Provisória n.º 1.523/96,

convertida na Lei nº 9.528/97, passou a ser exigível a apresentação de laudo técnico para a caracterização da

atividade especial.Ressalte-se que para o reconhecimento como especial da atividade profissional sujeita à

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     33/889



exposição ao agente nocivo ruído, sempre foi exigida a apresentação de laudo técnico, independentemente do

período em que o trabalho foi efetivamente exercido, pois somente a medição técnica possui condições de aferir a

efetiva intensidade desta exposição.Os Decretos n.º 53.831/64 e no Decreto n.º 83.080/79 autorizam a

caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis,

situação esta que perdurou até a data de edição do Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997, que elevou o nível de pressão

sonora para 90 decibéis para a caracterização da especialidade das condições de trabalho. A partir de vigência do

Decreto n.º 4.882, de 18/11/2003, deve ser considerado como prejudicial à saúde a fim de caracterizar a natureza

especial da atividade a exposição à pressão sonora acima de 85 decibéis.Nem se argumente no sentido de que o

autor recebia equipamentos de proteção individual, de modo a afastar o enquadramento do período pleiteado, pois

a verdade é que a exigência de que as empresas forneçam aos empregados equipamentos, individuais ou coletivos

de proteção, se prestam a imprimir maior segurança ao trabalho, de modo a impedir que se provoquem lesões ao

trabalhador, não tendo, contudo, o condão de afastar a natureza especial da atividade.A ordem jurídica protege o

trabalhador, sobretudo ao submetido a condições adversas de trabalho, impondo ao empregador o fornecimento de

equipamentos de proteção individuais e coletivos, inclusive, obrigando o seu uso, o que não descaracteriza a

qualidade de especial, com obrigatoriedade de pagamento de adicional de trabalho, conforme entendimento

consolidado na Súmula 289, do Tribunal Superior do Trabalho, que prescreve que o simples fornecimento de

aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe

tomar a medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais as relativas ao uso

efetivo do equipamento pelo empregador.A obrigatoriedade de uso de EPIs e EPCs não assegura que, na labuta

diária do empregado, este faça o uso constante de tais equipamentos, por diversos fatores, como descuido,

ausência de fornecimento de equipamentos, desgaste natural do equipamento, tornando-o imprestável para o fim a

que se destina etc. Enfim, a exposição existe a despeito do fornecimento do equipamento, pois as condições de

trabalho são adversas, impondo cuidados constantes aos empregados, sendo essa a situação que a lei quer

proteger. Nesse sentido, trago a colação o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. PREVINDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL.

REQUISITOS PREENCHIDOS. CUSTAS PROCESSUAIS.I - Faz jus à aposentadoria especial o trabalhador que

exerça atividade que coloque em risco a saúde e a integridade física.II - O uso de equipamento de proteção é

medida de segurança, sendo que a utilização não elide o direito ao benefício em apreço.III - Preenchendo os

demais requisitos legais, concede-se a conversão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço em

especial.IV- Tratando-se de beneficiário da justiça gratuita não há reembolso de custas a ser efetuado pela

autarquia sucumbente.V - Remessa oficial parcialmente provida. Recurso improvido. (Ap. Cível n. 65.2145,

Revista TRF3ª Região, vol. 48, jul. e ago./2001)Tudo a demonstrar que a utilização de equipamento de proteção

individual e coletivo no laudo técnico ou no formulário não desqualifica a natureza da atividade especial. No que

tange à conversão do trabalho exercido sob condições especiais em período de atividade comum, verifico a

possibilidade independentemente do período em foi exercido, tendo em vista o permissivo contido no artigo 70 do

Decreto n.º 3.048/98, com a redação que lhe foi atribuída pelo Decreto n.º 4.827/03.As atividades exercidas pela

parte autora nos períodos compreendidos entre 09/03/1977 a 14/08/1977, 01/12/1977 a 10/01/19778, 13/08/1980 a

27/02/1981, 01/09/1981 a 06/03/1984, 04/04/1984 a 07/06/1986, 21/07/1986 a 21/11/1986, 05/02/1987 a

17/09/1987, 28/06/1988 a 22/09/1998, 01/08/1999 a 25/03/2000, 03/05/2000 a 11/04/2002, 13/10/2003 a

01/03/2004, 12/03/2004 a 22/03/2004, 12/04/2004 a 27/08/2010, na função de auxiliar de sapateiro, sapateiro,

lustrador, embonecador, auxiliar de plancheamento, auxiliar de produção, auxiliar de pré-frezado, não possuem

natureza especial, uma vez que não estava descrita no rol Anexo do Decreto nº 53.831/64, bem como no Anexo II

do Decreto n.º 83.080/79, sendo certo que, afastada a possibilidade do reconhecimento da sua natureza especial

pelo mero enquadramento, não foi colacionado aos autos qualquer documento contemporâneo que comprovasse a

exposição a agentes nocivos.Assim sendo, verifico que a parte autora não faz jus à concessão do benefício

reclamado, tendo em vista que não foi comprovada a natureza especial das atividades por ela exercidas, sendo de

rigor o reconhecimento da improcedência de sua pretensão. Tendo em vista a improcedência do pedido de

concessão do benefício previdenciário, mostra-se forçoso reconhecer igualmente a improcedência do pedido de

indenização por danos morais, tendo em vista que esse pedido possuía fundamento no indeferimento

administrativo do benefício, que se mostrou legítimo, nos termos da presente fundamentação. DISPOSITIVOEm

face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, resolvendo o mérito da demanda com fundamento no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar o autor ao pagamento de custas e honorários

advocatícios, tendo em vista que lhe foi concedido o benefício da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se e Intime-se.

 

0001815-21.2011.403.6113 - ANTONIO DO CARMO AZEVEDO(SP201448 - MARCOS DA ROCHA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 174/178. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada por ANTONIO DO

CARMO AZEVEDO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que o autor
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requer a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral ou proporcional, mediante o

reconhecimento da natureza especial de atividades por ele exercidas e sua consequente conversão em tempo de

atividade comum, bem como a condenação do réu a lhe reparar danos morais.Citado, contestou o INSS, pugnando

pela improcedência do pedido. É o relatório do essencial.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente afasto a arguição

preliminar de incompetência absoluta desta Vara Federal para processar e julgar a presente demanda, em virtude

da cumulação - que ao sentir do Instituto Previdenciário seria indevida - do pedido de concessão de benefício

previdenciário com o de indenização por danos morais, tendo em vista que a jurisprudência do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região encontra-se pacificada no sentido de que o valor da causa nessas demandas deve

corresponder à soma do proveito econômico dos pedidos formulados e se superado o valor de alçada dos Juizados

Especiais Federais, a competência para o julgamento de ambos os pedidos caberá à Vara Federal, conforme se

verifica do seguinte aresto:AGRAVO DE INSTRUMENTO - PEDIDO DE APOSENTADORIA ESPECIAL

CUMULADO COM DANOS MORAIS - COMPETÊNCIA. - No que tange à cumulação dos pedidos de

indenização por danos morais e concessão de benefício, tenho que se afigura hipótese que se amolda à regra do

art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou seja, o valor da causa deve corresponder à soma de ambos. -

Considerando que o segurado não renunciou aos valores que sobejam 60 (sessenta) salários mínimos, resta

evidente a incompetência do Juizado Especial Federal para o processamento e o julgamento do feito. - Agravo de

instrumento provido.( TRF 3ª Região, Agravo de Instrumento n.º 345.706, relatora Desembargadora Federal Vera

Jucovsky)Rejeito a preliminar de prescrição quinquenal. O requerimento administrativo ocorreu em 11/05/2010 e

a ação foi ajuizada em 28/07/2011, dentro do prazo de cinco anos.Superada estas questões, verifico a presença dos

pressupostos processuais de existência e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como das condições

da ação, de forma que passo ao exame do mérito.Nos termos da inicial, pretende o autor o reconhecimento do

tempo de serviço trabalhado no meio rural a partir dos doze anos de idade, ocorrido em 1965, até outubro de 1981,

na fazenda da mata, município de Ibiraci/MG, de propriedade do Sr. Horácio. Como é cediço, para o

reconhecimento de período trabalhado sem registro, o ordenamento jurídico exige, ao menos, início razoável de

prova material, ex vi do artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91, que segue:Artigo 55 - O tempo de serviço será

comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de

qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de

segurado: ...Parágrafo 3º - A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante

justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em

início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de

força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.E como início de prova material deste trabalho

rural, a parte autora colacionou aos autos os seguintes documentos: a) Certidão de casamento, ocorrido em

15//10/1977, onde o autor é qualificado como lavrador ; b) Certidão de nascimento do autor, ocorrido em

12/10/1953, onde seu pai é qualificado como lavrador; c) Certidão de nascimento de sua irmã, ocorrido em

20/01/1958, constando como local de nascimento em domicílio na fazenda Mata. A análise do período rural restou

prejudicada. De fato, o termo de audiência, acostado à fl. 154, refere que parte autora desistiu do depoimento das

testemunhas arroladas e requereu o prosseguimento do feito no que tange ao reconhecimento da natureza especial

das atividades por ele exercidas. Passo a análise dos períodos especiais.No que tange ao reconhecimento do

exercício de atividade especial, deve-se ressaltar que a legislação a ser aplicada é a vigente no período em que a

atividade foi exercida, sendo certo que com fundamento nos Decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79 é possível o

reconhecimento do trabalho exercido em condição especiais com base na categoria profissional do trabalhador até

28/04/1995 , situação esta que perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que passou a exigir a comprovação da

efetiva exposição aos agentes nocivos em caráter permanente.A partir de 05/03/1997, data em que foi editado o

Decreto n.º 2.172/97, regulamentando a Medida Provisória n.º 1.523/96, convertida na Lei nº 9.528/97, passou a

ser exigível a apresentação de laudo técnico para a caracterização da atividade especial.Ressalte-se que para o

reconhecimento como especial da atividade profissional sujeita à exposição ao agente nocivo ruído, sempre foi

exigida a apresentação de laudo técnico, independentemente do período em que o trabalho foi efetivamente

exercido, pois somente a medição técnica possui condições de aferir a efetiva intensidade desta exposição.Os

Decretos n.º 53.831/64 e no Decreto n.º 83.080/79 autorizam a caracterização da atividade como especial, quando

o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis, situação esta que perdurou até a data de edição do

Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997, que elevou o nível de pressão sonora para 90 decibéis para a caracterização da

especialidade das condições de trabalho. A partir de vigência do Decreto n.º 4.882, de 18/11/2003, deve ser

considerado como prejudicial à saúde a fim de caracterizar a natureza especial da atividade a exposição à pressão

sonora acima de 85 decibéis.Nem se argumente no sentido de que o autor recebia equipamentos de proteção

individual, de modo a afastar o enquadramento do período pleiteado, pois a verdade é que a exigência de que as

empresas forneçam aos empregados equipamentos, individuais ou coletivos de proteção, se prestam a imprimir

maior segurança ao trabalho, de modo a impedir que se provoquem lesões ao trabalhador, não tendo, contudo, o

condão de afastar a natureza especial da atividade.A ordem jurídica protege o trabalhador, sobretudo ao submetido

a condições adversas de trabalho, impondo ao empregador o fornecimento de equipamentos de proteção

individuais e coletivos, inclusive, obrigando o seu uso, o que não descaracteriza a qualidade de especial, com
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obrigatoriedade de pagamento de adicional de trabalho, conforme entendimento consolidado na Súmula 289, do

Tribunal Superior do Trabalho, que prescreve que o simples fornecimento de aparelho de proteção pelo

empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe tomar a medidas que

conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento

pelo empregador.A obrigatoriedade de uso de EPIs e EPCs não assegura que, na labuta diária do empregado, este

faça o uso constante de tais equipamentos, por diversos fatores, como descuido, ausência de fornecimento de

equipamentos, desgaste natural do equipamento, tornando-o imprestável para o fim a que se destina etc. Enfim, a

exposição existe a despeito do fornecimento do equipamento, pois as condições de trabalho são adversas,

impondo cuidados constantes aos empregados, sendo essa a situação que a lei quer proteger. Nesse sentido, trago

à colação o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. PREVINDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS

PREENCHIDOS. CUSTAS PROCESSUAIS.I - Faz jus à aposentadoria especial o trabalhador que exerça

atividade que coloque em risco a saúde e a integridade física.II - O uso de equipamento de proteção é medida de

segurança, sendo que a utilização não elide o direito ao benefício em apreço.III - Preenchendo os demais

requisitos legais, concede-se a conversão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço em especial.IV-

Tratando-se de beneficiário da justiça gratuita não há reembolso de custas a ser efetuado pela autarquia

sucumbente.V - Remessa oficial parcialmente provida. Recurso improvido. (Ap. Cível n. 65.2145, Revista TRF3ª

Região, vol. 48, jul. e ago./2001)Tudo a demonstrar que a utilização de equipamento de proteção individual e

coletivo no laudo técnico ou no formulário não desqualifica a natureza da atividade especial. No que tange à

conversão do trabalho exercido sob condições especiais em período de atividade comum, verifico a possibilidade

independentemente do período em foi exercido, tendo em vista o permissivo contido no artigo 70 do Decreto n.º

3.048/98, com a redação que lhe foi atribuída pelo Decreto n.º 4.827/03.As atividades exercidas pela parte autora

nos períodos compreendidos entre 07/05/1984 a 08/04/1986, 02/06/1986 a 02/10/1987, 23/03/1988 a 10/09/1988,

03/04/1989 a 04/01/1992, na função de sapateiro, prenseiro e borracheiro, não possuem natureza especial, uma

vez que não estavam descritas no rol Anexo do Decreto nº 53.831/64, bem como no Anexo II do Decreto n.º

83.080/79, sendo certo que, afastada a possibilidade de reconhecimento da natureza especial da atividade pelo

mero enquadramento, não foi colacionado aos autos qualquer documento que comprove a exposição a agentes

nocivos.O Perfil Profissiográfico Previdenciário emitido pela empresa GM Artefatos de Borracha Ltda, acostado

às fls. 132/135, atesta de modo genérico que o autor esteve exposto a ruídos e calor, logo, não comprova a

natureza a natureza especial da atividade exercida na função de prenseiro no período compreendido entre

05/10/1982 a 26/04/1984. Convém ressaltar que o documento acostado às fls. 144/147, referente à empresa GM

Artefatos de Borracha Ltda, também menciona o elemento calor como risco ambiental físico, sem, contudo,

precisar a quantificação deste elemento no setor de prensa.O Perfil Profissiográfico Previdendiário emitido pela

empresa MSN Produtos para Calçados Ltda., acostado à fl. 141, período de 25/01/1993 a 09/10/1999, não indica

contato com agentes nocivos, motivo pelo qual este período não pode ser considerado trabalhado sob condições

insalubres.Por outro lado, a atividade exercida na função de prenseiro, no período compreendido entre 18/11/2003

a 11/05/2010 (DER), possui natureza especial, tendo em vista que o Perfil Profissiográfico Previdenciário emitido

pela empresa Vibor Borrachas Ltda, acostado às fls. 142/143, demonstra que o autor esteve exposto ao agente

nocivo ruído acima do permissivo legal, índice de pressão sonora de 90 DB (A).O período anterior (01/08/2001 a

17/11/2003) estava sob a vigência do Decreto 2.172/97 que tinha como índice de tolerância superior a 90 d B(A)

para caracterizar o trabalho em condições insalubres. Assim sendo, verifico que o período incontroverso com

anotação em Carteira de Trabalho e Previdência Social computado de forma singela, acrescido dos períodos

trabalhados em condições especiais, resultam num total de tempo de serviço de 26 (vinte e seis) anos e 5 (cinco)

meses e 27 (vinte e sete) dias, contados até a data da do requerimento administrativo, em 11/05/210, insuficientes

para a concessão do benefício pleiteado, nos termos da tabela que segue:Atividades profissionais Esp Período

Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dInd. de Blocos e Mat para Const Santa Fé Ltda

10/11/1981 31/12/1981 - 1 22 - - - Blockum Engenharia e Construções Ltda 01/02/1982 01/04/1982 - 2 1 - - -

G.M. Artefatos de Borracha Ltda 05/10/1982 26/04/1984 1 6 22 - - - Courax Comercial e Industrial Ltda

07/05/1984 08/04/1986 1 11 2 - - - Canvas Manufatura de Calçados Ltda 02/06/1986 02/10/1987 1 4 1 - - - Popcal

Produtos para Calçados Ltda 23/03/1988 10/09/1988 - 5 18 - - - Confil Construtora Figueiredo Ltda 09/01/1989

27/03/1989 - 2 19 - - - Canvas Manufatura de Calçados Ltda 03/04/1989 04/01/1992 2 9 2 - - - MSM Produtos

para Calçados S/A 25/01/1993 09/10/1999 6 8 15 - - - Vibor Borrachas Ltda 01/10/2001 17/11/2003 2 1 17 - - -

Vibor Borrachas Ltda Esp 18/11/2003 11/05/2010 - - - 6 5 24 - - - - - - Soma: 13 49 119 6 5 24 Correspondente ao

número de dias: 6.269 2.334 Tempo total : 17 4 29 6 5 24 Conversão: 1,40 9 0 28 3.267,600000 Tempo total de

atividade (ano, mês e dia): 26 5 27 Desta forma, a procedência desta demanda é parcial, tão somente para

reconhecer a natureza especial das atividades descrita no período supramencionado.Com relação ao dano moral,

sendo lesão a direito da personalidade, é necessário para caracterizar a responsabilidade civil a demonstração de

que os fatos imputados à parte causaram lesão a interesses não patrimoniais. De tal lesão resulta a perturbação nas

relações psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos.Tal perturbação não ficou demonstrada no caso dos autos,

ficando, portanto, afastada a alegação de dano moral.DISPOSITIVOEm face do exposto, JULGO
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PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, tão somente para o fim de reconhecer a

natureza especial das atividades exercidas no seguinte período:Vibor Borrachas Ltda 18/11/2003

11/05/2010Resolvo o mérito da demanda com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Tendo em vista a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus respectivos

patronos.Custas ex lege.Decisão sujeita ao reexame necessário, tendo em vista que não é possível aferir de plano

se o valor da condenação supera 60 salários-mínimos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001818-73.2011.403.6113 - OSMAR GUILHERME(SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃO DE FL. 213. Converto o julgamento em diligência. Considerando que o contrato anotado à fl. 16 da

CTPS do autor (fls. 23 e 110 dos autos) está ilegível, designo audiência para o dia 16/04/2013, às 15:30h, na qual

o autor deverá apresentar o documento original a fim de permitir a constatação dos dados corretos do vínculo

empregatício anotado à referida fl. 16 de sua CTPS. Intimem-se.

 

0001855-03.2011.403.6113 - SAMUEL ARNALDO BORGES MACHADO(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 203/205. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada por SAMUEL

ARNALDO BORGES MACHADO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em

que o autor requer a concessão do benefício de aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de contribuição

com reconhecimento da natureza especial de atividades por ele exercidas. Citado, contestou o INSS, pugnando

pela improcedência do pedido. É o relatório do essencial.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente verifico a presença

dos pressupostos processuais de existência e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como das

condições da ação, de forma que passo ao exame do mérito.Nos termos da inicial, pretende o autor o

reconhecimento do exercício de atividades sob condições especiais a fim de que lhe seja concedido o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição.Neste aspecto, cumpre observar que a legislação a ser aplicada é a

vigente no período em que a atividade foi exercida, sendo certo que com fundamento nos Decretos n.º 53.831/64 e

n.º 83.080/79 é possível o reconhecimento do trabalho exercido em condição especiais com base na categoria

profissional do trabalhador até 28/04/1995, situação esta que perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que

passou a exigir a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos em caráter permanente.A partir de

05/03/1997, data em que foi editado o Decreto n.º 2.172/97, regulamentando a Medida Provisória n.º 1.523/96,

convertida na Lei nº 9.528/97, passou a ser exigível a apresentação de laudo técnico para a caracterização da

atividade especial.Ressalte-se que para o reconhecimento como especial da atividade profissional sujeita à

exposição ao agente nocivo ruído, sempre foi exigida a apresentação de laudo técnico, independentemente do

período em que o trabalho foi efetivamente exercido, pois somente a medição técnica possui condições de aferir a

efetiva intensidade desta exposição.Os Decretos n.º 53.831/64 e no Decreto n.º 83.080/79 autorizam a

caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis,

situação esta que perdurou até a data de edição do Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997, que elevou o nível de pressão

sonora para 90 decibéis para a caracterização da especialidade das condições de trabalho. A partir de vigência do

Decreto n.º 4.882, de 18/11/2003, deve ser considerado como prejudicial à saúde a fim de caracterizar a natureza

especial da atividade a exposição à pressão sonora acima de 85 decibéis.Nem se argumente no sentido de que o

autor recebia equipamentos de proteção individual, de modo a afastar o enquadramento do período pleiteado, pois

a verdade é que a exigência de que as empresas forneçam aos empregados equipamentos, individuais ou coletivos

de proteção, se prestam a imprimir maior segurança ao trabalho, de modo a impedir que se provoquem lesões ao

trabalhador, não tendo, contudo, o condão de afastar a natureza especial da atividade.A ordem jurídica protege o

trabalhador, sobretudo ao submetido a condições adversas de trabalho, impondo ao empregador o fornecimento de

equipamentos de proteção individuais e coletivos, inclusive, obrigando o seu uso, o que não descaracteriza a

qualidade de especial, com obrigatoriedade de pagamento de adicional de trabalho, conforme entendimento

consolidado na Súmula 289, do Tribunal Superior do Trabalho, que prescreve que o simples fornecimento de

aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe

tomar a medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais as relativas ao uso

efetivo do equipamento pelo empregador.A obrigatoriedade de uso de EPIs e EPCs não assegura que, na labuta

diária do empregado, este faça o uso constante de tais equipamentos, por diversos fatores, como descuido,

ausência de fornecimento de equipamentos, desgaste natural do equipamento, tornando-o imprestável para o fim a

que se destina etc. Enfim, a exposição existe a despeito do fornecimento do equipamento, pois as condições de

trabalho são adversas, impondo cuidados constantes aos empregados, sendo essa a situação que a lei quer

proteger. Nesse sentido, trago a colação o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. PREVINDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL.

REQUISITOS PREENCHIDOS. CUSTAS PROCESSUAIS.I - Faz jus à aposentadoria especial o trabalhador que

exerça atividade que coloque em risco a saúde e a integridade física.II - O uso de equipamento de proteção é

medida de segurança, sendo que a utilização não elide o direito ao benefício em apreço.III - Preenchendo os
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demais requisitos legais, concede-se a conversão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço em

especial.IV- Tratando-se de beneficiário da justiça gratuita não há reembolso de custas a ser efetuado pela

autarquia sucumbente.V - Remessa oficial parcialmente provida. Recurso improvido. (Ap. Cível n. 65.2145,

Revista TRF3ª Região, vol. 48, jul. e ago./2001)Tudo a demonstrar que a utilização de equipamento de proteção

individual e coletivo no laudo técnico ou no formulário não desqualifica a natureza da atividade especial. No que

tange à conversão do trabalho exercido sob condições especiais em período de atividade comum, verifico a

possibilidade independentemente do período em foi exercido, tendo em vista o permissivo contido no artigo 70 do

Decreto n.º 3.048/98, com a redação que lhe foi atribuída pelo Decreto n.º 4.827/03.As atividades exercida pela

parte autora nos períodos compreendidos entre 04/04/1978 a 17/05/1978, 22/05/1978 a 21/07/1978, 01/08/1978 a

10/03/1982, 12/04/1982 a 01/04/1985, 02/04/1985 a 10/02/1986, 11/02/1986 a 03/10/1988, 05/10/1988 a

21/05/1990, 22/05/1990 a 18/10/1991, 05/03/1992 a 31/12/1994, 23/01/1995 a 20/11/1996, 02/05/1997 a

31/12/1998, 01/02/1999 a 11/12/2001, 01/02/2002 a 12/11/2009, na função de almoxarife,

auxiliar/chefe/encarregado de almoxarife, auxiliar de sapateiro, não possuem natureza especial, uma vez que não

estava descrita no rol Anexo do Decreto nº 53.831/64, bem como no Anexo II do Decreto n.º 83.080/79, sendo

certo que, afastada a possibilidade do reconhecimento da sua natureza especial pelo mero enquadramento, não foi

colacionado aos autos qualquer documento contemporâneo que comprove a exposição a agentes nocivos.Os Perfis

Profissiográficos Previdendiários emitidos pela empresa Marco Aurélio Artefatos de Couro Ltda, acostados às fls.

83/88, períodos compreendidos entre 01/08/1978 a 10/02/1986, 11/02/1986 a 11/12/2001, 01/02/2002 a

12/11/2009, não indicam contato com agentes nocivos, motivo pelo qual estes períodos não podem ser

considerados trabalhados sob condições insalubres.Assim sendo, verifico que a parte autora não faz jus à

concessão do benefício reclamado, tendo em vista que não foi comprovada a natureza especial das atividades por

ela exercidas, sendo de rigor o reconhecimento da improcedência de sua pretensão. Tendo em vista a

improcedência do pedido de concessão do benefício previdenciário, mostra-se forçoso reconhecer igualmente a

improcedência do pedido de indenização por danos morais, tendo em vista que esse pedido possuía fundamento

no indeferimento administrativo do benefício, que se mostrou legítimo, nos termos da presente fundamentação.

DISPOSITIVOEm face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, resolvendo o mérito da demanda com fundamento

no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar o autor ao pagamento de custas e

honorários advocatícios, tendo em vista que lhe foi concedido o benefício da assistência judiciária gratuita.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se e Intime-se.

 

0001863-77.2011.403.6113 - LAERCIO PEDRO DE ALCANTARA(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE

COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ITEM 2 DO DESPACHO DE FL. 170. Dê-se vista às partes, no prazo sucessivo de 5 dias.

 

0001931-27.2011.403.6113 - LAERCIO HIPOLITO DE SOUSA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 179/182. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada por LAÉRCIO

HIPÓLITO DE SOUSA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que o autor

requer a concessão do benefício de aposentadoria especial, ou aposentadoria por tempo de contribuição, mediante

o reconhecimento da natureza especial de atividades por ele exercidas, bem como a condenação do réu a lhe

reparar danos morais. Citado, contestou o INSS, pugnando pela improcedência do pedido. É o relatório do

essencial.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente rejeito a preliminar de prescrição quinquenal. O requerimento

administrativo ocorreu em 14/10/2010 e a ação foi ajuizada em 10/08/2011, dentro do prazo de cinco

anos.Verifico a presença dos pressupostos processuais de existência e desenvolvimento válido e regular do

processo, bem como das condições da ação, de forma que passo ao exame do mérito.Nos termos da inicial,

pretende o autor o reconhecimento do exercício de atividades sob condições especiais a fim de que lhe seja

concedido o benefício de aposentadoria especial.Neste aspecto, cumpre observar que a legislação a ser aplicada é

a vigente no período em que a atividade foi exercida, sendo certo que com fundamento nos Decretos n.º 53.831/64

e n.º 83.080/79 é possível o reconhecimento do trabalho exercido em condição especiais com base na categoria

profissional do trabalhador até 28/04/1995 , situação esta que perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que

passou a exigir a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos em caráter permanente.A partir de

05/03/1997, data em que foi editado o Decreto n.º 2.172/97, regulamentando a Medida Provisória n.º 1.523/96,

convertida na Lei nº 9.528/97, passou a ser exigível a apresentação de laudo técnico para a caracterização da

atividade especial.Ressalte-se que para o reconhecimento como especial da atividade profissional sujeita à

exposição ao agente nocivo ruído, sempre foi exigida a apresentação de laudo técnico, independentemente do

período em que o trabalho foi efetivamente exercido, pois somente a medição técnica possui condições de aferir a

efetiva intensidade desta exposição.Os Decretos n.º 53.831/64 e no Decreto n.º 83.080/79 autorizam a

caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis,

situação esta que perdurou até a data de edição do Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997, que elevou o nível de pressão
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sonora para 90 decibéis para a caracterização da especialidade das condições de trabalho. A partir de vigência do

Decreto n.º 4.882, de 18/11/2003, deve ser considerado como prejudicial à saúde a fim de caracterizar a natureza

especial da atividade a exposição à pressão sonora acima de 85 decibéis.Nem se argumente no sentido de que o

autor recebia equipamentos de proteção individual, de modo a afastar o enquadramento do período pleiteado, pois

a verdade é que a exigência de que as empresas forneçam aos empregados equipamentos, individuais ou coletivos

de proteção, se prestam a imprimir maior segurança ao trabalho, de modo a impedir que se provoquem lesões ao

trabalhador, não tendo, contudo, o condão de afastar a natureza especial da atividade.A ordem jurídica protege o

trabalhador, sobretudo ao submetido a condições adversas de trabalho, impondo ao empregador o fornecimento de

equipamentos de proteção individuais e coletivos, inclusive, obrigando o seu uso, o que não descaracteriza a

qualidade de especial, com obrigatoriedade de pagamento de adicional de trabalho, conforme entendimento

consolidado na Súmula 289, do Tribunal Superior do Trabalho, que prescreve que o simples fornecimento de

aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe

tomar a medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais as relativas ao uso

efetivo do equipamento pelo empregador.A obrigatoriedade de uso de EPIs e EPCs não assegura que, na labuta

diária do empregado, este faça o uso constante de tais equipamentos, por diversos fatores, como descuido,

ausência de fornecimento de equipamentos, desgaste natural do equipamento, tornando-o imprestável para o fim a

que se destina etc. Enfim, a exposição existe a despeito do fornecimento do equipamento, pois as condições de

trabalho são adversas, impondo cuidados constantes aos empregados, sendo essa a situação que a lei quer

proteger. Nesse sentido, trago a colação o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. PREVINDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL.

REQUISITOS PREENCHIDOS. CUSTAS PROCESSUAIS.I - Faz jus à aposentadoria especial o trabalhador que

exerça atividade que coloque em risco a saúde e a integridade física.II - O uso de equipamento de proteção é

medida de segurança, sendo que a utilização não elide o direito ao benefício em apreço.III - Preenchendo os

demais requisitos legais, concede-se a conversão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço em

especial.IV- Tratando-se de beneficiário da justiça gratuita não há reembolso de custas a ser efetuado pela

autarquia sucumbente.V - Remessa oficial parcialmente provida. Recurso improvido. (Ap. Cível n. 65.2145,

Revista TRF3ª Região, vol. 48, jul. e ago./2001)Tudo a demonstrar que a utilização de equipamento de proteção

individual e coletivo no laudo técnico ou no formulário não desqualifica a natureza da atividade especial. No que

tange à conversão do trabalho exercido sob condições especiais em período de atividade comum, verifico a

possibilidade independentemente do período em foi exercido, tendo em vista o permissivo contido no artigo 70 do

Decreto n.º 3.048/98, com a redação que lhe foi atribuída pelo Decreto n.º 4.827/03.As atividades exercidas pela

parte autora nos períodos compreendidos entre 01/11/1997 a 03/01/1979, 01/07/1982 a 06/01/1984, 11/01/1984 a

10/03/1998, 01/09/1998 a 28/03/2002, 01/06/2006 a 27/11/2008, 05/01/2009 a 02/02/2009, 01/10/2009 a

20/12/2009, nas funções de montador, sapateiro, revisor, encarregado de plancheamento/esteira e espianador, não

possuem natureza especial, uma vez que tais atividades não estavam descritas no rol Anexo do Decreto nº

53.831/64, bem como no Anexo II do Decreto n.º 83.080/79, sendo certo que afastada a possibilidade do

reconhecimento da sua natureza especial pelo mero enquadramento, não foi colacionado aos autos qualquer

documento que comprove a exposição a agentes nocivos.A atividade exercida na função de revisor nos períodos

compreendidos entre 18/11/2003 a 19/06/2005 e de 08/06/2009 a 03/08/2009, trabalhados na empresa M Olímpia

F Ferreira Calçados, possui natureza especial, tendo em vista que os Perfis Profissiográficos Previdenciários,

acostados às fls. 72/77, atestam que o autor esteve submetido ao agente nocivo ruído, índice de pressão sonora de

86,17 d B(A).O período anterior laborado na mesma empresa, compreendido entre 02/09/2002 a 17/11/2003,

estava sob a regência do Decreto 2.172/97, que fixava como o especial a exposição ao ruído superior a 90 d B(A).

Assim sendo, verifico que o período incontroverso com anotação em Carteira de Trabalho e Previdência Social

computado de forma singela, acrescido ao período trabalhado em condições especiais, devidamente convertido,

resulta num total de tempo de serviço de 26 (vinte e seis) anos, 11 (onze) meses e 03 (três) dias, contados até a

data da entrada do requerimento administrativo em 14/10/2010, insuficientes para a concessão do benefício

pleiteado, nos termos da tabela que segue:Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade

especial admissão saída a m d a m dAnésio Luciano Silva 03/10/1977 18/10/1977 - - 16 - - - Lázaro Rigo

01/11/1977 03/01/1979 1 2 3 - - - José Venditto 01/07/1982 06/01/1984 1 6 6 - - - Calçados Terra S/A 11/01/1984

10/03/1998 14 1 30 - - - Ind. de Calçados Kissol Ltda 01/09/1998 28/03/2002 3 6 28 - - - M. Olímpia Ferreira

Calçados 02/09/2002 17/11/2003 1 2 16 - - - M. Olímpia Ferreira Calçados Esp 18/11/2003 19/06/2005 - - - 1 7 2

Silvio Henrique Ponce - ME 01/06/2006 27/11/2008 2 5 27 - - - Makerzzi Artefatos Couro Ltda 05/01/2009

02/02/2009 - - 28 - - - M. Olímpia Ferreira Calçados Esp 08/06/2009 03/08/2009 - - - - 1 26 Marcelo Silva Liboni

Pesponto - ME 01/10/2009 20/12/2009 - 2 20 - - - - - - - - - Soma: 22 24 174 1 8 28 Correspondente ao número de

dias: 8.814 628 Tempo total : 24 5 24 1 8 28 Conversão: 1,40 2 5 9 879,200000 Tempo total de atividade (ano,

mês e dia): 26 11 3 Desta forma, a procedência desta demanda é parcial, tão somente para reconhecer a natureza

especial das atividades descrita no período supramencionado.Com relação ao dano moral, sendo lesão a direito da

personalidade, é necessário para caracterizar a responsabilidade civil a demonstração de que os fatos imputados à

parte causaram lesão a interesses não patrimoniais. De tal lesão resulta a perturbação nas relações psíquicas, na
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tranqüilidade, nos sentimentos.Tal perturbação não ficou demonstrada no caso dos autos, ficando, portanto,

afastada a alegação de dano moral.DISPOSITIVOEm face do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, tão somente para o fim de reconhecer a natureza especial

das atividades exercidas nos seguintes períodos:M. Olímpia Ferreira Calçados 18/11/2003 19/06/2005M. Olímpia

Ferreira Calçados 08/06/2009 03/08/2009Resolvo o mérito da demanda com fundamento no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Sem honorários em razão da sucumbência recíproca (artigos 21 do Código de

Processo Civil). Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Franca, 13 de fevereiro de 2013.LEANDRO ANDRÉ TAMURAJuiz

Federal SubstitutoSÍNTESE DO JULGADONome do segurado Laércio Hipólito de SouzaFiliação Melquiades

Hipólito de Souza e Maria Pereira de SouzaRG n. º 20.598.747 SSP/SPCPF n.º 005.397.738-67PIS/PASEP Não

consta no sistemaEndereço Rua Augusto Sarto Morato, n.º 436, Santa Efigênia, Franca - SP.Benefício concedido

PrejudicadoRenda mensal atual PrejudicadoData de início do benefício (DIB) PrejudicadoRenda mensal inicial

(RMI) PrejudicadoData do início do pagamento PrejudicadoTempo de serviço reconhecido judicialmente como

especial 18/11/2003 a 19/06/2005, 08/06/2009 a 03/08/2009. 03/08/2009.

 

0002091-52.2011.403.6113 - NORIVAL CERON(SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 229/234. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada por NORIVAL

CERON em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que o autor requer a

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral ou proporcional, mediante o

reconhecimento da natureza especial de atividades por ele exercidas e sua consequente conversão em tempo de

atividade comum, bem como a condenação do réu a lhe reparar danos morais.Citado, contestou o INSS, pugnando

pela improcedência do pedido. É o relatório do essencial.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente afasto a arguição

preliminar de incompetência absoluta desta Vara Federal para processar e julgar a presente demanda, em virtude

da cumulação - que ao sentir do Instituto Previdenciário seria indevida - do pedido de concessão de benefício

previdenciário com o de indenização por danos morais, tendo em vista que a jurisprudência do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região encontra-se pacificada no sentido de que o valor da causa nessas demandas deve

corresponder à soma do proveito econômico dos pedidos formulados e se superado o valor de alçada dos Juizados

Especiais Federais, a competência para o julgamento de ambos os pedidos caberá à Vara Federal, conforme se

verifica do seguinte aresto:AGRAVO DE INSTRUMENTO - PEDIDO DE APOSENTADORIA ESPECIAL

CUMULADO COM DANOS MORAIS - COMPETÊNCIA. - No que tange à cumulação dos pedidos de

indenização por danos morais e concessão de benefício, tenho que se afigura hipótese que se amolda à regra do

art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou seja, o valor da causa deve corresponder à soma de ambos. -

Considerando que o segurado não renunciou aos valores que sobejam 60 (sessenta) salários mínimos, resta

evidente a incompetência do Juizado Especial Federal para o processamento e o julgamento do feito. - Agravo de

instrumento provido.( TRF 3ª Região, Agravo de Instrumento n.º 345.706, relatora Desembargadora Federal Vera

Jucovsky)Superada esta questão, verifico a presença dos pressupostos processuais de existência e

desenvolvimento válido e regular do processo, bem como das condições da ação, de forma que passo ao exame do

mérito.Nos termos da inicial, pretende o autor o reconhecimento do tempo de serviço trabalhado no meio rural

sem a devida anotação em CTPS. Alega que iniciou sua atividade campestre aos 12 anos de idade, na Fazenda

Boa Vista, localizada no município de Restinga/SP, de propriedade do Sr. Orlando Zaneti, onde permaneceu até

meados de 1978. Informa que no período compreendido entre 01/08/1978 a junho de 1982 trabalhou na fazenda

do Sr. Roque Pagliaroni Neto, e que somente em agosto de 1982 veio a ter o contrato de trabalho registrado em

CTPS. Como é cediço, para o reconhecimento de período trabalhado sem registro, o ordenamento jurídico exige,

ao menos, início razoável de prova material, ex vi do artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91, que segue:Artigo 55

- O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que

anterior à perda da qualidade de segurado: ...Parágrafo 3º - A comprovação do tempo de serviço para os efeitos

desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá

efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo

na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.E como início de

prova material deste trabalho rural, a parte autora colacionou aos autos os seguintes documentos: a) Contrato de

trabalho firmado em sua CTPS no período de 15/08/1982 a 17/05/1985, onde consta como empregador Orlando

Zanetti, em estabelecimento agropecuário - Fazenda Boa Vista; b) Cópia da CTPS de seu genitor onde constam os

vínculos empregatícios no cargo de serviços gerais para o empregador Orlando Zanetti, períodos de 25/02/1953 a

30/04/1978 e de 15/08/1982 a 17/05/1985, e para Roque Pagliaroni, período de 01/08/1978 03/05/1982.A CTPS

do pai do autor é apta a constituir início de prova material do labor rural, mormente porque à época dos fatos o

demandante estava submetido ao poder familiar e vivia às suas expensas, pois era menor de idade e solteiro.No

que tange à prova oral colhida em audiência, verifico que os depoimentos do autor e das testemunhas se

mostraram firmes, seguros e coerentes, no sentido de que o demandante exerceu atividade rural nas Fazendas Boa
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Vista e Floresta, no município de Restinga/SP.Desta forma, verifico que o início de prova material carreado aos

autos, aliado aos depoimentos prestados pelas testemunhas, permitem reconhecer que o autor exerceu atividade

rural desde quando completou 12 anos, em 12/11/1977, até o mês de julho de 1982, tal como requerido na

exordial. Ressalto que para o cômputo destes períodos como tempo de serviço para a concessão do benefício no

Regime Geral de Previdência Social, não há que se falar em necessidade de recolhimento das contribuições

previdenciárias relativas ao período em que o autor exerceu atividade de rurícola, anteriores ao advento da Lei n.º

8.213/91, pois o parágrafo 2º, do artigo 55, desta lei, expressamente dele prescinde, ao prescrever que o tempo de

serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado

independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência,

conforme dispuser o Regulamento.Deve ser ressaltado que por expressa vedação legal, o tempo ora reconhecido

não produzirá efeitos para fins de carência, exceto se houver o recolhimento das contribuições respectivas ou a

indenização correspondente (arts. 55, 2º, e art. 96, IV, da Lei 8213/91). Nesse sentido, trago à colação os seguintes

julgados:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AVERBAÇÃO DE

TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO COMO RURAL ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI N. 8.213/91.

SEGURADO DO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO. DESNECESSIDADE.

CARÊNCIA CUMPRIDA.1- Não permite a legislação previdenciária, no caso de contagem recíproca, o cômputo

do período anterior à Lei nº 8.213/91, no qual o segurado desenvolvia atividade rurícola, sem o devido

recolhimento das contribuições pertinentes a esse período, hipótese em que os diversos sistemas de previdência

social se compensarão financeiramente, a teor do estabelecido no artigo 201, parágrafo 9º, da Constituição

Federal.2- Contudo, compulsando os autos, verifica-se que o presente caso versa a respeito de averbação de tempo

de serviço de trabalhador urbano, quando do exercício de atividade rural, sob a égide de mesmo Regime.3-

Dessarte, não é exigível o recolhimentos das contribuições previdenciários relativas ao tempo de serviço prestado

como rurícola, ocorrido anteriormente à vigência da Lei n. 8.213/91, para contagem de tempo de serviço, exceto

para efeito de carência. 4- Recurso do INSS a que se nega provimento.(STJ, Agravo Regimental No Recurso

Especial nº 720625. j. em 19/04/2005)No que tange ao reconhecimento do exercício de atividade especial, deve-se

ressaltar que a legislação a ser aplicada é a vigente no período em que a atividade foi exercida, sendo certo que

com fundamento nos Decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79 é possível o reconhecimento do trabalho exercido em

condição especiais com base na categoria profissional do trabalhador até 28/04/1995 , situação esta que perdurou

até o advento da Lei n.º 9.032/95, que passou a exigir a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos em

caráter permanente.A partir de 05/03/1997, data em que foi editado o Decreto n.º 2.172/97, regulamentando a

Medida Provisória n.º 1.523/96, convertida na Lei nº 9.528/97, passou a ser exigível a apresentação de laudo

técnico para a caracterização da atividade especial.Ressalte-se que para o reconhecimento como especial da

atividade profissional sujeita à exposição ao agente nocivo ruído, sempre foi exigida a apresentação de laudo

técnico, independentemente do período em que o trabalho foi efetivamente exercido, pois somente a medição

técnica possui condições de aferir a efetiva intensidade desta exposição.Os Decretos n.º 53.831/64 e no Decreto

n.º 83.080/79 autorizam a caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído

superior a 80 decibéis, situação esta que perdurou até a data de edição do Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997, que

elevou o nível de pressão sonora para 90 decibéis para a caracterização da especialidade das condições de

trabalho. A partir de vigência do Decreto n.º 4.882, de 18/11/2003, deve ser considerado como prejudicial à saúde

a fim de caracterizar a natureza especial da atividade a exposição à pressão sonora acima de 85 decibéis.Nem se

argumente no sentido de que o autor recebia equipamentos de proteção individual, de modo a afastar o

enquadramento do período pleiteado, pois a verdade é que a exigência de que as empresas forneçam aos

empregados equipamentos, individuais ou coletivos de proteção, se prestam a imprimir maior segurança ao

trabalho, de modo a impedir que se provoquem lesões ao trabalhador, não tendo, contudo, o condão de afastar a

natureza especial da atividade.A ordem jurídica protege o trabalhador, sobretudo ao submetido a condições

adversas de trabalho, impondo ao empregador o fornecimento de equipamentos de proteção individuais e

coletivos, inclusive, obrigando o seu uso, o que não descaracteriza a qualidade de especial, com obrigatoriedade

de pagamento de adicional de trabalho, conforme entendimento consolidado na Súmula 289, do Tribunal Superior

do Trabalho, que prescreve que o simples fornecimento de aparelho de proteção pelo empregador não o exime do

pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe tomar a medidas que conduzam à diminuição ou

eliminação da nocividade, dentre as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregador.A

obrigatoriedade de uso de EPIs e EPCs não assegura que, na labuta diária do empregado, este faça o uso constante

de tais equipamentos, por diversos fatores, como descuido, ausência de fornecimento de equipamentos, desgaste

natural do equipamento, tornando-o imprestável para o fim a que se destina etc. Enfim, a exposição existe a

despeito do fornecimento do equipamento, pois as condições de trabalho são adversas, impondo cuidados

constantes aos empregados, sendo essa a situação que a lei quer proteger. Nesse sentido, trago à colação o

seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. PREVINDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS PREENCHIDOS. CUSTAS

PROCESSUAIS.I - Faz jus à aposentadoria especial o trabalhador que exerça atividade que coloque em risco a

saúde e a integridade física.II - O uso de equipamento de proteção é medida de segurança, sendo que a utilização
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não elide o direito ao benefício em apreço.III - Preenchendo os demais requisitos legais, concede-se a conversão

do benefício de aposentadoria por tempo de serviço em especial.IV- Tratando-se de beneficiário da justiça gratuita

não há reembolso de custas a ser efetuado pela autarquia sucumbente.V - Remessa oficial parcialmente provida.

Recurso improvido. (Ap. Cível n. 65.2145, Revista TRF3ª Região, vol. 48, jul. e ago./2001)Tudo a demonstrar

que a utilização de equipamento de proteção individual e coletivo no laudo técnico ou no formulário não

desqualifica a natureza da atividade especial. No que tange à conversão do trabalho exercido sob condições

especiais em período de atividade comum, verifico a possibilidade independentemente do período em foi

exercido, tendo em vista o permissivo contido no artigo 70 do Decreto n.º 3.048/98, com a redação que lhe foi

atribuída pelo Decreto n.º 4.827/03.A atividade exercida pela parte autora nos períodos compreendidos entre

18/09/1986 a 20/10/1986, 15/10/1986 a 13/04/1988, 25/04/1988 a 18/07/1988, 01/08/1988 a 10/01/1989,

19/01/1989 a 04/04/1994, 06/06/1994 a 14/02/1994, na função de sapateiro e pespontador, não foi exercida sob

condições especiais, uma vez que tal atividade não estava descrita no rol Anexo do Decreto nº 53.831/64, bem

como no Anexo II do Decreto n.º 83.080/79, sendo certo que, afastada a possibilidade de reconhecimento da

natureza especial da atividade pelo mero enquadramento, não foi colacionado aos autos qualquer documento

contemporâneo que comprovasse a natureza especial da atividade neste interregno por exposição a agentes

nocivos.A atividade exercida na função de estirador, trabalhado na empresa Curtume Orlando Ltda, no período

compreendido entre 01/07/1985 a 15/09/1986, possui natureza especial, porquanto elencada no rol Anexo do

Decreto nº 83.080, código 2.5.7, que considera especial a atividade de preparação de couros, elencando as funções

dos caleadores de couros, curtidores de couros e trabalhadores em tanagem de couros.Os Perfis Profissiográficos

Previdenciários, a seguir relacionados, não indicam contado com agentes nocivos ou não trazem o nível de ruído a

que o autor estava submetido nos seguintes períodos: 15/05/2000 a 21/03/2002 (fl. 161), 26/06/2007 a 23/02/2010

(fls. 167/168), 11/08/2010 a 30/09/2011 (fls. 165/166), 01/11/2002 a 14/09/2006 (fl. 173). Logo, estes períodos

não possuem natureza especial.A atividade exercida na função de pespontador, período compreendido entre

14/03/1996 a 04/03/1997, possui natureza especial, tendo em vista que o Perfil Profissiográfico Previdenciário,

acostado às fls. 169/170, atesta que o autor esteve exposto ao agente nocivo ruído acima do permissivo ao previsto

na legislação de regência neste período, índice de pressão sonora de 85 d B(A).Por outro lado, os Perfis

Profissiográficos Previdenciários indicam que a parte autora esteve exposta ao agente nocivo ruído em nível

inferior a legislação da época nos seguintes períodos: 05/03/1997 a 24/12/1998 (fls. 169/170) - índice de ruído de

85 d B(A); 13/10/1999 a 23/12/1999 (fls. 171/172) - índice de ruído de 82 d B(A); 01/11/2002 a 14/09/2006 (fls.

162/164) - índice de ruído de 79,3 d B(A).Assim sendo, verifico que o período incontroverso com anotação em

Carteira de Trabalho e Previdência Social computado de forma singela, acrescido dos períodos trabalhados em

condições especiais, resultam num total de tempo de serviço de 30 (trinta) anos, 9 (nove) meses e 28 (vinte e oito)

dias, contados até a data da do requerimento administrativo, em 03/03/2011, nos termos da tabela que segue:

Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dTrabalho

rural reconhecido judicialmente 12/11/1977 31/07/1982 4 8 20 - - - Orlando Zanetti 15/08/1982 17/05/1985 2 9 3 -

- - Curtume Orlando Ltda Esp 01/07/1985 15/09/1986 - - - 1 2 15 N Matiniano S/A 18/09/1986 20/10/1986 - 1 3 -

- - Calçados Keoma Ltda 15/10/1986 13/04/1988 1 5 29 - - - Calçados Spessoto Ltda 25/04/1988 18/07/1988 - 2

24 - - - Cust Couro Artef de Couro e Equip de Prot Indiv Ltda 01/08/1988 10/01/1989 - 5 10 - - - Calçados

Spessoto Ltda 19/01/1989 04/04/1994 5 2 16 - - - Calçados Martiniano S/A 06/06/1994 14/02/1996 1 8 9 - - -

Calçados Samello S/A Esp 14/03/1996 04/03/1997 - - - - 11 21 Calçados Samello S/A 05/03/1997 24/12/1998 1 9

20 - - - Bremar Ind e Com de Calçados Ltda - ME 13/10/1999 23/12/1999 - 2 11 - - - Caspero Ind. e Com. de

Calçados Ltda - ME 15/05/2000 21/03/2002 1 10 7 - - - Arty Capas de Franca Ind. e Com. Ltda - EPP 01/11/2002

14/09/2006 3 10 14 - - - Agiliza Ag de Empregos Temporarios Ltda 04/04/2007 04/06/2007 - 2 1 - - - P. S.

Barbosa Pesponto - EPP 26/06/2007 23/02/2010 2 7 28 - - - AM de Oliveira Pesponto de Calçados ME

11/08/2010 03/03/2011 - 6 23 - - - - - - - - - Soma: 20 86 218 1 13 36 Correspondente ao número de dias: 9.998

786 Tempo total : 27 9 8 2 2 6 Conversão: 1,40 3 0 20 1.100,400000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 30

9 28 O referido período seria suficiente para a concessão da aposentação proporcional, que não lhe pode ser

deferida, uma vez que a parte autora não possui a idade mínima exigida pelo artigo 9º, inciso I, da Emenda

Constitucional n.º 20/98.Destarte, no que tange ao pedido previdenciário, a procedência da demanda é parcial, tão

somente para se reconhecer o período rural e especial supramencionado.Com relação ao dano moral, sendo lesão a

direito da personalidade, é necessário para caracterizar a responsabilidade civil a demonstração de que os fatos

imputados à parte causaram lesão a interesses não patrimoniais. De tal lesão resulta a perturbação nas relações

psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos.Tal perturbação não ficou demonstrada no caso dos autos, ficando,

portanto, afastada a alegação de dano moral.DISPOSITIVOEm face do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, e reconheço o exercício de atividade rural no período de

12/11/1977 a 31/07/1982, bem como a natureza especial das atividades exercidas nos seguintes períodos:Curtume

Orlando Ltda 01/07/1985 15/09/1986Calçados Samello S/A 14/03/1996 04/03/1997Resolvo o mérito da demanda

com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem honorários em razão da sucumbência

recíproca (artigos 21 do Código de Processo Civil). Custas ex lege.Decisão sujeita ao reexame necessário, tendo

em vista que não é possível aferir de plano se o valor da condenação supera 60 salários-mínimos.Publique-se.
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Registre-se. Intimem-se. Franca, 15 de fevereiro de 2012.LEANDRO ANDRÉ TAMURAJuiz Federal

SubstitutoSÍNTESE DO JULGADONome do segurado Norival CeronFiliação Leo Ceron e Lídia Maria C. de

Andrade CeronRG n. º 19.789.598 SSP/SPCPF n.º 071.766.588-70PIS/PASEP Não consta no sistemaEndereço

Rua Otávio Thomaz Silva, n. 1731, Jd Aeroporto II, Franca - SP.Benefício concedido PREJUDICADORenda

mensal atual PREJUDICADOData de início do benefício (DIB) PREJUDICADORenda mensal inicial (RMI)

PREJUDICADOData do início do pagamento PREJUDICADOTempo de serviço rural reconhecido 12/11/1977 a

31/07/1982Tempo de serviço reconhecido judicialmente como especial 01/07/1985 a 15/09/1986, 14/03/1996 a

04/03/1997.

 

0002295-96.2011.403.6113 - LAZARO FERNANDES DE LIMA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Recebo a apelação do autor nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do artigo 520, do Código de

Processo Civil.2. Tendo em vista que o réu já apresentou suas contrarrazões, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª

Região, observadas as formalidades legais.

 

0002297-66.2011.403.6113 - JOSE HILTON DO NASCIMENTO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FL 327/328. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada por JOSÉ HILTON DO

NASCIMENTO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à revisão de seu

benefício previdenciário, com o reconhecimento de períodos trabalhados em condições especiais, de forma a

transformar sua aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial ou, sucessivamente, a revisão

de sua aposentadoria por tempo de serviço integral, com acréscimo do tempo de contribuição e os conseqüentes

reflexos na obtenção do fator previdenciário aplicável e da renda mensal inicial, bem como a condenação do réu a

lhe reparar danos morais. Proferiu-se sentença às fls. 219/223, que julgou parcialmente procedente o pedido

formulado pela autora, condenando o réu a proceder à revisão da aposentadoria do autor, a partir da data da

citação, em 28/10/2011. No ensejo, foram reconhecidas como especiais a atividade exercida na empresa Calçados

Sândalo no período de 01/05/1992 a 04/03/1997 e o consequente direito à sua conversão em período de atividade

comum, resolvendo-se o mérito da demanda com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Às fls. 324/325 o INSS apresentou embargos de declaração, aduzindo, preliminarmente, a tempestividade

dos embargos, e no mérito, a ocorrência de contradição, eis que à fl. 221 verso, consta que deve ser considerado

como especial o período laborado para Calçados Samello no interregno de 01/03/1992 a 04/03/1997, mas no

dispositivo da sentença consta que o autor tem direito à conversão no período trabalhado no Calçados Sândalo no

período de 01/05/1992 a 04/03/1997. Roga, ao final, que seja sanada a contradição apontada. É o relatório do

essencial.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, recebo os presentes embargos de declaração para discussão, tendo

em vista que apresentados tempestivamente.No que tange ao mérito, entendo que os referidos embargos não

comportam acolhimento, tendo em vista a ausência de qualquer contradição na sentença proferida.Resta claro da

análise da sentença em cotejo com os documentos expressamente mencionados que o fato de ter constado em sua

fundamentação a data de 01/03/1992, ao invés de 01/05/1992, trata-se de mero erro material, consoante se

depreende da data constante no Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 101/102, na tabela inserta na própria

fundamentação à fl. 222, e também no dispositivo da sentença e quadro síntese às fls. 222 verso e

223.Considerando que o referido erro material se situa na fundamentação da sentença e que esta não faz coisa

julgada, a teor do que dispõe o artigo 469, inciso I, do Codex Processual, nota-se que os fundamentos dos

aclaratórios interpostos são desprovidos de qualquer relevância.Não obstante, passo a sanar o sobredito erro

material para fazer constar no terceiro parágrafo da fl. 221 verso da sentença o que segue: Por outro lado, deve ser

considerado como especial o período laborado para Calçados Samello entre 01/05/1992 a 04/03/1997, na mesma

função de auxiliar de expedição, posto que o mesmo PPP, fls. 101/102, ao indicar a presença de ruído em 85 dB,

aponta a presença de um agente nocivo numa quantificação superior a tolerada pela legislação vigente a época.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração interpostos pelo Instituto Nacional do

Seguro Social, ante a ausência da contradição apontada, corrigindo, contudo, o erro material constante na fl. 221

verso.Devolvam-se às partes o prazo recursal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002298-51.2011.403.6113 - RUY VALERIO ALVES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 321/326. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento por meio da qual a parte autora

requer a revisão de seu benefício, com o reconhecimento de períodos trabalhados em condições especiais, de

forma a transformar sua aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial ou a revisão de seu

benefício, cominado com o pedido de indenização por danos morais em razão de indeferimento do benefício na

via administrativa.Pretende o reconhecimento de trabalho laborado sob condições especiais, dos períodos abaixo,

e sua consequente conversão em comum:Empresa Período AtividadeVulcanizadora Couflex de Calçados Ltda
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01/04/1968 a 17/02/1970 AprendizTeodoro & Teodoro 02/05/1970 a 29/06/1970 SapateiroJ. Guaraldo 01/08/1970

a 17/08/1972 Aprendiz de sapateiroCalçados Peixe S/A 20/02/1973 a 27/08/1973 SapateiroLopes & Mamede Ltda

19/09/1973 a 22/10/1973 SapateiroOrganização Social Educacional Emmanuel 23/10/1973 a 19/07/1974

CortadorCia de Calçados Palermo 17/09/1974 a 22/07/1977 SapateiroFrancisco Marcos Gomes & Cia 01/08/1977

a 26/03/1979 CortadorCalçados Sândalo S/A 28/03/1979 a 31/07/1981 SapateiroSanbinos Calçados e Artefatos

Ltda 03/08/1981 a 08/07/1982 SapateiroInd. de Calçados Nelson Palermo S/A 16/08/1982 a 07/10/1983

SapateiroCalçados Terra S/A 01/11/1983 a 08/08/1986 SapateiroInd. de Calçados Soberano Ltda 14/08/1986 a

29/12/1987 CortadorVegas S/A Ind. e Comércio 20/01/1988 a 19/03/1988 CortadorFundação Educandário

Pestalozzi 26/04/1988 a 26/02/1994 CortadorInd. de Calçados Kissol Ltda 07/04/1994 a 13/09/1996 Cortador de

vaquetaInd. de Calçados Kissol Ltda 01/03/1997 a 24/06/1997 Cortador de vaquetaH. Bettarelo Curtidora e

Calçados Ltda 01/07/1997 a 10/05/2002 Cortador de vaquetaGeová Batista Machado Franca - ME 16/08/2002 a

18/07/2008 Cortador de vaquetaCitado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contestou a ação aduzindo,

em preliminar, incompetência absoluta desta Vara em favor do Juizado Especial Federal, a qual foi afastada na

decisão de fl. 216. No mérito, requereu a improcedência da ação. Instada a se manifestar sobre a contestação, a

parte autora manifestou-se ciente da defesa e requereu prova pericial. Proferiu-se decisão determinando a parte

autora juntar documentos pertinentes à comprovação do exercício em atividades especiais junto às empresas em

que trabalhou ou que comprovasse a impossibilidade de obtenção destes documentos junto ao empregador. A

parte autora interpôs agravo retido.A parte autora requereu expedição de ofício ao INSS para que este forneça a

este Juízo cópia de eventuais laudos arquivados em nome do autor. O pedido foi indeferido e foi concedido prazo

para comprovar a requisição de documentos junto às empresas de laudos e formulários de insalubridade. A parte

autora requereu prova pericial.A produção de prova pericial foi indeferida tanto nas empresas que não estão mais

em atividade quanto nas que ainda estão. Nas primeiras, foi indeferida a prova pericial pois não é possível a

comprovação das reais condições de trabalho de forma similar sem, ao menos, saber-se como eram as instalações

das empresas encerradas. Já nas empresas em atividade, é sua obrigação fornecer a documentação comprobatória

das condições de trabalho de seus trabalhadores. Apenas a recusa em fornecer a documentação autorizaria a

produção da prova pericial no local. A parte autora não demonstrou que as empresas se recusaram a fornecer a

documentação, motivo pelo qual a produção da prova foi indeferida.Em alegações finais, o autor, basicamente,

reiterou os termos da inicial, enquanto que o NSS não se manifestou (fl. 316). O CNIS do autor encontra-se às fls.

318/319.FUNDAMENTAÇÃOSaliento que, até o presente, tenho decidido no sentido de deferir a cumulação do

pedido de dano moral com a concessão de benefício previdenciário. Contudo, o alto volume de ações análogas,

com cumulação desses dois pedidos sem que seja apontado qualquer dano concreto à honra da parte autora, sendo

que, muitas vezes, ela continua exercendo atividade remunerada, exige uma mudança de posicionamento para dar

adequação aos princípios e normas constitucionais e legais que fundamentam a fixação da competência.A

Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso, estabelece garantias relacionadas ao devido processo legal. Dentre

estas garantias, situa-se a vedação a juiz ou tribunal de exceção, conforme se lê no inciso XXXVII deste

artigo.Corolário do princípio da garantia de que ninguém será sentenciado senão pela autoridade competente é o

princípio do juiz natural. Gilmar Ferreira Mendes, em seu livro Curso de Direito Constitucional, escrito

conjuntamente com Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, ed. Saraiva, 5 Edição, pag. 672,

define juiz natural como aquele regular e legitimamente investido de poderes da jurisdição, dotado de todas as

garantias inerentes ao exercício de seu cargo (vitaliciedade, inamovibilidade, irredutibilidade de vencimentos - CF

95, I, II, III), que decide segundo regras de competência fixadas com base em critérios gerais vigentes ao tempo de

fato.O princípio do juiz natural não é exclusivo da jurisdição penal e deve ser observado em toda jurisdição, seja

ela penal, cível, administrativa, militar, trabalhista ou eleitoral e por ambas as partes. Assim como não se permite

a instituição de juízes ou tribunais de exceção, escolhidos para julgar determinado fato, ocorrido anteriormente à

investidura do magistrado competente, em observância a este mesmo princípio, não é dado ao autor escolher qual

magistrado irá julgar seu processo. A distribuição da ação deverá ser feita de forma impessoal, mediante aplicação

da legislação que fixa a competência. O autor não pode se valer de artifícios para manipular a distribuição da

competência e, assim, escolher qual magistrado irá julgar seu pedido.Além da garantia de não haver juiz ou

tribunal de exceção, a Constituição também garante o direito de alguém ir ao Judiciário quando tiver um direito

seu lesado ou ameaçado de o ser. Este direito de se valer do Judiciário é irrestrito e qualquer pessoa pode exercê-

lo (artigo 5º, inciso XXXV).É preciso salientar, porém, que o direito irrestrito de qualquer pessoa procurar o

judiciário não se confunde ao direito a uma sentença de mérito, assim entendido o direito a ter o pedido analisado

pelo Poder Judiciário. Este último deve preencher requisitos legais, inerentes ao devido processo legal, dentre eles

as condições da ação e os pressupostos de constituição e validade do processo. Ausente uma condição da ação ou

um pressuposto de constituição ou validade do processo, não é possível a prolação de uma sentença de mérito e o

feito deverá ser extinto sem a resolução do mérito.No caso dos autos, a parte autora formulou pedido de benefício

previdenciário, cumulando-o com o pedido de condenação em danos morais sem qualquer fundamentação que

justifique esse último pedido, formulado de forma genérica, apontando um valor da causa em muito superior a 60

salários mínimos, limite para a competência dos Juizados Especiais Federais.A lei processual civil determina que

autor deverá estipular o valor da causa na inicial (artigo 282, inciso V). Ausência de valor da causa é causa de
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inépcia da inicial e, se não sanado, implica em seu indeferimento (artigo 295). Esse valor deve ser fiel à expressão

econômica da demanda para que - dentre outras coisas - se possa ter a base de cálculo a partir da qual incidirão as

taxas judiciárias e, a partir da Lei 10.259/2001, a fixação da competência dos Juizados Especiais Federais

Cíveis.A fixação da competência pela lei dá eficácia ao princípio do juiz natural tal como mencionado acima vez

que estabelece qual o órgão competente para julgar determinada ação, antes que o fato ocorra. Qualquer tentativa

de se evitar o julgamento do feito pelo juiz natural, implica violação desse princípio, corolário do princípio do

devido processo legal.Os Juizados Especiais Federais passaram a ter competência absoluta, nos foros onde forem

instalados, para processar e julgar causas de até 60 (sessenta) salários mínimos (Lei 10.259/2001, art. 3º, caput e

3º).Esse valor tem sido superestimado com o objetivo de se escapar à competência dos Juizados, seja por que

causa for. E a forma encontrada para essa fuga tem sido a cumulação imprópria de concessão de benefício com

indenização por danos morais. Essa cumulação, por outro lado, tem comumente elevado o valor da causa a

patamares não razoáveis.Frise-se que o pedido de danos morais, por si só e, a princípio, não implica a citada

tentativa de se burlar a competência constitucional e legal em detrimento dos juizados e em favor da vara comum.

Mas não é o que se tem observado nas ações ajuizadas em época recente, nas quais o indenizatório, tal como no

caso em análise, é pautado em alegações extremamente genéricas, sem qualquer menção a um constrangimento

moral concreto efetivamente vivenciado. Cria-se um valor da causa irreal para escapar-se à incidência indesejada

de uma regra de competência. Poder-se-ia alegar que a parte tem o direito constitucional de pleitear em juízo o

que entende ser seu direito, fazendo uso do direito constitucional da ação, como de fato o fez. Contudo, para que

faça jus a uma sentença de mérito, é necessário que sejam observados vários pressupostos, além das condições da

ação. A competência do julgador é um desses pressupostos e, se não for distribuído ao juiz competente, será nula.

No caso presente, a cumulação formulada pela parte autora é ineficaz em relação a este Juízo (mas não em relação

ao JEF, já que ali o pedido de indenização por danos morais poderá ter o seu mérito analisado). Por isso, nada

obsta o exercício do seu direito constitucional de ação pois o pedido será analisado pelo juiz competente: o

magistrado em exercício no Juizado Especial Federal.Nesse sentido a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA PARA O JEF - PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO - VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS - JUIZADO ESPECIAL

FEDERAL - RECURSO DESPROVIDO. I - No presente caso, a diferença entre o valor do benefício almejado e o

do benefício atual (pedido de desaposentação), multiplicada por doze, resulta invariavelmente em montante

inferior a sessenta salários mínimos, patamar este previsto como teto de alçada para os Juizados Especiais

Federais. II - Conforme bem salientado pelo Juízo a quo, o pedido de indenização por danos morais, no caso em

tela, representa nítida tentativa de burlar o juízo que seria competente na espécie, e cuja jurisprudência é

desfavorável à tese autoral, sendo certo que a parte autora sequer comprova que sua pretensão teria sido resistida

pelo réu, ou que tenha sofrido algum tipo de abalo indenizável a título de dano moral. III - Agravo de instrumento

desprovido. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO

CPC. COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO.

VALOR DA CAUSA. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. - O

VALOR DA CAUSA, NAS AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS EM QUE HAJA PEDIDO CUMULADO DE

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DEVE CORRESPONDER À EVENTUAL CONDENAÇÃO

MATERIAL, NÃO PODENDO SER ELEVADO ARBITRARIAMENTE, COM O OBJETIVO DE AFASTAR A

COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. - NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

E DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO FACULTATIVA DE PEDIDOS. ATRIBUIÇÃO DO VALOR DA

CAUSA DEVE CONSIDERAR CADA UM DOS PEDIDOS ISOLADAMENTE. COMPETÊNCIA DOS

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. IMPROVIMENTO. 1. Agravo de instrumento desafiado contra decisão que

reconheceu a incompetência absoluta do juízo para processamento da demanda na qual se postula a concessão de

benefício previdenciário cumulada com indenização em danos morais, determinando, ato contínuo, a remessa dos

autos para o JEF daquela Subseção Judiciária. 2. A competência do Juizado Especial Federal Cível é de natureza

absoluta no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, definindo-se em razão do valor da causa (60

salários mínimos). Dicção do art. 3º, parágrafo 3º, da Lei nº 10.259/2001. 3. O objeto da ação consubstancia-se

numa cumulação facultativa de lides - concessão de benefício e danos morais - de modo que se deve examinar

isoladamente cada um dos pedidos para fins de aferição da competência para o processamento da ação. 4. O

somatório das pretensões autorais, na espécie, constitui-se numa estratégia para fraudar a regra legal que atribui

competência absoluta aos Juizados Especiais Federais para o julgamento de ações com conteúdo econômico de até

60 (sessenta) salários mínimos. 5. Manutenção da decisão agravada. Competência do Juizado Especial Federal

para o processamento e julgamento da ação ordinária que subjaz ao recurso. 6. Agravo de instrumento improvido.

Contudo, foi proferido despacho saneador nestes autos, em observância ao meu entendimento na data da sua

prolação, afastando a preliminar de incompetência da Vara arguida pelo INSS em sua contestação. Referida

decisão salientou que o pedido de dano moral, por si só, não implica no reconhecimento da incompetência e

decidiu pela competência da Vara.No entanto, não é o caso de se enviar os autos para o JEF. Tal se dá por dois

motivos: a eficácia preclusiva do despacho saneador e a observância ao princípio da segurança jurídica.A eficácia
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preclusiva do despacho saneador estabelece que, a matéria nele decidida e não contestada, preclui e não poderá ser

alterada, ainda que de ordem pública.O princípio da segurança jurídica, de outro lado, garante que situações

consolidadas, tais como o ato jurídico perfeito, coisa julgada e o direito adquirido (artigo 5º, inciso XXXVI, da

Constituição Federal) não serão alteradas por leis posteriores. Essa garantia se aplica, também, em decisões

judiciais, como se denota pelo fato de que a lei não poderá alterar decisões já transitadas em julgado.Na hipótese

dos autos, a decisão que fixou a competência da Vara no despacho saneador criou a expectativa nas partes de que

o processo tramitará na Vara, inclusive porque o entendimento desta magistrada era nesse sentido, à época.

Contudo, a alteração de posicionamento, autorizada pela persuasão racional do magistrado e por sua

independência, não pode afetar a segurança jurídica criando incerteza sobre o andamento de determinada ação,

ainda que tal decisão verse sobre questão de ordem pública, como é o caso da competência absoluta.Por estes

motivos, não obstante ter alterado meu entendimento relativamente a pedidos de indenização por dano moral em

razão de indeferimento de benefício previdenciário, passo ao exame do mérito.Para comprovar os períodos

especiais, a parte autora juntou, a título de prova: cópia da CTPS com a anotação dos contratos de trabalho em

questão, Perfil Profissiográfico Previdenciário da empresa H. Bettarello Curtidora e Calçados Ltda, bem como

laudo realizado de forma genérica nas empresas fabricantes de calçados de Franca e documentos apontando a

insalubridade de determinados agentes nocivos. A aposentadoria especial surgida com a Lei Orgânica da

Previdência Social - LOPS (Lei n.º 3.807/60) é uma modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com

redução deste, em função das condições nocivas à saúde em que o trabalho é realizado.Em matéria de

comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época da prestação de serviço, pois a

incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do

benefício.Se o trabalhador esteve exposto a agentes nocivos e a empresa preencheu corretamente a documentação

segundo a lei então vigente, não pode o INSS negar-lhe a concessão do benefício, fazendo retroagir exigências

inexistentes na época da prestação de serviços. Nos períodos em que o autor pretende reconhecer como especiais,

o enquadramento dava-se de acordo com a atividade profissional do segurado. O Poder Executivo expedia um

Anexo ao Regulamento de Benefícios da Previdência Social, no qual constava a lista das atividades profissionais e

os agentes nocivos considerados especiais. Os Decretos n.º 53.831/64 e Decreto 83.080/79 estabeleceram a lista

das atividades profissionais e os agentes físicos, químicos e biológicos que, por presunção legal, são nocivos à

saúde e, portanto, consideradas especiais, para efeitos previdenciários.Em havendo enquadramento nas atividades

elencadas ou comprovada a exposição a agente nocivo, também constante dos anexos, ficava comprovada a

insalubridade, o que implicava no direito ao trabalhador em ter seu tempo computador com o acréscimo de um

percentual.Com relação à atividade de sapateiro, não obstante não haver formulários ou laudos técnicos

apresentados pela empresa, e conforme a impossibilidade de se considerar o laudo técnico anexado pelo Perito,

entendo que esta atividade pode ser reconhecida como especial até 05/03/1997.A atividade de sapateiro, assim

entendida toda atividade relacionada com a fabricação de sapatos, não se enquadra nas atividades consideradas

insalubres pelos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Por outro lado, não há informações de que a parte autora

estivesse submetida aos agentes nocivos descritos nestes laudos. Contudo, é sabido que determinadas atividades

relacionadas com a profissão de sapateiro envolve a submissão a agentes nocivos tais como ruído, agentes

químicos, inclusive cola de sapateiro. Mesmo não se podendo afirmar a quais agentes a parte autora esteve

efetivamente exposta, o fato de que não houve a devida fiscalização pelo órgão competente - Ministério do

Trabalho -, órgão do Poder Executivo, do qual a parte ré é autarquia, permite que se presuma, a favor da parte

autora, que esteve exposta a agente nocivo.O Perfil Profissiográfico Previdenciário emitido pela empresa H.

Bettarello Curtidora e Calçados Ltda, acostado às fls. 115/116, não indica contatos com agentes nocivos, motivo

pelo qual o período compreendido entre 01/07/1997 a 10/05/2002 não possui natureza especial. Desta forma,

reconheço como insalubres os períodos em que a parte autora trabalhou como sapateiro ou em fábricas de

calçados até 05/03/1997: Empresa Período AtividadeVulcanizadora Couflex de Calçados Ltda 01/04/1968 a

17/02/1970 AprendizTeodoro & Teodoro 02/05/1970 a 29/06/1970 SapateiroJ. Guaraldo 01/08/1970 a 17/08/1972

Aprendiz de sapateiroCalçados Peixe S/A 20/02/1973 a 27/08/1973 SapateiroLopes & Mamede Ltda 19/09/1973 a

22/10/1973 SapateiroOrganização Social Educacional Emmanuel 23/10/1973 a 19/07/1974 CortadorCia de

Calçados Palermo 17/09/1974 a 22/07/1977 SapateiroFrancisco Marcos Gomes & Cia 01/08/1977 a 26/03/1979

CortadorCalçados Sândalo S/A 28/03/1979 a 31/07/1981 SapateiroSanbinos Calçados e Artefatos Ltda

03/08/1981 a 08/07/1982 SapateiroInd. de Calçados Nelson Palermo S/A 16/08/1982 a 07/10/1983

SapateiroCalçados Terra S/A 01/11/1983 a 08/08/1986 SapateiroInd. de Calçados Soberano Ltda 14/08/1986 a

29/12/1987 CortadorVegas S/A Ind. e Comércio 20/01/1988 a 19/03/1988 CortadorFundação Educandário

Pestalozzi 26/04/1988 a 26/02/1994 CortadorInd. de Calçados Kissol Ltda 07/04/1994 a 13/09/1996 Cortador de

vaquetaInd. de Calçados Kissol Ltda 01/03/1997 a 05/03/1997 Cortador de vaquetaDeixo de reconhecer os

períodos abaixo:Ind. de Calçados Kissol Ltda 06/03/1997 a 24/06/1997 Cortador de vaquetaH. Bettarelo Curtidora

e Calçados Ltda 01/07/1997 a 10/05/2002 Cortador de vaquetaGeová Batista Machado Franca - ME 16/08/2002 a

18/07/2008 Cortador de vaquetaPasso a examinar a possibilidade da concessão da aposentadoria especial. A

aposentadoria especial está prevista no artigo 57 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: A aposentadoria especial

será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     46/889



especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, conforme dispuser a lei.O parágrafo 3º do referido artigo dispõe:A concessão da aposentadoria especial

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, durante o período mínimo fixado.Por fim, o parágrafo 4º dispõe:O segurado deverá comprovar,

além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício.De

acordo com os cálculos abaixo, com o reconhecimento de tempo especial, a parte autora possui, na data do

primeiro requerimento administrativo em 10/03/2009, um total de tempo de serviço correspondente a 26 anos, 11

meses e 22 dias, todos efetivamente trabalhados em atividade especial, suficientes para a concessão do benefício

de aposentadoria especial. Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão

saída a m d a m dVulcanizadora Couflex de Calçados Ltda Esp 01/04/1968 17/02/1970 - - - 1 10 17 Teodoro &

Teodoro Esp 02/05/1970 29/06/1970 - - - - 1 28 J. Guaraldo Esp 01/08/1970 17/08/1972 - - - 2 - 17 Calçados

Peixe S/A Esp 20/02/1973 27/08/1973 - - - - 6 8 Lopoes & Mamede Ltda Esp 19/09/1973 22/10/1973 - - - - 1 4

Organização Social Educandario Emmanuel Esp 23/10/1973 19/07/1974 - - - - 8 27 Cia de Calçados Palermo Esp

17/09/1974 22/07/1977 - - - 2 10 6 Francisco Marcos Gomes & Cia Esp 01/08/1977 26/03/1979 - - - 1 7 26

Calçados Sandalo S/A Esp 28/03/1979 31/07/1981 - - - 2 4 4 Sambinos Calçados e Artefatos Ltda Esp 03/08/1981

08/07/1982 - - - - 11 6 Ind. de Calçados Nelson Palermo S/A Esp 16/08/1982 07/10/1983 - - - 1 1 22 Calçados

Terra S/A Esp 01/11/1983 08/08/1986 - - - 2 9 8 Ind. de Calçados Soberano Ltda Esp 14/08/1986 29/12/1987 - - -

1 4 16 Vegas S/A Ind. e Comércio Esp 20/01/1988 19/03/1988 - - - - 1 30 Fundação Educandário Pestalozzi Esp

26/04/1988 26/02/1994 - - - 5 10 1 Ind. de Calçados Kissol Ltda Esp 07/04/1994 13/09/1996 - - - 2 5 7 Ind. de

Calçados Kissol Ltda Esp 01/03/1997 05/03/1997 - - - - - 5 Ind. de Calçados Kissol Ltda 06/03/1997 24/06/1997 -

3 19 - - - H. Bettarello Curtidora e Calçados Ltda 01/07/1997 10/05/2002 4 10 10 - - - Geová Batista Machado

Franca - ME 16/08/2002 18/07/2008 5 11 3 - - - - - - - - - Soma: 9 24 32 19 88 232 Correspondente ao número de

dias: 3.992 9.712 Tempo total : 11 1 2 26 11 22 Conversão: 1,40 37 9 7 13.596,800000 Tempo total de atividade

(ano, mês e dia): 48 10 9 A data do início da revisão benefício é a data do ajuizamento da ação, ocorrido em

06/09/2011, uma vez que o reconhecimento dos períodos especiais foi feito em juízo. No que tange à indenização

por danos morais, constato que esta não se mostra devida. O INSS, na condição de agente público, está submetido

ao princípio da legalidade estrita. Este princípio retira do agente público qualquer discricionariedade quando da

realização de deteminado ato. Como a parte autora não comprovou o direito ao benefício administrativamente,

deixando de juntar a documentação necessária, bem como não compete ao INSS produzir esta prova, determinado

a realização de perícia, o indeferimento do benefício administrativamente não foi indevido.Desta forma, como a

conduta do INSS foi regular, uma vez não ter ficado comprovado administrativamente a insalubridade,

insalubridade esta reconhecida judicialmente mediante interpretação dada à legislação aplicável por esta

magistrada, não houve qualquer conduta ilegal do INSS.Por outro lado e como, o dano moral é a lesão a direito da

personalidade, sendo necessário para caracterizar a responsabilidade civil a demonstração de que os fatos

imputados à parte causaram lesão a interesses não patrimoniais. De tal lesão resulta a perturbação nas relações

psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos. DISPOSITIVOExtingo o processo com resolução de mérito nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo parcialmente procedente o pedido, para:1.

Reconhecer como especial os períodos compreendidos entre 01/04/1968 a 17/02/1970, 02/05/1970 a 29/06/1970,

01/08/1970 a 17/08/1972, 20/02/1973 a 27/08/1973, 19/09/1973 a 22/10/1973, 23/10/1973 a 19/07/1974,

17/09/1974 a 22/07/1977, 01/08/1977 a 26/03/1979, 28/03/1979 a 31/07/1981, 03/08/1981 a 08/07/1982,

16/08/1982 a 07/10/1983, 01/11/1983 a 08/08/1986, 14/08/1986 a 29/12/1987, 20/01/1988 a 19/03/1988,

26/04/1988 a 26/02/1994, 07/04/1994 a 13/09/1996, 01/03/1997 a 05/03/1997.2. Condenar o INSS a converter o

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, NB 149.396.503-1, em aposentadoria especial a partir do

ajuizamento da ação, em 06/09/2011. 3. Julgar improcedente o pedido de condenação do INSS à indenização por

danos morais.Com respaldo no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino a revisão imediata do

benefício, oficiando-se ao INSS para que cumpra a sentença no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Em

eventual reforma da sentença, a parte autora fica eximida de restituir os valores recebidos em razão do

cumprimento da sentença dado seu caráter alimentar. Os atrasados deverão ser pagos de uma só vez, atualizados

com correção monetária nos termos da Resolução CJF n.º 134/2010 e juros de mora nos termos do artigo 1.º - F da

Lei n.º 9.494/97, com redação dada pela Lei n.º 11.960/09, a partir da citação até a data do efetivo pagamento.

Deverão ser descontados desses valores aqueles já eventualmente pagos administrativamente.Custas, como de lei.

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.Franca, 06 de fevereiro de 2013.Fabíola QueirozJuíza FederalSíntese do JulgadoNome do(a)

segurado(a) Ruy Valério AlvesFiliação José Aparecido Alves e Maria Leila AlvesRG n. 13.676.311 SSP/SPCPF

n.º 744.399.368-49PIS Não consta no sistema processualEndereço Rua Joaquim Cândido Guillobel, n.º 5.581,

Vila Santa Terezinha, Franca - SP.Benefício concedido Aposentadoria especialRenda mensal atual A ser calculada

pelo INSSData de início do benefício (DIB) 06/09/2011 Renda mensal inicial (RMI) A ser calculada pelo

INSSData do início do pagamento 06/02/2013Tempo de serviço reconhecido judicialmente como especial
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01/04/1968 a 17/02/1970, 02/05/1970 a 29/06/1970, 01/08/1970 a 17/08/1972, 20/02/1973 a 27/08/1973,

19/09/1973 a 22/10/1973, 23/10/1973 a 19/07/1974, 17/09/1974 a 22/07/1977, 01/08/1977 a 26/03/1979,

28/03/1979 a 31/07/1981, 03/08/1981 a 08/07/1982, 16/08/1982 a 07/10/1983, 01/11/1983 a 08/08/1986,

14/08/1986 a 29/12/1987, 20/01/1988 a 19/03/1988, 26/04/1988 a 26/02/1994, 07/04/1994 a 13/09/1996,

01/03/1997 a 05/03/1997.

 

0002510-72.2011.403.6113 - MARIA IRACELI BRESSAN SANTOS(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA

PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 201/206. RELATÓRIOTrata-se de pedido de aposentadoria por tempo de contribuição em

que a parte autora pretende o reconhecimento de períodos trabalhados em condições insalubres, cominado com o

pedido de indenização por danos morais em razão de indeferimento do benefício na via administrativa.Realizou

pedido na esfera administrativa em 09/11/2010, indeferido por falta de tempo de contribuição (fl. 92). Pretende o

reconhecimento de trabalho laborado sob condições especiais, dos períodos abaixo, e sua consequente conversão

em comum:Empresa Período AtividadeMalharia e Confecções Algi Ltda - ME 01/10/1975 a 29/12/1977

CostureiraMalharia e Confecções Algi Ltda - ME 02/05/1978 a 04/07/1979 CostureiraFrei Toscano Ind. de

Calçados Ltda - ME 01/02/1980 a 10/05/1982 PespontadeiraJoão Gonçalves Filho 01/11/1983 a 15/04/1985

PespontadeiraGermânia Costuras Industriais Ltda 01/07/1985 a 10/01/1987 PespontadeiraCalçados Terra Ltda

09/06/1988 a 28/11/1989 PespontadeiraCalçados Samello S/A 01/04/1991 a 21/07/1997

Sapateira/pespontadeitaAlexandre H. Alves Branquinho Franca - ME 01/05/2001 a 17/12/2003

PespontadeiraAlexandre H. Alves Branquinho Franca - ME 01/08/2004 a 09/11/2010 (DER) pespontadeira

Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contestou a ação aduzindo, em preliminar, incompetência

absoluta desta Vara em favor do Juizado Especial Federal, a qual foi afastada na decisão de fl. 134. No mérito,

requereu a improcedência da ação. A parte autora manifestou-se sobre a contestação e requereu prova pericial.

Proferiu-se decisão determinando a parte autora juntar documentos pertinentes à comprovação do exercício em

atividades especiais junto às empresas em que trabalhou ou que comprovasse a impossibilidade de obtenção destes

documentos junto ao empregador. A autora manteve o requerimento por perícia técnica nos locais de trabalho. Por

determinação judicial, as empresas Calçados Samello S/A e Alexandre Henrique Alves Branquinho - ME

acostaram aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário do período em que o autor laborou em suas

instalações industriais.A produção de prova pericial foi indeferida tanto nas empresas que não estão mais em

atividade quanto nas que ainda estão. Nas primeiras, foi indeferida a prova pericial pois não é possível a

comprovação das reais condições de trabalho de forma similar sem, ao menos, saber-se como eram as instalações

das empresas encerradas. Já nas empresas em atividade, é sua obrigação fornecer a documentação comprobatória

das condições de trabalho de seus trabalhadores. Apenas a recusa em fornecer a documentação autorizaria a

produção da prova pericial no local Foi constatada a existência de documentação fornecida pela empresa em

relação ao período pleiteado, tornando, assim, desnecessária a produção de prova pericial direta. Em alegações

finais a parte autora requereu a procedência do pedido, enquanto que o INSS reiterou os termos da contestação.O

CNIS da autora encontra-se à fl. 199. FUNDAMENTAÇÃOSaliento que, até o presente, tenho decidido no

sentido de deferir a cumulação do pedido de dano moral com a concessão de benefício previdenciário. Contudo, o

alto volume de ações análogas, com cumulação desses dois pedidos sem que seja apontado qualquer dano

concreto à honra da parte autora, sendo que, muitas vezes, ela continua exercendo atividade remunerada, exige

uma mudança de posicionamento para dar adequação aos princípios e normas constitucionais e legais que

fundamentam a fixação da competência.A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso, estabelece garantias

relacionadas ao devido processo legal. Dentre estas garantias, situa-se a vedação a juiz ou tribunal de exceção,

conforme se lê no inciso XXXVII deste artigo.Corolário do princípio da garantia de que ninguém será sentenciado

senão pela autoridade competente é o princípio do juiz natural. Gilmar Ferreira Mendes, em seu livro Curso de

Direito Constitucional, escrito conjuntamente com Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, ed.

Saraiva, 5 Edição, pag. 672, define juiz natural como aquele regular e legitimamente investido de poderes da

jurisdição, dotado de todas as garantias inerentes ao exercício de seu cargo (vitaliciedade, inamovibilidade,

irredutibilidade de vencimentos - CF 95, I, II, III), que decide segundo regras de competência fixadas com base

em critérios gerais vigentes ao tempo de fato.O princípio do juiz natural não é exclusivo da jurisdição penal e deve

ser observado em toda jurisdição, seja ela penal, cível, administrativa, militar, trabalhista ou eleitoral e por ambas

as partes. Assim como não se permite a instituição de juízes ou tribunais de exceção, escolhidos para julgar

determinado fato, ocorrido anteriormente à investidura do magistrado competente, em observância a este mesmo

princípio, não é dado ao autor escolher qual magistrado irá julgar seu processo. A distribuição da ação deverá ser

feita de forma impessoal, mediante aplicação da legislação que fixa a competência. O autor não pode se valer de

artifícios para manipular a distribuição da competência e, assim, escolher qual magistrado irá julgar seu

pedido.Além da garantia de não haver juiz ou tribunal de exceção, a Constituição também garante o direito de

alguém ir ao Judiciário quando tiver um direito seu lesado ou ameaçado de o ser. Este direito de se valer do

Judiciário é irrestrito e qualquer pessoa pode exercê-lo (artigo 5º, inciso XXXV).É preciso salientar, porém, que o

direito irrestrito de qualquer pessoa procurar o judiciário não se confunde ao direito a uma sentença de mérito,
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assim entendido o direito a ter o pedido analisado pelo Poder Judiciário. Este último deve preencher requisitos

legais, inerentes ao devido processo legal, dentre eles as condições da ação e os pressupostos de constituição e

validade do processo. Ausente uma condição da ação ou um pressuposto de constituição ou validade do processo,

não é possível a prolação de uma sentença de mérito e o feito deverá ser extinto sem a resolução do mérito.No

caso dos autos, a parte autora formulou pedido de benefício previdenciário, cumulando-o com o pedido de

condenação em danos morais sem qualquer fundamentação que justifique esse último pedido, formulado de forma

genérica, apontando um valor da causa em muito superior a 60 salários mínimos, limite para a competência dos

Juizados Especiais Federais.A lei processual civil determina que autor deverá estipular o valor da causa na inicial

(artigo 282, inciso V). Ausência de valor da causa é causa de inépcia da inicial e, se não sanado, implica em seu

indeferimento (artigo 295). Esse valor deve ser fiel à expressão econômica da demanda para que - dentre outras

coisas - se possa ter a base de cálculo a partir da qual incidirão as taxas judiciárias e, a partir da Lei 10.259/2001, a

fixação da competência dos Juizados Especiais Federais Cíveis.A fixação da competência pela lei dá eficácia ao

princípio do juiz natural tal como mencionado acima vez que estabelece qual o órgão competente para julgar

determinada ação, antes que o fato ocorra. Qualquer tentativa de se evitar o julgamento do feito pelo juiz natural,

implica violação desse princípio, corolário do princípio do devido processo legal.Os Juizados Especiais Federais

passaram a ter competência absoluta, nos foros onde forem instalados, para processar e julgar causas de até 60

(sessenta) salários mínimos (Lei 10.259/2001, art. 3º, caput e 3º).Esse valor tem sido superestimado com o

objetivo de se escapar à competência dos Juizados, seja por que causa for. E a forma encontrada para essa fuga

tem sido a cumulação imprópria de concessão de benefício com indenização por danos morais. Essa cumulação,

por outro lado, tem comumente elevado o valor da causa a patamares não razoáveis.Frise-se que o pedido de

danos morais, por si só e, a princípio, não implica a citada tentativa de se burlar a competência constitucional e

legal em detrimento dos juizados e em favor da vara comum. Mas não é o que se tem observado nas ações

ajuizadas em época recente, nas quais o indenizatório, tal como no caso em análise, é pautado em alegações

extremamente genéricas, sem qualquer menção a um constrangimento moral concreto efetivamente vivenciado.

Cria-se um valor da causa irreal para escapar-se à incidência indesejada de uma regra de competência. Poder-se-ia

alegar que a parte tem o direito constitucional de pleitear em juízo o que entende ser seu direito, fazendo uso do

direito constitucional da ação, como de fato o fez. Contudo, para que faça jus a uma sentença de mérito, é

necessário que sejam observados vários pressupostos, além das condições da ação. A competência do julgador é

um desses pressupostos e, se não for distribuído ao juiz competente, será nula. No caso presente, a cumulação

formulada pela parte autora é ineficaz em relação a este Juízo (mas não em relação ao JEF, já que ali o pedido de

indenização por danos morais poderá ter o seu mérito analisado). Por isso, nada obsta o exercício do seu direito

constitucional de ação pois o pedido será analisado pelo juiz competente: o magistrado em exercício no Juizado

Especial Federal.Nesse sentido a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA PARA O JEF - PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO - VALOR DA CAUSA

INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - RECURSO DESPROVIDO. I -

No presente caso, a diferença entre o valor do benefício almejado e o do benefício atual (pedido de

desaposentação), multiplicada por doze, resulta invariavelmente em montante inferior a sessenta salários mínimos,

patamar este previsto como teto de alçada para os Juizados Especiais Federais. II - Conforme bem salientado pelo

Juízo a quo, o pedido de indenização por danos morais, no caso em tela, representa nítida tentativa de burlar o

juízo que seria competente na espécie, e cuja jurisprudência é desfavorável à tese autoral, sendo certo que a parte

autora sequer comprova que sua pretensão teria sido resistida pelo réu, ou que tenha sofrido algum tipo de abalo

indenizável a título de dano moral. III - Agravo de instrumento desprovido. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO CPC. COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO.

DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. VALOR DA CAUSA. NECESSIDADE DE

ADEQUAÇÃO. NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. - O VALOR DA CAUSA, NAS AÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS EM QUE HAJA PEDIDO CUMULADO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS,

DEVE CORRESPONDER À EVENTUAL CONDENAÇÃO MATERIAL, NÃO PODENDO SER ELEVADO

ARBITRARIAMENTE, COM O OBJETIVO DE AFASTAR A COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS

FEDERAIS. - NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO

FACULTATIVA DE PEDIDOS. ATRIBUIÇÃO DO VALOR DA CAUSA DEVE CONSIDERAR CADA UM

DOS PEDIDOS ISOLADAMENTE. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS.

IMPROVIMENTO. 1. Agravo de instrumento desafiado contra decisão que reconheceu a incompetência absoluta

do juízo para processamento da demanda na qual se postula a concessão de benefício previdenciário cumulada

com indenização em danos morais, determinando, ato contínuo, a remessa dos autos para o JEF daquela Subseção

Judiciária. 2. A competência do Juizado Especial Federal Cível é de natureza absoluta no foro onde estiver

instalada Vara do Juizado Especial, definindo-se em razão do valor da causa (60 salários mínimos). Dicção do art.

3º, parágrafo 3º, da Lei nº 10.259/2001. 3. O objeto da ação consubstancia-se numa cumulação facultativa de lides

- concessão de benefício e danos morais - de modo que se deve examinar isoladamente cada um dos pedidos para

fins de aferição da competência para o processamento da ação. 4. O somatório das pretensões autorais, na espécie,
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constitui-se numa estratégia para fraudar a regra legal que atribui competência absoluta aos Juizados Especiais

Federais para o julgamento de ações com conteúdo econômico de até 60 (sessenta) salários mínimos. 5.

Manutenção da decisão agravada. Competência do Juizado Especial Federal para o processamento e julgamento

da ação ordinária que subjaz ao recurso. 6. Agravo de instrumento improvido. Contudo, foi proferido despacho

saneador nestes autos, em observância ao meu entendimento na data da sua prolação, afastando a preliminar de

incompetência da Vara arguida pelo INSS em sua contestação. Referida decisão salientou que o pedido de dano

moral, por si só, não implica no reconhecimento da incompetência e decidiu pela competência da Vara.No

entanto, não é o caso de se enviar os autos para o JEF. Tal se dá por dois motivos: a eficácia preclusiva do

despacho saneador e a observância ao princípio da segurança jurídica.A eficácia preclusiva do despacho saneador

estabelece que, a matéria nele decidida e não contestada, preclui e não poderá ser alterada, ainda que de ordem

pública.O princípio da segurança jurídica, de outro lado, garante que situações consolidadas, tais como o ato

jurídico perfeito, coisa julgada e o direito adquirido (artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal) não serão

alteradas por leis posteriores. Essa garantia se aplica, também, em decisões judiciais, como se denota pelo fato de

que a lei não poderá alterar decisões já transitadas em julgado.Na hipótese dos autos, a decisão que fixou a

competência da Vara no despacho saneador criou a expectativa nas partes de que o processo tramitará na Vara,

inclusive porque o entendimento desta magistrada era nesse sentido, à época. Contudo, a alteração de

posicionamento, autorizada pela persuasão racional do magistrado e por sua independência, não pode afetar a

segurança jurídica criando incerteza sobre o andamento de determinada ação, ainda que tal decisão verse sobre

questão de ordem pública, como é o caso da competência absoluta.Por estes motivos, não obstante ter alterado

meu entendimento relativamente a pedidos de indenização por dano moral em razão de indeferimento de benefício

previdenciário, passo ao exame do mérito.Períodos Especiais: A parte autora requer a concessão do benefício a

partir da data do requerimento administrativo, realizado em 09/11/2010. Para comprovar os períodos especiais, a

parte autora juntou, a título de prova: cópia da CTPS com a anotação dos contratos de trabalho em questão, Perfil

Profissiográfico da empresa e laudo realizado de forma genérica nas empresas fabricantes de calçados de Franca e

documentos apontando a insalubridade de determinados agentes nocivos. Também foi acostado aos autos Perfil

Profissiográfico Previdenciário das empresas Calçados Samello S/A e Alexandre Henrique Alves Branquinho -

ME. A aposentadoria especial surgida com a Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS (Lei n.º 3.807/60) é uma

modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução deste, em função das condições nocivas à saúde

em que o trabalho é realizado.Em matéria de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente

à época da prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não

apenas quando do requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve exposto a agentes nocivos e a empresa

preencheu corretamente a documentação segundo a lei então vigente, não pode o INSS negar-lhe a concessão do

benefício, fazendo retroagir exigências inexistentes na época da prestação de serviços. Nos períodos em que o

autor pretende reconhecer como especiais, o enquadramento dava-se de acordo com a atividade profissional do

segurado. O Poder Executivo expedia um Anexo ao Regulamento de Benefícios da Previdência Social, no qual

constava a lista das atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. Os Decretos n.º

53.831/64 e Decreto 83.080/79 estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos, químicos e

biológicos que, por presunção legal, são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para efeitos

previdenciários.Em havendo enquadramento nas atividades elencadas ou comprovada a exposição a agente

nocivo, também constante dos anexos, ficava comprovada a insalubridade, o que implicava no direito ao

trabalhador em ter seu tempo computador com o acréscimo de um percentual.Com relação à atividade de

sapateiro, não obstante não haver formulários ou laudos técnicos apresentados pela empresa, e conforme a

impossibilidade de se considerar o laudo técnico anexado pelo Perito, entendo que esta atividade pode ser

reconhecida como especial até 05/03/1997.A atividade de sapateiro, assim entendida toda atividade relacionada

com a fabricação de sapatos, não se enquadra nas atividades consideradas insalubres pelos Decretos n.º 53.831/64

e 83.080/79. Por outro lado, não há informações de que a parte autora estivesse submetida aos agentes nocivos

descritos nestes laudos. Contudo, é sabido que determinadas atividades relacionadas com a profissão de sapateiro

envolve a submissão a agentes nocivos tais como ruído, agentes químicos, inclusive cola de sapateiro. Mesmo não

se podendo afirmar a quais agentes a parte autora esteve efetivamente exposta, o fato de que não houve a devida

fiscalização pelo órgão competente - Ministério do Trabalho -, órgão do Poder Executivo, do qual a parte ré é

autarquia, permite que se presuma, a favor da parte autora, que esteve exposta a agente nocivo.A atividade

exercida na função de costureira na empresa Malharia e Confecções Algi Ltda - ME, períodos compreendidos

entre 01/10/1975 a 29/12/1977 e 02/05/1978 a 04/07/1979, não possui natureza especial, pois, além de inexistir

documentos acerca da insalubridade, tal atividade não consta no rol do Anexo do Decreto n.º 53.831/64.Por outro

lado, os Perfis Profissiográficos emitidos pelas empresas, abaixo relacionadas, atestam que a parte autora esteve

exposta ao agente nocivo ruído em nível superior ao legalmente permitido nos seguintes períodos: a) 29/05/1996 a

05/03/1997 (fls. 171/172), Calçados Samello S/A, índice de ruído de 85 d B(A);b) 01/05/2001 a 17/12/2003 e

01/08/2004 a 09/11/2010 (fls. 180/183) - Alexandre Henrique Alves Branquinho - ME, índice de ruído de 87 d

B(A). A respeito do limite de tolerância da exposição a ruído em relação ao período posterior a 05/03/1997, adoto

o entendimento da nova redação da Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização - NU que passou a ter o
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seguinte texto: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de

conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a

contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro

de 2003, quando a administração pública que reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de

ruído.Por fim, o período compreendido entre 06/03/1997 a 21/07/1997, trabalhado na empresa Calçados Samello

S/A, não possui natureza especial, uma vez que pelas razões acima expostas não há como se reconhecer a

especialidade da atividade exercida neste período. Desta forma, reconheço como insalubres os períodos em que a

parte autora trabalhou como sapateiro ou em fábricas de calçados até 05/03/1997 bem como aos

comprovadamente insalubres, após esta data: Frei Toscano Ind. de Calçados Ltda - ME 01/02/1980 a 10/05/1982

PespontadeiraJoão Gonçalves Filho 01/11/1983 a 15/04/1985 PespontadeiraGermânia Costuras Industriais Ltda

01/07/1985 a 10/01/1987 PespontadeiraCalçados Terra Ltda 09/06/1988 a 28/11/1989 PespontadeiraCalçados

Samello S/A 01/04/1991 a 05/03/1997 Sapateira/pespontadeitaAlexandre H. Alves Branquinho Franca - ME

01/05/2001 a 17/12/2003 PespontadeiraAlexandre H. Alves Branquinho Franca - ME 01/08/2004 a 09/11/2010

(DER) pespontadeiraDeixo de reconhecer os períodos abaixo:Malharia e Confecções Algi Ltda - ME 01/10/1975

a 29/12/1977 CostureiraMalharia e Confecções Algi Ltda - ME 02/05/1978 a 04/07/1979 CostureiraCalçados

Samello S/A 06/03/1997 a 21/07/1997 Sapateira/pespontadeitaPasso a examinar a possibilidade da concessão da

aposentadoria. A aposentadoria especial está prevista no artigo 57 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.O parágrafo 3º do referido artigo dispõe:A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.Por fim, o parágrafo 4º dispõe:O segurado deverá

comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação

de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do

benefício.A aposentadoria por tempo de contribuição, integral ou proporcional, está prevista no artigo 52 da

mesma Lei com a redação abaixo:Art. 52. A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência

exigida nesta Lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30

(trinta) anos, se do sexo masculino. Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção

III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de: I - para a mulher: 70% (setenta por

cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada

novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta)

anos de serviço; II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem

por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.De acordo com os cálculos abaixo, a

parte autora possui com o reconhecimento dos períodos trabalhados em condições especiais e a conversão destes

períodos em tempo comum, na data do primeiro requerimento administrativo em 09/11/2010, um total de tempo

de serviço correspondente a 30 anos, 8 meses e 6 dias, suficientes para a concessão do pedido de aposentadoria

por tempo de contribuição na forma integral. Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade

especial admissão saída a m d a m dMalharia e Confecções Algi Ltda - ME 01/10/1975 29/12/1977 2 2 29 - - -

Malharia e Confecções Algi Ltda - ME 02/05/1978 04/07/1979 1 2 3 - - - Frei Toscano Ind. de Calçados Ltda -

ME Esp 01/02/1980 10/05/1982 - - - 2 3 10 João Gonçalves Filho Franca Esp 01/11/1983 15/04/1985 - - - 1 5 15

Germania Costuras e Representações Ltda Esp 01/07/1985 10/01/1987 - - - 1 6 10 Calçados Terra Ltda Esp

09/06/1988 28/11/1989 - - - 1 5 20 Calçados Samello S/A Esp 01/04/1991 05/03/1997 - - - 5 11 5 Calçados

Samello S/A 06/03/1997 21/07/1997 - 4 16 - - - Dicapas Ind. e Comércio Ltda - ME 01/03/2000 30/03/2000 - - 30

- - - C.I 01/12/2000 28/02/2001 - 2 28 - - - C.I 01/04/2001 30/04/2001 - - 30 - - - Alexandre H. Alves Branquinho

Franca - ME Esp 01/05/2001 17/12/2003 - - - 2 7 17 C.I 01/01/2004 31/07/2004 - 7 1 - - - Alexandre H. Alves

Branquinho Franca - ME Esp 01/08/2004 09/11/2010 - - - 6 3 9 - - - - - - Soma: 3 17 137 18 40 86 Correspondente

ao número de dias: 1.727 7.766 Tempo total : 4 9 17 21 6 26 Conversão: 1,20 25 10 19 9.319,200000 Tempo total

de atividade (ano, mês e dia): 30 8 6 A data do início do benefício é a data do ajuizamento, ocorrido em

26/09/2011, uma vez que o reconhecimento dos períodos especiais foi feito em juízo.No que tange à indenização

por danos morais, constato que esta não se mostra devida. O INSS, na condição de agente público, está submetido

ao princípio da legalidade estrita. Este princípio retira do agente público qualquer discricionariedade quando da

realização de deteminado ato. Como a parte autora não comprovou o direito ao benefício administrativamente,

deixando de juntar a documentação necessária, bem como não compete ao INSS produzir esta prova, determinado

a realização de perícia, o indeferimento do benefício administrativamente não foi indevido.Desta forma, como a

conduta do INSS foi regular, uma vez não ter ficado comprovado administrativamente a insalubridade,

insalubridade esta reconhecida judicialmente mediante interpretação dada à legislação aplicável por esta

magistrada, não houve qualquer conduta ilegal do INSS.Por outro lado, o dano moral é a lesão a direito da

personalidade, sendo necessário para caracterizar a responsabilidade civil a demonstração de que os fatos
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imputados à parte causaram lesão a interesses não patrimoniais. De tal lesão resulta a perturbação nas relações

psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos. DISPOSITIVO Extingo o processo com resolução de mérito nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido,

para reconhecer como especiais os períodos 01/02/1980 a 10/05/1982, 01/11/1983 a 15/04/1985, 01/07/1985 a

10/01/1987, 09/06/1988 a 28/11/1989, 01/04/1991 a 05/03/1997, 01/05/2001 a 17/12/2003, 01/08/2004 a

09/11/2010, e convertê-los em comum.Nos termos do artigo 52 da Lei 8.213/91, condeno o INSS a implantar o

benefício da aposentadoria por tempo de contribuição à parte autora a partir da do ajuizamento da ação, em

26/09/2011. Julgar improcedente o pedido de condenação do INSS à indenização por danos morais.Com respaldo

no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino a implantação imediata do benefício, oficiando-se ao INSS

para que cumpra a sentença no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias.Os atrasados deverão ser pagos de

uma só vez, atualizados com correção monetária nos termos da Resolução CJF n.º 134/2010 e juros de mora nos

termos do artigo 1.º - F da Lei n.º 9.494/97, com redação dada pela Lei n.º 11.960/09, a partir da citação até a data

do efetivo pagamento. Deverão ser descontados desses valores aqueles já eventualmente pagos

administrativamente.Sem honorários em razão da sucumbência recíproca (artigo 21 do Código de Processo

Civil).Custas, como de lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002604-20.2011.403.6113 - SILVIO APARECIDO CINTRA(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 170/175. RELATÓRIOTrata-se de pedido de aposentadoria por tempo de contribuição em

que a parte autora pretende o reconhecimento de períodos trabalhados em condições insalubres, cominado com o

pedido de indenização por danos morais em razão de indeferimento do benefício na via administrativa.Realizou

pedido na esfera administrativa em 16/02/2011, indeferido por falta de tempo de contribuição (fl. 88). Pretende o

reconhecimento de trabalho laborado sob condições especiais, dos períodos abaixo, e sua consequente conversão

em comum:Empresa Período AtividadeWashington Ferreira Coelho & Cia 01/09/1972 a 05/10/1973 Auxiliar de

sapateiroCalçados Terra S/A 23/10/1973 a 26/11/1982 SapateiroSanbinos Calçados e Artefatos Ltda 13/01/1983 a

30/12/1983 SapateiroCia de Calçados Palermo 11/01/1984 a 12/08/1985 SapateiroCalçados Netto Ltda

13/08/1985 a 11/08/1986 CortadorArtesanal Calçados Ltda 01/10/1986 a 27/02/1987 CortadorCalçados Terra S/A

17/03/1987 a 02/08/1988 Cortador de pele manualSparks Calçados Ltda 03/08/1988 a 09/04/1991 Cortador de

vaquetaSparks Calçados Ltda 01/07/1991 a 12/04/1995 Cortador de vaquetaArtco Artefatos de Couro Ltda

04/03/1996 a 31/05/1996 Cortador de vaquetaInd. de Calçados Kissol Ltda 01/10/1996 a 22/11/1996 Cortador de

vaquetaCitado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contestou a ação aduzindo, em preliminar,

incompetência absoluta desta Vara em favor do Juizado Especial Federal, a qual foi afastada na decisão de fl. 136.

No mérito, requereu a improcedência da ação. A parte autora manifestou-se sobre a contestação desistindo sobre o

pedido de perícia técnica direta. Contudo, requereu prova oral para comprovar insalubridade nas empresas

Calçados Terra e Sparks Calçados. Proferiu-se decisão determinando a parte autora juntar documentos pertinentes

à comprovação do exercício em atividades especiais junto às empresas em que trabalhou ou que comprovasse a

impossibilidade de obtenção destes documentos junto ao empregador. A parte autora requereu prova pericial e

reiterou o pedido de prova oral. A empresa Indústria de Calçados Kissol Ltda, por determinação judicial, acostou

aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário do período em que o autor laborou em sua instalação

industrial.A produção de prova pericial foi indeferida tanto nas empresas que não estão mais em atividade quanto

nas que ainda estão. Nas primeiras, foi indeferida a prova pericial pois não é possível a comprovação das reais

condições de trabalho de forma similar sem, ao menos, saber-se como eram as instalações das empresas

encerradas. Já nas empresas em atividade, é sua obrigação fornecer a documentação comprobatória das condições

de trabalho de seus trabalhadores. Apenas a recusa em fornecer a documentação autorizaria a produção da prova

pericial no local. A parte autora não demonstrou que as empresas se recusaram a fornecer a documentação, motivo

pelo qual a produção da prova foi indeferida. Em alegações finais a parte autora reiterou o pedido da inicial,

enquanto que o INSS reiterou os termos da contestação.O CNIS do autor encontra-se à fl. 168.

FUNDAMENTAÇÃOSaliento que, até o presente, tenho decidido no sentido de deferir a cumulação do pedido de

dano moral com a concessão de benefício previdenciário. Contudo, o alto volume de ações análogas, com

cumulação desses dois pedidos sem que seja apontado qualquer dano concreto à honra da parte autora, sendo que,

muitas vezes, ela continua exercendo atividade remunerada, exige uma mudança de posicionamento para dar

adequação aos princípios e normas constitucionais e legais que fundamentam a fixação da competência.A

Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso, estabelece garantias relacionadas ao devido processo legal. Dentre

estas garantias, situa-se a vedação a juiz ou tribunal de exceção, conforme se lê no inciso XXXVII deste

artigo.Corolário do princípio da garantia de que ninguém será sentenciado senão pela autoridade competente é o

princípio do juiz natural. Gilmar Ferreira Mendes, em seu livro Curso de Direito Constitucional, escrito

conjuntamente com Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, ed. Saraiva, 5 Edição, pag. 672,

define juiz natural como aquele regular e legitimamente investido de poderes da jurisdição, dotado de todas as

garantias inerentes ao exercício de seu cargo (vitaliciedade, inamovibilidade, irredutibilidade de vencimentos - CF
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95, I, II, III), que decide segundo regras de competência fixadas com base em critérios gerais vigentes ao tempo de

fato.O princípio do juiz natural não é exclusivo da jurisdição penal e deve ser observado em toda jurisdição, seja

ela penal, cível, administrativa, militar, trabalhista ou eleitoral e por ambas as partes. Assim como não se permite

a instituição de juízes ou tribunais de exceção, escolhidos para julgar determinado fato, ocorrido anteriormente à

investidura do magistrado competente, em observância a este mesmo princípio, não é dado ao autor escolher qual

magistrado irá julgar seu processo. A distribuição da ação deverá ser feita de forma impessoal, mediante aplicação

da legislação que fixa a competência. O autor não pode se valer de artifícios para manipular a distribuição da

competência e, assim, escolher qual magistrado irá julgar seu pedido.Além da garantia de não haver juiz ou

tribunal de exceção, a Constituição também garante o direito de alguém ir ao Judiciário quando tiver um direito

seu lesado ou ameaçado de o ser. Este direito de se valer do Judiciário é irrestrito e qualquer pessoa pode exercê-

lo (artigo 5º, inciso XXXV).É preciso salientar, porém, que o direito irrestrito de qualquer pessoa procurar o

judiciário não se confunde ao direito a uma sentença de mérito, assim entendido o direito a ter o pedido analisado

pelo Poder Judiciário. Este último deve preencher requisitos legais, inerentes ao devido processo legal, dentre eles

as condições da ação e os pressupostos de constituição e validade do processo. Ausente uma condição da ação ou

um pressuposto de constituição ou validade do processo, não é possível a prolação de uma sentença de mérito e o

feito deverá ser extinto sem a resolução do mérito.No caso dos autos, a parte autora formulou pedido de benefício

previdenciário, cumulando-o com o pedido de condenação em danos morais sem qualquer fundamentação que

justifique esse último pedido, formulado de forma genérica, apontando um valor da causa em muito superior a 60

salários mínimos, limite para a competência dos Juizados Especiais Federais.A lei processual civil determina que

autor deverá estipular o valor da causa na inicial (artigo 282, inciso V). Ausência de valor da causa é causa de

inépcia da inicial e, se não sanado, implica em seu indeferimento (artigo 295). Esse valor deve ser fiel à expressão

econômica da demanda para que - dentre outras coisas - se possa ter a base de cálculo a partir da qual incidirão as

taxas judiciárias e, a partir da Lei 10.259/2001, a fixação da competência dos Juizados Especiais Federais

Cíveis.A fixação da competência pela lei dá eficácia ao princípio do juiz natural tal como mencionado acima vez

que estabelece qual o órgão competente para julgar determinada ação, antes que o fato ocorra. Qualquer tentativa

de se evitar o julgamento do feito pelo juiz natural, implica violação desse princípio, corolário do princípio do

devido processo legal.Os Juizados Especiais Federais passaram a ter competência absoluta, nos foros onde forem

instalados, para processar e julgar causas de até 60 (sessenta) salários mínimos (Lei 10.259/2001, art. 3º, caput e

3º).Esse valor tem sido superestimado com o objetivo de se escapar à competência dos Juizados, seja por que

causa for. E a forma encontrada para essa fuga tem sido a cumulação imprópria de concessão de benefício com

indenização por danos morais. Essa cumulação, por outro lado, tem comumente elevado o valor da causa a

patamares não razoáveis.Frise-se que o pedido de danos morais, por si só e, a princípio, não implica a citada

tentativa de se burlar a competência constitucional e legal em detrimento dos juizados e em favor da vara comum.

Mas não é o que se tem observado nas ações ajuizadas em época recente, nas quais o indenizatório, tal como no

caso em análise, é pautado em alegações extremamente genéricas, sem qualquer menção a um constrangimento

moral concreto efetivamente vivenciado. Cria-se um valor da causa irreal para escapar-se à incidência indesejada

de uma regra de competência. Poder-se-ia alegar que a parte tem o direito constitucional de pleitear em juízo o

que entende ser seu direito, fazendo uso do direito constitucional da ação, como de fato o fez. Contudo, para que

faça jus a uma sentença de mérito, é necessário que sejam observados vários pressupostos, além das condições da

ação. A competência do julgador é um desses pressupostos e, se não for distribuído ao juiz competente, será nula.

No caso presente, a cumulação formulada pela parte autora é ineficaz em relação a este Juízo (mas não em relação

ao JEF, já que ali o pedido de indenização por danos morais poderá ter o seu mérito analisado). Por isso, nada

obsta o exercício do seu direito constitucional de ação pois o pedido será analisado pelo juiz competente: o

magistrado em exercício no Juizado Especial Federal.Nesse sentido a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA PARA O JEF - PEDIDO DE

DESAPOSENTAÇÃO - VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS - JUIZADO ESPECIAL

FEDERAL - RECURSO DESPROVIDO. I - No presente caso, a diferença entre o valor do benefício almejado e o

do benefício atual (pedido de desaposentação), multiplicada por doze, resulta invariavelmente em montante

inferior a sessenta salários mínimos, patamar este previsto como teto de alçada para os Juizados Especiais

Federais. II - Conforme bem salientado pelo Juízo a quo, o pedido de indenização por danos morais, no caso em

tela, representa nítida tentativa de burlar o juízo que seria competente na espécie, e cuja jurisprudência é

desfavorável à tese autoral, sendo certo que a parte autora sequer comprova que sua pretensão teria sido resistida

pelo réu, ou que tenha sofrido algum tipo de abalo indenizável a título de dano moral. III - Agravo de instrumento

desprovido. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO

CPC. COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO.

VALOR DA CAUSA. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. - O

VALOR DA CAUSA, NAS AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS EM QUE HAJA PEDIDO CUMULADO DE

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DEVE CORRESPONDER À EVENTUAL CONDENAÇÃO

MATERIAL, NÃO PODENDO SER ELEVADO ARBITRARIAMENTE, COM O OBJETIVO DE AFASTAR A

COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. - NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

E DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO FACULTATIVA DE PEDIDOS. ATRIBUIÇÃO DO VALOR DA

CAUSA DEVE CONSIDERAR CADA UM DOS PEDIDOS ISOLADAMENTE. COMPETÊNCIA DOS

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. IMPROVIMENTO. 1. Agravo de instrumento desafiado contra decisão que

reconheceu a incompetência absoluta do juízo para processamento da demanda na qual se postula a concessão de

benefício previdenciário cumulada com indenização em danos morais, determinando, ato contínuo, a remessa dos

autos para o JEF daquela Subseção Judiciária. 2. A competência do Juizado Especial Federal Cível é de natureza

absoluta no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, definindo-se em razão do valor da causa (60

salários mínimos). Dicção do art. 3º, parágrafo 3º, da Lei nº 10.259/2001. 3. O objeto da ação consubstancia-se

numa cumulação facultativa de lides - concessão de benefício e danos morais - de modo que se deve examinar

isoladamente cada um dos pedidos para fins de aferição da competência para o processamento da ação. 4. O

somatório das pretensões autorais, na espécie, constitui-se numa estratégia para fraudar a regra legal que atribui

competência absoluta aos Juizados Especiais Federais para o julgamento de ações com conteúdo econômico de até

60 (sessenta) salários mínimos. 5. Manutenção da decisão agravada. Competência do Juizado Especial Federal

para o processamento e julgamento da ação ordinária que subjaz ao recurso. 6. Agravo de instrumento improvido.

Contudo, foi proferido despacho saneador nestes autos, em observância ao meu entendimento na data da sua

prolação, afastando a preliminar de incompetência da Vara arguida pelo INSS em sua contestação. Referida

decisão salientou que o pedido de dano moral, por si só, não implica no reconhecimento da incompetência e

decidiu pela competência da Vara.No entanto, não é o caso de se enviar os autos para o JEF. Tal se dá por dois

motivos: a eficácia preclusiva do despacho saneador e a observância ao princípio da segurança jurídica.A eficácia

preclusiva do despacho saneador estabelece que, a matéria nele decidida e não contestada, preclui e não poderá ser

alterada, ainda que de ordem pública.O princípio da segurança jurídica, de outro lado, garante que situações

consolidadas, tais como o ato jurídico perfeito, coisa julgada e o direito adquirido (artigo 5º, inciso XXXVI, da

Constituição Federal) não serão alteradas por leis posteriores. Essa garantia se aplica, também, em decisões

judiciais, como se denota pelo fato de que a lei não poderá alterar decisões já transitadas em julgado.Na hipótese

dos autos, a decisão que fixou a competência da Vara no despacho saneador criou a expectativa nas partes de que

o processo tramitará na Vara, inclusive porque o entendimento desta magistrada era nesse sentido, à época.

Contudo, a alteração de posicionamento, autorizada pela persuasão racional do magistrado e por sua

independência, não pode afetar a segurança jurídica criando incerteza sobre o andamento de determinada ação,

ainda que tal decisão verse sobre questão de ordem pública, como é o caso da competência absoluta.Por estes

motivos, não obstante ter alterado meu entendimento relativamente a pedidos de indenização por dano moral em

razão de indeferimento de benefício previdenciário, passo ao exame do mérito.Períodos Especiais: A parte autora

requer a concessão do benefício a partir da data do requerimento administrativo, realizado em 16/02/2011. Para

comprovar os períodos especiais, a parte autora juntou, a título de prova: cópia da CTPS com a anotação dos

contratos de trabalho em questão, Perfil Profissiográfico da empresa e laudo realizado de forma genérica nas

empresas fabricantes de calçados de Franca e documentos apontando a insalubridade de determinados agentes

nocivos. Também foi acostado aos autos cópia do Perfil Profissiográfico Previdenciário da empresa Indústria de

Calçados Kissol Ltda.A aposentadoria especial surgida com a Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS (Lei n.º

3.807/60) é uma modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução deste, em função das condições

nocivas à saúde em que o trabalho é realizado.Em matéria de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a

legislação vigente à época da prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês

a mês, e não apenas quando do requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve exposto a agentes nocivos e a

empresa preencheu corretamente a documentação segundo a lei então vigente, não pode o INSS negar-lhe a

concessão do benefício, fazendo retroagir exigências inexistentes na época da prestação de serviços. Nos períodos

em que o autor pretende reconhecer como especiais, o enquadramento dava-se de acordo com a atividade

profissional do segurado. O Poder Executivo expedia um Anexo ao Regulamento de Benefícios da Previdência

Social, no qual constava a lista das atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. Os

Decretos n.º 53.831/64 e Decreto 83.080/79 estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos,

químicos e biológicos que, por presunção legal, são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para

efeitos previdenciários.Em havendo enquadramento nas atividades elencadas ou comprovada a exposição a agente

nocivo, também constante dos anexos, ficava comprovada a insalubridade, o que implicava no direito ao

trabalhador em ter seu tempo computador com o acréscimo de um percentual.Com relação à atividade de

sapateiro, não obstante não haver formulários ou laudos técnicos apresentados pela empresa, e conforme a

impossibilidade de se considerar o laudo técnico anexado pelo Perito, entendo que esta atividade pode ser

reconhecida como especial até 05/03/1997.A atividade de sapateiro, assim entendida toda atividade relacionada

com a fabricação de sapatos, não se enquadra nas atividades consideradas insalubres pelos Decretos n.º 53.831/64

e 83.080/79. Por outro lado, não há informações de que a parte autora estivesse submetida aos agentes nocivos

descritos nestes laudos. Contudo, é sabido que determinadas atividades relacionadas com a profissão de sapateiro

envolve a submissão a agentes nocivos tais como ruído, agentes químicos, inclusive cola de sapateiro. Mesmo não

se podendo afirmar a quais agentes a parte autora esteve efetivamente exposta, o fato de que não houve a devida
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fiscalização pelo órgão competente - Ministério do Trabalho -, órgão do Poder Executivo, do qual a parte ré é

autarquia, permite que se presuma, a favor da parte autora, que esteve exposta a agente nocivo.Desta forma,

reconheço como insalubres os períodos em que a parte autora trabalhou como sapateiro ou em fábricas de

calçados até 05/03/1997: Empresa Período AtividadeWashington Ferreira Coelho & Cia 01/09/1972 a 05/10/1973

Auxiliar de sapateiroCalçados Terra S/A 23/10/1973 a 26/11/1982 SapateiroSanbinos Calçados e Artefatos Ltda

13/01/1983 a 30/12/1983 SapateiroCia de Calçados Palermo 11/01/1984 a 12/08/1985 SapateiroCalçados Netto

Ltda 13/08/1985 a 11/08/1986 CortadorArtesanal Calçados Ltda 01/10/1986 a 27/02/1987 CortadorCalçados

Terra S/A 17/03/1987 a 02/08/1988 Cortador de pele manualSparks Calçados Ltda 03/08/1988 a 09/04/1991

Cortador de vaquetaSparks Calçados Ltda 01/07/1991 a 12/04/1995 Cortador de vaquetaArtco Artefatos de Couro

Ltda 04/03/1996 a 31/05/1996 Cortador de vaquetaInd. de Calçados Kissol Ltda 01/10/1996 a 22/11/1996

Cortador de vaquetaPasso a examinar a possibilidade da concessão da aposentadoria. A aposentadoria especial

está prevista no artigo 57 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei.O parágrafo 3º do referido artigo dispõe:A concessão da aposentadoria especial dependerá de

comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante o período mínimo fixado.Por fim, o parágrafo 4º dispõe:O segurado deverá comprovar, além do

tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício.A

aposentadoria por tempo de contribuição, integral ou proporcional, está prevista no artigo 52 da mesma Lei com a

redação abaixo:Art. 52. A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei,

ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo

masculino. Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo,

especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de: I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-

de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo

de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço; II -

para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.De acordo com os cálculos abaixo, a parte autora possui com o

reconhecimento dos períodos trabalhados em condições especiais e a conversão destes períodos em tempo

comum, na data do primeiro requerimento administrativo em 16/02/2011, um total de tempo de serviço

correspondente a 38 anos, 5 meses e 18 dias, suficientes para a concessão do pedido de aposentadoria por tempo

de contribuição na forma integral. Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial

admissão saída a m d a m dWashington Ferreira Coelho e Cia Esp 01/09/1972 05/10/1973 - - - 1 1 5 Calçados

Terra S/A Esp 23/10/1973 26/11/1982 - - - 9 1 4 Sanbinos Calçados e Artefatos Ltda Esp 13/01/1983 30/12/1983 -

- - - 11 18 Cia de Calçados Palermo Esp 11/01/1984 12/08/1985 - - - 1 7 2 Calçados Netto Ltda Esp 13/08/1985

11/08/1986 - - - - 11 29 Artesanal Calçados Ltda Esp 01/10/1986 27/02/1987 - - - - 4 27 Calçados Terra S/A Esp

17/03/1987 02/08/1988 - - - 1 4 16 Sparks Calçados Ltda Esp 03/08/1988 09/04/1991 - - - 2 8 7 Sparks Calçados

Ltda Esp 01/07/1991 12/04/1995 - - - 3 9 12 Artco Artefatos de Couro Ltda Esp 04/03/1996 31/05/1996 - - - - 2

28 Ind. de Calçados Kissol Ltda Esp 01/10/1996 22/11/1996 - - - - 1 22 C.I. 01/03/2000 30/11/2001 1 8 30 - - -

C.I. 01/01/2002 31/07/2002 - 7 1 - - - C.I. 01/11/2002 30/11/2002 - - 30 - - - C.I. 01/04/2003 28/02/2004 - 10 28 -

- - C.I. 01/04/2004 30/06/2004 - 2 30 - - - C.I. 01/08/2004 31/08/2004 - 1 1 - - - C.I. 01/10/2004 31/10/2006 2 1 1

- - - C.I. 01/12/2006 31/12/2006 - 1 1 - - - Benefício Previdência Social 12/04/2007 01/10/2007 - 5 20 - - - C.I.

01/09/2007 30/09/2007 - - 30 - - - C.I. 01/03/2008 31/05/2008 - 3 1 - - - Benefício Previdência Social 10/06/2008

30/11/2008 - 5 21 - - - - - - - - - Soma: 3 43 194 17 59 170 Correspondente ao número de dias: 2.564 8.060 Tempo

total : 7 1 14 22 4 20 Conversão: 1,40 31 4 4 11.284,000000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 38 5 18 A

data do início do benefício é a data do ajuizamento, ocorrido em 04/10/2011, uma vez que o reconhecimento dos

períodos especiais foi feito em juízo.No que tange à indenização por danos morais, constato que esta não se

mostra devida. O INSS, na condição de agente público, está submetido ao princípio da legalidade estrita. Este

princípio retira do agente público qualquer discricionariedade quando da realização de deteminado ato. Como a

parte autora não comprovou o direito ao benefício administrativamente, deixando de juntar a documentação

necessária, bem como não compete ao INSS produzir esta prova, determinado a realização de perícia, o

indeferimento do benefício administrativamente não foi indevido.Desta forma, como a conduta do INSS foi

regular, uma vez não ter ficado comprovado administrativamente a insalubridade, insalubridade esta reconhecida

judicialmente mediante interpretação dada à legislação aplicável por esta magistrada, não houve qualquer conduta

ilegal do INSS.Por outro lado, o dano moral é a lesão a direito da personalidade, sendo necessário para

caracterizar a responsabilidade civil a demonstração de que os fatos imputados à parte causaram lesão a interesses

não patrimoniais. De tal lesão resulta a perturbação nas relações psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos.

DISPOSITIVOExtingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de
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Processo Civil e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para reconhecer como especiais os períodos

01/09/1972 a 05/10/1973, 23/10/1973 a 26/11/1982, 13/01/1983 a 30/12/1983, 11/01/1984 a 12/08/1985,

13/08/1985 a 11/08/1986, 01/10/1986 a 27/02/1987, 17/03/1987 a 02/08/1988, 03/08/1988 a 09/04/1991,

01/07/1991 a 12/04/1995, 04/03/1996 a 31/05/1996, 01/10/1996 a 22/11/1996, e convertê-los em comum.Nos

termos do artigo 52 da Lei 8.213/91, condeno o INSS a implantar o benefício da aposentadoria por tempo de

contribuição à parte autora a partir da do ajuizamento da ação, em 04/10/2011. Julgar improcedente o pedido de

condenação do INSS à indenização por danos morais.Com respaldo no artigo 461 do Código de Processo Civil,

determino a implantação imediata do benefício, oficiando-se ao INSS para que cumpra a sentença no prazo

máximo de 45 (quarenta e cinco) dias.Os atrasados deverão ser pagos de uma só vez, atualizados com correção

monetária nos termos da Resolução CJF n.º 134/2010 e juros de mora nos termos do artigo 1.º - F da Lei n.º

9.494/97, com redação dada pela Lei n.º 11.960/09, a partir da citação até a data do efetivo pagamento. Deverão

ser descontados desses valores aqueles já eventualmente pagos administrativamente.Sem honorários em razão da

sucumbência recíproca (artigo 21 do Código de Processo Civil).Custas, como de lei. Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002637-10.2011.403.6113 - VICENTE GERALDO GOMES(SP061770 - SINDOVAL BERTANHA GOMES E

SP272625 - CRISTIANE FREITAS BERTANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 286/290. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada por VICENTE

GERALDO GOMES em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que o autor

requer a concessão do benefício de aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de contribuição com

reconhecimento da natureza especial de atividades por ele exercidas, bem como a condenação do réu a lhe reparar

danos morais. Citado, contestou o INSS, pugnando pela improcedência do pedido. É o relatório do

essencial.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente afasto a arguição preliminar de incompetência absoluta desta Vara

Federal para processar e julgar a presente demanda, em virtude da cumulação - que ao sentir do Instituto

Previdenciário seria indevida - do pedido de concessão de benefício previdenciário com o de indenização por

danos morais, tendo em vista que a jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região encontra-se

pacificada no sentido de que o valor da causa nessas demandas deve corresponder à soma do proveito econômico

dos pedidos formulados e se superado o valor de alçada dos Juizados Especiais Federais, a competência para o

julgamento de ambos os pedidos caberá à Vara Federal, conforme se verifica do seguinte aresto:AGRAVO DE

INSTRUMENTO - PEDIDO DE APOSENTADORIA ESPECIAL CUMULADO COM DANOS MORAIS -

COMPETÊNCIA. - No que tange à cumulação dos pedidos de indenização por danos morais e concessão de

benefício, tenho que se afigura hipótese que se amolda à regra do art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou

seja, o valor da causa deve corresponder à soma de ambos. - Considerando que o segurado não renunciou aos

valores que sobejam 60 (sessenta) salários mínimos, resta evidente a incompetência do Juizado Especial Federal

para o processamento e o julgamento do feito. - Agravo de instrumento provido.( TRF 3ª Região, Agravo de

Instrumento n.º 345.706, relatora Desembargadora Federal Vera Jucovsky)Superada esta questão, verifico a

presença dos pressupostos processuais de existência e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

das condições da ação, de forma que passo ao exame do mérito.Nos termos da inicial, pretende o autor o

reconhecimento do exercício de atividades sob condições especiais a fim de que lhe seja concedido o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição.Neste aspecto, cumpre observar que a legislação a ser aplicada é a

vigente no período em que a atividade foi exercida, sendo certo que com fundamento nos Decretos n.º 53.831/64 e

n.º 83.080/79 é possível o reconhecimento do trabalho exercido em condição especiais com base na categoria

profissional do trabalhador até 28/04/1995, situação esta que perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que

passou a exigir a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos em caráter permanente.A partir de

05/03/1997, data em que foi editado o Decreto n.º 2.172/97, regulamentando a Medida Provisória n.º 1.523/96,

convertida na Lei nº 9.528/97, passou a ser exigível a apresentação de laudo técnico para a caracterização da

atividade especial.Ressalte-se que para o reconhecimento como especial da atividade profissional sujeita à

exposição ao agente nocivo ruído, sempre foi exigida a apresentação de laudo técnico, independentemente do

período em que o trabalho foi efetivamente exercido, pois somente a medição técnica possui condições de aferir a

efetiva intensidade desta exposição.Os Decretos n.º 53.831/64 e no Decreto n.º 83.080/79 autorizam a

caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis,

situação esta que perdurou até a data de edição do Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997, que elevou o nível de pressão

sonora para 90 decibéis para a caracterização da especialidade das condições de trabalho. A partir de vigência do

Decreto n.º 4.882, de 18/11/2003, deve ser considerado como prejudicial à saúde a fim de caracterizar a natureza

especial da atividade a exposição à pressão sonora acima de 85 decibéis.Nem se argumente no sentido de que o

autor recebia equipamentos de proteção individual, de modo a afastar o enquadramento do período pleiteado, pois

a verdade é que a exigência de que as empresas forneçam aos empregados equipamentos, individuais ou coletivos

de proteção, se prestam a imprimir maior segurança ao trabalho, de modo a impedir que se provoquem lesões ao

trabalhador, não tendo, contudo, o condão de afastar a natureza especial da atividade.A ordem jurídica protege o

trabalhador, sobretudo ao submetido a condições adversas de trabalho, impondo ao empregador o fornecimento de
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equipamentos de proteção individuais e coletivos, inclusive, obrigando o seu uso, o que não descaracteriza a

qualidade de especial, com obrigatoriedade de pagamento de adicional de trabalho, conforme entendimento

consolidado na Súmula 289, do Tribunal Superior do Trabalho, que prescreve que o simples fornecimento de

aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe

tomar a medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais as relativas ao uso

efetivo do equipamento pelo empregador.A obrigatoriedade de uso de EPIs e EPCs não assegura que, na labuta

diária do empregado, este faça o uso constante de tais equipamentos, por diversos fatores, como descuido,

ausência de fornecimento de equipamentos, desgaste natural do equipamento, tornando-o imprestável para o fim a

que se destina etc. Enfim, a exposição existe a despeito do fornecimento do equipamento, pois as condições de

trabalho são adversas, impondo cuidados constantes aos empregados, sendo essa a situação que a lei quer

proteger. Nesse sentido, trago a colação o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. PREVINDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL.

REQUISITOS PREENCHIDOS. CUSTAS PROCESSUAIS.I - Faz jus à aposentadoria especial o trabalhador que

exerça atividade que coloque em risco a saúde e a integridade física.II - O uso de equipamento de proteção é

medida de segurança, sendo que a utilização não elide o direito ao benefício em apreço.III - Preenchendo os

demais requisitos legais, concede-se a conversão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço em

especial.IV- Tratando-se de beneficiário da justiça gratuita não há reembolso de custas a ser efetuado pela

autarquia sucumbente.V - Remessa oficial parcialmente provida. Recurso improvido. (Ap. Cível n. 65.2145,

Revista TRF3ª Região, vol. 48, jul. e ago./2001)Tudo a demonstrar que a utilização de equipamento de proteção

individual e coletivo no laudo técnico ou no formulário não desqualifica a natureza da atividade especial. No que

tange à conversão do trabalho exercido sob condições especiais em período de atividade comum, verifico a

possibilidade independentemente do período em foi exercido, tendo em vista o permissivo contido no artigo 70 do

Decreto n.º 3.048/98, com a redação que lhe foi atribuída pelo Decreto n.º 4.827/03.As atividades exercidas pela

parte autora nos períodos compreendidos entre 27/11/1975 a 26/08/1976, 01/09/1976 a 14/03/1978, 01/06/1978 a

08/11/1978, 16/11/1978 a 18/01/1979, 05/02/1979 a 05/10/1979, 01/07/1980 a 13/11/1980, 12/01/1981 a

23/06/1981, 25/05/1984 a 30/09/1985, 01/12/1985 a 16/12/1985, na função de sapateiro, lixador, serviços

diversos, auxiliar de prancheamento, prensista, não foi exercida sob condições especiais, uma vez que tal atividade

não estava descrita no rol Anexo do Decreto nº 53.831/64, bem como no Anexo II do Decreto n.º 83.080/79,

sendo certo que, afastada a possibilidade de reconhecimento da natureza especial da atividade pelo mero

enquadramento, não foi colacionado aos autos qualquer documento que comprove a exposição a agentes nocivos.

Os períodos compreendidos entre 01/06/1986 a 10/01/1991 e 01/07/1991 a 20/10/1992, trabalhados na empresa

Rizatti & Cia Ltda (fls. 272/275), possuem natureza especial, porquanto elencada no rol Anexo do Decreto nº

53.831/64, código 2.4.4, bem como no Anexo II do Decreto n.º 83.080/79, código 2.4.2, que tratam da atividade

de motorista de caminhão e de ônibus. O período compreendido entre 01/07/1993 a 28/04/1995, em que o autor

trabalhou para a empresa Tupi Franca Distribuidora Hortifrutigrangeiro Ltda (fl. 31 dos autos) como motorista,

não possui natureza especial.Com efeito, para o reconhecimento da especialidade da atividade de motorista pelo

enquadramento de sua categoria profissional às atividades elencadas nos decretos supracitados, é necessária a

apresentação de documentos que comprovem que o segurado exercia sua profissão na condução de caminhão ou

ônibus, o que comumente é feito através da apresentação dos formulários SB-40, DSS-8030 ou do Perfil

Profissiográfico Previdenciário.Na ausência desses documentos, será possível o reconhecimento da natureza

especial dessa atividade, quando dos registros constantes de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social se

puder aferir induvidosamente que a função de motorista era exercida dos veículos mencionados. Tal hipótese, não

ocorre no caso concreto.Por outro lado, conforme mencionado anteriormente, a partir de 28/04/1995, somente

poderá a atividade ser reconhecida como especial, caso sejam apresentados os documentos que comprovem a

efetiva exposição aos agentes nocivos previstos na legislação de regência. A atividade de frentista exercida nos

períodos compreendidos entre 02/02/1998 a 28/02/2001, 01/09/2001 a 31/05/2005, 08/09/2006 a 13/03/2009

(DER), trabalhado na empresa Beta Pneus e Petróleo Ltda, também não possuem natureza especial. De fato, os

fatores genéricos de riscos apresentados no Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT (fl.

196/201), que serviu de suporte para as informações contidas no PPP de fls. 42/46, não são aptos a conferirem a

especialidade dos serviços prestados nos termos da legislação em regência. Assim sendo, verifico que o período

incontroverso com anotação em Carteira de Trabalho e Previdência Social computado de forma singela, acrescido

do período trabalhado em condições especiais, devidamente convertido em tempo de atividade comum, resulta

num total de tempo de serviço de 28 (vinte e oito) anos, 10 (dez) meses e 23 (vinte e três) dias, contados até data

da DER em 13/03/2009 (fl. 22), insuficientes para a concessão do benefício pleiteado, nos termos da tabela que

segue:Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m

dCalçados Sandalo S/A 27/11/1975 26/08/1976 - 8 30 - - - Makerli S/a Ind. e Com de Calçados 01/09/1976

14/03/1978 1 6 14 - - - Phamas Representrações Ind. e Com Ltda 01/06/1978 08/11/1978 - 5 8 - - - Faxe Salto

Prod. Para Calçados Ltda 16/11/1978 18/01/1979 - 2 3 - - - Marco Aurélio Art de Couro Ltda 05/02/1979

05/10/1979 - 8 1 - - - Ind de Calçados Kissol Ltda 01/07/1980 13/11/1980 - 4 13 - - - Nobile & Cia Ltda

12/01/1981 23/06/1981 - 5 12 - - - Depósito de Sucatas Avenida Ltda 25/05/1984 30/09/1985 1 4 6 - - - Depósito
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de Sucatas Avenida Ltda 01/12/1985 16/12/1985 - - 16 - - - Rizzati e Cia Ltda Esp 01/06/1986 10/01/1991 - - - 4 7

10 Rizzati e Cia Ltda Esp 01/07/1991 20/10/1992 - - - 1 3 20 Tupy Franca Distribuidora Hort. Ltda 01/07/1993

24/12/1997 4 5 24 - - - Beta Pneus e Petróleo Ltda 02/02/1998 28/02/2001 3 - 27 - - - Beta Pneus e Petróleo Ltda

01/09/2001 31/05/2005 3 9 1 - - - Beta Pneus e Petróleo Ltda 08/09/2005 13/03/2009 3 6 6 - - - - - - - - - Soma: 15

62 161 5 10 30 Correspondente ao número de dias: 7.421 2.130 Tempo total : 20 7 11 5 11 0 Conversão: 1,40 8 3

12 2.982,000000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 28 10 23 Desta forma, a procedência desta demanda é

parcial, tão somente para reconhecer a natureza especial das atividades descritas nos períodos supramencionados.

Com relação ao dano moral, sendo lesão a direito da personalidade, é necessário para caracterizar a

responsabilidade civil a demonstração de que os fatos imputados à parte causaram lesão a interesses não

patrimoniais. De tal lesão resulta a perturbação nas relações psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos.Tal

perturbação não ficou demonstrada no caso dos autos, ficando, portanto, afastada a alegação de dano

moral.DISPOSITIVOEm face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela

parte autora, tão somente para o fim de reconhecer a natureza especial das atividades exercidas nos seguintes

períodos:Rizzati e Cia Ltda 01/06/1986 10/01/1991Rizzati e Cia Ltda 01/07/1991 20/10/1992Resolvo o mérito da

demanda com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Tendo em vista a sucumbência

recíproca, cada parte arcará com os honorários dos seus respectivos patronos.Custas ex lege.A presente sentença

está sujeita ao reexame necessário, tendo em vista que não se pode aferir de plano se o valor da presente

condenação supera 60 (sessenta) salários mínimos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Franca, 14 de fevereiro

de 2013.LEANDRO ANDRÉ TAMURAJuiz Federal SubstitutoSÍNTESE DO JULGADONome do segurado

Vicente Geraldo GomesFiliação Geraldo de Freitas Gomes e Teresinha de Freitas GomesRG n. º 12.505.498

SSP/SPCPF n.º 005.763.768-76PIS/PASEP Não consta no sistemaEndereço Rua Padre Victor Coelho de

Almeida, n.º 1036, Jd Aeroporto III, Franca - SP.Benefício concedido PrejudicadoRenda mensal atual

PrejudicadoData de início do benefício (DIB) PrejudicadoRenda mensal inicial (RMI) PrejudicadoData do início

do pagamento PrejudicadoTempo de serviço reconhecido judicialmente como especial 01/06/1986 a 10/01/1991,

01/07/1991 a 20/10/1992.

 

0002816-41.2011.403.6113 - PEDRO MARCOS FIDEL(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos jurídicos.Intime-se o INSS para contraminutar o

agravo retido no prazo legal.Após, venham os autos conclusos.

 

0003254-67.2011.403.6113 - SEGURANCA E VIGILANCIA SUDESTE LTDA(SP173103 - ANA PAULA

LUPINO E SP173489 - RAQUEL MANCEBO LOVATTO) X UNIAO FEDERAL

1. Recebo a apelação do réu nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do artigo 520, do Código de Processo

Civil.2. Vista à parte autora para contrarrazões de apelação. 3. Decorrido o prazo legal, com ou sem as mesmas,

remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.

 

0003413-10.2011.403.6113 - DONIZETE CHICARONI(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m)

a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado

pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora

consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao

processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete

ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente

às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera

liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada

pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a

parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs,

notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da

produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos.

 

0003561-21.2011.403.6113 - CLAUDIO CESAR DARTIBALE(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 192/195. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada por CLÁUDIO

CÉSAR DARTIBALE em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que o autor

requer a concessão do benefício de aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de contribuição com

reconhecimento da natureza especial de atividades por ele exercidas, bem como a condenação do réu a lhe reparar
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danos morais. Citado, contestou o INSS, pugnando pela improcedência do pedido. É o relatório do

essencial.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente afasto a arguição preliminar de incompetência absoluta desta Vara

Federal para processar e julgar a presente demanda, em virtude da cumulação - que ao sentir do Instituto

Previdenciário seria indevida - do pedido de concessão de benefício previdenciário com o de indenização por

danos morais, tendo em vista que a jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região encontra-se

pacificada no sentido de que o valor da causa nessas demandas deve corresponder à soma do proveito econômico

dos pedidos formulados e se superado o valor de alçada dos Juizados Especiais Federais, a competência para o

julgamento de ambos os pedidos caberá à Vara Federal, conforme se verifica do seguinte aresto:AGRAVO DE

INSTRUMENTO - PEDIDO DE APOSENTADORIA ESPECIAL CUMULADO COM DANOS MORAIS -

COMPETÊNCIA. - No que tange à cumulação dos pedidos de indenização por danos morais e concessão de

benefício, tenho que se afigura hipótese que se amolda à regra do art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou

seja, o valor da causa deve corresponder à soma de ambos. - Considerando que o segurado não renunciou aos

valores que sobejam 60 (sessenta) salários mínimos, resta evidente a incompetência do Juizado Especial Federal

para o processamento e o julgamento do feito. - Agravo de instrumento provido.( TRF 3ª Região, Agravo de

Instrumento n.º 345.706, relatora Desembargadora Federal Vera Jucovsky) Nos termos da inicial, verifico a

presença dos pressupostos processuais de existência e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

das condições da ação, de forma que passo ao exame do mérito.Nos termos da inicial, pretende o autor o

reconhecimento do exercício de atividades sob condições especiais a fim de que lhe seja concedido o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição.Neste aspecto, cumpre observar que a legislação a ser aplicada é a

vigente no período em que a atividade foi exercida, sendo certo que com fundamento nos Decretos n.º 53.831/64 e

n.º 83.080/79 é possível o reconhecimento do trabalho exercido em condição especiais com base na categoria

profissional do trabalhador até 28/04/1995, situação esta que perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que

passou a exigir a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos em caráter permanente.A partir de

05/03/1997, data em que foi editado o Decreto n.º 2.172/97, regulamentando a Medida Provisória n.º 1.523/96,

convertida na Lei nº 9.528/97, passou a ser exigível a apresentação de laudo técnico para a caracterização da

atividade especial.Ressalte-se que para o reconhecimento como especial da atividade profissional sujeita à

exposição ao agente nocivo ruído, sempre foi exigida a apresentação de laudo técnico, independentemente do

período em que o trabalho foi efetivamente exercido, pois somente a medição técnica possui condições de aferir a

efetiva intensidade desta exposição.Os Decretos n.º 53.831/64 e no Decreto n.º 83.080/79 autorizam a

caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis,

situação esta que perdurou até a data de edição do Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997, que elevou o nível de pressão

sonora para 90 decibéis para a caracterização da especialidade das condições de trabalho. A partir de vigência do

Decreto n.º 4.882, de 18/11/2003, deve ser considerado como prejudicial à saúde a fim de caracterizar a natureza

especial da atividade a exposição à pressão sonora acima de 85 decibéis.Nem se argumente no sentido de que o

autor recebia equipamentos de proteção individual, de modo a afastar o enquadramento do período pleiteado, pois

a verdade é que a exigência de que as empresas forneçam aos empregados equipamentos, individuais ou coletivos

de proteção, se prestam a imprimir maior segurança ao trabalho, de modo a impedir que se provoquem lesões ao

trabalhador, não tendo, contudo, o condão de afastar a natureza especial da atividade.A ordem jurídica protege o

trabalhador, sobretudo ao submetido a condições adversas de trabalho, impondo ao empregador o fornecimento de

equipamentos de proteção individuais e coletivos, inclusive, obrigando o seu uso, o que não descaracteriza a

qualidade de especial, com obrigatoriedade de pagamento de adicional de trabalho, conforme entendimento

consolidado na Súmula 289, do Tribunal Superior do Trabalho, que prescreve que o simples fornecimento de

aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe

tomar a medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais as relativas ao uso

efetivo do equipamento pelo empregador.A obrigatoriedade de uso de EPIs e EPCs não assegura que, na labuta

diária do empregado, este faça o uso constante de tais equipamentos, por diversos fatores, como descuido,

ausência de fornecimento de equipamentos, desgaste natural do equipamento, tornando-o imprestável para o fim a

que se destina etc. Enfim, a exposição existe a despeito do fornecimento do equipamento, pois as condições de

trabalho são adversas, impondo cuidados constantes aos empregados, sendo essa a situação que a lei quer

proteger. Nesse sentido, trago a colação o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. PREVINDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL.

REQUISITOS PREENCHIDOS. CUSTAS PROCESSUAIS.I - Faz jus à aposentadoria especial o trabalhador que

exerça atividade que coloque em risco a saúde e a integridade física.II - O uso de equipamento de proteção é

medida de segurança, sendo que a utilização não elide o direito ao benefício em apreço.III - Preenchendo os

demais requisitos legais, concede-se a conversão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço em

especial.IV- Tratando-se de beneficiário da justiça gratuita não há reembolso de custas a ser efetuado pela

autarquia sucumbente.V - Remessa oficial parcialmente provida. Recurso improvido. (Ap. Cível n. 65.2145,

Revista TRF3ª Região, vol. 48, jul. e ago./2001)Tudo a demonstrar que a utilização de equipamento de proteção

individual e coletivo no laudo técnico ou no formulário não desqualifica a natureza da atividade especial. No que

tange à conversão do trabalho exercido sob condições especiais em período de atividade comum, verifico a
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possibilidade independentemente do período em foi exercido, tendo em vista o permissivo contido no artigo 70 do

Decreto n.º 3.048/98, com a redação que lhe foi atribuída pelo Decreto n.º 4.827/03.A atividade exercida pela

parte autora nos períodos compreendidos entre 03/11/1980 a 21/12/1980, 13/10/1982 a 04/10/1984, 14/03/1997 a

11/04/2011, na função de serviços diversos e pespontador, não possui natureza especial, uma vez que não estava

descrita no rol Anexo do Decreto nº 53.831/64, bem como no Anexo II do Decreto n.º 83.080/79, sendo certo que,

afastada a possibilidade do reconhecimento da sua natureza especial pelo mero enquadramento, não foi

colacionado aos autos qualquer documento contemporâneo que comprove a exposição a agentes nocivos.Os Perfis

Profissiográficos Previdenciários emitidos pela empresa Toni Salloum & Cia Ltda (fls. 71/79), relativo aos

períodos de 01/11/1984 a 30/07/1987, 01/09/1987 a 15/04/1991, 02/05/1991 a 19/08/1996, informam que a parte

autora estava exposta a ruído cujo índice de pressão sonora era de 80 d B(A), inferior, portanto, ao previsto na

legislação de regência neste período.Assim sendo, verifico que a parte autora não faz jus à concessão do benefício

reclamado, tendo em vista que não foi comprovada a natureza especial das atividades por ela exercidas, sendo de

rigor o reconhecimento da improcedência de sua pretensão. Tendo em vista a improcedência do pedido de

concessão do benefício previdenciário, mostra-se forçoso reconhecer igualmente a improcedência do pedido de

indenização por danos morais, tendo em vista que esse pedido possuía fundamento no indeferimento

administrativo do benefício, que se mostrou legítimo, nos termos da presente fundamentação. DISPOSITIVOEm

face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, resolvendo o mérito da demanda com fundamento no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Deixo de condenar o autor ao pagamento de custas e honorários

advocatícios, tendo em vista que lhe foi concedido o benefício da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se e Intime-se.

 

0003683-34.2011.403.6113 - VALDECI BARCAROLO(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E SP303827

- VERONICA CAMINOTO CHEHOUD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 199/201. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada por VALDECI

BARCAROLO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à revisão de seu

benefício previdenciário, nos seguintes termos (fl. 18/20): (...) Seja deferido ao autor os benefícios (sic) da

gratuidade judiciária tendo em vista que é pobre na acepção legal do termo e não reúne condições de demandar

sem o prejuízo de seu próprio sustento e de sua família: (...) Após, ordenada a citação do INSS (Instituto Nacional

do Seguro Social), na pessoa de seu representante legal, no endereço declinado no início desta, para, querendo, vir

responder aos termos da presente AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. CONDENAÇÃO DE

PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA, sob a pena de revelia e confissão do alegado; (...) c) requer a declaração

da obrigação de fazer, determinando que o requerido proceda à correta conversão (fator 1,4), nos moldes narrados

nos tópicos 2 e 3 da presente peça inaugural, e, por consequência revise o benefício adimplido em favor do

requerente para o fito de que se implante o benefício de Aposentadoria Especial, reconhecendo-se que o Autor

trabalhou em atividade considerada especial, ensejadora do benefício postulado; (...)c.1) em consequencia do

disposto na alínea c supra, pugna o Requerente pela diferença entre o valor correto (do benefício de aposentadoria

especial no importe de 100% do salário de benefício e sem a aplicação do fator previdenciário) e o efetivamente

recebido pelo Instituto Réu (aposentadoria proporcional por tempo de contribuição), desde 04/01/1993 até o

presente momento, saldo a ser corrigido com as variações legais, os juros de mora e a atualização monetária, nos

termos do art. 175 do Regulamento da Previdência Social (Decreto n.º 3.048/99). A ser pago de uma só vez nos

termos da lei; (...) c.2) em observância ao princípio da eventualidade, ainda com relação ao disposto na alínea

supra (c), acso fique constatado que algum contrato de trabalho do ator se deu em condições salubres, requer,

então a devida conversão do respectivo período laborado em atividade considerada salubre, utilizando-se, para

tanto, o fator/percentual de 0,71 para a efetivação da r. conversão. Isto tudo para o fito de que seja deferido ao

autor, por parte da Instituição-Ré, o benefício previdenciário pretendido; (...) d) subsidiariamente, acaso V. Ex.ª

entenda não restarem presentes os requisitos para a concessão de Aposentadoria Especial, requer a declaração da

obrigação de fazer, determinando ao requerido que efetue a conversão do período reconhecidamente laborado em

atividade especial para efeitos de conversão em tempo comum, nos termos dos tópicos 4 e 5, da presente peça

inaugural. Pede, ainda, em seqüência, que revise o benefício adimplido em favor do requerente para o fito de que

se implante o benefício de Aposentadoria Integral por Tempo de Contribuição, eis que o Requerente Segurado, faz

jus a tal benefício. Pugna pela não aplicabilidade do fator previdenciário no casso (sic) in fine, vide exposição

feita no tópico próprio; (...) d.1) em consequência do disposto na alínea d supra, pugna o Requerente pela

diferença entre o valor correto (oriundo da concessão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

integral) e o efetivamente recebido pelo Instituto Réu (aposentadoria proporcional por tempo de contribuição),

desde 04/01/1993 até o presente momento, saldo a ser corrigido com as variações legais, os juros de mora e a

atualização monetária, nos termos do art. 175 do Regulamento da Previdência Social (Decreto n.º 3048/99). A ser

pago de uma só vez nos termos da lei; e) Requer, ainda, a condenação do Réu ao pagamento de honorários

sucumbenciais, a serem fixados em valor não inferior a 20% (vinte por cento), sobre o débito apurado e

devidamente atualizado; (...) Condenação ao pagamento dos honorários contratuais equivalentes a 30% (Trinta por
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cento) do valor da condenação a título de perdas e danos em respeito ao princípio da reparação integral de

conformidade como os artigos 389 c.c 404 do Código Civil; (...) Condenação ao pagamento de danos morais no

valor de R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mil reais), ou sucessivamente, outro valor, segundo razoável entendimento

de Vossa Excelência, com fundamento nos motivos delineados no tópico próprio. (...) Fixar valor que repare o

abalo psicológico sofrido pela autora e causado em decorrência da conduta do requerido; h) - Por fim, a luz de

todo o disposto no tópico VI da presente petição inicial, requer, auxílio-doença cautela, seja nomeado i. expert

para a realização de perícia técnica in loco, para o fito de comprovar que o autor se ativava em ambientes

considerados insalubres. (...)Citado, o INSS apresentou contestação e documentos (fls. 42/63). Preliminarmente,

aduziu a ocorrência de decadência e incompetência absoluta. No mérito, refutou os argumentos expendidos na

inicial, pugnando, ao final, pela improcedência dos pedidos. Impugnação inserta às fls. 66/120.É o relatório do

necessário. A seguir, decido.FUNDAMENTAÇÃOConforme refere na inicial, a parte autora obteve a concessão

de benefício previdenciário em 04/01/1993.Verifico que o direito de pleitear a revisão do benefício caducou,

conforme as disposições da Lei n.º 9.528/97.Esta lei deu nova redação ao artigo 103 da Lei n.º 8.213/91 nos

seguintes termos: É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.A jurisprudência pátria dominante fixou inicialmente o

entendimento de que as disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicariam às relações

jurídicas constituídas antes de sua entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB fosse anterior a 10/12/1997

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. Este entendimento cria uma situação de

desigualdade entre pessoas em situações idênticas e de insegurança jurídica.Sob este aspecto, o entendimento de

que a Lei n.º 9.526/97 não se aplica a relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o

artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em

situações idênticas.A decadência é instituto de direito material fundamental à segurança jurídica. Limitar no

tempo um direito pacifica as relações sociais ao exonerar o devedor de seu encargo caso o credor não exerça seu

direito.Necessário à coesão do sistema jurídico, o prazo decadencial é fundamental especialmente em matéria

previdenciária, uma vez que aqui o devedor é o erário público. Não é possível que o sistema previdenciário fique

eternamente refém de seus beneficiários.Por outro lado, o ordenamento jurídico brasileiro, sob a égide da

Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, tanto assim que o próprio

legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade, e apenas em matéria penal.Cabe salientar,

também, que o Código Civil de 2002 diminui prazos decadenciais com relação a relações jurídicas constituídas

antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. Desta forma,

não há como não se reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para DIBs anteriores a dezembro de

1997.Além destas considerações, a possibilidade de benefícios serem revisados a qualquer tempo, por tempo

indefinido, fere o princípio da segurança jurídica, um dos princípios que dão sustentação ao nosso ordenamento

jurídico. Este princípio é observado em todas as áreas do direito, inclusive no criminal, no qual até os crimes mais

graves estão sujeitos à ocorrência da prescrição do poder/dever punitivo do Estado. Cabe acrescentar que a fixação

de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir de argumento para afastar

a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações jurídicas distintas. A

relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito dele ser

revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas. Mas sim, à

relação jurídica consistente na revisão do benefício. Sob este entendimento, benefícios concedidos antes da

entrada em vigor da Lei n.º 9.528/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos, ainda que tenham sido

concedidos antes desta lei. Entre a DIB do benefício e a data da entrada em vigor da Lei n.º 9.528/97 não corre

prazo decadencial por ausência de previsão legal. Este prazo tem início na data sua entrada em vigor. Este

entendimento permite adequar as prescrições da Lei 9.528/97 ao princípio da igualdade material, previsto no

artigo 5º, caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário a pessoas em situações de igualdade, sem

violar a determinação constitucional de que as leis não podem retroagir. Assim sendo, os benefícios

previdenciários cuja DIB é anterior à Lei n.º 9.528/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos.No

caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 10/12/1997, data em que entrou em vigor a Lei n.º

9.528/97, e se encerrou em 10/12/2007. A ação foi ajuizada em 16/12/2011, quando o direito à revisão já estava

acobertado pela decadência.DISPOSITIVOAssim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos

do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. Custas nos termos da lei.Deixo de condenar o autor ao pagamento

de custas e honorários advocatícios, tendo em vista que lhe foi concedido o benefício da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0003718-91.2011.403.6113 - ZIGOMAR ANTONIO DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 233/238. RELATÓRIOTrata-se de pedido de aposentadoria especial ou aposentadoria por
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tempo de contribuição, com pedido de tutela antecipada, em que a parte autora pretende o reconhecimento de

períodos trabalhados em condições insalubres.Realizou pedido na esfera administrativa em 16/02/2011, contudo

alegou que não teve êxito em relação ao benefício requerido (fl. 40). Pretende o reconhecimento de trabalho

laborado sob condições especiais, dos períodos abaixo, e sua consequente conversão em comum:Empresa Período

AtividadeH. Bettarello S/A Curtidora e Calçados 13/10/1982 a 19/04/1988 SapateiroH. Bettarello S/A Curtidora e

Calçados 14/07/1988 a 08/09/1988 SapateiroH. Bettarello S/A Curtidora e Calçados 09/09/1988 a 05/06/1989

CortadorH. Bettarello S/A Curtidora e Calçados 06/06/1989 a 10/03/2000 BalanceiroAlves & Castro Ltda

02/10/2000 a 02/12/2000 Cortador de vaquetaSilva & Granero Franca Ltda - ME 02/04/2001 a 21/12/2001

CortadorSilva & Granero Franca Ltda - ME 01/04/2002 a 30/11/2002 Cortador de vaquetaSilva & Granero Franca

Ltda - ME 01/04/2003 a 04/12/2003 Cortador de vaquetaSilva & Granero Franca Ltda - ME 01/03/2004 a

16/12/2004 Cortador de vaquetaCalçados Ferracini Ltda 23/02/2005 a 01/03/2005 Cortador de vaquetaSilva &

Granero Franca Ltda - ME 02/03/2005 a 06/12/2005 Cortador de vaquetaSilva & Granero Franca Ltda - ME

01/02/2006 a 19/12/2007 Cortador de vaquetaSilva & Granero Franca Ltda - ME 06/02/2008 a 06/12/2008

Cortador de vaquetaSilva & Granero Franca Ltda - ME 23/02/2009 a 31/03/2009 Cortador de vaquetaAlves &

Castro Ltda 01/04/2009 a 11/12/2009 Cortador de vaquetaAlves & Castro Ltda 01/03/2010 a 09/12/2010 Cortador

de vaquetaCitado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contestou a ação (fls. 133/146). No mérito,

refutou os argumentos expendidos na inicial pugnando, ao final, pelo julgamento da improcedência do pedido.

Instada a se manifestar sobre a contestação, a parte autora manifestou-se ciente da defesa e requereu prova

pericial. Proferiu-se decisão determinando a parte autora juntar documentos pertinentes à comprovação do

exercício em atividades especiais junto às empresas em que trabalhou ou que comprovasse a impossibilidade de

obtenção destes documentos junto ao empregador. O autor interpôs agravo retido e requereu retratação da decisão

proferida e expedição de ofício ao INSS para que este forneça a este Juízo cópia de eventuais laudos arquivados

em nome do autor. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos e o pedido de expedir ofício foi

indeferido. Foi concedido prazo para a parte autora comprovar a requisição de documentos junto às empresas de

laudos e formulários de insalubridade. A parte autora requereu prova pericial.A produção de prova pericial foi

indeferida tanto nas empresas que não estão mais em atividade quanto nas que ainda estão. Nas primeiras, foi

indeferida a prova pericial pois não é possível a comprovação das reais condições de trabalho de forma similar

sem, ao menos, saber-se como eram as instalações das empresas encerradas. Já nas empresas em atividade, é sua

obrigação fornecer a documentação comprobatória das condições de trabalho de seus trabalhadores. Apenas a

recusa em fornecer a documentação autorizaria a produção da prova pericial no local. A parte autora não

demonstrou que as empresas não possuíam documentação ou que estes documentos foram emitidos em

contrariedade às disposições legais, motivo pelo qual a produção da prova foi indeferida. Em alegações finais a

pugnou pela procedência do pedido, enquanto que o INSS reiterou os termos da contestação.O CNIS do autor

encontra-se à fl. 231. FUNDAMENTAÇÃOSaliento que, até o presente, tenho decidido no sentido de deferir a

cumulação do pedido de dano moral com a concessão de benefício previdenciário. Contudo, o alto volume de

ações análogas, com cumulação desses dois pedidos sem que seja apontado qualquer dano concreto à honra da

parte autora, sendo que, muitas vezes, ela continua exercendo atividade remunerada, exige uma mudança de

posicionamento para dar adequação aos princípios e normas constitucionais e legais que fundamentam a fixação

da competência.A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso, estabelece garantias relacionadas ao devido

processo legal. Dentre estas garantias, situa-se a vedação a juiz ou tribunal de exceção, conforme se lê no inciso

XXXVII deste artigo.Corolário do princípio da garantia de que ninguém será sentenciado senão pela autoridade

competente é o princípio do juiz natural. Gilmar Ferreira Mendes, em seu livro Curso de Direito Constitucional,

escrito conjuntamente com Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, ed. Saraiva, 5 Edição, pag.

672, define juiz natural como aquele regular e legitimamente investido de poderes da jurisdição, dotado de todas

as garantias inerentes ao exercício de seu cargo (vitaliciedade, inamovibilidade, irredutibilidade de vencimentos -

CF 95, I, II, III), que decide segundo regras de competência fixadas com base em critérios gerais vigentes ao

tempo de fato.O princípio do juiz natural não é exclusivo da jurisdição penal e deve ser observado em toda

jurisdição, seja ela penal, cível, administrativa, militar, trabalhista ou eleitoral e por ambas as partes. Assim como

não se permite a instituição de juízes ou tribunais de exceção, escolhidos para julgar determinado fato, ocorrido

anteriormente à investidura do magistrado competente, em observância a este mesmo princípio, não é dado ao

autor escolher qual magistrado irá julgar seu processo. A distribuição da ação deverá ser feita de forma impessoal,

mediante aplicação da legislação que fixa a competência. O autor não pode se valer de artifícios para manipular a

distribuição da competência e, assim, escolher qual magistrado irá julgar seu pedido.Além da garantia de não

haver juiz ou tribunal de exceção, a Constituição também garante o direito de alguém ir ao Judiciário quando tiver

um direito seu lesado ou ameaçado de o ser. Este direito de se valer do Judiciário é irrestrito e qualquer pessoa

pode exercê-lo (artigo 5º, inciso XXXV).É preciso salientar, porém, que o direito irrestrito de qualquer pessoa

procurar o judiciário não se confunde ao direito a uma sentença de mérito, assim entendido o direito a ter o pedido

analisado pelo Poder Judiciário. Este último deve preencher requisitos legais, inerentes ao devido processo legal,

dentre eles as condições da ação e os pressupostos de constituição e validade do processo. Ausente uma condição

da ação ou um pressuposto de constituição ou validade do processo, não é possível a prolação de uma sentença de
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mérito e o feito deverá ser extinto sem a resolução do mérito.No caso dos autos, a parte autora formulou pedido de

benefício previdenciário, cumulando-o com o pedido de condenação em danos morais sem qualquer

fundamentação que justifique esse último pedido, formulado de forma genérica, apontando um valor da causa em

muito superior a 60 salários mínimos, limite para a competência dos Juizados Especiais Federais.A lei processual

civil determina que autor deverá estipular o valor da causa na inicial (artigo 282, inciso V). Ausência de valor da

causa é causa de inépcia da inicial e, se não sanado, implica em seu indeferimento (artigo 295). Esse valor deve

ser fiel à expressão econômica da demanda para que - dentre outras coisas - se possa ter a base de cálculo a partir

da qual incidirão as taxas judiciárias e, a partir da Lei 10.259/2001, a fixação da competência dos Juizados

Especiais Federais Cíveis.A fixação da competência pela lei dá eficácia ao princípio do juiz natural tal como

mencionado acima vez que estabelece qual o órgão competente para julgar determinada ação, antes que o fato

ocorra. Qualquer tentativa de se evitar o julgamento do feito pelo juiz natural, implica violação desse princípio,

corolário do princípio do devido processo legal.Os Juizados Especiais Federais passaram a ter competência

absoluta, nos foros onde forem instalados, para processar e julgar causas de até 60 (sessenta) salários mínimos

(Lei 10.259/2001, art. 3º, caput e 3º).Esse valor tem sido superestimado com o objetivo de se escapar à

competência dos Juizados, seja por que causa for. E a forma encontrada para essa fuga tem sido a cumulação

imprópria de concessão de benefício com indenização por danos morais. Essa cumulação, por outro lado, tem

comumente elevado o valor da causa a patamares não razoáveis.Frise-se que o pedido de danos morais, por si só e,

a princípio, não implica a citada tentativa de se burlar a competência constitucional e legal em detrimento dos

juizados e em favor da vara comum. Mas não é o que se tem observado nas ações ajuizadas em época recente, nas

quais o indenizatório, tal como no caso em análise, é pautado em alegações extremamente genéricas, sem qualquer

menção a um constrangimento moral concreto efetivamente vivenciado. Cria-se um valor da causa irreal para

escapar-se à incidência indesejada de uma regra de competência. Poder-se-ia alegar que a parte tem o direito

constitucional de pleitear em juízo o que entende ser seu direito, fazendo uso do direito constitucional da ação,

como de fato o fez. Contudo, para que faça jus a uma sentença de mérito, é necessário que sejam observados

vários pressupostos, além das condições da ação. A competência do julgador é um desses pressupostos e, se não

for distribuído ao juiz competente, será nula. No caso presente, a cumulação formulada pela parte autora é ineficaz

em relação a este Juízo (mas não em relação ao JEF, já que ali o pedido de indenização por danos morais poderá

ter o seu mérito analisado). Por isso, nada obsta o exercício do seu direito constitucional de ação pois o pedido

será analisado pelo juiz competente: o magistrado em exercício no Juizado Especial Federal.Nesse sentido a

jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA

PARA O JEF - PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO - VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS

MÍNIMOS - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - RECURSO DESPROVIDO. I - No presente caso, a diferença

entre o valor do benefício almejado e o do benefício atual (pedido de desaposentação), multiplicada por doze,

resulta invariavelmente em montante inferior a sessenta salários mínimos, patamar este previsto como teto de

alçada para os Juizados Especiais Federais. II - Conforme bem salientado pelo Juízo a quo, o pedido de

indenização por danos morais, no caso em tela, representa nítida tentativa de burlar o juízo que seria competente

na espécie, e cuja jurisprudência é desfavorável à tese autoral, sendo certo que a parte autora sequer comprova que

sua pretensão teria sido resistida pelo réu, ou que tenha sofrido algum tipo de abalo indenizável a título de dano

moral. III - Agravo de instrumento desprovido. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO CPC. COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS.

POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. VALOR DA CAUSA. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. NÃO

PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. - O VALOR DA CAUSA, NAS AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS EM

QUE HAJA PEDIDO CUMULADO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DEVE CORRESPONDER À

EVENTUAL CONDENAÇÃO MATERIAL, NÃO PODENDO SER ELEVADO ARBITRARIAMENTE, COM

O OBJETIVO DE AFASTAR A COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. - NÃO

PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO FACULTATIVA

DE PEDIDOS. ATRIBUIÇÃO DO VALOR DA CAUSA DEVE CONSIDERAR CADA UM DOS PEDIDOS

ISOLADAMENTE. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. IMPROVIMENTO. 1. Agravo

de instrumento desafiado contra decisão que reconheceu a incompetência absoluta do juízo para processamento da

demanda na qual se postula a concessão de benefício previdenciário cumulada com indenização em danos morais,

determinando, ato contínuo, a remessa dos autos para o JEF daquela Subseção Judiciária. 2. A competência do

Juizado Especial Federal Cível é de natureza absoluta no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial,

definindo-se em razão do valor da causa (60 salários mínimos). Dicção do art. 3º, parágrafo 3º, da Lei nº

10.259/2001. 3. O objeto da ação consubstancia-se numa cumulação facultativa de lides - concessão de benefício e

danos morais - de modo que se deve examinar isoladamente cada um dos pedidos para fins de aferição da

competência para o processamento da ação. 4. O somatório das pretensões autorais, na espécie, constitui-se numa

estratégia para fraudar a regra legal que atribui competência absoluta aos Juizados Especiais Federais para o

julgamento de ações com conteúdo econômico de até 60 (sessenta) salários mínimos. 5. Manutenção da decisão

agravada. Competência do Juizado Especial Federal para o processamento e julgamento da ação ordinária que

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     63/889



subjaz ao recurso. 6. Agravo de instrumento improvido. No entanto, não é o caso de se enviar os autos para o JEF.

Tal se dá por a observância ao princípio da segurança jurídica.O princípio da segurança jurídica garante que

situações consolidadas, tais como o ato jurídico perfeito, coisa julgada e o direito adquirido (artigo 5º, inciso

XXXVI, da Constituição Federal) não serão alteradas por leis posteriores. Essa garantia se aplica, também, em

decisões judiciais, como se denota pelo fato de que a lei não poderá alterar decisões já transitadas em julgado.Na

hipótese dos autos, a alteração de posicionamento, autorizada pela persuasão racional do magistrado e por sua

independência, não pode afetar a segurança jurídica criando incerteza sobre o andamento de determinada ação,

ainda que tal decisão verse sobre questão de ordem pública, como é o caso da competência absoluta.Por estes

motivos, não obstante ter alterado meu entendimento relativamente a pedidos de indenização por dano moral em

razão de indeferimento de benefício previdenciário, passo ao exame do mérito. Períodos Especiais: A parte autora

requer a concessão do benefício a partir da data do requerimento administrativo, realizado em 16/02/2011, ou do

ajuizamento da ação. Para comprovar os períodos especiais, a parte autora juntou, a título de prova: cópia da

CTPS com a anotação dos contratos de trabalho em questão, Perfil Profissiográfico das empresas H. Bettarello

Curtidora e Calçados Ltda, Silva & Granero Franca Ltda - ME, laudo realizado de forma genérica nas empresas

fabricantes de calçados de Franca e documentos apontando a insalubridade de determinados agentes nocivos. A

aposentadoria especial surgida com a Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS (Lei n.º 3.807/60) é uma

modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução deste, em função das condições nocivas à saúde

em que o trabalho é realizado.Em matéria de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente

à época da prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não

apenas quando do requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve exposto a agentes nocivos e a empresa

preencheu corretamente a documentação segundo a lei então vigente, não pode o INSS negar-lhe a concessão do

benefício, fazendo retroagir exigências inexistentes na época da prestação de serviços. Nos períodos em que o

autor pretende reconhecer como especiais, o enquadramento dava-se de acordo com a atividade profissional do

segurado. O Poder Executivo expedia um Anexo ao Regulamento de Benefícios da Previdência Social, no qual

constava a lista das atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. Os Decretos n.º

53.831/64 e Decreto 83.080/79 estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos, químicos e

biológicos que, por presunção legal, são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para efeitos

previdenciários.Em havendo enquadramento nas atividades elencadas ou comprovada a exposição a agente

nocivo, também constante dos anexos, ficava comprovada a insalubridade, o que implicava no direito ao

trabalhador em ter seu tempo computador com o acréscimo de um percentual.Com relação à atividade de

sapateiro, não obstante não haver formulários ou laudos técnicos apresentados pela empresa, e conforme a

impossibilidade de se considerar o laudo técnico anexado pelo Perito, entendo que esta atividade pode ser

reconhecida como especial até 05/03/1997.A atividade de sapateiro, assim entendida toda atividade relacionada

com a fabricação de sapatos, não se enquadra nas atividades consideradas insalubres pelos Decretos n.º 53.831/64

e 83.080/79. Por outro lado, não há informações de que a parte autora estivesse submetida aos agentes nocivos

descritos nestes laudos. Contudo, é sabido que determinadas atividades relacionadas com a profissão de sapateiro

envolve a submissão a agentes nocivos tais como ruído, agentes químicos, inclusive cola de sapateiro. Mesmo não

se podendo afirmar a quais agentes a parte autora esteve efetivamente exposta, o fato de que não houve a devida

fiscalização pelo órgão competente - Ministério do Trabalho -, órgão do Poder Executivo, do qual a parte ré é

autarquia, permite que se presuma, a favor da parte autora, que esteve exposta a agente nocivo.O Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa H. Bettarello Curtidora e Calçados Ltda, acostado às

fls. 73/75, atesta que a parte autora estava submetida a índice de pressão sonora de 88 d B(A) no período

compreendido entre 25/05/1998 a 24/05/1999, e índice de ruído variando entre 86 a 94 d B(A) para o período de

20/05/1999 a 10/03/2000.O período compreendido entre 06/03/1997 a 24/05/1998, não obstante a ausência de

ruído no formulário apresentado, deve ser considerado especial visto que o autor exerceu a mesma atividade no

mesmo ambiente de trabalho. Ademais, as condições de ambiente de trabalho envolvendo o agente nocivo ruído,

ao tempo da aferição do período posterior (25/05/1998 a 24/05/1999 - 88 d B(A)), é, certamente, mais favorável

que o período antecessor. A respeito do limite de tolerância da exposição a ruído com relação ao período posterior

a 05/03/1997, adoto o entendimento da nova redação da Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização - NU

que passou a ter o seguinte texto: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial,

para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n.

53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de

18 de novembro de 2003, quando a administração pública que reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal

índice de ruído. O PPP de fls. 75/76 emitido pela empresa Silva E Granero Franca Ltda - ME refere somente ao

período compreendido entre 06/02/2008 a 06/12/2008 cujo índice de ruído é de 86,3 d B(A). Os períodos

anteriores (02/04/2001 a 21/12/2001, 01/04/2002 a 30/11/2002, 01/04/2003 a 04/12/2003, 01/03/2004 a

16/12/2004, 02/03/2005 a 06/12/2005, 01/02/2006 a 19/12/2007) e o posterior (23/02/2009 a 31/03/2009) foram

exercidos na mesma atividade de cortador de vaqueta segundo anotação em CTPS. Não obstante a documentação

juntada aos autos se referir a apenas um período dos vários em que a parte autora trabalhou na empresa, entendo

ser possível considerar os demais períodos especiais. Tal ocorre porque a parte autora trabalhou na mesma
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empresa, como já dito, exercendo as mesmas atividades o que implica que estava sujeita aos mesmos agentes

nocivos. Seria formalismo exagerado deixar de reconhecer tais períodos exclusivamente por ausência do

documento.Desta forma, reconheço como insalubres os períodos em que a parte autora trabalhou como sapateiro

ou em fábricas de calçados até 05/03/1997 bem como aos comprovadamente insalubres, após esta data: H.

Bettarello S/A Curtidora e Calçados 13/10/1982 a 19/04/1988 SapateiroH. Bettarello S/A Curtidora e Calçados

14/07/1988 a 08/09/1988 SapateiroH. Bettarello S/A Curtidora e Calçados 09/09/1988 a 05/06/1989 CortadorH.

Bettarello S/A Curtidora e Calçados 06/06/1989 a 10/03/2000 BalanceiroSilva & Granero Franca Ltda - ME

02/04/2001 a 21/12/2001 CortadorSilva & Granero Franca Ltda - ME 01/04/2002 a 30/11/2002 Cortador de

vaquetaSilva & Granero Franca Ltda - ME 01/04/2003 a 04/12/2003 Cortador de vaquetaSilva & Granero Franca

Ltda - ME 01/03/2004 a 16/12/2004 Cortador de vaquetaSilva & Granero Franca Ltda - ME 02/03/2005 a

06/12/2005 Cortador de vaquetaSilva & Granero Franca Ltda - ME 01/02/2006 a 19/12/2007 Cortador de

vaquetaSilva & Granero Franca Ltda - ME 06/02/2008 a 06/12/2008 Cortador de vaquetaSilva & Granero Franca

Ltda - ME 23/02/2009 a 31/03/2009 Cortador de vaquetaDeixo de reconhecer o período abaixo:Alves & Castro

Ltda 02/10/2000 a 02/12/2000 Cortador de vaquetaCalçados Ferracini Ltda 23/02/2005 a 01/03/2005 Cortador de

vaquetaAlves & Castro Ltda 01/04/2009 a 11/12/2009 Cortador de vaquetaAlves & Castro Ltda 01/03/2010 a

09/12/2010 Cortador de vaquetaPasso a examinar a possibilidade da concessão da aposentadoria. A aposentadoria

especial está prevista no artigo 57 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: A aposentadoria especial será devida,

uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei.O parágrafo 3º do referido artigo dispõe:A concessão da aposentadoria especial dependerá de

comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante o período mínimo fixado.Por fim, o parágrafo 4º dispõe:O segurado deverá comprovar, além do

tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício.A

aposentadoria por tempo de contribuição, integral ou proporcional, está prevista no artigo 52 da mesma Lei com a

redação abaixo:Art. 52. A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei,

ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo

masculino. Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste Capítulo,

especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de: I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-

de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo

de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço; II -

para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por

cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.De acordo com os cálculos abaixo, a parte autora possui com o

reconhecimento dos períodos trabalhados em condições especiais e a conversão destes períodos em tempo

comum, na data do primeiro requerimento administrativo em 16/02/2011, um total de tempo de serviço

correspondente a 34 anos, 9 meses e 1 dia, insuficientes para a concessão do benefício de aposentadoria especial e

também para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral. Contudo, a parte autora continuou

trabalhando pelo menos até dezembro de 2012, e, nesta data, possui o tempo de contribuição de 36 anos, 6 meses

e 2 dias, suficientes para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição na forma

integral.Como o tempo de contribuição foi considerado até dezembro de 2012, o termo inicial do benefício é a

data desta sentença. Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a

m d a m dH. Bettarello S/A Curtidora e Calçados Esp 13/10/1982 19/04/1988 - - - 5 6 7 H. Bettarello S/A

Curtidora e Calçados Esp 14/07/1988 08/09/1988 - - - - 1 25 H. Bettarello S/A Curtidora e Calçados Esp

09/09/1988 05/06/1989 - - - - 8 27 H. Bettarello S/A Curtidora e Calçados Esp 06/06/1989 10/03/2000 - - - 10 9 5

Alves & Castro Ltda 02/10/2000 02/12/2000 - 2 1 - - - Silva & Granero Franca Ltda - ME Esp 02/04/2001

21/12/2001 - - - - 8 20 Silva & Granero Franca Ltda - ME Esp 01/04/2002 30/11/2002 - - - - 7 30 Silva & Granero

Franca Ltda - ME Esp 01/04/2003 04/12/2003 - - - - 8 4 Silva & Granero Franca Ltda - ME Esp 01/03/2004

16/12/2004 - - - - 9 16 Calçados Ferracini Ltda 23/02/2005 01/03/2005 - - 9 - - - Silva & Granero Franca Ltda -

ME Esp 02/03/2005 06/12/2005 - - - - 9 5 Silva & Granero Franca Ltda - ME Esp 01/02/2006 19/12/2007 - - - 1

10 19 Silva & Granero Franca Ltda - ME Esp 06/02/2008 06/12/2008 - - - - 10 1 Silva & Granero Franca Ltda -

ME Esp 23/02/2009 31/03/2009 - - - - 1 9 Alves & Castro Ltda 01/04/2009 11/12/2009 - 8 11 - - - Alves & Castro

Ltda 01/03/2010 09/12/2010 - 9 9 - - - - - - - - - Soma: 0 19 30 16 86 168 Correspondente ao número de dias: 600

8.508 Tempo total : 1 8 0 23 7 18 Conversão: 1,40 33 1 1 11.911,200000 Tempo total de atividade (ano, mês e

dia): 34 9 1 Abaixo, encontra-se tabela envolvendo contagem de tempo de contribuição até dezembro de

2012.Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dH.

Bettarello S/A Curtidora e Calçados Esp 13/10/1982 19/04/1988 - - - 5 6 7 H. Bettarello S/A Curtidora e Calçados

Esp 14/07/1988 08/09/1988 - - - - 1 25 H. Bettarello S/A Curtidora e Calçados Esp 09/09/1988 05/06/1989 - - - - 8

27 H. Bettarello S/A Curtidora e Calçados Esp 06/06/1989 10/03/2000 - - - 10 9 5 Alves & Castro Ltda
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02/10/2000 02/12/2000 - 2 1 - - - Silva & Granero Franca Ltda - ME Esp 02/04/2001 21/12/2001 - - - - 8 20 Silva

& Granero Franca Ltda - ME Esp 01/04/2002 30/11/2002 - - - - 7 30 Silva & Granero Franca Ltda - ME Esp

01/04/2003 04/12/2003 - - - - 8 4 Silva & Granero Franca Ltda - ME Esp 01/03/2004 16/12/2004 - - - - 9 16

Calçados Ferracini Ltda 23/02/2005 01/03/2005 - - 9 - - - Silva & Granero Franca Ltda - ME Esp 02/03/2005

06/12/2005 - - - - 9 5 Silva & Granero Franca Ltda - ME Esp 01/02/2006 19/12/2007 - - - 1 10 19 Silva & Granero

Franca Ltda - ME Esp 06/02/2008 06/12/2008 - - - - 10 1 Silva & Granero Franca Ltda - ME Esp 23/02/2009

31/03/2009 - - - - 1 9 Alves & Castro Ltda 01/04/2009 11/12/2009 - 8 11 - - - Alves & Castro Ltda 01/03/2010

09/12/2010 - 9 9 - - - Alves & Castro Ltda 01/04/2011 31/12/2012 1 9 1 - - - - - - - - - Soma: 1 28 31 16 86 168

Correspondente ao número de dias: 1.231 8.508 Tempo total : 3 5 1 23 7 18 Conversão: 1,40 33 1 1

11.911,200000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 36 6 2 DISPOSITIVOExtingo o processo com

resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido, para reconhecer como especiais os períodos 13/10/1982 a 19/04/1988, 14/07/1988 a

08/09/1988, 09/09/1988 a 05/06/1989, 06/06/1989 a 10/03/2000, 02/04/2001 a 21/12/2001, 01/04/2002 a

30/11/2002, 01/04/2003 a 04/12/2003, 01/03/2004 a 16/12/2004, 02/03/2005 a 06/12/2005, 01/02/2006 a

19/12/2007, 06/02/2008 a 06/12/2008, 23/02/2009 a 31/03/2009, e convertê-los em comum.Nos termos do artigo

52 da Lei 8.213/91, condeno o INSS a implantar o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição à parte

autora a partir da data desta sentença. Com respaldo no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino a

implantação imediata do benefício, oficiando-se ao INSS para que cumpra a sentença no prazo máximo de 45

(quarenta e cinco) dias.Os atrasados deverão ser pagos de uma só vez, atualizados com correção monetária nos

termos da Resolução CJF n.º 134/2010 e juros de mora nos termos do artigo 1.º - F da Lei n.º 9.494/97, com

redação dada pela Lei n.º 11.960/09, a partir da citação até a data do efetivo pagamento. Deverão ser descontados

desses valores aqueles já eventualmente pagos administrativamente.Fixo os honorários em 10% do valor da

condenação, a serem pagos pelo INSS em razão da sucumbência mínima da parte autora.Custas, como de lei.

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0000171-09.2012.403.6113 - MARIA APARECIDA TOMAS(SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 105/108. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada por MARIA

APARECIDA TOMAS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que a autora

requer a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade, bem como a condenação do réu a lhe reparar

danos morais.Citado, contestou o INSS, pugnando pela improcedência do pedido. É o relatório do

essencial.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente rejeito a preliminar de prescrição quinquenal. O requerimento

administrativo ocorreu em 22/07/2010 e a ação foi ajuizada em 25/01/2012, dentro do prazo de cinco

anos.Superada esta questão, verifico a presença dos pressupostos processuais de existência e desenvolvimento

válido e regular do processo, bem como das condições da ação, de forma que passo ao exame do mérito.Nos

termos da inicial, pretende a autora o benefício de aposentadoria por idade rural sob o fundamento de que desde

aos 7 (sete) anos de idade dedicou-se exclusivamente ao labor rural. Como é cediço, para o reconhecimento de

período trabalhado sem registro, o ordenamento jurídico exige, ao menos, início razoável de prova material, ex vi

do artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91, que segue:Artigo 55 - O tempo de serviço será comprovado na forma

estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias

de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: ...Parágrafo 3º

- A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou

judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não

sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito,

conforme disposto no Regulamento.E como início de prova material deste trabalho rural, a parte autora acostou

aos autos cópia de sua CTPS onde constam registros de trabalhos rurais nos períodos compreendidos entre

14/05/1997 a 03/09/1997, 22/04/1998 a 04/05/1998, 26/07/1999 a 27/07/1999, 07/06/2001 a 21/07/2001,

01/06/2002 24/09/2002, 13/11/2003 a 17/11/2003, 01/06/2004 a 15/07/2004, 01/07/2004 a 15/09/2004 e de

06/07/2011 a 30/09/2011.Por outro lado, para comprovar o exercício do trabalho rural anterior ao advento da Lei

de Benefícios da Seguridade Social, e conseqüentemente fazer jus à aplicação da tabela progressiva constante em

seu artigo 142, a autora acostou aos autos a cópia da certidão de nascimento de seu filho (fl. 41) e certidão de

óbito (fl. 86) de seu falecido companheiro, José Maria Sofia, bem como a sua CTPS, em que constam registros de

trabalhos rurais a partir de agosto de 1977 (fls. 86/90). No que tange à prova oral colhida em audiência, verifico

que os depoimentos prestados, muito firmes e seguros, foram absolutamente satisfatórios, uniformes e coerentes,

corroborando o labor rural da parte autora alegado na exordial.Da mesma forma, o vínculo de união estável entre a

autora e o falecido Sr. José Maria Sofia ficou devidamente comprovado pela prova documental retro mencionada

e pelos depoimentos prestados pelas testemunhas. Ante o reconhecimento da união estável entre a autora e o de

cujos é possível a utilização dos documentos de seu companheiro como início de prova material de atividade

rurícola, nos termos da Súmula n.º 6 da TNU e jurisprudência dos tribunais superiores. Desta forma, verifico que
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o início de prova material carreado aos autos, aliado aos depoimentos prestados pelas testemunhas, permite

reconhecer o exercício do trabalho rural pela autora, a partir de 1977, juntamente com seu companheiro falecido,

até a data do requerimento administrativo, apresentado no ano de 2010. Definido este aspecto, resta analisar se a

autora preenche os requisitos necessários para a concessão do benefício de aposentadoria por idade, constante dos

artigos 48 e seguintes, c.c. com o artigo 142 e 143, da Lei 8.213/91. O art. 142 da Lei n. 8.213/91, com as

alterações dadas pela Lei n.º 9.032/95, em obediência ao princípio da equivalência dos benefícios entre os

trabalhadores urbanos e rurais, estabelece ao segurado inscrito na Previdência Social até 24 de julho de 1991, bem

como trabalhador e ao empregador rural, o cumprimento de um período de carência, com relação às contribuições

previdenciárias, de forma proporcional ao ano de implementação das condições necessárias à obtenção do

benefício de aposentadoria por idade, inserindo uma tabela, a qual leva em conta o ano em que o segurado

implementou as condições. Considerando que a parte autora implementou o requisito etário no ano de 2003,

deverá ela comprovar o exercício de atividade rural por 132 meses, nos termos do aludido dispositivo.Tendo a

autora comprovado o trabalho rural a partir do assentamento do registro em CTPS do falecido companheiro no

ano de 1977 até o requerimento administrativo, apresentado no ano de 2010, constata-se que ela superou em muito

o número de meses exigido para a concessão do benefício.Há que se destacar ainda, que a lei não exige a carência

como requisito para deferimento do benefício, mas apenas o tempo de labor nesta atividade em número de meses

de contribuição correspondente à carência do benefício pretendido, nos termos do artigo 143 da Lei

8.213/91.Observo que o termo a quo do benefício deve coincidir com a data do requerimento administrativo, em

22/07/2010, uma vez que nessa oportunidade a autora já implementava todos os requisitos necessários para a

concessão do benefício em questão. Concedo de ofício a antecipação da tutela, havendo nos autos prova

inequívoca a demonstrar a verossimilhança da alegação, a par do receio de dano irreparável ou de difícil

reparação, caso seja procrastinada a efetivação da tutela jurisdicional, em vista do caráter alimentar do benefício

previdenciário. Com relação ao dano moral, sendo lesão a direito da personalidade, é necessário para caracterizar

a responsabilidade civil a demonstração de que os fatos imputados à parte causaram lesão a interesses não

patrimoniais. De tal lesão resulta a perturbação nas relações psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos.Tal

perturbação não ficou demonstrada no caso dos autos, ficando, portanto, afastada a alegação de dano

moral.DISPOSITIVOEm face do exposto e pelo que no mais consta dos autos, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido deduzido na presente demanda, para o fim de condenar o Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por idade rural em favor da parte autora, a partir do

requerimento administrativo, apresentado em 22/07/2010.Resolvo o mérito da demanda com fundamento no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem honorários em razão da sucumbência recíproca (artigos 21

do Código de Processo Civil). Custas ex lege.A correção monetária das parcelas vencidas será realizada de acordo

com o Manual de Orientações e Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.

134, de 21/12/2010, do Conselho da Justiça Federal. Os juros de mora incidirão a partir da citação e deverão

refletir a mesma taxa aplicada aos depósitos da caderneta de poupança, em consonância com o art. 5º, da Lei

11.960/09 que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, tendo em vista que a citação ocorreu após a sua

entrada em vigor em 29/06/2009.Oficie-se à agência competente, determinando que se promova a implantação do

benefício no prazo de 30 (trinta) dias.A presente sentença não se sujeita ao reexame necessário, tendo em vista

que o valor da condenação imposta à Autarquia Previdenciária não supera 60 salários mínimos.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-

se.

 

0000234-34.2012.403.6113 - NEWTON JOSE DE FREITAS(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento por meio da qual a parte autora requer a revisão de

seu benefício, com o reconhecimento de períodos trabalhados em condições especiais, de forma a transformar sua

aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial ou a revisão de seu benefício, cominado com

o pedido de indenização por danos morais em razão de indeferimento do benefício na via administrativa.Pretende

o reconhecimento de trabalho laborado sob condições especiais, dos períodos abaixo, e sua consequente conversão

em comum:Empresa Período AtividadeFundação Educandário Pestalozzi 06/03/1969 a 16/10/1972

SapateiroCalçados Sândalo S/A 25/10/1972 a 11/11/1973 SapateiroCalçados Paragon S/A 19/02/1974 a

21/07/1976 MontadorFrei Toscano Ind. de Calçados Ltda 11/08/1976 a 02/01/1978 MontadorM. B. Malta & Cia

Ltda 03/01/1978 a 07/04/1978 SapateiroCalçados Passport Com. Ind. Ltda. 11/04/1978 a 03/05/1979

SapateiroInd. de calçados Bercastro Ltda. 14/05/1979 a 23/09/1980 SapateiroInd. de calçados Bercastro Ltda.

03/11/1980 a 30/05/1983 SapateiroCalçados Guaraldo Ltda 01/06/1983 a 31/05/1984 SapateiroFundação

Educandário Pestalozzi 05/06/1984 a 22/07/1986 Montador manualVulcabrás S/A Ind. e Comércio 10/09/1986 a

06/07/1987 Montador manualVulcabrás S/A Ind. e Comércio 01/10/1987 a 07/08/1990 Montador manualCalçados

Brown Ltda - ME 04/01/1993 a 31/08/1993 Serviços diversosInd. de Calçados Karlitos Ltda 24/01/1994 a

24/11/1994 Montador manualInd. de Calçados Karlitos Ltda 24/06/1999 a 30/12/1999 MontadorCalçados Netto

Ltda 17/04/2000 a 04/07/2002 Montador manualAdilson de Paula Franca - ME 24/03/2003 a 27/03/2011
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Montador manualCitado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contestou a ação aduzindo, em preliminar,

incompetência absoluta desta Vara em favor do Juizado Especial Federal, a qual foi afastada na decisão de fls.

295/296. No mérito, requereu a improcedência da ação. A produção de prova pericial foi indeferida tanto nas

empresas que não estão mais em atividade quanto nas que ainda estão. Nas primeiras, foi indeferida a prova

pericial pois não é possível a comprovação das reais condições de trabalho de forma similar sem, ao menos, saber-

se como eram as instalações das empresas encerradas. Com relação à perícia direta nas empresas em atividades

ficou constatada a existência de documentação fornecida pela empresa em relação ao período pleiteado, tornando,

assim, desnecessária a produção de prova pericial direta.Em alegações finais, o autor, basicamente, reiterou os

termos da inicial, enquanto que o NSS reiterou os termos da contestação. O Ministério Público Federal alegou

desnecessidade de sua intervenção no presente feito (fl. 304).O CNIS do autor encontra-se à fl.

306.FUNDAMENTAÇÃOPreliminar apreciada por ocasião do despacho saneador, passo ao exame do

mérito.Para comprovar os períodos especiais, a parte autora juntou, a título de prova: cópia da CTPS com a

anotação dos contratos de trabalho em questão, Perfil Profissiográfico Previdenciário das empresas Calçados

Sândalo S/A, Fundação Educandário Pestalozzi, Vulcabrás S/A, Indústria de Calçados Karlitos Ltda, Calçados

Netto Ltda e Adilson de Paula Franca ME, bem como laudo realizado de forma genérica nas empresas fabricantes

de calçados de Franca e documentos apontando a insalubridade de determinados agentes nocivos. A aposentadoria

especial surgida com a Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS (Lei n.º 3.807/60) é uma modalidade de

aposentadoria por tempo de serviço, com redução deste, em função das condições nocivas à saúde em que o

trabalho é realizado.Em matéria de comprovação de tempo especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época

da prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando

do requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve exposto a agentes nocivos e a empresa preencheu

corretamente a documentação segundo a lei então vigente, não pode o INSS negar-lhe a concessão do benefício,

fazendo retroagir exigências inexistentes na época da prestação de serviços. Nos períodos em que o autor pretende

reconhecer como especiais, o enquadramento dava-se de acordo com a atividade profissional do segurado. O

Poder Executivo expedia um Anexo ao Regulamento de Benefícios da Previdência Social, no qual constava a lista

das atividades profissionais e os agentes nocivos considerados especiais. Os Decretos n.º 53.831/64 e Decreto

83.080/79 estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos, químicos e biológicos que, por

presunção legal, são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para efeitos previdenciários.Em havendo

enquadramento nas atividades elencadas ou comprovada a exposição a agente nocivo, também constante dos

anexos, ficava comprovada a insalubridade, o que implicava no direito ao trabalhador em ter seu tempo

computador com o acréscimo de um percentual.Com relação à atividade de sapateiro, não obstante não haver

formulários ou laudos técnicos apresentados pela empresa, e conforme a impossibilidade de se considerar o laudo

técnico anexado pelo Perito, entendo que esta atividade pode ser reconhecida como especial até 05/03/1997.A

atividade de sapateiro, assim entendida toda atividade relacionada com a fabricação de sapatos, não se enquadra

nas atividades consideradas insalubres pelos Decretos n.º 53.831/64 e 83.080/79. Por outro lado, não há

informações de que a parte autora estivesse submetida aos agentes nocivos descritos nestes laudos. Contudo, é

sabido que determinadas atividades relacionadas com a profissão de sapateiro envolve a submissão a agentes

nocivos tais como ruído, agentes químicos, inclusive cola de sapateiro. Mesmo não se podendo afirmar a quais

agentes a parte autora esteve efetivamente exposta, o fato de que não houve a devida fiscalização pelo órgão

competente - Ministério do Trabalho -, órgão do Poder Executivo, do qual a parte ré é autarquia, permite que se

presuma, a favor da parte autora, que esteve exposta a agente nocivo.Os Perfis Profissiográficos emitidos pelas

empresas, abaixo relacionadas, atestam que a parte autora esteve exposta, de forma habitual e permanente, ao

agente nocivo ruído em nível superior ao legalmente permitido nos seguintes períodos: a) 10/09/1986 a

06/07/1987, 01/10/1987 a 07/08/1990 (fls. 147/149) - Vulcabrás S/A, índice de ruído de 86 d B(A);b) 24/01/1994

a 24/11/1994, 24/06/1999 a 30/12/1999 (fls. 150/153) - Indústria de Calçados Karlitos S/A, índice de ruído de

86,2 d B(A).A respeito do limite de tolerância da exposição a ruído em relação ao período posterior a 05/03/1997,

adoto o entendimento da nova redação da Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização - NU que passou a ter

o seguinte texto: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de

conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a

contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro

de 2003, quando a administração pública que reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de

ruído.Por outro lado, os Perfis Profissiográficos Previdendiários emitidos pelas empresas, abaixo relacionadas,

atestam que a parte autora estava submetida a nível de pressão sonora abaixo do limite da legislação nos seguintes

períodos:a) 17/04/2000 a 04/07/2002 (fl. 154), Calçados Netto Ltda, índice de ruído de 84 d B(A);b) Adilson de

Paula Franca - ME, período de 24/03/2003 (fls. 155/156), índice de ruído de 80 d B(A);Desta forma, reconheço

como insalubres os períodos em que a parte autora trabalhou como sapateiro ou em fábricas de calçados até

05/03/1997 bem como aos comprovadamente insalubres, após esta data: Fundação Educandário Pestalozzi

06/03/1969 a 16/10/1972 SapateiroCalçados Sândalo S/A 25/10/1972 a 11/11/1973 SapateiroCalçados Paragon

S/A 19/02/1974 a 21/07/1976 MontadorFrei Toscano Ind. de Calçados Ltda 11/08/1976 a 02/01/1978

MontadorM. B. Malta & Cia Ltda 03/01/1978 a 07/04/1978 SapateiroCalçados Passport Com. Ind. Ltda.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     68/889



11/04/1978 a 03/05/1979 SapateiroInd. de calçados Bercastro Ltda. 14/05/1979 a 23/09/1980 SapateiroInd. de

calçados Bercastro Ltda. 03/11/1980 a 30/05/1983 SapateiroCalçados Guaraldo Ltda 01/06/1983 a 31/05/1984

SapateiroFundação Educandário Pestalozzi 05/06/1984 a 22/07/1986 Montador manualVulcabrás S/A Ind. e

Comércio 10/09/1986 a 06/07/1987 Montador manualVulcabrás S/A Ind. e Comércio 01/10/1987 a 07/08/1990

Montador manualCalçados Brown Ltda - ME 04/01/1993 a 31/08/1993 Serviços diversosInd. de Calçados

Karlitos Ltda 24/01/1994 a 24/11/1994 Montador manualInd. de Calçados Karlitos Ltda 24/06/1999 a 30/12/1999

MontadorDeixo de reconhecer os períodos abaixo:Calçados Netto Ltda 17/04/2000 a 04/07/2002 Montador

manualAdilson de Paula Franca - ME 24/03/2003 a 27/03/2011 Montador manualPasso a examinar a

possibilidade da concessão da aposentadoria especial. A aposentadoria especial está prevista no artigo 57 da Lei

8.213/91, nos seguintes termos: A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta

Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.O parágrafo 3º do

referido artigo dispõe:A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.Por fim, o

parágrafo 4º dispõe:O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos

químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período

equivalente ao exigido para a concessão do benefício.De acordo com os cálculos abaixo, com o reconhecimento

de tempo especial, a parte autora possui, na data do primeiro requerimento administrativo em 01/06/2011, um total

de tempo de serviço correspondente a 22 anos, 6 meses e 28 dias, todos efetivamente trabalhados em atividade

especial, insuficientes para a concessão do benefício de aposentadoria especial. Atividades profissionais Esp

Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dFundação Educandario Pestalozzi Esp

06/03/1969 16/10/1972 - - - 3 7 11 Calçados Sandalo S/A Esp 25/10/1972 11/11/1973 - - - 1 - 17 Calçados

Paragon S/A Esp 19/02/1974 21/07/1976 - - - 2 5 3 Frei Toscano Ind. de Calçaods Ltda Esp 11/08/1976

02/01/1978 - - - 1 4 22 M. B. Malta & Cia Esp 03/01/1978 07/04/1978 - - - - 3 5 Calçados Passport Com. Ind.

Ltda Esp 11/04/1978 03/05/1979 - - - 1 - 23 Ind. de Calçados Bercastro Ltda. Esp 14/05/1979 23/09/1980 - - - 1 4

10 Ind. de Calçados Bercastro Ltda. Esp 03/11/1980 30/05/1983 - - - 2 6 28 Calçados Guaraldo Ltda Esp

01/06/1983 31/05/1984 - - - 1 - 1 Fundação Educandario Pestalozzi Esp 05/06/1984 22/07/1986 - - - 2 1 18

Vulcabras S/A Ind. e Comércio Esp 10/09/1986 06/07/1987 - - - - 9 27 Vulcabras S/A Ind. e Comércio Esp

01/10/1987 07/08/1990 - - - 2 10 7 C.I. 08/08/1990 30/08/1992 2 - 23 - - - Calçados Brown Ltda - ME Esp

04/01/1993 31/08/1993 - - - - 7 28 Ind. de Calçados Karlitos Ltda Esp 24/01/1994 24/11/1994 - - - - 10 1 Ind. de

Calçados Karlitos Ltda Esp 24/06/1999 30/12/1999 - - - - 6 7 Calçados Netto Ltda 17/04/2000 04/07/2002 2 2 18 -

- - Adilson de Paula Franca - ME 24/03/2003 27/03/2011 8 - 4 - - - C.I. 01/04/2011 31/05/2011 - 2 1 - - - - - - - - -

Soma: 12 4 46 16 72 208 Correspondente ao número de dias: 4.486 8.128 Tempo total : 12 5 16 22 6 28

Conversão: 1,40 31 7 9 11.379,200000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 44 0 25 No que tange à

indenização por danos morais, constato que esta não se mostra devida. O INSS, na condição de agente público,

está submetido ao princípio da legalidade estrita. Este princípio retira do agente público qualquer

discricionariedade quando da realização de deteminado ato. Como a parte autora não comprovou o direito ao

benefício administrativamente, deixando de juntar a documentação necessária, bem como não compete ao INSS

produzir esta prova, determinado a realização de perícia, o indeferimento do benefício administrativamente não

foi indevido.Desta forma, como a conduta do INSS foi regular, uma vez não ter ficado comprovado

administrativamente a insalubridade, insalubridade esta reconhecida judicialmente mediante interpretação dada à

legislação aplicável por esta magistrada, não houve qualquer conduta ilegal do INSS.Por outro lado, o dano moral

é a lesão a direito da personalidade, sendo necessário para caracterizar a responsabilidade civil a demonstração de

que os fatos imputados à parte causaram lesão a interesses não patrimoniais. De tal lesão resulta a perturbação nas

relações psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos. DISPOSITIVOExtingo o processo com resolução de mérito

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a proceder a revisão da aposentadoria da parte autora

a partir da citação em 18/04/2012, reconhecendo como especiais os períodos de 06/03/1969 a 16/10/1972,

25/10/1972 a 11/11/1973, 19/02/1974 a 21/07/1976, 11/08/1976 a 02/01/1978, 03/01/1978 a 07/04/1978,

11/04/1978 a 03/05/1979, 14/05/1979 a 23/09/1980, 03/11/1980 a 30/05/1983, 01/06/1983 a 31/05/1984,

05/06/1984 a 22/07/1986, 10/09/1986 a 06/07/1987, 01/10/1987 a 07/08/1990, 04/01/1993 a 31/08/1993,

24/01/1994 a 24/11/1994, 24/06/1999 a 30/12/1999, e convertê-los em comum.Julgar improcedente o pedido de

condenação do INSS à indenização por danos morais.Com respaldo no artigo 461 do Código de Processo Civil,

determino a revisão imediata do benefício, oficiando-se ao INSS para que cumpra a sentença no prazo máximo de

45 (quarenta e cinco) dias.Os atrasados deverão ser pagos de uma só vez, atualizados com correção monetária nos

termos da Resolução CJF n.º 561/07 e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação até a data

do efetivo pagamento. Deverão ser descontados desses valores aqueles já eventualmente pagos

administrativamente.Sem honorários em razão da sucumbência recíproca (artigo 21 do Código de Processo

Civil).Custas, como de lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades
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legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Franca, 17 de janeiro de 2013.Fabíola QueirozJuíza FederalSíntese do

JulgadoNome do(a) segurado(a) Newton José de FreitasFiliação José de Freitas e Zenaide de C. FreitasRG n.

21.352.490 SSP/SPCPF n.º 744.369.108-49Benefício concedido PrejudicadoPIS/PASEP Não consta no sistema

processualEndereço Rua Maria Barini, n.º 3319, Vila Formosa, Franca - SP.Renda mensal atual A ser calculada

pelo INSSData de início do benefício (DIB) 18/04/2012Renda mensal inicial (RMI) A ser calculada pelo

INSSData do início do pagamento 17/01/2013Tempo de serviço reconhecido judicialmente como especial

06/03/1969 a 16/10/1972, 25/10/1972 a 11/11/1973, 19/02/1974 a 21/07/1976, 11/08/1976 a 02/01/1978,

03/01/1978 a 07/04/1978, 11/04/1978 a 03/05/1979, 14/05/1979 a 23/09/1980, 03/11/1980 a 30/05/1983,

01/06/1983 a 31/05/1984, 05/06/1984 a 22/07/1986, 10/09/1986 a 06/07/1987, 01/10/1987 a 07/08/1990,

04/01/1993 a 31/08/1993, 24/01/1994 a 24/11/1994, 24/06/1999 a 30/12/1999. 

 

0000475-08.2012.403.6113 - NELSON ALVES DE CARVALHO(SP201448 - MARCOS DA ROCHA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 129/134. RELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento, ajuizada por NELSON ALVES

DE CARVALHO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que o autor requer a

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral ou proporcional, mediante o

reconhecimento da natureza especial de atividades por ele exercidas e sua consequente conversão em tempo de

atividade comum, bem como a condenação do réu a lhe reparar danos morais.Citado, contestou o INSS, pugnando

pela improcedência do pedido. É o relatório do essencial.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente afasto a arguição

preliminar de incompetência absoluta desta Vara Federal para processar e julgar a presente demanda, em virtude

da cumulação - que ao sentir do Instituto Previdenciário seria indevida - do pedido de concessão de benefício

previdenciário com o de indenização por danos morais, tendo em vista que a jurisprudência do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região encontra-se pacificada no sentido de que o valor da causa nessas demandas deve

corresponder à soma do proveito econômico dos pedidos formulados e se superado o valor de alçada dos Juizados

Especiais Federais, a competência para o julgamento de ambos os pedidos caberá à Vara Federal, conforme se

verifica do seguinte aresto:AGRAVO DE INSTRUMENTO - PEDIDO DE APOSENTADORIA ESPECIAL

CUMULADO COM DANOS MORAIS - COMPETÊNCIA. - No que tange à cumulação dos pedidos de

indenização por danos morais e concessão de benefício, tenho que se afigura hipótese que se amolda à regra do

art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou seja, o valor da causa deve corresponder à soma de ambos. -

Considerando que o segurado não renunciou aos valores que sobejam 60 (sessenta) salários mínimos, resta

evidente a incompetência do Juizado Especial Federal para o processamento e o julgamento do feito. - Agravo de

instrumento provido.( TRF 3ª Região, Agravo de Instrumento n.º 345.706, relatora Desembargadora Federal Vera

Jucovsky)Superada esta questão, verifico a presença dos pressupostos processuais de existência e

desenvolvimento válido e regular do processo, bem como das condições da ação, de forma que passo ao exame do

mérito.Nos termos da inicial, pretende o autor o reconhecimento do tempo de serviço trabalhado em regime de

economia familiar no período compreendido entre julho/1986 a agosto/1997, no sítio Primavera, localizado no

município de Eldorado/MS. Como é cediço, para o reconhecimento de período trabalhado sem registro, o

ordenamento jurídico exige, ao menos, início razoável de prova material, ex vi do artigo 55, parágrafo 3º, da Lei

8.213/91, que segue:Artigo 55 - O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento,

compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art.

11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: ...Parágrafo 3º - A comprovação do tempo de

serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto

no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova

exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no

Regulamento.E como início de prova material deste trabalho rural, a parte autora colacionou aos autos os

seguintes documentos: a) Certidão de casamento, onde o autor é qualificado como torneiro mecânico; realizado

em 1977; b) Cópia de certidão de registro de um Imóvel transposto na matrícula de n. 3.279, situado no município

e Comarca de Eldorado - MS, de propriedade de seu sogro, Otaciano da Silva Guimarães, adquirida no ano de

1983 (fls. 56/57).Tais documentos não se prestam a constituir início de prova material da atividade rural alegada

pelo autor, porquanto a certidão de casamento demonstra que ele já exercia atividade urbana na década de 70, e

que a certidão da matrícula do imóvel também não o qualifica como lavrador, não havendo, portanto, qualquer

vinculação entre ele e o imóvel rural, a não ser o parentesco por afinidade.Também milita em desfavor de sua

pretensão o fato de ele possuir diversos vínculos urbanos anotados em sua Carteira de Trabalho e Previdência

Social, antes e depois da aquisição do referido imóvel rural por seu sogro.Desta feita, concluo que não há qualquer

início de prova material que demonstre que em algum momento de sua vida ele tenha deixado o trabalho urbano

que, aliás, está sobejamente documentado, para exercer a atividade rural alegada, não sendo possível, como

mencionado alhures, o reconhecimento da atividade rural através da prova exclusivamente testemunhal. No que

tange ao reconhecimento do exercício de atividade especial, deve-se ressaltar que a legislação a ser aplicada é a

vigente no período em que a atividade foi exercida, sendo certo que com fundamento nos Decretos n.º 53.831/64 e

n.º 83.080/79 é possível o reconhecimento do trabalho exercido em condição especiais com base na categoria
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profissional do trabalhador até 28/04/1995 , situação esta que perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que

passou a exigir a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos em caráter permanente.A partir de

05/03/1997, data em que foi editado o Decreto n.º 2.172/97, regulamentando a Medida Provisória n.º 1.523/96,

convertida na Lei nº 9.528/97, passou a ser exigível a apresentação de laudo técnico para a caracterização da

atividade especial.Ressalte-se que para o reconhecimento como especial da atividade profissional sujeita à

exposição ao agente nocivo ruído, sempre foi exigida a apresentação de laudo técnico, independentemente do

período em que o trabalho foi efetivamente exercido, pois somente a medição técnica possui condições de aferir a

efetiva intensidade desta exposição.Os Decretos n.º 53.831/64 e no Decreto n.º 83.080/79 autorizam a

caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 80 decibéis,

situação esta que perdurou até a data de edição do Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997, que elevou o nível de pressão

sonora para 90 decibéis para a caracterização da especialidade das condições de trabalho. A partir de vigência do

Decreto n.º 4.882, de 18/11/2003, deve ser considerado como prejudicial à saúde a fim de caracterizar a natureza

especial da atividade a exposição à pressão sonora acima de 85 decibéis.Nem se argumente no sentido de que o

autor recebia equipamentos de proteção individual, de modo a afastar o enquadramento do período pleiteado, pois

a verdade é que a exigência de que as empresas forneçam aos empregados equipamentos, individuais ou coletivos

de proteção, se prestam a imprimir maior segurança ao trabalho, de modo a impedir que se provoquem lesões ao

trabalhador, não tendo, contudo, o condão de afastar a natureza especial da atividade.A ordem jurídica protege o

trabalhador, sobretudo ao submetido a condições adversas de trabalho, impondo ao empregador o fornecimento de

equipamentos de proteção individuais e coletivos, inclusive, obrigando o seu uso, o que não descaracteriza a

qualidade de especial, com obrigatoriedade de pagamento de adicional de trabalho, conforme entendimento

consolidado na Súmula 289, do Tribunal Superior do Trabalho, que prescreve que o simples fornecimento de

aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe

tomar a medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais as relativas ao uso

efetivo do equipamento pelo empregador.A obrigatoriedade de uso de EPIs e EPCs não assegura que, na labuta

diária do empregado, este faça o uso constante de tais equipamentos, por diversos fatores, como descuido,

ausência de fornecimento de equipamentos, desgaste natural do equipamento, tornando-o imprestável para o fim a

que se destina etc. Enfim, a exposição existe a despeito do fornecimento do equipamento, pois as condições de

trabalho são adversas, impondo cuidados constantes aos empregados, sendo essa a situação que a lei quer

proteger. Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. PREVINDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL.

REQUISITOS PREENCHIDOS. CUSTAS PROCESSUAIS.I - Faz jus à aposentadoria especial o trabalhador que

exerça atividade que coloque em risco a saúde e a integridade física.II - O uso de equipamento de proteção é

medida de segurança, sendo que a utilização não elide o direito ao benefício em apreço.III - Preenchendo os

demais requisitos legais, concede-se a conversão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço em

especial.IV- Tratando-se de beneficiário da justiça gratuita não há reembolso de custas a ser efetuado pela

autarquia sucumbente.V - Remessa oficial parcialmente provida. Recurso improvido. (Ap. Cível n. 65.2145,

Revista TRF3ª Região, vol. 48, jul. e ago./2001)Tudo a demonstrar que a utilização de equipamento de proteção

individual e coletivo no laudo técnico ou no formulário não desqualifica a natureza da atividade especial. No que

tange à conversão do trabalho exercido sob condições especiais em período de atividade comum, verifico a

possibilidade independentemente do período em foi exercido, tendo em vista o permissivo contido no artigo 70 do

Decreto n.º 3.048/98, com a redação que lhe foi atribuída pelo Decreto n.º 4.827/03.A atividade exercida pela

parte autora nos período compreendido entre 02/01/1981 a 19/02/1982, na função de motorista, não foi exercida

sob condições especiais. Esta atividade, inobstante estar prevista no Decreto 53.831/64, código 2.4.4, era

classificada como penosa e só dava ensejo ao seu reconhecimento se fosse enquadrada ao exercício de motoristas

e cobradores de ônibus e motoristas e ajudantes de caminhão. O contrato de trabalho que se encontra registrado na

CTPS de fl. 31 dos autos não faz menção sobre as funções que o mencionado decreto autoriza conversão, logo

inexistindo comprovação desse requisito nos autos, não reconheço a especialidade da atividade deste período.Por

outro lado, a declaração firmada à fl. 111, por si só, comunicando que o autor laborou como motorista, no período

compreendido entre 1/03/1980 a 30/04/1985, não é apta a ensejar o reconhecimento do vínculo trabalhista de

modo a gerar efeitos previdenciários para a autarquia previdenciária, pois equivale a simples depoimento pessoal.

Os Perfis Profissiográficos Previdenciários emitidos pelas empresas relacionadas abaixo indicam que a parte

autora esteve exposta a índice de pressão sonora superior ao legalmente permitido nos seguintes períodos: a)

29/07/1976 a 17/11/1976 (fls. 108/109), Amazonas Produtos para Calçados Ltda, índice de ruído superior a 80 d

B(A); b) 11/10/1985 a 01/06/1986 (fls. 112/113), Empresa São José Ltda, índice de ruído de 80,3 d B(A). Logo

está comprovada a natureza especial destes períodos.Por fim, verifico que a atividade exercida na função de

guarda noturno, exercido na empresa Trevo Serviços S/C Ltda, no período compreendido entre 11/03/1985 a

20/09/1985, foi exercida em condição especial, em virtude da periculosidade da atividade, sendo certo que tal

atividade estava arrolada no item 2.5.7 do Decreto nº 53.831/64.Nesse sentido, trago à colação o seguinte

julgado:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO RETIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO.

INOCORRÊNCIA. AVERBAÇÃO. RURÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHAL.
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ATIVIDADE URBANA. ESPECIAL. VIGILANTE. ENQUADRAMENTO POR CATEGORIA

PROFISSIONAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS PREENCHIDOS. VALOR

DO BENEFICIO. TERMO INICIAL. JUROS E CORREÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

IMPLANTAÇÃO IMEDIATA.I - Rejeitada a preliminar de inépcia da petição inicial, por ausência de

documentos indispensáveis à propositura da ação, haja vista que a parte autora acostou aos autos documentos

relativos à atividade rural e urbana sob condições especiais, sendo que a análise da força probatória de tais

documentos dizem respeito ao mérito.II - Ante o início de prova material roborada por testemunhas deve ser

reconhecido o direito à averbação de tempo de serviço rural no período de 31.03.1970 a 31.03.1975, exceto para

efeito de carência, nos termos do art. 55, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91.III - A jurisprudência firmou-se no

sentido de que a legislação aplicável para a caracterização do denominado serviço especial é a vigente no período

em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, assim, no caso em tela, ser levado em

consideração o critério estabelecido pelo Decreto nº 83.080/79. IV - A atividade de guarda noturno é considerada

especial, vez que se encontra prevista no Código 2.5.7 do Decreto 53.831/64 como perigosa, independentemente

do porte de arma de fogo durante o exercício de sua jornada. V - Computados os períodos de atividade rural e

urbana, perfaz o autor o tempo de serviço de 32 anos, 11 meses e 19 dias até 15.12.1998 e 38 anos, 06 meses e 18

dias até 25.10.2004, data do ajuizamento da ação, fazendo jus à aposentadoria por tempo de serviço, a contar da

citação.VI - Para o cálculo do valor do benefício, dever-se-á observar o regramento traçado pelo art. 188 A e B, do

Decreto nº 3.048/99.VII - A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, desde os respectivos

vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada a legislação de regência especificada na

Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23.10.2001 e Provimento nº 64/2005, de 24.04.2005, da E. Corregedoria-Geral

da Justiça da 3ª Região.VIII - Os juros moratórios devem ser calculados de forma decrescente a partir da citação,

observada a taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário

Nacional incidindo tais juros até a data da conta de liquidação, caso o precatório seja pago no prazo estabelecido

pelo art. 100 da CF/88 (AI - Agr. 492779, Relator Min. Gilmar Mendes, DJ de 03.03.2006, p. 76).IX - Fixados os

honorários advocatícios em 15% das prestações vencidas até a data da prolação da sentença, nos termos da

Súmula 111 do STJ, em sua nova redação.X - O benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista o

caput do artigo 461 do Código de Processo Civil.XI - Agravo retido interposto pelo réu improvido. Apelação do

réu e apelação da parte autora parcialmente providas. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1143102 JUIZ SERGIO NASCIMENTO, Processo: 200603990342025, UF: SP, Órgão

Julgador: DÉCIMA TURMA, Data da decisão: 25/09/2007, Documento: TRF300132108, DJU

DATA:10/10/2007, PÁGINA: 708. - grifei).Assim sendo, verifico que o período incontroverso com anotação em

Carteira de Trabalho e Previdência Social computado de forma singela, acrescido dos períodos trabalhados em

condições especiais, resultam num total de tempo de serviço de 21 (vinte e um) anos, 5 (cinco) meses e 28 (vinte e

oito) dias, contados até a data do requerimento administrativo, em 14/12/2011, insuficientes para a concessão do

benefício pleiteado, nos termos da tabela que segue:Atividades profissionais Esp Período Atividade comum

Atividade especial admissão saída a m d a m dFrancisdo Leonardo de Campos 07/11/1973 04/12/1973 - - 28 - - -

Valdemar Boch 01/03/1976 30/06/1976 - 3 30 - - - Amazonas Produtos para Calçados S/A Esp 29/07/1976

17/11/1976 - - - - 3 19 J. F. dos Santos 02/01/1979 30/11/1982 3 10 29 - - - Mauro de Carvalho 02/01/1981

19/01/1982 1 - 18 - - - Comercial Alimentício Santo Antonio Ltda 01/10/1982 01/05/1983 - 7 1 - - - Trevo

Serviços S/C Ltda Esp 11/03/1985 20/09/1985 - - - - 6 10 Empresa São José Ltda Esp 11/10/1985 01/06/1986 - - -

- 7 21 Empresa São José Ltda 10/10/1997 15/02/2006 8 4 6 - - - Empresa São José Ltda 01/11/2006 14/12/2011 5

1 14 - - - - - - - - - Soma: 17 25 126 0 16 50 Correspondente ao número de dias: 6.996 530 Tempo total : 19 5 6 1 5

20 Conversão: 1,40 2 0 22 742,000000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 21 5 28 Desta forma, a

procedência desta demanda é parcial, tão somente para reconhecer a natureza especial das atividades descrita no

período supramencionado.Com relação ao dano moral, sendo lesão a direito da personalidade, é necessário para

caracterizar a responsabilidade civil a demonstração de que os fatos imputados à parte causaram lesão a interesses

não patrimoniais. De tal lesão resulta a perturbação nas relações psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos.Tal

perturbação não ficou demonstrada no caso dos autos, ficando, portanto, afastada a alegação de dano

moral.DISPOSITIVOEm face do exposto, JULGO: 1. IMPROCEDENTE o pedido de reconhecimento de trabalho

rural no período compreendido entre julho/86 a agosto/97.2. PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

formulado pela parte autora, para o fim de reconhecer a natureza especial das atividades exercidas nos seguintes

períodos:Amazonas Produtos para Calçados S/A 29/07/1976 17/11/1976Trevo Serviços S/C Ltda 11/03/1985

20/09/1985Empresa São José Ltda 11/10/1985 01/06/1986Resolvo o mérito da demanda com fundamento no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Concedo a antecipação dos efeitos da tutela, determinando que o

INSS proceda à imediata averbação dos períodos de atividade especial, e a conseqüente possibilidade de sua

conversão em tempo de atividade comum.Não obstante o réu tenha decaído em parte mínima do pedido, deixo de

condenar o autor aos ônus da sucumbência, tendo em vista que lhe foi concedido o benefício da justiça gratuita.

Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Franca, 13 de fevereiro de 2013.LEANDRO ANDRÉ TAMURAJuiz Federal

SubstitutoSÍNTESE DO JULGADONome do segurado Nelson Alves de CarvalhoFiliação Gentil Alves de
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Carvalho e Ilda Maria de Jesus CarvalhoRG n. º 090.369 CPF n.º 175.254.891-49PIS/PASEP Não consta no

sistemaEndereço Rua Hygino Luccas Silva, n.º 4670, Jardim Paineiras, Franca - SP.Benefício concedido

PrejudicadoRenda mensal atual PrejudicadoData de início do benefício (DIB) PrejudicadoRenda mensal inicial

(RMI) PrejudicadoData do início do pagamento PrejudicadoTempo de serviço reconhecido judicialmente como

especial 29/07/1976 a 17/11/1976, 11/03/1985 a 20/09/1985, 11/10/1985 a 01/06/1986.

 

0001093-50.2012.403.6113 - IVAN DONIZETE SAMPAIO(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende concessão de aposentadoria especial ou por tempo de

serviço, mediante o reconhecimento de atividades especiais e a condenação do INSS ao pagamento de danos

morais.Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendessem produzir, a parte autora requereu a

produção de prova pericial para constatação da natureza especial das atividades exercidas pelo autor.À fl. 74, foi

determinado que a parte autora juntasse, no prazo de 30 dias, documentos pertinentes à comprovação do exercício

em atividades especiais junto à empresa Rafael Martins de Oliveira Franca - ME, devidamente preenchido e

assinado pelo representante legal. A parte autora requereu a juntada de documentos.Decido.Consoante informação

aduzida pelo autor na exordial, as empresas laboradas por este se mantêm em atividade.A apresentação da

documentação é obrigação legal da empresa conforme artigo 58 da lei 8.213/91, devendo, a parte autora, anexar a

documentação comprobatória, providenciando-a junto à empresa, de acordo com o que dispõe o artigo 333, inciso

I, do Código de Processo Civil. Verifico, porém, que há documentação fornecida pelas empresas relativo ao

período pleiteado nos autos, tornando desnecessária a produção da prova pericial direta.Pelos motivos acima,

indefiro a realização da prova pericial.Intimem-se as partes para que apresentem alegações finais, no prazo

sucessivo de 10 dias.Após, venham os autos conclusos.Int.

 

0001103-94.2012.403.6113 - MARIA APARECIDA DE SOUZA(SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO

PEIXOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Providencie a parte autora Perfil Profissiográfico Previdenciário, bem como Laudo Técnico de Condições

Ambientais de Trabalho do autor, referente ao período laborado no Hospital São Joaquim, no prazo de 10

dias.Após, dê-se vista ao INSS, no prazo de 5 dias.

 

0001369-81.2012.403.6113 - MARIA ILZA DOS SANTOS FERREIRA X JAIRO FERREIRA(SP303139 -

ADRIANO GUARNIERI E SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 98/100. RELATÓRIOTrata-se de ação processada pelo rito ordinário que MARIA ILZA

DOS SANTOS FERREIRA e JAIRO FERREIRA propõem em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, pleiteando, em síntese, benefício de pensão por morte na condição pais de Michel Eduardo

Ferreira cumulado com pedido de danos morais, nos seguintes termos (fl. 15): a) - (...) julgada procedente, como

se requer, seja o réu condenado ao Pagamento Mensal do Benefício de PENSÃO POR MORTE a ser concedido

aos autores, desde a data do óbito de seu filho falecido (26.02.2012), ou sucessivamente, desde a data do

requerimento administrativo realizado em 29/02 /2012 (...) comprovante anexo, cuja renda mensal deverá ser

calculada com base nos artigo (sic) 34, I c.c artigo 29, 5.º, ambos da Lei 8.213/91, obedecidos os índices oficiais

de reajuste de salário autorizados pelo governo; (...) a.1) Se Vossa Excelência não conhecer da forma de cálculo

pleiteada acima, requer então que seja observada na concessão do benefício, o que determina o artigo 75 da Lei

8.213/91 (Redação dada pela Lei n.º 9.528, de 10/12/1997), obedecidos os índices oficiais de reajuste de salários

autorizados pelo governo: (...) Art. 75. O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do valor da

aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data

de seu falecimento, observado o disposto no art. 33 desta lei. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97). (...)

Requer que as parcelas em atraso sejam liquidadas de uma só vez, sendo o valor do benefício o vigente ao tempo

do efetivo pagamento, acrescidos de juros moratórios e correção monetária a partir da data do ajuizamento, na

forma da lei, bem como lhe pagar no mês de Dezembro de cada ano, ABONO ANUAL (Art. 40 da Lei 8.213/91),

no valor correspondente ao da renda do benefício percebido naquele mês; (...) Requer, ainda, a condenação do

Instituto Réu nas custas processuais, e também no pagamento de honorários advocatícios, a serem fixados em

valor não inferior a 30% (trinta por cento), do valor atualizado das prestações vencidas, a serem pagas de uma só

vez; (...) A condenação do Instituto Réu nas custas processuais, e também no pagamento de honorários

advocatícios sucumbenciais, a serem fixados em valor não inferior a 20% (vinte por cento), do valor atualizado até

elaboração da conta de liquidação, das prestações vencidas, a serem pagas de uma só vez; (...) e) - Condenação ao

pagamento de indenização por danos morais equivalente a R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) ou alternativamente,

que Vossa Excelência fixe um valor segundo Vosso áureo entendimento; (...) f) - Requer os benefícios da

JUSTIÇA GRATUITA, por serem os requerente pessoas pobres na acepção jurídica do termo;(...)Informam que

seu falecido filho era arrimo da família e possuía qualidade de segurado, e que o falecimento ocorreu em
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26/02/2012.Mencionam que pleitearam o benefício junto à autarquia previdenciária, mas que a autarquia teria

exigido documentação que não possuíam para comprovar a dependência econômica.Sustentam que estão presentes

todos os requisitos para a concessão do benefício de pensão por morte.Com a inicial, acostaram documentos (fls.

18/38).A autarquia apresentou sua contestação às fls. 41/62. Preliminarmente, aduz falta de interesse de agir,

argumentando que não consta no sistema da autarquia que os autores tenham requerido o benefício. No mérito,

sustentou que a parte autora não faz jus ao benefício pleiteado, rogando que o pedido seja julgado improcedente.

Impugnação inserta às fls. 65/75.Em audiência (fls. 84/87) foi colhido o depoimento de uma testemunha arrolada

pela parte autora.A parte autora apresentou suas alegações finais às fls. 89/95, reiterando manifestações anteriores.

O INSS reiterou a contestação, rogando pelo julgamento de improcedência do pedido (fl.

96).FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, afasto a alegação da Autarquia Previdenciária no sentido de que falece

interesse de agir à autora. Com efeito, embora considere necessário o prévio requerimento administrativo para a

configuração da referida condição da ação, o certo é que o processo não foi extinto liminarmente, tendo o Instituto

Previdenciário apresentado contestação em que impugna o mérito da pretensão da demandante, exsurgindo desse

fato a necessária resistência à pretensão contida na exordial. Superada esta questão, verifico a presença dos

pressupostos de existência e de desenvolvimento válido e regular do processo, bem como das condições da ação,

de forma que passo à análise do mérito. Nos termos da inicial, pretendem os autores o reconhecimento de que

eram dependentes de seu falecido filho a fim de obterem o benefício de pensão por morte.A pensão por morte é

benefício previdenciário devido aos dependentes do segurado que à época do falecimento mantinham relação de

dependência com este.Não há requisito de carência a ser preenchido em relação à pensão por morte - ex vi do

inciso I do artigo 26 da Lei n.º 8.213/91. Ademais, é preciso que o pretendente a pensionista esteja entre as

pessoas elencadas no artigo 16 da Lei de Benefícios da Previdência Social. Impende salientar que as pessoas

descritas no inciso I desse artigo (cônjuge, companheira, companheiro e o filho não emancipado, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um anos) ou inválido estão dispensadas da prova da dependência econômica, a

qual é presumida, o que não ocorre, contudo, com as pessoas descritas nos demais incisos.O art. 16 da Lei nº

8.213/91 dispõe o seguinte:Art.16 - São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de

dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;IV - (Revogado pela Lei nº 9.032, de 28/04/1995 - DOU de

29/04/1995, em vigor desde a publicação). 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo

exclui do direito às prestações os das classes seguintes. 2º (...); 3º (...); 4º A dependência econômica das pessoas

indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.Verifico que o óbito e a qualidade de

segurado do falecido se mostram incontroversos, tendo em vista que foi carreada aos autos a certidão de óbito,

ocorrido em 26/02/2012 (fl. 23), bem como CNIS do segurado instituidor (fl. 61), que demonstra que este

manteve vínculo empregatício de 01/02/2011 até 09/02/2012. Constata-se, pois, que o óbito ocorreu quando o de

cujus ainda ostentava a qualidade de segurado.Entretanto, entendo que não restou comprovada a dependência

econômica dos autores em relação ao falecido Michel Eduardo Ferreira. Verifico que os depoimentos dos autores

e da testemunha se mostraram frágeis e contraditórios. A autora afirmou que o falecido, antes de trabalhar na

fábrica de calçados devidamente registrado, trabalhou também em uma empresa de telemarketing, e por mais ou

menos seis meses na Microcamp. Afirmou, ainda, que o falecido ajudava nas despesas domésticas com

praticamente todo o dinheiro proveniente do trabalho da fábrica, pagando as contas de água e luz, bem como

comprando as misturas que faltavam. Relatou que o falecido ganhava dinheiro extra tirando fotos nos finais de

semana e que este era utilizado exclusivamente para as despesas dele. Mencionou que o de cujus comprou uma

motocicleta cujo pagamento era feito parceladamente.Já o autor, pai do falecido, disse que o filho só tinha uma

fonte de renda, que era o trabalho na fábrica de sapatos. Relatou que era ele que ajudava ao filho a efetuar o

pagamento das parcelas da motocicleta, pagando metade da prestação, e não o contrário. Informou também que

além de auxiliar o filho no da motocicleta, pagava a prestação de um veículo próprio, no valor de

aproximadamente R$ 600,00 (seiscentos reais). Disse que antes de trabalhar na fábrica, a maior parte do tempo o

falecido ficava no bar ajudando-o, e eventualmente instalava som em carro (bicos) em casa mesmo. Por outro

lado, a testemunha ouvida, Maria Santa Meira, não soube prestar qualquer informação relevante acerca do auxílio

material que o falecido prestava aos seus genitores ou acerca da mudança da situação financeira destes após a

ocorrência do óbito. Desta forma, ausentes os requisitos legais para a concessão do benefício reclamado, mostra-

se forçoso o reconhecimento improcedência da pretensão dos demandantes.Resta prejudicada a condenação do

Instituto Previdenciário ao pagamento de indenização por danos morais em favor dos autores, uma vez que não foi

comprovado nos autos o indeferimento administrativo do benefício. DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido de concessão de benefício de pensão por morte formulado pelos autores. Resolvo o

mérito da demanda, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar os

autores ao pagamento dos ônus da sucumbência, tendo em vista que gozam da gratuidade processual. Com o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001429-54.2012.403.6113 - MARIA REGINA DA SILVA(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a informação de fl. 223, acerca da não localização da empresa Calçados Fortiori Ltda. ME, intime-

se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe o atual endereço da empresa citada, a fim de que

seja dado cumprimento à determinação de fl. 220. Intime-se. 

 

0001663-36.2012.403.6113 - PRISCILA SILVA HELUANY(SP205939 - DENILSON PEREIRA AFONSO DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP239959 - TIAGO RODRIGUES MORGADO)

SENTENÇA DE FLS. 137/140. RELATÓRIOTrata-se de ação processada pelo rito ordinário que PRISCILA

SILVA HELUANY propôs em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL visando (fl. 13) (...) a TOTAL

PROCEDÊNCIA DA AÇÃO para DECLARAR INEXIGÍVEL O DÉBITO EM DISCUSSÃO, além de

CONDENAR O RÉU AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS a que deu causa, nos

termos sugeridos no bojo da inicial (60 salários mínimos), ou em outro justo valor a ser arbitrado por Vossa

Excelência, considerando as circunstâncias do caso, fato este que poderia ter sido evitado e não foi,

desencadeando um estigma de pr´prções imensuráveis; (...) que o Réu seja compelido a pagar as eventuais

despesas de custas judiciais, além dos honorários advocatícios no importe de 20% sobre o valor da condenação, ex

vi art. 20 do Código Processo Civil. (...) por fim, os benefícios da Justiça Gratuita, conforme Lei n.º 1060/50, por

não possuir a Autora condições financeiras de arcar com o pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios, sem o prejuízo de seu sustento e da propria família.(...) Aduz a parte autora que firmou com o banco

réu contrato para financiamento de casa própria pelo Programa Minha Casa, Minha Vida. Informa que as parcelas

mensais seriam debitadas automaticamente em sua conta.Alega que em 03/04/2012 pagou a parcela vencida em

05/03/2012, no valor de R$ 552,02 (quinhentos e cinquenta e dois reais e dois centavos), pois não havia saldo na

conta na data do vencimento daquela parcela. Diz que apesar do ligeiro atraso do pagamento, o qual foi efetuado

antes do vencimento da parcela subsequente, quitou o seu débito. Entretanto, em 19/04/2012 a ré incluiu

indevidamente o nome da parte ré no SCPC, e que este somente foi retirado em 07/05/2012.Assevera que em

virtude de tal inclusão indevida passou por duas situações vexatórias, sendo-lhe negado crédito em dois

estabelecimentos comerciais.Argumenta que a cobrança e a manutenção de seu nome no cadastro restritivo de

crédito foi ilícita, motivo pelo qual entende ser devida a reparação por dano moral e que a suposta dívida deixe de

ser exigida. Com a inicial, acostou procuração e documentos (fls. 14/71).Devidamente citada, a Caixa Econômica

Federal apresentou contestação e documentos (fls. 77/104). Não formulou alegações preliminares. No mérito,

refutou os argumentos expendidos na inicial, rogando, ao final, que o pedido seja julgado

improcedente.Impugnação juntada às fls. 109/112.Designou-se audiência de tentativa de conciliação, mas esta

restou infrutífera (fl. 125).Alegações finais da parte autora insertas às fls. 127/129 e da Caixa Econômica Federal

às fls. 130/134.É o relatório.Decido.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, verifico a presença dos pressupostos de

existência e de desenvolvimento válido e regular do processo, bem como das condições da ação. Não tendo sido

suscitadas questões preliminares, passo à análise do mérito.Da análise do conjunto probatório formado verifico

que o pedido formulado pela parte autora procede em parte. Os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor

são aplicáveis às relações dos consumidores com as instituições financeiras, ex vi do disposto em seu artigo 3º,

parágrafo 2º.Desta forma, nos termos do artigo 14 do codex consumerista, enquanto fornecedora de serviços, a

responsabilidade da instituição financeira por lesão material ou moral aos consumidores independe da existência

de culpa, somente se eximindo da obrigação de indenizar se comprovar que o serviço prestado não é defeituoso ou

a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.A responsabilidade objetiva funda-se no fato de que aquele que

aufere lucros com uma atividade, no caso, a bancária, deve responder pelos riscos ou desvantagens dela

resultantes.Deverá, assim, a parte lesada demonstrar o dano, a conduta da ré e o nexo de causalidade entre ambos.

O dano, por sua vez, pode ser material ou moral. No caso que ora se cuida, o dano abrangeu a esfera

extrapatrominal da demandante. No que tange ao pedido de indenização por danos morais, é preciso para a sua

caracterização, a demonstração de que dos fatos houve lesão a interesses não patrimoniais. De tal lesão resulta

perturbação nas relações psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos. Anoto, por sua vez, que é incabível se falar

em prova do dano moral, porquanto a dor moral é um estado de espírito, bastando para reconhecê-lo assentar a

ocorrência do fato, sendo neste sentido a jurisprudência dominante: Não há falar em prova do dano moral, mas,

sim, na prova do fato que gerou a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam. Provado assim o fato,

impõe-se a condenação, sob pena de violação ao art. 334 do Código de Processo Civil.(...) REsp 86.271/SP, Rel.

Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ:09/12/1997 .No caso dos autos, a lesão ao direito da personalidade

decorre do fato da autora ter o seu nome incluído em cadastros de restrição ao crédito por ordem da instituição

financeira ré, após ter adimplido a obrigação que lhe competia.Trata-se de dano in re ipsa, sendo desnecessária a

apresentação de provas que demonstrem a ofensa moral, uma vez que o dano resta configurado pela própria

ocorrência do fato. Neste sentido, aliás, encontra-se pacificada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

segundo o qual a própria inclusão ou manutenção equivocada configura o dano moral in re ipsa, ou seja, dano

vinculado à própria existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos (STJ, Agr. 1.379.761).A conduta da

ré e o nexo de causalidade também restaram devidamente demonstrados. Com efeito, observo do extrato do

Serviço de Proteção ao Crédito encartado à fl. 18, que o nome da autora foi incluído neste cadastro restritivo e
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disponibilizado para consulta no dia 19 de abril de 2012, em virtude do inadimplemento da prestação do contrato

de mútuo, cujo vencimento ocorrera no dia 05 de março do mesmo ano.Contudo, denota-se do extrato bancário de

fl. 22 que a referida prestação já havia sido paga no dia 03 de abril do mesmo ano, sendo forçoso concluir que a

instituição financeira demandada acionou o serviço de proteção ao crédito de forma equivocada, após o

adimplemento da obrigação, deixando, ainda, de posteriormente comunicar o adimplemento da obrigação no

prazo que lhe cabia, o que acarretou a negativação do nome da autora naquele cadastro.Observo que não há que se

falar que houve culpa exclusiva da vítima, tendo em vista que a autora embora tenha adimplido a obrigação após o

prazo originalmente estipulado no contrato, o fez antes da negativação do seu nome no cadastro restritivo de

crédito. No que tange ao arbitramento do valor devido a título de danos morais, observo que a reparação possui

caráter dúplice, servindo tanto para punir a conduta da ré quanto para compensar a dor e o aborrecimento causado

pela situação a que foi submetida.Por outro turno, não deve o valor ser inexpressivo sob pena de não atingir a

finalidade compensatória almejada, não podendo ser também excessivo, sob pena de propiciar o enriquecimento

ilícito da vítima.Deve ser sopesado na fixação do valor da reparação dos danos morais, que embora a demandante

não tivesse seu nome negativado no cadastro restritivo de crédito no momento em que ocorreram os fatos

observados neste processo - hipótese que se verificada atrairia a incidência da Súmula 385 do Superior Tribunal

de Justiça, que afasta o reconhecimento do direito à reparação moral nestes casos - teve seu nome inscrito e

disponibilizado nestes cadastros ao menos duas vezes desde o ano de 2011, conforme se constata do documento

de fl. 98.Também influencia a fixação do valor da reparação, minorando-a, o período relativamente curto em que a

restrição indevida permaneceu registrada, no caso, de 19/04/2012 a 07/05/2012.Neste contexto, entendo como

razoável a condenação da ré a indenizar a autora pelo abalo moral sofrido no montante de R$ 2.000,00 (dois mil

reais).DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido de indenização por danos morais,

condenando a ré Caixa Econômica Federal a reparar o dano moral sofrido pela autora Priscila Silva Heluany, no

montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Resolvo o mérito da demanda com fundamento no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.O valor devido a título de reparação de danos morais, deverá ser corrigidos

monetariamente e sobre ele incidirá juros moratórios a partir do arbitramento, ou seja, da data da prolação desta

sentença, nos termos previstos na Súmula 362 do E. Superior Tribunal de Justiça. Deverá ser aplicado, no que não

contrariar esta decisão, as disposições constantes na Resolução 134/2010 do CJFAtento aos termos da Súmula 326

do E. Superior Tribunal de Justiça, condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios, no montante de 20%

(vinte por cento) do valor da condenação.Custas nos termos da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001700-63.2012.403.6113 - JULIO JOSE DOS SANTOS FILHO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a concessão de benefício previdenciário e a condenação

do INSS ao pagamento de danos morais.Citado, o INSS apresentou contestação, às fls. 132/154, alegando,

preliminarmente, incompetência absoluta deste Juízo, pela majoração de danos morais para fins de manipulação

de competência, requerendo a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal. Decido.Acolho a preliminar

aventada pelo réu na contestação de incompetência absoluta desta Vara em favor do Juizado Especial

Federal.Saliento que, até o presente, tenho decidido no sentido de deferir a cumulação do pedido de dano moral

com a concessão de benefício previdenciário. Contudo, o alto volume de ações análogas, com cumulação desses

dois pedidos sem que seja apontado qualquer dano concreto à honra da parte autora, sendo que, muitas vezes, ela

continua exercendo atividade remunerada, exige uma mudança de posicionamento para dar adequação aos

princípios e normas constitucionais e legais que fundamentam a fixação da competência.A Constituição Federal,

em seu artigo 5º, inciso, estabelece garantias relacionadas ao devido processo legal. Dentre estas garantias, situa-

se a vedação a juiz ou tribunal de exceção, conforme se lê no inciso XXXVII deste artigo.Corolário do princípio

da garantia de que ninguém será sentenciado senão pela autoridade competente é o princípio do juiz natural.

Gilmar Ferreira Mendes, em seu livro Curso de Direito Constitucional, escrito conjuntamente com Inocêncio

Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, ed. Saraiva, 5 Edição, pag. 672, define juiz natural como aquele

regular e legitimamente investido de poderes da jurisdição, dotado de todas as garantias inerentes ao exercício de

seu cargo (vitaliciedade, inamovibilidade, irredutibilidade de vencimentos - CF 95, I, II, III), que decide segundo

regras de competência fixadas com base em critérios gerais vigentes ao tempo de fato.O princípio do juiz natural

não é exclusivo da jurisdição penal e deve ser observado em toda jurisdição, seja ela penal, cível, administrativa,

militar, trabalhista ou eleitoral e por ambas as partes. Assim como não se permite a instituição de juízes ou

tribunais de exceção, escolhidos para julgar determinado fato, ocorrido anteriormente à investidura do magistrado

competente, em observância a este mesmo princípio, não é dado ao autor escolher qual magistrado irá julgar seu

processo. A distribuição da ação deverá ser feita de forma impessoal, mediante aplicação da legislação que fixa a

competência. O autor não pode se valer de artifícios para manipular a distribuição da competência e, assim,

escolher qual magistrado irá julgar seu pedido.Além da garantia de não haver juiz ou tribunal de exceção, a

Constituição também garante o direito de alguém ir ao Judiciário quando tiver um direito seu lesado ou ameaçado

de o ser. Este direito de se valer do Judiciário é irrestrito e qualquer pessoa pode exercê-lo (artigo 5º, inciso
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XXXV).É preciso salientar, porém, que o direito irrestrito de qualquer pessoa procurar o judiciário não se

confunde ao direito a uma sentença de mérito, assim entendido o direito a ter o pedido analisado pelo Poder

Judiciário. Este último deve preencher requisitos legais, inerentes ao devido processo legal, dentre eles as

condições da ação e os pressupostos de constituição e validade do processo. Ausente uma condição da ação ou um

pressuposto de constituição ou validade do processo, não é possível a prolação de uma sentença de mérito e o feito

deverá ser extinto sem a resolução do mérito.No caso dos autos, a parte autora formulou pedido de benefício

previdenciário, cumulando-o com o pedido de condenação em danos morais sem qualquer fundamentação que

justifique esse último pedido, formulado de forma genérica, apontando um valor da causa em muito superior a 60

salários mínimos, limite para a competência dos Juizados Especiais Federais.A lei processual civil determina que

autor deverá estipular o valor da causa na inicial (artigo 282, inciso V). Ausência de valor da causa é causa de

inépcia da inicial e, se não sanado, implica em seu indeferimento (artigo 295). Esse valor deve ser fiel à expressão

econômica da demanda para que - dentre outras coisas - se possa ter a base de cálculo a partir da qual incidirão as

taxas judiciárias e, a partir da Lei 10.259/2001, a fixação da competência dos Juizados Especiais Federais

Cíveis.A fixação da competência pela lei dá eficácia ao princípio do juiz natural tal como mencionado acima vez

que estabelece qual o órgão competente para julgar determinada ação, antes que o fato ocorra. Qualquer tentativa

de se evitar o julgamento do feito pelo juiz natural, implica violação desse princípio, corolário do princípio do

devido processo legal.Os Juizados Especiais Federais passaram a ter competência absoluta, nos foros onde forem

instalados, para processar e julgar causas de até 60 (sessenta) salários mínimos (Lei 10.259/2001, art. 3º, caput e

3º).Esse valor tem sido superestimado com o objetivo de se escapar à competência dos Juizados, seja por que

causa for. E a forma encontrada para essa fuga tem sido a cumulação imprópria de concessão de benefício com

indenização por danos morais. Essa cumulação, por outro lado, tem comumente elevado o valor da causa a

patamares não razoáveis.Frise-se que o pedido de danos morais, por si só e, a princípio, não implica a citada

tentativa de se burlar a competência constitucional e legal em detrimento dos juizados e em favor da vara comum.

Mas não é o que se tem observado nas ações ajuizadas em época recente, nas quais o indenizatório, tal como no

caso em análise, é pautado em alegações extremamente genéricas, sem qualquer menção a um constrangimento

moral concreto efetivamente vivenciado. Cria-se um valor da causa irreal para escapar-se à incidência indesejada

de uma regra de competência. E no caso específico dos autos, todas as iniciais elaboradas pelo escritório de

advocacia que patrocina a causa do autor, possuem idênticas alegações relativas ao dano moral, todas genéricas.

Poder-se-ia alegar que a parte tem o direito constitucional de pleitear em juízo o que entende ser seu direito,

fazendo uso do direito constitucional da ação, como de fato o fez. Contudo, para que faça jus a uma sentença de

mérito, é necessário que sejam observados vários pressupostos, além das condições da ação. A competência do

julgador é um desses pressupostos e, se não for distribuído ao juiz competente, será nula. No caso presente, a

cumulação formulada pela parte autora é ineficaz em relação a este Juízo (mas não em relação ao JEF, já que ali o

pedido de indenização por danos morais poderá ter o seu mérito analisado). Por isso, nada obsta o exercício do seu

direito constitucional de ação pois o pedido será analisado pelo juiz competente: o magistrado em exercício no

Juizado Especial Federal.Nesse sentido a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA PARA O JEF - PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO - VALOR DA CAUSA

INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - RECURSO DESPROVIDO. I -

No presente caso, a diferença entre o valor do benefício almejado e o do benefício atual (pedido de

desaposentação), multiplicada por doze, resulta invariavelmente em montante inferior a sessenta salários mínimos,

patamar este previsto como teto de alçada para os Juizados Especiais Federais. II - Conforme bem salientado pelo

Juízo a quo, o pedido de indenização por danos morais, no caso em tela, representa nítida tentativa de burlar o

juízo que seria competente na espécie, e cuja jurisprudência é desfavorável à tese autoral, sendo certo que a parte

autora sequer comprova que sua pretensão teria sido resistida pelo réu, ou que tenha sofrido algum tipo de abalo

indenizável a título de dano moral. III - Agravo de instrumento desprovido. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO CPC. COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO.

DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. VALOR DA CAUSA. NECESSIDADE DE

ADEQUAÇÃO. NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. - O VALOR DA CAUSA, NAS AÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS EM QUE HAJA PEDIDO CUMULADO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS,

DEVE CORRESPONDER À EVENTUAL CONDENAÇÃO MATERIAL, NÃO PODENDO SER ELEVADO

ARBITRARIAMENTE, COM O OBJETIVO DE AFASTAR A COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS

FEDERAIS. - NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO

FACULTATIVA DE PEDIDOS. ATRIBUIÇÃO DO VALOR DA CAUSA DEVE CONSIDERAR CADA UM

DOS PEDIDOS ISOLADAMENTE. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS.

IMPROVIMENTO. 1. Agravo de instrumento desafiado contra decisão que reconheceu a incompetência absoluta

do juízo para processamento da demanda na qual se postula a concessão de benefício previdenciário cumulada

com indenização em danos morais, determinando, ato contínuo, a remessa dos autos para o JEF daquela Subseção

Judiciária. 2. A competência do Juizado Especial Federal Cível é de natureza absoluta no foro onde estiver

instalada Vara do Juizado Especial, definindo-se em razão do valor da causa (60 salários mínimos). Dicção do art.
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3º, parágrafo 3º, da Lei nº 10.259/2001. 3. O objeto da ação consubstancia-se numa cumulação facultativa de lides

- concessão de benefício e danos morais - de modo que se deve examinar isoladamente cada um dos pedidos para

fins de aferição da competência para o processamento da ação. 4. O somatório das pretensões autorais, na espécie,

constitui-se numa estratégia para fraudar a regra legal que atribui competência absoluta aos Juizados Especiais

Federais para o julgamento de ações com conteúdo econômico de até 60 (sessenta) salários mínimos. 5.

Manutenção da decisão agravada. Competência do Juizado Especial Federal para o processamento e julgamento

da ação ordinária que subjaz ao recurso. 6. Agravo de instrumento improvido. Diante do exposto, fixo o valor da

causa em R$ 20.695,64 (vinte mil, seiscentos e noventa e cinco reais e sessenta e quatro centavos),que equivale à

diferença entre o valor da causa atribuído pela parte autora e o valor de indenização por danos morais

pleiteado.Por conseguinte, declino a competência do juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Franca/SP

em favor do Juizado Especial Federal Cível de Franca/SP.Transcorrido o prazo de interposição recursal, remetam-

se os autos ao JEF, com as homenagens de estilo.

 

0001707-55.2012.403.6113 - JAIME DA SILVA(SP111059 - LELIANA FRITZ SIQUEIRA VERONEZ E

SP086369 - MARIA BERNADETE SALDANHA LOPES) X UNIAO FEDERAL

DESPACHO DE FL. 111. Tendo em vista a suspensão do expediente de hoje determinada pela Portaria n.º 6965,

de 06/03/2013, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, redesigno a audiência para o dia 03

de JULHO de 2013, às 15:30 horas, devendo a Secretaria providenciar as intimações necessárias. Cumpra-se.

Intimem-se. 

 

0001849-59.2012.403.6113 - ALTHAMIR ALVES DE ANDRADE(SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO

PEIXOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FLS. 106/107. RELATÓRIOTrata-se de ação processada pelo rito ordinário proposta por

ALTHAMIR ALVES DE ANDRADE em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS, em

que o autor requer a revisão de aposentadoria por tempo de contribuição mediante reconhecimento da natureza

especial de atividades por ele exercidas.À fl. 95 proferiu-se decisão determinando que o patrono da parte autora se

manifestasse sobre a prevenção apontada pelo Sistema de Distribuição da Justiça Federal, no prazo de dez dias,

juntando cópias da petição inicial e decisões proferidas. O patrono quedou-se inerte, sendo proferido novo

despacho estipulando o prazo de dez dias para sua manifestação, sob pena de extinção do processo (fl. 100). À fl.

100 consta certidão dando conta de que decorreu o prazo para cumprimento do que foi determinado no

despacho.Determinou-se a intimação pessoal da parte autora, nos termos do artigo 267, parágrafo 1.º do Código

de Processo Civil, para dar andamento ao processo no prazo de 48 (quarenta e oito) horas (fl. 101), mas esta,

devidamente intimada (fl. 104), quedou-se inerte (fl. 105). É o relatório do

necessário.Decido.FUNDAMENTAÇÃODa análise dos autos, verifico que a parte autora, regularmente intimada,

não cumpriu o que foi determinado nas decisões de fls. 95, 100 e 101, deixando de esclarecer a prevenção

apontada pelo Sistema de Distribuição da Justiça Federal, bem como juntando cópias da petição inicial e decisões

proferidas, no prazo de dez dias.À vista do exposto, mostra-se adequada a aplicação da sanção prevista no artigo

284, parágrafo único, do Código de Processo Civil.DISPOSITIVO Assim, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e

declaro extinto o presente feito, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 295, VI c/c 284 e 283, todos do

Código de Processo Civil.Sem honorários advocatícios, eis que incabíveis na espécie, por se tratar de

procedimento de Jurisdição Voluntária.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001965-65.2012.403.6113 - EURIPEDES JUSTINO DA SILVA(SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO DE FL. 177. Tendo em vista a suspensão do expediente de hoje determinada pela Portaria n.º 6965,

de 06/03/2013, da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, redesigno a audiência para o dia 03

de JULHO de 2013, às 14:30 horas, devendo a Secretaria providenciar as intimações necessárias. Cumpra-se.

Intimem-se.

 

0002037-52.2012.403.6113 - INALDO ALVES MOSCARDINI(SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO

PEIXOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende concessão de aposentadoria especial ou por tempo de

serviço, mediante o reconhecimento de atividades especiais. Intimadas as partes a especificarem as provas que

pretendessem produzir, a parte autora requereu a produção de prova pericial para constatação da natureza especial

das atividades exercidas pelo autor.Decido.Consoante informação aduzida pelo autor na exordial, a empresa

laborada por este se mantêm em atividade.A apresentação da documentação é obrigação legal da empresa

conforme artigo 58 da lei 8.213/91, devendo, a parte autora, anexar a documentação comprobatória,

providenciando-a junto à empresa, de acordo com o que dispõe o artigo 333, inciso I, do Código de Processo
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Civil. Verifico, porém, que há documentação fornecida pela empresa relativo ao período pleiteado nos autos,

tornando desnecessária a produção da prova pericial direta.Pelos motivos acima, indefiro a realização da prova

pericial.Intimem-se as partes para que apresentem alegações finais, no prazo sucessivo de 15 dias.Após, venham

os autos conclusos.

 

0002115-46.2012.403.6113 - AMAZONAS PRODUTOS PARA CALCADOS LTDA(SP185576 - ADRIANO

MELO E SP246140 - ANDRE LUIZ BOLONHA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias e, no mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando-as.

 

0002151-88.2012.403.6113 - NEUZA MARIA BONIFACIO(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA

GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Designo o perito judicial o Dr. CÉSAR OSMAN NASSIM, Clínico Geral, para que realize o exame do autor,

assinalando-lhe o prazo de 45 dias para a entrega do laudo. Faculto ao autor e ao INSS a indicação de assistente

técnico e formulação de quesitos no prazo comum de 05(cinco) dias.As partes serão intimadas da designação de

local, data e horário devendo o autor comparecer munido de documentos de identidade. Arbitro desde já

honorários periciais em R$ 200,00(duzentos reais), devendo ser solicitado o pagamento ao TRF 3ª Região,

oportunamente, nos termos da Resolução 558, do E. Conselho da Justiça Federal. 

 

0002249-73.2012.403.6113 - OLAVO ROSA DE MENEZES(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA

GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Designo perito médico o Dr. CÉSAR OSMAN NASSIM (clínico geral) para que realize laudo médico do autor(a),

assinalando-lhe o prazo de 45 dias para a entrega do mesmo. Designo assistente social, Sra. ÉRICA BERNARDO

BETARELO, para que realize laudo sócio-econômico do(a) autor(a), assinalando-lhe o prazo de 30 dias para a

entrega do laudo. Faculto às partes a indicação de assistente-técnico e formulação de quesitos, no prazo de

5(cinco) dias. As partes serão intimadas da designação de local, data e hora, do exame médico, devendo o autor

comparecer munido de documento de identidade e exames médicos. Arbitro desde já honorários periciais em R$

200,00(duzentos reais), devendo ser solicitado o pagamento ao TRF 3ª Região, oportunamente, nos termos da

Resolução 558, do E. Conselho da Justiça Federal. Int. 

 

0002282-63.2012.403.6113 - OLAMIR PERES MARQUES(SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA

CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende concessão de aposentadoria especial ou por tempo de

serviço, mediante o reconhecimento de atividades especiais e a condenação do INSS ao pagamento de danos

morais.Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendessem produzir, a parte autora requereu a

produção de prova pericial para constatação da natureza especial das atividades exercidas pelo autor e realização

de prova testemunhal Decido.Consoante informação aduzida pelo autor na exordial, entre as empresas laboradas

por este, algumas se mantêm em atividade, enquanto outras encerraram suas atividades.Em relação às empresas

com atividades encerradas, não há possibilidade de realização de perícia no local de trabalho diante da

inexistência das suas instalações.Também não seria possível a realização de perícia por similaridade pelos motivos

expostos a seguir:Similaridade é a qualidade do que é similar. Similar é o que possui a mesma natureza. Ora, para

afirmar que as condições de trabalho em uma determinada empresa são similares às de outra é preciso que sejam

conhecidas, ainda que de uma forma genérica, como eram as instalações e dimensões da empresa a ser periciada.

E somente a partir deste conhecimento, estabelecer-se uma empresa paradigma que possua dimensões e

instalações parecidas, além das mesmas máquinas e aparelhos, ou similares. Uma empresa de pequeno porte que

realiza determinada atividade em um pequeno galpão sem divisão, por exemplo, não pode ser considerada similar

a uma outra empresa que, não obstante realizar a mesma atividade, possui galpões de grandes dimensões,

divididos por atividades e fase de produção. Na primeira, máquinas com alto teor de ruído afetarão todos os que

trabalham no galpão enquanto na segunda, em havendo divisão e vedação acústica, o ruído não afetará todos os

trabalhadores, apenas aqueles que lidam diretamente com a máquina. E essa conclusão se aplica a todos os agentes

nocivos. A declaração de condições similares, considerando exclusivamente a identidade de atividade, pode ser

feita por qualquer pessoa, independentemente de qualificação técnica, o que torna desnecessária a realização da

perícia. Por exemplo, uma fábrica de sapatos, independentemente de suas dimensões, seria sempre similar a outra

fábrica de sapato, o que não condiz com a realidade. As condições reais de trabalho em uma empresa que já

encerrou suas atividades não podem ser conhecidas ou mesmo presumidas com base apenas na análise de uma

empresa mais recente e que tenha a mesma atividade.Por isso, sem elementos que demonstrem a similaridade

entre a empresa periciada e a empresa utilizada como paradigma, eventual laudo realizado não teria força

probatória das efetivas condições de trabalho da parte autora, razão pela qual não entendo adequada a realização

de perícia por similaridade. A apresentação da documentação é obrigação legal da empresa conforme artigo 58 da
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lei 8.213/91, devendo, a parte autora, anexar a documentação comprobatória, providenciando-a junto à empresa,

de acordo com o que dispõe o artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil. Verifico, porém, que há

documentação fornecida pela empresa relativo ao período pleiteado nos autos, tornando desnecessária a produção

da prova pericial direta. Pelos motivos acima, indefiro a realização da prova pericial. Indefiro, ainda, a produção

de prova testemunhal requerida, tendo em vista que o fato que se pretende comprovar nos autos não é suscetível

de aferição por prova testemunhal, consoante disposto no artigo 400, II, do Código de Processo Civil. Intimem-se

as partes para que apresentem alegações finais, no prazo sucessivo de 10 dias. Int.

 

0002417-75.2012.403.6113 - HELENA SANTOS LEAO(SP300550 - SAULO HENRIQUE FARIA OLIVER) X

BANCO DO BRASIL S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP239959 - TIAGO RODRIGUES

MORGADO E SP023134 - PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS E SP224891 - ELAINE

EVANGELISTA)

Diante o teor da certidão de fl. 199 que noticia a não apresentação de contestação pelo INSS no prazo legal,

declaro-o revel neste processo, porém com efeitos limitados da revelia, tendo em vista se tratar de litígio versando

sobre direitos indisponíveis, conforme disposto no artigo 320, II, do Código de Processo Civil. Manifeste-se o

autor sobre as contestações, no prazo de 10 (dez) dias e, no mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.

 

0002659-34.2012.403.6113 - ANA LUCIA RODRIGUES DA FREIRIA(SP238081 - GABRIELA CINTRA

PEREIRA GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Designo o perito judicial o Dr. CÉSAR OSMAN NASSIM, Clínico Geral, para que realize o exame do autor,

assinalando-lhe o prazo de 45 dias para a entrega do laudo. Faculto ao autor e ao INSS a indicação de assistente

técnico e formulação de quesitos no prazo comum de 05(cinco) dias.As partes serão intimadas da designação de

local, data e horário devendo o autor comparecer munido de documentos de identidade. Arbitro desde já

honorários periciais em R$ 200,00(duzentos reais), devendo ser solicitado o pagamento ao TRF 3ª Região,

oportunamente, nos termos da Resolução 558, do E. Conselho da Justiça Federal. 

 

0002852-49.2012.403.6113 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 881 - LESLIENNE

FONSECA) X PAULO ROBERTO FALEIROS - ESPOLIO X ANA MARIA TEODORO FALEIROS X

CONSTRUTORA FALEIROS LTDA - ME X AIRTON LUIZ MONTANHER(SP205939 - DENILSON

PEREIRA AFONSO DE CARVALHO E SP270203 - ANA PAULA ROSA LARQUER OLIVEIRA)

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias e, no mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando-as.

 

0003069-92.2012.403.6113 - AMANDA EDUARDA ROSA SOARES - INCAPAZ X SIMONE CRISTINA

ROSA(SP214848 - MARCELO NORONHA MARIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias e, no mesmo prazo, especifiquem as partes as

provas que pretendem produzir, justificando-as.

 

0003128-80.2012.403.6113 - BRUNA DE OLIVEIRA DA SILVEIRA - INCAPAZ X ENI DE

OLIVEIRA(SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DECISÃO DE FL. 241. Intime-se pessoalmente a parte autora para que cumpra integralmente a determinação de

fl. 150, juntando planilha evolutiva do valor da causa, uma vez que o valor atribuído na inicial desconsidera a

evolução da renda, fato repetido às fls. 151/152, utilizando apenas o valor atual e subtraindo-o da renda atual.

Planilha evolutiva deverá mostrar a renda mês a mês (tal como a planilha simuladora da renda devida de fls.

138/140), tanto a recebida, quanto a devida e, ainda, a diferença entre elas. A soma da diferença, por sua vez,

corresponderá ao valor da causa.A determinação deverá ser cumprida no prazo de 48 horas, sob pena de aplicação

do disposto no artigo 267, inciso III do Código de Processo Civil.Intime-se.Encaminhem-se os autos ao SEDI para

regularização da parte autora, devendo constar Bruna de Oliveira da Silveira.

 

0003142-64.2012.403.6113 - EDSON BATISTA ALVES(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E

SP303827 - VERONICA CAMINOTO CHEHOUD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

DECISÃO DE FL. 79. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a

concessão de benefício previdenciário de aposentadoria invalidez, indeferido administrativamente pelo INSS sob

o argumento de que não preencheu os requisitos legais, cumulada com pedido de indenização por danos morais.À
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fl. 54 determinou-se que a parte autora emendasse a inicial, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do processo

sem resolução de mérito (artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil) juntando comprovante de

indeferimento administrativo do INSS relativamente ao benefício pleiteado: aposentadoria por invalidez (código

32) ou auxílio doença (código 31), o que foi cumprido às fls. 71/77, oportunidade em que a parte autora reiterou o

pedido de tutela antecipada.Decido.Considerando que a parte autora já está amparada pelo benefício de auxílio

doença concedido administrativamente, resta prejudicado o pedido de antecipação de tutela.Cite-se mediante

remessa dos autos ao Procurador Federal.Intime-se.

 

0003239-64.2012.403.6113 - HUGO DOS REIS JUNIOR(SP201395 - GEORGE HAMILTON MARTINS

CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a petição de fls. 31/54 como aditamento à exordial.Concedo o prazo de 10 dias para a parte autora

complementar as custas iniciais.Após, venham os autos conclusos.

 

0000293-85.2013.403.6113 - MARIA SANTA FALLEIROS DAMIAN(SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS

VIEIRA E SP305419 - ELAINE DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

O artigo 259 do CPC estabelece que o valor da causa nas ações de cobrança será a soma do principal, da pena e

dos juros (inciso I). Assim sendo:Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, o valor atribuído à causa,

considerando que se trata de pedido de revisão e o valor das diferenças é de R$ 25.600,88, conforme planilha de

fls. 31/33.Saliente-se que, para efeito de cômputo do valor da causa relativamente à revisão do benefício, o valor a

ser considerado, tanto para as prestações vencidas quanto vincendas, é a diferença entre o que está sendo recebido

e o que endende correto.Int.

 

0000320-68.2013.403.6113 - MARIA INEZ CINTRA OLIVEIRA(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA

GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a concessão de benefício previdenciário e a condenação

do INSS ao pagamento de danos morais.Decido.Saliento que, até o presente, tenho decidido no sentido de deferir

a cumulação do pedido de dano moral com a concessão de benefício previdenciário. Contudo, o alto volume de

ações análogas, com cumulação desses dois pedidos sem que seja apontado qualquer dano concreto à honra da

parte autora, sendo que, muitas vezes, ela continua exercendo atividade remunerada, exige uma mudança de

posicionamento para dar adequação aos princípios e normas constitucionais e legais que fundamentam a fixação

da competência.A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso, estabelece garantias relacionadas ao devido

processo legal. Dentre estas garantias, situa-se a vedação a juiz ou tribunal de exceção, conforme se lê no inciso

XXXVII deste artigo.Corolário do princípio da garantia de que ninguém será sentenciado senão pela autoridade

competente é o princípio do juiz natural. Gilmar Ferreira Mendes, em seu livro Curso de Direito Constitucional,

escrito conjuntamente com Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, ed. Saraiva, 5 Edição, pag.

672, define juiz natural como aquele regular e legitimamente investido de poderes da jurisdição, dotado de todas

as garantias inerentes ao exercício de seu cargo (vitaliciedade, inamovibilidade, irredutibilidade de vencimentos -

CF 95, I, II, III), que decide segundo regras de competência fixadas com base em critérios gerais vigentes ao

tempo de fato.O princípio do juiz natural não é exclusivo da jurisdição penal e deve ser observado em toda

jurisdição, seja ela penal, cível, administrativa, militar, trabalhista ou eleitoral e por ambas as partes. Assim como

não se permite a instituição de juízes ou tribunais de exceção, escolhidos para julgar determinado fato, ocorrido

anteriormente à investidura do magistrado competente, em observância a este mesmo princípio, não é dado ao

autor escolher qual magistrado irá julgar seu processo. A distribuição da ação deverá ser feita de forma impessoal,

mediante aplicação da legislação que fixa a competência. O autor não pode se valer de artifícios para manipular a

distribuição da competência e, assim, escolher qual magistrado irá julgar seu pedido.Além da garantia de não

haver juiz ou tribunal de exceção, a Constituição também garante o direito de alguém ir ao Judiciário quando tiver

um direito seu lesado ou ameaçado de o ser. Este direito de se valer do Judiciário é irrestrito e qualquer pessoa

pode exercê-lo (artigo 5º, inciso XXXV).É preciso salientar, porém, que o direito irrestrito de qualquer pessoa

procurar o judiciário não se confunde ao direito a uma sentença de mérito, assim entendido o direito a ter o pedido

analisado pelo Poder Judiciário. Este último deve preencher requisitos legais, inerentes ao devido processo legal,

dentre eles as condições da ação e os pressupostos de constituição e validade do processo. Ausente uma condição

da ação ou um pressuposto de constituição ou validade do processo, não é possível a prolação de uma sentença de

mérito e o feito deverá ser extinto sem a resolução do mérito.No caso dos autos, a parte autora formulou pedido de

benefício previdenciário, cumulando-o com o pedido de condenação em danos morais sem qualquer

fundamentação que justifique esse último pedido, formulado de forma genérica, apontando um valor da causa em

muito superior a 60 salários mínimos, limite para a competência dos Juizados Especiais Federais.A lei processual

civil determina que autor deverá estipular o valor da causa na inicial (artigo 282, inciso V). Ausência de valor da

causa é causa de inépcia da inicial e, se não sanado, implica em seu indeferimento (artigo 295). Esse valor deve

ser fiel à expressão econômica da demanda para que - dentre outras coisas - se possa ter a base de cálculo a partir
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da qual incidirão as taxas judiciárias e, a partir da Lei 10.259/2001, a fixação da competência dos Juizados

Especiais Federais Cíveis.A fixação da competência pela lei dá eficácia ao princípio do juiz natural tal como

mencionado acima vez que estabelece qual o órgão competente para julgar determinada ação, antes que o fato

ocorra. Qualquer tentativa de se evitar o julgamento do feito pelo juiz natural, implica violação desse princípio,

corolário do princípio do devido processo legal.Os Juizados Especiais Federais passaram a ter competência

absoluta, nos foros onde forem instalados, para processar e julgar causas de até 60 (sessenta) salários mínimos

(Lei 10.259/2001, art. 3º, caput e 3º).Esse valor tem sido superestimado com o objetivo de se escapar à

competência dos Juizados, seja por que causa for. E a forma encontrada para essa fuga tem sido a cumulação

imprópria de concessão de benefício com indenização por danos morais. Essa cumulação, por outro lado, tem

comumente elevado o valor da causa a patamares não razoáveis.Frise-se que o pedido de danos morais, por si só e,

a princípio, não implica a citada tentativa de se burlar a competência constitucional e legal em detrimento dos

juizados e em favor da vara comum. Mas não é o que se tem observado nas ações ajuizadas em época recente, nas

quais o indenizatório, tal como no caso em análise, é pautado em alegações extremamente genéricas, sem qualquer

menção a um constrangimento moral concreto efetivamente vivenciado. Cria-se um valor da causa irreal para

escapar-se à incidência indesejada de uma regra de competência. Poder-se-ia alegar que a parte tem o direito

constitucional de pleitear em juízo o que entende ser seu direito, fazendo uso do direito constitucional da ação,

como de fato o fez. Contudo, para que faça jus a uma sentença de mérito, é necessário que sejam observados

vários pressupostos, além das condições da ação. A competência do julgador é um desses pressupostos e, se não

for distribuído ao juiz competente, será nula. No caso presente, a cumulação formulada pela parte autora é ineficaz

em relação a este Juízo (mas não em relação ao JEF, já que ali o pedido de indenização por danos morais poderá

ter o seu mérito analisado). Por isso, nada obsta o exercício do seu direito constitucional de ação pois o pedido

será analisado pelo juiz competente: o magistrado em exercício no Juizado Especial Federal.Nesse sentido a

jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA

PARA O JEF - PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO - VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS

MÍNIMOS - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - RECURSO DESPROVIDO. I - No presente caso, a diferença

entre o valor do benefício almejado e o do benefício atual (pedido de desaposentação), multiplicada por doze,

resulta invariavelmente em montante inferior a sessenta salários mínimos, patamar este previsto como teto de

alçada para os Juizados Especiais Federais. II - Conforme bem salientado pelo Juízo a quo, o pedido de

indenização por danos morais, no caso em tela, representa nítida tentativa de burlar o juízo que seria competente

na espécie, e cuja jurisprudência é desfavorável à tese autoral, sendo certo que a parte autora sequer comprova que

sua pretensão teria sido resistida pelo réu, ou que tenha sofrido algum tipo de abalo indenizável a título de dano

moral. III - Agravo de instrumento desprovido. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO CPC. COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS.

POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. VALOR DA CAUSA. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. NÃO

PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. - O VALOR DA CAUSA, NAS AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS EM

QUE HAJA PEDIDO CUMULADO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DEVE CORRESPONDER À

EVENTUAL CONDENAÇÃO MATERIAL, NÃO PODENDO SER ELEVADO ARBITRARIAMENTE, COM

O OBJETIVO DE AFASTAR A COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. - NÃO

PROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO FACULTATIVA

DE PEDIDOS. ATRIBUIÇÃO DO VALOR DA CAUSA DEVE CONSIDERAR CADA UM DOS PEDIDOS

ISOLADAMENTE. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. IMPROVIMENTO. 1. Agravo

de instrumento desafiado contra decisão que reconheceu a incompetência absoluta do juízo para processamento da

demanda na qual se postula a concessão de benefício previdenciário cumulada com indenização em danos morais,

determinando, ato contínuo, a remessa dos autos para o JEF daquela Subseção Judiciária. 2. A competência do

Juizado Especial Federal Cível é de natureza absoluta no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial,

definindo-se em razão do valor da causa (60 salários mínimos). Dicção do art. 3º, parágrafo 3º, da Lei nº

10.259/2001. 3. O objeto da ação consubstancia-se numa cumulação facultativa de lides - concessão de benefício e

danos morais - de modo que se deve examinar isoladamente cada um dos pedidos para fins de aferição da

competência para o processamento da ação. 4. O somatório das pretensões autorais, na espécie, constitui-se numa

estratégia para fraudar a regra legal que atribui competência absoluta aos Juizados Especiais Federais para o

julgamento de ações com conteúdo econômico de até 60 (sessenta) salários mínimos. 5. Manutenção da decisão

agravada. Competência do Juizado Especial Federal para o processamento e julgamento da ação ordinária que

subjaz ao recurso. 6. Agravo de instrumento improvido. Diante do exposto, fixo o valor da causa em R$ 23.014,00

(vinte três mil e quatorze reais),que equivale à diferença entre o valor da causa atribuído pela parte autora e o

valor de indenização por danos morais pleiteado).Por conseguinte, declino a competência do juízo da 1ª Vara

Federal da Subseção Judiciária de Franca/SP em favor do Juizado Especial Federal Cível de

Franca/SP.Transcorrido o prazo de interposição recursal, remetam-se os autos ao JEF, com as homenagens de

estilo.Int.
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0000402-02.2013.403.6113 - EURIPEDES HAMILTON DE SOUZA(SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO

PEIXOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃO DE FL. 111. Vistos em inspeção.Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de

tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez,

indeferido administrativamente pelo INSS sob o argumento de que não preencheu os requisitos legais.Decido.A

antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom

direito.O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o

provimento jurisdicional não seja antecipado. A parte autora teve o benefício cessado em 2007 e apenas em 2013

decidiu requerê-lo judicialmente. Ainda que haja farta documentação médica atestando sua doença, o fato de que

aguardou mais de cinco anos para ajuizar a ação afasta qualquer possibilidade de risco de dano irreparável ou de

difícil reparação se o pedido for apreciado apenas por ocasião da sentença, após estabelecido o contraditório. Por

outro lado, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar,

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela.Neste sentido, cito

os julgados abaixo:...........................................................................II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do

TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para a

antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto

no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato

de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam

ao convencimento do perigo da demora...................................................................................(TRF 1ª Região,

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ (CONV.), DJ

DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.)........................................................................................................Consoante a

jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para a

antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto

no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato

de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam

ao convencimento do perigo da demora..........................................................................................................(TRF 2ª

Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU -

Data::04/10/2006 - Página::86/87).................................................................................VI - Caráter alimentar, apesar

de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, configure o fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela

legislação..................................................................................(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU DATA:05/09/2007 PÁGINA:

293).A fumaça do bom direito também não se encontra presente.O indeferimento do benefício se deu por ato

administrativo do INSS que, como todo ato administrativo, goza da presunção de constitucionalidade e legalidade

até que tal presunção seja afastada pela própria administração ou pelo poder judiciário. Desta forma, até que se

produza prova contrária à conclusão feita pelo INSS em sede de Procedimento Administrativo, não há fumaça do

bom direito que autorize a antecipação dos efeitos da tutela. Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação

da tutela. Defiro os benefícios da justiça gratuita. Providencie a Secretaria as anotações necessárias.Cite-se

mediante remessa dos autos ao Procurador Federal.Intime-se.

 

0000405-54.2013.403.6113 - IRENE ORLANDA DA SILVA(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA

GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃO DE FL. 100. DECISÃO, proferida em inspeção.Trata-se de ação por meio da qual a parte autora

pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício assistencial de prestação continuada, cumulado

com pedido de indenização por danos morais. Requereu, ainda, a concessão dos benefícios da justiça

gratuita.Aduz a parte autora que é portadora de males que a incapacitam para o trabalho e que se encontra em

situação de miserabilidade. Argumenta que o benefício foi indevidamente indeferido pelo INSS, sob o argumento

de que não preencheu os requisitos legais. É o relatório do necessário.Decido.Para deferimento da antecipação dos

efeitos da tutela é necessário que estejam presentes os requisitos constantes no artigo 273, do Código de Processo

Civil, notadamente a verossimilhança das alegações e o risco de dano irreparável.Verifico que, para aferição da

verossimilhança da alegação, in casu, necessário se faz o exame mais aprofundado do adimplemento das

condições impostas para o exercício do direito invocado pela parte autora, o que não se mostra possível nesta fase,

mesmo em face da documentação trazida aos autos.Destarte, ausente este requisito para a concessão da medida de

urgência, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Defiro os benefícios da justiça gratuita e a

prioridade na tramitação do feito, por se tratar de pessoa idosa. Providencie a Secretaria as anotações

necessárias.Cite-se mediante remessa dos autos ao Procurador Federal.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001452-97.2012.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1404381-

12.1998.403.6113 (98.1404381-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2164 -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     83/889



FABIO VIEIRA BLANGIS) X IRINEU BALDUINO(SP224951 - LUCIANA DE OLIVEIRA SCAPIM VOLPE

E SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES)

SENTENÇA DE FL. 60/61. Cuida-se de embargos à execução opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL em face de IRINEU BALDUÍNO, sob o argumento de que há excesso de execução.Sustenta a

autarquia embargante que a parte embargada não descontou valores percebidos a título de auxílio-doença,

aposentadoria por invalidez e aposentadoria por tempo de contribuição concedido com parâmetros diversos do

benefício que atualmente se executa. Assevera que a parte autora deveria descontar a totalidade dos valores

inacumuláveis já percebidos na seara administrativa. Menciona, ainda, que o autor percebeu cinco parcelas do

benefício de seguro desemprego no interregno de 08/01/1998 a 08/04/1998. Alega que, descontados todos os

valores indicados, nada é devido ao embargado. Com a inicial acostou planilhas (fls. 06/25).Instado (fl. 27), o

embargado manifestou-se às fls. 29/31, discordando dos valores apresentados pelo embargante e reiterando os

cálculos apresentados nos autos principais.A contadoria do juízo apresentou cálculos às fls. 33/40.O embargado

discordou dos valores apurados pela contadoria do Juízo (fls. 42/43).O INSS aduziu que a contadoria não

compensou as cinco parcelas de seguro desemprego.Os autos retornaram à contadoria, que elaborou novos

cálculos (fls. 48/52).O embargado não concordou com o que foi apurado e reiterou manifestações anteriores (fl.

56).O INSS lançou quota concordando com os valores apurados pela contadoria (fl. 57). É o relatório.

DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOPrimeiramente observo que não obstante a ausência de requerimento expresso, o

benefício da justiça gratuita deferido à parte embargada nos autos da demanda correlata, que se encontra em fase

de cumprimento de sentença, se estende aos presentes embargos. Neste sentido, trago à colação o seguinte

julgado:PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ART. 557, 1º, DO CPC.

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA CONCEDIDA NA AÇÃO DE EXECUÇÃO. EXTENSÃO.

POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.1. (...)2. A Constituição Federal, em seu

art. 5º, LXXIV, confere ao Estado a obrigação de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que

comprovarem insuficiência de recursos. A Lei 1.060/50, atribuindo os contornos necessários à maneira de

exercitar tal direito, determina, em seu art. 3º, que aqueles que comprovarem a insuficiência de recursos ficarão

isentos do pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, entre outros benefícios, que, nos termos

do art. 9º da mesma lei, compreendem todos os atos do processo até decisão final do litígio, em todas as

instâncias. 3. De outro lado, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os

embargos à execução, apesar de sua vinculação com o processo de execução, constituem instrumento processual

típico de oposição à execução forçada promovida por ação autônoma. Todavia, A circunstância de serem os

embargos processados em ação autônoma não desfigura sua natureza de defesa à pretensão veiculada na ação de

execução. Tem-se aí duas ações ligadas a uma mesma e única questão de direito material, qual seja, a procedência

ou não da dívida, razão pela qual, sendo apenas uma a solução, também há de ser uma só a sucumbência (REsp

539.574/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ 13/2/2006, p. 662).4. Destarte, a

interpretação que melhor se coaduna com a regra constitucional e com o disposto na Lei 1.060/50 é aquela

segundo a qual, se o benefício foi concedido no processo de conhecimento, persistirá nos processos de liquidação

e de execução, inclusive nos embargos à execução, a não ser que seja revogado expressamente.5. Recurso especial

conhecido e provido.(STJ, Recurso Especial n. 586.793, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, p.

09/10/2006)Trata-se de embargos à execução visando à desconstituição de cálculos referentes a valores devidos a

título de benefício previdenciário.Passo ao julgamento antecipado da lide nos termos dos artigos 330, inciso I e

740, caput, ambos do Código de Processo Civil, eis que a matéria versada nos presentes autos é exclusivamente de

direito.No tocante aos valores devidos, efetivados os cálculos pelo contador oficial (fls. 48/52), apurou-se nada ser

devido à parte embargada.Diante do exposto, adoto os valores apurados pelo contador oficial, por entender que os

cálculos obedeceram aos critérios estabelecidos no julgado do processo de conhecimento.DISPOSITIVOAnte o

exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos à execução opostos pela Autarquia Previdenciária,

reconhecendo que nada é devido à parte embargada. Resolvo o mérito da demanda com fundamento no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o embargado aos ônus da sucumbência, tendo em vista

que lhe foi deferido o benefício da justiça gratuita. Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução e,

após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0002552-87.2012.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1402969-

51.1995.403.6113 (95.1402969-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 881 -

LESLIENNE FONSECA) X ARMANDO CASTILHANO JUNIOR X MARIA CONCEICAO

CASTILHANO(SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES)

ITEM 3 DO DESPACHO DE FL 14. Dê-se vista às partes dos cálculos apurados, no prazo sucessivo de 10 (dez)

dias. 

 

0002890-61.2012.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000929-
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95.2006.403.6113 (2006.61.13.000929-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 -

ELIANA GONCALVES SILVEIRA) X MARIA DAS GRACAS RODRIGUES SILVA(SP083366 - MARIA

APARECIDA MASSANO GARCIA)

ITEM 3 DO DESPACHO DE FL 23. Dê-se vista às partes dos cálculos apurados, no prazo sucessivo de 10 (dez)

dias. 

 

0003221-43.2012.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000330-

93.2005.403.6113 (2005.61.13.000330-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2555

- LEANDRO AUGUSTO REZENDE SILVEIRA) X MABIO RIBEIRO(SP201448 - MARCOS DA ROCHA

OLIVEIRA)

ITEM 3 DO DESPACHO DE FL 30. Dê-se vista às partes dos cálculos apurados, no prazo sucessivo de 10 (dez)

dias. 

 

0000241-89.2013.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000604-

23.2006.403.6113 (2006.61.13.000604-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2640

- CYRO FAUCON FIGUEIREDO MAGALHAES) X NORMA APARECIDA MESSIAS(SP175030 - JULLYO

CEZZAR DE SOUZA)

Em primeiro lugar, é preciso verificar a natureza do recesso forense, ocorrido entre os dias 20 de dezembro de 06

de janeiro de cada ano, tal como previsto na Lei 5.010/66. Esta lei estabelece que este recesso é feriado legal.

Feriado legal não tem o condão nem de interromper nem de suspender os prazos processuais, que apenas ficam

prorrogados para o primeiro dia útil subseqüente ao vencimento.Um parêntese deve ser feito para se distinguir

entre interrupção e suspensão. Na interrupção, o prazo, que já se iniciou, volta a correr desde o início, em sua

integralidade, descontando-se os dias já transcorridos. Na hipótese da suspensão, o prazo deixa de fluir e,

terminada a causa de suspensão, volta a fluir a partir do ponto em que havia parado, computando-se os dias já

transcorridos. Há divergência na jurisprudência a respeito dos efeitos do recesso forense quanto à interrupção e

suspensão dos prazos processuais. O E. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os prazos ficam suspensos

durante o recesso forense, conforme se pode conferir da ementa que transcrevo abaixo: AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS: 30 DIAS. ART. 16 DA LEI 6.830/80.

PERÍODO DE 20 DE DEZEMBRO A 6 DE JANEIRO. RECESSO FORENSE. SUSPENSÃO DO PRAZO.

REINÍCIO NO PRIMEIRO DIA ÚTIL APÓS ESSE INTERREGNO. EMBARGOS INTEMPESTIVOS.

RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO

DESPROVIDO.1. Quando o agravante não conseguir infirmar os fundamentos da decisão agravada, essa deve ser

mantida. 2. Não corre prazo, na Justiça Federal, no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro, nos termos do art.

62, I, da Lei 5.010/66, o qual determina que, além dos fixados em lei, serão feriados na Justiça Federal, inclusive

nos Tribunais Superiores, os dias compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, inclusive. Nesse período,

segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, os prazos ficam suspensos, reiniciando-se a contagem somente no

primeiro dia útil seguinte ao dia 6 de janeiro.3. Na hipótese dos autos, conforme delineado na r. sentença e no v.

acórdão recorrido (fls. 499 e 518/520), a empresa embargante foi intimada da penhora em 3 de dezembro de 2004,

sendo certo que somente em 6 de dezembro daquele ano (segunda-feira) começou a correr o prazo de trinta dias

para o oferecimento dos embargos, consoante previsto no art. 16 da Lei 6.830/80, ficando o prazo suspenso no

período de 20 de dezembro a 6 de janeiro. Assim, o termo final ocorreu em 24.01.2005. Contudo, os embargos

somente foram protocolados em 28.01.2005 (fl. 519), portanto, extemporaneamente.4. Agravo regimental

desprovido.(AGRG no AG 735346, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 01/02/2007)Não obstante a natureza de

feriado legal, compartilho do entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça. Por isso, entendo que o recesso

forense previsto no artigo 62 da Lei 5.010/66 suspende os prazos processuais da mesma forma que as extintas

férias forenses o faziam. Isto significa que o prazo que se iniciou antes do recesso deixa de correr na vigência

deste e volta a fluir a partir do ponto em que parou.A citação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS nos

termos do artigo 730 do Código de Processo ocorreu no dia 14/12/2012, uma sexta feira. O prazo para oposição de

embargos se iniciou no dia 17/12/2012, uma segunda feira. Ficou suspenso entre 20/12/2012 e 06/01/2013. Voltou

a correr novamente no dia 07/01/2012, já tendo transcorrido três dias, ou seja, o dia 07/01/2013 era o quarto dia

do prazo. Por isso, terminaria no dia 04/02/2013, uma segunda-feira, posto que o dia 02/02/2013 será um sábado.

Os embargos, opostos no dia 25/01/2003, são tempestivos.Assim, determino:1 - Manifeste-se o embargado no

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 740 do Código de Processo Civil.2- Após, havendo discordância

como os cálculos apresentados pelo embargante, remetam-se os autos ao Setor de Cálculos e Liquidação desta

Subseção para apurar se os cálculos apresentados pelo embargado estão de acordo com os critérios fixados pelo v.

acórdão de fls. dos autos principais, pois estão ali os parâmetros para a correção monetária dos valores devidos.3-

Em seguida, dê-se vista às partes dos cálculos apurados, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.4 - Havendo

concordância com os cálculos apresentados pelo embargante ou cumprido o item 3 deste, venham os autos

conclusos.
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EMBARGOS DE TERCEIRO

0002528-06.2005.403.6113 (2005.61.13.002528-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1400288-11.1995.403.6113 (95.1400288-1)) CHRISTALINO FERREIRA DE CARVALHO(SP021348 -

BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO) X FAZENDA NACIONAL

SENTENÇA DE FL. 87. Trata-se de embargos de terceiro que CHRISTALINO PEREIRA DE CARVALHO opôs

em face da FAZENDA NACIONAL.Tendo ocorrido a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 795 do mesmo

Código.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora.Transcorrido o prazo legal, ao arquivo, observando-se as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

HABEAS DATA

0002613-45.2012.403.6113 - ILZA GRACIENE CAMARGO(SP303827 - VERONICA CAMINOTO

CHEHOUD) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE FRANCA - SP

SENTENÇA DE FL. 43/45. RELATÓRIOTrata-se de habeas data que ILZA GRACIENE CAMARGO impetra

em face da CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS EM FRANCA

visando (fl. 05) (...) que seja assegurado ao impetrante o acesso aos laudos médicos periciais realizados pelos

médico servidores do INSS, ou qualquer outro documento de seu interesse.(...)Aduz, em suma, que protocolou

pedido administrativo requerendo cópia dos laudos médicos periciais referentes aos requerimento do benefício n.º

547.382.341-2, mas que a autarquia somente entregou-lhe cópia do procedimento administrativo sem os

documentos referidos, sob o argumento de que estes estariam protegidos por sigilo da autarquia.Sustenta que é

direito do paciente ter acesso ao seu próprio prontuário médico.Invoca os ditames do artigo 5.º, inciso LXXII da

Constituição Federal e Lei n.º 9.507/97.Com a exordial, apresentou procuração e documentos.Depois de

regularizada a petição inicial determinou-se a notificação da autoridade impetrada (fl. 26).As informações e

documentos estão insertos às fls. 31/36. Alega, em suma, que as informações solicitadas foram encaminhadas em

30/10/2012, dentro do prazo legal de 45 (quarenta e cinco), para o endereço declinado no requerimento

administrativo e na inicial, devidamente recebido pela requerente em 01/11/2012, conforme documentos que

acosta, pugnando, ao final, pela denegação do habeas data.Parecer do Ministério Público Federal acostado às fls.

37/41, opinando unicamente pelo prosseguimento do feito.É o relatório do

necessário.DECIDO.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de habeas data em que a impetrante pretende obter cópia dos

laudos médicos periciais referentes ao requerimento do benefício n.º 547.382.341-2De acordo com o artigo 5.º,

inciso LXXII da Constituição Federal - conceder-se-á habeas-data:a) para assegurar o conhecimento de

informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades

governamentais ou de caráter público;b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo

sigiloso, judicial ou administrativo; O artigo 7.º da Lei n.º 9.507/97 refere dispõe:Art. 7 Conceder-se-á habeas

data: I - para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registro ou

banco de dados de entidades governamentais ou de caráter público;II - para a retificação de dados, quando não se

prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;III - para a anotação nos assentamentos do

interessado, de contestação ou explicação sobre dado verdadeiro mas justificável e que esteja sob pendência

judicial ou amigável.Por expressa opção legislativa, o conceito e a caracterização de registro ou de banco de dados

de informações de natureza pública para eventual utilização de habeas data não se configura de forma ampla e

difusa, mas, diversamente, encontra precisa delimitação nas hipóteses formalmente estabelecidas no artigo 1º,

parágrafo único da referida lei:a) que sejam ou possam ser transmitidas a terceiros;b) que não sejam de uso

privativo do órgão ou entidade produtora ou depositária das informações.O presente mandamus perdeu o seu

objeto na medida em que houve apreciação e remessa dos documentos solicitados à requerente conforme

documentos de fls. 34/36. No sentido do exposto, trago à colação o seguinte julgado, que mutatis mutandis se

aplica ao presente caso:RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO OMISSIVO. PERDA

DE OBJETO DO WRIT. 1. Se o mandado de segurança tem por finalidade compelir a autoridade coatora a

manifestar-se a respeito de pedido sobre o qual se omitiu decidir e isto já ocorreu, a perda do objeto do writ é

inequívoca, não havendo como se pretender, neste mandamus, que o impetrado modifique seu entendimento sobre

o pleito anterior. 2. Recurso ordinário improvido.(STJ, ROMS 17634, Relator Ministro Francisco Peçanha

Martins, Órgão Julgador: Segunda Turma, DJ 13/02/2006).Destarte, não há mais conflito de interesses a reclamar

a prestação da tutela jurisdicional, tendo ocorrido a superveniente perda de interesse processual por parte do

impetrante.Observo, por oportuno, que as condições da ação devem estar presentes no momento do ajuizamento

da demanda, bem como durante toda a sua tramitação, sendo de rigor, no presente caso, a extinção do feito sem

resolução do mérito.DISPOSITIVODiante do exposto, declaro extinta a presente ação, sem resolução do mérito,

nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Ante a declaração da impetrante de que não tem

condições de suportar as despesas decorrentes do ajuizamento do presente writ sem prejuízo do próprio sustento

ou de sua família, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, e conseqüentemente deixo de condená-la

ao pagamento de custas e honorários advocatícios.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas
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as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004436-81.1999.403.0399 (1999.03.99.004436-6) - SUPERMERCADOS GRANERO LTDA(SP127785 -

ELIANE REGINA DANDARO) X CHEFE DA AGENCIA DA RECEITA FEDERAL EM FRANCA-SP(Proc.

533 - HENRIQUE AUGUSTO DIAS)

Anote-se no sistema processual novo instrumento de procuração outorgado pelo impetrante à fl. 195 do presente

feito.Após, republique-se o despacho de fl. 455 dos autos.Despacho de fl. 455.:Ciência às partes do retorno dos

autos do E. TRF. da 3ª Região.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias.No

silêncio arquivem-se os autos observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. Intimem-se.

 

0003014-59.2003.403.6113 (2003.61.13.003014-6) - CLINICA SANTA ISABEL BARRETOS S/C

LTDA(SP156921 - RICARDO VENDRAMINE CAETANO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

FRANCA-SP

Vistos em inspeção.Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram o que for de seu

interesse, no prazo sucessivo de 05(cinco) dias. No silêncio arquivem-se os autos observadas as formalidades

legais, dando-se baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0002702-78.2006.403.6113 (2006.61.13.002702-1) - FACURI E FORONI LTDA(SP133029 - ATAIDE

MARCELINO E SP197021 - ATAIDE MARCELINO JUNIOR E SP150512 - DENISE COIMBRA CINTRA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FRANCA-SP

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos jurídicos.Remetam-se os autos ao arquivo,

sobrestados, aguardando-se o julgamento do agravo de instrumento interposto pela impetrante.

 

0001722-24.2012.403.6113 - SEBASTIAO OLEGARIO TOMAZINI(SP298458 - VEREDIANA TOMAZINI) X

CHEFE DO POSTO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM FRANCA - SP

Vistos em inspeção.Defiro o pedido de desarquivamento conforme requerido. Vista à parte requerente pelo prazo

de 5 dias. No silêncio, remetam-se os autos de volta ao arquivo, com baixa findo.

 

0002650-72.2012.403.6113 - LOURDES CLARA BRENTINI(SP135589 - LAURA HELENA DA SILVA) X

CHEFE DO POSTO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM FRANCA - SP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (FL. 137). SENTENÇARELATÓRIOLOURDES CLARA

BRENTINI impetra o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, em face do CHEFE DO POSTO

DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM FRANCA-SP, pleiteando (...) a concessão

LIMINARMENTE INAUDITA ALTERA PARS da segurança pleiteada para determinar de forma imediata um

comando liminar que determine a suspensão imediata dos descontos no benefício da impetrante tendo em vista os

argumentos lançado (sic) neste WRIT, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) em caso

de descumprimento; (...) ao final seja, JULGADO PROCEDENTE O MÉRITO concedendo a segurança pleiteada,

para a suspensão definitiva de qualquer desconto no benefício da autora, e pagamento dos atrasados, bem como o

pagamento das custas processuais; (...) condenando o INSS ao pagamento dos atrasados ou seja no valor de R$

35.000,00 (trinta e cinco mil reais) por se tratar de alimentos (...).Às fls. 131/132 proferiu-se sentença que

extinguiu o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e

denegou a segurança.A impetrante interpôs embargos de declaração às fls. 134/135, alegando, em suma, que

nunca recebeu o benefício de pensão por morte de seu ex-marido e que não poderia sofrer desconto em seu

benefício. Roga que os embargos sejam acolhidos corrigindo-se o erro apontado, para determinar a imediata

suspensão do desconto no seu benefício.FUNDAMENTAÇÃOCuida-se de mandado de segurança em que o

impetrante pleiteia ordem que determine a imediata suspensão imediata dos descontos no benefício da

impetrante.De acordo com a prova dos autos, a Impetrante obteve o benefício de pensão por morte em razão do

falecimento de seu ex marido, em período em que recebia benefício assistencial. Como os benefícios são

incompatíveis, fato já reconhecido na sentença ora embargada, não poderia receber ambos. Ainda de acordo com

as provas dos autos, optou por receber os dois, até a data do início do pagamento da pensão por morte, por

entender que assim fazia jus. Não é possível, ao julgador, decidir de acordo com informações não provadas nos

autos. A Impetrante alega não ter recebido nenhum valor relativo à pensão por morte, mas os documentos nos

autos são todos no sentido de que o benefício lhe foi concedido a partir de 2004. E foram esses dados

considerados para a elaboração da sentença.Não cabe, neste autos, discussão sobre valores não pagos. O que se

discute é se a Impetrante faz jus ao recebimento concomitante de benefício assistencial e pensão por morte desde a

DER deste último. E a sentença decidiu que não é possível o recebimento em comum destes benefícios.Se a

Impetrante ainda não recebeu os valores atrasados relativamente à pensão por morte, não obstante entender fazer
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jus a eles, caberá ajuizar a competente ação de cobrança. Mas o fato de que ainda não recebeu valores devidos em

razão do recebimento da pensão, não justifica o recebimento concomitante de dois benefícios em desacordo com

regra expressa de lei que o proibe. DISPOSITIVOFace ao exposto, conheço dos presentes embargos, porquanto

tempestivos, e nego-lhes provimento, mantendo a sentença tal qual foi publicada.Intimem-se.

 

0003609-43.2012.403.6113 - ROSA MARIA DE QUEIROZ PINTO(SP276348 - RITA DE CASSIA

LOURENÇO FRANCO E SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA) X CHEFE DO POSTO DO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM FRANCA - SP X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA DE FL. 70/71. ROSA MARIA DE QUEIROZ PINTO impetra o presente mandado de segurança,

com pedido de liminar, em face do CHEFE DO POSTO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EM FRANCA-SP, a fim de que lhe seja concedida ordem para determinar à autoridade impetrada que implante o

benefício previdenciário de pensão por morte em seu favor.Alega, em suma, que requereu o benefício de pensão

por morte administrativamente, mas este foi indeferido pela autarquia sob o argumento de que não comprovou o

recebimento de ajuda financeira do instituidor (fl. 43).Ressalta que o mandado de segurança é meio processual

adequado para o seu desiderato, e que estão presentes os requisitos autorizadores da concessão da liminar

rogada.Ao final, pleiteia que lhe seja concedida a liminar inaudita altera parte para determinar à autoridade

impetrada que lhe conceda o benefício previdenciário de pensão por morte, e que ao final seja-lhe concedida a

segurança, concedendo-se o benefício retroativamente à data do requerimento administrativo (06/06/2012). Roga

a concessão dos benefícios da justiça gratuita. Com a inicial acostou documentos.É o relatório do

necessário.DECIDO.Cuida-se de mandado de segurança em que o impetrante pleiteia ordem que determine a

imediata implantação de benefício previdenciário de pensão por morte.Inicialmente verifico a presença dos

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, bem como das condições da ação, de forma que

passo à análise do mérito.O presente mandamus perdeu o seu objeto na medida em que houve apreciação e

deferimento do benefício previdenciário pleiteado pela impetrante (fls. 56/58). No sentido do exposto, trago à

colação o seguinte julgado:RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO OMISSIVO.

PERDA DE OBJETO DO WRIT. 1. Se o mandado de segurança tem por finalidade compelir a autoridade coatora

a manifestar-se a respeito de pedido sobre o qual se omitiu decidir e isto já ocorreu, a perda do objeto do writ é

inequívoca, não havendo como se pretender, neste mandamus, que o impetrado modifique seu entendimento sobre

o pleito anterior. 2. Recurso ordinário improvido.(STJ, ROMS 17634, Relator Ministro Francisco Peçanha

Martins, Órgão Julgador: Segunda Turma, DJ 13/02/2006).Destarte, não há mais conflito de interesses a reclamar

a prestação da tutela jurisdicional, tendo ocorrido a superveniente perda de interesse processual por parte do

impetrante.Observo, por oportuno, que as condições da ação devem estar presentes no momento do ajuizamento

da demanda, bem como durante toda a sua tramitação, sendo de rigor, no presente caso, a extinção do feito sem

resolução do mérito.DISPOSITIVODiante do exposto, declaro extinta a presente ação, sem resolução do mérito,

nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.Sem honorários, nos termos das Súmulas n.º 105 e 512,

do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e do Colendo Supremo Tribunal Federal, respectivamente.Custas ex

lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0000403-84.2013.403.6113 - MAGAZINE LUIZA S/A(SP173362 - MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT E

SP247482 - MARIO GRAZIANI PRADA E SP253800 - ALINE CIOLFI GUERRERO) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM FRANCA/SP X FAZENDA NACIONAL

DECISÃO DE FLS. 300/301. DECISÃORELATÓRIOMAGAZINE LUIZA S/A impetra o presente mandado de

segurança em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM

FRANCA, postulando que lhe seja concedida a medida liminar nos termos do artigo 7º inciso III da Lei n.º

12.016/09, dando-se a esta os efeitos do artigo 151, inciso IV do Código Tributário Nacional, para suspender a

exigibilidade dos créditos oriundos das contribuições previdenciárias patronais, de terceiros e do SAT, em razão

da exclusão da base de cálculo das verbas referentes à quebra de caixa, adicional noturno, adicional de

periculosidade, e salário maternidade das referidas contribuições. (...).Alega o impetrante, em síntese, que as

verbas mencionadas possuem caráter indenizatório/compensatório e por isso não se inserem na remuneração em

contraprestação ao trabalho, afastando, portanto, a incidência da contribuição previdenciária sobre elas.Com a

inicial acostou documentos.É o relatório do necessário.DECIDO.Cuida-se de mandado de segurança em que o

impetrante pleiteia ordem que determine a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários oriundos das

contribuições previdenciárias patronais, de terceiro e do SAT, em razão da exclusão da base de cálculo das verbas

referentes à quebra de caixa, adicional noturno, adicional de periculosidade, e salário maternidade das referidas

contribuições.De acordo com o artigo 1.º da Lei n.º 12.016/09:Conceder-se-á mandado de segurança para proteger

direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de

poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade,

seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça. O inciso III, do artigo 7º da lei referida exige
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a presença de dois pressupostos para que o magistrado suspenda o ato que deu motivo ao pedido formulado no

mandado de segurança:a) houver fundamento relevante;b) quando do ato impugnado puder resultar a ineficácia da

medida, caso seja finalmente deferida;No presente caso, não obstante as argumentações apresentadas pela parte

impetrante, que levanta pontos importantes na tramitação do presente feito, não vislumbro, neste juízo sumário de

cognição, a presença do risco de dano irreparável, vez que, caso seja reconhecida a procedência da impetração,

poderá ele repetir o valor do tributo declarado inexigível.Neste sentido observo que somente em situações

especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor é possível a concessão da prestação jurisdicional

emergencial, o que não resta caracterizado no presente feito.Em face do exposto, INDEFIRO o pedido de

concessão de medida liminar formulado pelo impetrante.Notifique-se a autoridade impetrada do conteúdo da

petição inicial, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações. Dê-se ciência do feito ao órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial, para que, querendo, ingresse

no feito.Após a vinda das informações, dê-se vista ao representante do Ministério Público Federal, para que opine

no prazo de 10 (dez) dias.A seguir, venham conclusos.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004571-23.1999.403.6113 (1999.61.13.004571-5) - WANDERLEI FERREIRA DA SILVA(SP014919 - FABIO

CELSO DE JESUS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 -

SUSANA NAKAMICHI CARRERAS E Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA) X WANDERLEI

FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em atendimento ao disposto nos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e artigo 6º, da

Resolução n.º 115, de 29/06/2010, do CNJ, intime-se o órgão de representação judicial da entidade EXECUTADA

para que informe, em até 30 dias, a existência de débitos que preencham as condições estabelecidas no parágrafo

9º, da CF, sob pena de perda do direito de abatimento dos valores informados.Ainda, em cumprimento ao disposto

no parágrafo 2º, do artigo 100, da mesma carta constitucional e artigo 13, da Resolução n.º 115, do CNJ, intimem-

se a PARTE EXEQUENTE e o respectivo ADVOGADO para que, no prazo de 15 dias, informem se são

portadores de doença grave acometida de moléstia indicada no inciso XIV do artigo 6º, da Lei n.º 7.713, de

22/12/1988, com a redação dada pela Lei n.º 11.052/2004, comprovando-se, caso positivo, com o devido laudo

médico oficial. Deixo consignado que o silêncio da parte exequente será interpretado por este Juízo que a mesma

não é portadora da moléstia definida na sobredita lei.Por fim, informe o advogado, comprovando

documentalmente, a data de nascimento dos beneficiários (inclusive desse causídico) para definição de prioridade

de pagamento dos precatórios, conforme Resolução n.º 230/TRF3, de 15/06/2010. 

 

0001789-09.2000.403.6113 (2000.61.13.001789-0) - FRANCISCA DE SOUZA CARVALHO X MAURO DE

SOUZA CARVALHO X FABIO DE SOUZA CARVALHO X FABIANA DE SOUZA CARVALHO X

FRANCISCA DE SOUZA CARVALHO(SP220828 - DANIELE CORREA SANDOVAL BACARO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA E

SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) X FRANCISCA DE SOUZA CARVALHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MAURO DE SOUZA CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X FABIO DE SOUZA CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X FABIANA DE SOUZA CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Defiro o destacamento dos honorários contratados às fls. 162, 167 e 174, referente às quotas partes dos exequentes

Fábio de Souza Carvalho, Fabiana de Souza Carvalho e Mauro de Souza Carvalho em favor da advogada Daniele

Corrêa Sandoval Bacaro.Remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para divisão dos valores entre os exequentes,

considerando-se para a dividsão a maioridade previdenciária de cada um, bem como o destacamento deferido no

presente e no despacho de fl. 154.

 

0006361-08.2000.403.6113 (2000.61.13.006361-8) - ADELINO CONCEICAO DA SILVA(SP057661 - ADAO

NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA

NAKAMICHI CARRERAS E Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA) X ADELINO CONCEICAO

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em atendimento ao disposto nos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal e artigo 6º, da

Resolução n.º 115, de 29/06/2010, do CNJ, intime-se o órgão de representação judicial da entidade EXECUTADA

para que informe, em até 30 dias, a existência de débitos que preencham as condições estabelecidas no parágrafo

9º, da CF, sob pena de perda do direito de abatimento dos valores informados.Ainda, em cumprimento ao disposto

no parágrafo 2º, do artigo 100, da mesma carta constitucional e artigo 13, da Resolução n.º 115, do CNJ, intimem-

se a PARTE EXEQUENTE e o respectivo ADVOGADO para que, no prazo de 15 dias, informem se são

portadores de doença grave acometida de moléstia indicada no inciso XIV do artigo 6º, da Lei n.º 7.713, de

22/12/1988, com a redação dada pela Lei n.º 11.052/2004, comprovando-se, caso positivo, com o devido laudo
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médico oficial. Deixo consignado que o silêncio da parte exequente será interpretado por este Juízo que a mesma

não é portadora da moléstia definida na sobredita lei.Por fim, informe o advogado, comprovando

documentalmente, a data de nascimento dos beneficiários (inclusive desse causídico) para definição de prioridade

de pagamento dos precatórios, conforme Resolução n.º 230/TRF3, de 15/06/2010. 

 

0002111-92.2001.403.6113 (2001.61.13.002111-2) - MIRIAM LOURENCO DO VALE X NILTON FAUSTINO

DO VALE JUNIOR (MIRIAN LOURENCO DO VALE) X ELLEN DIANA DO VALE (MIRIAN LOURENCO

DO VALE) X MILLER FAUSTINO DO VALE (MIRIAN LOURENCO DO VALE)(SP124256A -

JACQUELINE LEMOS REIS E SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) X MIRIAM

LOURENCO DO VALE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NILTON FAUSTINO

DO VALE JUNIOR (MIRIAN LOURENCO DO VALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X ELLEN DIANA DO VALE (MIRIAN LOURENCO DO VALE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X MILLER FAUSTINO DO VALE (MIRIAN LOURENCO DO VALE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA E

SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ)

Mantenham-se os autos sobrestados, em secretaria, aguardando-se a apresentação dos CPFs de todos os

exequentes do presente feito.Remetam-se os autos ao SEDI para alteração do nome da exequente Miriam

Lourenço do Vale, nos termos do documento de fl. 12.

 

0002797-11.2006.403.6113 (2006.61.13.002797-5) - CUSTODIO DE SOUZA CARVALHO(SP047319 -

ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CUSTODIO

DE SOUZA CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certifique-se o advogado, comprovando nos autos, de que seu CPF e o do autor se encontram REGULARES

junto ao sítio da Receita Federal e de que não há divergência do nome do autor cadastrado na certidão de

nascimento/casamento e no sistema processual daquele cadastrado no referido sítio, no prazo de 10 dias. 2.

Cumprida determinação supra, havendo necessidade de adequação do nome do autor e CPF, conforme

documentos pessoais, ao sistema processual, remetam-se os autos ao SEDI para as devidas correções.3. Após,

expeça-se o competente ofício requisitório.4. Em seguida, nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de

05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo

sucessivo de 5 (cinco) dias. 5. Certificada a remessa eletrônica dos requisitórios pela serventia, com a devida

juntada de cópia protocolizada, mantenham-se os autos sobrestados, em secretaria, aguardando-se o depósitos dos

valores requisitados.

 

0002288-07.2011.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004421-

66.2004.403.6113 (2004.61.13.004421-6)) ANTONIO PLACIDO DE SOUSA(SP029620 - ISMAEL RUBENS

MERLINO) X FAZENDA NACIONAL X ISMAEL RUBENS MERLINO X FAZENDA NACIONAL

1. Indefiro a multa requerida pela parte exequente à fl. 95, visto que o artigo 475-J do CPC não é compatível com

o rito da execução contra a fazenda pública.2. Considerando que a Fazenda Nacional não apôs embargos à

execução em relação ao valor apresentado pelo exequente à fl. 95 do presente feito, no prazo legal, homologo o

valor de R$ 1000,00 (um mil reais) como montante a ser requisitado. 3. Expeça-se o competente ofício

requisitório.4. Em seguida, nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 5.

Certificada a remessa eletrônica dos requisitórios pela serventia, com a devida juntada de cópia protocolizada,

mantenham-se os autos sobrestados, em secretaria, aguardando-se o depósitos dos valores requisitados. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

1403057-21.1997.403.6113 (97.1403057-9) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

503 - FABIO LOPES FERNANDES) X CAMAZZE MANUFATURA DE CALCADOS LTDA X MARIO

DONIZETE COSTA X JOSE CARLOS TEODORO DA COSTA(SP067543 - SETIMIO SALERNO MIGUEL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CAMAZZE MANUFATURA DE CALCADOS

LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIO DONIZETE COSTA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE CARLOS TEODORO DA COSTA

1. Proceda a secretaria a alteração da classe da ação para 229 - cumprimento de sentença, nos termos TABELA

ÚNICA DE CLASSES - TUC ESPECIALIZAÇÕES da Justiça Federal de 1º grau - Seção Judiciária de São Paulo

(Comunicado 12/2006- NUAJ).2. Determino a intimação dos devedores para que os mesmos, caso queiram,

efetuem, espontaneamente, o pagamento do montante devido, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência

da multa prevista no art. 475 - J do Código de Processo Civil.3. Decorrido o prazo supra, sem que haja

cumprimento espontâneo da obrigação, dê-se vista à parte credora para que requeira o que direito (art. 475 - J do
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CPC).

 

0000985-07.2001.403.6113 (2001.61.13.000985-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005468-17.2000.403.6113 (2000.61.13.005468-0)) IND/ E COM/ DE CALCADOS TURIN LTDA(SP056178 -

ALBINO CESAR DE ALMEIDA E SP106461 - ADEMIR DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

533 - HENRIQUE AUGUSTO DIAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 533 - HENRIQUE AUGUSTO DIAS) X

INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS TURIN LTDA X LAZARO VIEIRA FILHO(SP056178 -

ALBINO CESAR DE ALMEIDA E SP106461 - ADEMIR DE OLIVEIRA)

1. Defiro o pedido de transferência de fls. 332/334, prosseguindo-se o feito, conforme item 2 do despacho de fl.

320. Assim, a partir da publicação deste despacho, tem a parte executada o prazo de 15 (quinze) dias para

apresentar, querendo, impugnação (art. 475-J, parágrafo 1.º, e 475-L, ambos do CPC). 2. Após, intime-se a

Fazenda Nacional a requerer o que for de seu interesse, no prazo de quinze dias. Cumpra-se.

 

0001365-59.2003.403.6113 (2003.61.13.001365-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000881-78.2002.403.6113 (2002.61.13.000881-1)) A.P.M CALCADOS LTDA ME X ROMILDO BARBOSA

DA SILVA X EDUARDO ALVES FERRO(SP063844 - ADEMIR MARTINS) X INSS/FAZENDA(Proc. 725 -

LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA) X INSS/FAZENDA X A.P.M CALCADOS LTDA ME X ROMILDO

BARBOSA DA SILVA X EDUARDO ALVES FERRO

SENTENÇA DE FL. 365. RELATÓRIOTrata-se de embargos à execução fiscal, em fase de cumprimento de

sentença, em que consta como exequente o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e como

executados A. P. M. CALÇADOS LTDA. ME, ROMILDO BARBOSA DA SILVA e EDUARDO ALVES

FERRO. Às fls. 350/364 o exeqüente requereu a extinção do presente feito e, consequentemente, seu

arquivamento definitivo, aduzindo que a dívida cobrada nos autos será inscrita em Dívida Ativa da

União.FUNDAMENTAÇÃOTendo em vista o pedido de desistência da ação formulado pela exeqüente, é de se

aplicar o artigo 569 do CPC, que dispõe, in verbis:Art. 569. O credor tem a faculdade de desistir de toda a

execução ou de apenas algumas medidas executivas.Parágrafo único. Na desistência da execução, observar-se-á o

seguinte: a) serão extintos os embargos que versarem apenas sobre questões processuais, pagando o credor as

custas e os honorários advocatícios;b) nos demais casos, a extinção dependerá da concordância do

embargante.DISPOSITIVO Ante o exposto, homologo a desistência de fl. 501 e EXTINGO A EXECUÇÃO

consoante os termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas nos termos da lei. Sem

honorários, em atenção ao princípio da causalidade.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004713-85.2003.403.6113 (2003.61.13.004713-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP141305 - MAGALI

FORESTO BARCELLOS E SP190168 - CYNTHIA DIAS MILHIM E SP239959 - TIAGO RODRIGUES

MORGADO) X FATIMA APARECIDA CORREA ROCHA(SP135176 - ALZIRA HELENA DE SOUSA

MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FATIMA APARECIDA CORREA ROCHA

1. Proceda a secretaria a alteração da classe da ação para 229 - cumprimento de sentença, nos termos TABELA

ÚNICA DE CLASSES - TUC ESPECIALIZAÇÕES da Justiça Federal de 1º grau - Seção Judiciária de São Paulo

(Comunicado 12/2006- NUAJ).2. Remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados, aguardando-se o cumprimento

integral do acordo judicial homologado. 

 

0000074-48.2008.403.6113 (2008.61.13.000074-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA) X GUSTAVO BACLINI HANNOUCHE X ADELAIDE ABBUD BACLINI(SP201448 - MARCOS

DA ROCHA OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GUSTAVO BACLINI HANNOUCHE

1. Defiro o requerimento formulado pela CEF À FL. 217 para apropriação do valor de R$ 2,85 (dois reais e

oitenta e cinco centavos) em parte das custas judiciais incorridas no presente feito.2. Defiro a pesquisa de bens via

RENAJUD requerida pela exequente às fls. 228 e 231.3. Após, restada negativa a pesquisa, dê-se vista à

exequente para apresentar novos bens passíveis de penhora,no prazo de 15 dias. 4. Caso encontre bens, por

cautela, proceda ao bloqueio de transferência dos mesmos.

 

0000427-54.2009.403.6113 (2009.61.13.000427-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP190168 - CYNTHIA DIAS MILHIM E

SP239959 - TIAGO RODRIGUES MORGADO) X JOSE DOS REIS DIAS X JOSE DOS REIS DIAS

1. Haja vista a petição do exeqüente (fl. 92), que noticia a inexistência de outros bens passíveis de penhora, susto a

tramitação processual, nos termos do artigo 791, III, do Código de Processo Cvil.2. Aguarde-se em arquivo, sem

baixa na distribuição, ulterior provocação. Neste diapasão, assevero que o processo executivo se processa no

interesse do credor (art. 612 do CPC), a quem, quando lhe convier, toca deliberar sobre o prosseguimento do feito,

desígnio para o qual se dispensa a manutenção dos autos em secretaria.
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0000430-09.2009.403.6113 (2009.61.13.000430-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP190168 - CYNTHIA DIAS MILHIM E SP239959 - TIAGO RODRIGUES

MORGADO) X ANGELICA APARECIDA TICIANELLI X ANGELICA APARECIDA

TICIANELLI(SP134844 - KATIA REGINA HIEDA DOS PRAZERES)

SENTENÇA DE FLS. 131/132. RELATÓRIOTrata-se de ação monitória, em fase de cumprimento de sentença,

que CAIXA ECONÔMICA FEDERAL move em face da ANGÉLICA APARECIDA TICIANELLI. À fl. 127

proferiu-se sentença de extinção da execução com fundamento no artigo 795 do mesmo Código, tendo em vista a

ocorrência da hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A Caixa Econômica Federal

apresentou embargos de declaração, aduzindo que, tendo em vista que houve renegociação da dívida, a extinção

deveria ter remetido aos termos do artigo 794, inciso II do Código de Processo Civil. Pede que o erro material seja

sanado.FUNDAMENTAÇÃOConheço dos presentes embargos, porquanto tempestivos, para no mérito negar-lhes

provimento, pelas razões que passo a expender.Conforme se verifica no termo de audiência de fls. 120/121 foi

realizado o seguinte acordo: (...) Para a regularização do financiamento, a CEF propõe-se a receber R$ 4.974,64

(quatro mil, novecentos e setenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos) da seguinte forma: entrada de R$

2.000,00 (dois mil reais), mas 11 parcelas mensais e R$ 295,02 (duzentos e noventa e cinco reais e dois centavos),

(...) - destaquei e grifei.Às fls. 124/126 a Caixa Econômica Federal requereu a extinção do feito nos termos do

artigo 794, inciso II do Código de Processo Civil e acostou documentos comprovando o pagamento. Ora,

realizando-se a soma dos valores pagos pela parte ré (R$ 4.287,70 + R$ 472,55 + R$ 214,39) constata-se que

houve o pagamento do montante de R$ 4.974,64 (quatro mil, novecentos e setenta e quatro reais e sessenta e

quatro centavos), conforme estipulado às fls. 120/121.Nestes termos, embora tenha havido a renegociação da

dívida num primeiro momento, a executada efetuou o pagamento do débito resultante em sua integralidade,

motivo pelo qual não há que se falar em ocorrência de erro material da sentença ao remeter aos termos do artigo

794, inciso I do Código de Processo Civil.Ademais, saliente-se que o artigo invocado pelo embargante é aplicável

aos casos em que ocorre a remissão da dívida, in verbis:Art. 794. Extingue-se a execução quando: (...)II - o

devedor obtém, por transação ou por qualquer outro meio, a remissão total da dívida;Desta feita, resta evidente

que o caso em comento está corretamente enquadrado no inciso I do artigo 794, pois este trata da satisfação da

obrigação, seja ela originária, seja ela objeto de transação, sendo certo que os incisos seguintes tratam de hipóteses

de extinção da execução sem que a obrigação seja satisfeita, decorrente da renúncia pura e simples do crédito ou

do perdão da dívida obtida através da transação.Não se pode olvidar também que a transação não é

necessariamente causa da extinção da execução, que somente ocorre com o consequente cumprimento da

obrigação ou se dela decorrer a remissão.DISPOSITIVOEm face do exposto, conheço dos presentes embargos,

porquanto tempestivos, e nego-lhes provimento, mantendo a sentença tal como prolatada.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0002907-05.2009.403.6113 (2009.61.13.002907-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP239959 - TIAGO

RODRIGUES MORGADO) X GABRIEL HENRIQUE DA SILVA(SP293849 - MARCELO MORATO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GABRIEL HENRIQUE DA SILVA

ITEM 3 DO DESPACHO DE FL. 119. Requeira a parte exequente o que for de seu interesse para o

proseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.

 

0002917-49.2009.403.6113 (2009.61.13.002917-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP239959 - TIAGO RODRIGUES MORGADO) X RODRIGO DA SILVA(SP201342 -

APARECIDO DE CASTRO FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RODRIGO DA SILVA

ITEM 3 DO DESPACHO DE FL. 121. Requeira a parte exequente o que for de seu interesse para o

proseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.

 

0002468-57.2010.403.6113 - MOACIR PAGLIARONI(SP216295 - JOSEFINA DE ALMEIDA CAMPOS

RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1628 - LAIS CLAUDIA DE LIMA) X FAZENDA

NACIONAL X MOACIR PAGLIARONI

1. Proceda a secretaria a alteração da classe da ação para 229 - cumprimento de sentença, nos termos TABELA

ÚNICA DE CLASSES - TUC ESPECIALIZAÇÕES da Justiça Federal de 1º grau - Seção Judiciária de São Paulo

(Comunicado 12/2006- NUAJ).2. Determino a intimação dos devedores para que os mesmos, caso queiram,

efetuem, espontaneamente, o pagamento do montante devido, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência

da multa prevista no art. 475 - J do Código de Processo Civil.3. Decorrido o prazo supra, sem que haja

cumprimento espontâneo da obrigação, dê-se vista à parte credora para que requeira o que direito (art. 475 - J do

CPC).

 

0000284-60.2012.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X
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RAFAEL DA SILVA OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RAFAEL DA SILVA

OLIVEIRA(SP239959 - TIAGO RODRIGUES MORGADO)

ITEM 3 DO DESPACHO DE FL. 53. Requeira a parte exequente o que for de seu interesse para o proseguimento

do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.

 

0001891-11.2012.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

FRANSERGIO FERNANDO SERAFIM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FRANSERGIO FERNANDO

SERAFIM

F^R^R ITEM 3 DO DESPACHO DE FL. 39. Dê-se vista à parte credora para que requeira o quê de direito (art.

475 - J do CPC).

 

 

Expediente Nº 2212

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1404673-65.1996.403.6113 (96.1404673-2) - JOAO LOURENCO SOARES X MARIA NAZARE SOARES

PEREIRA X MARIA DE LOURDES SOARES X VALDIR LOURENCO SOARES X JOSE LOURENCO

SOARES X VALMIR LOURENCO SOARES(SP047033 - APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA E SP055710

- LUIZ ANDRADE NASCIMENTO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA E Proc. CAROLINA SENE TAMBURUS)

ITEM 2 DO DESPACHO DE FL.244. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

1400470-26.1997.403.6113 (97.1400470-5) - LIBERATO NEVES DE OLIVEIRA X MARIA ALVES DOS

SANTOS OLIVEIRA(SP047033 - APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA)

ITEM 4 DO DESPACHO DE FL. 96. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do Conselho

da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco)

dias.

 

1400546-50.1997.403.6113 (97.1400546-9) - ANOR FERREIRA X JOAO FERREIRA DE FREITAS X MARIA

DE FATIMA CONCEICAO X EURIPIDA APARECIDA DE FREITAS X DEJAIR FERREIRA DE FREITAS X

DEJANIRA ANTONIA FERREIRA X ELIZABETH DOS REIS FREITAS X JULIO EURIPEDES DE

FREITAS X JANE SANDRA OURIQUE DE FREITAS X KARINA OURIQUE DE FREITAS X TATIANA

CARLA OURIQUE DE FREITAS X ELTON CARLOS OURIQUE DE FREITAS X ANGELICA OURIQUE

DE FREITAS X PAULO SERGIO OURIQUE DE FREITAS X JUNIOR CESAR OURIQUE DE FREITAS X

WILLIAM OURIQUE DE FREITAS(SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS E Proc. 898 -

ELIANA GONCALVES SILVEIRA)

ITEM 2 DO DESPACHO DE FL.202. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

1400572-48.1997.403.6113 (97.1400572-8) - CLAUDIONOR CRUZ RIBEIRO X BELARMINO MARTINS

RIBEIRO X MARIA APARECIDA DE SOUSA SILVA(SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES E

SP068743 - REINALDO GARCIA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA)

Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, intime-se as partes

do teor do ofício requisitório expedido, no prazo de 5 dias. Em seguida, determino o encaminhamento da

requisição ao Egrégio TRF da 3.ª Região. Com o retorno da via devidamente protocolizada, que deverá ser juntada

a este autos, mantenham-se os autos sobrestados, em secretaria, aguardando-se o depósito dos valores. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1400737-32.1996.403.6113 (96.1400737-0) - VALENTIM DE ABREU RIGONI(SP057661 - ADAO

NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA

GONCALVES SILVEIRA) X VALENTIM DE ABREU RIGONI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
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ITEM 2 DO DESPACHO DE FL.183. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

1403516-23.1997.403.6113 (97.1403516-3) - MARIA DO CARMO XAVIER BELLOTI X MARCILIO

BELLOTI(SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS E Proc. 898 - ELIANA GONCALVES

SILVEIRA) X MARIA DO CARMO XAVIER BELLOTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI)

ITEM 4 DO DESPACHO DE FL.325. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0000399-67.2001.403.6113 (2001.61.13.000399-7) - MARIA IRENE BASTIANINI BRAGUIM(SP027971 -

NILSON PLACIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA

GONCALVES SILVEIRA) X MARIA IRENE BASTIANINI BRAGUIM X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

ITEM 4 DO DESPACHO DE FL.301. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0003940-11.2001.403.6113 (2001.61.13.003940-2) - MARIA APARECIDA FERREIRA SILVA(SP081016 -

TARCISA AUGUSTA FELOMENA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) X

MARIA APARECIDA FERREIRA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA GERON)

ITEM 2 DO DESPACHO DE FL.190. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0004099-46.2004.403.6113 (2004.61.13.004099-5) - SHIRLEY MATEUS DA SILVA(SP086369 - MARIA

BERNADETE SALDANHA LOPES E SP111059 - LELIANA FRITZ SIQUEIRA VERONEZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA E SP096644 -

SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) X SHIRLEY MATEUS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

ITEM 4 DO DESPACHO DE FL.233. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0001661-13.2005.403.6113 (2005.61.13.001661-4) - LUCIA HELENA MAZIERO DA SILVA(SP171464 -

IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) X LUCIA HELENA MAZIERO DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA)

ITEM 4 DO DESPACHO DE FL.182. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0000667-48.2006.403.6113 (2006.61.13.000667-4) - JANUARIO VENANCIO DA SILVA(SP193368 -

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA) X JANUARIO VENANCIO DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ITEM 6 DO DESPACHO DE FL.238. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 559, de 26/06/2007, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0000874-47.2006.403.6113 (2006.61.13.000874-9) - REGINALDO ALVES DOS SANTOS(SP074491 - JOSE

CARLOS THEO MAIA CORDEIRO E SP182029 - VIVIANI MALTA CASSIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA E SP096644 - SUSANA
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NAKAMICHI CARRERAS) X REGINALDO ALVES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

ITEM 4 DO DESPACHO DE FL.288. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0001861-83.2006.403.6113 (2006.61.13.001861-5) - DIRCE DA SILVA SOUSA X ANTONIO MOREIRA DE

SOUZA X DIRCE DA SILVA SOUSA(SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS)

ITEM 4 DO DESPACHO DE FL.232. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho

da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco)

dias.

 

0003228-45.2006.403.6113 (2006.61.13.003228-4) - MARIA APARECIDA GOULART FIDELCINO(SP025643

- CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ E SP243643 - ZAQUEU MIGUEL DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA) X MARIA

APARECIDA GOULART FIDELCINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ITEM 2 DO DESPACHO DE FL.177. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0000499-75.2008.403.6113 (2008.61.13.000499-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 2632 - WILSON VINICIUS

KRYGSMAN BERNARDI) X CALCADOS RENNO LTDA X MARIA APARECIDA DE CARVALHO

ARAUJO X JOSE CUSTODIO DE ARAUJO(SP083761 - EDSON MENDONCA JUNQUEIRA) X EDSON

MENDONCA JUNQUEIRA X INSS/FAZENDA(Proc. 2632 - WILSON VINICIUS KRYGSMAN BERNARDI)

ITEM 2 DO DESPACHO DE FL.262. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0001602-20.2008.403.6113 (2008.61.13.001602-0) - NATALI PEREIRA DA SILVA PEDROSA X JANETE

PEREIRA DA SILVA X FELIPE PEREIRA DA SILVA PEDROSA X JANETE PEREIRA DA

SILVA(SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA) X NATALI PEREIRA DA SILVA PEDROSA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FELIPE PEREIRA DA SILVA PEDROSA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ITEM 2 DO DESPACHO DE FL.160. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0001313-53.2009.403.6113 (2009.61.13.001313-8) - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT

RENOVAVEIS(Proc. 881 - LESLIENNE FONSECA) X ROQUELAND ALVES CINTRA(SP245663 - PAULO

ROBERTO PALERMO FILHO) X PAULO ROBERTO PALERMO FILHO X INSTITUTO BRAS DO MEIO

AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS

ITEM 4 DO DESPACHO DE FL.104. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0001246-55.2009.403.6318 - SEBASTIAO DA LAPA DIAS(SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA

CORDEIRO E SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA) X SEBASTIAO DA LAPA DIAS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ITEM 2 DO DESPACHO DE FL.220. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0002354-21.2010.403.6113 - OLESIO DONIZETI DE FIGUEIREDO(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X SOUZA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA) X OLESIO DONIZETI DE

FIGUEIREDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ITEM 2 DO DESPACHO DE FL.352. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

0002360-28.2010.403.6113 - ROMILDO DE SOUZA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X SOUZA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA) X ROMILDO DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ITEM 4 DO DESPACHO DE FL.378. Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 168, de 05/12/2011, do

Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias.

 

 

2ª VARA DE FRANCA 

 

DRA. DANIELA MIRANDA BENETTI 

JUIZA FEDERAL TITULAR 

WANDERLEI DE MOURA MELO

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 2458

 

MONITORIA

0003729-57.2010.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234221 - CASSIA REGINA ANTUNES

VENIER E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X CLAUDINEA APARECIDA

MENDONCA ARAUJO(SP117782 - ELVIRA GODIVA JUNQUEIRA)

Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos relativos aos embargos e

DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, ex vi do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Tendo em vista a rejeição dos embargos, a constituição dos títulos executivos judiciais decorre de

pleno direito, independentemente de qualquer outra formalidade, consoante art. 1102c do C.P.C.Condeno a parte

autora ao pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa,

atualizado (artigo 20, parágrafo 4º, do CPC). No entanto, sendo beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita,

suspendo o seu pagamento, enquanto perdurar a situação que lhe propiciou o benefício ou até que se consume a

prescrição, nos termos do artigo 12 da Lei 1060/1950. Custas ex lege. P.R.I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004222-35.2009.403.6318 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001590-

35.2010.403.6113) JOADIR ANTONIO DAL SECCO DE OLIVEIRA X EDSON DAL SECCO DE OLIVEIRA

X NILTON DAL SECCO DE OLIVEIRA X MAY KAZAN X ANA ELISA CAMPOS DAL SECCO

OLIVEIRA X MURILO CAMPOS DAL SECCO DE OLIVEIRA(SP118618 - DARCY DE SOUZA LAGO

JUNIOR E SP233741 - JEFFERSON ROSA ALVES PEIXOTO) X FAZENDA NACIONAL

Com essas ponderações, acolho os presentes embargos e concedo à parte embargante o prazo de 48 (quarenta e

oito) horas para promover o recolhimento das custas iniciais. P.R.I.

 

0006253-28.2009.403.6318 - CARLOS DONIZETE DE MORAIS(SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.Ciência às partes acerca da redistribuição do feito a esta Vara Federal.Considerando que não consta nos

autos cópias da decisão que arbitrou os honorários periciais e nem do ofício expedido sob nº. 147/2010,

solicitando o pagamento da perícia técnica realizada, conforme certidão de fl. 70, oficie-se ao Juizado Especial

Federal solicitando cópias dos referidos documentos.Após, tornem os autos conclusos.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000516-10.2010.403.6318 - SEBASTIAO ELIAS DE OLIVEIRA(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e
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contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0000546-45.2010.403.6318 - MILTON RIBEIRO DA COSTA(SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA

CORDEIRO E SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0001746-87.2010.403.6318 - EDILSON PALMEIRA DA SILVA(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Inicialmente, destaco que alguns documentos apresentados pela parte autora estão ilegíveis.Considerando

que constitui ônus da parte autora a prova dos fatos constitutivos de seu direito (art. 333, I, CPC), bem como, que

o juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos (art. 131, do CPC),

deixo consignado que os documentos juntados pela parte autora serão valorados por ocasião da prolação da

sentença.Trata-se de pedido de aposentadoria por tempo de contribuição, com reconhecimento de atividades em

condições especiais.Anoto que ausentes as hipóteses de extinção do processo (artigo 329, CPC) e de julgamento

antecipado da lide (artigo 330, CPC), de sorte que passo decidir com fundamento no parágrafo 3o, do artigo 331,

do Estatuto Processual Civil, considerando a improvável hipótese de obtenção de transação.Não havendo questão

exclusivamente processual pendente, fixo como controvertido a concessão do benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de contribuição. No tocante às provas a serem produzidas, destaco que somente deve ser

deferida a prova pericial quando necessário conhecimento especial técnico ou científico.Nesse sentido, ressalto

que ao juiz cabe determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou

meramente protelatórias, nos termos do art. 130, do Estatuto Processual Civil vigente.No caso dos autos, para que

seja proferida decisão de mérito, em consonância com o pedido e seus fundamentos constantes da petição inicial,

imperioso definir, em face do direito vigente, as situações que demandariam produção pericial nas empresas

citadas.Efetivamente, no tocante à perícia a ser realizada na(s) empresa(s), em relação à(s) qual(is) foi(ram)

apresentado(s) documentos relativos aos períodos alegados como sendo exercidos em atividades especiais,

considero inócua a prova pericial requerida pela parte autora, considerando a exigência da legislação

previdenciária aplicável.Do mesmo modo, em relação à perícia direta a ser realizada nas demais empresas,

constato que a parte autora não providenciou a devida documentação, quais sejam, documentos emitidos pelas

respectivas empresas, em relação aos períodos requeridos em atividade especial a embasar a realização da prova

(seja por estar a documentação insuficiente, seja por não retratar a realidade). Competindo registrar que a ausência

de qualquer indício da atividade através de documentos torna a prova pericial inócua considerando a exigência da

legislação previdenciária aplicável. Incabível, ainda, a realização de prova pericial indireta, vale dizer, por

similaridade, dado que não foi apresentado qualquer documento a indicar a situação em que exercida a atividade,

havendo apenas informações fornecidas pela parte autora, o que, por óbvio, compromete por inteiro sua validade.

Ora, perícias realizadas em empresas similares, a partir de elementos ofertados somente pela autoria não

configuram prova capaz de reproduzir os fatos ocorridos e, portanto, não podem pautar o julgamento da

demanda.Por conseguinte, considero desnecessária a produção da prova pericial requerida pela parte autora,

restando, pois indeferida, na medida em que em nada contribuirá para o deslinde da ação, tendo em vista, repito, a

legislação previdenciária aplicável. Int.

 

0001358-86.2011.403.6113 - ANTONIO LOPES DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, inciso VII, do Código de Processo

Civil.Vista ao réu para ciência da sentença e contrarrazões.Decorrido o prazo legal, com ou sem as mesmas,

remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0002096-74.2011.403.6113 - WALDOMIRO ALVES DOS SANTOS(SP201448 - MARCOS DA ROCHA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0002349-62.2011.403.6113 - MEIRE APARECIDA ROSSI CANDIDO(SP194657 - JULIANA MOREIRA

LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da juntada aos autos do laudo pericial, para efeito do disposto no parágrafo único do art. 433, do
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CPC. Int. 

 

0002467-38.2011.403.6113 - LUIS ANTONIO CARDOSO(SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0002530-63.2011.403.6113 - JOSE VALENTIM CARDOSO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0002536-70.2011.403.6113 - ELZA DIOLINO DA CRUZ(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.Em virtude da suspensão do expediente no dia 06.03.2013, através da Portaria nº. 6.965/2013 expedida

pela Presidência do Egrégio Tribunal Regional da 3ª. Região, redesigno a audiência anteriormente marcada às fls.

284, para o dia 17 de abril de 2013, às 14:30 horas, devendo a secretaria promover todas as intimações

necessárias.Cumpra-se e intime-se.

 

0002834-62.2011.403.6113 - CLAUDINEI PONCE(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0003400-11.2011.403.6113 - ADELCIO DIAS DA CRUZ(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0003406-18.2011.403.6113 - JOSE CARLOS ALVES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0003410-55.2011.403.6113 - JOAO DONIZETE GONCALVES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ

DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor,

JOÃO DONIZETE GONÇALVES, para o fim de DETERMINAR o réu a proceder a averbação, no cálculo da

contagem de seu tempo de serviço, do período de atividade considerada em condições especiais, qual seja, de

08.02.2010 até 22.07.2010. Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, ex vi, do inciso I, do artigo 269,

do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios face à sucumbência recíproca. Custas

ex lege. Sem reexame necessário.(...)P.R.I.

 

0003411-40.2011.403.6113 - ALDO RAMOS(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, inciso VII, do Código de Processo

Civil.Vista ao réu para ciência da sentença e contrarrazões.Decorrido o prazo legal, com ou sem as mesmas,

remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0003502-33.2011.403.6113 - ANTONIO AUGUSTO DE OLIVEIRA(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA

PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor,
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ANTÔNIO AUGUSTO DE OLIVEIRA, para o fim de DETERMINAR o réu a proceder a averbação, no cálculo

da contagem de seu tempo de serviço, do período de atividade considerada em condições especiais, qual seja, de

13.04.2009 até 13.08.2009. Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, ex vi, do inciso I, do artigo 269,

do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios face à sucumbência recíproca. Custas

ex lege. Sem reexame necessário.(...)P.R.I.

 

0003562-06.2011.403.6113 - RUBENS RODRIGUES DE SOUZA(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0003708-47.2011.403.6113 - JOSE MARIANO LEONCIO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor,

JOSÉ MARIANO LEÔNCIO, para o fim de DETERMINAR o réu a proceder a averbação, no cálculo da

contagem de seu tempo de serviço, do período de atividade considerada em condições especiais, qual seja, de

19.11.2003 até 29.07.2009. Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, ex vi, do inciso I, do artigo 269,

do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios face à sucumbência recíproca. Custas

ex lege. Sem reexame necessário.(...)P.R.I.

 

0003716-24.2011.403.6113 - DIVINO PAULO DE MORAIS(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor,

DIVINO PAULO DE MORAIS, para o fim de condenar o réu a:a) Efetuar o cômputo e averbação, no cálculo da

contagem de tempo de serviço do autor para fins de aposentadoria, os períodos de atividades consideradas

insalubres, quais sejam, de 01.09.1980 até 20.11.1982, de 09.02.1983 até 25.09.1987, de 01.10.1987 até

08.05.1992, de 01.12.1992 até 02.08.1993, de 02.08.1993 até 28.04.1995, de 01.03.2008 até 30.09.2009 e de

01.04.2010 até 19.12.2011, procedendo-se a respectiva conversão; que acrescidos dos períodos exercidos em

atividades comuns, quais sejam, de 04.08.1992 até 27.11.1992, de 29.04.1995 até 31.10.1995, de 11.04.1996 até

29.04.2000 e de 02.01.2001 até 17.07.2007, que perfazem um total de 35 anos, 05 meses e 17 dias de tempo de

contribuição, nos moldes da Lei 8213/1991 e alterações posteriores; b) conceder aposentadoria por tempo de

contribuição integral, a partir da data da propositura da presente ação, ou seja, 19.12.2011 (DIB), considerando a

renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. Declaro extinto o processo, com

resolução do mérito, ex vi, do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil.As diferenças apuradas em

posterior liquidação de sentença deverão ser corrigidas monetariamente desde a data em que deveriam ter sido

efetivamente pagas (observada eventual prescrição quinquenal), com base nos índices estipulados no manual de

cálculos da Justiça Federal e juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, até o mês de junho de 2009,

devendo, a partir do mês seguinte, ambos incidirem na forma prevista no art. 1º-F, da Lei nº. 9.494/97, com

redação dada pela Lei nº. 11.960/2009. Tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do pedido, condeno o

INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) do montante atualizado da

condenação, tendo em vista o comando inserido no art. 20, 4 º, do Código de Processo Civil, atentando-se que a

verba honorária somente deve incidir sobre as prestações vencidas até a data da sentença, excluídas as parcelas

vincendas (Súmula nº 111 do C. Superior Tribunal de Justiça). Custas ex lege. Por fim, não vislumbro os

requisitos para a concessão da antecipação dos efeitos da decisão final, pois que o autor continua exercendo

atividades laborativas, conforme se verifica pela carteira profissional e dados do CNIS (fls. 64 e 170), o que retira

a necessidade da concessão iminente do benefício, como requer a antecipação da tutela jurisdicional.(...)P.R.I.

 

0003721-46.2011.403.6113 - MAURO MELETTI(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0003723-16.2011.403.6113 - LUIZ CARLOS NEVES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.
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0000023-95.2012.403.6113 - DANILO RIBEIRO ROGERIO(SP201395 - GEORGE HAMILTON MARTINS

CORRÊA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - BAURU -SP(SP078566 -

GLORIETE APARECIDA CARDOSO FABIANO)

Isso posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor DANILO RIBEIRO ROGÉRIO e declaro

extinto o processo com resolução de mérito, com base no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o

fim de:a) Declarar a nulidade do item 19.5 do edital no. 11 - ECT, de 22 de março de 2011, relativo ao concurso

público destinado ao preenchimento de cargo de Agente de Correios - Atividade 2: Carteiro, da Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos, bem assim a nulidade da decisão de eliminação do autor no referido concurso;

b) Determinar à ré que proceda à contratação do autor de acordo com a classificação obtida no concurso (Edital nº

11/2011), caso ainda haja interesse por parte do candidato, no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação da

sentença, sob pena de aplicação de multa no valor diário de R$ 100,00 (cem reais); c) Condenar a ré ao pagamento

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de reparação por danos morais, corrigindo-se a dívida segundo a taxa

SELIC a partir da data da sentença.Confirmo a antecipação da tutela, devendo a empresa ré manter a reserva de

vaga para contratação do autor até o trânsito em julgado.Dada a sucumbência parcial da parte autora, condeno a ré

a suportar as custas processuais, dispensando-a, contudo, do pagamento de honorários advocatícios. Os honorários

do perito judicial, a serem arcados pela ré, ficam arbitrados em R$ 200,00 (duzentos reais).Oficie-se ao E.

Tribunal Regional Federal encaminhando cópia desta decisão em razão do agravo de instrumento

interposto.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000122-65.2012.403.6113 - IZILDA APARECIDA FLAUSINO PINTO(SP194657 - JULIANA MOREIRA

LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Fls. 196/208: Indefiro o pedido para que seja oficiado às empresas Palmicenter e Qualifex para sanar

eventuais dúvidas, pois tal providência compete à parte autora, à qual incumbe o ônus da prova dos fatos

constitutivos de seu direito (art. 333, I, CPC).Considerando que o juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos

fatos e circunstâncias constantes dos autos (art. 131, do CPC), determino o prosseguimento do feito, ficando

consignado que os documentos juntados pela parte autora serão valorados por ocasião da prolação da sentença.Dê-

se vista ao réu acerca dos documentos juntados às fls. 198/208, nos termos do art. 398, do Código de Processo

Civil. Após, venham os autos conclusos. Intimem-se. 

 

0000168-54.2012.403.6113 - JOAO CARLOS BONFIN(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista ao réu para ciência da sentença e

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0000292-37.2012.403.6113 - ALEMAR LOPES PONTES(SP246103A - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor,

JOSÉ CARLOS ALVES, para o fim de condenar o réu a:a) Efetuar o cômputo e averbação, no cálculo da

contagem de tempo de serviço do autor para fins de aposentadoria, o período de atividade considerada insalubre,

qual seja, de 14.08.1975 até 22.12.1978, em face ao disposto pelo Decreto n.º 53.831/1964, procedendo-se a

respectiva conversão; que acrescidos dos períodos exercidos em atividades comuns, quais sejam, de 06.02.1979

até 02.04.1984, de 09.04.1984 até 11.04.1985, de 02.05.1985 até 24.06.1985, de 01.08.1985 até 23.05.1986, de

19.05.1986 até 10.02.1988, de 01.03.1988 até 22.05.1990, de 01.06.1990 até 13.03.1992, de 16.07.1992 até

29.10.1993, de 04.05.1998 até 23.12.1998, de 03.05.1999 até 29.12.1999, de 01.03.2000 até 17.12.2003, de

02.08.2004 até 19.05.2008, de 01.03.2010 até 09.12.2010, de 01.01.2011 até 31.03.2011 e de 01.04.2011 até

31.01.2013 e dos recolhimentos previdenciários vertidos de 01.09.1995 até 03.05.1998, de 01.01.1999 até

30.04.1999, de 01.01.2000 até 28.02.2000, de 01.02.2004 até 28.02.2004, de 01.04.2004 até 31.07.2004 e de

01.06.2008 até 28.02.2010, que perfazem um total de 35 anos, 11 meses e 11 dias de tempo de contribuição, nos

moldes da Lei 8213/1991 e alterações posteriores; b) conceder aposentadoria por tempo de contribuição integral, a

partir da data da prolação desta sentença, ou seja, 08.03.2013 (DIB), considerando a renda mensal equivalente a

100% (cem por cento) do salário-de-benefício.Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, ex vi, do

inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil.As diferenças apuradas em posterior liquidação de sentença

deverão ser corrigidas monetariamente desde a data em que deveriam ter sido efetivamente pagas (observada

eventual prescrição quinquenal), com base nos índices estipulados no manual de cálculos da Justiça Federal e

juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, até o mês de junho de 2009, devendo, a partir do mês seguinte,

ambos incidirem na forma prevista no art. 1º-F, da Lei nº. 9.494/97, com redação dada pela Lei nº. 11.960/2009.

Sem condenação em honorários advocatícios face à sucumbência recíproca. Custas ex lege. Providencie a
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Secretaria a juntada dos extratos do CNIS do autor.(...)P.R.I.

 

0000293-22.2012.403.6113 - CARLOS LOURIVAL COSTA(SP246103A - FABIANO SILVEIRA MACHADO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Isso posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil, e condeno o INSS a considerar como tempo especial de trabalho, conversível em tempo comum, os

períodos trabalhados pelo autor nas empresas: Indústria de Calçados Soberano Ltda., de 13/04/1973 até

31/10/1978 e de 02/01/1979 até 03/08/1979; Calçados Passport Ltda., de 01/08/1979 até 29/02/1984; Fundação

Educandario Pestalozzi, de 01/03/1984 até 17/01/1986; Sanbinos Calçados. e Artefatos Ltda., de 03/02/1986 até

11/08/1987 e de 03/09/1987 até 31/12/1991; Makerli Calçados Ltda., de 01/04/1992 até 21/06/1994; e Indústria de

Calçados Kissol Ltda., de 15/08/1994 até 15/02/1995 e, computando-se os períodos comuns e os recolhimentos

previdenciários, conceder-lhe o benefício previdenciário de aposentadoria integral a partir do requerimento

administrativo (20/01/2012). Condeno ainda o réu ao pagamento de todas as parcelas devidas, devidamente

corrigidas monetariamente e acrescidas de juros à taxa de 12% (doze por cento) ao ano.Tendo em consideração a

sucumbência recíproca, uma vez que não foi reconhecido o direito à indenização por danos morais, deixo de

condenar o INSS ao pagamento de honorários advocatícios. O INSS é isento do pagamento das custas processuais,

nos termos do art. 4º, inc. I, da Lei Federal nº 9.289/96.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000294-07.2012.403.6113 - JAIR GOMES(SP246103A - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

(...)Por conseguinte, considero desnecessária a produção da prova pericial requerida pela parte autora, restando,

pois indeferida, na medida em que em nada contribuirá para o deslinde da ação, tendo em vista, repito, a

legislação previdenciária aplicável. No tocante ao alegado trabalho rural exercido sem anotações na CTPS, defiro

a realização de audiência de instrução e julgamento, a ser realizada no dia ____/____/_______, às ____:___ horas,

devendo a parte autora apresentar o rol de testemunhas no prazo de 20 (vinte) dias antes da audiência ou até 05

(cinco) dias antes, para comparecimento independentemente de intimações.E neste aspecto, ressalto que consoante

dispõe o artigo 407 do Código de Processo Civil, compete às partes no prazo fixado pelo juiz ao designar a data da

audiência de instrução, apresentar o rol de testemunhas, precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local do

trabalho. Trata-se de prazo preclusivo, que deve ser observado mesmo quando as testemunhas vão comparecer

independentemente de intimação, pois que seu objetivo é possibilitar às partes ciência das pessoas que irão depor,

permitindo-lhes contraditá-las, se for o caso, e também orientar-se o advogado na elaboração das reperguntas, em

consagração ao princípio do contraditório.A parte autora deverá ser intimada pessoalmente para comparecimento

à audiência, a fim de prestar depoimento pessoal, sob pena de confissão, devendo constar do mandado a

advertência prevista no parágrafo 1º, do art. 343, do Estatuto Processual Civil.Promova a secretaria as intimações

necessárias.Intimem-se e cumpra-se.

 

0000356-47.2012.403.6113 - RUBENS DE CARVALHO(SP301345 - MARIA DANUZIA DA SILVA

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com essas ponderações, conheço dos embargos, rejeitando-os, contudo, em seu mérito.P.R.I.

 

0001458-07.2012.403.6113 - MARIA HELENA DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em sede de juízo de retratação, mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Após

intimação das partes, venham os autos conclusos. Int.

 

0001492-79.2012.403.6113 - ZILDA DE FATIMA RONCARI DA CUNHA X RAUL VITOR RONCARI DA

CUNHA - INCAPAZ X ZILDA DE FATIMA RONCARI DA CUNHA X CINTIA RONCARI DA CUNHA X

LIDIANE RONCARI DA CUNHA(SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da juntada aos autos do laudo pericial, para efeito do disposto no parágrafo único do art. 433, do

CPC. Int. 

 

0001698-93.2012.403.6113 - RONIVALDO DONIZETE DE SOUZA(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor,

RONIVALDO DONIZETE DE SOUZA, para o fim de DETERMINAR o réu a proceder a averbação, no cálculo

da contagem de seu tempo de serviço, do período de atividade considerada em condições especiais, qual seja, de

29.09.2006 até 29.09.2007. Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, ex vi, do inciso I, do artigo 269,
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do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios face à sucumbência recíproca. Custas

ex lege. Sem reexame necessário.(...)P.R.I.

 

0001842-67.2012.403.6113 - ARNALDO MARCIANO(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI E SP303139

- ADRIANO GUARNIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO

VIEIRA BLANGIS)

Vistos, etc.Fls. 104/105: Ciência às partes acerca da data, horário e local indicados pelo perito para realização da

perícia - 03/04/2012, às 14:30 horas, na Avenida Presidente Vargas, 543, Cidade Nova, Franca-SP - nos termos do

art. 431-A, do CPC. Intime-se a autora, pessoalmente, para comparecimento ao local e horário indicado, munida

de documentos, nos termos da decisão de fl. 101/102.Intimem-se. 

 

0002183-93.2012.403.6113 - LISETE NETO(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA GERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc. Fls. 91/92: Ciência às partes acerca da data, horário e local indicados pelo perito para realização da

perícia - 04/04/2013, às 14:30 horas, na Avenida Presidente Vargas, 543, Cidade Nova, Franca-SP - nos termos do

art. 431-A, do CPC. Intime-se o autor, pessoalmente, para comparecimento ao local e horário indicado, munido de

documentos, nos termos da decisão de fl. 88/89. Intimem-se. 

 

0002354-50.2012.403.6113 - MAURA ELENA DA SILVA FERRER(SP214848 - MARCELO NORONHA

MARIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da autora. Declaro extinto o

processo, com resolução do mérito, ex vi, do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte

autora ao pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor, atualizado, dado à causa

(artigo 20, parágrafo 3º, do CPC). No entanto, sendo beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita, suspendo o

seu pagamento, enquanto perdurar a situação que lhe propiciou o benefício ou até que se consume a prescrição,

nos termos do artigo 12 da Lei 1060/1950. Custas ex lege. P.R.I.

 

0002472-26.2012.403.6113 - SEBASTIAO LUIS FERREIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em sede de juízo de retratação, mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Após

intimação das partes, venham os autos conclusos. Int.

 

0002473-11.2012.403.6113 - NILTON HILARIO DOS SANTOS(SP209394 - TAMARA RITA SERVILHA

DONADELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

(...)Isso posto, e sem prejuízo de eventual enquadramento da categoria profissional do segurado nos termos dos

Decretos 53.831/64 e 83.080/79, no caso de atividades anteriores a 29.04.1995 (publicação da Lei nº 9.032/95),

indefiro a realização de perícia.Intimem-se.

 

0002624-74.2012.403.6113 - RICARDO RODRIGUES CAPARROZ(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI

E SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em saneamento do processo. Trata-se de pedido de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença em face de incapacidade laborativa. Desse modo, passo a decidir com fundamento

no parágrafo 3o, do artigo 331, do Estatuto Processual Civil, considerando a improvável hipótese de obtenção de

transação. Anoto que ausentes as hipóteses de extinção do processo (artigo 329, CPC) e de julgamento antecipado

da lide (artigo 330, CPC), de sorte que passo a decidir nos termos do parágrafo 3º, do artigo 331, do Estatuto

Processual Civil, decidindo as questões processuais pendentes, fixando os pontos controvertidos e produzindo as

provas pertinentes. Destarte, não havendo questão exclusivamente processual pendente, fixo como controvertido a

concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença e indenização por dano

moral. Julgo, assim, saneado o feito (artigo 331, CPC). No tocante às provas a serem produzidas, defiro a

realização de prova pericial designando o perito judicial Dr. César Osman Nassim, clínico geral, para que realize o

exame da parte autora, assinalando-lhe o prazo de 30 dias para a entrega do laudo.Tendo em vista que o réu já

apresentou quesitos e indicou assistente técnico (fls. 238/239), faculto à parte autora a apresentação de quesitos e

indicação de assistente técnico, no prazo de 05 dias.As partes serão intimadas da designação de local, data e

horário devendo a parte autora comparecer munida de documentos de identidade. Como quesitos do Juízo, indaga-

se:1. A parte é (foi) portadora de alguma moléstia/deficiência/lesão física ou mental? Esclarecer do que se trata

(tratava) e quais são (foram) as implicações. 2. Quais são (foram) os órgãos afetados e quais as restrições

físicas/mentais que a parte autora sofre (sofreu)? 3. Há quanto tempo a parte autora sofre (sofreu) desta

moléstia/deficiência/lesão e há quanto tempo se mantém o quadro verificado no momento da perícia? A
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moléstia/deficiência/lesão está evoluindo (piorando), está regredindo (melhorando), está estabilizada ou está

curada? 4. Comparando a parte autora com uma pessoa saudável, com a mesma idade e sexo, esclarecer quais

restrições que esta (parte autora) sofre (sofreu) em decorrência da moléstia/deficiência/lesão que possui

(possuía).5. Existe possibilidade de cura, controle ou minoração dos efeitos de tal moléstia/deficiência/lesão?

(Trata-se de patologia progressiva, irreversível e refratária, a qualquer tratamento?). Prestar esclarecimentos.6. A

parte autora necessita (necessitava) de cuidados médicos e/ou utilização de medicamentos de forma constante?

Esclarecer as necessidades da parte autora.7. Levando-se em consideração as informações prestadas pela parte

autora sobre o seu trabalho ou sobre a atividade que lhe garantia a subsistência, esclarecer se esta (parte autora),

atualmente, pode continuar a exercer tais atividades. Justificar a resposta.8. Em algum momento a parte autora

deixou de exercer o seu trabalho ou a atividade que lhe garantia subsistência, por mais de 15 (quinze) dias, em

razão da moléstia/deficiência/lesão anteriormente mencionada? Informar o período. 9. Não sendo possível o

exercício pela parte autora de seu trabalho ou da atividade que lhe garantia a subsistência, esta pode ser reabilitada

para o exercício de outras atividades econômicas? Prestar esclarecimentos e citar exemplos. 10. Com base em sua

experiência (Sr. Perito), informar se a parte autora tem condições de realizar atos do cotidiano (ex. higiene,

alimentação, vestuário, lazer, etc.). Prestar esclarecimentos. 11. A parte autora, em razão da

moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía), necessita (necessitava) da ajuda, supervisão ou vigilância de

terceiros? Esclarecer quais são (foram) as necessidades da parte autora. 12. De acordo com o que foi constatado, a

parte autora pode ser enquadrada como:a - Capaz para o exercício de qualquer trabalho ou atividade que lhe

garanta subsistência, bem como para as atividades do cotidiano; b - Incapaz somente para o exercício de seu

trabalho ou da atividade que lhe garantia a subsistência; c - Incapaz para o exercício de certos tipos de trabalho ou

atividade que lhe garanta subsistência, bem como para algumas atividades do cotidiano; d - Incapaz para o

exercício de qualquer trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência, bem como para algumas atividades do

cotidiano; e - Incapaz para o exercício de qualquer trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência, bem com

para qualquer atividade do cotidiano. 13. Não sendo nenhuma das hipóteses anteriores, descrever qual é o

enquadramento da parte autora. 14. Segundo o entendimento do Sr. Perito, informar qual é (foi) o percentual (%)

de comprometimento da capacidade laborativa da parte autora? Durante quanto tempo permaneceu o percentual

mencionado? 15. Qual a data do início da doença a que está acometido a autora? Qual a data do início de sua

incapacidade? 16. No que o exame pericial foi embasado (ex. depoimento da parta autora, exames, etc.). 17. Na

análise semiológica do caso há predominância de sintomas ou sinais? Quais? 18. Admitindo-se que o examinado

seja, na verdade, portador da incapacidade diagnosticada, indaga-se:a) Qual o tempo provável necessário para a

recuperação da capacidade para o trabalho, a contar da presente data? b) Em caso positivo, a incapacidade é total

ou parcial? c) Trata-se de incapacidade permanente ou há possibilidade de recuperação? d) Está o autor

incapacitado para o exercício de qualquer atividade ou ele tem condições de exercer uma atividade que exija

menos esforço físico? e) Prestar outros esclarecimentos sobre o que foi constatado.A fixação dos honorários

periciais será feita após a entrega do laudo e a devida manifestação das partes, considerando a complexidade do

trabalho, a diligência, o zelo do profissional e o tempo de tramitação do feito, consoante determina o artigo 3º,

caput e parágrafos, da Resolução 558, do E. Conselho da Justiça Federal.Após a entrega do laudo, voltem

conclusos. Int.

 

0002649-87.2012.403.6113 - MARIA APARECIDA DE SOUSA(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA

GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Inicialmente, considerando que petição de fls. 61/65 se refere a pessoa estranha ao presente feito,

determino o seu desentranhamento e devolução à patrona da autora, mediante recibo nos autos.Defiro a prova

pericial designando o perito judicial Dr. César Osman Nassim, clínico geral, para que realize o exame da autora,

assinalando-lhe o prazo de 30 dias para a entrega do laudo.Verifico que as partes já apresentaram quesitos e

indicaram assistentes técnicos (fls. 14/17 e 40/42).As partes serão intimadas da designação de local, da data e da

hora do exame médico, devendo a autora comparecer munida de documento de identidade.Como quesitos do

Juízo, indaga-se:1. A parte autora possui alguma patologia que reduz sua capacidade de trabalho (fornecer

diagnóstico)? Esclareça se há nexo etiológico laboral. 2. Explique o grau e a intensidade da redução ou supressão

da capacidade laborativa da parte autora, concluindo se esta é total ou parcial.3. Considerando o quadro médico

apresentado pela parte autora, pode-se afirmar que será possível seu retorno ao trabalho? Em caso positivo, qual o

tempo necessário para tal retorno e em que condições físicas e mentais poderá desempenhar funções profissionais

(detalhar o nível de esforço possível)?4. Qual a data provável (ainda que aproximada) do início da redução ou

supressão da capacidade laborativa da parte autora?5. Considerando a(s) patologia(s) constatada(s) e as condições

específicas da parte autora, é possível afirmar que poderá retornar ao mercado de trabalho, concorrendo em

condições de igualdade com qualquer indivíduo?6. Informe o senhor perito quais as características gerais (causas

e conseqüências) das patologias encontradas na parte autora e qual o grau de intensidade das mesmas, inclusive no

tocante a possibilidade de controle e tratamento do quadro. Conclua o Sr. Perito se as patologias conduzem a um

quadro de incapacidade temporária ou permanente.7. A parte autora necessita (necessitava) de cuidados médicos

e/ou utilização de medicamentos de forma constante ou de auxílio permanente de outra pessoa? Esclarecer as

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     103/889



necessidades da parte autora. 8. Qual a data inicial da doença? e qual a data inicial da incapacidade?9. A

incapacidade constatada impede o aproveitamento do(a) periciando(a) em outra função?10. Caso se trate de

doença ou lesão já instalada antes da parte autora se filiar ao Regime Geral da Previdência Social, sobreveio

incapacidade decorrente de progressão ou agravamento da doença ou da lesão após a filiação?Sem prejuízo, após

a apresentação do laudo médico, determino a realização de estudo socioeconômico da autora, a fim de que seja

verificada a sua hipossuficiência financeira, designando a assistente social Rejane do Couto Rosa Spessoto,

assinalando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo.A fixação dos honorários periciais será feita após

a entrega dos laudos e a devida manifestação das partes, considerando a complexidade do trabalho, a diligência, o

zelo do profissional e o tempo de tramitação do feito, consoante determina o artigo 3º, caput e parágrafos, da

Resolução 558, do E. Conselho da Justiça Federal.Após a entrega dos laudos, venham os autos

conclusos.Intimem-se.

 

0002654-12.2012.403.6113 - LUCIMAR DA SILVA(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA GERON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Julgo, assim, saneado o feito (artigo 331, CPC). No tocante às provas a serem produzidas, defiro a realização de

prova pericial designando o perito judicial Dr. Chafi Facuri Neto, ortopedista, para que realize o exame da parte

autora, assinalando-lhe o prazo de 30 dias para a entrega do laudo.As partes já apresentaram quesitos e indicaram

assistentes técnicos (fls. 25/29 e 113/114).As partes serão intimadas da designação de local, data e horário

devendo a parte autora comparecer munida de documentos de identidade. Como quesitos do Juízo, indaga-se:1. A

parte é (foi) portadora de alguma moléstia/deficiência/lesão física ou mental? Esclarecer do que se trata (tratava) e

quais são (foram) as implicações. 2. Quais são (foram) os órgãos afetados e quais as restrições físicas/mentais que

a parte autora sofre (sofreu)? 3. Há quanto tempo a parte autora sofre (sofreu) desta moléstia/deficiência/lesão e há

quanto tempo se mantém o quadro verificado no momento da perícia? A moléstia/deficiência/lesão está evoluindo

(piorando), está regredindo (melhorando), está estabilizada ou está curada? 4. Comparando a parte autora com

uma pessoa saudável, com a mesma idade e sexo, esclarecer quais restrições que esta (parte autora) sofre (sofreu)

em decorrência da moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía).5. Existe possibilidade de cura, controle ou

minoração dos efeitos de tal moléstia/deficiência/lesão? (Trata-se de patologia progressiva, irreversível e

refratária, a qualquer tratamento?). Prestar esclarecimentos.6. A parte autora necessita (necessitava) de cuidados

médicos e/ou utilização de medicamentos de forma constante? Esclarecer as necessidades da parte autora.7.

Levando-se em consideração as informações prestadas pela parte autora sobre o seu trabalho ou sobre a atividade

que lhe garantia a subsistência, esclarecer se esta (parte autora), atualmente, pode continuar a exercer tais

atividades. Justificar a resposta.8. Em algum momento a parte autora deixou de exercer o seu trabalho ou a

atividade que lhe garantia subsistência, por mais de 15 (quinze) dias, em razão da moléstia/deficiência/lesão

anteriormente mencionada? Informar o período. 9. Não sendo possível o exercício pela parte autora de seu

trabalho ou da atividade que lhe garantia a subsistência, esta pode ser reabilitada para o exercício de outras

atividades econômicas? Prestar esclarecimentos e citar exemplos. 10. Com base em sua experiência (Sr. Perito),

informar se a parte autora tem condições de realizar atos do cotidiano (ex. higiene, alimentação, vestuário, lazer,

etc.). Prestar esclarecimentos. 11. A parte autora, em razão da moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía),

necessita (necessitava) da ajuda, supervisão ou vigilância de terceiros? Esclarecer quais são (foram) as

necessidades da parte autora. 12. De acordo com o que foi constatado, a parte autora pode ser enquadrada como:a

- Capaz para o exercício de qualquer trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência, bem como para as

atividades do cotidiano; b - Incapaz somente para o exercício de seu trabalho ou da atividade que lhe garantia a

subsistência; c - Incapaz para o exercício de certos tipos de trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência,

bem como para algumas atividades do cotidiano; d - Incapaz para o exercício de qualquer trabalho ou atividade

que lhe garanta subsistência, bem como para algumas atividades do cotidiano; e - Incapaz para o exercício de

qualquer trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência, bem com para qualquer atividade do cotidiano. 13.

Não sendo nenhuma das hipóteses anteriores, descrever qual é o enquadramento da parte autora. 14. Segundo o

entendimento do Sr. Perito, informar qual é (foi) o percentual (%) de comprometimento da capacidade laborativa

da parte autora? Durante quanto tempo permaneceu o percentual mencionado? 15. Qual a data do início da doença

a que está acometido a autora? Qual a data do início de sua incapacidade? 16. No que o exame pericial foi

embasado (ex. depoimento da parta autora, exames, etc.). 17. Na análise semiológica do caso há predominância de

sintomas ou sinais? Quais? 18. Admitindo-se que o examinado seja, na verdade, portador da incapacidade

diagnosticada, indaga-se:a) Qual o tempo provável necessário para a recuperação da capacidade para o trabalho, a

contar da presente data? b) Em caso positivo, a incapacidade é total ou parcial? c) Trata-se de incapacidade

permanente ou há possibilidade de recuperação? d) Está o autor incapacitado para o exercício de qualquer

atividade ou ele tem condições de exercer uma atividade que exija menos esforço físico? e) Prestar outros

esclarecimentos sobre o que foi constatado.A fixação dos honorários periciais será feita após a entrega do laudo e

a devida manifestação das partes, considerando a complexidade do trabalho, a diligência, o zelo do profissional e

o tempo de tramitação do feito, consoante determina o artigo 3º, caput e parágrafos, da Resolução 558, do E.

Conselho da Justiça Federal.Após a entrega do laudo, voltem conclusos. Int.
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0002660-19.2012.403.6113 - BENEDITO MESSIAS DE SOUSA(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA

GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Julgo, assim, saneado o feito (artigo 331, CPC). No tocante às provas a serem produzidas, defiro a realização de

prova pericial designando o perito judicial Dr. Chafi Facuri Neto, ortopedista, para que realize o exame da parte

autora, assinalando-lhe o prazo de 30 dias para a entrega do laudo.As partes já apresentaram quesitos e indicaram

assistentes técnicos (fls. 24/28 e 78/79).As partes serão intimadas da designação de local, data e horário devendo a

parte autora comparecer munida de documentos de identidade. Como quesitos do Juízo, indaga-se:1. A parte é

(foi) portadora de alguma moléstia/deficiência/lesão física ou mental? Esclarecer do que se trata (tratava) e quais

são (foram) as implicações. 2. Quais são (foram) os órgãos afetados e quais as restrições físicas/mentais que a

parte autora sofre (sofreu)? 3. Há quanto tempo a parte autora sofre (sofreu) desta moléstia/deficiência/lesão e há

quanto tempo se mantém o quadro verificado no momento da perícia? A moléstia/deficiência/lesão está evoluindo

(piorando), está regredindo (melhorando), está estabilizada ou está curada? 4. Comparando a parte autora com

uma pessoa saudável, com a mesma idade e sexo, esclarecer quais restrições que esta (parte autora) sofre (sofreu)

em decorrência da moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía).5. Existe possibilidade de cura, controle ou

minoração dos efeitos de tal moléstia/deficiência/lesão? (Trata-se de patologia progressiva, irreversível e

refratária, a qualquer tratamento?). Prestar esclarecimentos.6. A parte autora necessita (necessitava) de cuidados

médicos e/ou utilização de medicamentos de forma constante? Esclarecer as necessidades da parte autora.7.

Levando-se em consideração as informações prestadas pela parte autora sobre o seu trabalho ou sobre a atividade

que lhe garantia a subsistência, esclarecer se esta (parte autora), atualmente, pode continuar a exercer tais

atividades. Justificar a resposta.8. Em algum momento a parte autora deixou de exercer o seu trabalho ou a

atividade que lhe garantia subsistência, por mais de 15 (quinze) dias, em razão da moléstia/deficiência/lesão

anteriormente mencionada? Informar o período. 9. Não sendo possível o exercício pela parte autora de seu

trabalho ou da atividade que lhe garantia a subsistência, esta pode ser reabilitada para o exercício de outras

atividades econômicas? Prestar esclarecimentos e citar exemplos. 10. Com base em sua experiência (Sr. Perito),

informar se a parte autora tem condições de realizar atos do cotidiano (ex. higiene, alimentação, vestuário, lazer,

etc.). Prestar esclarecimentos. 11. A parte autora, em razão da moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía),

necessita (necessitava) da ajuda, supervisão ou vigilância de terceiros? Esclarecer quais são (foram) as

necessidades da parte autora. 12. De acordo com o que foi constatado, a parte autora pode ser enquadrada como:a

- Capaz para o exercício de qualquer trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência, bem como para as

atividades do cotidiano; b - Incapaz somente para o exercício de seu trabalho ou da atividade que lhe garantia a

subsistência; c - Incapaz para o exercício de certos tipos de trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência,

bem como para algumas atividades do cotidiano; d - Incapaz para o exercício de qualquer trabalho ou atividade

que lhe garanta subsistência, bem como para algumas atividades do cotidiano; e - Incapaz para o exercício de

qualquer trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência, bem com para qualquer atividade do cotidiano. 13.

Não sendo nenhuma das hipóteses anteriores, descrever qual é o enquadramento da parte autora. 14. Segundo o

entendimento do Sr. Perito, informar qual é (foi) o percentual (%) de comprometimento da capacidade laborativa

da parte autora? Durante quanto tempo permaneceu o percentual mencionado? 15. Qual a data do início da doença

a que está acometido a autora? Qual a data do início de sua incapacidade? 16. No que o exame pericial foi

embasado (ex. depoimento da parta autora, exames, etc.). 17. Na análise semiológica do caso há predominância de

sintomas ou sinais? Quais? 18. Admitindo-se que o examinado seja, na verdade, portador da incapacidade

diagnosticada, indaga-se:a) Qual o tempo provável necessário para a recuperação da capacidade para o trabalho, a

contar da presente data? b) Em caso positivo, a incapacidade é total ou parcial? c) Trata-se de incapacidade

permanente ou há possibilidade de recuperação? d) Está o autor incapacitado para o exercício de qualquer

atividade ou ele tem condições de exercer uma atividade que exija menos esforço físico? e) Prestar outros

esclarecimentos sobre o que foi constatado.A fixação dos honorários periciais será feita após a entrega do laudo e

a devida manifestação das partes, considerando a complexidade do trabalho, a diligência, o zelo do profissional e

o tempo de tramitação do feito, consoante determina o artigo 3º, caput e parágrafos, da Resolução 558, do E.

Conselho da Justiça Federal.Após a entrega do laudo, voltem conclusos. Int.

 

0003637-11.2012.403.6113 - S. M. GUILARDI CONSTRUCAO CIVIL - ME X SIMONE MORAIS

GUILARDI(SP166964 - ANA LUISA FACURY LIMONTI TAVEIRA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Recebo a petição de fls. 447/448 como aditamento à inicial. Defiro o prazo de quinze dias à parte autora

para juntada de documentos, a fim de comprovar sua hipossuficiência, conforme requerido à fl. 447. Intime-se.

 

0000249-66.2013.403.6113 - CELSO LUIS RACHID CURY(SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA E

SP305419 - ELAINE DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.Recebo a petição de fl. 78 como aditamento a inicial, ficando retificado o valor da causa para R$
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19.967,95.Aos Juizados Especiais Federais cabe o processamento das causas de competência da Justiça Federal

até o valor de 60 salários-mínimos, nos termos do art. 3º, da Lei 10.259/01. No foro onde estiver instalada Vara do

Juizado Especial, a sua competência é absoluta (art. 3º, 3º, da referida lei). Diante do exposto, considerando a

existência de Juizado Especial Federal neste foro, determino a remessa do presente feito ao Juizado Especial

Federal Cível desta Subseção Judiciária, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0000284-26.2013.403.6113 - EURIPEDES TADEU MAIOTE(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de conhecimento em que pretende a parte autora a concessão do benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição, com reconhecimento de períodos de trabalho em condições especiais, cumulado com

pedido de dano moral, como pleito subsidiário e acessório àquele. Em consulta, houve registro de prevenção com

feito apresentando parcialmente os mesmos elementos da presente ação, julgado improcedente e ainda pendente

de julgamento o recurso interposto perante a Turma Recursal de São Paulo (fls. 182/188). Verifico, outrossim, que

a improcedência do pedido deu-se em razão do não reconhecimento do tempo de serviço sem registro em carteira

profissional e de atividade exercidas como especiais, conforme sentença prolatada em 04/03/2011 (fls. 187/188).

Analisando o presente feito, constato que a parte autora pretende obter aposentadoria por tempo de contribuição,

com o reconhecimento de atividades exercidas em condições especiais. Não obstante, na hipótese, pelo alegado e

documentado, verifico ser inviável o pedido em relação aos períodos já analisados na ação proposta anteriormente,

em razão da litispendência. Ora, é sabido que a identificação das ações pode ensejar o reconhecimento de coisa

julgada, de litispendência ou ainda da conexidade ou continência entre os feitos, de sorte que de suma importância

a verificação de duas ou mais ações com os mesmos elementos, ainda que parciais, quais sejam, as partes, o objeto

e a causa de pedir. E descendo ao particular, sendo inviável o prosseguimento do feito em relação aos períodos já

analisados na ação ajuizada perante o Juizado Especial Federal, imperiosa a emenda da inicial, a fim de

compatibilizar o pedido, excluindo os períodos já analisados na ação proposta anteriormente. Desse modo,

concedo o prazo de 10 (dez) dias à parte autora para que se manifeste sobre seu interesse no prosseguimento da

presente ação e, se for o caso, emendar a inicial, sob pena de indeferimento, a teor do disposto no parágrafo único

e caput do artigo 284 do Código de Processo Civil. Após, venham os autos conclusos.

 

0000404-69.2013.403.6113 - MARIA APARECIDA DE LIMA RIGO(SP238081 - GABRIELA CINTRA

PEREIRA GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de conhecimento em que pretende a parte autora a concessão de benefício de aposentadoria por

invalidez ou auxílio-doença e indenização por danos morais. Em consulta, houve registro de prevenção com feito

apresentando os mesmos elementos da ação, cuja sentença, prolatada em 02/03/2011, julgou improcedentes os

pedidos da parte autora, estando o feito com baixa definitiva desde 05/08/2011. Verifico, outrossim, que a

improcedência da ação deu-se por ausência de incapacidade da parte autora para o trabalho, conforme conclusões

da perícia médica. Analisando o presente feito, constato que a parte autora pretende a concessão de aposentadoria

por invalidez ou auxílio-doença desde 04.08.2012, data da apresentação do requerimento administrativo,

indeferido por não ter sido constatada, em exame realizado pela perícia médica do INSS, a incapacidade para seu

trabalho ou para sua atividade habitual (fl. 34).Verifico que foram apresentados exames e documentos médicos

emitidos posteriormente à data da prolação da sentença no Juizado Especial Federal (02/03/2011).Nesse sentido,

em se tratando de relação jurídica continuativa ou de estado, mutável no prolongamento do tempo, não há óbice à

propositura de nova demanda, com base em circunstâncias novas para apreciação dos mesmos pedidos, não

restando caracterizado o disposto no artigo 301, 2º, do Código de Processo Civil. Com relação ao pedido de

expedição de ofício ao INSS para enviar documentos, destaco que cabe à parte autora instruir a petição inicial com

os documentos indispensáveis à propositura da ação (art. 283 c/c art. 396, do CPC), à qual incumbe o ônus da

prova quanto ao fato constitutivo de seu direito (art. 333. CPC).Ademais, a obtenção de documentos perante as

repartições públicas, para defesa de seus direitos, independe de determinação judicial, nos termos do art. 5º, inciso

XXXIV, da Constituição Federal, salvo impedimento legal ou obstáculo criado pela parte, devidamente

comprovado.Cite-se, ficando deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Intime-se e cumpra-se.

 

0000442-81.2013.403.6113 - MARLENO APARECIDO DAS CHAGAS(SP248879 - KLEBER ALLAN

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Cite-se, ficando deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Indefiro o pedido de intimação do

réu para juntar cópia do procedimento administrativo, pois cabe à parte autora instruir a petição inicial com os

documentos indispensáveis à propositura da ação (art. 283 c/c art. 396, do CPC), à qual incumbe o ônus da prova

quanto ao fato constitutivo de seu direito (art. 333. CPC).Ademais, a obtenção de documentos perante as

repartições públicas, para defesa de seus direitos, independe de determinação judicial, nos termos do art. 5º, inciso

XXXIV, da Constituição Federal, salvo impedimento legal ou obstáculo criado pela parte, devidamente

comprovado.Intime-se. Cumpra-se. 
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0000443-66.2013.403.6113 - JOSE RONALDO CINTRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Cite-se, ficando deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Indefiro o pedido de intimação do

réu para juntar cópia do procedimento administrativo, pois cabe à parte autora instruir a petição inicial com os

documentos indispensáveis à propositura da ação (art. 283 c/c art. 396, do CPC), à qual incumbe o ônus da prova

quanto ao fato constitutivo de seu direito (art. 333. CPC).Ademais, a obtenção de documentos perante as

repartições públicas, para defesa de seus direitos, independe de determinação judicial, nos termos do art. 5º, inciso

XXXIV, da Constituição Federal, salvo impedimento legal ou obstáculo criado pela parte, devidamente

comprovado.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000464-42.2013.403.6113 - CARLOS EURIPEDES PEREIRA(SP301077 - ERIC VINICIUS GALHARDO

LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.Inicialmente acresce ponderar que o direito de invocar a prestação jurisdicional do Estado para decidir

sobre uma pretensão é exercido através da petição inicial, por meio dela a parte autora formula seu pedido,

apresentando a fundamentação para que o mesmo seja deferido.Nesse sentido, o Código de Processo Civil Pátrio

estabelece os requisitos externos e internos desta peça inicial para que a mesma possa ser corretamente analisada,

possibilitando a formação da relação processual e o prosseguimento do processo.No caso, pretende a parte autora

a concessão do benefício de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, com reconhecimento de

atividade exercida em condições especiais. Por conseguinte, indispensável que indique com clareza e precisão

todos os locais e períodos em que prestou tais serviços, juntando todos os documentos acerca do exercício da

atividade laborativa, consoante determina a legislação de regência. E havendo pedido de realização de prova

pericial, imperioso que apresente os motivos para tal produção, mormente nas hipóteses em que houver

documentação relativa ao período. Além disso, deverá indicar as empresas ativas e inativas.Destarte, restará, pois

atendido o requisito que exige a exposição da causa próxima e da causa remota (fato gerador de seu pedido) de

seu pedido, pois que do contrário, poderá comprometer o pleno direito ao contraditório da parte contrária, a devida

instrução do feito e, portanto a análise acerca do mérito de sua pretensão.Por outro lado, a atribuição de valor à

causa constitui um dos requisitos da petição inicial, sendo que o Código de Processo Civil em seu artigo 261 e

seguintes, determina os critérios de sua fixação. Sabidamente a definição do valor da causa tem relevância em

diversos aspectos da lide, tais como fixação de competência, procedimento, custas e honorários advocatícios.

Deve, pois, ser traduzida observando-se o proveito econômico pretendido a partir dos parâmetros elencados no

artigo 259, do Código de Processo Civil, ou ainda, atentando-se ao disposto no artigo 258, do mesmo Estatuto

Processual; podendo pois o Juiz modificá-la de ofício quando não for observado o critério processual legal

previsto, dado que tais regras são de ordem pública (nesse sentido: Resp 120.363-GO, RSTJ 137/314).Assim,

concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora emende a inicial, implementando o previsto nos artigos

282 e 283, do Código de Processo Civil, bem como, para adequar o valor atribuído à causa, devendo juntar

planilha demonstrando como foi apurado o valor e recolher as custas iniciais, no prazo legal, sob pena de

cancelamento da distribuição, nos termos do art. 257, do CPC.Int.

 

0000528-52.2013.403.6113 - VANDERLEI SIMOES(SP075745 - MARIA HERMINIA FUGA VAISMENOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc. Aos Juizados Especiais Federais cabe o processamento das causas de competência da Justiça Federal

até o valor de 60 salários-mínimos, nos termos do art. 3º, da Lei 10.259/01. No foro onde estiver instalada Vara do

Juizado Especial, a sua competência é absoluta (art. 3º, 3º, da referida lei). Diante do exposto, considerando a

existência de Juizado Especial Federal neste foro, determino a remessa do presente feito ao Juizado Especial

Federal Cível desta Subseção Judiciária, dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

0000535-44.2013.403.6113 - CRISTIANE PEREIRA(SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI E SP188452E

- AMIR HUSNI NAJM) X UNIAO FEDERAL X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO

Ante o exposto, e em respeito ao constitucionalmente garantido direito ao contraditório, INDEFIRO A

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.Registre-se. Citem-se.

Intimem-se.

 

0000542-36.2013.403.6113 - RAFAEL LOPES - INCAPAZ X JOAO PAULO LOPES - INCAPAZ X

ANTONIO CARLOS LOPES(SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela jurisdicional pleiteada, dado que ausentes os requisitos

legais.Registre-se. Cite-se e intime-se, ficando deferido o benefício da justiça gratuita.
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EMBARGOS A EXECUCAO

0000769-60.2012.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002641-

57.2005.403.6113 (2005.61.13.002641-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2640

- CYRO FAUCON FIGUEIREDO MAGALHAES) X JOSE DONIZETE DE SOUZA(SP061447 - CARLOS

ALBERTO FERNANDES)

Considerando as informações prestadas pelo INSS às fls. 62, bem assim tendo em vista que tanto a autarquia

quanto o exeqüente utilizaram em seus cálculos uma RMI de 640,72 (seiscentos e quarenta reais e setenta e dois

centavos), conforme fls. 168 e 172 dos autos principais, determino à Contadoria Judicial que promova novos

cálculos empregando a RMI adotada pelas partes.Conforme adiantado às fls. 39, a alegação de trabalho da

embargada na empresa Integral Locação de Mão de Obra e Serviços Prediais, entre novembro de 2006 e junho de

2007, será apreciada oportunamente.Com a vinda dos cálculos, ciência às partes, fazendo-se em seguida conclusos

os autos para prolação de sentença.Intimem-se.

 

0003011-89.2012.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003914-

42.2003.403.6113 (2003.61.13.003914-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2640

- CYRO FAUCON FIGUEIREDO MAGALHAES) X ANTONIA CANDIDA DA SILVA(SP061447 - CARLOS

ALBERTO FERNANDES)

Dê-se vista às partes para manifestação sobre os cálculos da contadoria judicial, no prazo sucessivo de dez dias,

sendo o primeiro período à embargada.Intimem-se.

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0002979-84.2012.403.6113 - CRISTHIAN ENRIQUE ESTICHE PEREIRA(SP202804 - DIANE HEIRE DA

SILVA PALUDETTO) X NAO CONSTA

Dê-se vista ao Ministério Público Federal para ciência da sentença de fls. 25/26. Após o trânsito em julgado,

tornem os autos conclusos para apreciação petição de fl. 28. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003914-42.2003.403.6113 (2003.61.13.003914-9) - ANTONIA CANDIDA DA SILVA(SP061447 - CARLOS

ALBERTO FERNANDES E SP224951 - LUCIANA DE OLIVEIRA SCAPIM VOLPE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA E SP170773 -

REGIANE CRISTINA GALLO) X MATEUS ORLANDO DA SILVA DUZZI(SP115774 - ARLETTE ELVIRA

PRESOTTO) X ANTONIA CANDIDA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 185/187: Defiro o pedido de vista dos autos à requerente Vanda de Almeida Duzzi, pelo prazo de 05 (cinco)

dias, para fins de extração de cópias. Int.

 

0004560-81.2005.403.6113 (2005.61.13.004560-2) - ALCIDES PAVANI SUAVE(SP194657 - JULIANA

MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1011 -

WANDERLEA SAD BALLARINI E SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) X ALCIDES PAVANI

SUAVE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 217: Aguarde-se o trânsito em julgado da sentença prolatada nos embargos em apenso. Int.

 

0001088-38.2006.403.6113 (2006.61.13.001088-4) - ANA LUCIA DOS SANTOS(SP061447 - CARLOS

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1011 -

WANDERLEA SAD BALLARINI E SP170773 - REGIANE CRISTINA GALLO) X ANA LUCIA DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.Fls. 489/491 e 494/502: Mantenho a decisão de fls. 485/487 por seus próprios e jurídicos fundamentos,

devendo-se aguardar o trânsito em julgado do v. Acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo no

agravo de instrumento nº. 0103001-84.2012.8.26.000 (fls. 495/502).Intimem-se.

 

0002635-74.2010.403.6113 - HAMILTON LEPORACCI - INCAPAZ(SP184333 - EMERSON ANTONIO

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1938 - SILVIO MARQUES GARCIA)

X CARLOS LEPORACCI - INCAPAZ X MARLI LEPORACCI SILVA(SP046685 - LUCIO CAPARELLI

SILVEIRA) X HAMILTON LEPORACCI - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Resta prejudicado o requerimento de fl. 175, tendo em vista que houve manifestação do Ministério Público

Federal nos autos (fl. 171). Prossiga-se, nos termos da decisão de fls. 173/174. Cumpra-se. Int.
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IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001844-37.2012.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003123-

73.2003.403.6113 (2003.61.13.003123-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS

ALBERTO ARRIENTI ANGELI) X APARECIDA BICEGO VIEITEZ(SP112251 - MARLO RUSSO)

Em sede de juízo de retratração, mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Após

intimação das partes, venham os autos conclusos. Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0000504-24.2013.403.6113 - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP172840 - MERCHED ALCANTARA

DE CARVALHO) X LUIS EDUARDO ROSADO X BENEDITO GILBERTO CINTRA

Destarte, DECLARO a incompetência deste Juízo Federal de Franca para o processamento da presente ação e

DETERMINO a remessa dos autos para uma das Varas Cíveis da Comarca de Franca, com as nossas homenagens

e com as cautelas de estilo, após as anotações e baixas pertinentes.Intime-se e cumpra-se.

 

 

3ª VARA DE FRANCA 

 

3ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE FRANCA JUIZ FEDERAL TITULAR: DR. MARCELO DUARTE

DA SILVA.DIRETOR DE SECRETARIA: ANDRÉ LUIZ MOTTA JÚNIOR. 

 

 

Expediente Nº 1927

 

ACAO PENAL

0002344-40.2011.403.6113 - JUSTICA PUBLICA X VERA LUCIA DE PAULA CINTRA(SP235815 -

FERNANDO CESAR PIZZO LONARDI)

Pedido de aditamento à denuncia foi formulado pelo Ministério Público Federal às fls. 155/160.A defesa postulou

o indeferimento do aditamento, conforme petição de fls. 168/174, colhendo ainda a oportunidade para argüir a

existência de nulidade processual decorrente da inversão de ordem entre o interrogatório da acusada e a oitiva de

testemunha, por carta precatória.É o relatório. Decido.1. Não há nulidade a ser declarada. O Código de Processo

Penal assim dispõe:Art. 400. Na audiência de instrução e julgamento, a ser realizada no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, proceder-se-á à tomada de declarações do ofendido, à inquirição das testemunhas arroladas pela

acusação e pela defesa, nesta ordem, ressalvado o disposto no art. 222 deste Código, bem como aos

esclarecimentos dos peritos, às acareações e ao reconhecimento de pessoas e coisas, interrogando-se, em seguida,

o acusado. Art. 222. A testemunha que morar fora da jurisdição do juiz será inquirida pelo juiz do lugar de sua

residência, expedindo-se, para esse fim, carta precatória, com prazo razoável, intimadas as partes. 1o A expedição

da precatória não suspenderá a instrução criminal.Como se vê, a Lei Processual autoriza a realização de

interrogatório do acusado mesmo quando pendente oitiva de testemunhas por carta precatória.A jurisprudência é

pacífica nesse sentido:PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E

JULGAMENTO. TESTEMUNHA ARROLADA PELA DEFESA. INQUIRIÇÃO POR CARTA PRECATÓRIA.

INTERROGATÓRIO. SUSPENSÃO DA AUDIÊNCIA. DESNECESSIDADE. CÓDIGO DE PROCESSO

PENAL, ARTS. 400 E 222. INVERSÃO DA ORDEM DE PRODUÇÃO DE PROVAS. NULIDADE

RELATIVA. ORDEM DENEGADA. 1. Do artigo 400 do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei

n.º 11.719/2008, resulta que, em princípio, as provas devem ser produzidas na ordem ali estabelecida, ressalvado o

disposto no artigo 222 do mesmo Código, que trata da inquirição de testemunhas por meio de carta precatória. 2.

Assim, se falta apenas a inquirição, por precatória, de uma testemunha arrolada pela defesa, nada impede que, ao

final da audiência de instrução e julgamento o juiz proceda ao interrogatório do réu. 3. A nulidade decorrente da

inversão da ordem de colheita das provas é relativa e pressupõe a produção de prejuízo, o qual deverá, aliás,

decorrer da própria inversão. 4. Seria um despropósito postergar-se o interrogatório para primeiramente inquirir-se

uma testemunha de defesa e, ao final, perceber-se que esta nada sabia sobre os fatos ou apenas destinava-se a

abonar a conduta do réu. 5. Não é possível, portanto, exigir, de antemão e independentemente de qualquer

verificação, que o interrogatório seja necessariamente realizado após a inquirição da última testemunha arrolada

pela defesa. 6. Se, ao final e, inclusive, em apelação, for reconhecido que da inversão decorreu prejuízo à defesa, a

nulidade haverá de ser declarada, renovando-se o interrogatório. 7. Ordem denegada. (Tribunal Regional Federal

da 3a. Região - HC 200903000256950)Não há qualquer irregularidade igualmente no mandado de intimação para

a audiência de instrução às fls. 132, já que o mandado deixava claro tratar-se de comunicação quanto à realização

de audiência una, em perfeita sintonia com o art. 400 do Código de Processo Penal.Ademais, o mandado cumpriu
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seu papel, estando presente a ré à audiência, onde pôde apresentar ao Juízo as explicações que entendeu

pertinentes.Em suma não há irregularidade a ser reconhecida e, ainda que assim não fosse, prejuízo algum foi

imposto à defesa da acusada, sendo de rigor o prosseguimento do feito.2. Acolho o aditamento da denúncia, uma

vez que, nos moldes do art. 384 do Código de Processo Penal, encerrada a instrução probatória, o Ministério

Público Federal convence-se quanto ao cabimento de nova definição jurídica do fato atribuído a VERA LUCIA

DE PAULA CINTRA, em conseqüência de prova existente nos autos de elemento ou circunstância da infração

penal não contida na acusação.E, com efeito, a instrução processual trouxe à luz elementos não descritos na

denúncia e que são, em tese, aptos a indicar a ocorrência de delito daquele diverso inicialmente apontado pelo

Parquet. Acolhido o aditamento, em atenção ao art. 384, 4º., do Código de Processo Penal, concedo ao Ministério

Público, e em seguida à defesa, prazo de 5 (cinco) dias para arrolamento de até 3 (três) testemunhas.Indefiro, por

ora, o pedido de expedição de ofício formulado pelo Ministério Público Federal às fls. 160, uma vez que a

informação perseguida poderá ser obtida durante o interrogatório. Sendo necessário, o requerimento será

novamente apreciado ao cabo da audiência de instrução.Fica desde logo designado o dia 23/04/2013, às 14:30 hs,

para reabertura da audiência de instrução, com inquirição de testemunhas eventualmente arroladas e novo

interrogatório da ré. Cumpra-se. Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARATINGUETA 
 

1ª VARA DE GUARATINGUETÁ* 

 

DRA TATIANA CARDOSO DE FREITAS

JUIZ FEDERAL TITULAR 

DRª BARBARA DE LIMA ISEPPI

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

 

 

Expediente Nº 710

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000563-70.2008.403.6118 (2008.61.18.000563-7) - ANTONIA MARIA DE CASTRO SANTOS(SP066430 -

JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Despacho.Fl. 59: Considerando a manifestação do perito nomeado às fls. 52/53 verso, não são devidos os

honorários periciais a este. Nomeio em substituição a Drª. MÁRCIA GONÇALVES, CRM 69.672, para a

realização da pericia médica a ser realizada no dia 16 de ABRIL de 2013, às 15:15 horas, na Sala de Perícias deste

Fórum, com endereço à Av. João Pessoa, nº 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá - SP, ficando mantidos os demais

termos do referido despacho. Fica a parte autora, desde já, intimada a apresentar ao(à) médico(a) perito(a) todos

os exames e laudos médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação

do(a) perit(o). Não será concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o)

pericianda(o), salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este

juízo.EVENTUAL AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE

JUSTIFICADA, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO.Arbitro os honorários da médica perita nomeada

nos autos, Drª. MÁRCIA GONÇALVES, CRM 69.672, no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º,

parágrafo 4º da Resolução 558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Após a entrega do laudo médico pericial

conclusivo, oficie-se à Diretoria do Foro para o pagamento. Intimem-se.

 

0001533-36.2009.403.6118 (2009.61.18.001533-7) - TEREZINHA PINTO(SP301855 - FILIPE RODRIGUES

ROSA MORENO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Despacho.Manifeste-se a autora sobre a contestação de fls. 118/124.Considerando-se a informação de nova

enfermidade ( fls. 87/91), excepcionalmente defiro nova pericia médica, nomeando para tanto o DR. LUCAS

RIBEIRO BRAGA, CRM 118.696. Para o início dos trabalhos, designo o dia 12 de ABRIL de 2013, às 13:30

horas, na Sala de Perícias deste Fórum, com endereço à Av. João Pessoa, nº 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá - SP.

Consigno o prazo de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a

serem apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos

formulados por este Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pelo

experto se pertinentes e caso não sejam repetitivos.Diante do programa de informática implementado para

confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do(a) Sr(ª).

Perito(a), e levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este
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Juízo apresenta os quesitos abaixo.1. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em

repouso Qual?2. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está

trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é

portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição

inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma

doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta

doença que o acomete acarreta incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A

doença que acomete o periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta

doença o impede de: Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço

físico intenso, moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10.

Descrever, minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada.

Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11.

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data

aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames,

quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida

apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da

atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

intimada a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de identificação

pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao(à) médico(a) perito(a) todos os exames e laudos médicos de

que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do(a) perit(o). Não será

concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o), salvo caso(s)

excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL AUSÊNCIA DA

PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se o(a) médico(a)-

perito(a): a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a

entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-

os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado,

independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s) do INSS

para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela

indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito

e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o

médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a

garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia

judicial é um trabalho técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional

habilitado nomeado por aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica

na área da perícia, possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s)

técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia

médica (ato que via de regra envolve aspectos relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão

legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito

ou ao assistente técnico, sem necessidade de designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como

razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente
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técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como

apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de

acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do

exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

376972 - OITAVA TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários do médico perito

nomeado nos autos, DR. LUCAS RIBEIRO BRAGA, CRM 118.696, no valor máximo da tabela vigente, nos

termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução 558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Após a entrega do laudo

médico pericial conclusivo, oficie-se à Diretoria do Foro para o pagamento. Intimem-se.

 

0001725-66.2009.403.6118 (2009.61.18.001725-5) - FABIANA APARECIDA DOS SANTOS

GODOY(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Despacho.Considerando-se que a demonstração da incapacidade da parte autora depende de prova técnica, nomeio

o DR. LUCAS RIBEIRO BRAGA, CRM 118.696, para a realização da perícia médica. Para o início dos

trabalhos, designo o dia 12 de ABRIL de 2013, às 13:00 horas, na Sala de Perícias deste Fórum, com endereço à

Av. João Pessoa, nº 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá - SP. Consigno o prazo de 10 (dez) dias para apresentação do

laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco)

dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos formulados por este Juízo. Os eventuais quesitos

complementares aos do Juízo somente serão respondidos pelo experto se pertinentes e caso não sejam

repetitivos.Diante do programa de informática implementado para confecção do laudo pericial, que permite maior

celeridade nas respostas dos quesitos por parte do(a) Sr(ª). Perito(a), e levando-se em conta a natureza do

benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1. O autor, em

seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2. O autor, em seu histórico laboral,

já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o trabalho?

Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o

CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição inicial?

Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente

restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta incapacidade?7. A

incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o periciando consta da Portaria

Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de: Exercer a sua função laborativa?

Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso, moderado ou leve? Exercer qualquer

função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever, minuciosamente, as principais limitações

laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com

armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11. Considerando a profissão do autor, a doença o

prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência do trabalho? 13. O que a desencadeou?14.

Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data aproximada do início da incapacidade? Há exames

que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames, quando foram confeccionados, e quais são?17.

Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida apenas por meio dos relatos do próprio

autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da atual incapacidade?19. Esta doença é

suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há possibilidade de melhora? Qual é a

previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O tratamento é clínico, cirúrgico ou

fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente o autor faz algum tipo de

tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A situação do periciando

enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames apresentados pelo autor, que

possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o Sr. Perito apresentar outras

informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já, intimada a comparecer ao exame

médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de identificação pessoal e, na ocasião da perícia,

deverá apresentar ao(à) médico(a) perito(a) todos os exames e laudos médicos de que dispuser, relativos à doença

ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do(a) perit(o). Não será concedida nova oportunidade para

apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o), salvo caso(s) excepcional(is) devidamente

justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ

ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se o(a) médico(a)-perito(a): a) da sua nomeação;

b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de que no

laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os na

respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de termo

de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s) do INSS para acompanhar o ato e, de

igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela indicado(s).Considerando a proteção

constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do

CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para acompanhar a perícia, possibilitando-

lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo único, do CPC); considerando o
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disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de confiança da parte; considerando o art.

435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito e do assistente técnico, poderá

requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde logo as perguntas, sob forma de

quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de Medicina, consoante o qual o exame

médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o médico e o periciando, deve o

médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de pessoas estranhas ao atendimento

efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a garantia do sigilo profissional, não

podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa, estatutária ou regimental, violar este

princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s) técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não

será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de terceiro(s) durante a realização do exame

médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e conveniente no caso concreto, à luz de

ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho Federal de Medicina ou Conselho Regional

de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia judicial é um trabalho técnico e o juiz, não

sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional habilitado nomeado por aquele. Da mesma

maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica na área da perícia, possui(em) a faculdade

de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s) técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença

de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia médica (ato que via de regra envolve aspectos

relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese

bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito ou ao assistente técnico, sem necessidade de

designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como razão de decidir excerto do voto da eminente

Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo

com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente técnico para acompanhar a realização da

prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como apresentar parecer, se entender

necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de acompanhar o trabalho do

expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do exame pericial, por ausência

de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 376972 - OITAVA TURMA -

DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários do médico perito nomeado nos autos, DR. LUCAS

RIBEIRO BRAGA, CRM 118.696, no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da

Resolução 558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, oficie-

se à Diretoria do Foro para o pagamento. Intimem-se.

 

0000045-75.2011.403.6118 - MESSIAS DE CARVALHO MAXIMO(SP277830 - ALINE BORGES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Despacho.1. Fls. 56/58: Indefiro o requerimento de nova perícia. No laudo médico pericial de fls. 32/34 foram

respondidos todos os quesitos, não havendo qualquer irregularidade a ser sanada. 2. Dê-se vista ao INSS do

despacho de fls. 53. 3. Após, façam os autos conclusos para a sentença. 4. Intimem-se.

 

0000267-72.2013.403.6118 - ANA LIDIA DE FARIA PEIXOTO(SP154978 - VALDIR BENEDITO

HONORATO E SP175301 - LUCIANA VIEIRA LEAL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO(...) Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova

pericial, a ser realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está

equidistante do interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum,

INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Sem prejuízo, DETERMINO a realização de perícia médica nomeando

para tanto a Dra. YEDA RIBEIRO DE FARIAS, CRM 55.782. Para início dos trabalhos designo o dia

25/04/2013, às 09:00 horas, na Sala de Perícias deste Fórum, com endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba,

Guaratinguetá/SP. Consigno o prazo de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos

os quesitos a serem apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem

como os quesitos formulados por este Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão

respondidos pela experta se pertinentes e caso não sejam repetitivos.Diante do programa de informática

implementado para confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte

do Sr. Perito, e levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este

Juízo apresenta os quesitos abaixo.1. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em

repouso Qual?2. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está

trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é

portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição

inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma

doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta

doença que o acomete acarreta incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A

doença que acomete o periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta
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doença o impede de: Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço

físico intenso, moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10.

Descrever, minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada.

Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11.

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data

aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames,

quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida

apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da

atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de

identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos

médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito.

Não será concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o),

salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL

AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se

o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido

para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi

confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s)

do INSS para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela

indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito

e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o

médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a

garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia

judicial é um trabalho técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional

habilitado nomeado por aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica

na área da perícia, possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s)

técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia

médica (ato que via de regra envolve aspectos relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão

legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito

ou ao assistente técnico, sem necessidade de designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como

razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente

técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como

apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de

acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do

exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

376972 - OITAVA TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça

Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Defiro à parte

autora o benefício da justiça gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0000292-85.2013.403.6118 - MARCIA REGINA FERNANDES DE SOUZA(SP187678 - EDU ALVES

SCARDOVELLI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO(...) Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova

pericial, a ser realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está

equidistante do interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum,

INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Sem prejuízo, DETERMINO a realização de perícia médica nomeando

para tanto a Dr. LUCAS RIBEIRO BRAGA, CRM 118.696. Para início dos trabalhos designo o dia 11/04/2013,

às 13:30 horas, na Sala de Perícias deste Fórum, com endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba,

Guaratinguetá/SP. Consigno o prazo de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos

os quesitos a serem apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem

como os quesitos formulados por este Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão

respondidos pela experta se pertinentes e caso não sejam repetitivos.Diante do programa de informática

implementado para confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte

do Sr. Perito, e levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este

Juízo apresenta os quesitos abaixo.1. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em

repouso Qual?2. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está

trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é

portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição

inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma

doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta

doença que o acomete acarreta incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A

doença que acomete o periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta

doença o impede de: Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço

físico intenso, moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10.

Descrever, minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada.

Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11.

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data

aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames,

quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida

apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da

atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de

identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos

médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito.

Não será concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o),

salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL

AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se

o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido

para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi

confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s)

do INSS para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela

indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito

e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o

médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a
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garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia

judicial é um trabalho técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional

habilitado nomeado por aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica

na área da perícia, possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s)

técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia

médica (ato que via de regra envolve aspectos relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão

legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito

ou ao assistente técnico, sem necessidade de designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como

razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente

técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como

apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de

acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do

exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

376972 - OITAVA TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça

Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Defiro à parte

autora o benefício da justiça gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000323-08.2013.403.6118 - MARIA DE LOURDES ASSIS CORREA VOLPE(SP136887 - FREDERICO JOSE

DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO(...) Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova

pericial, a ser realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está

equidistante do interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum,

INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Para aferir-se a existência do requisito da hipossuficiência da parte

autora, necessário à concessão do benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de elaboração de laudo de

avaliação das condições sociais e financeiras da família. Para tanto DETERMINO a realização de perícia social,

nomeando para tanto o(a) Assistente Social Sr(a). DANIELE BARROS CALHEIROS, devendo a mesma

apresentar relatório, no prazo de 10 (dez) dias, com informações pertinentes aos seguintes quesitos: a)

Identificação das pessoas, com nome, data de nascimento e nome da mãe, que residem em companhia do(a)(s)

autor(a)(es) e o grau de parentesco deste(a)(es) com o(a)(s) mesmo(a)(s); b) Renda mensal familiar, com

indicação individual de cada membro que com ela contribui e qual a sua atividade;c) Características da moradia e

dos bens que a guarnecem;d) Outras informações relevantes sobre a situação em que vive(m) o(a)(es)

autor(a)(es).Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º

da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça Federal. Após a entrega dos laudos periciais conclusivos,

expeçam-se solicitações de pagamento.Por sua vez, a divergência entre as conclusões da perícia médica do INSS,

contrárias à pretensão autoral, e outros laudos subscritos por médicos assistentes da parte demandante, que

instruem a petição inicial, no tangente à incapacidade para o trabalho e para a vida independete, afasta a prova

inequívoca da verossimilhança da alegação, requisito essencial para o deferimento da antecipação de tutela (CPC,

art. 273, caput).Na linha do acima exposto, pondero, na esteira jurisprudencial, que a comprovação da

incapacidade depende da realização de perícia judicial, insuficiente a tanto a prova unilateral consistente em

documentos particulares (AI 200903000023268 - AI AGRAVO DE INSTRUMENTO 361146 - Relator(a) JUIZA

THEREZINHA CAZERTA - Sigla do órgão TRF3 - Órgão julgador OITAVA TURMA - Fonte DJF3 CJ2

DATA:07/07/2009 PÁGINA: 605).Sendo assim, DETERMINO a realização de perícia médica nomeando para

tanto o Dr. PAULO SERGIO VIANA. Para início dos trabalhos designo o dia 22/04/2013, às 10:20 horas, na Sala

de Perícias deste Fórum, com endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá/SP. Consigno o prazo

de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem apresentados

pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos formulados por este

Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pela experta se pertinentes e

caso não sejam repetitivos. Diante do programa de informática implementado para confecção do laudo pericial,

que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito, e levando-se em conta a natureza

do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta os quesitos abaixo.1. O autor,

em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2. O autor, em seu histórico

laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o

trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença? Qual a denominação?
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Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição

inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição inicial é a que

efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta incapacidade?7.

A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o periciando consta da

Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de: Exercer a sua função

laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso, moderado ou leve? Exercer

qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever, minuciosamente, as principais

limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.: portador de epilepsia - não pode

trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11. Considerando a profissão do autor, a

doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência do trabalho? 13. O que a

desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data aproximada do início da

incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames, quando foram

confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida apenas por

meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da atual

incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de

identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos

médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito.

Não será concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o),

salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL

AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se

o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido

para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi

confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s)

do INSS para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela

indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito

e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o

médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a

garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia

judicial é um trabalho técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional

habilitado nomeado por aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica

na área da perícia, possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s)

técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia

médica (ato que via de regra envolve aspectos relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão

legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito

ou ao assistente técnico, sem necessidade de designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como

razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente

técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como

apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de

acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do
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exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

376972 - OITAVA TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça

Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Defiro o

benefício da justiça gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000324-90.2013.403.6118 - SILVIA HELENA DE SOUZA CASTILHO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO(...) Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova

pericial, a ser realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está

equidistante do interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum,

INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Sem prejuízo, DETERMINO a realização de perícia médica nomeando

para tanto o Dr. PAULO SERGIO VIANA. Para início dos trabalhos designo o dia 22/04/2013, às 09:00 horas, na

Sala de Perícias deste Fórum, com endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá/SP. Consigno o

prazo de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem

apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos

formulados por este Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pela

experta se pertinentes e caso não sejam repetitivos.Diante do programa de informática implementado para

confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito, e

levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta

os quesitos abaixo.1. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2.

O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente?

Se afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença?

Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão

alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição

inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta

incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o

periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de:

Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso,

moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever,

minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.:

portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11.

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data

aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames,

quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida

apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da

atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de

identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos

médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito.

Não será concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o),

salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL

AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se

o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido

para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi

confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s)

do INSS para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela

indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito
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e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o

médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a

garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia

judicial é um trabalho técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional

habilitado nomeado por aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica

na área da perícia, possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s)

técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia

médica (ato que via de regra envolve aspectos relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão

legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito

ou ao assistente técnico, sem necessidade de designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como

razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente

técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como

apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de

acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do

exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

376972 - OITAVA TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça

Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Defiro à parte

autora o benefício da justiça gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000329-15.2013.403.6118 - PEDRO INACIO RAMOS(SP187678 - EDU ALVES SCARDOVELLI PEREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃO(...) Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova pericial, a ser

realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está equidistante do

interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum, INDEFIRO o pedido de

tutela antecipada. Sem prejuízo, DETERMINO a realização de perícia médica nomeando para tanto a Dra. Dra.

YEDA RIBEIRO DE FARIAS, CRM 55.782. Para início dos trabalhos designo o dia 25/04/2013, às 09:30 horas,

na Sala de Perícias deste Fórum, com endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba, Guaratinguetá/SP. Consigno

o prazo de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos os quesitos a serem

apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem como os quesitos

formulados por este Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão respondidos pela

experta se pertinentes e caso não sejam repetitivos.Diante do programa de informática implementado para

confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte do Sr. Perito, e

levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este Juízo apresenta

os quesitos abaixo.1. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em repouso Qual?2.

O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está trabalhando atualmente?

Se afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é portador de alguma doença?

Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição inicial? Se não, qual doença/lesão

alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma doença, aquela descrita na petição

inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta doença que o acomete acarreta

incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A doença que acomete o

periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta doença o impede de:

Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço físico intenso,

moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10. Descrever,

minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada. Ex.:

portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11.

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data

aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames,

quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida

apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da
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atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de

identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos

médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito.

Não será concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o),

salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL

AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se

o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido

para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi

confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s)

do INSS para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela

indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito

e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o

médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a

garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia

judicial é um trabalho técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional

habilitado nomeado por aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica

na área da perícia, possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s)

técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia

médica (ato que via de regra envolve aspectos relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão

legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito

ou ao assistente técnico, sem necessidade de designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como

razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente

técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como

apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de

acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do

exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

376972 - OITAVA TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça

Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Defiro à parte

autora o benefício da justiça gratuita.Tendo em vista a idade da parte autora, nascida em 07.06.1950 (fls. 15),

DEFIRO o pedido da tramitação prioritária do feito. Tarje-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000353-43.2013.403.6118 - EDGAR ALVES MOREIRA(SP269866 - ELDER PERICLES FERREIRA DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Despacho. 1. Tendo em vista a natureza da ação e os documentos que instruem a inicial, concedo a gratuidade de

justiça.2. Considerando a escassez de peritos médicos atuantes neste Juízo, e com o fim de agilizar a tramitação

processual, informe o autor se compareceu à avaliação médico-pericial no âmbito administrativo, conforme

documento de fl. 58, juntando aos autos cópia do resultado desta, no prazo de 20 (vinte) dias. Em se tratando de

incapacidade reconhecida pela autarquia, e o motivo do indeferimento do benefício for apenas a renda per capita
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familiar, torna-se desnecessária a realização de perícia médica judicial, o que propiciará a almejada celeridade

processual.3. Intime-se.

 

0000354-28.2013.403.6118 - ANDREA AMARAL DE ALMEIDA(SP288248 - GLENDA MARIA MACHADO

DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS EM DECISÃO(...) Sendo assim, uma vez que o deslinde da controvérsia depende da realização de prova

pericial, a ser realizada por profissional médico devidamente habilitado, nomeado por este Juízo, que está

equidistante do interesse privado das partes e cujo parecer goza de presunção de veracidade juris tantum,

INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Sem prejuízo, DETERMINO a realização de perícia médica nomeando

para tanto a Dra. YEDA RIBEIRO DE FARIAS, CRM 55.782. Para início dos trabalhos designo o dia

25/04/2013, às 10:00 horas, na Sala de Perícias deste Fórum, com endereço na Av. João Pessoa, 58, Vila Paraíba,

Guaratinguetá/SP. Consigno o prazo de 10 (dez) dias para apresentação do laudo, no qual deverão ser respondidos

os quesitos a serem apresentados pela(s) parte(s) no prazo de 05 (cinco) dias da intimação desta decisão, bem

como os quesitos formulados por este Juízo. Os eventuais quesitos complementares aos do Juízo somente serão

respondidos pela experta se pertinentes e caso não sejam repetitivos.Diante do programa de informática

implementado para confecção do laudo pericial, que permite maior celeridade nas respostas dos quesitos por parte

do Sr. Perito, e levando-se em conta a natureza do benefício pleiteado que não exige outros questionamentos, este

Juízo apresenta os quesitos abaixo.1. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho sentado ou em

repouso Qual?2. O autor, em seu histórico laboral, já exerceu algum trabalho leve? Qual? 3. O autor está

trabalhando atualmente? Se afirmativo, qual é o trabalho? Se negativo, quando parou de trabalhar?4. O autor é

portador de alguma doença? Qual a denominação? Qual o CID?5. Esta doença é a mesma alegada na petição

inicial? Se não, qual doença/lesão alegada na petição inicial? Caso o autor seja incapaz e apresente mais de uma

doença, aquela descrita na petição inicial é a que efetivamente restringe a sua capacidade laboral? Por quê?6. Esta

doença que o acomete acarreta incapacidade?7. A incapacidade é total, parcial, permanente, ou temporária? 8. A

doença que acomete o periciando consta da Portaria Interministerial nº 2.998, de 23 de agosto de 2001? 9. Esta

doença o impede de: Exercer a sua função laborativa? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço

físico intenso, moderado ou leve? Exercer qualquer função laborativa que demande esforço intelectual?10.

Descrever, minuciosamente, as principais limitações laborativas ocasionadas pela doença ou lesão diagnosticada.

Ex.: portador de epilepsia - não pode trabalhar com armas, em altura, não pode dirigir, horário noturno etc.11.

Considerando a profissão do autor, a doença o prejudica de alguma forma?12. Esta doença surgiu em decorrência

do trabalho? 13. O que a desencadeou?14. Qual a data aproximada do início da doença?15. Qual a data

aproximada do início da incapacidade? Há exames que comprovem a data da incapacidade?16. Caso haja exames,

quando foram confeccionados, e quais são?17. Caso não haja exames, a data de início da incapacidade foi aferida

apenas por meio dos relatos do próprio autor?18. Esta doença vem se agravando? O agravamento é o motivo da

atual incapacidade?19. Esta doença é suscetível de recuperação? Caso não seja possível a total recuperação, há

possibilidade de melhora? Qual é a previsão de alta médica (quando deverá ser submetido a nova perícia)?20. O

tratamento é clínico, cirúrgico ou fisioterápico? 21. Remédios e/ou tratamento são de fácil acesso?22. Atualmente

o autor faz algum tipo de tratamento clínico-terapêutico? Qual? Caso não esteja, qual foi o motivo alegado?23. A

situação do periciando enquadra-se no anexo I do Decreto 3.048/99? Em qual? 24. Quais foram os exames

apresentados pelo autor, que possibilitaram chegar a este diagnóstico?25. Outros quesitos pertinentes.26. Queira o

Sr. Perito apresentar outras informações que entender relevantes e conclusão.Fica a parte autora, desde já,

INTIMADA a comparecer ao exame médico no dia e hora acima agendados, portando documentos de

identificação pessoal e, na ocasião da perícia, deverá apresentar ao médico perito todos os exames e laudos

médicos de que dispuser, relativos à doença ou incapacidade, com vistas a subsidiar a atuação do médico perito.

Não será concedida nova oportunidade para apresentação de documentação médica relativa à(o) pericianda(o),

salvo caso(s) excepcional(is) devidamente justificado(s), a ser(em) analisado(s) por este juízo.EVENTUAL

AUSÊNCIA DA PARTE AUTORA SÓ SERÁ ACEITA SE COMPROVADAMENTE JUSTIFICADA.Intime-se

o médico-perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido

para a entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi

confiado, independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Intime(m)-se o(s) assistente(s) técnico(s)

do INSS para acompanhar o ato e, de igual maneira, o(s) assistente(s) técnico(s) da parte autora, se por ela

indicado(s).Considerando a proteção constitucional da intimidade e da vida privada (CF, art. 5º, X); considerando

o disposto no art. 421, 1º, inciso I, do CPC, o qual assegura às partes o direito de indicar assistentes técnicos para

acompanhar a perícia, possibilitando-lhes a apresentação de parecer após a conclusão do laudo (art. 433, parágrafo

único, do CPC); considerando o disposto no art. 422 do CPC segundo o qual os assistentes técnicos são de

confiança da parte; considerando o art. 435 do CPC com base no qual a parte, que desejar esclarecimento do perito

e do assistente técnico, poderá requerer ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde

logo as perguntas, sob forma de quesitos; considerando o Parecer n. 9/2006 de lavra do Conselho Federal de

Medicina, consoante o qual o exame médico-pericial é um ato médico e, como tal, por envolver a interação entre o
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médico e o periciando, deve o médico perito agir com plena autonomia, decidindo pela presença ou não de

pessoas estranhas ao atendimento efetuado, sendo obrigatórias a preservação da intimidade do paciente e a

garantia do sigilo profissional, não podendo, em nenhuma hipótese, qualquer norma, quer seja administrativa,

estatutária ou regimental, violar este princípio ético fundamental; DECIDO: à exceção do(s) assistente(s)

técnico(s) indicado(s) pela(s) parte(s), não será permitida a presença do(s) advogado(s) da(s) parte(s) e/ou de

terceiro(s) durante a realização do exame médico-pericial, salvo se o(a) senhor(a) perito(a) entender pertinente e

conveniente no caso concreto, à luz de ato(s) normativo(s) e/ou preceito(s) ético(s) emanado(s) do Conselho

Federal de Medicina ou Conselho Regional de Medicina a que vinculado(a) o(a) perito(a). Com efeito, a perícia

judicial é um trabalho técnico e o juiz, não sendo técnico, não participa do referido ato, e sim o profissional

habilitado nomeado por aquele. Da mesma maneira, o(s) advogado(s) da(s) parte(s), não tendo habilitação técnica

na área da perícia, possui(em) a faculdade de ser(em) representado(s) na perícia médica por assistente(s)

técnico(s). Ademais, se fosse obrigatória a presença de advogado(s) e/ou terceiro(s) durante a realização da perícia

médica (ato que via de regra envolve aspectos relacionados à intimidade, repita-se), ficaria sem sentido a previsão

legal do art. 435 do CPC, pois em tal hipótese bastaria ao advogado solicitar esclarecimentos diretamente ao perito

ou ao assistente técnico, sem necessidade de designação de audiência para tal fim. Nesse sentido, adoto como

razão de decidir excerto do voto da eminente Desembargadora Federal Marianina Galante, do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: ... De acordo com o ordenamento processual pátrio, cabe à parte indicar assistente

técnico para acompanhar a realização da prova pericial. O auxiliar poderá participar dos atos periciais, bem como

apresentar parecer, se entender necessário. A ausência de indicação de assistente técnico pelo interessado, a fim de

acompanhar o trabalho do expert, não pode ser suprida pela participação do advogado durante a realização do

exame pericial, por ausência de previsão legal. ... (AI 200903000227871 - AGRAVO DE INSTRUMENTO

376972 - OITAVA TURMA - DJF3 CJ1 12/01/2010, PÁGINA 1102). Arbitro os honorários periciais no valor

máximo da tabela vigente, nos termos do art. 2º, parágrafo 4º da Resolução n. 558/2007 do Conselho de Justiça

Federal. Após a entrega do laudo médico pericial conclusivo, expeça-se solicitação de pagamento.Defiro à parte

autora o benefício da justiça gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000403-69.2013.403.6118 - MANOEL PASCOAL DA SILVA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Despacho. 1. Tendo em vista a profissão alegada pelo autor e a documentação que instrui a inicial, defiro a

gratuidade de justiça.2. Em se tratando de pedido de aposentadoria rural, junte o autor documentos que

comprovem suas alegações, a exemplo do rol não taxativo do artigo 106 da Lei no. 8.213/91, com redação dada

pela Lei nº 11.718, de 2008, in verbis:Art. 106. A comprovação do exercício de atividade rural será feita,

alternativamente, por meio de: I - contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social; II -

contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural; III - declaração fundamentada de sindicato que represente

o trabalhador rural ou, quando for o caso, de sindicato ou colônia de pescadores, desde que homologada pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; IV - comprovante de cadastro do Instituto Nacional de Colonização e

Reforma Agrária - INCRA, no caso de produtores em regime de economia familiar; V - bloco de notas do

produtor rural; VI - notas fiscais de entrada de mercadorias, de que trata o 7o do art. 30 da Lei no 8.212, de 24 de

julho de 1991, emitidas pela empresa adquirente da produção, com indicação do nome do segurado como

vendedor; VII - documentos fiscais relativos a entrega de produção rural à cooperativa agrícola, entreposto de

pescado ou outros, com indicação do segurado como vendedor ou consignante; VIII - comprovantes de

recolhimento de contribuição à Previdência Social decorrentes da comercialização da produção; IX - cópia da

declaração de imposto de renda, com indicação de renda proveniente da comercialização de produção rural; ou X -

licença de ocupação ou permissão outorgada pelo Incra.3. Intimem-se.

 

0000423-60.2013.403.6118 - ELIZABETE DA COSTA SANTOS(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou quanto à ausência total de pedido administrativo

de benefício e conseqüente ausência de interesse de agir, conforme se verifica no REsp 1310042/PR -

2012/0035619-4, da Segunda Turma, in verbis:STJ. REsp 1310042/PR - 2012/0035619-4. Relator: Ministro

HERMAN BENJAMIN. Órgão Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA. Data do Julgamento: 15/05/2012. Data da

Publicação/Fonte: DJe 28/05/2012.Ementa: Ementa: PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CONCESSÓRIA DE

BENEFÍCIO. PROCESSO CIVIL. CONDIÇÕES DA AÇÃO. INTERESSE DE AGIR (ARTS. 3º E 267, VI, DO

CPC). PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE, EM REGRA. 1. Trata-se, na

origem, de ação, cujo objetivo é a concessão de benefício previdenciário, na qual o segurado postulou sua

pretensão diretamente no Poder Judiciário, sem requerer administrativamente o objeto da ação. 2. A presente

controvérsia soluciona-se na via infraconstitucional, pois não se trata de análise do princípio da inafastabilidade da

jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF). Precedentes do STF. 3. O interesse de agir ou processual configura-se com a

existência do binômio necessidade-utilidade da pretensão submetida ao Juiz. A necessidade da prestação

jurisdicional exige a demonstração de resistência por parte do devedor da obrigação, já que o Poder Judiciário é
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via destinada à resolução de conflitos. 4. Em regra, não se materializa a resistência do INSS à pretensão de

concessão de benefício previdenciário não requerido previamente na esfera administrativa. 5. O interesse

processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional concretizam-se nas hipóteses de a) recusa de

recebimento do requerimento ou b) negativa de concessão do benefício previdenciário, seja pelo concreto

indeferimento do pedido, seja pela notória resistência da autarquia à tese jurídica esposada. 6. A aplicação dos

critérios acima deve observar a prescindibilidade do exaurimento da via administrativa para ingresso com ação

previdenciária, conforme Súmulas 89/STJ e 213/ex-TFR. 7. Recurso Especial não provido. (grifo nosso)2. Nos

mesmos termos já foi decidido pelo Eg. TRF da 3ª. Região, na Apelação Cível 1634807 AC /SP. Confira-

se:APELAÇÃO CÍVEL 1634807 AC - SP - 0001860-78.2009.4.03.6118/SP. RELATORA: Desembargadora

Federal DALDICE SANTANA. Nona Turma. Data: 07/06/2011. Data da Publicação/Fonte:

07/07/2011.DECISÃO: ... Discute-se a necessidade de requerimento administrativo de benefício previdenciário

como condição da ação.O tema encontra-se pacificado no âmbito desta Turma, com respaldo em precedentes do

STJ (STJ, REsp n. 147.186, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 6ª Turma, DJ 6/4/1998, p. 179), de que as Súmulas n.

213 do extinto TFR e n. 9 desta Corte não afastam a necessidade do pedido na esfera administrativa, dispensando,

apenas, o seu exaurimento para a propositura da ação previdenciária.Com efeito, no âmbito desta Egrégia Nona

Turma restou assentado ser necessária a demonstração do prévio pedido na esfera administrativa e, ultrapassado o

prazo de 45 dias, previsto no artigo 41, 6º, da Lei n. 8.213/91, mantendo-se omissa a Autarquia Previdenciária em

sua apreciação, ou indeferido o pleito, não ser exigível o esgotamento dessa via, para invocar-se a prestação

jurisdicional.No caso vertente, antes de prolatar a sentença de extinção do feito sem resolução de mérito, o MM.

Juízo a quo determinou, por duas vezes (fl. 70 e 81), a comprovação do requerimento administrativo, medida esta

adequada e conveniente ao atendimento dos ditames acima indicados.Entretanto, a parte autora deixou decorrer o

prazo de sobrestamento sem providenciar o requerimento administrativo, o que impõe a mantença da r.

sentença.Diante do exposto, nego seguimento ao agravo retido e à apelação da parte autora, mantendo,

integralmente, a r. sentença recorrida.Intimem-se.3. Ante o exposto, e nos termos do artigo 333, I, do CPC,

concedo o prazo de 20 (vinte) dias para que a parte autora apresente comprovante de indeferimento administrativo

do benefício pleiteado (pensão por morte), sob pena de extinção do processo.4. Tendo em vista a profissão

declarada pela autora (do lar) e os documentos que instruem a inicial, concedo a gratuidade de justiça.5. Esclareça

a parte autora a juntada dos documentos de fls. 87/187, uma vez que estes tratam de assunto diverso do pleiteado

nos presentes autos. 6. Considerando que, conforme a planilha do CNIS de fl. 19, o instituidor teve como última

anotação dos períodos de contribuição o recebimento de benefício no período de 14/09/1992 a 22/02/1994, e

faleceu cerca de 15 (quinze) anos após, em 16/02/2009, comprove a autora a qualidade de segurado do instituidor

à época do seu falecimento.7. Intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0000767-90.2003.403.6118 (2003.61.18.000767-3) - AGOSTINHO SOARES(SP018003 - JOAO ROBERTO

GALVAO NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP159314 - LEONORA

MARIA VASQUES VIEIRA E Proc. 916 - JOAO BATISTA DE ABREU)

Arquivem-se os presentes autos com as formalidades legais. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 863

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001958-73.2003.403.6118 (2003.61.18.001958-4) - MARIA EPHIGENIA PEREIRA DA SILVA X MARIA

ANTONIA TENORIO SILVA X JOSE SOARES X ANA DE JESUS ANTUNES SANTANA X MANOEL

FRANCISCO NETO X MARIA APPARECIDA RODRIGUES VIEIRA X PEDRO MACHADO FILHO X

CANDIDA CORREA ALVES X MURILO COSTA X ANTONIA GONCALVES(SP018003 - JOAO

ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA ...Diante disso, HOMOLOGO o pedido de desistência da execução movida pelo(a) INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra MARIA EPHIGENIA PEREIRA DA SILVA, MARIA

ANTÔNIA TENÓRIO SILVA, JOSÉ SOARES, ANA DE JESUS ANTUNES SANTANA, MANOEL

FRANCISCO NETO, MARIA APPARECIDA RODRIGUES VIEIRA, PEDRO MACHADO FILHO,

CANDIDA CORREA ALVES, MURILO COSTA E ANTÔNIA GONÇALVES, nos termos do artigo 569 do

Código de Processo Civil, e JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, a teor do artigo 794, III, do mesmo diploma

legal. Transitada em julgado a presente decisão, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000619-40.2007.403.6118 (2007.61.18.000619-4) - MANOEL CARLOS DE CARVALHO

SCAMILLA(SP120595 - GUILHERME HENRIQUE TURNER CARDOSO E SP224649 - ALINE CRISTINA
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DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S

KARRER)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada por MANUEL

CARLOS DE CARVALHO, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação à

conta poupança nº 0300.013.00011411-4, mediante a aplicação do IPC de 42,72% (Janeiro de 1989), tudo

acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente

já pagos.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do

Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da

poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Condeno a CEF ao pagamento, em favor da parte autora, das

despesas processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa,

consoante entendimento do E. TRF da 3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-61.2007.4.03.6118/SP e

0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3 23/5/2011).Custas na forma

da lei. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0000795-19.2007.403.6118 (2007.61.18.000795-2) - JOSE FRANCISCO DE SOUZA NETTO(SP126524 - JOSE

RICARDO ANGELO BARBOSA E SP125892 - ROSELI MIRANDA GOMES ANGELO BARBOSA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada

por JOSÉ FRANCISCO DE SOUZA NETO, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária

em relação à conta poupança nº 0319.013.00028405-6, mediante a aplicação do IPC de 26,06 (junho de 1987)

42,72% (janeiro de 1989), 44,80% (abril/90), 2,49% (maio/90) aos valores não bloqueados pela Lei nº 8.024/90,

tudo acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais

eventualmente já pagos. Deixo de condenar a Ré a pagar diferenças relativas à expurgos de 10,14% no mês de

fevereiro de 1989.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I

do Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da

poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Havendo sucumbência mínima do pedido, condeno a CEF ao

pagamento, em favor da parte autora, das despesas processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10%

(dez por cento) sobre o valor da causa, consoante entendimento do E. TRF da 3ª Região que adoto (APELAÇÃO

CÍVEL Nº 0001995-61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal JOSÉ

LUNARDELLI, DJF3 23/5/2011).Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000851-52.2007.403.6118 (2007.61.18.000851-8) - KLESSY MARIA PERRI GURGEL GUIDA(SP066430 -

JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA

NUNES SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada por KLESSY MARIA

PERRI GURGEL GUIDA, qualificada nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação à

conta poupança nº 0238.013.00098671-9, mediante a aplicação do IPC de 26,06% (Junho de 1987) e 42,72%

(Janeiro de 1989), tudo acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os

percentuais eventualmente já pagos.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve

incidir o índice da poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na

Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Condeno a CEF ao pagamento, em favor da

parte autora, das despesas processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor da causa, consoante entendimento do E. TRF da 3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-

61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3

23/5/2011).Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000859-29.2007.403.6118 (2007.61.18.000859-2) - EURIDES XAVIER DI DOMENICO(SP064204 - CARLOS
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AUGUSTO GUIMARAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES

SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada

por EURIDES XAVIER DI DOMENICO, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária

em relação à conta poupança nº 0319.013.99002922-7, mediante a aplicação do IPC de 26,06% (junho de 1987),

de 42,72% (janeiro de 1989) e 44,80% (abril de 1990), tudo acrescido de correção monetária, juros remuneratórios

e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos. Deixo de condenar a Ré a pagar diferenças

relativas à expurgos de 10,14% do mês de fevereiro de 1989.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do

mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à

atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros

moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça

Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Deixo de

condenar em honorários advocatícios, tendo em vista a sucumbência recíproca. Custas na forma da

lei.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 

 

0000861-96.2007.403.6118 (2007.61.18.000861-0) - SYLMAR AMERICANO CARNEIRO LOPES X LEINER

SERRA LOPES(SP187944 - ANA LUÍSA ABDALA NASCIMENTO RODRIGUES E SP191963 - CAROLINA

VILAS BOAS LEONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO

S KARRER)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada por

SYLMAR AMERICANO CARNEIRO LOPES, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária

em relação às contas poupanças nº 1510.013.00011899-8 e 1510.013.00006814-1 mediante a aplicação do IPC de

26,06% (junho de 1987), tudo acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se

os percentuais eventualmente já pagos.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve

incidir o índice da poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na

Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Condeno a CEF ao pagamento pro rata, em

favor da parte autora, das despesas processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento)

sobre o valor da causa, consoante entendimento do E. TRF da 3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-

61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3

23/5/2011).Custas na forma da lei.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000869-73.2007.403.6118 (2007.61.18.000869-5) - HELVECIO TEIXEIRA - ESPOLIO X MARIA THEREZA

FRANCA TEIXEIRA - ESPOLIO X FATIMA MARIA FRANCA TEIXEIRA(SP080241 - JOSE LUIZ DE

FARIA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada

pelo ESPÓLIO DE HELVÉCIO TEIXEIRA E MARIA THEREZA FRANÇA TEIXEIRA, qualificado nos autos,

para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que

é devido a título de correção monetária em relação às contas poupança n. 0306.013.00047622-1 pelo IPC de

42,72% (janeiro de 1989); n. 0306.013.00023739-1 pelo IPC de 26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro de 1989) e

abril/90 (44,80%) e maio/90 (2,49%) aos valores não bloqueados pela Lei nº 8.024/90 e a conta de n.

0306.013.99000512-2 pelo IPC de 26,06% (junho/87) e 42,72% (janeiro de 1989), tudo acrescido de correção

monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos.Por

conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o

efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os Cálculos na Justiça Federal. Deixo de condenar em honorários advocatícios, tendo em vista a sucumbência

recíproca. Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000870-58.2007.403.6118 (2007.61.18.000870-1) - FATIMA MARIA FRANCA TEIXEIRA(SP080241 - JOSE

LUIZ DE FARIA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O

FIDALGO S KARRER)
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SENTENÇA(...)Diante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada por

FATIMA MARIA FRANÇA TEIXEIRA, qualificada nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária

em relação à conta poupança nº 0306.013.99001329-0, mediante a aplicação do IPC de 26,06% (Junho de 1987)

42,72% (janeiro de 1989), 44,80% (abril/90), 2,49% (maio/90), aos valores não bloqueados pela Lei nº 8.024/90,

tudo acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais

eventualmente já pagos; sendo que, com relação à conta poupança nº 0306.013.00029780-7, condeno a ré a pagar

a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção, mediante a aplicação do IPC de 26,06%

Junho de 1987) e de 42,72% (janeiro de 1989), tudo acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros

de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagosPor conseqüência, extingo o feito com julgamento do

mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à

atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros

moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça

Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Deixo de

condenar em honorários advocatícios, tendo em vista a sucumbência recíproca. Isenção de custas conforme artigo

4º, incisos I e II, da Lei n.º 9.289/96. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000888-79.2007.403.6118 (2007.61.18.000888-9) - PATRICIA RARUMY NAKASHIMA(SP175280 -

FERNANDA VALLE AZEN RANGEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA

NUNES SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada

por PATRÍCIA RARUMY NAKASHIMA, qualificada nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária

em relação à conta poupança nº 1208.013.00008931-7, mediante a aplicação do IPC de 42,72% (Janeiro de 1989),

tudo acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais

eventualmente já pagos.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269,

inciso I do Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o

índice da poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na

Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Em razão da sucumbência recíproca, cada parte

arcará com os honorários de seu advogado (artigo 21 do CPC).Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-

se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000897-41.2007.403.6118 (2007.61.18.000897-0) - MARIA AMELIA IRINEU(SP168243 - MARIA LUÍZA

GUATURA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada

por MARIA AMÉLIA IRINEU, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação à

conta poupança nº 0319.643.00005388-7, mediante a aplicação do IPC de 26,06 (junho de 1987) 42,72% (janeiro

de 1989), 44,80% (abril/90), 2,49% (maio/90) aos valores não bloqueados pela Lei nº 8.024/90, tudo acrescido de

correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos.

Deixo de condenar a Ré a pagar diferenças relativas aos expurgos de 10,14% no mês de fevereiro de 1989.Por

conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o

efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os Cálculos na Justiça Federal. Havendo sucumbência mínima do pedido, condeno a CEF ao pagamento, em favor

da parte autora, das despesas processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor da causa, consoante entendimento do E. TRF da 3ª Região que adoto (APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001995-

61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI,

DJF3 23/5/2011).Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000898-26.2007.403.6118 (2007.61.18.000898-1) - BENEDITO NELSON DA SILVA(SP168243 - MARIA

LUÍZA GUATURA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA

NUNES SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada por BENEDITO

NELSON DA SILVA, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a
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pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação à conta

poupança nº 0319.013.99001809-8, mediante a aplicação do IPC de 26,06 (junho de 1987) 42,72% (janeiro de

1989), 44,80% (abril/90), 2,49% (maio/90) aos valores não bloqueados pela Lei nº 8.024/90, tudo acrescido de

correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos.Por

conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o

efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os Cálculos na Justiça Federal. Condeno a CEF ao pagamento, em favor da parte autora, das despesas processuais

e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, consoante entendimento

do E. TRF da 3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-

38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3 23/5/2011).Custas na forma da lei.

Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000911-25.2007.403.6118 (2007.61.18.000911-0) - JOAO BAPTISTA DE OLIVEIRA X ELINA SILVA X

SARA MARINA SILVA LACERDA X GERSILEIA MEIRE CAETANO DA SILVA X ZELIA MARIA

GUIMARAES MARTINS(SP129723 - IBERICO VASCONCELLOS MANZANETE E SP236975 - SILVIA

HELENA SANTOS SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O

FIDALGO S KARRER E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

DESPACHO Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista a existência de notícias acerca do óbito da

autora Sara Marina Silva Lacerda, intime-se a parte autora na figura de seu procurador a fim de que esclareça

acerca de eventual sucessão processual desta.Após, voltem os autos conclusos.Intime-se. 

 

0000913-92.2007.403.6118 (2007.61.18.000913-4) - ROSEMILE LOPES DE ARAUJO X ROBSON

MARZANO LOPES DE ARAUJO(SP164188 - INÊS BIANCHI GRANATO E SP194592 - ANA PAULA

CARVALHO DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES

SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada por ROSEMILE

LOPES DE ARAÚJO e outro, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação à

conta poupança nº 0319.013.99002756-9, mediante a aplicação do IPC de 26,06% (Junho de 1987), tudo

acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente

já pagos.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do

Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da

poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Condeno a CEF ao pagamento, em favor da parte autora, das

despesas processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa,

consoante entendimento do E. TRF da 3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-61.2007.4.03.6118/SP e

0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3 23/5/2011).Custas na forma

da lei. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0000940-75.2007.403.6118 (2007.61.18.000940-7) - ALUISIO JOSE DE CASTRO NETO(SP242976 -

DANIELLE CRISTINA DE SOUZA EUZEBIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA

CECÍLIA NUNES SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada por ALUISIO JOSÉ

DE CASTRO NETO, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a

pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação à conta

poupança nº 0306.013.99008960-1, mediante a aplicação do IPC de 26,06% (Junho de 1987), tudo acrescido de

correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos.Por

conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o

efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os Cálculos na Justiça Federal. Condeno a CEF ao pagamento, em favor da parte autora, das despesas processuais

e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, consoante entendimento

do E. TRF da 3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-

38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3 23/5/2011).Custas na forma da lei.
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Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001521-90.2007.403.6118 (2007.61.18.001521-3) - ANA CRISTINA CARVALHO(SP149680 - MARCIO

ROBERTO GUIMARAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI)

SENTENÇA(...) Diante do exposto, julgo EXTINTO O PRESENTE PROCESSO sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico

decisões condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios,

diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme precedentes do TRF da 3ª Região (AC 1113547-

SP, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJU 06/12/2007, P. 431; AR 1654-SP, Terceira Seção, Rel. Des.

Fed. Sérgio Nascimento, DJU 19/12/2007, P. 403). Isenção de custas conforme artigo 4º, inciso II, da Lei n.º

9.289/96.Transitada em julgado a presente decisão, arquivem-se os autos. P. R. I.

 

0001554-80.2007.403.6118 (2007.61.18.001554-7) - ALAYDE ANDRADE TIRELLO(SP209996 - SÉRGIO

GONÇALVES RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES

SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada por

ALAYDE ANDRADE TIRELLO, qualificada nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação à

conta poupança nº 2006.013.00007435-0, mediante a aplicação do IPC de 26,06% (junho de 1987) e de 42,72%

(janeiro de 1989), tudo acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os

percentuais eventualmente já pagos.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve

incidir o índice da poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na

Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Deixo de condenar em honorários advocatícios,

tendo em vista a sucumbência recíproca. Isenção de custas conforme artigo 4º, incisos I e II, da Lei n.º 9.289/96.

Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002036-28.2007.403.6118 (2007.61.18.002036-1) - JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA CAMPOS(SP078625 -

MARLENE GUEDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante do exposto, julgo EXTINTO O PRESENTE PROCESSO sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico

decisões condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios,

diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme precedentes do TRF da 3ª Região (AC 1113547-

SP, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJU 06/12/2007, P. 431; AR 1654-SP, Terceira Seção, Rel. Des.

Fed. Sérgio Nascimento, DJU 19/12/2007, P. 403). Isenção de custas conforme artigo 4º, inciso II, da Lei n.º

9.289/96.Transitada em julgado a presente decisão, arquivem-se os autos. P. R. I.

 

0002247-64.2007.403.6118 (2007.61.18.002247-3) - AMELIA ARANTES VILLELA LOMBARDI(SP214981 -

BRUNO ARANTES DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA

NUNES SANTOS)

SENTENÇA ...DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada por

AMÉLIA ARANTES VILLELA LOMBARDI, qualificada nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária

em relação à conta poupança nº 0300.013.32357-0, mediante a aplicação do IPC de 26,06% (Junho de 1987) e

42,72% (Janeiro de 1989), tudo acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-

se os percentuais eventualmente já pagos. Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com

fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização

monetária, deve incidir o índice da poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve

incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou

o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Condeno a CEF ao pagamento, em

favor da parte autora, das despesas processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento)

sobre o valor da causa, consoante entendimento do E. TRF da 3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-

61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3

23/5/2011).Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000028-44.2008.403.6118 (2008.61.18.000028-7) - LUIZ CARLOS GONCALVES REIS(SP208657 - KARINE

PALANDI BASSANELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     128/889



SANTOS)

SENTENÇA(...)Diante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada por

LUIZ CARLOS GONÇALVES REIS, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária

em relação à conta poupança nº 0306.643.99004378-4, mediante a aplicação do IPC de 44,80% (abril/90), 2,49%

(maio/90) aos valores não bloqueados pela Lei nº 8.024/90, tudo acrescido de correção monetária, juros

remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos.Por conseqüência, extingo o

feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Quanto aos juros

remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o efetivo pagamento.Em relação

aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da

Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.

Havendo sucumbência mínima do pedido, condeno a CEF ao pagamento, em favor da parte autora, das despesas

processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, consoante

entendimento do E. TRF da 3ª Região que adoto (APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001995-61.2007.4.03.6118/SP e

0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, DJF3 23/5/2011).Custas na

forma da lei. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0000079-55.2008.403.6118 (2008.61.18.000079-2) - LAURENTINO RAMOS DE OLIVEIRA(SP194592 - ANA

PAULA CARVALHO DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA

NUNES SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da parte autora para determinar que a ré

proceda ao o creditamento, na conta vinculadas do Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço - FGTS do autor,

sobre os saldos existentes nas respectivas épocas, das diferenças pecuniárias de correção monetária entre os

índices efetivamente aplicados e o percentual decorrente da aplicação do IPC, no mês de janeiro/89: 42,72% (IPC)

e abril de 1990 (44,80%- IPC), descontados o percentual já aplicado nesses meses a título de correção monetária

na época própria, ficando afastada totalmente esta condenação se comprovada, por ocasião do cumprimento da

sentença, a adesão ao acordo da LC 110/2001 ou a ocorrência de saque nos termos desse acordo ou da Lei

10.555/2002. Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do

Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da

poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134,

de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Condeno a CEF ao pagamento, em favor da parte autora, das

despesas processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa,

consoante entendimento do E. TRF da 3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-61.2007.4.03.6118/SP e

0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3 23/5/2011).Custas na forma

da lei.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0000279-62.2008.403.6118 (2008.61.18.000279-0) - RAFAEL SILVA CASTRO(SP180035 - DYEGO

FERNANDES BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES

SANTOS)

DESPACHO(...) Converto o julgamento em diligência.À secretaria, para que proceda a juntada aos autos de cópia

da sentença extintiva do processo cautelar 0000187-44.2008.403.6118, na forma do disposto no despacho de fls.

59.Após, voltem os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0000873-76.2008.403.6118 (2008.61.18.000873-0) - JACQUES FERREIRA DE ARAUJO(SP062870 -

ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA

CECÍLIA NUNES SANTOS E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada

por JACQUES FERREIRA DE ARAUJO, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária

em relação à conta poupança nº 0351.013.00149939.5, mediante a aplicação do IPC de 44,80% (abril/90) e 2,49%

(maio/90), aos valores não bloqueados pela Lei nº 8.024/90, tudo acrescido de correção monetária, juros

remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos. Deixo de condenar a Ré a

pagar diferenças relativas à expurgos de 42,72% de janeiro de 1989 e 10,14% do mês de fevereiro de 1989.Por

conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o

efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de
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dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os Cálculos na Justiça Federal. Havendo sucumbência mínima do pedido, condeno a CEF ao pagamento, em favor

da parte autora, das despesas processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor da causa, consoante entendimento do E. TRF da 3ª Região que adoto (APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001995-

61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI,

DJF3 23/5/2011).Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001155-17.2008.403.6118 (2008.61.18.001155-8) - JOANA MARIA DE LIMA SILVA X CHARLENE

APARECIDA DA SILVA(SP208657 - KARINE PALANDI BASSANELLI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER)

SENTENÇA(...) Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da parte autora para determinar que a ré

proceda ao o creditamento, nas contas vinculadas do Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço - FGTS das

autoras, sobre os saldos existentes nas respectivas épocas, das diferenças pecuniárias de correção monetária entre

os índices efetivamente aplicados e o percentual decorrente da aplicação do IPC, nos meses de janeiro/89: 42,72%

(IPC) e abril/90: 44,80% (IPC), descontados o percentual já aplicado nesses meses a título de correção monetária

na época própria, ficando afastada totalmente esta condenação se comprovada, por ocasião do cumprimento da

sentença, a adesão ao acordo da LC 110/2001 ou a ocorrência de saque nos termos desse acordo ou da Lei

10.555/2002. Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do

Código de Processo Civil.Condeno a CEF ao pagamento, em favor da parte autora, das despesas processuais e

honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, consoante entendimento do

E. TRF da 3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-

38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3 23/5/2011).Quanto à atualização

monetária e juros, com o advento da Lei 11.960/2009 (DOU de 30/6/2009), que alterou a redação do art. 1º-F da

Lei 9.494/97, sua aplicação dar-se-á da seguinte maneira: I- até 29/6/2009 a atualização monetária segue o

disposto na Resolução nº 134/2010 do CJF, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos

na Justiça Federal, e os juros moratórios são devidos a partir da citação e calculados à razão de 1% (um por cento)

ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional; II- a partir de

30/6/2009 (vigência da Lei 11.960/2009), para fins de cálculos da atualização monetária e juros moratórios,

haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros

aplicados à caderneta de poupança.Saliento, por oportuno, que a incidência de juros moratórios deve ocorrer sem

prejuízo da incidência de juros remuneratórios previstos na legislação de regência do FGTS (art. 13, caput da Lei

8.036/90).Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001281-67.2008.403.6118 (2008.61.18.001281-2) - OSWALDO TEIXEIRA(SP271675 - ALOISIO ALVES

JUNQUEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES

SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por OSWALDO

TEIXEIRA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do

mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso

ordenamento jurídico sentenças condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos

honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Isenção de custas

conforme artigo 4º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001434-03.2008.403.6118 (2008.61.18.001434-1) - OSORIO LOPES(SP271675 - ALOISIO ALVES

JUNQUEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por OSORIO

LOPES em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do

mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso

ordenamento jurídico sentenças condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos

honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Isenção de custas

conforme artigo 4º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001479-07.2008.403.6118 (2008.61.18.001479-1) - AMADOR MOREIRA QUERIDO(SP136887 -

FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA

NUNES SANTOS)

SENTENÇA(...)Diante de todo o exposto:RECONHEÇO A PRESCRIÇÃO vintenária quanto ao pagamento das
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correções inerentes ao chamado Plano Bresser (junho/1987), a teor do art. 269, IV, do CPC;JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada por AMADOR MOREIRA QUERIDO, qualificado

nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi

pago e o que é devido a título de correção monetária apenas em relação à conta poupança nº 0306.013.00028872-

7, mediante a aplicação do IPC de 42,72% (janeiro de 1989), 44,80% (abril/90), 2,49% (maio/90) aos valores não

bloqueados pela Lei nº 8.024/90, tudo acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora,

abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito,

com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização

monetária, deve incidir o índice da poupança, até o efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve

incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou

o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Deixo de condenar em honorários

advocatícios, tendo em vista a sucumbência recíproca. Isenção de custas conforme artigo 4º, incisos I e II, da Lei

n.º 9.289/96. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. 

 

0001577-89.2008.403.6118 (2008.61.18.001577-1) - IONE BATISTA DE OLIVEIRA(SP170891 -

ALESSANDRA APARECIDA NEPOMUCENO E SP229627B - STEFANIA AMARAL SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

SENTENÇA(...) RECONHEÇO A PRESCRIÇÃO vintenária quanto ao pagamento das correções inerentes ao

chamado Plano Bresser (junho/1987), a teor do art. 269, IV, do CPC;JULGO IMPROCEDENTE a pretensão

formulada por IONE BATISTA DE OLIVEIRA, qualificada nos autos, em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL-CEF com relação aos Planos Verão e Collor I e II.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento

do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso

ordenamento jurídico sentenças condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos

honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Isenção de custas

conforme artigo 4º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001624-63.2008.403.6118 (2008.61.18.001624-6) - MARIA BERTOLINA FREITAS DE SOUZA - INCAPAZ

X ANTONIO CARLOS DE SOUZA FREITAS(SP208657 - KARINE PALANDI BASSANELLI E SP262899 -

MARCOS ANTONIO SEVERINO GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA

CECÍLIA NUNES SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada por MARIA

BERTOLINA FREITAS DE SOUZA- Incapaz, representada por seu curador Antônio Carlos de Souza Freitas,

qualificada nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a pagar a diferença entre

o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação à conta poupanças n.

0306.013.99001498-9, mediante a aplicação do IPC de 42,72% (janeiro de 1989), 84,32% (abril de 1990), 2,49%

(maio de 1990), aos valores não bloqueados pela Lei nº 8.024/90 e de 21,87% (fevereiro/1991), tudo acrescido de

correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos.Por

conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o

efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os Cálculos na Justiça Federal. Deixo de condenar em honorários advocatícios, tendo em vista a sucumbência

recíproca. Custas na forma da lei.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001692-13.2008.403.6118 (2008.61.18.001692-1) - LUZIA CLEUSA BARBOSA AYRES VEIGA(SP258884 -

JONY ALLAN SILVA DO AMARAL E SP258878 - WESLEY THIAGO SILVESTRE PINTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada por LUZIA CLEUSA

BARBOSA AYRES VEIGA, qualificada nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação à

conta poupança nº 0306.013.00056091-5, mediante a aplicação do IPC de 44,80% (abril/90), 2,49% (maio/90) aos

valores não bloqueados pela Lei nº 8.024/90 e 21,87% (Fevereiro de 1991), tudo acrescido de correção monetária,

juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos.Por conseqüência,

extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Quanto

aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o efetivo

pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de
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2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na

Justiça Federal. Condeno a CEF ao pagamento, em favor da parte autora, das despesas processuais e honorários

advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, consoante entendimento do E. TRF da

3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel.

Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3 23/5/2011).Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001766-67.2008.403.6118 (2008.61.18.001766-4) - ANTONIO CESAR DE PAULA REIS(SP213615 -

ANTONIO WILSON CORTEZ PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA

NUNES SANTOS)

SENTENÇA... DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por

ANTÔNIO CÉSAR DE PAULA REIS, qualificado nos autos, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-

CEF.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico sentenças condicionais, deixo de condenar a

parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita.Isenção de custas conforme artigo 4º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96.Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001864-52.2008.403.6118 (2008.61.18.001864-4) - NELSON TOURON MARTINEZ(SP271675 - ALOISIO

ALVES JUNQUEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES

SANTOS)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada por NELSON

TOURON MARTINEZ em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Por conseqüência, extingo o feito com

julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por

nosso ordenamento jurídico sentenças condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e

dos honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Isenção de custas

conforme artigo 4º, inciso II, da Lei n.º 9.289/96.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001868-89.2008.403.6118 (2008.61.18.001868-1) - BELMIRA DA FONSECA SUERO(SP271675 - ALOISIO

ALVES JUNQUEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇA... Diante do exposto, INDEFIRO a petição inicial, julgando EXTINTO o processo, sem resolução do

mérito, nos termos do art. 284, parágrafo único c.c. o art. 267, incisos I e IV, do Código de Processo Civil.Sem

condenação em honorários, haja vista que não houve a angularização da relação processual.Custas na forma da

lei.Decorrido o prazo legal para eventual interposição de recurso, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher,

além das custas de preparo (código da receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno

dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art.

511, do Código de Processo Civil, c/c art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de

isenção), sob pena de deserção.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002099-19.2008.403.6118 (2008.61.18.002099-7) - FERNANDA DUARTE ALFARELO - ESPOLIO X

LUCINIA DUARTE ALFARELOS X LUCINIA DUARTE ALFARELOS(SP170891 - ALESSANDRA

APARECIDA NEPOMUCENO E SP229627B - STEFANIA AMARAL SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

SENTENÇA ...Diante do exposto, INDEFIRO a petição inicial, julgando EXTINTO o processo, sem resolução do

mérito, nos termos do art. 284, parágrafo único c.c. o art. 267, incisos I e IV, do Código de Processo Civil.Sem

condenação em honorários, haja vista que não houve a angularização da relação processual.Custas na forma da

lei.Decorrido o prazo legal para eventual interposição de recurso, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher,

além das custas de preparo (código da receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno

dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art.

511, do Código de Processo Civil, c/c art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de

isenção), sob pena de deserção.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002164-14.2008.403.6118 (2008.61.18.002164-3) - RENATO GALVAO CAMPELLO(SP253352 - LUCIANO

GALVÃO AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada por RENATO

GALVÃO CAMPELLO, qualificada nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação à conta

poupança nº 0263.013.00101078-9, mediante a aplicação do IPC de 42,72% (Janeiro de 1989), tudo acrescido de

correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos.Por

conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o

efetivo pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para

os Cálculos na Justiça Federal. Condeno a CEF ao pagamento, em favor da parte autora, das despesas processuais

e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, consoante entendimento

do E. TRF da 3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-

38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3 23/5/2011).Custas na forma da lei.

Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002233-46.2008.403.6118 (2008.61.18.002233-7) - IVAN DE MOURA NOTARANGELI X NANCI MARIA

DE CARVALHO NOTARANGELI X THAIS MARIA DE CARVALHO NOTARANGELI(SP195496 - ANA

PAULA AYRES E SP206092 - DANIELLY CRISTINA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

SENTENÇA... DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada por

IVAN DE MOURA NOTARANGELI, NANCI MARIA DE CARVALHO NOTARANGELI E THAIS MARIA

DE CARVALHO NOTARANGELI, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação às

contas poupança dos autores, respectivamente, nº 0306.013.00024016, 0306-013.99008162-7 e 0306-

013.00023071-8 mediante a aplicação do IPC de 42,72% (Janeiro de 1989), tudo acrescido de correção monetária,

juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os percentuais eventualmente já pagos.Por conseqüência,

extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Quanto

aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve incidir o índice da poupança, até o efetivo

pagamento.Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de

2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na

Justiça Federal. Condeno a CEF ao pagamento, em favor da parte autora, das despesas processuais e honorários

advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, consoante entendimento do E. TRF da

3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel.

Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3 23/5/2011).Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002284-57.2008.403.6118 (2008.61.18.002284-2) - WANDA MARTINEZ PELLEGRINI(SP204687 -

EDUARDO ESTEVAM DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇA... Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267,

inciso IV, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários, haja vista que não houve a angularização

da relação processual.Custas na forma da lei.Decorrido o prazo legal para eventual interposição de recurso,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Caso haja interposição de recurso em face desta sentença,

deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código da receita 5762), o valor referente às

despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021,

nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c art. 225 do Provimento COGE nº

64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002350-37.2008.403.6118 (2008.61.18.002350-0) - JOSE ERNANI BORGES(SP170891 - ALESSANDRA

APARECIDA NEPOMUCENO E SP229627B - STEFANIA AMARAL SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI)

SENTENÇA(...) Diante de todo o exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada por

JOSÉ ERNANI BORGES, qualificado nos autos, para o efeito de condenar a ré CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL a pagar a diferença entre o que foi pago e o que é devido a título de correção monetária em relação à

conta poupança n. 0300.013.00052610-2, mediante a aplicação do IPC de 44,80% (abril de 1990) e de 2,49%

(maio de 1990), tudo acrescido de correção monetária, juros remuneratórios e juros de mora, abatendo-se os

percentuais eventualmente já pagos.Por conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Quanto aos juros remuneratórios e à atualização monetária, deve

incidir o índice da poupança, até o efetivo pagamento. Em relação aos juros moratórios, deve incidir o disposto na

Resolução n.º 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Deixo de condenar em honorários advocatícios,

tendo em vista a sucumbência recíproca. Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-se os autos,
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observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000013-41.2009.403.6118 (2009.61.18.000013-9) - LUCIANO CARDOSO DA CRUZ(SP066430 - JOSE

FRANCISCO VILLAS BOAS E SP268245 - FULVIO GOMES VILLAS BOAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

DESPACHODefiro o prazo último de 10 (dez) dias, para que a parte autora cumpra integralmente o despacho de

fls. 67, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se. 

 

0001379-18.2009.403.6118 (2009.61.18.001379-1) - MERCIA MARIA DE CARVALHO FREIRE(SP111608 -

AZOR PINTO DE MACEDO E SP149439E - ANGELA MARIA DA SILVA MACEDO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI E SP182139E - PATRICIA ALVES MARTINS)

SENTENÇA(...) Diante do exposto, julgo EXTINTO O PRESENTE PROCESSO sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Não sendo admitidas por nosso ordenamento jurídico

decisões condicionais, deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios,

diante dos benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme precedentes do TRF da 3ª Região (AC 1113547-

SP, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJU 06/12/2007, P. 431; AR 1654-SP, Terceira Seção, Rel. Des.

Fed. Sérgio Nascimento, DJU 19/12/2007, P. 403). Isenção de custas conforme artigo 4º, inciso II, da Lei n.º

9.289/96.Transitada em julgado a presente decisão, arquivem-se os autos. P. R. I.

 

0001475-33.2009.403.6118 (2009.61.18.001475-8) - JOAO CARLOS GUGOLO DA SILVA(SP288248 -

GLENDA MARIA MACHADO DE OLIVEIRA PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

SENTENÇA... Ante o exposto, julgo EXTINTO o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 295,

inciso III c.c. art. 267, inciso VI, todos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários haja vista que

não houve a angularização da relação processual.Isenção de custas conforme artigo 4º, inciso II, da Lei n.º

9.289/96.Decorrido o prazo legal para eventual interposição de recurso, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000236-57.2010.403.6118 (2010.61.18.000236-9) - DALGE ANGELO X MARIA APARECIDA DE PAULA

ANGELO X MICHELE DE PAULA ANGELO X MILENA DE PAULA ANGELO(SP229800 - FABIANA

MARIA CORDEIRO DA SILVA E SP265984 - ADRIANA SANTOS PASIN REIS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

SENTENÇA... Diante do exposto, INDEFIRO a petição inicial, julgando EXTINTO o processo, sem resolução do

mérito, nos termos do art. 284, parágrafo único c.c. o art. 267, incisos I e IV, do Código de Processo Civil.Sem

condenação em honorários, haja vista que não houve a angularização da relação processual.Custas na forma da

lei.Decorrido o prazo legal para eventual interposição de recurso, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher,

além das custas de preparo (código da receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno

dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art.

511, do Código de Processo Civil, c/c art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de

isenção), sob pena de deserção.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001619-36.2011.403.6118 - JOAO BOSCO RIBEIRO X FATIMA APARECIDA DOS SANTOS

RIBEIRO(SP297262 - JORCASTA CAETANO BRAGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 -

MARCO AURELIO PANADES ARANHA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

SENTENÇA(...) Diante do exposto, inexistentes óbices legais a respeito do acolhimento do mérito da pretensão,

JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para determinar à CEF que pague aos autores JOÃO BOSCO

RIBEIRO e FÁTIMA APARECIDA DOS SANTOS RIBEIRO os valores depositados em suas contas vinculadas

de FGTS, determinando a expedição dos alvarás judiciais em nome destes, cada um em relação à conta de sua

titularidade, após o trânsito em julgado do feito. Fica afastada esta condenação se comprovada, por ocasião do

cumprimento da sentença, a ocorrência de saque nos termos da lei n. 8036/90 que tenha deixado as aludidas

contas sem saldo, assim como no caso de saque por força de tutela antecipada nos presentes autos.Por

conseqüência, extingo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de

Processo Civil.Ratifico a decisão antecipatória de tutela de fls. 64/65.Condeno a CEF ao pagamento, em favor da

parte autora, das despesas processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o

valor da causa, consoante entendimento do E. TRF da 3ª Região que adoto (Apelação Cível nº 0001995-

61.2007.4.03.6118/SP e 0002003-38.2007.4.03.6118/SP, Rel. Desembargador Federal José Lunardelli, DJF3

23/5/2011).Custas na forma da lei. Oportunamente, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 
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Expediente Nº 3814

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0114250-28.1999.403.0399 (1999.03.99.114250-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001344-58.2009.403.6118 (2009.61.18.001344-4)) MADEPAR PAPEL E CELULOSE S/A(SP117527 -

CLEBER ROBERTO BIANCHINI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2303 - CARLA VIEIRA CEDENO) X

MADEPAR PAPEL E CELULOSE S/A X FAZENDA NACIONAL

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II:Ciência às partes da disponibilização em

conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento de ofício(s)

requisitório(s). Nos termos da Resolução 168/2011 do Conselho de Justiça Federal, os saques correspondentes a

precatórios de natureza alimentícia e a RPV serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas

aplicáveis aos depósitos bancários.

 

0002320-80.2000.403.6118 (2000.61.18.002320-3) - EMILIO ANTONIO DE TOLOSA MOLLICA(SP151985B

- EMILIO ANTONIO DE TOLOSA MOLLICA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1249 - AGNALDO JOAQUIM DA

SILVA) X EMILIO ANTONIO DE TOLOSA MOLLICA X UNIAO FEDERAL

DESPACHO1. Fls. 240/244: Cite-se a União Federal, na forma do art. 730 do Código de Processo Civil,

observando-se as formalidades de praxe.2. Int.

 

0000380-75.2003.403.6118 (2003.61.18.000380-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001658-53.1999.403.6118 (1999.61.18.001658-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES

NUNES) X ANTONIO MESSIAS X MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA X JOSE DE PAULA SANTOS X

AFONSO BATISTA SILVA X GERALDO MATIAS BARBOSA X EURICO GARCIA DA SILVEIRA FILHO

X BENEDITA CARIZOZO SCHONWETTER X ANTONIO MONTEIRO DE TOLEDO X JOAO BAPTISTA

DE BARROS FRANCO X JOAO BAPTISTA DOS SANTOS X JOAO DARRIGO NETO X MAURILIO

ALVES DE CARVALHO X MANOELINA TEREZINHA VIEIRA DE ANDRADE X NAIR LOURENCO

CANDIOTO X GERALDO RIBEIRO X ANTONIO ROSA X TIBOR ROBERTO ENDREFFY X PEDRO DE

JESUS X DURVAL CARVALHO DE FARIA X TEREZINHA PAIVA DE FARIA X JOSE MARCELINO

GONCALVES X JOSE CAMARGO MIRANDA X MANOEL FRANCISCO CONTI X WALDEMAR

MAGNANI X JOSE CARLOS GIANNICO BARTELEGA X JOSE ANTONIO DA SILVA X ALBERICO

MOREIRA QUERIDO X JOAO FARIA X WILLIAM ANDREOTTI X JOSE FELIPE DOS SANTOS X

FRANCISCA AUGUSTA ASSIS X GERALDO MOREIRA X JOAO DINIZ VIEIRA X HENOCH SANTOS

THAUMATURGO X ANTONIA MARIA OLIVEIRA SANTOS X FRANCISCO DOS SANTOS X MANOEL

ASSUNCAO X MARIA JOSE SILVA MARTINS X LECCINA LOPES ARAUJO RANGEL X JOE

DOMINGOS BRESSAN X DARCY MOLLICA X CANTIDIA MARIA TEODORO DE OLIVEIRA X ISAIR

PEREIRA - ESPOLIO(MARIA DE LOURDES PEREIRA) X CLARIVAL DE ALMEIDA X RITA MARIA

PEREIRA X SEBASTIAO CANDIDO FAUSTINO X ANNA MIGUEL X DURVALINA PATRICIO SANTOS

X MARIA JULIA GALVAO NOGUEIRA - ESPOLIO(URBANO DE CASTRO NOGUEIRA) X CORDELIA

ISABEL ALVES RODRIGUES(Proc. 2271 - ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES E Proc. 2271 -

ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES) X ANTONIO MESSIAS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X JOSE DE PAULA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

AFONSO BATISTA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GERALDO

MATIAS BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EURICO GARCIA DA

SILVEIRA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X BENEDITA CARIZOZO

SCHONWETTER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO MONTEIRO DE

TOLEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO BAPTISTA DE BARROS

FRANCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO BAPTISTA DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO DARRIGO NETO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MAURILIO ALVES DE CARVALHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MANOELINA TEREZINHA VIEIRA DE ANDRADE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NAIR LOURENCO CANDIOTO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GERALDO RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO ROSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

TIBOR ROBERTO ENDREFFY X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X PEDRO DE

JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DURVAL CARVALHO DE FARIA X

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     135/889



INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X TEREZINHA PAIVA DE FARIA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE MARCELINO GONCALVES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE CAMARGO MIRANDA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X MANOEL FRANCISCO CONTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X WALDEMAR MAGNANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

JOSE CARLOS GIANNICO BARTELEGA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

JOSE ANTONIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALBERICO

MOREIRA QUERIDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO FARIA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X WILLIAM ANDREOTTI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE FELIPE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCISCA AUGUSTA ASSIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X GERALDO MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

JOAO DINIZ VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X HENOCH SANTOS

THAUMATURGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIA MARIA

OLIVEIRA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCISCO DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MANOEL ASSUNCAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA JOSE SILVA MARTINS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LECCINA LOPES ARAUJO RANGEL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOE DOMINGOS BRESSAN X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X DARCY MOLLICA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

X CANTIDIA MARIA TEODORO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

X ISAIR PEREIRA - ESPOLIO(MARIA DE LOURDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X CLARIVAL DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

RITA MARIA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SEBASTIAO

CANDIDO FAUSTINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANNA MIGUEL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DURVALINA PATRICIO SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA JULIA GALVAO NOGUEIRA -

ESPOLIO(URBANO DE CASTRO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

X CORDELIA ISABEL ALVES RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II:Ciência às partes da disponibilização em

conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento de ofício(s)

requisitório(s). Nos termos da Resolução 168/2011 do Conselho de Justiça Federal, os saques correspondentes a

precatórios de natureza alimentícia e a RPV serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas

aplicáveis aos depósitos bancários.

 

0001110-86.2003.403.6118 (2003.61.18.001110-0) - MARCO ANTONIO COELHO X MARCIO ALEXANDRE

DA SILVA X PEDRO LUIZ CORREIA X ANDRE LUIZ JOFRE DA SILVA X RICARDO ALEXANDRE

DINIZ CORDEIRO(SP184951 - DANIELLA WAGNA RABELLO DE AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1146 - CAROLINE VIANA DE ARAUJO) X MARCO ANTONIO COELHO X UNIAO FEDERAL X MARCIO

ALEXANDRE DA SILVA X UNIAO FEDERAL X PEDRO LUIZ CORREIA X UNIAO FEDERAL X ANDRE

LUIZ JOFRE DA SILVA X UNIAO FEDERAL X RICARDO ALEXANDRE DINIZ CORDEIRO X UNIAO

FEDERAL

DESPACHO1. Concedo o prazo último de 15 (quinze) dias para manifestação pelo(s) exequente(s).2. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão provocação sobrestados.3. Int.

 

0001626-09.2003.403.6118 (2003.61.18.001626-1) - MARIA AUXILIADORA PEREIRA X MARIA DE

LOURDES DE JESUS X ECILDA ALVES DE CARVALHO THOMAZ X ADEMIR DOS SANTOS MINA X

ASAO ARITA X JOAQUIM ANGELO X JOSE CARLOS DA SILVA X MARIA DE LOURDES GOMES

NEVES DA SILVA(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO

RODRIGUES NUNES E SP096643 - MARIO AUGUSTO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 - ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES) X MARIA

AUXILIADORA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ECILDA ALVES

DE CARVALHO THOMAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAQUIM

ANGELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE CARLOS DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE LOURDES GOMES NEVES DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: Fls. 350/355 e 364/367: À Contadoria

Judicial para verificação e elaboração de parecer técnico. Após, dê-se vista às partes para ciência e/ou conferência
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e/ou manifestação no prazo de 5 (cinco) dias.

 

0001949-14.2003.403.6118 (2003.61.18.001949-3) - ALDO CESAR DA SILVA X ALEXANDRE FRANCISCO

DA SILVA X ALEXSANDRO SOARES DO NASCIMENTO X ALTAIR ANTONIO XAVIER JUNIOR X

CRISTIANO ANASTACIO MEDEIROS DE SENE X CRISTIANO SOUZA DOS ANJOS X DANIEL BUENO

DE CARVALHO X DAURY DA SILVA X DENILSON CLARO DA SILVA X DENILSON DE SOUZA

ROCHA(SP201960 - LORETTA APARECIDA VENDITTI OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1146 -

CAROLINE VIANA DE ARAUJO) X ALDO CESAR DA SILVA X UNIAO FEDERAL X ALEXANDRE

FRANCISCO DA SILVA X UNIAO FEDERAL X ALEXSANDRO SOARES DO NASCIMENTO X UNIAO

FEDERAL X ALTAIR ANTONIO XAVIER JUNIOR X UNIAO FEDERAL X CRISTIANO ANASTACIO

MEDEIROS DE SENE X UNIAO FEDERAL X CRISTIANO SOUZA DOS ANJOS X UNIAO FEDERAL X

DANIEL BUENO DE CARVALHO X UNIAO FEDERAL X DAURY DA SILVA X UNIAO FEDERAL X

DENILSON CLARO DA SILVA X UNIAO FEDERAL X DENILSON DE SOUZA ROCHA X UNIAO

FEDERAL

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II:Ciência às partes da disponibilização em

conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento de ofício(s)

requisitório(s). Nos termos da Resolução 168/2011 do Conselho de Justiça Federal, os saques correspondentes a

precatórios de natureza alimentícia e a RPV serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas

aplicáveis aos depósitos bancários.

 

0001044-72.2004.403.6118 (2004.61.18.001044-5) - MARIA BENEDITA PEREIRA(SP100000 - RENATO

LAINER SCHWARTZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2725 - HUMBERTO

BERNARDO DA SILVA NETO) X MARIA BENEDITA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DESPACHO1. Concedo o prazo último de 15 (quinze) dias para manifestação pelo(s) exequente(s).2. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão provocação sobrestados.3. Int.

 

0000711-52.2006.403.6118 (2006.61.18.000711-0) - JOSE VIEIRA DOS SANTOS(SP136887 - FREDERICO

JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 - ADRIANO

KATSURAYAMA FERNANDES) X JOSE VIEIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. A execução de

créditos contra a Fazenda Pública, decorrentes de sentença judiciária, realiza-se na forma do art. 100 da

Constituição Federal, seguindo o procedimento dos artigos 730 e 731 do Código de Processo Civil.3. Sendo

assim, cite-se o(a) executado(a) nos termos do art. 730 do CPC, observando-se as formalidades legais.4. Int.

 

0000857-93.2006.403.6118 (2006.61.18.000857-5) - PAULO DE MARINS CHEREM X MARIA LUIZA DA

SILVA CHEREM(SP127077 - MARIO LUIZ DA SILVA CHEREM) X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 1315 - PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO) X

PAULO DE MARINS CHEREM X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA X MARIA LUIZA DA SILVA CHEREM X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E

REFORMA AGRARIA - INCRA

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. Fls. 206/214: A

execução de créditos contra a Fazenda Pública, decorrentes de sentença judiciária, realiza-se na forma do art. 100

da Constituição Federal, seguindo o procedimento dos artigos 730 e 731 do Código de Processo Civil.3. Sendo

assim, cite-se o(a) executado(a) nos termos do art. 730 do CPC, observando-se as formalidades legais.4. Sem

prejuízo, comprove o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no prazo de 30 (trinta) dias,

o cumprimento da decisão de fls. 162/165.5. Int.

 

0001691-96.2006.403.6118 (2006.61.18.001691-2) - DOMINGOS FLAVIO DA SILVA(SP229431 - EDUARDO

AUGUSTO VIANNA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2725 -

HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X DOMINGOS FLAVIO DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO1. Concedo o prazo último de 15 (quinze) dias para manifestação pelo(s) exequente(s).2. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão provocação sobrestados.3. Int.

 

0000572-66.2007.403.6118 (2007.61.18.000572-4) - ANA MARIA VICTORINO DE SIQUEIRA(SP172935 -
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MARCOS ROGÉRIO RODRIGUES GUERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X ANA MARIA VICTORINO DE

SIQUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO1. Concedo o prazo último de 15 (quinze) dias para manifestação pelo(s) exequente(s).2. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão provocação sobrestados.3. Int.

 

0001029-98.2007.403.6118 (2007.61.18.001029-0) - ARISTIDES DIAS DE FREITAS(SP136887 - FREDERICO

JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 - ADRIANO

KATSURAYAMA FERNANDES) X ARISTIDES DIAS DE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. A execução de

créditos contra a Fazenda Pública, decorrentes de sentença judiciária, realiza-se na forma do art. 100 da

Constituição Federal, seguindo o procedimento dos artigos 730 e 731 do Código de Processo Civil.3. Sendo

assim, cite-se o(a) executado(a) nos termos do art. 730 do CPC, observando-se as formalidades legais.4. Int.

 

0001935-88.2007.403.6118 (2007.61.18.001935-8) - BASF SA(SP246127 - ORLY CORREIA DE SANTANA E

SP119729 - PAULO AUGUSTO GRECO E SP269260 - RENATO SAMPAIO FERREIRA) X BASF SA X

FAZENDA NACIONAL X FAZENDA NACIONAL(Proc. 956 - NELSON FERRAO FILHO)

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II:Ciência às partes da disponibilização em

conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento de ofício(s)

requisitório(s). Nos termos da Resolução 168/2011 do Conselho de Justiça Federal, os saques correspondentes a

precatórios de natureza alimentícia e a RPV serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas

aplicáveis aos depósitos bancários.

 

0001972-18.2007.403.6118 (2007.61.18.001972-3) - GERALDO JOSE PEREIRA(SP136887 - FREDERICO

JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 687 - AUGUSTO

MASSAYUKI TSUTIYA)

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: Ciência às partes acerca do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s) antes de sua(s) transmissão(ões) ao E. TRF da 3ª Região, conforme determinação do art.

10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.

 

0000311-67.2008.403.6118 (2008.61.18.000311-2) - SOLANGE BATISTA DA COSTA(SP076134 - VALDIR

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 - ADRIANO

KATSURAYAMA FERNANDES) X SOLANGE BATISTA DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: Ciiência às partes da disponibilização em

conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) da(s) importância(s) requisitada(s) para o pagamento de ofício(s)

requisitório(s). Nos termos da Resolução 168/2011 do Conselho de Justiça Federal, os saques correspondentes a

precatórios de natureza alimentícia e a RPV serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas

aplicáveis aos depósitos bancários.

 

0000810-51.2008.403.6118 (2008.61.18.000810-9) - MARCOS JULIAO DA SILVA(SP141552 - ARELI

APARECIDA ZANGRANDI DE AQUINO E SP160172 - MARIA DALVA ZANGRANDI COPPOLA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1146 - CAROLINE VIANA DE ARAUJO) X MARCOS JULIAO DA SILVA X

UNIAO FEDERAL

DESPACHO1. Concedo o prazo último de 15 (quinze) dias para manifestação pelo(s) exequente(s).2. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão provocação sobrestados.3. Int.

 

0001872-29.2008.403.6118 (2008.61.18.001872-3) - JOSE ALFONSO MACHRY(SP160172 - MARIA DALVA

ZANGRANDI COPPOLA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 954 - EDISON BUENO DOS SANTOS) X JOSE

ALFONSO MACHRY X FAZENDA NACIONAL

DESPACHO1. Fl. 106 e 107/113: Em correção a apontada omissão, retifico o item 2 do despacho de fl. 104, para

que conste o seguinte: onde se lê 2. Sendo assim, delcaro a nulidade dos atos praticados após a sentença e recebo o

recurso de apelação interposto; leia-se: 2. Sendo assim, declaro a nulidade dos atos praticados após a sentença e

recebo, com fulcro no art. 520 do Código de Processo Civil, o recurso de apelação interposto nos efeitos
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devolutivo e suspensivo.2. Cumpra-se o item 4 do despacho de fl. 104.3. Int.

 

0002013-48.2008.403.6118 (2008.61.18.002013-4) - PAULO DE ARAUJO(SP238216 - PRISCILA FIALHO

MARTINS E SP245834 - IZABEL DE SOUZA SCHUBERT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X PAULO DE ARAUJO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. A execução de

créditos contra a Fazenda Pública, decorrentes de sentença judiciária, realiza-se na forma do art. 100 da

Constituição Federal, seguindo o procedimento dos artigos 730 e 731 do Código de Processo Civil.3. Sendo

assim, cite-se o(a) executado(a) nos termos do art. 730 do CPC, observando-se as formalidades legais.4. Int.

 

0000008-19.2009.403.6118 (2009.61.18.000008-5) - RENATO DIAS(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 - ADRIANO

KATSURAYAMA FERNANDES) X RENATO DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. A execução de

créditos contra a Fazenda Pública, decorrentes de sentença judiciária, realiza-se na forma do art. 100 da

Constituição Federal, seguindo o procedimento dos artigos 730 e 731 do Código de Processo Civil.3. Sendo

assim, cite-se o(a) executado(a) nos termos do art. 730 do CPC, observando-se as formalidades legais.4. Int.

 

0000640-45.2009.403.6118 (2009.61.18.000640-3) - HELIA APARECIDA DOS SANTOS(SP268254 -

HELDER SOUZA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2725 -

HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X HELIA APARECIDA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO1. Concedo o prazo último de 15 (quinze) dias para manifestação pelo(s) exequente(s).2. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão provocação sobrestados.3. Int.

 

0000894-18.2009.403.6118 (2009.61.18.000894-1) - MARCILIO RANGEL PEREIRA X VERA LUCIA DE

LIMA PEREIRA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X VERA LUCIA DE LIMA

PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO1. Concedo o prazo último de 15 (quinze) dias para manifestação pelo(s) exequente(s).2. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão provocação sobrestados.3. Int.

 

0001277-93.2009.403.6118 (2009.61.18.001277-4) - ROBERTO VILELA FILHO(SP224405 - ALEXANDRE

VIANNA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2725 -

HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X ROBERTO VILELA FILHO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. A execução de

créditos contra a Fazenda Pública, decorrentes de sentença judiciária, realiza-se na forma do art. 100 da

Constituição Federal, seguindo o procedimento dos artigos 730 e 731 do Código de Processo Civil.3. Sendo

assim, cite-se o(a) executado(a) nos termos do art. 730 do CPC, observando-se as formalidades legais.4. Int.

 

0001823-51.2009.403.6118 (2009.61.18.001823-5) - JOSE VITURINO DE OLIVEIRA(SP136887 -

FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 -

ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES) X JOSE VITURINO DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. A execução de

créditos contra a Fazenda Pública, decorrentes de sentença judiciária, realiza-se na forma do art. 100 da

Constituição Federal, seguindo o procedimento dos artigos 730 e 731 do Código de Processo Civil.3. Sendo

assim, cite-se o(a) executado(a) nos termos do art. 730 do CPC, observando-se as formalidades legais.4. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000557-73.2002.403.6118 (2002.61.18.000557-0) - JOSE FREIRE BASTOS NETO X ROSELI ROSA

RODRIGUES BASTOS(SP142614 - VIRGINIA MACHADO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP080404B - FLAVIA ELISABETE DE OLIVEIRA FIDALGO SOUZA E SP112088 - MARCELO

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP022292 - RENATO

TUFI SALIM E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE FREIRE
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BASTOS NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSELI ROSA RODRIGUES BASTOS

DESPACHO1. Manifeste-se a CEF, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a quantia depositada pela parte executada,

conforme guia de depósito judicial acostada aos autos.2. Concordando com os valores depositados, venham os

autos conclusos para prolação de sentença de extinção da execução, ocasião em que se determinará a expedição de

alvará para levantamento.3. Int.

 

0000682-41.2002.403.6118 (2002.61.18.000682-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000680-71.2002.403.6118 (2002.61.18.000680-9)) ZIMAR MARQUES BASTOS GOMIDE(SP206111 -

REJANY APARECIDA DOS SANTOS HOMEM DE MELO E SP174948 - ADRIANA DE GODOY ROCHA)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 490 - RAUL MARCOS DE BRITO LOBATO) X FAZENDA NACIONAL X

ZIMAR MARQUES BASTOS GOMIDE

DESPACHO1. Oficie-se, conforme determinado no item 3 do despacho de fl. 151, para conversão mediante

DARF e com a utilização do código 2864.2. Sobrevindo ofício informando o cumprimento da determinação,

venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção da execução.3. Cumpra-se.

 

0000635-96.2004.403.6118 (2004.61.18.000635-1) - EDSON SHIGUEAKI YABUUTI X EDSON SHIGUEAKI

YABUUTI X SOFIA HIROKO YAMAKAMI YABUUTI X SOFIA HIROKO YAMAKAMI

YABUUTI(SP108866 - CESAR AUGUSTO CRISTINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 2. Fls. 108/108-vº e

116/117: Determino a transferência dos valores bloqueados para o PAB 4107 da Caixa Econômica Federal, à

ordem deste Juízo. Para tanto, proceda a secretaria à elaboração de minuta, tornando os autos conclusos na

sequência para o seu devido protocolamento.3. Com a informação da efetivação da transferência, abra-se vista às

partes, pelo prazo de 5 (cinco) dias.4. Nada sendo requerido, expeça-se alvará de levantamento em favor da

CEF.5. Sem prejuízo, considerando que os valores bloqueados através do BacenJud demonstram-se insuficientes

para a quitação do débito, expeça-se mandado de penhora, avaliação e intimação a recair sobre bens livres e

desimpedidos do(a) (s) Executado(a)(s), ficando o Oficial de Justiça Avaliador autorizado a proceder na forma do

art. 172, 2º, do Código de Processo Civil. 6. Caso a penhora recaia sobre veículo, proceda o Oficial de Justiça

Avaliador o registro desta junto a CIRETRAN respectiva, com a advertência de que o veículo fica liberado para

licenciamento, até a ordem judicial quanto a eventual levantamento da penhora. 7. Proceda-se a NOMEAÇÃO DE

DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe assinatura e dados pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito,

sem prévia autorização judicial, e que deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço do(s) bem(ns)

penhorado(s). 8. Int.

 

0000871-14.2005.403.6118 (2005.61.18.000871-6) - VICENTE DE MELLO LATTERZA(RJ096318 - DILZA

HELENA GUEDES SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VICENTE DE MELLO LATTERZA

DESPACHO1. Manifeste-se a CEF, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a quantia depositada pela parte executada,

conforme guia de depósito judicial acostada aos autos.2. Concordando com os valores depositados, venham os

autos conclusos para prolação de sentença de extinção da execução, ocasião em que se determinará a expedição de

alvará para levantamento.3. Int.

 

0000865-36.2007.403.6118 (2007.61.18.000865-8) - MONICA APARECIDA FIGUEIREDO CASIMIRO

COSTA X MONICA APARECIDA FIGUEIREDO CASIMIRO COSTA(SP147347 - LUIZ CARLOS DOS

SANTOS E SP191963 - CAROLINA VILAS BOAS LEONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

DESPACHO1. Quanto aos valores bloqueados, a indisponibilização de recursos financeiros, no limite do valor do

débito, fica convertida em penhora. Intime-se o executado desta decisão e da penhora, para fins do artigo 475-J,

parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. 2. Sem prejuízo, promova-se a TRANSFERÊNCIA dos valores

à ordem deste Juízo na Caixa Econômica Federal (PAB da Justiça Federal), convertendo-se a penhora em

depósito, desbloqueando-se eventual quantia que exceda os limites da execução. Para tanto, proceda a secretaria à

elaboração de minuta, tornando os autos conclusos na sequência para o seu devido protocolamento.3. Preclusas as

vias impugnativas, abra-se vista ao exeqüente pelo prazo de 5 (cinco) dias.4. Após, não havendo oposição, tornem

os autos conclusos para prolação de sentença de extinção, ocasião em que se determinará a expedição do(s)

compentente(s) alvará de levantamento. 5. Int.

 

0000945-97.2007.403.6118 (2007.61.18.000945-6) - HELENA SILVA MENDES MURAD(SP172935 -

MARCOS ROGÉRIO RODRIGUES GUERRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA

CECÍLIA NUNES SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HELENA SILVA MENDES MURAD
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DESPACHO1. Quanto aos valores bloqueados, a indisponibilização de recursos financeiros, no limite do valor do

débito, fica convertida em penhora. Intime-se o executado desta decisão e da penhora, para fins do artigo 475-J,

parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. 2. Sem prejuízo, promova-se a TRANSFERÊNCIA dos valores

à ordem deste Juízo na Caixa Econômica Federal (PAB da Justiça Federal), convertendo-se a penhora em

depósito, desbloqueando-se eventual quantia que exceda os limites da execução. Para tanto, proceda a secretaria à

elaboração de minuta, tornando os autos conclusos na sequência para o seu devido protocolamento.3. Preclusas as

vias impugnativas, abra-se vista ao exeqüente pelo prazo de 5 (cinco) dias.4. Após, não havendo oposição, tornem

os autos conclusos para prolação de sentença de extinção, ocasião em que se determinará a expedição do(s)

compentente(s) alvará de levantamento. 5. Int.

 

 

Expediente Nº 3815

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000888-21.2003.403.6118 (2003.61.18.000888-4) - ROSA DA SILVA GONCALVES X ROSALINA

VITORIANO DO PRADO ROSA X NAIR TAVARES DINIZ X LAURA BRASILINA FERREIRA X TIAGO

SETTE MARQUES-MENOR (TERESA CRISTINA MARTINS SETTE MARQUES X MARIA APPARECIDA

DE OLIVEIRA X BENEDITA DE JESUS CONCEICAO SANTOS X SUMIKO SATO X JOSE PEREIRA

BORGES X DIVINA ESMERALDA SAMPAIO(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870

- ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 915 - JOÃO BATISTA DE ABREU E SP159314 - LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA)

DESPACHO 1. Considerando o disposto nas Leis nos 9.469/97 e 11.941/09 e Portarias nos 377, de 25 de agosto

de 2011 e 916 de 31 de outubro de 2011, ambas da Advocacia-Geral da União, manifeste-se a parte exequente, no

prazo de 15 (quinze) dias, sobre o seu interesse no prosseguimento do feito, inclusive.2.1. Havendo desistência,

tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção.2.2. Caso contrário, requeira o que de direito

para prosseguimento do feito.3. Int.

 

0000107-57.2007.403.6118 (2007.61.18.000107-0) - JULIO MARCUS REIS DA SILVA

CARVALHO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DESPACHO 1. Considerando o disposto nas Leis nos 9.469/97 e 11.941/09 e Portarias nos 377, de 25 de agosto

de 2011 e 916 de 31 de outubro de 2011, ambas da Advocacia-Geral da União, manifeste-se a parte exequente, no

prazo de 15 (quinze) dias, sobre o seu interesse no prosseguimento do feito, inclusive.2.1. Havendo desistência,

tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção.2.2. Caso contrário, requeira o que de direito

para prosseguimento do feito.3. Int.

 

0001875-18.2007.403.6118 (2007.61.18.001875-5) - MARIA CRISTINA BARBOSA DA SILVA(SP136887 -

FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO 1. Considerando o disposto nas Leis nos 9.469/97 e 11.941/09 e Portarias nos 377, de 25 de agosto

de 2011 e 916 de 31 de outubro de 2011, ambas da Advocacia-Geral da União, manifeste-se a parte exequente, no

prazo de 15 (quinze) dias, sobre o seu interesse no prosseguimento do feito, inclusive.2.1. Havendo desistência,

tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção.2.2. Caso contrário, requeira o que de direito

para prosseguimento do feito.3. Int.

 

0000494-04.2009.403.6118 (2009.61.18.000494-7) - FAGNER FAGUNDES(SP164602 - WILSON LEANDRO

SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO 1. Considerando o disposto nas Leis nos 9.469/97 e 11.941/09 e Portarias nos 377, de 25 de agosto

de 2011 e 916 de 31 de outubro de 2011, ambas da Advocacia-Geral da União, manifeste-se a parte exequente, no

prazo de 15 (quinze) dias, sobre o seu interesse no prosseguimento do feito, inclusive.2.1. Havendo desistência,

tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção.2.2. Caso contrário, requeira o que de direito

para prosseguimento do feito.3. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0001437-60.2005.403.6118 (2005.61.18.001437-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001151-53.2003.403.6118 (2003.61.18.001151-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 915 - JOÃO BATISTA DE ABREU E SP159314 - LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA) X RUI

ALVES PEREIRA(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES)

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da
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Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: À Contadoria Judicial para verificação e

elaboração de parecer técnico. Após, dê-se vista às partes para ciência e/ou conferência e/ou manifestação no

prazo de 5 (cinco) dias.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000961-32.1999.403.6118 (1999.61.18.000961-5) - MARIA APARECIDA CORREA X MARIA APARECIDA

CORREA X JOAO ANANIAS GOMES X JOAO ANANIAS GOMES X JOAO RODRIGUES DOS SANTOS X

JOAO RODRIGUES DOS SANTOS X MOACIR MACHADO DE LIMA X MOACIR MACHADO DE LIMA

X MARIA RUTH RIBEIRO X MARIA RUTH RIBEIRO X FERNANDO NOGUEIRA MARTINS X

FERNANDO NOGUEIRA MARTINS X JOSE LUIZ DE CAMPOS X ZILDA VIEIRA CARVALHO DE

CAMPOS X ZILDA VIEIRA CARVALHO DE CAMPOS X MARIA MADALENA SIQUEIRA LEITE X

MARIA MADALENA SIQUEIRA LEITE X JOSE DE SOUZA X JOSE DE SOUZA X JOAO PAULINO DE

JESUS X JOAO PAULINO DE JESUS X JOAO CARLOS RODRIGUES DA SILVA X JOAO CARLOS

RODRIGUES DA SILVA X JOSE MARIA DO NASCIMENTO X JOSE MARIA DO NASCIMENTO X

SERGIO AUGUSTO MEIRELES X SERGIO AUGUSTO MEIRELES X GERARDO MAJELLA DOS

SANTOS X GERARDO MAJELLA DOS SANTOS X ELZA RIBEIRO CAETANO X ELZA RIBEIRO

CAETANO X DURVALINO DOS SANTOS X THEREZA LUIZ DOS SANTOS X THEREZA LUIZ DOS

SANTOS X DURVAL DA SILVA NERY X FELIPE NERY NETO X FATIMA APARECIDA CARDOSO DE

MELLO NERY X RACHEL NERY DOS SANTOS X WALDOMIRO DOS SANTOS X BENEDITO

GONCALVES DE CASTRO X MARIA EMILIA NUNES DE CASTRO X CELI REGINA NUNES DE

CASTRO X ALBERTINA MERCEDES DE OLIVEIRA SANTOS X ALBERTINA MERCEDES DE

OLIVEIRA SANTOS X ARI POLI X CLEIDE REGINA DA COSTA NEVES X CLEIDE REGINA DA COSTA

NEVES X ANTONIO MAIA BRAGA X LUCINDA DOS SANTOS MAIA BRAGA X MIRIAN BENEDETI X

MIRIAN BENEDETI X ORLANDO MOREIRA DINIZ X ORLANDO MOREIRA DINIZ X VALDENICIO

BASSI X VALDENICIO BASSI X VANIR CARDOSO DE OLIVEIRA REZENDE X VANIR CARDOSO DE

OLIVEIRA REZENDE X ISIDORO DA CONCEICAO X ROSA RIBEIRO DA CONCEICAO X JOAO

JACINTO PEREIRA X JOSE BENEDITO PEREIRA X MARIA APARECIDA GALVAO PEREIRA X ZELIA

APARECIDA PEREIRA X OSVALDO PALANDI X JOAO MARCONDES PEREIRA X LUCY LEMES

PEREIRA X ANTONIO CARLOS PEREIRA X JULIA ALVES DOS SANTOS PEREIRA X JOSE LAURINDO

DOS SANTOS X JOSE LAURINDO DOS SANTOS X JOSE AURELIANO FILHO X JOSE AURELIANO

FILHO X JOSE AVILA X MARIA DE LOURDES PEREIRA AVILA X MARIA DE LOURDES PEREIRA

AVILA X JOSE BASSANELLI X JOSE BASSANELLI X ROBERTO SILVESTRE CAVALCA X ROBERTO

SILVESTRE CAVALCA X JOSE CIRILO DE CASTRO X JOSE CIRILO DE CASTRO X ANTONIO

CARLOS BARBOSA X ANTONIO CARLOS BARBOSA X NESTOR FRANCISCO MOTA X NESTOR

FRANCISCO MOTA X MARIA APPARECIDA LENCIONI ESCOBAR X MARIA APPARECIDA LENCIONI

ESCOBAR X MARIA APARECIDA RANGEL DE CASTRO X MARIA APARECIDA RANGEL DE CASTRO

X LIDIA NOVAES FERREIRA X LIDIA NOVAES FERREIRA X JOSE MARTINIANO X LAURA

BRASILINA FERREIRA MARTINIANO X LAURA BRASILINA FERREIRA MARTINIANO X MARIA

FRANCISCA MOREIRA PINTO X BENEDITO FRANCISCO PINTO X BENEDITO FRANCISCO PINTO X

WANDERLEY PIRES LEAL X CLEUSA MARA PEREIRA DA SILVA X CLEUSA MARA PEREIRA DA

SILVA X TEREZINHA RENNO DA SILVA X TEREZINHA RENNO DA SILVA X VICENTE DA CRUZ X

JORGE AMAURI DA CRUZ - INCAPAZ X ESTER DA CRUZ X ARTUR ZALTSMAN X ARTUR

ZALTSMAN X PAULO MACEDO LIMONGI X PAULO MACEDO LIMONGI X PEDRO RIBEIRO DA

CRUZ X LEONOR SANTANNA DE CARVALHO X LEONOR SANTANNA DE CARVALHO X ANESIA

DA SILVA SANTOS X ANESIA DA SILVA SANTOS X JOSE PAULO DE OLIVEIRA X JOSE PAULO DE

OLIVEIRA X WALDIR DIAS DA CUNHA X JUDITH DE MATTOS CUNHA X JUDITH DE MATTOS

CUNHA X BENEDITA APARECIDA DOS SANTOS MELO X BENEDITA APARECIDA DOS SANTOS

MELO X PEDRO DOS SANTOS X TEREZINHA SOARES DOS SANTOS X TEREZINHA SOARES DOS

SANTOS X LUIZ GUEDES PEREIRA X LUIZ GUEDES PEREIRA X MANOEL FRANCISCO DA SILVA X

MANOEL FRANCISCO DA SILVA X JOSE SAVIO MONTEIRO X LUCIA MARIA DO AMARAL

MONTEIRO X LUCIA MARIA DO AMARAL MONTEIRO X IVAN JARDIM MONTEIRO X IVAN JARDIM

MONTEIRO X SAVIO AUGUSTO DO AMARAL MONTEIRO X SAVIO AUGUSTO DO AMARAL

MONTEIRO(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO

RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 687 - AUGUSTO MASSAYUKI TSUTIYA)

DESPACHO / OFÍCIO Nº1. Intime-se o INSS da sentença prolatada.2. Fls. 877/892: Recebo a apelação da parte

exequente nos efeitos devolutivo e suspensivo.3. Vista à parte contrária para, querendo, apresentar contrarrazões

no prazo legal.4. Fl. 895: Expeça-se ofício ao Setor de Precatórios do E. TRF da 3ª Região, em ratificação àquele

expedido à fl. 894, solicitando que os valores insertos nas guias de disponibilização de fls. 658, 659, 660, 661, 665

e 666 sejam colocados à disposição deste Juízo.5. Com a notícia da disponibilização dos valores em favor deste
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Juízo, expeça-se alvará em favor do patrono dos sucessores.6. Intimem-se.

 

0002112-33.1999.403.6118 (1999.61.18.002112-3) - LUIZ MARTINS(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO

NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 687 - AUGUSTO MASSAYUKI TSUTIYA E SP159314 - LEONORA MARIA

VASQUES VIEIRA) X LUIZ MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: À Contadoria Judicial para verificação e

elaboração de parecer técnico. Após, dê-se vista às partes para ciência e/ou conferência e/ou manifestação no

prazo de 5 (cinco) dias.

 

0000422-61.2002.403.6118 (2002.61.18.000422-9) - FRANCISCO DE ASSIS FARIA(SP145669 - WALTER DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 915 - JOÃO BATISTA DE ABREU

E SP159314 - LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA)

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: Ciência às partes acerca do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s) antesde sua(s) transmissão(ões) ao E. TRF da 3ª Região, conforme determinação do art.

10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal. 

 

0001296-12.2003.403.6118 (2003.61.18.001296-6) - ELEOVALDO MONTEIRO DA SILVA(SP165467 - JOSÉ

ORLANDO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 - ADRIANO

KATSURAYAMA FERNANDES) X ELEOVALDO MONTEIRO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II:Ciência às partes acerca da transmissão

do(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF da 3ª Região.Informações acerca da(s) requisição(ões) de pagamento

podem ser obtidas através da página eletrônica do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0001323-92.2003.403.6118 (2003.61.18.001323-5) - NELSON PRADAL DA SILVA X RIVELINO PRADAL

SILVA(SP219202 - LUCIANO DE BARROS ZAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 915 - JOÃO BATISTA DE ABREU E SP159314 - LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA) X

RIVELINO PRADAL SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II:Ciência às partes acerca da transmissão

do(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF da 3ª Região.Informações acerca da(s) requisição(ões) de pagamento

podem ser obtidas através da página eletrônica do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0001729-16.2003.403.6118 (2003.61.18.001729-0) - DANIEL DONIZETI RIBEIRO X JOSE MAGALHAES

CORREA NETO X MAURILIO JOSE ESPINDOLA X JOSE CARLOS ARAUJO DA COSTA X ANDRE

FAGUNDES X EMERSON RODRIGUES DE SOUZA(SP201960 - LORETTA APARECIDA VENDITTI

OLIVEIRA E SP184951 - DANIELLA WAGNA RABELLO DE AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1146

- CAROLINE VIANA DE ARAUJO E SP113908 - ROSANA MIRANDA DE SOUSA) X DANIEL DONIZETI

RIBEIRO X UNIAO FEDERAL X JOSE MAGALHAES CORREA NETO X UNIAO FEDERAL X MAURILIO

JOSE ESPINDOLA X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS ARAUJO DA COSTA X UNIAO FEDERAL X

ANDRE FAGUNDES X UNIAO FEDERAL X EMERSON RODRIGUES DE SOUZA X UNIAO FEDERAL

DESPACHO1. Fls. 252/260: Nada a decidir, tendo em vista o trânsito em julgado dos embargos à execução nº

0000647-32.2012.403.6118.2. Fls. 252/257, 261/264, 265/269 e 270/274: Cite-se a União Federal, nos termos do

art. 730 do Código de Processo Civil, observando-se as formalidades de praxe.3. Diante do trânsito em julgado

dos Embargos à Execução nº 0000647-32.2012.403.6118 (cópias às fls. 277/294), determino que seja(m)

expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de pagamento, observando-se as formalidades legais. 4. Int.

 

0001769-95.2003.403.6118 (2003.61.18.001769-1) - FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA X HILDA VIEIRA

DA SILVA X CLAUDIA APARECIDA DA SILVA(SP182902 - ELISANIA PERSON) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 915 - JOÃO BATISTA DE ABREU E SP159314 -

LEONORA MARIA VASQUES VIEIRA) X HILDA VIEIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X CLAUDIA APARECIDA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da
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Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: Fl. 160: Manifestem-se as partes. Prazo: 5

(cinco) dias.

 

0001745-33.2004.403.6118 (2004.61.18.001745-2) - GENI MENDONCA(SP079300 - JOAO ROBERTO

HERCULANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2725 - HUMBERTO

BERNARDO DA SILVA NETO) X GENI MENDONCA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

DESPACHO1. Cumpra o INSS, no prazo de 30 (trinta) dias, a decisão judicial transitada em julgado, promovendo

a devida comprovação nos autos.2. Após, abra-se vista à parte exequente, para apresentação da memória de

cálculo dos valores devidos pela Autarquia, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido.3. Int.

 

0001764-39.2004.403.6118 (2004.61.18.001764-6) - MARIA JOSE DE AMORIM(SP140741 - ALEXANDRE

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 -

ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES) X MARIA JOSE DE AMORIM X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: Fls. 145/146: Manifestem-se os

interessados. Prazo: 5 (cinco) dias.

 

0000596-65.2005.403.6118 (2005.61.18.000596-0) - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA PIO(SP211835 -

MAYRA ANGELA RODRIGUES NUNES E SP210918 - HESLY ARECO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 - ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES) X MARIA

APARECIDA DE OLIVEIRA PIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO1. Fl. 198: DEFIRO. Aguarde-se pelo prazo requerido.2. Findo o prazo sem a habilitação dos

interessados, arquivem-se os auts.3. Int.

 

0000436-35.2008.403.6118 (2008.61.18.000436-0) - BENEDITO MAURILIO SAMUEL - INCAPAZ X

ROSANGELA DA CONCEICAO PIRES SAMUEL(SP206808 - JULIANA PERES GUERRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 - ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES) X

ROSANGELA DA CONCEICAO PIRES SAMUEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: Ciência às partes acerca do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s) antesde sua(s) transmissão(ões) ao E. TRF da 3ª Região, conforme determinação do art.

10º da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal. 

 

0000783-68.2008.403.6118 (2008.61.18.000783-0) - GERALDA DA SILVA(SP164602 - WILSON LEANDRO

SILVA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1986 - MARCIA DE HOLLEBEN JUNQUEIRA) X GERALDA

DA SILVA X UNIAO FEDERAL

DESPACHO1. Fls. 129/133: INDEFIRO o requerimento formulado, uma vez que a parte demandante encontra-se

representada por advogado particular.2. Consigno o derradeiro prazo de 5 (cinco) dias para manifestação quanto

aos cálculos apresentados pela União Federal.3. Silente, arquivem-se os autos.4. Int.

 

0000597-11.2009.403.6118 (2009.61.18.000597-6) - JOSE COSME DE ANDRADE(SP238216 - PRISCILA

FIALHO MARTINS E SP245834 - IZABEL DE SOUZA SCHUBERT) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X JOSE COSME DE

ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO1. Fl. 158: DEFIRO. Aguarde-se pelo prazo requerido.2. Findo o prazo sem a habilitação dos

interessados, arquivem-se os auts.3. Int.

 

0000244-34.2010.403.6118 - FRANCISCO FERREIRA(SP229431 - EDUARDO AUGUSTO VIANNA DE

OLIVEIRA E SP263950 - LUIS OLAVO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X FRANCISCO FERREIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO1. Fls. 141/142: DEFIRO a suspensão do benefício, conforme requerido.2. Vista ao INSS, para as

devidas providências.3. Sem prejuízo, oficie-se à APSDJ.4. Int.PORTARIA DE FL. 150:Independentemente de

despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal de

01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II:Ciência às partes acerca da transmissão do(s) ofício(s)

requisitório(s) ao E. TRF da 3ª Região.Informações acerca da(s) requisição(ões) de pagamento podem ser obtidas
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através da página eletrônica do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000878-74.2003.403.6118 (2003.61.18.000878-1) - MARCO ANTONIO SOUZA VIEIRA X HELOISA

FATIMA ANDRADE VIEIRA(SP064204 - CARLOS AUGUSTO GUIMARAES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI

CARNEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCO ANTONIO SOUZA VIEIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X HELOISA FATIMA ANDRADE VIEIRA

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: Fl. 255: Manifeste-se a CEF quanto aos

valores depositados pela parte executada. Prazo: 5 (cinco) dias.

 

0000978-24.2006.403.6118 (2006.61.18.000978-6) - FLAVIA APARECIDA DE LIMA(SP079145 - JOSE

GALVAO LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) X

FLAVIA APARECIDA DE LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: À Contadoria Judicial para verificação e

elaboração de parecer técnico. Após, dê-se vista às partes para ciência e/ou conferência e/ou manifestação no

prazo de 5 (cinco) dias.

 

0000843-75.2007.403.6118 (2007.61.18.000843-9) - MARIA CONCEICAO CALTABIANO MAGALHAES X

MARIA DE LOURDES CALTABIANO MAGALHAES(CE018853 - GUILHERME MAGALHAES

FURTADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

DESPACHO1. Quanto aos valores bloqueados, a indisponibilização de recursos financeiros, no limite do valor do

débito, fica convertida em penhora. Intime-se o executado desta decisão e da penhora, para fins do artigo 475-J,

parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. 2. Sem prejuízo, promova-se a TRANSFERÊNCIA dos valores

à ordem deste Juízo na Caixa Econômica Federal (PAB da Justiça Federal), convertendo-se a penhora em

depósito, desbloqueando-se eventual quantia que exceda os limites da execução. Para tanto, proceda a secretaria à

elaboração de minuta, tornando os autos conclusos na sequência para o seu devido protocolamento.3. Preclusas as

vias impugnativas, abra-se vista ao exeqüente pelo prazo de 5 (cinco) dias.4. Após, não havendo oposição, tornem

os autos conclusos para prolação de sentença de extinção, ocasião em que se determinará a expedição do(s)

compentente(s) alvará de levantamento. 5. Int.

 

0000888-06.2012.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000680-

27.2009.403.6118 (2009.61.18.000680-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2081 - ANDERSON CARLOS DE

CARVALHO FRANCO) X MAGDALENA ROZA DE OLIVEIRA(SP183595 - MIGUEL ANGELO LEITE

MOTA) X UNIAO FEDERAL X MAGDALENA ROZA DE OLIVEIRA

DESPACHO / OFÍCIO Nº1. Fls. 18 e 19: Expeça-se ofício ao E. TRF da 3ª Região solicitando que os valores

insertos no RPV nº 20130029057 (20130000031), requisitados no bojo do processo nº 0000680-

27.2009.403.6118, sejam colocados à disposição deste Juízo, até ulterior deliberação quanto ao pedido formulado

pela União Federal.2. Manifeste-se o embargado quanto a pretensão da União Federal, no prazo de 5 (cinco) dias.

3. Após, venham os autos conclusos.4. Traslade-se cópia deste despacho para os autos do processo nº 0000680-

27.2009.403.6118.5. Cumpra-se e intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3821

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001916-09.2012.403.6118 - JOSE BENEDICTO FIGUEIREDO FILHO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS

QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Despacho.1. Fls. 15/18: Recebo como aditamento à inicial. 2. Tendo em vista a divergência entre o nome que

consta na certidão de nascimento de fl. 18 e o nome constante nos documentos pessoais do autor de fls. 16 e 17,

regularize a parte autora sua documentação conforme o especificado na Certidão de Nascimento. Prazo de 30

(trinta) dias.3. Intime-se. 

 

0000244-29.2013.403.6118 - VICENTE DONIZETE DOS SANTOS(SP190633 - DOUGLAS RABELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Despacho.1. Mediante consulta ao sistema PLENUS, cuja anexação aos autos ora determino e tendo em vista a
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documentação que instrui a inicial, defiro a gratuidade de justiça.2. Mediante cópia obtida em consulta ao Sistema

de Acompanhamento Processual, cuja anexação aos autos ora determino, verifico não haver prevenção entre estes

autos e o de nº 0003109-21.2010.403.6118.3. Apresente a parte autora comprovante de endereço em seu nome e

atualizado, tendo em vista que todos os documentos que instruem a inicial possuem endereços de Taubaté ou

Pindamonhangaba, sendo que, inclusive o autor já ingressou com ação requerendo Auxílio Doença na Justiça

Federal de Taubaté, e ainda, que o comprovante de endereço apresentado a fl. 11 está em nome de Norival dos

Santos. Prazo de 10 (dez) dias.4. Intime-se. 

 

0000326-60.2013.403.6118 - SUELI APARECIDA PLACIDO DA SILVA(SP136887 - FREDERICO JOSE

DIAS QUERIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou quanto à ausência total de pedido administrativo

de benefício e conseqüente ausência de interesse de agir, conforme se verifica no REsp 1310042/PR -

2012/0035619-4, da Segunda Turma, in verbis:STJ. REsp 1310042/PR - 2012/0035619-4. Relator: Ministro

HERMAN BENJAMIN. Órgão Julgador: T2 - SEGUNDA TURMA. Data do Julgamento: 15/05/2012. Data da

Publicação/Fonte: DJe 28/05/2012.Ementa: Ementa: PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CONCESSÓRIA DE

BENEFÍCIO. PROCESSO CIVIL. CONDIÇÕES DA AÇÃO. INTERESSE DE AGIR (ARTS. 3º E 267, VI, DO

CPC). PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE, EM REGRA. 1. Trata-se, na

origem, de ação, cujo objetivo é a concessão de benefício previdenciário, na qual o segurado postulou sua

pretensão diretamente no Poder Judiciário, sem requerer administrativamente o objeto da ação. 2. A presente

controvérsia soluciona-se na via infraconstitucional, pois não se trata de análise do princípio da inafastabilidade da

jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF). Precedentes do STF. 3. O interesse de agir ou processual configura-se com a

existência do binômio necessidade-utilidade da pretensão submetida ao Juiz. A necessidade da prestação

jurisdicional exige a demonstração de resistência por parte do devedor da obrigação, já que o Poder Judiciário é

via destinada à resolução de conflitos. 4. Em regra, não se materializa a resistência do INSS à pretensão de

concessão de benefício previdenciário não requerido previamente na esfera administrativa. 5. O interesse

processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional concretizam-se nas hipóteses de a) recusa de

recebimento do requerimento ou b) negativa de concessão do benefício previdenciário, seja pelo concreto

indeferimento do pedido, seja pela notória resistência da autarquia à tese jurídica esposada. 6. A aplicação dos

critérios acima deve observar a prescindibilidade do exaurimento da via administrativa para ingresso com ação

previdenciária, conforme Súmulas 89/STJ e 213/ex-TFR. 7. Recurso Especial não provido. (grifo nosso)2. Nos

mesmos termos já foi decidido pelo Eg. TRF da 3ª. Região, na Apelação Cível 1634807 AC /SP. Confira-

se:APELAÇÃO CÍVEL 1634807 AC - SP - 0001860-78.2009.4.03.6118/SP. RELATORA: Desembargadora

Federal DALDICE SANTANA. Nona Turma. Data: 07/06/2011. Data da Publicação/Fonte:

07/07/2011.DECISÃO: ... Discute-se a necessidade de requerimento administrativo de benefício previdenciário

como condição da ação.O tema encontra-se pacificado no âmbito desta Turma, com respaldo em precedentes do

STJ (STJ, REsp n. 147.186, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 6ª Turma, DJ 6/4/1998, p. 179), de que as Súmulas n.

213 do extinto TFR e n. 9 desta Corte não afastam a necessidade do pedido na esfera administrativa, dispensando,

apenas, o seu exaurimento para a propositura da ação previdenciária.Com efeito, no âmbito desta Egrégia Nona

Turma restou assentado ser necessária a demonstração do prévio pedido na esfera administrativa e, ultrapassado o

prazo de 45 dias, previsto no artigo 41, 6º, da Lei n. 8.213/91, mantendo-se omissa a Autarquia Previdenciária em

sua apreciação, ou indeferido o pleito, não ser exigível o esgotamento dessa via, para invocar-se a prestação

jurisdicional.No caso vertente, antes de prolatar a sentença de extinção do feito sem resolução de mérito, o MM.

Juízo a quo determinou, por duas vezes (fl. 70 e 81), a comprovação do requerimento administrativo, medida esta

adequada e conveniente ao atendimento dos ditames acima indicados.Entretanto, a parte autora deixou decorrer o

prazo de sobrestamento sem providenciar o requerimento administrativo, o que impõe a mantença da r.

sentença.Diante do exposto, nego seguimento ao agravo retido e à apelação da parte autora, mantendo,

integralmente, a r. sentença recorrida.Intimem-se.3. Ante o exposto, e nos termos do artigo 333, I, do CPC,

concedo o prazo de 20 (vinte) dias para que a parte autora apresente comprovante de indeferimento administrativo

do benefício pleiteado, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.4. Tendo em vista a profissão

declarada pela parte autora, bem como a documentação que instrui a inicial, defiro a gratuidade de justiça.5.

Diante das cópias do processo prevento, cuja anexação aos autos ora determino, verifico não haver prevenção

entre estes autos e o de nº 0296605-75.2004.403.6301.6. Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOS 
 

1ª VARA DE GUARULHOS 

 

DRª. CLAUDIA MANTOVANI ARRUGA 
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Juíza Federal

DRª. IVANA BARBA PACHECO

Juíza Federal Substituta

VERONIQUE GENEVIÉVE CLAUDE

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 9328

 

ACAO PENAL

0009041-25.2012.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X ALEX EKENECHUKWU NWAFOR(SP056727 -

HUMBERTO SANTANA)

Fl.146- Homologo o pedido de desistência das testemunhas arroladas pelo Ministério Público Federal.Tendo em

vista que não há testemunhas a serem ouvidas, resta prejudicada a audiência designada. Depreque-se o

interrogatório do réu.

 

 

2ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. MARIA ISABEL DO PRADO 

Juíza Federal Titular 

Drº. PAULO MARCOS RODRIGUES DE ALMEIDA 

Juiz Federal Substituto 

Liege Ribeiro de Castro 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8619

 

ACAO PENAL

0002846-24.2012.403.6119 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE) X

SEGREDO DE JUSTICA(SP045170 - JAIR VISINHANI)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

Expediente Nº 8631

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000587-08.2002.403.6119 (2002.61.19.000587-5) - ILARIO BORGES DOS SANTOS(SP189412 - ADRIANA

SOARES SIMÕES LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E

SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA)

Expeça-se o alvará de levantamento da quantia depositada à fl. 130, devendo a parte ser intimada a retirá-lo no

prazo de 72 (setenta e duas) horas. Após a comprovação do levantamento do valor depositado, tornem os autos

conclusos para prolação de sentença de extinção da execução do julgado. Int.

 

0001033-06.2005.403.6119 (2005.61.19.001033-1) - SERGIONEI APARECIDO GARCIA(SP090478 -

FRANCISCO BARROS FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE

FARIAS)

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0005606-53.2006.403.6119 (2006.61.19.005606-2) - KAMEJI NAKANO(SP132093 - VANILDA GOMES

NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Visando por em prática o princípio constitucional da duração razoável do processo nas ações previdenciárias

sujeitas ao rito ordinário, bem como, observando-se as peculiaridades destas ações, notadamente a
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hipossuficiência do segurado e a essência alimentar da renda previdenciária, INTIME-SE o réu para que apresente

a conta de liquidação do julgado, sucedendo-se, assim, à EXECUÇÃO INVERTIDA. Com a juntada do cálculo,

intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10(dez) dias. Havendo concordância, expeça(m)-se o(s)

ofício(s) requisitório(s) pertinente(s). Caso contrário, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração

de cálculos e saneamento das divergências. Cumpra-se.

 

0006521-68.2007.403.6119 (2007.61.19.006521-3) - DIVA IVANI IRENE THOME(SP134415 - SELMA

REGINA GROSSI DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0010034-44.2007.403.6119 (2007.61.19.010034-1) - CICERO DE DEUS SILVA(SP089892 - ARTUR

FRANCISCO NETO E SP171098 - WANESKA PEREIRA FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação apresentado pelo(a) ré(u) no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0001060-81.2008.403.6119 (2008.61.19.001060-5) - ARLINDO SIMAO DA SILVA(SP065819 - YANDARA

TEIXEIRA PINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0003735-17.2008.403.6119 (2008.61.19.003735-0) - LUZIA DE JESUS SANTOS PAES X MARIA HEVILA

DOS SANTOS PAES X EFIGENIA DOS SANTOS PAES(SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 176/181: Por ora, manifeste-se o instituto réu acerca do pedido de habilitação. Havendo concordância,

encaminhem-se os autos ao Setor de distribuição para retificação da autuação, devendo o autor falecido ser

substituído pelas sucessoras LUZIA DE JESUS SANTOS PAES, MARIA HÉVILA DOS SANTOS PAES e

EFIGÊNIA DOS SANTOS PAES. Após, digam as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, se existem eventuais provas

a serem requeridas. Cumpra-se e intimem-se.

 

0006879-96.2008.403.6119 (2008.61.19.006879-6) - GILDETE CARLOS DE OLIVEIRA VIRGILIO(SP226121

- FLAVIA ALESSANDRA ROSA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região.Requeiram

o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.Silentes, aguarde-se

provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se.

 

0001502-13.2009.403.6119 (2009.61.19.001502-4) - EDIVANO MANUEL DA SILVA(SP263049 -

HUMBERTO JUSTINO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante do manifesto equívoco do despacho de fl. 195 (que se refere a apelação do autor quando o recurso fora

interposto pelo réu), TORNO-O SEM EFEITO.Ato contínuo, recebo o recurso de apelação interposto pelo réu

apenas no efeito devolutivo.Já oferecidas contra-razões, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal desta 3a

Região, com as nossas homenagens.Sem prejuízo, atenda-se à requisição de fl. 208 e informe-se ao eminente

Desembargador Relator a reconsideração da decisão agravada.Int.

 

0002845-44.2009.403.6119 (2009.61.19.002845-6) - DINA BUENO - INCAPAZ X LUCIANA APARECIDA

DE JESUS(SP166981 - ELAINE REGIANE DE AQUINO SENA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação apresentado pelo(a)(s) autor(a)(es) no efeito devolutivo.Intime-se o(a) ré(u) para

apresentar contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região,

com as nossas homenagens.

 

0007652-10.2009.403.6119 (2009.61.19.007652-9) - FIDELCINO NASCIMENTO(SP163236 - ERICA

APARECIDA PINHEIRO RAGOZZINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 77/82: Ciência à parte autora acerca da implantação do benefício de aposentadoria por idade. Recebo o
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recurso de apelação apresentado pelo(a) ré(u) no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões no

prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as nossas

homenagens.Publique-se.

 

0011050-62.2009.403.6119 (2009.61.19.011050-1) - JOSE FERNANDO DIAS(SP288006 - LUCIO SOARES

LEITE) X UNIAO FEDERAL

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0000360-37.2010.403.6119 (2010.61.19.000360-7) - JOSE TERUGI SAKAGUCHI(SP130404 - LAERCIO

SANDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região.Requeiram

o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.Silentes, aguarde-se

provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se.

 

0000951-96.2010.403.6119 (2010.61.19.000951-8) - SOLANGE DA SILVA SANTOS(SP260627 - ANA

CECILIA ZERBINATO E SP257669 - JANAINA DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0002666-76.2010.403.6119 - MARIA AUXILIADORA HONORATO FRANCELINO(SP045198 - SAMUEL

SOLONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0004288-93.2010.403.6119 - JOSE ROBERTO SILVA OLIVEIRA(SP116365 - ALDA FERREIRA DOS

SANTOS ANGELO DE JESUS E SP215466 - KATIA CRISTINA CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0005400-97.2010.403.6119 - JOSE MAURICIO DE SOUZA(SP224126 - CAMILA BENIGNO FLORES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação apresentado pelo(a) ré(u) no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0005984-67.2010.403.6119 - LAURINDA DA SILVA SAMPAIO(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS

DE GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0006444-54.2010.403.6119 - MARCO AURELIO NEPOMUCENO(SP298820 - IOLANDA GIMENES

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP277746B -

FERNANDA MAGNUS SALVAGNI)

Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa de fl. 116verso. Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0010563-58.2010.403.6119 - MANOEL SIMPLICIO NONATO DO BONFIM(SP243188 - CRISTIANE

VALERIA REKBAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 76/81: Ciência à parte autora acerca da implantação do benefício previdenciário em seu favor. Recebo o

recurso de apelação apresentado pelo(a) ré(u) no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões no
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prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as nossas

homenagens. Publique-se.

 

0000549-78.2011.403.6119 - BENEDITO GUILHERME DA SILVA(SP054984 - JUSTO ALONSO NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0000681-38.2011.403.6119 - OSMILDO JUSTINO DE ARAUJO(SP131030 - MARIA PESSOA DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

O Autor ajuizou a presente ação, com pedido de antecipação de tutela, contra o Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, objetivando o reconhecimento dos períodos comum, de serviço militar e de trabalhado em

condições especiais, com a consequente concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, desde a data do

requerimento (NB 42/153.486.738-1) em 20/07/2010. Aduz que o Réu indeferiu seu pedido por falta de tempo de

contribuição. Proferida decisão concedendo os benefícios da assistência judiciária gratuita, sendo deferido o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 87/88).Citado, o Réu apresentou contestação às fls. 94/104,

pugnando pelo reconhecimento preliminar da prescrição das parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que

precede o ajuizamento da ação e, no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência da demanda.Noticiado

pelo INSS a interposição de agravo de instrumento, para o qual foi dado provimento, cassando-se a tutela deferida

(fls. 105 e 114/117).Réplica às fls. 122/124.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relato.Examinados. F u n

d a m e n t o e D e c i d o.Afasto a alegação de prescrição, dado que, buscando-se nesta demanda a concessão de

aposentadoria desde a data de entrada do requerimento administrativo indeferido (DER 20/07/2010), não decorreu

o qüinqüênio prescricional - relativo à pretensão ao pagamento de atrasados - até a data de ajuizamento da ação

(28/01/2011).No mérito a demanda é procedente.O reconhecimento da especialidade da atividade exercida é

disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente exercido, passando a integrar, como direito adquirido,

o patrimônio jurídico do trabalhador. Desse modo, uma vez prestado o serviço sob a égide de legislação que o

ampara, o segurado adquire o direito à contagem como tal, bem como à comprovação das condições de trabalho

na forma então exigida, não se aplicando retroativamente uma lei nova que venha a estabelecer restrições à

admissão do tempo de serviço especial.Diferentemente do reconhecimento da especialidade, o fator de conversão

do tempo reconhecido rege-se pela lei em vigor na data do requerimento do benefício.Cumpre frisar que, para a

comprovação do exercício da atividade especial, até 28/04/1995, início de vigência da Lei 9.032/95, possível o

reconhecimento da especialidade do trabalho quando houver a comprovação do exercício de atividade

enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na legislação especial ou quando demonstrada a

sujeição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de prova, exceto para ruído, em que necessária sempre

a aferição do nível de decibéis por meio de perícia técnica, carreada aos autos ou noticiada em formulário emitido

pela empresa, a fim de se verificar a nocividade ou não desse agente.A partir de 29.4.1995, inclusive, foi

definitivamente extinto o enquadramento por categoria profissional - à exceção daquelas a que se refere a Lei n.

5.527/68, cujo enquadramento por categoria deve ser feito até 13.10.1996, dia anterior à publicação da Medida

Provisória n. 1.523, que revogou expressamente a Lei em questão - de modo que, no interregno compreendido

entre 29.4.1995 (ou 16.10.1996) e 5.3.1997, em que vigentes as alterações introduzidas pela Lei n. 9.032/95 no

art. 57 da Lei de Benefícios, necessária a demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional

nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer meio de prova,

considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-padrão preenchido pela empresa, sem a

exigência de embasamento em laudo técnico.A partir de 6.3.1997, data da entrada em vigor do Decreto n.

2.172/97, que regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 da Lei de Benefícios pela Medida Provisória n.

1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), passou-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço

especial, a comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos por meio da apresentação de

formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.Ressalto que, mesmo após

28.5.1998, entendo possível a conversão do tempo especial em comum. Conquanto a questão não esteja ainda

pacificada, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça tem alterado seu entendimento no sentido de que persiste,

mesmo após 28.5.1998, a possibilidade de conversão do tempo trabalhado sob condições especiais em comum.

Confira-se, v. g., o julgado abaixo:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO.1. Com as

modificações legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres,

perigosas ou penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao

período laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após

28/05/1998. Precedente desta 5.ª Turma.2. Recurso especial desprovido.(STJ, REsp 1010028/RN, Quinta Turma,

Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 07.04.2008) Especificamente quanto ao agente ruído ou calor, porém, sempre existiu a

exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº 3.214/78, respectivamente.Quanto à
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possibilidade de conversão de tempo de atividade especial em comum ainda que tenha havido utilização de

equipamento de proteção individual, vale conferir os seguintes julgados:Da conversão do período especial em

comumA questão posta em debate, teve início com a expedição da Ordem de Serviço INSS/DSS Nº 600, de 2 de

junho de 1998 que, ao disciplinar procedimentos a serem adotados quanto ao enquadramento, conversão e

comprovação do exercício de atividade especial, dispôs em seus itens 4. e 4.1 que o tempo de trabalho, em

qualquer época, exercido sob condições especiais que fossem ou viessem a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física, seria somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, desde que o direito tivesse sido adquirido até 28.05.98.Proposta pelo Ministério Público Federal a Ação

Civil Pública nº 2000.71.00.030435-2, perante 4ª Vara Previdenciária de Porto Alegre/RS, foi deferida liminar,

com âmbito nacional, determinando ao INSS, entre outros comandos, que fizesse a conversão do tempo de serviço

especial em comum das atividades desempenhadas pelo segurado, independentemente de o período que se

pretendesse converter fosse anterior ou posterior a 28 de maio de 1998, e da época em que fossem preenchidos os

requisitos para o benefício previdenciário. Por força dessa determinação, foi editada a Instrução Normativa n.º 49,

de 03 de maio de 2001, a qual reconheceu a possibilidade de comprovação e conversão de tempo de serviço

especial para comum segundo a legislação em vigor à época ( 3º do seu artigo 2º), desvinculada da satisfação de

todos os requisitos para a aposentadoria, antes das Leis n.ºs 9.032/95 e 9.528/97.(...)Contudo, quando do

julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial Nº 531.419 - RS (2003/0070987-1), interposto da decisão

monocrática que, com fundamento no artigo 557, 1º-A do Código de Processo Civil, deu provimento ao recurso

do Instituto Nacional do Seguro Social, para reconhecer a ausência de legitimidade do Ministério Público Federal

(RESP 53419, Ministro Gilson Dipp, publicado no DJ de 08.08.2003), assim se pronunciou o STJ (DJ de

28/10/2003):PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ILEGITIMIDADE. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

INTERESSES INDIVIDUAIS DISPONÍVEIS. CARACTERÍSTICA ESSENCIALMENTE CONTRIBUTIVA

DO DIREITO PREVIDENCIÁRIO. CORRELAÇÃO COM DIREITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE

RELAÇÃO DE CONSUMO ENTRE A INSTITUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E O BENEFICIÁRIO, QUE NÃO

PODE SER CONSIDERADO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.(...)Por conseqüência,

após a publicação do Acórdão, estava a autarquia desobrigada de cumprir a decisão proferida na Ação Civil

Pública 2000.71.00.030435-2/RS.Contudo, em 3 de setembro de 2003, foi editado o Decreto nº 4.827, (publicado

no DOU de 04.09.2003) que alterou o art. 70 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no

3.048, de 6 de maio de 1999, o qual passou a ter a seguinte redação:Art.70. A conversão de tempo de atividade

sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:(* TEMPO A

CONVERTER MULTIPLICADORES MULHER (PARA 30) HOMEM (PARA 35) DE 15 ANOS 2,00 2,33 DE

20 ANOS 1,50 1,75 DE 25 ANOS 1,20 1,40*) 1o A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob

condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2o As regras

de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste

artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (NR)Assim, não obstante O STJ não ter conhecido do

recurso especial, por força da expedição do referido decreto, o tempo de trabalho em condições especiais poderá

ser convertido em comum, em conformidade com a legislação aplicada à época em que, efetivamente, tal trabalho

foi prestado. Além disso, estes trabalhadores poderão fazer a conversão dos anos trabalhados a qualquer tempo,

independentemente de haverem, ou não, preenchido os requisitos necessários à concessão da

aposentadoria.Ademais, observe-se que em razão dessa inovação legislativa, também se encontra superada

qualquer alegação da impossibilidade de enquadramento e conversão dos lapsos anteriores à vigência da Lei nº

6.887/80.Dentro desse contexto, cumpre observar que, antes da entrada em vigor do Decreto n 2.172, de 05 de

março de 1997, que regulamentou a Lei n 9.032/95, de 28 de abril de 1995, não se exigia, exceto para as hipóteses

de ruído, a apresentação de laudo técnico para a comprovação do tempo de serviço especial, pois bastava o

formulário preenchido pelo empregador (SB40 ou DSS8030), atestando a existência das condições

prejudiciais.Dessa forma, tem-se que, para a demonstração do exercício de atividade especial cujo agente

agressivo é o ruído, sempre houve a necessidade da apresentação de laudo pericial, independentemente da época

em que o serviço fora prestado.A exposição a níveis de ruído acima de 80 decibéis era considerada atividade

insalubre, até a edição do Decreto nº 2.172/97, que passou considerar insalubre a exposição a ruído superior a 90

decibéis.Isso porque, o Decreto nº 83.080/79, que exigia o nível superior de 90 decibéis, não revogou o Decreto nº

53.831/64, que estabelecia nível superior a 80 decibéis, mas sim, ambos vigoraram, concomitantemente, até o

advento do Decreto nº 2.172/97, o qual acabou por exigir, também, para caracterizar a insalubridade, a exposição

a ruído superior a 90 decibéis.(...)Destaco, ainda, que o possível uso de equipamento de proteção individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina

os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.

Confira-se a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. PROVA. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. MECÂNICO.

PROVA. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. CARÊNCIA. QUALIDADE DE SEGURADO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)3 - A utilização de equipamento de proteção individual (EPI) não elide a
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insalubridade da atividade laborativa assim considerada pela legislação previdenciária, a qual não exige que o

segurado venha a sofrer danos à sua saúde, como efeito dos agentes nocivos nela indicados. A atividade especial

não é aquela que provoca determinado resultado, mas sim que sujeita o segurado a trabalho assim estabelecido

normativamente.(...).(TRF 3ª R; AC nº 2000.03.99.031362-0/SP; 1ª Turma; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow;

v.u; J. 19.08.2002; DJU 18.11.2002, pág. 572).(APELAÇÃO CÍVEL - 1067015, Relatora Desembargadora

Federal EVA REGINA, do E. Tribunal Regional da 3ª Região - grifado)A majoritária corrente jurisprudencial das

Cortes Federais firma-se no sentido de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria

especial. Há de se observar ainda que a anterior regulamentação administrativa do INSS, de igual modo, não

afastava o enquadramento da atividade especial, ainda que presente o EPI. Veja-se, neste passo, as disposições das

ODS 564/97 (subitem 12.2.5), e posteriormente, ODS 600/98 (subitem 2.2.8.1.). Apenas a partir da lei 9.732/98,

que alterou a redação do artigo 58 da lei 8.213/91, é que se passou a exigir a elaboração de laudo técnico com

expressa menção da utilização de equipamentos individuais ou coletivos de proteção, preceituando, ainda, que a

redução ou neutralização do agente nocivo deverá ser considerada para fins de concessão da aposentadoria

especial.Lembra, aqui, com a habitual acuidade Wladimir Novaes Martinez que ...pondo fim à exigência pretérita,

a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos técnicos emitidos após 13.12.98 é que

deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o tempo de serviço até 13.12.98, por

força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da solicitação. (in Aposentadoria

Especial, pag. 47, Ed. LTR). Assim, há de se reconhecer que, para as atividades exercidas antes de 13.12.98, o uso

ou a existência do EPI não descaracteriza o seu enquadramento como especial.Quanto ao agente agressivo ruído,

era considerado insalubre, até 13/10/96, nível de exposição acima de 80 decibéis. A partir de 14/10/96, acima de

90 decibéis (item 5.1.7 e quadro explicativo ODS 612/98). (APELAÇÃO CIVEL - 616197, Relator Juiz

Convocado SANTORO FACCHINI, Primeira Turma do E. Tribunal Regional da 3ª Região - grifado) A propósito,

vale lembrar que a Turma Nacional de Uniformização das decisões das Turmas Recursais dos Juizados Especiais

Federais consagrou entendimento na Súmula 9 no sentido de que o uso de equipamento de proteção individual

(EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço

especial prestado.Neste sentido, cumpre ressaltar que estudos científicos demonstram que o ruído pode ser nocivo

não apenas por causar redução auditiva, mas também por impactar a estrutura óssea em virtude das ondas sonoras,

hipótese em que o protetor auricular fornecido como EPI não é hábil a afastar toda e qualquer possibilidade de

prejuízo à saúde. Quanto ao período anterior a 05.03.97, já foi pacificado que são aplicáveis concomitantemente,

para fins de enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79. Desse modo, até então, é considerada nociva

à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto nº

53.831/64.No que tange ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos vigentes, ter-se-ia a

exigência de ruídos superiores a 90 decibéis até 18.11.2003 (Anexo IV dos Decretos nºs 2.172/97 e 3.048/99, este

na redação original) e, somente então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração trazida pelo

Decreto nº 4.882/2003 ao Decreto nº 3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária no

tocante.Todavia, considerando que esse novo critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os

segurados expostos a ruídos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito

previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se

especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis desde 06.03.97, data da vigência do Decreto

nº 2.172/97.Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos

superiores a 80 decibéis até 05.03.97 e, a partir de então, acima de 85 decibéis.Anote-se que o perfil

profissiográfico previdenciário supre a necessidade de apresentação de formulário específico e de laudo técnico,

unindo-os em um único documento. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. RUÍDO. SEM LAUDO. AGENTES QUÍMICOS.

PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 1. O perfil profissiográfico previdenciário elaborado conforme as exigências

legais, supre a juntada aos autos do laudo técnico. 2. Considera-se especial o período trabalhado sob a ação de

agentes químicos, conforme o D. 53.831/64, item 1.2.9. (AC n.º 2008.03.99.032757-4/SP, TRF da 3ª Região,

Décima Turma, Unânime, Relatora Juíza Giselle França, DJU, Seção 3, de 24-09-2008).PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM.

SOLDADOR, VIGIA E TRABALHADOR EXPOSTO A RUÍDO. * Omissis. * O perfil profissiográfico

previdenciário - PPP, elaborado com base em laudo técnico pericial, a ser mantido pela empresa nos termos da lei

9032/95 supre a juntada aos autos do laudo, pois consigna detalhadamente as suas conclusões. (AC n.º

2007.03.99.028576-9/SP, TRF da 3ª Região, Décima Turma, Unânime, Rel. Juíza Louise Filgueiras, DJU, Seção

3, de 09-01-2008, p. 550-63).Assim sendo, cotejado o período com a legislação pertinente, tem-se que o autor

trabalhou sujeito a condições especiais, conforme esclarece a súmula 32 da TNU dos JEFs:SÚMULA N. 32 O

tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos

seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a

partir de 5 de março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do

Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Passo, então, a análise da especialidade dos períodos indicados na

petição inicial. Para a comprovação da especialidade do labor exercido na REFEITURA MUNICIPAL DE
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GUARULHOS, no período de 04/01/1991 a 20/07/2010, o autor juntou aos autos cópia da CTPS, declarações e

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 22, 32/33, 41/43 e 44/46), atestando que trabalhava exercendo a

função de soldador, usando solda elétrica, maçarico, serra elétrica, lixadeira, esmeril, exposto a fumos metálicos.

O trabalho de soldador encontra-se caracterizado como especial, por enquadramento no código 2.5.1, do Anexo I,

Decreto nº 83.080/79, e nos códigos 2.5.3, do quadro anexo a que se refere o art. 2º do Decreto nº 53.831/64,

razão pela qual deve ser reconhecida a especialidade de tal período. A fim de comprovar o labor nas empresas

Líder Comércio e Serviço Ltda., no período de 03/12/1973 a 09/01/1974; Construtora e Pavimentação Gusmão, no

período de 23/10/1975 a 27/12/1975; Conservil Empresa de Conservação e Serviços Gerais Ltda., no período de

03/01/1977 a 31/05/1977; Fundação Serviço de Saúde Pública, no período de 18/06/1977 a 17/10/1977 e na

Indústria de Peças para Automóveis Steola Ltda., no período de 19/05/1980 a 05/01/1981, o autor apresentou

cópia de suas CTPSs (fls. 34/41), razão pela qual tais períodos devem ser reconhecidos.Relativamente aos

períodos comuns acima citados, deve-se explicitar que a anotação da atividade urbana devidamente registrada em

carteira de trabalho goza de presunção legal de veracidade juris tantum, prevalecendo se provas em contrário não

são apresentadas, independentemente se houve ou não o efetivo repasse das contribuições pelo empregador ao

órgão da Previdência Social.De outra parte, comprovado o vínculo empregatício através de registro na CTPS e

inscrição no CNIS se faz obrigatório o cômputo do tempo laborado, vez que a filiação ao Regime da Previdência

Social decorre automaticamente do exercício da atividade remunerada. Não há qualquer defeito no fato de os

vínculos não estarem registrados no sistema informatizado do INSS, mesmo porque alguns períodos discutidos

são anteriores à criação do próprio cadastro CNIS, ou seja, anterior ao Decreto 97.936/89. No mais, à vista da

regra contida no artigo 55, inciso I, da Lei nº8.213/91, o tempo de serviço militar (obrigatório ou voluntário) deve

ser computado como tempo de serviço para fins de aposentadoria junto ao RGPS, desde que não tenha sido

contado para inatividade remunerada nas Forças Armadas ou aposentadoria no serviço público, pelo que

reconheço o período de 15/03/1974 a 14/01/1975, conforme certificado de reservista acostado às fls. 28/29.Nesse

passo, o demandante ostenta a seguinte contagem de tempo:Nº Vínculos Fator Datas Tempo em Dias Inicial Final

Comum Convertido1 LIDES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 1,0 3/12/1973 9/1/1974 38 382 SERV.MILITAR

1,0 15/3/1974 14/1/1975 306 3063 CONST E PAV. GUSMÃO 1,0 23/10/1975 27/12/1975 66 664 CONSERVIL

1,0 3/1/1977 31/5/1977 149 1495 FUNDAÇÃO SERV.SAÚDE 1,0 18/6/1977 17/10/1977 122 1226 IND.PEÇS

P/AUT. STEOLA 1,0 19/5/1980 5/1/1981 232 2327 PREFEITURA - CNIS 1,0 7/1/1981 3/1/1991 3649 36498

PREFEITURA - CNIS 1,4 4/1/1991 16/12/1998 2904 4065 0 0 0 0Tempo computado em dias até 16/12/1998

7466 8628 8 PREFEITURA - CNIS - DER 1,4 17/12/1998 20/7/2010 4234 5927 0 0Tempo computado em dias

após 16/12/1998 4234 5928Total de tempo em dias até o último vínculo 11700 14556Total de tempo em anos,

meses e dias 39 ano(s), 10 mês(es) e 7 dia(s)Por fim, convertendo os períodos reconhecidos como especiais, pela

utilização do fator de conversão de 40% - inscritos no CNIS -, possui o Autor 39 anos 10 meses e 07 dias de

tempo de contribuição, até a data do requerimento administrativo - DER em (20/07/2010), fazendo jus ao

benefício pleiteado de aposentadoria por tempo de contribuição integral na forma como pleiteada. Ante o exposto,

J u l g o P r o c e d e n t e o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para

determinar que o Réu reconheça como especial o período de 04/01/1991 a 20/07/2010, como comum os períodos

de 03/12/1973 a 09/01/1974, 15/03/1974 a 14/01/1975, 23/10/1975 a 27/12/1975, 03/01/1977 a 31/05/1977,

18/06/1977 a 17/10/1977 e de 19/05/1980 a 05/01/1981, em conseqüência, conceda ao Autor o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição integral, bem como para condenar o Réu ao pagamento dos valores

devidos desde a data do requerimento administrativo (NB 42/153.486.738-1) em 20/07/2010, corrigidos

monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de

mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, por tratar-se de verba de caráter alimentar, segundo

precedentes do Superior Tribunal de Justiça.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a

necessidade e urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da

tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º

8.952/94, pelo que determino a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, no prazo de

20 (vinte) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas

vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o

reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Aprovo o seguinte

tópico síntese, a teor dos Provimentos Conjuntos n. 69 e 71 da E. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região e Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região:NOME DO AUTOR OSMILDO JUSTINO

DE ARAUJODATA DE NASCIMENTO 30/09/1954CPF/MF 153.991.254-04NB NB 42/153.486.738-1TIPO DE

BENEFÍCIO Aposentadoria por Tempo de ContribuiçãoConversão de tempo especial em comum 04/01/1991 a

20/07/2010Tempo comum reconhecido 03/12/1973 a 09/01/1974, 15/03/1974 a 14/01/1975, 23/10/1975 a

27/12/1975, 03/01/1977 a 31/05/1977, 18/06/1977 a 17/10/1977 e de 19/05/1980 a 05/01/1981DIB 20/07/2010 -

DERDIP cfr. decisão em tutelaRMI A ser calculada nos termos da legislação aplicávelNOME DO ADVOGADO

MARIA PESSOA DE LIMAOAB nº 130.030 - SPComunique-se a presente decisão, por meio eletrônico, à
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EADJ/INSS/Guarulhos para fins de cumprimento, observados os dados acima.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. Cumpra-se.

 

0000840-78.2011.403.6119 - JOELITA NUNES SANTANA(SP109831 - RAIMUNDO NONATO MENDES

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região.Requeiram

o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.Silentes, aguarde-se

provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se.

 

0001187-14.2011.403.6119 - JOILSON TEOTONIO DE OLIVEIRA(SP228624 - ISAC ALBONETI DOS

SANTOS E SP297253 - JOANA PAULA ALMENDANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0002662-05.2011.403.6119 - ANGELINA MARTINS DE OLIVEIRA(SP187189 - CLAUDIA RENATA

ALVES SILVA INABA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação apresentado pelo(a) ré(u) no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0002867-34.2011.403.6119 - MAXIMO KATUHIRO SENDAY(SP236657 - MARTA SANTOS SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação apresentado pelo(a) ré(u) no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0003571-47.2011.403.6119 - BENILDE JORGE DOS SANTOS(SP142671 - MARCIA MONTEIRO DA CRUZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação apresentado pelo(a) ré(u) no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0005659-58.2011.403.6119 - ANA ALICE CINTRA(SP242331 - FERNANDO DONISETI DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0006584-54.2011.403.6119 - VILMA DOS SANTOS FERNANDES(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES

FARIA E SP214841 - LUCIANA RODRIGUES FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245553 -

NAILA AKAMA HAZIME)

Fls. 152/158: Ciência ao autor sobre os documentos juntados pela parte ré, na forma do artigo 398 do Código de

Processo Civil. Após, tornem os autos conclusos para sentença. Publique-se.

 

0006750-86.2011.403.6119 - DAVINO GONCALVES DE ALMEIDA(SP259699 - FABIANA RODRIGUES

DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação apresentado pelo(a) ré(u) no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0006770-77.2011.403.6119 - MARINES VALERIO MESQUITA DOS SANTOS(SP074775 - VALTER DE

OLIVEIRA PRATES E SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,
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aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0010549-40.2011.403.6119 - CARLOS ANTONIO DA SILVA(SP229031 - CINTHIA REGINA MESTRINER E

SP282758 - SEBASTIAO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2.

Requeiram o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 3. Silentes,

aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0010865-53.2011.403.6119 - PAULO ROBERTO DE PLATO(SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES

SILVA INABA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação apresentado pelo(a)(s) autor(a)(es) nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se

o(a) ré(u) para apresentar contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3a Região, com as nossas homenagens.

 

0011769-73.2011.403.6119 - CELSO SIMAS DE MEDEIROS(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS DE

GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

O Autor ajuizou, inicialmente perante o Juizado Especial Federal de São Paulo, a presente ação, com pedido de

antecipação de tutela, contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o reconhecimento de

período de labor em condições especiais, com a consequente concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição, desde a data do requerimento administrativo NB 42/145.372.791-1 em 06/11/2007. Aduz que o Réu

indeferiu seu pedido por falta de tempo de contribuição. Proferida decisão concedendo os benefícios da assistência

judiciária gratuita e deferindo parcialmente os efeitos da antecipação de tutela (fls. 113/116).Citado o INSS

apresentou contestação genérica (fls. 129/139), pugnando pela improcedência da demanda.Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatoExaminados.F u n d a m e n t o e D e c i d o.Cumpre assinalar a absoluta

desnecessidade de provimento jurisdicional que reconheça, em favor da parte autora, períodos de trabalho já

reconhecidos em sede administrativa, configurando-se verdadeira falta de interesse processual do demandante em

relação a esta parcela específica do pedido.De tal forma, analisando a petição inicial e confrontando-a com a

documentação acostada aos autos, verifico que o autor é carente de ação quanto ao pedido para reconhecimento de

atividade comum nos períodos de 09/09/1986 a 11/11/1988, 23/08/1990 a 20/11/1990 e de 13/09/1991 a

15/09/1992, porquanto já reconhecidos pelo INSS.Passo, então, a análise dos períodos indicados na petição

inicial. O reconhecimento da especialidade da atividade exercida é disciplinado pela lei em vigor à época em que

efetivamente exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador. Desse

modo, uma vez prestado o serviço sob a égide de legislação que o ampara, o segurado adquire o direito à

contagem como tal, bem como à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida, não se aplicando

retroativamente uma lei nova que venha a estabelecer restrições à admissão do tempo de serviço

especial.Diferentemente do reconhecimento da especialidade, o fator de conversão do tempo reconhecido rege-se

pela lei em vigor na data do requerimento do benefício.Cumpre frisar que, para a comprovação do exercício da

atividade especial, até 28/04/1995, início de vigência da Lei 9.032/95, possível o reconhecimento da especialidade

do trabalho quando houver a comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos decretos

regulamentadores e/ou na legislação especial ou quando demonstrada a sujeição do segurado a agentes nocivos

por qualquer meio de prova, exceto para ruído, em que necessária sempre a aferição do nível de decibéis por meio

de perícia técnica, carreada aos autos ou noticiada em formulário emitido pela empresa, a fim de se verificar a

nocividade ou não desse agente.A partir de 29.4.1995, inclusive, foi definitivamente extinto o enquadramento por

categoria profissional - à exceção daquelas a que se refere a Lei n. 5.527/68, cujo enquadramento por categoria

deve ser feito até 13.10.1996, dia anterior à publicação da Medida Provisória n. 1.523, que revogou expressamente

a Lei em questão - de modo que, no interregno compreendido entre 29.4.1995 (ou 16.10.1996) e 5.3.1997, em que

vigentes as alterações introduzidas pela Lei n. 9.032/95 no art. 57 da Lei de Benefícios, necessária a demonstração

efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de

formulário-padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico.A partir de

6.3.1997, data da entrada em vigor do Decreto n. 2.172/97, que regulamentou as disposições introduzidas no art.

58 da Lei de Benefícios pela Medida Provisória n. 1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), passou-se a exigir,

para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, a comprovação da efetiva sujeição do segurado a

agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, embasado em laudo técnico, ou por meio de

perícia técnica.Ressalto que, mesmo após 28.5.1998, entendo possível a conversão do tempo especial em comum.

Conquanto a questão não esteja ainda pacificada, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça tem alterado seu

entendimento no sentido de que persiste, mesmo após 28.5.1998, a possibilidade de conversão do tempo

trabalhado sob condições especiais em comum. Confira-se, v. g., o julgado abaixo:PREVIDENCIÁRIO.

RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE
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LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO.1. Com as modificações legislativas acerca da possibilidade de

conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade comum, infere-se que

não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5.ª Turma.2. Recurso especial

desprovido.(STJ, REsp 1010028/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 07.04.2008) Especificamente

quanto ao agente ruído ou calor, porém, sempre existiu a exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a

Portaria nº 3.214/78, respectivamente.Quanto à possibilidade de conversão de tempo de atividade especial em

comum ainda que tenha havido utilização de equipamento de proteção individual, vale conferir os seguintes

julgados:Da conversão do período especial em comumA questão posta em debate, teve início com a expedição da

Ordem de Serviço INSS/DSS Nº 600, de 2 de junho de 1998 que, ao disciplinar procedimentos a serem adotados

quanto ao enquadramento, conversão e comprovação do exercício de atividade especial, dispôs em seus itens 4. e

4.1 que o tempo de trabalho, em qualquer época, exercido sob condições especiais que fossem ou viessem a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física, seria somado, após a respectiva conversão, ao tempo de

trabalho exercido em atividade comum, desde que o direito tivesse sido adquirido até 28.05.98.Proposta pelo

Ministério Público Federal a Ação Civil Pública nº 2000.71.00.030435-2, perante 4ª Vara Previdenciária de Porto

Alegre/RS, foi deferida liminar, com âmbito nacional, determinando ao INSS, entre outros comandos, que fizesse

a conversão do tempo de serviço especial em comum das atividades desempenhadas pelo segurado,

independentemente de o período que se pretendesse converter fosse anterior ou posterior a 28 de maio de 1998, e

da época em que fossem preenchidos os requisitos para o benefício previdenciário. Por força dessa determinação,

foi editada a Instrução Normativa n.º 49, de 03 de maio de 2001, a qual reconheceu a possibilidade de

comprovação e conversão de tempo de serviço especial para comum segundo a legislação em vigor à época ( 3º do

seu artigo 2º), desvinculada da satisfação de todos os requisitos para a aposentadoria, antes das Leis n.ºs 9.032/95

e 9.528/97.(...)Contudo, quando do julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial Nº 531.419 - RS

(2003/0070987-1), interposto da decisão monocrática que, com fundamento no artigo 557, 1º-A do Código de

Processo Civil, deu provimento ao recurso do Instituto Nacional do Seguro Social, para reconhecer a ausência de

legitimidade do Ministério Público Federal (RESP 53419, Ministro Gilson Dipp, publicado no DJ de 08.08.2003),

assim se pronunciou o STJ (DJ de 28/10/2003):PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ILEGITIMIDADE. CONCESSÃO

DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INTERESSES INDIVIDUAIS DISPONÍVEIS. CARACTERÍSTICA

ESSENCIALMENTE CONTRIBUTIVA DO DIREITO PREVIDENCIÁRIO. CORRELAÇÃO COM DIREITO

TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO ENTRE A INSTITUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E

O BENEFICIÁRIO, QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO

DESPROVIDO.(...)Por conseqüência, após a publicação do Acórdão, estava a autarquia desobrigada de cumprir a

decisão proferida na Ação Civil Pública 2000.71.00.030435-2/RS.Contudo, em 3 de setembro de 2003, foi editado

o Decreto nº 4.827, (publicado no DOU de 04.09.2003) que alterou o art. 70 do Regulamento da Previdência

Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999, o qual passou a ter a seguinte redação:Art.70. A

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a

seguinte tabela:(* TEMPO A CONVERTER MULTIPLICADORES MULHER (PARA 30) HOMEM (PARA 35)

DE 15 ANOS 2,00 2,33 DE 20 ANOS 1,50 1,75 DE 25 ANOS 1,20 1,40*) 1o A caracterização e a comprovação

do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da

prestação do serviço. 2o As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (NR)Assim, não

obstante O STJ não ter conhecido do recurso especial, por força da expedição do referido decreto, o tempo de

trabalho em condições especiais poderá ser convertido em comum, em conformidade com a legislação aplicada à

época em que, efetivamente, tal trabalho foi prestado. Além disso, estes trabalhadores poderão fazer a conversão

dos anos trabalhados a qualquer tempo, independentemente de haverem, ou não, preenchido os requisitos

necessários à concessão da aposentadoria.Ademais, observe-se que em razão dessa inovação legislativa, também

se encontra superada qualquer alegação da impossibilidade de enquadramento e conversão dos lapsos anteriores à

vigência da Lei nº 6.887/80.Dentro desse contexto, cumpre observar que, antes da entrada em vigor do Decreto n

2.172, de 05 de março de 1997, que regulamentou a Lei n 9.032/95, de 28 de abril de 1995, não se exigia, exceto

para as hipóteses de ruído, a apresentação de laudo técnico para a comprovação do tempo de serviço especial, pois

bastava o formulário preenchido pelo empregador (SB40 ou DSS8030), atestando a existência das condições

prejudiciais.Dessa forma, tem-se que, para a demonstração do exercício de atividade especial cujo agente

agressivo é o ruído, sempre houve a necessidade da apresentação de laudo pericial, independentemente da época

em que o serviço fora prestado.A exposição a níveis de ruído acima de 80 decibéis era considerada atividade

insalubre, até a edição do Decreto nº 2.172/97, que passou considerar insalubre a exposição a ruído superior a 90

decibéis.Isso porque, o Decreto nº 83.080/79, que exigia o nível superior de 90 decibéis, não revogou o Decreto nº

53.831/64, que estabelecia nível superior a 80 decibéis, mas sim, ambos vigoraram, concomitantemente, até o

advento do Decreto nº 2.172/97, o qual acabou por exigir, também, para caracterizar a insalubridade, a exposição

a ruído superior a 90 decibéis.(...)Destaco, ainda, que o possível uso de equipamento de proteção individual não
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descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina

os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.

Confira-se a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. PROVA. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. MECÂNICO.

PROVA. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. CARÊNCIA. QUALIDADE DE SEGURADO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)3 - A utilização de equipamento de proteção individual (EPI) não elide a

insalubridade da atividade laborativa assim considerada pela legislação previdenciária, a qual não exige que o

segurado venha a sofrer danos à sua saúde, como efeito dos agentes nocivos nela indicados. A atividade especial

não é aquela que provoca determinado resultado, mas sim que sujeita o segurado a trabalho assim estabelecido

normativamente.(...).(TRF 3ª R; AC nº 2000.03.99.031362-0/SP; 1ª Turma; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow;

v.u; J. 19.08.2002; DJU 18.11.2002, pág. 572).(APELAÇÃO CÍVEL - 1067015, Relatora Desembargadora

Federal EVA REGINA, do E. Tribunal Regional da 3ª Região - grifado)A majoritária corrente jurisprudencial das

Cortes Federais firma-se no sentido de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria

especial. Há de se observar ainda que a anterior regulamentação administrativa do INSS, de igual modo, não

afastava o enquadramento da atividade especial, ainda que presente o EPI. Veja-se, neste passo, as disposições das

ODS 564/97 (subitem 12.2.5), e posteriormente, ODS 600/98 (subitem 2.2.8.1.). Apenas a partir da lei 9.732/98,

que alterou a redação do artigo 58 da lei 8.213/91, é que se passou a exigir a elaboração de laudo técnico com

expressa menção da utilização de equipamentos individuais ou coletivos de proteção, preceituando, ainda, que a

redução ou neutralização do agente nocivo deverá ser considerada para fins de concessão da aposentadoria

especial.Lembra, aqui, com a habitual acuidade Wladimir Novaes Martinez que ...pondo fim à exigência pretérita,

a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos técnicos emitidos após 13.12.98 é que

deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o tempo de serviço até 13.12.98, por

força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da solicitação. (in Aposentadoria

Especial, pag. 47, Ed. LTR). Assim, há de se reconhecer que, para as atividades exercidas antes de 13.12.98, o uso

ou a existência do EPI não descaracteriza o seu enquadramento como especial.Quanto ao agente agressivo ruído,

era considerado insalubre, até 13/10/96, nível de exposição acima de 80 decibéis. A partir de 14/10/96, acima de

90 decibéis (item 5.1.7 e quadro explicativo ODS 612/98). (APELAÇÃO CIVEL - 616197, Relator Juiz

Convocado SANTORO FACCHINI, Primeira Turma do E. Tribunal Regional da 3ª Região - grifado) A propósito,

vale lembrar que a Turma Nacional de Uniformização das decisões das Turmas Recursais dos Juizados Especiais

Federais consagrou entendimento na Súmula 9 no sentido de que o uso de equipamento de proteção individual

(EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço

especial prestado.Neste sentido, cumpre ressaltar que estudos científicos demonstram que o ruído pode ser nocivo

não apenas por causar redução auditiva, mas também por impactar a estrutura óssea em virtude das ondas sonoras,

hipótese em que o protetor auricular fornecido como EPI não é hábil a afastar toda e qualquer possibilidade de

prejuízo à saúde. Quanto ao período anterior a 05.03.97, já foi pacificado que são aplicáveis concomitantemente,

para fins de enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79. Desse modo, até então, é considerada nociva

à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais benéfica do Decreto nº

53.831/64.No que tange ao período posterior, caso aplicados literalmente os Decretos vigentes, ter-se-ia a

exigência de ruídos superiores a 90 decibéis até 18.11.2003 (Anexo IV dos Decretos nºs 2.172/97 e 3.048/99, este

na redação original) e, somente então, de ruídos superiores a 85 decibéis, conforme a alteração trazida pelo

Decreto nº 4.882/2003 ao Decreto nº 3.048/99, que unificou a legislação trabalhista e previdenciária no

tocante.Todavia, considerando que esse novo critério de enquadramento da atividade especial veio a beneficiar os

segurados expostos a ruídos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do direito

previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se

especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis desde 06.03.97, data da vigência do Decreto

nº 2.172/97.Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos

superiores a 80 decibéis até 05.03.97 e, a partir de então, acima de 85 decibéis.Passo, então, a análise da

especialidade dos períodos indicados na petição inicial. Para a comprovação da especialidade do labor exercido na

empresa Fábrica de Serras Saturnino S/A, no período de 01/11/1976 a 14/07/1986, o autor trouxe formulário

padrão, laudo técnico e CTPS (fls. 22/40), atestando que ele laborava exposto, de forma habitual e permanente, a

ruído médio de 95 dB, superior ao limite legal, razão pela qual deve ser reconhecida a especialidade do período. Já

com relação ao de 17/03/1993 a 15/04/2005, laborado na empresa Metalúrgica Art-Luz Ltda., o autor juntou cópia

do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP e CTPS (fls. 50/51), que impõe reconhecimento da especialidade

somente no período compreendido entre 04/02/2004 a 03/02/2005 uma vez apontado no PPP que o autor estava

ex´posto, de forma habitual e permanente, a ruído médio de 87 dB, superior ao limite legal, razão pela qual deve

ser reconhecida a especialidade do período.Por fim, convertendo os períodos reconhecidos como especiais, pela

utilização do fator de conversão de 40%, somando-os aos demais períodos comuns e especiais reconhecidos

adminsitrativamente - anotados na CTPSs e no CNIS -, possui o Autor 35 anos e 8 meses e 25 dias de tempo de

contribuição, conforme quadro indicativo (fls. 121/122), até a data do requerimento administrativo - DER em

(06/11/2007), fazendo jus ao benefício pleiteado de aposentadoria por tempo de contribuição integral, na forma
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pleiteada. Ante o exposto, I - J u l g o E x t i n t o o processo, sem resolução do mérito, em relação ao pedido de

reconhecimento de tempo comum dos períodos compreendidos entre 09/09/1986 a 11/11/1988, 23/08/1990 a

20/11/1990 e de 13/09/1991 a 15/09/1992, em conformidade com as anotações constantes da CTPS e CNIS, por

falta de interesse de agir, na forma do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.II - J u l g o P a r c i a l m e

n t e P r o c e d e n t e o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para determinar

que o Réu reconheça como especial os períodos de 01/11/1976 a 14/07/1986 e de 04/02/2004 a 03/02/2005, e, em

conseqüência, conceda ao Autor o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/145.372.791-1) ,

bem como para condenar o Réu ao pagamento dos valores devidos desde a data do requerimento administrativo

em 06/11/2007, corrigidos monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de

Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, por tratar-se de verba de

caráter alimentar, segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça.Confirmo a decisão que antecipou o

pedido de antecipação de tutela proferida ás fls.113/116.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios,

que fixo em 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da

justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Aprovo o seguinte tópico síntese, a teor dos

Provimentos Conjuntos n. 69 e 71 da E. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e Coordenadoria dos

Juizados Especiais Federais da 3ª Região:NOME DO AUTOR CELSO SIMAS DE MEDEIROSDATA DE

NASCIMENTO 16/12/1961CPF/MF 027.388.468-90NB 42/145.372.791-1TIPO DE BENEFÍCIO Aposentadoria

por tempo de contribuiçãoConversão de tempo especial em comum 01/11/1976 a 14/07/1986 e de 04/02/2004 a

03/02/2005DIB 06/11/2007 (DER)DIP Data da antecipação da tutelaRMI A ser calculada nos termos da

legislação aplicávelNOME DO ADVOGADO JÉSSICA ESTEFÂNIA SANTOS DE GOISOAB nº 223.423 -

SPComunique-se a presente decisão, por meio eletrônico, à EADJ/INSS/Guarulhos para fins de cumprimento,

observados os dados acima.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0011771-43.2011.403.6119 - MARIA FIRMO PIMENTEL DA SILVA(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA

SANTOS DE GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação apresentado pelo(a) ré(u) no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região, com as

nossas homenagens.

 

0000428-16.2012.403.6119 - JOSEFA CASSIMIRO DA SILVA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 10/04/2013, às 16 horas.Consoante disposto no artigo 407,

do Código de Processo Civil, intime-se a parte autora para apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias, o rol de

testemunhas, precisando-lhes o nome, profissão, residência, local de trabalho e telefone, esclarecendo se

comparecerão indepedentemente de intimação. Intime-se a Patrona dos autores para comparecer em audiência

acompanhada de seus constituintes.Ciência à autarquia ré. Publique-se, com urgência. 

 

0002361-24.2012.403.6119 - DALVINA DA SILVA BORGES(SP233077 - SILVANA DIAS BATISTA E

SP261636 - GISLAINE BUFALERE NARCISO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, sobre a contestação. Na mesma oportunidade, manifeste-se

sobre o laudo pericial e diga se tem outras provas a produzir (especificando-as e justificando sua pertinência e

relevância) ou se concorda com o julgamento antecipado do feito. Após, intime-se a parte ré para especificar

eventuais provas que pretende produzir, no prazo de 05(cinco) dias.Intimem-se. 

 

0009617-18.2012.403.6119 - MARIA LUIZA WERNERSBACH LOURENCO(SP255564 - SIMONE SOUZA

FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS.Antes de examinar o pedido de antecipação de tutela, INTIME-SE a parte autora para que comprove, no

prazo de 05 (cinco) dias, a resistência ao direito pleiteado, uma vez que não restou demonstrado nos autos que o

pedido de prorrogação do benefício tenha sido indeferido pelo INSS. Ademais, consta da consulta feita ao

Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, cujo extrato faço juntar, que a demandante percebeu benefício

previdenciário (NB 551.934.562-3) até 01/08/2012.Com a manifestação da autora, venham os autos conclusos

para apreciação do pedido de antecipação de tutela. 

 

0010060-66.2012.403.6119 - MARIA PUREZA SANTOS(SP182244 - BRIGIDA SOARES SIMÕES NUNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por MARIA

PUREZA SANTOS em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em que se pretende a concessão de

auxílio-doença.Requer a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.A petição inicial foi instruída
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com procuração e documentos (fls. 06/11).Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 15), foi

determinado à autora que justificasse a propositura da ação, ante a possibilidade de repetição de demanda

anteriormente proposta. Às fls. 18/22, juntou a parte autora extrato analítico do processo nº 0006021-

09.2010.403.6309. Vieram-me os autos conclusos para decisão do pedido liminar.É o relatório necessário.

DECIDO.Inicialmente, afasto a prevenção apontada no quadro resumo de fl. 12, tendo em vista que o pedido da

ação nº 0006021-09.2010.403.6309 referia-se a período anterior ao ora pleiteado (fls. 18/22). Depreende-se da

consulta feita ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, cujo extrato faço juntar, que a parte autora

nunca percebeu auxílio-doença. Em realidade, teve indeferidos dois requerimentos administrativos (NB

536.587.677-2 - 27/07/2009 e 542.387.583-4 - 26/08/2010), sendo que estes, pela data dos requerimentos, foram

objeto da ação precedente acima referida.Não consta dos autos notícia de requerimento e indeferimento

posteriores, muito embora alegue a parte autora incapacidade atual para o desempenho de suas atividades

profissionais.Presente este cenário, é imperioso reconhecer que a pretensão deduzida (referente à atual

incapacidade da parte autora) não foi submetida à análise médica do INSS.Nesse passo, a hipótese, em linha de

princípio, é de carência da ação e extinção do processo sem julgamento de mérito.E isso porque, não tendo a parte

demandante deduzido sua pretensão junto ao INSS (posteriormente à formalização da curatela), inexiste lide a ser

resolvida pelo Poder Judiciário, no conceito clássico formulado por FRANCESCO CARNELUTTI de conflito de

interesses qualificado por uma pretensão resistida.Assim, é inegável, in casu, que a parte autora simplesmente

pretende substituir a instância administrativa -aparelhada e estruturada justamente para o exame de pretensões

como a da parte demandante - pela instância judicial. E tal não se pode admitir, justamente pela ausência de

resistência à pretensão veiculada.A inexistência de lide retira da parte autora seu interesse processual, dado que a

tutela jurisdicional se afigura absolutamente desnecessária na espécie, na medida em que a providência reclamada

em juízo pode naturalmente ser obtida em sede administrativa.Apenas no caso de indeferimento do pedido

administrativo da parte autora, ou no de atraso injustificado de seu exame, é que se consubstanciaria o interesse

processual da parte demandante.Como afirmado pela eminente Desembargadora Federal MARISA SANTOS, do

E. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, É hora de mudar o hábito de transferir para o Poder Judiciário o que

é função típica do INSS. Se o requerimento administrativo não for recebido no protocolo, ou não for apreciado no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ou for indeferido, aí sim, surgirá o interesse de agir (TRF3, Apelação Cível

200803990307678, Nona Turma, Rel. Des. Federal MARISA SANTOS, DJF3 28/10/2009).Ou seja, é ao INSS,

em primeiro lugar, que cabe apreciar os pedidos de benefício previdenciário. Na hipótese de seu indeferimento ou

de falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse processual que o autoriza a contrastar a

recusa administrativa em juízo.Na linha desse entendimento, seria o caso, como adiantado, de reconhecer a

carência da ação, pela falta de uma das condições da ação (interesse processual), e extinguir o processo sem

resolução de mérito, para que o autor fosse antes buscar a satisfação de sua pretensão junto ao INSS.Nada

obstante, tenho que tal providência, no caso de subseqüente recusa por parte do INSS, poderia se afigurar

demasiado custosa para a parte demandante, que se veria obrigada a ajuizar nova ação, submetendo-se novamente

aos trâmites de distribuição, autuação, conclusão, etc.Por essa razão, parece-me mais razoável, ao invés da

imediata extinção do processo, a sua suspensão e a concessão de prazo para que a parte demandante formule seu

requerimento administrativo junto ao INSS, aguardando o prazo regulamentar de 45 dias para sua análise.No caso

de concessão administrativa do benefício pretendido, bastará a comunicação nestes autos do ocorrido para

extinção do feito, por desistência.Na hipótese de indeferimento do requerimento ou de sua não apreciação no

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data do protocolo, bastará à parte autora comunicar nestes autos o

ocorrido - que então demonstrará a resistência à sua pretensão por parte do INSS e revelará seu interesse

processual - e requerer o prosseguimento regular do feito.Postas estas considerações, DIGA a parte autora, no

prazo de 10 (dez) dias, se concorda com a suspensão do feito por 60 (sessenta) dias, prazo no qual deverá formular

seu requerimento administrativo junto ao INSS.Com a manifestação da parte demandante, ou certificado o

decurso do prazo, tornem conclusos.

 

0010061-51.2012.403.6119 - JOSE CARLOS LOURENCO(SP182244 - BRIGIDA SOARES SIMÕES NUNES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

D E C I S Ã OTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por JOSÉ

CARLOS LOURENÇO, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O autor é residente no Município

de São Paulo (cfr. fl. 23).É a síntese do necessário.DECIDO.Residindo o autor no Município de São Paulo, este

Juízo da 2ª Vara Federal de Guarulhos é absolutamente incompetente para processar e julgar o feito. A regra geral

para a fixação da competência nas ações intentadas em face da União é aquela alicerçada no art. 109, 2º, da

Constituição Federal, que estabelece como foro competente o do domicílio do autor, onde houver ocorrido o ato

ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa.No caso em tela, muito embora o réu seja uma

autarquia federal - e não a própria União - afigura-se-me aplicável a mesma regra de competência, à luz dos

próprios objetivos que determinaram a edição de tal regramento, que busca permitir ao jurisdicionado o acesso à

Subseção Judiciária mais próxima de sua residência.Assim, dispondo o Município de residência da parte autora de

Varas Federais e do Juizado Especial Federal, é de rigor o processamento do feito naquele foro.Tratando-se de
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competência territorial fixada pela própria Constituição Federal, com fundamento em razões de ordem pública

(maior racionalidade na distribuição da Justiça e potencialização do acesso ao Poder Judiciário), tenho-a por

absoluta e, portanto, improrrogável.Postas estas considerações, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA

ABSOLUTA DESTE JUÍZO e determino, com fundamento no art. 113, 2º do CPC, a remessa dos autos ao

Juizado Especial Federal de São Paulo/SP (diante do valor atribuído à causa) para livre distribuição.Cumpra-se,

dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0000558-69.2013.403.6119 - JOSE FERREIRA CALADO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como a prioridade de tramitação prevista no Estatuto

do Idoso. Anotem-se.Cite-se.

 

0000680-82.2013.403.6119 - FRANCISCO JOSE MARQUINA VAZQUEZ(SP285575 - CARLOS EDUARDO

DINIZ ANGELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que pretende a

parte autora o restabelecimento do benefício de auxílio-doença desde a data do requerimento administrativo em

14/03/2012. Requer a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.A petição inicial foi instruída

com procuração e documentos (fls. 10/34).Concedidos os benefícios de assistência judiciária gratuita (fl. 38), foi

intimado o autor a prestar esclarecimentos sobre eventual repetição de demanda já proposta.Às fls. 40/65, juntou a

parte autora cópia do processo nº 0026333-59.2012.403.6301, que tramitou perante o Juizado Especial Federal de

São Paulo, comunicou que o auxílio-doença (NB 31/600.137.561-9) foi concedido administrativamente em

10/01/2013 e pugnou pelo pagamento do período anterior à concessão, compreendido entre 14/03/2012 a

27/12/2012.É a síntese do necessário.DECIDO.Inicialmente, afasto a prevenção apontada no quadro resumo de fl.

35, tendo em vista que a sentença proferida nos autos da ação nº 0026333-59.2012.403.6301 (que tramitou perante

o JEF de São Paulo), apesar de ter julgou improcedente o pedido, não avaliou a capacidade laborativa da parte

autora, uma vez que ela não compareceu na perícia designada.De outra parte, deixo de apreciar o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, pois, como informado pela parte autora, o benefício pretendido foi concedido

administrativamente em 10/01/2013 (NB 31/600.137.561-9, fls. 60/65).Sem embargo da constatação da

incapacidade parcial e temporária do autor em sede administrativa, fato é que, para a fixação do início da

incapacidade em período anterior - como pleiteado - é indispensável que se verifique, por médico independente e

da confiança deste Juízo, se efetivamente a incapacidade laborativa preexistia.1. Nesse passo, DETERMINO a

antecipação da prova e DEFIRO a realização de perícia médica, a fim de avaliar as condições de saúde do(a)

autor(a), nomeando a Dr. Thiago César Reis Olimpio, ortopedista, inscrito no CRM sob nº 126.044, para

funcionar como perito judicial.Considerando a indisponibilidade de data próxima - diante do elevado número de

perícias judiciais e do diminuto número de profissionais à disposição deste Juízo - designo o dia 10 de abril de

2013, às 16h40min para realização da perícia, que terá lugar na sala de perícias deste Fórum Federal de

Guarulhos, localizado na Av. Salgado Filho, nº 2.050, Jardim Santa Mena - Guarulhos/SP.O laudo pericial deverá

ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o Sr. perito responder aos seguintes QUESITOS (com

transcrição do quesito antes da resposta):QUESITOS DO JUÍZO1. Está o autor(a) acometido de alguma moléstia

ou enfermidade?2. Em caso positivo, a moléstia ou enfermidade diagnosticada gera incapacidade para o trabalho

habitualmente exercido pelo autor(a)? 2.1. A incapacidade é total ou parcial?2.2. No caso de incapacidade parcial,

quais atividades o(a) autor(a) não pode exercer?2.3. A incapacidade é temporária ou permanente?2.4. No caso de

incapacidade temporária, em quanto tempo deverá o(a) autor(a) ser reavaliado(a) para fins de verificação da

persistência da incapacidade?2.5. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é passível de tratamento e recuperação

que restituam a capacidade do autor(a) para seu trabalho habitual?2.6. Remanejado(a) para o exercício de outro

tipo de atividade, pode o(a) autor(a), após reabilitação profissional, exercer outra atividade laboral?2.7. Quais

elementos objetivos levam à conclusão médica quanto à existência da incapacidade e à possibilidade de

recuperação?3. Qual a data provável da instalação do estado patológico do autor(a)? 3.1. A moléstia ou

enfermidade diagnosticada tem caráter progressivo? 3.2. No caso concreto, houve deterioração do estado de saúde

do(a) autor(a) ao longo do tempo? 4. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é compatível com a idade do(a)

autor(a)? 5. Diante das condições de saúde apresentadas pelo(a) autor(a) nesta oportunidade, há necessidade de

realização de exame pericial em outra especialidade? Se sim, qual?2. Cientifique-se o sr. perito acerca de sua

nomeação, da data designada para o exame pericial e do prazo para entrega do laudo.Arbitro os honorários

periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça

Federal.Após, o cumprimento do encargo, não havendo óbices, requisite-se o pagamento.3. Concedo à parte

autora o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de eventuais quesitos suplementares e indicação de assistente

técnico.Providencie O PATRONO DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DE SEU CONSTITUINTE ACERCA

DA DATA DESIGNADA PARA A PERÍCIA, devendo este comparecer munido dos documentos pessoais, bem

como de toda documentação médica de que dispuser, relacionada aos problemas de saúde alegados.4. Promova a

Secretaria a juntada aos autos dos quesitos depositados pelo INSS em Juízo. 5. Com a juntada do laudo pericial,
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CITE-SE e INTIME-SE o INSS para que responda à demanda e se manifeste sobre o laudo.6. Após, dê-se vista à

parte autora pelo prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0001582-35.2013.403.6119 - JOSE LUIS DA SILVA(SP278719 - CRISTIANE APARECIDA DE ARAUJO

LIMA E SP217179 - FLAVIO MANOEL GOMES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

D E C I S Ã OTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por JOSÉ LUIS

DA SILVA, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O autor é residente no Município de São

Paulo (cfr. fls. 02, 10/11, 34 e 63/139).É a síntese do necessário.DECIDO.Residindo o autor no Município de São

Paulo, este Juízo da 2ª Vara Federal de Guarulhos é absolutamente incompetente para processar e julgar o feito. A

regra geral para a fixação da competência nas ações intentadas em face da União é aquela alicerçada no art. 109,

2º, da Constituição Federal, que estabelece como foro competente o do domicílio do autor, onde houver ocorrido o

ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa.No caso em tela, muito embora o réu seja

uma autarquia federal - e não a própria União - afigura-se-me aplicável a mesma regra de competência, à luz dos

próprios objetivos que determinaram a edição de tal regramento, que busca permitir ao jurisdicionado o acesso à

Subseção Judiciária mais próxima de sua residência.Assim, dispondo o Município de residência da parte autora de

Varas Federais e do Juizado Especial Federal, é de rigor o processamento do feito naquele foro.Tratando-se de

competência territorial fixada pela própria Constituição Federal, com fundamento em razões de ordem pública

(maior racionalidade na distribuição da Justiça e potencialização do acesso ao Poder Judiciário), tenho-a por

absoluta e, portanto, improrrogável.Postas estas considerações, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA

ABSOLUTA DESTE JUÍZO e determino, com fundamento no art. 113, 2º do CPC, a remessa dos autos ao

Juizado Especial Federal de São Paulo/SP (diante do valor atribuído à causa) para livre distribuição.Cumpra-se,

dando-se baixa na distribuição.Int.D E C I S Ã OTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela, ajuizada por JOSÉ LUIS DA SILVA, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O autor é

residente no Município de São Paulo (cfr. fls. 02, 10/11, 34 e 63/139).É a síntese do

necessário.DECIDO.Residindo o autor no Município de São Paulo, este Juízo da 2ª Vara Federal de Guarulhos é

absolutamente incompetente para processar e julgar o feito. A regra geral para a fixação da competência nas ações

intentadas em face da União é aquela alicerçada no art. 109, 2º, da Constituição Federal, que estabelece como foro

competente o do domicílio do autor, onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja

situada a coisa.No caso em tela, muito embora o réu seja uma autarquia federal - e não a própria União - afigura-

se-me aplicável a mesma regra de competência, à luz dos próprios objetivos que determinaram a edição de tal

regramento, que busca permitir ao jurisdicionado o acesso à Subseção Judiciária mais próxima de sua

residência.Assim, dispondo o Município de residência da parte autora de Varas Federais e do Juizado Especial

Federal, é de rigor o processamento do feito naquele foro.Tratando-se de competência territorial fixada pela

própria Constituição Federal, com fundamento em razões de ordem pública (maior racionalidade na distribuição

da Justiça e potencialização do acesso ao Poder Judiciário), tenho-a por absoluta e, portanto, improrrogável.Postas

estas considerações, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO e determino, com

fundamento no art. 113, 2º do CPC, a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo/SP (diante do

valor atribuído à causa) para livre distribuição.Cumpra-se, dando-se baixa na distribuição.Int.D E C I S Ã OTrata-

se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por JOSÉ LUIS DA SILVA, em face

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O autor é residente no Município de São Paulo (cfr. fls. 02, 10/11,

34 e 63/139).É a síntese do necessário.DECIDO.Residindo o autor no Município de São Paulo, este Juízo da 2ª

Vara Federal de Guarulhos é absolutamente incompetente para processar e julgar o feito. A regra geral para a

fixação da competência nas ações intentadas em face da União é aquela alicerçada no art. 109, 2º, da Constituição

Federal, que estabelece como foro competente o do domicílio do autor, onde houver ocorrido o ato ou fato que

deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa.No caso em tela, muito embora o réu seja uma autarquia

federal - e não a própria União - afigura-se-me aplicável a mesma regra de competência, à luz dos próprios

objetivos que determinaram a edição de tal regramento, que busca permitir ao jurisdicionado o acesso à Subseção

Judiciária mais próxima de sua residência.Assim, dispondo o Município de residência da parte autora de Varas

Federais e do Juizado Especial Federal, é de rigor o processamento do feito naquele foro.Tratando-se de

competência territorial fixada pela própria Constituição Federal, com fundamento em razões de ordem pública

(maior racionalidade na distribuição da Justiça e potencialização do acesso ao Poder Judiciário), tenho-a por

absoluta e, portanto, improrrogável.Postas estas considerações, RECONHEÇO A INCOMPETÊNCIA

ABSOLUTA DESTE JUÍZO e determino, com fundamento no art. 113, 2º do CPC, a remessa dos autos ao

Juizado Especial Federal de São Paulo/SP (diante do valor atribuído à causa) para livre distribuição.Cumpra-se,

dando-se baixa na distribuição.Int.

 

 

Expediente Nº 8641
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000695-61.2007.403.6119 (2007.61.19.000695-6) - WLADIMIR ANTONIO DINIZ X MARINALVA

SANTOS DINIZ(SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP222604 - PATRICIA APOLINARIO DE

ALMEIDA)

1. Ciência às partes acerca do laudo pericial (fls. 205/222), no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se

pela parte autora.2. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0004408-73.2009.403.6119 (2009.61.19.004408-5) - PROAIR SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE

AEREO LTDA(SP140724 - MARIA BEATRIZ CAPOCCHI PENETTA E SP224107 - ANDREA DEDA

DUARTE DE ABREU) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA

INFRAERO GUARULHOS(SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA SOARES E

SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO)

1. Ciência à parte autora acerca da proposta de honorários periciais apresentada pela perita contábil (fls. 615/616),

no prazo de 05 (cinco) dias e, havendo concordância, providencie a parte autora o depósito dos respectivos

honorários.2. Após a apresentação do comprovante de depósito, intime-se a senhora perita para retirada dos autos

e entrega do laudo pericial no prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0002734-89.2011.403.6119 - LUZINETE DE OLIVEIRA(SP300359 - JOSE EDUARDO DOS SANTOS

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência à parte autora acerca do laudo pericial (fls. 196/209), no prazo de 05 (cinco) dias.2. Após, tornem os

autos conclusos.Int.

 

0005697-70.2011.403.6119 - FRANCISCA TELES PEIXOTO(SP278137 - ROSILENE DE CÁSSIA

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência às partes acerca do laudo médico pericial (fls. 134/140), no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias,

iniciando-se pela parte autora.2. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0007736-40.2011.403.6119 - HERNANI ALVES MOREIRA(SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência às partes acerca do laudo médico pericial (fls. 470/485), no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias,

iniciando-se pela parte autora.2. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0009630-51.2011.403.6119 - MARIENE FRANCISCO DE ARAUJO(SP164764 - JOSE MARCELO

ABRANTES FRANÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Ciência às partes acerca dos esclarecimentos médicos (fl. 179), no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias,

iniciando-se pela parte autora.2. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0010102-18.2012.403.6119 - MARIA HELENA NUNES NOVAIS(SP089892 - ARTUR FRANCISCO NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Tendo em vista a impossibilidade de realização da perícia médica anteriormente agendada (fl. 46) e a

justificativa da parte autora (fl. 50/53), DEFIRO nova data para sua realização. 2. Designo o dia 10 de ABRIL de

2013, às 16:20 horas, para realização da perícia médica com o Dr. Thiago César Reis Olímpio, nomeado às fls.

42/43. A perícia ocorrerá na SALA DE PERÍCIAS deste Fórum Federal localizado na Avenida Salgado Filho, Nº

2.050, Jd. Santa Mena, Guarulhos, São Paulo. 3. PROVIDENCIE O(A) PATRONO(A) DA PARTE AUTORA A

INTIMAÇÃO DO(A) SEU(A) CONSTITUINTE ACERCA DAS DATAS DESIGNADAS PARA AS

PERÍCIAS, devendo este comparecer munido dos documentos pessoais, bem como de toda documentação médica

de que dispuser, relacionada aos problemas de saúde alegados. 4. Com a juntada do laudo pericial, cumpra-se o

determinado à fl. 43, itens 07 e 08.Intime-se.

 

0001538-16.2013.403.6119 - NUBIA VENANCIO DA SILVA AMATO(SP036362 - LEOPOLDINA DE

LURDES XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 5º, LXXIV da Constituição Federal e

do art. 4º da Lei 1.060/50, diante da declaração formal no sentido que não poder arcar com as custas e despesas

processuais sem prejuízo da própria subsistência. Anote-se.2. Determino a antecipação da prova e DEFIRO a

realização de perícia médica, a fim de avaliar as condições de saúde da parte autora.3. Nomeio o(a) Dr(a).

THIAGO CESAR REIS OLIMPIO, ortpedista, inscrito(a) no CRM sob nº 126.044, para funcionar como perito (a)
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judicial.Designo o dia 10 de ABRIL de 2013, às 16:00 horas, para realização da perícia que ocorrerá na SALA DE

PERÍCIAS deste Fórum Federal localizado na AVENIDA SALGADO FILHO, Nº 2.050, JD. SANTA MENA,

GUARULHOS, SÃO PAULO. O laudo médico deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo

o(a) sr(a). perito(a) responder aos seguintes QUESITOS - com transcrição da pergunta antes da

resposta:QUESITOS DO JUÍZO1. Está o autor(a) acometido de alguma moléstia ou enfermidade?2. Em caso

positivo, a moléstia ou enfermidade diagnosticada gera incapacidade para o trabalho habitualmente exercido pelo

autor(a)? 2.1. A incapacidade é total ou parcial?2.2. No caso de incapacidade parcial, quais atividades o(a)

autor(a) não pode exercer?2.3. A incapacidade é temporária ou permanente?2.4. No caso de incapacidade

temporária, em quanto tempo deverá o(a) autor(a) ser reavaliado(a) para fins de verificação da persistência da

incapacidade?2.5. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é passível de tratamento e recuperação que restituam

a capacidade do autor(a) para seu trabalho habitual?2.6. Remanejado(a) para o exercício de outro tipo de

atividade, pode o(a) autor(a), após reabilitação profissional, exercer outra atividade laboral?2.7. Quais elementos

objetivos levam à conclusão médica quanto à existência da incapacidade e à possibilidade recuperação?3. Qual a

data provável da instalação do estado patológico do autor(a)? 3.1. A moléstia ou enfermidade diagnosticada tem

caráter progressivo? 3.2. No caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do

tempo? 4. A moléstia ou enfermidade diagnosticada é compatível com a idade do(a) autor(a)? 5. Diante das

condições de saúde apresentadas pelo(a) autor(a) nesta oportunidade, há necessidade de realização de exame

pericial em outra especialidade? Se sim, qual?4. Cientifique-se o(a) perito(a) acerca de sua nomeação e da data

designada para o exame pericial.Arbitro os honorários periciais no valor máximo da tabela vigente, nos termos da

Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Após o cumprimento do encargo, não havendo óbices,

requisite-se o pagamento. 5. Concedo à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação de eventuais

quesitos médicos. Já indicado assistente técnico à fl. 09.PROVIDENCIE O(A) PATRONO(A) DA PARTE

AUTORA A INTIMAÇÃO DO(A) SEU(A) CONSTITUINTE ACERCA DAS DATAS DESIGNADAS PARA

AS PERÍCIAS, devendo este comparecer munido dos documentos pessoais, bem como de toda documentação

médica de que dispuser, relacionada aos problemas de saúde alegados. 6. Promova a Secretaria a juntada aos autos

dos quesitos depositados pelo INSS em Juízo.7. Com a juntada do laudo pericial, CITE-SE e INTIME-SE o INSS

para que apresente resposta à demanda e se manifeste sobre o laudo médico.8. Após, dê-se vista à parte autora no

prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

 

3ª VARA DE GUARULHOS 

 

DR. FERNANDO MARCELO MENDES.

Juiz Federal

Dr. GUILHERME ROMAN BORGES.

Juiz Federal Substituto.

Bel. RODRIGO DAVID NASCIMENTO.

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1881

 

EXECUCAO FISCAL

0001822-78.2000.403.6119 (2000.61.19.001822-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP043176 - SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA E

SP176819 - RICARDO CAMPOS) X RONALD EUCLIDES CANOSSA

1. Considerando o lapso temporal existente entre as datas dos vencimentos, da notificação e do ajuizamento,

considerando, ainda, o advento da LC 118/05, haja vista o termo inicial datado de 03/1992, comprove a exequente

a ausência do instituto da prescrição, o qual será, oportunamente, apreciado por este juízo.2. Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JAU 
 

1ª VARA DE JAÚ 

 

Dr. RODRIGO ZACHARIAS

Juiz Federal Titular 
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Dr. FERNANDO TOLEDO CARNEIRO

Juiz Federal Substituto

 

 

Expediente Nº 8305

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002265-69.1999.403.6117 (1999.61.17.002265-9) - JOSE ELPIDIO CORREA(SP113419 - DONIZETI LUIZ

PESSOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Face o(s) documento(s) carreado(s) aos autos, o(s)

qual(is) menciona(m) o(s) óbito(s) da(s) parte(s) autora(s), promova o patrono(a) a pertinente sucessão processual,

ressaltada a suspensão do processo, a teor do prescrito no artigo 265,I, do CPC.Não cumprida a determinação,

aguarde-se em arquivo.

 

0003437-31.2008.403.6117 (2008.61.17.003437-9) - ANTONIA APARECIDA CORREA(SP179738 - EDSON

RICARDO PONTES E SP231325 - VINICIUS CORRÊA FOGLIA) X MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES

BIZUTTI) X ANTONIA APARECIDA CORREA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o requerimento formulado pelo MPF.Expeça-se mandado de constatação, devendo o oficial de justiça

certificar, nos termos em que requerido (fls. 249/250).Após, cumprida a diligência, renove-se a vista à parte autora

e ao MPF, em seguida tornando os autos conclusos para decisão.

 

0002476-85.2011.403.6117 - EDUARDO CODOGNO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS

GARCIA BUENO)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Defiro a prova pericial. Assim, nos termos do

art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a perícia técnica, a engenheira do trabalho Regina Helena Sbeghen Yassuda, cujos

dados se encontram arquivados nesta Secretaria Judicial, que deverá apresentar laudo sucinto, de forma impressa e

digitada, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. A perícia técnica será realizada nas empresas em que a atividade

especial controvertida foi desenvolvida após 14/10/1996 (data da publicação da MP 1.523/96), informando o juízo

acerca dos agentes agressivos à saúde existentes nos locais de trabalho do(a) autor(a), a partir desta data.Deverá

o(a) perito(a) responder, além de eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados

pelo Juízo: 1. Qual(is) era(m) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) em seu ambiente de trabalho?; 2. O(A)

autor(a) exerceu, no(s) período(s) indicado(s) na inicial, atividade(s) efetivamente exposta(s) a agentes nocivos

químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física? Qual(is)?; 3. A

empresa fornecia e obrigava o uso de equipamentos de segurança capazes de minimizar esta nocividade?; 4. Se

positivo, a exposição aos agentes nocivos era habitual e permanente?; 5. Houve alteração (ões) significativa(s)

na(s) condição(ões) ambiental(is) de trabalho entre a data atual e aquela(s) indicada(s) pelo(a) autor(a) na inicial?

Após a vinda do laudo pericial, dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte

autora.Com o agendamento da(s) perícia(s), pela expert, publique(m)-se a(s) data(s) como informação da

Secretaria.Sem prejuízo, providencie a secretaria a extração de cópias autenticadas desta decisão e sua entrega à

perita, que servirá de autorização para seu ingresso nas empresas, para a realização da perícia técnica.Quesito(s) e

assistente(s) técnico(s) no prazo legal.Sem prejuízo, no prazo de 10 (dez) dias, deverá a parte autora informar nos

autos o endereço completo e atualizado das empresas, bem como se estão ou não ativas. Int. 

 

0002612-82.2011.403.6117 - EVAIR JOSE MARIA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES

BIZUTTI)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Defiro a prova pericial. Assim, nos termos do

art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a perícia técnica, a engenheira do trabalho Regina Helena Sbeghen Yassuda, cujos

dados se encontram arquivados nesta Secretaria Judicial, que deverá apresentar laudo sucinto, de forma impressa e

digitada, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. A perícia técnica será realizada nas empresas em que a atividade

especial controvertida foi desenvolvida após 14/10/1996 (data da publicação da MP 1.523/96), informando o juízo

acerca dos agentes agressivos à saúde existentes nos locais de trabalho do(a) autor(a), a partir desta data.Deverá

o(a) perito(a) responder, além de eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados

pelo Juízo: 1. Qual(is) era(m) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) em seu ambiente de trabalho?; 2. O(A)
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autor(a) exerceu, no(s) período(s) indicado(s) na inicial, atividade(s) efetivamente exposta(s) a agentes nocivos

químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física? Qual(is)?; 3. A

empresa fornecia e obrigava o uso de equipamentos de segurança capazes de minimizar esta nocividade?; 4. Se

positivo, a exposição aos agentes nocivos era habitual e permanente?; 5. Houve alteração (ões) significativa(s)

na(s) condição(ões) ambiental(is) de trabalho entre a data atual e aquela(s) indicada(s) pelo(a) autor(a) na inicial?

Após a vinda do laudo pericial, dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte

autora.Com o agendamento da(s) perícia(s), pela expert, publique(m)-se a(s) data(s) como informação da

Secretaria.Sem prejuízo, providencie a secretaria a extração de cópias autenticadas desta decisão e sua entrega à

perita, que servirá de autorização para seu ingresso nas empresas, para a realização da perícia técnica.Quesito(s) e

assistente(s) técnico(s) no prazo legal.Sem prejuízo, no prazo de 10 (dez) dias, deverá a parte autora informar nos

autos o endereço completo e atualizado das empresas, bem como se estão ou não ativas. Int. 

 

0002618-89.2011.403.6117 - MARIO SERGIO RIBEIRO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL

CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Defiro a prova pericial. Assim, nos termos do

art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a perícia técnica, a engenheira do trabalho Regina Helena Sbeghen Yassuda, cujos

dados se encontram arquivados nesta Secretaria Judicial, que deverá apresentar laudo sucinto, de forma impressa e

digitada, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. A perícia técnica será realizada nas empresas em que a atividade

especial controvertida foi desenvolvida após 14/10/1996 (data da publicação da MP 1.523/96), informando o juízo

acerca dos agentes agressivos à saúde existentes nos locais de trabalho do(a) autor(a), a partir desta data.Deverá

o(a) perito(a) responder, além de eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados

pelo Juízo: 1. Qual(is) era(m) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) em seu ambiente de trabalho?; 2. O(A)

autor(a) exerceu, no(s) período(s) indicado(s) na inicial, atividade(s) efetivamente exposta(s) a agentes nocivos

químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física? Qual(is)?; 3. A

empresa fornecia e obrigava o uso de equipamentos de segurança capazes de minimizar esta nocividade?; 4. Se

positivo, a exposição aos agentes nocivos era habitual e permanente?; 5. Houve alteração (ões) significativa(s)

na(s) condição(ões) ambiental(is) de trabalho entre a data atual e aquela(s) indicada(s) pelo(a) autor(a) na inicial?

Após a vinda do laudo pericial, dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte

autora.Com o agendamento da(s) perícia(s), pela expert, publique(m)-se a(s) data(s) como informação da

Secretaria.Sem prejuízo, providencie a secretaria a extração de cópias autenticadas desta decisão e sua entrega à

perita, que servirá de autorização para seu ingresso nas empresas, para a realização da perícia técnica.Quesito(s) e

assistente(s) técnico(s) no prazo legal.Sem prejuízo, no prazo de 10 (dez) dias, deverá a parte autora informar nos

autos o endereço completo e atualizado das empresas, bem como se estão ou não ativas. Int. 

 

0001373-09.2012.403.6117 - MARIA JOSE FALSARELLA(SP264558 - MARIA FERNANDA FORTE

MASCARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS

GARCIA BUENO)

Face a informação retro, determino o cancelamento da audiência em continuação designada por este juízo à fl.166,

deprecando-se a oitiva do perito judicial.Int.

 

0001736-93.2012.403.6117 - EUNICE DE FATIMA DIAS DUARTE(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI)

X MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA BUENO)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Designo audiência de instrução e julgamento

para o dia 21/05/2013, às 16h00min. Intimem-se. 

 

0001781-97.2012.403.6117 - MARIA APARECIDA SORVILLA DA SILVA(SP167526 - FÁBIO ROBERTO

PIOZZI) X MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS. X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO)

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.No mais, aguarde-se a realização da

perícia médica.Int.

 

0001894-51.2012.403.6117 - ROSALINA DA SILVA OLIVEIRA(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI) X

MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS. X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA)

Face o retorno negativo dos A.Rs (fls.174/175), defiro o comparecimento das testemunhas Cícera e Ivanilda ao ato
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designado, independentemente de nova intimação.Intimem-se.

 

0002063-38.2012.403.6117 - ARMANDO CASTANHASSI(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI) X

MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS. X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA BUENO)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Designo audiência de instrução e julgamento

para o dia 21/05/2013, às 15h20min. Intimem-se. 

 

0002065-08.2012.403.6117 - LEONILDA RANGEL PANHOCE(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI) X

MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS. X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 2637 - TIAGO PEREZIN PIFFER)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Designo audiência de instrução e julgamento

para o dia 18/04/2013, às 16h00min. Intimem-se. 

 

0002071-15.2012.403.6117 - LUIZ CARLOS DA SILVA(SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE

ALMEIDA PRADO)

Redesigno a perícia anteriormente agendada para o dia 24/04/2013, às 9h00min, a ser levada a efeito pelo perito já

nomeado e cujo endereço é conhecido. Caberá, exclusivamente, a(o) seu(ua) advogado(a) constituído(a) nos autos,

comunicá-la acerca da data e local em que será realizada a perícia, bem como orientá-la a levar todos os

documentos médicos necessários.Int.

 

0002176-89.2012.403.6117 - IZAEL ROQUE DA SILVA(SP193628 - PATRICIA GUACELLI DI GIACOMO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA BUENO)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Designo audiência de instrução e julgamento

para o dia 23/05/2013, às 14h00min. Intimem-se. 

 

0002177-74.2012.403.6117 - PAULO CORDEIRO DA SILVA(SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Designo audiência de instrução e julgamento

para o dia 18/04/2013, às 15h20min. Intimem-se. 

 

0002185-51.2012.403.6117 - VALDECI FRANCISCO MACHADO(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI) X

MARTUCCI MELILLO ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 2637 - TIAGO PEREZIN PIFFER)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Designo audiência de instrução e julgamento

para o dia 21/05/2013, às 14h40min. Intimem-se. 

 

0002269-52.2012.403.6117 - ANTONIA MASSO BOTON(SP264558 - MARIA FERNANDA FORTE

MASCARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER

MAROSTICA)

Face a manifestação da parte autora constante às fls.54/55, excepcionalmente, redesigno a perícia anteriormente

agendada para o dia 21/05/2013, às 9h00min, a ser levada a efeito pelo(a) perito(a) já nomeado(a) e cujo endereço

é conhecido. Caberá, exclusivamente, a(o) seu(ua) advogado(a) constituído(a) nos autos, comunicá-la acerca da

data e local em que será realizada a perícia, bem como orientá-la a levar todos os documentos médicos

necessários.Consigno que o reiterado não comparecimento ensejará a renúncia à sua produção.

 

0002280-81.2012.403.6117 - IZAIAS LAURIANO X VAGNER LAURIANO(SP252200 - ANA KARINA

TEIXEIRA E SP141035 - REGINA MONTENEGRO NUNES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2637 - TIAGO PEREZIN PIFFER)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Designo audiência de instrução e julgamento

para o dia 16/04/2013, às 15h20min.Como testemunha do juízo, deverá ser intimado o empregador da segurada
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falecida, João Campos Palomar, cujo endereço consta na CTPS de f. 24.A deliberação acerca da necessidade de

prova médica pericial no filho da segurada será realizada na data da audiência.Int.

 

0002295-50.2012.403.6117 - MARINA SILVA DE DEUS(SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2637 - TIAGO PEREZIN PIFFER)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Designo audiência de instrução e julgamento

para o dia 23/05/2013, às 15h20min.Como testemunha do juízo, deverá ser intimado o empregador da autora,

Carlos Alberto, responsável pela microempresa que anotou a CTPS de f. 24 e que voltou a contratar a autora em

01/10/2012, após 5 (cinco) meses do nascimento de seu filho (f. 46).Int.

 

0002321-48.2012.403.6117 - EVELLYM TALITA OLIVEIRA(SP185623 - DOMINGOS JULIERME GALERA

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL

CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO)

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como

as condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Designo audiência de instrução e julgamento

para o dia 23/05/2013, às 14h40min.Como testemunha do juízo, deverá ser intimada a empregadora do preso,

Suellen Talita Figueiro, cujo endereço encontra-se à f. 17.Sem prejuízo, providencie a parte autora, no prazo de 10

(dez) dias, a juntada de certidão de recolhimento prisional atualizada.Int.

 

0002476-51.2012.403.6117 - PEDRO JOSE ROJO(SP255798 - MICHELLE MUNARI PERINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA BUENO)

Face a manifestação retro, excepcionalmente, redesigno a perícia anteriormente agendada para o dia 24/04/2013,

às 9h30min, a ser levada a efeito pelo(a) perito(a) já nomeado(a) e cujo endereço é conhecido. Caberá,

exclusivamente, a(o) seu(ua) advogado(a) constituído(a) nos autos, comunicá-la acerca da data e local em que será

realizada a perícia, bem como orientá-la a levar todos os documentos médicos mencionados na petição de

fl.72.Int.

 

0000159-46.2013.403.6117 - ELIANA MARIA DORADOR(SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA)

Indefiro o pedido de fls.25/28, visto que o perito nomeado é da confiança do juízo e apto a exercer a atribuição

que lhe foi conferida.Int.

 

0000334-40.2013.403.6117 - MARIA DE LOURDES SCHIAVON CABRIOLI X JOELMA APARECIDA

CABRIOLI(SP193628 - PATRICIA GUACELLI DI GIACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA)

Vistos, Com fundamento no art. 277, parágrafo 5º, do CPC, converto o rito em ordinário, remetendo-se os autos

ao SUDP para anotações.Passo à análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Na esteira do ensinamento

de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de convencer o juiz da verossimilhança da

alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o surgimento do verossímil, um passo aquém

da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In: Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. São

Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ: (...) a construção legal impôs condições rigorosas

para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova inequívoca e a verossimilhança das alegações, o que

significa que não basta a existência do fumus boni juris e o periculum in mora, que embasam o deferimento da

liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca exige evidência, elementos probatórios robustos,

cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp. 131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso,

conforme comprova a tela INFBEN anexa, a autora encontra-se recebendo benefício de auxílio-doença, o que, por

si só, afasta o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Logo, não preenchidos os requisitos do

art. 273 do CPC.Posto isto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela requerida.Defiro, porém, a antecipação

da prova pericial, em razão da urgência alegada na inicial, na forma do parágrafo 7º, do art. 273, do CPC. Assim,

nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a perícia médica, o Dr. Antonio Reinaldo Ferro, com endereço na

Rua José Lucio de Carvalho, 456, Jaú/SP, Fone (14) 3624-4076, que deverá apresentar o laudo, de forma impressa

e digitada, no prazo de 30 (trinta) dias. A perícia médica será realizada no endereço acima, em 13/05/2013, às 09

horas. Promova a Secretaria as intimações necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC. Deverá o(a) perito(a)

responder, além de eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo juízo: 1.

Qual é(são) a(s) doença(s) que acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; 2. Qual a(s)

atividade(s) laborativa que a parte requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? 3. Esta(s)

doença(s) o(a) incapacita(m) total ou parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte

requerente vinha desempenhando? 4. Especificar há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade acomete(m)
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o(a) requerente; 5. Esta incapacidade é para todo o tipo de trabalho? Especificar; 6. A incapacidade do(a)

requerente é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo necessário para a recuperação da capacidade

laborativa e se tal recuperação é total ou parcial; 7. Há possibilidade de reabilitação para desempenho de outra

atividade laborativa? Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local

da perícia médica acima designada, independentemente de intimação pessoal. Quesitos no prazo legal.Defiro a

justiça gratuita. Anote-se.Cite-se.Intimem-se.

 

0000339-62.2013.403.6117 - DIRCE RIBEIRO DOMINGOS(SP193628 - PATRICIA GUACELLI DI

GIACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER

MAROSTICA)

Vistos, Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de

convencer o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o

surgimento do verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In:

Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ:

(...) a construção legal impôs condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova

inequívoca e a verossimilhança das alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o

periculum in mora, que embasam o deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca

exige evidência, elementos probatórios robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp.

131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, não há como conceder a antecipação dos efeitos da tutela, haja

vista que o direito ao benefício exige dilação probatória, tal como o exame pericial a ser realizado por expert

imparcial, nomeado pelo Juízo, respeitados o contraditório e a ampla defesa.Posto isto, INDEFIRO a antecipação

dos efeitos da tutela requerida.Defiro, porém, a antecipação da prova pericial, em razão da urgência alegada na

inicial, na forma do parágrafo 7º, do art. 273, do CPC. Assim, nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a

perícia médica, o Dr. Edion Fagnani Junior, com endereço na Av. Tunin Capeloza, 500, Vila Hilst, Jaú/SP (Em

frente ao cano torto), Fone (14) 3624-5404, que deverá apresentar o laudo, de forma impressa e digitada, no prazo

de 30 (trinta) dias. A perícia médica será realizada no endereço acima, em 17/05/2013, às 14:30 Hs. Promova a

Secretaria as intimações necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC.Deverá o(a) perito(a) responder, além de

eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo juízo: 1. Qual é(são) a(s)

doença(s) que acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; 2. Qual a(s) atividade(s) laborativa que

a parte requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? 3. Esta(s) doença(s) o(a) incapacita(m) total

ou parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte requerente vinha desempenhando? 4.

Especificar há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade acomete(m) o(a) requerente; 5. Esta incapacidade é

para todo o tipo de trabalho? Especificar; 6. A incapacidade do(a) requerente é permanente ou temporária? Se

temporária, qual o tempo necessário para a recuperação da capacidade laborativa e se tal recuperação é total ou

parcial; 7. Há possibilidade de reabilitação para desempenho de outra atividade laborativa? Fica o(a) advogado(a)

do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da perícia médica acima designada,

independentemente de intimação pessoal. Quesitos no prazo legal.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Cite-

se.Intimem-se.

 

0000344-84.2013.403.6117 - MARIA AMELIA BACHEGA CAMPANHA(SP294760 - ANTONIO BERLUCCI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA)

Vistos, Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de

convencer o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o

surgimento do verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In:

Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ:

(...) a construção legal impôs condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova

inequívoca e a verossimilhança das alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o

periculum in mora, que embasam o deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca

exige evidência, elementos probatórios robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp.

131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, não há como conceder a antecipação dos efeitos da tutela, haja

vista que o direito ao benefício exige dilação probatória, tal como o exame pericial a ser realizado por expert

imparcial, nomeado pelo Juízo, respeitados o contraditório e a ampla defesa.Posto isto, INDEFIRO a antecipação

dos efeitos da tutela requerida.Defiro, porém, a antecipação da prova pericial, em razão da urgência alegada na

inicial, na forma do parágrafo 7º, do art. 273, do CPC. Assim, nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a

perícia médica, o Dr. Antonio Reinaldo Ferro, com endereço na Rua José Lucio de Carvalho, 456, Jaú/SP, Fone

(14) 3624-4076, que deverá apresentar o laudo, de forma impressa e digitada, no prazo de 30 (trinta) dias. A

perícia médica será realizada no endereço acima, em 10/05/2013, às 09:30 Hs. Promova a Secretaria as intimações

necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC. Deverá o(a) perito(a) responder, além de eventuais

questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo juízo: 1. Qual é(são) a(s) doença(s) que

acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; 2. Qual a(s) atividade(s) laborativa que a parte
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requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? 3. Esta(s) doença(s) o(a) incapacita(m) total ou

parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte requerente vinha desempenhando? 4.

Especificar há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade acomete(m) o(a) requerente; 5. Esta incapacidade é

para todo o tipo de trabalho? Especificar; 6. A incapacidade do(a) requerente é permanente ou temporária? Se

temporária, qual o tempo necessário para a recuperação da capacidade laborativa e se tal recuperação é total ou

parcial; 7. Há possibilidade de reabilitação para desempenho de outra atividade laborativa? Fica o(a) advogado(a)

do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da perícia médica acima designada,

independentemente de intimação pessoal. Quesitos no prazo legal.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Cite-

se.Intimem-se.

 

0000361-23.2013.403.6117 - HEVERTON YAKINI DE LEMOS ALVES DOS SANTOS X SUELI ANALIA

DE LEMOS OLIVEIRA(SP264558 - MARIA FERNANDA FORTE MASCARO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO)

Vistos, Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de

convencer o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o

surgimento do verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In:

Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23). Ademais, cite-se decisum do E. STJ:

(...) a construção legal impôs condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova

inequívoca e a verossimelhança das alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o

periculum in mora, que embasam o deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca

exige evidência, elementos probatórios robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp.

131.853/SC. DJ. 08.02.1999). No presente caso, não há como conceder a antecipação dos efeitos da tutela, haja

vista que o direito ao benefício exige dilação probatória, tal como o estudo sócioeconômico na residência do autor,

respeitados o contraditório e a ampla defesa. Posto isto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela

requerida.Defiro a realização de estudo social na residência do(a) autor(a). Para tanto, nomeio a Assistente Social

Liliane Pereira de Medeiro, que deverá apresentar detalhado relatório sobre a visita domiciliar e responder a

eventuais quesitos da(s) parte(s) e aos deste Juízo: 1. O(A) autor(a) mora sozinho(a) ou em companhia de outras

pessoas? Se mora acompanhado(a), discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco dos demais;

2.O(A)autor(a) exerce atividade laborativa? Em caso positivo, qual a natureza da atividade e o valor da

remuneração mensal? Recebe vale-transporte ou vale-alimentação? Possui carteira assinada? Já é titular de algum

benefício previdenciário ou assistencial (por exemplo bolsa-família)?; 3. As pessoas que residem com o(a)

autor(a) exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar: a) natureza da atividade e o valor

da remuneração mensal, incluindo-se vale-transporte e vale-alimentação, se for o caso; b) se possuem ou não

carteira assinada (se possível, pedir a carteira profissional para conferir); c) se alguma dessas pessoas recebe

benefício previdenciário ou assistencial (por exemplo bolsa-família)? Em caso positivo, especificar a natureza e o

valor; 4. O(A) autor(a) possui filho(s)? Em caso positivo, especificar nome, idade, estado civil, profissão atual,

local de residência de cada um e indagar se presta(m) algum auxílio a(o) autor(a), indicando, em caso afirmativo,

a natureza da ajuda e sua freqüência; 5. A residência em que mora o(a) autor(a) é própria, cedida ou alugada? Se

própria, há quanto tempo foi adquirida? Se cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da locação?

Descrever, pormenorizadamente, a residência onde mora o(a) autor(a) (tipo de material, estado de conservação,

quantidade de cômodos, móveis que a guarnecem, etc.); 6. Acrescentar no relatório outras informações que julgar

necessárias e pertinentes. O estudo deve ser realizado a partir de 01/06/2013 e remetido o laudo a este juízo no

prazo de 40 (quarenta) dias a partir da realização do ato. Defiro ainda, a realização de prova médica pericial.

Assim, nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para este ato, o Dr. Antonio Reinaldo Ferro, com endereço na

Rua José Lucio de Carvalho, 456, Jaú/SP, Fone (14) 3624-4076, que deverá apresentar o laudo, de forma impressa

e digitada, no prazo de 30 (trinta) dias. A perícia médica será realizada no endereço acima, em 21/05/2013, às

09:30 Hs. Promova a Secretaria as intimações necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC. Deverá o(a)

perito(a) responder, além de eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo

juízo: 1. O(A) requerente tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os

quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em

igualdade de condições com as demais pessoas? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?; 2. A doença, lesão ou

deficiência causadora dos impedimentos é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o

agente causador? Quando teve início? Como chegou a esta conclusão? 3. Tais impedimentos, se existentes, são

permanentes ou temporários?; 4. A doença, lesão ou deficiência mencionada produz reflexos em quais sistemas

do(a) requerente (físico, psíquico, motor, etc)? 5. Quais os órgãos afetados? 6. Se doente mental, há prejuízo no

juízo crítico da realidade, tornando-o(a) absolutamente incapaz para os atos da vida civil? 7. No caso de o(a)

requerente ser portador(a) de alguma doença, lesão ou deficiência, esta já produziu ou produzirá efeitos por mais

de 2 (dois) anos, com base na perspectiva médica e no diagnóstico atual? 8. O (a) requerente é capaz de caminhar

sozinho(a)? Quesitos no prazo legal.Cite-se.Defiro a justiça gratuita. Anote-se. Fica o(a) advogado(a) do(a)

autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da perícia médica acima designada,
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independentemente de intimação pessoal. Notifique-se o MPF.Intimem-se.

 

0000373-37.2013.403.6117 - ODAIR GOMES FERREIRA(SP148457 - LINCOLN RICKIEL PERDONA

LUCAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA

BUENO)

Vistos, Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de

convencer o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o

surgimento do verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In:

Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ:

(...) a construção legal impôs condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova

inequívoca e a verossimilhança das alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o

periculum in mora, que embasam o deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca

exige evidência, elementos probatórios robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp.

131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, não há como conceder a antecipação dos efeitos da tutela, haja

vista que o direito ao benefício exige dilação probatória, tal como o exame pericial a ser realizado por expert

imparcial, nomeado pelo Juízo, respeitados o contraditório e a ampla defesa.Posto isto, INDEFIRO a antecipação

dos efeitos da tutela requerida.Defiro, porém, a antecipação da prova pericial, em razão da urgência alegada na

inicial, na forma do parágrafo 7º, do art. 273, do CPC. Assim, nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a

perícia médica, o Dr. Antonio Reinaldo Ferro, com endereço na Rua José Lucio de Carvalho, 456, Jaú/SP, Fone

(14) 3624-4076, que deverá apresentar o laudo, de forma impressa e digitada, no prazo de 30 (trinta) dias. A

perícia médica será realizada no endereço acima, em 22/05/2013, às 09 horas. Promova a Secretaria as intimações

necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC. Deverá o(a) perito(a) responder, além de eventuais

questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo juízo: 1. Qual é(são) a(s) doença(s) que

acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; 2. Qual a(s) atividade(s) laborativa que a parte

requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? 3. Esta(s) doença(s) o(a) incapacita(m) total ou

parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte requerente vinha desempenhando? 4.

Especificar há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade acomete(m) o(a) requerente; 5. Esta incapacidade é

para todo o tipo de trabalho? Especificar; 6. A incapacidade do(a) requerente é permanente ou temporária? Se

temporária, qual o tempo necessário para a recuperação da capacidade laborativa e se tal recuperação é total ou

parcial; 7. Há possibilidade de reabilitação para desempenho de outra atividade laborativa? Fica o(a) advogado(a)

do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da perícia médica acima designada,

independentemente de intimação pessoal. Quesitos no prazo legal.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Cite-

se.Intimem-se.

 

0000374-22.2013.403.6117 - ANA LUCIA GONCALVES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER

MAROSTICA)

Vistos, Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de

convencer o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o

surgimento do verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In:

Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ:

(...) a construção legal impôs condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova

inequívoca e a verossimilhança das alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o

periculum in mora, que embasam o deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca

exige evidência, elementos probatórios robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp.

131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, não há como conceder a antecipação dos efeitos da tutela, haja

vista que o direito ao benefício exige dilação probatória, tal como o exame pericial a ser realizado por expert

imparcial, nomeado pelo Juízo, respeitados o contraditório e a ampla defesa.Posto isto, INDEFIRO a antecipação

dos efeitos da tutela requerida.Defiro, porém, a antecipação da prova pericial, em razão da urgência alegada na

inicial, na forma do parágrafo 7º, do art. 273, do CPC. Assim, nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a

perícia médica, o Dr. Antonio Reinaldo Ferro, com endereço na Rua José Lucio de Carvalho, 456, Jaú/SP, Fone

(14) 3624-4076, que deverá apresentar o laudo, de forma impressa e digitada, no prazo de 30 (trinta) dias. A

perícia médica será realizada no endereço acima, em 23/05/2013, às 09 horas. Promova a Secretaria as intimações

necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC. Deverá o(a) perito(a) responder, além de eventuais

questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo juízo: 1. Qual é(são) a(s) doença(s) que

acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; 2. Qual a(s) atividade(s) laborativa que a parte

requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? 3. Esta(s) doença(s) o(a) incapacita(m) total ou

parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte requerente vinha desempenhando? 4.

Especificar há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade acomete(m) o(a) requerente; 5. Esta incapacidade é

para todo o tipo de trabalho? Especificar; 6. A incapacidade do(a) requerente é permanente ou temporária? Se
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temporária, qual o tempo necessário para a recuperação da capacidade laborativa e se tal recuperação é total ou

parcial; 7. Há possibilidade de reabilitação para desempenho de outra atividade laborativa? Fica o(a) advogado(a)

do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da perícia médica acima designada,

independentemente de intimação pessoal. Quesitos no prazo legal.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Cite-

se.Intimem-se.

 

0000380-29.2013.403.6117 - JOSE JOAREZ RODRIGUES(SP323417 - SERGIO CARDOSO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2637 - TIAGO PEREZIN PIFFER)

Vistos, Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de

convencer o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o

surgimento do verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In:

Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ:

(...) a construção legal impôs condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova

inequívoca e a verossimilhança das alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o

periculum in mora, que embasam o deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca

exige evidência, elementos probatórios robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp.

131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, não há como conceder a antecipação dos efeitos da tutela, haja

vista que o direito ao benefício exige dilação probatória, tal como o exame pericial a ser realizado por expert

imparcial, nomeado pelo Juízo, respeitados o contraditório e a ampla defesa.Posto isto, INDEFIRO a antecipação

dos efeitos da tutela requerida.Defiro, porém, a antecipação da prova pericial, em razão da urgência alegada na

inicial, na forma do parágrafo 7º, do art. 273, do CPC. Assim, nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a

perícia médica, o Dr. Antonio Reinaldo Ferro, com endereço na Rua José Lucio de Carvalho, 456, Jaú/SP, Fone

(14) 3624-4076, que deverá apresentar o laudo, de forma impressa e digitada, no prazo de 30 (trinta) dias. A

perícia médica será realizada no endereço acima, em 22/05/2013, às 09:30 Hs. Promova a Secretaria as intimações

necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC. Deverá o(a) perito(a) responder, além de eventuais

questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo juízo: 1. Qual é(são) a(s) doença(s) que

acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; 2. Qual a(s) atividade(s) laborativa que a parte

requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? 3. Esta(s) doença(s) o(a) incapacita(m) total ou

parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte requerente vinha desempenhando? 4.

Especificar há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade acomete(m) o(a) requerente; 5. Esta incapacidade é

para todo o tipo de trabalho? Especificar; 6. A incapacidade do(a) requerente é permanente ou temporária? Se

temporária, qual o tempo necessário para a recuperação da capacidade laborativa e se tal recuperação é total ou

parcial; 7. Há possibilidade de reabilitação para desempenho de outra atividade laborativa? Fica o(a) advogado(a)

do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local da perícia médica acima designada,

independentemente de intimação pessoal. Quesitos no prazo legal.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Cite-

se.Intimem-se.

 

0000410-64.2013.403.6117 - FAUSTO FERREIRA DE LIMA(SP193628 - PATRICIA GUACELLI DI

GIACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2637 - TIAGO PEREZIN

PIFFER)

Compulsando os autos, verifico que se trata de Ação de Conhecimento pelo rito ordinário, onde o autor pretende

ver reconhecido seu direito ao benefício de Auxílio Doença Acidentário, decorrente de acidente de trabalho (art.

19 da Lei 8.213/91). Nos termos do art. 109, I, CF, compete ao Juiz Federal as ações em que entidade autárquica é

interessada, exceto as de ACIDENTES DE TRABALHO. A respeito, confira-se o CC 100.830/SP, suscitante este

juízo e suscitado juízo estadual da comarca de Jaú. Assim, declaro de ofício a INCOMPETÊNCIA deste juízo

para processar e julgar o presente feito e determino a remessa dos autos à Justiça Estadual da comarca de Jaú. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0002497-27.2012.403.6117 - MARILSA REGINA BARBOSA DO AMARAL(SP171207 - LIANDRA MARTA

GALATTI PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA

MORALES BIZUTTI)

Face a manifestação de fl.60, redesigno a perícia anteriormente agendada para o dia 20/05/2013, às 9h00min, a ser

levada a efeito pelo(a) Dr. Antonio Reinaldo Ferro, com endereço na Rua José Lucio de Carvalho, 456, Jaú/SP,

Fone (14) 3624-4076, que deverá apresentar o laudo no prazo de 30 dias.Caberá, exclusivamente, a(o) seu(ua)

advogado(a) constituído(a) nos autos, comunicá-la acerca da data e local em que será realizada a perícia, bem

como orientá-la a levar todos os documentos médicos necessários.Int. 

 

0000345-69.2013.403.6117 - MARIA SABINA DA CONCEICAO(SP199786 - CHRISTIANO BELOTO

MAGALHÃES DE ANDRADE E SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2637 - TIAGO PEREZIN PIFFER)

Vistos, Nos termos do art. 275, I, do CPC, converto o rito em sumário, remetendo-se os autos ao SUDP para

anotações.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 16/05/2013, às 15h20min.Cite-

se.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Int.

 

0000349-09.2013.403.6117 - GUMERCINDO BATISTA COSTA(SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES

DE ANDRADE E SP214886 - SAMUEL VAZ NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA)

Vistos, Nos termos do art. 275, I, do CPC, converto o rito em sumário, remetendo-se os autos ao SUDP para

anotações.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 16/05/2013, às 16 horas.Cite-

se.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Int.

 

0000350-91.2013.403.6117 - LAZARA ANGELICA DA SILVA SABINO(SP199786 - CHRISTIANO BELOTO

MAGALHÃES DE ANDRADE E SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2637 - TIAGO PEREZIN PIFFER)

Vistos, Nos termos do art. 275, I, do CPC, converto o rito em sumário, remetendo-se os autos ao SUDP para

anotações.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 21/05/2013, às 14 horas.Cite-

se.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Int.

 

0000351-76.2013.403.6117 - IVANIR BAPTISTA DA COSTA MORAES(SP199786 - CHRISTIANO BELOTO

MAGALHÃES DE ANDRADE E SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE

ALMEIDA PRADO)

Vistos, Nos termos do art. 275, I, do CPC, converto o rito em sumário, remetendo-se os autos ao SUDP para

anotações.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 16/05/2013, às 14h40min.Cite-

se.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Int.

 

0000358-68.2013.403.6117 - GESSI DUTRA DOS SANTOS(SP254390 - RAFAEL ROSSIGNOLLI DE

LAMANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA

MIRANDA DE ALMEIDA PRADO)

Vistos, Nos termos do art. 275, I, do CPC, converto o rito em sumário, remetendo-se os autos ao SUDP para

anotações.Passo à análise do pedido de tutela antecipada.Na esteira o ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni,

tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de convencer o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser

entendida como a prova suficiente para o surgimento do verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS,

Araken de. Antecipação de tutela. In: Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p.

23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ: (...) a construção legal impôs condições rigorosas para o deferimento da

tutela antecipada, assim a prova inequívoca e a verossimelhança das alegações, o que significa que não basta a

existência do fumus boni juris e o periculum in mora, que embasam o deferimento da liminar nas cautelares em

geral (...). Mas a prova inequívoca exige evidência, elementos probatórios robustos, cenário fático indene a

qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp. 131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, não há como conceder a

antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que o direito ao benefício exige dilação probatória, tal como a oitiva

de testemunhas que possam comprovar a união estável, respeitados o contraditório e a ampla defesa.Posto isto,

INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela requerida.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento

para o dia 16/05/2013, às 14 horas.Sem prejuízo, providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, cópia da

certidão de óbito do segurado falecido, uma vez que a mera declaração da funerária não é documento hábil para

tanto.Cite-se.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Int.
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1003218-73.1995.403.6111 (95.1003218-2) - DALVA DE NADAI MACHADO(SP131800 - JOAO CARLOS

RAINERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ E

SP074708 - ELINA CARMEN HERCULIAN)

Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal. .Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

1001630-94.1996.403.6111 (96.1001630-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1001292-

23.1996.403.6111 (96.1001292-2)) ASSOCIACAO MOVIMENTO CULTURAL, ARTISTICO E SOCIAL TV E

RADIO COMINITARIA MORENA FM (AMCASTVRCMFM)(SP059203 - JOAO APARECIDO PEREIRA

NANTES) X UNIAO FEDERAL(Proc. EDINILSON DONISETE MACHADO)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

1003654-61.1997.403.6111 (97.1003654-8) - EUCLIDES RIBEIRO X FLORISVAL PORTES SILVA X

GENESIO GUERRETA X IRENO ALVES DANTAS X GERALDO ROSISCA(SP095880 - JOSE HENRIQUE

DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026929 - PAULO KIYOKAZU

HANASHIRO E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. EDINILSON DONISETE

MACHADO)

Aguarde-se a manifestação da parte autora no arquivo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0003756-22.2005.403.6111 (2005.61.11.003756-9) - LUCIA DA CONCEICAO DOS ANJOS(SP201761 -

VERUSKA SANCHES FERRAIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 -

CLAUDIA STELA FOZ)

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por LUCIA DA CONCEIÇÃO DOS ANJOS em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -, objetivando a condenação da Autarquia

Previdenciária na concessão do benefício previdenciário AUXÍLIO-DOENÇA.O pedido de tutela antecipada foi

indeferido.O INSS apresentou contestação alegando a ausência dos requisitos para a concessão do benefício.O

pedido foi julgado procedente e a Autarquia Previdenciária interpôs recurso de apelação. Às fls. 134/135

sobreveio decisão monocrática que decretou a nulidade do laudo pericial que instruiu a ação e determinou a

realização de nova perícia. Prova: laudo pericial (fls. 150/154). É o relatório.D E C I D O.Concede-se o benefício

previdenciário AUXÍLIO-DOENÇA quando a parte autora preenche os seguintes requisitos:I) carência mínima de

12 (doze) contribuições;II) qualidade de segurado;III) incapacidade para o exercício do trabalho que exerce, sendo

suscetível de reabilitação profissional para outras atividades que lhe assegure o sustento;IV) o segurado não fará

jus ao recebimento do auxílio doença se a doença ou lesão for preexistente à filiação/refiliação ao Regime Geral

da Previdência Social, salvo se o autor comprovar que a incapacidade sobreveio por motivo de progressão ou

agravamento da doença posterior àquela filiação/refiliação.Na hipótese dos autos, a parte autora comprovou o

preenchimento dos requisitos, pois restou demonstrado nos autos:I) carência: o recolhimento de 12 (doze)

contribuições para a Previdência Social, conforme CNIS de fls. 85/87;II) qualidade de segurado: o exercício de

labor urbano como segurado empregado, conforme vínculos empregatícios anotados nos documentos de fls. 78/80

e 85/87. Com efeito, a autora trabalhou na empresa Ailiram Produtos Alimentícios Ltda. no período de

01/11/1977 a 07/06/1978, bem como verteu contribuições ao RGPS entre 07/1993 e 09/1995. Seu último vínculo

empregatício se estendeu de 02/01/1996 a 08/05/2003;III) incapacidade: o laudo pericial é conclusivo no sentido

de que o(a) autor(a) se encontra parcialmente incapacitado(a) para o exercício de suas atividades laborais, pois é

portadora de Asma e DPOC (Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica), podendo ser reabilitada para o exercício de

atividade que lhe garanta a subsistência, desde que evite as atividades que exijam esforços físicos maiores, que

desencadeiem os sintomas respiratórios (quesitos 01 e 04 do Juízo - fls. 152); eIV) doença preexistente: a perícia

médica concluiu que a doença incapacitante não é preexistente, pois o perito judicial fixou a Data de Início da

Incapacidade - DII em 1996 (há aproximadamente 16 anos, sendo que o laudo pericial data de 16/11/2012), data

em que o segurado detinha essa qualidade.ISSO POSTO, julgo procedente o pedido, condenando o INSS a pagar

o benefício previdenciário AUXÍLIO-DOENÇA a partir do requerimento administrativo (11/02/2005 - fls. 10) e,

como consequência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Prescrição: como a Data de Início do Benefício - DIB - foi fixada no dia 11/02/2005 e o

processo ajuizado no dia 25/08/2005, verifico que não há prestações atrasadas atingidas pela prescrição

quinquenal.Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total

da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o

termo inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Tratando-se de ação
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previdenciária movida sob os auspícios da justiça gratuita, deverá o INSS ressarcir à Justiça Federal as despesas

havidas com advogado e perícia médica, devidamente corrigidas na forma prevista na Resolução nº 561/2007, do

Conselho da Justiça Federal.Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela,

com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior

Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora

decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do

disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá

ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores

eventualmente já pagos pela via administrativa. Sem reexame necessário, em face da nova redação do artigo 475,

2º do Código de Processo Civil.O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto

nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais

Federais da 3ª Região):Nome do(a) beneficiário(a): Lucia da Conceição dos Anjos.Espécie de benefício: Auxílio-

doença.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 11/02/2005 - requerimento.Renda mensal

inicial (RMI): (...).Data do início do pagamento (DIP): (...).Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos

pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela

antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária

implantar de imediato o benefício pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-

SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0000660-91.2008.403.6111 (2008.61.11.000660-4) - MARINA MARCULINA PEREIRA(SP253370 -

MARCELO SOUTO DE LIMA E SP213784 - ROBERTA CRISTINA GAIO DELBONI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal. .Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0005388-44.2009.403.6111 (2009.61.11.005388-0) - GERALDO MEDEZANE(SP057203 - CARLOS

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001297-71.2010.403.6111 - GERACINA MARIA DE SOUSA DOS SANTOS(SP258305 - SIMONE FALCAO

CHITERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal. .Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0003213-43.2010.403.6111 - JOSE GOMES DA SILVA(SP167597 - ALFREDO BELLUSCI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal. .Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000305-76.2011.403.6111 - SILVINO MOREIRA OLIVEIRA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, acerca dos

esclarecimentos de fls. 366/368.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000971-77.2011.403.6111 - FRANCISCO XAVIER LEITAO(SP302444 - ANDREIA CRISTINA DE

BARROS ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 -

ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Fls. 133/134: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     174/889



0002259-60.2011.403.6111 - IVA DA SILVA X CINTIA FAUSTINO DA SILVA(SP220148 - THIAGO

BONATTO LONGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 134/138, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social

- INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002803-48.2011.403.6111 - CARLOS ALBERTO NAVES RODRIGUES(SP263352 - CLARICE DOMINGOS

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por CARLOS ALBERTO NAVES RODRIGUES em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de tempo de serviço

como especial e a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário

APOSENTADORIA ESPECIAL, com fundamento no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, sem a aplicação do Fator

Previdenciário.O INSS apresentou contestação alegando a ocorrência da prescrição quinquenal e que o autor não

comprovou a efetiva exposição a agentes insalubres, de modo habitual e permanente e que o trabalho

desenvolvido pelo autor não se enquadra dentre aqueles legalmente estipulados.Prova: CTPS (fls. 24/27), CNIS

(fls. 66/67), DSS-8030 (fls. 28/33), PPP (fl. 34) e laudo pericial judicial (fls. 99/161). É o relatório. D E C I D

O.Na hipótese dos autos, cabe verificar se o autor implementa o tempo de serviço mínimo em atividade especial

exigido para a outorga da inativação almejada, sendo certo que, em se tratando de aposentadoria especial, não há

conversão de tempo de serviço especial em comum, visto que o que enseja a outorga do benefício é o trabalho,

durante todo o período mínimo exigido na norma em questão (15, 20, ou 25 anos), sob condições

nocivas.CONSIDERAÇÃO SOBRE A APOSENTADORIA ESPECIAL:Inicialmente, destaco que, nos termos do

artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20/1998, até que a lei complementar venha a disciplinar a aposentadoria

especial, continuam em vigor os comandos dos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91.Com relação ao reconhecimento

da atividade exercida como especial, é de ressaltar-se que o tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à

época em que efetivamente exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do

trabalhador. Desse modo, uma vez prestado o serviço sob a égide de legislação que o ampara, o segurado adquire

o direito à contagem como tal, bem como à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida, não

se aplicando retroativamente a lei nova que venha a estabelecer restrições à admissão do tempo de serviço

especial.Feita essa consideração e tendo em vista a diversidade de diplomas legais que se sucederam na disciplina

da matéria, necessário inicialmente definir qual a legislação aplicável ao caso concreto, ou seja, qual a legislação

vigente quando da prestação da atividade pela autora.EM 26/08/1960, o referido benefício foi instituído pela Lei

nº 3.807/60, sendo destinada aos trabalhadores que laboravam em condições peculiares, submetidos a certo grau

de risco e comprometimento à saúde ou integridade física, para os quais prescrevia a redução do tempo de serviço

(15, 20 ou 25 anos de atividade) para a sua concessão.EM 25/03/1964, com o advento do Decreto nº 53.831/64,

foi estabelecida uma relação das atividades profissionais segundo os agentes químicos, físicos e biológicos, assim

como um elenco de serviços e atividades profissionais classificadas como insalubres, penosas ou

perigosas.Referida tabela sofreu sucessivas alterações, inclusive posteriores exclusões de categorias, ressaltando-

se a obrigatoriedade de comprovação pelo segurado de efetiva exposição aos agentes nocivos, como determina o

artigo 3o, do Decreto nº 63.230, de 10/09/1968, ressalvado o direito às categorias presumivelmente especiais que

tivessem exercido tais atividades até 22/05/1968, como dispôs o artigo 1o da Lei nº 5.527, de 08/11/1968.Não se

olvide, a propósito, que o Decreto nº 611, de 21/07/1992, regulamentando a Lei da Previdência e Assistência

Social, veio reiterar os Anexos I e II, do Decreto nº 83.080/79, e o Anexo do Decreto nº 53.831/64:Art. 292 - Para

efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080/79, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do

Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades

prejudiciais à saúde e à integridade física.Relevante, também, consignar que, em relação à conversão do tempo

especial para o comum, este direito somente ocorreu com o advento da Lei nº 6.887/80. Posteriormente, passou a

ser definido no artigo 64, do Decreto nº 611/1992, o qual fixava os coeficientes de cálculo.Portanto, que ATÉ 28

DE ABRIL DE 1995 a legislação previdenciária não exigia, para a conversão de tempo de serviço especial em

comum, a prova da efetiva exposição aos agentes nocivos, bastando o enquadramento da situação fática nas

atividades previstas nos quadros anexos aos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79. O que importava para a

caracterização do tempo de trabalho, como especial, era o grupo profissional abstratamente considerado, e não as

condições da atividade do trabalhador.A Lei nº 9.032/95, de 28/04/1995, estabeleceu novos critérios para a

concessão da aposentadoria especial:A) extinguiu-se o direito de categoria, passando a ser imprescindível a efetiva

exposição a agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física;B) necessidade de comprovação de tempo de trabalho permanente, não ocasional, nem

intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo

fixado;C) vedação ao segurado aposentado de continuar no exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos

agentes nocivos.Assim sendo, A PARTIR DE 28/04/1995, com a edição da Lei nº 9.032/95, abandonou-se o
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sistema de reconhecimento do tempo de serviço com base na categoria profissional do trabalhador, para exigir-se

a comprovação efetiva da sujeição aos agentes nocivos, através do Formulário SB-40 ou DSS-8030.Nesse sentido,

tem-se que, para a comprovação da exposição aos agentes nocivos, era dispensada a apresentação de laudo

técnico, exceto para ruído, até o advento da Lei nº 9.032/95. Com efeito, a partir da Lei nº 9.032/95, assim passou

a dispor a Lei nº 8.213/91, no seu artigo 57, in verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda

mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º - A data de início do benefício será fixada

da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º - A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social-

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º - O segurado deverá comprovar, além do

tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º -

O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à

saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em

atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito

de concessão de qualquer benefício. Posteriormente, EM 10/12/1997, foi promulgada a Lei nº 9.528/97, que se

originou da Medida Provisória nº 1.523/96, modificando o artigo 58 da já citada Lei nº 8.213/91, exigindo a

apresentação de laudo técnico para a referida comprovação. Assim dispõe, atualmente, a Lei nº 8.213/91, no seu

artigo 58:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que

trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º - A comprovação da efetiva exposição do segurado

aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do

trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação

trabalhista. 2º - Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de

tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. 3º - A empresa que não mantiver

laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus

trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo

laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei. 4º - A empresa deverá elaborar e manter atualizado

perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da

rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. Neste ponto, ressalto que comungo do

entendimento no sentido de que até a publicação da Lei nº 9.528/97, ou seja, ATÉ 10/12/1997, mostra-se possível

a comprovação da exposição efetiva a agentes nocivos através de formulários, na forma estabelecida pelo INSS,

independentemente da existência de laudo técnico elaborado por médico do trabalho ou por engenheiro de

segurança do trabalho. Nesse sentido já se posicionou a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO -

RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURÍCOLA - PROVAS DOCUMENTAIS -

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 -

LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL ATÉ O ADVENTO DA LEI 9.528/97.- Estando o tempo de serviço exercido

em atividade rurícola devidamente amparado pelo início de prova documental determinado na legislação

previdenciária, deve ser computado para fins de concessão de aposentadoria por tempo de serviço.- Compulsando-

se os autos constata-se a existência da Certidão de Casamento (fls. 23), onde consta a profissão do marido da

autora como agricultor e ainda, declaração do exercício de atividade rural prestada pela autora, expedida pela

própria Autarquia (fls. 15), documentos aptos a ensejar início de prova documental para o exercício de atividade

rural, em regime de economia familiar.- Quanto à conversão do tempo especial em comum, no caso em exame, os

períodos controvertidos foram compreendidos entre: 27.03.1980 a 12.02.1984, junto à empresa Damo S.A., na

função de auxiliar diverso, no setor matadouro-SET, (triparia), na limpeza dos órgãos miúdos de suíno, localizado

nas dependências do frigorífico; de 22.08.1984 a 26.02.1987, junto à empresa Calçados Simpatia, na função de

serviços gerais e de 17.03.87 a 15.02.2001, junto à empresa Calçados Azaléia S.A., na função de serviços gerais

(fls. 03).- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu 5º, permitiu a

conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de

atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo

especial, para fins previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo

pericial, foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida
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pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.- Tendo a mencionada lei

caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no caso em exame, a

atividade especial exercida anteriormente, ou seja, no período de 27.03.1980 a 10.12.1997, não está sujeita à

restrição legal, porém, o período subseqüente, de 11.12.1997 a 15.02.2001, não pode ser convertido por

inexistência de comprovação pericial da atividade exercida no período.- Precedentes desta Corte.- Recurso

conhecido e parcialmente provido, convertendo-se o tempo de serviço comum em especial, somente no período

compreendido entre 27.03.1980 a 10.12.1997, mantendo-se a decisão recorrida nos demais termos.(STJ - RESP nº

440975 - Processo nº 200200739970/RS - Quinta Turma - Relator Ministro Jorge Scartezzini - DJ de 02/08/2004 -

página 483).Assim, a partir da vigência da referida Medida Provisória e, em especial do Decreto nº 2.172, de

05/03/1997, que a regulamentou, o segurado fica obrigado a comprovar a efetiva exposição aos agentes nocivos,

através de laudo técnico.Atualmente a conversão do tempo de trabalho em condições especiais está regulamentada

no Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, com redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03/09/2003, verbis:Art. 70 - A

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a

seguinte tabela:(tabela omitida).Importa assinalar que na sua novel redação, não há mais, no artigo transcrito, a

restrição de conversão em comum de tempo em atividade em condições especiais posterior a 05/03/1997.Por

derradeiro, convém transcrever o artigo 146 e seus , da Instrução Normativa INSS/DC nº 95, de 07/10/2003, no

que tange à comprovação do exercício de atividade especial:Art. 146. A partir de 29 de abril de 1995, data da

publicação da Lei nº 9.032, a caracterização de atividade como especial depende de comprovação do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos em atividade

com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, observada a carência exigida. 1º - Considera-se para esse fim:I - trabalho

permanente - aquele em que o segurado, no exercício de todas as suas funções, esteve efetivamente exposto a

agentes nocivos físicos, químicos, biológicos ou associação de agentes;II - trabalho não ocasional e nem

intermitente - aquele em que, na jornada de trabalho, não houve interrupção ou suspensão do exercício de

atividade com exposição aos agentes nocivos, ou seja, não foi exercida de forma alternada, atividade comum e

especial. 2º - Entende-se por agentes nocivos aqueles que possam trazer ou ocasionar danos à saúde ou à

integridade física do trabalhador nos ambientes de trabalho, em função de natureza, concentração, intensidade e

fator de exposição, considerando-se:I - físicos - os ruídos, as vibrações, o calor, o frio, a umidade, a eletricidade,

as pressões anormais, as radiações ionizantes, as radiações não ionizantes; observado o período do dispositivo

legal;II - químicos - os manifestados por: névoas, neblinas, poeiras, fumos, gases, vapores de substâncias nocivas

presentes no ambiente de trabalho, absorvidos pela via respiratória, bem como aqueles que forem passíveis de

absorção por meio de outras vias;III - biológicos - os microorganismos como bactérias, fungos, parasitas, bacilos,

vírus e ricketesias, dentre outros. 3º - Qualquer que seja a data do requerimento dos benefícios do RGPS, as

atividades exercidas deverão ser analisadas da seguinte forma:PERÍODO TRABALHADO

ENQUADRAMENTOATÉ 28/04/1995 Quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. Anexos I e II do RBPS,

aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979.Sem exigência de laudo técnico, exceto para o ruído (Nível de Pressão

Sonora Elevado). DE 29/04/1995 A 13/10/1996 Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979. Código 1.0.0 do Anexo

ao Decreto nº 53.831, de 1964.Sem exigência de Laudo Técnico, exceto para o agente nocivo ruído (Nível de

Pressão Sonora Elevado).DE 14/10/1996 A 05/03/1997 Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979. Código 1.0.0 do

Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964.Com exigência de Laudo Técnico para todos os agentes nocivos.DE

06/03/1997 A 05/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 1997.Com exigência de Laudo Técnico para todos os

agentes nocivos.A PARTIR DE06/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 1999. Com exigência de Laudo

Técnico para todos os agentes nocivos.Portanto, com o advento da Instrução Normativa nº 95/03, a partir de

01/01/2004, o segurado não necessita mais apresentar o laudo técnico, pois se passou a exigir o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP -, apesar de aquele servir como base para o preenchimento desse. O PPP

substitui o formulário e o laudo.Do exposto, infere-se que o Perfil Profissiográfico Previdenciário supre, para fins

de inativação, a necessidade de apresentação de formulário específico e de laudo técnico, unindo-os em um único

documento. Por tal razão entende-se que, uma vez identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável

pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, em

substituição ao laudo pericial. Como afirma Wladimir Novaez Martinez: Com o modelo da IN n. 84/02 (Anexo

XV), ele [o PPP] passou a existir formalmente a partir daí, diferindo dos formulários que a prática havia sugerido

ou criado e inserindo mais informações das condições laborais (acostando-se, pois, ao laudo técnico e, de certa

forma, o suprindo) (in PPP NA APOSENTADORIA ESPECIAL. São Paulo: LTr, 2003. p. 17). No mesmo

sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. RUÍDO. SEM LAUDO. AGENTES QUÍMICOS. PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 1. O

perfil profissiográfico previdenciário elaborado conforme as exigências legais, supre a juntada aos autos do laudo

técnico. 2. Considera-se especial o período trabalhado sob a ação de agentes químicos, conforme o D. 53.831/64,

item 1.2.9.(TRF da 3ª Região - AC nº 2008.03.99.032757-4/SP - Relatora Juíza Giselle França - DJF3 de

24/09/2008).De destacar-se que o PPP foi criado pela Lei nº 9.528/97 e é um documento que deve retratar as
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características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial,

sendo que, devidamente identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das

condições de trabalho, faz-se possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes

do laudo pericial.Quanto ao agente físico ruído, é considerado especial, para fins de conversão em comum, o

tempo de trabalho laborado nos seguintes níveis, nos termos da Súmula nº 32 da Turma de Uniformização dos

Juizados Especiais Federais:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins

de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a

contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro

de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.De

ressaltar-se, outrossim, quanto ao fornecimento de equipamentos de proteção individual - EPI -, tem por finalidade

de resguardar a saúde do trabalhador, para que não sofra lesões, não podendo descaracterizar, contudo, a situação

de insalubridade. Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou

entendimento de que o uso de tais equipamentos, no caso de exposição a ruídos, não elide o reconhecimento do

tempo especial, editando, inclusive, a Súmula n 9, in verbis:O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI),

ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial

prestado.Outrossim, a extemporaneidade dos documentos apresentados não obsta o reconhecimento de tempo de

trabalho sob condições especiais, até porque como as condições do ambiente de trabalho tendem a se aprimorar

com a evolução da tecnologia, conclui-se que, em tempos pretéritos, a situação era pior ou ao menos igual à

constatada na data da elaboração do laudo.Feitas tais considerações, mostra-se imprescindível a comprovação do

exercício, em atividade enquadrada como especial, vale dizer, atividade penosa, insalubre ou perigosa, que

coloque em risco a saúde e a integridade física do segurado, para fins de concessão do benefício reclamado.De

ressaltar-se, a propósito, não se prestar para tanto a produção de prova testemunhal, visto que a constatação da

existência de agentes nocivos a caracterizar a natureza especial da atividade laborativa se dá através de prova

eminentemente documental.DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONo caso específico dos autos, os

períodos em que o autor alega ter laborado em condições insalubres podem ser assim resumidos:Período: DE

02/08/1976 A 05/01/1978.Empresa: ACEPAM Acessórios para Máquinas S.A.Ramo: Indústria

Metalúrgica.Função/Atividades: Aprendiz Torneiro MecânicoEnquadramento legal: 1) ATÉ 05/03/1997: ruído até

80 dB(A)-Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85dB(A)-Decreto nº 2.172/97.2) Itens

1.1.6, 1.2.11, 2.5.2, 2.5.3 do Quadro Anexo ao Decreto 53.831/64 e 1.1.5 e 1.2.10 do Anexo I e 2.5.1 e 2.5.3 do

Anexo II do Decreto 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 24/27), CNIS (fls. 66/67), DSS-8030 (fls. 28/33), PPP (fl. 34) e

laudo pericial judicial (fls. 99/161).Conclusão: Constou do Laudo Pericial que:Quanto aos agentes de riscos

ambientais nocivos à saúde do trabalhador, considerando as funções desempenhadas pelo Requerente nas

empresas em que laborou, observa-se similaridade na exposição conforme segue: foi possível reproduzir o

ambiente de trabalho (ainda existente) na empresa Nestlé Brasil Ltda, para todas as funções desempenhadas pelo

Requerente nas empresas em que laborou, e os trabalhos periciais revelaram a exposição habitual e permanente,

não ocasional nem intermitente do requerente a agentes de riscos nocivos à saúde (Agentes Físicos: ruído - 87

dB(A); e Agentes Químicos: hidrocarbonetos e outros compostos de carbono);Quanto às atividades laborais

desempenhadas pelo Requerente nos períodos compreendidos entre 02/08/1976 a 05/01/1978, 09/01/1978 a

03/05/1978, 01/09/1978 a 30/06/1982, 25/01/1986 a 29/04/1995, os trabalhos periciais indicaram que as

atividades desempenhadas pelo Requerente são consideradas como especial (25 anos), conforme enquadramento

pelos decretos nº 53.831/1964 e 83.080/1979, que prevêem o enquadramento por categoria

profissional.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL.Período: DE 09/01/1978 A

3/05/1978.Empresa: Valeriano Indústria Mecânica Ltda.Ramo: Indústria Mecânica.Função/Atividades: Torneiro

MecânicoEnquadramento legal: 1) ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A

28/05/1998: ruído de 85dB(A)-Decreto nº 2.172/97.2) Itens 1.1.6, 1.2.11, 2.5.2, 2.5.3 do Quadro Anexo ao

Decreto 53.831/64 e 1.1.5 e 1.2.10 do Anexo I e 2.5.1 e 2.5.3 do Anexo II do Decreto 83.080/79.Provas: CTPS

(fls. 24/27), CNIS (fls. 66/67), DSS-8030 (fls. 28/33), PPP (fl. 34) e laudo pericial judicial (fls.

99/161).Conclusão: Constou do Laudo Pericial que:Quanto aos agentes de riscos ambientais nocivos à saúde do

trabalhador, considerando as funções desempenhadas pelo Requerente nas empresas em que laborou, observa-se

similaridade na exposição conforme segue: foi possível reproduzir o ambiente de trabalho (ainda existente) na

empresa Nestlé Brasil Ltda, para todas as funções desempenhadas pelo Requerente nas empresas em que laborou,

e os trabalhos periciais revelaram a exposição habitual e permanente, não ocasional nem intermitente do

requerente a agentes de riscos nocivos à saúde (Agentes Físicos: ruído - 87 dB(A); e Agentes Químicos:

hidrocarbonetos e outros compostos de carbono);Quanto às atividades laborais desempenhadas pelo Requerente

nos períodos compreendidos entre 02/08/1976 a 05/01/1978, 09/01/1978 a 03/05/1978, 01/09/1978 a 30/06/1982,

25/01/1986 a 29/04/1995, os trabalhos periciais indicaram que as atividades desempenhadas pelo Requerente são

consideradas como especial (25 anos), conforme enquadramento pelos decretos nº 53.831/1964 e 83.080/1979,

que prevêem o enquadramento por categoria profissional.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE

ESPECIAL.Período: DE 01/09/1978 a 30/06/1982.Empresa: Torame - Indústria de Cabos de Aço Ltda.Ramo:

Indústria.Função/Atividades: Torneiro. Enquadramento legal: 1) ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-Decreto nº
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53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85dB(A)-Decreto nº 2.172/97.2) Itens 1.1.6, 1.2.11, 2.5.2, 2.5.3

do Quadro Anexo ao Decreto 53.831/64 e 1.1.5 e 1.2.10 do Anexo I e 2.5.1 e 2.5.3 do Anexo II do Decreto

83.080/79.Provas: CTPS (fls. 24/27), CNIS (fls. 66/67), DSS-8030 (fls. 28/33), PPP (fl. 34) e laudo pericial

judicial (fls. 99/161).Conclusão: Constou do Laudo Pericial que:Quanto aos agentes de riscos ambientais nocivos

à saúde do trabalhador, considerando as funções desempenhadas pelo Requerente nas empresas em que laborou,

observa-se similaridade na exposição conforme segue: foi possível reproduzir o ambiente de trabalho (ainda

existente) na empresa Nestlé Brasil Ltda, para todas as funções desempenhadas pelo Requerente nas empresas em

que laborou, e os trabalhos periciais revelaram a exposição habitual e permanente, não ocasional nem intermitente

do requerente a agentes de riscos nocivos à saúde (Agentes Físicos: ruído - 87 dB(A); e Agentes Químicos:

hidrocarbonetos e outros compostos de carbono);Quanto às atividades laborais desempenhadas pelo Requerente

nos períodos compreendidos entre 02/08/1976 a 05/01/1978, 09/01/1978 a 03/05/1978, 01/09/1978 a 30/06/1982,

25/01/1986 a 29/04/1995, os trabalhos periciais indicaram que as atividades desempenhadas pelo Requerente são

consideradas como especial (25 anos), conforme enquadramento pelos decretos nº 53.831/1964 e 83.080/1979,

que prevêem o enquadramento por categoria profissional.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE

ESPECIAL.Período: DE 15/01/1986 A 08/02/2011.Empresa: Nestlé Brasil S.A.Ramo: Indústria de

Alimentos.Função/Atividades: 1) Torneiro Mecânico (de 15/01/1986 a 31/08/1998);2) Mecânico de Manutenção

Geral (de 01/09/1998 a 31/05/2000);3) Mecânico Geral (de 01/06/2000 a 31/12/2003);4) Mecânico Manutenção

PL (de 01/01/2004 a 08/02/2011).Enquadramento legal: 1) ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-Decreto nº

53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85dB(A)-Decreto nº 2.172/97.2) Itens 1.1.6, 1.2.11, 2.5.2, 2.5.3

do Quadro Anexo ao Decreto 53.831/64 e 1.1.5 e 1.2.10 do Anexo I e 2.5.1 e 2.5.3 do Anexo II do Decreto

83.080/79.Provas: CTPS (fls. 24/27), CNIS (fls. 66/67), DSS-8030 (fls. 28/33), PPP (fl. 34) e laudo pericial

judicial (fls. 99/161).Conclusão: Constou do DSS-8030 e do PPP que o autor exercia as atividades de Torneiro

Mecânico, Mecânico de Manutenção Geral, Mecânico Geral e Mecânico de Manutenção PL, nos Setores de

Oficina Mecânica, Embalagens Balas, Fabricação Balas, Oficina de Manutenção, Oficina Mecânica, e esteve

exposto aos agentes de risco do tipo Físico ruído de 85 dB(A), 93 dB(A), 91 dB(A), 83,7 dB(A), e aos agentes do

tipo químico óleo vegetal, lubrificantes e graxas, manipulação de solventes (hidrocarbonetos aromáticos).Constou

do Laudo Pericial que:Quanto aos agentes de riscos ambientais nocivos à saúde do trabalhador, considerando as

funções desempenhadas pelo Requerente nas empresas em que laborou, observa-se similaridade na exposição

conforme segue: foi possível reproduzir o ambiente de trabalho (ainda existente) na empresa Nestlé Brasil Ltda,

para todas as funções desempenhadas pelo Requerente nas empresas em que laborou, e os trabalhos periciais

revelaram a exposição habitual e permanente, não ocasional nem intermitente do requerente a agentes de riscos

nocivos à saúde (Agentes Físicos: ruído - 87 dB(A); e Agentes Químicos: hidrocarbonetos e outros compostos de

carbono);COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL.Podemos classificar as atividades

desenvolvidas pelo autor, quais sejam, Torneiro Mecânico, Mecânico de Manutenção Geral, Mecânico Geral e

Mecânico de Manutenção PL, como penosas já que enquadradas pelos Códigos 1.1.6, 1.2.11, 2.5.2, 2.5.3 do

Quadro Anexo ao Decreto 53.831/64 e 1.1.5 e 1.2.10 do Anexo I e 2.5.1 e 2.5.3 do Anexo II do Decreto

83.080/79. e, por isso, o tempo de exercício pode ser considerado para fins de aposentadoria especial ou, se o

caso, convertido para fins de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Nesse sentido decidiu o E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. CONVERSÃO

DE TEMPO ESPECIAL. ATIVIDADE PROFISSIONAL ELENCADA EM ROL CONSTANTE NOS

DECRETOS N.ºS 53.831/64 E 83.080/79. EPI. TEMPO DE SERVIÇO SUFICIENTE ANTES DA EDIÇÃO DA

EMENDA 20/98. DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA.

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ AFASTADA. IMPLANTAÇÃO IMEDIATA DO BENEFÍCIO. 1. Relativamente ao

período laborado na lavoura, consoante anotado na r. sentença, restou cabalmente comprovado tão somente o

compreendido entre 05.01.1972 a 30.05.1978, através do depoimento do representante legal da fazenda Bom

Jesus, que confirma o desempenho do labor e a ausência de registro do vínculo empregatício, atestando através de

declaração apenas o trabalho no lapso temporal referido (fls. 10, 88/89), prova testemunhal que fora corroborada

por prova documental consistente em Título Eleitoral e Certificado de Dispensa do Serviço Militar, que noticiam

sua profissão de lavrador (fl. 09). Destarte, quanto ao labor rural cumprido no intervalo de 10.08.1968 a

04.01.1072, não há que ser acolhida a pretensão, eis que sequer a prova testemunhal produzida é apta para

comprovação da atividade rurícola. 2. A legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a

vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia

constitucional do direito adquirido. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo

mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser

arbitrariamente destituídas de eficácia. 3. Consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a

caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado,

segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de

07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611,

de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. 4. Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º
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9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a

comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então

realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que

regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997,

condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico. 5.

Anotações constantes em CTPS e laudo técnico pericial comprovam que o autor laborou em condições especias

nos intervalos de 01.06.1978 a 29.12.1983, na função de ajudante de mecânico na empresa U. Ito & Filhos Ltda.,

auxiliando o soldador, montador, caldeireiro e encanador, onde tinha contato com agentes nocivos como ruído e

radiações não-ionizantes, poeira, fumos metálicos, tintas e solventes, bem como a riscos ergonômicos em

decorrência do levantamento e transporte manual de peso, enquadrando-se nas categorias previstas nos itens 2.5.3

do Decreto n.º 53.831/64, no anexo II código 2.5.1 e 2.5.3, do Decreto n.º 83.080/79 (fls. 49/71); de 12.01.1984 a

06.11.1985 como mecânico de Fernando Luiz Quagliato também exposto agentes nocivos como ruído e radiações

não-ionizantes, poeira, fumos metálicos, tintas e solventes, bem como a riscos ergonômicos em decorrência do

levantamento e transporte manual de peso, enquadrando-se nas categorias previstas nos itens 2.5.3 do Decreto n.º

53.831/64, no anexo II código 2.5.1 e 2.5.3, do Decreto n.º 83.080/79 (fls. 49/71); nos períodos de 13.11.1985 a

05.07.1990 na empresa TNL Indústria Mecânica Ltda., de 01.11.1990 a 18.06.1991 na empresa Owa Indústrias

Mecânicas Ltda., de 10.10.1991 a 29.01.1996 na empresa Alliance Indústria Mecânica Ltda., nos quais sempre

exerceu atividade elencada no rol do Anexo do Decreto n.º 53.831/64, códigos 1.1.4, 1.2.4 e 2.5.3 e do Anexo I e

Anexo II do Decreto n.º 83.080/79, códigos 1.2.11 e 2.5.1 que tratam da função de soldador (fls. 14 e 49/71); de

01.02.1996 a 18.11.1996 na empresa TNL Indústria Mecânica Ltda. onde exercia atividade elencada no rol do

Anexo do Decreto n.º 53.831/64, código 2.5.3 e do Anexo II do Decreto n.º 83.080/79, código 2.5.2 que tratam da

função de caldeireiro (fls. 14 e 49/71); de 17.02.1997 a 12.06.1997 na empresa JCR Industrial e Comercial Ltda.

onde exercia atividade elencada no rol do Anexo do Decreto n.º 53.831/64, código 2.5.3 e do Anexo II do Decreto

n.º 83.080/79, código 2.5.2 que tratam da função de caldeireiro e, além disso, estava exposto a radiações não

ionizantes, fumos metálicos, bem como a riscos ergonômicos em decorrência do levantamento e transporte

manual de peso (fls. 15 e 49/71); de 01.09.1997 a 18.06.1999 na Indústria Mecânica Zanuto Ltda. onde estava

exposto a ruídos de 97 a 105 dBs e a fumos metálicos que têm na sua composição Óxido de ferro, Chumbo,

Manganês, Níquel, Cromo, Lítio, Carbono, Zinco, Silício e Molibdênio (fl. 49/71). 6. Acrescente-se, por

oportuno, que a eventual falta de recolhimento das contribuições previdenciárias devidas não pode penalizar o

autor, eis que se trata de responsabilidade atribuída ao empregador (artigo 30, inciso I, alínea c, da Lei n.º

8212/91) e, a par disso, na hipótese dos autos anotações existentes da na Carteira de Trabalho e Previdência Social

- CTPS do autor demonstram a existência de vínculos laborais que perfazem mais de 102 meses de contribuição

previstos para o ano de 1998, conforme tabela anexa ao artigo 142 da Lei n.º 8.213/91, o que atesta o

cumprimento do requisito carência. 7. Da mesma forma comprovada a manutenção da qualidade de segurado, eis

que a presente demanda foi ajuizada em 15.08.2001, quando ainda vigente, desde 01.09.1997 o vínculo laboral do

autor para com a empresa Indústria Mecânica Zanutto Ltda. (fl. 15). 8. Não há que se falar em litigância de má-fé

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, eis que ausente nos autos prática de atos que denotassem

deslealdade processual, consoante preceitua o artigo 17 do Código de Processo Civil. 9. Antes da data de início da

vigência da Emenda Constitucional n.º 20/98, considerada a conversão de tempo de serviço especial mais o

período rural, o autor já possuía mais de trinta anos de serviço tendo cumprido, pois, o requisito exigido no

sistema legal precedente que não exigia idade mínima para a implantação do benefício. 10. Em razão da ausência

de comprovação de requerimento administrativo, a data de início do benefício deve ser a data da citação

(28.11.1998 - certidão - fl. 17 v.º), oportunidade em que a autarquia teve conhecimento da presente pretensão e a

ela resistiu. 11. A correção monetária das diferenças em atraso será fixada nos termos da Súmula 148 do Superior

Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 561 de 02.07.2007 do

Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal.12. Honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) a serem calculados sobre o valor das

parcelas vencidas até a data da decisão concessiva do benefício (Súmula 111 STJ e artigo 20, 4º do Código de

Processo Civil). 13. Não há que se falar em litigância de má-fé do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, eis

que ausente nos autos prática de atos que denotassem deslealdade processual, consoante preceitua o artigo 17 do

Código de Processo Civil. 14. Implantação do benefício independentemente do trânsito em julgado, com fulcro no

artigo 461 do Código de Processo Civil. 15. Apelação do INSS não provida, recurso adesivo do autor e remessa

oficial parcialmente providos.(TRF da 3ª Região - AC nº 1.213.117 Processo nº 2001.61.25.005016-4 - Relatora

Juíza Convocada Rosana Pagano - DOE de 06/08/2008).Ademais, conforme assinalei acima, é admitida como

especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis ATÉ 05/03/1997 e, a partir

de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica,

trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido pelo empregador (PPP, DSS-

8030).Entendo que para configuração da especialidade da atividade não é necessário que o trabalhador permaneça

exposto ao nível máximo de ruído aludido na legislação durante toda a sua jornada de trabalho, não sendo

exigível, também, a exposição a um nível médio de ruído equivalente ao máximo. Se há momentos em que o
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trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao máximo, é certo que também há outros em que permanece

exposto a níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o nível médio, que deve ser considerado para

fins de consideração da atividade como danosa à saúde do trabalhador.EXPOSIÇÃO A HIDROCARBONETOS E

OUTROS COMPOSTOS DE CARBONOO autor, conforme conclusão pericial, quando do seu trabalho esteve

exposto a agentes de riscos químicos, tais como, contato direto com óleos minerais, graxas e solventes aromáticos.

Veja-se que os tóxicos orgânicos são considerados agentes químicos insalubres descritos pelo Código 1.2.11 do

Anexo ao Decreto nº 53.831/64 e abrangem as operações realizadas com os derivados tóxicos do carbono e como

campo de aplicação àqueles trabalhos permanentes executados com exposição a tais agentes agressivos.Portanto,

quanto aos agentes químicos acima mencionados, presentes nas atividades e operações realizadas nas funções

laborativas do requerente durante todo o seu período de labor, considera-se uma condição de insalubridade, de

modo habitual e permanente, portanto nociva a sua saúde, o que enseja o reconhecimento do tempo de serviço

mencionado como especial.Por derradeiro, saliento que o formulário emitido pela empresa (DSS-8030) gera a

presunção de que ocorreu a atividade nas condições que especifica, já que documento de previsão legal, com

finalidade pública e expedido por responsável sujeito às expressas sanções da lei. Assim, o formulário SB-40 é

apto para demonstrar o desempenho das tarefas nele descritas (TRF da 4ª Região - AMS nº 96.04.53923-0/PR - 6ª

Turma - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 05/05/1999 - p. 000562), salvo se a atividade não está enquadrada

na legislação pertinente ou há necessidade de prova pericial para aferir o agente nocivo a que está exposto o

segurado (TRF da 4ª Região - AC nº 96.0438586-0/RS - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 17/03/1999 - p.

00775).ATÉ 08/02/2011, data do requerimento administrativo - DER, considerando as anotações na CTPS/CNIS,

os PPP, DSS-8030, e laudo pericial judicial, verifico que o autor contava com 30 (trinta) anos, 7 (sete) meses e 23

(vinte e três) dias de tempo de serviço especial, conforme tabela a seguir: Empregador e/ou Atividades

profissionais Período de trabalho Atividade especial efetivamente exercida Atividade especial convertida em

comum Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaAcepam Acessórios 02/08/1976 05/01/1978 01 05 04 - - -

Valeriano Ind Mec 09/01/1978 03/05/1978 00 03 25Torame 01/09/1978 30/06/1982 03 10 00Nestlé 15/01/1986

08/02/2011 25 00 24 TOTAL 30 07 23 - - -Portanto, o autor atingiu o tempo mínimo exigido, que é de 25 (vinte e

cinco) anos de serviço.Com efeito, demonstrada a sujeição à insalubridade, decorrente de contato habitual e

permanente aos agentes insalubres por mais de 25 anos de tempo de serviço, e comprovada a carência, é viável a

concessão da aposentadoria especial, nos termos preconizados pelo artigo 57 da Lei 8.213/91, com Renda Mensal

Inicial - RMI - equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, sem a incidência do fator

previdenciário para efeito de cálculo, nos termos dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art.

57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o disposto no

art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º - A

data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no

art. 49.Art. 29. O salário-de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do

art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de

todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas

a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes

a oitenta por cento de todo o período contributivo. Portanto, da leitura congregada dos incisos I e II do artigo 29

da Lei nº 8.213/91, extrai-se que o Fator Previdenciário não incide na aposentadoria especial. Aliás, isso é

reconhecido expressamente pelo INSS, conforme se vê do artigo 78 da Instrução Normativa nº 20 INSS/PRES, de

10/10/2007, que Estabelece critérios a serem adotados pela área de benefícios:Art. 78. Para fins de cálculo do

valor do benefício, com base no fator previdenciário, deverá ser observada a seguinte tabela:MULTIPLICA PELO

FATOR PREVIDENCIÁRIO NÃO MULTIPLICA PELO FATOR PREVIDENCIÁRIOEspécie 41 (opcional)

Espécies 31 e 91Espécie 42 Espécies 32 e 92Espécie 57 Espécie 32 Espécie 41 (opcional) Espécie 46ISSO

POSTO, julgo procedente o pedido, reconhecendo como especial as atividades desenvolvidas como aprendiz de

torneiro mecânico, na empresa Acepan Acessórios para Máquinas S.A., no período de 02/08/1976 a 05/01/1978;

como torneiro mecânico, na empresa Valeriano Indústria Mecânica Ltda., no período de 09/01/1978 a 03/05/1978;

como torneiro, na empresa Torame - Indústria de Cabos de Aço Ltda., no período de 01/09/1978 a 30/06/1982;

como Torneiro Mecânico, Mecânico de Manutenção Geral, Mecânico Geral e Mecânico de Manutenção PL, na

empresa Nestlé Brasil Ltda., no período de 15/01/1986 a 08/02/2011, que totalizam 30 (trinta) anos, 7 (sete) meses

e 23 (vinte e três) dias de tempo de serviço especial, fazendo jus ao benefício previdenciário APOSENTADORIA

ESPECIAL, razão pela qual condeno o INSS a conceder o benefício previdenciário APOSENTADORIA

ESPECIAL, sem a aplicação do Fator Previdenciário, a partir do requerimento administrativo (08/02/2011).Como

consequência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Prescrição: como a Data de Início do Benefício - DIB - foi fixada no dia 08/02/2011, verifico que

não há prestações atrasadas atingidas pela prescrição quinquenal.Os honorários advocatícios serão pagos pelo

INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas,

considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da prolação
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sentença (Súmula nº 111 do STJ).Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, com correção

monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo Superior

Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de

Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na

forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de

12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219

do Código de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra

do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros

aplicados à caderneta de poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela

via administrativa. O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº 69, de

08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região):Nome do beneficiário: CARLOS ALBERTO NAVES RODRIGUES.Espécie de benefício:

Aposentadoria Especial.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 08/02/2011 -

requerimento.Renda mensal inicial (RMI): 100% do salário-de-benefício, sem aplicação do Fator

Previdenciário.Data do início do pagamento (DIP): 07/03/2013.Sem custas.Sentença não sujeita ao reexame

necessário.Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela

antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de

Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária proceder à implantação de imediato do benefício, servindo-se

a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0003638-36.2011.403.6111 - ELEONEA VIEIRA PEREIRA(SP265200 - ADRIANA REGUINI ARIELO DE

MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, sobre o laudo médico

pericial.Após, arbitrarei os honorários periciais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0004022-96.2011.403.6111 - SUELI GASPAROTO(SP259460 - MARILIA VERONICA MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por SUELI GASPAROTTO em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de tempo de serviço como especial,

conversão de tempo especial em tempo de serviço comum, somar o tempo especial convertido em comum com o

tempo naturalmente considerado comum e a condenação da Autarquia Previdenciária na revisão da Renda Mensal

Inicial - RMI - do benefício previdenciário APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. Requereu,

ainda, a correção dos salários-de-contribuição pagos nos meses de 05/1995, 07/1995, 10/1995, 11/1995, 03/1996,

04/1996, 09/1996 e 10/1996.O INSS apresentou contestação alegando a ocorrência da prescrição e que a parte

autora não comprovou a efetiva exposição a agentes insalubres, de modo habitual e permanente e que o trabalho

desenvolvido pelo(a) autor(a) não se enquadra dentre aqueles legalmente estipulados e passíveis de

conversão.Prova: CTPS (fls. 36/37), Carta de Concessão de Benefício (fls. 29), DSS-8030 (fls. 14), CNIS (fls.

325/326), PPP (fls. 41, 79/81 e 292/296) e Laudo Pericial Judicial (fls. 352/370).É o relatório. D E C I D

O.CONSIDERAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE ESPECIALInicialmente, destaco que, nos termos do artigo 15 da

Emenda Constitucional nº 20/1998, até que a lei complementar venha a disciplinar a aposentadoria especial,

continuam em vigor os comandos dos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91.Com relação ao reconhecimento da

atividade exercida como especial, é de ressaltar-se que o tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época

em que efetivamente exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador.

Desse modo, uma vez prestado o serviço sob a égide de legislação que o ampara, o segurado adquire o direito à

contagem como tal, bem como à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida, não se aplicando

retroativamente a lei nova que venha a estabelecer restrições à admissão do tempo de serviço especial.Feita essa

consideração e tendo em vista a diversidade de diplomas legais que se sucederam na disciplina da matéria,

necessário inicialmente definir qual a legislação aplicável ao caso concreto, ou seja, qual a legislação vigente

quando da prestação da atividade pela autora.EM 26/08/1960, o referido benefício foi instituído pela Lei nº

3.807/60, sendo destinada aos trabalhadores que laboravam em condições peculiares, submetidos a certo grau de

risco e comprometimento à saúde ou integridade física, para os quais prescrevia a redução do tempo de serviço

(15, 20 ou 25 anos de atividade) para a sua concessão.EM 25/03/1964, com o advento do Decreto nº 53.831/64,

foi estabelecida uma relação das atividades profissionais segundo os agentes químicos, físicos e biológicos, assim

como um elenco de serviços e atividades profissionais classificadas como insalubres, penosas ou

perigosas.Referida tabela sofreu sucessivas alterações, inclusive posteriores exclusões de categorias, ressaltando-

se a obrigatoriedade de comprovação pelo segurado de efetiva exposição aos agentes nocivos, como determina o

artigo 3o, do Decreto nº 63.230, de 10/09/1968, ressalvado o direito às categorias presumivelmente especiais que

tivessem exercido tais atividades até 22/05/1968, como dispôs o artigo 1o da Lei nº 5.527, de 08/11/1968.Não se

olvide, a propósito, que o Decreto nº 611, de 21/07/1992, regulamentando a Lei da Previdência e Assistência

Social, veio reiterar os Anexos I e II, do Decreto nº 83.080/79, e o Anexo do Decreto nº 53.831/64:Art. 292 - Para
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efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080/79, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do

Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades

prejudiciais à saúde e à integridade física.Relevante, também, consignar que, em relação à conversão do tempo

especial para o comum, este direito somente ocorreu com o advento da Lei nº 6.887/80. Posteriormente, passou a

ser definido no artigo 64, do Decreto nº 611/1992, o qual fixava os coeficientes de cálculo.Portanto, que ATÉ 28

DE ABRIL DE 1995 a legislação previdenciária não exigia, para a conversão de tempo de serviço especial em

comum, a prova da efetiva exposição aos agentes nocivos, bastando o enquadramento da situação fática nas

atividades previstas nos quadros anexos aos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79. O que importava para a

caracterização do tempo de trabalho, como especial, era o grupo profissional abstratamente considerado, e não as

condições da atividade do trabalhador.A Lei nº 9.032/95, de 28/04/1995, estabeleceu novos critérios para a

concessão da aposentadoria especial:A) extinguiu-se o direito de categoria, passando a ser imprescindível a efetiva

exposição a agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física;B) necessidade de comprovação de tempo de trabalho permanente, não ocasional, nem

intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo

fixado;C) vedação ao segurado aposentado de continuar no exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos

agentes nocivos.Assim sendo, A PARTIR DE 28/04/1995, com a edição da Lei nº 9.032/95, abandonou-se o

sistema de reconhecimento do tempo de serviço com base na categoria profissional do trabalhador, para exigir-se

a comprovação efetiva da sujeição aos agentes nocivos, através do Formulário SB-40 ou DSS-8030.Nesse sentido,

tem-se que, para a comprovação da exposição aos agentes nocivos, era dispensada a apresentação de laudo

técnico, exceto para ruído, até o advento da Lei nº 9.032/95. Com efeito, a partir da Lei nº 9.032/95, assim passou

a dispor a Lei nº 8.213/91, no seu artigo 57, in verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda

mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º - A data de início do benefício será fixada

da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º - A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social-

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º - O segurado deverá comprovar, além do

tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º -

O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à

saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em

atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito

de concessão de qualquer benefício. Posteriormente, EM 10/12/1997, foi promulgada a Lei nº 9.528/97, que se

originou da Medida Provisória nº 1.523/96, modificando o artigo 58 da já citada Lei nº 8.213/91, exigindo a

apresentação de laudo técnico para a referida comprovação. Assim dispõe, atualmente, a Lei nº 8.213/91, no seu

artigo 58:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que

trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º - A comprovação da efetiva exposição do segurado

aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do

trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação

trabalhista. 2º - Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de

tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. 3º - A empresa que não mantiver

laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus

trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo

laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei. 4º - A empresa deverá elaborar e manter atualizado

perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da

rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. Neste ponto, ressalto que comungo do

entendimento no sentido de que até a publicação da Lei nº 9.528/97, ou seja, ATÉ 10/12/1997, mostra-se possível

a comprovação da exposição efetiva a agentes nocivos através de formulários, na forma estabelecida pelo INSS,

independentemente da existência de laudo técnico elaborado por médico do trabalho ou por engenheiro de

segurança do trabalho. Nesse sentido já se posicionou a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO -

RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURÍCOLA - PROVAS DOCUMENTAIS -

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 -

LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL ATÉ O ADVENTO DA LEI 9.528/97.- Estando o tempo de serviço exercido
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em atividade rurícola devidamente amparado pelo início de prova documental determinado na legislação

previdenciária, deve ser computado para fins de concessão de aposentadoria por tempo de serviço.- Compulsando-

se os autos constata-se a existência da Certidão de Casamento (fls. 23), onde consta a profissão do marido da

autora como agricultor e ainda, declaração do exercício de atividade rural prestada pela autora, expedida pela

própria Autarquia (fls. 15), documentos aptos a ensejar início de prova documental para o exercício de atividade

rural, em regime de economia familiar.- Quanto à conversão do tempo especial em comum, no caso em exame, os

períodos controvertidos foram compreendidos entre: 27.03.1980 a 12.02.1984, junto à empresa Damo S.A., na

função de auxiliar diverso, no setor matadouro-SET, (triparia), na limpeza dos órgãos miúdos de suíno, localizado

nas dependências do frigorífico; de 22.08.1984 a 26.02.1987, junto à empresa Calçados Simpatia, na função de

serviços gerais e de 17.03.87 a 15.02.2001, junto à empresa Calçados Azaléia S.A., na função de serviços gerais

(fls. 03).- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu 5º, permitiu a

conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de

atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo

especial, para fins previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo

pericial, foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida

pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.- Tendo a mencionada lei

caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no caso em exame, a

atividade especial exercida anteriormente, ou seja, no período de 27.03.1980 a 10.12.1997, não está sujeita à

restrição legal, porém, o período subseqüente, de 11.12.1997 a 15.02.2001, não pode ser convertido por

inexistência de comprovação pericial da atividade exercida no período.- Precedentes desta Corte.- Recurso

conhecido e parcialmente provido, convertendo-se o tempo de serviço comum em especial, somente no período

compreendido entre 27.03.1980 a 10.12.1997, mantendo-se a decisão recorrida nos demais termos.(STJ - RESP nº

440975 - Processo nº 200200739970/RS - Quinta Turma - Relator Ministro Jorge Scartezzini - DJ de 02/08/2004 -

página 483).Assim, a partir da vigência da referida Medida Provisória e, em especial do Decreto nº 2.172, de

05/03/1997, que a regulamentou, o segurado fica obrigado a comprovar a efetiva exposição aos agentes nocivos,

através de laudo técnico.Atualmente a conversão do tempo de trabalho em condições especiais está regulamentada

no Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, com redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03/09/2003, verbis:Art. 70 - A

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a

seguinte tabela:(tabela omitida).Importa assinalar que na sua novel redação, não há mais, no artigo transcrito, a

restrição de conversão em comum de tempo em atividade em condições especiais posterior a 05/03/1997.Por

derradeiro, convém transcrever o artigo 146 e seus , da Instrução Normativa INSS/DC nº 95, de 07/10/2003, no

que tange à comprovação do exercício de atividade especial:Art. 146. A partir de 29 de abril de 1995, data da

publicação da Lei nº 9.032, a caracterização de atividade como especial depende de comprovação do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos em atividade

com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, observada a carência exigida. 1º - Considera-se para esse fim:I - trabalho

permanente - aquele em que o segurado, no exercício de todas as suas funções, esteve efetivamente exposto a

agentes nocivos físicos, químicos, biológicos ou associação de agentes;II - trabalho não ocasional e nem

intermitente - aquele em que, na jornada de trabalho, não houve interrupção ou suspensão do exercício de

atividade com exposição aos agentes nocivos, ou seja, não foi exercida de forma alternada, atividade comum e

especial. 2º - Entende-se por agentes nocivos aqueles que possam trazer ou ocasionar danos à saúde ou à

integridade física do trabalhador nos ambientes de trabalho, em função de natureza, concentração, intensidade e

fator de exposição, considerando-se:I - físicos - os ruídos, as vibrações, o calor, o frio, a umidade, a eletricidade,

as pressões anormais, as radiações ionizantes, as radiações não ionizantes; observado o período do dispositivo

legal;II - químicos - os manifestados por: névoas, neblinas, poeiras, fumos, gases, vapores de substâncias nocivas

presentes no ambiente de trabalho, absorvidos pela via respiratória, bem como aqueles que forem passíveis de

absorção por meio de outras vias;III - biológicos - os microorganismos como bactérias, fungos, parasitas, bacilos,

vírus e ricketesias, dentre outros. 3º - Qualquer que seja a data do requerimento dos benefícios do RGPS, as

atividades exercidas deverão ser analisadas da seguinte forma:PERÍODO TRABALHADO

ENQUADRAMENTOATÉ 28/04/1995 Quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. Anexos I e II do RBPS,

aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979.Sem exigência de laudo técnico, exceto para o ruído (Nível de Pressão

Sonora Elevado). DE 29/04/1995 A 13/10/1996 Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979. Código 1.0.0 do Anexo

ao Decreto nº 53.831, de 1964.Sem exigência de Laudo Técnico, exceto para o agente nocivo ruído (Nível de

Pressão Sonora Elevado).DE 14/10/1996 A 05/03/1997 Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979. Código 1.0.0 do

Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964.Com exigência de Laudo Técnico para todos os agentes nocivos.DE

06/03/1997 A 05/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 1997.Com exigência de Laudo Técnico para todos os

agentes nocivos.A PARTIR DE06/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 1999. Com exigência de Laudo
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Técnico para todos os agentes nocivos.Portanto, com o advento da Instrução Normativa nº 95/03, a partir de

01/01/2004, o segurado não necessita mais apresentar o laudo técnico, pois se passou a exigir o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP -, apesar de aquele servir como base para o preenchimento desse. O PPP

substitui o formulário e o laudo.Do exposto, infere-se que o Perfil Profissiográfico Previdenciário supre, para fins

de inativação, a necessidade de apresentação de formulário específico e de laudo técnico, unindo-os em um único

documento. Por tal razão entende-se que, uma vez identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável

pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, em

substituição ao laudo pericial. Como afirma Wladimir Novaez Martinez: Com o modelo da IN n. 84/02 (Anexo

XV), ele [o PPP] passou a existir formalmente a partir daí, diferindo dos formulários que a prática havia sugerido

ou criado e inserindo mais informações das condições laborais (acostando-se, pois, ao laudo técnico e, de certa

forma, o suprindo) (in PPP NA APOSENTADORIA ESPECIAL. São Paulo: LTr, 2003. p. 17). No mesmo

sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. RUÍDO. SEM LAUDO. AGENTES QUÍMICOS. PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 1. O

perfil profissiográfico previdenciário elaborado conforme as exigências legais, supre a juntada aos autos do laudo

técnico. 2. Considera-se especial o período trabalhado sob a ação de agentes químicos, conforme o D. 53.831/64,

item 1.2.9.(TRF da 3ª Região - AC nº 2008.03.99.032757-4/SP - Relatora Juíza Giselle França - DJF3 de

24/09/2008).De destacar-se que o PPP foi criado pela Lei nº 9.528/97 e é um documento que deve retratar as

características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial,

sendo que, devidamente identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das

condições de trabalho, faz-se possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes

do laudo pericial.Quanto ao agente físico ruído, é considerado especial, para fins de conversão em comum, o

tempo de trabalho laborado nos seguintes níveis, nos termos da Súmula nº 32 da Turma de Uniformização dos

Juizados Especiais Federais:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins

de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a

contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro

de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.De

ressaltar-se, outrossim, quanto ao fornecimento de equipamentos de proteção individual - EPI -, tem por finalidade

de resguardar a saúde do trabalhador, para que não sofra lesões, não podendo descaracterizar, contudo, a situação

de insalubridade. Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou

entendimento de que o uso de tais equipamentos, no caso de exposição a ruídos, não elide o reconhecimento do

tempo especial, editando, inclusive, a Súmula n 9, in verbis:O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI),

ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial

prestado.Outrossim, a extemporaneidade dos documentos apresentados não obsta o reconhecimento de tempo de

trabalho sob condições especiais, até porque como as condições do ambiente de trabalho tendem a se aprimorar

com a evolução da tecnologia, conclui-se que, em tempos pretéritos, a situação era pior ou ao menos igual à

constatada na data da elaboração do laudo.Feitas tais considerações, mostra-se imprescindível a comprovação do

exercício, em atividade enquadrada como especial, vale dizer, atividade penosa, insalubre ou perigosa, que

coloque em risco a saúde e a integridade física do segurado, para fins de concessão do benefício reclamado.De

ressaltar-se, a propósito, não se prestar para tanto a produção de prova testemunhal, visto que a constatação da

existência de agentes nocivos a caracterizar a natureza especial da atividade laborativa se dá através de prova

eminentemente documental. Nesta rota, nenhum óbice há na conversão do tempo especial em comum ATÉ A

PRESENTE DATA. Nesse sentido é a Súmula nº 50 da Turma Nacional de Uniformização - TNU -, de

15/03/2012:Súmula nº 50: É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do trabalho prestado

em qualquer período.DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONa hipótese vertente, o período controverso

de atividade laboral exercido em condições especiais está assim detalhado:Período: DE 07/05/1991 A

01/10/2006.Empresa: Fundação Municipal de Ensino Superior de Marília - FAMEMA.Ramo:

Hospitalar/EducacionalFunção/Atividades: 1) Atendente de Enfermagem (de 07/05/1991 a 31/07/2003).2)

Auxiliar de Enfermagem (de 01/08/2003 a 01/10/2006).Enquadramento legal: Códigos 1.3.2 e 2.1.3 do Decreto

53.831/64; Códigos 1.3.4 do Anexo I e 2.1.3 do Anexo II do Decreto 83.080/79; Código 3.0.1 do Anexo IV ao

Decreto nº 2.172/97 e Código 3.0.1 do Anexo IV ao Decreto nº 3.048/99.Provas: CTPS (fls. 36/37), Carta de

Concessão de Benefício (fls. 29), DSS-8030 (fls. 14), CNIS (fls. 325/326), PPP (fls. 41; 79/81; 292/296) e Laudo

Pericial Judicial (fls. 352/370).Conclusão: Consta do PPP que durante todo o período acima a autora exerceu suas

atividades no Setor de Urgência/Emergência, na função de Atendente e Auxiliar de Enfermagem, no Setor de

Central de Material/Atendimento Particular e Convênios, na função de Auxiliar de Enfermagem, e esteve exposta

a fatores de riscos causados por agentes biológicos, tais como, pacientes e objetos de seu uso não estéril.Consta do

Laudo Pericial (fl.367) que:5.1. - De acordo com a NR-15 - Atividades e Operações Insalubres, as funções

laborais da Requerente, em todo o período reclamado, enquadram-se em condição de insalubridade - Agentes

Biológicos, de modo habitual e permanente, em decorrência de operações em contato com pacientes portadores de

doenças infecto-contagiante, pacientes portadores de tuberculose e outras, antes mesmo de qualquer tipo de

diagnóstico.5.2 - De acordo com as legislações previdenciárias, considera-se em condição insalubre e nociva à
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saúde da requerente as atividades desempenhadas pela mesma no exercício de suas atividades de Auxiliar de

Enfermagem junto ao estabelecimento empregador durante todo o seu período de labor, pelo contato habitual e

permanente com os agentes biológicos. Portanto, ocupava-se de atividades em condições insalubres e nocivas à

saúde, caracterizadas pela efetiva ocupação de sua habilitação profissional.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE

ATIVIDADE ESPECIAL.Com efeito, podemos classificar tais atividades como penosas/insalubres já que

enquadradas pelos Códigos 1.3.2 e 2.1.3 do Decreto 53.831/64; Códigos 1.3.4 do Anexo I e 2.1.3 do Anexo II do

Decreto 83.080/79; Código 3.0.1 do Anexo IV ao Decreto nº 2.172/97 e Código 3.0.1 do Anexo IV ao Decreto nº

3.048/99 e, por isso, o tempo de exercício pode ser computado para fins de aposentadoria especial ou convertido

para fins de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Veja-se que o fato inegável de ser um

estabelecimento hospitalar e da Atendente/Auxiliar de Enfermagem manter íntimo contato com os pacientes e/ou

seus objetos pessoais, dejetos, secreções, conclui-se que a condição de trabalho da Reclamante ocorria em

condição insalubre, pelo contato habitual e permanente com agentes biológicos. Portanto, ocupava-se de

atividades em condições nocivas à sua saúde, independente do nome funcional que lhe seja atribuído.Desta forma,

constando dos autos a prova necessária a demonstrar o exercício de atividade laborativa como Atendente/Auxiliar

de Enfermagem, enquadrável nas categorias profissionais constantes dos decretos regulamentadores, vigentes à

época da prestação do labor, possível o reconhecimento da especialidade, bem como em face da apresentação de

formulário-padrão preenchido pela empresa (PPP) e laudo pericial judicial, deve-se considerar especial referida

atividade desenvolvida pela autora no período por ela pretendido.Por derradeiro, saliento que o formulário emitido

pela empresa (DSS-8030) gera a presunção de que ocorreu a atividade nas condições que especifica, já que

documento de previsão legal, com finalidade pública e expedido por responsável sujeito às expressas sanções da

lei. Assim, o formulário SB-40 é apto para demonstrar o desempenho das tarefas nele descritas (TRF da 4ª Região

- AMS nº 96.04.53923-0/PR - 6ª Turma - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 05/05/1999 - p. 000562), salvo se a

atividade não está enquadrada na legislação pertinente ou há necessidade de prova pericial para aferir o agente

nocivo a que está exposto o segurado (TRF da 4ª Região - AC nº 96.0438586-0/RS - Relator Juiz Carlos Sobrinho

- DJ de 17/03/1999 - p. 00775).ATÉ 01/10/2006, a Data do Início do Benefício - DIB - NB 137.606.201-9,

considerando as anotações na CTPS, PPP, e laudo pericial, verifico que a autora contava com 16 (dezesseis) anos,

4 (quatro) meses e 13 (treze) dias de tempo de serviço especial, que, com o acréscimo resultante da conversão do

tempo de serviço especial em comum (fator de conversão 1,2), totaliza 19 (dezenove) anos, 7 (sete) meses e 21

(vinte e um) dias de tempo de serviço/contribuição, conforme a seguinte contabilização:Empregador e/ou

Atividades profissionais Período de trabalho Atividade especial efetivamente exercida Atividade especial

convertida em comum Início Fim Ano Mês Dia Ano Mês DiaHospital Espírita (**) 02/05/1989 19/04/1990 00 11

18 01 01 27FAMEMA (**) 07/05/1991 05/03/1997 05 09 29 06 11 28FAMEMA (*) 06/03/1997 01/10/2006 09

06 26 11 05 25 TOTAL 16 04 13 19 07 21(*) o período trabalhado na Associação de Ensino de Marília Ltda,

compreendido entre 03/01/2005 a 03/04/2005, não foi considerado, pois concomitante.(**) período já reconhecido

como especial administrativamente.Além do reconhecimento judicial do exercício de atividade especial, o(a)

autor(a) requereu a condenação da Autarquia Previdenciária na revisão da RMI do benefício previdenciário

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NB 137.606.201-9.Com efeito, o INSS não considerou

o período de 06/03/1997 a 01/10/2006, como especial, na contagem do tempo de contribuição do(a) autor(a). Com

o reconhecimento judicial do tempo de serviço especial, o(a) autor(a) passará a contar com 30 (trinta) anos, 7

(sete) meses e 17 (dezessete) dias de tempo de serviço/contribuição, conforme tabela a seguir:Tempo de serviço

total reconhecido pelo INSS 27 anos, 03 meses e 18 dias. + 9.828 diasTempo de serviço especial reconhecido pelo

INSS (com conversão) 08 anos, 01 mês e 26 dias. - 2.936 diasTempo comum considerado pelo INSS 19 anos, 01

mês e 22 dias. + 6.892 diasTempo de serviço especial controverso (convertido em comum) 11 anos, 05 meses e 25

dias. + 4.135 diasTotal Geral Apurado 30 anos, 07 meses e 17 dias. + 11.027diasAssim sendo, é devida, pois, a

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL, a contar da data do início do benefício

(DIB) (01/10/2006), com a Renda Mensal Inicial - RMI - de 100% do salário-de-benefício, de acordo com o artigo

201, 7º, da Constituição Federal de 1988, devendo ser aplicadas as normas previstas na Lei nº 9.876/99 para o seu

cálculo (fator previdenciário).DA ALTERAÇÃO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃOO(A) autor(a) alega que

nos meses de 05/1995, 07/1995, 10/1995, 11/1995, 03/1996, 04/1996, 09/1996 e 10/1996, a Autarquia

Previdenciária erroneamente considerou como salário-de-contribuição o valor mínimo (vide Carta de

Concessão/Memória de Cálculo de fls. 32). O conceito legal de salário-de-contribuição nos é dado pelo artigo 28

da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, já que o benefício do autor foi concedido em

10/12/1998:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:I - para o empregado e trabalhador avulso: a

remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou

creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,

inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste

salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de

serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença

normativa;O Professor Wladimir Martinez preleciona que o salário-de-contribuição apresenta duas funções

importantes: uma fiscal e outra protetiva. A primeira é a base de cálculo da contribuição previdenciária sobre a
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qual incidirão as alíquotas estabelecidas pela Lei de Custeio. Posteriormente, quando da concessão da prestação,

será utilizado pra compor as parcelas cuja média resulta do salário-de-benefício (in O SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO NA LEI BÁSICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, página 69).Na obra coordenada por Wagner

Balera, Marco Antônio Behrndt e Paulo Fernando Souto Maior Borges ensinam:A par da contribuição social

devida pela empresa, também constitui forma de financiamento do custeio da previdência a contribuição devida

pelo trabalhador e demais segurados facultativos, conforme prevê o artigo 195, inciso II da Constituição Federal.O

salário-de-contribuição, a que alude o artigo 28, nada mais é do que a base de cálculo da contribuição social

devida pelo trabalhador e pelos demais segurados em geral.Da própria leitura do referido artigo, é possível

verificar que o legislador estabeleceu, para cada classe do segurado, formas distintas de apurar o salário-de-

contribuição, em especial, diferentes bases de cálculo para empregado e trabalhador avulso, empregado

doméstico, contribuinte individual e, por fim, para segurado facultativo.No inciso I do artigo 28 da Lei nº

8.212/91, o legislador estabeleceu como elemento da base de cálculo da contribuição social devida pelo

empregado e trabalhador avulso a remuneração por eles auferida, assim entendida a totalidade dos rendimentos

pagos a qualquer título, por uma ou mais empresa, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que

seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos

decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição de

empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo

de trabalho ou sentença normativa.Veja-se que, em uma primeira leitura, parece que o legislador atribuiu à

expressão remuneração uma conotação ampla, entendendo passível de incidência da contribuição toda e qualquer

forma de remuneração devida pelo empregador ao empregado ou ao trabalhador avulso.Porém, a nosso ver, há no

texto da própria lei um limitador importante para caracterização de uma verba como parte integrante da

remuneração, qual seja, que a remuneração seja oriunda da contraprestação pelos serviços prestados. Ou seja, é a

própria lei que estabelece que a remuneração seja sempre a contrapartida paga pela empresa ao empregado ou ao

trabalhador avulso em retribuição ao trabalho realizado por este último em benefício da primeira.Não é, pois,

qualquer valor pago ao empregado que configura remuneração, mas tão somente aqueles que constituam a

compensação pelo trabalho prestado, isto é, os valores que representem retribuição ao empregado.Em nossa

opinião, caracteriza-se também como contraprestação do serviço o próprio tempo disponível do empregado ao

empregador, ainda que efetivamente não trabalhado, exatamente porque essa disponibilidade decorre de relação

contratual. Não foi por outro motivo que o próprio legislador previu que a remuneração a esse título deve ser

entendida como salário-de-contribuição.A nosso ver, esse entendimento está inclusive em consonância com a

própria legislação trabalhista (artigo 457 da CLT), que define, em simples palavras, remuneração como conjunto

das atribuições econômicas devidas e pagas diretamente pelo empregador ao empregado, em dinheiro ou

utilizadas como contraprestação aos serviços prestados.Neste sentido, entendemos que constitui parcela integrante

da remuneração dos empregados ou do trabalhador avulso e, portanto, salário-de-contribuição, as verbas pagas

pelo empregador que constituam contraprestação pelos serviços prestados, além, obviamente, daquelas verbas

expressamente previstas em lei.O salário-de-contribuição do empregado segurado e do trabalhador avulso, como

se verá abaixo, está sujeito ao limitador máximo e mínimo previsto pelo Ministério de Previdência e Assistência

Social.Vale dizer que o parágrafo 10 do artigo 28 traz uma exceção à regra ora em análise, considerando salário-

de-contribuição, para o segurado empregado e trabalhador avulso, na condição prevista no 5º do art. 12 (dirigente

sindical durante o exercício de seu mandato), a remuneração efetivamente auferida na entidade sindical ou

empresa de origem.(in PREVIDÊNCIA SOCIAL COMENTADA LEI Nº 8212/91 E LEI Nº 8.213/91, Editora

Quartier Latin do Brasil, São Paulo, 2008, páginas 148/149). Portanto, nos termos do artigo 28, inciso I, da Lei nº

8.212/91, considera-se salário-de-contribuição para o segurado empregado as remunerações efetivamente

recebidas, observados os limites mínimo e máximo. Assim, o INSS deverá ser valer dos valores constantes da

Relação dos Salários de Contribuição de fls. 33/34, relativos aos aludidos meses para o cálculo do salário-de-

benefício do(a) autor(a), observando o teto máximo fixado mediante portaria do Ministério da Previdência

Social.ISSO POSTO, julgo procedente o pedido, reconhecendo o tempo de trabalho especial exercido como

atendente de enfermagem, no Hospital Espírita de Marília, no período de 02/05/1989 a 19/04/1990, e como

atendente e auxiliar de enfermagem na Fundação Municipal de Ensino Superior de Marília-FAMEMA, no período

de 07/05/1991 a 01/10/2006, o qual corresponde a 16 (dezesseis) anos, 4 (quatro) meses e 13 (treze) dias de tempo

de serviço especial, que, com o acréscimo resultante da conversão do tempo de serviço especial em comum (fator

de conversão 1,2), totaliza 19 (dezenove) anos, 7 (sete) meses e 21 (vinte e um) dias de tempo de

serviço/contribuição, que computados com os demais períodos laborativos que já estão anotados na CTPS/CNIS

da autora e foram reconhecidos pelo INSS, totalizam, ATÉ O DIA 01/10/2006, data da data do início do benefício

(DIB), 30 (trinta) anos, 7 (sete) meses e 17 (dezessete) dias de tempo de serviço/contribuição, complementando os

requisitos necessários para concessão do benefício APOSENTADORIA POR TEMPO POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL, com RMI equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício e

aplicação do fator previdenciário, bem como utilizar os salários-de-contribuição relativos aos meses de 05/1995,

07/1995, 10/1995, 11/1995, 03/1996, 04/1996, 09/1996 e 10/1996 de acordo com a Relação dos Salários de

Contribuição de fls. 33/34, razão pela qual condeno o INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS a
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revisar a Renda Mensal Inicial - RMI - do benefício previdenciário APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO NB 137.606.201-9, a partir da data do início do benefício (DIB), em 01/10/2006 (fls. 29), e,

como consequência, declaro extinto este processo, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I

do Código de Processo Civil.Prescrição: como a Data de Início do Benefício - DIB - foi fixada no dia 01/10/2006

e a presente demanda ajuizada aos 21/10/2011, verifico que há prestações atrasadas atingidas pela prescrição

quinquenal anteriores a 21/10/2006.Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez

por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as

compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Os

benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que

deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº

6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na

Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007,

do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do

art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia

30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de

29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa.Sem

reexame necessário, em face da nova redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Isento das custas.Por

derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada.

Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil,

devendo a Autarquia Previdenciária proceder à revisão de imediato o benefício, servindo-se a presente sentença

como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0004331-20.2011.403.6111 - IVANILDE LIMA AMORIM(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, informar este juízo sobre a nomeação de curador no juízo

competente.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000718-55.2012.403.6111 - EGIDIO APARECIDO ANDREOLLI(SP167597 - ALFREDO BELLUSCI E

SP219907 - THAIS HELENA PACHECO BELLUSCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por EGIDIO APARECIDO ANDREOLLI em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -, objetivando a revisão do benefício de auxílio-doença

NB 502.097.744-2, DIB 16/05/2003, e por consequência a revisão do valor da aposentadoria por invalidez NB

135.121.284-2, DIB 03/03/2005, recebida pela parte autora, recalculando sua RMI na forma do artigo 29, inciso

II, da Lei nº 8.213/91, considerando nos cálculos do salário-de-contribuição somente 80% dos maiores dos

salários-de-contribuição e desconsiderando os 20% menores.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação

alegando, em preliminar, a ocorrência da prescrição quinquenal e, quanto ao mérito, sustentando que o ato

administrativo que resultou na concessão do benefício previdenciário está correto, vez que fundamentado na

legislação então vigente. Juntamente à peça contestatória, o INSS trouxe aos autos a proposta de acordo, que foi

recusada pela parte autora (fls. 32verso e 45).Os autos foram remetidos à Contadoria Judicial, que apresentou as

informações e contas de fls. 63/67.A parte autora concordou expressamente como os cálculos apresentados pela

Contadoria Judicial. É o relatório.D E C I D O.Controverte-se nestes autos acerca da forma de cálculo do salário-

de-benefício da aposentadoria por invalidez, mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou

seja, considerando a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a 80%

(oitenta por cento) de todo o período contributivo.O INSS alega ter calculado corretamente o salário-de-benefício

da aposentadoria por invalidez a cuja concessão restou tomando a média aritmética simples de 100% do período

contributivo, agindo em conformidade com o que consta no Decreto nº 3.048/99, o qual dispõe o seguinte em seu

art. 188-A, 4º:Art. 188-A - Nos casos de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, contando o segurado

com salários de contribuição em número inferior a 60% do número de meses decorridos desde a competência

julho de 1994 até a data do início do benefício, o salário de benefício corresponderá à soma dos salários de

contribuição dividido pelo número de contribuições mensais apurado.A despeito da argumentação contida na

contestação pela Autarquia Previdenciária não merece acolhimento, uma vez que o normativo regulamentador

utilizado como parâmetro para a apuração da RMI do benefício concedido ao autor contraria a legislação

previdenciária, em especial, o artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91:O salário de benefício consiste:II - para os

benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores

salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo.A Lei nº 9.876/99

estabelece critérios para o cálculo dos benefícios previdenciários:Art. 3º - Para o segurado filiado à Previdência

Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir as condições exigidas para a concessão

dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, no cálculo do salário de benefício será considerada a
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média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de

todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II

do 6º, do art. 29, da Lei n. 8.213/91, com a redação dada por esta Lei.Com efeito, para obtenção da RMI dos

benefícios previdenciários já referidos, deveria, nos termos da legislação supracitada, ter efetuado a média

aritmética simples dos 80% (oitenta por cento) dos maiores salários de contribuição desde 07/1994 (art. 3º, da Lei

n. 9.876/99), desconsiderando os 20% (vinte por cento) menores.A Contadoria Judicial informou que o Instituto

efetuou a apuração da RMI da Aposentadoria por Invalidez, considerando a soma dos salários-de-contribuição

dividido pelo número de contribuições apurado (63 SC), sem a aplicação dos 80% maiores salários-de-

contribuição, uma vez que o segurado conta com menos de 60% (sessenta por cento) do número de SC entre

jul/94 até o início do benefício, de acordo com o Decreto nº 3.048/99, artigo 32, inciso II, 2º e artigo 188-A,

3º.Desse modo, tendo em vista a utilização de todos os salários (100%), torna-se evidente o prejuízo ocasionado

no valor do benefício do autor, merecendo acolhimento a pretensão autoral. Nesse sentido decidiu o E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. AUXÍLIO-

DOENÇA. LEI Nº 9.876/99, ART. 3º. LEI 8.213/91, ART. 29, II. DECRETO 3.048/99. DECRETO 3.265/99.

DECRETO 5.545/05. CORREÇÃO MONETÁRIA. APELAÇÃO DO INSS DESPROVIDA E REMESSA

OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDA.I - Os Decretos 3.265/99 e 5.545/05, que modificaram o artigo 32 do

Decreto 3.048/99 (RBPS), incidiram em ilegalidade ao restringir a sistemática de cálculo do salário-de-benefício

dos benefícios por incapacidade, pois contrariaram as diretrizes estabelecidas pelos artigos 29 da Lei 8.213/91 e 3º

da Lei 9.876/99.II - No caso de benefícios por incapacidade concedidos após a vigência da Lei nº. 9.876/99, o

salário-de-benefício consistirá na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes

a 80% do período contributivo considerado, independentemente do número de contribuições mensais vertidas.III -

Inexistência, no caso em foco, de parcelas atingidas pela prescrição quinquenal.IV - A correção monetária dos

valores em atraso devidos deve ser apurada a contar do vencimento de cada parcela, seguindo os critérios das

Súmulas nº 148 do Colendo STJ e 08 desta E. Corte e Resolução n. 561, de 02-07-2007 (DJU 05/07/2007, pág.

123) do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o novo Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos

na Justiça Federal.V- Apelação autárquica desprovida e remessa oficial parcialmente provida.(TRF da 3ª Região -

APELREE nº 2005.60.02.002630-1 - Relatora Desembargadora Federal Eva Regina - DJF3 CJ1 de 07/04/2010 -

página 669 - grifei).ISSO POSTO, julgo procedente o pedido formulado por EGÍDIO APARECIDO

ANDREOLLI para o fim de determinar que o réu proceda à revisão do benefício de auxílio-doença NB

502.097.744-2, DIB 16/05/2003 e, por consequência, revise o valor da aposentadoria por invalidez NB

135.121.284-2, DIB 03/03/2005, da parte autora, recalculando sua RMI na forma do artigo 29, inciso II, da Lei nº

8.213/91, considerando nos cálculos do salário-de-contribuição somente os 80% (oitenta por cento) dos maiores

dos salários-de-contribuição, desconsiderando os 20% (vinte por cento) menores e, como consequência, declaro

extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo

Civil.Prescrição: como a Data de Início do Benefício - DIB - foi fixada no dia 16/05/2003 e a presente demanda

ajuizada aos 29/02/2012, verifico que há prestações atrasadas atingidas pela prescrição quinquenal anteriores a

29/02/2007.Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total

da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o

termo inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Tratando-se de ação

previdenciária movida sob os auspícios da justiça gratuita, deverá o INSS ressarcir à Justiça Federal as despesas

havidas com advogado e perícia médica, devidamente corrigidas na forma prevista na Resolução nº 561/2007, do

Conselho da Justiça Federal.Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela,

com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior

Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora

decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do

disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá

ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores

eventualmente já pagos pela via administrativa.Sem reexame necessário, em face da nova redação do artigo 475,

2º do Código de Processo Civil.Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a

concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e

520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de imediato o benefício

pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0000749-75.2012.403.6111 - CRISTIANO GOMES DA SILVA X MARIA JOSE DOS SANTOS DA

SILVA(SP216633 - MARICLER BOTELHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 79/83, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -
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INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000912-55.2012.403.6111 - BRASILINA SALTO ANDREOLLI(SP068367 - EDVALDO BELOTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação ordinária ajuizada por BRASILINA SALTO ANDREOLLI contra o INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário de AUXÍLIO-

DOENÇA.Juntamente à peça contestatória, após a vinda do laudo médico pericial, o INSS apresentou proposta de

acordo judicial (fl. 105/105verso). Intimada, a parte autora requereu a homologação do acordo (fls. 117/118). No

mesmo sentido manifestou-se o MPF.É o relatório.D E C I D O.O INSS apresentou o seguinte acordo judicial, que

foi aceito integramente pelo(a) autor(a):1 - O INSS compromete-se em restabelecer o benefício de AUXÍLIO-

DOENÇA (considerando as respostas dos quesitos nº 5.1, 5.2 e 5.3 de fls. 100), com data de início do benefício

(DIB) em 15/05/2012 (data da DII fixada na perícia judicial - quesito 6.3 de fls. 100), e com data de início do

pagamento administrativo (DIP) em 01/12/2012 e no pagamento de 95% (NOVENTA E CINCO POR CENTO)

dos atrasados, compreendidos entre a DIB e a DIP, por meio de expedição de RPV (Requisição de Pequeno

Valor), devidamente corrigido monetariamente e acrescido de juros nos termos do artigo 1-F da Lei nº 9.494/97,

tudo limitado ao teto de 60 salários mínimos e observada a prescrição quinquenal, arcando cada parte com os

honorários de seu advogado;2 - Poderá, ainda, o INSS compensar, em fase de liquidação, as parcelas referentes às

competências em que houve pagamento de remuneração decorrente de vínculo empregatício bem como das que

houve o recebimento de seguro-desemprego ou de outro benefício previdenciário inacumulável;3 - A parte autora,

com a realização do acordo, nos moldes acima, dará plena e total quitação dos valores decorrentes dos fatos objeto

da presente lide.ISSO POSTO, homologo o acordo judicial apresentado pelo INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS e aceito pelo(a) autor(a) BRASILINA SALTO ANDREOLLI, para os fins do artigo

158 do Código de Processo Civil, e, em consequência, declaro extinto o feito com a resolução do mérito, com

fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, servindo-se a presente sentença como ofício

expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0000973-13.2012.403.6111 - ANTONIO CARLOS DE SOUZA(SP122801 - OTAVIO AUGUSTO CUSTODIO

DE LIMA E SP297174 - EVANDRO JOSE FERREIRA DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Em razão do teor dos documentos de fls. 165/166, nomeio em substituição ao Dr. Evandro Pereira Palácio o Dr.

Rogério Silveira Miguel, CRM 86.892, com consultório situado na Avenida das Esmeraldas, nº 3023, telefone

3454-9326, para a realização de exame médico no autor, indicando a este juízo, através dos telefones 3402-3902

ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a data e a hora marcada para a realização da perícia,

enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos médicos que instruem a inicial.Faculto às partes a

apresentação de quesitos e a indicação de assistente técnico, no prazo de 5 (cinco) dias.Com a data e horário

designados para perícia, intimem-se pessoalmente o autor e os assistentes técnicos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001636-59.2012.403.6111 - CLEUSA JANUARIO DE ALMEIDA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por CLEUSA JANUÁRIO DE ALMEIDA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de tempo de serviço

como especial e a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário

APOSENTADORIA ESPECIAL, com fundamento no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, sem a aplicação do Fator

Previdenciário.O INSS apresentou contestação alegando que o autor não comprovou a efetiva exposição a agentes

insalubres, de modo habitual e permanente e que o trabalho desenvolvido pelo autor não se enquadra dentre

aqueles legalmente estipulados.Prova: CTPS (fls. 23/29), DSS-8030 (fls. 34), PPP (fls. 35/38), CNIS (fls. 77verso)

e Laudo Pericial Judicial (fls. 101/129).É o relatório. D E C I D O.Na hipótese dos autos, cabe verificar se o autor

implementa o tempo de serviço mínimo em atividade especial exigido para a outorga da inativação almejada,

sendo certo que, em se tratando de aposentadoria especial, não há conversão de tempo de serviço especial em

comum, visto que o que enseja a outorga do benefício é o trabalho, durante todo o período mínimo exigido na

norma em questão (15, 20, ou 25 anos), sob condições nocivas.CONSIDERAÇÃO SOBRE A ATIVIDADE

ESPECIAL:Inicialmente, destaco que, nos termos do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20/1998, até que a lei

complementar venha a disciplinar a aposentadoria especial, continuam em vigor os comandos dos artigos 57 e 58

da Lei nº 8.213/91.Com relação ao reconhecimento da atividade exercida como especial, é de ressaltar-se que o

tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente exercido, passando a integrar,

como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador. Desse modo, uma vez prestado o serviço sob a égide

de legislação que o ampara, o segurado adquire o direito à contagem como tal, bem como à comprovação das

condições de trabalho na forma então exigida, não se aplicando retroativamente a lei nova que venha a estabelecer
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restrições à admissão do tempo de serviço especial.Feita essa consideração e tendo em vista a diversidade de

diplomas legais que se sucederam na disciplina da matéria, necessário inicialmente definir qual a legislação

aplicável ao caso concreto, ou seja, qual a legislação vigente quando da prestação da atividade pela autora.EM

26/08/1960, o referido benefício foi instituído pela Lei nº 3.807/60, sendo destinada aos trabalhadores que

laboravam em condições peculiares, submetidos a certo grau de risco e comprometimento à saúde ou integridade

física, para os quais prescrevia a redução do tempo de serviço (15, 20 ou 25 anos de atividade) para a sua

concessão.EM 25/03/1964, com o advento do Decreto nº 53.831/64, foi estabelecida uma relação das atividades

profissionais segundo os agentes químicos, físicos e biológicos, assim como um elenco de serviços e atividades

profissionais classificadas como insalubres, penosas ou perigosas.Referida tabela sofreu sucessivas alterações,

inclusive posteriores exclusões de categorias, ressaltando-se a obrigatoriedade de comprovação pelo segurado de

efetiva exposição aos agentes nocivos, como determina o artigo 3o, do Decreto nº 63.230, de 10/09/1968,

ressalvado o direito às categorias presumivelmente especiais que tivessem exercido tais atividades até 22/05/1968,

como dispôs o artigo 1o da Lei nº 5.527, de 08/11/1968.Não se olvide, a propósito, que o Decreto nº 611, de

21/07/1992, regulamentando a Lei da Previdência e Assistência Social, veio reiterar os Anexos I e II, do Decreto

nº 83.080/79, e o Anexo do Decreto nº 53.831/64:Art. 292 - Para efeito de concessão das aposentadorias especiais

serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto

nº 83.080/79, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja

promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.Relevante, também,

consignar que, em relação à conversão do tempo especial para o comum, este direito somente ocorreu com o

advento da Lei nº 6.887/80. Posteriormente, passou a ser definido no artigo 64, do Decreto nº 611/1992, o qual

fixava os coeficientes de cálculo.Portanto, que ATÉ 28 DE ABRIL DE 1995 a legislação previdenciária não

exigia, para a conversão de tempo de serviço especial em comum, a prova da efetiva exposição aos agentes

nocivos, bastando o enquadramento da situação fática nas atividades previstas nos quadros anexos aos Decretos nº

53.831/64 e 83.080/79. O que importava para a caracterização do tempo de trabalho, como especial, era o grupo

profissional abstratamente considerado, e não as condições da atividade do trabalhador.A Lei nº 9.032/95, de

28/04/1995, estabeleceu novos critérios para a concessão da aposentadoria especial:A) extinguiu-se o direito de

categoria, passando a ser imprescindível a efetiva exposição a agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física;B) necessidade de comprovação de tempo de

trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, durante o período mínimo fixado;C) vedação ao segurado aposentado de continuar no exercício

de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos.Assim sendo, A PARTIR DE 28/04/1995, com a

edição da Lei nº 9.032/95, abandonou-se o sistema de reconhecimento do tempo de serviço com base na categoria

profissional do trabalhador, para exigir-se a comprovação efetiva da sujeição aos agentes nocivos, através do

Formulário SB-40 ou DSS-8030.Nesse sentido, tem-se que, para a comprovação da exposição aos agentes

nocivos, era dispensada a apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, até o advento da Lei nº 9.032/95. Com

efeito, a partir da Lei nº 9.032/95, assim passou a dispor a Lei nº 8.213/91, no seu artigo 57, in verbis:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o disposto no

art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º - A

data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no

art. 49. 3º - A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto

Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º - O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. 5º - O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Posteriormente, EM 10/12/1997,

foi promulgada a Lei nº 9.528/97, que se originou da Medida Provisória nº 1.523/96, modificando o artigo 58 da

já citada Lei nº 8.213/91, exigindo a apresentação de laudo técnico para a referida comprovação. Assim dispõe,

atualmente, a Lei nº 8.213/91, no seu artigo 58:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de

concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º - A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º - Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão

constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade
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do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. 3º

- A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente

de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo

com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei. 4º - A empresa deverá elaborar e

manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a

este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. Neste ponto, ressalto que

comungo do entendimento no sentido de que até a publicação da Lei nº 9.528/97, ou seja, ATÉ 10/12/1997,

mostra-se possível a comprovação da exposição efetiva a agentes nocivos através de formulários, na forma

estabelecida pelo INSS, independentemente da existência de laudo técnico elaborado por médico do trabalho ou

por engenheiro de segurança do trabalho. Nesse sentido já se posicionou a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO -

RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURÍCOLA - PROVAS DOCUMENTAIS -

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 -

LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL ATÉ O ADVENTO DA LEI 9.528/97.- Estando o tempo de serviço exercido

em atividade rurícola devidamente amparado pelo início de prova documental determinado na legislação

previdenciária, deve ser computado para fins de concessão de aposentadoria por tempo de serviço.- Compulsando-

se os autos constata-se a existência da Certidão de Casamento (fls. 23), onde consta a profissão do marido da

autora como agricultor e ainda, declaração do exercício de atividade rural prestada pela autora, expedida pela

própria Autarquia (fls. 15), documentos aptos a ensejar início de prova documental para o exercício de atividade

rural, em regime de economia familiar.- Quanto à conversão do tempo especial em comum, no caso em exame, os

períodos controvertidos foram compreendidos entre: 27.03.1980 a 12.02.1984, junto à empresa Damo S.A., na

função de auxiliar diverso, no setor matadouro-SET, (triparia), na limpeza dos órgãos miúdos de suíno, localizado

nas dependências do frigorífico; de 22.08.1984 a 26.02.1987, junto à empresa Calçados Simpatia, na função de

serviços gerais e de 17.03.87 a 15.02.2001, junto à empresa Calçados Azaléia S.A., na função de serviços gerais

(fls. 03).- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu 5º, permitiu a

conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de

atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo

especial, para fins previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo

pericial, foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida

pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.- Tendo a mencionada lei

caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no caso em exame, a

atividade especial exercida anteriormente, ou seja, no período de 27.03.1980 a 10.12.1997, não está sujeita à

restrição legal, porém, o período subseqüente, de 11.12.1997 a 15.02.2001, não pode ser convertido por

inexistência de comprovação pericial da atividade exercida no período.- Precedentes desta Corte.- Recurso

conhecido e parcialmente provido, convertendo-se o tempo de serviço comum em especial, somente no período

compreendido entre 27.03.1980 a 10.12.1997, mantendo-se a decisão recorrida nos demais termos.(STJ - RESP nº

440975 - Processo nº 200200739970/RS - Quinta Turma - Relator Ministro Jorge Scartezzini - DJ de 02/08/2004 -

página 483).Assim, a partir da vigência da referida Medida Provisória e, em especial do Decreto nº 2.172, de

05/03/1997, que a regulamentou, o segurado fica obrigado a comprovar a efetiva exposição aos agentes nocivos,

através de laudo técnico.Atualmente a conversão do tempo de trabalho em condições especiais está regulamentada

no Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, com redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03/09/2003, verbis:Art. 70 - A

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a

seguinte tabela:(tabela omitida).Importa assinalar que na sua novel redação, não há mais, no artigo transcrito, a

restrição de conversão em comum de tempo em atividade em condições especiais posterior a 05/03/1997.Por

derradeiro, convém transcrever o artigo 146 e seus , da Instrução Normativa INSS/DC nº 95, de 07/10/2003, no

que tange à comprovação do exercício de atividade especial:Art. 146. A partir de 29 de abril de 1995, data da

publicação da Lei nº 9.032, a caracterização de atividade como especial depende de comprovação do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos em atividade

com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, observada a carência exigida. 1º - Considera-se para esse fim:I - trabalho

permanente - aquele em que o segurado, no exercício de todas as suas funções, esteve efetivamente exposto a

agentes nocivos físicos, químicos, biológicos ou associação de agentes;II - trabalho não ocasional e nem

intermitente - aquele em que, na jornada de trabalho, não houve interrupção ou suspensão do exercício de

atividade com exposição aos agentes nocivos, ou seja, não foi exercida de forma alternada, atividade comum e

especial. 2º - Entende-se por agentes nocivos aqueles que possam trazer ou ocasionar danos à saúde ou à

integridade física do trabalhador nos ambientes de trabalho, em função de natureza, concentração, intensidade e

fator de exposição, considerando-se:I - físicos - os ruídos, as vibrações, o calor, o frio, a umidade, a eletricidade,
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as pressões anormais, as radiações ionizantes, as radiações não ionizantes; observado o período do dispositivo

legal;II - químicos - os manifestados por: névoas, neblinas, poeiras, fumos, gases, vapores de substâncias nocivas

presentes no ambiente de trabalho, absorvidos pela via respiratória, bem como aqueles que forem passíveis de

absorção por meio de outras vias;III - biológicos - os microorganismos como bactérias, fungos, parasitas, bacilos,

vírus e ricketesias, dentre outros. 3º - Qualquer que seja a data do requerimento dos benefícios do RGPS, as

atividades exercidas deverão ser analisadas da seguinte forma:PERÍODO TRABALHADO

ENQUADRAMENTOATÉ 28/04/1995 Quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. Anexos I e II do RBPS,

aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979.Sem exigência de laudo técnico, exceto para o ruído (Nível de Pressão

Sonora Elevado). DE 29/04/1995 A 13/10/1996 Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979. Código 1.0.0 do Anexo

ao Decreto nº 53.831, de 1964.Sem exigência de Laudo Técnico, exceto para o agente nocivo ruído (Nível de

Pressão Sonora Elevado).DE 14/10/1996 A 05/03/1997 Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979. Código 1.0.0 do

Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964.Com exigência de Laudo Técnico para todos os agentes nocivos.DE

06/03/1997 A 05/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 1997.Com exigência de Laudo Técnico para todos os

agentes nocivos.A PARTIR DE06/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 1999. Com exigência de Laudo

Técnico para todos os agentes nocivos.Portanto, com o advento da Instrução Normativa nº 95/03, a partir de

01/01/2004, o segurado não necessita mais apresentar o laudo técnico, pois se passou a exigir o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP -, apesar de aquele servir como base para o preenchimento desse. O PPP

substitui o formulário e o laudo.Do exposto, infere-se que o Perfil Profissiográfico Previdenciário supre, para fins

de inativação, a necessidade de apresentação de formulário específico e de laudo técnico, unindo-os em um único

documento. Por tal razão entende-se que, uma vez identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável

pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, em

substituição ao laudo pericial. Como afirma Wladimir Novaez Martinez: Com o modelo da IN n. 84/02 (Anexo

XV), ele [o PPP] passou a existir formalmente a partir daí, diferindo dos formulários que a prática havia sugerido

ou criado e inserindo mais informações das condições laborais (acostando-se, pois, ao laudo técnico e, de certa

forma, o suprindo) (in PPP NA APOSENTADORIA ESPECIAL. São Paulo: LTr, 2003. p. 17). No mesmo

sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. RUÍDO. SEM LAUDO. AGENTES QUÍMICOS. PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 1. O

perfil profissiográfico previdenciário elaborado conforme as exigências legais, supre a juntada aos autos do laudo

técnico. 2. Considera-se especial o período trabalhado sob a ação de agentes químicos, conforme o D. 53.831/64,

item 1.2.9.(TRF da 3ª Região - AC nº 2008.03.99.032757-4/SP - Relatora Juíza Giselle França - DJF3 de

24/09/2008).De destacar-se que o PPP foi criado pela Lei nº 9.528/97 e é um documento que deve retratar as

características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial,

sendo que, devidamente identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das

condições de trabalho, faz-se possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes

do laudo pericial.Quanto ao agente físico ruído, é considerado especial, para fins de conversão em comum, o

tempo de trabalho laborado nos seguintes níveis, nos termos da Súmula nº 32 da Turma de Uniformização dos

Juizados Especiais Federais:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins

de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a

contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro

de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.De

ressaltar-se, outrossim, quanto ao fornecimento de equipamentos de proteção individual - EPI -, tem por finalidade

de resguardar a saúde do trabalhador, para que não sofra lesões, não podendo descaracterizar, contudo, a situação

de insalubridade. Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou

entendimento de que o uso de tais equipamentos, no caso de exposição a ruídos, não elide o reconhecimento do

tempo especial, editando, inclusive, a Súmula n 9, in verbis:O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI),

ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial

prestado.Outrossim, a extemporaneidade dos documentos apresentados não obsta o reconhecimento de tempo de

trabalho sob condições especiais, até porque como as condições do ambiente de trabalho tendem a se aprimorar

com a evolução da tecnologia, conclui-se que, em tempos pretéritos, a situação era pior ou ao menos igual à

constatada na data da elaboração do laudo.Feitas tais considerações, mostra-se imprescindível a comprovação do

exercício, em atividade enquadrada como especial, vale dizer, atividade penosa, insalubre ou perigosa, que

coloque em risco a saúde e a integridade física do segurado, para fins de concessão do benefício reclamado.De

ressaltar-se, a propósito, não se prestar para tanto a produção de prova testemunhal, visto que a constatação da

existência de agentes nocivos a caracterizar a natureza especial da atividade laborativa se dá através de prova

eminentemente documental.DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONo caso específico dos autos, os

períodos em que o autor alega ter laborado em condições insalubres podem ser assim resumidos:Período: DE

04/05/1981 A 13/06/1983.Empresa: Nestlé Brasil Ltda.Ramo: Industrial.Função/Atividades: Serviços

Gerais.Enquadramento legal: 1) ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A

28/05/1998: ruído de 85dB(A)-Decreto nº 2.172/97.2) Código 1.1.6 do Decreto nº 53.831/64; Código 1.1.5 do

Anexo I do Decreto nº 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 23/29), DSS-8030 (fls. 34), CNIS (fls. 77/verso) e Laudo
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Pericial Judicial (fls. 101/129).Conclusão: Consta do DSS-8030 que a autora durante todo o período trabalhado no

Setor de Embalagem de Biscoitos, exercendo a função de serviços gerais, esteve exposta ao fator de risco físico

ruído de 83 dB(A).COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL. Período: DE 01/11/1983 A

09/02/1988.Empresa: Irmãos Elias Ltda.Ramo: Industrial.Função/Atividades: Auxiliar de

Cortadeira.Enquadramento legal: 1) ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A

28/05/1998: ruído de 85dB(A)-Decreto nº 2.172/97.2) Código 1.1.6 do Decreto nº 53.831/64; Código 1.1.5 do

Anexo I do Decreto nº 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 23/29), PPP (fls. 35/37), CNIS (fls. 77/verso) e Laudo

Pericial Judicial (fls. 101/129).Conclusão: Consta do Laudo pericial (elaborado por similaridade)

que:considerando as funções desempenhadas pela Requerente na empresa em que laborou, tem-se que foi possível

reproduzir o ambiente de trabalho (existente na empresa paradigma), e os trabalhos periciais revelaram a

exposição habitual e permanente, não ocasional nem intermitente da Requerente à agentes de riscos nocivos à

saúde (Agentes Físicos: ruído); [...] será considerado como sendo valor do ruído no ambiente de trabalho da

Requerente à época dos seus registros, um NPS médio 92,9 dB(A).COMPROVOU O EXERCÍCIO DE

ATIVIDADE ESPECIAL. Período: DE 02/07/1990 A 27/05/1999.Empresa: Irmãos Elias Ltda.Ramo:

Industrial.Função/Atividades: Auxiliar de corte.Enquadramento legal: 1) ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-

Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85dB(A)-Decreto nº 2.172/97.2) Código 1.1.6 do

Decreto nº 53.831/64; Código 1.1.5 do Anexo I do Decreto nº 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 23/29), PPP (fls.

35/37), CNIS (fls. 77/verso) e Laudo Pericial Judicial (fls. 101/129).Conclusão: Consta do Laudo pericial

(elaborado por similaridade) que:considerando as funções desempenhadas pela Requerente na empresa em que

laborou, tem-se que foi possível reproduzir o ambiente de trabalho (existente na empresa paradigma), e os

trabalhos periciais revelaram a exposição habitual e permanente, não ocasional nem intermitente da Requerente à

agentes de riscos nocivos à saúde (Agentes Físicos: ruído); [...] será considerado como sendo valor do ruído no

ambiente de trabalho da Requerente à época dos seus registros, um NPS médio 92,9 dB(A).COMPROVOU O

EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ESPECIAL.Período: DE 23/05/1990 A 29/06/1990.Empresa: Dori Alimentos

Ltda.Ramo: Indústria Alimentícia.Função/Atividades: Empacotadeira.Enquadramento legal: Não háProvas: CTPS

(fls. 23/29) e CNIS (fls. 77/verso).Conclusão: Não há nos autos qualquer documentação hábil a demonstrar a

sujeição da autora, durante o período trabalhado na empresa, a agentes agressivos passíveis de ensejar a

caracterização da atividade como desenvolvida em condições especiais.NÃO COMPROVOU O EXERCÍCIO DE

ATIVIDADE ESPECIAL.Período: DE 04/09/2000 A 10/10/2011.Empresa: Yoki Alimentos S.A.Ramo:

Industrial.Função/Atividades: 1) Catadeira (de 04/09/2000 A 20/12/2009).2) Encarregado de Produção/Catação

(de 21/12/2009 a 10/10/2011).Enquadramento legal: 1) ATÉ 05/03/1997: ruído até 80 dB(A)-Decreto nº

53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85dB(A)-Decreto nº 2.172/97.2) Código 1.1.6 do Decreto nº

53.831/64; Código 1.1.5 do Anexo I do Decreto nº 83.080/79.Provas: CTPS (fls. 23/29), DSS-8030 (fls. 34); PPP

(fls. 35/38); CNIS (fls. 77/verso) e Laudo Pericial Judicial (fls. 101/129).Conclusão: Consta do PPP que a autora

durante todo o período trabalhado nos setores de Manufatura e Beneficiamento/Seleção, exercendo as funções de

catadeira e encarregado de produção/catação, esteve exposta ao fator de risco físico ruído de 88 dB(A) (como

catadeira) e 90 dB(A) (como catadeira e encarregada de produção/catação).COMPROVOU O EXERCÍCIO DE

ATIVIDADE ESPECIAL. Conforme assinalei acima, é admitida como especial a atividade em que o segurado

ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis ATÉ 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde

que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no

preenchimento de formulário expedido pelo empregador, razão pela qual faz jus ao reconhecimento do tempo de

serviço especial nos períodos por ele requeridos.Por fim, insta consignar, a Autarquia Previdenciária já

reconheceu o período compreendido entre 04/05/1981 a 13/06/1983 (fls. 40 e 63), conforme documentação

inclusa nos autos, como exercidos em condições especiais.Portanto, constando dos autos a prova necessária a

demonstrar o exercício de atividade laborativa de serviços gerais, auxiliar de corte, catadeira e encarregada de

produção/catação, enquadrável nas categorias profissionais constantes dos decretos regulamentadores, vigentes à

época da prestação do labor, possível o reconhecimento da especialidade, bem como em face da apresentação de

formulário-padrão preenchido pela empresa, deve-se considerar especial a atividade do(a) autor(a) no período por

ela pretendido.Por derradeiro, saliento que o formulário emitido pela empresa (PPP, DSS-8030) gera a presunção

de que ocorreu a atividade nas condições que especifica, já que documento de previsão legal, com finalidade

pública e expedido por responsável sujeito às expressas sanções da lei. Assim, o formulário SB-40 é apto para

demonstrar o desempenho das tarefas nele descritas (TRF da 4ª Região - AMS nº 96.04.53923-0/PR - 6ª Turma -

Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 05/05/1999 - p. 000562), salvo se a atividade não está enquadrada na

legislação pertinente ou há necessidade de prova pericial para aferir o agente nocivo a que está exposto o segurado

(TRF da 4ª Região - AC nº 96.0438586-0/RS - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 17/03/1999 - p. 00775).ATÉ

03/11/2011, data do requerimento administrativo - DER, considerando as anotações na CTPS, os PPP, e o laudo

pericial judicial, verifico que o autor contava com 26 (vinte e seis) anos, 4 (quatro) mês e 22 (vinte e dois) dias de

tempo de serviço em condições especiais, conforme tabela a seguir: Empregador e/ou Atividades profissionais

Período de trabalho Atividade especial efetivamente exercida Atividade especial convertida em comum Admissão

Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaAiliram 04/05/1981 13/06/1983 02 01 10 - - -Irmãos Elias 01/11/1983
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09/02/1988 04 03 09 - - -Irmãos Elias 02/07/1990 27/05/1999 08 10 26 - - -Yoki Alimentos S.A. 04/09/2000

10/10/2011 11 01 07 - - - TOTAL 26 04 22 - - -Portanto, o(a) autor(a) atingiu o tempo mínimo exigido, que é de

25 (vinte e cinco) anos de serviço.Com efeito, demonstrada a sujeição à insalubridade, decorrente de contato

habitual e permanente aos agentes insalubres por mais de 25 anos de tempo de serviço, e comprovada a carência, é

viável a concessão da aposentadoria especial, nos termos preconizados pelo artigo 57 da Lei 8.213/91, com Renda

Mensal Inicial - RMI - equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, sem a incidência do fator

previdenciário para efeito de cálculo, nos termos dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art.

57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º- A aposentadoria especial, observado o disposto no

art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º- A

data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no

art. 49.Art. 29. O salário-de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do

art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de

todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas

a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes

a oitenta por cento de todo o período contributivo. Portanto, da leitura congregada dos incisos I e II do artigo 29

da Lei nº 8.213/91, extrai-se que o Fator Previdenciário não incide na aposentadoria especial. Aliás, isso é

reconhecido expressamente pelo INSS, conforme se vê do artigo 78 da Instrução Normativa nº 20 INSS/PRES, de

10/10/2007, que Estabelece critérios a serem adotados pela área de benefícios:Art. 78. Para fins de cálculo do

valor do benefício, com base no fator previdenciário, deverá ser observada a seguinte tabela:MULTIPLICA PELO

FATOR PREVIDENCIÁRIO NÃO MULTIPLICA PELO FATOR PREVIDENCIÁRIOEspécie 41 (opcional)

Espécies 31 e 91Espécie 42 Espécies 32 e 92Espécie 57 Espécie 32 Espécie 41 (opcional) Espécie 46ISSO

POSTO, julgo procedente o pedido, reconhecendo como especiais as atividades desenvolvidas como serviços

gerais, na empresa Ailiram S.A. Produtos Alimentícios, no período de 04/05/1981 a 13/06/1983, como auxiliar de

corte, na empresa Irmãos Elias Ltda. no período 01/11/1983 a 27/05/1999, como catadeira e encarregada de

produção/catação, na empresa Yoki Alimentos S.A., nos períodos, respectivamente, de 04/09/2000 a 20/12/2009 e

de 21/12/2009 a 10/10/2011, que totalizam 26 (vinte e seis) anos, 4 (quatro) meses e 22 (vinte e dois) dias de

tempo de serviço em condições especiais, fazendo jus ao benefício previdenciário APOSENTADORIA

ESPECIAL, razão pela qual condeno o INSS a conceder o benefício previdenciário APOSENTADORIA

ESPECIAL, sem a aplicação do Fator Previdenciário a partir do requerimento administrativo (03/11/2011), e,

como consequência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Prescrição: como a Data de Início do Benefício - DIB - foi fixada no dia 03/11/2011,

verifico que não há prestações atrasadas atingidas pela prescrição quinquenal.Os honorários advocatícios serão

pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas

vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da

prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ). Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma

única parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43

do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo

Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora

decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do

disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá

ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores

eventualmente já pagos pela via administrativa. O benefício ora concedido terá as seguintes características

(Provimento Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos

Juizados Especiais Federais da 3ª Região):Nome do beneficiário: Cleusa Januário de Almeida.Espécie de

benefício: Aposentadoria Especial.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 03/11/2011 -

requerimento.Renda mensal inicial (RMI): 100% do salário-de-benefício, sem aplicação do Fator

Previdenciário.Data do início do pagamento (DIP): 07/03/2013.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Por

derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada.

Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil,

devendo a Autarquia Previdenciária proceder à implantação de imediato do benefício, servindo-se a presente

sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0001871-26.2012.403.6111 - IVANETE ROSA DE OLIVEIRA(SP061433 - JOSUE COVO E SP202963 -

GLAUCO FLORENTINO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por IVANETE ROSA DE OLIVEIRA em face do
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de tempo de serviço

como especial e a condenação da Autarquia Previdenciária na revisão da Renda Mensal Inicial - RMI do benefício

previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição NB 152.375.067-4. O INSS apresentou contestação

alegando que a parte autora não comprovou a efetiva exposição a agentes insalubres, de modo habitual e

permanente e que o trabalho desenvolvido pelo(a) autor(a) não se enquadra dentre aqueles legalmente estipulados

e passíveis de conversão.Prova: Carta de Concessão do Benefício (fls. 13), CNIS (fls. 11/13) e Laudo Pericial

Judicial (fls. 97/135).É o relatório. D E C I D O .Na hipótese dos autos, cabe verificar se o autor implementa o

tempo de serviço mínimo em atividade especial exigido para a outorga da inativação almejada, sendo certo que,

em se tratando de aposentadoria especial, não há conversão de tempo de serviço especial em comum, visto que o

que enseja a outorga do benefício é o trabalho, durante todo o período mínimo exigido na norma em questão (15,

20, ou 25 anos), sob condições nocivas.CONSIDERAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE ESPECIALInicialmente,

destaco que, nos termos do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20/1998, até que a lei complementar venha a

disciplinar a aposentadoria especial, continuam em vigor os comandos dos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91.Com

relação ao reconhecimento da atividade exercida como especial, é de ressaltar-se que o tempo de serviço é

disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente exercido, passando a integrar, como direito adquirido,

o patrimônio jurídico do trabalhador. Desse modo, uma vez prestado o serviço sob a égide de legislação que o

ampara, o segurado adquire o direito à contagem como tal, bem como à comprovação das condições de trabalho

na forma então exigida, não se aplicando retroativamente a lei nova que venha a estabelecer restrições à admissão

do tempo de serviço especial.Feita essa consideração e tendo em vista a diversidade de diplomas legais que se

sucederam na disciplina da matéria, necessário inicialmente definir qual a legislação aplicável ao caso concreto,

ou seja, qual a legislação vigente quando da prestação da atividade pela autora.EM 26/08/1960, o referido

benefício foi instituído pela Lei nº 3.807/60, sendo destinada aos trabalhadores que laboravam em condições

peculiares, submetidos a certo grau de risco e comprometimento à saúde ou integridade física, para os quais

prescrevia a redução do tempo de serviço (15, 20 ou 25 anos de atividade) para a sua concessão.EM 25/03/1964,

com o advento do Decreto nº 53.831/64, foi estabelecida uma relação das atividades profissionais segundo os

agentes químicos, físicos e biológicos, assim como um elenco de serviços e atividades profissionais classificadas

como insalubres, penosas ou perigosas.Referida tabela sofreu sucessivas alterações, inclusive posteriores

exclusões de categorias, ressaltando-se a obrigatoriedade de comprovação pelo segurado de efetiva exposição aos

agentes nocivos, como determina o artigo 3o, do Decreto nº 63.230, de 10/09/1968, ressalvado o direito às

categorias presumivelmente especiais que tivessem exercido tais atividades até 22/05/1968, como dispôs o artigo

1o da Lei nº 5.527, de 08/11/1968.Não se olvide, a propósito, que o Decreto nº 611, de 21/07/1992,

regulamentando a Lei da Previdência e Assistência Social, veio reiterar os Anexos I e II, do Decreto nº 83.080/79,

e o Anexo do Decreto nº 53.831/64:Art. 292 - Para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão

considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº

83.080/79, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja

promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.Relevante, também,

consignar que, em relação à conversão do tempo especial para o comum, este direito somente ocorreu com o

advento da Lei nº 6.887/80. Posteriormente, passou a ser definido no artigo 64, do Decreto nº 611/1992, o qual

fixava os coeficientes de cálculo.Portanto, que ATÉ 28 DE ABRIL DE 1995 a legislação previdenciária não

exigia, para a conversão de tempo de serviço especial em comum, a prova da efetiva exposição aos agentes

nocivos, bastando o enquadramento da situação fática nas atividades previstas nos quadros anexos aos Decretos nº

53.831/64 e 83.080/79. O que importava para a caracterização do tempo de trabalho, como especial, era o grupo

profissional abstratamente considerado, e não as condições da atividade do trabalhador.A Lei nº 9.032/95, de

28/04/1995, estabeleceu novos critérios para a concessão da aposentadoria especial:A) extinguiu-se o direito de

categoria, passando a ser imprescindível a efetiva exposição a agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física;B) necessidade de comprovação de tempo de

trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, durante o período mínimo fixado;C) vedação ao segurado aposentado de continuar no exercício

de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos.Assim sendo, A PARTIR DE 28/04/1995, com a

edição da Lei nº 9.032/95, abandonou-se o sistema de reconhecimento do tempo de serviço com base na categoria

profissional do trabalhador, para exigir-se a comprovação efetiva da sujeição aos agentes nocivos, através do

Formulário SB-40 ou DSS-8030.Nesse sentido, tem-se que, para a comprovação da exposição aos agentes

nocivos, era dispensada a apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, até o advento da Lei nº 9.032/95. Com

efeito, a partir da Lei nº 9.032/95, assim passou a dispor a Lei nº 8.213/91, no seu artigo 57, in verbis:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o disposto no

art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º - A

data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no

art. 49. 3º - A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto
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Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º - O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. 5º - O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Posteriormente, EM 10/12/1997,

foi promulgada a Lei nº 9.528/97, que se originou da Medida Provisória nº 1.523/96, modificando o artigo 58 da

já citada Lei nº 8.213/91, exigindo a apresentação de laudo técnico para a referida comprovação. Assim dispõe,

atualmente, a Lei nº 8.213/91, no seu artigo 58:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de

concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. 1º - A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 2º - Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão

constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade

do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. 3º

- A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente

de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo

com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei. 4º - A empresa deverá elaborar e

manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a

este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. Neste ponto, ressalto que

comungo do entendimento no sentido de que até a publicação da Lei nº 9.528/97, ou seja, ATÉ 10/12/1997,

mostra-se possível a comprovação da exposição efetiva a agentes nocivos através de formulários, na forma

estabelecida pelo INSS, independentemente da existência de laudo técnico elaborado por médico do trabalho ou

por engenheiro de segurança do trabalho.Nesse sentido já se posicionou a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO -

RECONHECIMENTO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURÍCOLA - PROVAS DOCUMENTAIS -

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 -

LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL ATÉ O ADVENTO DA LEI 9.528/97.- Estando o tempo de serviço exercido

em atividade rurícola devidamente amparado pelo início de prova documental determinado na legislação

previdenciária, deve ser computado para fins de concessão de aposentadoria por tempo de serviço.- Compulsando-

se os autos constata-se a existência da Certidão de Casamento (fls. 23), onde consta a profissão do marido da

autora como agricultor e ainda, declaração do exercício de atividade rural prestada pela autora, expedida pela

própria Autarquia (fls. 15), documentos aptos a ensejar início de prova documental para o exercício de atividade

rural, em regime de economia familiar.- Quanto à conversão do tempo especial em comum, no caso em exame, os

períodos controvertidos foram compreendidos entre: 27.03.1980 a 12.02.1984, junto à empresa Damo S.A., na

função de auxiliar diverso, no setor matadouro-SET, (triparia), na limpeza dos órgãos miúdos de suíno, localizado

nas dependências do frigorífico; de 22.08.1984 a 26.02.1987, junto à empresa Calçados Simpatia, na função de

serviços gerais e de 17.03.87 a 15.02.2001, junto à empresa Calçados Azaléia S.A., na função de serviços gerais

(fls. 03).- A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu 5º, permitiu a

conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria especial. Em se tratando de

atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de serviço trabalhado pode ser convertido em tempo

especial, para fins previdenciários.- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo

pericial, foi exigida após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando a exigir a

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante formulário, na forma estabelecida

pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico das condições ambientais do

trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.- Tendo a mencionada lei

caráter restritivo ao exercício do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no caso em exame, a

atividade especial exercida anteriormente, ou seja, no período de 27.03.1980 a 10.12.1997, não está sujeita à

restrição legal, porém, o período subseqüente, de 11.12.1997 a 15.02.2001, não pode ser convertido por

inexistência de comprovação pericial da atividade exercida no período.- Precedentes desta Corte.- Recurso

conhecido e parcialmente provido, convertendo-se o tempo de serviço comum em especial, somente no período

compreendido entre 27.03.1980 a 10.12.1997, mantendo-se a decisão recorrida nos demais termos.(STJ - RESP nº

440975 - Processo nº 200200739970/RS - Quinta Turma - Relator Ministro Jorge Scartezzini - DJ de 02/08/2004 -

página 483).Assim, a partir da vigência da referida Medida Provisória e, em especial do Decreto nº 2.172, de

05/03/1997, que a regulamentou, o segurado fica obrigado a comprovar a efetiva exposição aos agentes nocivos,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     197/889



através de laudo técnico.Atualmente a conversão do tempo de trabalho em condições especiais está regulamentada

no Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, com redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03/09/2003, verbis:Art. 70 - A

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a

seguinte tabela:(tabela omitida).Importa assinalar que na sua novel redação, não há mais, no artigo transcrito, a

restrição de conversão em comum de tempo em atividade em condições especiais posterior a 05/03/1997.Por

derradeiro, convém transcrever o artigo 146 e seus , da Instrução Normativa INSS/DC nº 95, de 07/10/2003, no

que tange à comprovação do exercício de atividade especial:Art. 146. A partir de 29 de abril de 1995, data da

publicação da Lei nº 9.032, a caracterização de atividade como especial depende de comprovação do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, durante quinze, vinte ou vinte e cinco anos em atividade

com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, observada a carência exigida. 1º - Considera-se para esse fim:I - trabalho

permanente - aquele em que o segurado, no exercício de todas as suas funções, esteve efetivamente exposto a

agentes nocivos físicos, químicos, biológicos ou associação de agentes;II - trabalho não ocasional e nem

intermitente - aquele em que, na jornada de trabalho, não houve interrupção ou suspensão do exercício de

atividade com exposição aos agentes nocivos, ou seja, não foi exercida de forma alternada, atividade comum e

especial. 2º - Entende-se por agentes nocivos aqueles que possam trazer ou ocasionar danos à saúde ou à

integridade física do trabalhador nos ambientes de trabalho, em função de natureza, concentração, intensidade e

fator de exposição, considerando-se:I - físicos - os ruídos, as vibrações, o calor, o frio, a umidade, a eletricidade,

as pressões anormais, as radiações ionizantes, as radiações não ionizantes; observado o período do dispositivo

legal;II - químicos - os manifestados por: névoas, neblinas, poeiras, fumos, gases, vapores de substâncias nocivas

presentes no ambiente de trabalho, absorvidos pela via respiratória, bem como aqueles que forem passíveis de

absorção por meio de outras vias;III - biológicos - os microorganismos como bactérias, fungos, parasitas, bacilos,

vírus e ricketesias, dentre outros. 3º - Qualquer que seja a data do requerimento dos benefícios do RGPS, as

atividades exercidas deverão ser analisadas da seguinte forma:PERÍODO TRABALHADO

ENQUADRAMENTOATÉ 28/04/1995 Quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. Anexos I e II do RBPS,

aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979.Sem exigência de laudo técnico, exceto para o ruído (Nível de Pressão

Sonora Elevado). DE 29/04/1995 A 13/10/1996 Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979. Código 1.0.0 do Anexo

ao Decreto nº 53.831, de 1964.Sem exigência de Laudo Técnico, exceto para o agente nocivo ruído (Nível de

Pressão Sonora Elevado).DE 14/10/1996 A 05/03/1997 Anexo I do Decreto nº 83.080, de 1979. Código 1.0.0 do

Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964.Com exigência de Laudo Técnico para todos os agentes nocivos.DE

06/03/1997 A 05/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 1997.Com exigência de Laudo Técnico para todos os

agentes nocivos.A PARTIR DE06/05/1999 Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 1999. Com exigência de Laudo

Técnico para todos os agentes nocivos.Portanto, com o advento da Instrução Normativa nº 95/03, a partir de

01/01/2004, o segurado não necessita mais apresentar o laudo técnico, pois se passou a exigir o Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP -, apesar de aquele servir como base para o preenchimento desse. O PPP

substitui o formulário e o laudo.Do exposto, infere-se que o Perfil Profissiográfico Previdenciário supre, para fins

de inativação, a necessidade de apresentação de formulário específico e de laudo técnico, unindo-os em um único

documento. Por tal razão entende-se que, uma vez identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável

pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, em

substituição ao laudo pericial. Como afirma Wladimir Novaez Martinez: Com o modelo da IN n. 84/02 (Anexo

XV), ele [o PPP] passou a existir formalmente a partir daí, diferindo dos formulários que a prática havia sugerido

ou criado e inserindo mais informações das condições laborais (acostando-se, pois, ao laudo técnico e, de certa

forma, o suprindo) (in PPP NA APOSENTADORIA ESPECIAL. São Paulo: LTr, 2003. p. 17). No mesmo

sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE.

CONTRADIÇÃO. RUÍDO. SEM LAUDO. AGENTES QUÍMICOS. PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 1. O

perfil profissiográfico previdenciário elaborado conforme as exigências legais, supre a juntada aos autos do laudo

técnico. 2. Considera-se especial o período trabalhado sob a ação de agentes químicos, conforme o D. 53.831/64,

item 1.2.9.(TRF da 3ª Região - AC nº 2008.03.99.032757-4/SP - Relatora Juíza Giselle França - DJF3 de

24/09/2008).De destacar-se que o PPP foi criado pela Lei nº 9.528/97 e é um documento que deve retratar as

características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial,

sendo que, devidamente identificado, no documento, o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das

condições de trabalho, faz-se possível a sua utilização para comprovação da atividade especial, fazendo as vezes

do laudo pericial.Quanto ao agente físico ruído, é considerado especial, para fins de conversão em comum, o

tempo de trabalho laborado nos seguintes níveis, nos termos da Súmula nº 32 da Turma de Uniformização dos

Juizados Especiais Federais:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins

de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a

contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro

de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.De

ressaltar-se, outrossim, quanto ao fornecimento de equipamentos de proteção individual - EPI -, tem por finalidade

de resguardar a saúde do trabalhador, para que não sofra lesões, não podendo descaracterizar, contudo, a situação
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de insalubridade. Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou

entendimento de que o uso de tais equipamentos, no caso de exposição a ruídos, não elide o reconhecimento do

tempo especial, editando, inclusive, a Súmula n 9, in verbis:O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI),

ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial

prestado.Outrossim, a extemporaneidade dos documentos apresentados não obsta o reconhecimento de tempo de

trabalho sob condições especiais, até porque como as condições do ambiente de trabalho tendem a se aprimorar

com a evolução da tecnologia, conclui-se que, em tempos pretéritos, a situação era pior ou ao menos igual à

constatada na data da elaboração do laudo.Feitas tais considerações, mostra-se imprescindível a comprovação do

exercício, em atividade enquadrada como especial, vale dizer, atividade penosa, insalubre ou perigosa, que

coloque em risco a saúde e a integridade física do segurado, para fins de concessão do benefício reclamado.De

ressaltar-se, a propósito, não se prestar para tanto a produção de prova testemunhal, visto que a constatação da

existência de agentes nocivos a caracterizar a natureza especial da atividade laborativa se dá através de prova

eminentemente documental.Nesta rota, nenhum óbice há na conversão do tempo especial em comum ATÉ A

PRESENTE DATA. Nesse sentido é a Súmula nº 50 da Turma Nacional de Uniformização - TNU -, de

15/03/2012:Súmula nº 50: É possível a conversão do tempo de serviço especial em comum do trabalho prestado

em qualquer período.DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONa hipótese vertente, os períodos

controversos de atividade laboral exercidos em condições especiais estão assim detalhados:Período: DE

01/02/1983 A 17/06/2008.Empresa: Nestlé Brasil Ltda.Ramo: Indústria.Função/Atividades: 1) Serviços Gerais (de

01/02/1983 a 31/05/1988); e2) Operadora (de 01/06/1988 a 17/06/2008).Enquadramento legal: ATÉ 05/03/1997:

ruído até 80 dB(A)-Decreto nº 53.831/64.DE 06/03/1997 A 28/05/1998: ruído de 85dB(A)-Decreto nº

2.172/97.Códigos 1.1.6 do Decreto nº 53.831/64; Códigos 1.1.5 do Anexo I e 2.5.3 do Anexo II do Decreto nº

83.080/79.Provas: Carta de Concessão do Benefício (fls. 13), CNIS (fls. 11/13) e Laudo Pericial Judicial (fls.

97/135).Conclusão: O perito judicial concluiu o seguinte (fls. 105 e 113):foi possível aferir os níveis de pressão

sonora NPS dos ambientes em que a Requerente executava seus trabalhos, obtendo os seguintes valores:-Linha 10

Wafer: 82 a 86 dB(A);-Com picos de até 88 dB(A).(...).5.1. - De acordo com a NR-15 - Atividades e Operações

Insalubres, as funções laborais da Requerente, nos períodos analisados, considera os níveis de ruídos existentes

acima do permitido pela legislação pertinente, indicando assim uma condição de insalubridade, pela sujeição ao

agente físico-Ruído, de modo habitual e permanente.COMPROVOU O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE

ESPECIAL.Conforme assinalei acima, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a

ruídos superiores a 80 decibéis ATÉ 05/03/1997 e, a partir de então, acima de 85 decibéis, desde que aferidos

esses níveis de pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de

formulário expedido pelo empregador, razão pela qual faz jus o(a) autor(a) ao reconhecimento do exercício em

atividade especial nos períodos por ele(a) pleiteados.Entendo que para configuração da especialidade da atividade

não é necessário que o trabalhador permaneça exposto ao nível máximo de ruído aludido na legislação durante

toda a sua jornada de trabalho, não sendo exigível, também, a exposição a um nível médio de ruído equivalente ao

máximo. Se há momentos em que o trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao máximo, é certo que

também há outros em que permanece exposto a níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o nível

médio, que deve ser considerado para fins de consideração da atividade como danosa à saúde do trabalhador.Veja-

se que a Autarquia Previdenciária reconheceu o exercício de atividade especial desenvolvida pelo(a) autor(a) o

compreendido entre 01/02/1983 a 28/02/1986, conforme documentação inclusa (fls. 20/21).Por derradeiro,

saliento que o formulário emitido pela empresa (DSS-8030, PPP) gera a presunção de que ocorreu a atividade nas

condições que especifica, já que documento de previsão legal, com finalidade pública e expedido por responsável

sujeito às expressas sanções da lei. Assim, o formulário SB-40 é apto para demonstrar o desempenho das tarefas

nele descritas (TRF da 4ª Região - AMS nº 96.04.53923-0/PR - 6ª Turma - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de

05/05/1999 - p. 000562), salvo se a atividade não está enquadrada na legislação pertinente ou há necessidade de

prova pericial para aferir o agente nocivo a que está exposto o segurado (TRF da 4ª Região - AC nº 96.0438586-

0/RS - Relator Juiz Carlos Sobrinho - DJ de 17/03/1999 - p. 00775).ATÉ 01/07/2010, a Data do Início do

Benefício - DIB - NB 152.375.067-4, considerando as anotações no CNIS e o laudo pericial judicial, verifico que

o autor contava com 25 (vinte e cinco) anos, 4 (quatro) meses e 18 (dezoito) dia de tempo de serviço em

condições especiais, conforme tabela a seguir:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de trabalho

Atividade especial efetivamente exercida Atividade especial convertida em comum Admissão Saída Ano Mês Dia

Ano Mês DiaNestlé 01/02/1983 31/05/1988 05 04 01 - - -Nestlé 01/06/1988 17/06/2008 20 00 17 - - - TOTAL 25

04 18 - - -Portanto, o(a) autor(a) atingiu o tempo mínimo exigido, que é de 25 (vinte e cinco) anos de serviço,

fazendo jus à revisão da Renda Mensal Inicial - RMI - do benefício previdenciário concedido pela Autarquia

Previdenciária em 01/07/2010. Com efeito, demonstrada a sujeição à insalubridade, decorrente de contato habitual

e permanente aos agentes insalubres por mais de 25 anos de tempo de serviço, e comprovada a carência, é viável a

concessão da aposentadoria especial, nos termos preconizados pelo artigo 57 da Lei 8.213/91, com Renda Mensal

Inicial - RMI - equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, sem a incidência do fator

previdenciário para efeito de cálculo, nos termos dos incisos I e II do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art.

57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver
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trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 1º - A aposentadoria especial, observado o disposto no

art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º - A

data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no

art. 49.Art. 29. O salário-de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do

art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de

todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas

a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes

a oitenta por cento de todo o período contributivo. Portanto, da leitura congregada dos incisos I e II do artigo 29

da Lei nº 8.213/91, extrai-se que o Fator Previdenciário não incide na aposentadoria especial. Aliás, isso é

reconhecido expressamente pelo INSS, conforme se vê do artigo 78 da Instrução Normativa nº 20 INSS/PRES, de

10/10/2007, que Estabelece critérios a serem adotados pela área de benefícios:Art. 78. Para fins de cálculo do

valor do benefício, com base no fator previdenciário, deverá ser observada a seguinte tabela:MULTIPLICA PELO

FATOR PREVIDENCIÁRIO NÃO MULTIPLICA PELO FATOR PREVIDENCIÁRIOEspécie 41 (opcional)

Espécies 31 e 91Espécie 42 Espécies 32 e 92Espécie 57 Espécie 32 Espécie 41 (opcional) Espécie 46ISSO

POSTO, julgo procedente o pedido, reconhecendo como especial as atividades desenvolvidas como serviços

gerais, no período de 01/02/1983 a 31/05/1988, como operadora, no período de 01/06/1988 a 17/06/2008, na

empresa Nestlé Brasil Ltda, totalizando 25 (vinte e cinco) anos, 4 (quatro) meses e 18 (dezoito) dias de tempo de

serviço especial, fazendo jus ao benefício previdenciário aposentadoria especial, razão pela qual condeno o INSS

a proceder à revisão da Renda Mensal Inicial - RMI - do benefício previdenciário aposentadoria por tempo de

contribuição NB 152.375.067-4, sem a aplicação do Fator Previdenciário, a partir da data do início do benefício

(DIB) (01/07/2010 - fls. 13), e, como consequência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, nos termos

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Prescrição: como a Data de Início do Benefício - DIB - foi

fixada no dia 01/07/2010, verifico que não há prestações atrasadas atingidas pela prescrição quinquenal.Os

honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação,

excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do

benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Isento das custas.Sem reexame necessário, em

face da nova redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Tratando-se de ação previdenciária movida

sob os auspícios da justiça gratuita, deverá o INSS ressarcir à Justiça Federal as despesas havidas com advogado e

perícia médica, devidamente corrigidas na forma prevista na Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça

Federal.Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data

em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da

Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o

disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, de

02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos

termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o

dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de

29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa. Por

derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada.

Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil,

devendo a Autarquia Previdenciária revisar de imediato a RMI do benefício, servindo-se a presente sentença como

ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0002142-35.2012.403.6111 - MARIA APARECIDA BUENO DA SILVA(SP315819 - ARIANA GUERREIRO

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por MARIA APARECIDA BUENO DA SILVA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -, objetivando a condenação da Autarquia

Previdenciária na concessão do BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À PESSOA INVÁLIDA.A análise do pedido de

tutela antecipada foi prorrogada, determinando-se a realização de perícia médica em Juízo.O INSS apresentou

contestação alegando a ocorrência da prescrição quinquenal e ausência dos requisitos para a concessão do

benefício.Provas: Auto de Constatação (fls. 46/57) e laudo pericial médico (fls. 61/63).O representante do

Ministério Público Federal manifestou-se pela procedência do pedido. É o relatório.D E C I D O.Concede-se o

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À PESSOA INVÁLIDA quando a parte autora preenche os seguintes requisitos:I)

ser portador de deficiência (incapacidade para a vida independente e para o trabalho), salientando que para o

atendimento desse requisito, afigura-se suficiente que a pessoa não tenha condições de buscar no mercado de

trabalho meios de prover a sua própria subsistência; eII) pertença a grupo familiar cuja renda mensal per capita

não seja igual ou superior a 1/4 do salário mínimo e não seja titular de nenhum outro benefício, no âmbito da

seguridade social, ou de outro regime.Na hipótese dos autos, no tocante à incapacidade, o laudo pericial concluiu

que o(a) autor(a) é portador(a) de Doença Arterial Coronária com lesão miocárdica e doenças crônicas,
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Hipertensão arterial, Diabetes Melito e Dislipidemia, sem possibilidade de reabilitação, estando total e

definitivamente incapaz para qualquer tipo de trabalho.Restou evidente, portanto, que o(a) autor(a) não apresenta

condições de exercer qualquer atividade que lhe garanta o sustento.Quanto ao requisito miserabilidade, de acordo

com o Auto de Constatação, conclui-se que a parte autora apresenta os critérios para a concessão do benefício

assistencial, visto que:a) o(a) autor(a) reside com as seguintes pessoas: o esposo, senhor Antonio da Silva, idoso,

que aufere R$ 740,61 mensais a título de aposentadoria e; a filha, Camila Bueno da Silva, com 20 anos de idade,

portadora de atraso mental e hipertensão, sem renda própria. b) a renda é insuficiente para a sobrevivência da

família, que gasta com alimentação, medicamentos, água, luz e outras;c) laudo pericial concluiu que o(a) autor(a)

é doente, o que justifica o excessivo gasto com medicamentos, consumindo grande parte da receita percebida;d) a

filha da autora é estudante da APAE, o que permite concluir que é dependente de sua genitora, exigindo cuidados

especiais constantes, não estando apta a ingressar em igualdade de condições no mercado de trabalho. Sobre o

requisito econômico consistente na renda mensal per capita igual ou inferior a 1/4 do salário mínimo, observo que

o E. Supremo Tribunal Federal já declarou a constitucionalidade dessa limitação (STF - ADI nº 1.232/DF -

Relator para o acórdão Ministro Nelson Jobim - DJU de 01/06/.2001), não significando, conforme remansosa

jurisprudência, que essa limitação deva ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui

outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento

objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a

renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.Diante dessa situação, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou

o entendimento de que o critério de aferição da renda mensal previsto no 3º do artigo 20 da Lei 8.742/93 deve ser

tido como um limite mínimo, um quantum considerado insatisfatório à subsistência da pessoa portadora de

deficiência ou idosa, não impedindo, contudo, que o julgador faça uso de outros elementos probatórios, desde que

aptos a comprovar a condição de miserabilidade da parte e de sua família (STJ - Resp nº 841.060/SP - Relatora

Ministra Maria Thereza de Assis Moura - DJU de 25/06/2007).Realmente, a parte autora necessita do

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À PESSOA INVÁLIDA ora postulado, a fim de lhe proporcionar uma melhor

qualidade de vida.ISSO POSTO, julgo procedente o pedido, condenando o INSS a pagar o BENEFÍCIO

ASSISTENCIAL À PESSOA INVÁLIDA no valor de 1 (um) salário mínimo a partir do requerimento

administrativo (15/03/2012 - fls. 26) e, como consequência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Prescrição: como a Data de Início do Benefício -

DIB - foi fixada no dia 15/03/2012, verifico que não há prestações atrasadas atingidas pela prescrição

quinquenal.Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total

da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o

termo inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Tratando-se de ação

previdenciária movida sob os auspícios da justiça gratuita, deverá o INSS ressarcir à Justiça Federal as despesas

havidas com advogado e perícia médica, devidamente corrigidas na forma prevista na Resolução nº 561/2007, do

Conselho da Justiça Federal. Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela,

com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior

Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora

decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do

disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá

ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores

eventualmente já pagos pela via administrativa.Sem reexame necessário, em face da nova redação do artigo 475,

2º do Código de Processo Civil.O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto

nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais

Federais da 3ª Região):Nome do(a) beneficiário(a): Maria Aparecida Bueno da Silva.Espécie de benefício:

Benefício Assistencial.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 15/03/2012 -

requerimento.Renda mensal inicial (RMI): 1 (um) salário mínimo.Data do início do pagamento (DIP):

07/03/2013.Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela

antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de

Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de imediato o benefício pleiteado, servindo-se a

presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0002627-35.2012.403.6111 - JOSE AILTON SANTANA(SP282588 - GABRIEL DE MORAIS PALOMBO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por JOSÉ AILTON SANTANA em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -, objetivando a condenação da Autarquia Previdenciária na

concessão do benefício previdenciário AUXÍLIO-DOENÇA ou APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.A

análise do pedido de tutela antecipada foi prorrogada, determinando-se a realização de perícia médica em Juízo.O
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INSS apresentou contestação alegando a ocorrência da prescrição quinquenal e ausência dos requisitos para a

concessão do benefício.Prova: laudo pericial (fls. 74/82). É o relatório.D E C I D O.Concede-se o benefício

previdenciário APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ou AUXÍLIO-DOENÇA quando a parte autora preenche

os seguintes requisitos:I) carência mínima de 12 (doze) contribuições;II) qualidade de segurado;III) incapacidade

para o exercício do trabalho que exerce, sendo que é devida a APOSENTADORIA POR INVALIDEZ se a

incapacidade for de caráter permanente ou AUXÍLIO-DOENÇA, se temporário;IV) o segurado não fará jus ao

recebimento do auxílio doença se a doença ou lesão for preexistente à filiação/refiliação ao Regime Geral da

Previdência Social, salvo se o autor comprovar que a incapacidade sobreveio por motivo de progressão ou

agravamento da doença posterior àquela filiação/refiliação.A distinção entre ambos os benefícios reside na

intensidade do risco social que acometeu o segurado e, por conseqüência, na extensão do tempo pelo qual o

benefício poderá ser mantido. Explicita-se: o AUXÍLIO-DOENÇA normalmente é concedido quando o segurado

fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais, enquanto a

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ é devida nos casos em que o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência (Daniel Machado da Rocha, in

DIREITO PREVIDENCIÁRIO, obra coletiva, coord. Vladimir Passos de Freitas, Livraria do Advogado, 1999,

pg. 97).Na hipótese dos autos, a parte autora comprovou o preenchimento dos requisitos da APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ, pois restou demonstrado nos autos:I) carência: o recolhimento de 12 (doze) contribuições para

a Previdência Social, conforme CNIS de fls. 38/39;II) qualidade de segurado: o exercício de labor urbano como

segurado empregado, conforme vínculos empregatícios anotados na CTPS de fls. 12/15 e CNIS de fls. 38/39,

sendo que o último vínculo laboral do autor se deu entre 01/10/2010 e 29/10/2011;III) incapacidade: o laudo

pericial é conclusivo no sentido de que o(a) autor(a) se encontra total e definitivamente incapacitado(a) para o

exercício de suas atividades laborais, pois é portador de Espondiloartrose (degeneração dos corpos vertebrais)

moderada (grau III) de coluna lombar; Espondilose (degeneração dos discos intervertebrais com

comprometimento das estruturas neurológicas adjacentes) em coluna lombar; Lombociatalgia (dor de origem

neurológica, com irradiação da mesma para os membros inferiores) à direita; Escoliose (desvio da coluna no plano

látero-lateral) em coluna lombar. Esclareceu o senhor perito que no momento o autor não tem capacidade de

realizar quaisquer atividades profissionais, contudo, após o tratamento médico especializado, com cirurgião de

coluna, o autor poderá retornar ao mercado de trabalho, ainda que em atividade diversa da original (quesito nº 03

do Juízo - fls. 78). Entretanto, tendo em vista que ninguém está obrigado a se submeter a intervenção cirúrgica

(art. 15 do Código Civil), resta prejudicada a possibilidade de reabilitação do autor; eIV) doença preexistente: a

perícia médica concluiu que a doença incapacitante não é preexistente, pois o perito judicial fixou a Data de Início

da Incapacidade - DII em novembro de 2011, data em que o segurado detinha essa qualidade. ISSO POSTO, julgo

procedente o pedido, condenando o INSS a pagar o benefício previdenciário APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ a partir do requerimento administrativo (01/03/2012 - fls. 16) e, como consequência, declaro extinto

o feito, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Prescrição:

como a Data de Início do Benefício - DIB - foi fixada no dia 01/03/2012, verifico que não há prestações atrasadas

atingidas pela prescrição quinquenal.Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10%

(dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações

vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do

STJ).Tratando-se de ação previdenciária movida sob os auspícios da justiça gratuita, deverá o INSS ressarcir à

Justiça Federal as despesas havidas com advogado e perícia médica, devidamente corrigidas na forma prevista na

Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal.Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão ser

pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da

Súmula nº 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do

Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal,

mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da

citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de

01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, compensando-se, na fase de

execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa. Sem reexame necessário, em face da nova

redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.O benefício ora concedido terá as seguintes características

(Provimento Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos

Juizados Especiais Federais da 3ª Região):Nome do(a) beneficiário(a): José Ailton Santana.Espécie de benefício:

Auxílio-doença.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 01/03/2012 - requerimento.Renda

mensal inicial (RMI): (...).Data do início do pagamento (DIP): 07/03/2013Por derradeiro, verifico nos autos a

presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de

tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia

Previdenciária implantar de imediato o benefício pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício

expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. 
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0002888-97.2012.403.6111 - JOAO MARANHO NETO(SP172463 - ROBSON FERREIRA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ciência às partes da juntada do ofício de fls. 94, por intermédio do qual o juízo deprecado informa o agendamento

de audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela autor, que será realizada em 25/04/2013, às 15:40

horas.INTIME-SE. 

 

0003369-60.2012.403.6111 - TEREZINHA DE FATIMA ANGIONI NOVAES(SP265200 - ADRIANA

REGUINI ARIELO DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Cuida-se de ação ordinária ajuizada por TEREZINHA DE FÁTIMA ANGIONI NOVAES contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

doença.O pedido de tutela antecipada foi deferido.Juntamente à peça contestatória, após a vinda do laudo médico

pericial, o INSS apresentou proposta de acordo judicial (fl. 42/42vº). Intimada, a parte autora requereu a

homologação do acordo (fls. 54).É o relatório.D E C I D O.O INSS apresentou o seguinte acordo judicial, que foi

aceito integramente pelo(a) autor(a):1 - O INSS compromete-se em restabelecer o benefício de AUXÍLIO-

DOENÇA (considerando as respostas dos quesitos nº 5.1 e 5.2 de fls. 35), com data de início do benefício (DIB)

em 11/09/2012 (data imediatamente posterior à cessação do benefício nº 552.478.565-2), e com data de início do

pagamento administrativo (DIP) em 01/12/2012 e no pagamento de 95% (NOVENTA E CINCO POR CENTO)

dos atrasados, compreendidos entre a DIB e a DIP, por meio de expedição de RPV (Requisição de Pequeno

Valor), devidamente corrigido monetariamente e acrescido de juros nos termos do artigo 1-F da Lei nº 9.494/97,

tudo limitado ao teto de 60 salários mínimos e observada a prescrição quinquenal, arcando cada parte com os

honorários de seu advogado;2 - Poderá, ainda, o INSS compensar, em fase de liquidação, as parcelas referentes às

competências em que houve pagamento de remuneração decorrente de vínculo empregatício bem como das que

houve o recebimento de seguro-desemprego ou de outro benefício previdenciário inacumulável;3 - A parte autora,

com a realização do acordo, nos moldes acima, dará plena e total quitação dos valores decorrentes dos fatos objeto

da presente lide.ISSO POSTO, homologo o acordo judicial apresentado pelo INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS e aceito pelo(a) autor(a) TEREZINHA DE FÁTIMA ANGIONI NOVAES, para os

fins do artigo 158 do Código de Processo Civil, e, em consequência, declaro extinto o feito com a resolução do

mérito, com fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, servindo-se a presente sentença

como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0003878-88.2012.403.6111 - ANA CLAUDIA BORGES DOS SANTOS(SP174180 - DORILU SIRLEI SILVA

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aguarde-se a conclusão da perícia. Após, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 33.CUMPRA-SE.

INTIMEM-SE.

 

0004265-06.2012.403.6111 - EVA DE JESUS RODRIGUES(SP131014 - ANDERSON CEGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 45/46: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000857-70.2013.403.6111 - LUCIENE BARBOSA DA SILVA(SP202593 - CELSO FONTANA DE TOLEDO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada ajuizada por LUCIENE BARBOSA

DA SILVA contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando o restabelecimento do

benefício previdenciário de AUXÍLIO-DOENÇA ou, se o caso, APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

Sustenta, em apertada síntese, que é segurado(a) da Previdência Social e é portador(a) de espondiloartrose

(degeneração articular dos corpos vertebrais), estando atualmente incapaz para o trabalho, razão pela qual sustenta

que faz jus ao recebimento do referido benefício. É a síntese do necessário.D E C I D O.No tocante à antecipação

da tutela, o Código de Processo Civil disciplina a matéria no artigo 273, cuja redação é a seguinte:Art. 273. O juiz

poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial,

desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:I - haja fundado receio de

dano irreversível ou de difícil reparação; ouII - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório do réu. 1º - Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro e preciso, as

razões de seu convencimento. 2º - Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de

irreversibilidade do provimento antecipado.O primeiro requisito é o da prova inequívoca da verossimilhança da

alegação, ou seja, a probabilidade de sucesso do demandante. Para isso, os elementos trazidos pelo autor hão de

ser suficientemente fortes para incutirem no magistrado a conclusão de que existe boa probabilidade de sucesso.

Não se trata do fumus boni juris do processo cautelar, mas da verossimilhança que exige a forte probabilidade de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     203/889



acolhimento do pedido. É que a tutela antecipada diz respeito aos efeitos de mérito cujo objetivo é conceder, de

forma antecipada, o próprio provimento jurisdicional pleiteado ou seus efeitos. Por outras palavras, sua finalidade

precípua é adiantar os efeitos da tutela de mérito, propiciando a imediata execução.Há, ainda, o pressuposto da

existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Significa dizer, em poucas palavras, que

ocorrerá o dano irreparável ou de difícil reparação nas situações em que o provimento jurisdicional pleiteado se

tornará ineficaz caso seja concedido somente ao final da ação. Ensina o mestre Cândido Rangel Dinamarco, em

sua obra A REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 3ª Edição, pp. 141/142, que:Não se trata de obter

medida que impeça o perecimento do direito, ou que assegure ao titular a possibilidade de exercê-lo no futuro. A

medida antecipatória conceder-lhe-á o exercício do próprio direito afirmado pelo autor. Na prática, a decisão com

que o juiz concede a tutela antecipada terá, no máximo, o mesmo conteúdo do dispositivo da sentença que

concede a definitiva e a sua concessão equivale mutatis mutandis, à procedência da demanda inicial - com a

diferença fundamental representada pela provisoriedade. Ressalte-se, por fim, que deve o Magistrado, para a

concessão da tutela antecipada, estar convencido do direito do autor, bem como de que a demora na decisão

poderá trazer prejuízos irreparáveis. Pois bem, no presente caso, vislumbro a presença dos requisitos previstos

para a concessão da tutela antecipada.Para fazer jus ao benefício auxílio-doença é necessário o preenchimento dos

seguintes requisitos:1º) qualidade de segurado;2º) período de carência (12 contribuições);3º) evento determinante

(incapacidade para o trabalho); e4º) afastamento do trabalho.Quanto à carência, deve ser de 12 contribuições,

somente dispensada no caso de a incapacidade decorrer de acidente de qualquer natureza ou causa, de doença

profissional ou do trabalho ou de alguma das doenças arroladas em uma lista especial, nos termos do inciso II do

art. 26, valendo precariamente a constante do artigo 151 da Lei nº 8.213/91.No tocante ao requisito incapacidade

laborativa, o(a) autor(a) demonstrou, por meio dos atestados e exames médicos, a fragilidade de sua saúde e a

impossibilidade de desenvolver qualquer atividade laborativa no momento atual, pois apresenta quadro de

espondiloartrose lombar, refere dor e incapacidade para exercer suas atividades, solicito perícia médica (fls. 08 -

de 09/01/2013).Veja-se que, até o momento, o(a) autor(a) figura como segurado(a) obrigatório(a) da Previdência,

com último recolhimento vertido ao RGPS em 07/2012, mantendo a qualidade de segurado(a), nos estritos termos

do art. 13, II, do Decreto nº 3.048/99, uma vez que a presente ação foi ajuizada aos 05/03/2.013.Ressalto que o

atestado médico data de 09/01/2013 e é posteior ao requerimento administrativo do benefício, indeferido em

22/09/2012 (fls. 20).Portanto, o período de carência foi cumprido e a incapacidade é evidente, não havendo razão

plausível, pelo menos neste momento processual, para se identificar alguma causa que impedisse a concessão

administrativa.De conseguinte, entendo que todas as condições para o deferimento da antecipação da tutela estão

presentes, razão pela qual a DEFIRO, servindo a presente como ofício expedido, determinando ao INSS que

conceda e implante imediatamente o benefício de auxílio-doença em favor do(a) autor(a) LUCIENE BARBOSA

DA SILVA, nos termos da legislação de regência da matéria, pelo período de 120 (cento e vinte) dias. Ressalto

que, caso a perícia médica judicial não se faça no período assinalado, o(a) autor(a) deverá trazer aos autos novo

atestado médico, seja particular, seja emitido pela rede pública de saúde, que demonstre a fragilidade de sua

saúde, confirmando persistir sua incapacidade laborativa, hipótese em que o pagamento o benefício deverá

prorrogar-se por mais 120 (cento e vinte) dias. Outrossim, determino desde já a realização de perícia médica.

Nomeio o(a) Dr. ARTHUR HENRIQUE PONTIN, CRM 104.796, com consultório na Avenida Tiradentes, nº

1310 - Ambulatório Mário Covas, Setor de Ortopedia, telefone (14) 3402-1701 e (11) 6363-0077, para a

realização de exame médico no autor, indicando a este juízo, através dos telefones 3402-3902 ou 3402-3912, com

antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a data e a hora marcada para a realização da perícia, enviando-lhe as

cópias necessárias, inclusive exames e laudos médicos que instruem a inicial, devendo o Senhor Perito responder

os QUESITOS PADRÃO Nº 02. Faculto à parte autora a apresentação de quesitos e indicação de assistentes

técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a data e horário designados para perícia, intimem-se pessoalmente o

autor e os assistentes técnicos.Com a juntada do laudo médico-pericial, CITE-SE o Instituto Nacional do Seguro

Social-INSS com as formalidades de praxe. Por fim, defiro os benefícios da Justiça Gratuita.REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

 

0000863-77.2013.403.6111 - CLARISVALDO BATISTA DA SILVA(SP124367 - BENEDITO GERALDO

BARCELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Em face da matéria versada na presente lide que necessita da produção de prova pericial

e não havendo prejuízo para as partes, converto o rito da presente ação do sumário para o ordinário.Ao SEDI para

as providências de praxe.Intime-se o autor para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a inicial, comprovando sua

qualidade de segurado, sob pena de extinção do feito.

 

0000876-76.2013.403.6111 - MARILENE FERREIRA DOS SANTOS(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por MARILENE

FERREIRA DOS SANTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário aposentadoria por invalidez ou,
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alternativamente, o auxílio-doença.Antes de apreciar o pedido de tutela antecipada, determino a realização de

perícia médica nomeando o médico Dr. Eliana Ferreira Roselli, CRM 50.729, com consultório situado na Avenida

Rio Branco, nº 936, 1º andar, sala 14, telefone 3413-4299 e Antonio Aparecido Morelatto, CRM 67.699, com

consultório situado na avenida das Esmeraldas, nº 3023, telefone 3433-5436, que deverá informar a este juízo por

meio dos telefones 3402-3900 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o local, data e hora

para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos médicos que instruem a

inicial.O Senhor Perito deverá responder os quesitos deste Juízo, da parte autora apresentados às fls. 07 e do INSS

(QUESITOS PADRÃO Nº 2).Defiro os benefícios da Justiça gratuita.Com a juntada do laudo médico, cite-se o

INSS.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000886-23.2013.403.6111 - MARIA FRANCISCA DE JESUS VILAS BOAS(SP301307 - JOAQUIM ALVES

DE SANTANA E SP304047 - VICTOR MATHEUS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Em face da não comprovação da situação sócio-econômica da autora, expeça-se com urgência mandando de

constatação. Após a vinda do mandado de constatação apreciarei o pedido de tutela antecipada. CUMPRA-SE.

INTIMEM-SE.

 

0000898-37.2013.403.6111 - ELIZABETH BARBOSA DA SILVA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por JORGE LUIZ VIEIRA

em face do INSTITUTO SOCIAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de períodos

laborados em atividade especial, bem como a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria

especial.Entretanto, para o julgamento da matéria versada nos autos, levando-se em conta principalmente sua

complexidade, pressupõe-se o contraditório prévio, fazendo-se necessária, inclusive, após 06/03/1.997, a produção

de prova técnica em juízo (e/ou apresentação de laudo técnico) para a comprovação da efetiva sujeição do

segurado a agentes agressivos, imprescindíveis in casu, não se podendo aceitar nessa fase de cognição por si só as

informações prestadas na inicial.Desta forma, postergo análise do pedido de antecipação da tutela jurisdicional

juntamente à prolação da sentença. CITE-SE o réu. Por fim, defiro os benefícios da justiça gratuita.CUMPRA-SE.

INTIMEM-SE.

 

0000899-22.2013.403.6111 - MOACIR CABRAL DE SA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por MOACIR CABRAL DE

SÁ em face do INSTITUTO SOCIAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de períodos

laborados em atividade especial, bem como a conversão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo

de contribuição em aposentadoria especial.Entretanto, para o julgamento da matéria versada nos autos, levando-se

em conta principalmente sua complexidade, pressupõe-se o contraditório prévio, fazendo-se necessária, inclusive,

após 06/03/1.997, a produção de prova técnica em juízo (e/ou apresentação de laudo técnico) para a comprovação

da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos, imprescindíveis in casu, não se podendo aceitar nessa fase de

cognição por si só as informações prestadas na inicial.Desta forma, postergo análise do pedido de antecipação da

tutela jurisdicional juntamente à prolação da sentença. CITE-SE o réu. Por fim, defiro os benefícios da justiça

gratuita.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000941-71.2013.403.6111 - IVANI EVANGELISTA DA SILVA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por IVANI EVANGELISTA

DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da

Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário auxílio-doença.Antes de apreciar o pedido de

tutela antecipada, determino a realização de perícia médica, nomeando o médico Anselmo Takeo Itano, CRM

59.922, com consultório situado na Avenida Carlos Gomes, nº 312, Ed. Érico Veríssimo, 2º andar, sala 23,

telefone 3422-1890, que deverá informar a este juízo por meio dos telefones 3402-3900 ou 3402-3912, com

antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o local, data e hora para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias

necessárias, inclusive exames e laudos médicos que instruem a inicial.O Senhor Perito deverá responder os

quesitos deste Juízo, da parte autora apresentados às fls. 08 e do INSS (QUESITOS PADRÃO Nº 3).Defiro os

benefícios da Justiça gratuita.Com a juntada do laudo médico, cite-se o INSS.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000943-41.2013.403.6111 - VALDEIR PEREIRA DE ALCANTARA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por VALDEIR PEREIRA
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DE ALCÂNTARA em face do INSTITUTO SOCIAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o

reconhecimento de períodos laborados em atividade especial, bem como a concessão do benefício previdenciário

de aposentadoria especial.Entretanto, para o julgamento da matéria versada nos autos, levando-se em conta

principalmente sua complexidade, pressupõe-se o contraditório prévio, fazendo-se necessária, inclusive, após

06/03/1.997, a produção de prova técnica em juízo (e/ou apresentação de laudo técnico) para a comprovação da

efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos, imprescindíveis in casu, não se podendo aceitar nessa fase de

cognição por si só as informações prestadas na inicial.Desta forma, postergo análise do pedido de antecipação da

tutela jurisdicional juntamente à prolação da sentença. CITE-SE o réu. Por fim, defiro os benefícios da justiça

gratuita.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000996-22.2013.403.6111 - RONALDY DE SANDO(SP131014 - ANDERSON CEGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por RONALSY DE SANDO

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da Autarquia

Previdenciária na concessão do benefício previdenciário auxílio-doença.Antes de apreciar o pedido de tutela

antecipada, determino a realização de perícia médica, nomeando o médico Kenite Mizuno, CRM 60.678, com

consultório situado na Rua Marechal Deodoro, nº 316, telefone 3422-3366, que deverá informar a este juízo por

meio dos telefones 3402-3900 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o local, data e hora

para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos médicos que instruem a

inicial.Intime-se a parte autora para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar seus quesitos e indicar o assistente

técnico.O Senhor Perito deverá responder os quesitos deste Juízo, da parte autora e do INSS (QUESITOS

PADRÃO Nº 3).Defiro os benefícios da Justiça gratuita.Com a juntada do laudo médico, cite-se o

INSS.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001017-95.2013.403.6111 - MARTA ROSA SOARES SANTANA(SP120377 - MARCO ANTONIO DE

SANTIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por MARTA ROSA

SOARES SANTANA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203 da

Constituição Federal.Antes de apreciar o pedido de tutela antecipada, determino:1º) a expedição de Mandado de

Constatação;2º) a realização de perícia médica, nomeando a médica Dra. Eliana Ferreira Roselli, CRM 50.729,

com consultório situado na Avenida Rio Branco, nº 936, 1º andar, sala 14, telefone 3413-4299, que deverá

informar a este juízo por meio dos telefones 3402-3900 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze)

dias, o local, data e hora para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e

laudos médicos que instruem a inicial.Intime-se a parte autora para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar seus

quesitos e indicar o assistente técnico.O Senhor Perito deverá responder os quesitos deste Juízo, da parte autora e

do INSS (QUESITOS PADRÃO Nº 4).Com a juntada do laudo médico, cite-se o INSS.CUMPRA-SE.

INTIMEM-SE.

 

 

Expediente Nº 5603

 

ACAO PENAL

0001728-37.2012.403.6111 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 952 - CELIO VIEIRA DA SILVA) X

CLAUDIO ROBERTO PERASSOLI(SP320449 - LUCCAS DANIEL DE SOUZA FERREIRA E SP148760 -

CRISTIANO DE SOUZA MAZETO E SP237449 - ANDRE SIERRA ASSENCIO ALMEIDA E SP241609 -

GUILHERME BERTINI GOES)

INDEFIRO.

 

 

Expediente Nº 5604

 

ACAO PENAL

0000461-30.2012.403.6111 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 951 - JEFFERSON APARECIDO

DIAS) X ALMIR PEDRO DA SILVA X JEFFERSON PAULATTI(SP287070 - IVAN RODRIGUES

MARTINS)

Vistos etc.O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia, em 14/02/2012, contra ALMIR PEDRO

DA SILVA E JEFFERSON PAULATTI, imputando-lhes a conduta delitiva prevista no artigo 293, 1.º, inciso III,
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alínea a, c/c artigo 29, ambos do Código Penal, pois, segundo a peça acusatória auditores fiscais da Receita

Federal do Brasil, em diligência no Supermercado Confiança de Marília/SP, visando a verificação de bebidas

mantidas em estoque e expostas a venda que estão sujeitas ao selo de controle do IPI, apreenderam 18 (dezoito)

garrafas de uísque com selos de legitimidade duvidosa, tendo a perícia realizada concluído que 12 (doze) dos selos

constantes das mercadorias apreendidas eram falsificados (fls. 41/43 do Apenso).Segundo restou apurado, tais

mercadorias foram vendidas pelos denunciados, na qualidade de representantes legais da empresa Atacado

Monges. A denúncia veio instruída com o inquérito da Polícia Federal registrado sob o nº 15-0561/2009 (em

apenso).A denúncia foi recebida em 17/02/2012 (fls. 64/65) e os réus foram citados e apresentaram resposta à

acusação (fls. 114/115), não se verificando quaisquer das hipóteses de absolvição sumária, designando-se

audiências de instrução (fls. 119/120).O Ministério Público Federal arrolou 02 (duas) testemunhas, enquanto a

defesa arrolou uma única testemunha, sendo certo que todas foram ouvidas (fls. 229/230, 268/271 e 295/296).Em

11/09/2012, os acusados foram interrogados (fls. 230/233).Na fase do art. 402 do Código de Processo Penal as

partes nada requereram.Em sua alegações finais, o Ministério Público Federal requereu a condenação dos réus,

pois o crime a eles imputado restou comprovado (fls. 308/311).Por seu turno, a defesa sustenta que os réus devem

ser absolvidos, pois a autoria delitiva não restou comprovada (fls. 313/317). É o relatório.D E C I D O .Aos

acusados ALMIR PEDRO DA SILVA e JEFFERSON PAULATTI foi imputada a conduta delitiva prevista no

artigo 293, 1.º, inciso III, alínea a, c/c artigo 29, ambos do Código Penal, pois, numa síntese apertada, teriam

vendido, de forma dolosa, em exercício de atividade comercial, mercadoria (bebidas) em que tenha sido aplicado

selo que se destina a controle tributário, falsificado. O artigo 293, 1.º, inciso III, alínea a do Código Penal vem

assim disposto:Art. 293 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os:(...) 1.º Incorre nas mesmas penas quem:(...)III-

importa, exporta, adquire, vende, expõe à venda, mantém em depósito, guarda, troca, cede, empresta, fornece,

porta ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou

industrial, produto ou mercadoria:a) em que tenha sido aplicado selo que se destine a controle tributário,

falsificado;(...)O Ministério Público Federal pleiteou a condenação dos acusados sustentando que a materialidade

e autoria do delito resta cristalina nos autos.De acordo com o Laudo Pericial n.º 13/2009 (fls. 41/43), restou

claramente comprovada a falsidade de 12 (doze) selos dentre os constantes das 18 (dezoito) garrafas de bebidas

apreendidas no Supermercado Confiança, e, por conseguinte, cabalmente demonstrada a materialidade

delitiva.Porém, embora a materialidade delitiva esteja comprovada nos autos, o mesmo não se pode concluir da

autoria delitiva.Isto porque é necessário que se demonstre, de forma incontestável, que as mercadorias com selos

falsificados, apreendidas no Supermercado Confiança, foram adquiridas da empresa Atacado Monges, pertencente

aos acusados.A alegação de autoria delitiva cristalina da acusação escora-se unicamente no quanto declarado pela

testemunha de acusação, Tereza Zogheib, Diretora Financeira do Supermercado Confiança (fls. 268/271 e

300/303), no sentido de que as bebidas que continham selos falsificados foram adquiridas da empresa denominada

Atacado Monges, senão vejamos: TESTEMUNHA - TEREZA ZOGHEIB: É, na verdade assim, a questão é que,

foi comprado do Atacado Monges, através de um rapaz chamado André, que é filho de um senhor chamado Seu

Dirceu, é um senhor que trabalha conosco a mais de vinte anos né, pela interfood, e ele foi apresentar o filho dele,

né? Na verdade vende esses produtos do Atacado Monges, então existe uma procedência, né, de pessoas na qual a

gente tem relacionamento, então houve sim uma compra, que na verdade, a empresa não sonega, a gente não

sonega nada, é tudo com nota, tanto é que a gente até pagou a multa da nota né? Sendo que uma quantidade muito

grande do que se comprou, pra se achar dezesseis uísques falsificados, uma coisa que a gente nem sonhava. (...)

Porém, nesse mesmo depoimento, a testemunha acima mencionada, além de declarar desconhecer os réus, em

resposta as indagações da acusação, refere-se a uma pessoa de nome André, que teria intermediado a venda das

mercadorias em questão, como vendedor da empresa dos acusados. Contudo, mencionado vendedor não foi

ouvido nos autos, não havendo sequer provas de sua existência, conforme se depreende da seguinte

transcrição:Voz 3: É, a senhora falou de uma terceira pessoa que não consta na denúncia aqui, André, esse André

é...Voz 2: É o vendedorVoz 3: Ah! Ele era um Representante comercial dessa empresa.Voz 2: Isso, nos

compramos através do André que é filho desse senhor, existe uma procedência muito tempo de relacionamento

com a empresa.Voz 3: Sobre esse André, se não for pedir muito né, esse André ele representava varias empresas

ou só essa, a senhora se lembra?Voz 2: Doutor, eu não sei te responder, daí teria que perguntar para o meu gestor

de compras que é Carlos Adalberto Gomes, que ele é o responsável pelo departamento de compras. Ademais a

própria testemunha declarou que atua como Diretora Financeira, sendo que a aquisição de mercadorias fica a

cargo do gestor de compras de cada setor, de se ver que esta não pode afirmar, de forma inequívoca, que as

mercadorias apreendias referem-se as que foram adquiridas do Atacado Monges.Cumpre salientar, ainda do

depoimento de Tereza Zogheib, que esta declarou que o Supermercado Confiança não comprava bebidas somente

do Atacado Monges, mas sim de várias empresas, afirmando categoricamente: Não, várias, várias empresas a

gente comprou.Assim, não é suficiente para se presumir, com base em único e incerto testemunho, terem sido os

acusados o autores do delito, não havendo a demonstração cabal da autoria delitiva, o que se coaduna ainda com o

declarado pela testemunha Luiz Alberto Tonet, que afirmou em seu depoimento o seguinte (vide fls.

229):TESTEMUNHA - LUIZ ALBERTO TONET:que o supermercado apresentou notas fiscais de compra de

garrafas de uísque da empresa Atacado Monges; que o depoente não conhece os réus; que as garrafas de bebidas
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apreendidas estavam dispostas à venda juntamente com garrafas com selos verdadeiros; que não tinha garrafas

com selos no estoque do supermercado. Dada a palavra à defesa, às perguntas, respondeu: que por disposição

legal as notas fiscais de garrafas de bebidas com selos falsificados não devem ser consideradas como idôneas; que

não há como vincular as garrafas de uísque com as notas fiscais apresentadas pelo Supermercado

Confiança.Assim, debruçando-me sobre o caso concreto, entendo que não há como vincular de forma segura que

as notas fiscais emitidas pela empresa Atacado Monges e apresentadas pelo Supermercado Confiança, quando da

apreensão pelo fisco, referem-se as bebidas com selo falsificado, já que tais mercadorias estavam dispostas à

venda juntamente com outras bebidas com selo verdadeiro, no mencionado estabelecimento, que adquiria bebidas

de várias outras empresas além da empresa dos réus.Ouvidos em Juízo, os réus negaram a prática delituosa

aduzindo o seguinte (vide fls. 232/233):ACUSADO - JEFFERSON PAULATTIque o réu tomou do termo de

declarações de fls. 50/51 do IPL e ratifica seu teor; que o réu nunca vendeu uísque e sempre trabalhou com

reforma de toldos; que a empresa Atacado Monges, tem como sócios os acusados; que fez um favor ao cunhado

Almir em fornecer os documentos para constituição da empresa.ACUSADO - ALMIR PEDRO DA SILVAQUE,

esclarece que, salvo engano, no ano de 2008, foi procurado por uma pessoa de nome VALDI, que se dizia residir

na cidade de Jundiaí/SP, cujo endereço não sabe declinar, o qual solicitou que o mesmo constituísse a empresa em

seu nome, esta denominada ALMIR PEDRO DA SILVA e CIA LTDA, cuja ficha cadastral lhe é exibida,

mediante o pagamento de R$ 454,00 mensais, salário mínimo à época, haja vista que estava em fase de separação

de sua esposa na cidade de Jundiaí/SP; QUE, diante dessa oferta o declarante também com intenção de aposentar

por idade aceitou-a, vindo a constituir a referida empresa, tendo inclusive envolvido seu cunhado JEFFERSON

PAULATI, haja vista que se fazia necessário duas pessoas para a constituição da mencionada empresa, sabendo

que seu cunhado ora citado nada recebeu; QUE, sabia o declarante que VALDI comercializaria bebidas, porém,

não sabia sua origem e nem tampouco seu tipo; QUE, diante do supra citado, afirma que não tinha ciência da

falsidade de selos quanto ao comércio das mencionadas bebidas; AO SEGUNDA QUESITO QUE, não sabia

quanto ao processo de aquisição de bebidas por VALDI, bem como dos cuidados tomados para aferição da

veracidade dos selos de conteúdo; AO TERCEIRO QUESITO QUE, esclarece que jamais frequentou ou trabalhou

na referida empresa, motivo pelo qual, conforme já por força de carta precatória sobre os mesmos fatos na cidade

de Catanduva/SP, nada sabe informar quanto as ações de VALDI na mencionada empresa, cuja sede jamais soube

onde ficava ou fica; AO QUARTO QUESITO QUE, esclarece o declarante que apesar de receber mensalmente a

quantia de R$ 454,00 de VALDI, apenas sabe informar que o mesmo é de estatura baixa (1,65 m), branco, cabelo

preto, sem barba e bigode, sem sotaque, magro, não usa óculos, o mesmo é proprietário de um veículo VW Parati,

cor prata, placa de Jundiaí/SP e que a empresa tinha o nome fantasia Atacado Monges; QUE, conheceu VALDIR

durante viagens que fazia para Foz do Iguaçu/PR quando adquiria brinquedos para revender na cidade de

Catanduva/SP e VALDI adquiria mercadorias mescladas, ou seja, bebidas e outras mercadoriasPor fim, embora

existam indícios da autoria delitiva, a colheita probatória não indica de forma inequívoca terem os réus praticado o

crime descrito na peça acusatória, pois não há como saber se, de fato, as bebidas com selo falsificado são aquelas

vendidas pela empresa Atacado Monges, de propriedade dos réus. Consequentemente, homenageando o imortal

brocardo in dúbio pro reu, entendo que devo absolver os acusados da imputação ministerial, à míngua de provas

suficientes para a condenação.ISSO POSTO, julgo improcedente a denúncia de fls. 63 e absolvo os acusados

ALMIR PEDRO DA SILVA e JEFFERSON PAULATTI, da imputação que lhe foi feita pelo Ministério Público

Federal, com fundamento no artigo 386, inciso V, do Código de Processo Penal. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.
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CARTA PRECATORIA
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0008804-21.2012.403.6109 - JUIZO DA 6 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP X JUSTICA

PUBLICA X NACIM MUSSA GAZE X NACIM GIL GAZE(SP209848 - CARLOS AUGUSTO DUCHEN

AUROUX) X FABIO GIL GAZE(SP209848 - CARLOS AUGUSTO DUCHEN AUROUX) X FERNANDO GIL

GAZE(SP209848 - CARLOS AUGUSTO DUCHEN AUROUX) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE

PIRACICABA - SP

Acolho o pedido do Juízo Deprecante de fls. 98, a fim de evitar nulidade processual.Deste modo, redesigno a

audiência para a oitiva da testemunha de defesa Alfredo Arcuri Eluf, para o dia 16 de maio de 2013, às 14:00

horas.Intime-se a testemunha por mandado da nova audiência.Comunique-se ao Juízo Deprecante.Ciência ao

MPF.Publique-se.

 

LITISPENDENCIA - EXCECOES

0009715-33.2012.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006442-

46.2012.403.6109) MAURO AUGUSTO CARDOZO DE MORAES(SP295891 - LEONARDO RIBEIRO

MARIANNO) X JUSTICA PUBLICA(Proc. 2696 - RAQUEL CRISTINA REZENDE SILVESTRE)

Providencie o réu (excepiente), no prazo de dez dias, as peças principais dos autos do processo estadual.Após,

nova vista ao MPF. Int

 

EXECUCAO DA PENA

0009617-19.2010.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X ANDRE LUIS

SIQUEIRA DE ALMEIDA(SP036760 - JOAO CARLOS CARCANHOLO)

Trata-se de execução penal decorrente de sentença que condenou o réu pela prática do crime previsto no artigo 70

da Lei nº 4.117-62, por duas vezes, a cumprir pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de detenção, sendo a pena

privativa de liberdade substituída por duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária, no

valor de 10 (dez) salários mínimos, em prol de entidade assistencial sem fins lucrativos e prestação de serviços à

comunidade à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação.A prestação pecuniária foi paga, conforme guia

juntada a fl. 40.A Central de Penas e Medidas Alternativas - CPMA informou que o sentenciado foi encaminhado

à Estação da Paulista, a fim de dar cumprimento à pena de prestação de serviços à comunidade (fl. 42).Os

relatórios encaminhados pela CPMA, juntados as fls. 47, 59, 74, 76, 78, 79, 81, 83, 85, 87, 90, 96, 98, 102, 104,

106 e 108, demonstram que o executado, no período de abril de 2011 a setembro de 2012 prestou 881 horas e 30

minutos de serviços junto à instituição indicada.O Ministério Público Federal requereu a extinção da punibilidade

do agente (fls. 111/112).Posto isso, JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE de ANDRE LUIZ SIQUEIRA DE

ALMEIDA, pelo decurso do prazo e pelo cumprimento das condições impostas.Com o trânsito em julgado,

comunique-se ao Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt-IIRGD e à Delegacia da Polícia Federal de

Piracicaba - SP.Após, ao arquivo com baixa.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006682-35.2012.403.6109 - EVERTON HENRIQUE DE ARRUDA(SP115066 - PAULA SAMPAIO DA

CRUZ E SP192877 - CRISTIANE MARIA TARDELLI DA SILVA) X GERENTE REGIONAL TRABALHO E

EMPREGO EM PIRACICABA - MIN TRAB EMPREGO

Intime-se o impetrante para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente uma cópia da contra fé com documentos, a

fim de cumprir o determinado no artigo 7º, inciso I, da Lei 12016/2009. Após, conclusos.

 

0001259-60.2013.403.6109 - AUTO VIACAO MARCHIORI LTDA - EPP(SP237360 - MARCELINO ALVES

DE ALCÂNTARA E SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS E SP252163 - SANDRO LUIS GOMES)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA PIRACICABA/SP

Reservo-me a apreciar o pedido de liminar após as informações da autoridade, oportunidade em que terei

melhores elementos. Notifique-se a autoridade coatora para que preste as informações no prazo legal.Dê-se

ciência do feito ao órgão de representação judicial da autoridade coatora, enviando-lhe cópia da inicial, para que,

querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei 12016/2009.Com a vinda das informações da

impetrada, tornem-me conclusos para apreciação da liminar requerida.Int.

 

0001260-45.2013.403.6109 - AUTO VIACAO MARCHIORI LTDA - EPP(SP237360 - MARCELINO ALVES

DE ALCÂNTARA E SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS E SP252163 - SANDRO LUIS GOMES)

X GERENTE REGIONAL TRABALHO E EMPREGO EM PIRACICABA - MIN TRAB EMPREGO

Reservo-me a apreciar o pedido de liminar após as informações da autoridade, oportunidade em que terei

melhores elementos. Notifique-se a autoridade coatora para que preste as informações no prazo legal.Dê-se

ciência do feito ao órgão de representação judicial da autoridade coatora, enviando-lhe cópia da inicial, para que,

querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei 12016/2009.Com a vinda das informações da

impetrada, tornem-me conclusos para apreciação da liminar requerida.Int.
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0001548-90.2013.403.6109 - MAGAZINE DEMANOS LTDA(SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS

E SP237360 - MARCELINO ALVES DE ALCÂNTARA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA PIRACICABA/SP

Intime-se o impetrante para que, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça as prevenções apontadas às fls. 119/120 dos

autos. Após, tornem conclusos

 

ACAO PENAL

0011837-58.2008.403.6109 (2008.61.09.011837-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1055 - CAMILA GHANTOUS)

X DARCI MARQUES DA SILVA X ADRIANA PIZZO GUSSON X TANIA MARTINS DE LIMA

Os réus Tânia Martins de Lima, Adriana Pizzo Gusson e Darci Marques da Silva, apresentaram suas defesas

preliminares, às fls. 544/568; 534/535 e 498/499, respectivamente.Aduz a ré Adriana, matéria de mérito que será

analisada durante a instrução processual e decidida em sentença.Quanto à ação de natureza civil perpetrada pelos

réus Darci e Tânia, não tem o condão de obstar o prosseguimento deste feito. Há independência das instâncias

civil, penal e administrativa, sendo a responsabilidade distinta em cada uma destas esferas do direito.Neste

sentido:EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. COMPETÊNCIA.

ART. 71, II, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL E ART. 5º, II E VIII, DA LEI N. 8.443/92. TOMADA DE

CONTAS ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 148 A 182 DA LEI N. 8.112/90. INOCORRÊNCIA.

PROCEDIMENTO DISCIPLINADO NA LEI N. 8.443/92. AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

PREJUDICIALIDADE DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. INDEPENDÊNCIA

ENTRE AS INSTÂNCIAS CIVIL, PENAL E ADMINISTRATIVA. QUESTÃO FÁTICA. DILAÇÃO

PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA. 1. A competência do Tribunal de Contas da

União para julgar contas abrange todos quantos derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que

resulte dano ao erário, devendo ser aplicadas aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou

irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, lei que estabelecerá, entre outras cominações, multa

proporcional ao dano causado aos cofres públicos [art. 71, II, da CB/88 e art. 5º, II e VIII, da Lei n. 8.443/92]. 2.

A tomada de contas especial não consubstancia procedimento administrativo disciplinar. Tem por escopo a defesa

da coisa pública, buscando o ressarcimento do dano causado ao erário. Precedente [MS n. 24.961, Relator o

Ministro CARLOS VELLOSO, DJ 04.03.2005]. 3. Não se impõe a observância, pelo TCU, do disposto nos

artigos 148 a 182 da Lei n. 8.112/90, já que o procedimento da tomada de contas especial está disciplinado na Lei

n. 8.443/92. 4. O ajuizamento de ação civil pública não retira a competência do Tribunal de Contas da União para

instaurar a tomada de contas especial e condenar o responsável a ressarcir ao erário os valores indevidamente

percebidos. Independência entre as instâncias civil, administrativa e penal. 5. A comprovação da efetiva prestação

de serviços de assessoria jurídica durante o período em que a impetrante ocupou cargo em comissão no Tribunal

Regional do Trabalho da 1ª Região exige dilação probatória incompatível com o rito mandamental. Precedente

[MS n. 23.625, Relator o Ministro MAURÍCIO CORRÊA, DJ de 27.03.2003]. 6. Segurança denegada, cassando-

se a medida liminar anteriormente concedida, ressalvado à impetrante o uso das vias ordinárias.- MS 25880MS -

MANDADO DE SEGURANÇA- Rel. Min. EROS GRAU- STF.Neste caso, não vislumbro a alegada falta de

justa causa para a ação penal, pois a denúncia expõe com clareza os fatos criminosos e as suas circunstâncias de

acordo com o artigo 41 do CPP. Portanto, não havendo qualquer causa de absolvição sumária, deixo de aplicar o

artigo 397 do Código de Processo Penal determino o prosseguimento do feito.Considerando-se o princípio da

identidade física do juiz, designo o dia 14 DE AGOSTO DE 2013 ÀS 15:00 horas, para a audiência de instrução e

julgamento prevista no artigo 400 e seguintes do Código de Processo Penal, ocasião em que serão ouvidas neste

juízo a testemunha comum (qualificadas às fls. 457), as testemunhas de defesa (qualificadas às fls. 536, 567) e os

réus (qualificação fls. 452/453).Providencie a secretaria o necessário para a realização da audiência.No mais,

ACOLHO O PEDIDO DE ARQUIVAMENTO em relação à investigada CIBELE DE CASSIA DALLA POLA

MARQUES, nos termos requeridos pelo MPF, ante a insignificância da lesão ao bem jurídico tutelado pela norma

penal.Proceda-se as anotações e comunicações de praxe em relação a investigada CIBELE.Ciência ao Ministério

Público Federal. Publique-se.

 

0008720-25.2009.403.6109 (2009.61.09.008720-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1023 - HELOISA MARIA

FONTES BARRETO) X EDSON FELICIANO DA SILVA(SP225178 - ANDRÉ LUÍS CERINO DA FONSECA

E SP148022 - WILLEY LOPES SUCASAS)

A produção da prova testemunhal se findou.Deste modo, designo o dia 27 de junho de 2013, às 15:30 horas, para

o interrogatório do réu. Providencie a secretaria o necessário para a realização da audiência. Ciência ao MPF. Int.

 

0001335-55.2011.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1055 - CAMILA GHANTOUS) X APARECIDA

TEIXEIRA AMORIM(SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA)

A ré Aparecida Teixeira Amorim, alegou em sua defesa preliminar, às fls. 294/300, a nulidade do feito, por
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irregularidades ocorridas no procedimento fiscal e a prescrição da pretensão ausência da justa causa para o

prosseguimento da ação penal.Houve a manifestação do MPF às fls. 303/304.Em relação à prescrição é impossível

tal argumentação embasada em pena hipoteticamente aplicada, este sentido a jurisprudência nos ensina:HABEAS

CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. INEXISTÊNCIA DE FATO TÍPICO. EXAME

APROFUNDADO DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. TRANCAMENTO DA AÇÃO

PENAL. EXCEPCIONALIDADE. DENÚNCIA. CUMPRIMENTO AO ART. 41 DO CPP. PRESCRIÇÃO

ANTECIPADA. INADMISSIBILIDADE. WRIT PARCIALMENTE CONHECIDO E DENEGADO. 1. Esta

Corte possui orientação pacífica no sentido da incompatibilidade do habeas corpus quando houver necessidade de

apurado reexame de fatos e provas, não podendo o remédio constitucional servir como espécie de recurso que

devolva completamente toda a matéria decidida pelas instâncias ordinárias ao Supremo Tribunal Federal.

Precedentes. 2. A questão da inexistência de fato típico merece análise mais detida na oportunidade do julgamento

do processo, com amparo nas provas produzidas durante a instrução processual, sob o crivo do contraditório, o

que impede o conhecimento do presente writ quanto a esse ponto. 3. O trancamento da ação penal, em habeas

corpus, constitui medida excepcional que só deve ser aplicada quando indiscutível a ausência de justa causa ou

quando há flagrante ilegalidade demonstrada em inequívoca prova pré-constituída. Precedentes. 4. As condutas

dos pacientes foram suficientemente individualizadas, ao menos para o fim de se concluir pelo juízo positivo de

admissibilidade da imputação feita na denúncia. 5. É inadmissível a extinção da punibilidade em virtude de

prescrição da pretensão punitiva com base em previsão da pena que hipoteticamente seria aplicada,

independentemente da existência ou sorte do processo criminal. Precedentes. 6. Habeas corpus parcialmente

conhecido e denegado. Assim, a tese da prescrição embasada em pena hipotética não procede, devendo ser

REJEITADA.Quanto a nulidade da ação penal, também não deve prosperar.Ocorre que a ré foi regularmente

notificada pelo Termo de Intimação Fiscal (fls. 145), a fim de justificar com documentação hábil e idônea,

coincidentes em datas e valores, os créditos bancários consolidados e quedou-se inerte (fls. 147).Assim, não há

que se falar em vício do procedimento fiscal, de modo a anular a ação penal.Não havendo qualquer causa de

absolvição sumária, deixo de aplicar o artigo 397 do Código de Processo Penal e determino o prosseguimento do

feito.Considerando-se o princípio da identidade física do juiz, designo o dia 14 DE AGOSTO DE 2013 ÀS 14:00

horas, para a audiência de instrução e julgamento prevista no artigo 400 e seguintes do Código de Processo Penal,

ocasião em que serão ouvidas neste juízo a testemunha de acusação Izilda A. Zivarello (fls.262), as testemunhas

de defesa Rita de Cássia e Simone (fls. 300) e a ré Aparecida (endereços fls. 258). Providencie a secretaria o

necessário para a realização da audiência.Ciência ao Ministério Público Federal.Publique-se.

 

0001923-28.2012.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1023 - HELOISA MARIA FONTES BARRETO) X

JOAQUIM BELARMINO DA SILVA X JOSE ANTONIO GOMES(SP103463 - ADEMAR PEREIRA)

Os réus Joaquim Belarmino da Silva e José Antonio Gomes, alegaram em sua defesa preliminar, às fls. 289/306

que a sonegação tributária houve por conta das dificuldades que a empresa atravessava à época dos fatos.Ocorre

que esta alegação é matéria de mérito e será analisada quando da prolação da sentença.Portanto, não verifico

qualquer causa de absolvição sumária e deixo de aplicar o artigo 397 do Código de Processo Penal determino o

prosseguimento do feito.Considerando-se o princípio da identidade física do juiz, designo o dia 31 DE JULHO

DE 2013 às 15:00 horas, para a audiência de instrução e julgamento prevista no artigo 400 e seguintes do Código

de Processo Penal, ocasião em que serão ouvidas neste juízo as testemunhas comuns e de defesa arroladas às fls.

273/274 e 291, bem como os réus.Providencie a secretaria o necessário para a realização das audiências. Ciência

ao Ministério Público Federal. Publique-se.

 

0003767-13.2012.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X CAMILA

MARIA OLIVEIRA PACAGNELLA(SP064398 - JOSE MARIA DUARTE ALVARENGA FREIRE) X

DEBORA CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA(SP238786 - FRANCISCO BATISTA DO NASCIMENTO)

Considerando-se que tem audiência marcada para o próximo dia 20 de março, defiro tão somente a retirada dos

autos de cartório por duas horas para extração de cópia.Intime-se com urgência.

 

0006442-46.2012.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2696 - RAQUEL CRISTINA REZENDE SILVESTRE)

X MAURO AUGUSTO CARDOZO DE MORAES

Considerando-se que os argumentos expostos na defesa preliminar apresentada pelo réu Mauro Augusto Cardozo

de Moraes são matéria de mérito, serão analisadas em momento oportuno.Quanto a questão do bis in idem, os

fatos já estão sendo tratados na exceção de litispendência (n. 00097153320124036109), que correm em apenso a

estes autos. Não havendo qualquer causa de absolvição sumária, deixo de aplicar o artigo 397 do Código de

Processo Penal e determino o prosseguimento do feito.Considerando-se o princípio da identidade física do juiz,

designo o dia 16 DE MAIO DE 2013 ÀS 15:30 horas, para a audiência de instrução e julgamento prevista no

artigo 400 e seguintes do Código de Processo Penal, ocasião em que serão ouvidas neste juízo a testemunha de

acusação (qualificadas às fls. 151/152), as testemunhas de defesa (qualificadas às fls. 189) e o réu (qualificação
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fls. 148).Providencie a secretaria o necessário para a realização da audiência.Ciência ao Ministério Público

Federal.Publique-se.

 

0006557-67.2012.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1023 - HELOISA MARIA FONTES BARRETO) X

GLAUCEJANE CARVALHO ABDALLA DE SOUZA

A ré Glaucejane Carvalho Abdalla de Souza, alegou em sua defesa preliminar, às fls. 135/148, a conexão em

relação aos outros delitos, requerendo assim a redistribuição deste feito à 3º Vara Federal desta Subseção

Judiciária.Embora seja inconteste a similitude do modus operandi empregado pela ré Glaucejane, os

procedimentos por ela perpetrados são autônomos e merecer análises próprias na órbita administrativa.Outrossim,

se a ré for condenada em processos distintos, poderá requerer a unificação das penas perante o Juízo da Execução

Penal.Portanto, a tese da conexão deve ser REJEITADA, conforme acima exposto.No mais, as matérias elencadas

na defesa preliminar são de mérito e serão analisadas durante a instrução processual.Não havendo qualquer causa

de absolvição sumária, deixo de aplicar o artigo 397 do Código de Processo Penal e determino o prosseguimento

do feito.No mais, defiro o requerimento feito pela ré Glaucejane às fls. 148, para a oitiva das testemunhas na

cidade de Araras/SP, bem como, o interrogatório da mesma lá residente.Assim, na ausência de testemunhas de

acusação, expeça-se carta precatória para a Comarca de Araras, visando a oitiva das testemunhas de defesa e o

interrogatório da ré. Ciência ao Ministério Público Federal.Publique-se.

 

 

Expediente Nº 3142

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008384-21.2009.403.6109 (2009.61.09.008384-6) - MARIA VANESSA PEREIRA GOMES - INCAPAZ X

MARIA NEIDE GOMES PINHEIRO(SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO E SP211735 - CASSIA

MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE

ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 

 

0008085-10.2010.403.6109 - JOAO PAULO VISENTIM DOS SANTOS - MENOR X ROSEMEIRE VISENTIM

DE SOUZA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO

BERTOZO E SP188752 - LARISSA PEDROSO BORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 

 

0003408-97.2011.403.6109 - NEUSA MARIA ANDRADE(SP269033 - ROGERIO BEZERRA DE ANDRADE

E SP279480 - ADENILSON JOSE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 

 

0004731-40.2011.403.6109 - JOAO COELHO BARBOSA(SP186072 - KELI CRISTINA MONTEBELO

NUNES SCHMIDT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 

 

0006741-57.2011.403.6109 - FRANCISCO ADAO DE TOLEDO(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI E

SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 
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0007631-93.2011.403.6109 - ANGELA MARIA BUENO SOARES FRANCO(SP179738 - EDSON RICARDO

PONTES E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 

 

0008549-97.2011.403.6109 - FERNANDA RENEE SANTIAGO ALMEIDA(SP237210 - BEATRIZ

APARECIDA FAZANARO PELOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 

 

0011846-15.2011.403.6109 - DEOLINDA GOMES DE OLIVEIRA CAMARGO(SP175138 - GLAUCIA

MUNIZ PRADO BORTOLETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2566 -

LUIZ OTAVIO PILON DE MELLO MATTOS)

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 

 

0001142-06.2012.403.6109 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA(SP115066 - PAULA SAMPAIO DA CRUZ E

SP192877 - CRISTIANE MARIA TARDELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 2566 - LUIZ OTAVIO PILON DE MELLO MATTOS)

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 

 

0005047-19.2012.403.6109 - CIDALIA DOS SANTOS BARBOSA(SP311138 - MAURICIO MACCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2560 - DANNYLO ANTUNES DE SOUSA

ALMEIDA)

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 

 

0005054-11.2012.403.6109 - DARVIM DE CARVALHO(SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI E SP211735 -

CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP184512 -

ULIANE TAVARES RODRIGUES E SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES)

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 

 

0005748-77.2012.403.6109 - ANTONIO CARDOSO JUNIOR(SP276747 - ANDERSON BUENO DE GODOY

E SP202302 - RODRIGO GUSTAVO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 2566 - LUIZ OTAVIO PILON DE MELLO MATTOS)

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais. 

 

0005750-47.2012.403.6109 - APARECIDA ANTONIO NEGRI BENTO(SP311138 - MAURICIO MACCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2566 - LUIZ OTAVIO PILON DE MELLO

MATTOS)

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. Nada mais.

 

0006324-70.2012.403.6109 - LINDAMIRA SWIATEK DE LIMA(SP258769 - LUCIANA RIBEIRO E

SP301638 - GUACYRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1784 -
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REINALDO LUIS MARTINS)

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES (autor e réu), sucessivamente, para manifestação sobre o(s) LAUDO(S)

PERICIAL(IS), no prazo legal. E, sucessivamente, para fins do art. 332 e ss. do CPC (ESPECIFICAREM

PROVAS que pretendem produzir, justificando a pertinência e necessidade delas e expondo com clareza os fatos a

serem demonstrados), no prazo legal.Nada mais. 

 

 

2ª VARA DE PIRACICABA 

 

*

DRA. ROSANA CAMPOS PAGANO 

Juíza Federal Titular

BEL. CARLOS ALBERTO PILON

Diretor de Secretaria

CONSIDERA-SE DATA DA PUBLICAÇÃO O PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQÜENTE À

DISPONIBILIZACAO NO DIÁRIO ELETRONICO (3º E 4º DO ART. 4º DA LEI Nº 11.419/2006

 

 

Expediente Nº 5726

 

ACAO PENAL

0011772-58.2011.403.6109 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1023 - HELOISA MARIA FONTES

BARRETO) X CLARICE BONFIM DA SILVA BORTOLIN X VLAUMIR ANTONIO BORTOLIN(SP180746 -

LUCIANA CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS)

Por meio desta informação, fica defesa intimada da redesignação de audiência de instrução e julgamento, bem

como interrogatório para o dia 26/03/2013, às 15:30 horas.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PRESIDENTE PRUDENTE 
 

1ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. CLÁUDIO DE PAULA DOS SANTOS

Juiz Federal 

Bel. ANDERSON DA SILVA NUNES 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 5102

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000526-90.2010.403.6112 (2010.61.12.000526-3) - CELESTINO BATISTA FILHO(SP191264 - CIBELLY

NARDÃO MENDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA PERUCHI)

Termo de Intimação. Nos termos da Portaria n.º 23/2011 deste Juízo, fica a subscritora da petição de fl. 106

(Cibelly Nardão Mendes) intimada para, no prazo de 05 (cinco) dias, regularizar referido documento, assinando-o.

Fica, ainda, cientificada a parte autora que os autos serão encaminhados ao e. TRF da 3ª Região. 

 

0001123-25.2011.403.6112 - DEONIR DUNDES(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a apresentação do laudo médico às fls. 56/74, considero prejudicada a nomeação do perito à fl. 50 e a

realização de nova perícia, bem como o pedido de fls. 54/55. Cite-se o INSS. Fl. 75: Ciência à parte autora. Int.

 

 

2ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 
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Dr. NEWTON JOSÉ FALCÃO 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

Bel. JOSÉ ROBERTO DA SILVA

DIRETOR DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 2986

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0011157-25.2012.403.6112 - MARCIO JOSE SOARES LOPES X JUSTICA PUBLICA

Fls. 51/52: Aguarde-se por 03 (três) meses. Após, reitere-se à Delegacia de Polícia Federal o pedido de cópia do

laudo pericial (fl. 41). Com a resposta, abra-se vista ao MPF.

 

REPRESENTACAO CRIMINAL

0002878-55.2009.403.6112 (2009.61.12.002878-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO

LIVIO SEABRA) X PERCILIO RIBEIRO DA SILVA(SP274010 - CIRÇO JOSÉ FERREIRA)

Defiro a vista dos autos à defesa do representado, pelo prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos ao arquivo.

Int.

 

ACAO PENAL

0004688-41.2004.403.6112 (2004.61.12.004688-5) - JUSTICA PUBLICA X ADRIANO ROCHOEL(SP169684 -

MAURO BORGES VERÍSSIMO) X CLODOMAR DA SILVA(SP169684 - MAURO BORGES VERÍSSIMO)

Fls. 770/773: Tendo em vista que a defesa forneceu o atual endereço do acusado ADRIANO ROCHOEL, e ante o

parecer Ministerial favorável da fl. 781, cujos fundamentos adoto como razão de decidir, RECONSIDERO a

decisão das fls. 765, na parte que decretou a revelia ao aludido réu. Intimem-se.

 

0001333-18.2007.403.6112 (2007.61.12.001333-9) - JUSTICA PUBLICA X NILTON RIOS(SP193953 -

PAULO RENATO MATEUS PERES)

O Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra Nilton Rios pela prática da conduta descrita no artigo 48,

inc. II, alínea l, da Lei nº 9.605/98, por manter e usufruir em área de preservação permanente, sem qualquer

autorização ambiental, diversas construções, como edificação em alvenaria/madeira, pias e fossa negra, além de

gramados e plantio de gramíneas e espécies exóticas, o que impede a regeneração natural da vegetação.A

denúncia foi recebida em 17 de março de 2010 (fl. 131).Citado, o réu apresentou defesa por escrito (fls.

146/164).Após manifestação do Ministério Público Federal foi ratificado o recebimento da denúncia (fl. 241).Foi

deferida a realização de prova pericial, sobrevindo o relatório técnico das fls. 270/299.Foi inquirida uma

testemunha no juízo deprecado (fl. 313).É o relatório.DECIDO.Reconsidero a decisão da fl. 241, para absolver

sumariamente o acusado.Não se desconhece a controvérsia na jurisprudência a respeito da natureza do crime

previsto no artigo 48, da Lei 9.605/98. Enquanto para uma corrente se trata de crime permanente; para outra o

crime ambiental referido é crime instantâneo de efeito permanente.Porém, mais adequada é a interpretação

segundo a qual, mesmo que se considere permanente referido crime ambiental, a permanência cessa quando o

Estado toma ciência da situação de ilegalidade, momento a partir do qual se inicia o cômputo do prazo

prescricional. A ciência da autoridade competente fixa a data do fato, começando a partir de então a contagem o

prazo da prescrição punitiva que será interrompido com o recebimento da denúncia.Trata-se do imóvel

denominado Rancho Tambiú II, localizado à margem do Reservatório da UHE Sérgio Motta, no município de

Paulicéia-SP.Segundo declarou Nilton Rios, ... o Rancho foi adquirido em 27/01/1986, ocasião em que já havia no

local as duas casas que aparecem nas fotografias de fl. 22; Que mesmo com a criação da UHE Sergio Motta, a

CESP não desapropriou parte de suas terras; Que não se recorda se foram colocados marcos na propriedade; Que

fazia três anos que não ia à propriedade, sendo que semana passada esteve no local e percebeu a água mais

próxima às casas; Que com a criação da UHE, devido ao local ser barranco, a água apenas subiu alguns metros e

passou a derrubar o barranco; Que não foi indenizado pela CESP no tocante às construções; Que tem

conhecimento que as casas estão a menos de 100 metros do rio, tomando ciência que estão em área de APP; ...

(folha 62).A escritura de venda e compra demonstra que o imóvel foi adquirido a José Carlos Miotto, Lourdes

Borges Miotto, João Miotto e Eurides Cavalcante Miotto, no dia 27/01/1986 e no terreno já havia duas casas -

uma de madeira e uma de tijolos cobertas com telhas, e rede de energia elétrica (folha 63).Consta do Laudo

Técnico de Constatação e Avaliação de Dano Ambiental elaborado por Engenheiro Agrônomo que presta serviços

ao DEPRN do Núcleo Técnico de Dracena-SP., ocorrência ambiental perpetrada por NILTON RIOS (folhas

78/87).Sendo crime instantâneo de efeito permanente, a consumação se dá com a conclusão da edificação, que
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impede ou dificulta a regeneração da vegetação natural de florestas e demais formas de vegetação. Ocorre que, no

caso, quando o acusado adquiriu o imóvel, as construções já existiam. Além de não ser ele o autor do fato, na

época, antes de 1986, sequer existia a descrição típica, vez que a lei ambiental foi publicada somente em 1998.

Porém, supondo que se trate de crime permanente, há que se fixar um marco inicial para o cômputo da prescrição,

sob pena de se tornar o crime ambiental imprescritível, hipótese não contemplada pela Lei Maior.Segundo

orientação jurisprudencial do TRF da 3ª Região, esse marco deve ser representado pela data em que a autoridade

competente tomou ciência da infração, ou seja, data da autuação, ou, no caso, da instauração de inquérito civil

público pelo Ministério Público.De fato, mesmo que se considere tal crime de natureza permanente, há que se

fixar um momento em que houve a interrupção do estado de permanência, o que ocorre na data da autuação,

quando a Autoridade toma conhecimento da ilegalidade, sob pena de se transformar em imprescritível uma

infração penal sem previsão constitucional.Nesse sentido o seguinte precedente da 1ª Turma Recursal de São

Paulo :Não se olvida, aqui, que o delito estampado no artigo 48 da Lei nº 9.605/98 é de natureza permanente.

Porém, tal fato não o torna imprescritível, pois vedado pelo ordenamento pátrio. Nesse caso, o prazo prescricional

conta-se da data da consumação do fato, que por força da sua condição de permanência conta-se da última

demonstração da sua ocorrência, in casu a data do auto de infração acompanhado de laudo que demonstra o

impedimento da recuperação ambiental, lavrado em 25/04/2005 (fls. 7/8). Da data desse auto de infração até a

presente data, nenhuma prova foi apresentada nos autos de que a área referida na denúncia mantém o

impedimento de recuperação ambiental. Sem essa prova, não há como afastar a data do fato inscrito na denúncia e

do início da prescrição como sendo em 25/04/2005. Como a prescrição é matéria de ordem pública e deve ser

declarada a qualquer momento e em qualquer grau de jurisdição, bem como deve ser reconhecida antes de se

adentrar o mérito, fica prejudicada a análise do recurso interposto, nos termos da Súmula nº 241 do antigo

Tribunal Federal de Recursos. Evidentemente que, havendo prova da manutenção da infração, repita-se, de

natureza permanente, podem os acusados serem novamente denunciados, desde que restem comprovados autoria,

materialidade e dolo. Diante do exposto, declaro EXTINTA A PUNIBILIDADE dos fatos ocorridos em

25/04/2005 imputados aos ora recorridos, com fundamento no artigo 107, IV, combinado com o artigo 109, inciso

V, ambos do Código Penal e no artigo 61 do Código de Processo Penal, diante da ocorrência da prescrição da

pretensão punitiva estatal, ficando prejudicada a apreciação do mérito recursal.Tendo a vistoria do imóvel

ocorrido em 10/12/2004, conforme documento da fl. 21, do inquérito policial, nessa data se deu a cessação da

permanência, iniciando-se o cômputo do prazo prescricional, que se operou quatro anos depois. É dizer, já havia

ocorrido a prescrição da pretensão punitiva quando do recebimento da denúncia, que se verificou em 17/03/2010

(fl. 131). Isso porque a pena máxima cominada à espécie é de 1 ano de detenção, hipótese em que a prescrição

ocorre em 4 (quatro) anos. (artigo 109, inc. V, do Código Penal).Nesse sentido os recentes precedentes da 1ª

Turma Recursal de São Paulo: Processo_00072171720054036106 (Acórdão) TRSP e-DJF3 Judicial DATA:

21/05/2012 Decisão: 07/05/2012 Processo_00072154720054036106 (Acórdão)TRSP JUIZ(A) FEDERAL 7215-

47.2005.403.6106 (2005.61.06.007215-4) DJF3 DATA: 02/06/2011 Decisão: 23/05/2011

Processo_00026467120034036106 (Acórdão) TRSP JUIZ(A) FEDERAL 2646-71.2003.403.6106

(2003.61.06.002646-9) DJF3 DATA: 04/05/2011 Decisão: 25/04/2011 Processo_00014174920034036115

(Acórdão)TRSP JUIZ(A) FEDERAL 1417-49.2003.403.6115 DJF3 DATA: 19/05/2011 Decisão: 09/05/2011

Processo_00006131120034036106 (Acórdão)TRSP JUIZ(A) FEDERAL 0613-11.2003.403.6106

(2003.61.06.000613-6) DJF3 DATA: 24/08/2011 Decisão: 15/08/2011.Pelas razões acima, reconsidero meu

posicionamento anterior, para reconhecer a prescrição da pretensão punitiva, declarando a extinção da

punibilidade do réu em relação aos fatos imputados na denúncia, para julgar no sentido da orientação adotada pelo

órgão recursal competente em segunda e última instância em matéria afeta ao Juizado Especial Criminal.Por

conseguinte, se presentes razões que levariam à absolvição sumária, nada impede que, antes mesmo do

encerramento da instrução, seja reconhecida tal circunstância, evitando-se a realização de outros atos

desnecessários.Ante o exposto, reconsidero a decisão da fl. 241 para absolver sumariamente o acusado NILTON

RIOS, em relação aos fatos correspondentes ao crime em comento e o faço com fulcro no artigo no artigo 107, IV,

combinado com o artigo 109, inciso V, ambos do Código Penal e no artigo 61 do Código de Processo Penal. Em

relação ao réu, dada a natureza da sentença, este feito só deverá constar de certidões, de qualquer natureza, em

caso de requisição judicial.Façam-se as anotações de praxe e comuniquem-se aos Institutos de

Identificação.Solicite-se a devolução da deprecata, independentemente de cumprimento (fl. 317).P.R.I.Presidente

Prudente-SP., 12 de março de 2.013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0006133-55.2008.403.6112 (2008.61.12.006133-8) - JUSTICA PUBLICA X JOSUE FARIA DE OLIVEIRA X

WILLIAN QUINTINO DE OLIVEIRA(GO010578 - SERGIO HENRIQUE FACHINELLI)

Resposta à Acusação do réu WILLIAN QUINTINO DE OLIVEIRA das fls. 276/281: Acolho o parecer

ministerial das folhas 308/315, adotando-o como razão de decidir e RATIFICO o recebimento da denúncia e

determino o prosseguimento do feito até seus ulteriores termos.Tendo em vista a notícia de alteração de domicílio

da testemunha Sd. PM Ricardo Andrez La Sierra da Silva (fls. 318/319), depreque-se sua inquirição ao Juízo da

Subseção Judiciária de Marília/SP, observando tratar-se de produção antecipada de provas em relação ao réu

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     216/889



JOSUE FARIA DE OLIVEIRA. Solicite-se ao Juízo da 3ª Vara de Dracena a designação de audiência para a

oitiva da testemunha de acusação SARGENTO VARGAS (fls. 195 e 318), com cópia da resposta apresentada

pelo réu WILLIAN QUINTINO DE OLIVEIRA (fls. 276/282), bem como solicite-se a nomeação de defensor ad

hoc ao réu JOSUE FARIA DE OLIVEIRA, atualmente em local incerto. Comunique-se ainda a desnecessidade de

ser dado caráter itinerante à Deprecata, para a inquirição da testemunha Sd. PM Ricardo Andrez La Sierra da

Silva. Requisite-se à Delegacia de Polícia Federal, com cópia do Auto de Infração e Termo de Apreensão e

Guarda Fiscal (fls. 28/32), a elaboração de laudo merceológico indireto. Ciência ao MPF. Intimem-se. 

 

0011359-41.2008.403.6112 (2008.61.12.011359-4) - JUSTICA PUBLICA X JEFFERSON BOEIRA

SALOMAO(MS011805 - ELIANE FARIAS CAPRIOLI PRADO)

Considerando o decurso de mais 90 (noventa) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, com fulcro no

artigo 122 do Código de Processo Penal, acolho o parecer ministerial da folha 231, adotando-o como razão de

decidir e DECRETO o perdimento em favor da União do saldo remanescente dos valores apreendidos (conforme

guia de depósito da fl. 38 e documentos das fls. 227/228). Comunique-se à Caixa Econômica Federal, para que

proceda a transferência em favor da União (Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN) do valor remanescente, R$

169,69 (cento e sessenta e nove reais e sessenta e nove centavos), devidamente atualizados, através de guia GRU,

código 20230-4, UG 200333, gestão 0001 (Departamento Penitenciário Nacional), com cópias das fls. 38 e

227/228. Após, arquivem-se os autos (BAIXA-ARQUIVADO), observadas as formalidades pertinentes. Int. 

 

0014398-46.2008.403.6112 (2008.61.12.014398-7) - JUSTICA PUBLICA X JOSE FORTES FILHO(SP070810 -

ARNALDO MALFERTHEMER CUCHEREAVE) X ARIANE DOS SANTOS FAVARO SILVA(SP167532 -

FREDERICO FERNANDES REINALDE E SP213046 - RODRIGO OTAVIO DA SILVA)

Trata-se de ação penal instaurada em razão da prática da conduta descrita no artigo 1º , inciso I, da Lei nº 8.137/90

- crime contra a ordem tributária -, ao prestar falsa declaração à Autoridade fazendária, consistente em incluir na

sua Declaração de Ajuste Anual - 2004, como dedução do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), apurado no

ano-calendário de 2003, sob o título de despesa médica paga a Ariane dos Santos Favaro Silva, o valor de R$

8.000,00 (oito mil reais), causando a redução da base de cálculo do imposto de renda por ele devido, apurando-se

um débito, já acrescido com os juros moratórios e multas legais pertinentes de R$ 6.746,08 (seis mil setecentos e

quarenta e seis reais e oito centavos) iludidos ao Fisco.A denúncia foi recebida no dia 17 de março de 2.010.

(17/03/2010) - (folha 157).O processo tramitou regularmente e foi devidamente instruído, sobrevindo sentença

que rejeitou a pretensão punitiva deduzida na denúncia tanto em relação a José Fortes Filho quanto em relação a

Ariane dos Santos Favaro Silva quanto aos crimes tipificados nos arts. 304 e 299, ambos do Código Penal. (folhas

381/382 e vvss).Sobreveio o trânsito em julgado do decisum retromencionado e, considerando que o andamento

processual encontrava-se suspenso em relação ao crime contra a ordem tributária, em face do parcelamento do

débito, pelo corréu José Fortes Filho, os autos foram remetidos ao Ministério Público, que pugnou pela expedição

de ofício à Procuradoria da Fazenda Nacional, solicitando informações acerca da manutenção e regularidade do

parcelamento do débito em nome de José Fortes Filho. (folhas 385/386 e 393).Requisitada a informação,

sobreveio manifestação do i. Procurador da Fazenda Nacional acerca do pagamento integral do parcelamento, ou

seja, ocorreu a liquidação plena do débito tributário, pelo contribuinte. Juntou documentos comprobatórios.

(folhas 395/400).Em face do informado, o Ministério Público Federal pugnou pela extinção da punibilidade. (fls.

403/404).É o relato do essencial.DECIDO.A Lei nº 11.941/09, prevê, em seu artigo 69, hipótese de extinção da

punibilidade, sem ater-se a qualquer limitação temporal no que diz respeito à satisfação integral do débito.De fato,

o interesse maior do Estado está na satisfação da dívida. Quis o legislador, na verdade, tão-somente, tipificar a

conduta delitiva como forma de intimidar o contribuinte ao pagamento do tributo, cuja natureza, da exação, é

eminentemente social. Desse modo, em face da existência, nos autos, da informação fidedigna, prestada pelo

próprio Procurador da Fazenda Nacional, acerca da comprovação do pagamento integral do débito,

independentemente da época de sua quitação, se efetuado antes ou depois do recebimento da denúncia, consoante

exige a legislação que rege, atualmente, a matéria, há que se decretar a extinção da punibilidade, ex vi do artigo

2º, parágrafo único, do Código Penal.Ante o exposto, declaro extinta a punibilidade em relação a José Fortes

Filho, qualificado na denúncia, pelo pagamento do débito, nos termos do art. 69, da Lei nº 11.941/09.Custas, na

forma da Lei.P.R.I.C.Presidente Prudente-SP., 07 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0003154-52.2010.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002852-

23.2010.403.6112) JUSTICA PUBLICA X RENATO BATISTA DE SOUZA(SP143593 - CLAUDIA REGINA

JARDE SILVA) X DIOGO ROBERTO MARTINS DOS SANTOS(SP143593 - CLAUDIA REGINA JARDE

SILVA) X SELMO AVILA(SP143593 - CLAUDIA REGINA JARDE SILVA) X SAMUEL

MIQUELOTI(SP231235 - LINCOLN FERNANDO BOCCHI) X ELBA VICTORIANO DA SILVA(SP231235 -

LINCOLN FERNANDO BOCCHI)

Fls. 636/637: Ante a constituição de defensor pelo réu DIOGO ROBERTO MARTINS DOS SANTOS, desonero
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a defensora dativa (CLAUDIA REGINA JARDE SILVA, OABSP 143593) do encargo anteriormente atribuído

em relação ao aludido réu, permanecendo, a defensora dativa, na defesa dos réus RENATO BATISTA DE

SOUZA e SELMO AVILA. Defiro a vista dos autos, mediante carga dos autos, à defesa do réu DIOGO

ROBERTO MARTINS DOS SANTOS, pelo prazo de 3 (três) dias. Int. Cópia deste despacho servirá de mandado

para intimação da defensora CLAUDIA REGINA JARDE SILVA, OAB/SP 143.593, com escritório na Rua

Marechal Deodoro, 461, fone: 3223-5584, nesta. 

 

0007513-11.2011.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X DIEGO LIMEIRA MOTA(SP190267 - LUCIO REBELLO

SCHWARTZ) X VINICIUS LIMEIRA MOTA(SP116971 - NEWTON CESAR DE ALMEIDA)

Manifeste-se a defesa do réu DIEGO LIMEIRA MOTA, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a Carta Precatória das

fls. 325/334, expedida para a inquirição da testemunha IVO EVARISTO RIBEIRO FILHO, devolvida sem

cumprimento, sob pena de preclusão. Fl. 335: Postergo a apreciação da petição da fl. 335, em que a defesa do réu

VINÍCIUS fornece o atual endereço da testemunha arrolada. Int. 

 

0004725-87.2012.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X EDWAGNER GERALDO FUZARO(MS011805 -

ELIANE FARIAS CAPRIOLI PRADO) X EVERALDO CRUZ DOS SANTOS(MS011805 - ELIANE FARIAS

CAPRIOLI PRADO) X LEANDRO CRISTOVAM GUEDES DE MENDONCA(MS011805 - ELIANE FARIAS

CAPRIOLI PRADO)

Segundo o artigo 397 do Código de Processo Penal, após o cumprimento do disposto no art. 396-A, e parágrafos,

o juiz deverá absolver sumariamente o acusado quando verificar: I - a existência manifesta de causa excludente da

ilicitude do fato; II - a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo

inimputabilidade; III - que o fato narrado evidentemente não constitui crime; ou IV - extinta a punibilidade do

agente.Em suas respostas por escrito (fls. 273/274, 279/280 e 282/283), as Defesas não apontaram nenhuma destas

hipóteses, não sendo o caso de absolvição sumária. Do exposto, acolho o parecer ministerial das fls. 318/320 e

mantenho o recebimento da denúncia.Designo para o dia 18 de junho de 2013, às 14:00 horas, a realização da

audiência de Instrução e Julgamento. Requisite-se o comparecimento das testemunhas comuns às partes, conforme

dispõe o parágrafo 2º do art. 221 do CPP. Depreque-se a intimação dos réus da audiência designada, oportunidade

em que serão colhidos respectivos interrogatórios. Fls. 318/320: Requisite-se à Delegacia de Polícia Federal, com

cópias das Autos de Infração e Termos de Apreensão e Guarda Fiscal das fls. 140/144, 145/149 e 150/154, a

elaboração de laudo merceológico indireto. Desentranhem-se os documentos das fls. 291/308, substituindo-os por

cópias, e encaminhem-se-os à Delegacia de Polícia Federal, a fim de que seja instaurado inquérito policial

destinado a investigar a atuação do condutor do veículo Volvo/VM 240 6x2r, placas NFO-5884, que se evadiu das

autoridades policiais (fls. 02/03, 04, 76 e 257/261), conforme requerido pelo MPF às fls. 318/320, último

parágrafo, instruindo-se o ofício com cópias das referidas folhas. Ciência ao MPF. Int. 

 

 

Expediente Nº 2987

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0002877-65.2012.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES E

Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X UNIAO FEDERAL X LUIZ CARLOS PELISSARI X AMILTON DE

PAIVA X OSLAIAN ZEREDE X AMAURI DE PAIVA(PR044642 - ROGERIO CARLOS CAMILO E

PR046633 - VIVIANE HADAS ASCENCIO)

O Ministério Público Federal propôs a presente Ação Civil Pública ambiental, com pedido de liminar, em face de

LUIZ CARLOS PELISSARI, AMILTON DE PAIVA, OSLAIN ZEREDE, e AMAURI DE PAIVA, por meio da

qual visa:I. a condenação dos requeridos em obrigação de não-fazer, consistente em abster-se de utilizar ou

explorar as áreas de várzea e preservação permanente do imóvel localizado na Rua São Cristóvão I, nº 725, no

Bairro Beira-Rio, município de Rosana/SP, bem como em abster-se de promover ou permitir a supressão de

qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão

competente - CBRN ou IBAMA;II. a condenação dos requeridos em obrigação de fazer, consistente em demolir

todas as construções existentes nas áreas de várzea e preservação permanente inseridas no referido lote e não

previamente autorizadas pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo o entulho para local

aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias;III. a condenação dos requeridos em obrigação de

fazer, consistente em recompor a cobertura florestal da área de preservação permanente do referido lote, no prazo

de 6 (seis) meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies nativas e endêmicas da região, com

acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 2 (dois) anos, em conformidade com projeto técnico a

ser submetido e aprovado pela CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais ou pelo IBAMA,

marcando-se prazo para apresentação do projeto junto àqueles órgãos não superior a 30 (trinta) dias;IV. a

recolherem, em conta judicial, quantia suficiente para a execução das referidas restaurações, a ser apurada em
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liquidação, caso não o façam nos prazos fixados em sentença;V. ao pagamento de indenização a ser quantificada

em perícia e definida por sentença, correspondente aos danos ambientais causados ao longo dos anos, em razão de

se ter impedido a regeneração da vegetação no local da edificação, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao

Fundo Federal de Reparação de Interesses Difusos Lesados ou a ser destinada a projetos ambientais na região,

neste caso se, porventura, houver eventual acordo entre as partes; VI. ao pagamento de multa diária equivalente a

um salário mínimo, multa essa a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em

caráter exclusivo cominatório, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações de fazer e

não fazer;VII. ao pagamento das custas, honorários periciais e despesas do processo;VIII. seja determinado o

desligamento das unidades consumidoras de energia elétrica instaladas no imóvel da parte ré, mediante expedição

de ofício à Elektro - Eletricidade e Serviços, concessionária de energia elétrica responsável pela instalação; eIX.

seja determinada a desocupação do imóvel pela parte ré.Liminar deferida, impondo aos réus a obrigação de não-

fazer consistente em abster-se de realizar novas construções em área de várzea e de preservação permanente,

devendo paralisar todas as atividades antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar, dar

continuidade ou concluir qualquer obra ou edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas e

aparelhos de lazer - bem como o despejo - no solo ou nas águas do Rio Paraná - de lixo doméstico ou demais

materiais e substâncias poluidoras; a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de promover ou permitir a

supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização

do órgão competente - CBRN ou IBAMA; e a obrigação de abster-se de conceder o uso daquela área a qualquer

interessado; cominando a multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), em caso de descumprimento. (fls. 40/41)A

União requereu sua inclusão na lide na condição de assistente litisconsorcial do MPF e o IBAMA pediu vista dos

autos, pedidos que foram deferidos por este Juízo (fls. 53/54, 55 e 56).Após o réu Amauri Paiva ser citado, o

IBAMA disse não ter como se manifestar conclusivamente, naquele momento, quanto ao seu ingresso na lide,

como assistente litisconsorcial (fls. 67 e 68/69).Ato seguinte, os réus apresentaram contestação suscitando

preliminar de carência de ação por inexistência de lesividade. No mérito, sustentaram não ter cometido qualquer

ilegalidade; o incentivo à ocupação pela Prefeitura local; que a pretensão autoral não alcança guarida no Código

Florestal; que há preocupação com a conservação do solo e produção de mudas e sementes para posterior

recuperar áreas que necessitem de reflorestamento. Teceram comentários acerca da finalidade social das Leis,

finalizando que eles têm a intenção de se adequar à legislação ambiental, razão pela qual pugnaram pela total

improcedência. Forneceram documentos (fls. 70/123).Veio aos autos a deprecata por meio da qual citaram-se os

demais réus, após o que foi regularizada representação processual da parte ré (fls. 124/128, 130/133 e

136/141).Instado a se manifestar acerca de eventuais repercussões da nova legislação no pedido inicial, tendo em

vista as disposições do novo Código Florestal, o Ministério Público Federal impugnou a contestação, afirmando,

inclusive, que, sob a vigência da Lei nº 4.771/65 ou sob o amparo da mais recente legislação ambiental, a situação,

do ponto de vista jurídico, fático e ambiental não se alterou, requerendo, portanto, a procedência da ação (fls. 142

e 143/164).Finalmente, manifestou-se a União, requerendo o julgamento antecipado da lide; transcorrendo in albis

o prazo para a parte ré especificar provas (fls. 168/172 e vsvs; 173 e vs).É o relatório.DECIDO.A preliminar

suscitada se confunde com o mérito e, com ele será apreciada.A matéria já foi objeto de julgamento pelo MM.

Juiz Federal desta Subseção, Dr. Flademir Jerônimo Belinatti Martins, na Ação Civil Pública registrada sob o n

2008.61.12.014321-5.Primeiramente observo que, o anterior Código Florestal, ao ser promulgado em 1965,

incidiu, de forma imediata e universal, sobre todos os imóveis, públicos ou privados, que integram o território

brasileiro. Tal lei, ao estabelecer deveres legais que garantem um mínimo ecológico na exploração da terra -

patamar básico esse que confere efetividade à preservação e à restauração dos processos ecológicos essenciais e

da diversidade e integridade do patrimônio genético do País (Constituição Federal, art. 225, 1º, I e II) -, tem na

Reserva Legal e nas Áreas de Preservação Permanente dois de seus principais instrumentos de realização, pois,

nos termos de pacífica jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, cumprem a meritória função de

propiciar que os recursos naturais sejam utilizados com equilíbrio e conservados em favor da boa qualidade de

vida das gerações presentes e vindouras. Anoto também que, conforme consta do v. Acórdão proferido na

Apelação Cível 531919 do E. TRF5, relatada pelo i. Desembargador Federal Francisco Cavalcanti: O tempo é

incapaz de curar ilegalidades ambientais de natureza permanente, pois parte dos sujeitos tutelados - as gerações

futuras - carece de voz e de representantes que falem ou se omitam em seu nome.Da Propriedade/Titularidade do

Imóvel.Ouvidos em declarações perante a Polícia Federal, Superintendência Regional do Paraná, Amilton de

Paiva, Oslaian Zerede e Amauri de Paiva, expressamente admitiram a posse e a propriedade do imóvel em questão

(fls. 81/82, 87/88 e 90/91 do Procedimento nº 074/2010 - em apenso).Por seu turno, embora Luiz Carlos Pelissari

tenha negado a propriedade do imóvel, admitiu a posse, afirmando que faz uso do imóvel há aproximadamente 8

(oito) anos, e que, para tanto pagou cerca de R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme consta das folhas 78/79 do

mencionado Procedimento. Consta ainda do documento da Prefeitura Municipal de Rosana/SP juntado como folha

172 do mesmo Procedimento, que Luis Carlos Pelisari é o proprietário do imóvel em questão.Além disso, ao

contestarem a ação, nenhum dos réus negou a propriedade do imóvel, de sorte que a titularidade deste é questão

incontroversa nos autos. Da Área de Preservação Permanente.O anterior Código Florestal, Lei nº 4.771/65,

estabelecia que eram consideradas áreas de preservação permanente as situadas ao longo dos rios, contendo
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vegetação típica do local.Segundo o novo Código Florestal, Lei nº 12.651/2012, em seu artigo 3º, inciso II, a área

de preservação permanente é a área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de

fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. Assim já preceituava a Lei nº

4.771/65 e suas alterações posteriores. Depreende-se da leitura dos dispositivos que a APP pode ou não estar

coberta por vegetação nativa, sendo que sua função é justamente de preservar ou permitir a recuperação da

vegetação nativa.O artigo 2º do antigo Código Florestal, em sua alínea a, por sua vez, estabelecia quais as

distâncias do nível mais alto em faixa marginal, ao longo dos rios ou cursos dágua, a serem consideradas como

área de preservação permanente. Para casos como o dos autos, aplicava-se o disposto no artigo 2º, alínea a, item 5,

da Lei 4.771/65, ou seja, faixa marginal com largura mínima de 500 (quinhentos) metros para os cursos dágua que

tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros.A legislação vigente (Lei nº 12.651/2012), em seu artigo 4º,

inciso I, alínea e, estabelece que é considerada área de preservação permanente, em zonas rurais ou urbanas, para

os efeitos da Lei, as faixas marginais de qualquer curso dágua natural perene e intermitente, excluídos os

efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de 500 (quinhentos) metros, para os cursos

dágua que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros.Segundo os laudos apresentados e Relatório Técnico

de Vistoria, as edificações apontadas nos autos se inserem na faixa de 500 metros contados do leito do rio Paraná,

e, por isso, a região qualifica-se como área de preservação permanente, a teor do contido no parágrafo anterior.

(fls. 64/77, 108/124 e 126/172 do Procedimento Preparatório nº 074/2010).Como bem observado pelo Ministério

Público Federal à folha 148, sob a vigência da Lei nº 4.771/65 ou sob o amparo da mais recente legislação

ambiental, a situação, do ponto de vista jurídico, fático e ambiental não se alterou para casos equiparados aos da

presente ação.O laudo pericial nº 3.871/2011 mostrou que o imóvel objeto dos autos encontra-se inserido em APP,

sendo que a área em questão representa um dos muitos pontos de intervenção humana na APP do rio Paraná,

contribuindo para a descaracterização dos atributos naturais e para os distúrbios das relações ecológicas (fls.

108/124 do Procedimento Preparatório nº 074/2010). Além disso, o relatório técnico de vistoria nº 39/2011 definiu

a referida área como rural, corroborando a informação de que toda sua extensão está inserida em APP, sendo que a

ocupação dessa margem pelos réus impede a regeneração natural da vegetação original. Existente, ainda, o risco

de contaminação do solo e água pelo depósito de resíduos contaminantes, como lixo domésticos, dejetos humanos

etc. Informa o documento técnico que a área pode ser recuperada. Qualquer construção nesta faixa só é permitida

através de procedimento de autorização ambiental, como define a Resolução CONAMA 369/06 (que regula sobre

os casos excepcionais de ocupação das APPs) - fls. 65/77 do Procedimento nº 074/2010 - em apenso.Da Natureza

Rural da Área.Cabe referir que o artigo 3º, inciso IV, da Lei nº 12.651/2012, estabelece que área rural consolidada

é a área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias

ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio.A mesma Lei traz que

área urbana consolidada é aquela de que trata o inciso II do caput do artigo 47 da Lei no 11.977/2009, incluído

pela Lei nº 12.727/2012.Nestes termos, preceitua a Lei nº 11.977/2009:Art. 47. Para efeitos da regularização

fundiária de assentamentos urbanos, consideram-se: I - área urbana: parcela do território, contínua ou não,

incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor ou por lei municipal específica; II - área urbana consolidada:

parcela da área urbana com densidade demográfica superior a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária

implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a)

drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição

de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.Consta do relatório técnico

ambiental que instruiu o Procedimento Preparatório nº 074/2010, elaborado sob a égide da legislação anterior ao

novo Código Florestal, que se trata de área rural. (fls. 65/77)Da Prova do Dano Ambiental e da Responsabilidade

do Réu pelo Dano.O laudo nº 3.871/2011 e relatório técnico de vistoria nº 39/2011 constataram dano ambiental

(fls. 65/77 e 108/124 do Procedimento Preparatório nº 074/2010).Consta que a área periciada representa um dos

muitos pontos de intervenção humana na APP do rio Paraná contribuindo para a descaracterização dos atributos

naturais e para os distúrbios das relações ecológicas. Há relato técnico de impedimento da regeneração natural,

com perda das funções desempenhadas pelas APPs, risco de inundações nas áreas inseridas na planície de

inundação. Constatou-se, portanto, o dano ambiental, já que há impedimento à regeneração florestal. Esta

vegetação em área de Preservação Permanente tem a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a

paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger o solo e assegurar o

bem estar das populações humanas.A parte ré aduziu que, quando adquiriu o imóvel, ele já estava sem nenhuma

cobertura florestal, sendo incentivada sua ocupação (fl. 73).A reserva legal que compõe parte de terras de domínio

privado constitui verdadeira restrição do direito de propriedade. Assim, a aquisição da propriedade sem a

delimitação da reserva legal não exime o novo adquirente da obrigação de recompor tal reserva.O novo adquirente

do imóvel é parte legítima para responder ação civil pública que impõe obrigação de fazer consistente no

reflorestamento da reserva legal, pois assume a propriedade com ônus restritivo.O direito de propriedade não

possui caráter absoluto. Prestigiar, em casos como o presente, o direito de propriedade é comprometer a

preservação do meio ambiente. Aquele que perpetua a lesão ao meio ambiente cometida por outrem está, ele

mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é automaticamente transferida do alienante ao
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adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo dano ambiental.Conforme bem definido

pelo laudo técnico ambiental, o imóvel pertencente ao réu se encontra em Área de Preservação Permanente,

situado que se encontra dentro da faixa de 500 metros da margem do rio Paraná.Segundo o laudo técnico de

constatação e avaliação de dano ambiental a área objeto da autuação é considerada de preservação permanente

(APP), por se enquadrar no artigo 3º, inciso II, da Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal) e inciso I do artigo 3º da

Resolução CONAMA nº 303/2002.O laudo técnico de vistoria concluiu que houve dano ambiental, pois a

edificação naquela área de preservação permanente impede a formação florestal.Da Reparação do Dano e da

Indenização.A reparação do dano ao meio ambiente privilegia a recuperação da área atingida. Por isso o

ordenamento jurídico aponta a restauração natural como o mecanismo de reparação pelo dano ecológico. É forma

de permitir que o próprio ecossistema encontre o reequilíbrio afastado pelos atos de agressão ecológica. A

reparação mediante condenação pecuniária é forma de compensação, admitida apenas quando inviável a

restauração do bem atacado. (Precedentes do STJ e do TRF-4).O princípio da responsabilidade civil, insculpido

primordialmente no artigo 186 do Código Civil, é um dos pilares do ordenamento jurídico brasileiro. Sabe-se, por

outro lado, que a responsabilidade civil no Direito Ambiental é objetiva, ou seja, independe da existência de culpa,

conforme estabelece o 1º do artigo 14 da Lei nº 6.938/81, que dispõe: é o poluidor obrigado, independentemente

da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua

atividade.Essa mesma lei estatui, ainda, em seu artigo 3º, inciso IV, que se entende por poluidor a pessoa física ou

jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou indiretamente por atividade causadora de degradação

ambiental, bem como define no inciso II como degradação da qualidade ambiental a alteração adversa das

características do meio ambiente. E ainda, o art. 4º, inciso VII, da mesma lei, dispõe que a Política Nacional do

Meio Ambiente visará a imposição ao poluidor da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados ao

meio ambiente.Vale lembrar que todos os dispositivos aqui citados vêm corroborar a intenção do legislador

constituinte expressa no artigo 225 da Constituição da República, ou seja, a defesa e preservação do meio

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, para as

presentes e futuras gerações, impondo-se este dever, não só à coletividade, mas principalmente ao Poder Público.

Tanto a Lei n 6.938/81, em seu artigo 14, 1º, quanto a própria Constituição da República, no 3º do já citado artigo

225, estabelecem a responsabilidade objetiva para as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente,

ou seja, responsabilidade independentemente da existência de culpa. Assim têm se posicionado os Tribunais:

Ação Civil Pública - Dano ao Meio Ambiente: O poluidor do meio ambiente tem definição legal e é aquele que

proporciona, mesmo indiretamente, degradação ambiental. E o poluidor é sujeito ao pagamento de indenização,

além de outras penalidades. José Afonso da Silva afirma que dessa amplitude da responsabilidade por danos

ambientais decorre outro princípio, qual seja, o de que à responsabilidade por dano ambiental se aplicam as regras

da solidariedade entre os responsáveis, podendo a reparação ser exigida de todos e de qualquer um dos

responsáveis.Nesse contexto resta evidente que os requeridos devem ser compelidos a reparar o dano, mediante

desfazimento das construções realizadas, removendo o respectivo entulho para local adequado e pertinente.

Deverão também recompor o dano ambiental, mediante a realização de plantio mudas de espécies nativas na área,

objeto da autuação.Tendo o laudo reputado suficientes para a reparação do dano a demolição das construções e o

plantio de mudas, fica afastada a condenação da parte ré no pagamento de indenização em dinheiro, o que torna

prejudicado o requerido no item 5, às folhas 34/35.Por fim, registro que é perfeitamente cabível a imposição de

multa diária para compelir os réus a cumprirem o comando sentencial, razão pela qual, fixo também a multa diária

de RS 1.000,00 (um mil reais) para o caso de descumprimento da sentença, limitada ao prazo de 30 (trinta) dias.

Tal valor também deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

sendo que a multa diária passará a correr tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para cumprimento da

sentença, sem que seja dado início à execução pelos réus. Ante o exposto, ratifico a liminar deferida às fls. 40/41 e

julgo procedente em parte a presente ação civil pública, condenando a parte requerida:1. Ao cumprimento de

obrigação de não-fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e preservação

permanente do imóvel localizado na Rua São Cristóvão I, nº 725, Bairro Beira-Rio, município de Rosana/SP, nas

coordenadas E 0.293.619m e N 7.506.792m, bem como em abster-se de promover ou permitir a supressão de

qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão

competente - CBRN ou IBAMA;2. Ao cumprimento da obrigação de fazer, consistente em demolir todas as

construções existentes nas áreas de várzea e preservação permanente inseridas no referido lote, e não previamente

autorizadas pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo o entulho para local aprovado pelo

órgão ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias;3. Ao cumprimento da obrigação de fazer consistente em recompor a

cobertura florestal da área de preservação permanente do referido lote, no prazo de 06 (seis) meses, pelo plantio

racional e tecnicamente orientado de espécies nativas e endêmicas da região, com acompanhamento e tratos

culturais, pelo período mínimo de 02 (dois) anos, em conformidade com projeto técnico a ser submetido e

aprovado pela CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais ou pelo IBAMA, marcando-se

prazo para apresentação do projeto junto àqueles órgãos não superior a 30 (trinta) dias;4. Ao pagamento de multa

diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), limitado ao prazo de 30 (trinta) dias, multa essa a ser recolhida ao Fundo

Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em caráter exclusivo cominatório, em caso de
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descumprimento total ou parcial da ordem judicial.Indevida condenação em verba honorária. Se na Ação Civil

Pública o Ministério Público não paga honorários advocatícios, quando vencido, salvo se agir de má-fé, dentro de

absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação sistemática do ordenamento, não pode o Parquet

beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil pública. Precedentes do C. STJ.Outrossim, indefiro

a expedição de ofício à empresa ELEKTRO, ante o deferimento do pedido de demolição da construção.Expeça-se

carta precatória para intimação dos réus do que foi decidido.Comunique-se à Coordenadoria de Biodiversidade e

Recursos Naturais - CBRN -, para que tome as providências necessárias, informando este Juízo.Custas na forma

da lei.P. R. I. C.Presidente Prudente/SP, 12 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1202329-98.1996.403.6112 (96.1202329-8) - UNIMED DE ADAMANTINA-COOPERATIVA DE TRABALHO

MEDICO(SP034902 - FERNANDO CHAGAS FRAGA E SP023689 - SONIA CORREA DA SILVA DE

ALMEIDA PRADO E SP195054 - LEONARDO FRANCO DE LIMA E SP069765 - WANDERLEI PACHECO

GRION E SP016510 - REGINALDO FERREIRA LIMA) X INSS/FAZENDA(Proc. WALMIR RAMOS

MANZOLI)

Aguarde-se a decisão do agravo de instrumento nº 0003524-29.2013.403.0000. Intimem-se.

 

1203062-64.1996.403.6112 (96.1203062-6) - MARIO MARTINS X SONIA MARIA ALBINO TIOSSI X

ALCEU BUENO DE OLIVEIRA X PAULO EDUARDO GARGANTINI X MIGUEL VITORIO BARBEIRO X

WILSON VITORIO X LILIANA RUGGIA MARTINS BORGUETTI X OLGA PECIM DE

OLIVEIRA(SP127757 - MARCO AURELIO VITORIO E SP237642 - ORLANDO JOSÉ BAGGIO FILHO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA)

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO o advogado da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.

 

1204549-69.1996.403.6112 (96.1204549-6) - PAULO TOMOYOSHI IIZUKA X LINO BORTOLUZZI X

DURVAL DA SILVA BOMFIM X NELSON DELFIM X LUIZ MAIOLINE(Proc. CLAUDIO EVANDRO

STEFANO OABSP140575 E Proc. IZAIAS LINO DE ALMEIDA OABPR23771) X UNIAO FEDERAL(Proc.

349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA)

No prazo de cinco dias, informe a parte autora se possui crédito remanescente. No silêncio, ou informada a

inexistência de outros créditos, venham os autos conclusos, para extinção da execução. Intimem-se.

 

1203015-22.1998.403.6112 (98.1203015-8) - BENEDITO PAGEU DE LIMA(SP269921 - MARIA VANDA DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO

FAUSTINO)

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO a advogada da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.

 

0001208-31.1999.403.6112 (1999.61.12.001208-7) - FRANCISCO PEREIRA MARQUES X GENESIO

TREVISAN TURATO X GERSON DOMINGOS CESARIO X GERSON LUIZ ACORSI X ISMAEL TELES

DOS REIS(SP089900 - JOAO EMILIO ZOLA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113107 -

HENRIQUE CHAGAS E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Fl. 205: Os valores já foram creditados na conta vinculada dos autores, conforme informação da fl. 192. Autorizo

o levantamento do depósito comprovado à fl. 202. Expeça-se o competente alvará, cuja retirada deverá ser

agendada pelo(a) advogado(a) da parte interessada junto à Secretaria deste Juízo, mediante petição, manifestação

nos autos ou pelo correio eletrônico pprudente_vara02_sec@jfsp.jus.br, indicando os dados do RG e do CPF da

pessoa com poderes para receber a importância na instituição financeira, na forma da legislação vigente. Intime-

se.

 

0007355-05.2001.403.6112 (2001.61.12.007355-3) - ANTONIO ROSA DE ALVARENGA X ANTONIO

SERGIO MACHADO RIBEIRO X ESPEDITO JANUARIO DA SILVA X INES AUGUSTA DE CARVALHO

X JASIEL FERREIRA VIANA(SP120985 - TANIA MARCHIONI TOSETTI E SP298217 - GIZELLI BEATRIZ

ROSA REZENDE GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP204881 - ADRIANA CRISTINA DE

PAIVA E SP113107 - HENRIQUE CHAGAS)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     222/889



Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO a advogada da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE DEZ DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.

 

0005015-20.2003.403.6112 (2003.61.12.005015-0) - CELIO JOSE DA SILVA (REP P/ NILZA ANGELICA DE

OLIVEIRA SILVA)(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO o advogado da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.

 

0005497-31.2004.403.6112 (2004.61.12.005497-3) - RUTE CLARO VENTURA(SP136387 - SIDNEI

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO

SALLES)

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0006881-29.2004.403.6112 (2004.61.12.006881-9) - LUIZ CARLOS DA SILVEIRA(SP151132 - JOAO

SOARES GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES)

Concedo o prazo de cento e vinte dias, para a apresentação dos cálculos de liquidação pelo INSS, devendo a parte

autora observar eventual prescrição. Intimem-se. 

 

0001425-64.2005.403.6112 (2005.61.12.001425-6) - CRESO LACO TIGGI(Proc. ILDETE DE OLIVEIRA

BARBOSA-SP209899) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO

AURELIO FAUSTINO)

Intime-se o INSS para que, no prazo de cinco dias, comprove nos autos a implantação do benefício em favor da

parte autora. Fl. 104: Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos

cálculos, devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se.

 

0001923-29.2006.403.6112 (2006.61.12.001923-4) - GERANDIRA INOCENCIO(SP118988 - LUIZ CARLOS

MEIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO

GENOVEZ)

Revogo a última parte do despacho da fl. 427. Concedo o prazo de cento e vinte dias, para a apresentação dos

cálculos de liquidação pelo INSS, devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se. 

 

0005871-76.2006.403.6112 (2006.61.12.005871-9) - ROSELI VIEIRA GIROTO(SP157613 - EDVALDO

APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X ROSELI VIEIRA GIROTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Fl. 193: Defiro vista destes autos à parte autora, pelo prazo de quinze dias. Após, nada sendo requerido, retornem

os autos ao arquivo. Intime-se.

 

0006638-17.2006.403.6112 (2006.61.12.006638-8) - ARISTEU GIRALDES(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS

RICARDO SALLES)

Intime-se o INSS para que, no prazo de cinco dias, apresente a declaração de averbação retificada, conforme

informação da fl. 162,verso. Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias, sobre o cálculo

apresentado pelo INSS à fl. 153. Intimem-se.
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0009003-10.2007.403.6112 (2007.61.12.009003-6) - ADRIELE CRISTINA DA CRUZ(SP144578 - ROBERLEI

SIMAO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ)

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. Não havendo manifestação quanto às despesas acima

referidas, ter-se-á por inexistentes.Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se. 

 

0012700-39.2007.403.6112 (2007.61.12.012700-0) - LEONICE APARECIDA PEREIRA(SP160510 -

GERALDO CESAR LOPES SARAIVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1033 - JOAO PAULO ANGELO

VASCONCELOS) X BANCO DO BRASIL S/A(SP023134 - PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS)

Solicite-se ao SEDI a retificação do pólo passivo para que o Banco do Brasil conste como LITISDENUNCIADO.

Recebo a apelação do Banco do Brasil S/A nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para

resposta, no prazo legal.Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0013158-56.2007.403.6112 (2007.61.12.013158-0) - NATANIEL DA SILVA(SP092512 - JOCILA SOUZA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO

GENOVEZ)

Fl. 141: Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos cálculos,

devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se.

 

0008475-39.2008.403.6112 (2008.61.12.008475-2) - OSMAR FERNANDES BARROS(SP243470 - GILMAR

BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA)

Intime-se o INSS para que, no prazo de cinco dias, comprove nos autos a implantação do benefício em favor da

parte autora. Fl. 191: Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos

cálculos, devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se.

 

0001429-62.2009.403.6112 (2009.61.12.001429-8) - ANEZIO JOSE DE LIMA(SP126782 - MANOEL

FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO o advogado da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.

 

0002309-54.2009.403.6112 (2009.61.12.002309-3) - RICARDO TROMBINI(SP042078 - ANGELO ROBERTO

FLUMIGNAN E SP284168 - HÉLIO FERREIRA DE MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 -

JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de cinco dias, da guia de depósito da fl. 222. Intime-se.

 

0008029-02.2009.403.6112 (2009.61.12.008029-5) - EZIDIO MARTELLI(SP172470 - CESAR AUGUSTO

HENRIQUES) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, requeira a parte autora o que de

direito, no prazo de dez dias. Intimem-se.

 

0012686-84.2009.403.6112 (2009.61.12.012686-6) - ELISA APARECIDA DE OSTI LEITE(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.
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0002405-35.2010.403.6112 - ELIANA PEREIRA DE CARVALHO(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA

GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 88: Concedo o prazo de cento e vinte dias, para a apresentação dos cálculos de liquidação pelo INSS, devendo

a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se. 

 

0003974-71.2010.403.6112 - ORELINO ALVES PEREIRA(SP186776 - WILLIAM CAMPANHARO E

SP285470 - ROBERTO DE OLIVEIRA RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA

COIMBRA)

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de cinco dias, da guia de depósito da fl. 153. Intime-se.

 

0004425-96.2010.403.6112 - EDSON ANTONIO MARQUES(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 135: Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos cálculos,

devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se.

 

0006207-41.2010.403.6112 - MARIA DA CONCEICAO LUIZ(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Fl. 104: Concedo o prazo de cento e vinte dias, para a apresentação dos cálculos de liquidação pelo INSS,

devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se. 

 

0008418-50.2010.403.6112 - ANTONIO LEAL CORDEIRO(SP167781 - VANIA REGINA AMARAL

BIANCHINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO

COIMBRA)

Fl. 229: Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de dois dias. Após, remetam-se os autos à Superior Instância

conforme determinado no despacho da fl. 197. Intimem-se.

 

0000948-31.2011.403.6112 - JOAO TEODORO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Recebo a apelação da parte autora, nos efeitos suspensivo e devolutivo, dispensando-a das custas de preparo por

ser beneficiária da Justiça Gratuita. Responda a parte recorrida, no prazo legal. Juntada a resposta, ou transcorrido

esse prazo, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as

pertinentes formalidades. Intimem-se. 

 

0001464-51.2011.403.6112 - ADRIANA SOARES RAIMUNDO LINARES(SP169215 - JULIANA SILVA

GADELHA VELOZA E SP165740 - VIVIANE DE CASTRO GABRIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Fls. 71/72: A remessa dos autos à contadoria judicial é para dirimir dúvidas quanto a cálculos apresentados pelas

partes, que não é o caso. Indefiro portanto o pedido. Concedo o prazo de cento e vinte dias, para a apresentação

dos cálculos de liquidação pelo INSS, devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se. 

 

0001546-82.2011.403.6112 - SALETE MOTANO DAQUINTO(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI

PIRES E SP261732 - MARIO FRATTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM)

Intime-se o INSS para que, no prazo de cinco dias, comprove nos autos a revisão do benefício do autor. Fl. 77:

Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos cálculos, devendo a

parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se.

 

0001697-48.2011.403.6112 - JOAO RAMAO FLORES DA ROSA(SP140057 - ALESSANDRO CARMONA

DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2119 - LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES)

Encaminhe-se ao Delegado da Receita Federal, cópia da decisão das fls. 238/240, que determina a devolução dos

veículos ao autor. Int.

 

0002095-92.2011.403.6112 - EVILASIO DE ANDRADE RIBEIRO(SP277949 - MAYCON LIDUENHA

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS)

Intime-se o INSS para que, no prazo de cinco dias, comprove nos autos a revisão do benefício do autor. Fl. 98:
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Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos cálculos, devendo a

parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se.

 

0004212-56.2011.403.6112 - WALKYRIA MANFRIN(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes, bem como o demonstrativo da fl. 96. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes,

pelo prazo de dois dias, nos termos do artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido

o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao

TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0004856-96.2011.403.6112 - REGIANE CRISTINA FABIAN MORENO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES

GARCIA)

Intime-se o INSS para que, no prazo de cinco dias, comprove nos autos a revisão do benefício da autora. Fl. 106:

Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos cálculos, devendo a

parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se.

 

0004949-59.2011.403.6112 - ODAIR ARAUJO BERNARDO(SP277864 - DANIELE FARAH SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Fl. 74: Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos cálculos,

devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se.

 

0005488-25.2011.403.6112 - JOSE DE MOURA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Fl. 87: Concedo o prazo de cento e vinte dias, para a apresentação dos cálculos de liquidação pelo INSS, devendo

a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se. 

 

0005882-32.2011.403.6112 - ELIAS APARECIDO DA SILVA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes do retorno dos autos. Em face do acórdão transitado em julgado, intime-se o INSS, para que, no

prazo de noventa dias, a contar da intimação, APRESENTE OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO, nos termos do

julgado. Caso o valor apurado ultrapasse os 60 (sessenta) salários mínimos, informe acerca de eventuais débitos a

serem compensados, nos termos dos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da CF. Intimem-se.

 

0006493-82.2011.403.6112 - JOSE MORAES(SP163748 - RENATA MOCO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Fl. 97: Defiro a dilação requerida pela parte autora, pelo prazo de vinte dias. Intime-se.

 

0006831-56.2011.403.6112 - NELSON DE OLIVEIRA(SP201468 - NEIL DAXTER HONORATO E SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Em vista do trânsito em julgado da sentença, arquivem-se os autos com baixa definitiva. Int.

 

0007155-46.2011.403.6112 - EDVALDO BORGES DOS SANTOS(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS)

Fl. 88: Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos cálculos,

devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se.

 

0008143-67.2011.403.6112 - WALDIR BONINI(SP164259 - RAFAEL PINHEIRO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     226/889



Dê-se vista às partes dos cálculos elaborados pela contadoria judicial, pelos prazos sucessivos de cinco dias,

iniciando-se pela parte autora. Intimem-se. 

 

0000940-20.2012.403.6112 - VALDEMIR ACIOLI DE OLIVEIRA(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES)

Intime-se o INSS para que, no prazo de cinco dias, comprove nos autos a revisão do benefício do autor. Fl. 71:

Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos cálculos, devendo a

parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se. 

 

0003221-46.2012.403.6112 - MARCOS SILVIO TEIXEIRA MARIANO(SP153389 - CLAUDIO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

Fls. 115/116: Concedo o prazo de cento e vinte dias, para a apresentação dos cálculos de liquidação pelo INSS,

devendo a parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se. 

 

0003627-67.2012.403.6112 - INES PRISILINA DOS SANTOS(SP213850 - ANA CAROLINA PINHEIRO

TAHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA

NEVES)

Intime-se o INSS para que, no prazo de cinco dias, comprove nos autos a revisão do benefício da autora. Fl. 56:

Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos cálculos, devendo a

parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se. 

 

0003824-22.2012.403.6112 - ERNESTO ARAUJO SILVA(SP312374 - JENNIFER KARINE MARTINS

RESENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0005368-45.2012.403.6112 - JOSE DA LUZ(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP275223 -

RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 -

FERNANDO COIMBRA)

Recebo a apelação do INSS nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no

prazo legal.Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0005589-28.2012.403.6112 - HELENA APARECIDA DE SOUZA(SP133450 - CARLOS ROBERTO

ROSSATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Intime-se o INSS para que, no prazo de cinco dias, comprove nos autos a revisão do benefício da autora. Fl. 90:

Defiro a dilação requerida pelo INSS, pelo prazo de noventa dias para a apresentação dos cálculos, devendo a

parte autora observar eventual prescrição. Intimem-se. 

 

0007445-27.2012.403.6112 - ADEMIR JAQUES(SP286373 - VALDEMIR DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

1200201-76.1994.403.6112 (94.1200201-7) - SEIKITI KOMESSO(SP172172 - VIVIAN PATRÍCIA SATO

YOSHINO E SP219477 - ALESSANDRA VIOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP117546 - VALERIA DE FATIMA IZAR D DA COSTA)

Trata-se de processo de execução iniciado por iniciativa do demandante, mas que foi declarada a inexigibilidade

do crédito exequendo em face da ocorrência de coisa julgada, conforme sentença proferida em sede de embargos à

execução. (folhas 376, vs e 379/384).Ao recurso de apelação interposto foi negado o seguimento, sobrevindo

trânsito em julgado. (folha 388/393).Intimado a manifestar-se acerca de todo o processado, o exequente se

manteve inerte. (fls. 398 e 400).É o relatório.Decido.A sentença prolatada nos autos dos embargos à execução

acolheu a preliminar de coisa julgada, restando infrutífero o recurso de apelação interposto pela parte,

circunstância que torna definitiva a inexigibilidade do título judicial, impossibilitando o processamento da

execução deflagrada com a citação da folha 376 e verso.Ante o exposto, nos termos do artigo 267, incisos IV e V,
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do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução iniciada nestes autos, sem resolução do mérito, em virtude

da ocorrência da coisa julgada, conforme já declarada na sentença e acórdão transitado em julgado.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais, com baixa-findo.Custas ex lege.P.R.I.C.Presidente

Prudente-SP., 11 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

1201459-24.1994.403.6112 (94.1201459-7) - RUBENS SALVADOR(SP020360 - MITURU MIZUKAVA E

SP143777 - ODILO SEIDI MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

VALERIA F. IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO o advogado da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE CINCO DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.

 

1206811-21.1998.403.6112 (98.1206811-2) - JOSE GOMES MOLINA(SP020360 - MITURU MIZUKAVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO)

Fls. 127/128: Dê-se vista à parte autora, por cinco dias. Desde já defiro eventual pedido de desentranhamento ou

de fornecimento de cópia da declaração de averbação de tempo de serviço da fl. 128, com as pertinentes

formalidades. Após, arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se. 

 

0006909-55.2008.403.6112 (2008.61.12.006909-0) - VALTERLEI MAGALHAES PARDINE X HAROLDO

MAGALHAES PARDINE(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA)

Nos termos do art. 216 do Provimento Geral Consolidado da Justiça Federal de Primeiro Grau da Terceira Região,

comunico o desarquivamento dos autos em epígrafe e INTIMO o advogado da parte autora para REQUERER O

QUE DE DIREITO NO PRAZO DE DEZ DIAS. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos serão

devolvidos ao arquivo, conforme determina a norma referida.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004755-25.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005561-

65.2009.403.6112 (2009.61.12.005561-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER) X LOURDES PINTO GAUDIO NATAL(SP233168 - GIOVANA CREPALDI

COISSI PIRES)

Arquivem-se estes autos com baixa FINDO. Intimem-se.

 

0009989-85.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005737-

10.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G

FONTANA LOPES) X ROBERTO TSUYOSHI YAMADA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS)

Dê-se vista ao embargado, dos cálculos da Contadoria Judicial, pelo prazo de cinco dias. Intime-se.

 

0011177-16.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012539-

92.2008.403.6112 (2008.61.12.012539-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2743

- JAIME TRAVASSOS SARINHO) X LUCIANA MORAIS VIEIRA DIAMANTE(SP103623 - ROSIMEIRE

NUNES FERREIRA E SP282199 - NATALIA LUCIANA BRAVO)

Aberta vista dos cálculos da parte autora, o INSS interpôs embargos. Considerando que o prazo para interposição

de embargos conta-se a partir da citação e o INSS não foi citado nos termos do artigo 730 do CPC, recebo os

embargos à execução, ficando suspenso o feito principal. Manifesta-se o embargado no prazo legal. Int. 

 

0011235-19.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002262-

80.2009.403.6112 (2009.61.12.002262-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042

- GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X CEZAR ALVES DE MIRANDA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI

COISSI PIRES)

Trata-se de embargos à execução de sentença prolatada nos autos da demanda de rito ordinário registrada sob nº

2009.61.12.002262-3, que julgou procedente o pedido autoral, sem interposição de recurso de apelação.Alega a

parte embargante ocorrência de excesso de execução.Instruíram a inicial os documentos das folhas

03/20.Regularmente intimada, a parte embargada, de plano, concordou com a conta apresentada pelo Instituto-

embargante (fl. 24).É o relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido, visto que a questão de mérito é

unicamente de direito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Expressamente concordou

a parte embargada com o valor apresentado pela parte embargante como sendo o correto, razão pela qual este deve
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prevalecer, ante a ausência de controvérsia.Ante o exposto, acolho os presentes embargos e tenho como correta a

conta apresentada pelo Instituto Previdenciário, perfaz o montante de R$ 30.771,89 (trinta mil, oitocentos e sete

reais e trinta centavos), sendo R$ 27.974,45 (vinte e sete mil, novecentos e setenta e quatro reais e quarenta e

cinco centavos) a título de principal e R$ 2.797,44 (dois mil, setecentos e noventa e sete reais e quarenta e quatro

centavos) a título de verba honorária; valores atualizados até 30/11/2012. O Embargado responderá pela verba

honorária que fixo em 10% (dez por cento) do excesso de execução, autorizada sua dedução no momento do

efetivo pagamento.Custas indevidas, nos termos do artigo 7º da Lei nº 9.289/96.Traslade-se cópias deste decisum

para os autos principais - ação ordinária nº 2009.61.12.002262-3, bem como das folhas 03 e 24 do presente

feito.Após o trânsito em julgado, desapensem-se do feito principal e remetam-se ao arquivo, com baixa-findo.

P.R.I.C.Presidente Prudente/SP, 07 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0000294-73.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005033-

36.2006.403.6112 (2006.61.12.005033-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454

- BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA LUCIA RODRIGUES(SP176640 - CHRISTIANO FERRARI

VIEIRA)

Trata-se de embargos à execução de sentença prolatada nos autos da demanda de rito ordinário registrada sob nº

2006.61.12.005033-2, que julgou procedente o pedido autoral.Alega a parte embargante ocorrência de excesso de

execução.Instruíram a inicial os documentos juntados como folhas 05/20.Regularmente intimada, a parte

embargada, de plano, concordou com a conta apresentada pelo Instituto-embargante, desde que não haja

condenação em custas e honorários (fls. 24/25).É o relatório.DECIDO.Conheço diretamente do pedido, visto que

a questão de mérito é unicamente de direito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Expressamente concordou a parte embargada com o valor apresentado pela parte embargante como sendo o

correto, razão pela qual este deve prevalecer, ante a ausência de controvérsia.Ante o exposto, acolho os presentes

embargos e tenho como correta a conta apresentada pelo Instituto Previdenciário, perfaz o montante de R$

19.743,53 (dezenove mil setecentos e quarenta e três reais e cinqüenta e três centavos), sendo R$ 17.948,67

(dezessete mil, novecentos e quarenta e oito reais e sessenta e sete centavos) a título de principal e R$ 1.794,86

(um mil, setecentos e noventa e quatro reais e oitenta e seis centavos) a título de verba honorária; valores

atualizados até 30/10/2012. Não há condenação em ônus da sucumbência, em razão de ser a parte autora

beneficiária da Justiça Gratuita (fl. 32 do feito principal).Custas indevidas, nos termos do artigo 7º da Lei nº

9.289/96.Traslade-se cópias deste decisum para os autos principais - ação ordinária nº 2006.61.12.005033-2, bem

como da folha 05 do presente feito.Após o trânsito em julgado, desapensem-se estes autos do feito principal e,

após, remetam-se ao arquivo, com baixa-findo. P.R.I.C.Presidente Prudente/SP, 08 de março de 2013.Newton

José FalcãoJuiz Federal

 

0000325-93.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006692-

41.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO

AURELIO FAUSTINO) X JOAO JOSE DE OLIVEIRA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO

ALEXANDRE KAZUKI MIWA)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada, no prazo legal. Int.

 

0000613-41.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010973-

74.2009.403.6112 (2009.61.12.010973-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER) X MARIA DE LOURDES DA SILVA FONSECA(SP278479 - ELIZEU

ANTONIO DA SILVEIRA ROSA)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada, no prazo legal. Int.

 

0001167-73.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000020-

80.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X DIVANETE SANTOS DA CRUZ(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada, no prazo legal. Int.

 

0001170-28.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012812-

71.2008.403.6112 (2008.61.12.012812-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967

- PATRICIA SANCHES GARCIA) X MARIA ROSA VICENTE SOARES(SP119666 - LUZIA BRUGNOLLO

SALES)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a
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parte embargada, no prazo legal. Int.

 

0001218-84.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001046-

55.2007.403.6112 (2007.61.12.001046-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454

- BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA ANGELA CARNEVALE(SP194490 - GISLAINE

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada, no prazo legal. Int.

 

0001219-69.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006762-

92.2009.403.6112 (2009.61.12.006762-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER) X ANTONIO BANDEIRA DE SOUZA(SP092562 - EMIL MIKHAIL

JUNIOR)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada, no prazo legal. Int.

 

0001220-54.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008216-

44.2008.403.6112 (2008.61.12.008216-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454

- BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X JURANDIR AUGUSTO DE OLIVEIRA SILVA(SP210991 - WESLEY

CARDOSO COTINI)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada, no prazo legal. Int.

 

0001221-39.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005084-

76.2008.403.6112 (2008.61.12.005084-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454

- BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X ALDA SILVA ALMEIDA(SP261732 - MARIO FRATTINI E

SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI PIRES)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada, no prazo legal. Int.

 

0001281-12.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011549-

77.2003.403.6112 (2003.61.12.011549-0)) INSS/FAZENDA(Proc. FERNANDO COIMBRA) X PREFEITURA

MUNICIPAL DE JOAO RAMALHO(SP210678 - RENATO APARECIDO TEIXEIRA)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada, no prazo legal. Int.

 

0001318-39.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002832-

32.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G

FONTANA LOPES) X SILVIO JOSE DO NASCIMENTO(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS)

Recebo os embargos à execução, tempestivamente interpostos, ficando suspenso o feito principal. Manifeste-se a

parte embargada, no prazo legal. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1200160-12.1994.403.6112 (94.1200160-6) - KAZUMI SAITO(SP226934 - MARIA CELIA FERNANDES

CASTILHO GARCIA E SP228816 - REGINA CELIA TESINI GANDARA E SP238729 - VANESSA

KOMATSU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES) X KAZUMI SAITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 166/172: Manifeste-se a parte autora no prazo de cinco dias. Int.

 

1203417-45.1994.403.6112 (94.1203417-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1201379-

60.1994.403.6112 (94.1201379-5)) ALECIO APARECIDO PAVANI - ME X DROGARIA SANTO ANTONIO

DE ADAMANTINA LTDA-ME X FERREIRA & MENINI LTDA(SP087101 - ADALBERTO GODOY E

SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X ALECIO APARECIDO PAVANI - ME X UNIAO FEDERAL X DROGARIA SANTO ANTONIO

DE ADAMANTINA LTDA-ME X UNIAO FEDERAL X FERREIRA & MENINI LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 353: O agravante deverá manifestar sua desistência do Agravo de Instrumento diretamente na Turma do

Tribunal onde tramita; assim, indefiro o pedido para informar o Desembargador, constante do último parágrafo.

Venham os autos para transmissão dos requisitórios expedidos. Int.
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1207323-38.1997.403.6112 (97.1207323-8) - ORLANDO RODOVALDO VIEIRA X OLYMPIA SANCHES

GOLIM X JOSE ALEXANDRE VIEIRA X WERNER CARLOS VIEIRA(SP126113 - JOAO MENDES DOS

REIS NETO E SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X ORLANDO RODOVALDO VIEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se.

 

1206720-28.1998.403.6112 (98.1206720-5) - WILSON JOSE SILVEIRA X WILSON ROBERTO GOMES

POLTRONIERI X ZEDILSON LOPES NUNES X YOLANDA ALVIM ZORZETO X JOAO DIAS(SP098716 -

TOMAS ALEXANDRE DA CUNHA BINOTTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA

PERUCHI) X WILSON JOSE SILVEIRA X UNIAO FEDERAL X WILSON ROBERTO GOMES

POLTRONIERI X UNIAO FEDERAL X ZEDILSON LOPES NUNES X UNIAO FEDERAL X YOLANDA

ALVIM ZORZETO X UNIAO FEDERAL X JOAO DIAS X UNIAO FEDERAL

Suspendo por ora a última parte do despacho da fl. 322. Esclareça a autora Yolanda Alvim Zorzeto, no prazo de

cinco dias, a divergência de seu nome na autuação destes autos e o do comprovante da fl. 316. Intime-se.

 

0000576-05.1999.403.6112 (1999.61.12.000576-9) - ALCIDES ARANDA X ANTONIA BRAMBILLA

ARANDA(SP020360 - MITURU MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X ALCIDES ARANDA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIA BRAMBILLA ARANDA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0010019-43.2000.403.6112 (2000.61.12.010019-9) - APARECIDO CEZARIO(SP151132 - JOAO SOARES

GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA

JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X APARECIDO CEZARIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de processo de execução de sentença por intermédio do qual foi regularmente quitada a quantia referente

a verba honorária sucumbencial, oriunda do ofício requisitório nº 20120001194, regularmente processado e

quitado, na conformidade dos extratos de pagamento do emitidos E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

(folhas 144 e 147).Intimada a se manifestar acerca de eventuais créditos remanescentes, a parte autora se manteve

inerte, circunstância que leva à conclusão de satisfação plena quanto do crédito exequendo. (folhas 148 e 151).É o

relatório.Decido.A inércia pressupõe a concordância com os valores disponibilizados, impondo-se a extinção do

processo.Ante o exposto, por sentença, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução que se processou nestes autos em virtude da ocorrência prevista no inciso I, do artigo 794, do mesmo

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.Custas ex

lege.P.R.I.C.Presidente Prudente-SP., 11 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0002452-24.2001.403.6112 (2001.61.12.002452-9) - ANTONIO CELESTINO ALVES(SP077557 - ROBERTO

XAVIER DA SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X ANTONIO CELESTINO ALVES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a exceção de pré-executividade apresentada pelo INSS.

Intime-se. 

 

0008489-62.2004.403.6112 (2004.61.12.008489-8) - JOAO LUIZ FERREIRA DOS SANTOS(SP158949 -

MARCIO ADRIANO CARAVINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X JOAO LUIZ FERREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0002684-94.2005.403.6112 (2005.61.12.002684-2) - ALBERTO KURAK(SP194490 - GISLAINE APARECIDA

ROZENDO CONTESSOTO E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X ALBERTO KURAK X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às partes, pelos prazos sucessivos de cinco dias.

Primeiro a parte autora. Intimem-se.

 

0008144-62.2005.403.6112 (2005.61.12.008144-0) - HELENA PEREIRA DOS REIS(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X

HELENA PEREIRA DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0012358-62.2006.403.6112 (2006.61.12.012358-0) - GEORGINA APARECIDA ARAUJO(SP231927 -

HELOISA CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

GEORGINA APARECIDA ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0002626-23.2007.403.6112 (2007.61.12.002626-7) - NILZA COSTA DO NASCIMENTO(SP231927 -

HELOISA CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X NILZA COSTA DO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0004489-14.2007.403.6112 (2007.61.12.004489-0) - MARIA NEIDE CORDEIRO DA SILVA(SP194490 -

GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA NEIDE CORDEIRO DA SILVA X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0006621-44.2007.403.6112 (2007.61.12.006621-6) - NEORACI PRETE MARTINS(SP233168 - GIOVANA

CREPALDI COISSI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X NEORACI PRETE MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0008587-42.2007.403.6112 (2007.61.12.008587-9) - MARIA NEUZA GREGORIO(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA NEUZA GREGORIO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0010170-62.2007.403.6112 (2007.61.12.010170-8) - CLAUDINEI DOS SANTOS FRANCISCO(SP136387 -

SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X CLAUDINEI DOS SANTOS FRANCISCO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, se em termos, requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias, nos termos do artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira

Região. Intimem-se. 

 

0012521-08.2007.403.6112 (2007.61.12.012521-0) - MARIA DE ARAUJO TEODORO(SP194164 - ANA

MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA DE ARAUJO TEODORO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No
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mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0014314-79.2007.403.6112 (2007.61.12.014314-4) - MARIA DE FATIMA ROSA MONTEIRO(SP236693 -

ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA DE FATIMA ROSA MONTEIRO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora, em prosseguimento, no prazo de dez dias. Intime-se.

 

0006744-08.2008.403.6112 (2008.61.12.006744-4) - VANIA APARECIDA ASSUNCAO LEITE(SP123683 -

JOAO BATISTA MOLERO ROMEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X VANIA APARECIDA ASSUNCAO LEITE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0010888-25.2008.403.6112 (2008.61.12.010888-4) - ANA RUIZ BLANDE(SP103623 - ROSIMEIRE NUNES

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO

GENOVEZ) X ANA RUIZ BLANDE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. Não havendo manifestação quanto às despesas acima

referidas, ter-se-á por inexistentes.Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se. 

 

0013963-72.2008.403.6112 (2008.61.12.013963-7) - ALMI RIBEIRO DE QUEIROZ(SP144544 - LOURDES

NAKAZONE SEREGHETTI E SP272199 - RONALDO PEREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X ALMI RIBEIRO DE

QUEIROZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista às partes dos cálculos elaborados pela contadoria judicial, pelos prazos sucessivos de cinco dias,

iniciando-se pela parte autora. Intimem-se. 

 

0015985-06.2008.403.6112 (2008.61.12.015985-5) - MARIA APARECIDA SANTONI(SP130133 - IVANISE

OLGADO SALVADOR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 -

PATRICIA SANCHES GARCIA) X MARIA APARECIDA SANTONI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS, comprove a regularidade do seu

CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011

combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio,

entender-se-á por ausência de despesas. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região.

Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0017683-47.2008.403.6112 (2008.61.12.017683-0) - ERONILDES FERREIRA SANTOS(SP243470 - GILMAR

BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ERONILDES

FERREIRA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. Não havendo manifestação quanto às despesas acima
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referidas, ter-se-á por inexistentes.Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se. 

 

0017896-53.2008.403.6112 (2008.61.12.017896-5) - LINDINALVA SILVA DOS SANTOS BOA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X LINDINALVA SILVA DOS SANTOS BOA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0018114-81.2008.403.6112 (2008.61.12.018114-9) - ANITA MARIA TRINDADE(SP243470 - GILMAR

BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANITA MARIA

TRINDADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0001439-09.2009.403.6112 (2009.61.12.001439-0) - LETICIA BRESSAN NOGUEIRA(SP043507 - SILVANO

FLUMIGNAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X LETICIA BRESSAN NOGUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos

para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0002046-22.2009.403.6112 (2009.61.12.002046-8) - ANTONIO ROMAO DOS SANTOS(SP136387 - SIDNEI

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X ANTONIO ROMAO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. Não havendo manifestação quanto às despesas acima

referidas, ter-se-á por inexistentes.Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se. 

 

0002808-38.2009.403.6112 (2009.61.12.002808-0) - VANDA RODRIGUES(SP243470 - GILMAR

BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X VANDA RODRIGUES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo
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manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0003703-96.2009.403.6112 (2009.61.12.003703-1) - MARIA APARECIDA DE SOUZA SILVA(SP188297 -

SINCLAIR ELPIDIO NEGRÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA

APARECIDA DE SOUZA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0005044-60.2009.403.6112 (2009.61.12.005044-8) - CLEUZA MARTINS DE SOUZA(SP194164 - ANA

MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 -

PATRICIA SANCHES GARCIA) X CLEUZA MARTINS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas

constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução

Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. No silêncio, entender-se-á por ausência de despesas. Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos

para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0005561-65.2009.403.6112 (2009.61.12.005561-6) - LOURDES PINTO GAUDIO NATAL(SP233168 -

GIOVANA CREPALDI COISSI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777

- MAURICIO TOLEDO SOLLER) X LOURDES PINTO GAUDIO NATAL X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Requisite-se o pagamento dos créditos principal R$ 19.624,40 e honorários R$ 1.973,78 ao e. TRF da 3ª Região.

Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se.

 

0005955-72.2009.403.6112 (2009.61.12.005955-5) - MARIA RIBEIRO DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X MARIA RIBEIRO

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0006432-95.2009.403.6112 (2009.61.12.006432-0) - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA RIBAS(SP247770 -

LUZIA FARIAS ETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA APARECIDA

DE OLIVEIRA RIBAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 173/175: Aguarde-se, por ora. Manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco dias, sobre os cálculos

oferecidos pelo INSS. Intime-se.

 

0006567-10.2009.403.6112 (2009.61.12.006567-1) - MARIA ELIZA TODESCO FONTES(SP194164 - ANA

MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 -

PATRICIA SANCHES GARCIA) X MARIA ELIZA TODESCO FONTES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ
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Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0007380-37.2009.403.6112 (2009.61.12.007380-1) - ADINALDO BORGES FERREIRA(SP223357 -

EDUARDO MARTINELLI DA SILVA E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADINALDO BORGES FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0007875-81.2009.403.6112 (2009.61.12.007875-6) - VANESSA FERNANDES BARBOSA(SP092562 - EMIL

MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X VANESSA FERNANDES BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS, comprove a regularidade do seu

CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011

combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes.Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao e. TRF da 3ª Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se. 

 

0007904-34.2009.403.6112 (2009.61.12.007904-9) - NEUSA DA SILVA ALMEIDA(SP136387 - SIDNEI

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X NEUSA DA SILVA ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, se em termos, requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias, nos termos do artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira

Região. Intimem-se. 

 

0010303-36.2009.403.6112 (2009.61.12.010303-9) - SONIA MARIA ALVES CAPUTO(SP286345 - ROGERIO

ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SONIA MARIA ALVES

CAPUTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0010787-51.2009.403.6112 (2009.61.12.010787-2) - HELENO CAZUZA DE SOUZA(SP126782 - MANOEL

FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X HELENO CAZUZA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0011699-48.2009.403.6112 (2009.61.12.011699-0) - CARMELITA APARECIDA ALVES MAIRINK(SP136387

- SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER) X CARMELITA APARECIDA ALVES MAIRINK X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0011760-06.2009.403.6112 (2009.61.12.011760-9) - EVA CORREIA DA SILVA(SP161260 - GUSTAVO

SIEPLIN JUNIOR E SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X EVA CORREIA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0012682-47.2009.403.6112 (2009.61.12.012682-9) - MARCOS ANTONIO RICCI CORRADINI(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARCOS ANTONIO RICCI CORRADINI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Solicite-se ao SEDI, via eletrônica, a inclusão da ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO(CNPJ

04.557.324/0001-86) vinculada ao pólo ativo da ação. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da

3ª Região, observando-se o pedido de destaque da verba contratual requerido à fl. 128, limitado, contudo, a 30%

dos créditos do autor, tendo em vista inúmeros precedentes da 5ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, calcados

na proporcionalidade da medida. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se.

 

0000810-98.2010.403.6112 (2010.61.12.000810-0) - ANA MARIA DA SILVA(SP161674 - LUZIMAR

BARRETO DE FRANCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANA

MARIA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0001078-55.2010.403.6112 (2010.61.12.001078-7) - REINALDO PEREIRA DOS SANTOS(SP091265 -

MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

REINALDO PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. No mesmo prazo deverá juntar cópia

do contrato de honorários em nome de Mauro César Martins de Souza - Advogados Associados - EPP, em vista
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do destaque requerido à fl. 54. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal

da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes. Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168

de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para

transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0001174-70.2010.403.6112 (2010.61.12.001174-3) - EVA PRIORE BOMFIM(SP219290 - ALMIR ROGERIO

PEREIRA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EVA PRIORE BOMFIM X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0001250-94.2010.403.6112 (2010.61.12.001250-4) - VERA LUCIA MORANDI DA SILVA(PR030003 -

MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS X VERA LUCIA MORANDI DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Cumpridas as determinações acima, se

em termos, requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região,

expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes, bem como o pedido de destaque da fl. 69.

Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de DOIS dias, nos termos do artigo 10 da

Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0001691-75.2010.403.6112 - YOSHICO WATANABE(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X YOSHICO

WATANABE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, se em termos, requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias, nos termos do artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira

Região. Intimem-se. 

 

0002288-44.2010.403.6112 - DERIVALDO DE OLIVEIRA(SP278802 - MAISA DE OLIVEIRA RODRIGUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DERIVALDO DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisitem-se os pagamentos dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0003340-75.2010.403.6112 - ALZENOR MOREIRA DOS SANTOS(SP140621 - CARLOS RENATO

GUARDACIONNI MUNGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALZENOR

MOREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da
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Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0003498-33.2010.403.6112 - ANTONIO CARLOS ROSSI(SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES

RAMOS E SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2119 - LEONARDO

RUFINO DE OLIVEIRA GOMES) X ANTONIO CARLOS ROSSI X UNIAO FEDERAL

Emende a parte autora/exequente, a inicial da execução (fls. 208/209), observando o disposto no artigo 282, inciso

VII do CPC, no prazo de dez dias. Int.

 

0003576-27.2010.403.6112 - MARCOS ANTONIO TOLEDO(SP295923 - MARIA LUCIA LOPES MONTE E

SP284153 - FERNANDO MITSUO ZAMBRANO HORIE E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO

CONTESSOTO E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS E SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) X

MARCOS ANTONIO TOLEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0004652-86.2010.403.6112 - MARIA IDA MOREIRA DA SILVA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 -

MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

MARIA IDA MOREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0004766-25.2010.403.6112 - BERTA LUCIA REIS PENARIOL X EUNICE CONCEICAO REIS(SP091265 -

MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G

FONTANA LOPES) X BERTA LUCIA REIS PENARIOL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Fls. 104/117: Manifeste-se a parte autora no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

ou inexistindo impugnação, arquivem-se os autos com baixa definitiva. Int.

 

0004838-12.2010.403.6112 - CELIA VALERIO DOS SANTOS(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X CELIA VALERIO DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0005348-25.2010.403.6112 - CICERO DE VASCONCELOS(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X

CICERO DE VASCONCELOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 107/108: Aguarde-se por ora. Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS no prazo de cinco dias.

Int.

 

0005855-83.2010.403.6112 - APARECIDA MARTINEZ RAMPAZIO(SP095158 - MARCELO DE TOLEDO

CERQUEIRA E SP091259 - MIGUEL ROBERTO ROIGE LATORRE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X APARECIDA MARTINEZ RAMPAZIO X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, se em termos, requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias, nos termos do artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira

Região. Intimem-se. 

 

0005930-25.2010.403.6112 - ADERCIO NARDI GIMENEZ(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES) X ADERCIO NARDI GIMENEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0005967-52.2010.403.6112 - JOSE APARECIDO BRITO(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X JOSE

APARECIDO BRITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0006401-41.2010.403.6112 - CREUSA ALVES TAVARES(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X CREUSA ALVES

TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para que tome ciência do(s) depósito(s) comunicado(s), cujo levantamento independe da

expedição de Alvará; e para que, no prazo de dois dias, manifeste-se sobre a satisfação de seus créditos. Na

ausência de manifestação ou de crédito remanescente, fica extinta a execução. Arquivem-se os autos com baixa

definitiva. Intimem-se.

 

0006606-70.2010.403.6112 - TEREZINHA MARIA DOS SANTOS AIRES(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X

TEREZINHA MARIA DOS SANTOS AIRES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0006784-19.2010.403.6112 - ELIZA LAGUNA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI PIRES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X ELIZA

LAGUNA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0006794-63.2010.403.6112 - VENUS JOAO DOS SANTOS(SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES) X VENUS JOAO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168
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de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisitem-se os pagamentos dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0006973-94.2010.403.6112 - ADILCE ANTONIA MIO BARILLI(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X

ADILCE ANTONIA MIO BARILLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0006987-78.2010.403.6112 - WAGNER CICERO NAPOLEAO(SP163748 - RENATA MOCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X WAGNER CICERO

NAPOLEAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 117: Aguarde-se, por ora.No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS (fls.

453/457), comprove a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso

XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de

07/02/2011 da Receita Federal. Não havendo manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por

inexistentes.Após, não havendo impugnação aos cálculos, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se. 

 

0007125-45.2010.403.6112 - MARIA APARECIDA DE SOUZA(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X

MARIA APARECIDA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0007516-97.2010.403.6112 - MARCIA REGINA SANTOS PEREIRA(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS

DE SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARCIA REGINA SANTOS PEREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Solicite-se ao SEDI a inclusão de MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS -

EPP, CNPJ: 07.918.233/0001-17, vinculada ao pólo ativo da lide. No prazo de cinco dias, comprove a parte autora

a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05 de dezembro de 2011, combinado com

artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a

expedição da requisição de pagamento. Não havendo manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á

por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes; bem como o destaque requerido à fl. 79.

Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do artigo 10 da

Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se.

 

0007661-56.2010.403.6112 - LOURDES ROSA MOREIRA FERREIRA(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA) X LOURDES ROSA MOREIRA FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Fls. 458/459: Aguarde-se, por ora.No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS

(fls. 453/457), comprove a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º,

inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de

07/02/2011 da Receita Federal. Não havendo manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por

inexistentes.Após, não havendo impugnação aos cálculos, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª

Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se. 
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0007783-69.2010.403.6112 - CARMEN FIM VESSANI DA CRUZ(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO

COIMBRA) X CARMEN FIM VESSANI DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisitem-se os pagamentos dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0000439-03.2011.403.6112 - MARIA ANA PEREIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X

MARIA ANA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS, comprove a regularidade do seu

CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011

combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes.Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao e. TRF da 3ª Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se. 

 

0000616-64.2011.403.6112 - JOSE FRANCISCO PEREIRA(SP282199 - NATALIA LUCIANA BRAVO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) X

JOSE FRANCISCO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisitem-se os pagamentos dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0001130-17.2011.403.6112 - ISRAEL DOS SANTOS FERREIRA X ROSELI EMIDIO DOS

SANTOS(SP198846 - RENATA CARDOSO CAMACHO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X ISRAEL DOS SANTOS FERREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0001594-41.2011.403.6112 - VALDECIR TEIXEIRA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) X

VALDECIR TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0001735-60.2011.403.6112 - IVONE MEDEIROS FAZIONI LOPES(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE

E SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X IVONE MEDEIROS FAZIONI LOPES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 
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0002055-13.2011.403.6112 - MIGUEL ANTONIO DA SILVA X MARIA JOSEFA CRUZ(SP159141 -

MARCIA RIBEIRO COSTA DARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X MIGUEL ANTONIO DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS (fls. 453/457), comprove a

regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº

168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal.

Não havendo manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes.Após, não havendo

impugnação aos cálculos, requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região.Expedida(s) a(s)

requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em

contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se. 

 

0002187-70.2011.403.6112 - MARCIO ANTONIO GARRIDO(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X

MARCIO ANTONIO GARRIDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0002334-96.2011.403.6112 - MARIA PEREIRA DA SILVA(SP159647 - MARIA ISABEL SILVA DE SA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X MARIA

PEREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Deverá, também, apresentar os cálculos

com destaque da verba honorária contratual, conforme documento da fl. 108. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0002540-13.2011.403.6112 - GELCINA LOPES PEREIRA(SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE

SOUZA E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GELCINA LOPES PEREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0002792-16.2011.403.6112 - VANIA MARIN ALBUQUERQUE(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X VANIA

MARIN ALBUQUERQUE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. No mesmo prazo, caso queira, deverá

apresentar cálculos com destaque conforme contrato de honorários da fl. 130. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0002979-24.2011.403.6112 - JOSE AVELINO DE SOUZA(SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X JOSE

AVELINO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No
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mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, se em termos, requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias, nos termos do artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira

Região. Intimem-se. 

 

0003701-58.2011.403.6112 - FLORINDA FERREIRA DOS REIS(SP292405 - GHIVAGO SOARES MANFRIM

E SP292043 - LUCAS CARDIN MARQUEZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X FLORINDA FERREIRA DOS REIS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011 combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, se em termos, requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois

dias, nos termos do artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira

Região. Intimem-se. 

 

0003978-74.2011.403.6112 - JOAO CELESTINO(SP286169 - HEVELINE SANCHEZ MARQUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X JOAO

CELESTINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes; bem como o destaque requerido à fl. 138. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0004581-50.2011.403.6112 - MARIA DE FATIMA MOREIRA E SILVA(SP243470 - GILMAR BERNARDINO

DE SOUZA E SP180474E - EVERTON FADIN MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X MARIA DE FATIMA

MOREIRA E SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0004990-26.2011.403.6112 - RENATA LETICIA RODRIGUES(SP126782 - MANOEL FRANCISCO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X RENATA LETICIA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 
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0005260-50.2011.403.6112 - JOSE ADENIR PEREIRA(SP244117 - CLAUDINEI APARECIDO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X JOSE

ADENIR PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Ordem de Serviço nº 03/2006 deste Juízo e artigo 10º da Resolução CNJ

Nº 168/2011, fica a parte autora intimada do teor das RPV/PRC expedidas, pelo prazo de DOIS dias. 

 

0006105-82.2011.403.6112 - LUZIA ALVES PRIMO(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS) X LUZIA ALVES PRIMO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 120/124: Aguarde-se, por ora.No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS,

comprove a regularidade do seu CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da

Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da

Receita Federal. Não havendo manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes.Após,

requisite-se o pagamento dos créditos ao e. TRF da 3ª Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às

partes, pelo prazo de dois dias. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos

para transmissão do(s) requisitório(s). Intimem-se. 

 

0007037-70.2011.403.6112 - PAULO DOMINATO CAETANO(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA E

SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA E SP211732 - CARLA BAGLI DA SILVA TOSATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES) X

PAULO DOMINATO CAETANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0008158-36.2011.403.6112 - MILTON CORREIA DA SILVA(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO DA

COSTA DALLEFI E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X MILTON CORREIA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para que tome ciência do depósito comunicado, cujo levantamento independe da

expedição de Alvará. Aguarde-se o pagamento do RPV de folha 52. Intimem-se.

 

0008711-83.2011.403.6112 - ALAIDE DA SILVA ROCHA(SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR

E SP194196 - FABIANA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X ALAIDE DA SILVA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS, comprove a regularidade do seu

CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011

combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes.Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao e. TRF da 3ª Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se. 

 

0009924-27.2011.403.6112 - JESUS RUFINO MOTA(SP070047 - ANTONIO ZIMERMANN NETTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JESUS RUFINO MOTA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No

mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168

de 05 de dezembro de 2011, combinado com artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da

Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a expedição da requisição de pagamento. Não havendo
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manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as

normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do

artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação

em contrário, venham os autos para transmissão do(s) requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0009950-25.2011.403.6112 - ANITA DA SILVA SANTANA(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X ANITA DA SILVA SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS, comprove a regularidade do seu

CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011

combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes.Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao e. TRF da 3ª Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se. 

 

0000901-23.2012.403.6112 - JOSEFA BARBOSA DE SOUZA(SP163748 - RENATA MOCO) X RENATA

MOCO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - EPP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

JOSEFA BARBOSA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Solicite-se ao SEDI a inclusão de RENATA MOCO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - EPP, CNPJ:

08.905.725/0001-30, vinculada ao pólo ativo da lide. No prazo de cinco dias, comprove a parte autora a

regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. No mesmo prazo, deverá informar se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05 de dezembro de 2011, combinado com

artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07.02.2011 da Secretaria da Receita Federal a fim de possibilitar a

expedição da requisição de pagamento. Não havendo manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á

por inexistentes. Após, requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes. Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se

vista às partes, pelo prazo de dois dias, nos termos do artigo 10 da Resolução CNJ Nº 168 de 05 de dezembro de

2011. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s) ao TRF da Terceira Região. Intimem-se. 

 

0001029-43.2012.403.6112 - SEBASTIAO FRANCISCO ALVES(SC031010 - ADRIANE CLAUDIA

BERTOLDI ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F

IZAR DOMINGUES DA COSTA) X SEBASTIAO FRANCISCO ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, manifeste-se a parte autora sobre os cálculos do INSS, comprove a regularidade do seu

CPF e informe se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011

combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal. Não havendo

manifestação quanto às despesas acima referidas, ter-se-á por inexistentes.Após, requisite-se o pagamento dos

créditos ao e. TRF da 3ª Região.Expedida(s) a(s) requisição(ões), dê-se vista às partes, pelo prazo de dois dias.

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação em contrário, venham os autos para transmissão do(s)

requisitório(s). Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001524-10.2000.403.6112 (2000.61.12.001524-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1201949-12.1995.403.6112 (95.1201949-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X HONORIO TOLOMEI X IVAN CHUQUER X JOSE

FLORINDO X KASUHICO SATO X MOACYR TRENTIN(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES

MACIEL E SP150008 - LUCIANA DE SOUZA RAMIRES SANCHEZ E SP225280 - FERNANDO DA CRUZ

ALVES SANTOS E SP251367 - RONALDO EDUARDO PETRIN DE CASTRO) X WALMIR RAMOS

MANZOLI X HONORIO TOLOMEI X IVAN CHUQUER X JOSE FLORINDO X KASUHICO SATO X

MOACYR TRENTIN(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI)

Expeça-se mandado de livre penhora conforme requerido à fl. 241.

 

 

Expediente Nº 2988
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002129-67.2011.403.6112 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO

COIMBRA) X FRIGORIFICO SANTA HELENA DE MONTE CASTELO(SP133965 - ALDO JOSE

BARBOZA DA SILVA)

Ciência às partes de que foi designado pelo Juízo da Comarca de Dracena o dia 10 de abril de 2013, às 13:00

horas, para a realização de perícia médica em MARCOS PAULO GARCIA e o dia 21 de maio de 2013, às 13:30

horas, para realização da audiência deprecada. Intimem-se. 

 

0005407-76.2011.403.6112 - SUSEMARE LEITE GORDIANO SILVA(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - PATRICIA

SANCHES GARCIA)

Ciência às partes de que foi designado pelo Juízo da Comarca de Rosana/SP o dia 10 de julho de 2013, às 16:30

horas, para a realização do ato deprecado (audiência). Intimem-se.

 

0009116-22.2011.403.6112 - JOSE FRANCISCO DA SILVA FILHO(SP119409 - WALMIR RAMOS

MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES)

Ciência às partes de que foi designado pelo Juízo da Comarca de Rosana/SP o dia 10 de julho de 2013, às 14:00

horas, para a realização do ato deprecado (audiência). Intimem-se.

 

0009882-75.2011.403.6112 - RAIMUNDO NONATO DA SILVA(SP239614 - MARLY APARECIDA

PEREIRA FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

Ciência às partes de que foi designado pelo Juízo Deprecado (Vara Única da Comarca de Rosana, SP) o dia

17/07/2013, às 14:30 horas, para a realização da audiência de oitiva da parte autora e de suas testemunhas.

Intimem-se. 

 

0000532-29.2012.403.6112 - LETICIA VILA REAL DA SILVA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes de que foi designado pelo Juízo da Comarca de Rosana/SP o dia 10 de julho de 2013, às 16:15

horas, para a realização do ato deprecado (audiência). Intimem-se.

 

0001168-92.2012.403.6112 - MARIA APARECIDA FERNANDES MELO(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO

COIMBRA)

Ciência às partes de que foi designado pelo Juízo de Direito da Comarca de Pirapozinho/SP o dia 12 de ABRIL de

2013, às 13:50 horas, para realização do ato deprecado (audiência). Intimem-se.

 

0001956-09.2012.403.6112 - JOSE REGINALDO DE MATOS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Fl. 117: Vista ao autor pelo prazo de cinco dias. Decorrido o prazo, dê-se vista ao réu dos documentos das fls.

98/113 e da resposta ao quesito complementar da fl. 117 pelo mesmo prazo. Intimem-se.

 

0002416-93.2012.403.6112 - IVAN BARBOSA(SP242064 - SANDRA CARVALHO GRIGOLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Converto o julgamento em diligência.Considerando que do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, referente

à empresa Caprichosa Indústria e Comércio de Aguardente Ltda não consta a identificação do profissional

responsável pela elaboração do laudo técnico que lastreou aquele PPP (fls. 54/55); e que o PPP referente à

empresa Lider Alimentos do Brasil S/A, sucessora da empresa Laticínios Nova Esperança do Paraná Ltda (fl. 30) -

segundo consulta no site oficial da Junta de Comércio do Estado de São Paulo - JUCESP , também consta

indicação do período de 01/08/1991 a 30/04/1996 em que o vindicante trabalhou na Transportadora Indianense

Ltda (fl. 62), em princípio sem nenhuma relação com as duas empresas anteriormente citadas, fixo prazo de 15

(quinze) dias para que o vindicante esclareça as situações postas.No mesmo prazo, deverá fornecer PPP referente

à empresa Caprichosa Indústria e Comércio de Aguardente Ltda, devidamente regularizado, ou fornecer o laudo

que o lastreou; bem como, se for o caso, apresentar PPPs individualizados referentes às empresas Transportadora

Indianense Ltda e Líder Alimentos do Brasil S/A, ou os laudos periciais respectivos.Com a manifestação do

demandante, dê-se vista à parte contrária, pelo prazo de 5 (cinco) dias.Intime-se.
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0002699-19.2012.403.6112 - CICERO FERREIRA DE SOUSA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES)

Ciência às partes de que foi designado pelo Juízo da Comarca de Presidente Dutra/MA o dia 10 de abril de 2013,

às 09:00 horas, para a realização do ato deprecado (audiência). Intimem-se.

 

0002869-88.2012.403.6112 - JOSE AUGUSTO DA FONSECA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES)

Ciência às partes de que foi designado pelo Juízo Deprecado (Vara Única da Comarca de Rosana, SP) o dia

17/07/2013, às 15:00 horas, para a realização da audiência de oitiva da parte autora e de suas testemunhas.

Intimem-se. 

 

0003087-19.2012.403.6112 - REGISLAINE DA SILVA CARVALHO(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO

TROMBETTA NEVES)

Ciência às partes de que foi designado pelo Juízo da Comarca de Mirante do Paranapanema/SP o dia 26 de março

de 2013, às 15:45 horas, para a realização do ato deprecado (audiência). Intimem-se.

 

0004111-82.2012.403.6112 - LUCILENE MIGUEL SILVA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Ciência às partes de que foi designado pelo Juízo da Comarca de Rosana/SP o dia 10 de julho de 2013, às 13:30

horas, para a realização do ato deprecado (audiência). Intimem-se.

 

0006201-63.2012.403.6112 - ANELISE MENDONCA DE OLIVEIRA(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA)

Ciência às partes de que foi designado pelo Juízo da Comarca de Mirante do Paranapanema/SP o dia 25 de março

de 2013, às 16:00 horas, para a realização do ato deprecado (audiência). Intimem-se.

 

0007240-95.2012.403.6112 - NELIO GARCIA DE OLIVEIRA(SP221262 - MATHEUS OCCULATI DE

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Fl. 53-VERSO: Defiro. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 09/05/2013, às 16:00 horas, a

qual será realizada na Central de Conciliação, Mesa 01, situada no subsolo deste Fórum. O(A) ADVOGADO(A)

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA AUDIÊNCIA DESIGNADA E DE QUE DEVERÁ

COMPARECER PORTANDO DOCUMENTO DE IDENTIDADE. Sem prejuízo, dê-se vista do laudo médico

pericial e dos documentos juntados com a contestação à parte autora pelo prazo de cinco dias. Intimem-se.

 

0007327-51.2012.403.6112 - APARECIDO CARLOS MANFREDINI(SP244117 - CLAUDINEI APARECIDO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA

NEVES)

Considerando as informações constantes dos extratos do PLENUS/DATAPREV juntados aos autos como folhas

122/135, apontando que já se processou no benefício de auxílio-doença NB nº 31/505.317.968-5, titularizado pelo

demandante, a revisão aqui pleiteada, faculto sua manifestação acerca dos mesmos, no prazo de 05 (cinco) dias,

bem como sobre o interesse de agir, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.

 

0007341-35.2012.403.6112 - JOSEFA DOS SANTOS VENANCIO(SP246074B - DENISE MONTEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

No prazo de dez dias: Manifeste-se a parte autora sobre o laudo pericial (fls. 23/29) e a contestação (fls. 31/39). E

especifique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Intime-se.

 

0007908-66.2012.403.6112 - LOURIVAL MESSIAS JOAQUIM(SP310786B - MILZA REGINA FEDATTO

PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 -
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FERNANDO COIMBRA)

Arbitro os honorários profissionais da perita médica nomeada pelo Juízo - Dra. Simone Fink Hassan - CRM-SP nº

73.918 -, pelo trabalho realizado e não impugnado pelas partes, no valor máximo da Tabela vigente (R$ 234,80 -

duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos). Requisitem-se.Depois, se em termos, venham-me os autos

conclusos.P.I.

 

0008612-79.2012.403.6112 - DELCIO CALIXTO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS E SP119409 -

WALMIR RAMOS MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação (fls. 31/71) em dez dias. Intime-se.

 

0008742-69.2012.403.6112 - LUIZ FERNANDO ORTEGA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Fls. 57/60: Defiro. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 09 de MAIO de 2013, às 17:00 horas,

a qual será realizada na Central de Conciliação, Mesa 02, situada no subsolo deste Fórum. O(A) ADVOGADO(A)

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA AUDIÊNCIA DESIGNADA E DE QUE DEVERÁ

COMPARECER PORTANDO DOCUMENTO DE IDENTIDADE. Sem prejuízo, dê-se vista do laudo médico

pericial e dos documentos juntados com a contestação à parte autora pelo prazo de cinco dias. Intimem-se.

 

0008826-70.2012.403.6112 - OSMAR DE OLIVEIRA(SP161756 - VICENTE OEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Fl. 101-VERSO: Defiro. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 09/05/2013, às 16:00 horas, a

qual será realizada na Central de Conciliação, Mesa 02, situada no subsolo deste Fórum. O(A) ADVOGADO(A)

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA AUDIÊNCIA DESIGNADA E DE QUE DEVERÁ

COMPARECER PORTANDO DOCUMENTO DE IDENTIDADE. Sem prejuízo, dê-se vista do laudo médico

pericial e dos documentos juntados com a contestação à parte autora pelo prazo de cinco dias. Intimem-se.

 

0009200-86.2012.403.6112 - JOSE JUSTINO ZAMBERLAN X VALDEVINA NOGUEIRA

ZAMBERLAN(SP194452 - SILVANA APARECIDA GREGÓRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Fl. 117-VERSO: Defiro. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 09/05/2013, às 16:00 horas, a

qual será realizada na Central de Conciliação, Mesa 03, situada no subsolo deste Fórum. O(A) ADVOGADO(A)

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA AUDIÊNCIA DESIGNADA E DE QUE DEVERÁ

COMPARECER PORTANDO DOCUMENTO DE IDENTIDADE. Sem prejuízo, dê-se vista das fls. 131/139 ao

réu pelo prazo de cinco dias. Intimem-se.

 

0009232-91.2012.403.6112 - EDIVALDO DOMINGOS(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI)

Fls. 88/91: Defiro. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 09 de MAIO de 2013, às 17:00 horas,

a qual será realizada na Central de Conciliação, Mesa 01, situada no subsolo deste Fórum. O(A) ADVOGADO(A)

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA AUDIÊNCIA DESIGNADA E DE QUE DEVERÁ

COMPARECER PORTANDO DOCUMENTO DE IDENTIDADE. Sem prejuízo, dê-se vista do laudo médico

pericial e dos documentos juntados com a contestação à parte autora pelo prazo de cinco dias. Intimem-se.

 

0009372-28.2012.403.6112 - ANA MARIA DAVID(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI E SP137928 -

ROSIMEIRE NUNES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI)

Fls. 70/73: Defiro. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 09 de MAIO de 2013, às 16:30 horas,

a qual será realizada na Central de Conciliação, Mesa 03, situada no subsolo deste Fórum. O(A) ADVOGADO(A)

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA AUDIÊNCIA DESIGNADA E DE QUE DEVERÁ

COMPARECER PORTANDO DOCUMENTO DE IDENTIDADE. Sem prejuízo, dê-se vista do laudo médico

pericial e dos documentos juntados com a contestação à parte autora pelo prazo de cinco dias. Intimem-se.

 

0009510-92.2012.403.6112 - CELIA APARECIDA REIS DE JESUS(SP210991 - WESLEY CARDOSO

COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

Fl. 45-VERSO: Defiro. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 09/05/2013, às 16:30 horas, a
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qual será realizada na Central de Conciliação, Mesa 01, situada no subsolo deste Fórum. O(A) ADVOGADO(A)

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA AUDIÊNCIA DESIGNADA E DE QUE DEVERÁ

COMPARECER PORTANDO DOCUMENTO DE IDENTIDADE. Sem prejuízo, dê-se vista do laudo médico

pericial e dos documentos juntados com a contestação à parte autora pelo prazo de cinco dias. Intimem-se.

 

0009838-22.2012.403.6112 - IVANI TORRES BARBOSA(SP286373 - VALDEMIR DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Fl. 36-VERSO: Defiro. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 09/05/2013, às 17:00 horas, a

qual será realizada na Central de Conciliação, Mesa 03, situada no subsolo deste Fórum. O(A) ADVOGADO(A)

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA AUDIÊNCIA DESIGNADA E DE QUE DEVERÁ

COMPARECER PORTANDO DOCUMENTO DE IDENTIDADE. Sem prejuízo, dê-se vista do laudo médico

pericial e dos documentos juntados com a contestação à parte autora pelo prazo de cinco dias. Intimem-se.

 

0010150-95.2012.403.6112 - JOSE ROCHA DE GOIS(SP295981 - TIAGO CANCADO GAMBA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Fl. 49-VERSO: Defiro. Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 09/05/2013, às 16:30 horas, a

qual será realizada na Central de Conciliação, Mesa 02, situada no subsolo deste Fórum. O(A) ADVOGADO(A)

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA AUDIÊNCIA DESIGNADA E DE QUE DEVERÁ

COMPARECER PORTANDO DOCUMENTO DE IDENTIDADE. Sem prejuízo, dê-se vista do laudo médico

pericial e dos documentos juntados com a contestação à parte autora pelo prazo de cinco dias. Intimem-se.

 

0011116-58.2012.403.6112 - SEBASTIAO JORGE FERREIRA(SP226912 - CRISTIANE APARECIDA

GAUZE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado em ação proposta pelo rito ordinário, na qual a

parte autora requer seja o INSS condenado a conceder-lhe benefício de auxílio-doença, indeferido

administrativamente porque a perícia do INSS não constatou incapacidade laborativa, e, ao final, a convertê-lo em

aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade aferido em perícia judicial (fl. 11).Alega o

demandante que é segurado da Previdência Social e não reune condições de exercer suas atividades laborativas

habituais, por ser portador de moléstias físicas que o incapacitam para o regular exercício de seu labor.Assevera

que, apesar do indeferimento administrativo do benefício, está efetivamente inapto para o trabalho, razão pela qual

pretende a imediata concessão e manutenção até a reabilitação ou sua conversão em aposentadoria por

invalidez.Instruíram a inicial procuração e documentos (fls. 07/25).Deferidos os benefícios da justiça gratuita no

mesmo despacho que postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para momento posterior à

produção da prova pericial nomeando médico para a realização da perícia (fl. 30).Sobreveio aos autos o laudo

técnico (fls. 34/38).É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da

tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.O

requisito da verossimilhança do direito alegado foi satisfeito pela parte autora.Conforme consta dos extratos do

CNIS das folhas 40/43, o autor verteu contribuições individuais à autarquia no período de 01/2012 a 11/2012,

tendo requerido o benefício em 02/08/2012, razão pela qual sua qualidade de segurado, nesta análise preliminar,

restou satisfatoriamente demonstrada, conforme disposto na Lei n 8.213/91 (fl. 11).O auxílio-doença será

concedido àquele que comprovar a qualidade de segurado, o período de carência e a incapacidade temporária para

o trabalho. A concessão da aposentadoria por invalidez exige além do preenchimento de tais requisitos, também a

demonstração de incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Em

suma, o laudo pericial das folhas 34/38 aponta que o autor apresenta déficit visual severo em ambos os olhos, o

que o incapacita permanentemente para qualquer tipo de atividade laborativa. Trata-se de incapacidade total, que

não possibilita reabilitação ou readaptação, sendo a incapacidade permanente.Assim, por ora, é de ser concedido

ao autor o benefício de auxílio-doença previdenciário.O risco de dano irreparável decorre, evidentemente, da

natureza alimentar do benefício pleiteado, uma vez que comprovada a existência de doença incapacitante que

impede a parte autora de exercer atividade que lhe garanta a subsistência.Por fim, ressalto que a suposta

irreversibilidade do provimento jurisdicional antecipado não é óbice ao deferimento da medida, já que esta

objetiva resguardar o direito à vida, bem jurídico de envergadura ímpar. Ante o exposto, defiro a antecipação da

tutela e determino que o INSS conceda em favor do autor o benefício de auxílio-doença, no prazo máximo de 30

(trinta) dias a contar da intimação desta.Intime-se o INSS para cumprimento desta decisão, no prazo de 30 (trinta)

dias. Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos nos 69, 71 e 144, respectivamente, de 08/11/2006, de

11/12/2006 e de 03/10/2011, da Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos

Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício:

31/552.589.765-92. Nome do Segurado: SEBASTIÃO JORGE FERREIRA3. Número do CPF: 847.577.288-914.

Nome da mãe: IDALINA MARIA DE JESUS5. Número do PIS/PASEP: 106.31487.39.26. Endereço do
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segurado: Rua José Pretti, nº 753, Vila São Vicente, Presidente Bernardes, SP, CEP 19.300-0007. Benefício

concedido: Auxilio-doença.8. Renda mensal atual: N/C9. RMI: A calcular pelo INSS10. DIB: 02/08/2012 11.

Data de início do pagamento: 13/03/2013Cite-se.P.R.I.Presidente Prudente, SP, 13 de março de 2013.Newton José

FalcãoJuiz Federal

 

0011486-37.2012.403.6112 - TELMA SOARES DIAS SANDOVAL(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado em ação proposta pelo rito ordinário, na qual a

parte autora requer seja o INSS condenado a conceder-lhe benefício de auxílio-doença, indeferido

administrativamente porque a perícia do INSS não constatou incapacidade laborativa, e, ao final, a convertê-lo em

aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade aferido em perícia judicial (fl. 16).Alega a

demandante que é segurada da Previdência Social e não reune condições de exercer suas atividades laborativas

habituais, por ser portadora de moléstias físicas que a incapacitam para o regular exercício de seu labor.Assevera

que, apesar do indeferimento administrativo do benefício, está efetivamente inapta para o trabalho, razão pela qual

pretende a imediata concessão e manutenção até a reabilitação ou sua conversão em aposentadoria por

invalidez.Instruíram a inicial procuração e documentos (fls. 07/25).Deferidos os benefícios da justiça gratuita no

mesmo despacho que postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para momento posterior à

produção da prova pericial, nomeando médico para a realização da perícia (fl. 30).Sobreveio aos autos o laudo

técnico (fls. 33/37).É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da

tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.O

requisito da verossimilhança do direito alegado foi satisfeito pela parte autora.Conforme consta dos documentos

das folhas 12/15, a autora verteu contribuições individuais à autarquia desde o ano 2002, sendo as últimas nos

meses de 01/2012 a 04/2012 e 07/2012, preenchendo, portanto os requisitos de qualidade de segurada e período de

carência, conforme disposto na Lei n 8.213/91.O auxílio-doença será concedido àquele que comprovar a qualidade

de segurado, o período de carência e a incapacidade temporária para o trabalho. A concessão da aposentadoria por

invalidez exige além do preenchimento de tais requisitos, também a demonstração de incapacidade total e

permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Em suma, o laudo pericial das folhas

33/37 aponta que a autora é portadora de prótese mitral valvar aórtica, com arritmia cardíaca e em uso contínuo de

anticoagulante, o que a incapacita permanentemente para trabalhos que requeiram esforço físico e que a submetam

a risco de ferimento, o que lhe causaria sangramento devido ao uso de anticoagulante. Trata-se de incapacidade

parcial que possibilita reabilitação ou readaptação, sendo a incapacidade permanente.Assim, por ora, é de ser

concedido à autora o benefício de auxílio-doença previdenciário.O risco de dano irreparável decorre,

evidentemente, da natureza alimentar do benefício pleiteado, uma vez que comprovada a existência de doença

incapacitante que impede a parte autora de exercer atividade que lhe garanta a subsistência.Por fim, ressalto que a

suposta irreversibilidade do provimento jurisdicional antecipado não é óbice ao deferimento da medida, já que

esta objetiva resguardar o direito à vida, bem jurídico de envergadura ímpar. Ante o exposto, defiro a antecipação

da tutela e determino que o INSS conceda em favor da autora o benefício de auxílio-doença, no prazo máximo de

30 (trinta) dias a contar da intimação desta.Intime-se o INSS para cumprimento desta decisão, no prazo de 30

(trinta) dias. Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos nos 69, 71 e 144, respectivamente, de 08/11/2006, de

11/12/2006 e de 03/10/2011, da Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos

Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício:

31/554.468.585-82. Nome do Segurado: TELMA SOARES DIAS SANDOVAL3. Número do CPF: 279.373.178-

174. Nome da mãe: LAZARA SOARES DIAS5. Número do PIS/PASEP: 116.69402.02.36. Endereço do

segurado: Rua Vitória, nº 16-35, Centro, Presidente Epitácio, SP, CEP 19.470-0007. Benefício concedido:

Auxilio-doença.8. Renda mensal atual: N/C9. RMI: A calcular pelo INSS10. DIB: 04/12/2012 11. Data de início

do pagamento: 13/03/2013Cite-se.P.R.I.Presidente Prudente, SP, 13 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz

Federal

 

0000047-92.2013.403.6112 - ANISIO APARECIDO BIZIO(SP304234 - ELIAS SALES PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Acolho a justificativa do autor. A perícia está a cargo do(a) médico(a) SIMONE FINK HASSAN, designada na fl.

32, que realizará a perícia no dia 23 de Abril de 2013, às 11:00 horas, nesta cidade, na sala de perícias deste

Fórum Federal, localizado na Rua Ângelo Rotta, nº 110, Jardim Petrópolis, telefone 3355-3900. Os quesitos do

Juízo constam do Anexo II da Portaria nº 45/2008. Quesitos e assistente técnico do INSS nos termos da Portaria nº

46/2008. Quesitos da parte autora nas fls. 16/17. Oportunamente, intime-se o(a) perito(a). O(A) ADVOGADO(A)

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá

comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de

exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os
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autos conclusos. Intimem-se.

 

0000291-21.2013.403.6112 - ORLINDA PEREIRA(SP113700 - CARLOS ALBERTO ARRAES DO CARMO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado em ação proposta pelo rito ordinário, na qual a

parte autora requer seja o INSS condenado a restabelecer-lhe o benefício de auxílio-doença, indevidamente

cessado porque a perícia do INSS não constatou incapacidade laborativa, e, ao final, a convertê-lo em

aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade aferido em perícia judicial (fl. 19).Alega a

demandante que é segurada da Previdência Social e não reune condições de exercer suas atividades laborativas

habituais, por ser portadora de moléstias físicas que a incapacitam para o regular exercício de seu labor.Assevera

que, apesar da suspensão do pagamento do benefício, ainda subsistem as mesmas causas que ensejaram sua

concessão originária, razão pela qual pretende a imediata concessão e manutenção até a reabilitação ou sua

conversão em aposentadoria por invalidez.Instruíram a inicial procuração e documentos (fls. 12/99).Deferidos os

benefícios da justiça gratuita em despacho que postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela

para após a produção da prova pericial, sendo nomeado médico para a realização da perícia (fl. 102).Sobreveio

aos autos o laudo técnico (fls. 110/123).É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para

a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório.O requisito da verossimilhança do direito alegado foi satisfeito pela parte autora.Conforme

documento da folha 19, a autora esteve em gozo de benefício previdenciário até 23/03/2012, razão pela qual sua

qualidade de segurada, nesta análise preliminar, restou satisfatoriamente demonstrada, conforme disposto na Lei n

8.213/91.O auxílio-doença será concedido àquele que comprovar a qualidade de segurado, o período de carência e

a incapacidade temporária para o trabalho. A concessão da aposentadoria por invalidez exige além do

preenchimento de tais requisitos, também a demonstração de incapacidade total e permanente para o exercício de

atividade que lhe garanta a subsistência.Em suma, o laudo pericial das folhas 110/123 aponta que a autora é

portadora de hérnia abdominal não especificada, o que a incapacita total e temporariamente para o exercício de

sua atividade laborativa como doméstica. Trata-se, portanto, de incapacidade total e temporária que possibilita

reabilitação ou readaptação, após realização de procedimento cirúrgico.Assim, por ora, é de ser concedido à autora

o benefício de auxílio-doença previdenciário.O risco de dano irreparável decorre, evidentemente, da natureza

alimentar do benefício pleiteado, uma vez que comprovada a existência de doença incapacitante que impede a

parte autora de exercer atividade que lhe garanta a subsistência.Por fim, ressalto que a suposta irreversibilidade do

provimento jurisdicional antecipado não é óbice ao deferimento da medida, já que esta objetiva resguardar o

direito à vida, bem jurídico de envergadura ímpar. Ante o exposto, defiro a antecipação da tutela e determino que

o INSS conceda em favor da autora o benefício de auxílio-doença, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da

intimação desta.Intime-se o INSS para cumprimento desta decisão, no prazo de 30 (trinta) dias. Em cumprimento

aos Provimentos Conjuntos nos 69, 71 e 144, respectivamente, de 08/11/2006, de 11/12/2006 e de 03/10/2011, da

Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: 31/549.885.617-92. Nome do

Segurado: ORLINDA PEREIRA 3. Número do CPF: 062.053.418-404. Nome da mãe: DIVINA ELEUTÉRIA

DA SILVA5. Número do PIS/PASEP: N/C6. Endereço do segurado: Rua Souza Caldas, nº 467, Jardim Panorama,

Álvares Machado, SP, CEP 19.160-0007. Benefício concedido: Auxilio-doença.8. Renda mensal atual: N/C9.

RMI: A calcular pelo INSS10. DIB: 24/03/2012 11. Data de início do pagamento: 13/03/2013Cite-

se.P.R.I.Presidente Prudente, SP, 13 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0000584-88.2013.403.6112 - SUELI SOARES DE ARAUJO(SP277038 - DJENANY ZUARDI MARTINHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado em ação proposta pelo rito ordinário, na qual a

parte autora requer seja o INSS condenado a restabelecer-lhe o benefício de auxílio-doença, indevidamente

cessado porque a perícia do INSS não constatou incapacidade laborativa, e, ao final, a convertê-lo em

aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade aferido em perícia judicial (fl. 35).Alega a

demandante que é segurada da Previdência Social e não reune condições de exercer suas atividades laborativas

habituais, por ser portadora de moléstias físicas que a incapacitam para o regular exercício de seu labor.Assevera

que, apesar da suspensão do pagamento do benefício, ainda subsistem as mesmas causas que ensejaram sua

concessão originária, razão pela qual pretende a imediata concessão e manutenção até a reabilitação ou sua

conversão em aposentadoria por invalidez.Instruíram a inicial procuração e documentos (fls. 25/55).Deferidos os

benefícios da justiça gratuita em despacho que postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela

para após a produção da prova pericial, sendo nomeado médico para a realização da perícia (fl. 58).Sobreveio aos

autos o laudo técnico (fls. 63/66).É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a

antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto
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propósito protelatório.O requisito da verossimilhança do direito alegado não foi satisfeito pela parte

autora.Conforme documento da folha 35, a autora esteve em gozo de benefício previdenciário até 22/10/2012,

razão pela qual sua qualidade de segurada, nesta análise preliminar, restou satisfatoriamente demonstrada,

conforme disposto na Lei n 8.213/91.O auxílio-doença será concedido àquele que comprovar a qualidade de

segurado, o período de carência e a incapacidade temporária para o trabalho. A concessão da aposentadoria por

invalidez exige além do preenchimento de tais requisitos, também a demonstração de incapacidade total e

permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.No entanto, o laudo pericial das folhas

63/66 aponta que a autora é portadora de patologias ortopédicas, sendo que tais patologias não a incapacitam para

o exercício de atividade laborativa, pois são passíveis de controle por meio de medicamentos.Ante o exposto,

indefiro a antecipação da tutela, visto que não foram preenchidos os requisitos legais, previstos no artigo 273 do

Código de Processo Civil. P.R.I. e Cite-se.Presidente Prudente, SP, 13 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz

Federal

 

0000598-72.2013.403.6112 - MARIA JESUS DA SILVA GERALDO(SP210991 - WESLEY CARDOSO

COTINI E SP137928 - ROSIMEIRE NUNES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado em ação proposta pelo rito ordinário, na qual a

parte autora requer seja o INSS condenado a restabelecer-lhe o benefício de auxílio-doença, indevidamente

cessado porque a perícia do INSS não constatou incapacidade laborativa, e, ao final, a convertê-lo em

aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade aferido em perícia judicial (fl. 50).Alega a

demandante que é segurada da Previdência Social e não reune condições de exercer suas atividades laborativas

habituais, por ser portadora de moléstias físicas que a incapacitam para o regular exercício de seu labor.Assevera

que, apesar da suspensão do pagamento do benefício, ainda subsistem as mesmas causas que ensejaram sua

concessão originária, razão pela qual pretende a imediata concessão e manutenção até a reabilitação ou sua

conversão em aposentadoria por invalidez.Instruíram a inicial procuração e documentos (fls. 26/53).Deferidos os

benefícios da justiça gratuita em despacho que postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela

para após a produção da prova pericial, sendo nomeado médico para a realização da perícia (fl. 56).Sobreveio aos

autos o laudo técnico (fls. 61/64).É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a

antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório.O requisito da verossimilhança do direito alegado foi satisfeito pela parte autora.Conforme

documento da folha 50, a autora esteve em gozo de benefício previdenciário até 20/11/2012, razão pela qual sua

qualidade de segurada, nesta análise preliminar, restou satisfatoriamente demonstrada, conforme disposto na Lei n

8.213/91.O auxílio-doença será concedido àquele que comprovar a qualidade de segurado, o período de carência e

a incapacidade temporária para o trabalho. A concessão da aposentadoria por invalidez exige além do

preenchimento de tais requisitos, também a demonstração de incapacidade total e permanente para o exercício de

atividade que lhe garanta a subsistência.Em suma, o laudo pericial das folhas 61/64 aponta que a autora é

portadora de diversas patologias físicas, que lhe causam quadro de dor generalizada por todo o corpo, com

parestesia nos membros superiores e inferiores, acompanhadas de diminuição de força, limitação dos movimentos

e marcha antálgica, o que a incapacita total e definitivamente para o exercício de sua atividade laborativa como

faxineira. Trata-se, portanto, de incapacidade total e permanente que não possibilita reabilitação ou readaptação,

mesmo após realização de procedimento cirúrgico.Assim, por ora, é de ser concedido à autora o benefício de

auxílio-doença previdenciário.O risco de dano irreparável decorre, evidentemente, da natureza alimentar do

benefício pleiteado, uma vez que comprovada a existência de doença incapacitante que impede a parte autora de

exercer atividade que lhe garanta a subsistência.Por fim, ressalto que a suposta irreversibilidade do provimento

jurisdicional antecipado não é óbice ao deferimento da medida, já que esta objetiva resguardar o direito à vida,

bem jurídico de envergadura ímpar. Ante o exposto, defiro a antecipação da tutela e determino que o INSS

restabeleça em favor da autora o benefício de auxílio-doença, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da

intimação desta.Intime-se o INSS para cumprimento desta decisão, no prazo de 30 (trinta) dias. P.R.I.e Cite-

se.Presidente Prudente, SP, 13 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0000626-40.2013.403.6112 - JOSE MATOS DA SILVA(SP322468 - KETH SANDER PINOTTI DA SILVA E

SP307297 - HUGO HOMERO NUNES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado em ação proposta pelo rito ordinário, na qual a

parte autora requer seja o INSS condenado a conceder-lhe benefício de auxílio-doença, indeferido

administrativamente porque a perícia do INSS não constatou incapacidade laborativa, e, ao final, a convertê-lo em

aposentadoria por invalidez, conforme o grau de incapacidade aferido em perícia judicial (fl. 16).Alega o

demandante que é segurado da Previdência Social e não reune condições de exercer suas atividades laborativas

habituais, por ser portador de moléstias que o incapacitam para o regular exercício de seu labor.Assevera que,
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apesar do indeferimento administrativo do benefício, está efetivamente inapto para o trabalho, razão pela qual

pretende a imediata concessão e manutenção até a reabilitação ou sua conversão em aposentadoria por

invalidez.Instruíram a inicial procuração e documentos (fls. 13/18).Deferidos os benefícios da justiça gratuita no

mesmo despacho que postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para momento posterior à

produção da prova pericial nomeando médico para a realização da perícia (fl. 21).Sobreveio aos autos o laudo

técnico acompanhado de documentos (fls. 26/28 e 29/43).É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de

Processo Civil exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa

ou o manifesto propósito protelatório.O requisito da verossimilhança do direito alegado não foi satisfeito pela

parte autora.Conforme documento da folha 18, o autor esteve em gozo de benefício até 30/06/2012, razão pela

qual sua qualidade de segurado, nesta análise preliminar, restou satisfatoriamente demonstrada, conforme disposto

na Lei n 8.213/91.O auxílio-doença será concedido àquele que comprovar a qualidade de segurado, o período de

carência e a incapacidade temporária para o trabalho. A concessão da aposentadoria por invalidez exige além do

preenchimento de tais requisitos, também a demonstração de incapacidade total e permanente para o exercício de

atividade que lhe garanta a subsistência.No entanto, o laudo pericial das folhas 26/28 aponta que o autor é

portador de patologias ortopédicas, sendo que tais patologias não o incapacitam para o exercício de atividade

laborativa, pois são passíveis de controle por meio de medicamentos.Ante o exposto, indefiro a antecipação da

tutela, visto que não foram preenchidos os requisitos legais, previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil.

P.R.I. e Cite-se.Presidente Prudente, SP, 13 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0000809-11.2013.403.6112 - ANTONIO SODRE NETO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Acolho a justificativa do autor. A perícia está a cargo do(a) médico(a) DENISE CREMONEZI, designada na fl.

47, que realizará a perícia no dia 9 de Abril de 2013, às 15:00 horas, nesta cidade, na sala de perícias deste Fórum

Federal, localizado na Rua Ângelo Rotta, nº 110, Jardim Petrópolis, telefone 3355-3900. Os quesitos do Juízo

constam do Anexo II da Portaria nº 45/2008. Quesitos e assistente técnico do INSS nos termos da Portaria nº

46/2008. Quesitos da parte autora na fl. 10. Oportunamente, intime-se o(a) perito(a). O(A) ADVOGADO(A) DA

PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá

comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de

exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os

autos conclusos. Intimem-se.

 

0000974-58.2013.403.6112 - JOSE FERNANDO DA SILVA CARDOSO(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Justifique a parte autora sua ausência à perícia designada, comprovando com documento pertinente, se for o caso.

Prazo: cinco dias, sob pena de se presumir desistência à prova pericial deferida. Intime-se.

 

0001298-48.2013.403.6112 - VIVALDO FERREIRA CASTELHANO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, formulado em ação proposta pelo rito

ordinário, através da qual a parte autora requer seja o INSS condenado, mediante o reconhecimento do tempo de

atividade especial exercido, a conceder-lhe o benefício previdenciário aposentadoria especial, espécie 46, desde o

pedido administrativo que fora indeferido em 28/10/2011 (fl. 106).Assevera que trabalhou exposto aos agentes

nocivos de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, durante mais de 25 anos no período

compreendido entre 24/05/1990 até 28/10/2011 (DER), não havendo notícia nos autos se continua exercendo a

mesma profissão (fls. 47/62). Trata-se de atividade especial enquadrada no Anexo 1 da NR-15, Portaria 3.214/78,

conforme consta nos Perfis Profissiográficos Previdenciários das folhas 47/62. Alega que considerando o período

acima especificado trabalhado em exposição a agentes insalubres, somado aos períodos trabalhados em atividades

não insalubres, que requer sejam convertidos de comum para especial aplicando-se o fator 0,71, é suficiente para a

concessão da aposentadoria especial, nos termos da legislação vigente.Requer os benefícios da assistência

judiciária gratuita.É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da

tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.Os

documentos carreados aos autos pelo autor dão conta de que ele permaneceu exposto a agentes insalubres quando

desempenhou a atividade profissional de pedreiro, no período de 24/05/1990 a 06/10/2011, com exposição ao

agente insalubre ruído, conforme os Perfis Profissiográficos Previdenciários das folhas 47/62. Referidos

documentos são prova suficiente para comprovar que ele laborou no período supra especificado em condições

insalubres. Quanto à conversão do período comum em especial, observo que prevalece o princípio da
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irretroatividade da lei, que não prejudicará o direito adquirido, por força do que estabelece o inciso XXXVI, do

artigo 5º, da Constituição Federal, pelo que, para o efeito de reconhecimento do exercício laboral em condições

especiais até 28/04/1995, tenho como satisfatório o preenchimento das condições exigidas sob a égide da

legislação vigente até aquela data.Até o advento da Lei nº 9.032, de 29/04/1995, que modificou a redação do

artigo 57, parágrafo 3º da Lei nº 8.213/91, é expressamente permitida a conversão de tempo de serviço comum em

especial. O índice (0,71) a ser utilizado para a conversão vinha preceituado no artigo 64 do Decreto 611, de 21 de

julho de 1992, revogado pelo Decreto 2172, de 05/03/1997.Cumpre observar que o indeferimento administrativo

se deu por conta de que o INSS desconsiderou determinados períodos de exposição a agentes insalubres devido ao

parecer contrário da perícia médica, após apreciação da documentação apresentada no processo

administrativo.Observo, ainda, que não deve ser desconsiderada a exposição a ruído devido à utilização de

Equipamento de Proteção Individual, conforme entendimento jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

RUÍDO. DECRETO Nº. 53.831/64. LAUDO TÉCNICO. ATIVIDADE ESPECIAL RECONHECIDA. JUROS

DE MORA. APELAÇÃO E REMESSA DESPROVIDAS. 1. A comprovação do tempo trabalhado em condições

especiais se dá de acordo com a legislação em vigor à época do exercício da atividade laboral, conforme pacífico

entendimento jurisprudencial, acolhido pelo art. 1º do Decreto 4.827/2003, que modificou o art. 70, parágrafo 1º,

do Decreto 3.048/99, dispondo a partir de então que A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob

condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2. A

utilização de equipamento de proteção individual - EPI - por parte do trabalhador não retira da atividade sua

qualificação de especial, conforme, dentre outros entendimentos jurisprudenciais, a Súmula nº 9 da Turma de

Uniformização Nacional dos Juizados Especiais Federais. 3. Os documentos de fls. 48 a 50 demonstram que o

demandante laborou na Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG no período de 01/07/1988 a 05/03/1997,

sempre exposto a ruídos superiores a 80 dB, conforme atesta o Laudo Pericial colacionado. 4. O Decreto

53.831/64, em seu item 1.1.6, previa que deveriam ser enquadras como especiais as atividades realizadas em

locais com ruídos acima de 80 dB (Enunciado AGU Nº 29, de 09 de junho de 2008). Todavia, a partir de

06/03/1997 (Decreto 2.172/97), para a atividade ser considerada como especial, passou a ser exigida intensidade

do ruído acima de 90 dB. Posteriormente, o Decreto n. 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1 de seu anexo IV do

Decreto n. 3.048/1999, reduziu o limite de tolerância do agente físico ruído para 85 decibéis. 5. Resta

comprovado, portanto, o direito da parte autora ao reconhecimento do tempo de serviço especial no período de

01/07/1988 a 28/04/1995, conforme deferido na sentença. 6. Correto o arbitramento dos juros de mora à razão 1%

ao mês contados desde a citação, tendo em vista o caráter alimentar do benefício previdenciário (STJ, AGRESP

201001563490, SEXTA TURMA, DJE DATA:17/12/2010). Não obstante, a partir da vigência da Lei 11.960/09

deverão incidir para fins de compensação da mora, uma única vez, até o efetivo pagamento, os juros aplicados à

caderneta de poupança. 7. Apelação e remessa oficial desprovidas.Note-se que antes da Lei nº 9.032/95, era

inexigível a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos, porque o reconhecimento do tempo de serviço

especial era possível apenas em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador, à exceção do

trabalho exposto a ruído e calor, que sempre se exigiu medição técnica. É assente na jurisprudência, especialmente

a do C. STJ, que é devida a concessão de aposentadoria especial quando a perícia constata a insalubridade da

atividade desenvolvida pelo segurado, mesmo que não inscrita no Regulamento da Previdência Social (verbete

sumular nº 198 do extinto TFR), porque as atividades ali relacionadas são meramente exemplificativas. No caso

dos autos, os Perfis Profissiográficos Previdenciários das folhas 47/62 foram devidamente subscritos por

Engenheiros, o que dispensa a exigibilidade de perícia judicial.Estabelece o art. 57 da Lei nº 8.213/91 que a

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. O Código de Processo Civil adota o sistema da livre

apreciação das provas e da persuasão racional do Juiz. A prova carreada à inicial foi suficiente para embasar o

reconhecimento do período de 25/04/1990 até 06/10/2011 (DER), como exercido em condições insalubres,

perfazendo um total de 20 anos, 02 meses e 1 dia.O período a ser convertido de comum para especial é de um total

de 2.684 dias, conforme tabela abaixo. Processo: 0001298-48.2013.403.6112 Autor: Vivaldo Castelhano sexo:

masculino Réu: INSS Empregador Período atividade especial atividade com conversão admissão saída a m d a m

d1 Cruz Neto e Fernandes fl. 84 1/4/1974 31/7/1975 1 4 02 Auto posto Yui fl. 84 1/6/1979 17/7/1980 1 1 173

Tecla Engenharia fl. 84 1/10/1982 6/7/1983 9 64 Contribuições individuais fl. 77 1/1/1985 30/6/1985 6 05

Antonio R. Silveira fl. 84 5/10/1985 14/03/1987 1 5 106 Buriti fl. 85 15/3/1987 28/1/1989 1 10 147 SADE

Engenharia fl. 85 5/12/1989 1/5/1990 4 278 Swift Armour S/A fl. 85 24/5/1990 11/8/1990 2 18 9 Swift Armour

S/A fl. 85 14/2/1991 3/3/1994 3 0 2010 Swift Armour S/A fls. 55/56 10/5/1995 31/12/2000 5 7 2211 Cia. Indl.

Rio Paraná fls. 58/59 1/1/2001 31/12/2002 2 0 012 BF Prod. Alimentícios fls. 60/61 1/1/2003 29/2/2004 1 2 0 13

JBS S/A fls. 62 e vs 1/3/2004 6/10/2011 7 7 6 soma: 18 23 91 4 39 74 correspondente em dias: 7261 2684 Tempo

total: 20 2 1 7 5 14 Conversão (fator 0,71): 5 3 15 (1905,64 DIAS) Tempo total de atividade: 25 5 16 O total em

dias multiplicado pelo fator de conversão (0,71) totaliza 1.905,64 dias, que devidamente convertidos perfazem o

tempo de 5 anos, 3 meses e 15 dias. Note-se que todo esse período é anterior à Lei nº 9.032/95.Somando-se o
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tempo de atividade especial ao período ora convertido, temos um total de 25 anos, 5 meses e 16 dias, suficiente

para o deferimento da aposentadoria especial ora pleiteada.Assim, o período comprovado nos autos é suficiente

para deferimento do benefício da aposentadoria especial integral.O perigo da demora se caracteriza pela contínua

exposição do autor aos fatores insalubres, ocasionando deterioração de sua saúde.Ante o exposto, defiro a

antecipação da tutela e determino ao INSS que implante em favor do autor o benefício Aposentadoria Especial

com cálculo de 100% da média salarial computada para este fim.Intime-se o INSS para cumprimento desta

decisão, através da autoridade responsável pelo cumprimento da ordem, a qual deverá fazê-lo, impreterivelmente,

no prazo de 30 (trinta) dias.Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.Em cumprimento

aos Provimentos Conjuntos ns. 69, 71 e 144, respectivamente, de 08/11/2006, de 11/12/2006 e de 03/10/2011, da

Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício: 46/149.130.729-02. Nome do

Segurado: VIVALDO FERREIRA CASTELHANO3. Número do CPF: 926.199.248-044. Nome da mãe: IRENE

RIBEIRO CASTELHANO5. Número do PIS/PASEP: N/C6. Endereço do segurado: Rua Porto Alegre, nº 3-76,

Centro, Presidente Epitácio, SP - CEP 19.470-0007. Benefício concedido: Aposentadoria Especial.8. Renda

mensal atual: N/C9. RMI: A calcular pelo INSS10. DIB: 28/10/201111. Data de início do pagamento:

07/03/2013Fica o autor, de antemão, advertido do preconizado no parágrafo 8º do artigo 57, da Lei 8.213/91,

verbis: Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício

de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.

(Incluído pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)Impõe-se, pois, a aplicação da disposição contida no artigo 46 o segurado

que, gozando da aposentadoria especial, continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite a agentes

nocivos. O artigo 46, por sua vez, impõe que:Art. 46. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à

atividade terá sua aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno.Interpretando, assim, as

normas em comento, é possível concluir que o segurado beneficiado com aposentadoria especial que continuar no

exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes de disposição legal terá sua

aposentadoria cancelada.Observe-se, ainda, que o fato de constar no quadro acima a DIB em 28/10/2011, o direito

ao recebimento de atrasados se dará somente após o trânsito em julgado da sentença de mérito, sendo esta

procedente.P. R. I. e Cite-se.Presidente Prudente, 7 de Março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001299-33.2013.403.6112 - ADELMO DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, formulado em ação proposta pelo rito

ordinário, através da qual a parte autora requer seja o INSS condenado, mediante o reconhecimento do tempo de

atividade especial exercido, a conceder-lhe o benefício previdenciário aposentadoria especial, espécie 46, desde o

pedido administrativo que fora indeferido em 11/06/2012 (fl. 100).Assevera que trabalhou exposto aos agentes

nocivos de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, durante mais de 25 anos no período

compreendido entre 01/08/1994 até 11/06/2012 (DER), sendo que continua exercendo a mesma profissão (fls. 37,

121 e 126). Trata-se de atividade especial enquadrada sob o código 1.1.5 (ruído), do anexo I, do Decreto

83.080/79, conforme consta do Perfil Profissiográfico Previdenciário das folhas 73/74 e Laudo Técnico à folha 85.

Alega que o tempo trabalhado com exposição a agentes nocivos à saúde, somado aos períodos trabalhados em

atividades comuns, convertidos para a atividade especial pelo fator de conversão 0,71, é suficiente para a

concessão da aposentadoria especial, nos termos da legislação vigente.Requer os benefícios da assistência

judiciária gratuita.É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da

tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.Os

documentos carreados aos autos pelo autor dão conta de que ele permaneceu exposto a agentes nocivos à saúde

quando desempenhou a atividade profissional de tratorista no período de 01/08/1994 até 11/06/2012, com

exposição ao agente físico ruído, conforme o Perfil Profissiográfico Previdenciário das folhas 73/74. Referido

documento, corroborado com o laudo das folhas 81/90, faz prova de que ele laborou no período supra

especificado em condições insalubres. Quanto à conversão do período comum em especial, observo que prevalece

o princípio da irretroatividade da lei, que não prejudicará o direito adquirido, por força do que estabelece o inciso

XXXVI, do artigo 5º, da Constituição Federal, pelo que, para o efeito de reconhecimento do exercício laboral em

condições especiais até 28/04/1995, tenho como satisfatório o preenchimento das condições exigidas sob a égide

da legislação vigente até aquela data.Até o advento da Lei nº 9.032, de 29/04/1995, que modificou a redação do

artigo 57, parágrafo 3º da Lei nº 8.213/91, é expressamente permitida a conversão de tempo de serviço comum em

especial. O índice 0,71 a ser utilizado para a conversão vinha preceituado no artigo 64 do Decreto 611, de 21 de

julho de 1992, revogado pelo Decreto 2172, de 05/03/1997.Cumpre observar que o indeferimento administrativo

se deu por conta de que o INSS desconsiderou determinados períodos de exposição a agentes insalubres devido ao

parecer contrário da perícia médica, após apreciação da documentação apresentada no processo

administrativo.Observo, ainda, que não deve ser desconsiderada a exposição a ruído devido à utilização de

Equipamento de Proteção Individual, conforme entendimento jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO.
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PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

RUÍDO. DECRETO Nº. 53.831/64. LAUDO TÉCNICO. ATIVIDADE ESPECIAL RECONHECIDA. JUROS

DE MORA. APELAÇÃO E REMESSA DESPROVIDAS. 1. A comprovação do tempo trabalhado em condições

especiais se dá de acordo com a legislação em vigor à época do exercício da atividade laboral, conforme pacífico

entendimento jurisprudencial, acolhido pelo art. 1º do Decreto 4.827/2003, que modificou o art. 70, parágrafo 1º,

do Decreto 3.048/99, dispondo a partir de então que A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob

condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2. A

utilização de equipamento de proteção individual - EPI - por parte do trabalhador não retira da atividade sua

qualificação de especial, conforme, dentre outros entendimentos jurisprudenciais, a Súmula nº 9 da Turma de

Uniformização Nacional dos Juizados Especiais Federais. 3. Os documentos de fls. 48 a 50 demonstram que o

demandante laborou na Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG no período de 01/07/1988 a 05/03/1997,

sempre exposto a ruídos superiores a 80 dB, conforme atesta o Laudo Pericial colacionado. 4. O Decreto

53.831/64, em seu item 1.1.6, previa que deveriam ser enquadras como especiais as atividades realizadas em

locais com ruídos acima de 80 dB (Enunciado AGU Nº 29, de 09 de junho de 2008). Todavia, a partir de

06/03/1997 (Decreto 2.172/97), para a atividade ser considerada como especial, passou a ser exigida intensidade

do ruído acima de 90 dB. Posteriormente, o Decreto n. 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1 de seu anexo IV do

Decreto n. 3.048/1999, reduziu o limite de tolerância do agente físico ruído para 85 decibéis. 5. Resta

comprovado, portanto, o direito da parte autora ao reconhecimento do tempo de serviço especial no período de

01/07/1988 a 28/04/1995, conforme deferido na sentença. 6. Correto o arbitramento dos juros de mora à razão 1%

ao mês contados desde a citação, tendo em vista o caráter alimentar do benefício previdenciário (STJ, AGRESP

201001563490, SEXTA TURMA, DJE DATA:17/12/2010). Não obstante, a partir da vigência da Lei 11.960/09

deverão incidir para fins de compensação da mora, uma única vez, até o efetivo pagamento, os juros aplicados à

caderneta de poupança. 7. Apelação e remessa oficial desprovidas.Note-se que antes da Lei nº 9.032/95, era

inexigível a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos, porque o reconhecimento do tempo de serviço

especial era possível apenas em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador, à exceção do

trabalho exposto a ruído e calor, que sempre se exigiu medição técnica. É assente na jurisprudência, especialmente

a do C. STJ, que é devida a concessão de aposentadoria especial quando a perícia constata a insalubridade da

atividade desenvolvida pelo segurado, mesmo que não inscrita no Regulamento da Previdência Social (verbete

sumular nº 198 do extinto TFR), porque as atividades ali relacionadas são meramente exemplificativas. No caso

dos autos, o laudo técnico para aposentadoria especial foi devidamente subscrito por Engenheiro e Técnico de

Segurança no Trabalho respectivamente, o que dispensa a realização de perícia judicial.Estabelece o art. 57 da Lei

nº 8.213/91 que a aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado

que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. O Código de Processo Civil adota o

sistema da livre apreciação das provas e da persuasão racional do Juiz. A prova carreada à inicial foi suficiente

para embasar o reconhecimento do período de 01/08/1994 até 11/06/2012 (DER), como exercido em condições

insalubres, perfazendo um total de 17 anos, 10 meses e 11 dias.O período a ser convertido de comum para especial

é de um total de 4.251 dias, conforme tabela abaixo. Processo: 0001299-33.2013.403.6112 Autor: ADELMO DA

SILVA sexo: masculino Réu: INSS Empregador Período atividade especial atividade com conversão admissão

saída a m d a m d1 Aruá fl. 58 1/3/1981 15/11/1981 8 152 Oswaldo Von Ah fl. 58 1/7/1982 31/7/1982 1 03 Lótus

fl. 106 3/2/1983 3/12/1983 10 14 Liane fl. 106 25/1/1984 23/12/1985 1 10 295 Moinho Araguaia fl. 58 5/2/1986

19/11/1986 9 156 Lauderio Botigelli fl. 58 5/1/1987 9/2/1989 2 1 57 APEC -aux.de campo fl. 73 16/3/1989

31/7/1994 5 4 168 APEC-tratorista fls.121e126 1/8/1994 11/6/2012 17 10 11 soma: 17 10 11 8 43 81

correspondente em dias: 6431 4251 Tempo total: 17 10 11 11 9 21 Conversão (fator 0,71): 8 4 18 (3018,21 DIAS)

Tempo total de atividade: 26 2 29 O total em dias multiplicado pelo fator de conversão (0,71) totaliza 3.018,21

dias, correspondendo a 8 anos, 4 meses e 18 dias. Note-se que todo esse período é anterior à Lei nº

9.032/95.Somando-se o tempo de atividade especial ao período ora convertido, temos um total de 26 anos, 2

meses e 29 dias, suficiente para o deferimento da aposentadoria especial ora pleiteada.Assim, o período

comprovado nos autos é suficiente para deferimento do benefício da aposentadoria especial integral.O perigo da

demora se caracteriza pela contínua exposição do autor aos fatores insalubres, ocasionando deterioração de sua

saúde.Ante o exposto, defiro a antecipação da tutela e determino ao INSS que implante em favor do autor o

benefício Aposentadoria Especial com cálculo de 100% da média salarial computada para este fim.Intime-se o

INSS para cumprimento desta decisão, através da autoridade responsável pelo cumprimento da ordem, a qual

deverá fazê-lo, impreterivelmente, no prazo de 30 (trinta) dias.Defiro à parte autora os benefícios da assistência

judiciária gratuita.Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos ns. 69, 71 e 144, respectivamente, de 08/11/2006,

de 11/12/2006 e de 03/10/2011, da Corregedora Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da Coordenadora dos

Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1. Número do benefício:

46/159.932.661-02. Nome do Segurado: ADELMO DA SILVA3. Número do CPF: 048.837.048-584. Nome da

mãe: DEZUTE CORREIA DA SILVA5. Número do PIS/PASEP: N/C6. Endereço do segurado: Rodovia Raposo

Tavares, Km 572, casa 10, Presidente Prudente/SP - CEP 19.053-2057. Benefício concedido: Aposentadoria
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Especial.8. Renda mensal atual: N/C9. RMI: A calcular pelo INSS10. DIB: 11/06/201211. Data de início do

pagamento: 06/03/2013 Fica o autor, de antemão, advertido do preconizado no parágrafo 8º do artigo 57, da Lei

8.213/91, verbis: Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no

exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta

Lei. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)Impõe-se, pois, a aplicação da disposição contida no artigo 46 o

segurado que, gozando da aposentadoria especial, continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite a

agentes nocivos. O artigo 46, por sua vez, impõe que:Art. 46. O aposentado por invalidez que retornar

voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do

retorno.Interpretando, assim, as normas em comento, é possível concluir que o segurado beneficiado com

aposentadoria especial que continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos

constantes de disposição legal terá sua aposentadoria cancelada.Por fim, anoto que, não obstante a DIB (Data do

Início do Benefício) seja a do requerimento administrativo - 11/06/2012, a DIP (Data de Início do Pagamento) é a

data da decisão que antecipou os efeitos da tutela, ou seja, 06/03/2012, cabendo o pagamento das parcelas em

atraso após o trânsito em julgado de eventual sentença de procedência, através de requisição de pequeno valor ou

precatório, conforme o caso.P. R. I. e Cite-se.Presidente Prudente, 6 de Março de 2013.Newton José FalcãoJuiz

Federal

 

0001539-22.2013.403.6112 - NENILDO PEDROSA DA SILVA(SP241197 - GISELE CAROLINE FERREIRA

MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de antecipação de tutela, formulado em ação de rito ordinário, por intermédio da qual a parte

Autora requer a concessão do benefício assistencial de que trata o artigo 203, inciso V, da Constituição Federal,

regulamentado pela Lei nº 8.742/93, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, indeferido administrativamente

(fl. 11).Assevera o Autor, com 65 anos de idade, que não reúne condições para o exercício de atividades

laborativas que garantam a sua subsistência em face da sua idade avançada e das enfermidades que o

acometem.Afirma que reside na companhia de sua esposa, um filho deficiente com 40 anos de idade e um neto,

órfão de mãe, com cinco anos de idade. Aufere cerca de R$ 550,00 por mês com o ofício de tapeceiro que exerce

em sua própria residência, sendo esta a única renda do núcleo familiar, a qual é insuficiente para a suprir as

necessidades básicas do lar.Não tendo condições para prover sua subsistência e, sobrevivendo em estado de

precariedade, entende fazer jus ao amparo da assistência social.Requer os benefícios da assistência judiciária

gratuita e a prioridade na tramitação do feito.É o relatório. DECIDO.O artigo 273 do Código de Processo Civil

exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio

de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório.O requisito da verossimilhança do direito alegado não foi satisfeito pela parte autora.A

Constituição garante um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.A lei nº 8.742/93 somente reconhece o direito àquele que comprovar renda per capita da família

abaixo de do salário mínimo (parágrafo 3o do art. 20), dispositivo que o Supremo Tribunal Federal já declarou

constitucional.O benefício assistencial de amparo à pessoa idosa tem como requisitos a prova de ter idade igual ou

superior a 65 anos, e de que o indivíduo não tem condições de se manter, seja por sua própria conta, seja através

do auxílio de familiares.Contudo, os documentos apresentados com a inicial não são aptos à comprovação de que

o Autor não possui meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida por sua família, sendo que o alegado

estado de penúria é matéria fática dependente de prova.Os elementos dos autos, pelo menos neste momento

processual, não se prestam a tal finalidade e não autorizam concluir pela impossibilidade de seu sustento por

pessoa da família, requisito indispensável à obtenção do benefício pretendido.O Autor não trouxe para os autos

elementos suficientes à comprovação da ausência de meios para sua família prover sua manutenção, circunstância

que não pode ser presumida pelo julgador. Não basta alegar. Alegar e não provar é o mesmo que não alegar o fato

em que se funda o direito.Assim, a situação familiar do Requerente merece análise mais cuidadosa, à luz do

contraditório que haverá de detalhar o núcleo familiar (parágrafo 1º, art. 20, da citada lei).Necessário é que se

submeta a análise socioeconômica, a fim de melhor detalhar a situação do núcleo familiar.Ante o exposto, ausente

o requisito da verossimilhança do direito alegado, por ora, indefiro o pedido de antecipação de tutela.Porém,

reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a

elaboração de Auto de Constatação das condições Socioeconômicas da parte Autora, o qual deverá ser elaborado

por Oficial de Justiça Avaliador Federal deste fórum.O prazo para a apresentação do Auto de Constatação é de

TRINTA DIAS, contados da apresentação do respectivo mandado. Ofereço em separado os quesitos do Juízo.

Expeça-se o competente mandado, cientificando o senhor Oficial de Justiça de que o Auto de Constatação deverá

ser elaborado com respostas aos quesitos do Juízo, enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem, bem

como que deverá cumprir escrupulosamente o encargo que lhe foi confiado, na forma da lei. Instrua-se o

competente mandado com cópia da petição inicial, desta decisão e da peça referente aos quesitos.Defiro à parte

Autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, bem como a prioridade na tramitação do feito cujas

providencias já foram adotadas pela secretaria judiciária.Considerando-se o caráter assistencial na presente
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demanda, nos termos do artigo 31, da Lei 8742/93, intime-se o Ministério Público Federal de todos os atos do

processo.P. R. I. e cite-se.Presidente Prudente, SP, 8 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001559-13.2013.403.6112 - JULIA SERAFIM DE BARROS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de antecipação de tutela, formulado em ação de rito ordinário, por intermédio da qual a parte

autora requer a concessão do benefício assistencial de que trata o artigo 203, inciso V, da Constituição Federal,

regulamentado pela Lei nº 8.742/93, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS.Assevera a autora, com 65 anos

de idade, que não reúne condições para o exercício de atividades laborativas que garantam a sua subsistência em

face da sua idade e das enfermidades que a acometem.Afirma que reside juntamente com seu marido que recebe

aposentadoria no valor de R$ 678,00, sendo esta a renda familiar a qual é insuficiente para suprir as necessidades

básicas do núcleo familiar.Assevera que não possui qualquer fonte de renda. Não tendo condições para prover sua

subsistência e, sobrevivendo em estado de precariedade, entende fazer jus ao amparo da assistência social.Requer

os benefícios da assistência judiciária gratuita e prioridade na tramitação do feito.É o relatório. DECIDO.O artigo

273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da

verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.O requisito da verossimilhança do

direito alegado não foi satisfeito pela parte autora.A Constituição garante um salário mínimo de benefício mensal

à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção

ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.A lei nº 8.742/93 somente reconhece o direito àquele

que comprovar renda per capita da família abaixo de do salário mínimo (parágrafo 3o do art. 20), dispositivo que

o Supremo Tribunal Federal já declarou constitucional.O benefício assistencial de amparo à pessoa idosa tem

como requisitos a prova de ter idade igual ou superior a 65 anos, e de que o indivíduo não tem condições de se

manter, seja por sua própria conta, seja através do auxílio de familiares.Contudo, os documentos apresentados

com a inicial não são aptos à comprovação de que a autora não possui meios de prover a própria manutenção ou

tê-la provida por sua família, sendo que o alegado estado de penúria é matéria fática dependente de prova.Os

elementos dos autos, pelo menos neste momento processual, não se prestam a tal finalidade e não autorizam

concluir pela impossibilidade de seu sustento por pessoa da família, requisito indispensável à obtenção do

benefício pretendido.A autora não trouxe para os autos elementos suficientes à comprovação da ausência de meios

para sua família prover sua manutenção, circunstância que não pode ser presumida pelo julgador. Não basta

alegar. Alegar e não provar é o mesmo que não alegar o fato em que se funda o direito.Assim, a situação familiar

da requerente merece análise mais cuidadosa, à luz do contraditório que haverá de detalhar o núcleo familiar

(parágrafo 1º, art. 20, da citada lei).Necessário é que se submeta a análise socioeconômica, a fim de melhor

detalhar a situação do núcleo familiar.Ante o exposto, ausente o requisito da verossimilhança do direito alegado,

por ora, indefiro o pedido de antecipação de tutela.Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza

alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a elaboração de Auto de Constatação das condições

Socioeconômicas da parte autora, o qual deverá ser elaborado por Oficial de Justiça Avaliador Federal deste

fórum.O prazo para a apresentação do Auto de Constatação é de TRINTA DIAS, contados da apresentação do

respectivo mandado. Ofereço em separado os quesitos do Juízo. Expeça-se o competente mandado, cientificando o

senhor Oficial de Justiça de que o Auto de Constatação deverá ser elaborado com respostas aos quesitos do Juízo,

enumerando-os e transcrevendo-os na respectiva ordem, bem como que deverá cumprir escrupulosamente o

encargo que lhe foi confiado, na forma da lei. Instrua-se o competente mandado com cópia da petição inicial,

desta decisão e da peça referente aos quesitos.Defiro à parte autora os benefícios da justiça Gratuita, bem como a

prioridade na tramitação do feito, cujas providências já foram adotadas pela secretaria judiciária.Considerando-se

o caráter assistencial na presente demanda, nos termos do artigo 31, da Lei 8742/93, intime-se o Ministério

Público Federal de todos os atos do processo.Sobrevindo o auto de constatação, cite-se.P.R.I.Presidente Prudente,

8 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001608-54.2013.403.6112 - VALDETE DOS SANTOS(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de antecipação de tutela formulado em ação proposta pelo rito ordinário, por intermédio da

qual a parte autora pleiteia a condenação do INSS a conceder-lhe o benefício previdenciário de aposentadoria por

idade, reconhecendo o tempo de serviço como trabalhadora rural.Requer os benefícios da assistência judiciária

gratuita e a prioridade na tramitação do feito.É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil

exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio

de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório.O requisito da verossimilhança do direito alegado não foi satisfeito pela parte autora.A

documentação trazida pela autora com a inicial não se presta a comprovar, per si, o exercício da atividade rural

durante o período indicado, porquanto se trata de simples início material de prova, insuficiente para a

comprovação desta espécie de atividade, havendo, inexoravelmente, que ser complementado com a prova
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testemunhal, o que, certamente será oportunizado no momento processual adequado. Ademais, verifico que a

autora não pleiteou administrativamente o benefício, sendo certo que ausência de requerimento na esfera

administrativa, ingressando o segurado, diretamente na esfera judiciária, visando obter a concessão de beneficio

previdenciário, enseja a falta de uma das condições da ação, qual seja, o interesse de agir, pois à mingua de

qualquer obstáculo imposto pela autarquia (INSS), não se aperfeiçoa a lide, doutrinariamente conceituada como

um conflito de interesses caracterizado por uma pretensão resistida.Se não houve pleito administrativo, não houve

resistência, e, por conseqüência não há lide, o que caracteriza, em princípio, ausência de interesse de agir, a menos

que sobrevenha contestação do réu, em relação ao mérito.Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela, visto

que não foram preenchidos os requisitos legais, previstos no art. 273 do CPC.Defiro à parte Autora os benefícios

da Justiça Gratuita.Quanto ao mandato, este deve ser veiculado por instrumento público porque a Autora é

analfabeta (fl. 10). Porém, não tendo ela condições financeiras para pagar taxas cartorárias e considerando que a

Carta de escritura pública não está englobada nos benefícios da Assistência Judiciária, para não cercear o acesso

da Autora ao Judiciário, tome-se por termo em secretaria a outorga de poderes. Fica a Autora intimada a

comparecer em Secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da inicial, para regularizar sua

representação processual. Lavre-se o termo respectivo.Não obstante, fica facultada a apresentação, no mesmo

prazo, da Carta de Escritura Pública. Regularizada a representação processual, cite-se.P.R.I. e Cite-se.Presidente

Prudente, SP, 8 de Março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001890-92.2013.403.6112 - ANTONIO DELMIRO DOS SANTOS(SP111426 - JULIO BRAGA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por ora, comprove a parte autora não haver litispendência entre este feito e os processos apontados nos termos das

fls. 13 e 14. Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita nos termos da Lei nº 1060/50. Intime-se.

 

0001891-77.2013.403.6112 - PAULO MANOEL VICENTE(SP185410 - ABIUDE CAMILO ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o rito para o ordinário. Solicite-se ao SEDI, através de correio eletrônico, as devidas anotações. Defiro à

parte autora os benefícios da justiça gratuita nos termos da Lei nº 1060/50. Cite-se o INSS. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 2989

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0011346-76.2007.403.6112 (2007.61.12.011346-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO

LIVIO SEABRA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X UNIAO

FEDERAL X LUCAS BARBOSA(SP124412 - AFONSO BORGES E SP176530 - ALEXANDRE OUTEDA

JORGE)

Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 25 de abril de 2013, às 14h00.Intimem-se para

comparecimento, além das partes, o Diretor Técnico da CBRN em Presidente Prudente, o Chefe da APA das Ilhas

e Várzeas do Rio Paraná e o Chefe do Escritório Regional do IBAMA em Assis.Intimem-se.

 

0000367-50.2010.403.6112 (2010.61.12.000367-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS

ROBERTO GOMES) X CAIUA DISTRIBUICAO DE ENERGIA S/A(SP126504 - JOSE EDGARD DA

CUNHA BUENO FILHO E SP178033 - KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI E SP219992B - DENIZE

VIUDES) X ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP136029 - PAULO ANDRE MULATO E

SP173511 - RICARDO GAZOLLA E SP238294 - ROBERTO CESAR SCACCHETTI DE CASTRO) X

EMPRESA DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA VALE PARANAPANEMA S/A(SP146997 - ANTONIO

CARLOS GUIDONI FILHO E SP156817 - ANDRÉ RICARDO LEMES DA SILVA E SP238294 - ROBERTO

CESAR SCACCHETTI DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1033 - JOAO PAULO ANGELO

VASCONCELOS) X AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL(Proc. 936 - WALERY G

FONTANA LOPES E Proc. 1447 - CANDICE SOUSA COSTA)

Providencie a ré Caiuá Distribuidora de Energia S/A a juntada do original da petição da folha 607, no prazo de 05

(cinco) dias, sob pena de desentranhamento. Após a regularização, defiro a carga dos autos para extração de

cópias, conforme requerido à folha 607.Intime-se.

 

0006679-08.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES E

Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS

REC NAT RENOVAVEIS X DECIO DE OLIVEIRA(SP241316A - VALTER MARELLI) X LUIZ PAULO

FERREIRA X BENEDITO JOSE PARO X JORGE LUIZ COGNETTI X CARLOS ORESTES PEREIRA X
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JOSE CARLOS ROSA X LUCIANO MARCELO X LUIZ HENRIQUE MARCON(PR037400 - JOSE

ROBERTO MORAES DE SOUZA E PR038834 - VALTER MARELLI)

O Ministério Público Federal propôs a presente ação civil pública ambiental em face de DÉCIO DE OLIVEIRA,

LUIZ PAULO FERREIRA, BENEDITO JOSÉ PARO, JORGE LUIZ COGNETTI, CARLOS ORESTES

PEREIRA, JOSÉ CARLOS ROSA, LUCIANO MARCELO e LUIZ HENRIQUE MARÇON, por meio da qual

visa à condenação da parte ré:I. em obrigação de não-fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar as

áreas de várzea e preservação permanente do imóvel denominado Condomínio Tracajá, situado no lote 07 da

avenida Erivelton Francisco de Oliveira, antiga estrada da Balsa, identificado com o nº 39-55, no bairro Beira-Rio,

município de Rosana/SP, nas coordenadas E 0.293.696m, N 7.507.093m, S 22º30857, W 52º59596, bem como em

abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a

necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA - e abster-se de conceder o uso

do referido imóvel a qualquer interessado;II. em obrigação de fazer, consistente em demolir todas as construções

existentes nas áreas de várzea e preservação permanente inseridas no referido lote e não previamente autorizadas

pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo o entulho para local aprovado pelo órgão

ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias;III. a condenação dos requeridos em obrigação de fazer, consistente em

recompor a cobertura florestal da área de preservação permanente do referido lote, no prazo de 6 (seis) meses,

pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies nativas e endêmicas da região, com acompanhamento e

tratos culturais, pelo período mínimo de 2 (dois) anos, em conformidade com projeto técnico a ser submetido e

aprovado pela CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais - ou pelo IBAMA, marcando-se

prazo para apresentação do projeto junto àqueles órgãos não superior a 30 (trinta) dias;IV. a recolherem, em conta

judicial, quantia suficiente para a execução das referidas restaurações, a ser apurada em liquidação, caso não o

façam nos prazos fixados em sentença;V. ao pagamento de indenização a ser quantificada em perícia e definida

por sentença, correspondente aos danos ambientais causados ao longo dos anos, em razão de se ter impedido a

regeneração da vegetação no local da edificação, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Federal de

Reparação de Interesses Difusos Lesados ou a ser destinada a projetos ambientais na região, neste caso se,

porventura, houver eventual acordo entre as partes; VI. ao pagamento de multa diária equivalente a um salário

mínimo, multa essa a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em caráter

exclusivo cominatório, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações de fazer e não

fazer;VII. ao pagamento das custas, honorários periciais e despesas do processo;VIII. seja determinado o

desligamento da unidade consumidora de energia elétrica instalada no imóvel da parte ré, mediante expedição de

ofício à Elektro - Eletricidade e Serviços -, concessionária de energia elétrica responsável pela instalação; e, IX.

seja determinada a desocupação do imóvel pela parte ré.Liminar deferida (fls. 37/38), impondo aos réus a

obrigação de não-fazer consistente em abster-se de realizar novas construções em área de várzea e de preservação

permanente, devendo paralisar todas as atividades antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a

iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas

sépticas e aparelhos de lazer - bem como o despejo - no solo ou nas águas do Rio Paraná - de lixo doméstico ou

demais materiais e substâncias poluidoras; a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de promover ou

permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável

autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA; e a obrigação de abster-se de conceder o uso daquela área a

qualquer interessado; cominando a multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), em caso de descumprimento.A

União Federal requereu sua inclusão na lide (fls. 51/53), pedido que foi deferido à folha 72, tendo sido admitida

como assistente litisconsorcial ativo.Trazido aos autos pelo Ministério Público Federal o laudo de perícia criminal

federal nº 3.871/2011 (fls. 54/71).O IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - também manifestou interesse em ingressar na lide, na qualidade de assistente litisconsorcial. Pedido

deferido por este Juízo (fls. 78/84 e 96).Juntado o relatório técnico ambiental (fls. 87/95).Instado a se manifestar

acerca de eventuais repercussões da nova legislação no pedido inicial, tendo em vista as disposições do novo

Código Florestal, o Ministério Público Federal impugnou a contestação, afirmando, inclusive, que, sob a vigência

da Lei nº 4.771/65 ou sob o amparo da mais recente legislação ambiental, a situação, do ponto de vista jurídico,

fático e ambiental não se alterou, requerendo, portanto, a procedência da ação (fls. 120/123).Decorreu in albis o

prazo para os réus contestarem (fl. 136).Novamente instado a se opinar nos autos, o Ministério Público Federal

reiterou sua manifestação anterior (fls. 137 e 138/140).Manifestou-se a União Federal (fl. 144).Na sequência, os

réus DÉCIO DE OLIVEIRA, CARLOS ORESTES PEREIRA, LUCIANO MARCELO e LUIZ HENRIQUE

MARÇON apresentaram contestação. Juntaram documentos (fls. 145/166 e 167/209).Posteriormente, os referidos

réus requereram o chamamento ao processo do Município de Rosana/SP, pretensão indeferida por este Juízo.

Apresentaram documentos (fls. 210/213 e 214/217).Os réus LUIZ PAULO FERREIRA, BENEDITO JOSÉ

PARO, JORGE LUIZ COGNETTI e JOSÉ CARLOS ROSA apresentaram contestação, com documentos em

anexo (fls. 220/241 e 242/255).Desconsiderado por este Juízo o teor das contestações apresentadas pelos réus, em

face da intempestividade. Indeferido o chamamento ao processo interposto, por intempestivo. Facultada aos réus a

regularização de suas representações processuais (fl. 257).Os réus procederam à regularização de suas

representações processuais (fls. 258/267).O Ministério Público Federal, a União Federal e o IBAMA apuseram
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ciência nos autos (fl. 268, 269 e 270).É o relatório.DECIDO.A matéria já foi objeto de julgamento pelo MM. Juiz

Federal desta Subseção, Dr. Flademir Jerônimo Belinatti Martins, na Ação Civil Pública registrada sob o n

2008.61.12.014321-5.Primeiramente observo que, o anterior Código Florestal, ao ser promulgado em 1965,

incidiu, de forma imediata e universal, sobre todos os imóveis, públicos ou privados, que integram o território

brasileiro. Tal lei, ao estabelecer deveres legais que garantem um mínimo ecológico na exploração da terra -

patamar básico esse que confere efetividade à preservação e à restauração dos processos ecológicos essenciais e

da diversidade e integridade do patrimônio genético do País (Constituição Federal, art. 225, 1º, I e II) -, tem na

Reserva Legal e nas Áreas de Preservação Permanente dois de seus principais instrumentos de realização, pois,

nos termos de pacífica jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, cumprem a meritória função de

propiciar que os recursos naturais sejam utilizados com equilíbrio e conservados em favor da boa qualidade de

vida das gerações presentes e vindouras. Anoto também que, conforme consta do v. Acórdão proferido na

Apelação Cível 531919 do E. TRF5, relatada pelo i. Desembargador Federal Francisco Cavalcanti: O tempo é

incapaz de curar ilegalidades ambientais de natureza permanente, pois parte dos sujeitos tutelados - as gerações

futuras - carece de voz e de representantes que falem ou se omitam em seu nome.De fato, segundo os laudos

apresentados (f. 86/102 e 134/148 do Procedimento Preparatório nº 214/2010), tais edificações se inserem na faixa

de 500 metros contados do leito do rio Paraná, e, por isso, a região qualifica-se como área de preservação

permanente, a teor do quanto disposto no artigo 3º, inciso II, da Lei nº 12.651/2012.A ação é procedente em

parte.Da Propriedade/Titularidade do Imóvel.A propriedade do imóvel está comprovada pelos documentos das

folhas 160/166 do Procedimento nº 310/2010 (em apenso).Ouvidos em declarações perante a Polícia Civil, os réus

BENEDITO JOSÉ PARO, CARLOS ORESTES PEREIRA e DÉCIO DE OLIVEIRA admitiram expressamente a

posse e a propriedade do imóvel em questão (fls. 91, 94 e 101 do Procedimento nº 310/2010 - em apenso).Da Área

de Preservação Permanente.O anterior Código Florestal, Lei nº 4.771/65, estabelecia que eram consideradas áreas

de preservação permanente as situadas ao longo dos rios, contendo vegetação típica do local.Segundo o novo

Código Florestal, Lei nº 12.651/2012, em seu artigo 3º, inciso II, a área de preservação permanente é a área

protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e

assegurar o bem-estar das populações humanas. Assim já preceituava a Lei nº 4.771/65 e suas alterações

posteriores. Depreende-se da leitura dos dispositivos que a APP pode ou não estar coberta por vegetação nativa,

sendo que sua função é justamente de preservar ou permitir a recuperação da vegetação nativa.O artigo 2º do

antigo Código Florestal, em sua alínea a, por sua vez, estabelecia quais as distâncias do nível mais alto em faixa

marginal, ao longo dos rios ou cursos dágua, a serem consideradas como área de preservação permanente. Para

casos como o dos autos, aplicava-se o disposto no artigo 2º, alínea a, item 5, da Lei 4.771/65, ou seja, faixa

marginal com largura mínima de 500 (quinhentos) metros para os cursos dágua que tenham largura superior a 600

(seiscentos) metros.A legislação vigente (Lei nº 12.651/2012), em seu artigo 4º, inciso I, alínea e, estabelece que é

considerada área de preservação permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos da Lei, as faixas

marginais de qualquer curso dágua natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do

leito regular, em largura mínima de 500 (quinhentos) metros, para os cursos dágua que tenham largura superior a

600 (seiscentos) metros.Segundo os laudos apresentados (f. 55/71 e 87/95), as edificações apontadas nos autos se

inserem na faixa de 500 metros contados do leito do rio Paraná, e, por isso, a região qualifica-se como área de

preservação permanente, a teor do contido no parágrafo anterior.Como bem observado pelo Ministério Público

Federal às folhas 120/123 e 138/140, sob a vigência da Lei nº 4.771/65 ou sob o amparo da mais recente

legislação ambiental, a situação, do ponto de vista jurídico, fático e ambiental não se alterou para casos

equiparados aos da presente ação.O laudo pericial nº 3.871/2011 mostrou que o imóvel objeto dos autos encontra-

se inserido em APP, sendo que a área em questão representa um dos muitos pontos de intervenção humana na

APP do rio Paraná, contribuindo para a descaracterização dos atributos naturais e para os distúrbios das relações

ecológicas (fls. 55/71). Além disso, o relatório técnico ambiental, às folhas 87/95, definiu a referida área como

rural, corroborando a informação de que toda sua extensão está inserida em APP, acrescentando que o imóvel se

encontra em área de risco (desabamento de edificações, mortes, contaminação da água por coliformes fecais, lixo

e diversos tipos de doenças, inclusive letais ao ser humano), ocasionada por fatores de enchimento, provocados

pelas águas do rio Paraná.Da Natureza Rural da Área.Cabe referir que o artigo 3º, inciso IV, da Lei nº

12.651/2012, estabelece que área rural consolidada é a área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a

22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a

adoção do regime de pousio.A mesma Lei traz que área urbana consolidada é aquela de que trata o inciso II do

caput do artigo 47 da Lei no 11.977/2009, incluído pela Lei nº 12.727/2012.Nestes termos, preceitua a Lei nº

11.977/2009:Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos urbanos, consideram-se: I - área

urbana: parcela do território, contínua ou não, incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor ou por lei

municipal específica; II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica superior a

50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes

equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento

sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e
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manejo de resíduos sólidos. Consta do relatório técnico ambiental, elaborado na vigência do Código Florestal

anterior, que se trata de área rural (fls. 87/95).Da Prova do Dano Ambiental e da Responsabilidade do Réu pelo

Dano.O laudo nº 3.871/2011 e relatório técnico ambiental constataram dano ambiental (fls. 55/71 e 87/95).Consta

que a área periciada representa um dos muitos pontos de intervenção humana na APP do rio Paraná contribuindo

para a descaracterização dos atributos naturais e para os distúrbios das relações ecológicas. Há relato técnico de

impedimento da regeneração natural, com perda das funções desempenhadas pelas APPs, risco de inundações nas

áreas inseridas na planície de inundação. Constatou-se, portanto, o dano ambiental, já que há impedimento à

regeneração florestal. Esta vegetação em área de Preservação Permanente tem a função ambiental de preservar os

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger

o solo etc (fls. 87/95).A reserva legal que compõe parte de terras de domínio privado constitui verdadeira restrição

do direito de propriedade. Assim, a aquisição da propriedade sem a delimitação da reserva legal não exime o novo

adquirente da obrigação de recompor tal reserva.O novo adquirente do imóvel é parte legítima para responder

ação civil pública que impõe obrigação de fazer consistente no reflorestamento da reserva legal, pois assume a

propriedade com ônus restritivo.O direito de propriedade não possui caráter absoluto. Prestigiar, em casos como o

presente, o direito de propriedade é comprometer a preservação do meio ambiente. Aquele que perpetua a lesão ao

meio ambiente cometida por outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é

automaticamente transferida do alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo

dano ambiental.Conforme bem definido pelo laudo técnico ambiental, o imóvel pertencente ao réu se encontra em

Área de Preservação Permanente, situado que se encontra dentro da faixa de 500 metros da margem do rio

Paraná.Segundo os laudos técnicos a área objeto da autuação é considerada de preservação permanente (APP), por

se enquadrar no artigo 3º, inciso II, da Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal) e inciso I do artigo 3º da Resolução

CONAMA nº 303/2002.O relatório técnico ambiental concluiu que houve dano ambiental, pois a edificação

naquela área de preservação permanente impede a formação florestal.Da Reparação do Dano e da Indenização.A

reparação do dano ao meio ambiente privilegia a recuperação da área atingida. Por isso o ordenamento jurídico

aponta a restauração natural como o mecanismo de reparação pelo dano ecológico. É forma de permitir que o

próprio ecossistema encontre o reequilíbrio afastado pelos atos de agressão ecológica. A reparação mediante

condenação pecuniária é forma de compensação, admitida apenas quando inviável a restauração do bem atacado.

(Precedentes do STJ e do TRF-4).O princípio da responsabilidade civil, insculpido primordialmente no artigo 186

do Código Civil, é um dos pilares do ordenamento jurídico brasileiro. Sabe-se, por outro lado, que a

responsabilidade civil no Direito Ambiental é objetiva, ou seja, independe da existência de culpa, conforme

estabelece o 1º do artigo 14 da Lei nº 6.938/81, que dispõe: é o poluidor obrigado, independentemente da

existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua

atividade.Essa mesma lei estatui, ainda, em seu artigo 3º, inciso IV, que se entende por poluidor a pessoa física ou

jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou indiretamente por atividade causadora de degradação

ambiental, bem como define no inciso II como degradação da qualidade ambiental a alteração adversa das

características do meio ambiente. E ainda, o art. 4º, inciso VII, da mesma lei, dispõe que a Política Nacional do

Meio Ambiente visará a imposição ao poluidor da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados ao

meio ambiente.Vale lembrar que todos os dispositivos aqui citados vêm corroborar a intenção do legislador

constituinte expressa no artigo 225 da Constituição da República, ou seja, a defesa e preservação do meio

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, para as

presentes e futuras gerações, impondo-se este dever, não só à coletividade, mas principalmente ao Poder Público.

Tanto a Lei n 6.938/81, em seu artigo 14, 1º, quanto a própria Constituição da República, no 3º do já citado artigo

225, estabelecem a responsabilidade objetiva para as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente,

ou seja, responsabilidade independentemente da existência de culpa. Assim têm se posicionado os Tribunais:

Ação Civil Pública - Dano ao Meio Ambiente: O poluidor do meio ambiente tem definição legal e é aquele que

proporciona, mesmo indiretamente, degradação ambiental. E o poluidor é sujeito ao pagamento de indenização,

além de outras penalidades (Apelação n. 96.536-1 - TJSP - 5ª Câmara Cível - julgada em 7.4.1988).José Afonso

da Silva afirma que dessa amplitude da responsabilidade por danos ambientais decorre outro princípio, qual seja, o

de que à responsabilidade por dano ambiental se aplicam as regras da solidariedade entre os responsáveis,

podendo a reparação ser exigida de todos e de qualquer um dos responsáveis.Nesse contexto resta evidente que os

requeridos devem ser compelidos a reparar o dano, mediante desfazimento das construções realizadas, removendo

o respectivo entulho para local adequado e pertinente. Deverão também recompor o dano ambiental, mediante a

realização de plantio mudas de espécies nativas na área, objeto da autuação.Tendo o laudo reputado suficientes

para a reparação do dano a demolição das construções e o reflorestamento, fica afastada a condenação do réu no

pagamento de indenização em dinheiro, o que torna prejudicado o requerido no item 1.e, à folha 32.Por fim,

registro que é perfeitamente cabível a imposição de multa diária para compelir os réus a cumprirem o comando

sentencial, razão pela qual, fixo também a multa diária de RS 1.000,00 (um mil reais) para o caso de

descumprimento da sentença, limitada ao prazo de 30 (trinta) dias. Tal valor também deverá ser corrigido

monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que a multa diária passará a correr

tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para cumprimento da sentença, sem que seja dado início à
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execução pelos réus. Ante o exposto, ratifico a liminar deferida às fls. 37/38 e julgo procedente em parte a

presente ação civil pública, condenando a parte requerida:1. Ao cumprimento de obrigação de não-fazer,

consistente em abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e preservação permanente do imóvel

denominado Condomínio Tracajá, situado no lote 07 da avenida Erivelton Francisco de Oliveira, antiga estrada da

Balsa, identificado com o nº 39-55, no bairro Beira-Rio, município de Rosana/SP, nas coordenadas E 0.293.696m,

N 7.507.093m, S 22º30857, W 52º59596, bem como em abster-se de promover ou permitir a supressão de

qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão

competente - CBRN ou IBAMA;2. Ao cumprimento da obrigação de fazer, consistente em demolir todas as

construções existentes nas áreas de várzea e preservação permanente inseridas no referido lote, e não previamente

autorizadas pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo o entulho para local aprovado pelo

órgão ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias;3. Ao cumprimento da obrigação de fazer consistente em recompor a

cobertura florestal da área de preservação permanente do referido lote, no prazo de 06 meses, pelo plantio racional

e tecnicamente orientado de espécies nativas e endêmicas da região, com acompanhamento e tratos culturais, pelo

período mínimo de 02 anos, em conformidade com projeto técnico a ser submetido e aprovado pela CBRN -

Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais ou pelo IBAMA, marcando-se prazo para apresentação do

projeto junto àqueles órgãos não superior a 30 (trinta) dias;.4. Ao pagamento de multa diária de R$ 1.000,00 (um

mil reais), limitado ao prazo de 30 (trinta) dias, multa essa a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação dos

Interesses Difusos Lesados, em caráter exclusivo cominatório, em caso de descumprimento total ou parcial da

ordem judicial.Indevida condenação em verba honorária. Se na ação civil pública o Ministério Público não paga

honorários advocatícios, quando vencido, salvo se agir de má-fé, dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz

da interpretação sistemática do ordenamento, não pode o Parquet beneficiar-se de honorários, quando for

vencedor na ação civil pública. Precedentes do STJ.Outrossim, indefiro a expedição de ofício à empresa

ELEKTRO, ante o deferimento do pedido de demolição da construção.Intimem-se os réus do que foi

decidido.Comunique-se à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais - CBRN -, para que tome as

providências necessárias, informando este Juízo.Custas na forma da lei.P. R. I.Presidente Prudente/SP, 12 de

março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0006739-78.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES E

Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS

REC NAT RENOVAVEIS X ELIZEU JOSE SANTANA X MARIA DE LOURDES LEMOS DOS

SANTOS(PR024190 - MARCELINO BISPO DOS SANTOS)

O Ministério Público Federal propôs a presente ação civil pública ambiental em face de ELIZEU JOSÉ

SANTANA e MARIA DE LOURDES LEMOS DOS SANTOS, por meio da qual visa à condenação da parte ré:I.

em obrigação de não-fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e preservação

permanente do imóvel situado no lote 10 da avenida Erivelton Francisco de Oliveira, antiga estrada da Balsa,

identificado com os números 3915 e 3917, no bairro Beira Rio, município de Rosana/SP, nas coordenadas E

0.294.556m, N 7.508.817m, bem como em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de

cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN

ou IBAMA;II. em obrigação de fazer, consistente em demolir todas as construções existentes nas áreas de várzea e

preservação permanente inseridas no referido lote e não previamente autorizadas pelos órgãos ambientais,

providenciando, ainda, a retirada de todo o entulho para local aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30

(trinta) dias;III. em obrigação de fazer, consistente em recompor a cobertura florestal da área de preservação

permanente do referido lote, no prazo de 6 (seis) meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies

nativas e endêmicas da região, com acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 2 (dois) anos, em

conformidade com projeto técnico a ser submetido e aprovado pela CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade e

Recursos Naturais - ou pelo IBAMA, marcando-se prazo para apresentação do projeto junto àqueles órgãos não

superior a 30 (trinta) dias;IV. a recolherem, em conta judicial, quantia suficiente para a execução das referidas

restaurações, a ser apurada em liquidação, caso não o façam nos prazos fixados em sentença;V. ao pagamento de

indenização a ser quantificada em perícia e definida por sentença, correspondente aos danos ambientais causados

ao longo dos anos, em razão de se ter impedido a regeneração da vegetação no local da edificação, corrigida

monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação de Interesses Difusos Lesados ou a ser destinada

a projetos ambientais na região, neste caso se, porventura, houver eventual acordo entre as partes; VI. ao

pagamento de multa diária equivalente a um salário mínimo, multa essa a ser recolhida ao Fundo Federal de

Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em caráter exclusivo cominatório, em caso de descumprimento total

ou parcial de qualquer das obrigações de fazer e não fazer;VII. ao pagamento das custas, honorários periciais e

despesas do processo;VIII. seja determinado o desligamento da unidade consumidora de energia elétrica instalada

no imóvel da parte ré, mediante expedição de ofício à Elektro - Eletricidade e Serviços -, concessionária de

energia elétrica responsável pela instalação; e, IX. seja determinada a desocupação do imóvel pela parte

ré.Liminar deferida (fls. 36/37), impondo aos réus a obrigação de não-fazer consistente em absterem-se de realizar

novas construções em área de várzea e de preservação permanente, devendo paralisar todas as atividades
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antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou

edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas e aparelhos de lazer - bem como o despejo - no

solo ou nas águas do Rio Paraná - de lixo doméstico ou demais materiais e substâncias poluidoras; a obrigação de

não-fazer consistente em absterem-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal

do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA; e a

obrigação de absterem-se de conceder o uso daquela área a qualquer interessado; cominando a multa diária de R$

500,00 (quinhentos reais), em caso de descumprimento.Trazido aos autos pelo Ministério Público Federal o laudo

de perícia criminal federal nº 3.871/2011 (fls. 43/60).A União Federal requereu sua inclusão na lide (fls. 62/64),

pedido que foi deferido à folha 70, tendo sido admitida como assistente litisconsorcial ativo.O IBAMA - Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - também manifestou interesse em ingressar na

lide, na qualidade de assistente litisconsorcial. Pedido deferido por este Juízo (fls. 73/78, 79/81 e 91).Juntado o

relatório técnico ambiental (fls. 82/90).Citados, os réus apresentaram contestação com documentos em anexo (fls.

103, 104/120 e 121/145).Deferidos aos réus os benefícios da justiça gratuita (fl. 146).O Ministério Público Federal

impugnou a contestação (fls. 148/170).A parte ré trouxe aos autos fotos referentes ao imóvel objeto dos autos (fls.

173/237).Na sequência, manifestou-se a União Federal (fls. 240/246).Instado a se manifestar acerca de eventuais

repercussões da nova legislação no pedido inicial, tendo em vista as disposições do novo Código Florestal, o

Ministério Público Federal afirmou que, sob a vigência da Lei nº 4.771/65 ou sob o amparo da mais recente

legislação ambiental, a situação, do ponto de vista jurídico, não se alterou, requerendo, portanto, o prosseguimento

da ação (fls. 248/250).Reiterou a parte ré requerimento de improcedência do pedido inicial (fls. 253/254).O

IBAMA também falou nos autos (fl. 260).Indeferido por este Juízo o pedido de produção de perícia e dispensada a

prova oral, facultando-se à parte ré a juntada de documentos (fl. 261).A União Federal apôs ciência nos autos.

Assim também o fez o IBAMA (fls. 262 e 263).É o relatório.DECIDO.A matéria já foi objeto de julgamento pelo

MM. Juiz Federal desta Subseção, Dr. Flademir Jerônimo Belinatti Martins, na Ação Civil Pública registrada sob

o n 2008.61.12.014321-5.Primeiramente observo que, o anterior Código Florestal, ao ser promulgado em 1965,

incidiu, de forma imediata e universal, sobre todos os imóveis, públicos ou privados, que integram o território

brasileiro. Tal lei, ao estabelecer deveres legais que garantem um mínimo ecológico na exploração da terra -

patamar básico esse que confere efetividade à preservação e à restauração dos processos ecológicos essenciais e

da diversidade e integridade do patrimônio genético do País (Constituição Federal, art. 225, 1º, I e II) -, tem na

Reserva Legal e nas Áreas de Preservação Permanente dois de seus principais instrumentos de realização, pois,

nos termos de pacífica jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, cumprem a meritória função de

propiciar que os recursos naturais sejam utilizados com equilíbrio e conservados em favor da boa qualidade de

vida das gerações presentes e vindouras. Anoto também que, conforme consta do v. Acórdão proferido na

Apelação Cível 531919 do E. TRF5, relatada pelo i. Desembargador Federal Francisco Cavalcanti: O tempo é

incapaz de curar ilegalidades ambientais de natureza permanente, pois parte dos sujeitos tutelados - as gerações

futuras - carece de voz e de representantes que falem ou se omitam em seu nome.De fato, segundo os laudos

apresentados (fls. 44/60 e 82/90), tais edificações se inserem na faixa de 500 metros contados do leito do rio

Paraná, e, por isso, a região qualifica-se como área de preservação permanente, a teor do quanto disposto no artigo

3º, inciso II, da Lei nº 12.651/2012.A ação é procedente em parte.Da Propriedade/Titularidade do Imóvel.A

propriedade do imóvel está comprovada pelo documento das folhas 89/91 do Procedimento nº 308/2010 (em

apenso), que se trata de cópia de um contrato particular de promessa de compra e venda.No entanto, consta do

referido contrato que a venda tem por objeto um lote de terras de aproximadamente 1.650 m2, situado na rua

Erivelton Francisco de Oliveira, nº 3915, estrada da Balsa, bairro Beira Rio, Primavera, município de Rosana/SP

(fl. 89).O mesmo contrato menciona, de forma clara:O imóvel localizado Av. Erivelton Francisco de Oliveira, nº

3.917, Estrada da Balsa, Bairro Beira Rio, CEP 19.173-000, Primavera, Município de Rosana-Sp, medindo

aproximadamente,350 (trezentos e cinqüenta) metros quadrados, 7m x 50m, com uma casa de alvenaria; com um

quarto, sala, cozinha e área de serviço, 45 (quarenta e cinco) metros quadrados de construção, anexo ao imóvel

que está sendo vendido, continua sendo do Sr. LEANDRO ROGÉRIO MONTEIRO, do comércio, filhos dos

vendedores , portador da cédula de identidade (RG) nº 26563192-0 SSPSP, CPF/MF nº 175.696.018-66, residente

e domiciliado na Rua Maria Isabel Gonçalves, nº 40, Jardim Cruzeiro, na cidade de Anhembi-Sp.Nestes termos,

excluo da lide o imóvel localizado à avenida Erivelton Francisco de Oliveira, antiga estrada da Balsa, identificado

com o nº 3.917, no bairro Beira Rio, município de Rosana/SP, uma vez que este não é de propriedade dos réus,

não sendo o seu dono parte nesta demanda.Da Área de Preservação Permanente.O anterior Código Florestal, Lei

nº 4.771/65, estabelecia que eram consideradas áreas de preservação permanente as situadas ao longo dos rios,

contendo vegetação típica do local.Segundo o novo Código Florestal, Lei nº 12.651/2012, em seu artigo 3º, inciso

II, a área de preservação permanente é a área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o

fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. Assim já

preceituava a Lei nº 4.771/65 e suas alterações posteriores. Depreende-se da leitura dos dispositivos que a APP

pode ou não estar coberta por vegetação nativa, sendo que sua função é justamente de preservar ou permitir a

recuperação da vegetação nativa.O artigo 2º do antigo Código Florestal, em sua alínea a, por sua vez, estabelecia
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quais as distâncias do nível mais alto em faixa marginal, ao longo dos rios ou cursos dágua, a serem consideradas

como área de preservação permanente. Para casos como o dos autos, aplicava-se o disposto no artigo 2º, alínea a,

item 5, da Lei 4.771/65, ou seja, faixa marginal com largura mínima de 500 (quinhentos) metros para os cursos

dágua que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros.A legislação vigente (Lei nº 12.651/2012), em seu

artigo 4º, inciso I, alínea e, estabelece que é considerada área de preservação permanente, em zonas rurais ou

urbanas, para os efeitos da Lei, as faixas marginais de qualquer curso dágua natural perene e intermitente,

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de 500 (quinhentos) metros,

para os cursos dágua que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros.Segundo os laudos apresentados (fls.

44/60 e 82/90), as edificações apontadas nos autos se inserem na faixa de 500 metros contados do leito do rio

Paraná, e, por isso, a região qualifica-se como área de preservação permanente, a teor do contido no parágrafo

anterior.Como bem observado pelo Ministério Público Federal às folhas 248/250, sob a vigência da Lei nº

4.771/65 ou sob o amparo da mais recente legislação ambiental, a situação, do ponto de vista jurídico não se

alterou para casos equiparados aos da presente ação.O laudo pericial nº 3.871/2011 mostrou que o imóvel objeto

dos autos encontra-se inserido em APP, sendo que a área em questão representa um dos muitos pontos de

intervenção humana na APP do rio Paraná, contribuindo para a descaracterização dos atributos naturais e para os

distúrbios das relações ecológicas (fls. 44/60). Além disso, o relatório técnico ambiental, às folhas 82/90, definiu a

referida área como rural, corroborando a informação de que toda sua extensão está inserida em APP.Da Natureza

Rural da Área.Cabe referir que o artigo 3º, inciso IV, da Lei nº 12.651/2012, estabelece que área rural consolidada

é a área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias

ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio.A mesma Lei traz que

área urbana consolidada é aquela de que trata o inciso II do caput do artigo 47 da Lei no 11.977/2009, incluído

pela Lei nº 12.727/2012.Nestes termos, preceitua a Lei nº 11.977/2009:Art. 47. Para efeitos da regularização

fundiária de assentamentos urbanos, consideram-se: I - área urbana: parcela do território, contínua ou não,

incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor ou por lei municipal específica; II - área urbana consolidada:

parcela da área urbana com densidade demográfica superior a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária

implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a)

drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição

de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos. Consta do relatório técnico

ambiental, elaborado na vigência do Código Florestal anterior, que se trata de área rural (fls. 82/90).Da Prova do

Dano Ambiental e da Responsabilidade do Réu pelo Dano.O laudo nº 3.871/2011 e relatório técnico ambiental

constataram dano ambiental (fls. 44/60 e 82/90).Consta que a área periciada representa um dos muitos pontos de

intervenção humana na APP do rio Paraná contribuindo para a descaracterização dos atributos naturais e para os

distúrbios das relações ecológicas. Há relato técnico de impedimento da regeneração natural, com perda das

funções desempenhadas pelas APPs, risco de inundações nas áreas inseridas na planície de inundação. Constatou-

se, portanto, o dano ambiental, já que há impedimento à regeneração florestal. Esta vegetação em área de

Preservação Permanente tem a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade

geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger o solo etc.A reserva legal que compõe parte

de terras de domínio privado constitui verdadeira restrição do direito de propriedade. Assim, a aquisição da

propriedade sem a delimitação da reserva legal não exime o novo adquirente da obrigação de recompor tal

reserva.O novo adquirente do imóvel é parte legítima para responder ação civil pública que impõe obrigação de

fazer consistente no reflorestamento da reserva legal, pois assume a propriedade com ônus restritivo.O direito de

propriedade não possui caráter absoluto. Prestigiar, em casos como o presente, o direito de propriedade é

comprometer a preservação do meio ambiente. Aquele que perpetua a lesão ao meio ambiente cometida por

outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é automaticamente transferida do

alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo dano ambiental.Conforme bem

definido pelo laudo técnico ambiental, o imóvel pertencente ao réu se encontra em Área de Preservação

Permanente, situado que se encontra dentro da faixa de 500 metros da margem do rio Paraná.Segundo os laudos

técnicos a área objeto da autuação é considerada de preservação permanente (APP), por se enquadrar no artigo 3º,

inciso II, da Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal) e inciso I do artigo 3º da Resolução CONAMA nº 303/2002.O

relatório técnico ambiental concluiu que houve dano ambiental, pois a edificação naquela área de preservação

permanente impede a formação florestal.Da Reparação do Dano e da Indenização.A reparação do dano ao meio

ambiente privilegia a recuperação da área atingida. Por isso o ordenamento jurídico aponta a restauração natural

como o mecanismo de reparação pelo dano ecológico. É forma de permitir que o próprio ecossistema encontre o

reequilíbrio afastado pelos atos de agressão ecológica. A reparação mediante condenação pecuniária é forma de

compensação, admitida apenas quando inviável a restauração do bem atacado. (Precedentes do STJ e do TRF-4).O

princípio da responsabilidade civil, insculpido primordialmente no artigo 186 do Código Civil, é um dos pilares

do ordenamento jurídico brasileiro. Sabe-se, por outro lado, que a responsabilidade civil no Direito Ambiental é

objetiva, ou seja, independe da existência de culpa, conforme estabelece o 1º do artigo 14 da Lei nº 6.938/81, que

dispõe: é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos

causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.Essa mesma lei estatui, ainda, em seu artigo
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3º, inciso IV, que se entende por poluidor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável

direta ou indiretamente por atividade causadora de degradação ambiental, bem como define no inciso II como

degradação da qualidade ambiental a alteração adversa das características do meio ambiente. E ainda, o art. 4º,

inciso VII, da mesma lei, dispõe que a Política Nacional do Meio Ambiente visará a imposição ao poluidor da

obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados ao meio ambiente.Vale lembrar que todos os dispositivos

aqui citados vêm corroborar a intenção do legislador constituinte expressa no artigo 225 da Constituição da

República, ou seja, a defesa e preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do

povo e essencial à sadia qualidade de vida, para as presentes e futuras gerações, impondo-se este dever, não só à

coletividade, mas principalmente ao Poder Público. Tanto a Lei n 6.938/81, em seu artigo 14, 1º, quanto a própria

Constituição da República, no 3º do já citado artigo 225, estabelecem a responsabilidade objetiva para as condutas

e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente, ou seja, responsabilidade independentemente da existência de

culpa. Assim têm se posicionado os Tribunais: Ação Civil Pública - Dano ao Meio Ambiente: O poluidor do meio

ambiente tem definição legal e é aquele que proporciona, mesmo indiretamente, degradação ambiental. E o

poluidor é sujeito ao pagamento de indenização, além de outras penalidades (Apelação n. 96.536-1 - TJSP - 5ª

Câmara Cível - julgada em 7.4.1988).José Afonso da Silva afirma que dessa amplitude da responsabilidade por

danos ambientais decorre outro princípio, qual seja, o de que à responsabilidade por dano ambiental se aplicam as

regras da solidariedade entre os responsáveis, podendo a reparação ser exigida de todos e de qualquer um dos

responsáveis.Nesse contexto resta evidente que os requeridos devem ser compelidos a reparar o dano, mediante

desfazimento das construções realizadas, removendo o respectivo entulho para local adequado e pertinente.

Deverão também recompor o dano ambiental, mediante a realização de plantio mudas de espécies nativas na área,

objeto da autuação.Tendo o laudo reputado suficientes para a reparação do dano a demolição das construções e o

reflorestamento, fica afastada a condenação do réu no pagamento de indenização em dinheiro, o que torna

prejudicado o requerido no item 5, à folha 32.Por fim, registro que é perfeitamente cabível a imposição de multa

diária para compelir os réus a cumprirem o comando sentencial, razão pela qual, fixo também a multa diária de RS

1.000,00 (um mil reais) para o caso de descumprimento da sentença, limitada ao prazo de 30 (trinta) dias. Tal

valor também deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo

que a multa diária passará a correr tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para cumprimento da sentença,

sem que seja dado início à execução pelos réus. Ante o exposto, reconsidero a liminar deferida às fls. 36/37, para a

exclusão do imóvel situado no lote 10 da avenida Erivelton Francisco de Oliveira, antiga estrada da Balsa,

identificado com o nº 3.917, no bairro Beira-Rio, município de Rosana/SP, e a mantenho no mais, e julgo

procedente em parte a presente ação civil pública, condenando a parte requerida:1. Ao cumprimento de obrigação

de não-fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e preservação permanente do

imóvel situado no lote 10 da avenida Erivelton Francisco de Oliveira, antiga estrada da Balsa, identificado com o

nº 3.915, no bairro Beira-Rio, município de Rosana/SP, nas coordenadas E 0.294.556m, N 7.508.817m, bem como

em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a

necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA;2. Ao cumprimento da obrigação

de fazer, consistente em demolir todas as construções existentes nas áreas de várzea e preservação permanente

inseridas no referido lote, e não previamente autorizadas pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a

retirada de todo o entulho para local aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias;3. Ao

cumprimento da obrigação de fazer consistente em recompor a cobertura florestal da área de preservação

permanente do referido lote, no prazo de 06 meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies

nativas e endêmicas da região, com acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 02 anos, em

conformidade com projeto técnico a ser submetido e aprovado pela CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade e

Recursos Naturais ou pelo IBAMA, marcando-se prazo para apresentação do projeto junto àqueles órgãos não

superior a 30 (trinta) dias;.4. Ao pagamento de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), limitado ao prazo de

30 (trinta) dias, multa essa a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em

caráter exclusivo cominatório, em caso de descumprimento total ou parcial da ordem judicial.Indevida

condenação em verba honorária. Se na ação civil pública o Ministério Público não paga honorários advocatícios,

quando vencido, salvo se agir de má-fé, dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação

sistemática do ordenamento, não pode o Parquet beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil

pública. Precedentes do STJ.Outrossim, indefiro a expedição de ofício à empresa ELEKTRO, ante o deferimento

do pedido de demolição da construção.Intimem-se os réus do que foi decidido.Comunique-se à Coordenadoria de

Biodiversidade e Recursos Naturais - CBRN -, para que tome as providências necessárias, informando este

Juízo.Custas na forma da lei.P. R. I.Presidente Prudente/SP, 13 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0006911-20.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS X

LUDOVICO AXEL SURJUS X MARIA DA PENHA OLIVEIRA SURJUS(PR038834 - VALTER MARELLI)

O Ministério Público Federal propôs a presente Ação Civil Pública ambiental, com pedido de liminar, em face de

LUDOVICO AXEL SURJUS e MARIA DA PENHA OLIVEIA SURJUS, por meio da qual visa:I. a condenação
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dos requeridos em obrigação de não-fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e

preservação permanente do imóvel denominado Rancho Casa do Rio, localizado no Lote nº 39, da Estrada do

Pontalzinho, no Bairro Entre Rios, município de Rosana/SP, bem como em abster-se de promover ou permitir a

supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização

do órgão competente - CBRN ou IBAMA;II. a condenação dos requeridos em obrigação de fazer, consistente em

demolir todas as construções existentes nas áreas de várzea e preservação permanente inseridas no referido lote e

não previamente autorizadas pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo o entulho para

local aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias;III. a condenação dos requeridos em obrigação

de fazer, consistente em recompor a cobertura florestal da área de preservação permanente do referido lote, no

prazo de 6 (seis) meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies nativas e endêmicas da região,

com acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 2 (dois) anos, em conformidade com projeto

técnico a ser submetido e aprovado pela CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais ou pelo

IBAMA, marcando-se prazo para apresentação do projeto junto àqueles órgãos não superior a 30 (trinta) dias;IV.

a recolherem, em conta judicial, quantia suficiente para a execução das referidas restaurações, a ser apurada em

liquidação, caso não o façam nos prazos fixados em sentença;V. ao pagamento de indenização a ser quantificada

em perícia e definida por sentença, correspondente aos danos ambientais causados ao longo dos anos, em razão de

se ter impedido a regeneração da vegetação no local da edificação, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao

Fundo Federal de Reparação de Interesses Difusos Lesados ou a ser destinada a projetos ambientais na região,

neste caso se, porventura, houver eventual acordo entre as partes; VI. ao pagamento de multa diária equivalente a

um salário mínimo, multa essa a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em

caráter exclusivo cominatório, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações de fazer e

não fazer;VII. ao pagamento das custas, honorários periciais e despesas do processo;VIII. seja determinado o

desligamento das unidades consumidoras de energia elétrica instaladas no imóvel da parte ré, mediante expedição

de ofício à Elektro - Eletricidade e Serviços, concessionária de energia elétrica responsável pela instalação; eIX.

seja determinada a desocupação do imóvel pela parte ré.Por derradeiro, pediu a intimação da União e do IBAMA

para manifestarem eventual interesse em atuar no presente feito.Liminar deferida, impondo aos réus a obrigação

de não-fazer consistente em abster-se de realizar novas construções em área de várzea e de preservação

permanente, devendo paralisar todas as atividades antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a

iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas

sépticas e aparelhos de lazer - bem como o despejo - no solo ou nas águas do Rio Paraná - de lixo doméstico ou

demais materiais e substâncias poluidoras; a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de promover ou

permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável

autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA; e a obrigação de abster-se de conceder o uso daquela área a

qualquer interessado; cominando a multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), em caso de descumprimento.

(fls. 41/42)Intimados para manifestar eventual interesse na presente lide, União e IBAMA requereram a inclusão

na condição de assistentes litisconsorciais, o que foi deferido (fls. 48/50, 51, 56, 57 vs, 58/75 e 76).Instado a se

manifestar acerca de eventuais repercussões da nova legislação no pedido inicial, tendo em vista as disposições do

novo Código Florestal, o Ministério Público Federal, primeiramente, solicitou diligência junto à Prefeitura

Municipal de Rosana/SP, que foi deferida, bem como a juntada de Laudo elaborado pelo Núcleo de Criminalística

da Polícia Federal (fls. 84, 85, 86/116 e 118).Veio aos autos a deprecata por meio da qual os réus foram citados e

intimados da decisão liminar proferida e, após, Ofício expedido pela Prefeitura Municipal de Rosana, fornecendo

documento (fls. 119/124 e 125/127).Sobreveio manifestação do MPF afirmando que, sob a vigência da Lei nº

4.771/65 ou sob o amparo da mais recente legislação ambiental, a situação, do ponto de vista jurídico, fático e

ambiental não se alterou, requerendo, portanto, a procedência da ação (fls. 129/131).Os réus postularam o

chamamento ao processo do Município de Rosana/SP e apresentaram contestação, após o que, pela Secretaria, foi

lavrada Certidão de intempestividade daquelas peças processuais, razão pela qual foi desconsiderado o teor da

resposta dos réus e indeferido o pedido de chamamento ao processo (fls. 133/138, 139/167, 168 e 169).É o

relatório.DECIDO.A matéria já foi objeto de julgamento pelo MM. Juiz Federal desta Subseção, Dr. Flademir

Jerônimo Belinatti Martins, na Ação Civil Pública registrada sob o n 2008.61.12.014321-5.Primeiramente observo

que, o anterior Código Florestal, ao ser promulgado em 1965, incidiu, de forma imediata e universal, sobre todos

os imóveis, públicos ou privados, que integram o território brasileiro. Tal lei, ao estabelecer deveres legais que

garantem um mínimo ecológico na exploração da terra - patamar básico esse que confere efetividade à

preservação e à restauração dos processos ecológicos essenciais e da diversidade e integridade do patrimônio

genético do País (Constituição Federal, art. 225, 1º, I e II) -, tem na Reserva Legal e nas Áreas de Preservação

Permanente dois de seus principais instrumentos de realização, pois, nos termos de pacífica jurisprudência do

Colendo Superior Tribunal de Justiça, cumprem a meritória função de propiciar que os recursos naturais sejam

utilizados com equilíbrio e conservados em favor da boa qualidade de vida das gerações presentes e vindouras.

Anoto também que, conforme consta do v. Acórdão proferido na Apelação Cível 531919 do E. TRF5, relatada

pelo i. Desembargador Federal Francisco Cavalcanti: O tempo é incapaz de curar ilegalidades ambientais de

natureza permanente, pois parte dos sujeitos tutelados - as gerações futuras - carece de voz e de representantes que
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falem ou se omitam em seu nome.Da Propriedade/Titularidade do Imóvel.Ouvido em declaração perante a Polícia

Civil do Estado do Paraná, o réu Ludovico Axel Surjus, expressamente admitiu a posse e a propriedade do imóvel

em questão (fl. 76 do Procedimento Preparatório nº 092/2010 - em apenso).Após, respondendo a notificação da

Procuradoria da República, referido réu reafirmou ser o proprietário do imóvel, que também pertence a sua esposa

Maria da Penha Oliveira Surjus, conforme consta da folha 105 do mencionado Procedimento. Da Área de

Preservação Permanente.O anterior Código Florestal, Lei nº 4.771/65, estabelecia que eram consideradas áreas de

preservação permanente as situadas ao longo dos rios, contendo vegetação típica do local.Segundo o novo Código

Florestal, Lei nº 12.651/2012, em seu artigo 3º, inciso II, a área de preservação permanente é a área protegida,

coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o

bem-estar das populações humanas. Assim já preceituava a Lei nº 4.771/65 e suas alterações posteriores.

Depreende-se da leitura dos dispositivos que a APP pode ou não estar coberta por vegetação nativa, sendo que sua

função é justamente de preservar ou permitir a recuperação da vegetação nativa.O artigo 2º do antigo Código

Florestal, em sua alínea a, por sua vez, estabelecia quais as distâncias do nível mais alto em faixa marginal, ao

longo dos rios ou cursos dágua, a serem consideradas como área de preservação permanente. Para casos como o

dos autos, aplicava-se o disposto no artigo 2º, alínea a, item 5, da Lei 4.771/65, ou seja, faixa marginal com

largura mínima de 500 (quinhentos) metros para os cursos dágua que tenham largura superior a 600 (seiscentos)

metros.A legislação vigente (Lei nº 12.651/2012), em seu artigo 4º, inciso I, alínea e, estabelece que é considerada

área de preservação permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos da Lei, as faixas marginais de

qualquer curso dágua natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular,

em largura mínima de 500 (quinhentos) metros, para os cursos dágua que tenham largura superior a 600

(seiscentos) metros.Segundo o Laudo Técnico de Constatação e Avaliação de Dano Ambiental, bem como o

Relatório Técnico Ambiental, as edificações apontadas nos autos se inserem na faixa de 500 metros contados do

leito do rio Paraná, e, por isso, a região qualifica-se como área de preservação permanente, a teor do contido no

parágrafo anterior. (fls. 78/87 e 95/102 do Procedimento Preparatório nº 092/2010, bem como fls. 67/75 e 86/116

deste feito).Como bem observado pelo Ministério Público Federal às folhas 130/131, sob a vigência da Lei nº

4.771/65 ou sob o amparo da mais recente legislação ambiental, a situação, do ponto de vista jurídico, fático e

ambiental não se alterou para casos equiparados aos da presente ação.É de se lembrar que as Áreas de Preservação

Permanente consistem em espaços territoriais especialmente protegidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, cuja

cobertura vegetal deve ser necessariamente mantida, para garantir a proteção do solo, dos recursos hídricos, a

estabilidade do relevo, de forma a evitar o assoreamento e assegurar a proteção das espécies animais e

vegetais.Insta consignar que, independentemente do imóvel em tela se situar em zona urbana consolidada ou zona

rural, é indubitável que, insere-se em Área de Preservação Permanente.Os laudos periciais e relatórios técnicos

que instruíram o Procedimento Preparatório nº 092/2010, bem como a presente Ação Civil Pública, mostraram

que o imóvel objeto dos autos encontra-se inserido em APP, sendo que a área em questão representa um dos

muitos pontos de intervenção humana na APP do rio Paraná, contribuindo para a descaracterização dos atributos

naturais e para os distúrbios das relações ecológicas. Além disso, a despeito da observação supra, o Laudo

Técnico de Constatação e Avaliação de Dano Ambiental - JM 256/08-NTTS, juntado como folhas 78/82 do

Procedimento Preparatório em apenso e o Relatório Técnico Ambiental juntado a este feito como folhas 67/75,

definiram a referida área como rural, corroborando a informação de que toda sua extensão está inserida em APP,

sendo que a ocupação dessa margem pelos réus impede a regeneração natural da vegetação original. Existente,

ainda, o risco de contaminação do solo e água pelo depósito de resíduos contaminantes, como lixo domésticos,

dejetos humanos etc. Informa o documento técnico que a área pode ser recuperada. Qualquer construção nesta

faixa só é permitida através de procedimento de autorização ambiental, como define a Resolução CONAMA

369/06 (que regula sobre os casos excepcionais de ocupação das APPs).Da Natureza Rural da Área.Cabe referir

que o artigo 3º, inciso IV, da Lei nº 12.651/2012, estabelece que área rural consolidada é a área de imóvel rural

com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades

agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio.A mesma Lei traz que área urbana

consolidada é aquela de que trata o inciso II do caput do artigo 47 da Lei no 11.977/2009, incluído pela Lei nº

12.727/2012.Nestes termos, preceitua a Lei nº 11.977/2009:Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de

assentamentos urbanos, consideram-se: I - área urbana: parcela do território, contínua ou não, incluída no

perímetro urbano pelo Plano Diretor ou por lei municipal específica; II - área urbana consolidada: parcela da área

urbana com densidade demográfica superior a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e

que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a) drenagem de

águas pluviais urbanas; b) esgotamento sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição de energia

elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.Constam Laudo Técnico de Constatação e

Avaliação de Dano Ambiental - JM 256/08-NTTS, juntado como folhas 78/82 do Procedimento Preparatório em

apenso e o Relatório Técnico Ambiental juntado a este feito como folhas 67/75, elaborados sob a égide da

legislação anterior ao novo Código Florestal, que se trata de área rural.Da Prova do Dano Ambiental e da

Responsabilidade do Réu pelo Dano.Os laudos e relatório técnico ambiental que instruíram o Procedimento
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Preparatório nº 092/2010, bem como este feito, constataram dano ambiental.Consta que a área em questão,

denominada Rancho Casa do Rio, localizada na Estrada do Pontalzinho, Lote nº 39, no município de Rosana/SP,

representa um dos muitos pontos de intervenção humana na APP do rio Paraná contribuindo para a

descaracterização dos atributos naturais e para os distúrbios das relações ecológicas. Há relato técnico de

impedimento da regeneração natural, com perda das funções desempenhadas pelas APPs, risco de inundações nas

áreas inseridas na planície de inundação. Constatou-se, portanto, o dano ambiental, já que há impedimento à

regeneração florestal. Esta vegetação em área de Preservação Permanente tem a função ambiental de preservar os

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger

o solo e assegurar o bem estar das populações humanas.A reserva legal que compõe parte de terras de domínio

privado constitui verdadeira restrição do direito de propriedade. Assim, a aquisição da propriedade sem a

delimitação da reserva legal não exime o novo adquirente da obrigação de recompor tal reserva.O novo adquirente

do imóvel é parte legítima para responder ação civil pública que impõe obrigação de fazer consistente no

reflorestamento da reserva legal, pois assume a propriedade com ônus restritivo.O direito de propriedade não

possui caráter absoluto. Prestigiar, em casos como o presente, o direito de propriedade é comprometer a

preservação do meio ambiente. Aquele que perpetua a lesão ao meio ambiente cometida por outrem está, ele

mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é automaticamente transferida do alienante ao

adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo dano ambiental.Conforme bem definido

pelos laudos e relatório técnico ambiental, o imóvel pertencente aos réus se encontra em Área de Preservação

Permanente, situado que se encontra dentro da faixa de 500 metros da margem do rio Paraná.Segundo o laudo

técnico de constatação e avaliação de dano ambiental a área objeto da autuação é considerada de preservação

permanente (APP), por se enquadrar no artigo 3º, inciso II, da Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal) e inciso I do

artigo 3º da Resolução CONAMA nº 303/2002 (fls. 78/87 do Procedimento Preparatório nº 92/2010).Os laudos

técnicos concluíram que houve dano ambiental, pois a edificação naquela área de preservação permanente impede

a formação florestal.Da Reparação do Dano e da Indenização.A reparação do dano ao meio ambiente privilegia a

recuperação da área atingida. Por isso o ordenamento jurídico aponta a restauração natural como o mecanismo de

reparação pelo dano ecológico. É forma de permitir que o próprio ecossistema encontre o reequilíbrio afastado

pelos atos de agressão ecológica. A reparação mediante condenação pecuniária é forma de compensação, admitida

apenas quando inviável a restauração do bem atacado, segundo precedentes do C. STJ e do E. TRF-4.O princípio

da responsabilidade civil, insculpido primordialmente no artigo 186 do Código Civil, é um dos pilares do

ordenamento jurídico brasileiro. Sabe-se, por outro lado, que a responsabilidade civil no Direito Ambiental é

objetiva, ou seja, independe da existência de culpa, conforme estabelece o 1º do artigo 14 da Lei nº 6.938/81, que

dispõe: é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos

causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.Essa mesma lei estatui, ainda, em seu artigo

3º, inciso IV, que se entende por poluidor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável

direta ou indiretamente por atividade causadora de degradação ambiental, bem como define no inciso II como

degradação da qualidade ambiental a alteração adversa das características do meio ambiente. E ainda, o art. 4º,

inciso VII, da mesma lei, dispõe que a Política Nacional do Meio Ambiente visará a imposição ao poluidor da

obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados ao meio ambiente.Vale lembrar que todos os dispositivos

aqui citados vêm corroborar a intenção do legislador constituinte expressa no artigo 225 da Constituição da

República, ou seja, a defesa e preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do

povo e essencial à sadia qualidade de vida, para as presentes e futuras gerações, impondo-se este dever, não só à

coletividade, mas principalmente ao Poder Público. Tanto a Lei n 6.938/81, em seu artigo 14, 1º, quanto a própria

Constituição da República, no 3º do já citado artigo 225, estabelecem a responsabilidade objetiva para as condutas

e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente, ou seja, responsabilidade independentemente da existência de

culpa. Assim têm se posicionado os Tribunais: Ação Civil Pública - Dano ao Meio Ambiente: O poluidor do meio

ambiente tem definição legal e é aquele que proporciona, mesmo indiretamente, degradação ambiental. E o

poluidor é sujeito ao pagamento de indenização, além de outras penalidades. José Afonso da Silva afirma que

dessa amplitude da responsabilidade por danos ambientais decorre outro princípio, qual seja, o de que à

responsabilidade por dano ambiental se aplicam as regras da solidariedade entre os responsáveis, podendo a

reparação ser exigida de todos e de qualquer um dos responsáveis.Nesse contexto resta evidente que os requeridos

devem ser compelidos a reparar o dano, mediante desfazimento das construções realizadas, removendo o

respectivo entulho para local adequado e pertinente. Deverão também recompor o dano ambiental, mediante a

realização de plantio mudas de espécies nativas na área, objeto da autuação.Tendo os laudos reputado suficientes

para a reparação do dano a demolição das construções e o plantio de mudas, fica afastada a condenação da parte ré

no pagamento de indenização em dinheiro, o que torna prejudicado o requerido no item 5, às folhas 34/36.Por fim,

registro que é perfeitamente cabível a imposição de multa diária para compelir os réus a cumprirem o comando

sentencial, razão pela qual, fixo também a multa diária de RS 1.000,00 (um mil reais) para o caso de

descumprimento da sentença, limitada ao prazo de 30 (trinta) dias. Tal valor também deverá ser corrigido

monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que a multa diária passará a correr

tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para cumprimento da sentença, sem que seja dado início à
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execução pelos réus. Ante o exposto, ratifico a liminar deferida às fls. 41/42 e julgo procedente em parte a

presente ação civil pública, condenando a parte requerida:1. Ao cumprimento de obrigação de não-fazer,

consistente em abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e preservação permanente do imóvel

denominado Rancho Casa do Rio, localizado no Lote nº 39 da Estrada do Pontalzinho, no Bairro Entre Rios,

município de Rosana/SP, às margens do Rio Paraná, nas coordenadas E 0.284.799m e N 7.496.630m, bem como

em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a

necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA;2. Ao cumprimento da obrigação

de fazer, consistente em demolir todas as construções existentes nas áreas de várzea e preservação permanente

inseridas no referido lote, e não previamente autorizadas pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a

retirada de todo o entulho para local aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias;3. Ao

cumprimento da obrigação de fazer consistente em recompor a cobertura florestal da área de preservação

permanente do referido lote, no prazo de 06 (seis) meses, pelo plantio racional e tecnicamente orientado de

espécies nativas e endêmicas da região, com acompanhamento e tratos culturais, pelo período mínimo de 02 (dois)

anos, em conformidade com projeto técnico a ser submetido e aprovado pela CBRN - Coordenadoria de

Biodiversidade e Recursos Naturais ou pelo IBAMA, marcando-se prazo para apresentação do projeto junto

àqueles órgãos não superior a 30 (trinta) dias;4. Ao pagamento de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais),

limitado ao prazo de 30 (trinta) dias, multa essa a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação dos Interesses

Difusos Lesados, em caráter exclusivo cominatório, em caso de descumprimento total ou parcial da ordem

judicial.Indevida condenação em verba honorária. Se na Ação Civil Pública o Ministério Público não paga

honorários advocatícios, quando vencido, salvo se agir de má-fé, dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz

da interpretação sistemática do ordenamento, não pode o Parquet beneficiar-se de honorários, quando for

vencedor na ação civil pública. Precedentes do C. STJ.Outrossim, indefiro a expedição de ofício à empresa

ELEKTRO, ante o deferimento do pedido de demolição da construção.Expeça-se carta precatória para intimação

dos réus do que foi decidido.Comunique-se à Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais - CBRN -,

para que tome as providências necessárias, informando este Juízo.Custas na forma da lei.P. R. I. C.Presidente

Prudente/SP, 12 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0008594-92.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

UNIAO FEDERAL X CLAUDIO FERREIRA RODRIGUES X CLEUSA CORDEIRO DA SILVA

RODRIGUES(SP184722 - JOSÉ AUGUSTO CAVALHEIRO JUNIOR)

O Ministério Público Federal propôs a presente ação civil pública ambiental em face de CLÁUDIO FERREIRA

RODRIGUES e CLEUSA CORDEIRO DA SILVA RODRIGUES, por meio da qual visa:I. a condenação dos

requeridos em obrigação de não-fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e

preservação permanente do imóvel denominado Rancho Família, localizado no lote 99 da avenida Erivelton

Francisco de Oliveira, antiga Estrada da Balsa, identificado com o n. 21-31 (antiga 115), no bairro Beira-Rio, no

município de Rosana/SP, bem como em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de

cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN

ou IBAMA;II. a condenação dos requeridos em obrigação de fazer, consistente em demolir todas as construções

existentes nas áreas de várzea e preservação permanente inseridas no referido lote e não previamente autorizadas

pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo o entulho para local aprovado pelo órgão

ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias;III. a condenação dos requeridos em obrigação de fazer, consistente em

recompor a cobertura florestal da área de preservação permanente do referido lote, no prazo de 6 (seis) meses,

pelo plantio racional e tecnicamente orientado de espécies nativas e endêmicas da região, com acompanhamento e

tratos culturais, pelo período mínimo de 2 (dois) anos, em conformidade com projeto técnico a ser submetido e

aprovado pela CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais ou pelo IBAMA -, marcando-se

prazo para apresentação do projeto junto àqueles órgãos não superior a 30 (trinta) dias;IV. a recolherem, em conta

judicial, quantia suficiente para a execução das referidas restaurações, a ser apurada em liquidação, caso não o

façam nos prazos fixados em sentença;V. ao pagamento de indenização a ser quantificada em perícia e definida

por sentença, correspondente aos danos ambientais causados ao longo dos anos, em razão de se ter impedido a

regeneração da vegetação no local da edificação, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Federal de

Reparação de Interesses Difusos Lesados ou a ser destinada a projetos ambientais na região, neste caso se,

porventura, houver eventual acordo entre as partes; VI. ao pagamento de multa diária equivalente a um salário

mínimo, multa essa a ser recolhida ao Fundo Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em caráter

exclusivo cominatório, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações de fazer e não

fazer;VII. ao pagamento das custas, honorários periciais e despesas do processo;VIII. seja determinado o

desligamento das unidades consumidoras de energia elétrica instaladas no imóvel da parte ré, mediante expedição

de ofício à Elektro - Eletricidade e Serviços -, concessionária de energia elétrica responsável pela instalação; e,

IX. seja determinada a desocupação do imóvel pela parte ré.Liminar deferida (f. 41/42), impondo aos réus a

obrigação de não-fazer consistente em abster-se de realizar novas construções em área de várzea e de preservação

permanente, devendo paralisar todas as atividades antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a
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iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas

sépticas e aparelhos de lazer - bem como o despejo - no solo ou nas águas do Rio Paraná - de lixo doméstico ou

demais materiais e substâncias poluidoras; a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de promover ou

permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável

autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA; e a obrigação de abster-se de conceder o uso daquela área a

qualquer interessado; cominando a multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), em caso de descumprimento.A

União requereu sua inclusão na lide (f. 50/52), pedido que foi deferido à f. 53, tendo sido admitida como

assistente litisconsorcial ativo.O IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis -, por sua vez, aduziu não ter interesse em ingressar na lide (f. 57/63).O laudo de perícia criminal

federal e o relatório técnico de vistoria na propriedade objeto desta ação encontram-se às f. 86/102 e 134/148 da

juntada por linha (Procedimento Preparatório nº 214/2010).A ré Cleusa Cordeiro da Silva Rodrigues apresentou

contestação (f. 69/80). Preliminarmente, aduz incompetência do Juízo em razão do local do imóvel. No mérito, em

suma, alega habitar em sua casa de forma lícita, em área não protegida pela legislação ambiental, por não ser de

preservação permanente. Invoca o direito à propriedade, à moradia, lazer, requerendo a improcedência da ação. O

prazo para contestação por parte do réu Cláudio Ferreira Rodrigues decorreu in albis (f. 84).Instado a se

manifestar acerca de eventuais repercussões da nova legislação no pedido inicial, tendo em vista as disposições do

novo Código Florestal, o Ministério Público Federal impugnou a contestação, afirmando, inclusive, que, sob a

vigência da Lei nº 4.771/65 ou sob o amparo da mais recente legislação ambiental, a situação, do ponto de vista

jurídico, fático e ambiental não se alterou, requerendo, portanto, a procedência da ação (f. 86/103).Manifestou-se a

União Federal (f. 107/112).Requereu a ré Cleusa a produção de prova testemunhal, documental e pericial (f.

114/116 e 117/119).Indeferido o pedido de produção de prova pericial e dispensada a prova oral, facultada à parte

ré a juntada de documentos (f. 120).Decorrido prazo sem manifestação da parte ré (f. 120vº). Ministério Público

Federal e União Federal apuseram ciência nos autos (f. 121 e 122).É o relatório.DECIDO.Em face do documento

da folha 82, defiro à parte ré os benefícios da assistência judiciária gratuita.Não prospera a prefacial de

incompetência da Justiça Federal. Isso porque o imóvel em discussão foi construído às margens do Rio Paraná,

que, por dividir mais de um Estado da Federação, se trata de rio interestadual, hipótese em que é da Justiça

Federal a competência para o julgamento da causa, mesmo porque a União manifestou interesse e pediu sua

inclusão na lide, na qualidade de assistente litisconsorcial do autor, caso em que tem aplicação o inciso I do artigo

109 da Carta Política.Verifico que, sendo revel o réu Cláudio Ferreira Rodrigues, este não controverteu o fato de

que as edificações cujo desfazimento se pretende estão localizadas sobre área de preservação permanente. A ré

Cleusa Cordeiro da Silva Rodrigues, por sua vez, alegou em contestação que a propriedade objeto deste feito não

se encontra em área de preservação permanente.De fato, segundo os laudos apresentados (f. 86/102 e 134/148 do

Procedimento Preparatório nº 214/2010), tais edificações se inserem na faixa de 500 metros contados do leito do

rio Paraná, e, por isso, a região qualifica-se como área de preservação permanente, a teor do quanto disposto no

artigo 3º, inciso II, da Lei nº 12.651/2012.A ação é procedente em parte.A matéria já foi objeto de julgamento pelo

MM. Juiz Federal desta Subseção, Dr. Flademir Jerônimo Belinatti Martins na Ação Civil Pública n

2008.61.12.014321-5.Da Propriedade/Titularidade do Imóvel.A propriedade do imóvel está comprovada pelos

documentos das folhas 82/83 do Procedimento nº 214/2010 (em apenso).Ouvido em declaração perante a Polícia

Civil, Cláudio Ferreira Rodrigues admitiu expressamente a posse e a propriedade do imóvel em questão (fl. 79 do

Procedimento nº 320/2010 - em apenso).Além disso, a contestar a ação, a ré CLEUSA CORDEIRO DA SILVA

RODRIGUES não negou a propriedade do imóvel, de sorte que a titularidade deste é questão incontroversa nos

autos. Da Área de Preservação Permanente.Segundo o novo Código Florestal, Lei nº 12.651/2012, em seu artigo

3º, inciso II, a área de preservação permanente é a área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade,

facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. Assim

já preceituava a Lei nº 4.771/65 e suas alterações posteriores. Depreende-se da leitura dos dispositivos que a APP

pode ou não estar coberta por vegetação nativa, sendo que sua função é justamente de preservar ou permitir a

recuperação da vegetação nativa.O artigo 2º do antigo Código Florestal, em sua alínea a, por sua vez, estabelecia

quais as distâncias do nível mais alto em faixa marginal, ao longo dos rios ou cursos dágua, a serem consideradas

como área de preservação permanente. Para casos como o dos autos, aplicava-se o disposto no artigo 2º, alínea a,

item 5, da Lei 4.771/65, ou seja, faixa marginal com largura mínima de 500 (quinhentos) metros para os cursos

dágua que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros.A legislação vigente (Lei nº 12.651/2012), em seu

artigo 4º, inciso I, alínea e, estabelece que é considerada área de preservação permanente, em zonas rurais ou

urbanas, para os efeitos da Lei, as faixas marginais de qualquer curso dágua natural perene e intermitente,

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de 500 (quinhentos) metros,

para os cursos dágua que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros.Segundo os laudos apresentados (f.

86/102 e 134/148 do Procedimento Preparatório nº 214/2010), as edificações apontadas nos autos se inserem na

faixa de 500 metros contados do leito do rio Paraná, e, por isso, a região qualifica-se como área de preservação

permanente, a teor do contido no parágrafo anterior.Como bem observado pelo Ministério Público Federal à folha

103, sob a vigência da Lei nº 4.771/65 ou sob o amparo da mais recente legislação ambiental, a situação, do ponto
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de vista jurídico, fático e ambiental não se alterou para casos equiparados aos da presente ação.O laudo pericial nº

3.871/2011 mostrou que o imóvel objeto dos autos encontra-se inserido em APP, sendo que a área em questão

representa um dos muitos pontos de intervenção humana na APP do rio Paraná, contribuindo para a

descaracterização dos atributos naturais e para os distúrbios das relações ecológicas (fls. 86/102 do Procedimento

Preparatório nº 214/2010). Além disso, o relatório técnico de vistoria nº 39/2011 definiu a referida área como

rural, corroborando a informação de que toda sua extensão está inserida em APP, sendo que a ocupação dessa

margem pelos réus impede a regeneração natural da vegetação original. Existente, ainda, o risco de contaminação

do solo e água pelo depósito de resíduos contaminantes, como lixo domésticos, dejetos humanos etc. Informa o

documento técnico que a área pode ser recuperada. Qualquer construção nesta faixa só é permitida através de

procedimento de autorização ambiental, como define a Resolução CONAMA 369/06 (que regula sobre os casos

excepcionais de ocupação das APPs) - fls. 134/148 do Procedimento nº 214/2010 - em apenso.Da Natureza Rural

da Área.Cabe referir que o artigo 3º, inciso IV, da Lei nº 12.651/2012, estabelece que área rural consolidada é a

área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou

atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio.A mesma Lei traz que

área urbana consolidada é aquela de que trata o inciso II do caput do artigo 47 da Lei no 11.977/2009, incluído

pela Lei nº 12.727/2012.Nestes termos, preceitua a Lei nº 11.977/2009:Art. 47. Para efeitos da regularização

fundiária de assentamentos urbanos, consideram-se: I - área urbana: parcela do território, contínua ou não,

incluída no perímetro urbano pelo Plano Diretor ou por lei municipal específica; II - área urbana consolidada:

parcela da área urbana com densidade demográfica superior a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária

implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de infraestrutura urbana implantados: a)

drenagem de águas pluviais urbanas; b) esgotamento sanitário; c) abastecimento de água potável; d) distribuição

de energia elétrica; ou e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos. Consta do laudo técnico de

constatação e avaliação de dano ambiental e relatório técnico ambiental que se trata de área rural (fls. 134/148).Da

Prova do Dano Ambiental e da Responsabilidade do Réu pelo Dano.O laudo nº 3.871/2011 e relatório técnico de

vistoria nº 39/2011 constataram dano ambiental (f. 86/102 e 134/148 do Procedimento Preparatório nº

214/2010).Consta que a área periciada representa um dos muitos pontos de intervenção humana na APP do rio

Paraná contribuindo para a descaracterização dos atributos naturais e para os distúrbios das relações ecológicas.

Há relato técnico de impedimento da regeneração natural, com perda das funções desempenhadas pelas APPs,

risco de inundações nas áreas inseridas na planície de inundação. Constatou-se, portanto, o dano ambiental, já que

há impedimento à regeneração florestal. Esta vegetação em área de Preservação Permanente tem a função

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico

da fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas (fls. 86/102).A parte ré aduziu

que adquiriu o imóvel em 26/07/2008, com toda a construção que lá existe já sobre ele (fl. 66).A reserva legal que

compõe parte de terras de domínio privado constitui verdadeira restrição do direito de propriedade. Assim, a

aquisição da propriedade sem a delimitação da reserva legal não exime o novo adquirente da obrigação de

recompor tal reserva.O novo adquirente do imóvel é parte legítima para responder ação civil pública que impõe

obrigação de fazer consistente no reflorestamento da reserva legal, pois assume a propriedade com ônus

restritivo.O direito de propriedade não possui caráter absoluto. Prestigiar, em casos como o presente, o direito de

propriedade é comprometer a preservação do meio ambiente. Aquele que perpetua a lesão ao meio ambiente

cometida por outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é automaticamente

transferida do alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo dano

ambiental.Conforme bem definido pelo laudo técnico ambiental, o imóvel pertencente ao réu se encontra em Área

de Preservação Permanente, situado que se encontra dentro da faixa de 500 metros da margem do rio

Paraná.Segundo o laudo técnico de constatação e avaliação de dano ambiental a área objeto da autuação é

considerada de preservação permanente (APP), por se enquadrar no artigo 3º, inciso II, da Lei nº 12.651/2012

(Código Florestal) e inciso I do artigo 3º da Resolução CONAMA nº 303/2002.O laudo técnico de vistoria

concluiu que houve dano ambiental, pois a edificação naquela área de preservação permanente impede a formação

florestal.Da Reparação do Dano e da Indenização.A reparação do dano ao meio ambiente privilegia a recuperação

da área atingida. Por isso o ordenamento jurídico aponta a restauração natural como o mecanismo de reparação

pelo dano ecológico. É forma de permitir que o próprio ecossistema encontre o reequilíbrio afastado pelos atos de

agressão ecológica. A reparação mediante condenação pecuniária é forma de compensação, admitida apenas

quando inviável a restauração do bem atacado. (Precedentes do STJ e do TRF-4).O princípio da responsabilidade

civil, insculpido primordialmente no artigo 186 do Código Civil, é um dos pilares do ordenamento jurídico

brasileiro. Sabe-se, por outro lado, que a responsabilidade civil no Direito Ambiental é objetiva, ou seja,

independe da existência de culpa, conforme estabelece o 1º do artigo 14 da Lei nº 6.938/81, que dispõe: é o

poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio

ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.Essa mesma lei estatui, ainda, em seu artigo 3º, inciso IV, que se

entende por poluidor a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou indiretamente

por atividade causadora de degradação ambiental, bem como define no inciso II como degradação da qualidade

ambiental a alteração adversa das características do meio ambiente. E ainda, o art. 4º, inciso VII, da mesma lei,
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dispõe que a Política Nacional do Meio Ambiente visará a imposição ao poluidor da obrigação de recuperar e/ou

indenizar os danos causados ao meio ambiente.Vale lembrar que todos os dispositivos aqui citados vêm

corroborar a intenção do legislador constituinte expressa no artigo 225 da Constituição da República, ou seja, a

defesa e preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à

sadia qualidade de vida, para as presentes e futuras gerações, impondo-se este dever, não só à coletividade, mas

principalmente ao Poder Público. Tanto a Lei n 6.938/81, em seu artigo 14, 1º, quanto a própria Constituição da

República, no 3º do já citado artigo 225, estabelecem a responsabilidade objetiva para as condutas e atividades

consideradas lesivas ao meio ambiente, ou seja, responsabilidade independentemente da existência de culpa.

Assim têm se posicionado os Tribunais: Ação Civil Pública - Dano ao Meio Ambiente: O poluidor do meio

ambiente tem definição legal e é aquele que proporciona, mesmo indiretamente, degradação ambiental. E o

poluidor é sujeito ao pagamento de indenização, além de outras penalidades (Apelação n. 96.536-1 - TJSP - 5ª

Câmara Cível - julgada em 7.4.1988).José Afonso da Silva afirma que dessa amplitude da responsabilidade por

danos ambientais decorre outro princípio, qual seja, o de que à responsabilidade por dano ambiental se aplicam as

regras da solidariedade entre os responsáveis, podendo a reparação ser exigida de todos e de qualquer um dos

responsáveis.Nesse contexto resta evidente que os requeridos devem ser compelidos a reparar o dano, mediante

desfazimento das construções realizadas, removendo o respectivo entulho para local adequado e pertinente.

Deverão também recompor o dano ambiental, mediante a realização de plantio mudas de espécies nativas na área,

objeto da autuação.Tendo o laudo reputado suficientes para a reparação do dano a demolição das construções e o

plantio de mudas, fica afastada a condenação do réu no pagamento de indenização em dinheiro, o que torna

prejudicado o requerido no item 5, às folhas 35/36.Por fim, registro que é perfeitamente cabível a imposição de

multa diária para compelir os réus a cumprirem o comando sentencial, razão pela qual, fixo também a multa diária

de RS 1.000,00 (um mil reais) para o caso de descumprimento da sentença, limitada ao prazo de 30 (trinta) dias.

Tal valor também deverá ser corrigido monetariamente, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

sendo que a multa diária passará a correr tão logo findo os prazos fixados no dispositivo para cumprimento da

sentença, sem que seja dado início à execução pelos réus. Ante o exposto, ratifico a liminar deferida às fls. 41/42 e

julgo procedente em parte a presente ação civil pública, condenando a parte requerida:1. Ao cumprimento de

obrigação de não-fazer, consistente em abster-se de utilizar ou explorar as áreas de várzea e preservação

permanente do imóvel denominado Rancho Família, localizado no lote 99 da avenida Erivelton Francisco de

Oliveira, antiga Estrada da Balsa, identificado com o nº 21-31 (antiga 115), no bairro Beira-Rio, no município de

Rosana/SP, nas coordenadas W 53º0017,00 e S 22º3144,60, bem como em abster-se de promover ou permitir a

supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização

do órgão competente - CBRN ou IBAMA;2. Ao cumprimento da obrigação de fazer, consistente em demolir todas

as construções existentes nas áreas de várzea e preservação permanente inseridas no referido lote, e não

previamente autorizadas pelos órgãos ambientais, providenciando, ainda, a retirada de todo o entulho para local

aprovado pelo órgão ambiental, no prazo de 30 (trinta) dias;3. Ao cumprimento da obrigação de fazer consistente

em recompor a cobertura florestal da área de preservação permanente do referido lote, no prazo de 06 meses, pelo

plantio racional e tecnicamente orientado de espécies nativas e endêmicas da região, com acompanhamento e

tratos culturais, pelo período mínimo de 02 anos, em conformidade com projeto técnico a ser submetido e

aprovado pela CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais ou pelo IBAMA, marcando-se

prazo para apresentação do projeto junto àqueles órgãos não superior a 30 (trinta) dias;.4. Ao pagamento de multa

diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), limitado ao prazo de 30 (trinta) dias, multa essa a ser recolhida ao Fundo

Federal de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, em caráter exclusivo cominatório, em caso de

descumprimento total ou parcial da ordem judicial.Indevida condenação em verba honorária. Se na ação civil

pública o Ministério Público não paga honorários advocatícios, quando vencido, salvo se agir de má-fé, dentro de

absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação sistemática do ordenamento, não pode o Parquet

beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil pública. Precedentes do STJ.Outrossim, indefiro a

expedição de ofício à empresa ELEKTRO, ante o deferimento do pedido de demolição da construção.Expeça-se

carta precatória para intimação dos réus do que foi decidido.Comunique-se à Coordenadoria de Biodiversidade e

Recursos Naturais - CBRN -, para que tome as providências necessárias, informando este Juízo.Custas na forma

da lei.P. R. I.Presidente Prudente/SP, 08 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001357-36.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

MARCIO LUIS BAPTISTA X ANA PAULA DE MELO PINTO X ERNESTO BAPTISTA NETO X ANTONIA

VILMA DA SILVA BAPTISTA X ROSA MARIA BAPTISTA PELEGE X PAULO ROBERTO PELEGE X

ANA MARIA BAPTISTA DE OLIVEIRA X PAULO CESAR DE OLIVEIRA X REGINA CELIA BAPTISTA

BONIFACIO X LUIZ CARLOS MAMEDE BONIFACIO

A ação civil pública visa prevenir contra dano ambiental em lote ocupado pelos réus, denominado Rancho Piraju,

localizado na Avenida Erivelton Francisco de Oliveira (antiga Estrada da Balsa), sob o no 32-45, no Bairro Beira

Rio, no Município de Rosana, às margens do leito do Rio Paraná, nas coordenadas E 0.294.400m e N 7.508.124m,

área considerada de preservação permanente, nos termos dos artigos 3º e 4º, do novo Código Florestal (Lei nº
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12.651/2012), a fim de se resguardar o patrimônio público federal face à flagrante usurpação promovida pelos

infratores. Para tanto postula medida cautelar, com pedido de liminar, para:a). Impor aos réus a obrigação de não-

fazer consistente em abster-se de realizar novas construções em área de várzea e preservação permanente,

devendo, inclusive, paralisar todas as atividades antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar,

dar continuidade ou concluir qualquer obra ou edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas

e aparelhos de lazer - bem como o despejo no solo ou nas águas do Rio Paraná, de qualquer espécie de lixo

doméstico ou demais materiais ou substâncias poluidoras;b). Impor à parte ré a obrigação de não-fazer consistente

em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a

necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA;c). Impor aos réus a obrigação

de se abster de conceder o uso daquela área a qualquer interessado;Pede a cominação de multa diária de R$

500,00 (quinhentos reais) em caso de eventual descumprimento da ordem liminar judicial.É o relato do

essencial.DECIDO.Estão presentes os requisitos da medida liminar.O artigo 273 do Código de Processo Civil

exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio

de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório.A inicial foi instruída com laudo técnico da Perícia Criminal Federal (fls. 217/235), onde se

encontra delineado o dano ambiental e o descumprimento das cláusulas pactuadas como medida ecológica, sendo

o caso de deferimento de plano da liminar pretendida.A parte autora justifica a necessidade da urgência, alegando

que o periculum in mora está provado pela evidência de continuidade de atividade que gera degradação ambiental

na área de preservação permanente, impedindo sua regeneração.Posto isso, são necessárias, ao menos por ora, as

medidas acima expendidas, a fim de cessar o dano ambiental já instalado.Do exposto, defiro a medida liminar nos

termos em que requerida, conforme discriminado a seguir:a). Imponho aos réus a obrigação de não-fazer

consistente em abster-se de realizar novas construções em área de várzea e preservação permanente, devendo

paralisar todas as atividades antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar, dar continuidade ou

concluir qualquer obra ou edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas e aparelhos de lazer -

bem como o despejo no solo ou nas águas do Rio Paraná, de qualquer espécie de lixo doméstico ou demais

materiais ou substâncias poluidoras;b). Imponho à parte ré a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de

promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e

indispensável autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA;c). Imponho aos réus a obrigação de se

absterem de conceder o uso daquela área a qualquer interessado;Comino, ainda, a multa diária de R$ 500,00

(quinhentos reais) em caso de eventual descumprimento desta ordem liminar judicial.Citem-se e intimem-se,

inclusive a União Federal e o IBAMA.P. R. I.Presidente Prudente, SP, 4 de março de 2013.Newton José

FalcãoJuiz Federal

 

0001449-14.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

MARIO YANO X SATIKO INADA YANO

A ação civil pública visa prevenir contra dano ambiental em lote ocupado pelos réus, localizado na Avenida

Erivelton Francisco de Oliveira (antiga Estrada da Balsa), sob o no 20-13, no Bairro Beira Rio, no Município de

Rosana, às margens do leito do Rio Paraná, nas coordenadas E 0.293.688m e N 7.507.055m, área considerada de

preservação permanente, nos termos dos artigos 3º e 4º, do novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), a fim de

se resguardar o patrimônio público federal face à flagrante usurpação promovida pelos infratores. Para tanto

postula medida cautelar, com pedido de liminar, para:a). Impor aos réus a obrigação de não-fazer consistente em

abster-se de realizar novas construções em área de várzea e preservação permanente, devendo, inclusive, paralisar

todas as atividades antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar, dar continuidade ou concluir

qualquer obra ou edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas e aparelhos de lazer - bem

como o despejo no solo ou nas águas do Rio Paraná, de qualquer espécie de lixo doméstico ou demais materiais

ou substâncias poluidoras;b). Impor à parte ré a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de promover ou

permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável

autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA;c). Impor aos réus a obrigação de se abster de conceder o

uso daquela área a qualquer interessado;Pede a cominação de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) em

caso de eventual descumprimento da ordem liminar judicial.É o relato do essencial.DECIDO.Estão presentes os

requisitos da medida liminar.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da tutela, além

da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.A inicial

foi instruída com laudo técnico da Perícia Criminal Federal (fls. 143/160), onde se encontra delineado o dano

ambiental e o descumprimento das cláusulas pactuadas como medida ecológica, sendo o caso de deferimento de

plano da liminar pretendida.A parte autora justifica a necessidade da urgência, alegando que o periculum in mora

está provado pela evidência de continuidade de atividade que gera degradação ambiental na área de preservação

permanente, impedindo sua regeneração.Posto isso, são necessárias, ao menos por ora, as medidas acima

expendidas, a fim de cessar o dano ambiental já instalado.Do exposto, defiro a medida liminar nos termos em que

requerida, conforme discriminado a seguir:a). Imponho aos réus a obrigação de não-fazer consistente em abster-se
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de realizar novas construções em área de várzea e preservação permanente, devendo paralisar todas as atividades

antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou

edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas e aparelhos de lazer - bem como o despejo no

solo ou nas águas do Rio Paraná, de qualquer espécie de lixo doméstico ou demais materiais ou substâncias

poluidoras;b). Imponho à parte ré a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de promover ou permitir a

supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização

do órgão competente - CBRN ou IBAMA;c). Imponho aos réus a obrigação de se absterem de conceder o uso

daquela área a qualquer interessado;Comino, ainda, a multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) em caso de

eventual descumprimento desta ordem liminar judicial.Citem-se e intimem-se, inclusive a União Federal e o

IBAMA.P. R. I.Presidente Prudente, SP, 11 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001545-29.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

JORGE AUGUSTO VINHOTO X CELSO VALMIR VINHOTO X MOACIR ROMERO BONDEZAN X

SIZUKA TOMITA X MARCO HITOSHI TOMITA X LUIZ CARLOS HEITI TOMITA

A ação civil pública visa prevenir contra dano ambiental em lote ocupado pelos réus, localizado na Avenida

Erivelton Francisco de Oliveira (antiga Estrada da Balsa), sob o no 28-71, no Bairro Beira Rio, no Município de

Rosana, às margens do leito do Rio Paraná, nas coordenadas E 0.294.184m e N 7.507.744m, área considerada de

preservação permanente, nos termos dos artigos 3º e 4º, do novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), a fim de

se resguardar o patrimônio público federal face à flagrante usurpação promovida pelos infratores. Para tanto

postula medida cautelar, com pedido de liminar, para:a). Impor aos réus a obrigação de não-fazer consistente em

abster-se de realizar novas construções em área de várzea e preservação permanente, devendo, inclusive, paralisar

todas as atividades antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar, dar continuidade ou concluir

qualquer obra ou edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas e aparelhos de lazer - bem

como o despejo no solo ou nas águas do Rio Paraná, de qualquer espécie de lixo doméstico ou demais materiais

ou substâncias poluidoras;b). Impor à parte ré a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de promover ou

permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável

autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA;c). Impor aos réus a obrigação de se abster de conceder o

uso daquela área a qualquer interessado;Pede a cominação de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) em

caso de eventual descumprimento da ordem liminar judicial.É o relato do essencial.DECIDO.Estão presentes os

requisitos da medida liminar.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da tutela, além

da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.A inicial

foi instruída com laudo técnico da Perícia Criminal Federal (fls. 143/159), onde se encontra delineado o dano

ambiental e o descumprimento das cláusulas pactuadas como medida ecológica, sendo o caso de deferimento de

plano da liminar pretendida.A parte autora justifica a necessidade da urgência, alegando que o periculum in mora

está provado pela evidência de continuidade de atividade que gera degradação ambiental na área de preservação

permanente, impedindo sua regeneração.Posto isso, são necessárias, ao menos por ora, as medidas acima

expendidas, a fim de cessar o dano ambiental já instalado.Do exposto, defiro a medida liminar nos termos em que

requerida, conforme discriminado a seguir:a). Imponho aos réus a obrigação de não-fazer consistente em abster-se

de realizar novas construções em área de várzea e preservação permanente, devendo paralisar todas as atividades

antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou

edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas e aparelhos de lazer - bem como o despejo no

solo ou nas águas do Rio Paraná, de qualquer espécie de lixo doméstico ou demais materiais ou substâncias

poluidoras;b). Imponho à parte ré a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de promover ou permitir a

supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização

do órgão competente - CBRN ou IBAMA;c). Imponho aos réus a obrigação de se absterem de conceder o uso

daquela área a qualquer interessado;Comino, ainda, a multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) em caso de

eventual descumprimento desta ordem liminar judicial.Citem-se e intimem-se, inclusive a União Federal e o

IBAMA.P. R. I.Presidente Prudente, SP, 11 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001743-66.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

AKIRA FUKUDA X REGINALDO FUKUDA X KATO NOBOR

....+....1....+....2....+....3....+....4....+....5....+....6....+....7....+...A ação civil pública visa prevenir contra dano

ambiental em lote ocupado pelos réus, denominado Rancho Sossego, localizado no Município de Rosana, na

estrada do Pontalzinho, no bairro Entre Rios, no Bairro Beira Rio, a menos de 500 metros da margem do Rio

Paraná, nas coordenadas 530510,6w e 223621,4s, área considerada de preservação permanente, nos termos dos

artigos 3º e 4º, do novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), a fim de se resguardar o patrimônio público federal

face à flagrante usurpação promovida pelos infratores. Para tanto postula medida cautelar, com pedido de liminar,

para:a). Impor aos réus a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de realizar novas construções em área de

várzea e preservação permanente, devendo, inclusive, paralisar todas as atividades antrópicas ali empreendidas,
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mormente no que concerne a iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou edificação - incluindo-se a

instalação de banheiros, fossas sépticas e aparelhos de lazer - bem como o despejo no solo ou nas águas do Rio

Paraná, de qualquer espécie de lixo doméstico ou demais materiais ou substâncias poluidoras;b). Impor à parte ré

a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de

cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN

ou IBAMA;c). Impor aos réus a obrigação de se abster de conceder o uso daquela área a qualquer

interessado;Pede a cominação de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) em caso de eventual

descumprimento da ordem liminar judicial.É o relato do essencial.DECIDO.Estão presentes os requisitos da

medida liminar.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da tutela, além da prova

inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que

fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.A inicial foi instruída com

laudo técnico da Perícia Criminal Federal (fls. 152/181), onde se encontra delineado o dano ambiental e o

descumprimento das cláusulas pactuadas como medida ecológica, sendo o caso de deferimento de plano da

liminar pretendida.A parte autora justifica a necessidade da urgência, alegando que o periculum in mora está

provado pela evidência de continuidade de atividade que gera degradação ambiental na área de preservação

permanente, impedindo sua regeneração.Posto isso, são necessárias, ao menos por ora, as medidas acima

expendidas, a fim de cessar o dano ambiental já instalado.Do exposto, defiro a medida liminar nos termos em que

requerida, conforme discriminado a seguir:a). Imponho aos réus a obrigação de não-fazer consistente em abster-se

de realizar novas construções em área de várzea e preservação permanente, devendo paralisar todas as atividades

antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou

edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas e aparelhos de lazer - bem como o despejo no

solo ou nas águas do Rio Paraná, de qualquer espécie de lixo doméstico ou demais materiais ou substâncias

poluidoras;b). Imponho à parte ré a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de promover ou permitir a

supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e indispensável autorização

do órgão competente - CBRN ou IBAMA;c). Imponho aos réus a obrigação de se absterem de conceder o uso

daquela área a qualquer interessado;Comino, ainda, a multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) em caso de

eventual descumprimento desta ordem liminar judicial.Citem-se e intimem-se, inclusive a União Federal e o

IBAMA.P. R. I.Presidente Prudente, SP, 11 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0001744-51.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

LAERCIO MIRANDA DOS SANTOS X GILMAR ALVES BATISTA X GERSON MAMORU ISHII X

ORLANDO MAGRO NETO X ALBERTO MINORU KATAYAMA X ISSAO SATO X PAULO SERGIO DA

SILVA PINHO X PAULO TADASHI ISHII X ROGERIO DA SILVA X RONALDO TOSHIAKI OIKAWA X

ROBERTO MISTUO YOSHIDA X VANDERLEI DE LIMA X MITSURU SATO X DENIS NOZELLA

NICOLETTI X FARJALA ANTONIO JORGE SOBRINHO X JOAO EDUARDO DIAS RAPOSO X WILSON

MUNHOZ X WELLINGTON CESAR AGUIAR MUNHOZ X JOSE CARLOS BERTOLINI X MARIO

MASSANORI OIKAWA

A ação civil pública visa prevenir contra dano ambiental em lote ocupado pelos réus, denominado Rancho Treze

Prudentinos, localizado no Município de Rosana, na estrada do Pontalzinho, no bairro Entre Rios, sob o no 39-65,

no Bairro Beira Rio, a menos de 500 metros da margem do Rio Paraná, nas coordenadas 530542,9w e 223735,4s,

área considerada de preservação permanente, nos termos dos artigos 3º e 4º, do novo Código Florestal (Lei nº

12.651/2012), a fim de se resguardar o patrimônio público federal face à flagrante usurpação promovida pelos

infratores. Para tanto postula medida cautelar, com pedido de liminar, para:a). Impor aos réus a obrigação de não-

fazer consistente em abster-se de realizar novas construções em área de várzea e preservação permanente,

devendo, inclusive, paralisar todas as atividades antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar,

dar continuidade ou concluir qualquer obra ou edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas

e aparelhos de lazer - bem como o despejo no solo ou nas águas do Rio Paraná, de qualquer espécie de lixo

doméstico ou demais materiais ou substâncias poluidoras;b). Impor à parte ré a obrigação de não-fazer consistente

em abster-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a

necessária e indispensável autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA;c). Impor aos réus a obrigação

de se abster de conceder o uso daquela área a qualquer interessado;Pede a cominação de multa diária de R$

500,00 (quinhentos reais) em caso de eventual descumprimento da ordem liminar judicial.É o relato do

essencial.DECIDO.Estão presentes os requisitos da medida liminar.O artigo 273 do Código de Processo Civil

exige, para a antecipação da tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio

de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório.A inicial foi instruída com laudo técnico da Perícia Criminal Federal (fls. 218/250), onde se

encontra delineado o dano ambiental e o descumprimento das cláusulas pactuadas como medida ecológica, sendo

o caso de deferimento de plano da liminar pretendida.A parte autora justifica a necessidade da urgência, alegando

que o periculum in mora está provado pela evidência de continuidade de atividade que gera degradação ambiental

na área de preservação permanente, impedindo sua regeneração.Posto isso, são necessárias, ao menos por ora, as
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medidas acima expendidas, a fim de cessar o dano ambiental já instalado.Do exposto, defiro a medida liminar nos

termos em que requerida, conforme discriminado a seguir:a). Imponho aos réus a obrigação de não-fazer

consistente em abster-se de realizar novas construções em área de várzea e preservação permanente, devendo

paralisar todas as atividades antrópicas ali empreendidas, mormente no que concerne a iniciar, dar continuidade ou

concluir qualquer obra ou edificação - incluindo-se a instalação de banheiros, fossas sépticas e aparelhos de lazer -

bem como o despejo no solo ou nas águas do Rio Paraná, de qualquer espécie de lixo doméstico ou demais

materiais ou substâncias poluidoras;b). Imponho à parte ré a obrigação de não-fazer consistente em abster-se de

promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a necessária e

indispensável autorização do órgão competente - CBRN ou IBAMA;c). Imponho aos réus a obrigação de se

absterem de conceder o uso daquela área a qualquer interessado;Comino, ainda, a multa diária de R$ 500,00

(quinhentos reais) em caso de eventual descumprimento desta ordem liminar judicial.Citem-se e intimem-se,

inclusive a União Federal e o IBAMA.P. R. I.Presidente Prudente, SP, 8 de março de 2013.Newton José

FalcãoJuiz Federal

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0017656-64.2008.403.6112 (2008.61.12.017656-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1779 - ELAINE GUADANUCCI

LLAGUNO E Proc. 1591 - CID ROBERTO DE ALMEIDA SANCHES) X FRANCISCO RIBOLI PAES X

DONIZETE AMORIM DOS SANTOS X SANDRA CRISTINA XAVIER DOS SANTOS(SP169675 - JOSÉ

FRANCISCO DE SOUZA) X OSCAR ALVES DE LIMA(SP169675 - JOSÉ FRANCISCO DE SOUZA) X

FLAVIA NERI REIS(SP169675 - JOSÉ FRANCISCO DE SOUZA) X LENI MAGALHAES MEIRELLES

VILELA(SP163138 - LUIS EUGENIO VIEGAS MEIRELLES VILLELA) X KLASS COMERCIO E

REPRESENTACAO LTDA(MT012548 - EUSTAQUIO INACIO NORONHA NETO) X LEONILDO DE

ANDRADE(SP161756 - VICENTE OEL) X MARIA LOEDIR DE JESUS LARA(SP299719 - RAFAEL

ARAGOS) X PLANAM IND/ E COM/ E REPRESENTACAO LTDA(MT012548 - EUSTAQUIO INACIO

NORONHA NETO) X LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN(MT012548 - EUSTAQUIO INACIO

NORONHA NETO) X DARCI JOSE VEDOIN(MT012548 - EUSTAQUIO INACIO NORONHA NETO) X

JOSELIA MARIA SILVA(SP134458 - CARLOS ROBERTO NICOLAI) X FRANCISCO MAKOTO

OHASHI(SP134458 - CARLOS ROBERTO NICOLAI) X VANIA FATIMA CARVALHO

CERDEIRA(SP121950 - ROMEU GUILHERME TRAGANTE E SP222286 - FELIPE BOCARDO CERDEIRA)

1. Defiro a oitiva do depoimento pessoal dos réus requerida pela União Federal, pelo Ministério Público Federal e

pelos réus Flávia Néri Reis, Sandra Cristina Xavier dos Santos e Oscar Alves de Lima. Deprequem-se a oitiva dos

réus às Subseções de São Paulo e Cuiabá e ao Juízo da Comarca de Panorama, acostando às cartas precatórias

cópias das principais peças deste processo e também da inicial da Ação Civil de Improbidade nº

200861120175678. Ficam, desde já, intimadas as defesas dos réus, por publicação, das expedições das Cartas

Precatórias, facultando-lhes acompanhar o cumprimento junto aos juízos deprecados.2. Solicite-se à Prefeitura do

Município de Panorama que apresente cópia integral do Procedimento Licitatório para a aquisição da Unidade

Móvel de Saúde prevista no Convênio nº 2026/2002, conforme requerido à folha 950. 3. Indefiro a prova pericial

requerida à folha 970, porque não foi justificada.4. Indefiro a prova testemunhal requerida às fls. 970, 971/973 e

976/977, vez que os fatos podem ser provados por documentos. Todavia, faculto à parte ré, no prazo de dez dias, a

juntada de documentos.5. Indefiro o pedido de identificação e o depoimento pessoal dos autores do relatório de

auditoria nº 4785 (item 2 das fls. 976/977), tendo em vista que desnecessário, vez que o relatório é auto

explicativo.6. A fim de facilitar o acesso às partes, reconsidero a determinação da folha 246 e determino a juntada

aos autos do CD-ROM da folha 85, devendo ser extraída cópia de segurança da referida mídia digital e acautelada

em Secretaria. Intimem-se. 

 

0017657-49.2008.403.6112 (2008.61.12.017657-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1779 - ELAINE GUADANUCCI

LLAGUNO E Proc. 1591 - CID ROBERTO DE ALMEIDA SANCHES) X JOSE VIEIRA TORCATO(SP070810

- ARNALDO MALFERTHEMER CUCHEREAVE) X ADELSON GOMES DE SA X SILVIA DIAS DA

ROCHA RODRIGUES X LEONARDO APARECIDO ALENCAR(SP144443 - LUIS GUSTAVO JUNQUEIRA

DE SOUSA E SP060510 - HELIO APARECIDO MENDES FURINI) X KLASS COMERCIO E

REPRESENTACAO LTDA X MARIA LOEDIR DE JESUS LARA X PLANAM IND/ E COM/ E

REPRESENTACAO LTDA X LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN X DARCI JOSE VEDOIN X WILSON

CAETANO JUNIOR(SP134458 - CARLOS ROBERTO NICOLAI) X MARLENE APARECIDA

MAZZO(SP052909 - NICE NICOLAI) X ALMAYR GUISARD ROCHA FILHO(SP188280 - WILSON

ROBERTO FLORIO)

Dê-se vista aos réus para que especifiquem as provas que pretendem produzir, no prazo de cinco dias, justificando

sua pertinência e necessidade, sob pena de indeferimento. Cópias deste despacho servirão de mandado, para

intimação do advogado Vicente Oel, com escritório na Rua Emilio Trevisan, 671, Jardim Bela Dária, Presidente

Prudente. Int.
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MONITORIA

0000262-44.2008.403.6112 (2008.61.12.000262-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) X

JULIE CESAR NEGRAO

Depreco ao Juízo da Subseção Judiciária de Vitória da Conquista, a intimação da Executada JULIE CESAR

NEGRÃO (com endereço na Avenida Braulino Santos, 905, apto, 202, Candeias, Vitória da Conquista/BA), para,

no prazo de cinco dias, manifestar-se sobre a proposta da CEF da fl. 116. Fica autorizada a realização das

diligências na forma do parágrafo 2º do artigo 172 do mesmo diploma legal. Segunda via deste despacho servirá

de carta precatória, devendo ser entregue à parte autora, que ficará responsável pela sua distribuição e

recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do

aludido ato, no prazo de dez dias. Intimem-se.

 

0000188-19.2010.403.6112 (2010.61.12.000188-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA) X ADRIANO DIONISIO SALDANHA(SP212758 -

HAROLDO DE SÁ STÁBILE E SP158636 - CARLA REGINA SYLLA) X AILTON PAULO

MARQUES(SP139204 - RAUPH APARECIDO RAMOS COSTA)

Cuida-se de ação monitória para a cobrança de R$ 17.388,06 (dezessete mil, trezentos e oitenta e oito reais e seis

centavos), valor posicionado para 18/12/2009, decorrente do Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento

Estudantil - FIES nº 24.0337.185.0003850-52, firmado em 22/05/2002.A inicial veio instruída com instrumento

procuratório e demais documentos pertinentes à espécie (fls. 05/44).Certificou-se o regular e integral recolhimento

das custas judiciais (fl. 46).Deprecou-se a citação da parte ré (fls. 47).Citados, os Réus apresentaram embargos

monitórios em peças separadas, sendo-lhes deferidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (fls. 53 vs,

55/103, 111, 114/121, 113 e 122).Após o réu/embargante Ailton regularizar sua representação processual, a parte

autora/embargada, em peças separadas, impugnou os embargos, com posterior manifestação dos

Réus/Embargantes (fls. 127/128, 129/147, 148/167, 170/172 e 173).Instadas a especificarem provas, nada

requereu a CEF, o Embargante Adriano requereu a produção de prova pericial e Ailton requereu a produção de

provas documental, pericial, oral, além de audiência de conciliação (fls. 174, 177, 178/179 e 180/181).Após, a

CEF formulou proposta de acordo, juntando documentos e, ato seguinte, pediu sua substituição processual pelo

FNDE (fls. 185, 186/191 e 193/194).Sobre a proposta de acordo, disse o Réu/Embargante Adriano (fls.

195/196).Deferido pedido de substituição processual, o FNDE, fornecendo documentos, postulou sua exclusão do

pólo ativo, que foi deferida (fls. 197, 201/202, 203/207 e 208).Dando prosseguimento, a CEF apresentou nova

proposta de acordo, sendo designada audiência de tentativa de conciliação, na qual o andamento do feito foi

sobrestado por 15 (quinze) dias (fls. 211/218, 219 e 221).A parte ré/embargante Adriano manifestou concordância

com a proposta de acordo, após o que falou a CEF (fls. 228/229 e 231).Designada nova audiência para tentativa de

conciliação, não houve acordo (fls. 234/235 e 237).Finalmente, a parte autora/embargada, instada a se manifestar

quanto à eventual celebração de acordo, disse não ter ocorrido (fls. 238 e 239).DECIDO.O feito encontra-se

devidamente instruído, razão pela qual indefiro os pedidos de prova formulados nas folhas 178/179 e

180/181.Conheço diretamente do pedido na forma autorizada pelo artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.A ação monitória é um remédio processual que substitui a ação de cobrança, evitando o processo de

conhecimento. O artigo 1.102b do Código de Processo Civil não fala em mandado de citação, mas, sim, em

mandado de pagamento ou de entrega da coisa no prazo de quinze dias. O que a regra jurídica deseja é que o réu,

devedor, receba diretamente o mandado de pagamento.O Embargante Ailton Paulo Marques, além de atacar o

contrato de forma genérica, defendeu a aplicação do Código de Defesa do Consumidor nos contratos do FIES,

rechaçou a cumulação de Comissão de Permanência e Correção Monetária, bem como com juros de mora e multa;

bem como a capitalização mensal de juros. Alegou o aumento arbitrário do lucro da Instituição Financeira (fls.

55/103).Por seu turno, o Embargante Adriano Dionísio Saldanha, disse que seu direito à ampla defesa e ao

contraditório teriam sido violados, porquanto a contrafé não teria sido instruída com o demonstrativo de cálculo

discriminado. Sustentou a ilegalidade da incidência de Comissão de Permanência com outros encargos, bem como

a aplicação da Lei nº 10.846/2006 aos beneficiários do FIES (fls. 114/119).Primeiramente não prospera a alegação

de violação do direito do Embargante Adriano à ampla defesa e ao contraditório, porquanto, a despeito de sua

afirmação de que a contrafé não teria sido instruída com o demonstrativo de cálculo discriminado, impugnou a

Ação Monitória, no mérito, atacando a evolução do débito.Conforme precedentes do E. TRF da 3ª Região, não se

aplicam as disposições do Código de Defesa do Consumidor nos contratos de abertura de crédito para

financiamento estudantil pois a relação jurídica sob análise não se amolda ao conceito de atividade bancária, dado

o contexto social em que foi inserida pelo governo, por não visar o lucro, mas, apenas, manter o equilíbrio dos

valores destinados ao fundo, para que possa beneficiar o maior número possível de estudantes que necessitem de

tal financiamento. A características dos contratos de financiamento estudantil se diferenciam de outros contratos

que se sujeitam ao Código de Defesa do Consumidor. É que o FIES se insere num programa de governo, regido

por legislação própria, a qual visa facilitar o acesso ao ensino superior. Este programa oferece condições
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privilegiadas para os alunos, o fazendo com a utilização de recursos públicos. A participação da Caixa Econômica

Federal nesses contratos não é de fornecedora de serviço ou produtos, mas de gestora do Fundo, pelo que não se

vislumbra um contrato essencialmente consumista. Ressalto que o Colendo Superior Tribunal de Justiça entendeu

que não se aplica o Código de Defesa do Consumidor (CDC) aos contratos de FIES, por não se configurar a

relação como de serviço bancário, mas sim de política governamental de fomento à educação. A Primeira Seção

do STJ, no julgamento do REsp 1.155.684/RN (sessão de 12.05.2010), submetido ao rito dos recursos repetitivos

(art. 543-C do Código de Processo Civil), manteve o entendimento já pacificado naquele Tribunal, de que, em se

tratando de crédito educativo, não se admite a capitalização mensal de juros, porquanto inexistente autorização

expressa por norma específica. Aplicação da Súmula 121/STF. De outra banda, não é possível confundir o Crédito

Educativo com Financiamento Estudantil. O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) é

um programa do Ministério da Educação, criado para substituir o Programa de Crédito Educativo -

PCE/CREDUC pela Lei nº 10.260/2001, destinado a financiar prioritariamente estudantes de cursos de graduação.

O CREDUC foi extinto pela medida Provisória n. 1827, de 27 de maio de 1999. A Lei nº 10.846/2004,

possibilitou que os saldos devedores dos contratos (de CREDUC) cujo aditamento ocorreram após 31 de maio de

1999, a renegociação. Portanto, não há direito à parte ré/embargante em aplicar o instituto para o seu contrato de

FIES.Não merecem acolhida as alegações de cumulação de Comissão de Permanência com outros encargos. No

caso, o contrato prevê, para o caso de impontualidade, incidência de multa de 2% (dois por cento) e pena

convencional de 10% (dez por cento), além do vencimento antecipado da dívida, nada falando sobre a incidência

de comissão de permanência (fl. 13 cláusula décima nona).A respeito do anatocismo, vedado expressamente pela

Súmula nº 121 do STF e pelo artigo 4º do Decreto nº 22.626, de 07/04/1933, Lei de Usura, tal prática não encontra

guarida em nosso ordenamento jurídico, sendo vedada a capitalização de juros, como é do entendimento do C.

STJ.Em se tratando de capitalização mensal de juros, o entendimento prevalecente no C. STJ era no sentido de

que somente seria admitida em casos específicos, previstos em lei, conforme Enunciado da Súmula 93/STJ.

Todavia, com a edição da MP nº 1.963-17/2000, de 31.03.2000, depois reeditada sob o nº 2.170-36/2001, a eg.

Segunda Seção daquela Corte passou a admitir a capitalização mensal nos contratos firmados posteriormente à sua

entrada em vigor, desde que houvesse previsão contratual.Assim, a única condição imposta para possibilitar a

cobrança de juros capitalizados para os contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000, é que haja previsão

contratual. A capitalização está autorizada no presente caso, porque o contrato em questão foi celebrado depois da

MP nº 1.963-17/2000, 31.03.2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001.Por força do art. 5º da MP 2.170-36, é

possível a capitalização mensal dos juros nas operações realizadas por instituições integrantes do Sistema

Financeiro Nacional, desde que pactuada nos contratos bancários celebrados após 31 de março de 2000, data da

publicação da primeira medida provisória com previsão dessa cláusula (art. 5.º da MP 1.963/2000), afastando-se a

alegação de inconstitucionalidade da referida medida provisória (Precedentes do C. STJ).A taxa de juros praticada

nos contratos de FIES, 9% ao ano, vêm estabelecida nos termos do inciso I do artigo 5º da Lei 10.260/2001 e é

fixada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) para ser aplicada desde a data da celebração do contrato, até o

final da participação do estudante no financiamento.A resolução nº 2.647/99 do BACEN, de 22/09/1999, fixou a

taxa efetiva de juros em 9% ao ano, capitalizada mensalmente, o que restou observado no contrato celebrado

(cláusulas décima primeira e sétima do termo de aditamento - fls. 11 e 19).Diante das especificidades do contrato,

não decorreria qualquer efeito útil em se admitir juros capitalizados em período de ano ou mês, quando a taxa

fixada na lei de regência limita os juros em 9% ao ano e foi corretamente aplicada ao presente

contrato.Respeitados os limites contratuais, não existe ilegalidade no manejo da Tabela Price na forma como

operado. (Precedentes do TRF/4).O anatocismo ocorre quando se cobra juros sobre juros, o que não é o caso. Os

juros capitalizados não decorrem especificamente da aplicação da Tabela Price, e sim de qualquer sistema de

pagamento antecipado ou periódico dos juros, pois tanto vale capitalizar os juros, como descontá-los do

pagamento do capital. Em fim, a jurisprudência vem afirmando que a utilização da tabela Price, por si só, não

significa capitalização de juros, sendo certo que a previsão da taxa efetiva não acarreta o anatocismo. O disposto

no art. 2º, 3º, da Lei nº 10.260/01 (mesmo na redação anterior à Lei nº 11.552/07) não dá guarida à pretendida

limitação dos juros remuneratórios a 2% ao ano, pois tal dispositivo limitou-se a prever despesas do Fundo com o

agente financeiro, quando, em verdade, a captação de recursos através dos juros remuneratórios está voltada,

especialmente, à manutenção do capital do Fundo.São princípios básicos do direito contratual: a autonomia da

vontade; a relatividade das convenções e a força vinculante ou a obrigatoriedade das mesmas. Interessa à análise

em questão o último princípio. Significa que uma vez estabelecido o acordo de vontades e presentes os requisitos

legais para a validade da avença, as partes se vinculam do modo e na forma convencionados, sem possibilidade de

alteração a não ser através de novo contrato pactuado da mesma maneira. Conforme ensina o mestre Sílvio

Rodrigues, (...) O liberalismo do século XIX, justifica o princípio na idéia de que, se as partes alienaram

livremente sua liberdade, devem cumprir o prometido, ainda que daí lhes advenha considerável prejuízo. Pois,

quem diz contratual, diz justo... Dessa forma, realizado determinado negócio jurídico entre agentes capazes, com

objeto lícito e obediência à forma, sendo ela prescrita e não defesa em lei, havendo entre eles coincidência de

vontades, estarão sujeitos à obrigatoriedade das convenções, pois, pacta sunt servanda, ou seja, o contrato faz lei

entre as partes.Conforme consta do v. Acórdão proferido na Apelação Cível 1602955 do E. TRF3, relatada pelo i.
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Desembargador Federal Johnsom Di Salvo, o FIES consiste em um programa oferecido a estudantes, os quais têm

a faculdade de se inscrever para tentar sua aceitação, não sendo, de modo algum um sistema impositivo, de adesão

obrigatória. Destarte, a parte ré, ora embargante, promoveu a sua inscrição e ingressou em tal programa, estando

plenamente consciente das condições pactuadas, responsabilizando-se expressamente pela dívida quando da

assinatura do contrato, assim anuindo com os aditamentos firmados. Não pode, portanto, se eximir da obrigação

contratual assumida, a qual envolveu recursos públicos que foram disponibilizados e comprometidos em seu

favor.Não obstante, com a advento da Lei nº 12.202/2010, houve expressa alteração da Lei 10.260/2001 para

conceder ao estudante financiado alguns benefícios, entre eles, a redução de juros dos contratos anteriormente

celebrados; novo sistema de pagamento; novas formas de amortização pelo exercício de trabalho remunerado, em

caso de exercício de determinadas atividades, podendo o estudante renegociar sua dívida diretamente junto à

CEF.Ante o exposto, rejeito os embargos e julgo procedente o pedido da Embargada, reconhecendo-a credora dos

Embargantes da importância de 17.388,06 (dezessete mil, trezentos e oitenta e oito reais e seis centavos), valor

posicionado para 18/12/2009, razão pela qual fica convertido o mandado inicial em mandado executivo, com

fulcro no artigo 1.102c e parágrafos do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte embargante no

pagamento de honorários advocatícios, porquanto é beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita.Transitada em

julgado, intime-se a CEF para apresentar novo demonstrativo atualizado da dívida, nos termos desta decisão e do

manual de procedimentos de cálculo da Justiça Federal. Após, intimem-se os requeridos na forma do 3º do art.

1.102c.Custas na forma da Lei.P. R. I.Presidente Prudente, 12 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

0008112-13.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

IANE LINARIO LEAL(SP276801 - KEITH MITSUE WATANABE TAMANAHA)

Ante o decurso do prazo sem manifestação da parte requerida, fica o mandado de citação constituído de pleno

direito em título executivo judicial, nos termos do artigo 1.102-C, do Código de Processo Civil. Requeira a parte

autora o que de direito, no prazo de dez dias, juntando aos autos demonstrativo atualizado do débito. Int.

 

0001592-03.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

EDGARD MOHR FUNES

Depreco ao Juízo da Comarca de Presidente Epitácio, a citação de EDGARD MOHR FUNES (com endereço na

Rua Rio Tocantins, 674, Portal do Lago, Presidente Epitácio) para que, no prazo de quinze dias: a) efetue o

pagamento do valor apontado na inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do

efetivo pagamento; b) ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. Nos termos do

artigo 1.102b do CPC, deverá ser também NOTIFICADO de que efetuando o pagamento ficarão isentos de custas

e honorários advocatícios (CPC, artigo 1.102c, parágrafo 1º), que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do

débito corrigido e ADVERTIDO de que, não havendo o pagamento nem a oposição dos embargos, o mandado

constituir-se-á de pleno direito em título executivo judicial (CPC, artigo 1.102c, parte final). Desentranhem-se as

guias das fls. 22/23 e 25/28 para instruir a deprecata, substituindo-as por cópias. Segunda via deste despacho

servirá de carta precatória, devendo ser entregue à parte autora, que ficará responsável pela sua distribuição e

recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do

aludido ato, no prazo de dez dias. Intimem-se.

 

0001960-12.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ANA

PAULA DA SILVA

Depreco ao Juízo da Comarca de Rancharia, a citação de ANA PAULA DA SILVA (com endereço na Rua José

Virgilio Linares, 111, Jd. Universitária, Rancharia), para que, no prazo de quinze dias: a) efetue o pagamento do

valor apontado na inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento;

b) ou, querendo, ofereça embargos, independentemente da segurança do Juízo. Nos termos do artigo 1.102b do

CPC, deverá ser também NOTIFICADO de que efetuando o pagamento ficarão isentos de custas e honorários

advocatícios (CPC, artigo 1.102c, parágrafo 1º), que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito

corrigido e ADVERTIDO de que, não havendo o pagamento nem a oposição dos embargos, o mandado constituir-

se-á de pleno direito em título executivo judicial (CPC, artigo 1.102c, parte final). Desentranhem-se as guias de

fls. 19/23 para instruir a deprecata, substituindo-as por cópias. Segunda via deste despacho servirá de carta

precatória, devendo ser entregue à parte autora, que ficará responsável pela sua distribuição e recolhimento das

custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do aludido ato, no

prazo de dez dias. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

1204184-15.1996.403.6112 (96.1204184-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP086111 - TERUO

TAGUCHI MIYASHIRO E SP164163 - FERNANDO FERRARI VIEIRA) X LUZIA BRUGNOLLO X

ANTONIO ZIMERMANN NETO(Proc. LUZIA BRUGNOLO SALES OABSP119666 E SP043531 - JOAO
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RAGNI)

Manifeste-se a CEF, em prosseguimento, no prazo de cinco dias. Int.

 

0010944-19.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

XINGUARA DISTRBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA ME X JOSE WANDERLEY MATIAS CARUSO X

RONALDO BATISTA DA SILVA(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE)

Ante o teor das cópias juntadas aos autos como folhas 62/72, não conheço da prevenção apontada no quadro

indicativo de possibilidade de prevenção da folha 57. Citem-se os Executados para, no prazo de 3 (três) dias,

efetuarem o pagamento da dívida, nos termos do artigo 652 do CPC e demais consectários legais. Decorrido este

prazo e não havendo pagamento, penhorem-se tantos bens quanto bastem para a garantia da execução,

procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo primeiro do CPC). Fixo honorários advocatícios em 10%

(dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20, parágrafo 4o. e art. 652-A, ambos do CPC). Intimem-se os

executados de que, se efetuado o integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba honorária será reduzida pela

metade (art. 652-A do CPC) e do prazo legal de 15 (quinze) dias para a oposição de Embargos à Execução.

Autorizo a realização das diligências na forma do parágrafo 2º do artigo 172 do mesmo diploma legal. Os demais

pedidos serão apreciados oportunamente.Int.

 

0001963-64.2013.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

GISELE DE CARVALHO GIMENES RODRIGUES

Depreco ao Juízo da Comarca de Dracena, SP, com prazo de 60 (sessenta) dias, a citação do Executado GISELE

DE CARVALHO GIMENES RODRIGUES (com endereço na Avenida Antonio Henrique Branco, 125, Jd.

Kennedy, Dracena), para, no prazo de três dias, efetuar o pagamento da dívida, nos termos do artigo 652 do CPC e

demais consectários legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se tantos bens quanto

bastem para a garantia da execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo primeiro do CPC).

Fixo honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20, parágrafo 4º e art. 652-A,

ambos do CPC). A intimação do executado de que, se efetuado o integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a

verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo legal de 15 (quinze) dias para a

oposição de Embargos à Execução. Desentranhem-se as guias das fls. 23/27 para instruir a deprecata,

substituindo-as por cópias. Segunda via deste despacho servirá de carta precatória, devendo ser entregue à parte

autora, devidamente instruída com cópia da inicial, que ficará responsável pela sua distribuição e recolhimento das

custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do aludido ato, no

prazo de dez dias. Intimem-se.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0000832-54.2013.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000100-

73.2013.403.6112) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA) X

ROCAL - ELETRONICA LTDA(SP168765 - PABLO FELIPE SILVA)

Cuida-se de impugnação ao valor da causa que a FAZENDA NACIONAL, oferece em face de ROCAL -

ELETRONICA LTDA, alegando que o valor da causa deve corresponder ao proveito econômico

objetivado.Intimado a se manifestar, o impugnado sustentou que ação cautelar não visa benefício econômico

imediato, não podendo ser igual ao valor da causa pricipal a ser ajuizada (fls. 11 e 12/15).É o relatório. Decido.A

impugnação é procedente.Segundo estabelece o artigo 258 do Código de Processo Civil, a toda causa será

atribuído um valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediato.Conquanto se trate de ação cautelar

de caução, há valor econômico perseguido, descrito à folha 5 dos autos principais, valor este correspondente ao

débito perante a Fazenda Nacional, o qual pretende garantir o juízo mediante caução, com o fim de ver expedida

pela impugnante Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa, obtendo com isso regularidade tributária.O

valor da causa é o conteúdo econômico que se pretende auferir com o manejo da ação, que no caso trata-se de

dívida para com a Fazenda Nacional a qual pretende caucionar em juízo. A certidão que a impugnada pretende

seja expedida, depende do pagamento, por assim dizer, do débito existente, sem o que não é possível sua

expedição. Portanto, não se pode desatrelar o bem perseguido, que de fato não possui conteúdo econômico direto,

com o valor ao qual está diretamente relacionado não podendo atribuir à causa valor diverso deste. Esse é o

entendimento do Supremo Tribunal Federal: O valor da causa, na ação declaratória, será, em regra, o do negócio a

que corresponde a relação jurídica cuja existência se quer afirmar ou negar (STF - RT 539/228).Nessa linha de

julgamento, também se direciona o Superior Tribunal de Justiça:A circunstância de tratar-se de ação declaratória,

não significa, por si, não tenha conteúdo econômico. Pretendendo-se declaração de inexistência de

responsabilidade, relativamente a determinado negócio, a significação econômica desse corresponderá ao valor da

causa (STJ-3a Turma, Resp...).Observe também a jurisprudencia citada pela impugnante: O valor da causa deve

corresponder, tanto quanto possível, à expressão econômica perseguida na demanda.Assim, consideradas as

razões acima expendidas, acolho a impugnação da Fazenda Nacional e julgo procedente este incidente, alterando o
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valor inicialmente atribuído à causa, para fixá-lo em R$ 1.185.367,28 (um milhão, cento e oitenta e cinco mil e

trezentos e sessenta e sete reais e vinte e oito centavos), observando a Secretaria Judiciária a devida certificação

nos autos.Promova o impugnado o devido recolhimento das custas processuais, no prazo de cinco dias.Ao SEDI

para as devidas anotações.Traslade-se cópia deste decisum para os autos principais nº 0000100-

73.2013.403.6112.Decorrido o prazo recursal sem manifestação, desapensem-se estes autos e remetam-se-os ao

arquivo. P. I.Presidente Prudente, SP, 12 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010234-96.2012.403.6112 - SANTANA CALCADOS DE RANCHARIA LTDA(SP063084 - EUGENIO

LUCIANO PRAVATO E SP258272 - RAFAEL AVANZI PRAVATO) X DELEGADO RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP X UNIAO FEDERAL

Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar, por meio do qual a parte impetrante objetiva

provimento jurisdicional consistente em suspender a decisão exarada pela Autoridade Impetrada que determinou

sua exclusão do Regime de Recolhimento de Tributos Federais denominado SIMPLES NACIONAL, sustentando

que os débitos que motivaram tal decisão estão devidamente garantidos por penhora, bem como, nas respectivas

ações de Execução Fiscal, foram interpostos Embargos à Execução com efeito suspensivo, os quais foram

devidamente recepcionados, de modo que os créditos se encontram com a exigibilidade suspensa.Afirma que, ante

os fatos narrados, sua exclusão do SIMPLES se reveste de flagrante ilegalidade, tanto mais estando garantido o

juízo por meio de penhora.Assevera que tal medida ocasionará à Impetrante onerosos custos contábeis e fiscais,

aumentando por demais sua carga tributária, o que pode levar ao encerramento de suas atividades

comerciais.Instruíram a inicial procuração e documentos, inclusive GRU Judicial. (fls. 10/21 e 22)Certificou-se a

regular e totalidade do recolhimento das custas judiciais. (fl. 24)A liminar foi indeferida. (fl. 25 e vs)Notificado, o

Delegado da Receita Federal do Brasil prestou informações sustentando inexistir qualquer ato eivado de

ilegalidade ou praticado com abuso de poder, razão pela qual inexiste direito líquido e certo a ser amparado pelo

presente mandado de segurança que, segundo entende, deve ser denegado. Forneceu documentos. (fls. 32/36 e

37/109)A União requereu o seu ingresso na lide e foi admitida na qualidade de litisconsorte passivo, na mesma

manifestação judicial que determinou a remessa dos autos ao MPF. (fls. 110 e 111)O Parquet Federal deixou de

opinar sob o argumento de que não há interesse público primário com expressão social que justifique sua

intervenção. (fls. 120/128).É o relatório.DECIDO.Ante a manifestação do Ministério Público Federal da folhas

120/128, prossiga-se sem a sua intervenção.Alega a parte impetrante que é pessoa jurídica que se dedica a

atividades de comércio e que, em razão de débitos existentes junto à Procuradoria da Fazenda Nacional inscritos

sob os nºs 80.4.02.045322-59 e 80.4.04.052983-93, executados por meio de execuções fiscais ajuizadas no Juízo

Estadual da Comarca de Rancharia/SP e impugnadas pelos Embargos à Execução nºs 491.01.2011.003831-3 e

491.01.2011.002134-4, foi excluída do Regime de Recolhimento de Tributos Federal denominado Simples

Nacional, mediante despacho decisório datado de 13/09/2012. (fl. 03)Sustenta, contudo, que sua exclusão foi

indevida, porquanto os mencionados débitos estão com a exigibilidade suspensa porque, além de estarem

garantidos por penhora, os embargos opostos às execuções foram recebidos no efeito suspensivo. Assim, a

suspensão da exigibilidade do crédito tributário afasta a situação de inadimplência, devendo ele ser considerado

em situação regular perante o Fisco.Por seu turno, a Autoridade Impetrada informa que a empresa impetrante fora

excluída do Simples Nacional por força do Ato Declaratório Executivo DRF/PPE nº 378380, de 22/08/2008, após

o processamento do Procedimento Administrativo nº 10835.003983/2008-32, em razão da existência dos débitos

por ela descritos, contudo com exigibilidade não suspensa.Após a exclusão, a contribuinte impetrante apresentou

administrativamente manifestação de inconformidade contra a exclusão que foi julgada improcedente, sobrevindo

recurso no qual aduziu que os débitos motivadores da exclusão estariam com a exigibilidade suspensa, forte na

medida liminar concedida em sede de ação cautelar incidental inominada em trâmite perante o Juízo Estadual de

Rancharia/SP, a qual obrigaria sua manutenção no pretenso Regime de Recolhimento de tributos Federais.Tendo a

ação cautelar o mesmo objeto do procedimento administrativo recorrido, este último não foi conhecido por

renúncia à instância administrativa, dando-se ciência à Impetrante. Assim, fora elaborado pela Delegacia da

Receita Federal do Brasil a Informação DRF/PPE/EAC1 nº 056/2012 apenas com o fim de dar cumprimento à

decisão administrativa de superior instância, de caráter definitivo.Todavia, a medida liminar concedida fora

revogada por decisão do E. TRF-3 em sede de Agravo de Instrumento, que pende de julgamento de Agravo

Regimental/Legal, o que reativou a exclusão promovida pelo Ato Declaratório Executivo DRF/PPE nº

378380/2008, que estava suspenso por força da apresentação da manifestação de inconformidade não conhecida

por renúncia à instância administrativa.Reforça que a Informação DRF/PPE/EAC1 nº 056/2012 não promoveu a

exclusão da parte impetrante do Simples Nacional, mas apenas implementou decisão administrativa definitiva que

restabeleceu os efeitos do Ato Declaratório Executivo nº 378380/2008, que promoveu sua exclusão do Regime de

Tributação em comento.Finalmente assevera que eventual suspensão da exigibilidade dos débitos por força de

embargos à execução não tem o condão de restabelecer sua reinclusão retroativa no Simples, visto que manejados

apenas no ano de 2011, portanto em data posterior ao Ato Declaratório que a excluiu. Pondera que, eventual

suspensão apenas possibilita, observadas as normas pertinentes à espécie, uma nova inclusão/adesão ao Simples
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Nacional (fl. 36). Pois bem, conforme se verá, o motivo da exclusão é legal, sendo que nenhum reparo está a

merecer o Ato Declaratório da Autoridade apontada como Coatora, que excluiu a empresa impetrante do Simples

Nacional.Com a entrada em vigor do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, por meio

da Lei Complementar nº 123/2006, mais conhecida como Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, o esforço para

criar um ambiente favorável ao empreendedorismo tornou-se uma bandeira dos governos e da sociedade

organizada. A Lei Geral vem, periodicamente, passando por alterações significativas, com o objetivo de

aperfeiçoá-la. Isso representa, para os empresários, medidas favoráveis ao desenvolvimento de seus negócios. O

Simples Nacional é um regime tributário compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos

aplicável às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, que abrange a participação de todos os Entes Federados (União, Estados, Distrito Federal e

Municípios). É administrado por um Comitê Gestor composto por oito integrantes: quatro da Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB), dois dos Estados e do Distrito Federal e dois dos Municípios. Para o ingresso no Simples

Nacional é necessário o cumprimento das seguintes condições: Enquadrar-se na definição de microempresa ou de

empresa de pequeno porte; Cumprir os requisitos previstos na legislação; e Formalizar a opção pelo Simples

Nacional.Quanto ao primeiro item acima mencionado, anoto que consideram-se microempresas ou empresas de

pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o

empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente

registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o

caso.Destaco as características principais do Regime do Simples Nacional: Ser facultativo; Ser irretratável para

todo o ano-calendário; Abrange os seguintes tributos: IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins, IPI, ICMS, ISS e a

Contribuição para a Seguridade Social destinada à Previdência Social a cargo da pessoa jurídica (CPP);

Recolhimento dos tributos abrangidos mediante documento único de arrecadação - DAS; Disponibilização às

ME/EPP de sistema eletrônico para a realização do cálculo do valor mensal devido, geração do DAS e, a partir de

janeiro de 2012, para constituição do crédito tributário; Apresentação de declaração única e simplificada de

informações socioeconômicas e fiscais; Prazo para recolhimento do DAS até o dia 20 do mês subseqüente àquele

em que houver sido auferida a receita bruta; Possibilidade de os Estados adotarem sublimites para EPP em função

da respectiva participação no PIB. Os estabelecimentos localizados nesses Estados cuja receita bruta total

extrapolar o respectivo sublimite deverão recolher o ICMS e o ISS diretamente ao Estado ou ao Município.No

caso presente, a parte impetrante foi excluída do referido Regime Tributário, por força do Ato Declaratório

Executivo DRF/PPE nº 378380, de 22 de agosto de 2008, após regular Procedimento Administrativo que recebeu

o nº 10835.003983/2008-32.A respeitável decisão liminar proferida pelo Juízo Estadual da 1ª Vara Judicial de

Rancharia/Sp, nos autos da Ação Cautelar Incidental Inominada nº 491.01.2010.004542-3, obrigou a manutenção

da Impetrante no Simples Nacional. Porém, aquela r. Decisão foi revogada pelo E. TRF da 3ª Região, em

25/04/2011, em sede de Agravo do Instrumento que recebeu o nº 0007330-43.2011.4.03.0000/SP, ainda pendente

de julgamento de Agravo Regimental/Legal interposto pela ora Impetrante.Em face da propositura de ação

judicial, o recurso administrativo anteriormente interposto pela Contribuinte não foi conhecido, por renúncia à

instância administrativa, o que foi comunicado à Impetrante pela Informação DRF/PPE/EAC1 nº 056/2012.Assim,

esgotada a esfera administrativa e cassada a liminar, restabeleceu-se o Ato Declaratório Executivo DRF/PPE nº

378380/2008, que promoveu a exclusão da impetrante do Simples.Conforme preceitua o art. 13, II, a da Lei

9.317/96, opera-se a exclusão obrigatória do SIMPLES quando a pessoa jurídica beneficiária incorrer em qualquer

das situações excludentes constantes do art. 9º. Neste caso, conforme o inciso II do art. 15 daquele Diploma Legal,

com a redação original, o ato de exclusão surtiria efeitos a partir do mês subseqüente ao em que incorrida a

situação excludente, nas hipóteses de que tratam os incisos III a XVIII do art. 9º. Ao optar pelo Simples Nacional,

o contribuinte deve ter conhecimento das hipóteses obstativas da adesão e permanência no regime definido pela

normatização de regência (Lei n. 9.317/96). Dessa forma, ao excluir o contribuinte do SIMPLES, a administração

tributária está, em verdade, substituindo o próprio excluído, no que concerne ao dever de comunicar ao fisco a

ocorrência de questão impeditiva da manutenção naquele sistema. Trata-se, portanto, de ato declaratório, cujos

efeitos retroagem à data da efetiva ocorrência da situação excludente. Precedente do STJ: RESP 200900296277,

Primeira Seção, Ministro Benedito Gonçalves, DJE 06/05/2010, RSTJ Vol.: 00219, p. 101. Causas ulteriores de

extinção ou suspensão da exigibilidade do débito que ensejou a exclusão do contribuinte do Simples Nacional não

têm o condão de, operando efeitos retroativos, autorizar a reinclusão da empresa no referido sistema de

recolhimento de tributos. Precedentes: AGA 0011624-66.2009.4.01.0000/MG, Rel. Desembargador Federal

Reynaldo Fonseca, Sétima Turma, e-DJF1 p.141 de 25/02/2011 e AC 00007276620074036119, Des. Federal

Consuelo Yoshida, TRF3, Sexta Turma, DJF3, CJ1, DATA: 08/09/2011.Aqui, ainda que haja execução fiscal com

embargos recebidos no efeito suspensivo, as oposições às execuções foram propostas no ano de 2011, portanto em

data posterior à exclusão da Contribuinte do Simples, sendo certo que situação superveniente, abrangendo o débito

que ensejou a exclusão do contribuinte do Regime de Tributação denominado Simples Nacional, não tem o

condão de autorizar a reinclusão da empresa no referido sistema de pagamento de tributos. Ressalto que a

penhora, por si só, ainda que suficiente para garantir o crédito exeqüendo, não é causa de suspensão da

exigibilidade do crédito tributário. Assim, a garantia por penhora dos débitos executados não enseja a suspensão
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da exigibilidade dos créditos tributários, razão pela qual configura óbice à permanência da parte impetrante no

Simples Nacional, nos termos do art. 17, V, da LC n. 123/06. Portanto, como anteriormente dito, mão merece

nenhum reparo o Ato Declaratório da Autoridade apontada como Coatora, que excluiu a empresa Impetrante do

Simples Nacional.Ante o exposto, rejeito o pedido e denego a segurança.Não há condenação em verba honorária,

nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Custas na forma da lei.P. R. I.Presidente Prudente/SP, 07 de março

de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal 

 

0001684-78.2013.403.6112 - RUDNEY MARCAL(SP153621 - ROGÉRIO APARECIDO SALES) X DIRETOR

DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNOESTE X UNIVERSIDADE DO OESTE PAULISTA - UNOESTE

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar, por intermédio do qual o Impetrante pleiteia provimento

mandamental que determine aos impetrados que lhe permitam a realização da prova de conclusão do Nono termo -

estágio módulo Saúde Coletiva -, que seria aplicada no dia 28/02/13, às 17h00.Alega o impetrante que é aluno

regularmente matriculado no curso de Medicina da Universidade do Oeste Paulista - UNOESTE e que nos dias 21

e 22 de janeiro deste ano, teria se ausentado das aulas, justificadamente, porquanto teria sido acometido de crise

de gastrite e apresentado, através de e_mail, à Diretoria da Faculdade de Medicina, o atestado médico que

recomendava o repouso nos dias 19 a 24/01/13.Não obstante, os membros da Subcomissão de Graduação do Ciclo

Profissionalizante não aceitaram o atestado apresentado, ao argumento de que teria sido apresentado

extemporaneamente.E, diante de suas ausências no estágio no período diurno, somadas as estas outras duas (21 e

22/01), a Subcomissão entendeu que o impetrante havia extrapolado o limite de faltas estabelecido no Regimento

do Internato e o reprovaram automaticamente e, em face disso, teria sido informado verbalmente pelo diretor do

Curso de Medicina que, em face disso, ele não poderá realizar a prova.Argumenta que as faltas dos dias 21 e

22/01 foram regularmente justificadas e são passíveis de serem abonadas, exsurgindo daí, a conclusão de que não

teria ultrapassado o limite de ausências e tampouco poderia ter sido reprovado por este motivo. Instruíram a

inicial, instrumento procuratório e demais documentos pertinentes. (folhas 13/26).Custas judiciais iniciais regular

e integralmente recolhidas. (folhas 26 e 29).A liminar foi indeferida. (fl. 30, vs e 31).Antes mesmo de se proceder

às notificações e intimações de praxe, sobreveio juntada de substabelecimento e, na sequência, manifestação do

impetrante, pugnando pela extinção do feito. (fls. 35/36 e 38/39).É o relatório.Decido.Cabe à parte demandante o

direito de desistir da ação, não carecendo do consentimento do réu quando ainda não triangularizada a relação

jurídico-processual.Assim, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, na forma que dispõe o parágrafo único

do artigo 158 do Código de Processo Civil, homologo por sentença a desistência e declaro extinto o processo, sem

resolução de mérito, com base no inciso VIII do artigo 267, também do Código de Processo Civil.Não há

honorários advocatícios, nos termos da Súmula 105 do STJ e art. 25 da Lei nº 12.016/09.Custas ex lege.Decorrido

o prazo legal sem interposição de recurso, arquivem-se os autos observadas as formalidades pertinentes, com

baixa findo.P.R.I.Presidente Prudente-SP., 12 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006482-29.2006.403.6112 (2006.61.12.006482-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0006481-44.2006.403.6112 (2006.61.12.006481-1)) BANCO DO BRASIL S/A(SP109225B - LUIZ ANTONIO

BORGES TEIXEIRA E SP240566 - BRUNO LOPES MADDARENA) X SEBASTIAO NETO DE CARVALHO

E SILVA(SP151240 - THAIS BRITO DE CARVALHO E SILVA E SP179366 - OSVALDO POLI NETO) X

UNIAO FEDERAL X SEBASTIAO NETO DE CARVALHO E SILVA

Defiro a suspensão do processo pelo prazo de 01 (um) ano, conforme requerido à folha 334. Int.

 

0006956-92.2009.403.6112 (2009.61.12.006956-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI) X LUANA APARECIDA DE OLIVEIRA CARVALHO X APARECIDA DE LURDES

ANDRADE JOVIAL(SP214597 - MAYCON ROBERT DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

LUANA APARECIDA DE OLIVEIRA CARVALHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X APARECIDA DE

LURDES ANDRADE JOVIAL

Cuida-se de ação monitória promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF - em face de Luana Aparecida de

Oliveira Carvalho e Aparecida de Lurdes Andrade Jovial, para a cobrança de valores decorrentes do Contrato de

Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil nº 24.4114.185.0003592-70, cujo saldo devedor, atualizado

para 28/05/2009, perfaz o montante de R$ 13.099,09 (treze mil noventa e nove reais e nove centavos).Instruíram a

inicial, instrumento de mandato e demais documentos pertinentes. (folhas 05/29).Custas judiciais iniciais regular e

integralmente recolhidas. (folhas 29 e 31).Regular e pessoalmente citadas e intimadas, as executadas não

efetuaram o pagamento nem opuseram embargos, constituindo-se o mandado em título executivo judicial. (folhas

33/36 e 37/38)A CEF apresentou planilha com o valor atualizado do débito e, intimadas a efetuarem o pagamento,

novamente se mantiveram inertes, as executadas. (folhas 43/48, 52/53 e vvss).Determinada a exclusão do FNDE

do pólo ativo da demanda, em face de disposição legal, de manifestação da Advocacia-Geral da União e

orientação do TRF/3ª Região. (folhas 61/63, vvss e 65/67).Designou-se audiência de tentativa de conciliação,
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resultando na suspensão do andamento processual para que as partes entabulassem renegociação administrativa.

Decorreu o prazo sem notícia de acordo. (folhas 92, 95-vs, 96 e vs).Depois de reiteradas tentativas de penhora,

inclusive de valores, via BacenJud, e nova audiência de tentativa de conciliação, sem noticia de que a proposta de

acordo tivesse sido concretizada, A CEF informou que as partes renegociaram a dívida objeto desta demanda e

apresentou minuta do termo aditivo de renegociação. Pugnou pela extinção da execução. (fls. 97, 100/101-vvss,

113, vs, 114, 150/151, 155 e 158/164).É o relatório.DECIDO.Tal como informado e comprovado pela CEF, as

partes se compuseram administrativamente.Ante o exposto, homologo por sentença o acordo celebrado, para que

surta seus jurídicos e legais efeitos e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos dos artigos 269,

inciso III e 794, inciso II, ambos do Código de Processo civil.Verba honorária e custas encontram-se abrangidas

na avença.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P.R.I.C.Presidente Prudente-

SP., 06 de março de 2013.Newton José FalcãoJuiz Federal

 

ALVARA JUDICIAL

0001779-11.2013.403.6112 - ALESSANDRA DUSILLEK(SP157096 - ADRIANO TOLEDO XAVIER) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Cite-se a CEF para fins do artigo 1105 do CPC,

consignando-se que o prazo para responder é de 10 (dez) dias (CPC art. 1106). Segunda via deste despacho,

devidamente instruída, servirá de carta para citação do Representante Legal da Caixa Econômica Federal.

Intimem-se.

 

0001850-13.2013.403.6112 - ANGELINA CESCO DA SILVA(SP198846 - RENATA CARDOSO CAMACHO

DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cuida-se de pedido de Alvará Judicial para resgate de bens empenhados e ressarcimento de valores aos herdeiros

de Quitéria Cesco junto ao penhor da Caixa Econômica Federal - CEF. Instruíram a inicial, instrumento de

mandato e demais documentos (fls. 06/16).Basta como relatório.DECIDO.Em se tratando de direito sucessório,

cabe ao Juízo da Vara de Família e Sucessões o processamento e julgamento das demandas dessa natureza.Mesmo

que trate o Alvará Judicial de bens que se encontrem sob guarda da Caixa Econômica Federal - CEF,

analogamente, de acordo com a Súmula nº 161 do Superior Tribunal de Justiça, verbis:É da competência da

justiça estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do

falecimento do titular da conta.Portanto, para o resgate dos bens deixados pelo de cujus, a competência é da

Justiça do Estado, nos termos da súmula nº 161 do S.T.J.. É que, em casos tais, somente o juiz competente para o

inventário e partilha dos bens pode decidir sobre o levantamento, tendo em vista o direito sucessório. Ocorre,

assim, a incompetência para o processo e julgamento desta causa, considerando que o objetivo aqui é conseguir

alvará judicial para levantamento de bens penhorados junto à Caixa Econômica Federal - CEF, cujo pactuante

faleceu.Ante o exposto, declaro a incompetência deste Juízo para o processo julgamento deste feito e determino a

remessa destes autos à Egrégia Justiça Estadual local, com as nossas honrosas homenagens, observando-se as

cautelas de estilo, com a correspondente baixa.P. I.Presidente Prudente, 11 de março de 2013.Newton José

FalcãoJuiz Federal

 

 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. FLADEMIR JERÔNIMO BELINATI MARTINS, Juiz Federal. 

Bel. CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO - Diretor de Secretaria.

 

 

Expediente Nº 3044

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0001319-92.2011.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES E

Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS

REC NAT RENOVAVEIS X JOSE YOSHIO ODA(SP115631 - CLAUDEMIR ANTONIO MUNHOZ GARCIA

E SP207826 - FERNANDO SASSO FABIO)

Suspendo o curso do presente feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias, conforme requerido pela parte ré.Intime-se.

 

0001358-21.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

ANTONIO DOMINGOS DOS SANTOS NARDI X ARMANDO NARDI FILHO
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Vistos, em decisão.A parte autora ajuizou a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL COM PEDIDO

LIMINAR, em face de Antonio Domingos dos Santos Nardi e Armando Nardi Filho, por dano ambiental ocorrido

em área de preservação permanente, imóvel localizado na Avenida Erivelton Francisco de Oliveira, antiga Estrada

da Balsa, n. 22-11, município de Rosana, SP. Asseverou que o dano ambiental seria decorrente da edificação de

um prédio residencial em alvenaria, com supressão da vegetação, tudo realizado em área de preservação

permanente, sem autorização do órgão competente.Pediu liminar para que os requeridos:a) abstenham-se de

realizar qualquer nova construção em áreas de várzea e de preservação permanente, com a paralisação de todas as

atividades antrópicas, principalmente no quer diz respeito a iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou

edificação (banheiros, fossas sépticas, aparelhos de lazer), bem como o despejo, no solo ou nas águas do rio

Paraná, de qualquer espécie de lixo doméstico ou de demais materiais ou substâncias poluidoras; b) abstenham-se

de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a autorização

do órgão competente; c) abstenham-se de conceder o uso da área ocupada a qualquer interessado.Requereu, ainda,

aplicação de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para o infrator, em caso de descumprimento da

liminar concedida por este Juízo.É a síntese do necessário.Decido.Nos termos do art. 273 do Código de Processo

Civil, para a antecipação dos efeitos da tutela, e considerando as peculiaridades do presente caso, há de se

considerar dois dos requisitos necessários à concessão: a verossimilhança das alegações parte autora, baseada em

prova inequívoca, e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).O Novo

Código Florestal (Lei 12.651/2012) define o que são áreas de preservação permanente:Art. 3o Para os efeitos

desta Lei, entende-se por:()II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e

a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações

humanas;Pois bem, o laudo de perícia criminal federal das folhas 104/119 (procedimento preparatório) noticia a

existência de dano ambiental na área mencionada. Ficou consignado, na folha 112, item IV.1, que a permanência

de edificações e da utilização antrópica do local impede o restabelecimento da vegetação na APP, podendo trazer

novos danos ambientais decorrentes do lançamento de efluentes (esgotos) e assoreamento, entre outros. Observou-

se, ainda, que as áreas de APP, quando não ocupadas por edificações, apresentam-se ocupadas por pastagens,

lavoura, gramado, etc. O Relatório Técnico de Vistoria das folhas 126/131 é no mesmo sentido. Mencionado

relatório informa a existência de dano ambiental na área mencionada (item c.1 do quesito 1 da folha 126), em

virtude de construções, além de edificações/equipamentos irregulares, presença de gramíneas exóticas em áreas de

pastagem, bem como diversas espécies arbóreas exóticas frutíferas, plantio de eucalipto (resposta à letra d da folha

126). Foi verificada, ainda, em alguns lotes, a presença de fossa negra (resposta à letra e da mesma folha). Não se

pode olvidar que as edificações em áreas de preservação permanente, além de causar danos ambientais, podem

colocar em risco a vida daqueles que residem nelas, posto que a devastação ou o desmatamento das matas ciliares

nestas áreas prejudicam o solo do local, estando este suscetível à erosão, acarretando desmoronamentos e/ou

inundações.Vislumbro a presença do periculum in mora, tendo em vista que o processamento deste feito ainda

demandará o curso de tempo razoável, no qual o meio ambiente pode ser ainda mais prejudicado, uma vez que

área de preservação permanente tem a função de resguardar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade

geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das

populações humanas, conforme disposto no art. 3º, II do Novo Código Florestal (Lei 12.651/2012).Desse modo,

DEFIRO O PLEITO LIMINAR, relativo aos pedidos formulados na folha 39, para que os réus: a) abstenham-se

de realizar qualquer nova construção em área de preservação permanente, com a paralisação de todas as atividades

antrópicas, principalmente no quer diz respeito a iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou edificação

(banheiros, fossas sépticas, aparelhos de lazer), bem como o despejo, no solo ou nas águas de qualquer espécie de

lixo doméstico ou de demais materiais ou substâncias poluidoras; b) abstenham-se de promover ou permitir a

supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a autorização do órgão competente

(CBRN ou Ibama); c) se abstenham de conceder o uso da área ocupada a qualquer interessado.Defiro ainda a

aplicação de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) em caso de descumprimento desta determinação.Citem-

se e intimem-se os réus.Cópia desta decisão servirá de carta precatória para a Justiça Estadual de Mirassol/SP,

para citação/intimação do réu Antonio Domingos dos Santos Nardi, com endereço na Rua Francisco Alves Viana,

n. 2.724, Bairro Moreira, Mirassol/SP, para que tome ciência da liminar deferida e cumpra-na integralmente. Na

mesma oportunidade a parte ré poderá, querendo, especificar as provas cuja produção deseja, indicando-lhes a

conveniência.Cópia desta decisão servirá de carta precatória para a Justiça Estadual de Mirassol/SP, para

citação/intimação do réu Armando Nardi Filho, com endereço na Rua Santo Antonio, n. 2.658, centro,

Mirassol/SP, para que tome ciência da liminar deferida e cumpra-na integralmente. Na mesma oportunidade a

parte ré poderá, querendo, especificar as provas cuja produção deseja, indicando-lhes a

conveniência.Apresentadas as respostas, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora dela se manifeste, bem

como para que individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja

utilizar-se. Caso haja apresentação de novos documentos, cientifique-se a parte contrária.Intime-se a União e o

IBAMA para manifestarem eventual interesse em atuarem na presente demanda.Dê-se vista ao Ministério Público

Federal.P. R. I.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     288/889



 

0001543-59.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

HILDA DA SILVA GONCALVES X EDSON MOURA GONCALVES X FLAVIA MOURA GONCALVES X

WALDOMIRO MOURA GONCALVES NETO

Vistos, em decisão.A parte autora ajuizou a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL COM PEDIDO

LIMINAR, em face de Hilda da Silva Gonçalves, Edson Moura Gonçalves, Flávia Moura Gonçalves, Beticléia

Moura Gonçalves e Waldomiro Moura Gonçalves Neto, por dano ambiental ocorrido em área de preservação

permanente, imóvel localizado na Avenida Erivelton Francisco de Oliveira, antiga Estrada da Balsa, n. 26-37,

município de Rosana, SP. Asseverou que o dano ambiental seria decorrente de 2 edificações, sendo uma em

madeira e outra, com caixa dágua e fossa negra, tudo realizado em área de preservação permanente, sem

autorização do órgão competente.Pediu liminar para que os requeridos:a) abstenham-se de realizar qualquer nova

construção em áreas de várzea e de preservação permanente, com a paralisação de todas as atividades antrópicas,

principalmente no quer diz respeito a iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou edificação (banheiros,

fossas sépticas, aparelhos de lazer), bem como o despejo, no solo ou nas águas do rio Paraná, de qualquer espécie

de lixo doméstico ou de demais materiais ou substâncias poluidoras; b) abstenham-se de promover ou permitir a

supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a autorização do órgão competente; c)

abstenham-se de conceder o uso da área ocupada a qualquer interessado.Requereu, ainda, aplicação de multa

diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para o infrator, em caso de descumprimento da liminar concedida

por este Juízo.É a síntese do necessário.Decido.Nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil, para a

antecipação dos efeitos da tutela, e considerando as peculiaridades do presente caso, há de se considerar dois dos

requisitos necessários à concessão: a verossimilhança das alegações parte autora, baseada em prova inequívoca, e

o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).O Novo Código Florestal (Lei

12.651/2012) define o que são áreas de preservação permanente:Art. 3o Para os efeitos desta Lei, entende-se

por:()II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade,

facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;Pois

bem, no que diz respeito ao dano ambiental, os boletins de ocorrência das folhas 06/07 e 27/28 (procedimento

preparatório), bem como o auto de infração da folha 25, noticiam a existência de dano ambiental na área

mencionada. O relatório técnico ambiental das folhas 105/112, bem como o laudo de perícia criminal federal das

folhas 140/156, confirmam a existência de dano ambiental.Ficou consignado, na folha 148, item IV.1, que a

permanência de edificações e da utilização antrópica do local impede o restabelecimento da vegetação na APP,

podendo trazer novos danos ambientais decorrentes do lançamento de efluentes (esgotos) e assoreamento, entre

outros. Observou-se, ainda, que as áreas de APP, quando não ocupadas por edificações, apresentam-se ocupadas

por pastagens, lavoura, gramado, etc. O Relatório Técnico de Vistoria das folhas 187/193 é no mesmo sentido.

Mencionado relatório informa a existência de dano ambiental na área mencionada (item c.1 do quesito 1 da folha

188), em virtude de construções, além de edificações/equipamentos irregulares, presença de gramíneas exóticas

em áreas de pastagem, bem como diversas espécies arbóreas exóticas frutíferas, plantio de eucalipto (resposta à

letra d da folha 188). Foi verificada, ainda, em alguns lotes, a presença de fossa negra (resposta à letra e da mesma

folha). Não se pode olvidar que as edificações em áreas de preservação permanente, além de causar danos

ambientais, podem colocar em risco a vida daqueles que residem nelas, posto que a devastação ou o

desmatamento das matas ciliares nestas áreas prejudicam o solo do local, estando este suscetível à erosão,

acarretando desmoronamentos e/ou inundações.Vislumbro a presença do periculum in mora, tendo em vista que o

processamento deste feito ainda demandará o curso de tempo razoável, no qual o meio ambiente pode ser ainda

mais prejudicado, uma vez que área de preservação permanente tem a função de resguardar os recursos hídricos, a

paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o

bem-estar das populações humanas, conforme disposto no art. 3º, II do Novo Código Florestal (Lei

12.651/2012).Desse modo, DEFIRO O PLEITO LIMINAR, relativo aos pedidos formulados na folha 43, para que

os réus: a) abstenham-se de realizar qualquer nova construção em área de preservação permanente, com a

paralisação de todas as atividades antrópicas, principalmente no quer diz respeito a iniciar, dar continuidade ou

concluir qualquer obra ou edificação (banheiros, fossas sépticas, aparelhos de lazer), bem como o despejo, no solo

ou nas águas de qualquer espécie de lixo doméstico ou de demais materiais ou substâncias poluidoras; b)

abstenham-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem

a autorização do órgão competente (CBRN ou Ibama); c) se abstenham de conceder o uso da área ocupada a

qualquer interessado.Defiro ainda a aplicação de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) em caso de

descumprimento desta determinação.Citem-se e intimem-se os réus.Cópia desta decisão servirá de carta precatória

para a Justiça Estadual de Teodoro Sampaio/SP, para citação/intimação da ré Hilda da Silva Gonçalves, com

endereço na Avenida Erivelton Francisco de Oliveira, n. 26-37, Bairro Beira-Rio, Rosana/SP, para que tome

ciência da liminar deferida e cumpra-na integralmente. Na mesma oportunidade a parte ré poderá, querendo,

especificar as provas cuja produção deseja, indicando-lhes a conveniência.Cópia desta decisão servirá de carta

precatória para a Justiça Federal de Porto Velho/RO, para citação/intimação do réu Edson Moura Gonçalves, com
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endereço na Rua Pontal, n. 2.115, Bairro Castanheiro, Porto Velho/RO, para que tome ciência da liminar deferida

e cumpra-na integralmente. Na mesma oportunidade a parte ré poderá, querendo, especificar as provas cuja

produção deseja, indicando-lhes a conveniência.Cópia desta decisão servirá de carta precatória para a Justiça

Estadual de Conchas/SP, para citação/intimação da ré Flávia Moura Gonçalves, com endereço na rua Manoel

Teixeira de Almeida, n. 597, Bairro Nossa Senhora dos Navegantes, Anhembi, SP, para que tome ciência da

liminar deferida e cumpra-na integralmente. Na mesma oportunidade a parte ré poderá, querendo, especificar as

provas cuja produção deseja, indicando-lhes a conveniência.Cópia desta decisão servirá de carta precatória para a

Justiça Estadual de Camboriu/SC, para citação/intimação da ré Beticléia Moura Gonçalves, com endereço na rua

Inglaterra, n. 73, Apartamento 03, Bairro das Nações, Balneário Camboriú/SC, para que tome ciência da liminar

deferida e cumpra-na integralmente. Na mesma oportunidade a parte ré poderá, querendo, especificar as provas

cuja produção deseja, indicando-lhes a conveniência.Cópia desta decisão servirá de carta precatória para a Justiça

Estadual de Presidente Epitácio/SP, para citação/intimação do réu Waldomiro Moura Gonçalves Neto, com

endereço na Rua Paraná, n. 1.648, Vila Santa Rosa, Presidente Epitácio/SP, para que tome ciência da liminar

deferida e cumpra-na integralmente. Na mesma oportunidade a parte ré poderá, querendo, especificar as provas

cuja produção deseja, indicando-lhes a conveniência.Apresentadas as respostas, fixo prazo de 10 (dez) dias para

que a parte autora dela se manifeste, bem como para que individualize, com pertinentes justificativas, os meios de

prova dos quais efetivamente deseja utilizar-se. Caso haja apresentação de novos documentos, cientifique-se a

parte contrária.Intime-se a União e o IBAMA para manifestarem eventual interesse em atuarem na presente

demanda.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Ao Sedi para inclusão, no pólo passivo da demanda, de

Beticléia Moura Gonçalves. P. R. I.

 

0001630-15.2013.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES) X

LUIZ ANTONIO DOS SANTOS

Vistos, em decisão.A parte autora ajuizou a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL COM PEDIDO

LIMINAR, em face de Luiz Antonio dos Santos, por dano ambiental ocorrido em área de preservação permanente,

imóvel localizado na Antiga Estrada da Balsa, n. 37-55, município de Rosana, SP. Asseverou que o dano

ambiental seria decorrente de edificações do tipo residencial, com área para churrasco, cobertura para barcos,

banheiros, supressão da vegetação, solo descoberto e compactado, tudo realizado em área de preservação

permanente, sem autorização do órgão competente.Pediu liminar para que os requeridos:a) abstenham-se de

realizar qualquer nova construção em áreas de várzea e de preservação permanente, com a paralisação de todas as

atividades antrópicas, principalmente no quer diz respeito a iniciar, dar continuidade ou concluir qualquer obra ou

edificação (banheiros, fossas sépticas, aparelhos de lazer), bem como o despejo, no solo ou nas águas do rio

Paraná, de qualquer espécie de lixo doméstico ou de demais materiais ou substâncias poluidoras; b) abstenham-se

de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem a autorização

do órgão competente; c) abstenham-se de conceder o uso da área ocupada a qualquer interessado.Requereu, ainda,

aplicação de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para o infrator, em caso de descumprimento da

liminar concedida por este Juízo.É a síntese do necessário.Decido.Nos termos do art. 273 do Código de Processo

Civil, para a antecipação dos efeitos da tutela, e considerando as peculiaridades do presente caso, há de se

considerar dois dos requisitos necessários à concessão: a verossimilhança das alegações parte autora, baseada em

prova inequívoca, e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).O Novo

Código Florestal (Lei 12.651/2012) define o que são áreas de preservação permanente:Art. 3o Para os efeitos

desta Lei, entende-se por:()II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e

a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações

humanas;Pois bem, no que diz respeito ao dano ambiental, o auto de infração ambiental da folha 59 (procedimento

preparatório), o boletim de ocorrência das folhas 60/61, bem como o termo de advertência da folha 62, noticiam a

existência de dano ambiental na área mencionada. O laudo técnico de constatação e avaliação de dano ambiental

80/83 confirma a existência de dano ambiental. As fotos das folhas 84/85 corroboram as informações. O laudo de

perícia criminal federal das folhas 172/189, bem como o relatório técnico de vistoria das folhas 197/203, são no

mesmo sentido. Mencionado relatório informa a existência de dano ambiental na área mencionada (item c.1 do

quesito 1 da folha 198), em virtude de construções, além de edificações/equipamentos irregulares, presença de

gramíneas exóticas em áreas de pastagem, bem como diversas espécies arbóreas exóticas frutíferas, plantio de

eucalipto (resposta à letra d da folha 198). Foi verificado, ainda, em alguns lotes, a presente de fossa negra

(resposta à letra e da mesma folha). Não se pode olvidar que as edificações em áreas de preservação permanente,

além de causar danos ambientais, podem colocar em risco a vida daqueles que residem nelas, posto que a

devastação ou o desmatamento das matas ciliares nestas áreas, prejudicam o solo do local, estando este suscetível

à erosão, acarretando desmoronamentos e/ou inundações.Vislumbro a presença do periculum in mora, tendo em

vista que o processamento deste feito ainda demandará o curso de tempo razoável, no qual o meio ambiente pode

ser ainda mais prejudicado, uma vez que área de preservação permanente tem a função de resguardar os recursos

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e
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assegurar o bem-estar das populações humanas, conforme disposto no art. 3º, II do Novo Código Florestal (Lei

12.651/2012).Desse modo, DEFIRO O PLEITO LIMINAR, relativo aos pedidos formulados na folha 39, para que

os réus: a) abstenham-se de realizar qualquer nova construção em área de preservação permanente, com a

paralisação de todas as atividades antrópicas, principalmente no quer diz respeito a iniciar, dar continuidade ou

concluir qualquer obra ou edificação (banheiros, fossas sépticas, aparelhos de lazer), bem como o despejo, no solo

ou nas águas de qualquer espécie de lixo doméstico ou de demais materiais ou substâncias poluidoras; b)

abstenham-se de promover ou permitir a supressão de qualquer tipo de cobertura vegetal do referido imóvel, sem

a autorização do órgão competente (CBRN, Ibama ou ICMBio); c) se abstenham de conceder o uso da área

ocupada a qualquer interessado.Defiro ainda a aplicação de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) em caso

de descumprimento desta determinação.Citem-se e intimem-se os réus.Cópia desta decisão servirá de carta

precatória para a Justiça Estadual de Teodoro Sampaio/SP, para citação/intimação do réu Luiz Antonio dos

Santos, com endereço residencial na avenida Erivelton Francisco de Oliveira, n. 37-55, bairro Beira Rio,

Rosana/SP, ou no endereço comercial na Avenida dos Barrageiros, n. 614, Quadra 87 (Loja de Móveis Papai

Noel) em Primavera-Rosana/SP, para que tomem ciência da liminar deferida e cumpra-na integralmente. Na

mesma oportunidade a parte ré poderá, querendo, especificar as provas cuja produção deseja, indicando-lhes a

conveniência.Apresentadas as respostas, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora dela se manifeste, bem

como para que individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja

utilizar-se. Caso haja apresentação de novos documentos, cientifique-se a parte contrária.Intime-se a União e o

IBAMA para manifestarem eventual interesse em atuarem na presente demanda.Dê-se vista ao Ministério Público

Federal.P. R. I.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0008642-17.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X RENATO FEITOZA LIMA

Observo pela certidão da fl. 27 que o réu Renato Feitoza Lima, não foi regularmente citado.Assim, servindo cópia

deste de MANDADO, determino a CITAÇÃO do réu acima referido, conforme petição que fica fazendo parte

integrante desta.Fica a parte ré cientificada de que não contestada a ação, no prazo de 15 (quinze) dias, presumir-

se-ão por ela aceitos, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do art. 285 do Código

de Processo Civil. Fica cientificada, ainda, de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na

Rua Ângelo Rotta, 110, Jardim Petrópolis.Dados para a realização da diligência:Parte ré: RENATO FEITOSA

LIMAEndereço: Rua ERNESTO BROGIATTO, 424, JARDIM BALNEÁRIOCidade: PRESIDENTE

PRUDENTE, SPIntime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007631-31.2004.403.6112 (2004.61.12.007631-2) - JOAO JESUS CARRENHO(SP205955 - ALESSANDRA

LUZIA MERCURIO) X INSS/FAZENDA(Proc. SERGIO MASTELLINI)

Proceda-se à mudança de classe, para Cumprimento de Sentença, classe 229, fazendo constar a União (Fazenda

Nacional) como exequente.Solicite-se à CEF, por e-mail, a conversão do depósito, conforme requerido pela

UNIÃO.Fixo prazo de 15 (quinze) dias para que a parte executada efetive o pagamento espontâneo referente aos

honorários de sucumbência, nos termos do contido no artigo 475-J, do Código de Processo Civil, sob pena de

multa de 10% (dez por cento).Intime-se.

 

0013327-77.2006.403.6112 (2006.61.12.013327-4) - ANTONIO MARTINS LAVELI(SP165094B - JOSEANE

PUPO DE MENEZES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0001986-83.2008.403.6112 (2008.61.12.001986-3) - MAYARA DIAS DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA)

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Proceda-se à

mudança de classe, para Cumprimento de Sentença, classe 229.Expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da

resolução vigente, referente aos valores constantes da folha 106, observando-se quanto a eventual requerimento no

tocante a honorários contratuais e inclusão de sociedade de advogados, cientificando-se as partes quanto ao

cadastramento dos mencionados ofícios.Com a disponibilização dos valores, ciência à parte autora e remetam-se

os autos ao arquivo, com baixa findo.Intimem-se.

 

0008142-87.2008.403.6112 (2008.61.12.008142-8) - MARINETE DOS SANTOS CORDEIRO(SP163748 -

RENATA MOCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA
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FERNANDES MAIA)

Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30

(trinta) dias para que a parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do

CPC. Deverá, ainda, manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários

mínimos. Não havendo renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado

há deduções a fazer, conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como

informar se é portadora de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ),

comprovando.Com a vinda dos cálculos, cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo

prazo, providenciar a implantação ou revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a

emissão da correlata certidão/declaração, bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma

do parágrafo 9º do artigo 100 da Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser

requisitado, sob pena de, silente, perder o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10

do artigo do referido diploma legal. Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo

Contador do juízo.Decorrido o prazo para embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução

vigente, observando-se quanto a eventual requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do

valor total, e compensação de valores, cientificando-se as partes quanto ao cadastramento do documento.Com a

disponibilização dos valores, ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Intimem-

se.

 

0017097-10.2008.403.6112 (2008.61.12.017097-8) - CIRO AFONSO DE ALCANTARA(SP228903 - MARIA

CAROLINA LEONOR MASINI DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2750 - REGIS BELO DA SILVA)

À vista do quanto noticiado à fl. 688 e tendo em conta o objeto da lide aqui posta e os limites objetivos do

julgado, aguarde-se a vinda da via original da petição de fl. 688 e subam os autos ao E. TRF.Int.

 

0004408-60.2010.403.6112 - IRACI BARBOSA DOS SANTOS(SP278479 - ELIZEU ANTONIO DA

SILVEIRA ROSA E SP275050 - RODRIGO JARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30

(trinta) dias para que a parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do

CPC. Deverá, ainda, manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários

mínimos. Não havendo renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado

há deduções a fazer, conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como

informar se é portadora de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ),

comprovando.Com a vinda dos cálculos, cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo

prazo, providenciar a implantação ou revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a

emissão da correlata certidão/declaração, bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma

do parágrafo 9º do artigo 100 da Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser

requisitado, sob pena de, silente, perder o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10

do artigo do referido diploma legal. Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo

Contador do juízo.Decorrido o prazo para embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução

vigente, observando-se quanto a eventual requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do

valor total, e compensação de valores, cientificando-se as partes quanto ao cadastramento do documento.Com a

disponibilização dos valores, ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Intimem-

se.

 

0000267-61.2011.403.6112 - LOURDES PERES DA SILVA(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA

NEVES)

Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30

(trinta) dias para que a parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do

CPC. Deverá, ainda, manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários

mínimos. Não havendo renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado

há deduções a fazer, conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como

informar se é portadora de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ),

comprovando.Com a vinda dos cálculos, cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo

prazo, providenciar a implantação ou revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a

emissão da correlata certidão/declaração, bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma

do parágrafo 9º do artigo 100 da Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser

requisitado, sob pena de, silente, perder o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10
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do artigo do referido diploma legal. Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo

Contador do juízo.Decorrido o prazo para embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução

vigente, observando-se quanto a eventual requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do

valor total, e compensação de valores, cientificando-se as partes quanto ao cadastramento do documento.Com a

disponibilização dos valores, ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Intimem-

se.

 

0000976-96.2011.403.6112 - ZULEICA MARLENE ZACHARIAS(SP115071 - SILVIA DUARTE DE

OLIVEIRA E SP137797 - RAIMUNDO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X MARIA APARECIDA GOUVEIA

Citado, o INSS contestou alegando, preliminarmente, prescrição quinquenal.Tal instituto incidirá nas parcelas

anteriores aos últimos 5 (cinco) anos precedentes ao ajuizamento, de maneira que inaplicável ao momento

processual.Afasto, também, a preliminar de ilegitimidade ativa, uma vez que conforme alegado na inicial, a autora

dependeria economicamente do de cujus, instituidor da pensão por morte da ré Maria Aparecida

Gouveia.Reconheço, pois, a legitimidade das partes bem como a regular representação, além da concorrência de

todas as condições da ação e pressupostos processuais, não havendo nulidades ou irregularidades a serem

supridas, julgo saneado o feito.e defiro a produção de prova pericial.Assim, julgo saneado o feito e defiro a

produção de prova testemunhal.Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora traga aos autos o rol de

testemunhas cuja inquirição pretenda.O rol de testemunhas da ré encontra-se acostado à fls. 105.Determino

também a tomada de depoimento pessoal da parte autora, designando audiência para o dia 21 de maio de 2013, às

13H30MIN, a realização de audiência para o depoimento pessoal da autora e a oitiva das testemunhas arroladas,

ficando as partes incumbidas de providenciar para que compareçam ao ato independentemente de intimação do

Juízo.Intimem-se.

 

0002715-07.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS(SP223587 - UENDER CÁSSIO

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS)

À vista da manifestação do INSS, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora inicie a execução do

julgado na forma do artigo 730 do CPC.Decorrido sem manifestação, aguarde-se em arquivo a apresentação dos

cálculos.Intime-se.

 

0003772-60.2011.403.6112 - SUELI DE FATIMA CALDEIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes pelo prazo de 5 (cinco) dias, acerca do laudo complementar, conforme anteriormente

determinado. 

 

0004336-39.2011.403.6112 - DEBORA BOSCOLI DA SILVA(SP026667 - RUFINO DE CAMPOS E SP113423

- LUCIANE GALINDO CAMPOS BANDEIRA E SP230309 - ANDREA MARQUES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30

(trinta) dias para que a parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do

CPC. Deverá, ainda, manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários

mínimos. Não havendo renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado

há deduções a fazer, conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como

informar se é portadora de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ),

comprovando.Com a vinda dos cálculos, cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo

prazo, providenciar a implantação ou revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a

emissão da correlata certidão/declaração, bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma

do parágrafo 9º do artigo 100 da Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser

requisitado, sob pena de, silente, perder o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10

do artigo do referido diploma legal. Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo

Contador do juízo.Decorrido o prazo para embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução

vigente, observando-se quanto a eventual requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do

valor total, e compensação de valores, cientificando-se as partes quanto ao cadastramento do documento.Com a

disponibilização dos valores, ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Intimem-

se.

 

0004803-18.2011.403.6112 - ORLANDO GIROTTO(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)
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Ciência à parte autora acerca do parecer da contadoria, pelo prazo de 5 (cinco) dias, conforme anteriormente

determinado.

 

0000520-15.2012.403.6112 - EZEQUIEL LOPES DA SILVA(SP200322 - CEZAR AUGUSTO DE CASTILHO

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

À parte autora para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, bem como para que

individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja utilizar-se.

 

0000968-85.2012.403.6112 - JOAO LOPES DA SILVA(SP239614 - MARLY APARECIDA PEREIRA

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Às partes para apresentação de memoriais de alegações finais, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se

pela autora.Intimem-se.

 

0002973-80.2012.403.6112 - ERONDINA LIMA(SP213850 - ANA CAROLINA PINHEIRO TAHAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos

processuais, sendo que não foram suscitadas questões preliminares e não há irregularidades ou nulidades a serem

sanadas.Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de prova testemunhal.Determino também a tomada de

depoimento pessoal da parte autora, designando audiência para o dia 09/04/2013, às 15h30min. Apresente a parte

o rol de suas testemunhas no prazo de 10 dias, devendo providenciar para que elas compareçam ao ato

independentemente de intimação do Juízo.Apresente a parte autora, também, sua CTPS original, informando, os

dados da empregadora que a admitiu para prestar serviços de doméstica (fl. 11), inclusive seu atual endereço.

Como testemunha do juízo será ouvida a ex-empregadora da autora, Anita Fialdini Dearo, que deverá ser intimada

após informado seu endereço. Quanto ao incidente de falsidade suscitado, sobre ele deliberar-se-á em audiência.

Int. 

 

0004115-22.2012.403.6112 - ADEILDA BARBOSA FERREIRA(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com a cota retro o INSS requer seja esclarecido se houve ou não o trânsito em julgado da sentença proferida

nestes autos.Ao manusear os autos, percebe-se claramente que houve interposição de competente recurso de

apelação, sendo regularmente recebido pelo r. despacho de fls. 110, de maneira que a certidão de fls. 114 resulta

de equívoco.Remetam-se os autos ao E. TRF-3, conforme anteriormente deteminado.Intime-se.

 

0004747-48.2012.403.6112 - FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA DA SILVA(SP262598 - CLAUDIO

MARCIO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO

TROMBETTA NEVES)

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, bem como sobre a

contestação, conforme anteriormente determinado.

 

0005209-05.2012.403.6112 - JUDITE VITOR DA SILVA X JUCELIA VITOR DA SILVA(SP262598 -

CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 -

MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Ciência às partes da designação do dia 17/07/2013, às 14 horas, para audiência da sede do juízo deprecado (Vara

Única de Rosana).Int.

 

0006047-45.2012.403.6112 - SONIA REGINA MARTINS(SP237726 - REINALVO FRANCISCO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA

NEVES)

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, bem como sobre a

contestação, conforme anteriormente determinado.

 

0006311-62.2012.403.6112 - ANTONIO CARLOS GANZAROLLI(SP167713 - ANTONIO ROLNEI DA

SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X MARCOS VINICIUS

POLETTO X LUIZ GUSTAVO FURLANETTO POLETTO(SP214597 - MAYCON ROBERT DA SILVA)

Diferir o recolhimento de custas ao final da ação não encontra embasamento legal.Ademais, o autor não

demonstrou a alegada incapacidade de suportar as custas.Assim, indefiro o requerimento de fls. 377/378 e

versos.Concedo ao autor o derradeiro prazo de 05 (cinco) dias para que recolha as custas devidas, sob pena de
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extinção.Intime-se.

 

0006407-77.2012.403.6112 - JULIO CESAR MARQUES DOS SANTOS(SP161756 - VICENTE OEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

À parte autora para que se manifeste no prazo de 10(dez) dias, sobre a proposta de acordo apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006623-38.2012.403.6112 - JOAO LUIZ BENTO(SP275050 - RODRIGO JARA E SP278479 - ELIZEU

ANTONIO DA SILVEIRA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA)

À parte autora para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, bem como para que

individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja utilizar-se.

 

0008580-74.2012.403.6112 - MESSIAS PEREIRA(SP241197 - GISELE CAROLINE FERREIRA MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, bem como sobre a

contestação, conforme anteriormente determinado.

 

0008600-65.2012.403.6112 - JAIRO PEREIRA ROSENO(SP201471 - OZÉIAS PEREIRA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, bem como sobre a

contestação, conforme anteriormente determinado.

 

0009110-78.2012.403.6112 - MARIA CRISTINA DA SILVA(SP126838 - ADRIANA AUGUSTA

GARBELOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, bem como sobre a

contestação, conforme anteriormente determinado.

 

0009288-27.2012.403.6112 - ANTONIO BENEDITO DA CRUZ(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com a juntada da contestação juntada como folhas 65/73 ocorreu a preclusão consumativa, o que impede a

aceitação da petição de mesma espécie, juntada como folhas 74/91. Assim, desentranhe-se a segunda contestação

apresentada, entregando-a ao subscritor.Depreco a realização de audiência para tomada do depoimento pessoal da

autora, com as advertência do artigo 343, 1º, do CPC, bem como a oitiva das testemunhas arroladas pela parte

autora, com as intimações pertinentes e comunicação prévia, a este Juízo, da data designada. 1- Cópia deste

despacho, devidamente instruída, servirá de Carta Precatória à Justiça Estadual de ROSANA, SP, para realização

de audiência para tomada do depoimento pessoal da parte autora ANTONIO BENEDITO DA CRUZ, residente na

na Rua Viela 87, 15, Quadra 20 naquela cidade, bem como a inquirição da(s) testemunhas(s) ANTONIO

CARLOS GINEZ, residente(s) na na Travessa das Hortências, 118, Quadra 48, na cidade de Primavera, SP.2-

Cópia deste despacho, devidamente instruída, servirá de Carta Precatória à Justiça Estadual de TEODORO

SAMPAIO, SP, para realização de audiência de oitiva da(s) testemunha(s) ANTONIO FRANCISCO

CANDAROLA e JOSÉ VICTORIO CANDAROLA, residente(s) na na Rua Eduardo Ulloffo, 1.063 e n. 635,

respectivamente, naquela cidade.Retornando as Deprecadas devidamente cumpridas, às partes para apresentação

de memoriais de alegações finais, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora.Intimem-se. 

 

0009356-74.2012.403.6112 - APARECIDA AUGUSTA DE OLIVEIRA X CAIXA SEGURADORA

S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP150692 -

CRISTINO RODRIGUES BARBOSA)

Por ora, intime-se a CEF a fim de que deduza seu interesse em integrar a lide, na consideração de que esta Justiça

Federal náo detém competência ratione personae para processar e julgar lides que envolvam a Caixa Seguradora

S/A.

 

0009364-51.2012.403.6112 - IZABEL CABANILLAS DE SOUZA(SP310436 - EVERTON FADIN

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES)

À parte autora para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, bem como para que

individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja utilizar-se.
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0009498-78.2012.403.6112 - ADRIANA VICENTE DA SILVA(SP200322 - CEZAR AUGUSTO DE

CASTILHO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO

COIMBRA)

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, bem como sobre a

contestação, conforme anteriormente determinado.

 

0009597-48.2012.403.6112 - MARIA APARECIDA SANTANA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS E SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, bem como sobre a

contestação, conforme anteriormente determinado.

 

0009928-30.2012.403.6112 - NILZA APARECIDA DIOGO FONSECA(SP241757 - FABIANA YAMASHITA

INOUE E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, bem como sobre a

contestação, conforme anteriormente determinado.

 

0010336-21.2012.403.6112 - MARIA JOSE DOS SANTOS(SP247281 - VALMIR DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

À parte autora para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, bem como para que

individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja utilizar-se.

 

0011172-91.2012.403.6112 - ELZA CUSTODIO BRASIL(SP188018 - RAQUEL MORENO DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em despacho.A parte autora ajuizou a presente demanda, com pedido liminar, pretendendo a concessão de

benefício assistencial. Pela r. manifestação da folha 25, fixou-se prazo ao autor para que comprovasse o

requerimento administrativo do benefício em questão.Em resposta, a parte autora disse que não pleiteou o

benefício na esfera administrativa. Delibero. Considero que o prévio requerimento na via administrativa é

necessário para a configuração do interesse de agir. Com efeito, o interesse de agir é composto pelo binômio

necessidade e adequação. Nessa ordem de ideias, tenho que a prestação da tutela jurisdicional não se afigura

necessária antes do indeferimento administrativo do INSS.Insta esclarecer que a necessidade de prévio ingresso na

via administrativa não se confunde com o seu exaurimento, o que é de todo desnecessário, pois basta o

indeferimento na via administrativa para a configuração do interesse de agir. Nesse sentir:AGRAVO LEGAL.

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DO

BENEFÍCIO. DEMONSTRADA A RESISTÊNCIA DO INSS EM ACOLHER A PRETENSÃO DO

SEGURADO. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER INEXISTENTES. (...) III- Somente com o prévio

requerimento administrativo, seja comprovando o seu não recebimento no protocolo, seja comprovando a falta de

apreciação do mesmo no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ou, ainda, o indeferimento do pedido é que surgirá o

interesse de agir. Entretanto, o raciocínio não se aplica aos feitos nos quais a autarquia já tenha ofertado peça

defensiva, pois demonstrada a resistência do instituto previdenciário em acolher a pretensão do segurado, o que é

suficiente para atribuir interesse processual à parte autora. IV - Agravo legal não provido.(AC 201003990008098,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/04/2010

PÁGINA: 1179.) G. N.PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DO ART. 557, 1º, DO CPC -

INTERESSE DE AGIR - PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO - AGRAVO IMPROVIDO. A

determinação contida na decisão agravada é a demonstração pelo autor do legítimo interesse para o exercício do

direito constitucional de acesso ao Poder Judiciário, não resultando em condicionamento do direito de ação a

prévio requerimento em sede administrativa. O interesse de agir surge no momento da recusa do recebimento do

requerimento administrativo ou, se recebido, não for apreciado no prazo de 45 dias, conforme art. 41, 6º, da Lei nº

8.213/91, ou for indeferido. Agravo interposto na forma do art. 557, 1º, do CPC, improvido.(AI

201003000293146, DESEMBARGADORA FEDERAL LEIDE POLO, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:10/06/2011 PÁGINA: 1021.) Também reputo importante citar, por oportuno, decisão proferida pelo

Superior Tribunal de Justiça (S TJ) no julgamento do Resp nº 1.310.042-PR (Relator Ministro Herman

Benjamim), entendendo imprescindível o prévio requerimento administrativo para a caracterização do interesse

processual:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CONCESSÓRIA DE BENEFÍCIO. PROCESSO CIVIL. CONDIÇÕES

DA AÇÃO. INTERESSE DE AGIR (ARTS. 3º E 267, VI, DO CPC). PRÉVIO REQUERIMENTO

ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE, EM REGRA.1. Trata-se, na origem, de ação, cujo objetivo é a concessão

de benefício previdenciário, na qual o segurado postulou sua pretensão diretamente no Poder Judiciário, sem
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requerer administrativamente o objeto da ação.2. A presente controvérsia soluciona-se na via infraconstitucional,

pois não se trata de análise do princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF). Precedentes do

STF.3. O interesse de agir ou processual configura-se com a existência do binômio necessidade-utilidade da

pretensão submetida ao Juiz. A necessidade da prestação jurisdicional exige a demonstração de resistência por

parte do devedor da obrigação, já que o Poder Judiciário é via destinada à resolução de conflitos .4. Em regra, não

se materializa a resistência do INSS à pretensão de concessão de benefício previdenciário não requerido

previamente na esfera administrativa.5. O interesse processual do segurado e a utilidade da prestação jurisdicional

concretizam-se nas hipóteses de a) recusa de recebimento do requerimento ou b) negativa de concessão do

benefício previdenciário , seja pelo concreto indeferimento do pedido, seja pela notória resistência da autarquia à

tese jurídica esposada.6. A aplicação dos critérios acima deve observar a prescindibilidade do exaurimento da via

administrativa para ingresso com ação previdenciária, conforme Súmulas 89/STJ e 213/ex-TFR.7. Recurso

Especial não provido.(STJ. RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.042 - PR [2012/0035619-4]. RELATOR :

MINISTRO HERMAN BENJAMIN. Julgamento em 15/05/2012)Assim, deve a parte autora comprovar,

documentalmente, seu recente ingresso na via administrativa, com o consequente indeferimento ou a negativa

formal da autarquia, em documento emitido pelo próprio INSS em relação ao caso concreto, obstando o

processamento do pedido.Nestes termos, suspendo o processo durante 60 (sessenta) dias a partir da intimação da

parte autora, prazo em que a mesma deverá requerer o benefício junto ao INSS. Transcorrido o prazo de

suspensão do processo, deverá a parte autora informar eventual concessão do benefício ou o indeferimento pelo

INSS, nos moldes acima, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI

do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0000645-46.2013.403.6112 - FABIO BENETTI SALES CAMARGO(MS013473 - ROBERTO VALENTIM

CIESLAK) X UNIAO FEDERAL

Reconheço a competência deste Juízo.Ciência às partes quanto à redistribuição do presente feito a esta Vara

Federal.Ao autor para, no prazo de 30 (trinta) dias, recolher as custas judiciais devidas na Caixa Econômica

Federal - CEF, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 257 do Código de Processo

Civil.Intime-se. 

 

0000678-36.2013.403.6112 - PRISCILLA DOS SANTOS SILVA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em despacho.Pelo r. despacho da folha 36, fixou-se prazo para que a parte autora comprovasse o

requerimento administrativo do benefício de salário maternidadeEm resposta, a parte autora informou que

requereu administrativamente o benefício, tendo sido agendada a data de 11/03/2013 para análise, pelo réu, quanto

a seu pedido (folha 39).É o relatório.Decido.Por ora, aguarde-se o transcurso da data agendada pelo INSS

(11/03/2013).Findo o prazo, a parte autora deverá trazer aos autos, no prazo de 10 dias, cópia do comunicado de

decisão referente ao benefício ora pleiteado. Intime-se.

 

0001355-66.2013.403.6112 - IDALICIO BATISTA DOS SANTOS(SP157999 - VIVIAN ROBERTA

MARINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aguarde-se 60 (sessenta) dias, conforme requerido pelo autor na petição retro.Intime-se.

 

0001426-68.2013.403.6112 - ARLEK FABIANO DA SILVA ROZA X LECIANE ROBERTA DURIGON DE

OLIVEIRA(SP250151 - LEANDRO MARTINS ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, em despacho.A parte autora ajuizou a presente demanda, com pedido liminar, pretendendo a concessão de

indenização por danos morais sofridos. Disse que celebrou contrato de financiamento com a Caixa, visando a

compra de terreno.Falou que o financiamento seria adimplido mediante débito mensal das prestações em sua conta

corrente.Alegou que a CEF cometeu vários erros na cobrança da mensalidade, haja vista que, primeiro, cobrou

duas vezes a parcela dentro do mesmo mês. Posteriormente, no mês de janeiro, não efetivou a cobrança da

mensalidade, o que só foi feito em fevereiro, com a cobrança dobrada da parcela.Sustentou que, ainda assim, todas

as parcelas foram adimplidas, embora a ré tenha negativado seu nome.Delibero. A situação, por ora, não se

encontra bem delineada nos autos. Com efeito, o documento da folha 45 demonstra que a parte autora somente

efetuou o depósito de valor referente à prestação de seu financiamento no dia 11/12/2012, quando o saldo de sua

conta corrente já estava devedor, tendo em vista a data prevista para cobrança da prestação (10/12/2012).Já a

cópia do extrato da folha 49 informa que o autor, no mês de fevereiro de 2013, não depositou o valor da prestação

do financiamento, não possuindo saldo suficiente para a cobrança da mensalidade naquele mês. Assim, por ora, e

para melhor apreciação do pedido dos requerentes, postergo a apreciação da liminar para após a vinda da resposta

da ré, devendo a mesma ser citada. Cópia deste despacho, devidamente instruído com cópia da petição inicial,

servirá de CITAÇÃO da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, na pessoa de seu representante legal, situada

na Rua Luiz Fernando da Rocha Coelho, 3-50, Jardim do Contorno, CEP 17047-280, Bauru, SP, para os atos e
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termos da ação proposta, objeto do processo a cujo número acima se refere.Fica a parte ré cientificada de que não

contestada a ação, no prazo de 15 (quinze) dias, presumir-se-ão por ela aceitos, como verdadeiros, os fatos

articulados pela parte autora, nos termos do art. 285 do Código de Processo Civil.Defiro a gratuidade

processual.Intime-se.

 

0001525-38.2013.403.6112 - PEDRO SOLA PINHEIRO(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, na forma da Lei n. 1060/50.De modo a abreviar o tempo de

duração do processo, em homenagem ao artigo 5º, LXXVIII, da CF, considerando ser indispensável a colheita de

prova oral na hipótese dos autos designo o DIA 21 de maio de 2013, ÀS 14 HORAS, para a tomada do

depoimento pessoal da parte autora, com as advertência do artigo 343, 1º, do CPC.Apresente a parte autora, no

prazo de 10 (dez) dias, o rol das testemunhas cuja inquirição deseja, ficando incumbida de providenciar para que

suas testemunhas compareçam ao ato independentemente de intimação do Juízo. Fica a parte autora intimada de

que sua ausência injustificada à referida audiência implicará na presunção de veracidade da matéria de defesa

deduzida pelo réu em contestação. Sem prejuízo, cite-se e intime-se deste o INSS.Intime-se.

 

0001730-67.2013.403.6112 - MARIA APARECIDA ALVES(SP163384 - MÁRCIA REGINA LOPES DA

SILVA CAVALCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Trata-se de Ação Ordinária proposta por MARIA APARECIDA ALVES com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora visa

a concessão do benefício previdenciário de auxílio doença e sua posterior conversão em aposentadoria por

invalidez.Em sede de tutela antecipada pretende a concessão do auxílio doença, uma vez que não se encontra em

condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi

indeferido pelo réu sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e

juntou documentos.O feito acusou prevenção com outro anteriormente julgado.É o relatório. Decido.O artigo 273

do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das

alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.É certo que a parte demandante apresentou

documentos, conflitantes com a conclusão da Autarquia, que não podem sobre ela prevalecer, isto porque a

conclusão da perícia médica realizada pelo INSS reveste-se de caráter público e possui presunção de

legitimidade.Ademais, a documentação juntada com a peça vestibular não é suficiente para atestar efetivamente a

incapacidade da parte autora, de modo que se mostra obsoleta para o fim almejado. Vale salientar que não se trata

de ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações da autora, mas de falta de robustez delas.Assim

sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte requerente, neste momento processual de cognição sumária,

são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito ao restabelecimento do auxílio-doença e propiciar

ao Juízo o convencimento da verossimilhança de suas alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos

efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar

do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo

o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta

cidade, designo perícia para o dia 02 de abril de 2013, às 08h30min, para realização do exame pericial. Intime-se o

perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do

laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos)

no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de

elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre

eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e

do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos

periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias,

conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada,

devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de

identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos

complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I,

do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na

inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da

prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor

constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos

apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser

informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar

resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de

conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à

parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS,

inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação
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e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no

presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo

pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes,

com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de

honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de

pagamento.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os autos

conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita.11. Junte-se aos autos o CNIS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001764-42.2013.403.6112 - RENATO APARECIDO DE SOUZA(SP203572 - JOSÉ LEMES SOARES NETO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Trata-se de Ação Ordinária proposta por RENATO APARECIDO DE SOUZA com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora visa

o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por

invalidez.Em sede de tutela antecipada pretende o restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se

encontra em condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que

foi indeferido pelo réu sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e

juntou documentos.É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos

efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil

reparação.É certo que a parte demandante apresentou documentos, conflitantes com a conclusão da Autarquia, que

não podem sobre ela prevalecer, isto porque a conclusão da perícia médica realizada pelo INSS reveste-se de

caráter público e possui presunção de legitimidade.Ademais, a documentação juntada com a peça vestibular não é

suficiente para atestar efetivamente a incapacidade da parte autora, de modo que se mostra obsoleta para o fim

almejado. Vale salientar que não se trata de ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações da autora,

mas de falta de robustez delas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte requerente, neste

momento processual de cognição sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito ao

restabelecimento do auxílio-doença e propiciar ao Juízo o convencimento da verossimilhança de suas

alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém,

reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a

antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na

Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para o dia 02 de abril de 2013, às

10h00min, para realização do exame pericial. Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo

de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$

234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o

médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar

esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados,

caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste

Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a

indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde

já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de

que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito

atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de

subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos

constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a

sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da

parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05

(cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a

indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a

apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o

laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre

possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre

eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso

negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja

necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes,

vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não

haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22

de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao

(à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita

pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10.

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.11. Junte-se aos autos o CNIS.12. Defiro para que as
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publicações sejam efetivadas em nome dos advogados indicados na folha 08, possibilitando que futuras

intimações ocorram por qualquer dos constituídos (folha 10).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001783-48.2013.403.6112 - MARIA MENDES SILVA(SP164259 - RAFAEL PINHEIRO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em conflito de competência.Trata-se de ação de rito ordinário proposta na Justiça Estadual por MARIA

MENDES SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na quadra da qual

postula a condenação do réu à concessão do benefício previdenciário de pensão por morte. Inicialmente

distribuídos perante a Justiça Estadual de Presidente Bernardes, foram os autos encaminhados a este Juízo, em

decorrência dos dizeres da decisão de folhas 30/31É o breve relatório. Decido.O artigo 109, inciso I e parágrafo 3º

da Constituição Federal, dispõe:Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:(...)I - as causas em que a

União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes

ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do

Trabalho.(...) 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou

beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca

não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam

também processadas e julgadas pela justiça estadual. O comando inserto no 3º do art. 109 da Carta Política, de

forma cristalina, determina o processamento e julgamento na Justiça Estadual, no foro do domicílio dos segurados

ou beneficiários, de causas em que forem partes instituição de previdência social e segurado, sempre que a

comarca não seja sede de vara do Juízo Federal.In casu, verifico que a autora é domiciliada em Emilianópolis,

pertencente à Comarca de Presidente Bernardes, sendo que referida comarca não conta com vara do Juízo Federal.

Logo, a causa deve ser processada e julgada perante a Justiça Estadual, pouco importando a distância existente

entre as cidades de Presidente Bernardes e Presidente Prudente, visto que este critério não foi albergado pela Carta

Política para fixação de competência. Anoto, a propósito, que a questão de competência aqui ventilada já foi

objeto de decisão pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos autos do Conflito de Competência nº 98.173/SP

- 2008/0178662-8, nos quais foi reconhecida a competência do Juízo Estadual para processamento e julgamento

da demanda.Transcrevo, a propósito, a ementa do referido julgado, verbis: PROCESSO CIVIL. CONFLITO

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO ESTADUAL E JUÍZO ESPECIAL FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. APLICAÇÃO DO ART. 109, I, E 3º, DA CF/88. PRECEDENTES.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.(STJ, Conflito de Competência n.º 98173/SP, 3ª Seção, Relatora:

Min. Maria Thereza de Assis Moura, Data da decisão: 18/09/2008 - DJe: 23/06/2008). Com base no precedente

citado, suscito conflito negativo de competência, a ser apreciado pelo Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, nos

termos do art. 118, I, CPC, e 12, II, do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.Oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, instruindo o conflito com as presentes

razões e cópia de todo o processado, para submissão à superior decisão daquele Egrégio Tribunal.Intime-se.

 

0001792-10.2013.403.6112 - FLORIPES DE ALMEIDA BERTRUDES(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Trata-se de Ação Ordinária proposta por FLORIPES DE ALMEIDA BERTRUDES , com

pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte

autora visa à concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203, V da Constituição da República e

regulamentado pela Lei nº. 8.742/93.Disse que é portador de deficiências físicas e mentais, sendo tais patologias

irreversíveis e não passíveis de tratamento.Pediu liminar e juntou documentos.É o relatório.Fundamento e

Decido.Conforme estabelece o artigo 273 do Código de Processo Civil, no presente caso, são dois os requisitos

necessários à concessão da tutela antecipada: a verossimilhança da alegação trazida pela parte autora, baseada em

prova inequívoca, e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).Referindo-se

ao pedido da parte autora, verifico que são contemplados com o benefício assistencial previsto no artigo 203,

inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo, a pessoa com DEFICIÊNCIA (destaquei)

e o idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria

manutenção nem de tê-la provida por sua família (20 da Lei n 8.742/93, com a nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011).Vale ressaltar que o conceito de pessoa com deficiência, para efeito de concessão do benefício

assistencial, era aquela com impedimentos de longo prazo (entendidos estes como incapacidade para a vida

independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 anos) de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais,

em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais

pessoas, conforme o artigo 20, 2º e 10 da Lei nº 8.742/1993 (redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Desta

maneira, a partir de 06 de julho de 2011, começou-se a considerar o critério de vida independente para averiguar a

incapacidade que, por sua vez, é requisito legal para a concessão do benefício assistencial.No entanto, tal lei

vigorou até 31 de agosto de 2011, quando, por introdução da Lei 12.470/2011, novamente se modificou o conceito

de deficiência. Este, por sua vez, passou a compreender aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não

especificado objetivamente um lapso temporal pela citada lei) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial,
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que possam obstruir a participação plena e efetiva do individuo na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas, conforme a atual redação do artigo em apreço, senão vejamos:Art. 3o A Lei no 8.742, de 7 de

dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: Art. 20.(...) 2o Para efeito de concessão deste

benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoasAlém do mais, de se observar que

o desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades não

remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação do

benefício da pessoa com deficiência. (artigo 21, 3º, da Lei nº 8.742/1993, com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011).No caso concreto, os documentos médicos apresentados pela parte autora (fls. 16/21) demonstram

que a mesma, nesta análise preliminar, possui as alegadas deficiências autorizadoras da concessão do benefício,

quais sejam: hipertensão, dor precordial e insuficiência mitral.Entretanto, para a concessão do benefício

assistencial é indispensável, também, que a pessoa demonstre a sua condição de hipossuficiente, a qual, segundo a

Lei nº. 8.742/1993, consiste na ausência de capacidade econômica para garantir a subsistência.A hipossuficiência

resta caracterizada, então, segundo o artigo 20, 3º, da Lei nº. 8.742/1993, quando a família do deficiente ou do

idoso possua renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário mínimo.A despeito das informações

contidas na petição inicial, estas ainda não são suficientes para comprovar o atendimento aos requisitos previstos

no artigo 20 da Lei nº 8.742/93, no tocante à hipossuficiência econômica.Há necessidade, assim, de elaboração de

laudo a respeito das condições socioeconômicas do núcleo familiar da parte autora.Por todo o exposto,

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Entretanto, reconhecendo a urgência, decorrente da

natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da realização de auto de

constatação e perícia médica do demandante.QUESITOS PARA O AUTO DE CONSTATAÇÃO1- Nome do(a)

autor(a) da ação e endereço (rua, n.º, bairro, cidade).2 - O(A) avaliado(a) está submetido a alguma barreira

imposta por fatores ambientais? Favor responder este quesito utilizando-se da codificação prevista na CIF, com o

respectivo código concernente ao componente c, da, Parte 2, da CIF, (fatores ambientais), fundamentando a

escolha dos domínios, constructos e qualificadores.3 - Em caso positivo, existem recursos que levem a superação

de tal barreira? Favor, para responder esta questão, desconsiderar a concessão de benefício assistencial de

prestação continuada previsto na LOAS.4 - O(A) avaliado(a) apresenta fatores pessoais que possam ser

considerados barreiras?5 - O(A) avaliado(a) mora sozinho ou em companhia de outras pessoas? Se mora

acompanhado (a), discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco dos demais.6 - O(A) avaliado(a)

exerce atividade remunerada? Em caso positivo, qual a natureza da atividade e o valor da remuneração mensal?

Recebe vale-transporte ou vale alimentação? Possui carteira assinada? (pedir a carteira profissional para conferir).

Já é titular de algum benefício previdenciário ou assistencial?7 - As pessoas que residem com o (a) avaliado(a)

exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar:a) a natureza da atividade e o valor da

remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o caso;b) se possuem ou não carteira

assinada (pedir a carteira profissional para conferir);c) se alguma dessas pessoas recebe benefício assistencial ou

previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor.8 - O(A) avaliado(a) recebe algum rendimento? Em caso

positivo, qual a fonte e o valor mensal dessa renda?9 - Alguém da família do(a) avaliado(a) recebe algum

rendimento? Qual?10 - O(A) avaliado(a) possui filhos? Em caso positivo, especificar: nome, idade, estado civil,

profissão atual, local de residência de cada um e indagar se prestam algum auxílio a(o) avaliada(o), indicando, em

caso afirmativo, a natureza da ajuda e sua freqüência.11 - O(A) avaliado(a) refere ser portador de alguma

deficiência ou moléstia? Em caso positivo, qual? Em se tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes,

descrevê-los.12 - Informar se o (a) avaliado(a) presta serviços remunerados, esporádicos ou habituais, para

vizinhos ou outras pessoas, ou seja, se faz os chamados bicos para se sustentar e qual o rendimento médio mensal

que recebe por pequenas tarefas.13- Descrever pormenorizadamente (se possível ilustrando com fotos):a) o padrão

da residência onde mora o(a) autor(a);b) o material com que foi construída;c) seu estado de conservação;d)

número de cômodos e móveis que a guarnecem;e) área edificada (verificar na capa do carnê de IPTU);f) se a

residência possui telefone;g) se o(a) autor(a) ou outra pessoa que resida no imóvel possui veículo (em caso

positivo indicando marca, modelo, ano de fabricação etc).14- Informar-se discretamente com vizinhos sobre o

efetivo estado de penúria e necessidade do(a) autor(a), relatando as informações conseguidas.15- Qual o gasto

mensal com alimentação na residência do autor?16- O autor ou alguém em sua residência faz uso habitual de

remédios? Qual o gasto médio mensal com os remédios? Que remédios são estes? São facilmente obtidos em

postos de saúde? Se não forem, há similares fornecidos pelos postos de saúde?17- Outras informações que julgar

necessárias e pertinentes.18- Ao final, juntar fotocópias que corroboram com as informações apresentadas.19 -

Outras informações que julgar necessárias e pertinentes.No que diz respeito à perícia médica, nomeio, para este

encargo: o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio,

nesta cidade, designo perícia para o dia 04 de abril de 2013, às 08h00min, para realização do exame pericial.

Intimem-se os peritos acerca das presentes nomeações, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia

para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e

oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, para cada um, ficando os médicos-peritos cientificados
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acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia

realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu

mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 4. Faculto à parte autora a

apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no

prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.5. Desde já ficam as partes intimadas da

perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame

munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que,

nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a

existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na

presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação,

na pessoa de seu defensor constituído.6. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor

perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico,

devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.7. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o

INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente,

apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.8.

Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória

apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar

impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja necessidade de intervenção do

Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo

de 10 dias.9. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua

complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que

dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o

efeito de solicitação de pagamento. 10. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora,

voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.11. Defiro os benefícios

da assistência judiciária gratuita.12. Dê-se vista ao Ministério Público Federal do presente feito.13. Cite-se.Cópia

desta decisão servirá como carta precatória para o Juízo da Comarca de Teodoro Sampaio/SP, para que se realize

o auto de constatação, da referida autora Floripes de Almeida Bertudes, residente e domiciliada na Avenida Mario

Eduardo Ferreira, nº. 353, Euclides da Cunha Paulista/SP.Intimem-se, registre-se e cumpra-se.

 

0001842-36.2013.403.6112 - ROSELI TEODORO DE ANDRADE LIMA(SP295965 - SIDNEY DURAN

GONCALEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Trata-se de Ação Ordinária proposta por ROSELI TEODORO DE ANDRADE LIMA com

pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte

autora visa a concessão do benefício previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria

por invalidez. Em sede de tutela antecipada pretende a concessão do auxílio doença, uma vez que não se encontra

em condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi

indeferido pelo réu sob o fundamento de ausência de qualidade de segurada.Pediu a concessão da liminar e juntou

documentos.É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da

tutela desde que haja verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação. A

cópia do CNIS da autora demonstra que ela, ao que parece, já não mais detinha a condição de segurada da

Previdência quando do pedido administrativo do benefício. Com efeito, a demandante, após a cessação de seu

benefício em 30/08/2011, não mais verteu contribuições ao INSS. Assim, já não ostentava a condição de segurada

quando da formulação de novo pedido de benefício junto à autarquia. Além disso, os documentos médicos

apresentados pela autora, nesta análise preliminar, não comprovam de maneira contundente a alegada

incapacidade. Vale salientar que não se trata de ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações da

autora, mas de falta de robustez delas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte requerente, neste

momento processual de cognição sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito ao

restabelecimento do auxílio-doença e propiciar ao Juízo o convencimento da verossimilhança de suas

alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém,

reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a

antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na

Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para o dia 02 de abril de 2013, às

10h30min, para realização do exame pericial. Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo

de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$

234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o

médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar

esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados,

caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste

Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a
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indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde

já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de

que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito

atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de

subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos

constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a

sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da

parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05

(cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a

indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a

apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o

laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre

possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre

eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso

negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja

necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes,

vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não

haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22

de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao

(à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita

pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10.

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.11. Junte-se aos autos o CNIS.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001857-05.2013.403.6112 - JOAO XAVIER DA SILVA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Trata-se de Ação Ordinária proposta por JOAO XAVIER DA SILVA com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora visa

a concessão do benefício previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por

invalidez.Em sede de tutela antecipada pretende a concessão do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em

condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi

indeferido pelo réu sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e

juntou documentos.É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos

efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil

reparação.É certo que a parte demandante apresentou documentos, conflitantes com a conclusão da Autarquia, que

não podem sobre ela prevalecer, isto porque a conclusão da perícia médica realizada pelo INSS reveste-se de

caráter público e possui presunção de legitimidade.Ademais, a documentação juntada com a peça vestibular não é

suficiente para atestar efetivamente a incapacidade da parte autora, de modo que se mostra obsoleta para o fim

almejado. Vale salientar que não se trata de ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações da autora,

mas de falta de robustez delas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte requerente, neste

momento processual de cognição sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito ao

restabelecimento do auxílio-doença e propiciar ao Juízo o convencimento da verossimilhança de suas

alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém,

reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a

antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na

Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para o dia 02 de abril de 2013, às

09h00min, para realização do exame pericial. Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo

de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$

234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o

médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar

esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados,

caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste

Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a

indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde

já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de

que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito

atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de

subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos

constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a

sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da
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parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05

(cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a

indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a

apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o

laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre

possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre

eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso

negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja

necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes,

vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não

haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22

de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao

(à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita

pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10.

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.11. Junte-se aos autos o CNIS.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001859-72.2013.403.6112 - VALDECI ROSA(SP289837 - MARCELA RENATA GOMES DE ALMEIDA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Trata-se de Ação Ordinária proposta por VALDECI ROSA com pedido de antecipação de

tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora visa a concessão do

benefício previdenciário de auxílio-doença.Em sede de tutela antecipada pretende a concessão do auxílio-doença,

uma vez que não se encontra em condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu

administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo réu sob o fundamento de ausência de incapacidade

laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de

Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e haja

risco de dano irreparável ou de difícil reparação.É certo que a parte demandante apresentou documentos,

conflitantes com a conclusão da Autarquia, que não podem sobre ela prevalecer, isto porque a conclusão da

perícia médica realizada pelo INSS reveste-se de caráter público e possui presunção de legitimidade.Ademais, a

documentação juntada com a peça vestibular não é suficiente para atestar efetivamente a incapacidade da parte

autora, de modo que se mostra obsoleta para o fim almejado. Vale salientar que não se trata de ausência de provas

quanto à verossimilhança das alegações da autora, mas de falta de robustez delas.Assim sendo, os documentos

trazidos aos autos pela parte requerente, neste momento processual de cognição sumária, são insuficientes para

comprovar inequivocamente o seu direito ao restabelecimento do auxílio-doença e propiciar ao Juízo o

convencimento da verossimilhança de suas alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da

tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito

pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor

José Carlos Figueira Júnior, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta cidade,

designo perícia para o dia 04 de abril de 2013, às 09h30min, para realização do exame pericial. Intime-se o perito

acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo.

Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no

valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de

elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre

eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e

do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos

periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias,

conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada,

devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de

identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos

complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I,

do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na

inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da

prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor

constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos

apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser

informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar

resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de

conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à

parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS,

inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação
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e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no

presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo

pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes,

com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de

honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de

pagamento.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os autos

conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita.11. Junte-se aos autos o CNIS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001876-11.2013.403.6112 - IRACEMA NUNES DOS SANTOS SILVA(SP145877 - CLAUDIA REGINA

FERREIRA DOS SANTOS) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM)

Reconheço a competência deste Juízo.Ciência às partes quanto à redistribuição do presente feito a esta Vara

Federal.Solicite-se ao Sedi a inclusão da União Federal e da Caixa Econômica Federal - CEF no pólo

passivo.Após, intimem-se as partes para que no prazo de 10 (dez) dias, requeiram o que entender

conveniente.Intime-se.

 

0001879-63.2013.403.6112 - JOSE DIAS DA SILVA NETO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS

E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Trata-se de Ação Ordinária proposta por JOSE DIAS DA SILVA NETO com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora visa

o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por

invalidez.Em sede de tutela antecipada pretende o restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se

encontra em condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que

foi indeferido pelo réu sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e

juntou documentos.É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos

efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil

reparação.É certo que a parte demandante apresentou documentos, conflitantes com a conclusão da Autarquia, que

não podem sobre ela prevalecer, isto porque a conclusão da perícia médica realizada pelo INSS reveste-se de

caráter público e possui presunção de legitimidade.Ademais, a documentação juntada com a peça vestibular não é

suficiente para atestar efetivamente a incapacidade da parte autora, de modo que se mostra obsoleta para o fim

almejado. Vale salientar que não se trata de ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações da autora,

mas de falta de robustez delas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte requerente, neste

momento processual de cognição sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito ao

restabelecimento do auxílio-doença e propiciar ao Juízo o convencimento da verossimilhança de suas

alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém,

reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a

antecipação da prova pericial e, para este encargo, designo o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na

Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para o dia 04 de abril de 2013, às

10h00min, para realização do exame pericial. Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo

de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$

234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o

médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar

esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados,

caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste

Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a

indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde

já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de

que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito

atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de

subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos

constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a

sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da

parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05

(cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a

indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a

apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o

laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre

possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre

eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso

negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja
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necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes,

vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não

haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22

de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao

(à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita

pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10.

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.11. Junte-se aos autos o CNIS.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001900-39.2013.403.6112 - RENATO DA SILVA MELO(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Trata-se de Ação Ordinária proposta por RENATO DA SILVA MELO com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora visa

o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença.Em sede de tutela antecipada pretende o

restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em condições de realizar atividades

laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo réu sob o fundamento de

ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o relatório. Decido.O

artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja

verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.É certo que a parte

demandante apresentou documentos, conflitantes com a conclusão da Autarquia, que não podem sobre ela

prevalecer, isto porque a conclusão da perícia médica realizada pelo INSS reveste-se de caráter público e possui

presunção de legitimidade.Ademais, a documentação juntada com a peça vestibular não é suficiente para atestar

efetivamente a incapacidade da parte autora, de modo que se mostra obsoleta para o fim almejado. Vale salientar

que não se trata de ausência de provas quanto à verossimilhança das alegações da autora, mas de falta de robustez

delas.Assim sendo, os documentos trazidos aos autos pela parte requerente, neste momento processual de

cognição sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito ao restabelecimento do auxílio-

doença e propiciar ao Juízo o convencimento da verossimilhança de suas alegações.Ante o exposto, INDEFIRO a

antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, decorrente da

natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este

encargo, designo o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila

Estádio, nesta cidade, designo perícia para o dia 04 de abril de 2013, às 11h00min, para realização do exame

pericial. Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia

para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e

oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual

necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem

como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos

do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de

quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco)

dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora

designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de

documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e

outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do

artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da

doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de

desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de

seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os

quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o

perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para

apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar

proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.7. Em

seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória

apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar

impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do

Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo

de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua

complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que

dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o

efeito de solicitação de pagamento.9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora,

voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios

da assistência judiciária gratuita.11. Junte-se aos autos o CNIS.12.Defiro para que as publicações sejam efetivadas
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em nome dos advogados indicados no item f da folha 11 possibilitando que futuras intimações ocorram por

qualquer dos constituídos (folha 13).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0005893-08.2004.403.6112 (2004.61.12.005893-0) - ANTONIO ALEXANDRE DA SILVA(SP163748 -

RENATA MOCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo o prazo de 30

(trinta) dias para que a parte autora apresente os cálculos e inicie a execução do julgado na forma do artigo 730 do

CPC. Deverá, ainda, manifestar-se sobre possível renúncia a valor que exceder o teto de 60 (sessenta) salários

mínimos. Não havendo renúncia, deverá esclarecer se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado

há deduções a fazer, conforme previsto no artigo 5º da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil bem como

informar se é portadora de alguma doença grave (artigo 13 da Resolução n. 115/2010 do CNJ),

comprovando.Com a vinda dos cálculos, cite-se o INSS para os fins do artigo 730 do CPC, devendo, no mesmo

prazo, providenciar a implantação ou revisão do benefício ou averbar o tempo de serviço reconhecido, com a

emissão da correlata certidão/declaração, bem como informar se há valores para fins de compensação, na forma

do parágrafo 9º do artigo 100 da Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser

requisitado, sob pena de, silente, perder o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10

do artigo do referido diploma legal. Tratando-se de hipótese de precatório, a conta deverá ser conferida pelo

Contador do juízo.Decorrido o prazo para embargos, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução

vigente, observando-se quanto a eventual requerimento no tocante a honorários contratuais, limitados a 30% do

valor total, e compensação de valores, cientificando-se as partes quanto ao cadastramento do documento.Com a

disponibilização dos valores, ciência à parte autora e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Intimem-

se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008302-73.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004812-

43.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO

GAUDIM) X PAULO CINQUETTI(SP093050 - LUIZ CARLOS MOREIRA)

À parte embargada para que se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias acerca do parecer da contadoria, conforme

anteriormente determinado.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003446-86.2000.403.6112 (2000.61.12.003446-4) - JOSE CUSTODIO DA SILVA (REP POR ANNA MARIA

DE JESUS ESPIGAROLLI)(SP212741 - EDSON APARECIDO GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) X JOSE CUSTODIO DA SILVA (REP

POR ANNA MARIA DE JESUS ESPIGAROLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Juntados os cálculos nos termos da Portaria 6/2013, baixada por este Juízo, vista às partes pelo prazo sucessivo de

05 (cinco) dias, iniciando-se pelo exequente.Decorrido o prazo sem manifestação, ou em caso de concordância,

proceda-se conforme anteriormente determinado.Havendo oposição aos cálculos, tornem conclusos.Ressalto que o

INSS deverá informar, quando de sua intimação, se há valores para fins de compensação, na forma do parágrafo

9º do artigo 100 da Constituição Federal, atualizando para a mesma data do valor bruto a ser requisitado, sob pena

de, silente, perder o direito de abatimento de eventuais créditos, nos termos do parágrafo 10 do artigo do referido

diploma legal.Intimem-se.

 

0001436-59.2006.403.6112 (2006.61.12.001436-4) - JOSE CARLOS DA SILVA(SP092512 - JOCILA SOUZA

DE OLIVEIRA E SP137923 - MILTON BACHEGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X JOSE CARLOS DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À vista da manifestação do INSS, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora inicie a execução do

julgado na forma do artigo 730 do CPC.Decorrido sem manifestação, aguarde-se em arquivo a apresentação dos

cálculos.Intime-se.

 

0003635-54.2006.403.6112 (2006.61.12.003635-9) - MARIA DAS NEVES DE LIMA GIBIN(SP194490 -

GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X MARIA DAS NEVES DE LIMA GIBIN X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À vista da manifestação do INSS, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora inicie a execução do

julgado na forma do artigo 730 do CPC.Decorrido sem manifestação, aguarde-se em arquivo a apresentação dos
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cálculos.Intime-se.

 

0009843-20.2007.403.6112 (2007.61.12.009843-6) - JOSE EVERALDO DE OLIVEIRA(SP239015 -

EMMANUEL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA

GUEVARA MATIELLI RODRIGUES) X JOSE EVERALDO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Decorrido o prazo para apresentação dos cálculos pela parte autora, aguarde-se no arquivo nova provocação.Int.

 

0012066-43.2007.403.6112 (2007.61.12.012066-1) - MARILDA RODRIGUES DE CARVALHO(SP143593 -

CLAUDIA REGINA JARDE SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA) X MARILDA RODRIGUES DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora acerca do parecer da contadoria.

 

0001913-14.2008.403.6112 (2008.61.12.001913-9) - MAURO MACHADO(SP194164 - ANA MARIA

RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA

FERNANDES MAIA) X MAURO MACHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À vista da manifestação do INSS, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora inicie a execução do

julgado na forma do artigo 730 do CPC.Decorrido sem manifestação, aguarde-se em arquivo a apresentação dos

cálculos.Intime-se.

 

0013593-93.2008.403.6112 (2008.61.12.013593-0) - MARIA DO CARMO MARTIN DE JESUS(SP136387 -

SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA DO CARMO MARTIN DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo

INSS, inclusive sobre possível renúncia a valor que exceder a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como esclareça

se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer, conforme previsto no artigo 5º

da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil, conforme anteriormente determinado.

 

0001389-12.2011.403.6112 - DEGINO APARECIDO DIPOLITO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DEGINO APARECIDO

DIPOLITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Sobre a exceção oposta pelo INSS manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias.Caso concorde com os cálculos

do INSS, expeçam-se incontinenti as RPVs na forma da resolução vigente.Discordando, venham-me conclusos.

 

0003937-10.2011.403.6112 - GENEVAL ALVES DOS SANTOS(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GENEVAL ALVES DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias acerca dos cálculos de liquidação apresentados pelo

INSS, inclusive sobre possível renúncia a valor que exceder a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como esclareça

se da base de cálculo do imposto de renda a ser determinado há deduções a fazer, conforme previsto no artigo 5º

da IN 1127/2011, da Receita Federal do Brasil, conforme anteriormente determinado.

 

0004663-81.2011.403.6112 - SEBASTIANA PEREIRA DE CARVALHO(SP130136 - NILSON GRIGOLI

JUNIOR E SP242064 - SANDRA CARVALHO GRIGOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X SEBASTIANA PEREIRA DE CARVALHO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À vista da manifestação do INSS lançada à fl. 186, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora inicie a

execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC.Decorrido sem manifestação, aguarde-se em arquivo a

apresentação dos cálculos.Intime-se.

 

0006634-04.2011.403.6112 - ANTONIA MARIA DOS SANTOS MINCOSSINI(SP301306 - JOÃO VITOR

MOMBERGUE NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA) X ANTONIA MARIA DOS SANTOS MINCOSSINI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 48: promova a parte autora a execução do julgado na forma do artigo 730 do CPC.Int.
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0009639-34.2011.403.6112 - SANDRA SANTOS OLIVEIRA(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X

SANDRA SANTOS OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora acerca do parecer da contadoria.

 

ACAO PENAL

0015867-30.2008.403.6112 (2008.61.12.015867-0) - JUSTICA PUBLICA X ADONIS GOMES

FERREIRA(TO003016 - SERGIMAR DAVID MARTINS) X ADEMAR FRANCISCO FERREIRA(SP168969 -

SÍLVIA DE FÁTIMA DA SILVA DO NASCIMENTO) X FABIO IGINO DA SILVA(SP168969 - SÍLVIA DE

FÁTIMA DA SILVA DO NASCIMENTO)

Ante o contido na certidão retro, intime-se a defensora dativa, por meio do Diário Eletrônico da Justiça, bem como

cientifique-se o Ministério Público Federal de que foi designado para o dia 19 de março de 2013, às 17 horas,

junto à Justiça Estadual da Comarca de Mundo Novo, MS, o interrogatório do réu Fábio Igino da Silva.Após,

aguarde-se resposta do ofício da folha 433.

 

0011374-73.2009.403.6112 (2009.61.12.011374-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010100-74.2009.403.6112 (2009.61.12.010100-6)) JUSTICA PUBLICA X JULIO CESAR LOPES(SP214880 -

ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO) X WILSON NOEL DE CARVALHO(SP214880 - ROBERLEI

CANDIDO DE ARAUJO) X HOMERO PEREIRA DA SILVA(SP214880 - ROBERLEI CANDIDO DE

ARAUJO)

Intime-se a Defesa e cientifique-se o Ministério Público Federal de que foi designado para o dia 29 de abril de

2013, às 16h30min., junto à Justiça Estadual da Comarca de Machado, MG, o interrogatório do réu Wilson Noel

de Carvalho.Manifeste-se o d. Representante Ministerial sobre a destinação a ser dada aos bens apreendidos em

poder dos réus, inclusive de Homero Pereira da Silva, o qual foi extinta a punibilidade ante o seu falecimento,

conforme da folha 516.No mais, aguarde-se resposta do ofício encaminhado à Polícia Federal em Cascavel, PR

(folha 516). 

 

 

4ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dra. ELÍDIA APARECIDA DE ANDRADE CORRÊA

JUÍZA FEDERAL 

Bel. José Roald Contrucci

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 2311

 

EXECUCAO FISCAL

0009183-31.2004.403.6112 (2004.61.12.009183-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 989 - MARCIO GUSTAVO

SENRA FARIA) X FARMACIA SANI LTDA X JONAS HENRY BELTRAN CALDERON X CLAUDIO

SILVA PARRON(SP145802 - RENATO MAURILIO LOPES E SP121853 - VERA LUCIA DIAS CESCO

LOPES) X FLAVIO ANTONIO DE JESUSCRISTI X CELINO PARRON LOPES

Fls. 153/154, 166/167 e 176: O co-executado Cláudio Silva Parron requer o desbloqueio do valor de R$ 1.826,64,

penhorado à fl. 151, argumentando ter natureza salarial, logo, impenhorável. Inicialmente, deve ser esclarecido

que os valores depositados na conta corrente são imediatamente transferidos para conta poupança vinculada,

demonstrando, em tese, que esta é utilizada como conta corrente, o que afastaria as disposições do art. 649, X, do

Código de Processo Civil.Assim, do cotejo dos extratos das contas submetidas ao bloqueio judicial, verifica-se

que houve depósitos de valores sem comprovação de ter natureza salarial nos dias 06.11.2012 (R$ 600,00 - fl.

168) e 03.12.2012 (R$ 400,00 - fl. 169).Decorre daí que no dia 30.11.2012 o saldo da conta poupança era da

grandeza de R$ 1.327,82. Portanto, deve ser analisado extrato da conta poupança referente ao mês de novembro

de 2012, de modo que o Juízo possa aferir quanto deste montante (R$ 1.327,82) seria passível de bloqueio por não

ostentar característica salarial.Sendo assim, traga o coexecutado Cláudio Silva Parron extrato da conta poupança

referente ao mês de novembro de 2012, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.Com a vinda do documento, abra-

se vista à exeqüente, imediatamente, para manifestar-se no mesmo prazo. Intimem-se com urgência. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 
 

2ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

RICARDO GONCALVES DE CASTRO CHINA

JUIZ FEDERAL

JORGE MASAHARU HATA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 3565

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0001492-78.2013.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X FABIO

RICARDO MASCHIO

Vistos. A Caixa Econômica Federal - CEF ajuizou a presente cautelar de busca e apreensão em face de Fábio

Ricardo Maschio requerendo a concessão de provimento liminar. Conforme se verifica o requerido celebrou com

o Banco Panamericano um Contrato de Abertura de Crédito - Veículos nº 000044982689, o qual foi

posteriormente cedido à requerente. Observa-se que, mediante o contrato em questão, firmado em 20/04/2011, a

casa bancária concedeu ao requerido um financiamento no valor total de R$ 13.667,26, com vencimento da

primeira prestação em 20/05/2011, tendo o creditado oferecido bem móvel como garantia em alienação fiduciária,

nos termos do art. 66 da Lei 4.728/65, com a redação dada pelo Decreto-Lei 911/69 e outros diplomas legais

posteriores, consoante consta na cláusula 12 do referido documento, acostado às fls. 06/07 dos autos. Assim, o

creditado transferiu à casa bancária a posse indireta do veículo Honda CB/300, ano 2011/2011, cor preta, chassi nº

9C2NC4310BR037934, novo, no valor de R$ 12.400,00, de modo a garantir o pagamento do empréstimo

efetuado. Em havendo inadimplência, poderia o banco em questão - credor fiduciário - resolver o contrato e exigir

a entrega do bem, cuja posse direta ao creditado (devedor fiduciante) pertencia, consolidando-se, pois, a

propriedade e a posse plena no patrimônio do credor fiduciário. E é exatamente esta a situação presente. Como o

creditado encontra-se inadimplente, a Caixa Econômica Federal, a quem foi cedido o contrato firmado, pretende a

entrega do veículo aludido, com o pagamento antecipado das parcelas, conforme demonstrativo de débito

apresentado (fl. 13). Para tanto, juntou os documentos de fls. 06/08, demonstrando a origem da dívida e a garantia

dada. Comprovou, ainda, a cessão de crédito e a notificação da cessão e constituição em mora do devedor,

conforme fls. 11/12. Portanto, a materialidade da dívida está bem comprovada pelo contrato de fls. 06/07,

enquanto a mora advém do teor das notificações de fls. 11/12. Assim sendo, defiro a busca e apreensão do bem

descrito no preâmbulo do contrato, conforme a cláusula 12 do documento em questão (fl. 07), conjugada com os

documentos de fls. 11/13. Expeça-se o competente mandado, fazendo-se constar que, havendo resistência ao

cumprimento da ordem, será requisitada força policial para viabilizar seu cumprimento. Deverá a CEF

proporcionar os meios necessários ao cumprimento do mandado, inclusive no que toca à locomoção do veículo e

indicação do depositário. Após, cumprida a diligência, cite-se o réu.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0001423-46.2013.403.6102 - CIASERV SERVICOS LTDA(SP278733 - CARLOS AUGUSTO MANELLA

RIBEIRO E SP194655 - JOSEANE APARECIDA ANDRADE MARANHA) X UNIAO FEDERAL

Defiro a antecipação de tutela requerida para o fim de admitir o depósito do crédito tributário e, por conseguinte,

suspender a sua exigibilidade até solução final da demanda. Ressalvo que a suspensão da exigibilidade do crédito

tributário, na forma do art. 151, II, restringir-se-á aos valores efetivamente depositados, facultando-se à Fazenda

Pública a verificação da suficiência dos depósitos e a exigência de eventuais diferenças. Publique-se. Registre-se.

Cite-se. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0307012-78.1992.403.6102 (92.0307012-5) - CALCADOS GUARALDO LTDA(SP019102 - INOCENCIO

AGOSTINHO TEIXEIRA BAPTISTA PINHEIRO E SP110219 - MARIA DE FATIMA ALVES BAPTISTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

...Com o retorno, vista à parte autora para manifestação no prazo de 15 dias, inclusive com relação à impugnação

aos honorários contratuais.
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0000391-74.2011.403.6102 - LUIS ANTONIO LOPES(SP280407 - MARCELO APARECIDO MARIANO DE

FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Converto o julgamento em diligência. É fato público e notório a dificuldade de cadastramento e nomeação

de peritos junto a esta Justiça Federal nos processos em que se litiga sob o pálio da gratuidade processual, na

forma da Lei 1.060/50, em razão da ausência de correção dos valores dos honorários periciais previstos na

Resolução CJF 558/2007, bem como pela falta de previsão orçamentária para pagamento de todas as requisições

de honorários durante o ano calendário em que se dão as periciais. A declinação das nomeações de peritos tem

ocorrido por mais de uma vez nestes ou em outros processos em tramitação por este Juízo e por outras Varas

Federais, uma vez que os peritos não tem interesse em despender recursos próprios para custear periciais e

somente receberem honorários muito tempo depois da realização das mesmas, em valores defasados. Vale anotar

que os peritos, embora exerçam função pública e sejam equiparados a servidores públicos para diversos efeitos,

não recebem salário ou vencimentos do Poder Público, de tal forma que são remunerados única e exclusivamente

pelos honorários decorrentes das perícias realizadas, os quais, como já dito antes, se encontram defasados e não

são pagos tempestivamente. De fato, não há possibilidade deste Juízo obrigar os peritos a trabalharem sem

remuneração ou custearem as despesas com a perícia. Diante desta impossibilidade material e a fim de possibilitar

aos beneficiários da gratuidade processual o exercício do contraditório e da ampla defesa, entendo que não há

vedação legal a que se faculte à própria parte ou seu patrono que adiantem total ou parcialmente os valores

relativos aos honorários periciais, como forma de viabilizar a prova pericial. Anoto que se trata de mera faculdade

da parte que não induz à revogação do benefício da gratuidade processual, uma vez que se trata de despesa única e

relativa a adiantamento das despesas do perito com a realização da perícia, o que importa em se concluir que não

se trata de verba de valor elevado, não servindo para demonstrar capacidade do autor de custear o processo sem

prejuízo do sustento da família. Os honorários definitivos serão fixados oportunamente, após a perícia, e estarão

sujeitos à requisição segundo a Resolução 558/2007. Caso o autor reste vencedor na demanda, o réu arcará com as

despesas do adiantamento dos honorários periciais mediante pagamento em restituição via RPV. Caso o autor

reste vencido, não caberá reembolso dos honorários que foram adiantados, uma vez que entendo haver renúncia ao

direito à gratuidade processual restrita tão somente ao adiantamento dos honorários periciais realizado. Ante o

exposto, defiro a produção da prova pericial e nomeio para o encargo o Dr. PAULO FERNANDO DUARTE

CINTRA, engenheiro de segurança do trabalho, com escritório na Rua Deodoro da Fonseca, nº 1057, centro - São

Simão (SP), a quem deverá ser dada ciência da presente nomeação, bem como de que os honorários serão

adiantados pela parte autora, na forma desta decisão, com posterior fixação dos honorários definitivos após a

vinda do laudo pericial. Deverá ser informado, ainda, que os valores remanescentes serão requisitados mediante o

procedimento da Resolução 558/2007. Fixo o adiantamento dos honorários periciais provisórios no valor máximo

da tabela prevista na Resolução 558/2007, em R$ 352,20. Intime-se o perito para informar se aceita o encargo e,

após, intime-se o autor para efetuar o depósito do adiantamento dos honorários fixados no prazo de 30 (trinta)

dias. Caso ainda não o tenham feito, intimem-se as partes para oferecimento dos quesitos, ou, querendo, indicarem

assistentes técnicos. Após, em termos, laudo em 30 dias.

 

0007111-57.2011.403.6102 - PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA(SP150596 - ANA PAULA ACKEL

RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência. É fato público e notório a dificuldade de cadastramento e nomeação de

peritos junto a esta Justiça Federal nos processos em que se litiga sob o pálio da gratuidade processual, na forma

da Lei 1.060/50, em razão da ausência de correção dos valores dos honorários periciais previstos na Resolução

CJF 558/2007, bem como pela falta de previsão orçamentária para pagamento de todas as requisições de

honorários durante o ano calendário em que se dão as periciais. A declinação das nomeações de peritos tem

ocorrido inúmeras vezes em processos em tramitação por este Juízo e por outras Varas Federais, uma vez que os

peritos não tem interesse em despender recursos próprios para custear periciais e somente receberem honorários

muito tempo depois da realização das mesmas, em valores defasados. Vale anotar que os peritos, embora exerçam

função pública e sejam equiparados a servidores públicos para diversos efeitos, não recebem salário ou

vencimentos do Poder Público, de tal forma que são remunerados única e exclusivamente pelos honorários

decorrentes das perícias realizadas, os quais, como já dito antes, se encontram defasados e não são pagos

tempestivamente. De fato, não há possibilidade deste Juízo obrigar os peritos a trabalharem sem remuneração ou

custearem as despesas com a perícia. Diante desta impossibilidade material e a fim de possibilitar aos

beneficiários da gratuidade processual o exercício do contraditório e da ampla defesa, entendo que não há vedação

legal a que se faculte à própria parte ou seu patrono que adiantem total ou parcialmente os valores relativos aos

honorários periciais, como forma de viabilizar a prova pericial. Anoto que se trata de mera faculdade da parte que

não induz à revogação do benefício da gratuidade processual, uma vez que se trata de despesa única e relativa a

adiantamento das despesas do perito com a realização da perícia, o que importa em se concluir que não se trata de

verba de valor elevado, não servindo para demonstrar capacidade do autor de custear o processo sem prejuízo do

sustento da família. Os honorários definitivos serão fixados oportunamente, após a perícia, e estarão sujeitos à
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requisição segundo a Resolução 558/2007. Caso o autor reste vencedor na demanda, o réu arcará com as despesas

do adiantamento dos honorários periciais mediante pagamento em restituição via RPV. Caso o autor reste vencido,

não caberá reembolso dos honorários que foram adiantados, uma vez que entendo haver renúncia ao direito à

gratuidade processual restrita tão somente ao adiantamento dos honorários periciais realizado. Ante o exposto,

defiro a realização da prova pericial. Nomeio para o encargo o Dr. PAULO FERNANDO DUARTE CINTRA,

engenheiro de segurança do trabalho, com escritório na Rua Deodoro da Fonseca, nº 1057, centro - São Simão

(SP), a quem deverá ser dada ciência da presente nomeação, bem como de que os honorários serão adiantados pela

parte autora, na forma desta decisão, com posterior fixação dos honorários definitivos após a vinda do laudo

pericial. Deverá ser informado, ainda, que os valores remanescentes serão requisitados mediante o procedimento

da Resolução 558/2007. Fixo o adiantamento dos honorários periciais provisórios no valor máximo da tabela

prevista na Resolução 558/2007, em R$ 352,20. Intime-se o perito para informar se aceita o encargo e, após,

intime-se o autor para efetuar o depósito do adiantamento dos honorários fixados no prazo de 30 (trinta) dias.

Caso ainda não o tenham feito, intimem-se as partes para oferecimento dos quesitos, ou, querendo, indicarem

assistentes técnicos. Após, em termos, laudo em 30 dias. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0005791-35.2012.403.6102 - ANGELA MARIA DE AGUIAR(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

...Com a juntada, manifeste-se a parte autora a respeito da contestação de fls. 62/94, bem como dê-se ciência às

partes do PA supracitado.

 

0001242-45.2013.403.6102 - ANA LUCIA PESSARELLO TEIXEIRA(SP126874 - HAMILTON PAULINO

PEREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos,Ao menos no superficial e provisório juízo nesse momento processual cabível, não temos como presente a

verossimilhança das alegações trazidas pela peça exordial, haja vista a abundância de matéria fática posta na peça

em questão, de modo a tornar necessária, ao menos, a oitiva da parte contrária antes da concessão de qualquer

pedido. Assim, por ora, indefiro a antecipação da tutela requerida. Com a juntada da peça defensiva, ou

transcorrido o prazo legal, tornem os autos conclusos para reapreciação do pleito. Cite-se e intimem-se.

 

0001304-85.2013.403.6102 - PAULO CESAR DA SILVA RIOS(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita.2. PAULO CESAR DA SILVA RIOS, devidamente qualificado nestes

autos, ajuizou a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando, em síntese,

a concessão do benefício de aposentadoria especial, com pagamentos de valores retroativos à DER. Pede o

enquadramento de tempo de serviço laborado em atividade especial que especifica. Pleiteia a antecipação do

provimento jurisdicional, nos termos do art. 273, CPC. Ocorre que ao menos no superficial e provisório juízo

nesse momento processual cabível, não temos como presente a verossimilhança das alegações trazidas pela peça

exordial, pois pela documentação carreada aos autos e pelo quadro fático apresentado, não há fatos incontroversos

ensejadores à concessão da pretendida antecipação da tutela, não tendo o requerente logrado demonstrar,

cabalmente, o preenchimento de todos os requisitos legais. Como dito, pretende o autor reconhecimento de tempo

de serviço exercido em atividades especiais, que sequer foram reconhecidos pela autarquia, o que demanda a

produção de prova documental e, até mesmo, pericial, provas estas que serão melhor analisadas no decorrer da

instrução processual. Assim, indefiro a antecipação da tutela pretendida. Cite-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0316662-86.1991.403.6102 (91.0316662-7) - AGROPECUARIA SANTA CATARINA S/A X ACUCAREIRA

BORTOLO CAROLO S/A X AUTO POSTO CONTENDAS LTDA X E C TRANSPORTES LTDA(SP083791 -

CARLOS ALBERTO CHIAPPA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1656 -

CLAUDINEI FERNANDO ZANELLA) X AGROPECUARIA SANTA CATARINA S/A X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ACUCAREIRA BORTOLO CAROLO S/A X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AUTO POSTO CONTENDAS LTDA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X E C TRANSPORTES LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

...Após, tendo em vista a concordância do procurador da Fazenda Nacional com os cálculos de fl. 374 e com o

requerido quanto à sucessão da empresa AUTO POSTO CONTENDAS LTDA - ME, CNPJ 58.508.714/0001-95

pelas pessoas discriminadas à fl. 331, onde constam nomes e números de CPF; intime-se o patrono dos autores a

juntar, no prazo de dez dias, os números de CPF com grafias corretas de todos os sucessores, cujos comprovantes

podem ser obtidos pela internet, no site da Receita Federal...
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Expediente Nº 3570

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001520-37.1999.403.6102 (1999.61.02.001520-0) - USINA SANTA ADELIA X AGROPECUARIA TAIPA

LTDA X AGROPECUARIA GINO BELLODI LTDA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA E SP154280

- LUÍS HENRIQUE DA COSTA PIRES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO-SP

Fls. 925: defiro o pedido de prazo, conforme requerido. exp. 3570

 

0003836-66.2012.403.6102 - B B O EVENTOS PROMOCIONAIS LTDA. EPP(SP252650 - LUIZ FERNANDO

MALDONADO DE ALMEIDA LIMA E SP260253 - ROSIANE CARINA PRATTI) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-SP

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as cautelas de

praxe. Int. EXP. 3570

 

0004169-18.2012.403.6102 - RODONAVES-TRANSPORTES E ENCOMENDAS LTDA(SP170183 - LUÍS

GUSTAVO DE CASTRO MENDES E SP165345 - ALEXANDRE REGO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-SP

REcebo o recurso de apelação formulado pelo Impetrante, somente no efeito devolutivo.,,exp. 3570

 

0007600-60.2012.403.6102 - JUMORI COM/ DE AUTO PECAS LTDA EPP(SP226577 - JAMOL ANDERSON

FERREIRA DE MELLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-SP

SENTENCA: Vistos.JUMORI COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS LTDA. EPP, pessoa jurídica de direito privado já

qualificada nestes autos, ajuíza o presente Mandado de Segurança em face de ato do Sr. DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRÃO PRETO - SP, objetivando o cancelamento do termo de

arrolamento de bens e direitos formalizado em nome da impetrante em 09/05/2011, COM FULCRO NA Lei

9.532/97 - regulamentada pela IN nº 1088, de 29/12/2010 - sob o argumento de que o artigo 2º, inciso II, da

Instrução Normativa 1.171/2011 (com redação dada pela IN RFB nº 1.197, de 30/09/2011) aumentou o patamar

mínimo dos créditos tributários cujo devedor está sujeito a arrolamento de bens para R$ 2.000.000,00 (desde que

cumulativamente supere 30% do patrimônio conhecido do contribuinte), revogando o patamar anterior de R$

500.000,00, previsto pela IN RFB 1088/2010. Assim, defende que, como o crédito tributário que foi constituído

contra a impetrante é inferior a tal montante e como dita norma cominou penalidade menos severa, ela deve ser

aplicada ao presente caso, nos termos do art. 106, inciso II, c, do CTN. Subsdiariamente, formulou pedidos de

liberação de veículos que menciona. Juntou documentos (fls. 27/186). O pedido de liminar foi indeferido (fl. 189),

ensejando a interposição de agravo de instrumento (fls. 197/244), nada sendo reconsiderado pelo Juízo (fl. 256).

Em referidos autos foi proferida decisão negando seguimento ao agravo, conforme cópia de fls. 257/258. À fl.

196, a União manifestou o seu interesse em ingressar no presente feito. Notificada, a autoridade coatora se

manifestou às fls. 247/255, pugnando pela denegação da segurança. O Ministério Público Federal manifestou-se

às fls. 260/261, aduzindo a ausência de interesse público primário no processo, o que afastaria a necessidade de se

manifestar sobre o pedido. Pugnou pelo prosseguimento do feito.É o relatório.Decido.Conforme relatado, trata-se

de mandado de segurança onde o impetrante busca provimento jurisdicional que anule arrolamento de bens

realizado com fundamento na Lei no. 9.532/97; mormente em face do aumento do valor limite para esta

providência, ocorrido no ano de 2011.A segurança precisa ser concedida. O instituto do arrolamento de bens tem

sido alvo de muitas interpretações equivocadas, que lhe atribuem a natureza e efeitos de ato constritivo de direitos.

Isso, porém, não é verdade. Trata-se de instituto com natureza cautelar, vocacionado a facilitar o futuro e eventual

recebimento de créditos do Fisco. Limita-se ele à prestação de informações, ao órgão fiscal, pertinentes ao

patrimônio do devedor, que assim poderá acompanhar sua evolução. Evita-se com tal providência, uma possível

dilapidação deste patrimônio, viabilizando futura execução forçada dos créditos. Mas, repita-se, o mero

arrolamento não implica em indisponibilidade de bens. Tal medida somente é admissível em sede de cautelar

fiscal, em face de elementos de convicção que apontem para atos tendentes à dilapidação patrimonial. Pode o

contribuinte dispor livremente de seus bens, devendo apenas informar ao Fisco a sua dinâmica patrimonial.É

sabido, porém, que algumas autoridades administrativas vêm empregando uma interpretação diversa ao instituto,

tal como noticiado pela peça inaugural.A questão que aqui se coloca, porém, não é esta. O fato é que no momento

da efetivação da diligência pelo impetrante, a legislação de regência da espécie (art. 64 da Lei no. 9.532/97) previa

como requisitos para sua efetivação que o débito tributário fosse superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

e que isso ultrapassasse 30% do patrimônio liquido do devedor. Essa era a letra da lei:Art. 64. A autoridade fiscal

competente procederá ao arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo sempre que o valor dos créditos

tributários de sua responsabilidade for superior a trinta por cento do seu patrimônio conhecido.(...) 3º A partir da

data da notificação do ato de arrolamento, mediante entrega de cópia do respectivo termo, o proprietário dos bens
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e direitos arrolados, ao transferi-los, aliená-los ou onerá-los, deve comunicar o fato à unidade do órgão fazendário

que jurisdiciona o domicílio tributário do sujeito passivo. 4º A alienação, oneração ou transferência, a qualquer

título, dos bens e direitos arrolados, sem o cumprimento da formalidade prevista no parágrafo anterior, autoriza o

requerimento de medida cautelar fiscal contra o sujeito passivo.(...) 7º O disposto neste artigo só se aplica a soma

de créditos de valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).Tais requisitos foram, porém, alterados pela

publicação do Decreto n.º 7.573, em 30/09/2011. A partir de então, somente débitos tributários superiores a R$

2.000.000,00 (dois milhões de reais) passaram a ensejar o arrolamento administrativo. Essa é a redação do

dispositivo:Art. 1o O limite de que trata o 7o do art. 64 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a ser

de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). Percebe-se que a partir deste novo ato normativo, sentido algum

passou a fazer a manutenção daqueles arrolamentos já antes realizados, e pertinentes da débitos tributários que não

atingiam o novo limite.Pretender coisa em sentido contrário implicaria em notória violação ao princípio da

isonomia tributária, tal como previsto no art. 150, inc. II da Constituição Federal. Isso porque contribuintes de

estaturas diversas, e bem diversas, porque a alteração de limite não foi de pequena monta, mas da ordem da

quadruplicação, passariam a se submeter a exigências também diversas.Tal disparidade de tratamentos não, como

já dito, admitida pelo principio constitucional da isonomia. Nesse sentido é também a sólida jurisprudência do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, senão vejamos:TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

REMESSA OFICIAL. ARROLAMENTO ADMINISTRATIVO. ART. 64 DA LEI 9.532/97. ALTERAÇÃO DO

VALOR MÍNIMO PELO DECRETO 7.573/11. REVISÃO. POSSIBILIDADE.1. Antes do Decreto 7.573/11, o

arrolamento de bens estabelecido pelo art. 64 da Lei 9.532/97 exigia que o débito fosse superior R$ 500.000,00

(quinhentos mil reais) e a 30% (trinta por cento) do patrimônio conhecido do devedor. Após o referido Decreto, o

valor mínimo para a realização do arrolamento passou a ser de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).2. Assim,

a discussão cinge-se à possibilidade de cancelamento de arrolamentos já efetuados sob a égide da legislação

anterior em face do novo patamar estabelecido.3. O arrolamento administrativo, de iniciativa da autoridade fiscal,

possui natureza meramente cautelar. De acordo com essa natureza, adotou-se critério político para determinar o

valor do débito que ensejaria a necessidade de arrolamento administrativo com a finalidade de acompanhar o

patrimônio do devedor e garantir os créditos tributários.4. Com a mudança deste valor de R$ 500.000,00 (quintos

mil reais) para R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), entende-se que não é mais preciso garantir pelo

arrolamento créditos inferiores a esse novo montante. Assim, é razoável que os arrolamentos administrativos

promovidos anteriormente sejam revistos.5. Ademais, permitir a manutenção de arrolamentos em situações em

que os débitos são inferiores ao patamar atualmente exigido para a medida acabaria por violar o princípio da

isonomia tributária, nos termos do art. 150, II, da Constituição. Com efeito, a não revisão dos arrolamentos já

efetuados para adequação aos novos patamares, ensejaria a existência de situações dispares, já que alguns

devedores teriam seu patrimônio sujeito ao arrolamento, enquanto que outros, com débitos do mesmo valor ou até

mesmo três vezes superior àquele, não sofreriam a medida.6. Remessa oficial improvida.(TRF3, REOMS n.º

0006582-38.2011.4.03.6102, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, Sexta Turma, v.u., j. 02/08/2012, e-DJF3

09/08/2012)TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.

PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE PEDIDO E SENTENÇA. ARTS. 128 E 460 DO CPC. FATO

SUPERVENIENTE (ART. 462 DO CPC). ARROLAMENTO ADMINISTRATIVO. ART. 64 DA LEI N.º

9.532/97. ALTERAÇÃO DO VALOR MÍNIMO PELO DECRETO N.º 7.573/11. REVISÃO.

POSSIBILIDADE.1. Afastada a preliminar de julgamento ultra petita, uma vez que a r. sentença decidiu a lide

dentro dos limites da litis contestatio traçados pela parte autora em sua exordial, inexistindo violação ao princípio

da correlação entre pedido e sentença insculpido nos artigos 128 e 460, do CPC.2. Nos termos do disposto no art.

462, do CPC, ocorrendo fato superveniente ao ajuizamento da demanda a interferir em seu julgamento, compete

ao juiz considerá-lo, no momento da sentença ou do acórdão.3. No caso vertente, a ação foi ajuizada em

19/07/2011, sendo que a alteração do limite em comento para o montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de

reais) foi introduzida pelo Decreto n.º 7.573, publicado em 30/09/2011, o que foi levado em conta pelo r. Juízo a

quo como fato superveniente, nos termos do comando inserto no art. 462, do Código de Processo Civil, não

havendo que se falar, portanto, em julgamento ultra petita.4. O arrolamento administrativo de bens, de iniciativa

da autoridade fiscal, estabelecido pelo art. 64, da Lei n.º 9.532/97, possui natureza meramente cautelar, buscando

assegurar o recebimento de tributos pela Fazenda Pública, sendo condição, antes da publicação do Decreto n.º

7.573, em 30/09/2011, que o débito fosse superior R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e a 30% (trinta por cento)

do patrimônio conhecido do devedor.5. Com a publicação do Decreto n.º 7.573/11, o valor mínimo para a

realização do arrolamento passou a ser de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), sendo despicienda a garantia

pelo arrolamento de créditos inferiores a esse novo montante e razoável a sua revisão, sob pena de violação do

princípio da isonomia tributária, nos termos do art. 150, II, da Constituição da República.6. Comprovado que o

valor do débito era de R$ 1.147.130,58 (um milhão, cento e quarenta e sete mil, cento e trinta reais e cinquenta e

oito centavos), em 23/02/2012, mostra-se de rigor a desconstituição do arrolamento em comento.7. Apelação e

remessa oficial tida por interposta improvidas. (TRF 3ª. Região, AC no. 2011.61.05.008890-6/SP, Rel. Des. Fed.

Consuelo Yoshida)Pelo exposto e por tudo o mais que destes autos consta, CONCEDO a segurança, para

determinar à D. Autoridade Impetrada que cancele o arrolamento de bens apresentado pela impetrante.Sem
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cominação nas verbas sucumbenciais, a teor do art. 25 da Lei no. 12.016/2009, e da Súmula no. 105 do STJ.P.R.I.

DESPACHO: Publique-se a r. sentença de fls.Recebo o(s) recurso(s) de Apelação formulado(s) pelo(s)

Impetrado(s), somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contra-razões. Após, ao M.P.F. .Tudo

cumprido, subam os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da Terceira Região com as homenagens deste Juízo.

EXP. 3570

 

 

4ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

 

 

Expediente Nº 2339

 

ACAO PENAL

0011061-79.2008.403.6102 (2008.61.02.011061-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1028 - ANA

CRISTINA TAHAN DE C NETTO DE SOUZA) X MILTON AGOSTINHO DA SILVA JUNIOR X DENISE

MARIA ALONSO DE OLIVEIRA X LAIANY DE CASSIA PADUA DOS REIS X JOAO CARLOS

MENDES(SP088552 - MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E SP195749E - ALAN SANTOS ROCHA DA SILVA

E SP189717E - FERNANDO JORGE ROSELINO NETO E SP192921E - FRANCISCO BERARDO E

SP190035E - JESSICA DE AVELLAR CORSINI E GASTALDON CYRINO DE ALMEIDA E SP195455E -

JOSE CLAUDIO CATISTI DE SEIXAS E SP196300E - THARIK DIOGO E SP135677 - SALVADOR DA

SILVA MIRANDA E SP123420 - GIANE MIRANDA RODRIGUES DA SILVA)

O MPF denunciou MIILTON AGOSTINHO DA SILVA JÚNIOR e DENISE MARIA ALONSO DE OLIVEIRA

pelos crimes tipificados no artigo 21, parágrafo único, da Lei 7.492/86, artigo 1º, VI, da Lei 9.613/98 e artigo 289

do Código Penal.Consta da denúncia que:1 - no dia 22.08.08, policiais militares, em patrulhamento de rotina em

uma avenida desta cidade, teriam parado o veículo conduzido por MILTON para uma abordagem, logrando

encontrar no interior do mesmo uma grande quantidade de moeda estrangeira (US$ 156.842,00), certa quantia em

moeda nacional (R$ 422,00), 21 contratos de câmbio em nome de pessoas diversas e uma cédula de R$ 50,00,

aparentemente falsa. 2 - as pessoas que tiveram seus nomes incluídos nos contratos negaram ter dado qualquer

autorização aos réus para a realização de operações em seus nomes.3 - conforme prova emprestada da 2ª Vara de

São José do Rio Preto, atinente à operação policial Alfa, MILTON (na condição de proprietário da empresa Elite

Agência de Viagens e Turismo) e DENISE (funcionária da Casa de Câmbio Renova Corretor de Câmbio)

travaram diálogos que foram interceptados com autorização judicial.4 - de acordo os diálogos interceptados,

MILTON teria admitido o uso de nome de terceiros nos contratos de câmbio encontrados em seu veículo. 5 - em

um dos diálogos, os réus teriam tratado de uma importância de US$ 100.000,00, valor este muito próximo ao total

dos 21 contratos encontrados com MILTON, cuja soma é de US$ 99.950,00.6 - em outro diálogo, travado no

mesmo dia da apreensão, DENISE teria feito menção a uma nota ruim de cinquenta, que seria justamente a cédula

falsa encontrada no veículo de MILTON.7 - as operações dos 21 contratos encontrados com MILTON foram

canceladas. No entanto, o cancelamento somente ocorreu após a liberação do dinheiro, o qual já estava na posse

de MILTON e foi apreendido na abordagem policial, dando ensejo assim à consumação do delito de

lavagem.Assim, presentes os requisitos contidos no artigo 41 do CPP e no artigo 2º, 1º, da Lei 9.613/98, e

inexistindo qualquer das hipóteses de rejeição da peça acusatória (artigo 395 do CPP), recebo a denúncia de fls.

259/264, em desfavor de MIILTON AGOSTINHO DA SILVA JÚNIOR e de DENISE MARIA ALONSO DE

OLIVEIRA.Citem-se e intimem-se os acusados para a apresentação de resposta escrita à acusação, no prazo de

dez dias, nos termos do artigo 396-A do CPP.Providencie a secretaria: a) a anotação de sigilo de documentos na

capa dos autos e no sistema informatizado de fases processuais; b) considerando que o CD encartado à fl. 156

encontra-se danificado, oficie-se à 2ª Vara da Justiça Federal em São José do Rio Preto solicitando nova mídia. c)

a substituição das demais mídias por cópias, mediante certidão detalhada, guardando as originais em cofre,

ficando desde já facultada à defesa a obtenção de cópia; d) a retificação do termo de autuação junto ao SEDI,

observando-se, para tanto, os procedimentos necessários para o resguardo do sigilo; e e) a solicitação dos

antecedentes penais, bem como as certidões eventualmente consequentes.Acolho a manifestação ministerial de fl.

256, item 3, pelos seus próprios fundamentos, para determinar o arquivamento do IP em relação a Laiany de

Cássia Pádua dos Reis e João Carlos Mendes, sem prejuízo do disposto no artigo 18 do CPP e da súmula 524 do

STF.Cumpra-se e dê-se ciência ao MPF. Intimação em Secretaria em : 25/02/2013

 

0005678-18.2011.403.6102 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1030 - ANDREY BORGES DE

MENDONCA) X FERNANDO BOSCAIA(SP132301 - ZOROASTRO RODOLFO IOZZI JUNIOR) X

PERCIVAL DONIZETE FERREIRA FIDALGO(SP274640 - JOÃO PAULO ROMERO BALDIN)
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Apresentada a resposta escrita à acusação (fls. 53/55), não vislumbro a presença de qualquer das hipóteses de

absolvição sumária (artigo 397 do CPP). Aliás, a defesa nada alegou neste sentido.Desta forma, mantenho a

decisão que recebeu a denúncia e designo o dia 03 de abril de 2013, às 14h30, para oitiva das testemunhas

arroladas pela acusação, defesa e interrogatório do acusado. Intimem-se.

 

 

5ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DR. JOÃO EDUARDO CONSOLIM 

JUIZ FEDERAL 

DR. PETER DE PAULA PIRES 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

Bel. Márcio Rogério Capelli 

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3038

 

ACAO PENAL

0005159-09.2012.403.6102 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1031 - CARLOS ROBERTO DIOGO

GARCIA) X JOSE OSMAR RUFATO(SP128788 - ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA) X GUILHERME

POSSES MOYS(SP128788 - ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA) X JOSE RAFAEL RUFATO(SP128788 -

ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA)

Designo audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa para o dia 14 de maio de 2013 às 14 horas.

Depreque-se à Comarca de Pompéia,SP, a oitiva da testemunha arrolada pela defesa, solicitando-se o

cumprimento no prazo de 60 (sessenta) dias.Decorrido o prazo, será dado prosseguimento ao feito, nos termos do

art. 222, § 2º, do Código de Processo Penal. Providencie a secretaria às intimações necessárias.Notifique-se o

Ministério Público Federal. 

 

 

6ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

JUIZ FEDERAL DR. CESAR DE MORAES SABBAG 

JUIZ FEDERAL SUBST. DR. RENATO DE CARVALHO VIANA 

Diretor: Antonio Sergio Roncolato *

 

 

Expediente Nº 2495

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0011873-68.2001.403.6102 (2001.61.02.011873-3) - GRUPO DE APOIO A PREVENCAO A AIDS - GAPA-

RP(SP128230 - MARCO ANTONIO PORTUGAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1223 - PAULA MARTINS DA SILVA COSTA)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região, inclusive ao MPF. 2. Requeira a parte autora o que

entender de direito no prazo de 10 (dez) dias. 3. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (findo). 4. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0310392-80.1990.403.6102 (90.0310392-5) - JERONIMO DA SILVA(SP075622 - MAROLINE NICE

ADRIANO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP141065 - JOANA

CRISTINA PAULINO)

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado às fls. 209/210 e 213/216, DECLARO EXTINTA a

execução, com fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo

(baixa-findo).P.R.I.

 

0301906-33.1995.403.6102 (95.0301906-0) - ELIANE SANTORO DE CAMARGO(SP090629 - MARILU

MULLER NAPOLI E SP034821 - VIRGILIO MIGUEL BRUNO RAMACCIOTTI) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP017858 - JOSE CARLOS TEREZAN)

1. Fl. 256: anote-se e observe-se. 2. Dê-se ciência à CEF da vinda do presente feito do E. TRF/3ª Região. 3. É

sabido que a CEF dispõe dos extratos e todas as contas do FGTS, por força da L.C. 110/2001, mormente para

aqueles que foram beneficiados pelas ações judiciais, nas quais foram consagrados com os índices idênticos

àqueles que o E. STF. julgou como corretos e o Governo Federal resolveu pagá-los administrativamente. É o caso

destes autos. Assim, visando agilizar o procedimento, tendo em vista a quantidade de feitos em fase de execução,

e considerando que a CEF tem demonstrado o interesse em espontaneamente cumprir o que ficou decidido nos

presentes autos, prontificando-se a apurar os valores devidos que, com a aquiescência da parte autora, serão pagos,

pondo-se fim a questão, intime-se a CEF para que, no prazo de 60 dias, promova espontaneamente a liquidação do

julgado, comprovando o crédito nas referidas contas vinculadas, bem como eventuais verbas de sucumbência.

Esclareço que, não havendo interesse em se compor o litígio da forma acima ressaltada, a execução deverá

prosseguir nos termos propostos pelo CPC, cabendo aos interessados pedir o cumprimento do julgado e apresentar

cálculos. 4. No silêncio, aguarde-se provocação por 06 (seis) meses e, nada requerido, remetam-se os autos ao

arquivo (findo) nos termos do artigo 475-J, 5º, do CPC. 5. Intime(m)-se.

 

0311649-67.1995.403.6102 (95.0311649-0) - ADEMAR REZENDE DE ARAUJO(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP158556 - MARCO

ANTONIO STOFFELS)

Fls. 263/278: requisite-se à Gerência da Agência da Previdência Social (Atendimento de Demandas Judiciais) em

Ribeirão Preto as providências necessárias, no prazo de 15 (quinze) dias, à correta implantação, nos moldes do

decisum, do benefício objeto da presente ação (NB 42/131.533.724-7), aplicando, se o caso, o índice (39,67%)

concernente à correção do salário de benefício da competência fevereiro/1994 e encaminhando a este Juízo

detalhamento dos créditos efetivados em favor do autor, referentes ao benefício concedido administrativamente

(NB nº 41/125.831.501-4 - fl. 251). Cumprida a determinação supra, vista ao autor, por 10 (dez) dias, para

manifestação e ratificação (ou retificação) dos cálculos apresentados às fls. 265/277. Após, conclusos para

deliberação pertinente ao item 3 de fl. 264.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: VISTA AO AUTOR (PRAZO 10

DIAS).

 

0300023-17.1996.403.6102 (96.0300023-0) - FERNANDO FERNANDES(SP034312 - ADALBERTO GRIFFO

E SP093389 - AMAURI GRIFFO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP053736 - EUNICE MITIKO

HATAGAMI TAKANO E Proc. 830 - JOSE OSORIO LOURENCAO)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. 3. No silêncio, aguarde-se provocação por 06 (seis)

meses e, nada requerido, remetam-se os autos ao arquivo (findo) nos termos do artigo 475-J, 5º, do CPC. 4. Int. 

 

0313105-81.1997.403.6102 (97.0313105-0) - LUCIA ALVES JUNQUEIRA DA SILVA X TEREZINHA

GALADINO NOVAIDE TRAETE(PR011852 - CIRO CECCATTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 7 - MARIA

LUCIA PERRONI E SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR)

1. Dê-se ciência às partes da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entenderem de

direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo(a/s) autor(a/es/as). 3. Se requerida, cite-se a(o) Ré(u)

para, querendo, opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias e, tratando-se de crédito a ser satisfeito através de

Precatório, intime-se o(a) devedor(a) a informar, se o caso, a existência de crédito(s) - com apresentação

discriminada de: I - valor, data-base e indexador do débito; II - tipo de documento de arrecadação (DARF, GPS,

GRU); III - código de receita; e IV - número de identificação do débito (CDA / PA) - a compensar nos termos do

art. 100, 9º e 10º, da CF, e artigo 12 e seguintes da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011. 4. Não sendo interpostos

embargos e inexistindo (ou não materializada) pretensão de compensação, requisite-se o pagamento nos termos da

Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s) Ofício(s)

Requisitório(s). 5. Ficam, desde já, autorizados: a) o destaque de honorários contratuais, se requerido e

apresentado o respectivo contrato e ou cessão de créditos, se o caso; b) o envio de e-mail ao SEDI, se necessário,

para as devidas retificações na base de dados do sistema. 6. Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) Ofício(s) e

aguarde-se o pagamento, consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb, atentando-se às regras de prazo

para pagamento de RPV e/ou Precatório. 7. Havendo pretensão de compensação (somente aplicável para os

créditos a serem requisitados mediante precatório), intime-se a parte contrária para manifestação em 15 (quinze)

dias, tornando os autos conclusos na seqüência. 8. Não sendo materializada a hipótese do item 3 e nada sendo

requerido, aguarde-se provocação no arquivo (SOBRESTADO). 9. Int.

 

0308259-84.1998.403.6102 (98.0308259-0) - NELSON GUIDETI(SP023445 - JOSE CARLOS NASSER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1025 - MARCO ANTONIO STOFFELS)

1. Dê-se ciência às partes da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requisite-se a quem de direito a implantação,
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no prazo de 30 (trinta) dias, do benefício objeto da presente ação, nos moldes do decisum, informando a este Juízo

os parâmetros, a data da implantação e o valor do referido benefício. 3. Requeiram as partes o que entenderem de

direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela autora. 4. Requerida a citação, remetam-se os autos à

Contadoria para conferência/elaboração dos cálculos de liquidação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 475-B do

CPC 5. Posicionando-se a Contadoria, dê-se vista ao(à/s) autor(a/es/as) pelo prazo de 15 (quinze) dias, sob pena

de aquiescência tácita quanto aos referidos cálculos. Nesta oportunidade, o(a/s) autor(a/es/as) deverá(ão) informar

nos autos se há valores passíveis de DEDUÇÃO da base de cálculo do imposto devido, nos termos do art. 5º da IN

RFB nº 1127, de 07/02/2011, e artigos 8º, XVII, e 34 da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011. 6. Aquiescendo

o(a/s) credor(a/es/as) com os cálculos da Contadoria e manifestando-se nos moldes do parágrafo anterior, cite-se

a(o) Ré(u) para, querendo, opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias e, tratando-se de crédito a ser satisfeito

através de Precatório, intime-se o(a) devedor(a) a informar, se o caso, a existência de crédito(s) - com

apresentação discriminada de: I - valor, data-base e indexador do débito; II - tipo de documento de arrecadação

(DARF, GPS, GRU); III - código de receita; e IV - número de identificação do débito (CDA / PA) - a compensar

nos termos do art. 100, 9º e 10º, da CF, e artigo 12 e seguintes da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011, atentado-

se para a possível existência de valores passíveis de dedução da base de cálculo (RRA - valores recebidos

acumuladamente). 7. Não sendo interpostos embargos e inexistindo (ou não materializada) pretensão de

compensação, requisite-se o pagamento nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do E. CJF,

dando-se ciência às partes do teor do(s) Ofício(s) Requisitório(s). 8. Ficam, desde já, autorizados: a) o destaque de

honorários contratuais (20%) em nome da sociedade de advogados BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS,

CNPJ 05.325.542/0001-58, como requerido às folhas 339/341; b) o envio de e-mail ao SEDI, se necessário, para

as devidas retificações na base de dados do sistema;e c) o envio dos autos à Contadoria, se for preciso, para que se

posicione, em auxílio, quanto ao correto lançamento dos dados relativos ao IR (art. 8, incisos XVII e XVIII, da

Resolução CF nº 168/2011). 9. Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) Ofício(s) e aguarde-se o pagamento,

consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb, atentando-se às regras de prazo para pagamento de RPV e/ou

Precatório. 10. Havendo pretensão de compensação (somente aplicável para os créditos a serem requisitados

mediante precatório), intime-se a parte contrária para manifestação em 15 (quinze) dias, tornando os autos

conclusos na seqüência. 11. Int.

 

1302593-85.1998.403.6102 (98.1302593-0) - SANTA CASA DE MISERICORDIA IBITINGA(SP019504 -

DION CASSIO CASTALDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA)

Trata-se de reiteração de embargos de declaração opostos pela autora em face da sentença que julgou parcialmente

procedente o pedido formulado nos autos em epígrafe.Em síntese, aduz que a sentença embargada padece do vício

da omissão quanto à suposta ausência de exame da pretensão de ser reconhecida a absoluta inconstitucionalidade

da cobrança da contribuição para o PIS em relação às entidades sem fins lucrativos.É o que importa

relatar.Decido.É absolutamente improcedente a irresignação da autora.Data maxima venia, tal como já asseverado

na sentença de fls. 214/215 que apreciou e rejeitou os primeiros embargos declaratórios, a sentença proferida às

fls. 204/206, julgou parcialmente procedente o pedido, expondo, de forma clara e objetiva, que, em relação às

entidades sem fins lucrativos (o que é o caso da embargante), é ilegítima a incidência da contribuição para o PIS,

com fundamento na LC nº 07/70 e na Resolução nº 174/71, sendo, por outro lado, devida tal exação a partir da

eficácia nonagesimal da Medida Provisória nº 1212/95.Nesse diapasão, depreende-se da simples leitura da

sentença de fls. 204/206 que este Juízo apreciou todos os temas debatidos no curso do processo, tendo proferido a

sua decisão com esteio na sedimentada orientação jurisprudencial a respeito da matéria controvertida nos

autos.Contudo, tal como já dito na sentença que examinou os primeiros embargos declaratórios, é de bom alvitre

ressaltar que é vedado à parte inovar a lide em sede de embargos declaratórios.Assim, não tendo sido veiculado na

exordial o tema da imunidade tributária prevista no art. 195, 7º, da CF/88, tal questão é insuscetível de exame

nesta demanda, a teor dos arts. 128 e 460 do CPC.Com efeito, infere-se da petição inicial que não há uma lauda,

um parágrafo, uma linha ou mesmo uma palavra sequer que tenha cogitado a questão acerca da imunidade

tributária em referência.Por fim, registra este Juízo a sua perplexidade quanto ao teor da petição dos segundos

embargos declaratórios, sobretudo quanto ao afirmado no item 08 (fl. 226).A uma, porque, ao decidir a lide, este

Juízo em nenhum momento desqualificou o patrono da autora, nem tampouco empregou qualquer expressão

ofensiva a qualquer das partes, porquanto, tal como o advogado da embargante atribui a si próprio, este

magistrado, em toda sua carreira profissional, tem igualmente zelado pelo integral e irrestrito respeito a todos

aqueles que, de forma direta e indireta, colaboram para a entrega da prestação jurisdicional.A duas, porque este

Juízo não logrou vislumbrar a pertinência de tal conteúdo com o presente feito, dado que a ação foi distribuída

originalmente na Subseção de Bauru e, posteriormente, a esta Subseção de Ribeirão Preto, não tramitando, em

nenhum momento, perante o Juízo de Jahu, como afirmado no referido item da petição.Portanto, em caso de

divergência quanto ao reconhecimento da incidência da contribuição para o PIS a partir da eficácia nonagesimal

da MP nº 1212/95, deveria a autora, desde logo, valer-se do recurso adequado à impugnação da matéria, e não

socorrer-se, pela segunda vez consecutiva, dos embargos de declaração cuja aptidão processual se restringe às

hipóteses em que se verifica efetivamente a existência de omissão, contradição ou obscuridade do ato decisório
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(CPC, art. 535).Diante de tais considerações, conclui-se, a mais não poder, que, na realidade, os presentes

embargos não se prestam a sanar qualquer vício da sentença, mas, sim, proporcionar à autora dilação de prazo

recursal, revelando, assim, nítido caráter protelatório e, por conseguinte, caracterizando a LITIGÂNCIA DE MÁ-

FÉ DA EMBARGANTE, nos termos do art. 17, VII, DO CPC.Diante do exposto, REJEITO os segundos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos pela AUTORA, CONDENANDO-A, ainda, ao pagamento de multa

na importância equivalente a 10% (dez por cento) do valor da causa em face da LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.

Outrossim, consigno que a eventual interposição do recurso de apelação fica condicionada ao depósito da referida

importância (CPC, art. 538, parágrafo único, parte final )P.R.I.

 

0006894-34.1999.403.6102 (1999.61.02.006894-0) - BORSATTO E ORTIGOSO LTDA(SP111832A -

CERVANTES CORREA CARDOZO) X UNIAO FEDERAL(SP101909 - MARIA HELENA TAZINAFO E

SP146300 - FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES)

1. Solicite-se ao SEDI, por e-mail, a substituição do INSS e do FNDE pela União Federal (Fazenda Nacional). 2.

Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 3. Requeiram as partes o que entenderem de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela autora. 4. Se requerido, cite-se a(o) Ré(u) para, querendo, opor

embargos no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil. 5. Não sendo

interpostos embargos, requisite-se o pagamento nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do

E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s) Ofício(s) Requisitório(s). 6. Fica desde já autorizado o envio de e-

mail ao SEDI, se necessário, para as devidas retificações na base de dados do sistema. 7. Após, encaminhe(m)-se

o(s) referido(s) Ofício(s) e aguarde-se o pagamento, consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb,

atentando-se às regras de prazo para pagamento de RPV e/ou Precatório. 8. Não sendo materializada a hipótese do

item 4 e nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo (sobrestado). 9. Int

 

0007854-87.1999.403.6102 (1999.61.02.007854-4) - HAMILTON GERALDO DA SILVA(SP090916 -

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. JOSE

ANTONIO FURLAN)

1. Após realizado o traslado determinado nos embargos à execução em apenso (nº 0005306-45.2006.403.6102),

dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Intime-se o(a/s) autor(a/es/as) para informar nos autos se

há valores passíveis de DEDUÇÃO da base de cálculo do imposto devido, nos termos do art. 5º da IN RFB nº

1127, de 07/02/2011, e artigos 8º, XVII, e 34 da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011, cientificando-o que o

silêncio será interpretado como inexistência de tais valores. 3. Em seguida, vista ao INSS para a informar, se o

caso, a existência de crédito(s) - com apresentação discriminada de: I - valor, data-base e indexador do débito; II -

tipo de documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU); III - código de receita; e IV - número de identificação do

débito (CDA / PA) - a compensar nos termos do art. 100, 9º e 10º, da CF, e artigo 12 e seguintes da Resolução

CJF nº 168, de 05.12.2011, atentado-se para a possível existência de valores passíveis de dedução da base de

cálculo (RRA - valores recebidos acumuladamente). 4. Inexistindo (ou não materializada) pretensão de

compensação, requisite-se o pagamento de acordo com os cálculos de fls. 211/215 e nos termos da Resolução nº

168, de 05 de dezembro de 2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s) Ofício(s) Requisitório(s). 5.

Ficam, desde já, autorizados: a) o destaque de honorários contratuais, inclusive para pessoa jurídica, se requerido

e apresentado o respectivo contrato e termo de cessão de crédito, se o caso; b) o envio de e-mail ao SEDI, se

necessário, para as devidas retificações na base de dados do sistema; e c) o envio dos autos à Contadoria, se for

preciso, para que se posicione, em auxílio, quanto ao correto lançamento dos dados relativos ao IR (art. 8, incisos

XVII e XVIII, da Resolução CF nº 168/2011). 6. Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) Ofício(s) e aguarde-se o

pagamento, consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb, atentando-se às regras de prazo para pagamento

de RPV e/ou Precatório. 7. Havendo pretensão de compensação (somente aplicável para os créditos a serem

requisitados mediante precatório), intime-se a parte contrária para manifestação em 15 (quinze) dias, tornando os

autos conclusos na seqüência. 8. Int.

 

0011245-50.1999.403.6102 (1999.61.02.011245-0) - ADRIANO COSELLI S/A COM/ E IMP/(SP140148 -

PEDRO FABIO RIZZARDO COMIN E SP072400 - JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER E SP110750

- MARCOS SEIITI ABE) X UNIAO FEDERAL(SP103889 - LUCILENE SANCHES)

1. Solicite-se ao SEDI, por e-mail, a substituição do INSS pela União Federal (Fazenda Nacional) no polo passivo

da ação. 2. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 3. Requeiram as partes o que entenderem de

direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela autora. 4. Se requerido, cite-se a(o) Ré(u) para,

querendo, opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil. 5.

Não sendo interpostos embargos, requisite-se o pagamento nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de

2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s) Ofício(s) Requisitório(s). 6. Fica desde já autorizado o

envio de e-mail ao SEDI, se necessário, para as devidas retificações na base de dados do sistema. 7. Após,

encaminhe(m)-se o(s) referido(s) Ofício(s) e aguarde-se o pagamento, consultando-se periodicamente o sistema
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SiapriWeb, atentando-se às regras de prazo para pagamento de RPV e/ou Precatório. 8. Não sendo materializada a

hipótese do item 4 e nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo (sobrestado). 9. Int

 

0011332-06.1999.403.6102 (1999.61.02.011332-5) - AGRO PECUARIA UVA LTDA(SP118679 - RICARDO

CONCEICAO SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 822 - SANDRO BRITO DE QUEIROZ)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entenderem de direito no

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela autora. 3. Se requerida, cite-se a(o) Ré(u) para, querendo, opor

embargos no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil. 4. Não sendo

interpostos embargos, requisite-se o pagamento nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do

E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s) Ofício(s) Requisitório(s). 5. Fica desde já autorizado o envio de e-

mail ao SEDI, se necessário, para as devidas retificações na base de dados do sistema. 6. Após, encaminhe(m)-se

o(s) referido(s) Ofício(s) e aguarde-se o pagamento, consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb,

atentando-se às regras de prazo para pagamento de RPV e/ou Precatório. 7. Não sendo materializada a hipótese do

item 3 e nada sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo (sobrestado). 8. Int

 

0012490-96.1999.403.6102 (1999.61.02.012490-6) - OSWALDO ALVES VIANA X WALQUIRIA OLIVEIRA

DA CUNHA X OSWALDO ALVES VIANA FILHO X CARLA MARIZA SERATTO VIANA X VICTOR

PEREIRA CAVASSA ALVES VIANA(SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI E SP163150 - RENATA

ELISABETE MORETTI MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP141065 -

JOANA CRISTINA PAULINO)

1. Solicite-se ao SEDI, por e-mail, a retificação da autuação para incluir os sucessores habilitados, conforme

deferido no r. despacho de fl. 722. 2. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 3. Requeiram as partes

o que entenderem de direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo(a)(as)(es) autor(a)(as)(es). 4.

Requerida a citação, remetam-se os autos à Contadoria para conferência/elaboração dos cálculos de liquidação,

nos termos do parágrafo 3º do artigo 475-B do CPC. 5. Posicionando-se a Contadoria, dê-se vista ao(à/s)

autor(a/es/as) pelo prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de aquiescência tácita quanto aos referidos cálculos. Nesta

oportunidade, o(a/s) autor(a/es/as) deverá(ão) informar nos autos se há valores passíveis de DEDUÇÃO da base

de cálculo do imposto devido, nos termos do art. 5º da IN RFB nº 1127, de 07/02/2011, e artigos 8º, XVII, e 34 da

Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011. 6. Aquiescendo o(a/s) credor(a/es/as) com os cálculos da Contadoria e

manifestando-se nos moldes do parágrafo anterior, cite-se a(o) Ré(u) para, querendo, opor embargos no prazo de

30 (trinta) dias e, tratando-se de crédito a ser satisfeito através de Precatório, intime-se o(a) devedor(a) a informar,

se o caso, a existência de crédito(s) - com apresentação discriminada de: I - valor, data-base e indexador do débito;

II - tipo de documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU); III - código de receita; e IV - número de identificação

do débito (CDA / PA) - a compensar nos termos do art. 100, 9º e 10º, da CF, e artigo 12 e seguintes da Resolução

CJF nº 168, de 05.12.2011, atentado-se para a possível existência de valores passíveis de dedução da base de

cálculo (RRA - valores recebidos acumuladamente). 7. Não sendo interpostos embargos e inexistindo (ou não

materializada) pretensão de compensação, requisite-se o pagamento nos termos da Resolução nº 168, de 05 de

dezembro de 2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s) Ofício(s) Requisitório(s). 8. Ficam, desde

já, autorizados: a) o destaque de honorários contratuais, inclusive para pessoa jurídica, se requerido e apresentado

o respectivo contrato e termo de cessão de crédito, se o caso; b) o envio de e-mail ao SEDI, se necessário, para as

devidas retificações na base de dados do sistema;e c) o envio dos autos à Contadoria, se for preciso, para que se

posicione, em auxílio, quanto ao correto lançamento dos dados relativos ao IR (art. 8, incisos XVII e XVIII, da

Resolução CF nº 168/2011). 9. Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) Ofício(s) e aguarde-se o pagamento. 10.

Havendo pretensão de compensação (somente aplicável para os créditos a serem requisitados mediante

precatório), intime-se a parte contrária para manifestação em 15 (quinze) dias, tornando os autos conclusos na

seqüência. 11. Int.

 

0012395-69.2000.403.0399 (2000.03.99.012395-7) - JAMIL JORGE SAQUY X JOSE JEREMIAS GARCIA X

MARIA JOSE NEVES(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X SERGIO ROGERIO DE TOLEDO X

WILSON MARQUES(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE

FARIAS) X UNIAO FEDERAL(SP112095 - MARIA SALETE DE C RODRIGUES FAYAO)

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado às fls. 418, 427/428, 430/432 e da aquiescência da União

Federal (fl. 421), DECLARO EXTINTA a execução, com fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do

CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I.

 

0008100-49.2000.403.6102 (2000.61.02.008100-6) - ABELINA VICTORINO RIBEIRO X AMELIA

GUTIERRES MALAGOLI X BENEDITA ELAINE REZENDE MUNIZ X CLEIDE DO CARMO

FERNANDES STAMBERK X CLEONICE CARLOS TENUTA X DARCI DAS GRACAS DOMINGOS X

ELAINE CRISTINA SILVA FERNANDES X ELZA THEREZINHA DELLE PIAGGE ANTUNES X HELENA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     320/889



MEIRA CAMBUHI BERNARDI X HELOISA DAEL OLIO X MARIA DE FATIMA SALLES X MARIA DO

CARMO BIZELLI FERNANDES X MAURI CRUZ PREVIDE X NILZA RODRIGUES PIROLA X PAULO

ROBERTO BIAGIONI VIEIRA X REGINA CELIA FERNANDES ARENA X ROSANGELA APARECIDA

CARRASCOSA X SONIA CRISTINA DA SILVA X TERESINHA DE FATIMA SIMOES BRAGA X VERA

HELENA JATOBA DE MORAES X WANDA MARIA BIAGIONI VIEIRA(SP131884 - JOSE LUIS GALVAO

DE BARROS FRANCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E

SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X CAIXA

SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E

SP196802 - JOSÉ ROBERTO SALIM) X INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL(SP019944 -

LAMARTINE FERNANDES LEITE FILHO E Proc. GISELA DE PAOLI ZANDER OAB/RJ 1166 E SP118190

- MOISES FERREIRA BISPO)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, seguindo-se pela corrés Caixa Econômica Federal,

Caixa Seguradora S.A e, por fim, IRB-Brasil Resseguros S.A., nesta ordem. 3. No silêncio, aguarde-se

provocação por 06 (seis) meses e, nada requerido, remetam-se os autos ao arquivo (findo) nos termos do artigo

475-J, 5º, do CPC. 4. Int. 

 

0008120-40.2000.403.6102 (2000.61.02.008120-1) - CLUBE 22 DE AGOSTO X FILIAL CLUBE 22 DE

AGOSTO SEDE CAMPO(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E SP128515 - ADIRSON

DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -

FNDE(Proc. 823 - ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO) X INSS/FAZENDA(Proc. 823 - ANA

LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO E SP124552 - LUIZ TINOCO CABRAL)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. 3. No silêncio, aguarde-se provocação por 06 (seis)

meses e, nada requerido, remetam-se os autos ao arquivo (findo) nos termos do artigo 475-J, 5º, do CPC. 4. Int. 

 

0014839-38.2000.403.6102 (2000.61.02.014839-3) - SONIA DE ANDRADE E SILVA(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. JOSE ANTONIO

FURLAN)

1. Dê-se ciência às partes da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requisite-se a quem de direito a revisão, no

prazo de 30 (trinta) dias, do benefício objeto da presente ação, nos moldes do decisum, informando a este Juízo os

parâmetros adotados. 3. Requeiram as partes o que entenderem de direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela autora. 4. Requerida a citação, remetam-se os autos à Contadoria para conferência/elaboração

dos cálculos de liquidação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 475-B do CPC 5. Posicionando-se a Contadoria,

dê-se vista ao(à/s) autor(a/es/as) pelo prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de aquiescência tácita quanto aos

referidos cálculos. Nesta oportunidade, o(a/s) autor(a/es/as) deverá(ão) informar nos autos se há valores passíveis

de DEDUÇÃO da base de cálculo do imposto devido, nos termos do art. 5º da IN RFB nº 1127, de 07/02/2011, e

artigos 8º, XVII, e 34 da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011. 6. Aquiescendo o(a/s) credor(a/es/as) com os

cálculos da Contadoria e manifestando-se nos moldes do parágrafo anterior, cite-se a(o) Ré(u) para, querendo,

opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias e, tratando-se de crédito a ser satisfeito através de Precatório, intime-se

o(a) devedor(a) a informar, se o caso, a existência de crédito(s) - com apresentação discriminada de: I - valor,

data-base e indexador do débito; II - tipo de documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU); III - código de

receita; e IV - número de identificação do débito (CDA / PA) - a compensar nos termos do art. 100, 9º e 10º, da

CF, e artigo 12 e seguintes da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011, atentado-se para a possível existência de

valores passíveis de dedução da base de cálculo (RRA - valores recebidos acumuladamente). 7. Não sendo

interpostos embargos e inexistindo (ou não materializada) pretensão de compensação, requisite-se o pagamento

nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s)

Ofício(s) Requisitório(s). 8. Ficam, desde já, autorizados: a) o destaque de honorários contratuais, conforme fls.

227/228, ou para pessoa jurídica, se requerido e apresentado o respectivo termo de cessão de crédito; b) o envio de

e-mail ao SEDI, se necessário, para as devidas retificações na base de dados do sistema;e c) o envio dos autos à

Contadoria, se for preciso, para que se posicione, em auxílio, quanto ao correto lançamento dos dados relativos ao

IR (art. 8, incisos XVII e XVIII, da Resolução CF nº 168/2011). 9. Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s)

Ofício(s) e aguarde-se o pagamento, consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb, atentando-se às regras

de prazo para pagamento de RPV e/ou Precatório. 10. Havendo pretensão de compensação (somente aplicável

para os créditos a serem requisitados mediante precatório), intime-se a parte contrária para manifestação em 15

(quinze) dias, tornando os autos conclusos na seqüência. 11. Int.

 

0015303-62.2000.403.6102 (2000.61.02.015303-0) - CELSO LUIZ SCORSOLINI(SP149931 - ULISSES DA

SILVA E OLIVEIRA FILHO E SP090538 - MARIO MAGALHAES NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc.
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PAULA MARTINS DA SILVA COSTA)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, devendo a UNIÃO FEDERAL (AGU) atentar-se para o

disposto no art. 2º da Portaria nº 377, da AGU de 25 de agosto de 2011. 3. Int.

 

0018737-59.2000.403.6102 (2000.61.02.018737-4) - AUTO POSTO CARAVAN LTDA(SP128341 - NELSON

WILIANS FRATONI RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(SP146300 - FABIANA VANCIM FRACHONE

NEVES)

1. Solicite-se ao SEDI, por e-mail, a substituição do INSS pela União Federal (Fazenda Nacional) no polo passivo

da ação. 2. Dê-se ciência às partes da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 3. Requeiram as partes o que

entenderem de direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo(a/s) autor(a/es/as). 4. Se requerida,

cite-se a(o) Ré(u) para, querendo, opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias e, tratando-se de crédito a ser

satisfeito através de Precatório, intime-se o(a) devedor(a) a informar, se o caso, a existência de crédito(s) - com

apresentação discriminada de: I - valor, data-base e indexador do débito; II - tipo de documento de arrecadação

(DARF, GPS, GRU); III - código de receita; e IV - número de identificação do débito (CDA / PA) - a compensar

nos termos do art. 100, 9º e 10º, da CF, e artigo 12 e seguintes da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011. 5. Não

sendo interpostos embargos e inexistindo (ou não materializada) pretensão de compensação, requisite-se o

pagamento nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do

teor do(s) Ofício(s) Requisitório(s). 6. Ficam, desde já, autorizados: a) o destaque de honorários contratuais, se

requerido e apresentado o respectivo contrato; b) o envio de e-mail ao SEDI, se necessário, para as devidas

retificações na base de dados do sistema; e c) o envio dos autos à Contadoria, se for preciso, para que se

posicione, em auxílio, quanto ao correto lançamento dos dados relativos ao IR (art. 8, incisos XVII e XVIII, da

Resolução CF nº 168/2011). 7. Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) Ofício(s) e aguarde-se o pagamento. 8.

Havendo pretensão de compensação (somente aplicável para os créditos a serem requisitados mediante

precatório), intime-se a parte contrária para manifestação em 15 (quinze) dias, tornando os autos conclusos na

seqüência. 9. Int.

 

0004842-94.2001.403.6102 (2001.61.02.004842-1) - UNIMED DE RIBEIRAO PRETO COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO(SP170183 - LUÍS GUSTAVO DE CASTRO MENDES E SP021348 - BRASIL DO

PINHAL PEREIRA SALOMAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, atentando-se a União Federal - Fazenda Nacional para o

disposto no art. 20, 2º, da Lei nº. 10.522/02. 3. Int. 

 

0000891-58.2002.403.6102 (2002.61.02.000891-9) - TELEMAC TELECOMUNICACOES LTDA(SP127785 -

ELIANE REGINA DANDARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1656 - CLAUDINEI FERNANDO ZANELLA)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entenderem de direito no

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. 3. Se requerida, cite-se a(o) Ré(u) para, querendo,

opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias e, tratando-se de crédito a ser satisfeito através de Precatório, intime-se

o(a) devedor(a) a informar, se o caso, a existência de crédito(s) - com apresentação discriminada de: I - valor,

data-base e indexador do débito; II - tipo de documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU); III - código de

receita; e IV - número de identificação do débito (CDA / PA) - a compensar nos termos do art. 100, 9º e 10º, da

CF, e artigo 12 e seguintes da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011. 4. Não sendo interpostos embargos e

inexistindo (ou não materializada) pretensão de compensação, requisite-se o pagamento nos termos da Resolução

nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s) Ofício(s) Requisitório(s).

5. Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) Ofício(s) e aguarde-se o pagamento, consultando-se periodicamente o

sistema SiapriWeb, atentando-se às regras de prazo para pagamento de RPV e/ou Precatório. 6. Ficam desde já

autorizados: a) o destaque de honorários contratuais, inclusive para pessoa jurídica, se requerido e apresentado o

respectivo contrato e termo de cessão de crédito, se o caso; b) o envio de e-mail ao SEDI, se necessário, para as

devidas retificações na base de dados do sistema. 7. Havendo pretensão de compensação (somente aplicável para

os créditos a serem requisitados mediante precatório), intime-se a parte contrária para manifestação em 15

(quinze) dias, tornando os autos conclusos na seqüência. 8. Não sendo materializada a hipótese do item 3 e nada

sendo requerido, aguarde-se provocação no arquivo (sobrestado). 9. Int

 

0004210-34.2002.403.6102 (2002.61.02.004210-1) - JOSE NIVALDO LOPES FERREIRA(SP090916 -

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1025 -

MARCO ANTONIO STOFFELS)

1. Dê-se ciência às partes da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requisite-se a quem de direito a revisão, no

prazo de 30 (trinta) dias, do benefício objeto da presente ação, nos moldes do decisum, informando a este Juízo os
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parâmetros adotados. 3. Requeiram as partes o que entenderem de direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pelo autor. 4. Requerida a citação, remetam-se os autos à Contadoria para conferência/elaboração dos

cálculos de liquidação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 475-B do CPC. 5. Posicionando-se a Contadoria, dê-

se vista ao(à/s) autor(a/es/as) pelo prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de aquiescência tácita quanto aos referidos

cálculos. Nesta oportunidade, o(a/s) autor(a/es/as) deverá(ão) informar nos autos se há valores passíveis de

DEDUÇÃO da base de cálculo do imposto devido, nos termos do art. 5º da IN RFB nº 1127, de 07/02/2011, e

artigos 8º, XVII, e 34 da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011. 6. Aquiescendo o(a/s) credor(a/es/as) com os

cálculos da Contadoria e manifestando-se nos moldes do parágrafo anterior, cite-se a(o) Ré(u) para, querendo,

opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias e, tratando-se de crédito a ser satisfeito através de Precatório, intime-se

o(a) devedor(a) a informar, se o caso, a existência de crédito(s) - com apresentação discriminada de: I - valor,

data-base e indexador do débito; II - tipo de documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU); III - código de

receita; e IV - número de identificação do débito (CDA / PA) - a compensar nos termos do art. 100, 9º e 10º, da

CF, e artigo 12 e seguintes da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011, atentado-se para a possível existência de

valores passíveis de dedução da base de cálculo (RRA - valores recebidos acumuladamente). 7. Não sendo

interpostos embargos e inexistindo (ou não materializada) pretensão de compensação, requisite-se o pagamento

nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s)

Ofício(s) Requisitório(s). 8. Ficam, desde já, autorizados: a) o destaque de honorários contratuais, se requerido e

apresentado o respectivo contrato e cessão de créditos, se o caso; b) o envio de e-mail ao SEDI, se necessário, para

as devidas retificações na base de dados do sistema; e c) a remessa dos autos à Contadoria, se for preciso, para que

se posicione, em auxílio, quanto ao correto lançamento dos dados relativos ao IR (art. 8, incisos XVII e XVIII, da

Resolução CF nº 168/2011). 9. Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) Ofício(s) e aguarde-se o pagamento,

consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb, atentando-se às regras de prazo para pagamento de RPV e/ou

Precatório. 10. Havendo pretensão de compensação (somente aplicável para os créditos a serem requisitados

mediante precatório), intime-se a parte contrária para manifestação em 15 (quinze) dias, tornando os autos

conclusos na seqüência. 11. Int.

 

0007656-45.2002.403.6102 (2002.61.02.007656-1) - UNIMED RIBEIRAO PRETO COOPERTIVA DE

TRABALHO MEDICO(SP021348 - BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO E SP076544 - JOSE LUIZ

MATTHES) X INSS/FAZENDA(SP124552 - LUIZ TINOCO CABRAL)

1. Solicite-se ao SEDI, por e-mail, a substituição do INSS pela União Federal - Fazenda Nacional no polo passivo

da ação. 2. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 3. Requeiram as partes o que entender de direito

no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. 4. No silêncio, aguarde-se provocação por 06

(seis) meses e, nada requerido, remetam-se os autos ao arquivo (findo) nos termos do artigo 475-J, 5º, do CPC. 5.

Int. 

 

0008412-54.2002.403.6102 (2002.61.02.008412-0) - ULISSES INACIO DA COSTA FILHO(SP090916 -

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 823 - ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO E SP124552 -

LUIZ TINOCO CABRAL)

DESPACHO DE FL. 214, PARTE DO ITEM 3.4:...dando-se ciência às partes do teor do Ofício(s)

Requisitório(s).INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: foram cadastrados os Ofícios Requisitórios nºs

20130000050 e 20130000051 - vista ao autor.

 

0011758-13.2002.403.6102 (2002.61.02.011758-7) - MARIA TEREZA FERNANDES ZAMBRANO(SP168903

- DAVID DE ALVARENGA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

JOSE ANTONIO FURLAN)

1. Realizado o traslado determinado nos embargos em apenso (nº0008979-75.2008.403.6102 ), dê-se ciência da

vinda do feito do E. TRF/3ª Região.2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo sucessivo de 10

(dez) dias, iniciando-se pela parte autora.3. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (findo).4. Int. 

 

0012919-58.2002.403.6102 (2002.61.02.012919-0) - ANA CAROLINA DE FREITAS(DF022256 - RUDI

MEIRA CASSEL) X NEVES MONTEFUSCO JUNIOR X OSMARI SILVANA CESAR MENDES X JOAO

BATISTA PEREIRA JUNIOR X MARLUCE LADEIA CHRISTOVAM X CLAUDIA REGINA VISQUETTO

X VERA LUCIA MOREIRA X MARCOS ANTONIO DE MORAES X MARIA SIRLENE DE MOURA

NASCIMENTO X RICARDO LUIS VALENTINI(SP036852 - CARLOS JORGE MARTINS SIMOES E

SP124327 - SARA DOS SANTOS SIMOES) X UNIAO FEDERAL(SP171980 - PAULA MARTINS DA SILVA

COSTA E DF022256 - RUDI MEIRA CASSEL)

Vistos.A manifestação de fl. 199 impõe a extinção da execução do julgado, nos termos dos artigos 794, inciso III

e 795, ambos do CPC.Ante ao exposto, com este fundamento, declaro extinta a execução para que surta os efeitos
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de direito.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I.

 

0008692-88.2003.403.6102 (2003.61.02.008692-3) - MATEUS CAETANO ARRUDA(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 823 - ANA LUISA

TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO E Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN)

1. Dê-se ciência às partes da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requisite-se a quem de direito a revisão, no

prazo de 30 (trinta) dias, do benefício objeto da presente ação, nos moldes do decisum, informando a este Juízo os

parâmetros adotados. 3. Requeiram as partes o que entenderem de direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela autora. 4. Requerida a citação, remetam-se os autos à Contadoria para conferência/elaboração

dos cálculos de liquidação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 475-B do CPC 5. Posicionando-se a Contadoria,

dê-se vista ao(à/s) autor(a/es/as) pelo prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de aquiescência tácita quanto aos

referidos cálculos. Nesta oportunidade, o(a/s) autor(a/es/as) deverá(ão) informar nos autos se há valores passíveis

de DEDUÇÃO da base de cálculo do imposto devido, nos termos do art. 5º da IN RFB nº 1127, de 07/02/2011, e

artigos 8º, XVII, e 34 da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011. 6. Aquiescendo o(a/s) credor(a/es/as) com os

cálculos da Contadoria e manifestando-se nos moldes do parágrafo anterior, cite-se a(o) Ré(u) para, querendo,

opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias e, tratando-se de crédito a ser satisfeito através de Precatório, intime-se

o(a) devedor(a) a informar, se o caso, a existência de crédito(s) - com apresentação discriminada de: I - valor,

data-base e indexador do débito; II - tipo de documento de arrecadação (DARF, GPS, GRU); III - código de

receita; e IV - número de identificação do débito (CDA / PA) - a compensar nos termos do art. 100, 9º e 10º, da

CF, e artigo 12 e seguintes da Resolução CJF nº 168, de 05.12.2011, atentado-se para a possível existência de

valores passíveis de dedução da base de cálculo (RRA - valores recebidos acumuladamente). 7. Não sendo

interpostos embargos e inexistindo (ou não materializada) pretensão de compensação, requisite-se o pagamento

nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s)

Ofício(s) Requisitório(s). 8. Ficam, desde já, autorizados: a) o destaque de honorários contratuais, conforme fls.

227/228, ou para pessoa jurídica, se requerido e apresentado o respectivo termo de cessão de crédito; b) o envio de

e-mail ao SEDI, se necessário, para as devidas retificações na base de dados do sistema;e c) o envio dos autos à

Contadoria, se for preciso, para que se posicione, em auxílio, quanto ao correto lançamento dos dados relativos ao

IR (art. 8, incisos XVII e XVIII, da Resolução CF nº 168/2011). 9. Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s)

Ofício(s) e aguarde-se o pagamento, consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb, atentando-se às regras

de prazo para pagamento de RPV e/ou Precatório. 10. Havendo pretensão de compensação (somente aplicável

para os créditos a serem requisitados mediante precatório), intime-se a parte contrária para manifestação em 15

(quinze) dias, tornando os autos conclusos na seqüência. 11. Int.

 

0014654-92.2003.403.6102 (2003.61.02.014654-3) - LAZARO CANDIDO VILELA X LEILA MARIZA DIAS

DA SILVA(SP143054 - RODRIGO OCTAVIO DE LIMA CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP245698B - RUBENS ALBERTO

ARRIENTI ANGELI)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela CEF. Os autores deverão ser intimados por mandado, inclusive para

regularizarem sua representação processual, no mesmo prazo. 3. No silêncio, aguarde-se provocação por 06 (seis)

meses e, nada requerido, remetam-se os autos ao arquivo (findo) nos termos do artigo 475-J, 5º, do CPC. 4. Int. 

 

0002693-23.2004.403.6102 (2004.61.02.002693-1) - LUZIA RIBEIRO PINTO(SP196117 - SERGIO

HENRIQUE PACHECO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS

SANTOS E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI E

SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO)

1. Intime-se o i. advogado Dr. Sérgio Henrique Pacheco, OAB/SP 196.117, para que, em 05 (cinco) dias: a)

proceda à devolução do(s) Alvará(s) de Levantamento nº(s) 65 6a / 2012; b) esclareça a razão pela qual não

promoveu o levantamento da importância nele consignada; e c) informe se há interesse em aditamento com vistas

à prorrogação do prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias.2. Havendo interesse, proceda-se ao aditamento e

intime-se o seu procurador, por publicação, para que providencie a retirada deste dentro do seu prazo de validade.

No silêncio, não havendo interesse pelo aditamento e/ou na hipótese de aditamento sem retirada do(s) alvará(s),

cancele(m)-se este(s), com as cautelas previstas para tal fim.3. Com a via liquidada do Alvará ou na hipótese de

cancelamento, remetam-se os autos ao arquivo, conforme determinado à fl. 243.

 

0007993-63.2004.403.6102 (2004.61.02.007993-5) - FAM ASSISTENCIA MEDICA S/C LTDA(SP116102 -

PAULO CESAR BRAGA) X UNIAO FEDERAL(Proc. ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, atentando-se a União Federal - Fazenda Nacional para o
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disposto no art. 20, 2º, da Lei nº. 10.522/02. 3. Int. 

 

0007027-66.2005.403.6102 (2005.61.02.007027-4) - MARIA LUCIA PIERUCCI(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO

FURLAN)

Fls. 247 e 248: vista à parte autora pelo prazo de 15 (quinze) dias, para que requeira o que entender de direito.

Requerida a citação, cumpram-se os itens 4 a 10 do r. despacho de fl. 245. Expedidos e transmitidos os Ofícios

Requisitórios, aguarde-se o pagamento, consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb, atentando-se às

regras de prazo para pagamento de RPV e/ou Precatório. Int.

 

0001558-05.2006.403.6102 (2006.61.02.001558-9) - FELISBERTO DO CEU GONCALVES(SP150596 - ANA

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 899 - CAROLINA SENE TAMBURUS)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entenderem de direito no

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo(a)(as)(es) autor(a)(as)(es). 3. Requerida a citação, qremetam-se

os autos à Contadoria para conferência/elaboração dos cálculos de liquidação, nos termos do parágrafo 3º do

artigo 475-B do CPC. 4. Posicionando-se a Contadoria, dê-se vista ao(à/s) autor(a/es/as) pelo prazo de 15 (quinze)

dias, sob pena de aquiescência tácita quanto aos referidos cálculos. Nesta oportunidade, o(a/s) autor(a/es/as)

deverá(ão) informar nos autos se há valores passíveis de DEDUÇÃO da base de cálculo do imposto devido, nos

termos do art. 5º da IN RFB nº 1127, de 07/02/2011, e artigos 8º, XVII, e 34 da Resolução CJF nº 168, de

05.12.2011. 5. Aquiescendo o(a/s) credor(a/es/as) com os cálculos da Contadoria e manifestando-se nos moldes

do parágrafo anterior, cite-se a(o) Ré(u) para, querendo, opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias e, tratando-se

de crédito a ser satisfeito através de Precatório, intime-se o(a) devedor(a) a informar, se o caso, a existência de

crédito(s) - com apresentação discriminada de: I - valor, data-base e indexador do débito; II - tipo de documento

de arrecadação (DARF, GPS, GRU); III - código de receita; e IV - número de identificação do débito (CDA / PA)

- a compensar nos termos do art. 100, 9º e 10º, da CF, e artigo 12 e seguintes da Resolução CJF nº 168, de

05.12.2011, atentado-se para a possível existência de valores passíveis de dedução da base de cálculo (RRA -

valores recebidos acumuladamente). 6. Não sendo interpostos embargos e inexistindo (ou não materializada)

pretensão de compensação, requisite-se o pagamento nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de

2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s) Ofício(s) Requisitório(s). 7. Ficam, desde já,

autorizados: a) o destaque de honorários contratuais, inclusive para pessoa jurídica, se requerido e apresentado o

respectivo contrato e termo de cessão de crédito, se o caso; b) o envio de e-mail ao SEDI, se necessário, para as

devidas retificações na base de dados do sistema;e c) o envio dos autos à Contadoria, se for preciso, para que se

posicione, em auxílio, quanto ao correto lançamento dos dados relativos ao IR (art. 8, incisos XVII e XVIII, da

Resolução CF nº 168/2011). 8. Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) Ofício(s) e aguarde-se o pagamento,

consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb, atentando-se às regras de prazo para pagamento de RPV e/ou

Precatório. 9. Havendo pretensão de compensação (somente aplicável para os créditos a serem requisitados

mediante precatório), intime-se a parte contrária para manifestação em 15 (quinze) dias, tornando os autos

conclusos na seqüência. 10. Int.

 

0014566-49.2006.403.6102 (2006.61.02.014566-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP140659 - SANDRO

ENDRIGO DE AZEVEDO CHIAROTI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP112270 - ANTONIO

ALEXANDRE FERRASSINI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X MUNICIPIO DE BARRETOS-

SP(SP192898 - FERNANDO TADEU DE AVILA LIMA E SP131827 - ZAIDEN GERAIGE NETO)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Fl. 372: em vista do que requerido conjuntamente pelas

partes às fls. 338/350, depreende-se que não há valores a serem recebidos em cumprimento de sentença, não se

aplicando a faculdade do art. 475-P, parágrafo único, motivo pelo qual indefiro a remessa desta ação à Subseção

da Justiça Federal de Barretos. 3. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo sucessivo de 10 (dez)

dias, iniciando-se pela parte autora. 4. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (findo). 5. Int. 

 

0005744-03.2008.403.6102 (2008.61.02.005744-1) - ARLINDO GEMBRE(SP245400 - INGRID MARIA

BERTOLINO BRAIDO E SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Informação supra: intime-se o(s) advogado(s) do(a/s) credor(a/es/as) para, no prazo de 15 (quinze) dias,

esclarecer as circunstâncias apontadas e, se o caso, comprovar a qualidade de herdeira necessária de MARIA DE

FÁTIMA MARTINS DA SILVA ABRAHÃO, sob pena de exclusão desta do rol de herdeiros habilitados nesta

ação. 2. Cumprida a determinação ou no silêncio, tornem os autos conclusos para despacho. 3. Publique-se com

prioridade.
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0007304-77.2008.403.6102 (2008.61.02.007304-5) - JOSELMA DE CASSIA COLOSIO DE

CARVALHO(SP228618 - HERES ESTEVÃO SCREMIN E SP103635 - PAULO CESAR GONCALVES DIAS)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP112270 - ANTONIO

ALEXANDRE FERRASSINI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP189220 - ELIANDER GARCIA

MENDES DA CUNHA)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. 3. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (findo).

4. Int. 

 

0002847-65.2009.403.6102 (2009.61.02.002847-0) - ELSA CANDIDO DO NASCIMENTO(SP095564 -

MARCOS JOSE CAPELARI RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112270 - ANTONIO

ALEXANDRE FERRASSINI)

1. Ante o trânsito em julgado da sentença de fls. 119/122, requeira a parte autora o que entender de direito no

prazo de 10 (dez) dias. 2. No silêncio, aguarde-se provocação por 06 (seis) meses e, nada requerido, remetam-se

os autos ao arquivo (findo) nos termos do artigo 475-J, 5º, do CPC. 3. Int. 

 

0005897-02.2009.403.6102 (2009.61.02.005897-8) - GERALDO JUSTINO DOS SANTOS(SP215478 -

RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. 3. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (findo).

4. Int. 

 

0012863-78.2009.403.6102 (2009.61.02.012863-4) - MAURICIO SERRA RIBEIRO(SP184883 - WILLY

BECARI) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária proposta em face da União Federal, objetivando o autor a condenação da ré ao

pagamento de vantagens e benefícios outorgados ao militar em decorrência da prestação do denominado Serviço

Militar Inicial (SMI), na forma da Lei nº 5.292/67. Em síntese, aduz o autor que, após a realização de processo

seletivo, fora convocado para prestar serviços na função de Oficial Médico da Marinha do Brasil ao Comando do

9º Distrito Naval da Amazônia Ocidental, a partir de 14/01/2005, tendo permanecido até o dia 14/01/2006, data

em que se desligou do serviço militar como Primeiro Tenente Médico da Reserva de 2ª Classe.Alega, ainda, que,

durante o referido período de prestação de serviço militar, o requerente tinha direito, além da remuneração, aos

seguintes benefícios e verbas indenizatórias que não lhe foram pagas; 1) transporte de bagagem para os trechos de

ida e volta (São Paulo - Manaus - São Paulo); 2) ajuda de custo referente ao deslocamento de ida e volta; 3)

auxílio-fardamento; 4) indenização relativa a férias não gozadas.Nesse diapasão, com esteio nas disposições

contidas na Medida Provisória nº 2.215-10/2001, na Lei nº 11.201/2005 e na Lei nº 5.292/67, requer a condenação

da União ao pagamento das verbas retrocitadas (fls. 02/15).Com a inicial vieram os documentos de fls.

16/80.Citada, a União apresentou contestação (fls. 88/99). Preliminarmente alegou a ocorrência da prescrição,

conforme os prazos previstos no art. 206, 2º e 3º do Código Civil. No mérito, sustentou a improcedência dos

pedidos deduzidos na exordial. Juntou documentos às fls. 100/143.Réplica às fls. 148/149.Foi oportunizada às

partes a especificação de outras provas (fls. 144), nada tendo sido requerido pelas partes (fl. 151).É o

relatório.Decido.I - DA PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃORejeito a prejudicial oposta pela União.Ora, nada

obstante as verbas pleiteadas pelo autor ostentarem natureza alimentar e indenizatória, é evidente a

inaplicabilidade à espécie dos prazos prescricionais previstos no Código Civil.A uma, porque o prazo bienal

estabelecido no art. 206, 2º, do CC, aplica-se às relações de direito privado das quais decorram o direito à

prestação de alimentos. No caso vertente, a pretensão do autor emerge de relação jurídica de direito público

estabelecida entre o requerente e a União e a pretensão deduzida não se refere à prestação de alimentos, a qual não

se confunde com o pagamento de verbas revestidas de natureza alimentar (objeto do pedido).A duas, porque,

conforme se depreende da dicção do art. 206, 3º, V, do CC, o prazo trienal aplica-se para as hipóteses em que há

pretensão de reparação civil, o que, a toda evidência, não é o caso dos autos, porquanto os valores reclamados pelo

requerente têm como causa de pedir o exercício de função pública inerente à carreira militar.Ademais, ainda que

se vislumbre o pedido do autor como pretensão de reparação civil, é de bom alvitre consignar que, ressalvado o

meu entendimento pessoal em contrário para essa específica hipótese, a 1ª Seção do STJ, nos autos do Resp nº

1251993-PR (julgado sob o rito do art. 543-C do CPC - Recurso Especial Representativo da Controvérsia),

consolidou a diretriz no sentido da aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -

nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código

Civil de 2002 (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 19/12/2012).Desse modo, tendo em vista que as

causas de pedir remontam aos anos de 2005 e 2006 e a presente ação foi ajuizada em 09/11/2009, força é

reconhecer que não se operou o transcurso do prazo prescricional de 05 (cinco) anos estabelecido no artigo 1º do
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Decreto 20.910/1932.II - DAS VERBAS PLEITEADAS PELO AUTOR: 1) DA AJUDA DE CUSTO:Conforme

bem analisado na contestação oferecida pela União, no caso do autor, que não possui dependentes, a ajuda de

custo se limita ao montante de uma remuneração e, ao contrário do que sustentado na exordial, não há que se falar

no pagamento da referida verba em duplicidade, ou seja, na situação específica dos autos, a legislação de regência

não autoriza o pagamento da ajuda de custo tanto na ida de São Paulo para Manaus quanto no retorno da capital

amazonense para a paulista.Nesse diapasão, o disposto na alínea e da Tabela I do Anexo IV da referida MP, é

taxativo ao prescrever que ao militar, sem dependente, é devido o pagamento de ajuda de custo na importância

equivalente à metade dos valores representativos estabelecidos para as situações a, b, c e d da referida tabela.Na

espécie, a situação do autor corresponde à hipótese descrita na alínea a, qual seja, movimentação com

desligamento do serviço militar.Logo, se, em tal hipótese, a ajuda de custo corresponde a duas vezes o valor da

remuneração para o militar com dependente, por óbvio, ao militar, sem dependente, será devido o valor de uma

única remuneração.A propósito, quanto ao pagamento de tal verba, a União alegou e provou por meio dos

documentos colacionados à contestação o pagamento da aludida verba no mês de abril de 2006, não tendo o autor,

por outro lado, suscitado, nesse ponto, qualquer impugnação específica por ocasião de sua réplica.2) DO

TRANSPORTE DE MOBILIÁRIO:Outrossim, não procede o pleito do autor quanto à indenização relativa ao

transporte de mobiliário.Ora, conquanto expressamente previsto na legislação de regência e reconhecido pela

União, o direito a tal verba está condicionado à observância dos requisitos procedimentais para a realização do

transporte de bagagem.Na espécie, restou indene de dúvida que o autor, além de não ter requerido em tempo hábil

, na esfera administrativa, o pagamento em espécie do transporte de bagagem, igualmente não demonstrou em

juízo as supostas despesas realizadas para tal fim, conforme lhe incumbia, nos termos do art. 333, I, do CPC.3)

DO AUXÍLIO-UNIFORME/FARDAMENTONesse item, cabe inicialmente observar que, conforme alegado e

demonstrado nos documentos que instruem a peça contestatória, o auxílio-fardamento foi pago ao requerente em

duas ocasiões: 1) no mês de março do ano de 2005, o valor de R$ 2.475,00 (dois mil, quatrocentos e setenta e

cinco reais); 2) no mês de setembro de 2008, a diferença que lhe era devida, qual seja, R$ 187,97 (cento e oitenta

e sete reais e noventa e sete centavos).De outra parte, tem-se que o valor pretendido pelo autor e especificado na

inicial decorre de equívoco quanto à menção da legislação aplicável à espécie.Com efeito, ao contrário do

disposto no art. 42 da Lei nº 5.292/67, o qual estipulava o valor correspondente a 2 (dois) meses de soldo, a

Medida Provisória nº 2.215-10/2001, vigente à época do ingresso do autor no serviço militar, estabelece que os

médicos, farmacêuticos, dentistas e veterinários, quando convocados para o Serviço Militar Inicial (SMI), têm

direito ao auxílio-fardamento equivalente a 1 (um) soldo (alínea f da Tabela II do Anexo IV).Assim, no âmbito do

direito intertemporal, é imperioso reconhecer que, nesse ponto, operou-se a revogação tácita da Lei nº 5.292/67

em face da disposição contrária contida no ato normativo superveniente (MP nº 2.215-10/2001).Destarte,

evidencia-se a absoluta improcedência do pedido do autor quanto ao pagamento do auxílio-fardamento no valor

correspondente a 2 (dois) meses de soldo.4) DAS FÉRIASSustenta a União que, em relação às férias, os médicos,

dentistas, farmacêuticos e veterinários que prestam SMI, nos termos da Lei nº 4.375, de 17AGO1964 (Lei do

Serviço Militar) e da Lei nº 5.292, de 08JUN1967 (Lei de Prestação do Serviço Militar por Médicos, Dentistas e

Farmacêuticos) e de seus respectivos Regulamentos, não fazem jus ao gozo de férias e a qualquer acerto de contas

a título deste direito por ocasião do término dos doze primeiros meses, seja ele de caráter obrigatório ou

voluntário, conforme a previsão da alínea f, do art. 24.4, da SGM-302-Normas sobre Pagamento de Pessoal.

Entende a administração militar que apenas os militares prestadores do SMI, que se encontram em situação de

prorrogação do Serviço Militar, fazem jus ao gozo de férias regulares remuneradas.Contudo, penso que a

orientação administrativa interna não está consentânea com as normas constitucionais e legais vigentes no

ordenamento jurídico pátrio.Nessa senda, a Carta Política de 1988 vaticina que se aplica aos militares o disposto

no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, XIX, e XXV e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV.Assim, é de bom

alvitre recordar que, dentre os direitos sociais elencados no art. 7º da Carta Magna, encontra-se o gozo de férias

anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal (inciso XVIII).A seu turno, reza a

Lei nº 6.880, de 09.12.1980, a qual dispõe sobre o Estatuto dos Militares:Art. 3 Os membros das Forças Armadas,

em razão de sua destinação constitucional, formam uma categoria especial de servidores da Pátria e são

denominados militares. 1 Os militares encontram-se em uma das seguintes situações: a) na ativa: I - os de carreira;

II - os incorporados às Forças Armadas para prestação de serviço militar inicial, durante os prazos previstos na

legislação que trata do serviço militar, ou durante as prorrogações daqueles prazos; III - os componentes da

reserva das Forças Armadas quando convocados, reincluídos, designados ou mobilizados; IV - os alunos de órgão

de formação de militares da ativa e da reserva; e V - em tempo de guerra, todo cidadão brasileiro mobilizado para

o serviço ativo nas Forças Armadas. (...) - Sem negrito no original.Outrossim, as férias constituem direitos dos

militares, nas condições ou nas limitações impostas na legislação e regulamentação específicas, conforme

preceitua o art. 50, IV, o, do Estatuto dos Militares.De igual forma, férias são afastamentos totais do serviço, anual

e obrigatoriamente concedidos aos militares para descanso, a partir do último mês do ano a que se referem e

durante todo o ano seguinte (Art. 63).A seu turno, a Medida Provisória nº 2.215-10/2001 estabelece que os

militares têm direito às férias (art. 2º, II, d).Depreende-se, portanto, que, nos termos do art. 3º, 1º, inc. II, da Lei nº

6.880/80 (Estatuto dos Militares), são expressamente considerados militares, para os efeitos legais. os
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incorporados às Forças Armadas para prestação de serviço militar inicial - o que é o caso do autor.Outrossim, não

há qualquer norma legal que, para fins de direito às férias, estabeleça distinção entre tal categoria militar e as

demais elencadas no art. 3º do Estatuto dos Militares. Aliás, ad argumentandum tantum, registre-se, nesse ponto,

que a natureza temporária da contratação não constitui óbice ao direito às férias dos profissionais contratados para

exercer atividades especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à área industrial ou a encargos

temporários de obras e serviços de engenharia, nos termos do art. 2º, VI, a c/c o art. 11, da Lei nº 8.745/93. Logo,

se a Constituição Federal não previu, quanto ao direito às férias, qualquer distinção entre o regime jurídico do

servidor público civil e o do militar (efetivo ou temporário) - ao contrário, expressamente estabeleceu a paridade

de tratamento nesse aspecto - não cabe ao intérprete (administrativo ou judiciário) extrair da norma legal - cujo

fundamento de validade repousa no próprio texto constitucional - qualquer sentido que acarrete interpretação

discriminatória e restritiva de direitos não explicitamente contida no ato infraconstitucional.Nesse sentido,

confira-se o seguinte julgado:ADMINISTRATIVO. MILITAR. CÔMPUTO EM DOBRO DE FÉRIAS NÃO

GOZADAS E CONCERNENTES AO ANO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR INICIAL. AÇÃO

DECLARATÓRIA DE DIREITO. PROCEDÊNCIA. O art. 63, da Lei 6.880/80, não distingue nenhuma

modalidade de serviço militar ao versar sobre férias, não havendo, destarte, por que discriminar o serviço militar

inicial para negar o direito de férias aos seus prestadores. Os períodos de férias não gozadas, adquiridos até 29 de

dezembro de 2000, poderão ser contados em dobro para efeito de inatividade. Possibilidade, no caso vertente, da

percepção, pelo militar, da remuneração referente ao grau hierárquico imediatamente superior, nos termos do

disposto nos arts. 50, inc. II, 1º, al. c, da Lei 6.880/80, e 34, da Medida Provisória 2.215-10/2001.(TRF/4ª Região,

4ª Turma, AC 200570000089590, Rel. Des. Fed. Valdemar Capelletti, D.E. de 14/05/2007).Destarte, tenho por

procedente a pretensão do autor quanto ao pagamento de indenização relativa às férias.DISPOSITIVODiante do

exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, resolvo o mérito para JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE O

PEDIDO formulado na inicial a fim de condenar a União Federal a pagar ao autor MAURÍCIO SERRA RIBEIRO

a indenização relativa às férias (incluindo o adicional previsto no art. 7º, inc. XVII, da CF/88), calculada com base

na remuneração da patente de Primeiro-Tenente Médico do mês de janeiro de 2006 (data do desligamento do

serviço militar), acrescida, ainda, de correção monetária desde a data do desligamento, sendo que, a partir da

citação (07.05.2010), as diferenças devidas a título de correção monetária e de juros moratórios observarão os

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97,

com redação determinada pela Lei nº 11.960/2009).Tendo em vista a sucumbência recíproca, as partes arcarão

com os respectivos honorários advocatícios (art. 21 do CPC).Sem custas em face da isenção legal conferida às

partes litigantes (art. 4º, I e II da Lei nº 9.289/96).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição necessário (CPC,

art. 475, I).

 

0005513-05.2010.403.6102 - JOAO BATISTA DOMINGOS(SP291168 - RODRIGO CESAR PARMA E

SP291871 - MARCELINO MORATO BAMPA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1656 - CLAUDINEI FERNANDO

ZANELLA)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. 3. No silêncio, aguarde-se provocação por 06 (seis)

meses e, nada requerido, remetam-se os autos ao arquivo (findo) nos termos do artigo 475-J, 5º, do CPC. 4. Int. 

 

0005692-36.2010.403.6102 - PAULO JOSE BORGES MARTINS(SP294340 - CAIO VICTOR CARLINI

FORNARI) X UNIAO FEDERAL

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. 3. No silêncio, aguarde-se provocação por 06 (seis)

meses e, nada requerido, remetam-se os autos ao arquivo (findo) nos termos do artigo 475-J, 5º, do CPC. 4. Int. 

 

0007989-16.2010.403.6102 - MAURO SERGIO PAULISTA(SP229339 - ALESSANDRA CECOTI

PALOMARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X CAIXA

CONSORCIOS S/A(SP256950 - GUSTAVO TUFI SALIM)

Trata-se de embargos de declaração oferecidos pela CAIXA CONSÓRCIO S/A com o propósito de sanar suposta

omissão/contradição na sentença de fls. 224/228, que julgou parcialmente procedente o pedido para declarar o

direito do autor MAURO SÉRGIO PAULISTA a promover o levantamento do saldo de sua conta vinculada ao

FGTS para o pagamento de, no máximo, 12 (doze) prestações mensais (vencidas ou vincendas) do consórcio

imobiliário celebrado com a corre Caixa Consórcios S/A (Grupo: 000436; Cota: 0132-00), limitado a 80% (oitenta

por cento) do valor das parcelas, concedeu a tutela antecipada, bem como fixou multa para o caso de seu

descumprimento. O embargante sustenta, em síntese, que a sentença restou obscura no ponto que concedeu a

tutela antecipada, vez que não especificou a obrigação, o descumprimento e a multa de cada corré.É o breve

relatório.Decido.O argumento do embargante não merece prosperar. Os embargos declaratórios não são

instrumento adequado para a revisão do julgado. A mera contrariedade entre aquilo que o embargante pretendia e
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aquilo que foi obtido na sentença ou entre o que entendia ter sido demonstrado e o que o magistrado entendeu

estar comprovado nos autos não configura contradição. Esta ocorre somente quando o julgado apresenta

proposições em si inconciliáveis, o que, definitivamente, não é o caso.A propósito, data venia, a obscuridade

manifesta-se na interposição dos presentes embargos, porquanto, conforme se pode inferir de uma leitura mais

atenta do dispositivo da sentença, a concessão da tutela antecipatória consiste apenas em autorizar o autor a

exercer o seu direito de levantamento do FGTS ora reconhecido, razão pela qual, a toda evidência, o

descumprimento do provimento antecipatório somente se configurará a partir do exercício de tal direito e na

medida das responsabilidades dos obrigados, sendo que, em princípio, não se afigura razoável individualizar a

obrigação imposta às corrés, eis que, embora pessoas jurídicas distintas, ambas atuam no mesmo setor econômico

e estão interligadas juridicamente, inclusive, auferindo proveitos no mercado em virtude desse vínculo jurídico.

Ademais, eventual descumprimento de tutela e a imposição de multa serão apreciados no momento oportuno e em

sede adequada, não se prestando os embargos declaratórios para tal fim.Assim, por não vislumbrar omissão nem

contradição na sentença embargada, conheço dos embargos e lhes NEGO PROVIMENTO.P.R.I.C.DESPACHO

DE FL. 246:FLS. 235/236: Indefiro, por ora, o pedido formulado pelo autor, eis que, na esteira do que

determinado no dispositivo da sentença, a concessão da tutela antecipatória consiste apenas em autorizar o autor a

exercer o seu direito de levantamento do FGTS ora reconhecido, razão pela qual, a toda evidência, o

descumprimento do provimento antecipatório somente se configurará a partir do exercício de tal direito.Logo, o

termo inicial da eventual mora das corres não é a data da publicação da sentença, mas o momento a partir do qual

o autor requereu, perante a agência bancária, o levantamento dos valores do FGTS, na forma em que determinada

na sentença. Por sua vez, o único elemento de prova do exercício de tal direito corresponde ao documento de fl.

237, no qual consta o dia 06/03/2013 como a data de solicitação do saque do FGTS.Desse modo, não havendo,

por ora, prova concreta de que, a partir do exercício do direito do autor, as corrés não tenham dado efetivo

cumprimento à tutela antecipatória, indefiro o pedido do autor. Recebo a apelação de fls. 231/234 em ambos os

efeitos,. exceto quanto à parte da sentença em que foi concedida a antecipação dos efeitos da tutela (art. 520, VII,

do CPC).Vista às Apeladas - Caixa Consórcios S/A e CEF - para as contrarrazões.Com estas, ou decorrido o prazo

para a sua apresentação, se em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Fls. 239/240:

ciência aos autores.Intimem-se as partes deste e da sentença de fls. 244/245.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008979-75.2008.403.6102 (2008.61.02.008979-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011758-13.2002.403.6102 (2002.61.02.011758-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 899 - CAROLINA SENE TAMBURUS) X MARIA TEREZA FERNANDES

ZAMBRANO(SP168903 - DAVID DE ALVARENGA CARDOSO)

1. Traslade-se cópia da r. sentença de fls. 28/30, da r. decisão de fls. 62/63 e da certidão de fl. 65 para os autos da

ação principal (nº 0011758-13.2002.403.6102). 2. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 3.

Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo (findo), juntamente com a ação principal. 4. Int. 

 

0009241-25.2008.403.6102 (2008.61.02.009241-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0051323-89.2000.403.0399 (2000.03.99.051323-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 821 - ANDRE LUIZ ALVES

LIGEIRO) X KISEKO HIRONO X FRANCISCA JOVINA GAUNA X EDNA MARIA SMOCKING

NERI(SP034151 - RUBENS CAVALINI)

Vistos. 1. Fls. 140/172: o pleito encontra-se prejudicado. Nesta data proferi sentença nos embargos em apenso,

pelo que reconheci a prescrição qüinqüenal da execução relativa à eventual diferença no crédito exeqüendo. Por

conseqüência, o requerimento de fls. 140/172 perdeu objeto, pois a questão já foi solucionada, com análise de

mérito, na via adequada. 2. Aguarde-se, pois, eventual interposição de apelo e contra-razões no processo nº

0005989-72.2012.403.6102. 3. Após, remetam-se todos (autos principais e dois embargos), em conjunto, para o E.

TRF da 3ª Região. 4. Intimem-se.

 

0004299-76.2010.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023273-

53.2000.403.0399 (2000.03.99.023273-4)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS(Proc.

1729 - MARCELO ANTONIO AMORIM RODRIGUES) X ANTONIO CARLOS DOS SANTOS X LUCIA

HELENA MACHADO RINO X MARA LUCIA BACALA X REGINA BORGES DE ARAUJO X SONIA

MARIA CLARO MONTEIRO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS)

Vistos. Trata-se de embargos à execução de título judicial, consubstanciado na incorporação do reajuste de

28,86% a vencimentos de servidores públicos federais, com pagamento de diferenças e exclusão do que já foi

concedido. Os cálculos dos credores perfazem R$ 762.504,44, em dezembro/2008 (fls. 527/559 dos autos

principais). Alega-se, em resumo, excesso de execução, pois não teriam sido descontados os percentuais de

reajuste já concedidos. Pleiteia-se que seja realizada a compensação, nos cálculos devidos. Também se questiona a

incidência do reajuste sobre as funções gratificadas, utilizando-se bases de cálculo corretas. O embargante junta o
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relatório de fl. 13 e apresenta os cálculos de fls. 14/16. Em impugnação, os credores sustentam, em síntese, que os

valores cobrados inicialmente são devidos. A Contadoria Judicial apresentou a conta de fls. 88/133 (R$ 18.225,48,

em setembro/2011), sobre o que se manifestou o embargante (fl. 137) e os embargados (fls. 139/141). Sobre os

esclarecimentos do Contador (fl. 143) falaram novamente as partes (fls. 146/151 e 152). É o relatório. Decido.

Sem preliminares, passo ao exame de mérito. Assiste razão ao embargante, pois os cálculos apresentados pelos

credores (exeqüentes) mostraram-se equivocados. A apuração da Contadoria Judicial, no meu entender, é a que

melhor reflete o título executivo, no tocante aos critérios de reajustamento, bases de cálculo, compensações, juros

e honorários. Os cálculos de fls 88/133 evidenciam o devido cumprimento do título exeqüendo, discriminando os

valores principais e a incidência de consectários. Observo que foram feitas as deduções dos reajustes específicos

aplicados a cada servidor, nos termos do acórdão trânsito em julgado (fls. 206/218 e 227/231), consignando que

não foi provido o agravo contra a não-admissão do recurso especial, tampouco o agravo regimental, também

interposto no C. STJ (fls. 296/306). Nos cálculos da Contadoria também está expresso, nas unidades monetárias

aplicáveis, o que foi recebido por cada servidor e o que lhe era devido, mês a mês, descontando-se a contribuição

previdenciária para, depois, corrigir os montantes, com incidência dos juros de mora. As bases de cálculos para a

incidência do reajuste, no tocante às funções gratificadas, obedecem à sistemática disposta na Portaria nº 2.179/98

do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (cópia à fl. 53) - o que não conflita com o título

judicial e melhor expressa a situação funcional de cada credor . De outro lado, os embargados não lograram

demonstrar, com objetividade e pertinência, em que medida os cálculos da Contadoria - que levam em conta a

evolução funcional e as fichas financeiras dos embargados - encontram-se equivocados. Ademais, nada há de

irregular no percentual de reajuste (0,00%) referido no item b de fl. 143: as embargadas, segundo sua classificação

funcional, não fazem jus a qualquer correção (fl. 61). De todo modo, a diferenciação apontada às fls. 147/148

(referente ao regime de dedicação às atividades docentes das co-autoras Mara Lucia e Sonia Maria) não consta da

inicial da ação, não integrando a lide (fls. 02/17, autos principais). Por este motivo, os embargados (credores) não

podem inovar a execução, trazendo novos elementos para a quantificação do título. Ante o exposto, julgo

procedente o pedido deduzido na inicial destes embargos e reconheço devido o título executivo nos limites dos

cálculos efetuados pela Contadoria deste Juízo, acima referidos (fls. 88/133). Extingo o processo com resolução

de mérito, a teor do art. 269, I, do CPC. Custas na forma da lei. Fixo os honorários advocatícios, a serem

suportados pelos embargados, em R$ 1.500,00 (valor presente), nos termos do art. 20, 4º, do CPC, em apreciação

eqüitativa. Extraia-se cópia da presente decisão para os autos principais. P. R. Intimem-se

 

0003671-53.2011.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014540-

61.2000.403.6102 (2000.61.02.014540-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2052

- DANILO BUENO MENDES) X OSMANIR AROSTI(SP123128 - VANDERLEI CESAR CORNIANI)

Vistos. Trata-se de embargos à execução fundada em título executivo judicial (ação de concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição, em apenso). Os cálculos do credor perfazem R$ 211.241,00, em

maio/2011 (fls. 219/226 dos autos principais). O embargante alega, em resumo, excesso da execução, por suposto

erro nos cálculos de liquidação, que não teriam descontado do valor total devido, as verbas percebidas a título de

aposentadoria (NB nº 42/142.360.366-1).Aduz, também, que o embargado calculou erroneamente sua RMI,

tomando por base valores superiores ao salário mínimo, em manifesta contradição ao benefício implantado pelo

embargante.O embargante pleiteia, afinal, sejam acolhidos os embargos para fixar o valor devido em R$

56.569,13, conforme planilha de fls. 5/9. O embargado não apresentou impugnação (fls. 19/23). Remetidos os

autos à contadoria judicial para esclarecimentos, foram apresentados o parecer e cálculos de fls. 38/45. Sobre

estes, o embargante manifestou-se à fl. 47, verso, concordando. O embargado discordou dos valores apresentados

(fls. 50/53). Esclarecimentos da Contadoria Judicial à fl. 59. As partes manifestaram-se às fls. 61 (INSS) e 64/66

(embargado). É o relatório. Decido. Assiste parcial razão ao embargante. A Contadoria Judicial reconheceu a

existência de equívoco nos cálculos de liquidação realizados pelas partes (fls. 212/216 dos autos nº

2000.61.02.014540-9 e fls. 05/09), observando a necessidade de dedução dos valores recebidos

administrativamente e a apuração correta da RMI (fls. 38/42). Os cálculos corretos foram apresentados, em estrita

obediência ao título executivo, segundo critérios e limites evidenciados na decisão transitada em julgado, com os

quais o INSS concordou (fl. 47, verso). Verifica-se que a aposentadoria proporcional por tempo de contribuição

foi concedida ao embargado no percentual de 82% do salário de benefício, desde a data da citação, consideradas

as regras vigentes até a edição da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998. Assim, para o cálculo do salário

de benefício, devem ser aplicadas as regras estabelecidas pela Lei nº 8.213/91, sem as alterações introduzidas pela

Lei nº 9.876/99, pois esta norma é posterior à EC nº 20/98. De conformidade com o art. 29 da Lei nº 8.213/91, o

salário de benefício é calculado com base em trinta e seis contribuições, dentro do período de quarenta e oito

meses que antecede a data do afastamento do trabalho. No caso dos autos, devem ser consideradas as

contribuições anteriores a 15.12.1998 - exatamente como procedeu a Contadoria para a elaboração de seus

cálculos. Os valores pretendidos pelo embargado não respeitam a coisa julgada, pois: a) não consideram os

montantes já recebidos; e b) utilizam contribuições anteriores ao período básico de cálculo, que são maiores que

as trinta e seis contribuições que devem ser consideradas para a apuração do salário de benefício. Ante o exposto,
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julgo parcialmente procedente o pedido e reconheço que o título perfaz R$ 57.243,60 (cinqüenta e sete mil,

duzentos e quarenta e três reais, e sessenta centavos), apurados em maio de 2011. Extingo o processo com

resolução de mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do CPC. Tendo em vista a sucumbência mínima do INSS, o

embargado arcará com o pagamento dos honorários advocatícios, na quantia que fixo em 10% sobre o valor do

título executivo, a teor do art. 20, 3º, do CPC. Suspendo, contudo, esta imposição, pois ele é beneficiário da

assistência judiciária gratuita (fl. 39 dos autos em apenso). Custas na forma da lei. Traslade-se cópia desta decisão

para os autos executivos. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo. P. R. Intimem-se.

 

0005194-66.2012.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015273-

61.1999.403.6102 (1999.61.02.015273-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2162

- PATRICIA ALVES DE FARIA) X OSVALDO NESTOR COUTINHO(SP065415 - PAULO HENRIQUE

PASTORI)

Vistos. Trata-se de embargos à execução fundada em título executivo judicial (ação de rito ordinário visando à

concessão de benefício previdenciário, com pagamento de diferenças, em apenso). O embargante alega excesso de

execução, uma vez que os cálculos apresentados (R$ 275.299,99, em abril/2012, fls. 226/231) teriam sobrepujado

o valor devido, em virtude de equívocos na apuração dos juros de mora e da RMI.Requer sejam acolhidos os

embargos, fixando o valor devido em R$ 250.607,46, conforme planilha de fls. 06/12.Os embargos foram

recebidos, com efeito suspensivo, somente em relação à parte controvertida, que perfaz R$ 24.335,02 (fl. 50). Em

impugnação, o embargado sustenta a total improcedência do pedido (fls. 53/54). À luz da controvérsia

estabelecida entre os cálculos apresentados pelas partes, foram os autos remetidos à Contadoria Judicial, que

apresentou esclarecimentos de fl. 57. Manifestação das partes às fls. 60-verso (INSS) e 63 (embargado). É o

relatório. Decido. Não assiste razão ao embargante. Não se demonstra, com objetividade e pertinência, em que

medida e por que os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, que embasaram a citação para pagamento,

encontram-se equivocados. Observo que o título judicial, trânsito em julgado (fl. 183-v, autos principais),

determina a aplicação decrescente dos juros de mora de 0,5% ao mês desde a citação e de 1% ao mês, a partir de

10.01.2003. A este respeito, verifico que as planilhas juntadas pelo devedor não observam, em todos os períodos,

os percentuais determinados pelo acórdão. Também não se incluiram os valores relativos à dezembro/2010. A

alteração prevista na Lei nº 11.960/2009 não deve subjugar a coisa julgada, especialmente nos casos, como o

presente, em que o título dispõe de maneira diversa, quanto à incidência dos juros de mora. Não é preciso dizer

que o credor pôde se defender amplamente no processo de cohecimento e que a decisão judicial exequenda é

posterior à alteração legislativa deduzida nestes autos. Assim, em respeito ao princípio da segurança jurídica,

impõe-se executar o título judicial com limites já definidos - e não diminuí-lo para o patamar que o devedor

entende devido, ainda que sob o amparo de norma posterior que lhe seja mais benéfica. Devem subsistir, assim, os

cálculos da Contadoria Judicial, que observam a imutabilidade dos efeitos da coisa julgada material. Ante o

exposto, julgo improcedente o pedido destes embargos e mantenho o valor do título, nos moldes dos cálculos de

liquidação (R$ 275.299,99, apurados em abril/2012, devendo ser excluídas as parcelas não controvertidas, objeto

de ofícios requisitórios - fls. 247/248 e 252/255). Extingo o processo com resolução de mérito, a teor do artigo

269, inciso I, do CPC. Honorários advocatícios a serem suportados pelo INSS, na quantia que fixo R$ 2.000,00

(valor presente), nos termos do art. 20, 4º, do CPC, em apreciação eqüitativa, considerados o empenho dos

advogados e a natureza da causa. Custas na forma da lei. Traslade-se cópia desta decisão para os autos executivos.

Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo. P.R. Intimem-se.

 

0005989-72.2012.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0051323-

89.2000.403.0399 (2000.03.99.051323-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1656 - CLAUDINEI FERNANDO

ZANELLA) X KISEKO HIRONO X FRANCISCA JOVINA GAUNA X EDNA MARIA SMOCKING NERI X

KISEKO HIRONO X FRANCISCA JOVINA GAUNA X EDNA MARIA SMOCKING NERI(SP034151 -

RUBENS CAVALINI E SP132695 - JOSE EDUARDO CAVALINI)

Vistos. Trata-se de embargos à execução complementar de diferenças relativas a título judicial, que deriva de

processo de conhecimento em que se reconheceu a existência de indébito tributário. Alega-se ter ocorrido

prescrição qüinqüenal, contada do trânsito em julgado da sentença proferida nos autos principais. Impugnação às

fls. 05/06-v, pelo que se requer a improcedência do pedido. É o relatório. Decido. Reconheço a prescrição para a

cobrança de eventual diferença do crédito suplementar exeqüendo. O C. STJ possui entendimento consolidado, na

esteira da Súmula 150 do E. STF (Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação) que a prescrição

qüinqüenal prevista no Decreto nº 20.910/32 incide sobre qualquer direito ou ação contra a Fazenda pública,

independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a Administração e o particular. De igual

modo, aquela Corte Superior não exime os credores de ajuizarem a execução de título judicial, no prazo devido

(AgRg no AgRg no AREsp nº 245.002/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, j. 06.12.2012; e AgRg no

AREsp nº 216.764/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, j. 19.02.2013). Neste quadro, embora os credores

não estejam obrigados a executar a totalidade de seus créditos - pois se trata de direito disponível - devem sempre

observar o prazo prescricional da pretensão executiva, ofertando cálculos e pedidos complementares dentro do
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prazo qüinqüenal - contado do trânsito em julgado no processo de conhecimento. Tendo em vista que o acórdão

transitou em julgado em 18.09.2006 (certidão de fl. 259 dos autos principais) e que as partes ainda foram

intimadas a apresentar cálculos com a baixa dos autos a este Juízo, em 25.05.2007 (despacho de fl. 266),

transcorreram mais de cinco anos até a propositura, em 21.06.2012 dos novos cálculos que o credor julga corretos

(fls. 295/328). Não se trata da mesma execução, pois desde o início da controvérsia executiva os credores

pretenderam receber quantias inferiores, segundo o próprio convencimento - estabilizando a demanda dentro

daqueles limites. Apenas com a apresentação dos cálculos da Contadoria Judicial, nos autos em apenso, é que os

credores decidiram cobrar eventual diferença, já fora do prazo . Isto porque o sistema judicial, como um todo, não

pode ficar indefinidamente à disposição dos credores, aguardando a execução do título, na sua inteireza. Ante o

exposto, reconheço a prescrição qüinqüenal da execução de diferenças de eventual crédito suplementar, a que

alude estes embargos. Extingo o processo com resolução de mérito, a teor do art. 269, I, do CPC. Custas na forma

da lei. Tendo em vista o princípio da causalidade, fixo os honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (valor presente)

a serem suportados pelos embargados, a teor do art. 20, 4º do CPC, em apreciação eqüitativa. Extraiam cópias

desta decisão para os embargos e autos principais, em apenso. P. R. Intimem-se.

 

0001088-27.2013.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004494-

42.2002.403.6102 (2002.61.02.004494-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2739

- CRISTIANE INES DOS SANTOS NAKANO) X JOAO NUNES MORAIS(SP092908 - TEO ERNESTO

TEMPORINI)

1. Providencie-se o apensamento destes aos autos dos Embargos à Execução nº 0004494-42.2002.403.6102. 2.

Considerando o disposto no artigo 100, parágrafo 1º, da Constituição Federal, recebo os embargos no efeito

suspensivo. 3 Manifeste-se o embargado no prazo de 15 (quinze) dias. 4 Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0005306-45.2006.403.6102 (2006.61.02.005306-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007854-87.1999.403.6102 (1999.61.02.007854-4)) HAMILTON GERALDO DA SILVA(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. JOSE ANTONIO

FURLAN)

1. Traslade-se para os autos da ação principal (nº 0007854-87.1999.403.6102) cópia das r. sentença (fls. 31/33) e

decisão (fls. 53/55), bem como da certidão de fl. 57. 2. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 3.

Requeira a parte embargada o que entender de direito em relação aos honorários de sucumbência fixados nestes

embargos. 4. Se requerida, cite-se a(o) Ré(u) para, querendo, opor embargos no prazo de 30 (trinta) dias, nos

termos do artigo 730 do Código de Processo Civil. 5. Não sendo interpostos embargos, requisite-se o pagamento

nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s)

Ofício(s) Requisitório(s). 6. Fica, desde já, autorizado o envio de e-mail ao SEDI, se necessário, para as devidas

retificações na base de dados do sistema. 7. Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s) Ofício(s) e aguarde-se o

pagamento, consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb, atentando-se às regras de prazo para pagamento

de RPV e/ou Precatório. 8. Não sendo materializada a hipótese do item 4 e nada sendo requerido, remetam-se os

autos ao arquivo (sobrestado) em momento oportuno, juntamente com a ação principal. 9. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0309708-24.1991.403.6102 (91.0309708-0) - FRANCISCA ROSA DE SOUZA RIBEIRO PEREIRA X JOSE

FRANCISCO PEREIRA X APARECIDA SILVA MESSIAS X DORVALINA ALVES DE CASTRO(SP074944

- MARIA ROSALINA FALEIROS DOMICIANO E SP068743 - REINALDO GARCIA FERNANDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) X

FRANCISCA ROSA DE SOUZA RIBEIRO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X JOSE FRANCISCO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

APARECIDA SILVA MESSIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DORVALINA

ALVES DE CASTRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Requisite-se o pagamento dos valores declinados à fl. 528, nos termos da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de

2011, do E. CJF, dando-se ciência às partes do teor do(s) Ofício(s) Requisitório(s). Ficam, desde já, autorizados:

a) o destaque de honorários contratuais, se requerido e apresentado o respectivo contrato; b) o encaminhamento

dos autos ao SEDI, se necessário, para as devidas retificações na base de dados do sistema; e c) o envio dos autos

à Contadoria, se for preciso, para que se posicione, em auxílio, quanto ao correto lançamento dos dados relativos

ao IR (art. 8, incisos XVII e XVIII, da Resolução CF nº 168/2011). Após, encaminhe(m)-se o(s) referido(s)

Ofício(s) e aguarde-se o pagamento, consultando-se periodicamente o sistema SiapriWeb, atentando-se às regras

de prazo para pagamento de RPV e/ou Precatório. Int.

 

0007658-20.1999.403.6102 (1999.61.02.007658-4) - JOAO NUNES MORAIS(SP092908 - TEO ERNESTO
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TEMPORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO

FURLAN) X JOAO NUNES MORAIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Fls. 203/204: comunique(m)-se ao i. procurador, Dr(a). TEO ERNESTO TEMPORINI, OAB/SP nº 92.908, que

o valor relativo à sucumbência, solicitado através do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pagamento de Execução nº.

20120000064 (RPV - fls. 201), foi disponibilizado, em conta corrente, à ordem do(s) beneficiário(s). Int. 2. Após,

nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco) dias, conclusos para fins de extinção da execução. 

 

0008898-68.2004.403.6102 (2004.61.02.008898-5) - VINICIUS OTAVIANO RESENDE RIUL X AFRANIO

FRANCISCO RIUL JUNIOR X VERA LUCIA DE RESENDE RIUL(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) X

VINICIUS OTAVIANO RESENDE RIUL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

AFRANIO FRANCISCO RIUL JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VERA

LUCIA DE RESENDE RIUL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. 1. Suspendo, por cautela, o cumprimento dos itens 5 e 6 do despacho de fl. 465. 2. Observo que a

manifestação de fl. 461 não faz menção à conferência dos valores pelos órgãos técnicos da autarquia e está a

ressalvar, ao mesmo tempo, eventual hipótese de erro material, numa fase do processo em que não pode haver

dúvida, tratando-se de liquidação de título judicial. De outro lado, verifico que os cálculos dos credores (fls.

447/456) não discriminam os limites da prescrição qüinqüenal , com referência à Vera Lucia de Resende Riul, nos

termos do julgado, nem esclarecem em que proporção devem ser realizados os rateios, considerando, em especial,

a maioridade dos demais pensionistas. Neste quadro, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que sejam

realizadas, com prioridade, conferência e apuração crítica dos valores, elaborando-se as devidas discriminações

entre os pensionistas, nos termos do título exequendo. 3. Com o retorno, vista às partes. 4. Após, conclusos.

Intimem-se.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: OS AUTOS RETORNARAM DA CONTADORIA - VISTA À

PARTE AUTORA.

 

0002260-43.2009.403.6102 (2009.61.02.002260-1) - NEUZA DE FATIMA PAVANIN DA SILVA(SP090916 -

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NEUZA DE

FATIMA PAVANIN DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PARTE DO DESPACHO DE FL. 159:4. Posicionando-se a Contadoria, dê-se vista ao(à/s) autor(a/es/as) pelo

prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de aquiescência tácita quanto aos referidos cálculos.Nesta oportunidade, o(a/s)

autor(a/es/as) deverá(ão) informar nos autos se há valores passíveis de DEDUÇÃO da base de cálculo do imposto

devido, nos termos do art. 5º da IN RFB nº 1127, de 07/02/2011, e artigos 8º, XVII, e 34 da Resolução CJF nº

168, de 05.12.2011.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: OS AUTOS RETORNARAM DA CONTADORIA

VISTA À PARTE AUTORA.

 

ACOES DIVERSAS

0009181-91.2004.403.6102 (2004.61.02.009181-9) - CARLOS ALBERTO MENDONCA TROVO(SP026351 -

OCTAVIO VERRI FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS

SANTOS E SP083748 - MIRIAM DE OLIVEIRA THEODORO E SP149103 - ANA CLAUDIA SORIANI DO

NASCIMENTO PRADO)

1. Dê-se ciência da vinda do feito do E. TRF/3ª Região. 2. Requeiram as partes o que entender de direito no prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, seguindo-se pela CEF e por fim pelo Ministério Público

Federal. 3. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (findo). 4. Int. 
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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     333/889



Expediente Nº 2260

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000716-26.2001.403.6126 (2001.61.26.000716-4) - VALTER ALVES DOS SANTOS(SP076510 - DANIEL

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP076100 - MIRIAM GRACIE DE

OLIVEIRA MONTINI)

Cumpra-se a r. decisão.Digam as partes se há algo a requerer, no prazo de 10 (dez) dias.No silência, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.Intime-se. 

 

0000933-69.2001.403.6126 (2001.61.26.000933-1) - JOAO SEVERINO GONCALVES(SP040345 - CLAUDIO

PANISA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP076100 - MIRIAM GRACIE DE

OLIVEIRA MONTINI)

Fl. 260 - Preliminarmente, deverá o patrono da parte autora providenciar a habilitação dos sucessores do autor,

conforme determinado a fl. 258, ficando o feito suspenso pelo prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do artigo 265, I

do Código de Processo Civil.Int.

 

0003125-72.2001.403.6126 (2001.61.26.003125-7) - DOLLORES BERNAL GAION VIEIRA(SP076510 -

DANIEL ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP064599 - IARA

APARECIDA RUCO PINHEIRO)

Fls.195: Defiro o sobrestamento do presente feito pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido pelo patrono

da autora, nos termos do artigo 265, I, do CPC.Decorridos sem manifestação, tornem os autos ao arquivo até nova

provocação da parte interessada.Int.

 

0013986-83.2002.403.6126 (2002.61.26.013986-3) - EGIDIO JOAQUIM DE SANTANA(SP040345 -

CLAUDIO PANISA E SP179520 - KRISLAINY DANTAS PANISA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(SP076100 - MIRIAM GRACIE DE OLIVEIRA MONTINI)

Dê-se ciência às partes acerca do laudo pericial de fls. 125/131.Int.

 

0016380-63.2002.403.6126 (2002.61.26.016380-4) - MONICA GLORIA DA SILVA X DANIELLI GLORIA

DA SILVA - MENOR PUBERE (MONICA GLORIA DA SILVA) X RAFAELA GLORIA DA SILVA -

MENOR IMPUBERE (MONICA GLORIA DA SILVA)(SP095988 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS

PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198573 - ROBERTO CURSINO DOS

SANTOS JUNIOR)

Recebo o recurso de fls. 282/294 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0000272-22.2003.403.6126 (2003.61.26.000272-2) - ELZA MARIA DE SOUZA X BENEDITO JOSE DA

SILVA X DAVID DOS SANTOS X ARIOVALDO APARECIDO RODRIGUES X JOSE OSCAR DE

ALMEIDA X ROMANO LESIV(SP092468 - MARIA ANTONIA ALVES PINTO E SP033991 - ALDENI

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP131523 - FABIANO CHEKER

BURIHAN)

Fls. 507/513 - Indefiro.A Emenda Constitucional n. 62 alterou o artigo 100 da CF, transferindo a redação do artigo

1º para o artigo 5º, e inserindo o parágrafo 12, o qual prevê: 12 A partir da promulgação desta Emenda

Constitucional, a atualização de valores de requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento,

independentemente de sua natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de

poupança, e, para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros incidentes

sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros compensatórios.A Lei n. 9.494/1997, em

seu artigo 1º-F, alterado pela Lei n. 11.960/2009, passou a prever que nas condenações impostas à Fazenda

Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e

compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Como se vê, tanto a Constituição Federal (art. 100,

12), quanto a Lei n. 9.494/1997 (art. 1º-F), prevêem a incidência de juros em virtude da mora do devedor.

Conjugando-se as referidas regras com a previsão contida na Súmula Vinculante n. 17, conclui-se que após a

expedição do precatório ou requisição de pequeno valor, somente são devidos juros de mora se o credor efetuar o

pagamento da dívida fora do prazo determinado para tanto, previsto, com relação a requisições de pequeno valor

no artigo 3º, parágrafo 2º da Resolução 168/2011-CJF e artigo 17 da Lei nº 10.259/211 e, com relação aos

precatórios, no artigo 100, 5º da Constituição Federal.Considerando que nos presentes autos foi observado pelo
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INSS o prazo previsto no art. 100, 5º da Constituição Federal, para pagamento do precatório judicial e também o

prazo de 60 (sessenta dias), para pagamento das requisições de pequeno valor, não são devidos os juros

moratórios no período compreendido entre a elaboração da conta e a inclusão do requisitório no orçamento.Sem

prejuízo, dê-se ciência à exequente Elza Maria de Souza acerca do ofício de fls. 519/522.Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0000505-19.2003.403.6126 (2003.61.26.000505-0) - DACYR BASETO(SP092468 - MARIA ANTONIA

ALVES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP076100 - MIRIAM GRACIE

DE OLIVEIRA MONTINI)

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual para 206.Após, diante dos cálculos apresentados às fls.

173/178, cite-se o INSS nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

0001004-03.2003.403.6126 (2003.61.26.001004-4) - ORLANDO DOS SANTOS FLOR(SP052639 - MARIA DE

FATIMA AZEVEDO SILVA GONCALVES E SP168071 - PAULA JOSÉ DA COSTA FLÔR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198573 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Defiro o desarquivamento, bem como a vista dos autos à patrona Dra. Paula José da Costa Flôr, pelo prazo de 10

(dez) dias, nos termos do artigo 7º, XVI, da Lei nº 8.906/1994.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int.

 

0001061-21.2003.403.6126 (2003.61.26.001061-5) - ZULMA LEITE REIS(Proc. RENATO MARINHO DE

PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP076100 - MIRIAM GRACIE DE

OLIVEIRA MONTINI)

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0002743-11.2003.403.6126 (2003.61.26.002743-3) - OSWALDO GOMES DE PAULA X NEUZA GOMES DE

PAULA(SP176900 - LEANDRO REINALDO DA CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096186 -

MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE)

Cumpra-se a r. decisão.Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de cumprimento do

julgado.Intime-se.

 

0005679-09.2003.403.6126 (2003.61.26.005679-2) - ERNANDO GONCALVES(SP189561 - FABIULA

CHERICONI E SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP198573 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0007543-82.2003.403.6126 (2003.61.26.007543-9) - MARIA DOS ANJOS DE OLIVEIRA(SP016990 -

ANTONIO PEREIRA SUCENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP076100 -

MIRIAM GRACIE DE OLIVEIRA MONTINI)

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0007798-40.2003.403.6126 (2003.61.26.007798-9) - GERALDO RODRIGUES BRAGA(SP189561 - FABIULA

CHERICONI E SP175057 - NILTON MORENO E SP137167 - CATIA RODRIGUES DE SANTANA

PROMETI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198573 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR)

Fl. 205 - Providencie a peticionária de fl. 205 (Dra Catia Rodrigues Santana Prometi), o recolhimento das custas

referentes ao desarquivamento do feito, nos termos do Provimento 64/2005, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

0009105-29.2003.403.6126 (2003.61.26.009105-6) - IOLANDA CASELI RIBEIRO X ROSA BORGES

MARTINS X DIRCE NICOLETTI NILEV X ELIZA MARTHA HAEFFNER X OLIVIA PALDIM(SP178117 -

ALMIR ROBERTO CICOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198573 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Aguarde-se em arquivo, comunicação acerca do trânsito em julgado da decisão proferida na Ação Rescisória nº

0047892-36.2007.403.0000 (fls. 192/194).Int.

 

0000669-47.2004.403.6126 (2004.61.26.000669-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000293-61.2004.403.6126 (2004.61.26.000293-3)) LUIZ FELICIO DE SANTANA X MARCIA CRISTINA

RODRIGUES DE SANTANA(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E Proc. RICARDO SANTOS)
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Tendo em vista que cabe ao patrono dos autores comprovar que cientificou os mandantes acerca da renúncia, nos

termos do artigo 45 do Código de Processo Civil e, que às fls. 501 consta que o telegrama enviado aos autores não

foi entregue, comprove a patrona dos autores a notificação da renúncia aos autores, no prazo de 10 (dez)

dias.Decorridos sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, conforme determinado à fl. 497.Int.

 

0004771-15.2004.403.6126 (2004.61.26.004771-0) - RAFAEL FERREIRA JARDELINO - MENOR (MARIA

JOSE FERREIRA DO NASCIMENTO) X MARIA JOSE FERREIRA DO NASCIMENTO(SP120763 - DIMAS

REBELO DE SOUSA CARVALHO E SP120616 - MARIA RITA RIEMMA) X UNIAO FEDERAL X

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER X AGENCIA NACIONAL DE

TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. RODRIGO GAZEBA YOUKIAN) X NOVADUTRA

CONCESSIONARIA DA RODOVIA PRESIDENTE DUTRA S/A(SP090846 - PEDRO ESTEVAM ALVES

PINTO SERRANO E SP191481 - ANTONIO CARLOS ALVES PINTO SERRANO) X ITAU SEGUROS

S/A(SP120095 - ADILSON MONTEIRO DE SOUZA E SP172330 - DANIEL ROBERTO DE MATOS JORGE

FERREIRA)

Mantenho a decisão de fl. 1438, tendo em vista a previsão contida no artigo 520, VII do Código de Processo Civil

e a concessão da antecipação dos efeitos da tutela pela sentença.Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0003825-09.2005.403.6126 (2005.61.26.003825-7) - HORACIO MIZAEL DO NASCIMENTO(SP191976 -

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198573 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Dê-se ciência ao INSS acerca do informado pelo autor à fl. 334.Após, remetam-se os autos ao arquivo, observadas

as formalidades legais.Int.

 

0005419-58.2005.403.6126 (2005.61.26.005419-6) - VALDETE ARAUJO DA COSTA - INCAPAZ X

VANILDA ARAUJO DA COSTA(SP087002 - MARIANGELA D ADDIO GRAMANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante dos documentos acostados às fls.196/198 e o parecer favorável do Representante do Minsitério Público

Federal às fls.200, defiro a substituição da curadora especial da autora, Sra. Vanilda Araújo da Costa para a pessoa

de Bruno Henrique Costa dos Anjos, que deverá acostar aos autos cópia de seus documentos pessoais.Remetam-se

os autos ao Sedi para as anotações cabíveis.Após, cumpra-se a parte final do despacho de fls.185, abrindo-se vista

ao INSS. Int.

 

0005763-39.2005.403.6126 (2005.61.26.005763-0) - EUCLIDES JANUARIO DOS SANTOS(SP217613 -

GERALDO BORGES DAS FLORES) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 166/171.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0004251-84.2006.403.6126 (2006.61.26.004251-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182831 - LUIZ

GUILHERME PENNACHI DELLORE E SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES) X

SINDICATO DOS TRAB NAS IND METALURG MEC E DE MAT ELETRIC DE STO ANDRE MAUA RIB

PIRES E RIO GRANDE DA SERRA(SP168652 - ANDRÉIA SAMOGIN DOS REIS E SP070521 - WAGNER

ALFREDO KRAUSS)

Preliminarmente, oficie-se a Caixa Econômica Federal - PAB Justiça Federal de Santo André, solicitando

informações acerca do cumprimento do ofício expedido à fl. 1227.Com a resposta, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004255-24.2006.403.6126 (2006.61.26.004255-1) - HELIO SIMOES BORGONI X SONIA BORGONI DE

SOUZA X ROBERTO SIMOES BORGONI X ANTONIO GALDINO FILHO X PLINIO LAURINDO PETEAN

X DANIEL LOPES PIZARRO X OLGA LEME PIZARRO X NORBERTO ZANETTI X ANTONIO TORIN X

JOAO REINA CANO X RUDINEI CAZZALI X VALDOMIRO JOAQUIM CLAUDIO X WALDEMAR

ORLANDO X CARLOS BRUNO PASSARELLI(SP023466 - JOAO BATISTA DOMINGUES NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP064599 - IARA APARECIDA RUCO PINHEIRO)

Manifeste-se o INSS acerca do pedido de habilitação de fls. 457/464.Sem prejuízo, manifeste-se o patrono dos

autores acerca da habilitação dos sucessores de CARLOS BRUNO PASSARELLI, único exequente que ainda não

teve seu crédito requisitado.Int.

 

0000544-74.2007.403.6126 (2007.61.26.000544-3) - ROBERSON LOURENCO X VERA VASNI DE LIMA
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LOURENCO(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP208037 -

VIVIAN LEINZ)

Esclareça o autor a petição de fl. 332, diante do acordo celebrado às fls. 322/323.Int.

 

0000639-07.2007.403.6126 (2007.61.26.000639-3) - JOAO GENEROSO(SP077850 - ELISABETH PIRES

BUENO SUDATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP064599 - IARA

APARECIDA RUCO PINHEIRO)

Manifestem-se as partes sobre os cálculos do contador judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora.Int.

 

0002779-14.2007.403.6126 (2007.61.26.002779-7) - TANIA MARIA BRUMATTI MORAES(SP156497 -

LUCIANA MARIN E SP254598 - VANESSA APARECIDA AGUILAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cumpra-se o V. Acórdão.Cite-se a ré, com urgência.Int.

 

0000373-83.2008.403.6126 (2008.61.26.000373-6) - LEANDRO GOMES MARTINES(SP094152 - JAMIR

ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc. LEANDRO GOMES MARTINES, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação, de

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, alegando, em síntese, ter

direito à Aposentadoria por Invalidez, por estar incapacitado, definitivamente, para o trabalho. Com a inicial,

vieram documentos.Às fls. 29/30 consta sentença extinguindo o mérito sem resolução de mérito e concedendo os

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. A sentença foi anulada em Superior Instância (fls. 41/41v)Citado, o

Réu apresentou contestação, pleiteando a improcedência da ação (fls. 51/57).O Autor manifestou-se acerca da

contestação às fls. 60/68.Laudo médico em ortopedia às fls. 77/80, complementado à fl. 94. O Autor manifestou-

se acerca do laudo pericial às fls. 83/89 e 96/97.Laudo médico às fls 107/134, em perícia para avaliação auditiva,

complementado às fls. 154/155.O Autor manifestou-se acerca do laudo pericial às fls. 144/149 e 157.O INSS

manifestou-se às fls. 151 e 158Em 01 de março de 2013 vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.

Decido.A questão acerca do interesse processual já foi analisada pelo E. Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, o que afasta qualquer outra apreciação por este Juízo.Não há que se falar em prescrição qüinqüenal,

considerando que o Autor pleiteia a concessão de benefício quando da propositura da ação, uma vez que fez o

pedido administrativo pouco depois do ingresso em Juízo.Passo ao exame do mérito.De acordo com os arts. 42 e

59 da Lei n º 8.213/91, para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou suxílio-doença, é exigido

período de carência cumprido e a comprovação da incapacidade.O período de carência restou demonstrado

consoante documentos juntados aos autos.Entretanto, não restou comprovada a incapacidade total e permanente

ou temporária para o trabalho.O Autor passou por duas perícias. Ambas concluíram pela capacidade para o

trabalho.O médico ortopedista concluiu que o Autor apresentou quadro clinico e exames laboratoriais sem lesões

incapacitantes em membros. Sem patologias incapacitantes detectáveis ao exame médico pericial dos membros,

levando concluir que não existe patologia ou esta não causa repercussões clínicas ou até tenha sido revertida.

Autor capacitado ao seu labor (fls. 78/79). A Igual conclusão chegou a outra perita médica: ... embora o

periciando queixe-se de dor, afirma enfaticamente que não usa medicamentos analgésicos o que não corrobora a

presença de dor incapacitante. Quanto às queixas relacionadas aos membros superiores e inferiores o exame

clínico apresentou-se inteiramente normal. Na perícia atual não há qualquer elemento objetivo que indique

deficiência motora ou dor incapacitante (...) Após estas considerações afirmo que não existe incapacidade no

presente momento (fl.130).Quanto à alegada deficiência auditiva a perita concluiu que o Autor possui audição

social preservada. Não foi observada nenhuma dificuldade à conversação por parte do Reclamante durante todo o

ato pericial, tendo o mesmo respondido a todos os questionamentos feitos em tom habitual de conversação, sem

esboçar nenhum sinal de dificuldade de entendimento (fl. 129).Em não havendo prova da incapacidade total e

permanente, tampouco temporária, não há que se falar em direito à concessão de aposentadoria por invalidez ou

auxílio-doença.Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial,

não tendo o Autor direito aos benefícios de Aposentadoria por Invalidez ou Auxílio-doença uma vez que não

comprovada a incapacidade para ao trabalho.Condeno o Autor ao pagamento dos honorários advocatícios,

arbitrados em 10% sobre o valor, atualizado, dado à causa. Beneficiária de Assistência Judiciária Gratuita, o Autor

está dispensado de seu pagamento enquanto perdurar a situação que lhe propiciou o benefício.Custas na forma da

Lei.P.R.I.

 

0001396-64.2008.403.6126 (2008.61.26.001396-1) - JAZON IZIDORO DOS SANTOS(SP173437 - MÔNICA

FREITAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.
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0002211-61.2008.403.6126 (2008.61.26.002211-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X CARLA FONSECA VIDAL(SP272166 - MARJORIE ANDRESSA YAMASAKI

E SP189687 - SANDRO MAZARIN LEME)

Diante da publicação do edital de citação no Diário Eletrônico de 8/3/2013, intime-se a Caixa Econômica Federal

para que, em 5 (cinco) dias, retire o seu exemplar, mediante recibo nos autos, para as proviências cabíveis quanto

à sua publicação, nos termos do artigo 232, III do Código de Processo Civil.Posteriormente, deverá ainda a parte

autora comprovar as publicações.Int. 

 

0002606-53.2008.403.6126 (2008.61.26.002606-2) - MARTHA HORTENCIA DE ALMEIDA E SILVA

ALVES(SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista que no laudo de fls. 202/206, o perito judicial respondeu aos quesitos formulados pelas partes, em

função do exame realizado, indefiro o requerimento da autora na manifestação de fls. 209/216, posto que não

formula quesitos complementares e se funda apenas em opiniões divergentes entre dois profissionais.Venham os

autos conclusos para sentença.Int.

 

0003592-70.2009.403.6126 (2009.61.26.003592-4) - MANOEL CAVINI DIAS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0004797-37.2009.403.6126 (2009.61.26.004797-5) - CLAUDEMIR SETIMO NASSIMBEM(SP202608 - FABIO

VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Cumpra-se a r. decisão de fls. 110/111v.Venham-me os autos conclusos.Intimem-se.

 

0005574-22.2009.403.6126 (2009.61.26.005574-1) - LAERTE CARLOS DE OLIVEIRA(SP120259 - SUSANA

REGINA PORTUGAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE

FREITAS E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL

Cumpra-se a r. decisão.Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o cumprimento do julgado.No

silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intime-se. 

 

0008709-86.2010.403.6100 - MARLENE NOGUEIRA DE OLIVEIRA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA

SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Cumpra-se a r. decisão.Digam as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o cumprimento do acrodo de

fls.350/351.No silência, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0000490-06.2010.403.6126 (2010.61.26.000490-5) - JOSE ELIAS DA SILVA(SP123770 - CARLOS SALLES

DOS SANTOS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0000682-36.2010.403.6126 - APARECIDO EDUARDO SANTOS(SP195284 - FABIO FREDERICO DE

FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0002312-30.2010.403.6126 - ROSIEUDA FLOR DA SILVA(SP197157 - RAFAEL MONTEIRO PREZIA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES E SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Diante da regularização processual, certifique a secretaria o trânsito em julgado da r.sentença de fls.95/97.Após,

arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.Int.

 

0002860-55.2010.403.6126 - RAIMUNDO NONATO DE OLINDA SILVA(SP263827 - CESAR GONÇALVES

FIGUEIREDO E SP215548 - FERNANDO LEITE DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 -

CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.
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0005505-53.2010.403.6126 - RAYSSA VAZ DE OLIVEIRA NOGUEIRA - INCAPAZ X ALINE VAZ DE

OLIVEIRA(SP191469 - VALÉRIA APARECIDA ANTONIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X RYAN VITOR DA COSTA NOGUEIRA CASELI - INCAPAZ X RUTH GRACIELE DA

COSTA NOGUEIRA

Diante do requerimento do Ministério Público Federal de fls. 190, dê-se ciência às partes e ao Ministério Público

Federal acerca da resposta ao ofício de fls. 200/202 e acerca da carta precatória não cumprida de fls. 205/215,

devendo a parte autora informar o endereço para citação do corréu.Int.

 

0005594-76.2010.403.6126 - HELIO DE SOUZA PEREIRA(SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 126/138 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0001105-59.2011.403.6126 - EDSON ANTONIO COSTARDI(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0001686-74.2011.403.6126 - FLAVIO RODRIGUES(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 280/301 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002246-16.2011.403.6126 - JOSE ROBERTO RODRIGUES(SP147304 - CESAR ROBERTO MARQUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra-se a r. decisão .Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se.

 

0002305-04.2011.403.6126 - CLAUDEMIR APARECIDO MACHADO(SP092468 - MARIA ANTONIA

ALVES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso adesivo de fls. 99/101 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao réu para resposta no

prazo legal.Após, cumpra-se a parte final do despacho de fl. 90, remetendo-se os autos ao colendo Tribunal.Int.

 

0002365-74.2011.403.6126 - MARCOS ANTONIO GOMES(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Providencie o recorrente o recolhimento do valor correspondente ao porte de remessa e retorno dos autos, no

prazo de 5 0cinco) dias, sob pena de deserção. Após, tornem conclusos.Int.

 

0002421-10.2011.403.6126 - HELIO LUBLINER(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Fl. 97 - Manifeste-se a ré.Int.

 

0002576-13.2011.403.6126 - DIVINO MILITAO X SEBASTIANA DA COSTA MILITAO X SANDRA

REGINA MILITAO X VICENTE MILITAO X CLAUDIA ADRIANA DE OLIVEIRA MILITAO X JOSE

APARECIDO MILITAO X RITA DE CASSIA MILITAO X JAQUELINE DA COSTA MILITAO X EDSON

DA COSTA MILITAO(SP040345 - CLAUDIO PANISA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

1. Tendo em vista o falecimento do exeqüente JOSÉ APARECIDO MILITÃO (fl. 257) bem como o requerimento

de habilitação de fls. 250/257, com o qual concordou o INSS (fl. 268), defiro a habilitação de seus herdeiros

RENATA TEIXEIRA BRANDÃO MILITÃO e AUGUSTO BRANDÃO MILITÃO, viúva e filho menor de José

Aparecido Militão, nos termos do artigo 112 da Lei n.8.213/91. 2. Remetam-se os autos ao SEDI, para exclusão

de JOSÉ APARECIDO MILITÃO e inclusão de RENATA TEIXEIRA BRANDÃO MILITÃO e AUGUSTO

BRANDÃO MILITÃO (incapaz, representado por Renata Teixeira Brandão Militão).3. Após, dê-se vista dos

autos ao Ministério Público Federal e tornem os autos conclusos.Int.

 

0003563-49.2011.403.6126 - WALTER STEFANI(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 244/251 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0003722-89.2011.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002625-

54.2011.403.6126) WLADIMIR BIAZON X QUEIDE MATIAS ONDEI(SP264856 - ANGELA DE SOUZA

PERES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP199759 -

TONI ROBERTO MENDONÇA)

Vistos em sentençaTrata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, movida por Wladimir Biazon e

Queide Matias Ondei em face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a revisão de cláusulas contratuais

que entende ilegais e abusivas, bem como a suspensão da execução extrajudicial, o afastamento da capitalização, a

reestruturação da dívida , a exclusão da taxa operacional mensal, a redução da taxa de juros para 6% ao ano, a

exclusão dos valores incorporados ao saldo devedor, que a prestação não ultrapasse percentual de 30% da renda

bruta comprovada. Com a inicial vieram documentos.A tutela antecipada foi indeferida (fls. 80/82). Citada, a ré

apresentou tempestivamente contestação (fls. 88/112). Juntou documentos (fls. 113/141). Intimada, a parte autora

deixou de oferecer réplica. As partes não requereram a produção de outras provas.À fl. 146, consta a renúncia do

patrono dos autores. Às fls. 155/156, os autores constituíram novo advogado.Às fls. 164/173, a Caixa Econômica

Federal juntou cópia do processo administrativo de consolidação da propriedade, tendo em vista a determinação

deste juízo, constante da fl. 163. Intimados, os autores deixaram de se manifestar sobre referido procedimento

administrativo. É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, I, do

Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de prova em audiência.A parte autora

ingressou com a presente ação a fim de revisar as cláusulas do contrato de financiamento celebrado entre ela e a

Caixa Econômica Federal.Acolho a alegação de falta de interesse de agir levantada pela Caixa Econômica

Federal. A propriedade do imóvel foi consolidada em 06/01/2011 (fl. 172), sendo que a presente ação foi proposta

em 06/07/2011. Com a consolidação da propriedade, extingue-se o contrato, não havendo que se falar em sua

revisão. Consequentemente falta aos autores interesse na propositura desta ação. Nesse sentido:AGRAVO

LEGAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. BEM IMÓVEL. CONSOLIDAÇÃO DA

PROPRIEDADE. REVISÃO. FALTA DE INTERESSE. RECURSO IMPROVIDO. I - A ação de revisão de

contrato de mútuo foi proposta pelos devedores após a consolidação da propriedade em favor da credora Caixa

Econômica Federal - CEF, após procedimento instituído pela Lei nº 9.514/97. II - A r. decisão recorrida fez

menção a julgados do Superior Tribunal de Justiça e de Turmas que compõem este Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, o que permite a aplicação do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. III - Agravo

improvido.(AI 201003000235973, JUIZA RENATA LOTUFO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:10/02/2011 PÁGINA: 150.) CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SFH. AÇÃO DE REVISÃO DE

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM

NOME DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ART. 26, CAPUT, DA LEI 9.514/97. FALTA DE INTERESSE

PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. ALEGAÇÃO DE

IRREGULARIDADES NO PROCESSO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. INOVAÇÃO EM SEDE

RECURSAL. CONHECIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO. 1. Consolidada a propriedade em nome do agente

financeiro, nos termos do art. 26 da Lei n. 9.514/1997, com registro em cartório civil de registro de imóveis, não

mais subsiste o interesse processual do mutuário no prosseguimento da ação que visa à revisão das prestações e do

saldo devedor do contrato de mútuo habitacional firmado sob à égide do Sistema Financeiro de Habitação, em

face da extinção do contrato. Correta a sentença que extinguiu o processo, sem resolução de mérito, nos termos do

art. 267, VI, do CPC, por falta de interesse, em face da perda do objeto. 2. A pretensão do Autor, manifestada em

razões de apelação, de anulação da execução por suposta irregularidade, constitui inovação da causa de pedir não

admitida pelo art. 264, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 3. Apelação do Autor conhecida em parte e,

nessa parte, não provida.(AC 200735000020312, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA

MOREIRA, TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:30/07/2012 PAGINA:30.) CIVIL. PROCESSUAL

CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - SFH. PEDIDO DE REVISÃO CONTRATUAL.

CLÁUSULA CONTRATUAL PREVENDO A ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. LEI Nº 9.514/97.

CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM NOME DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PROCEDIMENTO

REALIZADO ANTES DO AJUIZAMENTO DA PRESENTE AÇÃO REVISIONAL. INEXISTÊNCIA DE

INTERESSE PROCESSUAL. 1. Não há interesse processual na ação de revisão de cláusulas em contratos do

SFH quando a consolidação da propriedade do imóvel em favor da instituição financeira, credora fiduciária, já foi

realizada na forma descrita no parágrafo 7º do art. 26 da Lei nº 9.514/97, antes do ajuizamento da presente ação

revisional. Processo extinto sem resolução de mérito em razão da ausência de interesse de agir. Art. 267, VI, do

CPC. Prejudicada a análise da apelação do mutuário.(AC 200785000040690, Desembargador Federal José Maria

Lucena, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data::07/12/2011 - Página::37.) Prejudicada a análise das demais

preliminares.Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo extinto o feito sem resolução do mérito com fulcro no
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artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, diante da ausência de interesse de agir.Condeno a parte autora ao

pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em R$1.000,00 (mil reais), com

fulcro no artigo 20, 4º do código de Processo Civil. Beneficiária da Justiça Gratuita, está dispensado do

pagamento enquanto perdurar a situação que lhe proporcionou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0003944-57.2011.403.6126 - IVO JOSE MARTINS(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS

TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso adesivo de fls. 156/162 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao réu para resposta, no

prazo legal.Após, cumpra-se a parte final do despacho de fl. 146. Int.

 

0004170-62.2011.403.6126 - JOSE DE QUEIROZ MIRANDA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0004180-09.2011.403.6126 - JOAO FERNANDES(SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À vista do retorno da(s) carta(s) precatória(s), devidamente cumprida(s), intimem-se as partes para apresentar os

memoriais finais, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os cinco primeiros destinados à parte autora.Intimem-se.

 

0004289-23.2011.403.6126 - AMBROSINO SOLON DOS SANTOS(SP208416 - MANOEL DOS SANTOS

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante do trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.Int.

 

0005211-64.2011.403.6126 - NELSON AURELIANO DA SILVA(SP195284 - FABIO FREDERICO DE

FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 481/486 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) autor(es), apelado(s) para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0005399-57.2011.403.6126 - SN BRASIL - SERVICOS DE NEFROLOGIA LTDA(SP109690 - EDUARDO

TADEU DE SOUZA ASSIS E SP158374 - MARCIO FERNANDES RIBEIRO E SP251328 - MARCO

AURÉLIO DE OLIVEIRA RADDI) X UNIAO FEDERAL

Diante do requerimento de fls. 129/130, manifeste-se a parte autora acerca do ofício de fls. 135/139, no prazo de

15 (quinze) dias.Int.

 

0005437-69.2011.403.6126 - MARCOS ANTONIO RAVAGNANI(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

Diante do trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.Int.

 

0005513-93.2011.403.6126 - JOSE LUIS GUZMAN SANCHES X LOURDES AMIRATI GUZMAN(SP230233

- LILIANE NALVA DO NASCIMENTO) X ARISSALA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO) X CAIXA SEGURADORA

S/A

Dê-se ciência às partes acerca do ofício do Primeiro Cartório de Registro de Imóveis de fls. 141/241.Após,

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0005610-93.2011.403.6126 - LAURO SEGANTINI(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 95/106 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0006065-58.2011.403.6126 - OSVALDO DALDEGAN(SP174554 - JOSÉ FERNANDO ZACCARO JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) autor(es), apelado(s), para
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contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0006106-25.2011.403.6126 - JOSEMIR BRITO DA SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 144/174 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0006185-04.2011.403.6126 - ROSILDA DA SILVA(SP229805 - ELISABETE YSHIYAMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc. ROSILDA DA SILVA, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação, de procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, alegando, em síntese, ter direito a

benefício previdenciário de acordo com sua incapacidade.Com a inicial, vieram documentos.Às fls. 132/133. a

antecipação de tutela foi indeferida, oportunidade em que foram concedidos os benefícios da Assistência

Judiciária Gratuita.Citado, o Réu apresentou contestação, pleiteando a improcedência da ação (fls. 139/146).

Réplica às fls. 150/153.Laudo médico pericial às fls. 162/183, complementado às fls. 196/199.A Autora

manifestou-se acerca do laudo médico às fls. 187/188 e204/205. O INSS manifestou-se às fls. 189 e 206.Em 20 de

fevereiro de 2013 vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.De acordo com os arts. 42 e 59 da

Lei n º 8.213/91, para a concessão dos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, é exigido

período de carência cumprido e a comprovação da incapacidade.O período de carência ficou devidamente

comprovado, conforme demonstram os documentos juntados com a inicial.Entretanto, não restou comprovada a

incapacidade para o trabalho.Segundo o perito médico, a Autora apresenta as doenças, porém, estavas avaliadas

separadamente ou em conjunto não levam a incapacidade (fl. 180).Considerando que não há incapacidade para o

trabalho, incabível a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Isto posto e o que mais dos autos

consta, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, não tendo a Autora direito a benefício

previdenciário por incapacidade laborativa.Condeno a Autora ao pagamento dos honorários advocatícios,

arbitrados em 10% sobre o valor dado à causa. Beneficiária de Assistência Judiciária Gratuita, a Autora está

dispensada de seu pagamento enquanto perdurar a situação que lhe propiciou o benefício.Isento de custas.P.R.I.

 

0006251-81.2011.403.6126 - JOSE INDALECIO GONCALVES(SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA

MENOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 183/188 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0006371-27.2011.403.6126 - CIPRIANO DE FREITAS DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP256006 - SARA TAVARES QUENTAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 228/243 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0006442-29.2011.403.6126 - JOSE OCTAVIO PEREIRA(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Sentença (tipo A)JOSÉ OCTAVIO PEREIRA, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente Ação de

Revisão de Benefício Previdenciário, de procedimento ordinário, com pedido de tutela antecipada, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, alegando, em síntese, ter direito à revisão do valor de seu

benefício nas mesmas datas e pelos mesmos índices aplicado aos salários-de-contribuição. Entende que com o

advento das ECs n. 20/98 e 41/2003, que alteraram o valor máximo dos benefícios de prestação continuada e,

consequentemente, o valor máximo do salário-de-contribuição, restou prejudicado o princípio da contrapartida,

pois, foi elevado o valor da contribuição sem o devido repasse ao pagamento dos benefícios em manutenção.

Sustenta a necessidade de majoração do benefício em cumprimento ao artigo 201 da Constituição Federal.Com a

inicial, vieram documentos.À fl. 19/19 verso foi prolatada decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, formulado pelo autor na inicial.Citado, o Réu contestou o pedido às fls. 22/30; no mérito, alegou

a prescrição e, em síntese, pugnou a improcedência da ação e a condenação do autor aos encargos de

sucumbência.Réplica ás fls. 41/45.O despacho de fl. 47 determinou a remessa dos autos à contadoria judicial, a

fim de verificar se existem diferenças decorrentes da aplicação da Emendas 20 e 41.Às fls. 49/53 a contadoria

deste juízo apresentou parecer e cálculos.Devidamente intimadas, a parte autora manifestou-se concordando

integralmente com os cálculos oferecidos pela contadoria judicial. O INSS, por sua vez, quedou silente.É o
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relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Primeiramente, afasto a alegação de falta de interesse de agir, tendo em vista que a contadoria judicial

constatou que existem diferenças decorrentes da aplicação das Emendas 20/98 e 41/03, pois o benefício em apreço

foi limitado ao teto à época da concessão e não recuperou todo o salário de benefício com o primeiro

reajuste.Reconheço de ofício a existência de decadência quanto à revisão baseada na EC 20/98, eis que

decorreram mais de dez anos entre citada emenda e a propositura da ação.Acolho a alegação de prescrição

quinqüenal. Sendo o benefício previdenciário uma obrigação de trato sucessivo, estão prescritas as prestações

devidas anteriores a 05 anos contados da propositura da ação. Assim, não são devidos os valores eventualmente

apurados anteriormente a 16 de novembro de 2006.No mérito, este juízo vinha afastando o reajuste da renda

mensal do benefício em virtude do reajuste do teto promovido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal vem, reiteradamente, entendendo que os benefícios previdenciários cujas

rendas mensais iniciais foram limitados ao teto da previdência, devem, quando do advento de novos tetos

previstos em emendas constitucionais, ser reajustados, obedecidos os cálculos originais (RE-AgR 458891 e RE-

AgR 499091).Referido entendimento, inclusive, consta do acórdão proferido no Recurso Extraordinário n.

564354, de Relatoria da Ministra Carmem Lúcia, decidido em conformidade com o artigo 543-B, do Código de

Processo Civil, o qual adoto como razão de decidir e cuja ementa transcrevo:EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário. Há, contudo, que

se fazer uma ressalva.O Supremo Tribunal Federal, ao analisar a questão, deixou bem claro que não se trata de

aplicar reajuste do teto salário-de-contribuição à rendas mensais iniciais dos benefícios a ele limitados.

Reconheceu aquela Corte, apenas, a possibilidade de majoração da renda mensal dos benefícios limitados ao teto,

em virtude de novo teto fixado pela Constituição. Nesse sentido afirma a Ministra Carmem Lúcia, relatora do

Recurso Extraordinário n. 564354:Da leitura do referido dispositivo, se extrai não ter ocorrido mero reajuste do

teto previdenciário, mas majoração.Diversamente do que sustenta a Recorrente, a pretensão que o ora Recorrido

sustenta na ação é de manter seus reajustes de acordo com os índices oficiais, conforme determinado em lei, sendo

possível que, por força desses reajustes seja ultrapassado o antigo teto, respeitando, por óbvio, o novo valor

introduzido pela Emenda Constitucional n. 20/98.Assim, não se trata de autorização para que se aplique às rendas

mensais dos benefícios da Previdência Privada os mesmos índices de atualização do teto do salário-de-

contribuição. Conforme venho decidindo, a partir da concessão do benefício, mesmo que limitado ao teto, a

atualização da renda mensal dos benefícios se desvincula daquela do teto do salário-de-contribuição da

Previdência Social.Tampouco significa que é possível a aplicação retroativa dos novos tetos fixados pelas

referidas emendas constitucionais para recálculo do salário-de-benefício. Conforme consignado pelo acórdão

supratranscrito, o entendimento do Supremo Tribunal Federal é no sentido de aplicar aos benefícios

previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência das emendas

constitucionais, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. Não há autorização para determinar

a retroatividade das emendas constitucionais, de modo a permitir o recálculo do salário-de-benefício, fixando os

novos tetos nos salários-de-contribuição do período básico de cálculo.No caso em tela, o autor pretende,

simplesmente, a aplicação dos novos tetos, de modo a permitir a majoração da renda mensal de seu benefício para

valores superiores aos antigos tetos.Conforme se depreende da análise da decisão, o benefício previdenciário que

foi limitado ao teto, pode, a partir da data de publicação das EC 20/1998 e 41/2003, ter seu valor majorado,

observado, contudo, o cálculo primitivo do salário-de-benefício. Assim, na eventualidade de os novos tetos

instituídos pelas referidas emendas serem superiores ao valor apurado como salário-de-benefício no cálculo

primitivo, esse último deve prevalecer; caso contrário, os valores instituídos pelos artigos 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 é que prevalecerão.À contadoria judicial,

à fl. 49, informou que o benefício do autor foi limitado ao teto. Assim, ressalvando o entendimento pessoal deste

juízo, tem-se que o pedido é procedente, visto que em conformidade com o entendimento sedimentado do
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Supremo Tribunal Federal.Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido deduzido pelo

autor na inicial, condenando o réu a revisar a renda mensal do benefício n. 42/068.496.329-9, o qual deverá ser

majorado para se adequar ao teto da previdência previsto no art. 5º da Emenda Constitucional 41/2003, a partir da

data de publicação da emenda em 30.5.2003, observando-se, contudo, os cálculos primitivos, conforme

fundamentação supra. Quanto ao pedido relativo à emenda 20/98, reconheço a decadência, nos termos do art. 269,

IV, do CPC.Condeno, por fim, o INSS ao pagamento de todas as parcelas vencidas decorrentes da revisão,

observada a prescrição quinquenal, tendo como termo inicial a data de publicação da Emenda Constitucional n.

41/2003. O valor em atraso será corrigido e sofrer incidência de juros de mora em conformidade com a Resolução

CJF n. 134/2010.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os respectivos honorários

advocatícios.Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I, do

Código de Processo Civil. Decorrido in albis o prazo de interposição de recurso voluntário, remetam-se estes

autos à Superior Instância.P.R.I.

 

0006448-36.2011.403.6126 - C T I ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA(SP175984 -

VANDER BRUSSO DA SILVA E SP170293 - MARCELO JOÃO DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Fl. 158 - Diante da manifestação da União Federal de fl. 154v, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0007192-31.2011.403.6126 - JOAQUIM SEVERINO GUEDES(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0007206-15.2011.403.6126 - REINALDO DIAS(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA (TIPO B)Cuida-se de ação de revisão da renda mensal inicial de benefício previdenciário, mediante

recálculo do salário benefício com o reconhecimento e conversão de períodos especiais. O benefício concedido a

partir de 29/05/1992 e requerido na mesma data, conforme documento de fl. 81.Com a inicial vieram documentos.

Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 95/110.Réplica às fls. 116/127 As partes, intimadas, não requereram

a produção de outras provas. Foi determinada, de ofício, a remessa dos autos à contadoria a fim de se verificar o

interesse na propositura da ação.A contadoria judicial manifestou-se às fls.131/136. Intimadas as partes, elas se

manifestaram às fls. 141 e 142.É o relatório essencial.Decido.Preliminarmente, afasto a alegação de falta de

interesse de agir, na medida em que a contadoria judicial apurou que o valor do benefício, no caso de procedência

do pedido, será superior ao atualmente recebido pelo autor.O mérito, no caso em apreço, o benefício

previdenciário foi concedido antes da MP 1.523-9/97, a qual estipulou o prazo de dez anos para a decadência.Há

entendimento no sentido de que a nova norma simplesmente não se aplica aos benefícios concedidos

anteriormente.Apesar de respeitável, creio que tal posição cria uma situação de desigualdade entre os segurados.

Veja-se, por exemplo, quem teve o benefício concedido um dia antes da entrada em vigor da norma e aquele que

se tornou segurado um dia depois da vigência da norma. A desigualdade é gritante.Evidentemente, outrossim, não

se pode prejudicar os segurados anteriores por norma posterior, acabando repentinamente com a possibilidade de

revisão.Assim, harmonizando o direito em questão de modo a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se

entender que, para os segurados anteriores, o prazo de decadência também se inicia a partir da vigência da norma.

Assim, todos os segurados ficam na mesma situação. Note-se, ademais, que, ainda com essa interpretação, os

segurados anteriores acabam tendo um prazo até maior de revisão. Contudo, essa é uma consequência natural de

terem obtido o benefício numa época em que não havia a norma da decadência.Neste sentido, decidiu

recentemente a colenda Turma Nacional de Uniformização (sublinhados nossos): Processo PEDIDO

200851510445132 PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL

Relator(a)JUÍZA FEDERAL JOANA CAROLINA LINS PEREIRAFonteDJ 11/06/2010DecisãoA C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Turma Nacional de

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, conhecer do pedido de uniformização, para lhe

negar provimento, nos termos do relatório, do voto e da ementa constantes dos autos, que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.EmentaE M E N T A PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS

ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. 1. A Turma Nacional de Uniformização, na sessão realizada em 08.02.2010, no julgamento do

PEDILEF nº 2006.70.50.007063-9, entendeu ser aplicável o art. 103 da Lei nº 8.213/1991 à revisão de todos os

benefícios previdenciários, sejam eles anteriores ou posteriores à Medida Provisória nº 1.523-9/1997. 2. Tomando,

por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp n 658.130/SP), no

caso dos benefícios concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória, deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada
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em vigor do diploma legal. 3. Em 01.08.2007, 10 anos contados do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação recebida após o início da vigência da Medida Provisória nº 1.523-9/1997,

operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário instituído

anteriormente a 26.06.1997, data da entrada em vigor da referida MP. 4. Pedido de Uniformização conhecido e

não provido.Data da Decisão08/04/2010Data da Publicação11/06/2010Objeto do ProcessoDecadência/Prescrição -

Disposições Diversas Relativas às Prestações - Direito PrevidenciárioEsse também é o entendimento consolidado

do Superior Tribunal de Justiça (sublinhados nossos):PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91.

BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida

na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 2. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS

9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min.

Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher,

DL 28/08/06). 3. Recurso especial provido. (REsp 1303988, Rel. Min. Teori Teori Albino Zavascki, DJE de

21.03.2012) Pelas razões acima expostas, por uma questão de isonomia, adoto o entendimento acima descrito.

Além da isonomia, cumpre lembrar que o entendimento que garante uma categoria de benefícios não sujeita a

prazos decadenciais significa, noutras palavras, a defesa do direito adquirido a regime jurídico, o que contraria a

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e, como visto acima, também a do Superior Tribunal de Justiça.

Como a presente ação foi proposta em data posterior a 01/08/2007, tratando de benefício concedido anteriormente

à MP 1523-9/97, operou-se a decadência do direito de revisão.Ante o exposto, reconheço, de ofício, a decadência

do direito de revisão do ato de concessão, e julgo extinto o feito com fulcro no artigo 269, IV, do Código de

Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em R$1.000,00

(mil reais), com fulcro no artigo 20, 4º do Código de Processo Civil. Beneficiária da Justiça Gratuita, está

dispensada do pagamento enquanto perdurar a situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007219-14.2011.403.6126 - ASSUNCAO DO NASCIMENTO SAMPAIO(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP252167 - VANESSA CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao autor acerca do ofício do INSS de fls. 316, que noticia a revisão do benefício.Após, diante da

manifestação de fl. 321, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0007434-87.2011.403.6126 - JONATAS SOUZA DE ALCANTARA(SP194498 - NILZA EVANGELISTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao autor do ofício de fl.92, que noticia a implantação do benefício da parte autora, bem como a

necessidade de seu comparecimento na APS de São Caetano do Sul, munido de seus documentos pessoais, para

atualização cadastral.Após, subam os autos ao colendo Tribunal Regional Fedetal da 3ª Região, nos termos do art.

475, I, do CPC, com nossas homenagens.Int.

 

0007456-48.2011.403.6126 - SERGIO RICARDO DE SOUZA(SP178638 - MILENE CASTILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc. SERGIO RICARDO DE SOUZA, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação, de

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, alegando, em síntese, ter

direito ao restabelecimento de Auxílio-doença ou concessão de Aposentadoria por Invalidez. Com a inicial,

vieram documentos.Às fls. 43/43v o pedido de antecipação de tutela foi indeferido, oportunidade em que foram

concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Citado, o Réu apresentou contestação às fls. 51/53,

pleiteando a improcedência da ação.Laudo pericial às fls. 75/91, complementado às fls. 99/101.As partes

manifestaram-se acerca do laudo médico às fls. 93/94, 95 e 103.Em 01 de março de 2013 vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório. Decido.De acordo com os arts. 42 e 59 da Lei n º 8.213/91, para a

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, é exigido período de carência cumprido
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e a comprovação da incapacidade.O período de carência ficou devidamente comprovado, conforme demonstram

os documentos juntados com a inicial.O mesmo não se diga quanto à incapacidade.A perícia médica, após exames

físicos e análise de exames complementares, concluiu que o periciando é portador de doenças crônicas, porém

estas não levam a incapacidde laboral (...) na perícia atual não há qualquer elemento objetivo que indique

deficiência motora ou dor incapacitante. O exame neurológico é normal. (...) não existe incapacidade para o

trabalho no presente momento (l. 87). Assim, considerando que não há incapacidade para o trabalho, indevida a

concessão ou o restabelecimento de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Isto posto e o que mais dos

autos consta, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, não tendo o Autor direito a benefício

previdenciário por incapacidade laborativa.Condeno o Autor ao pagamento dos honorários advocatícios,

arbitrados em 10% sobre o valor dado à causa. Beneficiário de Assistência Judiciária Gratuita, o Autor está

dispensado de seu pagamento enquanto perdurar a situação que lhe propiciou o benefício.Isento de custas.P.R.I.

 

0007485-98.2011.403.6126 - JOAO JUARES MASSULA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária em que o autor pretente o reconhecimento de períodos laborados sob condições

especiais e a conversão de seu benefício em aposentadoria especial, idêntica àquela ajuízada perante a 4ª Vara

Previdenciária (fls. 115/160), que foi extinta sem julgamento do mérito.O artigo 253, II, do Código de Processo

CIvil, prevê a distribuição por dependência das causas de qualquer natureza, quando extinto o processo sem

julgamento do mérito, houver a reiteração do pedido. Assim, DECLINO DA COMPETÊNCIA e determino a

remessa dos autos para a 4ª Vara Previdenciária da Justiça Federal de São Paulo, dando-se baixa na

distribruição.Int.

 

0007493-75.2011.403.6126 - ERIVELTO RODRIGUES ALVES(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante do informado às fls. 138/143, verifico que o recurso de apelação de fls. 146/180 foi protocolado

tempestivamente. Recebo o recurso de fls. 147/180 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s),

apelado(s), para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0007496-30.2011.403.6126 - ANTONIO JOSE DA SILVA NETO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA (TIPO A)1. RelatórioTrata-se de ação ordinária, ajuizada por ANTONIO JOSE DA SILVA NETO,

em face de ato do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em que objetiva a conversão de sua

aposentadoria por tempo de contribuição 140.270.641-3 em aposentadoria especial. Aduz a parte autora que na

data de requerimento de seu benefício já fazia jus à concessão da aposentadoria especial, mais vantajosa, mediante

a conversão em especial dos períodos de 01/04/1978 a 02/10/1981 e 14/10/1981 a 11/09/1985, bem como o

reconhecimento da especialidade do período de 06/03/1997 a 04/12/2008. Eventualmente, pugna pela majoração

do valor da renda mensal inicial de seu benefício por tempo de contribuição, mediante conversão em comum dos

períodos especiais reconhecidos judicialmente.Com a inicial vieram documentos.Citado, o INSS apresentou

contestação (fls. 139/165), alegando, preliminarmente, falta de interesse em relação aos períodos especiais já

reconhecidos administrativamente, prescrição e decadência. No mérito, requereu a improcedência do pedido.A

autora apresentou réplica a fls. 158/169, requerendo, ainda, a produção de prova pericial e documental.À fl. 172,

consta decisão indeferindo a produção de prova pericial. Contra esta decisão foi interposto agravo retido.Às fls.

189/190, o autor pugnou pela suspensão do feito, diante da propositura de ação perante o ex-empregador,

objetivando a comprovação da insalubridade.À fl. 192, o INSS se opôs à suspensão do feito.É o relatório. 2.

FundamentaçãoO feito comporta julgamento antecipado, eis que, além de se tratar de matéria exclusiva de direito,

a prova documental produzida já é suficiente para a prolação de sentença. Por esta razão é que também não se

deve suspender o feito. 2.1 PreliminaresAfasto a alegação de falta de interesse de agir, na medida em que o autor

não pleiteia o reconhecimento da especialidade de período já reconhecido administrativamente. Com efeito,

administrativamente, o INSS considerou a especialidade até 05/03/1997, sendo certo que o pedido do autor é no

sentido de se reconhecer a especialidade a partir de 06/06/1997.Afasto, ainda, as alegações de prescrição e

decadência, visto que o benefício foi concedido em dezembro de 2008 e a ação foi proposta em 12/12/2011. 2.2

Reconhecimento e conversão de tempo especialA regra interpretativa do art. 28 da Lei n. 9.711, que impôs limite

de conversão até 28 de maio de 1998, não tem aplicabilidade diante da vigência do 5.º do art. 57 da Lei n.

8.213/91 e, ainda, com atual regulamentação pelo Decreto n. 4.827/2003 e Instrução Normativa n. 118/2005.O

STJ tem admitido a possibilidade de conversão após maio de 1998:Processo AGRESP 200802460140AGRESP -

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1104011Relator(a)NAPOLEÃO NUNES MAIA

FILHOSigla do órgãoSTJÓrgão julgadorQUINTA TURMAFonteDJE DATA:09/11/2009DecisãoVistos, relatados

e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na
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conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo

Regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Felix Fischer, Laurita Vaz e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr.

Ministro Relator.EmentaPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS APÓS

MAIO DE 1998. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO 83.080/79

E 6o. DA LICC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Os

pleitos previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência

Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética. 2. O Trabalhador que tenha exercido atividades em

condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente,

à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 3. Agravo Regimental

do INSS desprovido.IndexaçãoVEJA A EMENTA E DEMAIS INFORMAÇÕES.Data da

Decisão01/10/2009Data da Publicação09/11/2009Referência LegislativaLEG:FED DEC:083080 ANO:1979

***** RBPS-79 REGULAMENTO DOS BENEFÍCIOS DA PREVIDENCIA SOCIAL ART:00060 LEG:FED

DEL:004657 ANO:1942 ***** LICC-42 LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL ART:00006 LEG:FED

CFB:****** ANO:1988 ***** CF-1988 CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 ART:00201 PAR:00001

LEG:FED LEI:009711 ANO:1998 ART:00028 LEG:FED DEC:002782 ANO:1998 (REVOGADO PELO

DECRETO 3.048/1999) LEG:FED DEC:003048 ANO:1999 ***** RPS-99 REGULAMENTO DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL ART:00070De outro lado, a extemporaneidade dos laudos não é óbice ao

reconhecimento da insalubridade, se informam que as condições ambientais não se modificaram. Nesse sentido

conferir a AC 1288853, 10ª Turma, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma

Suplementar da 3ª Seção, Relator Juiz Federal Alexandre Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Registro ainda que a

utilização de EPI (Equipamento de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a contagem

do tempo em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, nos autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de

equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo

de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas

somente reduz seus efeitos....A Súmula n. 32 da Turma Nacional de Uniformização, revisada em 23/11/2011,

resumiu a contagem de tempo especial em relação ao agente ruído, nos seguintes termos: O tempo de trabalho

laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis:

superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85

decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública

reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Para fazer prova dos períodos trabalhados em

condições especiais no período de 06/03/1997 a 08/12/2008, o autor carreou Perfil Profissiográfico Previdenciário

às fls. 46/52. Verifica-se que em tal período o autor trabalhou exposto a ruído de 82 dB(A) até 30/11/2005, 82,3

dB(A) de 01/12/2005 a 31/03/2006 e 87,2 dB(A) de 01/04/2006 a 08/12/2008. A exposição se dava de forma

habitual e permanente. Somente o período de 01/04/2006 a 08/12/2006 é que pode ser considerado insalubre, na

medida em que a pressão sonora anterior a tal período era inferior ao limite previsto em lei (85 dB(A)). 2.3

Conversão do tempo comum em especialQuanto à conversão dos períodos comuns em especiais, tal possibilidade

era facultada pela Lei n. 8.213/91, que previa em seu artigo 57, 3º (sublinhados nossos):O tempo de serviço

exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão,

segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito

de qualquer benefício.Modifico entendimento anterior no sentido da possibilidade pura e simples da conversão do

tempo comum em especial.Com efeito, o entendimento anterior, embora embasado em jurisprudência no mesmo

sentido, cria uma situação de anormalidade no ordenamento jurídico. A aposentadoria especial foi concebida para

proteger os trabalhadores que trabalham muito tempo em atividades nocivas. Não para quem pretende uma mera

aposentadoria por tempo de serviço pela via inversa. Assim, não tem sentido em se permitir a conversão de

longuíssimos períodos de tempo comum em tempo especial.Note-se, a propósito, que, no presente processo, o

autor pretende a conversão de tempo comum em especial de 01/04/1978 a 02/10/1981 e de 14/10/1981 a

11/09/1985 (fl. 06). Onde está a alternância, onde está a razoabilidade da concessão da aposentadoria especial

nesse caso?A respeito do tema, passo a citar trechos do voto do ilustre Juiz Federal e Professor de Direito

Previdenciário da USP, Marcus Orione Gonçalves (Proc. 1999.61.04.003738-9 - sublinhados nossos):A conversão

do tempo especial em comum, para fins de aposentadoria comum, é cristalina e decorre de um exercício simples

de lógica jurídica.O tempo trabalhado em condições especiais decorre de uma violação à integridade física do

segurado, sendo que poderia dar ensejo: a) à aposentadoria especial, se o trabalho se realizou, por todo o período

admitido em lei, naquelas condições, b) à conversão deste tempo em comum, de forma diferenciada e mais

vantajosa, a preservar o dano à saúde, para fins de obtenção de uma outra aposentadoria.Não haveria qualquer

lógica em realizar o caminho contrário: o tempo comum não pode ser vertido em especial, simplesmente porque

não existe razão para tanto - o trabalho, neste lapso, se deu de forma a não causar qualquer prejuízo à saúde. Logo,

não haveria razão de discrímen, para o tratamento diferenciado pretendido. Caso contrário, estaríamos inclusive
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criando situação de discriminação em relação àqueles que buscam a aposentadoria por tempo de serviço e não a

especial - já que apenas os segundos, sem qualquer razão plausível, estariam sendo privilegiados com a conversão.

A situação chegaria a ser esdrúxula. Estaríamos, enfim, sendo desproporcionais e, portanto, ferindo o postulado

jurídico da razoabilidade.Este não é, aliás, o sentido do artigo 57, 3º, da Lei 8.213/91, em sua redação original - já

que, da lógica antes mencionada, no que pertine ao dispositivo, apenas o tempo especial será convertido. A

menção ao tempo comum apenas foi feita para indicar a alternância - mas não para permitir, o que seria descabido,

a sua conversão.Transcrevo a ementa do julgado:Processo AC 00037383219994036104AC - APELAÇÃO CÍVEL

- 712061Relator(a)JUIZ CONVOCADO EM AUXILIO MARCUS ORIONESigla do órgãoTRF3Órgão

julgadorDÉCIMA TURMAFonteDJU DATA:22/11/2006 ..FONTE_REPUBLICACAO:DecisãoA Turma, por

unanimidade de votos, preliminarmente e ex officio, deu pela incompetência da Justiça Federal para apreciação do

pedido de suplementação integral de aposentadoria junto à entidade de previdência suplementar e negou

provimento à apelação do autor no que diz respetio à concessão da aposentadoria especial,nos termos do voto do

Relator.EmentaCOSIPA - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTENTAR - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

FEDERAL PARA APRECIAÇÃO DO AUMENTO DE SUPLEMENTAÇÃO - INVIABILIDADE DE

CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL - INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO À

APOSENTADORIA ESPECIAL. 1 - A questão referente à suplementação de aposentadoria complementar

remonta a lide entre pessoas de direito privado, com o que incompetente a Justiça Federal para a sua apreciação. 2

- Inexiste amparo legal à conversão do tempo comum em especial, até porque esta possibilidade atenta contra o

postulado da razoabilidade. 3 - Ausente direito adquirido à aposentadoria especial e à pretendida conversão,

improcedente o pedido de aposentadoria especial. 4 - Reconhecimento, de ofício, da incompetência da Justiça

Federal quanto ao pedido de suplementação de benefício de entidade de previdência complementar. Negado, no

restante, provimento ao apelo do autor.Data da Decisão17/10/2006Data da Publicação22/11/2006Outras

Fontes</OUTRAS_FONTES:< td>Inteiro Teor00037383219994036104Logo, não há direito à conversão do

tempo comum em especial no caso em apreço.2.3 Do pedido eventual - majoração da aposentadoria por tempo de

contribuiçãoO autor formula pedido de majoração do valor da renda mensal inicial de sua aposentadoria, mediante

conversão em comum de períodos especiais reconhecidos nesta sentença. Como houve o reconhecimento do

período especial de 01/04/2006 a 08/12/2008, faz jus à majoração do benefício, na medida em que o tempo de

contribuição será ampliado. 3. DispositivoDiante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para

condenar o INSS a reconhecer como especial o período de 01/04/2006 a 08/12/2008, determinando, ainda, a sua

conversão em comum e sua soma ao tempo de contribuição apurado nos autos do processo administrativo relativo

ao benefício n. 140.270.641-3, majorando o valor da renda mensal inicial do referido benefício.Os valores em

atraso, devidos desde a data de concessão do benefício, deverão ser pagos com a incidência de correção monetária

e juros de mora em conformidade com a Resolução CFJ 134/2010. Diante da sucumbência recíproca, cada parte

arcará com os respectivos honorários advocatícios.O INSS é isento de custas na forma da lei. O autor é

beneficiário da justiça gratuita.Sentença sujeita ao reexame necessário. Decorrido in albis o prazo de interposição

de recurso voluntário, remetam-se estes autos à Superior Instância.P.R.I.

 

0007637-49.2011.403.6126 - GLOBEX UTILIDADES S/A(SP159219 - SANDRA MARA LOPOMO E

SP163605 - GUILHERME BARRANCO DE SOUZA E SP199555 - EDUARDO CUNHA DA SILVEIRA) X

UNIAO FEDERAL

1. Cumpra-se a decisão comunicada às fls.215/216. Nomeio como perito o Sr. GONÇALO LOPEZ, com

escritório na Rua São Francisco de Assis, 17, São Caetano do Sul-SP (telefone 11-4220-4528), que deverá ser

intimado para apresentar em dez (10) dias a estimativa de honorários. Int. 

 

0007851-40.2011.403.6126 - CELIA ALVES DA SILVA(SP024288 - FRANCISCO SILVINO TAVARES E

SP228720 - NAIRA DE MORAIS TAVARES E SP239685 - GABRIEL DE MORAIS TAVARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0007852-25.2011.403.6126 - JOSE RAIMUNDO NUNES DOS SANTOS(SP214380 - PEDRO DE CARVALHO

BOTTALLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante do trânsito em julgado da sentença de fls. 62/63, remetam-se os autos ao arquivo, para baixa findo,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0007646-55.2012.403.6100 - COMERCIO DE FERROS E METAIS SULFRAMETAL LTDA(SP260447A -

MARISTELA ANTONIA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de fls. 173/189 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.
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0000183-81.2012.403.6126 - EDSON LAKATOS(SP214380 - PEDRO DE CARVALHO BOTTALLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0000317-11.2012.403.6126 - MARCOS ANTONIO PEREZ SERVELHERA X MARIA JOSE DE FREITAS

SERVELHERA(SP263162 - MARIO LEHN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP205411 - RENATA

CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Converto o julgamento em diligência.Sem dúvida, os fundamentos jurídicos da ação não se coadunam com os

fatos, na medida em que não se trata de hipoteca e tampouco houve execução extrajudicial regida pelo DL

70/1966.A garantia do financiamento se deu através de alienação fiduciária e a ausência de pagamento ocasionou

a consolidação da propriedade em favor da ré. Contudo, o pedido dos autores é no sentido de ser cancelada a

alienação do bem e que lhe seja deferido o direito de purgar a mora, afirmando que não foram intimados para

tanto.Considerando a narrativa dos fatos e o pedido, bem como diante do princípio iura novit curia, é possível o

julgamento de pelo menos um dos pedidos formulados pelos autores, qual seja, que lhe seja garantido o direito de

purgar a mora.Assim, não obstante conste a consolidação da propriedade no registro de imóveis (fl. 44), faz-se

necessário saber se, de fato, os autores foram ou não notificados pela credora para purgar a mora.Isto posto,

providencie a ré, no prazo de vinte dias, a juntada aos autos de cópia do processo administrativo de consolidação

da propriedade do bem imóvel que garantiu o financiamento celebrado no contrato 1.4058.4170.018-6.Após, dê-se

vista à parte contrária e tornem conclusos para sentença.Intime-se.

 

0000328-40.2012.403.6126 - JOSE NELSON EXEL(SP214380 - PEDRO DE CARVALHO BOTTALLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 75/79.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0000458-30.2012.403.6126 - GILDO VECCHI(SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA MENOSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 83/91 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0001037-75.2012.403.6126 - JOAO ANTONIO PAIVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP265382 -

LUCIANA PORTO TREVISAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 422/441 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0001038-60.2012.403.6126 - ELZO DA SILVA DUTRA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 164/171 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0001344-29.2012.403.6126 - JOSE RUBENS CAMOLEZ(SP174554 - JOSÉ FERNANDO ZACCARO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.José Rubens Camolez opôs os presentes embargos de declaração em face de sentença que

indeferiu a petição inicial diante da falta de interesse de agir, apoiada em manifestação da contadoria deste

juízo.Sustenta que não lhe foi dada oportunidade de manifestação acerca das afirmações feitas pela contadoria

judicial e que esta incidiu em erro ao utilizar-se de valores pagos administrativamente pelo INSS para elaboração

de sua conta. Segundo o embargante, a contadoria deveria ter se utilizados dos valores corretos, indicados às fls.

54 e seguintes.A contadoria judicial manifestou-se às fls. 86/89. Intimado, o embargante manifestou-se às fls.

92/95.Decido.Como já dito às fls. 80/81 verso, as condições da ação, por serem matéria de ordem pública, podem

ser reconhecidas de ofício pelo juiz. Assim, constatando-se a falta de interesse de agir, o juiz pode, de ofício,

reconhecê-la. Não vislumbro, no caso dos autos, ofensa à ampla defesa, na medida em que,diante da previsão

contida no artigo 296 do CPC e mesmo do artigo 535, do mesmo diploma, ela é apenas diferida. Note-se que o

embargante está exercitando, tempestivamente, a ampla defesa e o contraditório ao manifestar-se acerca das

conclusões da contadoria judicial, sendo possível, inclusive, a reconsideração da sentença.A contadoria judicial
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sustenta que não existia lei, na época da concessão do benefício do autor, que autorizasse a recuperação do valor

da renda mensal inicial de benefício limitado ao teto. Consequentemente, o segurado não teria direito à aplicação

dos novos tetos previstos nas Emendas Constitucionais n. 20 e 41.Contudo, conforme expresso no voto proferido

pela Ministra Carmen Lúcia, nos autos do Recurso Extraordinário n. 564.354: a pretensão posta na lide respeita à

aplicação imediata ou não do novo teto previdenciário trazido pela Emenda Constitucional n. 20/98, e não sua

aplicação retroativa. Assim, independentemente da inexistência de lei autorizando a recomposição da renda

mensal inicial do benefício na época de sua concessão, se houve limitação ao teto, há a possibilidade, em tese, de

se aplicar os novos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20 e 41. No caso dos autos, o salário-de-benefício

do autor foi fixado em $182.183,25, tendo sido limitado a $127.120,76. Logo, o embargante tem interesse no

prosseguimento do feito.Isto posto, acolho os embargos de declaração, para, em analogia à regra prevista no artigo

296 do Código de Processo Civil, reformar a sentença de fls. 67/68 e determinar o regular processamento do

feito.Anote-se no registro de sentença.

 

0001387-63.2012.403.6126 - OTAVIO DA ROCHA SINFAES(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. RelatórioOTAVIO DA ROCHA SINFAES, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação, de

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com o objetivo de obter a

correta revisão da renda mensal em decorrência da revisão do teto realizada administrativamente (fl. 36). Requer

ainda o pagamento de juros de mora não pago administrativamente sobre o montante gerado entre 05/05/2006 a

31/07/2011.Com a inicial, vieram documentos.A contadoria judicial informou que há diferenças decorrentes da

aplicação das ECs 20/98 e 41/03, pois o benefício foi limitado ao teto e não recuperou todo salário de benefício no

primeiro reajuste (fl. 64).Este Juízo determinou a intimação da parte autora para emendar a petição inicial, nos

termos da decisão de fl. 70.A petição de fl. 70 foi recebida como aditamento à inicial.O pedido de antecipação da

tutela foi indeferido. Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Foi determinada a remessa

dos autos à contadoria judicial para verificação da revisão do teto realizada pelo INSS administrativamente (fl.

76).A contadoria judicial ratificou o cálculo realizado pelo INSS (fls. 77/83).Devidamente citado, o Réu

apresentou contestação (fls. 88/95), pleiteando a improcedência da ação.O autor manifestou-se acerca da

contestação às fls. 101/113. As partes não requereram provas.É o relatório. Decido.2. Fundamentação2.1

PreliminarmenteAcolho a preliminar de falta de interesse de agir. O INSS sponte propria procedeu a revisão no

benefício do autor, nos termos do julgamento do RE 564354.O comunicado da revisão administrativa

encaminhado ao autor, carreado à fl. 36, comprova que, de fato, o INSS procedeu a revisão pleiteada nesta ação.

Assim, falta interesse agir no tocante ao pedido de revisão do teto.Ademais, a contadoria judicial demonstrou que

a revisão administrativa foi correta, conforme parecer e cálculos juntados às fls. 77/83.Cumpre observar ainda que

o parecer inicial da contadoria de fl. 64, não considerou a revisão administrativa do teto.Assim, remanesce o

pedido de pagamento de juros de mora não pago administrativamente sobre o montante gerado entre 05/05/2006 a

31/07/2011.2.2 Do méritoO feito comporta sentença nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo

Civil.2.2.1 Dos juros de mora não pago administrativamente sobre o montante gerado entre 05/05/2006 a

31/07/2011Melhor sorte não assiste ao autor. O pedido de aplicação de juros de mora não tem amparo legal na

seara da Previdência Social. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuados com atraso por

responsabilidade da Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos

benefícios do RGPS (art. 31 da Lei 10.741/2003; art. 175 do Decreto 3.048/1999; e art. 424 da Instrução

Normativa do INSS 11/2006). 3. DispositivoDiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo

o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Reconheço

a falta de interesse de agir no tocante ao pedido de correta revisão da renda mensal em decorrência da revisão do

teto realizada administrativamente (fl. 36), extinguindo o feito sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267,

inciso VI, do Código de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em

10% sobre o valor da causa. A execução, porém, fica suspensa nos termos da Lei 1.060/50.Custas na forma da

lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0001424-90.2012.403.6126 - COMERCIAL DBF DE MONTAGENS ELETRICAS LTDA(SP303253 -

ROBERY BUENO DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Dê-se ciência à autora acerca da petição e documentos de fls. 79/87, após, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0001488-03.2012.403.6126 - JOAO VILLALVA NETO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 -

ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 186/196 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as
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nossas homenagens.Int.

 

0001530-52.2012.403.6126 - PEDRO DIAS DE SOUZA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG095595

- FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.Fls. 185/186 - A questão discutida nestes autos não depende do julgamento

de outra causa, ou da declaração da existência ou inexistência da relação jurídica. O autor quer propor ação

trabalhista, apenas, para que o ex-empregador lhe forneça documentos necessários à instrução deste feito. Não há

qualquer justificativa nos autos para a ausência dos documentos necessários à prova do direito invocado pelo

autor. É de se destacar que os documentos hábeis a provar o direito invocado devem, em regra, acompanhar a

petição inicial. Ademais, a suspensão do feito somente é possível quando a ação já foi proposta. Não há previsão

de suspensão para viabilizar a propositura de outra ação.Isto posto, indefiro o pedido de suspensão do presente

feito, formulado pelo autor.Tornem-me conclusos para sentença. Intime-se. 

 

0001532-22.2012.403.6126 - JONAS VALENTIM(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG095595 -

FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.Fls. 248/249 - A questão discutida nestes autos não depende do julgamento

de outra causa, ou da declaração da existência ou inexistência da relação jurídica. O autor quer propor ação

trabalhista, apenas, para que o ex-empregador lhe forneça documentos necessários à instrução deste feito.Não há

qualquer justificativa nos autos para a ausência dos documentos necessários à prova do direito invocado pelo

autor. É de se destacar que os documentos hábeis a provar o direito invocado devem, em regra, acompanhar a

petição inicial. Ademais, a suspensão do feito somente é possível quando a ação já foi proposta. Não há previsão

de suspensão para viabilizar a propositura de outra ação.Isto posto, indefiro o pedido de suspensão do presente

feito, formulado pelo autor.Tornem-me conclusos para sentença. Intime-se.

 

0001541-81.2012.403.6126 - FIDELCINO SOUZA(SP211864 - RONALDO DONIZETI MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 337/ 345 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0001872-63.2012.403.6126 - ISAC PORTO DA COSTA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 -

ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 181/189 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0001940-13.2012.403.6126 - OSVALDO JOSE GASPARINI(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante do quanto informado à fl. 127, concedo ao autor o prazo de 20 (vinte) dias para juntada da cópia do

processo administrativo.Int.

 

0002171-40.2012.403.6126 - VALTERON RIFER LAMBERTY(SP300794 - ILMAR CESAR CAVALCANTI

MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes acerca do laudo pericial de fls. 102/111.Int.

 

0002256-26.2012.403.6126 - KIYOMI KODAMA(SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 136/139 no efeito devolutivo.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para contrarrazões, no

prazo legal.Após, tornem conclusos.Int.

 

0002322-06.2012.403.6126 - TATIANE JERONYMO X EDNEIA JERONYMO X GILSON AUGUSTO

JERONYMO X AIRTON AUGUSTO JERONYMO X EDMAR AUGUSTO JERONYMO X MARCIO

JERONYMO X EDNILSON AUGUSTO JERONYMO X JOSE JERONYMO FILHO(SP305274 - ANTONIO

WENDER PEREIRA E SP318762 - NELSON ROVAROTTO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Defiro a produção da prova pericial requerida à fl. 176.No prazo de 5 (cinco) dias as partes poderão formular

quesitos e indicar seus assistentes técnicos.Após, tornem os autos conclusos.Int.
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0002324-73.2012.403.6126 - SANDOLIA DA SILVA PEREIRA(SP112576 - KATIA REGINA DANTAS

MANRUBIA HADDAD E SP295562 - ALEXANDRE MANRUBIA HADDAD) X UNIAO FEDERAL

Fls.247/250 - Indefiro a produção de prova oral para os fins pretendidos pela parte autora, uma vez que a

documentação carreada aos autos mostra-se suficiente para o deslinde do feito.Venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0002357-63.2012.403.6126 - NEIDE CARDOSO DE OLIVEIRA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP266021 -

ISABELA EUGENIA MARTINS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 300/332 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002694-52.2012.403.6126 - FLAVIO SARTI(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO

LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 96/115 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) autor(es), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002720-50.2012.403.6126 - MARIA DA PENHA AMORIM(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP205411 - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER E SP073809

- MARCOS UMBERTO SERUFO)

Diante dos documentos juntados pela com a contestação, às fls. 102/120, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0002724-87.2012.403.6126 - JOSE LUIZ DE ANDRADE(SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 91/98 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002732-64.2012.403.6126 - AVELINA FERREIRA DE OLIVEIRA DE AZEVEDO(SP206941 - EDIMAR

HIDALGO RUIZ E SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 106/142 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002813-13.2012.403.6126 - LAERTE BENTO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 124/130 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002877-23.2012.403.6126 - JOAO CARLOS DA SILVA(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO

LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 95/114 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) autor(es), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002881-60.2012.403.6126 - ERENILDO ARISTIDES DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da manifesta intempestividade, deixo de receber o agravo retido de fls. 122/127.Mantenho, contudo, a

decisão de fl. 118 e concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para apresentar os documentos pretendidos ou

comprovar a recusa do empregador em fornecer tais documentos.Decorridos sem manifestação, venham os autos

conclusos para sentença.Int.

 

0002957-84.2012.403.6126 - ANDRE BOER FILHO(SP081836 - LETICIA MARIA PEZZOLO GIACAGLIA)
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X SHIRLEI GERALDINI BOER(SP081836 - LETICIA MARIA PEZZOLO GIACAGLIA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO)

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 344/407.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0002960-39.2012.403.6126 - ANTONIO AUGUSTO FERREIRA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a data do protocolo da petição de fl. 86/87 (7/02/2013) e, que no aviso de recebimento da carta

enviada ao empregador de fl. 88, consta data de recebimento em 04/02/2013 e, que no comprovante de

agendamento para cópia do procedimento administrativo constou a data de 5/02/2013, diga a parte autora se

obteve os documentos pretendidos ou recusa escrita no fornecimento dos documentos, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0002980-30.2012.403.6126 - REGINALDO DA CRUZ(SP229805 - ELISABETE YSHIYAMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 1088/1106 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002985-52.2012.403.6126 - MZM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP062905 - KATIA CURY

E SP168082 - RICARDO TOYODA) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração de sentença que julgou improcedente o pedido inicial, mantendo o

Auto de Infração questionado tal como lavrado.Verifico, entretanto, que a sentença padece de omissão. Por esta

razão, acolho os presentes embargos para sanar as omissões apontadas, acrescentando à fundamentação o que

segue:Em que pese a Autora afirmar que há valores a serem descontados do Auto de Infração, os quais já foram

recolhidos a título de parcelamento, razão não lhe assiste. Os débitos tratados nesta ação têm fato gerador entre

01/2002 e 06/2004 e referem-se á CPMF, cujo parcelamento fora vedado pelo art. 15 da Lei nº 9.311/96. Ou seja,

ao aderir ao parcelamento na totalidade de seus débitos, deve-se entender que tais débitos são aqueles débitos

parceláveis e não outros cujo parcelamento seja expressamente vedado por lei. Logo, eventuais valores que a

Autora diz ter recolhido referem-se à débitos outros que não de CPMF. Não houve, como quer crer a Autora,

derrogação da Lei nº 9.311/96. Aliás é posicionamento do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região: Com

efeito, estabelece o art. 15 da Lei nº 9.311/96, instituidora da CPMF, que é vedado o parcelamento do crédito

constituído em favor da Fazenda Pública em decorrência da aplicação desta Lei. 2. Verifica-se que a referida lei

estabelece exceção ao que dispõe a MP nº 303/06 (no sentido da possibilidade da inclusão da totalidade dos

débitos da pessoa jurídica junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e ao

INSS), sendo de observância obrigatória, por veicular normas específicas no que tange ao recolhimento da CPMF.

3. Precedentes citados. 4. Apelação a que se nega provimento (AMS 20076100097878. Des. Fed. Cecília

Marcondes. DJF3, 10/05/2010, p. 119). Portanto, nada há para abater do Auto de Infração questionado.O débito,

também, não está prescrito. Considerando que a interposição de recurso administrativo suspende a exigibilidade

do crédito e que tal recurso só foi julgado pelo CARF em 14/08/2009, os débitos não foram atingidos pela

prescrição, uma vez que o ajuizamento da ação se deu em 17/04/2012, consoante informado pela Fazenda

Nacional à fl. 902.A questão acerca da incidência de multa e juros já foi abordada na sentença embargada. Uma

vez que o tributo foi recolhido com atraso, cabível é a incidência de multa e juros.No mais, a sentença permanece

tal como proferida.Registre-se esta para os fins do Provimento 27/89 do Conselho de Justiça Federal, retificando-

se o registro originário da sentença no livro próprio.P.R.I.

 

0002988-07.2012.403.6126 - REGINALDO DE SOUZA LIMA X ADRIANA HILARIO DE OLIVEIRA

LIMA(SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 111/155.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0003430-70.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002525-

65.2012.403.6126) PARANAPANEMA S/A(SP244865A - MARCOS ANDRE VINHAS CATAO E SP283982A

- JULIO SALLES COSTA JANOLIO) X UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação ordinária proposta por Paranapanema S/A em face da União Federal,

objetivando a declaração de nulidade do inscrição em dívida ativa n. 80.6.12.006600-93.Afirma que foi injusta a

homologação parcial do Pedido de Habilitação de Crédito Reconhecido por Decisão Judicial Transitada em
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Julgado n. 13502.000197/2007-52. Sustenta que foram apurados créditos com base na sentença transitada em

julgado proferida nos autos do mandado de segurança n. 1999.35.00.08031-3 e na liminar proferida nos autos do

mandado de segurança 1998.33.00.015692-8. Não obstante, a Receita Federal aplicou o prazo decadencial de

cinco anos no que tange ao direito de repetição de indébito, mesmo àqueles pagos anteriormente à LC 118/2005,

bem como aplicou a regra prevista ao artigo 170-A do Código Tributário Nacional, que veda a compensação antes

do trânsito em julgado da sentença, mesmo tratando-se de decisão proferida antes da referida norma. Ademais,

não considerou como denúncia espontânea o recolhimento posterior de tributo devido, lançado por homologação,

sobre o qual, erroneamente, recolheu a multa moratória. Segundo a autora, inexistido qualquer procedimento

fiscal iniciado pela Receita Federal, o pagamento de valor devido a título de tributo lançado por homologação não

pode sofrer a incidência da multa moratória. Tendo ela recolhido tal multa de forma errônea, tem direito à sua

repetição ou compensação. Com a inicial vieram documentos (fls. 37/254).Citada, a União Federal apresentou

contestação às fls. 164/179, pugnando pela improcedência do pedido. Juntou documentos (fls. 180/576).Réplica às

fls. 589/318. Intimadas, as partes não demonstraram interessa na realização de outras provas.É o relatório.

Decido.A autora afirma ter direito a crédito tributário com fulcro nos seguintes fundamentos: impossibilidade de

aplicação de prazo decadencial/prescricional de cinco anos aos créditos anteriores à Lei Complementar n.

118/2005; possibilidade de compensar crédito com base em decisão liminar anteriormente ao acréscimo do artigo

170-A ao Código Tributário Nacional; ilegalidade da imposição de multa aos tributos pagos a destempo, lançados

por homologação, diante da denúncia espontânea do débito.Através do Processo Administrativo n.

13502.720221/2011-50, foi formulado pedido de compensação de débitos de IPI, PIS e COFINS, no mês de

março de 2007, no valor de R$12.913.755,12 com créditos de pagamentos a maior de COFINS, no mesmo valor,

decorrentes de valores apurados a partir da decisão transitada em julgado, proferida nos autos do mandado de

segurança n. 1999.33.00.008031-3. Tais créditos foram habilitados através do Processo Administrativo n.

13502.000197/2007-92 e constam das fls. 68/69 (carreadas pela autora) e 219/220 (juntadas pela ré). Os créditos

habilitados através do Processo Administrativo n. 13502.000197/2007-92 são relativos ao período de janeiro de

2000 a dezembro de 2002. Desses créditos informados pela autora, a Receita Federal não acatou aqueles relativos

a abril de 2002 e dezembro de 2002, o que acarretou a ausência de compensação de parte do débito de IPI, OIS e

COFINS no mês de março de 2007, acarretando a inscrição de tal débito em dívida ativa, a qual recebeu o n.

80.6.12.006600-93, cuja declaração de nulidade é objeto desta ação.A fundamentação da Receita Federal para não

reconhecer os créditos apresentados pela autora, nos meses de abril e dezembro de 2002 consta das fls. 47 destes

autos. Em relação a abril de 2002, afirma-se que havia débito, o qual foi dividido em duas partes. A primeira, no

valor de R$354.145-,69, foi paga; a outra, no valor de R$1.202.443,46, foi compensada pela autora no processo

administrativo n. 13502.000209/2002-34. Neste último processo, a autora não teve atendido seu pedido de

compensação na integralidade, sendo-lhe deferido o direito de compensar somente o valor pago a título de

FINSOCIAL em 30/10/1998. Quanto aos demais créditos apresentados pela autora nos autos do processo

administrativo n. 13502.000209/2002-34, a Administração Tributária chegou à conclusão que estavam

prescritos/decaídos, tendo aplicado o prazo de cinco anos conforme previsão contida na LC n. 118/2005 ou, em

outros casos, reconheceu-se que o pagamento a destempo de tributo lançado por homologação não proporciona os

benefícios da denúncia espontânea, afastando pretenso crédito decorrente do pagamento de multa moratória por

parte do contribuinte. É em relação ao não reconhecimento de tais créditos, constantes do processo administrativo

n. 13502.000209/2002-34 que a autora se insurge quanto à aplicação do prazo qüinqüenal para repetição e

afastamento dos benefícios da denúncia espontânea. De todo modo, a autora desistiu do pedido de compensação e

o débito decorrente da não-homologação da compensação requerida no processo 13502.000209/2002-34 foi

parcelado nos termos da Lei n. 11.941/2009, conforme manifestação de fls. 135/136.Quanto ao crédito relativo a

dezembro de 2002, afirma a decisão de fl. 47 que ele consta do processo administrativo 13502.000653/2004-11, o

qual foi incluído no parcelamento previsto na Lei n. 11.941/2009. O documento de fl. 497 comprova tal

alegação.Nos termos do artigo 5º, da Lei n. 11.941/2009:Art. 5o A opção pelos parcelamentos de que trata esta

Lei importa confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo na condição de

contribuinte ou responsável e por ele indicados para compor os referidos parcelamentos, configura confissão

extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo

Civil, e condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta

Lei.Como se vê, nas competências abril e dezembro de 2002 não houve crédito em favor do contribuinte, mas,

débito. Tanto é assim que o contribuinte os incluiu no parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009,

confessando-os irrevogável e irretratavelmente. Se não há crédito e sim débito, não se pode, por óbvio compensá-

lo com outros débitos. Independentemente de se entender pela aplicação ou não do prazo previsto na LC

118/2005; de se entender pela possibilidade ou não da aplicação da regra prevista no artigo 170-A do CTN à

decisões proferidas anteriormente àquela norma ou se o pagamento a destempo de tributo lançado por

homologação dá direito ou não aos benefícios previsto no artigo 106 do CTN, o fato é que a autora confessou

irrevogável e irretratavelmente a existência de débitos nos autos do processo administrativo n.

13502.000653/2004-11, relativo à COFINS de dezembro de 2002, e no do processo administrativo n.

13502.000209/2002-34, o que acabou por acarretar a existência de débito em abril de 2002. Logo, correta a
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homologação parcial realizada pela Receita Federal nos autos do processo administrativo n. 13502.720221/2011-

50. Consequentemente, não há que se falar em nulidade da inscrição em dívida ativa n. 80.6.12.006600-93.Isto

posto e o que mais dos autos consta, julgo improcedente a ação, extinguindo-a com fulcro no artigo 269, I, do

Código de Processo Civil.Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em

favor da União Federal, os quais fixo em R$20.000,00 (vinte mil reais), com fulcro no artigo 20, 4º do Código de

Processo Civil, tendo em vista o valor atribuído à causa e à atuação diligente da Procuradoria da Fazenda

Nacional. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0003443-69.2012.403.6126 - JOAQUIM LOSITO(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante do trânsito em julgado da sentença de fls. 147/149v, remetam-se os autos ao arquivo, para baixa findo,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0003449-76.2012.403.6126 - JOSE VALDO ALMEIDA LEAL(SP296124 - BIANCA APARECIDA PEREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 177/185 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0003507-79.2012.403.6126 - JOSE FERREIRA DE MELO(SP139422 - SERGIO RUBERTONE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante dos depoimentos juntados às fls. 301/303, intimem-se as partes para apresentar os memoriais finais, no

prazo de 10 (dez) dias, sendo os cinco primeiros destinados à parte autora.Sem prejuízo, dê-se ciência ao INSS

acerca da decisão de fl. 298.Int.

 

0003678-36.2012.403.6126 - RICARDO JOSE LIMA COSTA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 255/261 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0003762-37.2012.403.6126 - ANTONIO FEITOSA RIBEIRO(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.ANTONIO FEITOSA RIBEIRO, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da renda mensal

inicial do benefício, de modo a incidir a regra prevista no artigo 29, 5º da Lei n. 8.213/1991.Relata que requereu

em 16/01/2012, aposentadoria por tempo de contribuição, NB 159.308.028-7. Contudo, o INSS, quando da

concessão da aposentadoria, deixou de aplicar a regra prevista no artigo 29, 5º, da Lei n. 8.213/1991, eis que não

utilizou os valores do auxílio-doença, NB 520.302.038-4 (15/04/2004 a 31/10/2011) no período básico de

cálculo.Com a inicial vieram documentos.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 74).Citado, o

INSS apresentou contestação às fls. 77/143, pugnando pela improcedência do pedido. Juntou documentos às fls.

79/143.Réplica às fls. 147/151. Intimadas, as partes não pugnaram pela produção de outras provas.É o relatório.

Decido.O artigo 29, 5º da Lei n. 8.213/1991 prevê:Art. 29. O salário-de-benefício consiste: (Redação dada pela

Lei nº 9.876, de 26.11.99)(...) 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por

incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-

benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios

em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.No caso dos autos, verifica-se que o INSS

considerou o auxílio-doença, NB 520.302.038-4 para fins de tempo de serviço/contribuição (fls. 127/128), nos

termos do artigo 55, inciso II da Lei n. 8.213/91. Assim, descabida alegação do INSS acerca do auxílio-doença ter

sido intercalado ou não. Ademais, o autor não requer o reconhecimento do período de gozo do benefício por

incapacidade. No entanto, o aludido auxílio-doença não foi considerado no cálculo da aposentadoria NB

159.308.028-7, conforme se verifica da carta de concessão do benefício às fls. 63/66. Assim, notória a ofensa ao

disposto no artigo 29, 5º da Lei n. 8.213/91.Portanto, o autor faz jus à revisão de sua renda mensal inicial,

devendo o INSS observar o disposto no art. 29, 5º, da Lei n. 8.213/91.Isto posto e o que mais dos autos consta,

julgo PROCEDENTE o pedido formulado na inicial e condeno o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL a proceder a revisão da Renda Mensal Inicial do benefício previdenciário, aposentadoria por tempo de

contribuição, NB 159.308.028-7, apurando-se o salário de benefício, observando-se os termos do artigo 29, 5º, da

Lei n. 8.213/91, com utilização dos valores do auxílio-doença, NB 520.302.038-4.Para fins de apuração dos

valores atrasados, fixo como termo inicial do cálculo a data do requerimento administrativo (16/01/2012). O valor
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em atraso será corrigido e sofrerá incidência de juros de mora em conformidade com a Resolução CJF n.

134/2010.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em 10% do valor da condenação

até a data da sentença, nos temos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. Deixo de condenar nas custas

processuais diante da isenção legal de que goza a autarquia.Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de

jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Decorrido in albis o prazo de

interposição de recurso voluntário, remetam-se estes autos à Superior Instância.P.R.I.

 

0003766-74.2012.403.6126 - JOSE RODRIGUES(SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 105/111 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0003782-28.2012.403.6126 - GILBERTO BRITO DOS PASSOS(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP238315 -

SIMONE JEZIERSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 366 - O artigo 333 do Código de Processo Civil prevê que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato

constitutivo de seu direito. Providencie a parte autora os documentos solicitados às fls. 366 ou comprove a

negativa das empresas em emitir referidos documentos.Int.

 

0003850-75.2012.403.6126 - OSNIR BOVI(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 - ALEX

FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 115/136 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0003924-32.2012.403.6126 - GILVAN JOSE DOS SANTOS(SP224812 - VICENTE GOMES DA SILVA E

SP255278 - VANESSA GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 129/137 no efeito devolutivo.Dê-se vista ao réu, apelado, para contrarrazões, no prazo

legal.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004093-19.2012.403.6126 - RAIMUNDO PEREIRA DA SILVA SOBRINHO(SP195284 - FABIO

FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Sentença (tipo A)1. RelatórioTrata-se de ação ordinária, movida por RAIMUNDO PEREIRA DA SILVA

SOBRINHO, qualificado na inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a transformação do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria

especial, mediante reconhecimento de períodos trabalhados sob condições especiais, com repercussão desde a data

de entrada do requerimento administrativo, em 29/06/2010. Pugna, ainda, o pagamento das diferenças com os

devidos acréscimos moratórios.Em caso de improcedência do pedido principal, pleiteia, sucessivamente, a

majoração de seu beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição mediante o reconhecimento da

especialidade e posterior conversão das atividades que afirma ter laborado sob condições insalubres. Assevera o

autor que, em 29 de junho de 2010, requereu o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, o qual lhe

foi concedido sob o n. 42/153.767.038-4. Contudo, afirma que, em tal época, já possuía condições suficientes para

aposentar-se sob o regime especial mas não foi instruído corretamente pela autarquia-a ré, que, por sua vez,

concedeu-lhe o benefício menos vantajoso.Pretende ver reconhecidos como especiais os períodos laborados nas

empresa Metalfrio S.A. Indústria e Comércio de Refrigeração, de 11/07/1985 a 06/09/1985; Ibravir Indústria

Brasileira de Vidros e Refratários Ltda., de 18/11/1985 a 14/01/1986; Best Metais e Soldas S.A., de 17/01/1986 a

30/06/1986 e de 01/11/1987 a 08/08/1989 e Magneti Marelli Cofap Cia Fab. De Peças, de 22/09/1989 a

23/12/2009, para fins de para fins de transformação do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

em aposentadoria especial. Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 08/96.Citado, o INSS às fls.

101/114; no mérito, alegou a prescrição e a decadência e, em síntese, pugnou pela total improcedência do pedido e

a condenação do autor nos encargos de sucumbência.Réplica ás fls. 118/128.As partes não se manifestaram pela

produção de provas.É o relatório.2. FundamentaçãoPrimeiramente, afasto a alegação de prescrição e decadência,

visto que o foi concedido em 29/06/2010 e a presente ação foi protocolizada em 18/07/2012, dentro, portanto, dos

prazos estabelecidos para referidos institutos.No mérito, o impetrante postula a transformação de seu benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, fundamentando seu pleito no reconhecimento

de período trabalhado em condições especiais.A edição da Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização,

resumiu a contagem de tempo especial em relação ao agente ruído, nos seguintes termos: o tempo de trabalho

laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis:

superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março
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de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97 e superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18

de novembro de 2003. A extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da insalubridade, se

informam que as condições ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC 1288853, 10ª Turma,

Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar da 3ª Seção, Relator

Juiz Federal Alexandre Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Por fim, registro que a utilização de EPI (Equipamento

de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a contagem do tempo em condições

especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Apelação

Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos....A fim de fazer prova dos períodos trabalhados em condições especiais nas empresas declinadas na peça

vestibular, foram juntados, às fls. 46/47, 48/49, 56/58 e 53/55, Perfis Profissiográficos Previdenciários e Laudo

Técnico Pericial, respectivamente. Faço uma breve análise dos mencionados documentos.O PPP de fls. 46/47

informa que o autor, entre 11/07/1985 e 06/09/1985, esteve exposto ao agente físico ruído, equivalente a 92 dB

(A), superior ao limite máximo estabelecido pelo Decreto nº 53.831/64. Contudo, o documento é extemporâneo,

visto que foi emitido mais de 20 anos após o autor ter cessado suas atividades no empreendimento. Ademais, não

consta no PPP nenhuma informação relativa à manutenção das condições, bem como à habitualidade das

atividades praticadas.Verifica-se do documento de fls. 48/49 que o autor, entre 18/11/1985 e 14/01/1986, sofreu

exposição ao agente físico ruído, apurado em 89 dB (A) superior ao limite máximo previsto pelo Decreto nº

53.831/64, portanto. Consta no campo de observações do PPP (fl. 49) que os dados levantados pela perícia são

contemporâneos à época em que o autor prestou serviços ao empreendimento. Entretanto, não existe no

documento qualquer informação acerca da habitualidade das atividades exercidas na época do labor, o que

prejudica o enquadramento de tal período como insalubre.Às fls. 53/54 o autor juntou laudo técnico pericial

informando que, de 17/01/1986 a 30/06/1986 e de 01/11/1987 a 08/08/09, esteve exposto a ruído apurado em 91

dB (A), superior ao limite máximo estabelecido na época. Conforme se depreende do campo de conclusão (55), as

atividades se deram de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente. No entanto, o laudo é

extemporâneo já que, além de ter sido emitido somente mais de 10 anos após o autor ter cessado suas atividades

na empresa, não traz quaisquer informações relativas à manutenção das condições atinentes ao ambiente de labor.

Assim, tem-se que tal período não pode ser enquadrado como insalubre.Por fim, apesar do PPP de fls. 56/58 ser

contemporâneo, já que a perícia foi realiza na mesma data das atividades, além de demonstrar que o autor esteve

exposto a ruídos que superavam os limites máximos previstos pelos Decretos nº 53.831/64, nº 2.172/97 e nº

4.882/03, durante a maior parte do vínculo empregatício, não consta em seu corpo nenhuma informação acerca da

habitualidade das atividades praticadas, o que prejudica o enquadramento do período compreendido entre

22/09/1989 e 23/12/2009 como insalubre. Logo, nenhum dos períodos pleiteados pelo autor como especiais em

sua peça vestibular, merecem ser enquadrados como insalubres.Assim, somando-se os períodos aqui

reconhecidos, tem-se que o autor alcança um total de menos de 25 anos de tempo de tempo de contribuição em

regime especial, não fazendo jus a transformação do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em

aposentadoria especial, portanto.Resta prejudicado o pedido sucessivo de revisão, mediante majoração da RMI, do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição do autor, uma vez que referido pleito depende estritamente

do reconhecimento dos períodos pleiteados na inicial como especiais.3. DispositivoDo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido deduzido pelo autor na inicial, EXTINGUINDO o presente feito, com resolução do

mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas

processuais e honorários advocatícios, os quais fixo o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), com fulcro no artigo

20, 3º e 4º, do Código de Processo Civil. Beneficiária da Justiça Gratuita, fica a parte autora eximida de seu

pagamento, enquanto perdurar a situação que lhe propiciou tal beneficio.Sentença sujeita ao duplo grau

obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Decorrido in albis o

prazo de interposição de recurso voluntário, remetam-se estes autos à Superior Instância.P.R.I.C.

 

0004125-24.2012.403.6126 - JOAO PEREIRA MARTINS(SP224812 - VICENTE GOMES DA SILVA E

SP255278 - VANESSA GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, proposta por JOÃO PEREIRA MARTINS, qualificado na inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do beneficio de aposentadoria especial, mediante

reconhecimento de períodos trabalhados sob condições especiais, com repercussão desde a data de entrada do

requerimento administrativo, em 25/05/2012. Pugna, ainda, o pagamento das diferenças com os devidos

acréscimos moratórios. Assevera o autor que lhe foi indeferido o pedido de aposentadoria especial, registrada sob.

n. 46/160.791.530-5. Sustenta que a desconsideração de período trabalhado como especial afronta a legislação

vigente na época do vínculo empregatício e que teria direito à aposentadoria especial desde a data de entrada do

requerimento. Pretende ver reconhecido como especial o período laborado na empresa Hoesch/ Thyssenkrupp, de

10/02/1992 a 22/05/2012, para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial. Com a inicial
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acompanharam os documentos de fls. 10/53.À fl. 51/51 verso, foi prolatada decisão que indeferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela formulados pelo autor.Citado, o INSS contestou o pedido, às fls. 62/82, alegando,

preliminarmente, a falta de interesse de agir em relação aos períodos já reconhecidos como especiais

administrativamente; no mérito, em síntese, pugnou a improcedência do pedido inicial e a condenação do autor

nos encargos de sucumbência.Réplica às fls. 86/97.As partes não se manifestaram pela produção de provas.É o

relatório.Decido.Primeiramente, afasto a alegação de falta de interesse processual do autor, uma vez que a

autarquia não procedeu o reconhecimento administrativo da especialidade do período laborado no

empreendimento Hoesch/ Thyssenkrupp, de 10/02/1992 a 22/05/2012, conforme se depreende das informaçoes

constantes no documento de Análise e Decisao Técnica de Atividade Especial, à fl. 46.Rejeito pedido de

afastamento da força probatória dos documentos juntados pelo autor às fls. 102/107. O próprio Código de

Processo Civil, em seu artigo 367, admite as cópias simples como documentos probatórios eficazes. Ademais, o

entendimento jurisprudencial também é consolidado no sentido de que tais documentos possuem a mesma eficácia

probatória do documento particular. Nesse sentido, colaciono a seguinte jurisprudência:CONSTITUCIONAL.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO INTEGRAL. VIA

ADMINISTRATIVA. AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS DE

NATUREZA DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA. POSSIBILIDADE. ART. 292 DO CPC.

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS POSTERIORMENTE À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98.

RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. ATIVIDADE

COMPROVADA. CARÊNCIA. RENDA MENSAL INICIAL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. TEMPO DE

SERVIÇO IMPLEMENTADO NO CURSO DA AÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. CORREÇÃO

MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS

PROCESSUAIS. PREQUESTIONAMENTO. 1 - O interesse de agir da parte autora exsurge, conquanto não

tenha postulado o benefício na esfera administrativa, no momento em que a Autarquia Previdenciária oferece

contestação, resistindo à pretensão e caracterizando o conflito de interesses. 2 - As eventuais cópias simples

juntadas à inicial possuem a mesma eficácia probatória do documento particular, conforme preconiza o art. 367 do

Código de Processo Civil. 3 - Cabível a cumulação de pedidos de natureza declaratória (reconhecimento de tempo

de serviço rural) e condenatória (concessão de aposentadoria), nos termos do disposto no art. 292 do Código de

Processo Civil. Precedente deste Tribunal. 4 - A concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição é devida, nos termos do art. 201, 7º, da Constituição Federal e dos arts. 52 e seguintes da Lei nº

8.213/91, ao segurado que preencheu os requisitos necessários posteriormente à Emenda Constitucional nº 20/98,

quais sejam, a carência prevista no art. 142 do referido texto legal e o tempo de contribuição. 5 - Aos segurados

que contam com filiação ao Regime Geral de Previdência Social, mas que ainda não tenham implementado os

requisitos necessários à aposentadoria na data da publicação da Emenda Constitucional nº 20/98, o deferimento do

benefício é condicionado ao cumprimento de período adicional ao tempo que faltaria para atingir o tempo de

serviço exigido, bem como à observância de um limite etário (art. 9º da EC n.º 20/98). 6 - De acordo com o

disposto no art. 9º da EC 20/98, inexigível a idade mínima ou pedágio para a hipótese de aposentadoria por tempo

de serviço integral, requisitos esses aplicáveis, tão-somente, à hipótese de jubilação proporcional. Precedente desta

Turma. 7 - A Certidão de Casamento qualificando o autor como lavrador, constitui início de prova do trabalho de

natureza rural, o qual, corroborado por prova testemunhal, é meio hábil à comprovação da atividade rurícola,

limitado o reconhecimento ao ano constante do início de prova mais remoto. 8 - O art. 55, 2º, da Lei nº 8.213/91

estabelece que será computado o tempo de serviço rural independentemente do recolhimento das contribuições

correspondente ao período respectivo, razão pela qual não há necessidade da parte autora indenizar a Autarquia

Previdenciária. 9 - Em observância ao princípio da economia processual e ao disposto no art. 462 do Código de

Processo Civil, é de se levar em conta a implementação do tempo de serviço necessário à aposentadoria integral

no curso da demanda. 10 - Renda mensal e salário-de-beneficio fixados nos termos dos arts. 29 e 53, II, da Lei

Previdenciária, porquanto vigentes na data em que o autor preencheu os requisitos para a concessão. 11 - Termo

inicial do benefício fixado na data em que o requerente completou 35 anos de serviço. 12 - Correção monetária

das parcelas em atraso nos moldes do Provimento nº 64/05 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região,

da Lei nº 6.899/81 e das Súmulas no 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e nº 8 deste Tribunal. 13 - Juros

de mora fixados em 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, conforme disposição inserta no art.

219 do Código de Processo Civil, até a entrada em vigor da Lei nº 10.406/02 e, após, à razão de 1% (um por

cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil, c.c. o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional. 14 -

Honorários advocatícios fixados em R$400,00 (quatrocentos reais). 15 - Isenta a Autarquia Previdenciária do

pagamento de custas processuais, nos termos do art. 4º, I, da Lei Federal nº 9.289/96 e do art. 6º da Lei nº

11.608/03, do Estado de São Paulo, e das Leis nos 1.135/91 e 1.936/98, com a redação dada pelos arts. 1º e 2º da

Lei nº 2.185/00, todas do Estado do Mato Grosso do Sul. Tal isenção não abrange as despesas processuais que

houver efetuado, bem como aquelas devidas a título de reembolso à parte contrária, por força da sucumbência. 16

- Inocorrência de violação a dispositivo legal, a justificar o prequestionamento suscitado. 17 - Matéria preliminar

rejeitada. Remessa oficial e apelação do INSS parcialmente providas. Apelação do autor provida. Tutela

específica concedida.(AC 199903990904756, JUIZ NELSON BERNARDES, TRF3 - NONA TURMA, DJF3
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DATA:15/10/2008.)No mérito, o autor postula a concessão de sua aposentadoria especial, fundamentando seu

pleito no reconhecimento de período trabalhado em condições especiais.Os períodos anteriores a 10/12/1980,

podem ser convertidos em tempo de serviço comum. A uma em razão de que a aposentadoria especial guarda sua

primeira previsão no art. 31 da Lei 3807/60. A duas em razão do art. 70, 2º, do Decreto 3048/99. E a três porque

referido entendimento tornaria injustificável a edição da Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização, que

resumiu a contagem de tempo especial em relação ao agente ruído, nos seguintes termos: o tempo de trabalho

laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis:

superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março

de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18

de novembro de 2003. Importante observar que a dinâmica da legislação previdenciária impõe uma breve

exposição sobre as sucessivas leis que disciplinaram o critério para reconhecimento do tempo de serviço em

atividade especial, pois a delineação do tempo de serviço como especial deve absoluta observância à legislação da

época do trabalho prestado. Até a publicação da Lei n. 9.032, ocorrida em 29.04.1995, o reconhecimento do

tempo de serviço em atividade especial dava-se pela atividade ou grupo profissional do trabalhador, de onde se

infere que a atividade especial era reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo

risco, perigo ou insalubridade. Alterando critério anterior, mencionada lei impôs a necessidade de apresentação do

formulário inicialmente conhecido como SB-40 e atualmente chamado DSS-8030, que descrevia a atividade do

segurado e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos ns.

53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99.Para o período anterior à Lei n. 9.032/95, a caracterização do tempo especial,

dependia tão-somente da atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960,

c/c o art. 38 do Decreto n. 77.077, de 24 de janeiro de 1976, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação

original).A categoria profissional do trabalhador e o agente agressivo que ensejam a caracterização do tempo

especial sempre foram arrolados em ato do Poder Executivo, por determinação expressa da legislação

previdenciária.De todo modo, nos termos do art. 31 da Lei n. 3.807/60, do art. 38 do Decreto n. 77.077/76 e da

redação original do art. 57 da Lei n. 8.213/91, a caracterização do tempo especial, dependia da atividade

profissional exercida ou do agente agressivo encontrarem-se relacionados no Quadro referido pelo art. 2º do

Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos Anexos I e II do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979

(art. 295 do Decreto n. 357, de 07 de dezembro de 1991, e art. 292 do Decreto n. 611, de 21 de julho de

1992).Conclui-se, portanto, que a partir da Lei n. 9.032/95 o critério por categoria profissional para o

enquadramento da atividade como especial foi excluído, e para os períodos compreendidos entre a edição dessa

Lei e a do Decreto n. 2.172/97, os formulários SB-40 e DSS-8030 são aptos a demonstrar o desempenho das

tarefas neles descritas, dispensando a realização de laudo pericial nesse sentido. Com o já citado Decreto n. 2.172,

publicado em 6 de março de 1997, que regulamentou a Medida Provisória n. 1.523, publicada em 14 de outubro

de 1996, posteriormente convertida na Lei n. 9.528, publicada em 11 de dezembro de 1997, passou-se a exigir o

laudo técnico comprobatório da atividade especial, que deve estar contida no rol trazido por esse decreto.Com a

edição do Decreto n. 3.048/99, vigente a partir de 12 de maio de 1999, a comprovação da efetiva exposição aos

agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela empresa, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68).

Por fim, complementando as inovações, o Decreto n. 4.032, de 26.11.2001, passou a exigir o perfil

profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo técnico.As alterações legislativas, que

tornaram mais rigorosa a análise de reconhecimento da atividade especial, não podem prejudicar o direito da parte

autora, uma vez que o momento da agregação do adicional ao tempo de serviço comum é o da prestação do

serviço, quando o trabalhador enfrentou a penosidade, periculosidade ou insalubridade, e não o da ocasião da

instrução da concessão, o que o levaria, no caso, a submeter-se às normas regentes impositivas da apresentação de

laudo técnico para comprovação da atividade especial.Portanto, as exigências do formulário descritivo da

atividade do segurado, antigo SB-40, atualmente chamado DSS-8030, e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos,

relacionados exemplificativamente nos Decretos n.s. 53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99 ou do laudo pericial,

somente tornaram-se possíveis a partir de 29.4.1995 e 6.3.1997, respectivamente, devendo ser resguardado ao

autor o direito ao reconhecimento do trabalho especial em período anterior às referidas datas, mesmo sem a

apresentação dos mencionados documentos que passaram a ser exigidos.Para a comprovação da atividade

especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o enquadramento das atividades nos Decretos n.s.

53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento de que referida atividade apresenta graus de

periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser considerada especial, visto que as relações

constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de

atividades especiais nelas não previstas.Quanto à conversão de tempo especial em comum, o 3.º do art. 57 da Lei

n. 8.213/91 (redação original), ou 5.º do mesmo artigo (redação dada pela Lei n. 9.032/95), estabelecia que ela se

daria de acordo com os critérios de equivalência definidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social,

para efeito de qualquer benefício. Todavia, o Poder Executivo editou a Medida Provisória n. 1.663-10, de 28 de

maio de 1998, que impunha limite à conversão de tempo especial em comum para a data de sua edição e

estabelecia, expressamente, a revogação do 5.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91. Após algumas reedições, essa
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Medida Provisória foi convertida na Lei n. 9.711/98, mas a mencionada revogação foi rejeitada pelo Congresso

Nacional, razão pela qual subsistiu harmoniosamente a possibilidade de conversão de atividades exercidas sob

condições especiais em comum mesmo após 28 de maio de 1998.Anoto que o próprio réu, com base no Decreto n.

4.827, de 3 de setembro de 2003, expediu a Instrução Normativa n. 118, de 14 de abril de 2005 em que admite a

conversão da atividade, independentemente de ter sido exercida posteriormente a 28 de maio de 1998. O artigo 70

do Decreto 3.048/1999, alterado pelo referido Decreto n. 4.827/2003 passou a ter a seguinte redação:Art. 70. A

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a

seguinte tabela:(...) 2.º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Logo, modificando

entendimento anterior, cabível a conversão de atividades exercidas sob condições especiais em comum, referente

a qualquer período. Nesse sentido, a jurisprudência firmada pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região

(AC. 786268/SP, Desembargador Federal Relator GALVÃO MIRANDA, DJU 18.10.2004, p. 602).A regra

interpretativa do art. 28 da Lei n. 9.711, que impôs limite de conversão até 28 de maio de 1998, não tem

aplicabilidade diante da vigência do 5.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, ainda, com atual regulamentação pelo

Decreto n. 4.827/2003 e Instrução Normativa n. 118/2005.A extemporaneidade dos laudos não é óbice ao

reconhecimento da insalubridade, se informam que as condições ambientais não se modificaram. Nesse sentido

conferir a AC 1288853, 10ª Turma, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma

Suplementar da 3ª Seção, Relator Juiz Federal Alexandre Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Por fim, registro que

a utilização de EPI (Equipamento de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a

contagem do tempo em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região, nos autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de

equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo

de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas

somente reduz seus efeitos....A fim de fazer prova do período trabalhado em condições especiais na empresa

declinada na peça vestibular, foi juntado, à fls. 106/106 verso, Perfil Profissiográfico Previdenciário. Verifica-se

do referido documento que o autor, entre 10/02/1992 e 02/07/2012, sofreu exposição ao agente fisco ruído,

apurado em 91 dB (A), superior aos limites máximos legalmente estabelecidos pelos Decretos nº 53.831/64, nº

2.172/97 e nº 4.882/03. Não há que se falar na extemporaneidade do documento apresentado, visto que a perícia

foi realizada na mesma data das atividades. Contudo, não consta no PPP a informação de que a prática das

atividades se deu de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, o que prejudica o

enquadramento do período pleiteado como especial.Assim, somando-se os períodos aqui reconhecidos com os já

reconhecidos pelo INSS, o autor alcança um total de menos de 25 anos de contribuição sob o regime especial, não

fazendo jus ao benefício da aposentadoria especial, portanto.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido deduzido pelo autor na inicial, EXTINGUINDO o presente feito, com resolução do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas processuais e

honorários advocatícios os quais fixo o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), com fulcro no artigo 20, 3º e 4º, do

Código de Processo Civil. Beneficiária da justiça gratuita, fica a parte autora eximida de seu pagamento, enquanto

perdurar a situação que lhe propiciou tal benefício.Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, de

acordo com o artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Decorrido in albis o prazo de interposição de

recurso voluntário, remetam-se estes autos à Superior Instância.P.R.I.

 

0004189-34.2012.403.6126 - ZENAIDE UZUM(SP211787 - JOSE ANTONIO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a produção de prova oral requerida às fls. 133.Designo o dia 26/06/2013, às 14:00 horas, para realização da

audiência de instrução e julgamento, devendo as partes apresentar o rol, em cumprimento ao disposto no art. 407

do CPC.Int.

 

0004225-76.2012.403.6126 - MARIA APARECIDA AMORIM TORRES(SP152315 - ANDREA MARIA DA

SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 296/306 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0004251-74.2012.403.6126 - FELISBERTO JOAQUIM RODRIGUES(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 210/234 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista ao(s) réu(s), apelado(s), para

contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.
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0004341-82.2012.403.6126 - ADRIANA DE CARVALHO(SP189530 - ELIANA DE CARVALHO MARTINS)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP205411 - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Nos termos do artigo 398 do Código de Processo Civil, dê-se ciência à ré acerca dos documentos juntados pela

parte autora às fls. 169/183 e 185/186.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004390-26.2012.403.6126 - JORGE SALOMAO(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP250739 - DANIELA

VILLARES DE MAGALHÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária de rito ordinário proposta por JORGE SALOMÃO,

qualificado na inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o

restabelecimento da aposentadoria por tempo de contribuição n. 143.491.706-9, mediante reconhecimento de

atividade especial e sua conversão em comum. Afirma que lhe foi concedida a aposentadoria n. 143.491.706-9,

com data de inicio em 13/11/2006. Em dezembro de 2007 requereu a revisão do benefício, a fim de ver

enquadrado como especial período em que contribuiu como contribuinte individual. Feita a análise do processo

concessório pelo INSS, este apurou a existência de irregularidade no benefício, tendo em vista a ausência de prova

de trabalho na empresa Indústria Romi S/A. O autor admite que não trabalhou para a empresa Indústria Romi S/A,

argumentando que não foi o responsável pelo protocolo do benefício, o qual foi requerido através de procurador.

Entende que não lhe foi assegurado o direito de defesa e que o reconhecimento da especialidade do período em

que contribuiu como contribuinte individual é suficiente para lhe assegurar a concessão da aposentadoria por

tempo de contribuição integral.Além do reconhecimento da especialidade do período em que contribuiu como

contribuinte individual, requer o reconhecimento do tempo comum de 04/04/1979 a 11/03/1985 e o afastamento

do período de 28/07/1971 a 30/04/1975 do cômputo do tempo de contribuição de seu benefício.Com a inicial

vieram documentos.Citado, o INSS apresentou contestação 491/494. Juntou documentos. Réplica de fls. 502/509.

As partes não requereram a produção de outras provas. É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento

antecipado, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, sendo desnecessária a produção de

prova oral.Preliminarmente, afasto a alegação de prescrição qüinqüenal, na medida em que ainda existe recurso

administrativo pendente de apreciação, não correndo, pois, o prazo prescricional. Ainda preliminarmente,

reconheço a falta de interesse de agir do autor no que tange ao pedido de homologação do período comum de

04/04/1979 a 11/03/1985, na medida em ele foi computado administrativamente, conforme comprova o

documento de fl. 28. Não há interesse, ainda, no que tange ao pedido de exclusão do período de 2/07/1971 a

30/04/1975, visto que sua exclusão, pelo INSS, foi a causa da cessação do benefício. Assim, não é preciso

manifestação judicial a respeito. No mérito, o autor postula o reconhecimento e a conversão de períodos especiais

em comum, nos quais contribuiu como contribuinte individual. Quanto aos contribuintes individuais, somente

com o advento da Lei n. 10.666/2003 e o Decreto n. 4.729/2003 é que passaram a ter direito a aposentadoria

especial e, ainda, assim, quando comprovada sua filiação a cooperativa de trabalho ou de produção. O art. 64 do

Decreto n. 3.048/1999, alterado pelo Decreto n. 4.729, de 2003, prevê que a aposentadoria especial, uma vez

cumprida a carência exigida, será devida ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual,

este somente quando cooperado filiado a cooperativa de trabalho ou de produção, que tenha trabalhado durante

quinze, vinte ou vinte e cinco anos, conforme o caso, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física.O saudoso desembargador federal Jediael Galvão Miranda, em seu livro Direito da Seguridade

Social, afirma: ...A lei nº 10.666/2003 conferiu ao contribuinte individual, cooperado filiado à cooperativa de

trabalho ou de produção, quando sujeito a condições especiais que prejudiquem a sua saúde ou a sua integridade

física, direito à aposentadoria especial. Para a cobertura da prestação previdenciária em prol do contribuinte

individual, a lei também instituiu contribuição previdenciária. Somente os períodos posteriores à vigência da

mencionada lei, em relação aos quais há financiamento especifico para a concessão do benefício, podem ser

computados para fins de aposentadoria especial do contribuinte individual na situação apontada.Não há provas de

que o autor esteve vinculado a cooperativa de trabalho ou produção e, mesmo que existissem, somente a partir de

2003, com a devida contribuição, é que os contribuintes individuais passaram a ter direito à aposentadoria

especial. Assim, se não é possível a concessão de aposentadoria especial ao contribuinte individual, também não

há que se falar em reconhecimento conversão de tempo especial em comum. Nesse sentido, ainda:PROCESSUAL

CIVIL. APELAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557 DO CPC. AGRAVO LEGAL.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO DE TRABALHADOR URBANO.

REVISÃO DO BENEFÍCIO. AGRAVO DESPROVIDO. 1 - Adisposição contida no artigo 557 do Código de

Processo Civil, possibilita ao Relator do recurso negar-lhe seguimento, ou dar-lhe provimento, por decisão

monocrática, sem submeter a questão ao respectivo Órgão Colegiado. 2 - Preservou-se o direito do Recorrente,

insatisfeito com aquela decisão, de obter sua revisão pelo Colegiado, por meio da interposição do recurso de

agravo, ou a reconsideração do decisum pelo próprio Relator, antes de ser levado o agravo para julgamento em

mesa. 3 - Deve-se ressaltar que a aplicação do artigo em comento pressupõe que o julgador, ao negar seguimento

ao recurso ou dar-lhe provimento, assegurou à parte prestação jurisdicional equivalente a que seria concedida caso

o processo fosse julgado pelo Órgão Colegiado. 4 - Observa-se, então, que a decisão monocrática está
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devidamente fundamentada e em sintonia com a jurisprudência dominante, não merecendo acolhida a pretensão de

reforma. 5 - No caso em tela, resta efetivamente demonstrado que o autor, no período de 01.07.62 a 06.08.64,

desempenhou atividade de cobrador de ônibus (código 2.4.4 - Decreto 53.831/64), consoante formulário de fls.

29, fazendo jus à conversão do tempo de serviço, nos termos da fundamentação. 6 - No entanto, o mesmo não

ocorre no que tange ao período de 24.01.73 a 25.11.91. 7 - A jurisprudência desta Corte já se pronunciou no

sentido de ser descabido o reconhecimento do tempo de serviço especial quando do desempenho das atividades do

autônomo, atualmente denominado contribuinte individual, dada a ausência de comprovação do caráter habitual e

permanente da exposição aos agentes nocivos. 8 - Por ser beneficiário de aposentadoria proporcional, e

considerando o período ora reconhecido pela regra anterior à Emenda Constitucional 20, de 16/12/98, o autor faz

jus à revisão do benefício previdenciário que titulariza. 9 - Agravo legal improvido.(AC 199903990971356, JUIZ

MIGUEL DI PIERRO, TRF3 - JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA W, 02/09/2011) -

destaqueiPREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REVISÃO. ATIVIDADE

ESPECIAL. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. IMPOSSIBILIDADE. DEMAIS PERÍODOS NÃO

COMPROVADOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I- Para que a atividade seja considerada especial não

basta a comprovação do seu exercício, mas também a necessária comprovação da presença de elementos que

demonstrem o modo como a atividade era exercida, com a indicação de eventuais agentes agressivos ou condições

penosas ou perigosas. II- Restou demonstrado que o autor era o dono da empresa, tendo vertido recolhimentos

como contribuinte individual (CNIS- acostado ao voto). O contribuinte individual, antigo autônomo, não é sujeito

ativo do benefício de aposentadoria especial, razão pela qual não pode haver reconhecimento de períodos dessa

natureza para fins de conversão. III- Com relação ao período de 01.03.1992 a 04.04.1994 o autor tão somente

acostou comprovação da exposição ao agente agressivo até 30.06.1992. Portanto, pela documentação acostada, só

seria possível reconhecer o período de 01.03.1992 a 30.06.1992, pela exposição ao agente agressivo ruído, mas tal

período já foi reconhecido pela autarquia como especial (fls. 62). IV- Não há que se falar em condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que a parte autora é beneficiária da assistência

judiciária gratuita, seguindo orientação adotada pelo STF. V- Apelo do INSS e remessa oficial providos.(AC

200503990189620, JUIZA MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, 01/10/2010) - destaqueiDestaco, ainda,

que não há, nos autos, prova de recolhimento anterior à competência dezembro de 1977 (fls. 71/76 e 204/480).

Assim, de todo modo, seria impossível reconhecer a especialidade do período de 01/01/1965 a 30/11/1977, visto

que sequer há prova de filiação ao regime previdenciário.Não vislumbro, ainda, ilegalidade no procedimento

adotado pelo réu que culminou na cessação da aposentadoria do autor. Primeiramente, porque o próprio autor

confessa que o período excluído, administrativamente, encontrava-se irregular. Em segundo lugar, porque a

documento que instrui o feito demonstra que foi aberta a possibilidade ao autor de demonstrar a regularidade do

referido vínculo empregatício, bem como foi-lhe facultado apresentar recurso. Consequentemente, correta a

cessação do benefício previdenciário.Diante do exposto e do que mais dos autos consta, reconheço a falta de

interesse de agir em relação aos pedidos b e c, extinguindo o feito sem julgamento do mérito em relação a eles,

com fulcro no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Julgo improcedente o pedido de reconhecimento e

conversão de especial em comum dos períodos de 01/01/1965 a 30/11/1977, 01/12/1977 a 03/04/1979, 12/03/1985

a 30/08/1985 e de 01/09/1985 a 16/11/2000, bem como o pedido de restabelecimento do benefício n. 143.491.706-

9, extinguindo o feito, neste ponto, com fulcro no artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte

autora ao pagamento de custas e de honorários advocatícios, os quais fixo em R$1.000,00 (mil reais), com fulcro

no artigo 20, 4º do Código de Processo Civil. Beneficiária da Justiça Gratuita, está dispensada do pagamento

enquanto perdurar a situação que lhe propiciou o benefício.Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0004427-53.2012.403.6126 - JOSE RODRIGUES DA SILVA(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 111/112 - O artigo 333 do Código de Processo Civil prevê que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao

fato constitutivo de seu direito. Providencie a parte autora os documentos solicitados às fls.112 ou comprove a

negativa da empresa em fornecer referidos documentos.Int.

 

0004435-30.2012.403.6126 - JOAO BAPTISTA PAINA MORETTO(SP210946 - MAÍRA FERRAZ

MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante do trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.Int.

 

0004447-44.2012.403.6126 - JOSE HERNANDES DIAS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária de rito ordinário, proposta por JOSE HERNANDES DIAS,

qualificado na inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a

transformação de sua aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, mediante
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reconhecimento de períodos trabalhados sob condições especiais, bem como conversão de períodos laborados

como comuns em especiais, os quais deverão ser somados, com repercussão desde a data de entrada do

requerimento administrativo, em 13/09/2008. Pugna, ainda, o pagamento das diferenças com os devidos

acréscimos moratórios. Em caso de improcedência do pedido principal, pleiteia, sucessivamente, a majoração de

seu beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição mediante o reconhecimento da especialidade, e

posterior conversão, das atividades que afirma ter laborado sob condições insalubres. Assevera o autor que, em

13/09/2008, requereu o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, o qual lhe foi concedido sob o n.

146.716.291-1. Contudo, afirma que, em tal época, já possuía condições suficientes para aposentar-se sob o

regime especial mas não foi instruído corretamente pela autarquia-a ré, que, por sua vez, concedeu-lhe o benefício

menos vantajoso. Pretende ver reconhecidos como especiais os períodos laborados na empresa Volkswagen do

Brasil S/A, de 01/06/1979 a 03/07/1989 e 04/07/1989 a 30/01/2007, totalizando 27 anos e 08 meses, assegurando

o direito à transformação do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial.

Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 29/151.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita ao

autor (fl. 153).Citado, o INSS contestou o pedido, às fls. 156/177, alegando, preliminarmente, a falta de interesse

processual em relação aos períodos já enquadrados como insalubres pela autarquia-ré; no mérito, alegou a

prescrição e a decadência e, em síntese, pugnou a improcedência do pedido inicial e a condenação do autor nos

encargos de sucumbência.Réplica às fls. 183/193, requerendo o julgamento antecipado e antecipação da tutela em

sentença.O INSS não requereu provas (fl. 198).É o relatório.Decido.Preliminarmente, acolho a alegação de falta

de interesse processual em relação aos períodos laborados pelo autor na empresa Volkswagen do Brasil Ltda., de

01/06/1979 a 05/03/1997, uma vez que as atividades realizadas em referidas épocas já foram reconhecidas como

especiais pela autarquia-ré, conforme se depreende do documento de fl. 107.No mérito, o autor postula a

transformação de sua aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, fundamentando seu

pleito no reconhecimento de período trabalhado em condições especiais.Sucessivamente, pugna a majoração de

seu beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição mediante reconhecimento e conversão de período

laborado sob condições insalubres.Os períodos anteriores a 10/12/1980, podem ser convertidos em tempo de

serviço comum. A uma em razão de que a aposentadoria especial guarda sua primeira previsão no art. 31 da Lei

3807/60. A duas em razão do art. 70, 2º, do Decreto 3048/99. E a três porque referido entendimento tornaria

injustificável a edição da Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização, que resumiu a contagem de tempo

especial em relação ao agente ruído, nos seguintes termos: o tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é

considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência

do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na vigência do Decreto n.

2.172/97 e superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Importante

observar que a dinâmica da legislação previdenciária impõe uma breve exposição sobre as sucessivas leis que

disciplinaram o critério para reconhecimento do tempo de serviço em atividade especial, pois a delineação do

tempo de serviço como especial deve absoluta observância à legislação da época do trabalho prestado. Até a

publicação da Lei n. 9.032, ocorrida em 29.04.1995, o reconhecimento do tempo de serviço em atividade especial

dava-se pela atividade ou grupo profissional do trabalhador, de onde se infere que a atividade especial era

reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo risco, perigo ou insalubridade.

Alterando critério anterior, mencionada lei impôs a necessidade de apresentação do formulário inicialmente

conhecido como SB-40 e atualmente chamado DSS-8030, que descrevia a atividade do segurado e dos agentes

nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos ns. 53.831/64, 83.080/79 e

3.048/99.Para o período anterior à Lei n. 9.032/95, a caracterização do tempo especial, dependia tão-somente da

atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960, c/c o art. 38 do Decreto n.

77.077, de 24 de janeiro de 1976, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original).A categoria profissional

do trabalhador e o agente agressivo que ensejam a caracterização do tempo especial sempre foram arrolados em

ato do Poder Executivo, por determinação expressa da legislação previdenciária.De todo modo, nos termos do art.

31 da Lei n. 3.807/60, do art. 38 do Decreto n. 77.077/76 e da redação original do art. 57 da Lei n. 8.213/91, a

caracterização do tempo especial, dependia da atividade profissional exercida ou do agente agressivo

encontrarem-se relacionados no Quadro referido pelo art. 2º do Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos

Anexos I e II do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979 (art. 295 do Decreto n. 357, de 07 de dezembro de

1991, e art. 292 do Decreto n. 611, de 21 de julho de 1992).Conclui-se, portanto, que a partir da Lei n. 9.032/95 o

critério por categoria profissional para o enquadramento da atividade como especial foi excluído, e para os

períodos compreendidos entre a edição dessa Lei e a do Decreto n. 2.172/97, os formulários SB-40 e DSS-8030

são aptos a demonstrar o desempenho das tarefas neles descritas, dispensando a realização de laudo pericial nesse

sentido. Com o já citado Decreto n. 2.172, publicado em 6 de março de 1997, que regulamentou a Medida

Provisória n. 1.523, publicada em 14 de outubro de 1996, posteriormente convertida na Lei n. 9.528, publicada em

11 de dezembro de 1997, passou-se a exigir o laudo técnico comprobatório da atividade especial, que deve estar

contida no rol trazido por esse decreto.Com a edição do Decreto n. 3.048/99, vigente a partir de 12 de maio de

1999, a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela

empresa, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou
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engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68). Por fim, complementando as inovações, o Decreto n. 4.032,

de 26.11.2001, passou a exigir o perfil profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo

técnico.As alterações legislativas, que tornaram mais rigorosa a análise de reconhecimento da atividade especial,

não podem prejudicar o direito da parte autora, uma vez que o momento da agregação do adicional ao tempo de

serviço comum é o da prestação do serviço, quando o trabalhador enfrentou a penosidade, periculosidade ou

insalubridade, e não o da ocasião da instrução da concessão, o que o levaria, no caso, a submeter-se às normas

regentes impositivas da apresentação de laudo técnico para comprovação da atividade especial.Portanto, as

exigências do formulário descritivo da atividade do segurado, antigo SB-40, atualmente chamado DSS-8030, e

dos agentes nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos n.s. 53.831/64,

83.080/79 e 3.048/99 ou do laudo pericial, somente tornaram-se possíveis a partir de 29.4.1995 e 6.3.1997,

respectivamente, devendo ser resguardado ao autor o direito ao reconhecimento do trabalho especial em período

anterior às referidas datas, mesmo sem a apresentação dos mencionados documentos que passaram a ser

exigidos.Para a comprovação da atividade especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o

enquadramento das atividades nos Decretos n.s. 53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento

de que referida atividade apresenta graus de periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser

considerada especial, visto que as relações constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim,

exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de atividades especiais nelas não previstas.Quanto à

conversão de tempo especial em comum, o 3.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 (redação original), ou 5.º do mesmo

artigo (redação dada pela Lei n. 9.032/95), estabelecia que ela se daria de acordo com os critérios de equivalência

definidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. Todavia, o Poder

Executivo editou a Medida Provisória n. 1.663-10, de 28 de maio de 1998, que impunha limite à conversão de

tempo especial em comum para a data de sua edição e estabelecia, expressamente, a revogação do 5.º do art. 57 da

Lei n. 8.213/91. Após algumas reedições, essa Medida Provisória foi convertida na Lei n. 9.711/98, mas a

mencionada revogação foi rejeitada pelo Congresso Nacional, razão pela qual subsistiu harmoniosamente a

possibilidade de conversão de atividades exercidas sob condições especiais em comum mesmo após 28 de maio de

1998.Anoto que o próprio réu, com base no Decreto n. 4.827, de 3 de setembro de 2003, expediu a Instrução

Normativa n. 118, de 14 de abril de 2005 em que admite a conversão da atividade, independentemente de ter sido

exercida posteriormente a 28 de maio de 1998. O artigo 70 do Decreto 3.048/1999, alterado pelo referido Decreto

n. 4.827/2003 passou a ter a seguinte redação:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais

em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:(...) 2.º. As regras de conversão de tempo

de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho

prestado em qualquer período.Logo, modificando entendimento anterior, cabível a conversão de atividades

exercidas sob condições especiais em comum, referente a qualquer período. Nesse sentido, a jurisprudência

firmada pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região (AC. 786268/SP, Desembargador Federal Relator

GALVÃO MIRANDA, DJU 18.10.2004, p. 602).A regra interpretativa do art. 28 da Lei n. 9.711, que impôs

limite de conversão até 28 de maio de 1998, não tem aplicabilidade diante da vigência do 5.º do art. 57 da Lei n.

8.213/91 e, ainda, com atual regulamentação pelo Decreto n. 4.827/2003 e Instrução Normativa n. 118/2005.A

extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da insalubridade, se informam que as condições

ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC 1288853, 10ª Turma, Relator Desembargador

Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar da 3ª Seção, Relator Juiz Federal Alexandre

Sormani, ambas do TRF 3ª Região. É sabido que a exposição a ruídos superiores a 80 dB (A) permite o

enquadramento da atividade como especial, na forma do Decreto n.º 53.831/64. Contudo, tal enquadramento

somente se perfaz até a edição do Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997, que fixou expressamente a possibilidade de

reconhecimento como especial a exposição a ruídos superiores a 90 dB (A). Posteriormente, em 18/11/2003, a

legislação passa a admitir a exposição a ruído superior a 85dB (A).Por fim, registro que a utilização de EPI

(Equipamento de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a contagem do tempo em

condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da

Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de equipamento de

proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento

não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz

seus efeitos....A fim de fazer prova do período trabalhado em condições especiais na empresa declinada na peça

vestibular, foi juntado, às fls. 60/64 e 103/105, Perfis Profissiográficos Previdenciário. Verificam-se dos referidos

documentos que o autor, ficou exposto a 89 dB(A) nos períodos de 01/01/1997 a 31/05/1997 e 01/06/1997 a

30/11/2005 e 89,3 dB(A) de 01/12/2005 a 30/01/2007, abaixo do limite mínimo legal, conforme fundamentação

supra. Ademais, não há informação de que a exposição foi de forma habitual e permanente.Assim, tenho como

correta a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, ao contrário do alegado pelo autor, eis que o

autor na DER: 19/03/2008, contava com 17 anos, 09 meses e 05 dias de tempo de atividade especial, tempo

insuficiente para concessão de aposentadoria especial.Por fim, resta prejudicado o pedido sucessivo de revisão,

mediante majoração da RMI, do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição do autor, uma vez que este

depende estritamente do reconhecimento dos períodos pleiteados na inicial como especiais.Tendo em vista a falta
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de interesse processual em relação ao período laborado na empresa Volkswagen do Brasil Ltda., de 01/06/1979 a

05/03/1997, JULGO EXTINTO o feito, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código

de Processo Civil, neste ponto.Quanto ao reconhecimento da especialidade das atividades exercidas na empresa

Volkswagen do Brasil Ltda., de 06/03/1997 a 30/01/2007 e a consequente transformação do benefício do autor,

JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na inicial, EXTINGUINDO o presente feito, com resolução do

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, neste ponto. Condeno o autor ao

pagamento de custas processuais e honorários advocatícios os quais fixo o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais)

com fulcro no artigo 20, 3º e 4º, do Código de Processo Civil. Beneficiária da justiça gratuita, fica a parte autora

eximida de seu pagamento enquanto perdurar a situação que lhe propiciou tal benefício.Sentença sujeita ao duplo

grau obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Decorrido in

albis o prazo de interposição de recurso voluntário, remetam-se estes autos à Superior Instância.P.R.I.

 

0004448-29.2012.403.6126 - OSMAR BARBOSA DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos,O autor requer a produção de prova pericial, a fim de comprovar o fato de ter trabalhado em situações

insalubres, objetivando a conversão deste período para fins de revisão de aposentadoria. A comprovação de

atividade insalubre, excetuando algumas funções que são consideradas insalubres por si só, exige informação

técnica em relação ao agente agressor, feita através de medições (ruído e eletricidade) ou, por vezes, declaração de

especialista (em relação a produtos químicos).Eventual perícia a ser realizada também não será hábil a comprovar

a alegação do autor, tendo em vista a possibilidade de mudança das condições de trabalho, da época em que

laborou até hoje.A comprovação de trabalho sob condições insalubres, todavia pode ser feita através de

documentos, que podem ser fornecidos pelo empregador.Pelo exposto, indefiro os pedidos de prova pericial,

formulado à fl.154/155.Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0004471-72.2012.403.6126 - EDIVALDO SANTOS PACHECO(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE

CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA (TIPO A)1. RelatórioTrata-se de ação ajuizada por EDIVALDO SANTOS PACHECO contra o

INSS, pedindo a concessão de aposentadoria especial.Informa que requereu aposentadoria especial (NB

1160.445.540-0), em 18/06/2012, posteriormente indeferido. Sustenta que, se o INSS tivesse reconhecido como

especial período de 04/12/1998 a 18/06/2012, somando-o ao período reconhecido administrativamente, totalizaria

mais de 25 anos na DER.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 63/84), arguindo, preliminarmente, falta de

interesse de agir quanto aos períodos já reconhecidos como especiais no âmbito administrativo. No mérito, pugna

pela improcedência do pedido.Réplica a fls. 87/88.As partes não se interessaram pela produção de outras provas

que não aquelas já reconhecidas nos autos. É o relatório.2. Fundamentação2.1 PreliminarmenteNão há que se falar

em falta de interesse de agir, eis que o autor postulou o reconhecimento da especialidade do período indeferido

pelo INSS (fl. 47).2.2 Do méritoControverte-se acerca da especialidade ou não do período de 04/12/1998 a

18/06/2012, para fins de concessão de aposentadoria especial.A regra interpretativa do art. 28 da Lei n. 9.711, que

impôs limite de conversão até 28 de maio de 1998, não tem aplicabilidade diante da vigência do 5.º do art. 57 da

Lei n. 8.213/91 e, ainda, com atual regulamentação pelo Decreto n. 4.827/2003 e Instrução Normativa n.

118/2005.O STJ tem admitido a possibilidade de conversão após maio de 1998:Processo AGRESP

200802460140AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

1104011Relator(a)NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOSigla do órgãoSTJÓrgão julgadorQUINTA

TURMAFonteDJE DATA:09/11/2009DecisãoVistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da

QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir,

por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Felix Fischer, Laurita

Vaz e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.EmentaPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. SERVIÇO PRESTADO

EM CONDIÇÕES ESPECIAIS APÓS MAIO DE 1998. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM.

POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO 83.080/79 E 6o. DA LICC. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Os pleitos previdenciários possuem

relevante valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob

tal orientação exegética. 2. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que

posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de

serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. 3. Agravo Regimental do INSS

desprovido.IndexaçãoVEJA A EMENTA E DEMAIS INFORMAÇÕES.Data da Decisão01/10/2009Data da

Publicação09/11/2009Referência LegislativaLEG:FED DEC:083080 ANO:1979 ***** RBPS-79

REGULAMENTO DOS BENEFÍCIOS DA PREVIDENCIA SOCIAL ART:00060 LEG:FED DEL:004657

ANO:1942 ***** LICC-42 LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL ART:00006 LEG:FED CFB:******

ANO:1988 ***** CF-1988 CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 ART:00201 PAR:00001 LEG:FED

LEI:009711 ANO:1998 ART:00028 LEG:FED DEC:002782 ANO:1998 (REVOGADO PELO DECRETO
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3.048/1999) LEG:FED DEC:003048 ANO:1999 ***** RPS-99 REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

ART:00070De outro lado, a extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da insalubridade, se

informam que as condições ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC 1288853, 10ª Turma,

Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar da 3ª Seção, Relator

Juiz Federal Alexandre Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Registro ainda que a utilização de EPI (Equipamento

de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a contagem do tempo em condições

especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Apelação

Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos....A Súmula n. 32 da Turma Nacional de Uniformização, revisada em 23/11/2011, resumiu a contagem de

tempo especial em relação ao agente ruído, nos seguintes termos: O tempo de trabalho laborado com exposição a

ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na

vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do

Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a

nocividade à saúde de tal índice de ruído.Para fazer prova dos períodos trabalhados em condições especiais na

Magneti Marelli Cofap Fabr de Peças, de 04/12/1998 a 18/06/2012, o autor carreou Perfil Profissiográfico

Previdenciário às fls. 28/30, no qual consta que o autor trabalhou exposto de forma habitual e permanente a 91

dB(A), operando torno. Assim, nos termos da supra citada Súmula n. 32 TNU o período de 04/12/1998 a

10/05/2012 é especial para fins previdenciário. Importante ressaltar que o PPP foi subscrito em 10/05/2012, porém

é mais do que provável que as condições sejam as mesmas pouco mais de um mês após o PPP. Assim, todo o

período deve ser considerado.Neste cenário, somando-se o período especial reconhecido administrativamente

(08/05/1987 a 03/12/1998, fls. 47 e 50) com o reconhecido nesta sentença, na DER o autor contava com 25 anos,

01 mês e 11 dias de tempo especial, tempo suficiente para concessão de aposentadoria especial.3.

DispositivoDiante do exposto julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do

CPC, condenando o INSS a reconhecer como especial o período de 04/12/1998 a 18/06/2012 e a implantar a

aposentadoria especial em favor do autor, com DIB em 18/06/2012 (NB 160.445.540-0). Condeno ainda o INSS

ao pagamento dos atrasados desde a data de entrada do requerimento (18/06/2012). A correção monetária das

parcelas vencidas e os juros de mora, estes últimos incidentes a partir da citação, deverão ser aplicados na forma

da Resolução 134/2010 do CJF. Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em dez por

cento sobre o valor da causa.Por fim, concedo a tutela antecipada requerida pelo autor, nos termos do art. 461 do

CPC, para determinar que o INSS cumpra a obrigação de fazer, consistente na imediata implantação do benefício

previdenciário, aposentadoria especial, NB 160.445.540-0, no prazo de trinta dias, contados da ciência desta

sentença, de acordo com o estabelecido nesta sentença.O INSS é isento de custas.Sentença sujeita a reexame

necessário.P.R.I.

 

0004682-11.2012.403.6126 - ARLINDO RODRIGUES DAGRELA(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP262760 - TABATA CAROLINE DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 96 - Uma vez que o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito, providencie a

parte autora as cópias integrais dos procedimentos administrativos nºs 42/114.191.724-3 e 42/128.469.041-2, no

prazo de 20 (vinte) dias.Int.

 

0004915-08.2012.403.6126 - ANTONIO PUGA FILHO(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI

GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante do requerimento de fls. 84, providencie a Secretaria o desentranhamento da petição de fls. 54/63, que

deverá ser entregue ao i. Procurador do INSS, mediante carga em livro próprio.Sem prejuízo, manifeste-se a parte

autora acerca da contestação e documentos de fls. 64/81 e, digam as partes as provas que pretendem produzir,

justificando a sua pertinência.Int.

 

0004984-40.2012.403.6126 - RENATA RIBEIRO NORBERTO(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência à autora do ofício de fl. 86.Manifeste-se acerca da contestação de fls. 90/101.Sem prejuízo, digam

as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0005170-63.2012.403.6126 - NIVALDO HERCULANO BARROS(SP286264 - MARJORIE NEPOMUCENO

BELLEZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Fls. 67/71 - Manifeste-se a ré.Int.

 

0005253-79.2012.403.6126 - JOSE MARIA SOUZA PEREIRA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 13 - O artigo 333 do Código de Processo Civil prevê que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato

constitutivo de seu direito. Providencie a parte autora a juntada de cópia integral de seu procedimento

administrativo, no prazo de 20 (vinte) dias.

 

0005257-19.2012.403.6126 - EVALDO OLIVEIRA DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP250739 -

DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.1 - RelatórioEVALDO OLIVEIRA DA SILVA, devidamente qualificado, propôs a presente ação, de

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese,

a revisão de sua aposentadoria por tempo de contribuição, mediante reconhecimento de tempo especial (anterior à

data da jubilação) e conversão em tempo comum. Pugna ainda pelo computo de tempo de contribuição (posterior

à data da jubilação) e concessão de benefício mais vantajoso, considerando novo PBC. Requer também o

pagamento de juros moratórios referentes às parcelas pagas em atraso, bem como pagamento de indenização por

perdas e danos pela demora na concessão do benefício. Requer, também, o pagamento das diferenças corrigidas e

honorários advocatícios.Alega o autor que em 25/02/2005 formulou pedido de aposentadoria por tempo de

contribuição, protocolizado sob n. 134.236.137-2, sendo-lhe concedido o benefício em 20/09/2007. No entanto,

alega que na concessão do benefício o INSS não considerou como especiais o período trabalhado na COFAP, de

01/09/1989 a 20/11/1991 e MAGGION, de 29/04/1995 a 10/12/1997. Assim, requer a revisão de seu benefício

mediante reconhecimento como especial e conversão em comum. Alega ainda que seu benefício foi concedido

após dois anos do requerimento, razão pela qual pugna pela indenização pela demora excessiva.Informa, ainda,

que o pagamento das diferenças pagas em atraso foi pago sem juros de mora, razão pela qual pugna pelo seu

pagamento, bem como indenização por danos patrimoniais e morais.Por fim, informa que continuou contribuindo

para a Previdência Social, em decorrência do labor na empresa MAGGION, de 26/02/2005 a 15/09/2012, para

fins de concessão de benefício mais vantajoso economicamente, considerando para o cálculo, novo período básico

de cálculo - PBC. Com a inicial, vieram documentos.À fl. 188 foram concedidos os benefícios da Assistência

Judiciária Gratuita. Citado, o Réu apresentou contestação (fls. 191/1213), argüindo, prejudicial de mérito,

prescrição, no mérito, pugnou pela improcedência do pedido.A parte autora manifestou-se sobre a contestação às

fls. 221/237.As partes não requereram expressamente produção de novas provas.É o relatório. Decido.2 -

Fundamentação2.1 - PreliminarmenteAcolho alegação de prescrição qüinqüenal. Com a eventual procedência do

pedido de revisão de sua aposentadoria por tempo de contribuição, os efeitos financeiros se darão a partir de

25/02/2005, data do requerimento. Sendo o benefício previdenciário uma obrigação de trato sucessivo, estão

prescritas as prestações devidas anteriores a 05 anos contados da propositura da ação. Assim, não são devidos os

valores eventualmente apurados anteriormente a 17/09/2007.2.2 - Mérito2.2.1 - Quanto ao pedido de

reconhecimento de período trabalhado em condições especiais para fins de revisão de aposentadoria.Importante

observar que a dinâmica da legislação previdenciária impõe uma breve exposição sobre as sucessivas leis que

disciplinaram o critério para reconhecimento do tempo de serviço em atividade especial, pois a delineação do

tempo de serviço como especial deve absoluta observância à legislação da época do trabalho prestado. Até a

publicação da Lei n. 9.032, ocorrida em 29.04.1995, o reconhecimento do tempo de serviço em atividade especial

dava-se pela atividade ou grupo profissional do trabalhador, de onde se infere que a atividade especial era

reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo risco, perigo ou insalubridade.

Alterando critério anterior, mencionada lei impôs a necessidade de apresentação do formulário inicialmente

conhecido como SB-40 e atualmente chamado DSS-8030, que descrevia a atividade do segurado e dos agentes

nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos ns. 53.831/64, 83.080/79 e

3.048/99.Para o período anterior à Lei n. 9.032/95, a caracterização do tempo especial, dependia tão-somente da

atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960, c/c o art. 38 do Decreto n.

77.077, de 24 de janeiro de 1976, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original).A categoria profissional

do trabalhador e o agente agressivo que ensejam a caracterização do tempo especial sempre foram arrolados em

ato do Poder Executivo, por determinação expressa da legislação previdenciária.De todo modo, nos termos do art.

31 da Lei n. 3.807/60, do art. 38 do Decreto n. 77.077/76 e da redação original do art. 57 da Lei n. 8.213/91, a

caracterização do tempo especial, para o caso em tela, nos períodos mencionados, dependia da atividade

profissional exercida ou do agente agressivo encontrarem-se relacionados no Quadro referido pelo art. 2º do

Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos Anexos I e II do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979

(art. 295 do Decreto n. 357, de 07 de dezembro de 1991, e art. 292 do Decreto n. 611, de 21 de julho de

1992).Conclui-se, portanto, que a partir da Lei n. 9.032/95 o critério por categoria profissional para o

enquadramento da atividade como especial foi excluído, e para os períodos compreendidos entre a edição dessa

Lei e a do Decreto n. 2.172/97, os formulários SB-40 e DSS-8030 são aptos a demonstrar o desempenho das

tarefas neles descritas, dispensando a realização de laudo pericial nesse sentido. Com o já citado Decreto n. 2.172,

publicado em 6 de março de 1997, que regulamentou a Medida Provisória n. 1.523, publicada em 14 de outubro

de 1996, posteriormente convertida na Lei n. 9.528, publicada em 11 de dezembro de 1997, passou-se a exigir o

laudo técnico comprobatório da atividade especial, que deve estar contida no rol trazido por esse decreto.Com a
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edição do Decreto n. 3.048/99, vigente a partir de 12 de maio de 1999, a comprovação da efetiva exposição aos

agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela empresa, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68).

Por fim, complementando as inovações, o Decreto n. 4.032, de 26.11.2001, passou a exigir o perfil

profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo técnico.As alterações legislativas, que

tornaram mais rigorosa a análise de reconhecimento da atividade especial, não podem prejudicar o direito da parte

autora, uma vez que o momento da agregação do adicional ao tempo de serviço comum é o da prestação do

serviço, quando o trabalhador enfrentou a penosidade, periculosidade ou insalubridade, e não o da ocasião da

instrução da concessão, o que o levaria, no caso, a submeter-se às normas regentes impositivas da apresentação de

laudo técnico para comprovação da atividade especial.Portanto, as exigências do formulário descritivo da

atividade do segurado, antigo SB-40, atualmente chamado DSS-8030, e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos,

relacionados exemplificativamente nos Decretos n.s. 53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99 ou do laudo pericial,

somente tornaram-se possíveis a partir de 29.4.1995 e 6.3.1997, respectivamente, devendo ser resguardado ao

autor o direito ao reconhecimento do trabalho especial em período anterior às referidas datas, mesmo sem a

apresentação dos mencionados documentos que passaram a ser exigidos.Para a comprovação da atividade

especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o enquadramento das atividades nos Decretos n.s.

53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento de que referida atividade apresenta graus de

periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser considerada especial, visto que as relações

constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de

atividades especiais nelas não previstas.Quanto à conversão de tempo especial em comum, o 3.º do art. 57 da Lei

n. 8.213/91 (redação original), ou 5.º do mesmo artigo (redação dada pela Lei n. 9.032/95), estabelecia que ela se

daria de acordo com os critérios de equivalência definidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social,

para efeito de qualquer benefício. Todavia, o Poder Executivo editou a Medida Provisória n. 1.663-10, de 28 de

maio de 1998, que impunha limite à conversão de tempo especial em comum para a data de sua edição e

estabelecia, expressamente, a revogação do 5.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91. Após algumas reedições, essa

Medida Provisória foi convertida na Lei n. 9.711/98, mas a mencionada revogação foi rejeitada pelo Congresso

Nacional, razão pela qual subsistiu harmoniosamente a possibilidade de conversão de atividades exercidas sob

condições especiais em comum mesmo após 28 de maio de 1998.Anoto que o próprio réu, com base no Decreto n.

4.827, de 3 de setembro de 2003, expediu a Instrução Normativa n. 118, de 14 de abril de 2005 em que admite a

conversão da atividade, independentemente de ter sido exercida posteriormente a 28 de maio de 1998. O artigo 70

do Decreto 3.048/1999, alterado pelo referido Decreto n. 4.827/2003 passou a ter a seguinte redação:Art. 70. A

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a

seguinte tabela:(...) 2.º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período.Logo, modificando

entendimento anterior, cabível a conversão de atividades exercidas sob condições especiais em comum, referente

a qualquer período. Nesse sentido, a jurisprudência firmada pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região

(AC. 786268/SP, Desembargador Federal Relator GALVÃO MIRANDA, DJU 18.10.2004, p. 602).A regra

interpretativa do art. 28 da Lei n. 9.711, que impôs limite de conversão até 28 de maio de 1998, não tem

aplicabilidade diante da vigência do 5.º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, ainda, com atual regulamentação pelo

Decreto n. 4.827/2003 e Instrução Normativa n. 118/2005.Por fim, registro que a utilização de EPI (Equipamento

de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a contagem do tempo em condições

especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Apelação

Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos....A fim de fazer prova dos períodos trabalhados em condições especiais na empresa COFAP, de

01/09/1989 a 20/11/1991, foram juntados aos autos formulário de atividade especial de fl. 79 e laudo técnico

pericial de fls. 80/82, ambos datados de 31/12/2003. Consta de tais documentos que o Autor estava exposto a

ruído de 88dB, de modo habitual e permanente. Cumpre observar que no laudo técnico consta cláusula de

extemporaneidade, pois não houve alterações físicas ou ambientais significativas. Conseqüentemente, faz jus à

revisão do benefício, neste particular.No tocante ao reconhecimento de atividade especial na empresa MAGGION,

de 29/04/1995 a 10/12/1997, o autor juntou PPP de fls. 92/93, datado de 16/02/2005. Consta que o autor era

bombeiro industrial. Conforme fundamentação supra, o enquadramento pela atividade era possível até 29.04.1995,

data da publicação da Lei n. 9.032/95.2.2.2 Da indenização por perdas e danos pela demora na concessão do

benefício.O autor em sede administrativa requereu sua aposentadoria por tempo de contribuição, em 25/02/2005,

cuja data de deferimento do benefício - DDB é 20/09/2007.Analisando o processo administrativo, depreende-se

que o INSS deu o devido andamento ao pedido concessório. Observo, ainda, que o pedido administrativo foi mal

instruído pelo autor, ensejando a exigência de documentos (fl. 90), demonstrando que a demora também se deu

por culpa do autor.Logo, não se pode imputar exclusivamente ao INSS a demora no processamento do pedido de

aposentadoria, tendo em vista que o autor deixou de apresentar documento necessário, acarretando exigência pela
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autarquia.2.2.3 Do pagamento administrativo de valores atrasados sem juros de mora, e indenização por danos

patrimoniais e morais.Melhor sorte não assiste ao autor. O pedido de aplicação de juros de mora não tem amparo

legal na seara da Previdência Social. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuados com atraso por

responsabilidade da Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos

benefícios do RGPS (art. 31 da Lei 10.741/2003; art. 175 do Decreto 3.048/1999; e art. 424 da Instrução

Normativa do INSS 11/2006). Conseqüentemente, improcedente o pedido de indenização por danos patrimoniais

e morais, em razão do não pagamento de juros moratórios na esfera administrativa, uma vez que o INSS agiu de

acordo com a lei, observando a legalidade estrita.2.2.4 Do pedido de computo de tempo de contribuição (posterior

à data da jubilação) e concessão de benefício mais vantajoso, considerando novo PBC.Trata-se na verdade de

pedido disfarçado de desaposentação, ou seja, manutenção da aposentadoria por tempo de contribuição até a

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição mais vantajosa economicamente.A discussão central gira

em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o

direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer

o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto,

é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por

tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado

poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um

valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma

prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da

possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria

permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou

se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês
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de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-

nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o

disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94.

3. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à

transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da

complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com

as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças

apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia

Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação

até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em

sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO.

Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º 200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda.

DJU de 29/11/2004; p. 32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência

Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo

necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a

simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegra: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que
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recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma a eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Pelas mesmas razões acima alinhadas, improcedente é o pleito de conversão da

aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria por idade, uma vez que o Autor quer desconstituir o

ato jurídico perfeito de concessão de sua aposentadoria para que outra lhe seja concedida.3. DispositivoAnte o

exposto, nos termos da fundamentação supra, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para:1)

Reconhecer como especiais os seguintes períodos: COFAP, de 01/09/1989 a 20/11/1991 e MAGGION, de

29/04/1995 a 10/12/1997, os quais deverão ser convertidos em comuns e somados aos demais períodos comuns

reconhecidos administrativamente (fls. 103/104);2) Condenar o INSS a revisar o benefício n. 137.236.137-2, a fim

computar no tempo de serviço os períodos acima reconhecidos, majorando a renda mensal inicial a partir da data

de início do benefício em 25/02/2005;3) Pagar as diferenças decorrentes da revisão, observando-se, contudo, a

prescrição qüinqüenal. Os valores em atraso deverão sofrer correção monetária e incidência de juros de mora em

conformidade com a Resolução CJF n. 134/2010.Tendo em vista a sucumbência recíproca, cada parte arcará com

os honorários dos próprios advogados, dividindo igualmente a responsabilidade pelas custas processuais,

observando-se, contudo, a gratuidade judicial concedida ao autor e a isenção legal atribuída ao réu.Sentença

sujeita ao reexame necessário. Decorrido o prazo para recurso voluntário, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.P.R.I.C

 

0005272-85.2012.403.6126 - ADEMIR ROMERO(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista a preliminar de falta de interesse de agir e a manifestação da

parte autora, em réplica, encaminhem-se os autos à contadoria judicial para que informe se a concessão do

benefício, nos moldes pleiteados pela parte autor, lhe é mais favorável que o valor atualmente recebido por

ele.Após, dê-se vista às partes e tornem. Intime-se.

 

0005299-68.2012.403.6126 - SUPERMECADO SAO JUDAS TADEU LTDA(SP238615 - DENIS BARROSO

ALBERTO E SP058776 - SANDRA KLARGE ANJOLETTO E SP308479 - ANA CAROLINA FERNANDES)

X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP

Fl. 43 - Chamo o feito à ordem. Uma vez que a ré é autarquia estadual, desconsidero a manifestação da d.

Procuradora Federal lançada à fl. 41.Cite-se com urgência a autarquia estadual ré, no endereço declinado na

petição inicial, conforme determinado pela decisão de fl. 39.Int.

 

0005399-23.2012.403.6126 - WALDOMIRO ARAUJO DA SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro ao autor o prazo de 10 (dez) dias para providenciar o PPP, conforme requerimento de fl. 273/274.Int.

 

0005403-60.2012.403.6126 - ALTAMIRA MARIA TEIXEIRA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 83/93.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0005552-56.2012.403.6126 - JACIRA MARIA DE SOUSA SOARES(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 63/72.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0005560-33.2012.403.6126 - FRANCISCO MONTANNI(SP210946 - MAÍRA FERRAZ MARTELLA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 38/59.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.
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0005570-77.2012.403.6126 - JOSE EUSTAQUIO ALVES SOARES(SP089878 - PAULO AFONSO

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante do trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.Int.

 

0005688-53.2012.403.6126 - VANDERLEI DE OLIVEIRA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 153/173.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0005689-38.2012.403.6126 - VANDERLEI ROBERTO GODINHO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 90/95.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0005737-94.2012.403.6126 - JOAQUIM PEDRO DE PAULA FILHO(SP246919 - ALEX FABIANO ALVES

DA SILVA E SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 118/128.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0005874-76.2012.403.6126 - ARIENI STOCCO MARCELINO(SP180057 - KÁTIA APARECIDA DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 72/85.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0005939-71.2012.403.6126 - GONCALA VERA ALVES DE SOUSA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 68 - O artigo 333 do Código de Processo Civil prevê que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato

constitutivo de seu direito. Providencie a parte autora os documentos solicitados às fls. 68 ou comprove a negativa

da empresa em fornecer referidos documentos.Int.

 

0005982-08.2012.403.6126 - CARLOS ROMAO GOMES(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 101/121.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0005986-45.2012.403.6126 - ROBERTO GUTIERREZ PULIDO(SP195284 - FABIO FREDERICO DE

FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 193/200.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006052-25.2012.403.6126 - JOAO EMIDIO DE OLIVEIRA(SP148162 - WALDEC MARCELINO

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls.52/65 em seus regulares efeitos de direito. Mantenho a sentença por seus próprios

fundamentos. Cite-se o réu para responder ao recurso nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do Código de

Processo Civil.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Intime-se.

 

0006065-24.2012.403.6126 - FABIO PEGORARO(SP062566 - CELIA APARECIDA MATTOS GRANA E

SP321947 - JULIANE MATTOS GRANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação e documentos de fls. 37/47. Sem prejuízo, digam as partes as

provas que pretendem produzir, justificando-as e manifeste-se o INSS acerca da petição de fls. 35/36.Int.

 

0006105-06.2012.403.6126 - PEDRO LUIZ DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 55/73.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.
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0006110-28.2012.403.6126 - ARMENDES BARBOSA DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 62/80.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006111-13.2012.403.6126 - JOSE CAMARGO DE MATOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 44/61.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006127-64.2012.403.6126 - EDSON NEVES TEIXEIRA(SP189847 - LUIZ FERNANDO MUNHOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela, movida por Edson Neves Teixeira,

devidamente qualificado na inicial, em face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a revisão do contrato

de mútuo celebrado entre as partes. Foi determinado, à fl. 66, o aditamento da petição inicial, em cumprimento ao

previsto no artigo 50, da Lei n. 10.931/2004. Às fls. 67/69, o autor requereu prazo não inferior a trinta dias para

dar cumprimento à decisão de fl. 68, o que lhe foi deferido à fl. 70.À fl. 71, foi certificada a inércia do autor.É o

relatório. Decido.A Lei 10.931/2004, que em seu artigo 50 prevê:Art. 50. Nas ações judiciais que tenham por

objeto obrigação decorrente de empréstimo, financiamento ou alienação imobiliários, o autor deverá discriminar

na petição inicial, dentre as obrigações contratuais, aquelas que pretende controverter, quantificando o valor

incontroverso, sob pena de inépcia.A petição inicial não cumpriu o requisito legal, tendo em vista não ter

quantificado o valor incontroverso da dívida.Intimado, o autor deixou de aditar a inicial.Isto posto, indefiro a

petição inicial, com fulcro no art. 284, parágrafo único do Código de Processo Civil.Sem fixação de honorários

sucumbenciais. Sem custas, em face ao benefício da Justiça Gratuita, que ora concedo.Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.IC

 

0006136-26.2012.403.6126 - CLAUDEMIR BERGAMASCO(SP254874 - CLOVIS LIBERO DAS CHAGAS E

SP253645 - GUSTAVO COTRIM DA CUNHA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0006140-63.2012.403.6126 - GILMAR LUIS DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 52/70.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006157-02.2012.403.6126 - FRANCO DEL SARTO(SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA MENOSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 114/136.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006193-44.2012.403.6126 - JOAO LUIZ PERES(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 40/45.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006205-58.2012.403.6126 - MARIA DA GRACA CAMPACCI RAMOS(SP223924 - AUREO ARNALDO

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 239/248.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006256-69.2012.403.6126 - LUIZ AUGUSTO MARTINS(SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES E

SP296161 - JOAO MARCELO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 60/91 em seus regulares efeitos de direito. Mantenho a sentença por seus próprios
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fundamentos. Cite-se o réu para responder ao recurso nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do Código de

Processo Civil.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Intime-se.

 

0006269-68.2012.403.6126 - ROBERTO CARLOS GROPPO(SP144823 - JULIUS CESAR DE SHCAIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 43/48 em seus regulares efeitos de direito. Mantenho a sentença por seus próprios

fundamentos. Cite-se o réu para responder ao recurso nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do Código de

Processo Civil.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Intime-se.

 

0006270-53.2012.403.6126 - ELICEIA PEREIRA DA SILVA(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA

MARIN E SP306721 - BRUNO VENANCIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 22/54.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006355-39.2012.403.6126 - FERENC MATRAI FILHO(SP211640 - PATRICIA DOS SANTOS SILVA) X

UNIAO FEDERAL

Fls. 99/117 - Mantenho a decisão de fls. 93/94, por seus próprios fundamentos.Aguarde-se comunicação de

eventual concessão de efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto pelo autor.Int.

 

0006364-98.2012.403.6126 - LAURIVAL ESTEVAM(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 87/98 em seus regulares efeitos de direito. Mantenho a sentença por seus próprios

fundamentos. Cite-se o réu para responder ao recurso nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do Código de

Processo Civil.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Intime-se.

 

0006450-69.2012.403.6126 - ADEMIR JOSE PEDROSO(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES E SP215373

- RONALD FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 39/48 em seus regulares efeitos de direito. Mantenho a sentença por seus próprios

fundamentos. Cite-se o réu para responder ao recurso nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do Código de

Processo Civil.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Intime-se.

 

0006471-45.2012.403.6126 - OSMIR RICARDO LEITE(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 90/112 em seus regulares efeitos de direito.Mantenho a sentença por seus próprios

fundamentos. Cite-se o réu para responder ao recurso nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do Código de

Processo Civil.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Intime-se.

 

0006625-63.2012.403.6126 - ROBERTO CARLOS PEREIRA LIMA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 79/97.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006626-48.2012.403.6126 - JOSE BATISTA BITIANO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 -

ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 83/101.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006627-33.2012.403.6126 - CARLOS OLIVEIRA DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 101/109.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     374/889



 

0006641-17.2012.403.6126 - CARLOS EDUARDO DE CARVALHO(SP286841A - FERNANDO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 95/113.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006649-91.2012.403.6126 - SERGIO THEODORO(SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 46/82.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0006655-98.2012.403.6126 - OSVALDO MENDES DOS SANTOS(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 43/61 em seus regulares efeitos de direito. Mantenho a sentença por seus próprios

fundamentos. Cite-se o réu para responder ao recurso nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do Código de

Processo Civil.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Intime-se.

 

0006663-75.2012.403.6126 - EDUARDO NUNES MARCONDES X CARINA APARECIDA TOLFO X SARA

DE BARROS SOUZA X ALICE AKIKO SAITO MARTINS X MARIA LUCIA BORGES X ALEXSANDRA

AVELINO DOS SANTOS X ALUANA CRISTINA LEONELLI QUIM X CELSO GENTIL X GILBERTO

LINO VIEIRA X PAULO CELSO MARINHO DANTAS(SP274647 - KLEBER ANTONIO SECCO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0006667-15.2012.403.6126 - ELZA ARNELAS PACHECO(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls.113/122 em seus regulares efeitos de direito.Mantenho a sentença por seus próprios

fundamentos. Cite-se o réu para responder ao recurso nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do Código de

Processo Civil.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Intime-se.

 

0006689-73.2012.403.6126 - NELSON DA SILVA LOPES(SP180057 - KÁTIA APARECIDA DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 47/51 em seus regulares efeitos de direito. Mantenho a sentença por seus próprios

fundamentos. Cite-se o réu para responder ao recurso nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do Código de

Processo Civil.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Intime-se.

 

0006702-72.2012.403.6126 - VALTER ROBERTO GOMES(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se.Int.

 

0006719-11.2012.403.6126 - IVAN LUIZ PELANDA(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 90/111.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0000007-68.2013.403.6126 - JOAO ANTONIO DA SILVA(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES E

SP215373 - RONALD FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de fls. 32/41 em seus regulares efeitos de direito. Mantenho a sentença por seus próprios

fundamentos. Cite-se o réu para responder ao recurso nos termos do art. 285-A, parágrafo 2º do Código de

Processo Civil.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Intime-se.
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0000252-79.2013.403.6126 - MARCIA ANTONINI LIMA(SP171843 - ANA CRISTINA ALVES DA

PURIFICAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação de fls. 71/75.Sem prejuízo, digam as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0000437-20.2013.403.6126 - SIDNEI MOTA(SP137682 - MARCIO HENRIQUE BOCCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000451-04.2013.403.6126 - AMALIA DA SILVA MAIA(SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000467-55.2013.403.6126 - JONATAS DA SILVA(SP214033 - FABIO PARISI) X UNIAO FEDERAL

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000523-88.2013.403.6126 - CICERO FERNANDES DE OLIVEIRA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a decisão de fls. 35, por seus próprios fundamentos.Cumpra-se a parte final da referida decisão,

citando-se o réu.Int.

 

0000524-73.2013.403.6126 - JOSE FELIX DA SILVA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a decisão de fl. 44 por seus próprios fundamentos.Cumpra-se a parte final da referida decisão, citando-

se o réu.Int.

 

0000527-28.2013.403.6126 - JOSEFA FERREIRA TORRES(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a decisão de fl. 39 por seus próprios fundamentos.Cumpra-se a parte final da referida decisão, citando-

se o réu.Int.

 

0000536-87.2013.403.6126 - REGIANE ALVES DA SILVA(SP135631 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X

GERSON DA SILVA(SP135631 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls.67: nada a decidir com relação ao pedido ora formulado, considerando que a decisão de fls.65/vo. não trouxe

qualquer prejuízo ao autor.Cite-se o réu.Int.

 

0000547-19.2013.403.6126 - SONIA MITIKO NAKATSUBO(SP028304 - REINALDO TOLEDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000549-86.2013.403.6126 - CARLOS ROBERTO ROSA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000551-56.2013.403.6126 - WARDILEY BREACHANI(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do
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feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000575-84.2013.403.6126 - LOURENCO DE CARVALHO ROCHA(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência da redistribuição dos presentes autos a este Juízo. Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça

Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, no tocante ao valor atribuído à

causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000729-05.2013.403.6126 - JOSE VIEIRA CINTRA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA E

SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentençaJOSÉ VIEIRA CINTRA, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente Ação de

Revisão de Benefício Previdenciário, de procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, alegando, em síntese, ter direito à revisão do valor de seu benefício nas mesmas datas e pelos

mesmos índices aplicado aos salários-de-contribuição. Entende que havendo reajuste aplicado aos salários-de-

contribuição, também, os salários-de-benefício dos benefícios em manutenção devem ser reajustados em

homenagem à regra prevista no artigo 20, 1º e 28, 5º, ambos da Lei n. 8.212/91.Com a inicial, vieram

documentos.É possível a aplicação, neste feito, do artigo 285-A, do Código de Processo Civil, tendo em vista

tratar-se de matéria exclusivamente de direito já tratada por este Juízo na ação ordinária n. Autos n.º

2009.61.26.004230-8, movida por Genézia Gonzaga em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, cuja

sentença foi registrada sob o número 146, no Livro de Registros de Sentença n. 01/2010, disponibilizada no Diário

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 11 de fevereiro de 2010, cuja fundamentação segue: No mérito, não

assiste razão à autora.A autora requer a aplicação da regra prevista no artigo 20, 1, da Lei 8.212/91, aduzindo que

tem direito à aplicação, no valor de seu benefício, dos índices utilizados na correção dos salários-de-contribuição.

Prevê a referida norma:Art. 20. A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador avulso é

calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota sobre o seu salário-de-contribuição mensal, de forma

não cumulativa, observado o disposto no art. 28, de acordo com a seguinte tabela: (...) 1º Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. De acordo com a

norma supra, sempre que houver reajuste do valor dos benefícios pagos pela Previdência Social, os salários-de-

contribuição devem ser reajustados na mesma medida. No entanto, a autora pleiteia justamente o inverso, ou seja,

que o benefício seja reajustado na mesma época e com os mesmos índices dos salários-de-contribuição.A norma

prevista no artigo 20, 1º, da Lei n. 8.212/91, visa, primordialmente, garantir a fonte de custeio necessária ao

pagamento da majoração. Assim, sempre que for criado algum benefício ou que for majorado seu valor, deverá

ocorrer a majoração, também, do valor do salário-de-contribuição, a fim de que haja equilíbrio financeiro (art. 201

CF). Esta é a regra geral.Não há previsão legal que determine a majoração dos valores dos benefícios em

manutenção toda vez que se majorar os salários-de-contribuição. Nesse sentido os acórdãos proferidos pelo

Superior Tribunal de Justiça que seguem:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO QUE NÃO INFIRMA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

ATACADA. ENUNCIADO SUMULAR 182/STJ. RENDA MENSAL INICIAL. EQUIPARAÇÃO DO

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO

IMPROVIDO. 1. É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada (verbete sumular 182/STJ). 2. Inexiste previsão legal de que os reajustes dos salários-de-

contribuição sejam repassados aos salários-de-benefício (ArRg no REsp 1.019.510/PR, Quinta Turma, Rel. Min.

JORGE MUSSI, DJe 29/9/08). 3. Agravo regimental improvido. (AGA 200802053609, Relator Min. ARNALDO

ESTEVES LIMA, 5ª T. DJE 19/10/2009, disponível em www.jf.jus.br/juris/?)RECURSO ESPECIAL.

PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA

SÚMULA Nº 284 DO STF. APLICAÇÃO DO ÍNDICE INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 1994.

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES LEGAIS (INPC, IRSM, IPC-r, IGP-DI). AUSÊNCIA DA

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS E DA PRESERVAÇÃO DO

VALOR REAL DO BENEFÍCIO. 1. Da alegada violação do artigo 535 do Código de Processo Civil não se

conhece, eis que (...) Para viabilizar o conhecimento do especial, pelo fundamento da alínea a do permissivo

constitucional, não é suficiente a simples menção explícita aos preceitos de lei que se pretende desafeiçoados

(pelo acórdão do Tribunal a quo), mas, ainda, a motivação justificadora, esclarecendo-se, com precisão, em sua

dicção e conteúdo, para possibilitar, ao julgador, o cotejo entre o teor dos artigos indicados como violados e a

fundamentação do recurso. (...) (REsp 160.226/RN, Relator Ministro Demócrito Reinaldo, in DJ 11/5/98). 2. É

assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme

critérios definidos em lei. (parágrafo 4º do artigo 201 da Constituição da República). 3. O artigo 41 da Lei

8.213/91 estabelece que os benefícios previdenciários deverão ser reajustados de acordo com suas respectivas

datas de início, pela variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, devendo ser utilizados, posteriormente,
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outros índices oficiais previstos em lei, a fim de que seja preservado o valor real do benefício (IRSM, FAS, URV,

IPC-r, IGP-DI, etc.). 4. Não há direito adquirido ao resíduo de 10% do IRSM de janeiro de 1994, decorrente da

antecipação de fevereiro do mesmo ano, por força da revogação da Lei 8.700/93 pela Lei 8.880/94, que ocorreu

antes do aperfeiçoamento do primeiro quadrimestre do ano, condição temporal da sua incorporação ao reajuste do

benefício. 5. Quanto ao resíduo de 10% do IRSM do mês de fevereiro, igualmente, não há falar em direito

adquirido, por indevida a antecipação do mês de março de 1994, que lhe daria causa, revogada que foi a Lei nº

8.700/93 pela Lei nº 8.880/94, que instituiu a URV a partir de 1º de março de 1994. 6. O Supremo Tribunal

Federal já se manifestou no sentido de que a aplicação dos índices legais pelo INSS para o reajustamento dos

benefícios previdenciários não constitui ofensa às garantias da irredutibilidade do valor do benefício e da

preservação do seu valor real (RE nº 231.395/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, in DJ 18/9/98). 7. Inexiste

amparo legal ou constitucional para que o salário-de-benefício seja reajustado de acordo com os mesmos índices

de atualização dos salários-de-contribuição. Precedentes. 8. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.

(RESP 200300268066, Relator Min. hAMILTON CARVALHIDO, 6ª T. DJ 22/09/2003, P. 403, disponível em

www.jf.jus.br/juris/?)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EQUIVALÊNCIA. SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO E SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. PRIMEIRO REAJUSTE. CRITÉRIO

DA PROPORCIONALIDADE. 1. Inexiste previsão legal para que se estabeleça a pretendida equivalência entre

salário-de-contribuição e salário-de-benefício no cálculo da renda mensal do benefício previdenciário. Dessa

forma, não existe correlação permanente entre os valores do salário-de-contribuição e o valor do benefício. 2. Nos

benefícios de prestação continuada, concedidos após a Constituição Federal de 1988, o primeiro reajuste da renda

mensal inicial deve observar o critério da proporcionalidade, segundo a data da concessão do benefício, a teor do

que dispõe o art. 41 da Lei n.º 8.213/91. 3. Embargos parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDAGA

200600001164, Relatora Min. LAURITA VAZ, 5ª T., DJ 01/08/2006, p.523, disponível em

www.jf.jus.br/juris/?)Quanto à manutenção do valor do benefício no teto da previdência social, também não

assiste razão à autora.O valor do benefício previdenciário em manutenção, mesmo quando concedido no valor

máximo do salário-de-benefício, após sua concessão, não se vincula mais a este. A partir da concessão, sua

correção é regida por leis específicas próprias, não cabendo ao Poder Judiciário arvorar-se à função de legislador,

mormente quando não existe lacuna legal relativa à matéria. Não há, pois, disposição legal que preveja a

manutenção do valor da renda mensal dos valores dos benefícios em manutenção no equivalente ao teto do

salário-de-contribuição. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ENTRE 05/10/88 E

05/04/91. REVISÃO. ART. 202/CF. NÃO APLICABILIDADE. TETO MÁXIMO. LEI Nº 8.213/91. - Não é

auto-aplicável o art. 202 da CF/88, devendo-se observar, tendo em vista a data de concessão do benefício, os

termos da Lei 8.213/91. - O INPC é o critério previsto em lei para o reajuste dos benefícios. - Impossibilidade de

se acolher a equivalência pretendida entre o teto do salário-de-contribuição e o salário-de-benefício, em vista da

ausência de amparo legal. - Precedentes. - Recurso conhecido e provido.(STJ, RESP 199900500083, Relator Min.

FELIX FISCHER, 5ª T. DJ 18/10/1999, p.272, disponível em www.jf.jus.br/juris/?) Portanto, não vislumbro

qualquer tipo de ofensa a dispositivo constitucional que possa fundamentar a pretensão da parte autora. Tampouco

verifico a ocorrência de qualquer ilegalidade.Isto posto, com fulcro no artigo 285-A, do Código de Processo Civil,

julgo, de plano, improcedente a ação, extinguindo o feito com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, I, do

Código de Processo Civil.Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Sem condenação em honorários diante da

ausência de citação. Sem custas em virtude da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.P.R.I.

 

0000745-56.2013.403.6126 - LIDIA RIBEIRO DA SILVA(SP207907 - VINÍCIUS FERREIRA PINHO E

SP307574 - FAGNER APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000751-63.2013.403.6126 - VILSON RIBEIRO(SP216516 - DOUGLAS GOMES PEREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000779-31.2013.403.6126 - JOAO LUIZ BRUNHEROTTO(SP137682 - MARCIO HENRIQUE BOCCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.
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0000792-30.2013.403.6126 - RINALDO TROCOLETTI PEREIRA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Preliminarmente, remetam-se os autos ao Sedi para retificação do nome do autor, conforme documentos acostado

às fls.55, para que conste RINALDO TROCOLETTI PEREIRA. Após, cite-se o réu, com os benefícios da Justiça

Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, no tocante ao valor atribuído à

causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000860-77.2013.403.6126 - JOSE CARLOS BUENO(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.José Carlos Bueno, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de benefício previdenciário na forma que

indica. Pugna, ainda, pela condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais.Sustenta que é

portador de Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, a qual lhe impede de trabalhar. Não obstante, seu pedido de

auxílio-doença foi indeferido pelo réu.Em sede de tutela antecipada, requer a imediata concessão do auxílio-

doença.Com a inicial vieram documentos.Brevemente relatado, decido.A parte autora requer a imediata concessão

do benefício previdenciário pleiteado nesta ação, argumentando estar comprovada a verossimilhança do direito,

bem como presente o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, consistente no fato de ser prestação de

caráter alimentar.A concessão de liminares e antecipações de tutela contra o Poder Público sofre a restrição legal

prevista no artigo 1º, 3º, da Lei n. 8.437/92, o qual veda tais medidas judiciais quando esgotem, no todo ou em

parte o objeto da ação. Por sua própria natureza, a tutela antecipada necessita,obrigatoriamente, antecipar no todo

ou em parte o objeto da ação.Assim, não obstante tais vedações não poderem se impor à necessidade de

efetividade da tutela jurisdicional, quando presente o estado de necessidade ou força maior (Resp 200686-PR), o

fato é que se faz necessário maior rigor na apreciação e concessão da antecipação da tutela jurisdicional contra o

Poder Público, já que também o erário público merece proteção.A concessão da tutela antecipada em casos como

este se mostra mais adequada após a regular instrução do feito, visto que se faz necessária a produção de prova

pericial. Sem referida prova, não se tem presente a verossimilhança do direito.Isto posto, indefiro a tutela

antecipada. Concedo ao autor os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se o réu. Intimem-se.

 

0000864-17.2013.403.6126 - GENESIO GOMES DA SILVA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Genésio Gomes da Silva, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a revisão de benefício previdenciário na forma que

indica.Em sede de tutela antecipada, requer a imediata revisão do benefício. Com a inicial vieram

documentos.Brevemente relatado, decido.O autor requer a imediata revisão do benefício previdenciário pleiteado

nesta ação, argumentando estar comprovada a verossimilhança do direito, bem como presente o perigo de dano

irreparável ou de difícil reparação, consistente no fato de ser prestação de caráter alimentar.A concessão de

liminares e antecipações de tutela contra o Poder Público sofre a restrição legal prevista no artigo 1º, 3º, da Lei n.

8.437/92, o qual veda tais medidas judiciais quando esgotem, no todo ou em parte o objeto da ação. Por sua

própria natureza, a tutela antecipada necessita,obrigatoriamente, antecipar no todo ou em parte o objeto da

ação.Assim, não obstante tais vedações não poderem se impor à necessidade de efetividade da tutela jurisdicional,

quando presente o estado de necessidade ou força maior (Resp 200686-PR), o fato é que se faz necessário maior

rigor na apreciação e concessão da antecipação da tutela jurisdicional contra o Poder Público, já que também o

erário público merece proteção.Portanto, a não ser que se faça presente um motivo substancialmente relevante,

devidamente comprovado pela parte autora, não é possível se concluir pela prova inequívoca do direito alegado

com base apenas nos documentos carreados com a inicial, sem a devida manifestação da parte contrária (TRF 3ª

Região, Processo: 200703001031136, 9ª Turma, DJF3 15/10/2008, Relator Juiz Hong Kou Hen, fonte:

http://www.jf.jus.br/juris/?)É de se notar, ainda, que o autor encontra-se recebendo benefício previdenciário, o que

demonstra, prima facie, a inexistência de perigo de dano irreparável ou de difícil reparação.Assim, diante da

ausência de perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, o pedido de tutela antecipada há de ser indeferido

por ora, podendo, porém ser reapreciado quando da prolação da sentença, em caso de procedência do pedido.Isto

posto, indefiro a tutela antecipada. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se a prioridade na

tramitação.Cite-se o réu. Intimem-se.

 

0000870-24.2013.403.6126 - BORNEGES PEREIRA MARTINS(SP173437 - MÔNICA FREITAS DOS

SANTOS E SP236558 - FABIANA LIMA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Vistos etc.Borneges Pereira Martins, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação, de procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação,
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cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas e

acrescidas de juros, além dos honorários advocatícios. Com a inicial, vieram documentos.A questão relativa à

desaposentação é meramente de direito, sendo que já decidi a respeito em outra oportunidade, como exemplifica a

sentença proferida nos autos da ação ordinária n. 2008.61.26.004394-1, disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal da 3ª Região em 18/06/2009, págs. 1412/1435, registrada no Livro de Registro de Sentença n. 11,

sob n. 1316/2009, cuja fundamentação transcrevo a seguir e adoto como fundamento para decidir este feito:A

discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de

concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos,

não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz

de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o

interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco

decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No

sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se

proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras

palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o

ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a

percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial

acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela

seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto

ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-

nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o
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disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94.

3. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à

transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da

complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com

as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças

apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia

Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação

até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em

sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO.

Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º 200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda.

DJU de 29/11/2004; p. 32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência

Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo

necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a

simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegra: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento
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daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma a eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, c/c art. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Em

razão da concessão da justiça gratuita, que ora concedo, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e

honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.P.R.I.

 

0000876-31.2013.403.6126 - MARIA DE LOURDES DONIZETTI CORREA(SP204892 - ANDREIA KELLY

CASAGRANDE E SP175688 - VIVIANE DE ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Pleiteia a parte autora a percepção de benefício previdenciário consistente em aposentadoria por invalidez e atribui

à causa o valor de R$41.000,00.Intimada por este Juízo a justificar o valor atribuído à causa, tendo em vista os

valores de salário-de-contribuição constantes do documento de fls.41, bem como a data de entrada de seu

requerimento adminsitrativo, a autora às fls.57/59 requereu a emenda da petição inicial a fim de ser atribuído à

causa o novo valor de R$21.426,80.Isto posto, fixo o valor da causa em R$21.426,80 e declino da competência em

favor do Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, tendo em vista a

incompetência absoluta deste juízo em razão do valor da causa.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0000877-16.2013.403.6126 - MARCELLO CIRELLI(SP204892 - ANDREIA KELLY CASAGRANDE E

SP175688 - VIVIANE DE ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc.Marcello Cirelli, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação, de procedimento ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação, cômputo de

período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição

mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas e acrescidas de juros, além

dos honorários advocatícios. Com a inicial, vieram documentos.A questão relativa à desaposentação é meramente

de direito, sendo que já decidi a respeito em outra oportunidade, como exemplifica a sentença proferida nos autos

da ação ordinária n. 2008.61.26.004394-1, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

em 18/06/2009, págs. 1412/1435, registrada no Livro de Registro de Sentença n. 11, sob n. 1316/2009, cuja

fundamentação transcrevo a seguir e adoto como fundamento para decidir este feito:A discussão central gira em

torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a fim de que o

beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de novo

benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo nenhum

deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer nascer o

direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o interessado requer

o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco decisivo, portanto,

é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No sistema normativo

vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se proporcionalmente por

tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras palavras, o interessado

poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o ônus de receber um

valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a percepção de uma

prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial acerca da

possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela seria

permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto ou

se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como
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se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-

nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o

disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94.

3. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à

transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da

complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com

as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças

apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia

Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação

até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em

sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO.

Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º 200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda.

DJU de 29/11/2004; p. 32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência

Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo

necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a

simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação
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Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegra: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma a eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, c/c art. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Em

razão da concessão da justiça gratuita, que ora concedo, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e

honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.P.R.I.

 

0000878-98.2013.403.6126 - MARCO ANTONIO SIVIERO(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000879-83.2013.403.6126 - EDILSON LUIZ MORO(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000881-53.2013.403.6126 - MANOEL ORTUNO GONGORA(SP223924 - AUREO ARNALDO

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc.Manoel Ortuno Gongora, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação, de procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação,

cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas e

acrescidas de juros, além dos honorários advocatícios. Com a inicial, vieram documentos.A questão relativa à

desaposentação é meramente de direito, sendo que já decidi a respeito em outra oportunidade, como exemplifica a

sentença proferida nos autos da ação ordinária n. 2008.61.26.004394-1, disponibilizada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal da 3ª Região em 18/06/2009, págs. 1412/1435, registrada no Livro de Registro de Sentença n. 11,
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sob n. 1316/2009, cuja fundamentação transcrevo a seguir e adoto como fundamento para decidir este feito:A

discussão central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu

titular, a fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de

concessão de novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos,

não tendo nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz

de fazer nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o

interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco

decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No

sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se

proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras

palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o

ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a

percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial

acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela

seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto

ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da

aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-

nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o

disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94.

3. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à

transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da

complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com

as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças

apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia
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Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação

até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em

sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO.

Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º 200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda.

DJU de 29/11/2004; p. 32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência

Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo

necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a

simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de

aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegra: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma a eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com
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resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, c/c art. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Em

razão da concessão da justiça gratuita, que ora concedo, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e

honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região.P.R.I.

 

0000906-66.2013.403.6126 - CICERO ALVES DO NASCIMENTO(SP113424 - ROSANGELA JULIAN

SZULC E SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS CANTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000919-65.2013.403.6126 - ALCIDES KACEM(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO

LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etcALCIDES KACEM, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação, de procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando sua desaposentação,

cômputo de período posteriormente laborado e subsequente concessão de aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição mais vantajosa, com pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas e

acrescidas de juros, além dos honorários advocatícios. Pugna, também, pela condenação do réu ao pagamento de

indenização por danos morais, decorrentes de sofrimento íntimo causado pelo indeferimento ao pedido

administrativo de desaposentação.Com a inicial, vieram documentos.A questão relativa à desaposentação é

meramente de direito, sendo que já decidi a respeito em outra oportunidade, como exemplifica a sentença

proferida nos autos da ação ordinária n. 2008.61.26.004394-1, disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça

Federal da 3ª Região em 18/06/2009, págs. 1412/1435, registrada no Livro de Registro de Sentença n. 11, sob n.

1316/2009, cuja fundamentação transcrevo a seguir e adoto como fundamento para decidir este feito:A discussão

central gira em torno da possibilidade da desconstituição do ato da aposentadoria, por iniciativa de seu titular, a

fim de que o beneficiário possa contar o tempo de filiação anteriormente computado para efeito de concessão de

novo benefício.A aposentadoria é um ato complexo, e, como tal, composto de elementos distintos, não tendo

nenhum deles, isoladamente, aptidão para produzir efeitos jurídicos. O fato idôneo previsto em lei capaz de fazer

nascer o direito à percepção das prestações mensais da aposentadoria verifica-se no momento em que o

interessado requer o benefício, já que a aposentadoria depende de uma sucessão de atos para sua aquisição.Marco

decisivo, portanto, é o do momento em que o trabalhador expressa sua vontade de passar para a inatividade. No

sistema normativo vigente até a Emenda Constitucional n.º 20/98, era facultado, ao segurado, aposentar-se

proporcionalmente por tempo de serviço, se assim o quisesse, observados os demais requisitos legais. Em outras

palavras, o interessado poderia exercer seu direito, disponível, de se aposentar mais cedo, arcando, contudo, com o

ônus de receber um valor menor do que receberia se tivesse laborado durante todo o tempo necessário para a

percepção de uma prestação maior.Não se ignora, decerto, que há muita discussão doutrinária e jurisprudencial

acerca da possibilidade da desaposentação, e, mesmo para aqueles que a admitem, remanesce a indagação se ela

seria permitida apenas quando o segurado pretende a obtenção de aposentadoria em regime previdenciário distinto

ou se também seria admissível para a percepção de nova aposentadoria dentro do próprio Regime Geral da

Previdência Social. Na última hipótese, o que o segurado almeja, no final das contas, é a revisão de sua

aposentadoria mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de

contribuição posterior à data de concessão da aposentadoria proporcional. Em outras palavras, o que a parte

deseja, na verdade, não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior. Tal pretensão, contudo,

esbarra em vários óbices.Não se harmoniza com nosso ordenamento, em primeiro lugar, a tese de que, ao

segurado, cabe a escolha do critério de cálculo e, especialmente, da lei que considere mais interessante na

aplicação da prestação almejada, podendo optar, ad aeternum, pelas normas que entenda mais adequadas à sua

aspiração, independentemente de considerações sobre sua eficácia no tempo.O que se busca, ao contrário, é a

segurança das relações jurídicas, cabendo ao interessado, seguindo as regras pertinentes, manifestar sua intenção

em passar para a inatividade, e, ao órgão previdenciário, aplicar a lei em vigor.Observe-se, ademais, que o ato

concessivo da aposentadoria apresentou-se, no caso, revestido de todos os elementos necessários para lhe dar

validade, estando protegido, por conseguinte, pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.Como

se tais argumentos não bastassem, não se pode esquecer que o 2º do artigo 18 da Lei n.º 8.213/91 veda

expressamente, ao jubilado que continuar ou voltar a exercer atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência

Social, o recebimento de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade, com exceção do salário-

família e da reabilitação profissional, no caso do empregado. O 3º do artigo 11 do Plano de Benefícios dispõe,

ainda, que o aposentado que continuou ou voltou a trabalhar é segurado obrigatório, ficando necessariamente

sujeito, portanto, às contribuições previdenciárias devidas em razão dessa atividade ulterior. Por fim, reza o artigo

181-B do Decreto n.º 3.048/1999 que as aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial são

irreversíveis e irrenunciáveis. Desse quadro normativo, importa destacar, em síntese, a irreversibilidade da
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aposentadoria, a sujeição do aposentado que optou por continuar trabalhando às exações destinadas ao custeio da

Seguridade Social e a impossibilidade de percepção de qualquer benefício relacionado à atividade exercida após a

aposentadoria, salvo o salário-família e a reabilitação profissional, e, mesmo assim, apenas em se tratando de

empregado. Postas tais premissas, é forçoso concluir que o tempo de serviço posterior à aposentadoria não pode

ser computado, surgindo a desaposentação, nesse contexto, como mero expediente para contornar a legislação em

busca da majoração do valor do benefício por meio do aumento do coeficiente de cálculo.No sentido de que o

período laborado após a passagem para a inatividade nem gera direito a nova aposentadoria nem pode ser contado

para fins de alteração do coeficiente proporcional, vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL -

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - ÍNDICE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67%

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI Nº 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE

SUJEITA AO RGPS - TRANFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. 1. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês

de março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em

URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na

atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previde-

nciário do autor. 2. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o

disposto no art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94.

3. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à

transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da

complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, e com

as alterações introduzidas pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/97. 4. A correção monetária incide sobre as diferenças

apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento nº 26 da Egrégia

Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região. 5. Os juros moratórios são devidos à base de 6% a partir da citação

até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de 11/01/03. 6. Honorários advocatícios fixados em

sucumbência recíproca. 7. Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente provida.(TRF da 3ª REGIÃO.

Apelação Cível n.º 87364.Processo n.º 200303990143866/SP. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda.

DJU de 29/11/2004; p. 32).PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM

ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART.18, 2º DA

LEI 8.213/91 1. O art.18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à

atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do

exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. 4. Recurso improvido.(TRF da 2ª REGIÃO. Classe: Apelação

Cível n.º 163071. Processo n.º 9802067156/RJ. Relator Desembargador Federal Frederico Gueiros. DJU de

22/03/2002, p. 326/327).Não há nada de aberrante, aliás, na exigência de contribuição do aposentado que voltou a

trabalhar sem que haja a possibilidade, em regra, de percepção de benefícios do Regime Geral da Previdência

Social. Afinal, o constituinte de 1988, tendo em mira a justiça e o bem-estar sociais, consagrou o princípio de que

alguns terão que suportar encargos maiores a fim de que outros, mais carentes, possam ser atendidos com

prioridade, estabelecendo-se, assim, a solidariedade entre gerações e entre classes sociais.Não há um paralelismo

necessário, assim, entre benefício e contribuição previdenciária. É estranha ao sistema da previdência pública,

com efeito, a correlação estrita entre a obrigação de contribuir e o direito aos benefícios. A (...) tanto equivaleria a

simples edificação de uma grande caderneta de poupança (seja-nos permitida a expressão) compulsória, à chilena.

(Wagner Balera. Curso de Direito Previdenciário. São Paulo, Ltr, p. 58-59).Nossa Carta Fundamental, em vez

disso, (...) cristalizou a idéia de que a seguridade social deve ser financiada por toda a sociedade, desvinculando a

contribuição de qualquer contraprestação (...), vedando, em seu artigo 195, ?5º, (...) a criação, majoração ou

extensão de benefício ou serviço da Seguridade Social sem a correspondente fonte de custeio, mas não o contrário,

do que se depreende que (...) o trabalhador aposentado por tempo de serviço, que continua trabalhando ou retorna

à atividade produtiva incluída no Regime da Previdência Social, reassume a condição de segurado e contribuinte

obrigatório, sujeitando-se às contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social. (TRF 3ª Região; Apelação

Cível n.º 1165219; Processo n.º 2005.61.19.006629-4; Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce. DJU de

06/06/2007, p. 402).Contribuindo, destarte, para o sistema, e não para uma contraprestação específica, o

aposentado que retorna ao mercado de trabalho ou nele permanece deve recolher as importâncias devidas aos

cofres da Previdência Social em razão do caráter social das contribuições, e não com o escopo de aumentar sua

renda mensal, não se admitindo, por conseguinte, o cômputo dessas contribuições ulteriores para a concessão de

benefício com valor superior, até para que não se venha a contornar, na prática, de modo oblíquo e sem qualquer

base legal, a extinção do abono de permanência em serviço. Logo, também sob esse enfoque revela-se

injustificada a desaposentação, computando-se o período posteriormente laborado com vistas à concessão de
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aposentadoria por tempo de serviço integral, já que não há - nem se pretende que haja - liame pessoal entre as

contribuições e as prestações.Por derradeiro, caso se admitisse a desaposentação, ad argumentandum tantum, seria

imprescindível a devolução dos valores recebidos entre a data da concessão da aposentadoria proporcional e a data

de início da nova aposentadoria. Nesse aspecto, aliás, destaca Marina Vasques Duarte: Com a desaposentação e a

reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a Autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta

os valores antes recebidos (...), concluindo que (...) não é possível obrigar o INSS a expedir certidão sem que algo

lhe seja fornecido em troca, sob pena de o segurado locupletar-se ilicitamente. (Desaposentação e revisão do

benefício no RGPS. VVAA. Temas Atuais de Direito Previdenciário e Assistência Social. Porto Alegra: Livraria

do Advogado, 2003, p. 89).Caso se admitisse, com efeito, a desaposentação desacompanhada da restituição dos

valores percebidos, normalmente por vários anos, estar-se-ia não só prejudicando o erário como conferindo

tratamento diverso a pessoas que contribuíram pelo mesmo tempo e tiveram seus benefícios concedidos na mesma

época, em afronta direta ao constitucionalmente assegurado princípio da isonomia.O que significa, afinal, o

conceito de igualdade? Desde Aristóteles, entende-se que a igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os desiguais. Suponhamos duas pessoas em condições, digamos, absolutamente iguais, que

recebiam salários rigorosamente iguais, trabalharam pelo mesmíssimo tempo e se aposentaram na mesma data:

todos concordariam que deveriam receber o mesmo tratamento. Ora, facultar a desaposentação sem exigir a

devolução das quantias recebidas significaria, no final das contas, beneficiar injustamente o segurado que

percebeu a aposentadoria proporcional e ainda trabalhou, somando duas fontes de rendimentos, em detrimento

daquele, mais cauteloso, que aguardou o preenchimento dos requisitos necessários à obtenção da aposentadoria

integral.Como a parte autora não faz menção alguma a eventual restituição da totalidade dos valores recebidos

durante o período em que usufruiu da aposentadoria proporcional, não há como acolher, também por esse ângulo,

a pretensão trazida a juízo, sob pena de se comprometer financeiramente o sistema de proteção social mediante a

criação de despesa não autorizada por lei, violando-se os princípios da legalidade e da supremacia do interesse

público sobre o privado.Consequentemente, resta prejudicado o pedido sucessivo de condenação em danos

morais, já que correta a decisão que indeferiu administrativamente o pedido do autor.Diante do exposto, julgo

IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso

I, c/c art. 285-A, ambos do Código de Processo Civil.Em razão da concessão da justiça gratuita, que ora concedo,

fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico

da 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0000955-10.2013.403.6126 - EMILIA DE FATIMA BRITO(SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Emília de Fátima Brito, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de benefício previdenciário na forma que

indica.Em sede de tutela antecipada, requer a imediata concessão do benefício.Com a inicial vieram

documentos.Brevemente relatado, decido.A autora requer a imediata concessão do benefício previdenciário

pleiteado nesta ação, argumentando estar comprovada a verossimilhança do direito, bem como presente o perigo

de dano irreparável ou de difícil reparação, consistente no fato de ser prestação de caráter alimentar.A concessão

de liminares e antecipações de tutela contra o Poder Público sofre a restrição legal prevista no artigo 1º, 3º, da Lei

n. 8.437/92, o qual veda tais medidas judiciais quando esgotem, no todo ou em parte o objeto da ação. Por sua

própria natureza, a tutela antecipada necessita,obrigatoriamente, antecipar no todo ou em parte o objeto da

ação.Assim, não obstante tais vedações não poderem se impor à necessidade de efetividade da tutela jurisdicional,

quando presente o estado de necessidade ou força maior (Resp 200686-PR), o fato é que se faz necessário maior

rigor na apreciação e concessão da antecipação da tutela jurisdicional contra o Poder Público, já que também o

erário público merece proteção.A concessão da tutela antecipada em tais casos se mostra mais adequada após a

regular instrução do feito, visto que todos os dados constantes de Carteiras de Trabalho e Previdência Social,

laudos elaborados pelo empregador, formulários SB40, Perfil Profissiográfico Previdenciário e demais elementos

produzidos unilateralmente pelo autor ou a seu pedido possuem presunção relativa de veracidade, a qual pode ser

afastada com a manifestação da parte contrária. Portanto, a não ser que se faça presente um motivo

substancialmente relevante, devidamente comprovado pela parte autora, não é possível se concluir pela prova

inequívoca do direito alegado com base apenas nos documentos carreados com a inicial, sem a devida

manifestação da parte contrária (TRF 3ª Região, Processo: 200703001031136, 9ª Turma, DJF3 15/10/2008,

Relator Juiz Hong Kou Hen, fonte: http://www.jf.jus.br/juris/?)Isto posto, indefiro a tutela antecipada. Defiro os

benefícios da justiça gratuita. Cite-se. Intimem-se.

 

0000972-46.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006663-

75.2012.403.6126) CLEIDE SOLDA X MARIA LUZANIRA MAGALHAES BARBOSA X NIVALDO DA

SILVA GONCALVES X MAURO DA SILVA MACIEL X ELIANE DA SILVA PEREIRA X SANDRO

ROBERTO DOS SANTOS X DOUGLAS HEBERT KIYAMAN X EDER VALENTIM DINIZ(SP274647 -

KLEBER ANTONIO SECCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0000973-31.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006663-

75.2012.403.6126) JORGE DANIEL MONTEVECCHI TEODORO X LUIZ AUGUSTO DE ALBUQUERQUE

X RITA SOARES DA SILVA X ROSEMEIRE SCAPIM X SANDRA BATISTA CRUZ X DEIVID ATANAS X

EDSON FELIX DA SILVA X THIAGO DA SILVA CAMUSSI(SP274647 - KLEBER ANTONIO SECCO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do

feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção

Judiciária. Dê-se ciência.

 

0001200-21.2013.403.6126 - CONFAB INDUSTRIAL S/A(SP159219 - SANDRA MARA LOPOMO E

SP199555 - EDUARDO CUNHA DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Preliminarmente, diante da certidão de fls.639 providencie a autora o recolhimento do valor complementar das

custas processuais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição do presente feito, nos

termos do artigo 257 do Código de Processo Civil.Int.

 

0000114-24.2013.403.6317 - ALEX CRESCENCIO DE MIRANDA(SP309998 - CAROLINA FERREIRA

AMANCIO) X UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC

Mantenho a decisão de fls. 26/27, por seus próprios fundamentos.Manifeste-se a parte autora acerca da

contestação e documentos de fls. 44/51.Sem prejuízo, digam as partes as provas que pretendem produzir,

justificando-as.Int.

 

0000550-80.2013.403.6317 - ELISABETA TOTH(SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc.Elisabeta Toth, qualificada na inicial, propôs a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do

Seguro Social, objetivando afastar a revisão administrativa que recaiu sobre o seu benefício de aposentadoria

estatutária, a qual reduziu o seu valor mensal e culminou com a cobrança de valores recebidos a maior por

ela.Sustenta que a redução dos valores da aposentadoria e a cobrança de valores pretéritos é ilegal, tendo em vista

que o erro de cálculo foi cometido pelo INSS, não tendo havido má-fé de sua parte.Em sede de tutela antecipada,

pugna pela imediata suspensão da cobrança dos valores recebidos a maior.Com a inicial vieram documentos. É o

relatório. Decido. Segundo consta da inicial, a autora é servidor pública aposentada há mais de dez anos. Não há

carta de concessão ou processo administrativo que permitam aferir a data de início do benefício.Contudo, o

documento de fls. 22/23, expedido pelo INSS, dá a entender que a autora, que recebia o valor de aposentadoria

proporcional a 27/30 do valor do benefício, formulou pedido de revisão de aposentadoria a fim de ver incluído

tempo de trabalho insalubre no cômputo do tempo de contribuição, o qual aumentaria o valor do benefício para

28/30 do valor dos vencimentos. Dá a entender, ainda, que o INSS, a princípio, acatou o pedido da autora e

majorou o valor do benefício, a partir de setembro de 2009, para o equivalente a 28/30 do valor integral dos

vencimentos. Posteriormente, constatou-se erro na concessão originária, a qual acrescentou quatro meses de

contribuição indevidamente, fato que manteria, de toda forma, o valor do benefício em 27/30 do valor integral do

vencimento. A Administração Pública pode e deve rever seus atos, anulando-os ou revogando-os. Mesmo quando

o ato administrativo gera efeitos patrimoniais aos administrados, a Administração tem o dever de anulá-los ou

retificá-los quando constar alguma ilegalidade ou erro. Nesse sentido, a Lei n. 9.784/99, que disciplina o processo

administrativo no âmbito federal prevê:Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados

de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos

adquiridos.Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos

favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo

comprovada má-fé. 1o No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção

do primeiro pagamento. 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade

administrativa que importe impugnação à validade do ato.A revisão perpetrada pela INSS, tendo ocorrido dentro

do prazo decadencial previsto em lei, e obedecendo aos princípios da ampla defesa e do contraditório, há de ser

considerada legítima e legal. Nesse sentido:DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. APOSENTADORIAS. ACUMULAÇÃO. CONCESSÃO DO SEGUNDO BENEFÍCIO.

REVOGAÇÃO. AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. LEI 9.784/99. IRRETROATIVIDADE.

DECADÊNCIA. NÃO-OCORRÊNCIA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ. RETORNO DOS

AUTOS À ORIGEM PARA JULGAMENTO DO FEITO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

1. Até a edição da Lei 9.784, de 29/1/99, a Administração podia rever os seus atos a qualquer tempo, uma vez que
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o prazo decadencial previsto em seu art. 54 não tem efeitos retroativos. Precedente da Corte Especial. 2. Hipótese

em que, não obstante a segunda aposentadoria do recorrido tenha sido concedida em outubro de 1997, o prazo

decadencial para a revisão do respectivo ato somente iniciou-se em 29/1/99, com a vigência da Lei 9.784/99.

Assim, tendo o benefício sido cancelado em agosto de 2003, não há falar em decadência administrativa. 3.

Afastada a decadência, faz-se necessário o retorno dos autos à origem para que se dê prosseguimento ao

julgamento do feito. 4. Recurso especial conhecido e provido. (STJ, RESP 200700473022, Ministro Relator

Arnaldo Esteves Lima, 5ª T., DJE 03/11/2008, disponível em http://columbo2.cjf.jus.br/juris/unificada/?)

PREVIDENCIÁRIO - RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO - DEVIDO PROCESSO LEGAL - PRAZO

PARA REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO- INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE

FRAUDE. 1 - Efetivamente, há que se observar o devido processo legal, com possibilidade de ampla defesa, para

a suspensão do benefício. 2 - Mera notificação de cancelamento do benefício, com notícia de direito a recurso, não

consubstancia preservação do devido processo legal. 3 - Em se tratando de suspensão do benefício concedido em

1984 e não advindo de fraude comprovada nos autos, o INSS teria deixado passar o prazo para a realizar o seu

cancelamento. 4 - O caput do art. 103-A traz um prazo para que seja exercido este poder de autotutela de 10 anos,

para garantir segurança jurídica às relações previdenciárias, o qual não incidirá em caso de comprovada má-fé.

Note-se que, a exemplo do que ocorreu com as modificações dos prazos decadenciais do art. 103 supra, a

inovação legislativa que trouxe o art. 103-A (Lei n.º 10.839, publicada em 6 de fevereiro de 2004) não pode atuar

retroativamente (conforme já salientamos nos comentários ao art. 103). Assim, este prazo decadencial só pode ser

aplicado após a publicação desta inovação. Anteriormente à Lei n.º 10.839/2004, vigorava o disposto na Lei n.º

9.784 (publicada em 1 de fevereiro de 1999 e retificada em 11 de março de 1999), a qual, ao regular o processo

administrativo no âmbito da Administração Federal, impôs o prazo de 5 anos para que a Administração Federal

exercer seu poder-dever de autotutela para anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para

os destinatários, salvo a comprovada má-fé. Antes desta data não havia previsão de prazo decadencial para o

exercício da autotutela. No entanto, anteriormente a esta data, já vinha a jurisprudência firmando o lapso de cinco

para a anulação (utilizando, por analogia, o Decreto 20.910/32) - cfr. AgRg no Recurso Especial no. 571.782-RS

(2003/0133848-3), Relator Ministro Paulo Medina. Já os atos praticados com comprovada má-fé estes sempre

puderam ser anulados pela Administração independentemente de prazo, em qualquer destas legislações. No caso

dos autos, no entanto, não houve demonstração de fraude, com o que houve o decurso do prazo para revisão do

ato de concessão. 5 - Os motivos determinantes do cancelamento do benefício devem ser idôneos o suficiente para

a sustentação deste ato administrativo. 6 - A simples impugnação de documento antigo, não demonstrada a sua

inautencidade ou a ausência da veracidade dos fatos nele constantes, não é suficiente para indicar a existência de

fraude, que se trata de vício revestido de seriedade suficiente a impingir a sua prova. 7 - Mantido o lapso,

constata-se o direito à preservação do benefício. 8 - Restabelecido o benefício. 9 - Em relação aos atrasados, juros

de 6% ao ano até o advento do novo Código Civil e, a partir daí, de 1% ao mês. 10 - Correção monetária nos

termos do Provimento 26/01 da Eg. Corregedoria Geral de Justiça. 11 - Honorários advocatícios de 10% sobre o

valor das parcelas vencidas até a data da sentença. Ofício para restabelecimento do benefício na forma do art. 461

do Código de Processo Civil. 12 - Apelo do INSS e remessa oficial, tida como ocorrida, parcialmente providos.

(TRF 3ª Região, AC 200061180027439, Juiz Convocado Marcus Orione, 9ª T., DJU 15/03/2007, p. 544,

disponível em http://columbo2.cjf.jus.br/juris/unificada/?) Não obstante não existam, nos autos, documentos que

comprovem a legalidade da revisão, tendo em vista não se saber a data de início do benefício e a data em que foi

feita a revisão, o certo é que o pedido relativo à tutela antecipada diz respeito somente ao afastamento da cobrança

dos valores pagos a maior, entre setembro de 2009 e outubro de 2012. Quanto a este pedido, é possível, com base

nos documentos que instruem o feito, concluir pela verossimilhança do direito.Isto, porque, quanto ao desconto

incidente no benefício revisado, em decorrência do recebido a maior, nossa jurisprudência consolidou o

entendimento de que se o beneficiário não tiver agido de má-fé ou contribuído, de qualquer forma, para o erro

praticado pela Administração Pública, fica isento da devolução, na medida em que se trata de prestação de caráter

alimentar. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ERRO ADMINISTRATIVO. DECADÊNCIA. DESCONTO DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE.

REPETIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. 1. Apesar de não ser ignorado

que a Administração pode e deve rever os atos, se eivados de ilegalidade, também não pode ser ignorada a

segurança jurídica que deve escudar aqueles mesmos atos, em especial se o segurado percebe de boa-fé, benefício

em valor superior ao devido, como decorrência de erro administrativo devidamente reconhecido nos autos. 2.

Inexistindo má-fé ou fraude, não há que se falar em revisão do ato administrativo após superado o prazo

decadencial. 3. Incabível a devolução de eventuais valores percebidos pelo segurado em decorrência de erro

administrativo, porquanto trata-se de quantia recebida de boa-fé. E, como vem reconhecendo os Egrégios

Tribunais Pátrios, as prestações alimentícias, onde incluídos os benefícios previdenciários, se percebidas de boa-

fé, não estão sujeitas a repetição. (TRF 4ª Região, REOAC 200972150004239, Desemb. Federal Relatora Maria

Isabel Pezzi Klein, 5ª T., D.E. 14/12/2009, disponível em http://columbo2.cjf.jus.br/juris/unificada/?) No caso dos

autos, o documento de fls. 22/23 afirma que houve equivoco quando da mencionada revisão, com acréscimo de

quatro (4) meses de tempo averbado. Assim, é possível concluir-se pela ausência de má-fé da autora.O perigo de
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dano irreparável reside no fato de tratar-se de verba de caráter alimentar, a qual não pode, sem motivo

substancialmente relevante, ser reduzida.Isto posto, concedo a tutela antecipada para determinar ao réu que se

abstenha de efetuar a cobrança do valor de R$4.539,67, relativa ao período de setembro de 2009 e outubro de

2012, até final decisão nestes autos. Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0003089-49.2009.403.6126 (2009.61.26.003089-6) - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-

ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT(Proc. 1772 - CRISTIANE CABRAL DE QUEIROZ) X IRMAOS

GALERA TRANSPORTES E COM/ DE PEDRA E AREIA LTDA(SP246861 - FERNANDO JOSE DE SOUZA

MARANGONI) X BRADESCO SEGUROS S/A(SP054752 - ANTONIO PENTEADO MENDONCA)

Vistos etc.Tendo em vista as informações e documentos contidos nos autos, entendo satisfeito o débito cobrado

nesta execução. Consequentemente, JULGO EXTINTA a execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código

de Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.C

 

0002403-86.2011.403.6126 - MARIO MALAQUIAS DA SILVA X REGINA LUCIA DA SILVA X ROGERIO

MARIO DA SILVA X VANDELBRANDO SILVA X MARIA DA CONCEICAO SILVA MACHADO X

FRANCISCO JOSE SILVA(SP071825 - NIZIA VANO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP131523 - FABIANO CHEKER BURIHAN)

Preliminarmente, remetam-se os autos ao Sedi para as correções cabíveis nos nomes das autoras Maria Conceição

Silva e Regina Lucia Barbosa da Silva, em conformidade com os documentos cujas cópias encontram-se

acostadas às fls.179/180 e 181182, respectivamente.Outrossim, nos termos do parágrafo 3o do artigo 34 da

Resolução CJF no.168/2011 e artigo 5o da IN 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, intime-se as autora supra

mencionadas a fim de que informem, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo

do imposto de renda devido.Após, requisite-se a parte cabente às mesmas do valor apurado às fls.125, nos termos

da Resolução acima mencionada.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002624-06.2010.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022133-

06.2007.403.6100 (2007.61.00.022133-4)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1643 - SUELI GARDINO) X JOSE

DARIO DA SILVA(SP067351 - EDERALDO MOTTA E SP101823 - LADISLENE BEDIM)

Vistos em sentença.Trata-se de embargos à execução opostos pela União Federal/Fazenda Nacional em face de

José Dario da Silva, objetivando afastar a cobrança realizada nos autos da ação ordinária n. 0022133-

06.2004.403.6100. Com a inicial vieram documentos.Intimado, o embargado deixou de se manifestar (fl. 54

verso).A Previ-GM juntou documentos às fls. 58/61 e 73/77. A Embargante manifestou-se às fls. 64/68 e 80/88.A

União Federal apresentou conta às fls. 92/110. Intimado, o embargado deixou de se manifestar (fl. 112 verso).Os

autos foram encaminhados à contadoria judicial, a qual se manifestou às fls. 115/126. Intimadas as partes, o

embargado manifestou-se à fl. 129; a embargante, à fl. 130.É o relatório. Decido.A sentença proferida na ação

principal condenou a União Federal a devolver o valor recolhido a título de Imposto de Renda incidente sobre as

verbas denominadas reserva tributável e pecúlio, pagas pela PREVI-GM ao embargado, que tenham tido como

origem contribuições exclusivas da própria parte autora ao fundo, entre 01/01/1989 e 31/12/1995. Determinou,

ainda, que sobre o valor devido deveria incidir exclusivamente a Taxa Selic a partir da data do recolhimento

indevido da exação, nos termos da Súmula 162, do C. Superior Tribunal de Justiça. Assim, o fato de o embargado

ter aderido ao regime de tributação previsto no artigo 1º da Lei n. 11.053/2004 não afeta seu direito em reaver o

que foi indevidamente pago quando do recebimento das verbas constantes do comprovante de pagamento de fl. 19

dos autos principais, visto que, de toda sorte, houve incidência de tributação incidente sobre verbas já

tributadas.Quanto à correção monetária, a contadoria judicial apresentou duas contas. A primeira, calculada em

conformidade com o entendimento da embargante; a segunda, fazendo incidir a Taxa Selic desde janeiro de 1996

até março de 2007.O título executivo judicial foi claro ao fixar a Taxa Selic somente a partir do indevido

recolhimento do tributo, em março de 2007. Não há determinação para que a Taxa Selic incida a partir de 1996. O

recolhimento de IRPF até àquela data encontra-se correta. Incorreto é incidir, novamente, IRPF sobre aqueles

valores na data do pagamento do pecúlio e da reserva tributável, em março de 2007.Assim, não há como acolher a

conta constante do Anexo II, da manifestação da contadoria.A contadoria informa, ainda, que há erro na conta

apresentada pelo embargado, visto que extrapolou os limites da coisa julgada, repetindo valores relativos a

contribuições posteriores a dezembro de 1995. Também a conta apresentada pela União Federal não se encontra

correta, pois, deixou de incluir os honorários advocatícios sucumbenciais. Isto posto e o que mais dos autos

consta, julgo parcialmente procedentes os embargos, para reduzir o valor da execução ao montante de

R$26.681,75 (vinte e seis mil, seiscentos e oitenta e um reais e setenta e cinco centavos), valor atualizado até

fevereiro de 2012, já incluídos os honorários advocatícios, conforme conta de fl. 118.Diante da sucumbência

recíproca, cada parte arcará com os próprios honorários advocatícios.Traslade-se cópia para os autos
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principais.Transitada em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.

 

0005893-19.2011.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004988-

82.2009.403.6126 (2009.61.26.004988-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2504 - RENATA GONCALVES DE

LUCENA) X JOAO ALBERTO DA SILVA CORREIA(SP287419 - CHRISTIAN PINEIRO MARQUES E

SP287214 - RAFAEL RAMOS LEONI)

Manifestem-se as partes sobre os cálculos do contador judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar-se

pelo(a) embargado(a).Int.

 

0001058-51.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003873-

36.2003.403.6126 (2003.61.26.003873-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2360

- ADRIANA MECELIS) X JOSE MUSTAFE(SP023466 - JOAO BATISTA DOMINGUES NETO)

Recebo o recurso de fls. 97/100 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista à autarquia-embargante para

contrarrazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002475-39.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006207-

62.2011.403.6126) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2360 - ADRIANA

MECELIS) X AUGUSTO RODRIGUES LISBOA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP038399 - VERA LUCIA

D AMATO)

Preliminarmente, recebo o recurso de fls.175/183 em seus regulares efeitos de direito.Dê-se vista à autarquia-

embargante, para contrarrazões, no prazo legal.Após, tornem para apreciação do requerimento formulado às

fls.174.Int.

 

0003785-80.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002609-

66.2012.403.6126) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2360 - ADRIANA

MECELIS) X JOSE DO CARMO BORGES(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP262760 - TABATA

CAROLINE DE CASTRO)

Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração de sentença que julgou parcialmente os embargos à execução

opostos pelo INSS.Aponta, o embargante, omissão na sentença, eis que deixou ... de observar que havia

divergência nos cálculos quanto a aplicação do AUMENTO REAL, conforme cálculos e impugnação

apresentadas pelo Segurado. Decido.Insurge-se o embargante sob a alegação de que a sentença deixou ... de

observar que havia divergência nos cálculos quanto a aplicação do AUMENTO REAL, conforme cálculos e

impugnação apresentadas pelo Segurado..A sentença é clara e expressa no deslinde da controvérsia, qual seja,

aplicação de juros e atualização, nos termos da Lei n. 11.960/2009 ou nos termos do título executivo. O juiz não

está obrigado a julgar a lide de acordo com os fundamentos das partes, mas sim com seu livre convencimento. O

não acatamento das teses trazidas pelo embargado não configura omissão, não havendo assim, ofensa ao disposto

no inciso II, do artigo 535, do Código de Processo Civil. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. LEGITIMIDADE. EMPRESA EXECUTADA. SÓCIOS. TERCEIROS INTERESSADOS.

ARTS. 535 E 557 DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 284 DO STF. ART. 7º DO CPC.

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. I - No agravo regimental o agravante pugna pela

análise do art. 7º do CPC, defendendo tê-lo indicado nas razões de recurso especial, o que não procede, na medida

em que se limitou a sustentar violação aos arts. 535 e 557 do CPC.II - O julgador não está obrigado a discorrer

sobre todos os regramentos legais ou todos os argumentos alavancados pelas partes. As proposições poderão ou

não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da

demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos

pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. Precedentes: REsp nº

394.768/DF, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 01/07/2002 e AGREsp n.º 109.122/PR, Relator Ministro

CASTRO MEIRA, DJ de 08/09/2003. III - Nas razões de recurso especial, o recorrente insiste em sustentar a

possibilidade de se demandarem os sócios, ante a responsabilidade solidária destes e da empresa e a capacidade

processual destes, que não se confunde com a da empresa. Ao assim proceder, o recorrente incorre no erro de

fundamentação deficiente, a uma porque deixou de apontar que dispositivo infraconstitucional foi malferido pelo

Sodalício Ordinário ou jurisprudência divergente sobre a questão e a duas porque deixou de infirmar o

fundamento do acórdão hostilizado, no sentido de que deve haver uma identidadeentre os pólos da ação principal

e dos recursos, sendo inaceitável que a parte executada, que figura no pólo passivo da lide principal, deixe de

figurar no pólo passivo do recurso.IV - Da mesma forma, a insistência em defender a possibilidade de se

demandarem os sócios em nada infirma o decisum vergastado, que, repita-se, não excluiu esta possibilidade,

apenas entendeu que necessariamente deveria haver uma correspondência entre os pólos passivos da ação
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principal e do recurso.V - Saliente-se ainda que nas razões de apelo nobre o recorrente sustenta inexistir

jurisprudência dominante sobre a qual o recurso estaria em confronto, olvidando-se de que não foi sobre tal

fundamento que se pautou o Tribunal Regional para negar seguimento ao agravo de instrumento, e sim, sobre a

ausência de um dos pressupostos de admissibilidade do recurso. De fato, ao julgar o agravo interno, o Tribunal

achou por bem manter a decisão liminar que negou seguimento ao agravo de instrumento, do seguinte teor: Diante

do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo, nos termos do artigo 557, caput, primeira figura, do

Código de Processo Civil c.c. o artigo 34, inciso XVIII, do Regimento Interno desta E. Corte.VI - Incidência do

enunciado sumular nº 284 do STF.VII - Agravo regimental improvido. (destaquei)(STJ - Primeira Turma,

Processo: 200601805794-SP, AGRESP: 878450, Fonte DJ 17/05/2007, p. 216, Relator: Min. Francisco Falcão)

Com efeito, a fundamentação deve ser suficiente para que o magistrado esclareça acerca dos motivos de fato e de

direito que o levaram a decidir de determinada maneira, a fim de garantir às partes a transparência de sua decisão.

Isto, sem dúvida ocorreu na sentença atacada.Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, mantendo a

sentença tal como proferida.P.R.I.

 

0005347-27.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003664-

67.2003.403.6126 (2003.61.26.003664-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2360

- ADRIANA MECELIS) X JOSE CARLOS DA ROCHA PAGELS(SP078572 - PAULO DONIZETI DA

SILVA)

Manifestem-se as partes sobre os cálculos do contador judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar-se

pelo(a) embargado(a).Int.

 

0005563-85.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011273-

38.2002.403.6126 (2002.61.26.011273-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2360

- ADRIANA MECELIS) X GERALDO COELHO DE SOUZA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA)

Manifestem-se as partes sobre os cálculos do contador judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar-se

pelo(a) embargado(a).Int.

 

0005789-90.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001911-

31.2010.403.6126) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1969 - FABIO ALMANSA

LOPES FILHO) X ARGEMIRO GONCALVES FERREIRA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO)

Manifestem-se as partes sobre os cálculos do contador judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar-se

pelo(a) embargado(a).Int.

 

0006207-28.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005213-

68.2010.403.6126) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2004 - LUIZ CLAUDIO

SALDANHA SALES) X MARIA APARECIDA BENEDITO X TAMIRES APARECIDA BENEDITO -

INCAPAZ X MARIA APARECIDA BENEDITO(SP211864 - RONALDO DONIZETI MARTINS)

Manifestem-se as partes sobre os cálculos do contador judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar-se

pelo(a) embargado(a).Int.

 

0000705-74.2013.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001186-

71.2012.403.6126) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VALDECIR

MARCAL(SP118145 - MARCELO LEOPOLDO MOREIRA)

Apensem-se aos autos da Ação Ordinária n.º 00011867-12.2012.403.6126, certificando-se acerca da

tempestividade, em razão do que ficará suspensa a execução. Após, dê-se vista ao(s) embargado(s) para resposta,

no prazo legal.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0099986-06.1999.403.0399 (1999.03.99.099986-0) - PERCILIA DE LIMA PEREIRA(SP078572 - PAULO

DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 845 - IARA

APARECIDA RUCO PINHEIRO) X PERCILIA DE LIMA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Face a expressa concordância em relação aos cálculos elaborados pelo INSS, manifestada às fls.322, bem como o

pedido de desconsideração do quanto manifestado anteriormente, e, nos termos do parágrafo 3o do artigo 34 da

Resolução no. 168/2011- CJF e artigo 5o da IN 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, intime-se a parte autora a

fim de que informe, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de

renda devido.Após, diante da inexistência de débitos com a Fazenda Pública, conforme informado às fls.311,
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requisite-se a importância apurada às fls.312, em conformidade com a Resolução acima mencionada.Sem

prejuízo, dê-se ciência do ofício de fls.308. Int. 

 

0051099-54.2000.403.0399 (2000.03.99.051099-0) - BENEDITO CARLOS BARROS(SP095086 - SUELI

TOROSSIAN E SP088602 - EDNA GUAZZELLI MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP198573 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X BENEDITO CARLOS

BARROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao exequente acerca do ofício de fl. 138Face a expressa concordância em relação aos cálculos

elaborados pelo INSS, manifestada às fls.157, nos termos do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011

- CJF e artigo 5º da INS 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, intime-se a parte autora a fim de que informe, no

prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido.Após, diante

da informação da executada de fl. 139, no sentido de não haver débitos para compensação, requisite-se a

importância apurada às fls. 140, em conformidade com a Resolução 168/2011-CJF.Int. 

 

0001032-39.2001.403.6126 (2001.61.26.001032-1) - JOAO BATISTA DE MELO(SP089107 - SUELI

BRAMANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP076100 - MIRIAM GRACIE DE

OLIVEIRA MONTINI) X JOAO BATISTA DE MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Diante da concordância das partes, homologo os cálculos de fls. 143/145 no valor total de R$ 83.726,82,

atualizado para setembro de 2012.Providencie o exequente a juntada de cópia de seus documentos de RG e

CPF.Após, diante da informação do exequente de fl. 148, no sentido de não haver despesas dedutíveis da base de

cálculo do imposto de renda devido, intime-se a entidade executada para que informe, no prazo máximo de trinta

dias, a existência de débitos com a Fazenda Pública devedora , conforme disposto nos 9º e 10º do artigo 100 da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº62, de 09 de Dezembro de 2009, sob

pena de perda do direito de abatimento.Int. 

 

0000247-09.2003.403.6126 (2003.61.26.000247-3) - JOAO RIBEIRO DE BRITO(SP091547 - JOSE UILSON

MENEZES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP131523 - FABIANO

CHEKER BURIHAN) X JOAO RIBEIRO DE BRITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Diante do que restou decidido nos Embargos à Execução nº 0001059-36.2012.403.6126 (fls. 474/500), manifeste-

se o exequente em termos de prosseguimento do feito, bem como acerca da ação Rescisória noticiada às fls.

501.Int.

 

0002854-92.2003.403.6126 (2003.61.26.002854-1) - ANTONIO HIPIFANES FERREIRA X ANTONIO

HIPIFANES FERREIRA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP131523 - FABIANO CHEKER BURIHAN)

Fls.555/556: Aguarde-se, por ora, a decisão definitiva do agravo de instrumento.Int.

 

0005788-86.2004.403.6126 (2004.61.26.005788-0) - PAULO ROGERIO TORMENA(SP070790 - SILVIO LUIZ

PARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198573 - ROBERTO CURSINO

DOS SANTOS JUNIOR) X PAULO ROGERIO TORMENA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao exequente acerca do ofício de fls. 308/309.Após, aguarde-se o pagamento da importância

requisitada às fls. 276.Int.

 

0006201-02.2004.403.6126 (2004.61.26.006201-2) - MARIA DAS GRACAS CAVALCANTI(SP024288 -

FRANCISCO SILVINO TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198573 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X MARIA DAS GRACAS CAVALCANTI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Face a expressa concordância em relação aos cálculos elaborados pelo INSS, manifestada às fls.243, nos termos

do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011- CJF e artigo 5o da IN 1.127 de 07/02/2011 da Receita

Federal, intime-se a parte autora a fim de que informe, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da

base de cálculo do imposto de renda devido.Após, diante da inexistência de débitos com a Fazenda Pública

devedora , conforme informado às fls.224, requisite-se a importância apurada às fls.225, em conformidade com a

Resolução acima mencionada.Int. 
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0002454-10.2005.403.6126 (2005.61.26.002454-4) - ANTONIO GARCIA HORMEDO(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP151930 - CLARICE APARECIDA DOS SANTOS ALBARELLI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198573 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X ANTONIO

GARCIA HORMEDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a destituição da patrona Dra. Clarice Aparecida dos Santos (fl.93) e a constituição de novo

patrono pela procuração de fl. 94, chamo feito à ordem para determinar a exclusão da referida patrona do sistema

processual, após a publicação desta decisão.Diante da petição de fl. 159, publique-se novamente o despacho de fl.

148: Providencie a Secretaria a alteração da classe processual para 206. Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls. 134/147, no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância,

com a juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo

Civil.Int.Int.

 

0002978-07.2005.403.6126 (2005.61.26.002978-5) - LUIZ CARL0S DE MELLO(TO003339 - NILSON

DONIZETE AMANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198573 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X LUIZ CARL0S DE MELLO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fls.196/197: anote-se. Outrossim, face a expressa concordância em relação aos cálculos elaborados pelo INSS,

manifestada às fls.196/197, e, nos termos do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011- CJF e artigo

5o da IN 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, intime-se a parte autora a fim de que informe, no prazo de 10

(dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido.Após, diante da

inexistência de débitos com a Fazenda Pública, conforme informado às fls.178, requisite-se a importância apurada

às fls.179, em conformidade com a Resolução acima mencionada.Int. 

 

0006222-41.2005.403.6126 (2005.61.26.006222-3) - JOAO DE SOUSA CARVALHO(SP024288 - FRANCISCO

SILVINO TAVARES E SP228720 - NAIRA DE MORAIS TAVARES E SP239685 - GABRIEL DE MORAIS

TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP131523 - FABIANO CHEKER

BURIHAN) X JOAO DE SOUSA CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 204/208 - Não há que se falar em colocação em manutenção do benefício do autor, uma vez que foi realizada

perícia administrativa em 12/2008, conforme informado às fls. 200 pelo INSS, data posterior a perícia médica

realizada nesses autos.O réu foi condenado a conceder o benefício de auxílio doença ao autor a partir da data do

laudo pericial, pela sentença de fls. 102/103, de 29 de fevereiro de 2008, que concedeu a antecipação dos efeitos

da tutela e determinou a implantação do benefício. A implantação foi realizada pelo executado, conforme ofício

de fls. 118/120.O benefício de auxilio doença é devido ao segurado que encontra-se incapacitado temporariamente

ao trabalho, cabendo a autarquia a realização de perícias administrativas para constatação da manutenção da

incapacidade, nos termos do artigo 71 da Lei 8.212/1991, certo que a verificação periódica da manutenção da

incapacidade do segurado constitui poder/dever da Administração, ainda que concedido judicialmente o benefício.

Não persistindo a incapacidade e, tendo o benefício caráter transitório, o auxílio-doença será devido tão somente

entre a data do laudo pericial que constatou a incapacidade temporária para o trabalho, até a daquele que concluiu

por sua aptidão administrativamente.No mesmo sentido: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. NOVA

PERÍCIA. INCAPACIDADE. RECURSO PROVIDO. I - Auxílio-doença é o benefício previdenciário concedido

ao segurado que, em razão de doença ou lesão, adquirida ou agravada, no período em que esteve filiado ao

Regime Geral da Previdência Social, fique incapacitado para o trabalho ou para sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos. II - Nos termos do artigo 71 da Lei n. 8.212/91, tem a Autarquia o dever de rever os

benefícios concedidos, ainda que judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou agravamento da

incapacidade para o trabalho, alegada como causa para sua concessão. III - Não há qualquer irregularidade na

realização de nova perícia pelo ente previdenciário que, comprovando a recuperação da capacidade laborativa do

beneficiário, pode suspender o auxílio-doença anteriormente concedido. IV - Agravo não provido (TRF 3ª Região,

AG 0039335-07.2000.4.03.0000, Relatora Juíza Marianina Galante, Nona Turma, Fonte: DJU 23/06/2005,

pág.560).Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0000593-18.2007.403.6126 (2007.61.26.000593-5) - O PINHEIRINHO UNIDADE DE INTEGRACAO

INFANTIL SC LTDA(SP064481 - DORIVAL PEREIRA DE SOUZA E SP219628 - RICARDO BARBOZA

PAVAO) X UNIAO FEDERAL X O PINHEIRINHO UNIDADE DE INTEGRACAO INFANTIL SC LTDA X

UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte autora, uma vez mais, para que se manifeste acerca dos cálculos do contador judicial

apresentados às fls. 198/199.Int.

 

0004689-42.2008.403.6126 (2008.61.26.004689-9) - JOSE LITO DOS SANTOS(SP213216 - JOAO ALFREDO
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CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE LITO DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Providencie a Secretaria a alteração da classe processual, qual seja 206.Sem prejuízo, manifeste-se o exequente

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS às fls., no prazo de 10 (dez) dias.No caso de discordância, com a

juntada dos cálculos pelo exequente, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

0007793-37.2011.403.6126 - ALAIDE ZOCANTE LUNARDELLI(SP195284 - FABIO FREDERICO DE

FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALAIDE ZOCANTE

LUNARDELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Face a expressa concordância das partes em relação aos cálculos elaborados pelo contador judicial às fls.215, nos

termos do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no. 168/2011- CJF e artigo 5o da IN 1.127 de 07/02/2011 da

Receita Federal, intime-se a parte autora a fim de que informe, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas

dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido.Após, com a providências supra, requisite-se a

importância apurada às fls.215, em conformidade com a Resolução acima mencionada. Int. 

 

0003573-59.2012.403.6126 - LUIZ MASARON X MAURA DE ARAUJO MASARON X EMIRENE ISABEL

MASAROM X LUIZ CARLOS MASAROM X ADRIANA MASAROM(SP025143 - JOSE FERNANDO

ZACCARO E SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X EMIRENE ISABEL MASAROM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X LUIZ CARLOS MASAROM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADRIANA

MASAROM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Publique-se o despacho de fl. 182: Tendo em vista o falecimento do autor LUIZ MASARON (fl. 115), sucedido

por sua cônjuge Maura de Araújo Masarom, conforme decisão de fls. 129, e, diante do óbito ora noticiado às

fls.159, bem como a concordância do réu, defiro a habilitação dos herdeiros EMIRENE ISABEL MASAROM,

LUIZ CARLOS MASAROM e ADRIANA MASAROM conforme requerido às fls.154/171. Assim, remetam-se

os autos ao SEDI, para:1 - as devidas anotações em cumprimento à determinação de fls.129, para a exclusão do

autor LUIZ MASARON e inclusão de MAURA DE ARAÚJO MASAROM (fls.129);.2 - as devidas anotações em

cumprimento da presente habilitação, para exclusão da autora já falecida MAURA DE ARAÚJO MASAROM, e a

inclusão dos herdeiros EMIRENE ISABEL MASAROM, LUIZ CARLOS MASAROM e ADRIANA

MASAROM.3 - as devidas anotações em cumprimento desta determinação nos autos dos Embargos à Execução

em apenso, para tanto, traslade-se cópia desta determinação para aqueles autos.Dê-se ciência.Int.2. Providencie a

Secretaria a alteração da classe processual para 206. 3. Nos termos do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução no.

168/2011 - CJF e artigo 5º da IN 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, intime-se a parte autora a fim de que

informe, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda

devido.Int.

 

0003852-45.2012.403.6126 - JOAO BATISTA DE FREITAS X ANESIA OLIVIA DE FREITAS(SP118145 -

MARCELO LEOPOLDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANESIA

OLIVIA DE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Face a expressa concordância em relação aos cálculos elaborados pelo INSS, manifestada às fls.192, bem como o

pedido de desconsideração do quanto manifestado anteriormente, e, nos termos do parágrafo 3o do artigo 34 da

Resolução no. 168/2011- CJF e artigo 5o da IN 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, intime-se a parte autora a

fim de que informe, no prazo de 10 (dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de

renda devido.Após, diante da inexistência de débitos com a Fazenda Pública, conforme informado às fls.174,

requisite-se a importância apurada às fls.179, em conformidade com a Resolução acima mencionada.Sem

prejuízo, dê-se ciência do ofício de fls.183. Int. 

 

0006272-23.2012.403.6126 - WALTER MARTINS X JOSE FELIPE SANTIAGO X JOSE NETO MARTINS X

JOSE BOM(SP033991 - ALDENI MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

WALTER MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE FELIPE

SANTIAGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE NETO MARTINS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE BOM X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este Juízo. Cumpra-se o V. Acórdão. Preliminarmente,

proceda a secretaria a alterao da classe processual, qual seja, 206. Diante do comprovante de situação cadastral no

CPF retro acostado do Exequente José Bom, suspendo o feito em relação ao mesmo, até regularização, que deverá

ser comprovada nos presentes autos. Outrossim, nos termos do parágrafo 3o do artigo 34 da Resolução

no.168/2011- CJF e artigo 5o da IN 1.127 de 07/02/2011 da Secretaria da Receita Federal, intimem-se os

Exequentes Walter Martins, José Felipe Santiago e José Neto Martins a fim de que informem, no prazo de 10

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     397/889



(dez) dias, eventuais despesas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda devido.Após as providências

supra, requisitem-se as importâncias apuradas às fls.160/161, 162/165 e 179/180, respectivamente, em

conformidade com a Resolução acima mencionada.Int.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0001716-80.2009.403.6126 (2009.61.26.001716-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0013649-94.2002.403.6126 (2002.61.26.013649-7)) JOAO CLIMACO NUNES DE MACEDO(SP099858 -

WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198573 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Fls.447/448: A pretensão do Exequente de ver o salário de beneficio recuperado considerando o novo teto previsto

na Emenda Constitucional no.41/2003 não se aplica ao presente feito, eis que não foi objeto do pedido.Tendo em

vista o ofício do INSS acostado às fls.428/433, que informa a revisão da renda mensal do autor, bem como

pagamento administrativo do crédito de referida revisão, e, considerando ainda a manifestação do Contador

Judicial de fls.441, aguarde-se a vinda dos autos principais.Int.

 

0006207-62.2011.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010233-

21.2002.403.6126 (2002.61.26.010233-5)) AUGUSTO RODRIGUES LISBOA(SP099858 - WILSON MIGUEL

E SP038399 - VERA LUCIA D AMATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência dos termos do ofício acostado às fls.134, que comunica a revisão do benefício do autor.Int.

 

IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000471-34.2009.403.6126 (2009.61.26.000471-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE

CRISTINA ALANIZ MACEDO) X ARNALDO MAGINI - ESPOLIO X IGNES TOGNATO

MAGINI(SP079644 - ALCIDES TARGHER FILHO)

Aguarde-se o trânsito em julgado da r. decisão proferida no agravo de instrumento nº

00339096220104030000.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0033505-93.2000.403.6100 (2000.61.00.033505-9) - TAINARON MODA MASCULINA E FEMININA

LTDA(SP166893 - LUÍS FERNANDO GUAZI DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA

CRISTINA MORETTO) X UNIAO FEDERAL X TAINARON MODA MASCULINA E FEMININA LTDA

Diante do requerimento formulado pela União às fls.433/439 e 442/444, bem como a certidão lançada pelo Oficial

de Justiça às fls.378, dando conta de que no endereço da sede da empresa executada (fls.422) encontra-se em

funcionamento um outro estabelecimento comercial e, considerando ainda que os sócios residem na Capital - SP,

dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos ao Juízo de Origem para as providências cabíveis.Int.

 

0001359-47.2002.403.6126 (2002.61.26.001359-4) - ERALDO FONSECA(SP079543 - MARCELO BRAZ

FABIANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. ANIZIO JOSE DE FREITAS) X UNIAO FEDERAL X ERALDO

FONSECA

Providencie a transferência dos valores bloqueados para a Caixa Econômica Federal - agência 2791 - PAB Justiça

Federal de Santo André, em conformidade com a Resolução no.524 do Conselho da Justiça Federal.Após, intime-

se o executado Eraldo Fonseca acerca da penhora on line realizada nos presentes autos, nos termos do artigo 475-

J, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.Int.

 

0009163-66.2002.403.6126 (2002.61.26.009163-5) - IVANI PEREIRA DOS REIS(SP177590 - RUDIE

OUVINHA BRUNI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E

SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) X IVANI PEREIRA DOS REIS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Fls. 266/208 - Manifeste-se a executada.Int.

 

0012317-92.2002.403.6126 (2002.61.26.012317-0) - WALCAR SERVICES MAO DE OBRA TEMPORARIA

LTDA(SP048955 - LADISLAU ASCENCAO E SP146450 - MARCELO ASCENCAO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. ANIZIO JOSE DE FREITAS) X UNIAO FEDERAL X WALCAR SERVICES MAO DE

OBRA TEMPORARIA LTDA

Diante da manifestação da União Federal de fl. 238, certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença de fl.

236.Após, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int.

 

0014955-98.2002.403.6126 (2002.61.26.014955-8) - PATRICIA SUELY DIAS FERREIRA X LUIZ
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FERNANDO DIAS FERREIRA(SP120222 - JOSE EDUARDO EREDIA E SP184920 - ANDERSON

THOMAZINI SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169012 - DANILO BARTH PIRES E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X PATRICIA SUELY DIAS FERREIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LUIZ FERNANDO DIAS FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Diante da consulta retro, intimem-se os patronos dos autores a regularizar sua representação processual, uma vez

que não possuem poderes específicos para dar quitação, no prazo de 10 (dez) dias, a fim de viabilizar a expedição

do alvará de levantamento, indicando o nome do advogado que deverá constar do mesmo.Com a regularização,

cumpra-se a parte final da sentença de fls.233/234.Int.

 

0005662-80.2005.403.6100 (2005.61.00.005662-4) - PULSAR TECNOLOGIA EM SERVICOS

LTDA(SP173583 - ALEXANDRE PIRES MARTINS LOPES E SP182850 - OSMAR SANTOS LAGO) X

UNIAO FEDERAL X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP235947 - ANA

PAULA FULIARO E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL X PULSAR

TECNOLOGIA EM SERVICOS LTDA X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X

PULSAR TECNOLOGIA EM SERVICOS LTDA

Diante do informado pela Exequente Centrais Elétricas às fls.460, bem como a ausência de manifestação da União

Federal, aguarde-se no arquivo o integral cumprimento da execução do julgado, que deverá ser noticiado pelas

Exequentes.Int.

 

0006651-08.2005.403.6126 (2005.61.26.006651-4) - MARCONI DAVID DE SIQUEIRA(SP110481 - SONIA

DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO E SP174460

- VALDIR BENEDITO RODRIGUES) X MARCONI DAVID DE SIQUEIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Manifeste-se o exequente acerca da guia de depósito judicial de fl. 258.Int.

 

0006653-75.2005.403.6126 (2005.61.26.006653-8) - EDSON MARCOS DE CAMARGO NEVES ME(SP192613

- KLEBER HENRIQUE DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235360 - EDUARDO

RODRIGUES DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDSON MARCOS DE CAMARGO

NEVES ME

Fls. 86/87 - Preliminarmente, apresente a exequente a memória de cálculo do valor em execução, uma vez que a

memória do cálculo não acompanhou a petição de fls. 86/87.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0003071-96.2007.403.6126 (2007.61.26.003071-1) - ANTONIO GUILHERMON FILHO(SP178632 -

MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL

POPOVICS CANOLA) X ANTONIO GUILHERMON FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença de fls. 142/144, após, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0005427-30.2008.403.6126 (2008.61.26.005427-6) - JOAO ZAGO FILHO(SP101823 - LADISLENE BEDIM E

SP067351 - EDERALDO MOTTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA

MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X JOAO ZAGO FILHO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Ciência às partes do retorno dos autos. Providencie a secretaria a alteração da classe processual, a fim de que

conste cumprimento de sentença. Intime-se a CEF para cumprimento do julgado, nos termos do artigo 461 do

Código de Processo Civil, no prazo de vinte dias.Intimem-se.

 

0005466-27.2008.403.6126 (2008.61.26.005466-5) - MARLENE SCAVASSI(SP123770 - CARLOS SALLES

DOS SANTOS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ

MACEDO E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X MARLENE SCAVASSI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Dê-se ciência à exequente acerca do depósito de fl. 231.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0001558-25.2009.403.6126 (2009.61.26.001558-5) - JOSE MASSONI X JOSE ROBERTO DA SILVA X

LUMIKO SUMITANI X MASSAYUKI KANESHIRO X NELCI FINOTTI QUINTANA X ORLANDO PEDRO

DA SILVA(SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X JOSE

MASSONI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ROBERTO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LUMIKO SUMITANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MASSAYUKI KANESHIRO X
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELCI FINOTTI QUINTANA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ORLANDO PEDRO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Diante das petições e documentos da executada de fls. 286/295, por ora, aguarde-se a recomposição das contas

vinculadas dos exequentes JOSÉ MASSONI, JOSÉ ROBERTO DA SILVA e LUMIKO SUMITANI, pelo prazo

de 20 (vinte) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0004763-62.2009.403.6126 (2009.61.26.004763-0) - VALDELAL PEREIRA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN) X VALDELAL PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 246/247 - Manifeste-se a executada.Int.

 

0002052-50.2010.403.6126 - OTAVIO SARTORI(SP189626 - MARIA ANGELICA HADJINLIAN SABEH E

SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X OTAVIO SARTORI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Diante dos cálculos realizados às fls. 125/135, apresente a executada os extratos fundiários do perído requerido

pelo exequente à fl. 142.Int.

 

0007760-47.2011.403.6126 - JOSE ANTONIEL DE SOUZA GUERRA(SP180726 - LUCIANA LUCHESI

QUINTANILHA FOGAÇA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ANTONIEL DE

SOUZA GUERRA

Providencie a secretaria a alteração da classe processual para que conste cumprimento de sentença. Intime-se o

executado, pela imprensa oficial. na pessoa do seu advogado, para que efetue o pagamento da importância apurada

às fls.85/87, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de imposição de multa, no percentual de dez por cento, nos

termos do art. 475-J e seguintes, do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0000007-05.2012.403.6126 - CLAUDENICE TRIDICO LEONEL(SP077868 - PRISCILLA DAMARIS

CORREA E SP311078 - DANIEL CERVIGLIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO

DE LELLIS CAVALCANTI E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X CLAUDENICE

TRIDICO LEONEL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a secretaria a alteração da classe processual para que conste cumprimento de sentença. Intime-se a

executada, pela imprensa oficial. na pessoa do seu advogado, para que efetue o pagamento da importância apurada

às fls., no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de imposição de multa, no percentual de dez por cento, nos termos

do art. 475-J e seguintes, do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

 

3ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DR. JOSÉ DENILSON BRANCO

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. MICHEL AFONSO OLIVEIRA SILVA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 4455

 

ACAO PENAL

0003069-68.2001.403.6181 (2001.61.81.003069-4) - JUSTICA PUBLICA X MARLENE LIMA DE

OLIVEIRA(SP150534 - RENATA TEMPESTA CASAGRANDE) X EVERALDO CANDIDO(SP191384B -

JULIÃO GARCIA DA SILVA)

Vistos.I- Em razão do trânsito em julgado do v. acórdão proferido nestes autos, providencie a Secretaria da Vara a

expedição da competente Guia de Recolhimento para execução da pena imposta.II- Remetam-se os autos ao SEDI

para retificação do termo de autuação, anotando-se que a Ré foi sentenciada e condenada, assim como para as

demais anotações que se fizerem necessárias.III- Oficie-se ao Departamento de Identificação Estadual IIRGD e ao

Coordenador Regional da Polícia Federal, nos termos do item 21.1 do Provimento n. 18/95 da CGJF.IV- Arbitro

os honorários devidos à Defensora Dativa Dra. Renata T. Casagrande - OAB/SP 150.534 em R$ 507,17
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(Quinhentos e sete reais e dezessete centavos) e ao Defensor Dativo Dr. Julião Garcia da Silva - OAB/SP 191.384

em R$ 507,17 (Quinhentos e sete reais e dezessete centavos).V- Intimem-se os Defensores Dativos para que

providenciem seus cadastros no site do E. Tribunal Regional Federal/SP (http://www.trf3.jus.br) conforme Edital

de Cadastramento nº 2/2009 - GABP/ASOM, disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

em 22/02/2010, Caderno Administrativo, pág. 4. Publicado em 23/02/2010, para que sejam expedidas as

Solicitações de Pagamento.VI- Após, expeça-se Solicitação de Pagamento.VII- Providencie, a Secretaria da Vara,

a expedição do necessário.VIII- Cumpridas as determinações acima, arquivem-se os autos dando-se baixa na

distribuição.IX- Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 4456

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004765-32.2009.403.6126 (2009.61.26.004765-3) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE E SP191390A -

ADRIANA DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA) X TERMINAL RODOVIARIO DE SANTO ANDRE

LTDA(SP293935 - CAROLINE MOURA) X PROJECAO ENGENHARIA PAULISTA DE OBRAS

LTDA(SP112346 - JAHIR ESTACIO DE SA FILHO E SP259107 - EMERSON HENRIQUE MOREIRA) X

RONAN MARIA PINTO(SP160954 - EURIDES MUNHOES NETO)

Fls. 1254/1257.Mantenho a decisão de folhas 1088/1089 por seus próprios fundamentos.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 4457

 

ACAO PENAL

0004680-80.2008.403.6126 (2008.61.26.004680-2) - JUSTICA PUBLICA X ROBERTO LUIZ

PEREZ(SP091070 - JOSE DE MELLO)

Vistos.Manifeste-se, a Defesa, sobre o retorno da Carta Precatória nº 10/12, com diligência negativa em relação à

testemunha RICARDO MELVIN FERREIRA DE OLIVEIRA (fls.232). Caso ainda houver interesse em sua

oitiva, justifique a relevância e a pertinência da prova, observando-se que as provas testemunhais meramente de

antecedentes e de idoneidade moral poderão ser substituídas por declarações juntadas aos autos até o início da

audiência de instruição e julgamento.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 
 

1ª VARA DE SANTOS 

 

DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO JUIZ FEDERAL SUBS

DR. ANTÔNIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA.

 

 

Expediente Nº 5396

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014315-11.1995.403.6104 (95.0014315-1) - MARCELO GIL FIGUEIRA(Proc. LUIS EDUARDO SERRANO

COLELLA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP112350 - MARCIA PESSOA FRANKEL) X UNIAO

FEDERAL

Manifeste-se o autor sobre o prosseguimento no prazo de cinco dias.No silêncio, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0002502-11.2000.403.6104 (2000.61.04.002502-1) - NELSON DE MOURA MELLO(SP165518 - VIVIANE

SAMAMEDE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS

JUNIOR)

Apresente a parte autora memória discriminada de cálculo do valor que entende devido.Prazo: 10 (dez)

dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo.Int.
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0005682-98.2001.403.6104 (2001.61.04.005682-4) - ADELSON OLIVEIRA SANTOS X EUCLIDES DOS

SANTOS X FRANCISCO CANTUARIA DOS SANTOS X JOAO CARLOS DE JESUS X JOEL DE PAULA

SOUSA X MANUEL ALEXANDRE COVA X MILTON TEIXEIRA X NATANIEL TELES DE OLIVEIRA X

NIVALDO PEREIRA DA CRUZ X WALTER RODRIGUES DE FREITAS(SP164222 - LUIZ FERNANDO

FELICÍSSIMO GONÇALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 520 - SILVIA R. GIORDANO)

Fls. 941/974: em que pesem os argumentos expostos pela parte autora, já consta nos autos conta acolhida em

razão da concordância da União Federal. Registre-se, por oportuno, que o valor a ser pago por meio de ofício

precatório considera a data da conta de liquidação, razão pela qual não há de se cogitar, por ora, em

complementação a esse titulo.Assim, dê-se ciência a União Federal (AGU), para que se manifeste nos termos da

Resolução n. 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, se em termos, cumpra-se o despacho de fl. 890.Int.

 

0005496-07.2003.403.6104 (2003.61.04.005496-4) - ADEMARIO RAMOS NASCIMENTO X JOSE PATARO

X LUIZ DO ROSARIO X MANUEL MARTINS DE ALMEIDA X MELQUISES CAMPOS LOPES X NILDO

LOURENCO DE OLIVEIRA X NIVIO VICENTE DA SILVA X OSCAR VIEIRA FILHO X VALDIR

BARBOSA(SP071539 - JOSE CARLOS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 -

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Manifestem-se os exequentes sobre o apontado pela CEF às fls. 746/759.Int.

 

0012061-50.2004.403.6104 (2004.61.04.012061-8) - MILTON ESPOSITO(SP063536 - MARIA JOSE

NARCIZO PEREIRA) X UNIAO FEDERAL

À vista dos documentos acostados aos autos, processem-se sob sigilo de documento.Manifestem-se as partes sobre

o cálculo apresentados às fls. 431/441. Esclareço, por oportuno, que possível impugnação deverá ser apresentada

de forma detalhada. Prazo: 30 (trinta) dias, sendo os 15 (quinze) primeiros ao autor e os subsequêntes ao réu.Int.

 

0008627-19.2005.403.6104 (2005.61.04.008627-5) - V MOREL S/A AGENTES MARITIMOS E

DESPACHOS(SP114497 - RENATO SILVA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL FAZENDA NACIONAL

Intimem-se os executados, na pessoa de seu Procurador, para que pague a importância apontada nos cálculos de

liquidação acostados aos autos (fls. 321/325), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de, ao montante devido, ser

acrescida multa de 10% (dez por cento), consoante art. 475-J do CPC, alterado pela Lei nº 11.232/2005.Int.

 

0002373-59.2007.403.6104 (2007.61.04.002373-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X CELIA DE SOUZA

Fls. 253/254: o apresentado pela CEF não atende ao determinado no despacho de fl. 251. Aponte a CEF o

procurador em nome de quem deverá ser expedido o alvará e apresente o intrumento procuratório conferindo-lhe

os poderes para receber e dar quitação.Prazo: cinco dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo.Int.

 

0002888-94.2007.403.6104 (2007.61.04.002888-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X ORANDI TOTI ABDUL HAK ME X ORANDI TOTI ABDUL HAK X

EDUARDO ALEX ABDUL HAK

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0008027-90.2008.403.6104 (2008.61.04.008027-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X AUTO POSTO ADRIANA LTDA X EDILSON MOREIRA SBRANA X

EDUARDO MOREIRA SBRANA(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Fls. 220/224: indefiro. À vista das inúmera tentativas empreendidas no sentido de localizar o corréu EDILSON

MOREIRA SBRANA, inclusive consultas nas bases de dados WEBSERVICE, BACENJUD, RENAJUD, etc.,

cujas diligências restaram frustradas, promova a CEF à respectiva citação por edital, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0011085-04.2008.403.6104 (2008.61.04.011085-0) - PAULISTA CONTAINERS MARITIMOS

LTDA(SP019383 - THOMAS BENES FELSBERG E SP203014B - ANNA FLÁVIA DE AZEVEDO IZELLI E

SP212418 - RAFAEL NEVES DE ALMEIDA PRADO) X UNIAO FEDERAL

Regularize a autora sua representação processual apresentando seus documentos sociais de modo a comprovar os

poderes do signatário da procuração de fl. 263.Int.

 

0012968-83.2008.403.6104 (2008.61.04.012968-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X EDISON FRANCA RIBEIRO
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1-Ante o contido às fls. 120/127 determino que o feito processe-se em Segredo de Justiça (documentos).2-

Manifeste-se a CEF sobre o apontado às fls. 120/127.Int.

 

0010672-54.2009.403.6104 (2009.61.04.010672-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO

MARIA SUPINO) X TIL ENGENHARIA E COM/ LTDA(SP232818 - LUIZ GUSTAVO PRIOLLI DA

CUNHA)

Ante o apontado pelo Sr. Perito Judicial, destituo-o. Em substituição nomeio o Sr. JUSTINIANO MARTINHO

CLARO VIANNA_______________________, o qual deverá ser intimado da nomeação, bem como do valor

arbitrado nestes autos referente aos honorários.Concedo o prazo de 60 (sessenta) dias, para elaboração elaboração

e entrega do laudo.Int.

 

0011694-50.2009.403.6104 (2009.61.04.011694-7) - ADOLFO JOSE DA SILVA FILHO X LUCIANA MOURA

DA SILVA X HAMILTON DA SILVA(SP223365 - EMERSON LEMES FRANCO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Chamo o feito.Apresentem os autores certidão negativa de existência de dependentes previdenciários habilitados

perante o INSS.Int.

 

0007047-75.2010.403.6104 - ALEMOA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP120627 -

ROGERIO DO AMARAL SILVA MIRANDA DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃOAUTOR: ALEMOA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS

LTDARÉU: UNIÃO FEDERALManifestem-se as partes sobre a proposta de honorários periciais no prazo de dez

dias.Cumpra-se, servindo o presente despacho como mandado de intimação.INTIMAÇÃO DA UNIÃO

FEDERAL, com endereço à Pça. da República n. 22/25.CUMPRA-SE na forma e sob as penas da lei,

cientificado(s) o(s) interessado(s) de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Praça

Barão do Rio Branco nº 30, 5º andar, em Santos. 

 

0009949-98.2010.403.6104 - EUZEBIO MOSSINI(SP147997 - RACHEL HELENA NICOLELLA BALSEIRO)

X UNIAO FEDERAL

EUSÉBIO MOSSINI, qualificado nos autos, propôs esta ação de conhecimento, sob o rito ordinário, em face da

UNIÃO FEDERAL, para que lhe seja declarado o direito à isenção do Imposto de Renda Pessoa Física, incidente

sobre seus proventos de inatividade, com fundamento no artigo 6º, inciso XIV, da Lei n. 7.713/88, bem como para

que lhe sejam restituídos os valores recolhidos àquele título, desde o ano de 2006, corrigidos monetariamente.O

autor afirmou ser portador de neoplasia maligna, tendo se submetido a cirurgia para retirada de câncer de próstata

no ano de 2006, permanecendo em acompanhamento médico periódico desde então, sem previsão de alta,

enquadrando-se na hipótese de isenção prevista no inciso XIV, do artigo 6º, da Lei n. 7.713/88, motivo pelo qual

pede a cessação da retenção mensal do Imposto de Renda Pessoa Física incidente sobre seus proventos, e a

repetição dos valores indevidamente recolhidos, desde a data do diagnóstico da doença.A inicial veio instruída

com os documentos de fls. 10/91.Foram concedidos e posteriormente cassados os benefícios da assistência

judiciária gratuita ao autor (fls. 95 e 212).Citada, a ré ofereceu contestação (fls. 101/108).A antecipação dos

efeitos da tutela pleiteada foi deferida, por decisão fundamentada às fls. 111/113, pela qual foi determinada a

realização de perícia e nomeado perito.Contra referida decisão a União Federal interpôs agravo de instrumento, ao

qual foi concedida parcial antecipação de tutela (fls. 126/141 e 177/179).Quesitos formulados às fls. 142 e

155.Réplica às fls. 148/150. Laudo pericial às fls. 187/211.Manifestação das partes às fls. 213/214 e

221.RELATADO. DECIDO.O feito processou-se com observância dos princípios do contraditório e da ampla

defesa, não havendo vícios que possam inquiná-lo de nulidade.Rejeito a preliminar de prescrição suscitada pela ré,

eis que os valores que o autor pretende repetir referem-se aos recolhimentos a título de imposto de renda a partir

da data do diagnóstico da doença que o acometeu - 08/2006. Portanto, não ocorreu a prescrição, pois, tendo a

propositura da ação se dado em 13/12/2010, entre aquela data e a data dos recolhimentos do tributo decorreu lapso

inferior a cinco anos.Sobre a questão discutida nestes autos, a Lei nº 7.713/88 dispõe:Art.6 - Ficam isentos do

Imposto sobre a Renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:(...)XIV - os proventos de

aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço, e os percebidos pelos portadores de

moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose-múltipla, neoplasia maligna, cegueira,

hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilosante, nefropatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por

radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que

a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;A isenção concedida pela Lei e invocada pelo

autor, no caso, considera aspectos pessoais comprovadamente suportados pelo sujeito passivo da obrigação

tributária. Os documentos acostados à inicial (fls. 11/24) informam que o autor, no ano de 2006, foi submetido a

cirurgia de próstata, com diagnóstico de neoplasia maligna, para retirada de adenocarcinoma, encontrando-se em
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acompanhamento médico e em tratamento clínico de monitoramento. Quanto a tais aspectos não há

controvérsia.A controvérsia reside na atualidade da doença suportada pelo autor.Apesar dos crescentes avanços da

medicina, o câncer continua sendo uma das enfermidades mais graves e com índices de mortalidade mais altos

suportadas pela humanidade, sendo a manutenção do tratamento dos mais dispendiosos, tanto para o Poder

Público, quanto para o próprio paciente, que passa a necessitar de medicamentos caros, nem sempre

disponibilizados pela rede pública. Não sem razão, o legislador isentou o portador de neoplasia maligna, da

obrigação de pagar o Imposto de Renda.Por outro lado, se é correto afirmar que a Lei não exige que o contribuinte

esteja à beira da morte para fazer jus à isenção, pois os avanços da medicina já garantem maior sobrevivência e

melhor qualidade de vida aos pacientes em recuperação, também o é que, se descoberto na fase inicial, já é

possível a completa cura da doença.Realizada a prova e apresentados exames subsidiários (Cintilografia e exames

laboratoriais, inclusive com antígeno carcinoembriogênico e antígeno prostático específico), eis as considerações

periciais:O exame pericial médico/legal realizado no periciando, descrito no corpo do laudo tem por objetivo

avaliar o periciando, bem como aferir os termos referenciados na inicial e aqueles que o mesmo fez referência no

interrogatório do exame. Assim sendo, considerando os achados no exame (específico e geral), bem como pelos

exames subsidiários apresentados, descritos no corpo do laudo, restou aferido que se trata de periciando do sexo

masculino, de cor branca, na faixa etária de 69 anos, grau de escolaridade Superior Completo (administrados de

empresas), casado, dois filhos com idades de 35 e 32 anos, apresentou CNH de n. 02758324950, sendo que em

18/03/2008, após exame médico pericial realizado por médico perito examinador do Detran manteve sua licença

para conduzir veículos da categoria B até 08/03/2013.Do exame médico legal realizado no mesmo restou

constatado através de exame anátomo patológico realizado no Hospital Alemão Oswaldo Cruz em 28/09/2006,

consistentes nos documentos anexados às fls. 18,19 e 20, que foi enviada para aquele laboratório próstata pesando

85 gramas e, sendo assim restou concluído através do referido exame o seguinte:1- adenocarcinoma grau 7 (3+4)

de gleasom comprometendo cerca de 30% do volume total da próstata, localizado em ápices e zonas periféricas

bilaterais. Ausência de extensão neoplásica para tecido pele-prostática, margem cirúrgica circunferencial

focalmente comprometida a esquerda. Margens cirúrgicas proximal e distal livres de neoplasia.2- Ausência de

neoplasia em vesíluca seminal direita.3- Ausência de neoplasia em vesícula seminal esquerda.4- Ausência de

neoplasia de tecidos fibro-adiposo em topografia de linfonodo direito.5- Ausência de metástase em dois

linfonodos esquerdo..Todavia, o mesmo apresenta exames subsidiários consisitentes em laboratorial de sangue e

duas cintilografias descritos seus achados no corpo do laudo e juntados ao final do mesmo, onde se verifica que no

período de mais de cinco anos após tal procedimento cirúrgico não houve recidiva, bem como também não restou

evolução metatástica, ou seja, do ponto de vista clínico até a ocasião em que foi feito o exame pericial e

analisados os exames subsidiários recentes, o tratamento cirúrgico que se deu no ano de 2006, resultou

eficaz.CONCLUSÃO Considerando os achados no exame físico realizado, conforme descrição no corpo do laudo

e, considerando ainda, as observações apostas na discussão do laudo, o periciando à época em que foi avaliado

não era mais portador de neoplasia, nem tão pouco com evolução metatástica do tumor primário de próstata que

ensejou procedimento cirúrgico no ano de 2006.Assim, considerando o tempo decorrido desde que o autor foi

diagnosticado com neoplasia maligna, sem que houvesse recidiva, restou dirimida a controvérsia, não fazendo jus

o autor à isenção pleiteada. Isso posto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o mérito, nos termos do artigo

269, I, do Código de Processo Civil, e revogo, a partir desta data, a antecipação dos efeitos da tutela concedida

anteriormente. Condeno o autor no pagamento de custas processuais e honorários advocatícios que fixo em fixo

em 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, atualizado monetariamente. Oficie-se comunicando o teor

desta decisão ao Delegado da Receita Federal do Brasil, em Santos, e ao eminente Desembargador Federal relator

do Agravo de Instrumento noticiado nos autos. 

 

0000493-05.2011.403.6100 - MARIA DE LOURDES FERREIRA(SP287786 - SILVIA APARECIDA

FERREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP205411 - RENATA CRISTINA FAILACHE

DE OLIVEIRA FABER E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Tendo em vista que as consultas nas bases de dados disponíveis nesta Justiça Federal tem por critério de busca o

CPF, ante o noticiado à fl. 179, resta prejudicada possível pesquisa.Diante disso, concedo o prazo de 10 (dez) dias,

para que a parte autora informe o endereço atualizado da inventariante de JOSÉ PEREIRA.Int.

 

0001509-79.2011.403.6104 - BASF S/A(SP246127 - ORLY CORREIA DE SANTANA) X UNIAO FEDERAL

Cuida-se de ação em que a parte autora objetiva a desconstituição do auto de infração n. 11128002562200418,

lavrado em decorrência de reclassificação tarifária da mercadoria descrita na Declaração de Importação n.

04/0312777-1 (ORFAVIT E-50).Por ocasião da importação, a parte autora procedeu à classificação da mercadoria

supramencionada na posição 2936.2812, a qual, após laudo elaborado pela autoridade fiscal, foi alterada para o

NCM 2309.9090, cujo fato resultou na diferença de impostos, juros e multa.Instadas as partes à especificação de

provas, a parte autora pleiteou a realização de perícia técnica para aferição da exata posição da

mercadoria.Contudo, à fl. 374 a Inspetoria da Alfândega informou não haver amostra para realização de perícia,

ante o descarte da contraprova em 28/09/2011.Nesse contexto, nomeio o Perito Judicial Sr. PAULO HENRIQUE
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S. MOURA_____________, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe sobre a possibilidade de realização

de perícia técnica com base nos elementos constantes nos autos.Com a resposta do Sr. Expert, voltem-me os autos

conclusos.Int.

 

0003830-87.2011.403.6104 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP125429 - MONICA

BARONTI) X USIMINAS MECANICA S/A(SP061042 - WILLIAM CESSA) X USIMINAS USINAS

SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS(MG071639 - SERGIO CARNEIRO ROSI)

Manifestem-se as partes sobre a estimativa de honorários apresentada pelo Sr. Perito às fls. 274/277.Após,

voltem-me os autos conclusos.Int.

 

0011022-71.2011.403.6104 - RONALDO FREIRE X JOEL ALVES DA SILVA FILHO X MOACIR NUNES

DA SILVA X ANTONIO PAIXAO DOS SANTOS X NORBERTO PINHEIRO JORGE X JOSE FRANCISCO

SANTANA X EDUARDO FAGUNDES DA SILVA(SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Fls. 200/201: concedo o prazo de trinta dias.Int.

 

0007226-38.2012.403.6104 - MARCIO GOES TENREIRO LOURENCO(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E

SP287865 - JOAO LUIZ BARRETO PASSOS E SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

À vista da concordância da União Federal (fl. 243), defiro o sobrestamento do feito pelo prazo de 90 (noventa)

dias, a fim de que a pate autora providencie a juntada aos autos o comprovante do recolhimento do imposto de

renda retido na fonte, conforme pretensão deduzida à fl. 271.Int.

 

0007374-49.2012.403.6104 - ODAISA MARIA GONCALVES(SP229026 - CAROLINA MARIANO

FIGUEROA MELO) X UNIAO FEDERAL

Chamo o feito.Ante o substabelecimento de fls. 165/166 republique-se o despacho de fl. 162 para a intimação da

nova procuradora do autor.Cumpra-se.DESPACHO DE FL. 162:Especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as.Int. 

 

0009510-19.2012.403.6104 - ROBERTO PEREIRA(SP162140 - CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA E

SP192139 - LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência para o deslinde da lida,

considerados os pontos controvertidos.Prazo comum de 05 (cinco) dias.Após, voltem-me os autos conclusos.Int.

 

0009577-81.2012.403.6104 - MARIO DONIZETTI FONTANA(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP299690

- MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO

NASCIMENTO DE ARAÚJO)

Manifeste-se o autor sobre as preliminares arguidas assim como sobre o apontado às fls. 53/57.Int.

 

0009753-60.2012.403.6104 - JORGE URBANO DOS SANTOS X ADELIO DIAS COSTA X ALEXANDRA

DOS SANTOS NERES X ANTONIO PEREIRA FILHO X CLAUDIA FRANCINE MEDEIROS X

CONCEICAO MOREIRA GOMES X DALYLA MARIA DO SOCORRO X DANIEL PEREIRA DE

OLIVEIRA X ELIZET FRANCISCO DA SILVA X GALVANE RIBEIRO DE MACEDO X IVANETE

DONATILIO CARACINO X JOAO JOSE FELIX JUNIOR X JOAO MARIA LUCENA DE ARAUJO X

JOCINEI FERNANDES X LEONARDO BAPTISTA PEREIRA X LUIZ FABIANO LOPES X MARA

VIRGINIA SOUSA QUEIROZ X MICHELE MENGUE DA SILVA X MONICA CAVALCANTE DE MELO

GOMES X OSCAR JOSE FERREIRA BASTOS NETO X PATRICIA SILVA X REGIANE PEREIRA

MACHADO X ROZIANO AVELAR DA SILVA X WALDINEI DUARTE DA ROCHA(SP223490 -

MAURICIO BOJIKIAN CIOLA) X UNIAO FEDERAL

Fl. 674: concedo o prazo requerido.Int.

 

0011125-44.2012.403.6104 - IRINEU MORELLI DO REGO(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP098327 -

ENZO SCIANNELLI E SP299690 - MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA SILVA E SP319685 - MARIA DE

FATIMA CARDOSO BARRADAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA

LIMA)

Manifeste-se o autor sobre a preoiminar arguida.Int.
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0000357-25.2013.403.6104 - WILLIANS VIEIRA DE SANTANA(SP235827 - HENRIQUE PEREZ ESTEVES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007357-18.2009.403.6104 (2009.61.04.007357-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0208836-82.1997.403.6104 (97.0208836-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP152489 - MARINEY DE BARROS GUIGUER) X IRACI MEDEIROS CAMPOLINA BUENO X

LUCIA HELENA SILVA CORDEIRO X MARILZA CORTES CESCHIM X TERESINHA DE SOUSA

GONCALVES X VERA LUCIA KAESTNER GODOI(SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E

SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO)

Vista aos embargados do apontado às fls. 433/494.Int.

 

0011162-71.2012.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002431-

67.2004.403.6104 (2004.61.04.002431-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA

JUNIOR) X APARECIDA ALVES SANTANA(SP213073 - VERA LUCIA MAUTONE E SP198319 -

TATIANA LOPES BALULA)

Considerando os documentos acostados às fls. 16/49 (autos principais),esclareça a União Federal a alegação de

ausência de recolhimento da contribuição em referência contida no documento acostado à fl. 03.Prazo: 10 (dez)

dias.Após, voltem-me os autos conclusos.Int.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0009977-95.2012.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007374-

49.2012.403.6104) UNIAO FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR) X ODAISA MARIA

GONCALVES(SP229026 - CAROLINA MARIANO FIGUEROA MELO)

DESPACHO/MANDADO DE INTIMAÇÃOIMPUGNANTE: UNIÃO FEDERALIMPUGNADO: ODAISA

MARIA GONÇALVESVista às partes do apontado às fls. 28/36.Após, venham-me conclusos.Cumpra-se,

servindo o presente despacho como mandado de intimação.INTIMAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL, com endereço

à Pça. da República n. 22/25.CUMPRA-SE na forma e sob as penas da lei, cientificado(s) o(s) interessado(s) de

que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Praça Barão do Rio Branco nº 30, 5º andar, em

Santos. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0206101-76.1997.403.6104 (97.0206101-6) - CARLOS ALBERTO DE LIMA PERES X MARIA LUIZA

ZIMMERL DO AMARAL X LUIZ ANTONIO BRANDAO RAPOSO DO AMARAL X SUELI DE FATIMA

FRANCISCO(SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X UNIAO FEDERAL X CARLOS ALBERTO DE

LIMA PERES X UNIAO FEDERAL X MARIA LUIZA ZIMMERL DO AMARAL X UNIAO FEDERAL X

LUIZ ANTONIO BRANDAO RAPOSO DO AMARAL X UNIAO FEDERAL X SUELI DE FATIMA

FRANCISCO X UNIAO FEDERAL

Fl. 104: concedo o prazo requerido.Int.

 

0009893-75.2004.403.6104 (2004.61.04.009893-5) - FABIO SANTOS DE PAULA(SP180047 - ANA

ANGÉLICA DA COSTA SANTOS) X UNIAO FEDERAL X FABIO SANTOS DE PAULA X UNIAO

FEDERAL

Informe o autor sua atual condição funcional (ativo ou inativo).Após, em termos, expeça-se o requisitório.Int. e

cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0204623-43.1991.403.6104 (91.0204623-7) - NELSON MOLIANI X NELSON VALENTE SIMOES X

NELSON NUNES RAMOS X NETOR DUTRA DE PINHO X NELSON RIBEIRO DA SILVA X ORLANDO

DA COSTA FIGUEIREDO X PAULINA XANTHOPULO X WANDA XANTHOPULO RODRIGUES X

VERA MARIA XANTHOPULO X VILMA XANTHOPULO X VALDETE XANTHOPULO X WALTER

XANTHOPULO X WANDERLEY XANTHOPULO X WALKIRIA XANTHOPULO X WALDEMIR

XANTHOPULO X WALERIA XANTHOPULO ALVAREZ X WANIA XANTHOPULO X WALDENISE

XANTHOPULO DE OLIVEIRA X RENALTE FERNANDES X RUBENS ANTONIO X RUBENS

BERNARDO X RUBENS COSTA X SERAFIM RIBEIRO X SERGIO PERES LOPES X SYLVIO FRASCA X

WALDIR DOS SANTOS FARIAS X WALTER GONCALVES HENRIQUE X WILSON DE

SANTANNA(SP029172 - HORACIO PERDIZ PINHEIRO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL(SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(SP193625 - NANCI SIMON

PEREZ LOPES E SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X NELSON MOLIANI X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON VALENTE SIMOES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

NELSON NUNES RAMOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NETOR DUTRA DE PINHO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X NELSON RIBEIRO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ORLANDO DA COSTA FIGUEIREDO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULINA XANTHOPULO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WANDA XANTHOPULO RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X VERA MARIA XANTHOPULO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VILMA

XANTHOPULO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALDETE XANTHOPULO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X WALTER XANTHOPULO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WANDERLEY

XANTHOPULO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WALKIRIA XANTHOPULO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X WALDEMIR XANTHOPULO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WALERIA

XANTHOPULO ALVAREZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WANIA XANTHOPULO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X WALDENISE XANTHOPULO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X RENALTE FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RUBENS ANTONIO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RUBENS BERNARDO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RUBENS

COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SERAFIM RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

SERGIO PERES LOPES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SYLVIO FRASCA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X WALDIR DOS SANTOS FARIAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WALTER

GONCALVES HENRIQUE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WILSON DE SANTANNA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

1- Ao(s) exeqüente(s) WALDIR DOS SANTOS FARIAS, NELSON RIBEIRO SILVA, SERGIO PERES

LOPES, NESTOR DUTRA PINHO, RUBENS COSTA, SILVIO FRASCA, NELSON VALENTE SIMÕES,

RENALTE FERNANDES, SERAFIM RIBEIRO e WILSON SANTANA WILSON THOMAZ, por ter havido a

satisfação da obrigação à qual foi condenada a CEF, consoante concordância afirmada às fls. 2028/2029,

EXTINGO-LHES a execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC.2- Com relação ao exeqüente NELSON

NUNES RAMOS, acolho os cálculos elaborados pela contadoria judicial, pois além reflete fielmente o julgado.

Assim, proceda a CEF ao creditamento da quantia apurada à fl. 1879, no prazo de 15 (quinze) dias.No mesmo

prazo, apresente a CEF os cálculos correspondentes aos exeqüentes NELSON MIOLIANI.3- À vista da renúncia

acostada às fls. 1982/1983, intime-se o exeqüente NELSON BERNARDO, para constituir novo patrono, no prazo

de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção da execução.4- Decorrido o prazo concedido à CEF, expeça-se alvará de

levantamento em favor do patrono dos autores, referente ao depósito de fl. 2005.5- Int. Cumpra-se.

 

0202174-73.1995.403.6104 (95.0202174-6) - SILAS FERREIRA DA SILVA X JOAO BATISTA BORGES X

ARGENTINO ANDRE DE SOUZA X MANOEL PEREIRA DA SILVA X ADEVAL JOSE DO

NASCIMENTO(SP099096 - ROGERIO BASSILI JOSE E SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073808 - JOSE CARLOS GOMES E SP140613 - DANIEL ALVES

FERREIRA) X UNIAO FEDERAL X SILAS FERREIRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

JOAO BATISTA BORGES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARGENTINO ANDRE DE SOUZA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MANOEL PEREIRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ADEVAL JOSE DO NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 741/74: ciência ao exequênte.Após, voltem-me os autos conclusos.Int.

 

0203677-32.1995.403.6104 (95.0203677-8) - FRANCISCO BARBOSA X JUAREZ FELICIANO SILVA X

OSWALDO CASADO X JOSE RODRIGUES DO NASCIMENTO X MARIOVALDO GONCALVES X

HELIO BASILIO DA SILVA X FLAVIO DOS SANTOS X JORGE GOMES CRUZ X ARNALDO DE

OLIVEIRA X VALTER TEIXEIRA PEREIRA(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X

UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS

JUNIOR) X FRANCISCO BARBOSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JUAREZ FELICIANO SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OSWALDO CASADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

RODRIGUES DO NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIOVALDO GONCALVES X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HELIO BASILIO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

FLAVIO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JORGE GOMES CRUZ X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ARNALDO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALTER

TEIXEIRA PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ante a decisão proferida pelo TRF da 3ª Região no agravo de instrumento, cumpra a CEF o tópico final da decisão

de fls. 731/732 vº no prazo de trinta dias.Int.

 

0206315-67.1997.403.6104 (97.0206315-9) - IOLANDA MARIA BATISTA PEREIRA X ANDREIA BATISTA
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PEREIRA DIONISIO X MARCELO BATISTA PEREIRA X AMANDA BATISTA PEREIRA X JOSE

CARLOS VALENCIO X JOSE CLAUDIO BUENO ASSIS X JOSE COSTA DA SILVA X JOSE DA

CONCEICAO DE ABREU X JOSE CORVELO FILHO X JOSE EDILSON TEIXEIRA DE JESUS X JOSE

EDSON DE CASTRO X LUIZ CARLOS ANTUNES X LUIZ CARLOS CABRAL DA SILVA(SP140493 -

ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE

LELLIS CAVALCANTI E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP201316 - ADRIANO

MOREIRA LIMA) X IOLANDA MARIA BATISTA PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ANDREIA BATISTA PEREIRA DIONISIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCELO BATISTA

PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AMANDA BATISTA PEREIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOSE CARLOS VALENCIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CLAUDIO BUENO

ASSIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE COSTA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X JOSE DA CONCEICAO DE ABREU X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CORVELO FILHO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE EDILSON TEIXEIRA DE JESUS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOSE EDSON DE CASTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ CARLOS ANTUNES

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ CARLOS CABRAL DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Fl. 639: ciência ao exequênte.Após, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int. Cumpra-se.

 

0000789-30.2002.403.6104 (2002.61.04.000789-1) - JOSE RUFINO DE OLIVEIRA X JOAO ANTONIO

AIRES FARIA X JOSE AUGUSTO DOS SANTOS X JOSE CARLOS FERREIRA DOS SANTOS X JOSE

ZUQUIM SANTANA X JOSE FLAVIO DEFAVARI X JOSE ESTEVAO DA SILVA X JORGE DA SILVA X

JOAO LUIZ ALVES PROCOPIO(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X JOSE RUFINO DE

OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO ANTONIO AIRES FARIA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOSE AUGUSTO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS

FERREIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ZUQUIM SANTANA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE FLAVIO DEFAVARI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

ESTEVAO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JORGE DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOAO LUIZ ALVES PROCOPIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1-Ante a concordância dos exeqüentes JOÃO ANTONIO AIRES FARIA, JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS,

JOSÉ CARLOS FERREIRA DOS SANTOS, JOSÉ ZUQUIM SANTANA, JOSÉ FLAVIO DEFAVARI e JOSÉ

ESTEVÃO DA SILVA, EXTINGO-LHES a execução nos termos do art. 794, I do CPC.Proceda a CEF ao

desbloqueio dos valores creditados que deverão ser levantados administrativamente com observância das

hipóteses legais.2-HOMOLOGO a transação efetuada pelo exeqüente JOSÉ RUFINO DE OLIVEIRA, e

EXTINGO-LHE a relação processual nos termos do art. 794, II do CPC.3-Manifeste-se a CEF em relação ao

crédito do exeqüente JORGE DA SILVA, eis que, à fl. 69 dos autos consta seu número de PIS (105874710-7).

Prazo: trinta dias.Int.

 

0000170-95.2005.403.6104 (2005.61.04.000170-1) - MANOEL FERREIRA LIMA(SP126477 - VICTOR

AUGUSTO LOVECCHIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO) X MANOEL FERREIRA LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se o exequênte sobre o alegado pela CEF. Prazo: 15 (quinze) dias.Silente, voltem-me para extinção de

execução.Int.

 

0009522-77.2005.403.6104 (2005.61.04.009522-7) - NORMA THEREZINHA DE CASTRO MELO X CARLOS

LEOPOLDO DE MELO - ESPOLIO (NORMA THEREZINHA DE CASTRO MELO)(SP208866A - LEO

ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241837 - VICTOR JEN OU) X NORMA

THEREZINHA DE CASTRO MELO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS LEOPOLDO DE

MELO - ESPOLIO (NORMA THEREZINHA DE CASTRO MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Considerando o julgamento do agravo de instrumento n. 2012.03.00.021981-2, comprove a CEF o cumprimento

da decisão proferida à fl. 191, efetuando o pagamento da quantia remanescente devidamente corrigida.Prazo: 15

(quinze) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 5402

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0006597-35.2010.403.6104 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X VIVO
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TELECOMUNICACOES S/A(SP266894A - GUSTAVO GONÇALVES GOMES E SP169709A - CARLOS

ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO) X MUNICIPIO DE GUARUJA(SP109040 - RONALDO ALVES DE

OLIVEIRA)

Fls 587/592. Digam as partes sobre a proposta de honorários periciais e as considerações do Sr. Perito Judicial em

cinco dias, inicialmente concedidos aos réus, de per si, e após à parte autora e ao assistente. Oportunamente, sem

outra determinação, reiterem-se os ofícios expedidos às fls. 571 e 573.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0011369-70.2012.403.6104 - ALICE FABIANA ARMOA(SP167542 - JOÃO MANOEL ARMÔA JUNIOR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Aceito a conclusão e converto o julgamento em diligência.Ante a alegação da autora de que não assinou acordo

com a CEF, providencie a ré, no prazo de 20 (vinte) dias, cópia dos instrumentos de renegociação da dívida que,

segundo os extratos que acompanharam a contestação, teriam ocorrido duas vezes após o apontamento nos órgãos

de restrição ao crédito.Sem prejuízo, oficie-se ao Juízo Estadual para transferência do depósito de fls. 14/16 para

conta à disposição deste Juízo no banco oficial, bem como digam as partes se têm interesse na composição

amigável da lide, podendo haver prévia comunicação direta entre seus procuradores e posterior comunicação a

este Juízo.

 

USUCAPIAO

0200539-28.1993.403.6104 (93.0200539-9) - ANTONIO RODRIGUES X CLEUNICE COLICHINI

RODRIGUES(SP201652A - UBIRAJARA SPINOSA PRANDINI) X UNIAO FEDERAL X ANTONIO

ZAMBARDINO(SP147941 - JAQUES MARCO SOARES) X CONCHETA TOTARO

ZAMBARDINO(SP099188 - VITORIA AUGUSTA MARIA S G DE LACERDA NOGUEIRA E Proc. MAURO

TREXLER MOURAO) X CILA S/A CONSTRUTORA E IMOBILIARIA LAGEADO X TERCIO

FERDINANDO GAUDENCIO X THAIS APARECIDA GAUDENCIO X ESPOLIO DE WALTER HAUFE

JUNIOR(SP202304B - MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONCA) X EVARISTO

GAZZOTTI(SP009612 - EVARISTO GAZZOTTI) X MARIA DE NAZARETH MACHADO GAZZOTTI X

GLAUCIA MARIA LOPES DE ARAUJO FADIGAS DE SOUZA X ESTANISLAU FADIGAS DE SOUZA

JUNIOR X TELMA HAUFE X PAULO LOPES DE ARAUJO(SP202304B - MARCOS ROBERTO

RODRIGUES MENDONCA)

Ante os termos da certidão retro, ao montante indicado à fl. 1.111, fica acrescida a multa de mora de 10% (dez por

cento). Manifeste-se o exequente, requerendo o que for de direito. Diga a União Federal. 

 

0002828-87.2008.403.6104 (2008.61.04.002828-8) - JAIRO CANDIDO RODRIGUES X APPARECIDA CHAR

CANDIDO RODRIGUES(SP113477 - ADERSON AUDI DE CAMPOS) X MARIA DA GRACA DOS

SANTOS DAMARAL X PATRICIA DOS SANTOS DAMARAL X ANDREA SANTOS DAMARAL X

LUCIENE SANTOS DAMARAL X UNIAO FEDERAL

Fls 300/301. Aprovo os quesitos do autor, e anoto que não indicou assistente técnico. Fls 306/307 e 328. Aprovo

os quesitos do Ente Federativo e a indicação de seu assistente técnico. Acordes as partes, com depósito integral

dos honorários periciais estipulados, intime-se o Sr Perito Judicial para retirada dos autos no prazo de 05 (cinco)

dias para início dos trabalhos periciais, ficando ciente de que deverá cientificar as partes da data e local. 

 

0000823-58.2009.403.6104 (2009.61.04.000823-3) - WILSON ALVES X EDNA MARIA FABIANO(SP160429

- JOSÉ MESSIAS QUEIROZ DE ALMEIDA) X ADEMIR NOGUEIRA DOS REIS X UNIAO FEDERAL X

MARIA JOSE HENRIQUE DOS REIS X CACILDA WILSON HENRIQUES

Vistos, etc. Vieram estes autos de ação de usucapião redistribuídos da 3.ª Vara Cível da Comarca de Praia Grande,

neste Estado, por força da r. decisão de fl 182, em declínio de competência, face o objeto da demanda encontrar-se

arrolado pela Fazenda Nacional, com supedâneo na Lei n.º 9532/97, para que ao mesmo tempo esta instância

aferisse o legítimo interesse do Ente Federativo. Regularmente processado o feito, com os incidentes normais da

tortuosa instrução, à fl 287 sobreveio determinação judicial para oficiar-se ao Serviço de Patrimônio da União,

requisitando-se informações sobre o imóvel, como de praxe, assim feito pelo ofício de fl 298. Houve resposta à fl.

304, da qual destaco: ... o imóvel em apreço não confronta nem abrange propriedade da União. Não há interesse

da União na área em questão, conforme ....Dada ciência dessa manifestação à União, vem aos autos a petição de

fls 333/338, onde, entre outras considerações, afirma que 2/3 do bem objeto da causa encontra-se arrolado por

procedimento administrativo cautelar, com fulcro no artigo 64 da Lei n.º 9.532/97, com o fito de proteger direito

da Fazenda Nacional de satisfazer seu crédito (medida acautelatória), e requerendo a sua admissão como

assistente simples do réu, e não como ré. É o bastante. DECIDO. A bem da verdade, a determinação de fl. 287,

que ordenou a citação da União Federal, não reconheceu de plano o seu interesse.Esse reconhecimento ocorreu

quando houve prima facie a admissão na condição de assistente simples do réu, à fl 342, em face de seu interesse
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meramente econômico. Nada mais. . E assim prosseguiu o normal processamento até a ida ao Ministério Público

Federal, ocasião em que o custos legis manifestou-se no sentido de que não há o que justifique a intervenção da

União no feito, apontando que o arrolamento fiscal pendente em nada altera o estado jurídico do imóvel

perseguido, fulminando em conseqüência o alegado interesse jurídico e econômico do Ente Federal, base de

sustentação para sua permanência nesta justiça federal comum. De fato. Não subsistem razões que amparem a

permanência do feito neste 1º grau de jurisdição federal. O alegado interesse econômico da União Federal de per

si não é suficiente para modificar a competência, exceto se houver a comprovação concomitante do interesse

jurídico. Não comprovado o interesse jurídico desaparece a razão do deslocamento da competência.Nesse sentido,

in verbis: .................. (omissis).................................. .2 - Embora tolerável a intervenção anômala da União

autorizada pela norma em destaque (art. 5º da Lei nº 9.469/97), a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido

de que a simples assistência da União, embasada em mera alegação de interesse econômico, não tem o condão de

deslocar a competência para a Justiça Federal, o que só ocorre no caso de demonstração de legítimo interesse

jurídico na causa, nos termos dos arts. 50 e 54 do CPC/73....................................................................... .4 -

Conflito de competência conhecido para declarar competente a Justiça Estadual, a suscitada. (Processo CC

107590-MG(2009/0162598-7), Relator Ministro CASTRO MEIRA, 1ª Seção STJ, publicação DJE 27/11/2009).

Ainda, no mesmo entendimento, em recente julgado:(....................(omissis)................................... . 3 - O

dispositivo em comento (art. 5º da Lei n. 9.469/97) traz nova forma anômala de intervenção de terceiros,

embasada apenas no interesse econômico, ainda que reflexo ou indireto, dispensando a comprovação do interesse

jurídico. 4 - É de se considerar que, embora permitida essa peculiar modalidade de intervenção da União e de

outras pessoas jurídicas de direito público, quanto constatada a potencialidade de eventual lesão econômica, a

admissão do ente público não traz comando suficiente a modificar a competência originária para julgamento da

demanda. E isso porque a lei ordinária não tem a força de ampliar a enumeração taxativa da competência da

Justiça Federal estabelecida no art. 109, I, da Constituição Federal, razão pela qual o deslocamento da

competência para Justiça especializada somente se verificaria se configurado o efetivo interesse jurídico da União

ou de outro ente federal................................. .(EDACC 200702174212 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 89783, Relator Ministero CAMPBELL

MARQUES, 1.ª Seção - STJ, publicação DJE 18/06/2010). Não comprovado o interesse jurídico pela União, não

reconheço força suficiente ao interesse econômico para deslocamento da competência. Ante o exposto, excluo a

União Federal da lide, declino da competência e determino o retorno do feito ao Juízo da Origem, com a nossas

homenagens. Sem necessidade da baixa no Distribuidor, já ocorrida. Intimem-se e cumpra-se.Santos, 13 de março

de 2013.(CONCLUSAO DO DIA 12/MARÇO/2013)

 

0001928-65.2012.403.6104 - LUIZ DOS SANTOS LOPES(SP027140 - JOAO PASSARELLA NETO) X

UNIAO FEDERAL

Frustradas as renovadas tentativas de citação dos outros dois coproprietários Ricardo Evangelista Cervone e João

Henrique Cervone, torno defintiva a citação editalícia de fls 306 e 308. Deixo de nomear curador especial em face

da manifestação de fls 317/341, sendo desnecessária a repetição do ato nesta instância. Fls 525/538. Manifeste-se

o autor sobre a contestação do Ente Federativo, especialmente sobre matéria preliminar nela arguida. Vista ao

Ministério Público Federal. 

 

0003072-74.2012.403.6104 - FRANCISCO CARLOS BRASIL BRUNO X NUZIVAN GONCALVES

FLORES(SP268867 - ANDREA RIBEIRO FERREIRA RAMOS) X JOSE FELIX DE ANDRADE IRMAO X

JOSEFINA SANTANA DE ANDRADE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sem prejuízo do decurso de prazo para manifestação do Estado de São Paulo e da União, cite-se a Caixa

Econômica Federal para os atos e termos da ação. 

 

0007598-84.2012.403.6104 - ROMUALDO PUCCINELLI(SP237661 - ROBERTO AFONSO BARBOSA) X

OSWALDO PUCCINELLI - ESPOLIO X BRASILIA GODOI PUCCINELLI - ESPOLIO X ELAINE

APARECIDA RIBEIRO PUCCINELLI(SP207837 - IVETE DA CONCEIÇÃO GARCIA SANTOS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Chamo o feito à ordem. Não restou cumprida a regularização da representação processual dos Espólios-réus,

conforme determinações de fls 417, item 3 e 421, considerando que tanto a procuração outorgada à fl 373 quanto

a contestação de fls 381/383, deveriam ter ocorrido expressamente em nome dos Espólios de Oswaldo Puccinelli e

de Brasília Godói Puccinelli, representados pela inventariante Elaine Aparecida Ribeiro Puccinelli. Não fora o

suficiente, ainda vem aos autos procuração outorgada por Odete Ribeiro Puccinelli, mãe de Elaine Aparecida

Ribeiro Puccinelli e viúva de Reginaldo Puccinelli, irmão do autor, requerendo a advogada inteira ratificação da

contestação acima referida. Anoto desde já tumulto processual. Esclareço: tanto Elaine Aparecida Ribeiro

Puccinelli, quanto Odete Ribeiro Puccinelli e seu falecido esposo, Reginaldo Puccinelli, não são partes no feito e

nele não estão habilitados a litigar. Assim, uma vez mais, regularize-se a representação processual no prazo de 10
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(dez) dias, sob pena de desconsideração da contestação de fls 381/383, tida como não ocorrida, com a consequente

assunção dos ônus processuais decorrentes. Decorridos, com ou sem manifestação, venham conclusos. 

 

0008538-49.2012.403.6104 - PHILLIP WOJDYSKAWSKI X VIVIANNE WOJDYSLAWSKI NIGRI(SP132645

- CRISTINA PANICO DE ARAUJO LOPES) X VICTORINO FERREIRA DA COSTA - ESPOLIO X MARIA

RANDO DIAS FERREIRA DA COSTA - ESPOLIO X ANTENOR FERREIRA DA COSTA X UNIAO

FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Manifeste-se o autor sobre a contestação de fls. 131/144, da União Federal, especialmente sobre matéria

preliminar arguida. Vista ao Ministério Público Federal. Venham conclusos após as manifestações. 

 

0008582-68.2012.403.6104 - WILSON ROBERTO DE ALMEIDA X ZELINDA SOUZA TEIXEIRA DE

ALMEIDA(SP158962 - ROSA MARIA DE ANDRADE) X FELICIANO COSTA PINTO X FILOMENA

COSTA PINTO X DORA RABELLO X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Fls 106/119. Manifeste-se o autor sobre a contestação da União Federal, especialmente sobre matéria preliminar

arguida. Vista ao Ministério Público Federal. Venham conclusos. 

 

0009021-79.2012.403.6104 - JOSE GUSTAVO DE OLIVEIRA X IRACEMA MANDARINO DE

OLIVEIRA(SP158383 - SANDRO EDMUNDO TOTI) X NAIR FARIAS BARBOSA X ALFREDO BARBOSA

FILHO X ANDREA ARAUJO DA COSTA X ROSANA BARBOSA

Ciência à União Federal da redistribuição do feito e para, querendo, manifestar-se sobre a petição de fls 324/337.

Vista ao Ministério Público Federal. Venham conclusos. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005882-37.2003.403.6104 (2003.61.04.005882-9) - MARIO SIMOES X WALKIRIA DA COSTA

SIMOES(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X FAMILIA PAULISTA CREDITO IMOBILIARIO

S/A(SP025851 - LAURINDO DA SILVA MOURA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 -

MILENE NETINHO JUSTO E SP126522 - EDITH MARIA DE OLIVEIRA E SP068985 - MARIA GISELA

SOARES ARANHA)

Manifeste-se a Família Paulista Crédito Imobiliário S/A quanto ao seu interesse no levantamento da importância

da sucumbência, em depósito a seu favor. Caso haja manifestação positiva, expeça-se novo alvará de

levantamento, independente de nova determinação. O silêncio implicará em renúncia tácita, devendo os autos

virem imediatamente à conclusão, para extinguir a execução. 

 

0004221-08.2012.403.6104 - COOPERATIVA REAL DE HABITACAO(SP176953 - MARCIA AURÉLIA

SERRANO DO AMARAL E SP180884 - PAULO CESAR OLIVEIRA MARTINEZ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X GROBMAN STONE INCORPORACAO E

CONSTRUCAO LTDA

Fls 95/96. Desentranhre-se a carta precatória de fls 91/93, aditando-a e devolvendo-a para citação da corré no

endereço informado ou nos demais endereços, na pessoa de um de seus representantes legais. 

 

ACAO POPULAR

0000595-36.2002.403.6102 (2002.61.02.000595-5) - ANTONIO MARQUES(SP018755 - JOAO ORLANDO

DUARTE DA CUNHA) X WAGNER GONCALVES ROSSI(SP140457 - FABIO SAMMARCO ANTUNES) X

AMAURI PIO CUNHA(SP140457 - FABIO SAMMARCO ANTUNES) X SERGIO ALCIDES

ANTUNES(SP140457 - FABIO SAMMARCO ANTUNES) X FRANCISCO VILARDO NETO(SP186248 -

FREDERICO SPAGNUOLO DE FREITAS) X FERNANDO LIMA BARBOSA VIANNA(RJ121816 - TAISSA

MEIRA COELHO ARAGAO MEDEIROS) X CIA/ DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO -

CODESP(SP184325 - EDUARDO DE ALMEIDA FERREIRA E SP057055 - MANUEL LUIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP125429 - MONICA BARONTI)

Fls 927/943. Diga o autor sobre a contestação da União Federal (Fazenda Nacional), especialmente sobre a

matéria preliminar deduzida. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000628-73.2009.403.6104 (2009.61.04.000628-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008751-07.2002.403.6104 (2002.61.04.008751-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 520 - SILVIA R. GIORDANO) X

MARILI SIBILA RODRIGUES(SP029543 - MARISTELA RODRIGUES LEITE)

Aceito a conclusão e converto o julgamento em diligência.A UNIÃO FEDERAL, devidamente representada nos

autos, ofereceu, com fulcro no artigo 730 do Código de Processo Civil, os presentes EMBARGOS À
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EXECUÇÃO que lhe promove MARILI SIBILA RODRIGUES (processo nº 0008751-07.2002.403.6104),

alegando, em síntese, que a conta apresentada afronta ao julgado, na medida em que utiliza base de cálculo e

índices de correção monetária incorretos e por ausência de documentos essenciais aos cálculos.A embargada

apresentou impugnação, na qual sustentou que os valores de retenção de imposto de renda (IR) são conhecidos

pela embargante por intermédio da Receita Federal, juntou documentos e admitiu equívoco quanto à base de

cálculo que utilizara, apresentando nova planilha de atualização da dívida (fls. 11/78).Em face da divergência das

partes, os autos foram remetidos à Contadoria Federal, que apurou incorreção nos cálculos de ambas as partes (fls.

79 e 88/96). Instadas as partes, apenas a embargante manifestou-se desfavoravelmente (fls. 97, 99 e 104/112).É o

relatório. DECIDO.O mérito destes embargos cuida de execução cuja matéria tem ensejado repetidamente a

interposição de embargos em face da relativa complexidade dos cálculos e porque as partes apresentam diversas

formas de apurar o devido na conformidade do julgado. Nesse sentido, basta observar que a embargante adotou

inicialmente o mesmo método utilizado pela embargada, para depois apresentar método diverso, segundo o qual

não haveria valores a executar nos autos principais.Urge, pois, salientar que, considerando tanto o grau de

complexidade dos cálculos de execução de repetição de IR de previdência privada quanto a experiência adquirida

nas execuções anteriormente processadas neste Juízo, passei a determinar que a apuração do quantum debeatur

seja realizada em moldes distintos dos apresentados até o momento. Em decorrência dessas considerações,

apuram-se incorreções nos valores sustentados por ambas as partes e pela Contadoria, devendo estes embargos,

em atenção ao princípio da economia processual e com vistas ao cumprimento do título judicial em sua inteireza,

servir para a correta definição do montante em execução.Dentre as questões relevantes, conforme apurado pela

Contadoria Judicial e apenas nos últimos cálculos elaborados pela embargante, destaco que a condenação nos

autos principais restringe-se à devolução dos valores pagos a título de imposto de renda correspondentes às

contribuições da segurada ao Fundo de Previdência na vigência da Lei nº 7.713/88, as quais se deram na

proporção de 1/3 (um terço) quando ainda em vigor o vínculo laboral da exequente, o que não foi observado por

esta e pela embargante em seus cálculos de fl. 07.Os cálculos das partes e da Contadoria, contudo, não

abrangeram as parcelas devidas após o ajuizamento da ação principal, inclusive os depósitos judiciais. É certo que

faltam os comprovantes de rendimentos e de retenção de IR no período, sendo insuficiente aqueles juntados pela

embargada em sua impugnação, embora a esta assista razão ao alegar que a União, por intermédio da Receita

Federal, tem reunidas as informações do IR e da respectiva base de cálculo em seus registros, consoante se apura

dos documentos de fls. 110/112.A base de cálculo parcialmente isenta corresponde apenas aos proventos da

aposentadoria complementar, de modo que os valores de IR retidos sobre os rendimentos pagos pelo INSS

(Instituto Nacional do Seguro Social) são devidos, conforme, aliás, reconheceu a própria embargadaVale registrar

que os métodos adotados pela Contadoria e pela embargante às fls. 104/112 são semelhantes, como na primeira

fase dos cálculos, no qual se atualizam monetariamente as contribuições vertidas pela embargada no período de

vigência da Lei nº 7.713/88. As diferenças mais sensíveis, com efeito, surgem na segunda fase dos cálculos,

principalmente quanto à contagem da prescrição, pois a embargante, ao considerar que as contribuições vertidas

exclusivamente pela empregada (a exequente) de 1989 a 1991 correspondem exatamente às primeiras parcelas do

benefício de complementação de aposentadoria percebidas pela embargada após janeiro de 1996, propõe situação

teórica que não se amolda à efetiva composição daqueles rendimentos.Consoante apreciado na sentença e

acórdãos exequendos, o fundo de pensão foi composto basicamente por contribuições da empresa e da empregado

enquanto esta encontrava-se na ativa. Destarte, cada parcela recebida após a aposentadoria tem a mesma

composição proporcional, sendo indevida a conta que considera primeiramente esgotadas as contribuições vertidas

pelo empregado na vigência da Lei nº 7.713/88, para depois esgotar as demais dirigidas ao fundo pelo participante

antes de 1989 e depois de 1995, embora respeitem-se os entendimentos em contrário, como o sustentado pela

União em sua manifestação derradeira e que se aplica em outras Varas desta Subseção Judiciária.Frise-se que a

nova orientação sobre a execução de repetição de IR sobre previdência privada, antes rotineiramente acatada pela

Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, tem como fundamento, além das considerações acima

deduzidas, outras duas razões:1. a percepção de que o método adotado pela União, sustentado apenas após a

interposição destes embargos, tem resultado, na quase totalidade dos casos analisados neste Juízo, na inexistência

de valores a repetir, como neste caso em questão; e2. o compromisso de executar fielmente o título judicial, nos

exatos termos de sua fundamentação e dispositivo, na medida em que julgou procedentes os pedidos iniciais, salvo

pelo reconhecimento da prescrição, que deve refletir em diminuição, e não em extinção, do indébito inicialmente

postulado.Observo, todavia, conforme acima já se pontuou, que a elaboração dos cálculos nos moldes adotados

neste Juízo necessitam de outras informações.Diante do exposto:a) expeça-se ofício a PETROS, encaminhando-

lhe cópia da sentença para que dê a esta integral cumprimento mediante a implantação dos descontos na forma ali

determinada, bem como informe: a.1) os valores mensais pagos à beneficiária do plano de complementação desde

a concessão do benefício e os correspondentes valores retidos mensalmente a título de imposto de renda, ainda

que objeto de depósito judicial; e a.2) o percentual de isenção, que deverá ser o mesmo percentual que as

contribuições feitas pela embargada no período de janeiro de 1989 a julho de 1991 representam no total das

contribuições vertidas ao fundo, por ela e pelo patrocinador;b) Prestadas as informações, dê-se vista às partes, a

fim de que a embargada apresente os cálculos do valor da execução, observada a prescrição, pela seguinte
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forma:b.1) subtrair o percentual obtido no item a.2 da base de cálculo do Imposto de Renda;b.2) recalcular o

imposto de renda devido a partir da nova base de cálculo;b.3) apurar eventual indébito em confronto com o

montante de IR retido até o início dos depósitos judiciais (agosto de 2003 até o mês anterior à implementação do

desconto determinado no item a supra).Esclareço que, dessa forma, as contribuições já tributadas antecipadamente

(no período de janeiro de 1989 a julho de 1991), e tão somente elas, estarão isentas de nova tributação de IR.

Outrossim, deixo de remeter os autos à Contadoria para a elaboração de cálculos por não identificar erros nas

operações contábeis em si, mas em razão da divergência dos critérios utilizados, conforme fundamentado

acima.Quanto aos depósitos judiciais, uma vez observado que os valores disponibilizados ao juízo correspondem à

integralidade do IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) sobre os proventos de aosentadoria complementar,

caberá à embargada o levantamento do percentual apurado no item a.2 e à embargante a conversão da quantia

remanescente em renda da União. As partes, porém, deverão aguardar o julgamento destes embargos à execução

para requerer o pagamento dos valores do indébito apurado e para requerer o levantamento e conversão dos

depósitos judiciais comprovados nos autos principais.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0009946-46.2010.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017921-

66.2003.403.6104 (2003.61.04.017921-9)) DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE

TRANSPORTES - DNIT(SP152489 - MARINEY DE BARROS GUIGUER) X ALDO MARTINS DA

SILVEIRA FILHO(SP129403 - FABIO ROGERIO DE SOUZA E SP266717 - JULIANA GUESSE)

Fls 259/261. Defiro a cópia integral da mídia arquivada em Secretaria, devendo o executado fornecer o disco para

sua extração; querendo, manifeste-se no prazo de 10 (dez) dias. No mais, aguarde-se o decurso do prazo

concedido ao DNIT, nos termos da intimação de fls 262. Silentes as partes, aguardem os autos sobrestados, como

determinado no r. despacho de fl. 253. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008957-16.2005.403.6104 (2005.61.04.008957-4) - ARTUR MARQUES X CARLOS ALBERTO MONTEIRO

X CARLOS ANDRE SIGNOME X ERICO LUIS OLIVEIRA X JOSE LORENZO ALVAREZ X ODAIR

PEDROSO MIGUEL(Proc. CIRO CECCATTO E SP197772 - JOSELITO BARBOZA DE OLIVEIRA FILHO)

X UNIAO FEDERAL X ARTUR MARQUES X UNIAO FEDERAL(PR011852 - CIRO CECCATTO)

Fls. 1.683/1.690: indefiro a pretensão, uma vez que a Fazenda Nacional, citada, expressamente aquiesceu aos

cálculos elaborados (fl. 1380), sendo preclusa qualquer pretensão em sentido contrário.No ensejo e consoante os

termos das decisões proferidas nesta data nos embargos à execução apensos (0005153-64.2010.403.6104,

0002882-48.2011.403.6104, 0007034-42.2011.403.6104 e 0006176-74.2012.403.6104), determino a expedição de

ofício a PETROS, encaminhando-lhe cópia da sentença para que dê a esta integral cumprimento em relação ao

exequente Artur Marques mediante a implantação dos descontos na forma ali determinada, bem como informe o

percentual de isenção, que deverá ser o mesmo percentual que as contribuições feitas pelo exequente em questão

no período de 1989 a 1995 representam no total das contribuições vertidas ao fundo, por eles e pelo

patrocinador.Uma vez homologados os cálculos da execução de Artur Marques (fls. 1.001/1.373) e, quanto aos

depósitos judiciais, observado que os valores disponibilizados ao juízo correspondem à integralidade do IRRF

(Imposto de Renda Retido na Fonte), caberá ao exequente, além da expedição de precatório ou RPV, o

levantamento do percentual apurado pela PETROS e à executada a conversão da quantia remanescente em renda

da União.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0200538-43.1993.403.6104 (93.0200538-0) - ANTONIO ZAMBARDINO(SP147941 - JAQUES MARCO

SOARES E SP099188 - VITORIA AUGUSTA MARIA S G DE LACERDA NOGUEIRA) X ANTONIO

RODRIGUES(SP201652A - UBIRAJARA SPINOSA PRANDINI)

Doravante passo a despachar nos autos apensos Usucapião n.º 0200539-28.1993.403.6104, de vez que se trata de

execução única, a abranger ambos os feitos. 

 

0001461-52.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP291734 - DANILO ALMEIDA DA CRUZ) X ROSANGELA TEIXEIRA DE SOUZA

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, propõe ação de reintegração de posse em face de

ROSANGELA TEIXEIRA DE SOUZA, para recuperar a posse do imóvel descrito na peça inaugural

(apartamento n. 21, bloco 3B, condomínio Residencial Topázio, situado à rua Santa Maria de Jesus, n. 180, Praia

Grande/SP), adquirido a justo título e em nome do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, nos termos da Lei

nº 10.188/2001.Alega haver arrendado, pelo prazo de 180 meses com opção de compra ao final desse período, o

aludido imóvel segundo as normas do Programa de Arrendamento Mercantil, instituído pelo Governo Federal, a

fim de proporcionar condições dignas de moradia à população de baixa renda.Para tanto, assevera, a parte se
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comprometeu a cumprir as cláusulas contratuais firmadas.Sustenta o descumprimento do contrato pelo

arrendatário, assim considerado o não-pagamento das taxas de arrendamento.A inicial foi instruída com

documentos.Decido.O Programa de Arredamento Residencial, criado pela Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de

2001, tem por norte propiciar residência digna às famílias com renda mensal de até 6 (seis) salários mínimos.Há,

para atingimento desse objetivo, congregação de recursos não onerosos (advindos do FGS, FINSOCIAL, FAS e

PROTECH) e onerosos (provenientes FGTS).Em consequência, o valor do arrendamento do imóvel corresponde

ao da aquisição com atualização mensal de 80% (oitenta por cento) do índice aplicado às contas vinculadas do

FGTS. A Taxa de Arrendamento é 0,7% do valor de arredamento do imóvel, corrigido monetariamente a cada 12

meses. Não há incidência de juros. Até mesmo o seguro de DFI é custeado pelo referido programa.Não por outra

razão, há inúmeras pessoas aguardando a oportunidade de contratação.Diante desse cenário, no instrumento

contratual foram firmadas cláusulas que previam: a) a rescisão do contrato em caso de inadimplência e a

consequente retomada do imóvel, sem direito a retenção ou indenização; b) a devolução do imóvel, mediante

notificação da arrendadora.No caso dos autos, ficou caracterizada a rescisão do contrato pelo inadimplemento da

parte arrendatária, a qual deixou de efetuar o pagamento das parcelas mensais. Foi comprovada a notificação para

purgação da mora (fl. 23).Assim, concedo a liminar para reintegrar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na posse

do imóvel acima referido, nos termos do artigo 928 do Código de Processo Civil.Expeça-se mandado para citação

e ciência desta ordem, com prazo de 60 (sessenta) dias para desocupação do imóvel. Na hipótese do imóvel

encontrar-se vazio, ou decorrido o interstício (60 dias) sem contra-ordem, expeça-se mandado para reintegração.

 

 

2ª VARA DE SANTOS 

 

MARCELO SOUZA AGUIAR (JUIZ FEDERAL) - FÁBIO IVENS DE PAULI (JUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO) - BELa. ISABEL CRISTINA AROUCK GEMAQUE GALANTE (DIRETORA DE

SECRETARIA). 

 

 

Expediente Nº 2900

 

MONITORIA

0009737-87.2004.403.6104 (2004.61.04.009737-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ROBERTO MASAHARU NITTA(SP315883 - FERNANDA DA SILVA LINGEARDI)

Vistos em despacho. Antes da expedição do alvará de levantamento, oficie-se ao PAB da CEF, agência 2206, para

que no prazo de 10 (dez) dias, informe os dados da conta onde permanecem depositados os valores bloqueados

nestes autos. Outrossim, cumpra o patrono do réu o disposto no item 3 de Resolução nº 178, de 22.10.96 do E.

Conselho da Justiça Federal. Após, expeça-se o referido alvará. Oficie-se. Intime-se.

 

0000297-33.2005.403.6104 (2005.61.04.000297-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ROBERTO BACCARINI

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0006552-36.2007.403.6104 (2007.61.04.006552-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP251238 - ARIELA CRISTINA ZITELLI DASSIE) X JOEL DE PONTES

JORGE(SP194892 - MERENCIANO OLIVEIRA SANTOS JÚNIOR)

Vistos em despacho. Dê-se ciência à CEF acerca do resultado do sistema RENAJUD, para que se manifeste no

prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se.

 

0009059-67.2007.403.6104 (2007.61.04.009059-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X APS ASSESSORIA EM PAGAMENTOS E SERVICOS LTDA X JULIO CESAR

PEREIRA NOVAES DE PAULA SANTOS X SHEILA PRESADO MATTOS NOVAES DE PAULA SANTOS

X FRANCISCO VICENTE ALOISE FERREIRA(SP176214 - LUIZ CARLOS KUN MARTINS)

Fl.260/261: Intime(m)-se o(s) executado(s), na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para que no prazo

de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC, com as

alterações promovidas pela Lei n. 11.232/2005. Publique-se.

 

0009675-42.2007.403.6104 (2007.61.04.009675-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA
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HELENA COELHO E SP251238 - ARIELA CRISTINA ZITELLI DASSIE) X IVETE ELOI MARCIO

LIMA(SP140600 - RICARDO SIQUEIRA SALLES DOS SANTOS)

IVETE ELOI MARCIO LIMA, com qualificação e representação nos autos, opôs, tempestivamente, os presentes

EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA que lhe move a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a

instituição bancária, por meio daquela, cobrança do valor de R$ 20.653,25, decorrente do inadimplemento do

Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento de Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos -

CONSTRUCARD, que originou o vencimento antecipado da totalidade da dívida, com a incidência dos encargos

pactuados.Arguiu a embargante, preliminarmente, a inépcia da inicial da ação monitória por deter a CEF título

executivo extrajudicial. No mérito, aduziu que não houve demonstração de efetiva utilização do crédito para os

fins ajustados e que os valores cobrados foram lançados unilateralmente pela instituição embargada (fls.

50/55).Em audiência (fls. 63), restou infrutífera a tentativa de conciliação.A CEF apresentou impugnação aos

embargos monitórios (fls. 69/75).Instadas à especificação de provas, a embargante pleiteou a realização de perícia

contábil (fl. 79), o que foi deferido pela decisão de fls. 87/89.Ofertados e deferidos os quesitos e a indicação de

assistente técnico pela CEF (fls. 95/96, 97/98 e 99), o perito apresentou o resultado de seu trabalho,

consubstanciado no laudo de fls. 108/122, do qual tiveram ciência as partes.A CEF apresentou seus memoriais às

fls. 136/138, ao passo que a embargante deixou transcorrer in albis o prazo que lhe fora assinalado para tanto,

conforme a certidão de fl. 152. É o relatório. Fundamento e decido. A alegação preliminar já foi afastada pela

decisão de saneamento de fls. 87/89, que consignou a presença dos pressupostos processuais e das condições da

ação.A ação monitória, contemplada nos artigos 1102-A a 1102-C, do Código de Processo Civil, pode ser

intentada com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, consistindo tal prova em documento que,

mesmo não provando diretamente o fato constitutivo do direito, possibilita ao juiz presumir a existência do direito

alegado.A CEF fundamentou sua pretensão no descumprimento do Contrato de Abertura de Crédito para

Financiamento de Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, acostado às fls.

11/15, por meio do qual disponibilizou à ora embargante um limite de crédito de R$ 26.000,00, para aquisição de

material de construção e/ou armários sob medida. Após o término do período previsto para utilização do crédito,

teve início o prazo de amortização da dívida, que se daria em 30 prestações, restando a embargante, contudo,

inadimplente com as parcelas mensais a partir de setembro de 2006. A efetiva utilização do crédito

disponibilizado em conta corrente emerge da análise da planilha carreada às fls. 18/19, que demonstra que,

durante o prazo de utilização do limite (entre os meses de março e agosto de 2005), a embargante realizou

compras no valor consolidado de R$ 25.959,12, dívida esta que não foi integralmente amortizada. Nesse ponto,

frise-se que a vinculação do mútuo à aquisição de material de construção e/ou armários sob medida é garantia que

atua em benefício da CEF. A eventual utilização do crédito para fins diversos não exime a mutuária do pagamento

da dívida respectiva. Ademais, as notas fiscais das compras, por certo, não pertencem à instituição financeira, a

qual apura o uso do crédito por meio dos débitos realizados com o emprego do cartão CONSTRUCARD

fornecido ao contratante. Por derradeiro, tem-se que o perito contábil atestou, conforme resposta ao quesito n. 4

formulado pela CEF (fl. 115/116), a correspondência entre os índices pactuados e os efetivamente aplicados para

confecção do cálculo atualizado da dívida, de maneira que não há de se falar em cobrança indevida.Diante disso, e

não havendo impugnação específica quanto aos encargos incidentes após o inadimplemento, revela-se cabível

munir a credora de título hábil à execução da integralidade da dívida apurada. DISPOSITIVOEm face do exposto,

REJEITO OS EMBARGOS opostos, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, em decorrência do

contrato acostado aos autos, em valor a ser apurado em liquidação por cálculo, mediante atualização do valor de

R$ 20.653,25, apurado em junho de 2007.Condeno a embargante ao pagamento das custas e de honorários

advocatícios que arbitro em R$1.000,00, nos moldes do artigo 20, parágrafo 4.º, do Código de Processo Civil,

condicionada a cobrança ao disposto no artigo 12, da Lei n. 1.060/50.Prossiga-se como execução por quantia certa

contra devedor solvente, nos moldes do artigo 1.102-C c.c. artigo 475-I e seguintes do Código de Processo Civil,

conforme redação dada pela Lei nº 11.232/2005.P.R.I

 

0011088-90.2007.403.6104 (2007.61.04.011088-2) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP251238 - ARIELA CRISTINA ZITELLI

DASSIE) X MARIA DE LOURDES DA SILVA MARINHO X ROSANE SILVA MARINHO(SP294932 -

NATHALIA MATOS ZAMBUZE)

Vistos em despacho. Dê-se ciência à CEF acerca do resultado do sistema RENAJUD, para que se manifeste no

prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se.

 

0014064-70.2007.403.6104 (2007.61.04.014064-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X TALISMA DA BAIXADA COMERCIO DE AUTOMOVEIS LTDA X NANCY

GODINHO ALMARAZ X WILSON ROGELIO DE FREITAS ALMARAZ

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     415/889



 

0014729-86.2007.403.6104 (2007.61.04.014729-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP262423 - MARCUS VINICIUS PEREIRA CORREA) X H A N

CONSTRUCOES LTDA EPP X ANA PAULA FONSECA DE ANDRADE X ORMINDA PRETEL

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0000186-44.2008.403.6104 (2008.61.04.000186-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP251238 - ARIELA CRISTINA ZITELLI DASSIE) X ELCAS REPRESENTACAO

INTERMEDIACAO SERVICOS E NEGOCIOS LTDA X LOURDES MAGALHAES FERREIRA DA

COSTA(SP215023 - INDALÉCIO FERREIRA FABRI) X ELEODORO ALVES DA COSTA(SP099584 -

ANTONIO CARLOS DA SILVA DUENAS)

Apresentem as partes suas alegações finais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela CEF, e após

venham-me os autos conclusos para sentença. Intime-se.

 

0000486-06.2008.403.6104 (2008.61.04.000486-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X COML/ SCOOTER LTDA X DOUGLAS ARAUJO OLIVEIRA X CLAUDIA

CRISTINA DE OLIVEIRA OROSA VILARINO

Vistos em despacho. Dê-se ciência à CEF acerca da resposta do bloqueio via BACENJUD, bem como para que,

no prazo de 05 (cinco) dias, indique bens registrados em nome dos executados passíveis de penhora. Decorrido o

prazo, retornem os autos ao arquivo sobrestado. Intime-se.

 

0001094-04.2008.403.6104 (2008.61.04.001094-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X VAGNER MASCHIETTO

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0004686-56.2008.403.6104 (2008.61.04.004686-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP140646 - MARCELO PERES) X H M DAYCHOUM - ME X HANAN MOHAMAD

DAYCHOUM

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0005805-52.2008.403.6104 (2008.61.04.005805-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X BRAULIO PEREIRA DE S CAMPO - ME X BRAULIO PEREIRA DE SOUZA

CAMPO(SP229820 - CRISTHIANE XAVIER)

BRAULIO PEREIRA DE S. CAMPOS ME. e BRAULIO PEREIRA DE SOUZA CAMPOS, com qualificação

nos autos, opuseram, tempestivamente, os presentes EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA que lhes move a

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a instituição bancária, por meio daquela, cobrança do valor de

R$ 70.756,02, decorrente do inadimplemento do Contrato de crédito Especial Empresa Pós-Fixado Price, que

originou o vencimento antecipado da dívida e a incidência dos encargos pactuados.Aduziram os embargantes,

preliminarmente, a necessidade de suspensão do feito até julgamento final da ação de revisão contratual n.

2008.61.04.004604-7, na qual foram impugnadas as cláusulas do contrato objeto da ação monitória. No mérito,

afirmaram haver excesso na cobrança promovida pela CEF, revelada por práticas abusivas na apuração da dívida,

que inviabilizam seu pagamento, a saber, a aplicação de comissão de permanência cumulada com juros moratórios

e multa e a previsão de juros acima do limite legal (fls. 115/120).A CEF apresentou impugnação aos embargos às

fls. 164/179.Instadas as partes à especificação de provas, os embargantes pleitearam a produção de perícia

contábil (fl. 187).Em audiência para tentativa conciliatória (fls. 145/147 e 211), as parte não se compuseram. É o

relatório. Fundamento e decido.De início, anoto que, a despeito do alegado pelos embargantes, não se justifica a

suspensão do feito nos termos do artigo 265, inciso IV, alínea a, do Código de Processo Civil. A ação revisional

apontada como prejudicial à presente foi ajuizada após a propositura desta ação monitória e recebeu sentença

terminativa em razão do indeferimento da inicial. Sobrevindo recurso de apelação, aquele processo foi remetido,

em 16/01/2009, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região para julgamento do recurso.Nessa linha,

aguardar-se, ainda que tão somente pelo prazo máximo de 1 ano previsto no parágrafo 5.º da norma mencionada, o

julgamento da apelação, a baixa dos autos e seu regular processamento neste Juízo até a sentença final com

trânsito em julgado na eventualidade de ser possível a incursão no mérito, revelar-se-ia providência protelatória e

desproporcional, a afrontar os ditames da efetividade da jurisdição e da duração razoável do processo, este último

insculpido no artigo 5.º, inciso LXXVIII, da CF/88.Mister consignar, ainda, que após a renúncia manifestada às
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fls. 231/237, os embargantes, embora pessoalmente intimados (fls. 241/242), deixaram transcorrer in albis o prazo

assinado para regularização de sua representação processual, quedando-se revéis, o que prejudica a análise do

pedido de produção de prova pericial.Ademais, mostra-se suficiente, para deslinde do feito, a análise dos

documentos trazidos aos autos, razão pela qual passo a seu julgamento, com amparo no artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.A ação monitória, contemplada nos artigos 1102-A a 1102-C, do Código de Processo

Civil, pode ser intentada com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, consistindo tal prova em

documento que, mesmo não provando diretamente o fato constitutivo do direito, possibilita ao juiz presumir a

existência do direito alegado.Dessa forma, o contrato apresentado com a inicial constitui prova suficiente para o

ajuizamento da ação monitória, mormente porque acompanhado da planilha de evolução da dívida, nos termos da

Súmula n. 247 do STJ (O contrato de abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado de demonstrativo do

débito, constitui documento hábil para o ajuizamento de ação monitória). No que tange aos encargos incidentes a

partir da impontualidade, dispôs a cláusula décima terceira (fl. 20) do contrato sob exame que na hipótese de

vencimento antecipado da dívida, o débito apurado ficaria sujeito à comissão de permanência, cuja taxa mensal

seria obtida pela composição da taxa de CDI, acrescida de taxa de rentabilidade de até 10% ao mês. Previu, ainda,

o parágrafo primeiro da referida cláusula, a incidência de juros de mora de 1% ao mês. Nessa linha, muito embora

não abusivos os juros pactuados, no que tange à cumulação indevida da comissão de permanência com outros

encargos, razão assiste ao embargante.De fato, o Banco Central do Brasil, com poderes conferidos pelo Conselho

Monetário Nacional (CMN), por intermédio da Resolução n. 1.129/86, na forma da Lei n. 4.595/64, facultou às

instituições financeiras a cobrança da comissão de permanência.Trata-se de compensação pelo atraso no

pagamento do dinheiro emprestado, de acordo com as taxas fixadas no contrato ou de mercado. Conforme a

Súmula n. 294 do STJ, não é potestativa a claúsula que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa

média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato.Além de compensar a

desvalorização da moeda, a comissão de permanência inegavelmente possui a função de remunerar a instituição

financeira, em razão da taxa sobre a qual é calculada. Assim, incidindo após o vencimento da dívida, objetiva

remunerar o credor pelo inadimplemento e forçar o devedor a cumprir a obrigação o mais rapidamente possível,

evitando que continue em mora.Dessa forma, a comissão de permanência não pode ser cumulada com correção

monetária, juros remuneratórios, multa, juros de mora ou taxa de rentabilidade, pois isso representaria verdadeiro

bis in idem, tornando a dívida excessivamente onerosa, além do seu objetivo de remunerar o banco pelo dinheiro

emprestado.Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO.

CHEQUE AZUL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A

TAXA DE RENTABILIDADE. I - Exigência da chamada taxa de rentabilidade, presente na comissão de

permanência, cuja exata qualificação jurídica está a depender da análise de estipulação contratual (Súmula n. 5-

STJ). II - Admitida pela agravante que a taxa de rentabilidade é um dos elementos da comissão de permanência,

resta claro ser indevida a cobrança cumulativa das duas parcelas. III - Consoante assentou a Segunda Seção, a

comissão de permanência abrange, além dos juros remuneratórios e da correção monetária, a multa e os juros de

mora. AgRg no REsp n. 706.368-RS e 712.801-RS. Agravo regimental improvido, com imposição de multa. (STJ

- SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 656884 Processo: 200500194207 UF: RS Órgão Julgador: QUARTA TURMA Data da

decisão: 07/02/2006 DJ DATA:03/04/2006 BARROS MONTEIRO)AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO

ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. FUNDAMENTOS INATACADOS. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PRECEDENTES. 1. Existência de

fundamento constitucional relativamente à capitalização dos juros, que não pode ser revisto em sede de recurso

especial. 2. Confirma-se a jurisprudência da Corte que veda a cobrança da comissão de permanência com os juros

moratórios e com a multa contratual, ademais de não permitir a sua cumulação com a correção monetária e com os

juros remuneratórios, a teor das Súmulas nºs 30, 294 e 296 da Corte. 3. A agravante não rebateu a fundamentação

da decisão agravada de estarem prejudicados os pontos discutidos no especial acerca dos juros de mora e da multa

contratual e de ausência de prequestionamento dos artigos 273 do Código de Processo Civil e 3º, do Decreto-Lei

nº 911/69, motivo pelo qual permanecem íntegros os fundamentos. 4. Agravo regimental desprovido. (STJ -

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL - 893158 Processo: 200602229573 UF: RS Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA. Data da decisão:

27/03/2007 DJ DATA:25/06/2007 CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO)BANCÁRIO E PROCESSO

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. REVISÃO. BUSCA E APREENSÃO. NEGATIVA

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.

NOTA PROMISSÓRIA VINCULADA AO CONTRATO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

CARACTERIZAÇÃO DA MORA DO DEVEDOR. BUSCA E APREENSÃO. Rejeitam-se os embargos de

declaração quando ausente omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada. Nos termos da jurisprudência do

STJ, não se aplica a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano aos contratos de abertura de crédito

e empréstimo. É admitida a incidência da comissão de permanência após o vencimento da dívida, desde que não

cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual. Precedentes. Não
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reconhecida a existência de encargos abusivos, impõe-se a caracterização da mora do devedor. O

prequestionamento dos dispositivos legais tidos como violados constitui requisito de admissibilidade do recurso

especial. É direito do credor fiduciário, uma vez comprovada a mora do devedor, postular a busca e apreensão do

bem dado em garantia de alienação fiduciária. Negado agravo no recurso especial. (STJ - SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Classe: ADRESP - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 886908 Processo: 200602029747 UF: RS Órgão Julgador:

TERCEIRA TURMA. Data da decisão: 24/04/2007 DJ DATA:14/05/2007 NANCY ANDRIGHI)Cristalizando o

entendimento assente na Egrégia Corte, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 472, segundo a qual A

cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e

moratórios previstos no contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa

contratual.Da análise do demonstrativo que instruiu a exordial (fls. 103/105), vê-se que ao efetivar o cálculo da

dívida, apesar de não cobrados os juros moratórios, fez a instituição bancária incidir sobre as parcelas, além da

comissão de permanência, taxa de rentabilidade, em desacordo com o entendimento já consolidado pelos

Tribunais.Nessa linha, a solução mais acertada, em cotejo com a Resolução n. 1.129/86, é manter a comissão de

permanência, cuja taxa deve ser obtida pela composição da taxa CDI mensal do período, excluindo-se os juros e a

taxa de rentabilidade, que não podem ser cobrados cumulativamente.Em conseqüência, a dívida persiste, devendo

sofrer redução nos termos acima mencionados. DISPOSITIVOEm face do exposto, com amparo no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo civil, julgo parcialmente procedentes os embargos opostos, constituindo, de pleno

direito, o título executivo judicial, em decorrência do contrato acostado aos autos, em valor a ser apurado em

liquidação por cálculo, excluída a taxa de rentabilidade variável e eventuais juros incidentes. Ante a parcial

procedência, cada parte arcará com as custas e despesas processuais a que deu causa, bem como com os

honorários de seus respectivos patronos.P.R.I.

 

0005810-74.2008.403.6104 (2008.61.04.005810-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X AUTO POSTO ADRIANA LTDA X EDILSON MOREIRA SBRANA X

EDUARDO MOREIRA SBRANA

Vistos em despacho. Atente a CEF quanto ao pedido de fls. 222, posto que tal providência ja foi adotada (fl. 141),

restando negativa. Assim, concedo o prazo de 10 (dez) dias, para que a CEF informe o atual endereço dos

requeridos. Intime-se.

 

0006563-31.2008.403.6104 (2008.61.04.006563-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X CLAUDIO LOPES DOS SANTOS AVICULTURA - ME X CLAUDIO LOPES

DOS SANTOS

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, para que a CEF forneça

o atual endereço dos executados para fins de cumprimento do disposto no art. 475-J do CPC.

 

0006983-36.2008.403.6104 (2008.61.04.006983-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X AUTO POSTO ADRIANA LTDA X EDILSON MOREIRA SBRANA X

EDUARDO MOREIRA SBRANA

Vistos em despacho. Fl. retro: Indefiro, posto que as diligências iniciais visando localizar o(s) réu(s)/executado(s),

são de responsabilidade da parte autora. Assim, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,para que a CEF diligencie no

sentido de fornecer o atual endereço do(s) requerido(s), ou em caso negativo, demonstre que efetuou as referidas

diligências. Intime-se. 

 

0008666-11.2008.403.6104 (2008.61.04.008666-5) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X JULIANA OGAWA X KATIA

PERROTTI ABY AZAR

Vistos em despacho. Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, para que a CEF indique o atual endereço da co-requerida

Juliana Ogawa. Intime-se. 

 

0009081-91.2008.403.6104 (2008.61.04.009081-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X PANIFICADORA LEAO DA VILA LTDA X VALDEMAR DE JESUS TULIO X

MARIA HELENA DA SILVA TULIO

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0010051-91.2008.403.6104 (2008.61.04.010051-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARIA ELEUSINA RODRIGUES DE MELO SCACIOTTI(SP052601 - ITALO
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CORTEZI)

Fls. retro: Intime(m)-se o(s) executado(s), na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para que no prazo de

15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC, com as alterações

promovidas pela Lei n. 11.232/2005. Publique-se.

 

0005942-97.2009.403.6104 (2009.61.04.005942-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X FABIO JOSE DA SILVA

Manifeste-se a CEF, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o teor dos embargos monitórios opostos pelo(s) réu(s).

Intime-se.

 

0003475-14.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LUCIENE APARECIDA DA SILVA(SP137133 - HUMBERTO COSTA)

Vistos em despacho. Dê-se ciência à CEF acerca do resultado do sistema RENAJUD, para que se manifeste no

prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se.

 

0006242-25.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VALERIA MAGALHAES DE CASTRO

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0006474-37.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RICARDO VINICIUS MENS

Vistos em despacho. Ante os termos da resposta do sistema BACENJUD, concedo o prazo de 10 (dez) dias, para

que a CEF indique bens registrados em nome do executado passíveis de penhora. Decorrido o prazo, sem o devido

cumprimento, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Intime-se.

 

0020286-27.2011.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2448 - HELIDA MARIA PEREIRA) X ROGER SOUTO

TRUBIENE(SP157344 - ROSANA SCHIAVON)

Analisando a situação fática dos autos em testilha, mostra-se desnecessário o depoimento pessoal da autora, bem

como a produção de prova testemunhal, para o deslinde da causa, haja vista, tratar-se de matéria exclusivamente

de direito. Destarte, indefiro os pedidos do réu/embargado de fls. 181/182. Venham-me os autos conclusos para

sentença.

 

0003073-93.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LYNHCONN DA CUNHA

Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a CEF forneça o atual endereço do executado para fins de

cumprimento do disposto no art. 475-J do CPC. Decorrido o prazo, sem o devido cumprimento, remetam-se os

autos ao arquivo sobrestado. Intime-se.

 

0003685-31.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOAO CARNEIRO TENORIO

Vistos em despacho. Fl. retro: Indefiro, posto que as diligências iniciais visando localizar o(s) réu(s)/executado(s),

são de responsabilidade da parte autora. Assim, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,para que a CEF diligencie no

sentido de fornecer o atual endereço do(s) requerido(s), ou em caso negativo, demonstre que efetuou as referidas

diligências. Intime-se. 

 

0004004-96.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X GIDELSON TAVARES DOS SANTOS

Vistos em despacho. Fl. retro: Indefiro, posto que as diligências iniciais visando localizar o(s) réu(s)/executado(s),

são de responsabilidade da parte autora. Assim, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,para que a CEF diligencie no

sentido de fornecer o atual endereço do(s) requerido(s), ou em caso negativo, demonstre que efetuou as referidas

diligências. Intime-se. 

 

0007409-43.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE ANTONIO DE ASSIS

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     419/889



 

0008167-22.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RODRIGO BASSANETO MOTA

Vistos em despacho. Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, para que a CEF indique bens registrados em nome do

executado passíveis de penhora. Intime-se.

 

0008524-02.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CARLA CARRARA MANSUR

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0009196-10.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RUBENS LEMES

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0009197-92.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

NILTON CEZAR BRANDAO DE BARROS

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0010165-25.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LIDIANE DANTAS

Não cumprido o mandado e não oferecidos embargos, constitui-se , ex vi legis, o título executivo judicial, na

forma do artigo 1102, alínea c, do Código de Processo Civil. Intime(m)-se pessoalmente o(s) executado(s), para

que no prazo de 15 (quinze) dias, efetue(m) o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC,

com as alterações promovidas pela Lei n. 11.232/2005. Intime(m)-se. 

 

0010760-24.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DECIO FLORENCIO

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0011136-10.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X EDILAINE GONCALVES

Ante os termos da certidão retro, concedo o prazo de 10 (dez) dias, para que a CEF providencie o endereço

atualizado da requerida. Intime-se.

 

0011908-70.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DAVI PEREIRA LIMA

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0002523-64.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALBERT HENRI HAROLD CARRIERE

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, devidamente representada nos autos, promoveu a presente ação monitória em

face de ALBERT HENRI HAROLD CARRIERE, objetivando compelir o réu ao cumprimento da obrigação

concernente a contrato de crédito para financiamento de aquisição de material de construção - CONSTRUCARD,

no valor de R$28.701,54, ou a constituição, de pleno direito, de título executivo judicial, nos termos do artigo

1102-C, do Código de Processo Civil..A inicial veio instruída com procuração e documentos. Às fls. 48/55, a CEF

noticiou que a renegociação da dívida, pelo que requereu a extinção do feito por ausência superveniente do

interesse processual.É o relatório. Fundamento e decido.O interesse processual consiste na utilidade e na

necessidade concretas do processo, na adequação do provimento e do procedimento desejados.Segundo Nelson

Nery Júnior, existe interesse processual quando a parte tem necessidade de ir a juízo para alcançar a tutela

pretendida e, ainda, quando essa tutela jurisdicional pode trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vista prático.

Verifica-se o interesse processual quando o direito tiver sido ameaçado ou efetivamente violado (Código de

Processo Civil Comentado. 10 ed. p. 504). No caso específico, a própria Caixa Econômica Federal informou que
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não possui interesse no prosseguimento da ação, o que acarreta, como corolário, a extinção do feito com

fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.DISPOSITIVOEm face do exposto, ausente o

interesse processual, JULGO A PARTE AUTORA CARECEDORA DA AÇÃO, DECLARANDO EXTINTO o

processo, sem resolução do mérito, consoante o artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, na redação

que lhe deu a Lei nº 11.232, de 2005.Custas ex lege.P.R.I. e, certificada a inexistência de recursos ou renunciado o

prazo recursal nos termos do artigo 502 do diploma civil instrumental, arquivem-se os autos, com as cautelas de

estilo.

 

0007613-53.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FLAVIO AUGUSTO VARGAS SCHORK

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0009034-78.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOAO VICENTE MENDES NETO

Tendo em vista a petição de fl. 33, HOMOLOGO, nos termos do artigo 158, parágrafo único, do Código de

Processo Civil, o pedido de desistência da presente ação monitória movida por CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL em face de JOÃO VICENTE MENDES NETO declarando, por conseguinte, EXTINTO o processo

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII do mesmo Código.Sem condenação em honorários

advocatícios.Custas eventualmente remanescentes, pela parte desistente, nos termos do artigo 26 do Código de

Processo Civil.Defiro o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, mediante substituição

por cópias, observando-se o disposto nos artigos 177 e 178, do Provimento COGE n. 64/2005.P.R.I. Decorrido o

prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0009923-32.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALCIR DA COSTA SILVA

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0009924-17.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CAIO CEZAR MARTINS DE OLIVEIRA

1endo em vista a petição de fl. 37, HOMOLOGO, nos termos do artigo 158, parágrafo único, do Código de

Processo Civil, o pedido de desistência da presente ação monitória movida por CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL em face de CAIO CEZAR MARTINS DE OLIVEIRA declarando, por conseguinte, EXTINTO o

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII do mesmo Código.Sem condenação em

honorários advocatícios.Custas eventualmente remanescentes, pela parte desistente, nos termos do artigo 26 do

Código de Processo Civil.Defiro o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, mediante

substituição por cópias, observando-se o disposto nos artigos 177 e 178, do Provimento COGE n. 64/2005.P.R.I.

Decorrido o prazo para recurso, arquivem-se os autos.

 

0010695-92.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X WILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0011067-41.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALEXANDRE MORGADO PACHECO

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0011084-77.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CLAUDIO ANTONIO OLIVEIRA PALHINHA

Vistos em despacho. Ante os termos da certidão retro do Sr, Oficial de Justiça, concedo o prazo de 30 (trinta) dias,

para que a CEF diligencie, fornecendo o atual endereço do(s) requerido(s). Intime-se. 

 

0000151-11.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JUSSARA MELO DOS SANTOS

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias, para que apresente cópia da inicial, bem como de eventual
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sentença e respectiva certidão de trânsito em julgado do(s) processo(s) indicado(s) no Termo de Prevenção. No

silêncio, o que será certificado pela Secretaria, venham os autos conclusos para sentença. Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007985-12.2006.403.6104 (2006.61.04.007985-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X ANDRE LUIZ CUNHA FERREIRA(SP286845 - VALESKA DE CASSIA

BRANDÃO COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANDRE LUIZ CUNHA FERREIRA(SP286845 -

VALESKA DE CASSIA BRANDÃO COSTA)

Requeira a CEF o que for de seu interesse em termos de prosseguimento do feito. No silêncio, remetam-se os

autos ao arquivo sobrestado.

 

ACOES DIVERSAS

0004801-19.2004.403.6104 (2004.61.04.004801-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094635 - JOSE

ROBERTO JAHJAH FERRARI) X SILVANA MATIAS DE ARAUJO

Dê-se ciência à CEF acerca do retorno dos autos do E.T.R.F. da 3ª Região, para que requeira o que for de seu

interesse, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 2961

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0206041-06.1997.403.6104 (97.0206041-9) - SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE

SANTOS X SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE REGISTRO(SP057434 - GALDINO

MONTEIRO DO AMARAL E SP107666 - FLAVIO PADUAN FERREIRA E SP053536 - CARLOS MANOEL

BARBERAN E SP023364 - JOSE STALIN WOJTOWICZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E SP233389 - RICARDO GODOY

TAVARES PINTO)

Nos termos do disposto no artigo 10 da Lei Complementar n. 110, de 29 de junho de 2001, a CEF detém as

informações cadastrais e financeiras necessárias à elaboração dos respectivos cálculos. Portanto, apresente a CEF,

30 (trinta) dias, os extratos solicitados na petição de fl. 428. Int.

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002772-49.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP303496 - FLAVIA DE CASTRO MACHADO SALGADO) X ZULEICA DE SOUZA DA SILVA

Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, onde aguardarão provocação da parte interessada. Intime-se.

Cumpra-se. 

 

0008382-95.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GABRIEL OSCURO RAMALHO CARLOS(SP175646 - MARCO AURÉLIO FREITAS VIEIRA)

Vistos. Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento, em 10 (dez) dias. Int.

 

0000071-47.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RICARDO GIRARDI NUNES

Manifeste-se a parte autora sobre a certidão negativa de fl. 44, em 10 (dez) dias. Int.

 

0000119-06.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X SHARON CAMILA GONCALVES ARAUJO

Manifeste-se a parte autora sobre a certidão negativa de fl. 31, em 10 (dez) dias. Int.

 

0000328-72.2013.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANA LUCIA BOLSONE TALARICO

FL.46: Renove-se a disponibilização do provimento de fl. 41 no Diário Eletrônico da Justiça Federal. Cumpra-

se.FL. 41:Ante os termos da certidão retro, providencie a parte autora o recolhimento das custas processuais, na

forma do artigo 2º da Lei nº 9289/96, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento da distribuição (CPC,

art. 257). Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 
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USUCAPIAO

0001614-08.2001.403.6104 (2001.61.04.001614-0) - MARIA JOSE DE ABREU(SP086222 - AMAURI DIAS

CORREA) X COOPERATIVA HABITACIONAL DE VICENTE DE CARVALHO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X UNIAO FEDERAL X ESPERANCA DA

CONCEICAO COURACEIRO X CONCOMINIO EDIFICIO COSTA RICA

A cessão dos direitos relativos ao imóvel não altera, consoante a regra do caput do art. 42 do CPC, a legitimidade

da parte autora. Considerando a natureza da ação, e o teor do documento de fls. 461/464, eventual substituição do

polo ativo demandaria a inclusão da requerente e de seu marido, o que aqui não foi pleiteado. Figuram no referido

documento, como cessionários, Tuyang Tumolo dos Santos e Patrícia Emídio Pedroso dos Santos, contudo,

apenas a segunda comparece aos autos pretendendo substituir a autora. Outrossim, considerando o disposto no 1º

do citado artigo 42 do CPC, não há lugar para a substituição pretendida, ante a discordância da CEF e da União.

Nesse diapasão, indefiro o requerimento de substituição processual. Decorrido o prazo para alegações finais, dê-se

vista dos autos ao Ministério Público Federal. Int.

 

0003753-30.2001.403.6104 (2001.61.04.003753-2) - WILMA SARAIVA CAPARELLI(SP071828 - ROQUE

THEOPHILO JUNIOR E SP305604 - MARIANA DE SOUZA CRUZ CAPARELLI) X VASCO ANTONIO

MAGALHAES MEXIA X JORGE NICOLAU CUDER - ESPOLIO (ROSA ARBID CUDER) X CONDOMINIO

CONJUNTO RESIDENCIAL NOSSA SENHORA DA PIEDADE LOUZA(SP104486 - LUIZ FERNANDO

COSTA ORTIZ) X UNIAO FEDERAL X JOAO ALVARENGA BARRETO X MARIA DO CARMO JORGE

MALUF X JOSE PALMA JUNIOR X CLEUZA LEITE VITTI PELMA

Vistos. Decorrido o prazo para oferecimento de defesa, decreto a revelia de João Alvarenga Barreto, Maria do

Carmo Jorge Maluf, José Palma Júnior e Cleuza Leite Vitti Palma. Assino às partes o prazo sucessivo de 10 (dez)

dias para alegações finais. Int.

 

0011235-87.2005.403.6104 (2005.61.04.011235-3) - WALTER LOPES X NATALINA CUEL

LOPES(SP074766 - JOSE BORGES DE CARVALHO JUNIOR) X YOSHICA S/A COMERCIO E INDUSTRIA

(MASSA FALIDA) X NELSON GAREY(SP044456 - NELSON GAREY E SP243330 - WILLIAM HENRIQUE

MALMEGRIM GAREY) X JOSE AFONSO X JULIETA DALBO AFONSO X JOSE GIMENES MARTIN X

VIRGINIA SANTUCCI GIMENES X UNIAO FEDERAL X MARIANO LOPES - ESPOLIO X ARMINDA DE

SOUZA LOPES - ESPOLIO X GUMERCINDO SERPEJANTE - ESPOLIO X ELZA LOPES SERPEJANTE X

MARIA ROSARIA MARIANO LOPES X ANDREIA MARIANO LOPES TEODORO X MARCOS VINICIOS

DE OLIVEIRA TEODORO X LENADRO MARIANO LOPES X DEISE LOPES RIBEIRO X SEBASTIAO

EDUARDO DE MELLO RIBEIRO X CONDOMINIO EDIFICIO PALERMO(SP086777 - BASIL PAIXAO

TEIXEIRA)

Vistos.Tendo em vista que a determinação da prova pericial foi feita de ofício, reconsidero, em relação à

estimação de honorários, o provimento de fl. 474.Os honorários periciais serão pagos, após a conclusão dos

trabalhos e manifestação das partes, nos termos e limites da Resolução CJF n. 558, de 22 de maio de 2007.

Considerando-se a peculiaridade do caso em exame, fixo-os no triplo da respectiva tabela. Comunique-se à

Corregedoria Regional de Justiça.Comunique-se o teor desta decisão ao perito nomeado, para que ratifique a

aceitação do encargo.Intimem-se. 

 

0011263-45.2011.403.6104 - EVANDRO GONCALVES DA SILVEIRA(SP154455 - JOÃO DA SILVA

BARTANHA E SP201338 - ANDRÉIA DA SILVA BARTANHA CARVALHO) X ANGELO PARMIGIANI X

MARIA LIDIA PRESTE PARMIGIANI X UNIAO FEDERAL X JOAO ARDUINO X LEONOR

MERCADANTE ARDUINO X EVERALDO EGYDIO X IARA INES BERNACCHIO EGYDIO

** AUTOR RETIRAR CÓPIA DO EDITAL PARA ENCAMINHAMENTO Á IMPRENSA LOCAL **

 

0012858-79.2011.403.6104 - FRANCISCO BLANCH X GLORIA ELISABETH OCHIUCCI

BLANCH(SP288837 - NILTON MONTE) X PERCIO MARTINS - ESPOLIO X RENATA MORANDI

MARTINS - ESPOLIO X LEILA MARTINS DE CARVALHO X MARCIA MARIA TEIXEIRA

SORRENTINO RIZZO X SOLANGE TABA X CONDOMINIO CONJUNTO ILHAS DO SUL X MARCO

ANTONIO DEL VALLE X UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

** AUTOR RETIRAR CÓPIA DO EDITAL PARA ENCAMINHAMENTO Á IMPRENSA LOCAL **

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012179-50.2009.403.6104 (2009.61.04.012179-7) - NEW ZELAND INTERNACIONAL LLC X EMPRESA

SANTISTA SERVICOS HOSPITALARES(SP118747 - LUIZ GUILHERME GOMES PRIMOS) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FL. 445: Apresentado o laudo pericial nas fls. 398/443, intimem-se as autoras para manifestação, em prazo

sucessivo de 10 (dez) dias, a começar por New Zeland, inclusive para os fins do artigo 435 do CPC. Decorrido o

prazo, intime-se o INSS para o mesmo fim. Int. FL. 603:Em tempo, e com fundamento no art. 167, parág. 1º do

Provimento COGE nº 64/2005, autorizo a secção de documentos, de modo a que seja observado o limite máximo

de folhas por volume, conforme previsão do art. 167, caput, do mesmo ato normativo. Dê-se ciência às partes dos

documentos de fls. 446/602. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0007778-13.2006.403.6104 (2006.61.04.007778-3) - JOSE VAZQUEZ MARTINEZ X ALICE HENRIQUEZ

VAZQUEZ(SP031189 - MARIA CRISTINA ZARIF) X UNIAO FEDERAL(SP102896 - AMAURI BALBO E

SP080206 - TALES BANHATO)

Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, onde aguardarão provocação da parte interessada. Intime-se.

Cumpra-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0203938-60.1996.403.6104 (96.0203938-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA

COELHO) X JOSE MUNIZ GOMES FILHO(SP011896 - ADIB GERALDO JABUR E SP233948B - UGO

MARIA SUPINO)

Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, onde aguardarão provocação da parte interessada. Intime-se.

Cumpra-se. 

 

0200568-39.1997.403.6104 (97.0200568-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP178378 - LUIS FERNANDO

CORDEIRO BARRETO E SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X MUNICIPIO DE IGUAPE(Proc.

CLAUDIO CESAR CARNEIRO BARREIROS E SP185916 - KARIN SIMÕES ALVES)

Assino à CEF o prazo de 10 (dez) dias para que apresente o instrumento do mandato mencionado na fç. 99. Int.

 

0010131-94.2004.403.6104 (2004.61.04.010131-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X SANDLA HELENA NORONHA SANTOS

Fl. 208: defiro o pedido de sobrestamento do feito. Aguarde-se nova provocação no arquivo sobrestado, após a

realização das intimações necessárias. Int.

 

0003231-27.2006.403.6104 (2006.61.04.003231-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X LUCIANE DO PRADO ME X LUCIANE DO PRADO X ALBERTO RODRIGUES

LOUZADA JUNIOR

Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, onde aguardarão provocação da parte interessada. Intime-se.

Cumpra-se. 

 

0000950-59.2010.403.6104 (2010.61.04.000950-1) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO -

FHE(SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X MARILISE DO

ESPIRITO SANTO CALDEIRA(SP252737 - ANDRE FOLTER RODRIGUES)

Apresente a exequente planilha atualizada do débito. Int.

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS

0002472-63.2006.403.6104 (2006.61.04.002472-9) - SINDICATO DOS CONDOMINIOS PREDIAIS DO

LITORAL PAULISTA SICON(SP271825 - RAFAEL LOBATO MIYAOKA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Certificado o trânsito em julgado, manifestem-se as partes em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 05

(cinco) dias. Decorrido o prazo assinalado, o que a Secretaria da Vara certificará, remetam-se os autos ao arquivo,

anotando-se baixa-findo, nos termos do artigo 210 do Provimento COGE n. 64/2005. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006732-76.2012.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035028-

38.2003.403.6100 (2003.61.00.035028-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 997 - MARCELO MARTINS DE

OLIVEIRA) X SANDRO PONS NUNES(SP089092A - MARCO AURELIO MONTEIRO DE BARROS) X

UNIAO FEDERAL X SANDRO PONS NUNES

Defiro o início da fase de cumprimento do julgado. Intime-se o devedor, na pessoa de seu advogado, para

pagamento da quantia reclamada, no prazo de 15 (quinze) dias, atentando para o exposto pela União nas fls.
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30/31, sob pena de incidência de multa de 10% sobre o montante atualizado e penhora, nos termos do artigo 475-J

e seguintes do Código de Processo Civil. Cumpra-se.

 

0010336-45.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES

VASQUES) X SALVADOR RODRIGUES MARTINEZ(SP044266 - CARLOS ALBERTO MANFREDINI)

Manifeste-se a exequente sobre a certidão negativa de fl. 68, em 30 (trinta) dias, fornecendo novo endereço para

diligências. Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0009815-37.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP283003 - DAMIANA SHIBATA REQUEL) X OSMAR MATINATTI NETTO

Certificado o trânsito em julgado, manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 05

(cinco) dias. Decorrido o prazo assinalado, o que a Secretaria da Vara certificará, remetam-se os autos ao arquivo,

anotando-se baixa-findo, nos termos do artigo 210 do Provimento COGE n. 64/2005. Int. 

 

0002741-92.2012.403.6104 - ALL AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA S/A(SP264194 -

GISLAINE LISBOA SANTOS) X LORIVAL ILECK(SP215536 - ANA CAROLINA DE OLIVEIRA

FERREIRA)

Ante a declaração de pobreza firmada nos termos do art. 4º da Lei n. 1.060/50, defiro ao réu o benefício da

gratuidade processual. O benefício compreende as isenções constantes do art. 3º, da referida lei. Manifeste-se a

autora a respeito da contestação de fls. 120/165, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0009968-36.2012.403.6104 - ALL AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA PAULISTA S/A(SP264194 -

GISLAINE LISBOA SANTOS) X PREFEITURA MUNCIPAL DE CUBATAO

Inicialmente, defiro a inclusão no feito, como assistentes simples da autora, da União e do DNIT. Emende a autora

a inicial, no prazo de 10 dias, especificando a área a ser reintegrada. Int.

 

0000079-24.2013.403.6104 - GLAUCO ANTONI(SP127390 - EDUARDO DO SOUZA STEFANONE) X

MAURICIO DA SILVA X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI

Fls. 110/111: indefiro. Concedo o prazo de 5 (cinco) dias para o cumprimento do determinado na fl. 108. Int.

 

 

3ª VARA DE SANTOS 

 

MMª JUÍZA FEDERAL

MARCIA UEMATSU FURUKAWA 

DIR. SECRET. SABRINA ASSANTI 

 

 

Expediente Nº 2936

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0202187-48.1990.403.6104 (90.0202187-9) - NELSON BRANDAO DOS SANTOS X HARUYOSHI

URAMOTO(SP037102 - ARY GONCALVES LOUREIRO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA

SOCIAL - INPS(Proc. JOSE EDUARDO RIBEIRO JUNIOR)

Defiro o prazo de 15 (quinze) dias para juntada aos autos do instrumento de mandato do ao-autor Haruyoshi

uramoto, bem como vista dos autos fora de Secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004752-51.1999.403.6104 (1999.61.04.004752-8) - ALAYDE PAULO BARROS X ALBINO RIBEIRO X

ARMANDO TRAVASSOS X IDALICE ROSA DA SILVA BENTO X MARIA DE LOURDES FRANCA

MARTINS X MARIA OCTAVIA MARTA PARREIRA X MILTON DE CAMILLO X OLRANDO MARTINS

X WALDEMAR CARUZO(SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MAURO PADOVAN JUNIOR)

Mantenho a decisão de fls. 484/485 por seus próprios e jurídicos fundamentos.Aguardem-se, em secretaria, o

trânsito em julgado do(s) agravo(s) interposto(s).
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0015418-72.2003.403.6104 (2003.61.04.015418-1) - MARCO ANTONIO INDAUI(SP073824 - JOSE

ANTONIO QUINTELA COUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP043927 -

MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO)

Dê-se ciência à parte autora da petição do INSS de fls. 83, na qual alega que não há crédito em favor do autor.

Intime-se o autor para que requeira o que for de seu interesse, observando-se o terceiro item do despacho de fls.

80.Nada sendo requerido, ou no silêncio, venham os autos conclusos para extinção.

 

0008750-51.2004.403.6104 (2004.61.04.008750-0) - BENEDITO LUCIANO DOS SANTOS(SP098327 - ENZO

SCIANNELLI E SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Defiro o prazo de mais 10 (dez) dias para que o Advogado traga aos autos a certidão atualizada de inexistência de

dependentes à pensão por morte doautor.Cumprida a determinação supra, dê-se vista ao INSS.

 

0007463-77.2009.403.6104 (2009.61.04.007463-1) - ABIGAIL FERREIRA DE CAMPOS(SP248825 - CARLOS

DALMAR DOS SANTOS MACÁRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se o patrono da autora Abigail Ferreira de Campos para que traga aos autos a certidão atualizada de

inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte, bem como a certidão de óbito, no prazo de 15

(quinze) diasCom a resposta, dê-se vista ao INSS.

 

0000940-15.2010.403.6104 (2010.61.04.000940-9) - WALDEMAR JOSE BARBOSA(SP169755 - SERGIO

RODRIGUES DIEGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0000986-04.2010.403.6104 (2010.61.04.000986-0) - CLARICE TEREZINHA DE MACEDO DOS

SANTOS(SP225922 - WENDELL HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X CAUE MACEDO DE SOUZA - INCAPAZ X CAIQUE MACEDO DE SOUZA - INCAPAZ

Recebo a apelação do réu no efeito meramente devolutivo na parte que antecipa a tutela jurisdicional e no duplo

efeito quanto ao restante da sentença.Vista a parte autora para, no prazo legal, apresentar sua contrarrazões.Após,

remetam-se os autos ao E. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0005003-44.2010.403.6311 - DIRCEU DO CARMO VIEIRA X REMEDIOS LORENZO VIEIRA(SP148075 -

CARLA GONCALVES MAIA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0000792-67.2011.403.6104 - ROBERTO PEREIRA CASSILHAS FILHO(SP223167 - PAULO RODRIGUES

FAIA E SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre a petição do INSS de fls. 133, bem

como para, querendo, apresentar memória de cálculos, conforme item 03 do despacho de fl. 129.

 

0000940-78.2011.403.6104 - JOAO CARLOS GAMO(SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E

SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO E SP272953 - MARIANA ALVES DA SILVA

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0003261-86.2011.403.6104 - ADILSON LIMA DE OLIVEIRA(SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE

OLIVEIRA NETO E SP208169 - TATIANA D ANTONA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0004918-63.2011.403.6104 - YUKIO OKUDA(SP244257 - VAGNER LUIZ DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo
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legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0005128-17.2011.403.6104 - CARLOS AUGUSTO NEVES(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP120611 -

MARCIA VILLAR FRANCO E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0006420-37.2011.403.6104 - LUIZ GONCALVES(SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES

AMARO E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES

FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0007078-61.2011.403.6104 - JOAO BATISTA DA SILVA(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP120611 -

MARCIA VILLAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0007269-09.2011.403.6104 - MARIA LUIZA DOS SANTOS(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0007688-29.2011.403.6104 - NICOLA DONATO LARICCIA(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL

BACELLAR FREUDENTHAL E SP251276 - FERNANDA PARRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0008067-67.2011.403.6104 - GABRIEL GOMES DE AQUINO(SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E

SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO E SP272953 - MARIANA ALVES DA SILVA

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0008162-97.2011.403.6104 - ANTONIO FERNANDES GRILLO X SELMA DIAS VIVIANA(SP214841 -

LUCIANA RODRIGUES FARIA E SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0008633-16.2011.403.6104 - LUIZ CARLOS GAMA DOS SANTOS(SP018423 - NILTON SOARES DE

OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0009476-78.2011.403.6104 - EDUARDO QUERINO(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR

FREUDENTHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0009477-63.2011.403.6104 - MAURO DA SILVA PATRICIO(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL

BACELLAR FREUDENTHAL E SP251276 - FERNANDA PARRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.
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0010104-67.2011.403.6104 - MARCOS LOURENCO DIAS(SP033693 - MANOEL RODRIGUES GUINO E

SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

91 - PROCURADOR)

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0011017-49.2011.403.6104 - SOLEMAR ARAUJO NOGUEIRA(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL

BACELLAR FREUDENTHAL E SP251276 - FERNANDA PARRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0011489-50.2011.403.6104 - UBIRAJARA CALDAS MOREIRA(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL

BACELLAR FREUDENTHAL E SP251276 - FERNANDA PARRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0000292-59.2011.403.6311 - OLGA FIN GOMES FERREIRA(SP092165 - ALFREDO LALIA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0002805-97.2011.403.6311 - JONAS ALGODOAL ZABROCKIS(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E

SP120611 - MARCIA VILLAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0000843-44.2012.403.6104 - JOAO CARLOS GOULART BORGES(SP244257 - VAGNER LUIZ DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista às partes acerca do laudo pericial complementar de fls. 121/131.Após, venham os autos conclusos para

sentença.

 

0002731-48.2012.403.6104 - JORGE OLIVE DA SILVA(SP233636 - MELLINA ROJAS DA SILVA E

SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Recebo a apelação do réu no efeito meramente devolutivo na parte que antecipa a tutela jurisdicional e no duplo

efeito quanto ao restante da sentença.Vista a parte autora para, no prazo legal, apresentar sua contrarrazões.Após,

remetam-se os autos ao E. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0003439-98.2012.403.6104 - ISRAEL FRANCISCO DE CARVALHO(SP204287 - FÁBIO EDUARDO

MARTINS SOLITO E SP239628 - DANILO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Indefiro o pedido da parte autora de fls. 95/86 para expedição de ofício à Autarquia-ré, tendo em vista que cabe ao

seu patrono diligenciar junto àquela instituição para obter os documentos e informações requeridas.Havendo

comprovação, documental, da recusa da Agência da Previdencia Social, em emitir o documento, determino a

expedição de intimação, para cumprir no prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0008442-34.2012.403.6104 - JORGE MESSIAS ROCHA(SP139622 - PEDRO NUNO BATISTA MAGINA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias. Arbitro os honorários do Perito D.

Thatiane Fernandes da Silva no máximo da Tabela, nos trmos da Resolução n.558, de 22 de maio de 2007, do

Conselho da Justiça Federal. Decorrido o prazo para impugnação, viabilize-se o pagamento. Cumpra-se a parte

final da decisão de fl. 68/69. citando-se o réu.Havendo arguição de preliminares na contestação do réu, dê-se vista

aparte autora para manifestar-se em réplica no prazo legal.Sem prejuízo, intimem-se as partes para que

especifiquem eventuais provas que pretendem produzir, justificando-se, no prazo de 10 (dez) dias. 
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0011453-71.2012.403.6104 - JORGE TAMAGOSHIKO(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Conforme se observa da planilha de cálculos acostada às fls. 79/83, verifica-se que a mesma foi elaborada não

levando em consideração o caso em testilha, uma vez que os valores constantes na referida planilha não coadunam

com os valores mencionados nos documentos de fl, 28, e simulação de fl. 85/86.Isso posto, emende a parte autora

a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, atribuindo valor correto à causa, nos termos do art. 260, do CPC, trazendo à

colação planilha de cálculo englobando as correções almejadas, descontando-se os valores já pagos sobre as

prestações vencidas e vincendas e considerando-se o valor econômico do benefício requerido.Consigno que o

valor da causa é critério delimitador de competência, ex vi do disposto na Lei nº 10.259/01, não restando

proveitoso ao Poder Judiciário ou ao próprio jurisdicionado o processamento do feito perante juízo absolutamente

incompetente.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso II doa rt. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora

para que supra a falta em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do processo sem julgamento do

mérito.Int.

 

0001038-92.2013.403.6104 - CARLOS ALBERTO RODRIGUES(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES

FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Conforme se observa da planilha de cálculos acostada às fls. 16/20, verifica-se que a mesma foi elaborada não

levando em consideração o caso em testilha, uma vez que os valores constantes na referida planilha não coadunam

com os valores mencionados nos documentos de fl, 15.Isso posto, emende a parte autora a inicial, no prazo de 10

(dez) dias, atribuindo valor correto à causa, nos termos do art. 260, do CPC, trazendo à colação planilha de cálculo

englobando as correções almejadas, descontando-se os valores já pagos sobre as prestações vencidas e vincendas e

considerando-se o valor econômico do benefício requerido.Consigno que o valor da causa é critério delimitador de

competência, ex vi do disposto na Lei nº 10.259/01, não restando proveitoso ao Poder Judiciário ou ao próprio

jurisdicionado o processamento do feito perante juízo absolutamente incompetente.Ocorrendo a hipótese prevista

no inciso II doa rt. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que supra a falta em 48 (quarenta e

oito) horas, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito.Int.

 

0001042-32.2013.403.6104 - CARLOS ALBERTO RODRIGUES(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES

FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Conforme se observa da planilha de cálculos acostada às fls. 13/17, verifica-se que a mesma foi elaborada não

levando em consideração o caso em testilha, uma vez que os valores constantes na referida planilha não coadunam

com os valores mencionados nos documentos de fl, 12.Isso posto, emende a parte autora a inicial, no prazo de 10

(dez) dias, atribuindo valor correto à causa, nos termos do art. 260, do CPC, trazendo à colação planilha de cálculo

englobando as correções almejadas, descontando-se os valores já pagos sobre as prestações vencidas e vincendas e

considerando-se o valor econômico do benefício requerido.Consigno que o valor da causa é critério delimitador de

competência, ex vi do disposto na Lei nº 10.259/01, não restando proveitoso ao Poder Judiciário ou ao próprio

jurisdicionado o processamento do feito perante juízo absolutamente incompetente.Ocorrendo a hipótese prevista

no inciso II doa rt. 267 do CPC, intime-se pessoalmente a parte autora para que supra a falta em 48 (quarenta e

oito) horas, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0011253-11.2005.403.6104 (2005.61.04.011253-5) - CARLOS ANTONIO ALVES(SP156166 - CARLOS

RENATO GONÇALVES DOMINGOS E SP203811 - RAQUEL CUNHA DOS SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CARLOS ANTONIO ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca dos valores apresentados pelo INSS, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como

informe a data de nascimento de todos autores e seus CPFs, inclusive do advogado a ser requisitado os valores dos

honorários. Havendo concordância expressa, venham os autos conclusos.Impugnados os cálculos, remetam-se os

autos à Contadoria Judicial, dando-se vista às partes após o retorno. Impende consignar que havendo divergência

na grafia do nome do autor junto ao Cadastro da Receita Federal ou a situação cadastral estar irregular ou

suspensa, o requisitório não poderá ser expedido sob pena de devolução, causando atraso processual e, em alguns

casos, a perda do prazo constitucional para que os valores sejam recebidos no exercicio seguinte ao da expedição

(artigo 100, parágrafo 5º da Constituição Federal).

 

0008799-19.2009.403.6104 (2009.61.04.008799-6) - EURICO SILVA FILHO(SP085715 - SERGIO HENRIQUE

PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP251276 - FERNANDA PARRINI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X EURICO SILVA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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- INSS X SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca dos valores apresentados pelo INSS, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como

informe a data de nascimento de todos autores e seus CPFs, inclusive do advogado a ser requisitado os valores dos

honorários. Havendo concordância expressa, venham os autos conclusos.Impugnados os cálculos, remetam-se os

autos à Contadoria Judicial, dando-se vista às partes após o retorno. Impende consignar que havendo divergência

na grafia do nome do autor junto ao Cadastro da Receita Federal ou a situação cadastral estar irregular ou

suspensa, o requisitório não poderá ser expedido sob pena de devolução, causando atraso processual e, em alguns

casos, a perda do prazo constitucional para que os valores sejam recebidos no exercicio seguinte ao da expedição

(artigo 100, parágrafo 5º da Constituição Federal).

 

0000005-72.2010.403.6104 (2010.61.04.000005-4) - BENJAMIN BUENO DO AMARAL(SP204950 - KÁTIA

HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

BENJAMIN BUENO DO AMARAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X KÁTIA

HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do réu em ambos os efeitos.Vista a parte autora para apresentar suas contra-razões, no prazo

legal. Após, remetam-se estes autos ao Eg. T.R.F. da 3ª Região.Int.

 

0002205-81.2012.403.6104 - JOSE DE LARA(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR) X JOSE DE LARA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora acerca da petição da Autarquia-ré de fls. 322/325, no prazo de 15 dias.

 

 

Expediente Nº 2938

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0206583-05.1989.403.6104 (89.0206583-9) - RUBENS CHARADIA X RUBENS MENNA X AFONSO

ANTONINO DE CARVALHO X ALVARO DA SILVA BRAGA X ANTINESCA CARRARO X ANTONIO

ALMEIDA DOS SANTOS JUNIOR X ANTONIO AYRES DA CUNHA X ANTONIO EUZEBIO PEREIRA X

ANTONIO FRANCISCO DE CAMPOS X ANTONIO GOMES RODRIGUES X ANTONIO PANIZZOLO X

AUGUSTO FELICIO X ANTONIO AUGUSTO X LIDIA AUGUSTO NUNES X CELSO LINO X CLOVIS

SALGUEIRO X DAISY INES FONTES DUARTE(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO

NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO)

PROCESSO N. 0206583-05.1989.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOExequente: RUBENS CHARADIA

E OUTROSExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL SENTENÇATrata-se de execução

proposta por RUBENS CHARADIA, RUBENS MENNA, AFONSO ANTONINO DE CARVALHO, ALVARO

DA SILVA BRAVA, ANTINESCA CARRARO, ANTONIO ALMEIDA DOS SANTOS JUNIOR, ANTONIO

AYRES DA CUNHA, ANTONIO EUZEBIO PEREIRA, ANTONIO FRANCISCO DE CAMPOS, ANTONIO

GOMES RODRIGUES, ANTONIO PANIZZOLO, AUGUSTO FELICIO, ANTONIO AUGUSTO, LIDIA

AUGUSTO NUNES, CELSO LINO, CLOVIS SALGUEIRO e DAISY INES FONTES DUARTE, nos autos da

ação sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com escopo de obter a

revisão de seus benefícios previdenciários.Os exeqüentes apresentaram cálculos às fls. 106/298.Remetido os autos

a Contadoria Judicial para a elaboração dos cálculos de liquidação, foi informado que a conta encontra-se correta

(fl. 300).Citado, o INSS interpôs embargos à execução, os quais foram julgados improcedentes. (fls.

351/355).Expedição de precatório à fl. 359v.A CEF informou o cumprimento do precatório (fl. 377).Alvará de

levantamento expedido à fl. 402.Às fls. 409/415, à parte exequente informou que o precatório foi pago de forma

incorreta e apresentou novos cálculos.Intimado, o INSS impugnou os cálculos apresentados (fls. 417/420).À fl.

422 a Contadoria Judicial informa que não há diferenças a favor dos exequentes.Intimadas ambas as partes não

concordam com o cálculo elaborado pelo contador.Sentença prolatada às fls 442/446, na qual foi julgada extinta a

execução, acolhendo o entendimento da Contadoria.O INSS interpôs recurso de apelação (fls. 454/457).Acórdão

do Eg. TRF3, que deu provimento à apelação do INSS. (fl. 477). Novos cálculos apresentados pela Autarquia (fl.

482).Intimadas as partes acerca dos cálculos da Contadoria Federal (fl. 521/556), ambas concordaram (fl. 559 e

562v).Alvarás de Levantamento às fls. 564 e 567.Instada a manifestar interesse no prosseguimento do feito, a

parte exequente deixou decorrer in albis o prazo (fl. 578).É o relatório. Decido.Em face do pagamento da quantia

devida, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de

estilo.P.R.I.Santos, 20 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta 
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0201337-91.1990.403.6104 (90.0201337-0) - JOAO JOSE DE MORAES X JOAO MANUEL DA SILVA

PICADO X JOAO MERINO X JOAO MIRANDA DE OLIVEIRA X JOAO PRADO FERNANDES X JOAO

TEIXEIRA X JOSE CARLOS DA SILVA X JOSE DOS SANTOS QUELHAS X JOSE JOAQUIM SINFRONIO

X JOSE PEREIRA COUTO X LAURA ASEVEDO MARINHO X LUIZ RODRIGUES X LUIS SALGADO

PRADO X MANOEL FELIX MORAIS X MANOEL MACELINO ANTUNES X MARIO AMELIO

HUMBERTO FIORE X MARIO FRANCO X MARYLENA PIRES PINTO X MIGUEL VALLEJO VASQUEZ

X MOYSES MARINHO(SP012540 - ERALDO AURELIO FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL DE

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Intime-se o patrono do falecido autor João José de Moraes para que regularize a habilitação de fls. 118/124,

juntando aos autos cópias da certidão de óbito da viúva Encarnação Alvares Moraes, do RG e CPF do filho Dirceu

Alvares Moraes bem como a representação, RG e CPF de seu irmão Dionísio José, no prazo de 30 dias.

 

0201426-17.1990.403.6104 (90.0201426-0) - MARIA VALDA PEREIRA(SP061220 - MARIA JOAQUINA

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Intime-se a parte autora do ofício da Caixa Econômica Federal de fl. 162.Após, expeça-se alvará de levantamento

do depósito de fl. 142, referente ao ofício de fl. 162 em favor da Dra. Joaquina Siqueira, intimando-a a retirar no

prazo de 5 dias.

 

0201717-80.1991.403.6104 (91.0201717-2) - ANTONIA DA CRUZ MENEZES X SILVIO DA CRUZ

MENEZES X CLEIDE DA CRUZ MENEZES(SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MAURO PADOVAN JUNIOR)

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO n. 0201717-80.1991.403.6104PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOExequente: ANTONIA DA CRUZ MENEZES Executado: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-se de execução proposta por ANTONIA DA CRUZ MENEZES,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos autos da ação ordinária pleiteando a revisão

do seu benefício previdenciário.O exeqüente apresentarou cálculos às fls. 188/203.A autarquia-ré colacionou

cálculos às fls. 213/224. O INSS opôs embargos à execução, nos quais os exequentes concordaram com os

cálculos apresentados (fl. 225). Precatório expedido conforme certidão de fl. 227v. Comprovante de pagamento

colacionado à fl. 235. Alvará de levantamento (fls. 249, 254). Ofício Requisitório expedido à fl. 289.Intimada a

parte exequente sobre se havia interesse no prosseguimento do feito, a mesma informou que o pagamento dos

atrasados foi efetuado, mas não fora enquadrada corretamente no novo valor de seu benefício e requereu que o

INSS comprovasse o enquadramento administrativo (fl. 332).Oficiado, o INSS notificou o processamento da

revisão da aposentadoria da (fl. 336).À fl. 339 a parte exeqüente ofereceu cálculos atualizados e requereu a

intimação da autarquia.Às fls. 367/387 a autarquia ré impugnou o cálculo ora apresentado e requereu a extinção

do processo. Remetidos os autos a Contadoria Judicial, esta informou que o INSS efetuou os pagamentos,

conforme demonstrado às fls. 389/392 Este Juízo concordou com a Contadoria Judicial (fl. 394).É o relatório.

Decido.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 20 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE

GOMESJuíza Federal Substituta

 

0200596-80.1992.403.6104 (92.0200596-6) - JUREMA DE OLIVEIRA FERREIRA DA SILVA X RITA

PEREIRA X ANTONIO VALENTE DE ALMEIDA X MANOEL DOS SANTOS RIBEIRO X VALDOMIRO

LUSTOSA DE SA(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. JOSE EDUARDO RIBEIRO JUNIOR)

Providencie-se a secretaria as pesquisas nos sistemas PLENUS/CNIS do INSS a fim de verificar a existência de

eventuais herdeiros ou sucessores do autor MANOEL DOS SANTOS RIBEIRO, e em caso positivo seus

respectivos endereços.Após, dê-se vista à parte autora.

 

0204268-62.1993.403.6104 (93.0204268-5) - TERESA DE JESUS VITORIO RIBEIRO X VALDETE DA

SILVA NASCIMENTO X VILMA GIANI DE ALBUQUERQUE X WALDEMAR DOS SANTOS X SANDRA

BENVINDA DOS SANTOS(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO)

A certidão de interdição juntada à fl. 240 não é atual.Intime-se, pois, o patrono do autor Waldemar dos Santos

para que traga aos autos certidão de interdição de Elizabete dos Santos, atualizada.Após, dê-se nova vista ao

INSS.
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0003252-13.2000.403.6104 (2000.61.04.003252-9) - ANGELO LEDOUX RAMOS X ANTONIO BISPO DO

NASCIMENTO X ANTONIO CARLOS DA SILVA X ARMANDO PEREIRA DOS SANTOS X

CLAUDIONOR DE OLIVEIRA X FRANCISCO JACKSON PINHEIRO MACHADO X JOSE CARLOS

LOPES AMORES X LUIZ GONCALVES DA SILVA X LUIZ MARIA DE MORAIS X ROBERTO ANTONIO

RODRIGUES(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1422 - ALVARO MICCHELUCCI)

PROCESSO N. 0003252-13.2000.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOExequente: ANGELO LEDOUX

RAMOS E OUTROSExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL SENTENÇATrata-se de

execução proposta por ANGELO LEDOUX RAMOS, ANTONIO BISPO DO NASCIMENTO, ANTONIO

CARLOS DA SILVA, ARMANDO PEREIRA DOS SANTOS, CLAUDIONOR DE OLIVEIRA, FRANCISCO

JACKSON PINHEIRO MACHADO, JOSE CARLOS LOPES AMORES, LUIZ GONÇALVES DA SILVA,

LUIZ MARIA DE MOARAIS e ROBERTO ANTONIO RODRIGUES, nos autos da ação sob o rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com escopo de obter a revisão de seus benefícios

previdenciários.Os exeqüentes apresentaram cálculos às fls. 198/323.Ofícios precatórios e requisitórios foram

expedidos às fls. 422/429 e 438/439.Comprovantes de pagamento da Caixa Econômica Federal (fls. 445/469,

476/482).O INSS apresentou informações referentes ao pagamento administrativo dos benefícios dos autores (fls.

509/535).Memória de cálculo complementar dos exeqüentes às fls. 536/598.Informações da Contadoria Judicial às

fls. 610/619.Intimada, a Autarquia não se opôs aos cálculos apresentados (fls. 620/621).Ofícios requisitórios às

fls. 637/654, 658/675.Certidão de transmissão dos precatórios (fl. 657).Extratos de pagamentos de

RPV/Precatórios às fls. 677/687, 689/712.À fl. 715, os exeqüentes requererem a extinção da execução. É o

relatório. Decido.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, ____ de fevereiro de 2013. JANAÍNA RODRIGUES VALLE

GOMES Juíza Federal Substituta

 

0004480-86.2001.403.6104 (2001.61.04.004480-9) - NILZA MARIA DA SILVA CHAVES X OTAVIO

SERGIO DA SILVA CHAVES(SP013129 - LAURINDO VAZ E SP052196 - JOSE LAURINDO GALANTE

VAZ E SP052196 - JOSE LAURINDO GALANTE VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO)

Tendo em vista a documentação apresentada, bem como a expressa concordância do réu, habilito, para todos os

fins inclusive levantamento de depósitos efetuados em favor do(s) falecido(s) autor(es), nos termos do art. 1060, I,

do CPC c/c o art. 112 da Lei 8.213/91, NILZA MARIA DA SILVA CHAVES e OTAVIO SERGIO DA SILVA

CHAVES, em substituição ao autor José Chaves. Remetam-se os autos ao SEDI para a devida retificação do pólo

ativo.Após, manifeste-se a parte autora acerca dos valores apresentados pelo INSS às fls. 196/209, no prazo de 15

dias. 

 

0004974-14.2002.403.6104 (2002.61.04.004974-5) - NOEMIA CACHIADO DA SILVA(SP124077 - CLEITON

LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. JOSE EDUARDO

RIBEIRO JR.)

Em face da petição de fls. 202/203 expeça-se ofício à Agência do INSS em São Vicente para que encaminhe a este

Juízo, no prazo de 30 dias, histórico detalhado da renda mensal recebida desde a DIB (01/03/2001) até a presente

data do benefício NB 1207294281, bem como esclareça as razões dos descontos efetuados a título de consignação

(203); abatimento e beneficiário maior de 65 anos (303); consignação débito com INSS (912) ou qualquer outro

que esteja sendo descontado do benefício.Com a resposta, dê-se vista à parte autora pelo prazo de 30 (trinta)

dias.ATENÇÃO: O INSS JÁ FORNECEU OS DADOS SOLICITADOS. AGUARDANDO MANIFESTAÇÃO

DA PARTE AUTORA.

 

0004077-49.2003.403.6104 (2003.61.04.004077-1) - TERESA DE JESUS AMARAL(SP052196 - JOSE

LAURINDO GALANTE VAZ) X JUAREZ PINHEIRO DE AZEVEDO(SP052196 - JOSE LAURINDO

GALANTE VAZ) X ROSEMARY BARBOSA MORAIS(SP073824 - JOSE ANTONIO QUINTELA COUTO)

X RODRIGO AUGUSTO TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO n. 0004077-49.2003.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOExequentes: TERESA DE JESUS

AMARAL E OUTROSExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-

se de execução proposta por TERESA DE JESUS AMARAL, JUAREZ PINHEIRO DE AZEVEDO,

ROSEMARY BARBOSA MORAIS e RODRIGO AUGUSTO TAVARES em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL, nos autos da ação ordinária na qual pleiteou a revisão do seu benefício previdenciário. Os

exeqüentes apresentaram cálculos às fls. 152/167.O INSS opôs embargos à execução, os quais foram julgados

procedentes (fls. 212/213). Ofícios requisitórios expedidos (fls. 218/219).Comprovantes de pagamento

colacionados às fls. 227/233.É o relatório. Decido.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a
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presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 20 de fevereiro de 2013.

JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0010880-48.2003.403.6104 (2003.61.04.010880-8) - MARCOS ANTONIO ROQUE(SP122071 - JURANDIR

FIALHO MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP023194 - JOSE EDUARDO

RIBEIRO JUNIOR)

PROCESSO n. 2003.61.04.010880-8PROCEDIMENTO ORDINÁRIOExequente: MARCOS ANTONIO

ROQUEExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-se de execução

proposta por MARCOS ANTONIO ROQUE, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos

autos da ação ordinária na qual pleiteou a revisão do seu benefício previdenciário. A exeqüente apresentou

cálculos às fls. 62/64.O INSS opôs embargos à execução, os quais foram julgados procedentes (fls.

86/87).Decorreu in albis o prazo para a manifestação do INSS (fl. 109). Ofícios requisitórios expedidos (fls.

90/91).Comprovantes de pagamento colacionados às fls. 96/97.Instada a informar sobre se ainda tinha interesse no

prosseguimento do feito (fl. 98), a parte exequente não se manifestou (fl. 99v).É o relatório. Decido.Em face do

pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as

formalidades de estilo.P.R.I.Santos, ___ de fevereiro de 2013. JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES Juíza

Federal Substituta

 

0016717-84.2003.403.6104 (2003.61.04.016717-5) - SANDRA IZAURA SANCHES DE SOUZA X MAYARA

SANCHES NEGRO - INCAPAZ X MARINARA SANCHES NEGRO - INCAPAZ X MAYRA SANCHES

NEGRO - INCAPAZ X SANDRA IZAURA SANCHES DE SOUZA X EXPEDITO JUSTINO DE BARROS X

ANTONIO RAMOS X LUIZ ANTONIO ROMEIRO X ADEILDO TRAJANO LOPES(SP191385A - ERALDO

LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO n. 0016717-84.2003.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOExequentes: SANDRA IZAURA

SANCHES DE SOUZA E OUTROSExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇATrata-se de execução proposta por SANDRA IZAURA SANCHES DE SOUZA, MAYARA

SANCHES NEGRO, MARINARA SANCHES NEGRO, MAYRA SANCHES NEGRO, EXPEDITO JUSTINO

DE BARROS, ANTONIO RAMOS, LUIZ ANTONIO ROMEIRO e ADEILDO TRAJANO LOPES, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos autos da ação ordinária na qual pleitearam a revisão do

seu benefício previdenciário. Os exequentes apresentaram cálculos às fls. 212/225.Decorreu in albis o prazo para

o INSS se manifestar (fl. 232). Ofícios requisitórios expedidos (fls. 233/238 e 253 e 261/262).Comprovantes de

pagamento colacionados às fls. 263/264 e 269/270.Instadas a manifestarem interesse no prosseguimento do feito

(fl. 271), as partes exequentes nada requereram (fl. 274/v).É o relatório. Decido.Em face do pagamento da quantia

devida, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de

estilo.P.R.I.Santos, ___ de fevereiro de 2013. JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0008124-32.2004.403.6104 (2004.61.04.008124-8) - ERIAS LUIZ DE OLIVEIRA(SP132055 - JACIRA DE

AZEVEDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP043927 - MARIA

LUCIA MARTINS BRANDAO)

PROCESSO n. 0008124-32.2004.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOExequente: ERIAS LUIZ DE

OLIVEIRAExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-se de

execução proposta por ERIAS LUIZ DE OLIVEIRA, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, nos autos da ação ordinária na qual pleiteou a revisão do seu benefício previdenciário. O exeqüente

apresentou cálculos às fls. 82/87.O INSS apresentou cálculos às fls. 88/93Intimada a parte exeqüente para se

manifestar acerca dos valores apresentados pela autarquia, a mesma concordou com o cálculo.(fl. 96). Ofícios

requisitórios expedidos (fls. 101/102).Comprovantes de pagamento colacionados às fls. 106/107.Instada a

informar sobre se ainda havia interesse no prosseguimento do feito (fl. 108), a parte exequente não se manifestou

(fl. 109v).É o relatório. Decido.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos

ao arquivo, observadas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 20 de fevereiro de 2013. JANAÍNA RODRIGUES

VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0010212-09.2005.403.6104 (2005.61.04.010212-8) - RITA MARIA DE MELO SANTOS(SP230936 -

FABRICIO JULIANO TORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO n. 0010212-09.2005.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOExequente: RITA MARIA DE

MELO SANTOSExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-se de
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execução nos autos da ação de rito ordinário, proposta por RITA MARIA DE MELO SANTOS, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de benefício de

aposentadoria.A autarquia-ré informou a averbação por tempo de contribuição do autor (fls. 195/196) e

manifestou-se quanto ao reconhecimento da inexistência de valores a pagar em razão do julgado exeqüendo (fl.

200). Instada a se manifestar (fl. 201), a parte autora/exequente deixou decorrer o prazo in albis (fl. 201v). É o

relatório. Decido.Segundo Nelson Nery Júnior, existe interesse processual quando a parte tem necessidade de ir a

juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa tutela jurisdicional pode trazer-lhe alguma utilidade

do ponto de vista prático. Verifica-se o interesse processual quando o direito tiver sido ameaçado ou efetivamente

violado (Código de Processo Civil Comentado. 10 ed. p. 504). No caso dos autos, a revisão determinada no título

executivo judicial já foi feita, conforme informado pelo réu e a parte autora, devidamente intimada, não se

manifestou, o que implica em reconhecimento tácito do alegado pelo INSS. Forçoso concluir, portanto, a falta de

interesse da parte autora, para promover a execução, bem como a inexistência de valores a pagar, em satisfação do

julgado.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com fulcro nos artigos 267, VI, c/c arts. 598 e

795 do CPC.Após o trânsito em julgado, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.Deixo de

condenar a autora no ônus da sucumbência, haja vista a assistência judiciária deferida.P.R.I.Santos, ___ de

fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0001815-87.2007.403.6104 (2007.61.04.001815-1) - ALZIRA MARIA DA ROCHA TELES(SP193364 -

FABIANA NETO MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO n. 0001815-87.2007.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOExequente: ALZIRA MARIA DA

ROCHA TELESExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-se de

execução proposta por ALZIRA MARIA DA ROCHA TELES, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, nos autos da ação ordinária na qual pleiteou a revisão do seu benefício previdenciário. O

INSS apresentou cálculos às fls. 140/151.A exeqüente concordou com os cálculos apresentados (fls. 154). Ofícios

requisitórios expedidos (fls. 171/172).Comprovantes de pagamento colacionados às fls. 173/174.Instada a

informar sobre se ainda tinha interesse no prosseguimento do feito (fl. 175), a parte exequente não se manifestou

(fl. 175v).É o relatório. Decido.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente execução,

nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos

ao arquivo, observadas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 20 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES

VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0011855-31.2007.403.6104 (2007.61.04.011855-8) - IRINEU GAUGLITZ DE ALMEIDA(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Defiro o requerido pela parte autora à fl. 121.Expeça-se ofício à Equipe de Atendimento às Decisões Judiciais do

INSS em Santos para que encaminhe a este Juízo, no prazo de 30 dias, os valores percebidos pelo autor como

benefício desde sua concessão até enquanto este perdure, através de cópias de extratos originais de pagamento,

bem como, cópia integral do processo administrativo do autor.Com a resposta, dê-se nova vista à parte autora pelo

prazo de 30 dias.ATENÇÃO: O INSS JÁ FORNECEU OS DADOS SOLICITADOS. AGUARDANDO

MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA.

 

0003079-08.2008.403.6104 (2008.61.04.003079-9) - CLAUDINEI MENDES(SP193364 - FABIANA NETO

MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca de eventual interesse na execução do julgado, diante do

lapso temporal decorrido para manifestação dos cálculos do INSS de fls. 141 e ss, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

0010804-48.2008.403.6104 (2008.61.04.010804-1) - ALBERTO MIRANDA(SP193364 - FABIANA NETO

MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a patrona do autor de que foi encontrado novo endereço do autor, conforme fls. 192/197. Aguarde-se

habilitação de eventuais herdeiros pelo prazo de 30 dias.

 

0007960-57.2010.403.6104 - MARIA HELENA JOANA DELFINO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0007960-57.2010.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: MARIA HELENA

JOANA DELFINORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA MARIA

HELENA JOANA DELFINO, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando a renúncia do beneficio de aposentadoria, que lhe foi

concedido em 24/06/2006, com o reconhecimento da desaposentação, a partir do trânsito em julgado da presente

ação, bem como a concessão de novo benefício de aposentadoria, com aproveitamento do período trabalhado após
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aquela data.Pleiteou o pagamento de 50 salários mínimos a título de reparação por danos morais e requereu, ainda,

a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria pelo autor, juros,

correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio instruída com procuração e

documentos (fls. 43/59).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 61).O INSS foi citado e apresentou

contestação (fls. 115/137), alegando, preliminarmente, a decadência e a prescrição qüinqüenal, e no mérito aduziu,

em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria, conforme lei do tempo, por expressa

vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já computado para fins de obtenção de outra

aposentadoria. Réplica (fls. 139/153). É o relatório. Fundamento e decido. Julgo antecipadamente a lide,

considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência. Afasto a preliminar de decadência

argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a pretensão não consiste em revisar o ato de

concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova concessão, que leve em conta o tempo de

contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência, conforme expressamente prevista na lei,

ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito

discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal

argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela

prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No mérito, a improcedência do pedido

é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto n.

3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, não havendo autorização legal para

o desfazimento do ato administrativo que concedeu o benefício.Ainda que se entenda que não há vedação absoluta

à renúncia ao benefício, invocando-se postulados constitucionais, não há se confundir a desaposentação com a

renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a parte autora não pretende recusar a aposentadoria, desonerando-

se o INSS, mais sim a substituição de seu benefício por outro dito mais vantajoso, sem amparo legal. Por outro

lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei n. 8.213/91 dispõe que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS, que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado, que é mais um óbice ao pedido da parte autora. Outrossim, não há se

falar em correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e

o acréscimo dos proventos, sendo inviável o aproveitamento de tempo de serviço e das contribuições recolhidas

após a aposentadoria, sem perder de vista que o artigo 12, 4º da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social, salvo, então, no que concerne às

prestações já mencionadas. Além disso, por falta de amparo legal, a mera restituição dos proventos ao INSS não é

suficiente para o deferimento da pretendida desaposentação, eis que, diante dos princípios da segurança jurídica e

da estrita legalidade dos atos administrativos, não há direito à substituição da aposentadoria por uma posterior,

ainda que mais vantajosa ao segurado. Como bem destacou a E. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na

qualidade de relatora de uma apelação cível, a Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação

do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como

um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se

sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal. (...) O princípio da

liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime de direito

privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da

lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal. (TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008,

p. 1146).A fundamentação supra tem apoio na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos

trechos das seguintes ementas:(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271,

rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma, DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja

meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é

condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos

legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º,

da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a

reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo
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Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel. Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011,

p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se

podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de

benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer

outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato

jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o

pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à

aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal

Convocada Márcia Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza

aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes.

Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria

(...). (TRF3, AC 1651572, rel. Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina

Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da

desaposentação (...). (TRF3, AC 1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011,

p. 1453).Destarte, a improcedência do pedido de desaposentação é de rigor, restando prejudicado os demais

pedidos de concessão de nova aposentadoria por tempo integral, bem como o pedido de danos morais.Em face do

exposto, julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas decorrentes da sucumbência

por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as

providências necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 22 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES

VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0000891-37.2011.403.6104 - SILVIO LUCIANO XIMENES(SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA E

SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0000891-37.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: SILVIO LUCIANO

XIMENESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de ação

proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício previdenciário,

mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 564354-

9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls.

15/26.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 29.Citada, a autarquia apresentou contestação

(fls. 69/81), na qual argüiu, em síntese, a ausência do interesse de agir, a decadência do direito de revisão e a

ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido ou a extinção sem o julgamento do

mérito.Réplica às fls. 83/95, na qual a parte autora reiterou os termos aduzidos na exordial.É o relatório.

Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente

prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98,

DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003,

convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte

autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao

limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que

reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a

revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se

submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as

diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103,

parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha

decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos

benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em

08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     436/889



LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,

pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da

Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que

isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas

Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos

salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do

Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos fora ou dentro do período do buraco negro,

portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei

8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes.

Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a

revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto)

estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito
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administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho

de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da

justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados

monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo plenário

do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos, 08 de fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO

BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz Federal Substituto

 

0003734-72.2011.403.6104 - JOSE ARIMATEIA DE SOUZA SILVA(SP232035 - VALTER GONÇALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Tendo em vista a notícia do falecimento do autor (fls. 280/281), suspendo o processo com fulcro no artigo 265, I,

do Código de Processo Civil, e concedo o prazo de 30 (trinta) dias para a habilitação de eventuais dependentes ou

sucessores do autor.Int.

 

0006382-25.2011.403.6104 - JOAO CARLOS PEREIRA(SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES

DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0006382-25.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: JOAO CARLOS

PEREIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de ação

proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício previdenciário,

mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 564354-

9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de

fls.18/23.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 25.Citada, a autarquia apresentou

contestação (fls. 39/50), na qual argüiu, em síntese, a decadência do direito de revisão e a ocorrência de

prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 53/57, na qual a parte autora reiterou os

termos aduzidos na exordial.É o relatório. Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de

concessão de benefício previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada

para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela

Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos

pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas

em adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003,

com efeitos a partir da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência, conforme

expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei

8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição.

Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação

foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve

ser julgado procedente.Não obstante já tenha decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela

inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o

Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO

EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal

PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.
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41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.Decisão O Tribunal deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus

curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora

Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal,

por maioria e nos termos do voto da Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra

o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a

Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram, pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral

Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário,

08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das

decisões judiciais, passo a adotar o entendimento do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que

entendeu pela aplicabilidade dos novos valores determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios

concedidos anteriormente à vigência delas, sem que isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o

entendimento jurisprudencial que vinha se formando em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa

forma, deve ser condenado a revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-

contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da

seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na

época da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos

mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência

da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará

sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 1998, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição

qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época

da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos

índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da

Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará

sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

fora ou dentro do período do buraco negro, portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à

revisão. Assim, a revisão determinada por esta sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja

aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima

estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto

3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício do autor mediante a adequação da

média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A

revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o

valor das prestações em atraso decorrentes da revisão, respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas

as quantias eventualmente recebidas no âmbito administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por

requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da

Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do

Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem

restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita. O INSS arcará com honorários

advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios estampados no

art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à

sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez

que se trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).

 

0006585-84.2011.403.6104 - MARIA SILVIA GUALBERTO FERREIRA(SP204287 - FÁBIO EDUARDO

MARTINS SOLITO E SP239628 - DANILO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0006585-84.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: MARIA SILVIA

GUALBERTO FERREIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-

se de ação proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício
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previdenciário, mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE

564354-9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls.

16/23.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 43.Citada, a autarquia apresentou contestação

(fls. 64/76), na qual argüiu, em síntese, a ausência do interesse de agir, a decadência do direito de revisão e a

ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido ou a extinção do feito sem o julgamento

do mérito.Réplica à fl. 79, na qual a parte autora reiterou os termos aduzidos na exordial.É o relatório.

Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente

prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98,

DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003,

convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte

autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao

limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que

reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a

revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se

submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as

diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103,

parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No caso concreto, a autora pretende obter a majoração da

renda mensal do seu benefício de pensão por morte, através da revisão do benefício do instituidor, Sr. João

Ferreira, consoante se depreende da carta de concessão de fl. 20 e documento de fl. 85.O pedido deve ser julgado

procedente.Não obstante já tenha decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade

das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal

Federal decidiu de outro modo em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO

EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA-Julgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal

Pleno-Publicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011-

EMENT VOL-02464-03 PP-00487-EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.Decisão O Tribunal deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus

curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora

Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal,

por maioria e nos termos do voto da Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra

o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a

Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram, pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral

Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário,

08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das

decisões judiciais, passo a adotar o entendimento do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que

entendeu pela aplicabilidade dos novos valores determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios

concedidos anteriormente à vigência delas, sem que isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o

entendimento jurisprudencial que vinha se formando em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa

forma, deve ser condenado a revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-

contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da

seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na

época da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos

mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência
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da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará

sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 1998, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição

qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época

da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos

índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da

Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará

sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

fora ou dentro do período do buraco negro, portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à

revisão. Assim, a revisão determinada por esta sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja

aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima

estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto

3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício do instituidor (NB 0684849429),

com reflexos no benefício da parte autora (NB 126.399.721-7), mediante a adequação da média dos salários-de-

contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos

critérios estabelecidos na fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em

atraso decorrentes da revisão, respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias

eventualmente recebidas no âmbito administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de

pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução

134/2010 do CJF, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do Código Civil, a

contar da citação, e, a partir de julho de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem restituição de custas,

ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em R$

1.000,00 (um mil reais), à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo plenário

do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos, 21 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES

VALLE GOMESJuíza Federal Substituta 

 

0007438-93.2011.403.6104 - MARIA JOSE ZANELLA KOZIKOSKI(SP098805 - CARLOS DA FONSECA

JUNIOR E SP225647 - DANIELA RINKE SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCESSO Nº 0007438-93.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: MARIA JOSÉ

ZANELLA KOZIKOSKIRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se

de ação proposta por Maria José Zanella Kozikoski contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),

objetivando a revisão de benefício previdenciário, mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição

aos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo

Supremo Tribunal Federal (RE 564354-9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo

plenário daquele tribunal). Requer o pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção

monetária e consectários legais da sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls. 17/26.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à

fl. 28.Citada, a autarquia apresentou contestação (fls. 53/65v), na qual arguiu, em síntese, a decadência do direito

de revisão, a ocorrência de prescrição e a falta de interesse de agir. No mérito, requereu a improcedência do

pedido ou a extinção sem o julgamento do mérito.Réplica às fls. 68/74, na qual a parte autora reiterou os termos

aduzidos na exordial.É o relatório. Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de

benefício previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a

partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida

Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos

deduzidos nesta ação, a pretensão da autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a

média dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a

partir da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista

na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o

direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando
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tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas

pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). Quanto ao mérito propriamente

dito, não obstante já tenha decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das

Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal

Federal decidiu de outro modo em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO

EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal

PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.Decisão O Tribunal deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus

curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora

Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal,

por maioria e nos termos do voto da Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra

o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a

Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram, pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral

Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário,

08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das

decisões judiciais, passo a adotar o entendimento do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que

entendeu pela aplicabilidade dos novos valores determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios

concedidos anteriormente à vigência delas, sem que isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o

entendimento jurisprudencial que vinha se formando em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa

forma, deve ser condenado a revisar o benefício da autora mediante a adequação da média dos salários-de-

contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da

seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na

época da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos

mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência

da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará

sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 1998, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição

quinquenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época

da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos

índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da

Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará

sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

fora ou dentro do período do buraco negro, portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à

revisão. Assim, a revisão determinada por esta sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja

aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima

estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto
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3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício da autora

mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas

20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na fundamentação. Condeno, outrossim, a

autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão, respeitada a prescrição quinquenal.

Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito administrativo.Os benefícios atrasados

deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do

vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos

termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da

Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita. O INSS arcará com

honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º,

do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que

se trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos,

21/02/2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES Juíza Federal Substituta

 

0008035-62.2011.403.6104 - TAGIBE GERALDO FILHO(SP052196 - JOSE LAURINDO GALANTE VAZ E

SP198432 - FABIANE MENDES MESSIAS AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCESSO Nº 0008035-62.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: TAGIBE GERALDO

FILHORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de ação proposta

contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício previdenciário, mediante

a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998

e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 564354-9/SE, Relatora a Ministra

Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o pagamento das diferenças

retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da sucumbência, bem como os

benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls. 08/12.Concedido o benefício

de assistência judiciária gratuita à fl. 15.Citada, a autarquia apresentou contestação (fls. 26/38), na qual argüiu, em

síntese, a decadência do direito de revisão, a ocorrência de prescrição e da falta de interesse de agir. No mérito,

requereu a improcedência do pedido ou a extinção sem o julgamento do mérito.Réplica às fls. 41/50, na qual a

parte autora reiterou os termos aduzidos na exordial.É o relatório. Fundamento e decido.A decadência para a

revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de

10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi

restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto,

em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão do autor não consiste em alterar a concessão do

benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas

20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência,

conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art.

103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à

prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da

propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do

CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha decidido de forma contrária à pretensão, isto é,

julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios concedidos em data anterior à

vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE

RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador:

Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da
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vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.Decisão O Tribunal deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus

curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora

Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal,

por maioria e nos termos do voto da Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra

o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a

Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram, pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral

Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário,

08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das

decisões judiciais, passo a adotar o entendimento do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que

entendeu pela aplicabilidade dos novos valores determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios

concedidos anteriormente à vigência delas, sem que isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o

entendimento jurisprudencial que vinha se formando em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa

forma, deve ser condenado a revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-

contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da

seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na

época da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos

mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência

da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará

sujeita ao limite de R$ 1.200,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 1998, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição

qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época

da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos

índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da

Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará

sujeita ao limite de R$ 2.400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

fora ou dentro do período do buraco negro, portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à

revisão. Assim, a revisão determinada por esta sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja

aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima

estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto

3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício do autor mediante a adequação da

média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A

revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o

valor das prestações em atraso decorrentes da revisão, respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas

as quantias eventualmente recebidas no âmbito administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por

requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da

Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do

Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem

restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita. O INSS arcará com honorários

advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios estampados no

art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à

sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez

que se trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos, 08 de

fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz Federal Substituto

 

0009980-84.2011.403.6104 - ANTONIO CELIDONIO DE ALMESIAS(SP098327 - ENZO SCIANNELLI E

SP120611 - MARCIA VILLAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0009980-84.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: ANTONIO CELIDONIO

DE ALMESIASRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-se de ação

proposta por ANTONIO CELIDONIO DE ALMESIAS em face do INSS, objetivando a revisão da renda mensal

inicial do seu beneficio previdenciário. Com a inicial, juntou documentos de fls. 20/24.Concedido o benefício de
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assistência judiciária gratuita à fl 74.Citada, a autarquia apresentou contestação às fls. 76/91, na qual arguiu, em

síntese, a decadência do direito de revisão e a ocorrência de prescrição e da falta de interesse de agir. No mérito,

requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 93/100.É o relatório. Fundamento e decido.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Passo a analisar a

preliminar de decadência do direito de revisão pleiteado pela autora.A redação do artigo 103 da Lei 8.213/91, com

a alteração introduzida pela Lei n. 9.528/1997, estabeleceu o prazo decadencial de 10 anos para o segurado

contestar o ato de concessão de seu benefício previdenciário. Confira-se:Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Conquanto a

nova disciplina seja plenamente aplicável aos atos concessivos posteriores à nova legislação, em relação aos

anteriores, faço as seguintes observações:Até 27 de Junho de 1997, não havia previsão de prazo decadencial para

pedido de revisão de ato concessório de benefício previdenciário.Em 28 de Junho de 1997, com a MP nº 1.523-

9/97, convertida na Lei nº 9.528/97, passou a vigorar o prazo decadencial de 10 (dez) anos para o segurado

requerer a revisão do ato concessório ou de indeferimento do benefício. De 23 de Outubro de 1998 a 18 de

Novembro de 2003, o prazo de decadência foi regulado pela MP nº 1.663-15, convertida na Lei nº 9.711/98, e

restou reduzido a 5 (cinco) anos o direito do segurado pleitear a revisão do benefício.Por fim, com a MP nº 138,

de 19 de Novembro de 2003, o prazo decadencial de 10 (dez) anos restou restabelecido.Sem embargo da posição

que entende pela inaplicabilidade de tal regra para os benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP

1.523-9, de 28/06/1997, em razão da inexistência do prazo decadencial, entendo que não há que se falar em direito

adquirido ao regime jurídico da época da concessão.A situação se equipara à hipótese de sucessão legislativa

atinente à redução de prazos prescricionais e decadenciais, cujo prazo novo passa a contar a partir da lei nova que

o reduziu.Nesse sentido, o egrégio Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, tratando-se de

hipótese de diminuição de prazo, se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo

prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido para se levar em conta, exclusivamente, o

prazo da lei nova, a partir do início de sua vigência (RE 97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa, julgamento em

11/10/1983, 1ª Turma; AR 1025/PR, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, julgamento em 18/02/1981, Tribunal

Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min. Thompson Flores, julgamento em 18/03/1980, 1ª Turma; AR 9053/DF, Rel. Min.

Moreira Alves, julgamento em 22/02/1978, Tribunal Pleno). Decidiu, assim, a Corte Suprema, que o prazo da lei

nova, se menor, incide nas situações pendentes.Assim, não se dá eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de

benefícios, a alcançar fatos passados, quando se entende que o prazo passa a contar a partir da vigência da lei que

o instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997.Atualmente, a questão está pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça,

no âmbito previdenciário. Confira-se:PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO

REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO

ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.3. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da

ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido

prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de

05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL

28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de

21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega provimento.(RCDESP

no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

09/10/2012, DJe 17/10/2012).A propósito, transcrevo o seguinte trecho do voto proferido pelo Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 21/03/2012, REsp 1303988/PE:... 2.

Ocorre que as Turmas que compõem a 3ª Seção, competentes para julgar a matéria até o advento da Emenda

Regimental 14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram orientação no sentido de que o prazo decadencial previsto

no art. 103 da Lei 8.213/91, com a alteração trazida pela MP 1.523/97, que resultou na Lei nº 9.528/97, não atinge

as relações jurídicas constituídas anteriormente (AgRg no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria Thereza de Assis

Moura, DJe 28/09/2011), as quais, portanto, continuariam, mesmo depois da nova norma, imunes a qualquer

prazo decadencial, podendo ser revisadas a qualquer tempo. Todavia, não há como dar guarida a esse
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entendimento, que é incompatível com a orientação da Corte Especial sobre a questão de direito intertemporal em

casos semelhantes. Veja-se.3. Conforme se depreende da resenha histórica acima desenvolvida, a instituição de

prazo decadencial para a revisão de benefício previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91 (redação atual

da Lei 10.839/04), é absolutamente idêntica a do art. 54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de decadência de

cinco anos para a Administração rever seus atos. Nos dois casos, não havia, antes das respectivas leis instituidoras,

prazo algum de decadência; depois, passou a haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos. Nos dois casos, a

pergunta que centralizou o cerne da controvérsia é a mesma, a saber: o prazo de decadência, fixado pela lei nova,

se aplica à revisão de atos da Administração praticados em data anterior à sua vigência?Pois bem, no julgamento

do MS 9.112/DF (Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema pela primeira vez, a

propósito do art. 54 da Lei 9.784/99, assentou o entendimento de que a Lei nova se aplica, sim, a atos anteriores,

mas, relativamente a eles, o prazo decadencial conta-se a partir da sua vigência (e não da data do ato, porque aí,

sim, haveria aplicação retroativa). Eis o que, a propósito, afirmou a Ministra relatora em seu voto:Ora, até 1999,

data da Lei 9.784, a Administração podia rever os seus atos, a qualquer tempo (art. 114 da Lei 8.112/90). Ao

advento da lei nova, que estabeleceu o prazo de cinco anos, observadas as ressalvas constitucionais do ato jurídico

perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF), a incidência é contada dos cinco anos a

partir de janeiro de 1999. Afinal, a lei veio para normatizar o futuro e não o passado. Assim, quanto aos atos

anteriores à lei, o prazo decadencial de cinco anos tem por termo a quo a data da vigência da lei, e não a data do

ato.Essa orientação foi ratificada em inúmeros outros julgados da Corte Especial, como, v.g., MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06, este com a seguinte ementa:AGRAVO

REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO MINISTRO PRESIDENTE DO CONSELHO DA

JUSTIÇA FEDERAL. VANTAGEM FUNCIONAL. ATO ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO.

AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI N. 9.784/99. IRRETROATIVIDADE.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DA

CORTE ESPECIAL.I - Anteriormente à edição da Lei nº 9.784/99, esta Corte tinha o entendimento de que a

Administração poderia rever seus próprios atos a qualquer tempo, desde que eivados de ilegalidade e ressalvados

o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF).II - Após a Lei nº 9.784/99,

passou-se a entender que a administração tem o prazo de cinco anos para anular atos administrativos ilegais,

inclusive os anteriores à sua vigência e que ainda permanecem irradiando seus efeitos, sendo que tal prazo deve

ser contado a partir da sua entrada em vigor, ou seja 1º.02.99. Precedentes da Corte Especial (MS nºs 9.112/DF,

9.115/DF e 9.157/DF).III - In casu, o ato que beneficiou os impetrantes (decisão unânime do Conselho de

Administração do STJ, no PA 103 de 1997) foi revisto pela decisão administrativa proferida no Processo

Administrativo nº 2001.160598/CJF em sessão realizada em 10/02/2003. Portanto, dentro do quinquênio

decadencial, pois tal prazo não se aplica de forma retroativa e, portanto, conta-se a partir de 1º de fevereiro de

1999, data da publicação da Lei 9.784/99.Agravo regimental desprovido.O entendimento da Corte Especial (que,

ademais, foi adotado também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido e, pelos seus próprios

fundamento, adotado na situação agora em exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a Constituição,

por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito retroativo a normas que fixam prazo decadencial. Também nesse

domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido no passado. No que se refere especificamente a

prazos decadenciais (ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), admitir-se a aplicação do

novo regime normativo sobre período de tempo já passado significaria, na prática, permitir que o legislador

eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do direito. Ora, eliminar, com eficácia retroativa, a

possibilidade de exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.Todavia, isso não significa que o

legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque, conforme de

comum sabença, não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. É nessa perspectiva que, a exemplo do

que fez a Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve ser interpretado e aplicado o art. 103

da Lei 8.213/91, com a redação que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na conferida pela Lei

10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa podia o segurado promover a qualquer tempo o pedido

de revisão dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que a norma superveniente não poderá

incidir sobre o tempo passado, de modo a impedir a revisão; mas também é certo afirmar que a nova disposição

legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência. Portanto, a solução para o problema de

direito intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte Especial na situação análoga: relativamente

aos benefícios previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua revisão tem como termo inicial o

da vigência da superveniente norma, que o estabeleceu.Esse modo de enfrentar a questão de direito intertemporal

em situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, por exemplo, de Galeno Lacerda, a

propósito da redução do prazo decadencial da ação rescisória operada pelo CPC/73 (Novo Direito Processual Civil

e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) e de Câmara Leal, em seu clássico Da Prescrição e da

Decadência (Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se colhe de já antiga jurisprudência

do STF:Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo. Aplica-se à prescrição em curso, mas contando-se o

novo prazo a partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu prazo se consumar antes que se complete o
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prazo maior da lei nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que, visando a lei nova reduzir o prazo,

chegasse a resultado oponto, de ampliá-lo (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti, julgado em 10.07.58).Ação Rescisória.

Decadência. Direito Intertemporal. Se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo

prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido, para levar-se em conta, exclusivamente, o

prazo da lei nova, a partir do início da sua vigência (AR 905/DF, Min. Moreira Alves, DJ de 28.04.78). No

mesmo sentido: RE 93.110/RJ, Min. Xavier de Albuquerque, julgado em 05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min. Xavier

de Albuquerque, DJ de 13.03.81.Assim, considerando essa nova orientação jurisprudencial, temos que os

benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da

data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial, qual seja, 28.06.1997, de forma que o direito

do segurado de pleitear a revisão de seu benefício previdenciário expirou em 28 de Junho de 2007. Nesse sentido,

cito também a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS

BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração

de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em

28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a

isonomia entre os segurados, pode-se entender que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona

edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da

nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido

para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do

artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do

Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO

ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios

deferidos antes da entrada em vigor da MP nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de

pleitear a revisão do ato de concessão do benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial

decenal, de acordo com decisão proferida pela Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP

1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora

foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a

decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se

nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1775006 -Processo: 0009883-74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do

Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

WALTER DO AMARAL. Assim, tendo em vista que o benefício previdenciário em comento foi concedido em

10/10/1991 (fl. 24), portanto, antes da entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que a parte autora

somente ingressou com ação em 05/10/2011, transcorrido, dessa forma, mais de 10 anos da publicação do ato

legislativo, resta consumada a decadência do direito de sua revisão.Por estes fundamentos, PRONUNCIO A

DECADÊNCIA, nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora nos

ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria

do Min. Sepúlveda Pertence).Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santos, 08 de fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz

Federal Substituto

 

0010105-52.2011.403.6104 - JOSE FRANCISCO DE MELO(SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0010105-52.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: JOSE FRANCISCO DE

MELORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA VISTOS. JOSE

FRANCISCO DE MELO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando a renúncia do beneficio de aposentadoria, que lhe foi

concedido em 02/12/2005, com o reconhecimento da desaposentação, a partir do trânsito em julgado da presente

ação, bem como a concessão de novo benefício de aposentadoria, com aproveitamento do período trabalhado após

aquela data.Requereu, ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de

aposentadoria pelo autor, juros, correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio

instruída com procuração e documentos (fls. 12/30).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 32).O

INSS foi citado e apresentou contestação (fls. 35/48), alegando, preliminarmente, a prescrição qüinqüenal, e no

mérito aduziu, em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria, conforme lei do

tempo, por expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já computado para fins

de obtenção de outra aposentadoria. Réplica (fls. 96/101). É o relatório. Fundamento e decido. Julgo

antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência. Em relação ao

pedido deduzido nesta ação, a pretensão não consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia
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a este, cumulado com nova concessão, que leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao

referido ato.Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da

propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do

CPC). No mérito, a improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da

Previdência Social, incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e

irrenunciável, não havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o

benefício.Ainda que se entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados

constitucionais, não há se confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a

parte autora não pretende recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu

benefício por outro dito mais vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei

n. 8.213/91 dispõe que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em

atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em

decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado, que é mais um óbice ao pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo

inviável o aproveitamento de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de

vista que o artigo 12, 4º da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é

segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins

de custeio da Seguridade Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta

de amparo legal, a mera restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida

desaposentação, eis que, diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos

administrativos, não há direito à substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao

segurado. Como bem destacou a E. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma

apelação cível, a Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não

traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um

atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito

legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre

poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na

órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito

alegado, à falta de previsão legal. (TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A

fundamentação supra tem apoio na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das

seguintes ementas:(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da

renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em

homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da

Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271,

rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma, DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja

meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é

condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos

legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º,

da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a

reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo

Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel. Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011,

p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se

podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de

benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer

outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato

jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o

pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à

aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal

Convocada Márcia Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza
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aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes.

Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria

(...). (TRF3, AC 1651572, rel. Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina

Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da

desaposentação (...). (TRF3, AC 1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011,

p. 1453).Em face do exposto, julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas

decorrentes da sucumbência por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta

sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 21 de fevereiro de 2013.

JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES Juíza Federal Substituta

 

0011347-46.2011.403.6104 - ODACIR ANTONIO ZIMIANO X JOAO ANELO(SP246925 - ADRIANA

RODRIGUES FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0000347-46.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: ODACIR ANTONIO

ZIMIANO e JOÃO ANELORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇAOs

autores ajuizaram ação de conhecimento, de rito comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, com o escopo de vê-lo condenado ao reajustamento da renda mensal de seus

benefícios previdenciários, observando-se a majoração do teto previdenciário introduzida pela Emenda

Constitucional n. 20/98.Requerem o pagamento das diferenças retroativas, devidamente corrigidas, consectários

legais da sucumbência e os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls.

16/39.Concedido o benefício da assistência judiciária gratuita à fl. 44.Citada, a autarquia apresentou contestação

(fls. 61/74), na qual argüiu, em síntese, a decadência do direito de revisão, a ocorrência de prescrição e a ausência

do interesse de agir. No mérito, requereu a improcedência do pedido ou a extinção sem o julgamento do

mérito.Réplica às fls. 76/88, na qual a parte autora reiterou os pedidos aduzidos na exordial.É o relatório.

Decido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente prevista pela

Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de

21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida

na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão não consiste em alterar

a concessão do benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido

pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A

decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do

benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas

tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos

antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219,

1., do CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha decidido de forma contrária à pretensão,

isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios concedidos em data anterior à

vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE

RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA-Julgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador:

Tribunal Pleno-Publicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487-EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.
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41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.Decisão O Tribunal deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus

curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora

Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal,

por maioria e nos termos do voto da Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra

o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a

Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram, pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral

Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário,

08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das

decisões judiciais, passo a adotar o entendimento do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que

entendeu pela aplicabilidade dos novos valores determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios

concedidos anteriormente à vigência delas, sem que isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o

entendimento jurisprudencial que vinha se formando em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa

forma, deve ser condenado a revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-

contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da

seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na

época da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos

mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência

da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará

sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 1998, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição

qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época

da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos

índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da

Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará

sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

fora ou dentro do período do buraco negro, portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à

revisão. Assim, a revisão determinada por esta sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja

aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima

estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto

3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício dos autores ODACIR ANTONIO

ZIMIANO e JOÃO ANELO, mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo

(teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito

administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho

de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da

justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados

monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo plenário

do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos, 08 de fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO

BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz Federal Substituto

 

0011812-55.2011.403.6104 - LEONTINA GOMES CARVALHO DE OLIVEIRA(SP120611 - MARCIA

VILLAR FRANCO E SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0011812-55.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: LEONTINA GOMES
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CARVALHO DE OLIVEIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇATrata-se de ação proposta por LEONTINA GOMES CARVALHO DE OLIVEIRA em face do INSS,

objetivando a revisão da renda mensal inicial do seu beneficio previdenciário. Com a inicial, juntou documentos

de fls. 18/22.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl 24.Citada, a autarquia apresentou

contestação às fls. 38/43, na qual arguiu, em síntese, a decadência do direito de revisão e a ocorrência de

prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 45/50.É o relatório. Fundamento e

decido.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Passo a

analisar a preliminar de decadência do direito de revisão pleiteado pela autora.A redação do artigo 103 da Lei

8.213/91, com a alteração introduzida pela Lei n. 9.528/1997, estabeleceu o prazo decadencial de 10 anos para o

segurado contestar o ato de concessão de seu benefício previdenciário. Confira-se:Art. 103. É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Conquanto a

nova disciplina seja plenamente aplicável aos atos concessivos posteriores à nova legislação, em relação aos

anteriores, faço as seguintes observações:Até 27 de Junho de 1997, não havia previsão de prazo decadencial para

pedido de revisão de ato concessório de benefício previdenciário.Em 28 de Junho de 1997, com a MP nº 1.523-

9/97, convertida na Lei nº 9.528/97, passou a vigorar o prazo decadencial de 10 (dez) anos para o segurado

requerer a revisão do ato concessório ou de indeferimento do benefício. De 23 de Outubro de 1998 a 18 de

Novembro de 2003, o prazo de decadência foi regulado pela MP nº 1.663-15, convertida na Lei nº 9.711/98, e

restou reduzido a 5 (cinco) anos o direito do segurado pleitear a revisão do benefício.Por fim, com a MP nº 138,

de 19 de Novembro de 2003, o prazo decadencial de 10 (dez) anos restou restabelecido.Sem embargo da posição

que entende pela inaplicabilidade de tal regra para os benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP

1.523-9, de 28/06/1997, em razão da inexistência do prazo decadencial, entendo que não há que se falar em direito

adquirido ao regime jurídico da época da concessão.A situação se equipara à hipótese de sucessão legislativa

atinente à redução de prazos prescricionais e decadenciais, cujo prazo novo passa a contar a partir da lei nova que

o reduziu.Nesse sentido, o egrégio Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, tratando-se de

hipótese de diminuição de prazo, se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo

prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido para se levar em conta, exclusivamente, o

prazo da lei nova, a partir do início de sua vigência (RE 97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa, julgamento em

11/10/1983, 1ª Turma; AR 1025/PR, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, julgamento em 18/02/1981, Tribunal

Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min. Thompson Flores, julgamento em 18/03/1980, 1ª Turma; AR 9053/DF, Rel. Min.

Moreira Alves, julgamento em 22/02/1978, Tribunal Pleno). Decidiu, assim, a Corte Suprema, que o prazo da lei

nova, se menor, incide nas situações pendentes.Assim, não se dá eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de

benefícios, a alcançar fatos passados, quando se entende que o prazo passa a contar a partir da vigência da lei que

o instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997.Atualmente, a questão está pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça,

no âmbito previdenciário. Confira-se:PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO

REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO

ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.3. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da

ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido

prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de

05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL

28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de

21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega provimento.(RCDESP

no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

09/10/2012, DJe 17/10/2012).A propósito, transcrevo o seguinte trecho do voto proferido pelo Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 21/03/2012, REsp 1303988/PE:... 2.

Ocorre que as Turmas que compõem a 3ª Seção, competentes para julgar a matéria até o advento da Emenda

Regimental 14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram orientação no sentido de que o prazo decadencial previsto

no art. 103 da Lei 8.213/91, com a alteração trazida pela MP 1.523/97, que resultou na Lei nº 9.528/97, não atinge
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as relações jurídicas constituídas anteriormente (AgRg no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria Thereza de Assis

Moura, DJe 28/09/2011), as quais, portanto, continuariam, mesmo depois da nova norma, imunes a qualquer

prazo decadencial, podendo ser revisadas a qualquer tempo. Todavia, não há como dar guarida a esse

entendimento, que é incompatível com a orientação da Corte Especial sobre a questão de direito intertemporal em

casos semelhantes. Veja-se.3. Conforme se depreende da resenha histórica acima desenvolvida, a instituição de

prazo decadencial para a revisão de benefício previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91 (redação atual

da Lei 10.839/04), é absolutamente idêntica a do art. 54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de decadência de

cinco anos para a Administração rever seus atos. Nos dois casos, não havia, antes das respectivas leis instituidoras,

prazo algum de decadência; depois, passou a haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos. Nos dois casos, a

pergunta que centralizou o cerne da controvérsia é a mesma, a saber: o prazo de decadência, fixado pela lei nova,

se aplica à revisão de atos da Administração praticados em data anterior à sua vigência?Pois bem, no julgamento

do MS 9.112/DF (Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema pela primeira vez, a

propósito do art. 54 da Lei 9.784/99, assentou o entendimento de que a Lei nova se aplica, sim, a atos anteriores,

mas, relativamente a eles, o prazo decadencial conta-se a partir da sua vigência (e não da data do ato, porque aí,

sim, haveria aplicação retroativa). Eis o que, a propósito, afirmou a Ministra relatora em seu voto:Ora, até 1999,

data da Lei 9.784, a Administração podia rever os seus atos, a qualquer tempo (art. 114 da Lei 8.112/90). Ao

advento da lei nova, que estabeleceu o prazo de cinco anos, observadas as ressalvas constitucionais do ato jurídico

perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF), a incidência é contada dos cinco anos a

partir de janeiro de 1999. Afinal, a lei veio para normatizar o futuro e não o passado. Assim, quanto aos atos

anteriores à lei, o prazo decadencial de cinco anos tem por termo a quo a data da vigência da lei, e não a data do

ato.Essa orientação foi ratificada em inúmeros outros julgados da Corte Especial, como, v.g., MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06, este com a seguinte ementa:AGRAVO

REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO MINISTRO PRESIDENTE DO CONSELHO DA

JUSTIÇA FEDERAL. VANTAGEM FUNCIONAL. ATO ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO.

AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI N. 9.784/99. IRRETROATIVIDADE.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DA

CORTE ESPECIAL.I - Anteriormente à edição da Lei nº 9.784/99, esta Corte tinha o entendimento de que a

Administração poderia rever seus próprios atos a qualquer tempo, desde que eivados de ilegalidade e ressalvados

o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF).II - Após a Lei nº 9.784/99,

passou-se a entender que a administração tem o prazo de cinco anos para anular atos administrativos ilegais,

inclusive os anteriores à sua vigência e que ainda permanecem irradiando seus efeitos, sendo que tal prazo deve

ser contado a partir da sua entrada em vigor, ou seja 1º.02.99. Precedentes da Corte Especial (MS nºs 9.112/DF,

9.115/DF e 9.157/DF).III - In casu, o ato que beneficiou os impetrantes (decisão unânime do Conselho de

Administração do STJ, no PA 103 de 1997) foi revisto pela decisão administrativa proferida no Processo

Administrativo nº 2001.160598/CJF em sessão realizada em 10/02/2003. Portanto, dentro do quinquênio

decadencial, pois tal prazo não se aplica de forma retroativa e, portanto, conta-se a partir de 1º de fevereiro de

1999, data da publicação da Lei 9.784/99.Agravo regimental desprovido.O entendimento da Corte Especial (que,

ademais, foi adotado também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido e, pelos seus próprios

fundamento, adotado na situação agora em exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a Constituição,

por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito retroativo a normas que fixam prazo decadencial. Também nesse

domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido no passado. No que se refere especificamente a

prazos decadenciais (ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), admitir-se a aplicação do

novo regime normativo sobre período de tempo já passado significaria, na prática, permitir que o legislador

eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do direito. Ora, eliminar, com eficácia retroativa, a

possibilidade de exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.Todavia, isso não significa que o

legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque, conforme de

comum sabença, não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. É nessa perspectiva que, a exemplo do

que fez a Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve ser interpretado e aplicado o art. 103

da Lei 8.213/91, com a redação que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na conferida pela Lei

10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa podia o segurado promover a qualquer tempo o pedido

de revisão dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que a norma superveniente não poderá

incidir sobre o tempo passado, de modo a impedir a revisão; mas também é certo afirmar que a nova disposição

legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência. Portanto, a solução para o problema de

direito intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte Especial na situação análoga: relativamente

aos benefícios previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua revisão tem como termo inicial o

da vigência da superveniente norma, que o estabeleceu.Esse modo de enfrentar a questão de direito intertemporal

em situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, por exemplo, de Galeno Lacerda, a

propósito da redução do prazo decadencial da ação rescisória operada pelo CPC/73 (Novo Direito Processual Civil

e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) e de Câmara Leal, em seu clássico Da Prescrição e da
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Decadência (Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se colhe de já antiga jurisprudência

do STF:Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo. Aplica-se à prescrição em curso, mas contando-se o

novo prazo a partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu prazo se consumar antes que se complete o

prazo maior da lei nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que, visando a lei nova reduzir o prazo,

chegasse a resultado oponto, de ampliá-lo (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti, julgado em 10.07.58).Ação Rescisória.

Decadência. Direito Intertemporal. Se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo

prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido, para levar-se em conta, exclusivamente, o

prazo da lei nova, a partir do início da sua vigência (AR 905/DF, Min. Moreira Alves, DJ de 28.04.78). No

mesmo sentido: RE 93.110/RJ, Min. Xavier de Albuquerque, julgado em 05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min. Xavier

de Albuquerque, DJ de 13.03.81.Assim, considerando essa nova orientação jurisprudencial, temos que os

benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da

data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial, qual seja, 28.06.1997, de forma que o direito

do segurado de pleitear a revisão de seu benefício previdenciário expirou em 28 de Junho de 2007. Nesse sentido,

cito também a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS

BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração

de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em

28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a

isonomia entre os segurados, pode-se entender que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona

edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da

nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido

para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do

artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do

Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO

ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios

deferidos antes da entrada em vigor da MP nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de

pleitear a revisão do ato de concessão do benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial

decenal, de acordo com decisão proferida pela Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP

1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora

foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a

decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se

nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1775006 -Processo: 0009883-74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do

Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

WALTER DO AMARAL. Assim, tendo em vista que o benefício previdenciário em comento foi concedido em

08/11/1984 (fl. 22), portanto, antes da entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que a parte autora

somente ingressou com ação em 21/11/2011, transcorrido, dessa forma, mais de 10 anos da publicação do ato

legislativo, resta consumada a decadência do direito de sua revisão.Por estes fundamentos, PRONUNCIO A

DECADÊNCIA, nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora nos

ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria

do Min. Sepúlveda Pertence).Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santos, 08 de fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz

Federal Substituto

 

0011946-82.2011.403.6104 - JOAO ANTONIO RODRIGUES(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL

BACELLAR FREUDENTHAL E SP251276 - FERNANDA PARRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0011946-82.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: JOÃO ANTONIO

RODRIGUESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA O autor ajuizou ação

de conhecimento, de rito comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, com o escopo de vê-lo condenado ao recálculo do seu benefício previdenciário, para que haja recomposição

integral da média apurada, com aproveitamento do valor subtraído por ocasião da revisão efetuada por força do

artigo 144 da Lei 8.213/91, observando-se a majoração dos tetos previdenciários, introduzida pelas EC 20/98 e EC

41/03, sem ultrapassar os limites de cada competência.Requer o pagamento das diferenças retroativas,

devidamente corrigidas, consectários legais da sucumbência e os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Aduz, em breve síntese, que seu benefício foi concedido no período denominado buraco negro, com data de início

em 18/04/90. Em decorrência, sofreu a revisão preceituada no art. 144 da Lei 8.213/91, sendo a média das

contribuições recalculada para Cr$ 66.223,90, de acordo com a carta de revisão anexa (fl. 25), mas, o teto máximo
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para os benefícios previdenciários perfazia Cr$ 27.374,76, restando a RMI limitada a tal valor.Postula, por fim, a

recomposição do valor integral da média apurada - devolvendo ao benefício o valor subtraído no recálculo da RMI

(por força do art. 144 da lei nº 8213/91) em razão do limite vigente bem como a evolução da renda mensal inicial

com observância dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, tendo em vista uma

aplicação teleológica da lei e as recentes decisões emanadas do Supremo Tribunal Federal.Instruem a inicial, os

documentos de fls. 17/26.Concedido o benefício da assistência judiciária gratuita à fl. 32.Citada, a autarquia

apresentou contestação (fls. 35/46), argüiu a decadência do direito de revisão e, como prejudicial, a ocorrência de

prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 49/58.É o relatório. Fundamento e

decido.Com fundamento no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, procedo ao julgamento antecipado

do feito.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente prevista pela

Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de

21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida

na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte autora não

consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite

máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que

reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a

revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se

submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as

diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103,

parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha

decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos

benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em

08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,

pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da

Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que

isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas

Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos

salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em
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dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do

Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos fora ou dentro do período do buraco negro,

portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei

8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes.

Quanto ao pleito de devolução ao benefício do valor subtraído no recálculo da RMI, por força do artigo 144 da

Lei 8.213/91, em razão do limite vigente, observo que não se trata de afastar os efeitos da revisão operada por

força do citado dispositivo legal, mas de recomposição do valor do salário de benefício, com a utilização, no

cálculo, dos salários de contribuição excedentes ao teto previdenciário, à época, para se determinar a atualização

do salário de benefício do segurado, o qual será limitado aos novos tetos.Diante do exposto, com fundamento no

art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício da parte autora

mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas

20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na fundamentação. Condeno, outrossim, a

autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão, respeitada a prescrição qüinqüenal.

Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito administrativo.Os benefícios atrasados

deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do

vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos

termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da

Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita.O INSS arcará com

honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º,

do Código de Processo Civil.Não haverá reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo

plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Santos, 21 de

fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0011996-11.2011.403.6104 - SEBASTIANA MATOS DA CONCEICAO(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES

FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0011996-11.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: SEBASTIANA MATOS

DA CONCEIÇÃORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-se de ação

proposta por SEBASTIANA MATOS DA CONCEIÇÃO em face do INSS, objetivando, em sede de antecipação

de tutela e final, o recálculo da RMI de seu benefício de pensão por morte (NB 056.713.899-2), levando em

consideração o tempo de serviço prestado pelo de cujus até 06/1988, devendo-se utilizar o período básico de

cálculo os 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuições anteriores àquela data, tomando-se por base o teto de

20 (vinte) salários mínimos previstos antes do advento da Lei n. 7.787/89, conforme o artigo 4, da Lei n. 6.950/81,

observando-se, igualmente, no cálculo do salário benefício, o menor e o maior valor-teto, vigentes na época, nos

termos dos artigos 22 e 33 da CLPS, com o emprego do período proporcional/integral da aposentadoria por tempo

de contribuição do segurado, e da correção monetária dos 24 (vinte e quatro) salários de contribuição anteriores

aos 12 (doze) últimos (CLPS - Decreto n 89.312/84), pelos indexadores previstos na Lei n. 6.423/77

(ORTN/OTN), observando-se ainda, a equivalência salarial sobre a nova renda apurada, de 04/1989 a 12/1991,

pelo piso nacional de salários, com o pagamento das diferenças apuradas. Requereu os benefícios da justiça

gratuita. Com a inicial, juntou documentos de fls. 23/33.Decisão indeferindo a tutela antecipada requerida, mas

concedendo o benefício de assistência judiciária gratuita, fls. 36/7.Citada, a autarquia apresentou contestação às

fls. 42/56v, na qual arguiu, em síntese, a falta de interesse de agir, a decadência do direito de revisão e a

ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 58/67.É o relatório.

Fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Passo a analisar a preliminar de decadência do direito de revisão pleiteado pela autora.A redação do artigo

103 da Lei 8.213/91, com a alteração introduzida pela Lei n. 9.528/1997, estabeleceu o prazo decadencial de 10

anos para o segurado contestar o ato de concessão de seu benefício previdenciário. Confira-se:Art. 103. É de dez
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anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.Conquanto a nova disciplina seja plenamente aplicável aos atos concessivos posteriores à nova

legislação, em relação aos anteriores, faço as seguintes observações:Até 27 de Junho de 1997, não havia previsão

de prazo decadencial para pedido de revisão de ato concessório de benefício previdenciário.Em 28 de Junho de

1997, com a MP nº 1.523-9/97, convertida na Lei nº 9.528/97, passou a vigorar o prazo decadencial de 10 (dez)

anos para o segurado requerer a revisão do ato concessório ou de indeferimento do benefício. De 23 de Outubro

de 1998 a 18 de Novembro de 2003, o prazo de decadência foi regulado pela MP nº 1.663-15, convertida na Lei nº

9.711/98, e restou reduzido a 5 (cinco) anos o direito do segurado pleitear a revisão do benefício.Por fim, com a

MP nº 138, de 19 de Novembro de 2003, o prazo decadencial de 10 (dez) anos restou restabelecido.Sem embargo

da posição que entende pela inaplicabilidade de tal regra para os benefícios concedidos anteriormente à vigência

da MP 1.523-9, de 28/06/1997, em razão da inexistência do prazo decadencial, entendo que não há que se falar em

direito adquirido ao regime jurídico da época da concessão.A situação se equipara à hipótese de sucessão

legislativa atinente à redução de prazos prescricionais e decadenciais, cujo prazo novo passa a contar a partir da lei

nova que o reduziu.Nesse sentido, o egrégio Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, tratando-se

de hipótese de diminuição de prazo, se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao

novo prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido para se levar em conta,

exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do início de sua vigência (RE 97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa,

julgamento em 11/10/1983, 1ª Turma; AR 1025/PR, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, julgamento em

18/02/1981, Tribunal Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min. Thompson Flores, julgamento em 18/03/1980, 1ª Turma;

AR 9053/DF, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 22/02/1978, Tribunal Pleno). Decidiu, assim, a Corte

Suprema, que o prazo da lei nova, se menor, incide nas situações pendentes.Assim, não se dá eficácia retroativa ao

prazo do art. 103 da Lei de benefícios, a alcançar fatos passados, quando se entende que o prazo passa a contar a

partir da vigência da lei que o instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997.Atualmente, a questão está pacificada pelo

Superior Tribunal de Justiça, no âmbito previdenciário. Confira-se:PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF.

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI

8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-

9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação

de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida

Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.3. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de

decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a

norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.:

MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123,

Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix

Fischer, DL 28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe

de 21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega

provimento.(RCDESP no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012).A propósito, transcrevo o seguinte trecho do voto proferido pelo

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 21/03/2012, REsp

1303988/PE:... 2. Ocorre que as Turmas que compõem a 3ª Seção, competentes para julgar a matéria até o advento

da Emenda Regimental 14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram orientação no sentido de que o prazo

decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, com a alteração trazida pela MP 1.523/97, que resultou na Lei nº

9.528/97, não atinge as relações jurídicas constituídas anteriormente (AgRg no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria

Thereza de Assis Moura, DJe 28/09/2011), as quais, portanto, continuariam, mesmo depois da nova norma,

imunes a qualquer prazo decadencial, podendo ser revisadas a qualquer tempo. Todavia, não há como dar guarida

a esse entendimento, que é incompatível com a orientação da Corte Especial sobre a questão de direito

intertemporal em casos semelhantes. Veja-se.3. Conforme se depreende da resenha histórica acima desenvolvida,

a instituição de prazo decadencial para a revisão de benefício previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91

(redação atual da Lei 10.839/04), é absolutamente idêntica a do art. 54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de

decadência de cinco anos para a Administração rever seus atos. Nos dois casos, não havia, antes das respectivas

leis instituidoras, prazo algum de decadência; depois, passou a haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos.

Nos dois casos, a pergunta que centralizou o cerne da controvérsia é a mesma, a saber: o prazo de decadência,
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fixado pela lei nova, se aplica à revisão de atos da Administração praticados em data anterior à sua vigência?Pois

bem, no julgamento do MS 9.112/DF (Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema

pela primeira vez, a propósito do art. 54 da Lei 9.784/99, assentou o entendimento de que a Lei nova se aplica,

sim, a atos anteriores, mas, relativamente a eles, o prazo decadencial conta-se a partir da sua vigência (e não da

data do ato, porque aí, sim, haveria aplicação retroativa). Eis o que, a propósito, afirmou a Ministra relatora em

seu voto:Ora, até 1999, data da Lei 9.784, a Administração podia rever os seus atos, a qualquer tempo (art. 114 da

Lei 8.112/90). Ao advento da lei nova, que estabeleceu o prazo de cinco anos, observadas as ressalvas

constitucionais do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF), a incidência

é contada dos cinco anos a partir de janeiro de 1999. Afinal, a lei veio para normatizar o futuro e não o passado.

Assim, quanto aos atos anteriores à lei, o prazo decadencial de cinco anos tem por termo a quo a data da vigência

da lei, e não a data do ato.Essa orientação foi ratificada em inúmeros outros julgados da Corte Especial, como,

v.g., MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092,

Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06, este com a seguinte

ementa:AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO MINISTRO PRESIDENTE DO

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. VANTAGEM FUNCIONAL. ATO ADMINISTRATIVO.

REVOGAÇÃO. AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI N. 9.784/99.

IRRETROATIVIDADE. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL.I - Anteriormente à edição da Lei nº 9.784/99, esta Corte tinha o

entendimento de que a Administração poderia rever seus próprios atos a qualquer tempo, desde que eivados de

ilegalidade e ressalvados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF).II -

Após a Lei nº 9.784/99, passou-se a entender que a administração tem o prazo de cinco anos para anular atos

administrativos ilegais, inclusive os anteriores à sua vigência e que ainda permanecem irradiando seus efeitos,

sendo que tal prazo deve ser contado a partir da sua entrada em vigor, ou seja 1º.02.99. Precedentes da Corte

Especial (MS nºs 9.112/DF, 9.115/DF e 9.157/DF).III - In casu, o ato que beneficiou os impetrantes (decisão

unânime do Conselho de Administração do STJ, no PA 103 de 1997) foi revisto pela decisão administrativa

proferida no Processo Administrativo nº 2001.160598/CJF em sessão realizada em 10/02/2003. Portanto, dentro

do quinquênio decadencial, pois tal prazo não se aplica de forma retroativa e, portanto, conta-se a partir de 1º de

fevereiro de 1999, data da publicação da Lei 9.784/99.Agravo regimental desprovido.O entendimento da Corte

Especial (que, ademais, foi adotado também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido e, pelos

seus próprios fundamento, adotado na situação agora em exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a

Constituição, por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito retroativo a normas que fixam prazo decadencial.

Também nesse domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido no passado. No que se refere

especificamente a prazos decadenciais (ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), admitir-

se a aplicação do novo regime normativo sobre período de tempo já passado significaria, na prática, permitir que o

legislador eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do direito. Ora, eliminar, com eficácia

retroativa, a possibilidade de exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.Todavia, isso não

significa que o legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque,

conforme de comum sabença, não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. É nessa perspectiva que,

a exemplo do que fez a Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve ser interpretado e

aplicado o art. 103 da Lei 8.213/91, com a redação que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na

conferida pela Lei 10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa podia o segurado promover a

qualquer tempo o pedido de revisão dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que a norma

superveniente não poderá incidir sobre o tempo passado, de modo a impedir a revisão; mas também é certo

afirmar que a nova disposição legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência. Portanto, a

solução para o problema de direito intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte Especial na

situação análoga: relativamente aos benefícios previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua

revisão tem como termo inicial o da vigência da superveniente norma, que o estabeleceu.Esse modo de enfrentar a

questão de direito intertemporal em situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, por

exemplo, de Galeno Lacerda, a propósito da redução do prazo decadencial da ação rescisória operada pelo

CPC/73 (Novo Direito Processual Civil e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) e de Câmara Leal, em

seu clássico Da Prescrição e da Decadência (Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se

colhe de já antiga jurisprudência do STF:Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo. Aplica-se à

prescrição em curso, mas contando-se o novo prazo a partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu prazo

se consumar antes que se complete o prazo maior da lei nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que,

visando a lei nova reduzir o prazo, chegasse a resultado oponto, de ampliá-lo (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti,

julgado em 10.07.58).Ação Rescisória. Decadência. Direito Intertemporal. Se o restante do prazo de decadência

fixado na lei anterior for superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido,

para levar-se em conta, exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do início da sua vigência (AR 905/DF, Min.

Moreira Alves, DJ de 28.04.78). No mesmo sentido: RE 93.110/RJ, Min. Xavier de Albuquerque, julgado em

05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min. Xavier de Albuquerque, DJ de 13.03.81.Considerando essa nova orientação
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jurisprudencial, temos que os benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo

decadencial de dez anos contados da data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial, qual seja,

28.06.1997, de forma que o direito do segurado de pleitear a revisão de seu benefício previdenciário expirou em

28 de Junho de 2007. Nesse sentido, cito também a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL

DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA

MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte

autora pudesse requerer a revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da

Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em 28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3.

Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a isonomia entre os segurados, pode-se entender que,

para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de

decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou

a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de

revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-

52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3

Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios deferidos antes da entrada em vigor da MP

nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de pleitear a revisão do ato de concessão do

benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial decenal, de acordo com decisão proferida pela

Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP 1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No

presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação

foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a decadência de seu direito de pleitear o recálculo da

renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL

FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1775006 -Processo: 0009883-

74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3

Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL. Assim,

tendo em vista que o benefício previdenciário do de cujus foi concedido em 15/01/1993 (fl. 29), portanto, antes da

entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que a autora somente ingressou com ação em 28/11/2011,

transcorrido, dessa forma, mais de 10 anos da publicação do ato legislativo, resta consumada a decadência do

direito de revisão.Por estes fundamentos, PRONUNCIO A DECADÊNCIA, nos termos do artigo 269, IV, do

Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora nos ônus da sucumbência, consoante orientação do

Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria do Min. Sepúlveda Pertence).Transitada em

julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I.Santos,

21/02/2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0012426-60.2011.403.6104 - CARLOS LOURENCO MADUREIRA(SP204950 - KÁTIA HELENA

FERNANDES SIMÕES AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0012426-60.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: CARLOS LOURENCO

MADUREIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-se de ação

proposta por CARLOS LOURENCO MADUREIRA em face do INSS, com o escopo de revisar a renda mensal

inicial do seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço. Com a inicial, juntou documentos de fls.

11/40.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 49.Citada, a autarquia apresentou contestação

às fls. 51/74, na qual argüiu, em síntese, a decadência do direito de revisão, a ausência do interesse de agir e a

ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 76/94, na qual a parte

autora reitera os pedidos aduzidos na exordial.É o relatório. Fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide,

nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Passo a analisar a preliminar de decadência do

direito de revisão pleiteado pela autora.A redação do artigo 103 da Lei 8.213/91, com a alteração introduzida pela

Lei n. 9.528/1997, estabeleceu o prazo decadencial de 10 anos para o segurado contestar o ato de concessão de seu

benefício previdenciário. Confira-se:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou

ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Conquanto a nova disciplina seja plenamente aplicável

aos atos concessivos posteriores à nova legislação, em relação aos anteriores, faço as seguintes observações:Até

27 de Junho de 1997, não havia previsão de prazo decadencial para pedido de revisão de ato concessório de

benefício previdenciário.Em 28 de Junho de 1997, com a MP nº 1.523-9/97, convertida na Lei nº 9.528/97, passou

a vigorar o prazo decadencial de 10 (dez) anos para o segurado requerer a revisão do ato concessório ou de

indeferimento do benefício. De 23 de Outubro de 1998 a 18 de Novembro de 2003, o prazo de decadência foi

regulado pela MP nº 1.663-15, convertida na Lei nº 9.711/98, e restou reduzido a 5 (cinco) anos o direito do

segurado pleitear a revisão do benefício.Por fim, com a MP nº 138, de 19 de Novembro de 2003, o prazo
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decadencial de 10 (dez) anos restou restabelecido.Sem embargo da posição que entende pela inaplicabilidade de

tal regra para os benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9, de 28/06/1997, em razão da

inexistência do prazo decadencial, entendo que não há que se falar em direito adquirido ao regime jurídico da

época da concessão.A situação se equipara à hipótese de sucessão legislativa atinente à redução de prazos

prescricionais e decadenciais, cujo prazo novo passa a contar a partir da lei nova que o reduziu.Nesse sentido, o

egrégio Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, tratando-se de hipótese de diminuição de prazo,

se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova,

despreza-se o período já transcorrido para se levar em conta, exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do

início de sua vigência (RE 97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa, julgamento em 11/10/1983, 1ª Turma; AR

1025/PR, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, julgamento em 18/02/1981, Tribunal Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min.

Thompson Flores, julgamento em 18/03/1980, 1ª Turma; AR 9053/DF, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em

22/02/1978, Tribunal Pleno). Decidiu, assim, a Corte Suprema, que o prazo da lei nova, se menor, incide nas

situações pendentes.Assim, não se dá eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de benefícios, a alcançar fatos

passados, quando se entende que o prazo passa a contar a partir da vigência da lei que o instituiu, ou seja, a partir

de 28/06/1997.Atualmente, a questão está pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, no âmbito previdenciário.

Confira-se:PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO

REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO

ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.3. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da

ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido

prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de

05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL

28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de

21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega provimento.(RCDESP

no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

09/10/2012, DJe 17/10/2012).A propósito, transcrevo o seguinte trecho do voto proferido pelo Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 21/03/2012, REsp 1303988/PE:... 2.

Ocorre que as Turmas que compõem a 3ª Seção, competentes para julgar a matéria até o advento da Emenda

Regimental 14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram orientação no sentido de que o prazo decadencial previsto

no art. 103 da Lei 8.213/91, com a alteração trazida pela MP 1.523/97, que resultou na Lei nº 9.528/97, não atinge

as relações jurídicas constituídas anteriormente (AgRg no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria Thereza de Assis

Moura, DJe 28/09/2011), as quais, portanto, continuariam, mesmo depois da nova norma, imunes a qualquer

prazo decadencial, podendo ser revisadas a qualquer tempo. Todavia, não há como dar guarida a esse

entendimento, que é incompatível com a orientação da Corte Especial sobre a questão de direito intertemporal em

casos semelhantes. Veja-se.3. Conforme se depreende da resenha histórica acima desenvolvida, a instituição de

prazo decadencial para a revisão de benefício previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91 (redação atual

da Lei 10.839/04), é absolutamente idêntica a do art. 54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de decadência de

cinco anos para a Administração rever seus atos. Nos dois casos, não havia, antes das respectivas leis instituidoras,

prazo algum de decadência; depois, passou a haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos. Nos dois casos, a

pergunta que centralizou o cerne da controvérsia é a mesma, a saber: o prazo de decadência, fixado pela lei nova,

se aplica à revisão de atos da Administração praticados em data anterior à sua vigência?Pois bem, no julgamento

do MS 9.112/DF (Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema pela primeira vez, a

propósito do art. 54 da Lei 9.784/99, assentou o entendimento de que a Lei nova se aplica, sim, a atos anteriores,

mas, relativamente a eles, o prazo decadencial conta-se a partir da sua vigência (e não da data do ato, porque aí,

sim, haveria aplicação retroativa). Eis o que, a propósito, afirmou a Ministra relatora em seu voto:Ora, até 1999,

data da Lei 9.784, a Administração podia rever os seus atos, a qualquer tempo (art. 114 da Lei 8.112/90). Ao

advento da lei nova, que estabeleceu o prazo de cinco anos, observadas as ressalvas constitucionais do ato jurídico

perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF), a incidência é contada dos cinco anos a

partir de janeiro de 1999. Afinal, a lei veio para normatizar o futuro e não o passado. Assim, quanto aos atos

anteriores à lei, o prazo decadencial de cinco anos tem por termo a quo a data da vigência da lei, e não a data do
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ato.Essa orientação foi ratificada em inúmeros outros julgados da Corte Especial, como, v.g., MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06, este com a seguinte ementa:AGRAVO

REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO MINISTRO PRESIDENTE DO CONSELHO DA

JUSTIÇA FEDERAL. VANTAGEM FUNCIONAL. ATO ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO.

AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI N. 9.784/99. IRRETROATIVIDADE.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DA

CORTE ESPECIAL.I - Anteriormente à edição da Lei nº 9.784/99, esta Corte tinha o entendimento de que a

Administração poderia rever seus próprios atos a qualquer tempo, desde que eivados de ilegalidade e ressalvados

o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF).II - Após a Lei nº 9.784/99,

passou-se a entender que a administração tem o prazo de cinco anos para anular atos administrativos ilegais,

inclusive os anteriores à sua vigência e que ainda permanecem irradiando seus efeitos, sendo que tal prazo deve

ser contado a partir da sua entrada em vigor, ou seja 1º.02.99. Precedentes da Corte Especial (MS nºs 9.112/DF,

9.115/DF e 9.157/DF).III - In casu, o ato que beneficiou os impetrantes (decisão unânime do Conselho de

Administração do STJ, no PA 103 de 1997) foi revisto pela decisão administrativa proferida no Processo

Administrativo nº 2001.160598/CJF em sessão realizada em 10/02/2003. Portanto, dentro do quinquênio

decadencial, pois tal prazo não se aplica de forma retroativa e, portanto, conta-se a partir de 1º de fevereiro de

1999, data da publicação da Lei 9.784/99.Agravo regimental desprovido.O entendimento da Corte Especial (que,

ademais, foi adotado também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido e, pelos seus próprios

fundamento, adotado na situação agora em exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a Constituição,

por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito retroativo a normas que fixam prazo decadencial. Também nesse

domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido no passado. No que se refere especificamente a

prazos decadenciais (ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), admitir-se a aplicação do

novo regime normativo sobre período de tempo já passado significaria, na prática, permitir que o legislador

eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do direito. Ora, eliminar, com eficácia retroativa, a

possibilidade de exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.Todavia, isso não significa que o

legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque, conforme de

comum sabença, não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. É nessa perspectiva que, a exemplo do

que fez a Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve ser interpretado e aplicado o art. 103

da Lei 8.213/91, com a redação que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na conferida pela Lei

10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa podia o segurado promover a qualquer tempo o pedido

de revisão dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que a norma superveniente não poderá

incidir sobre o tempo passado, de modo a impedir a revisão; mas também é certo afirmar que a nova disposição

legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência. Portanto, a solução para o problema de

direito intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte Especial na situação análoga: relativamente

aos benefícios previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua revisão tem como termo inicial o

da vigência da superveniente norma, que o estabeleceu.Esse modo de enfrentar a questão de direito intertemporal

em situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, por exemplo, de Galeno Lacerda, a

propósito da redução do prazo decadencial da ação rescisória operada pelo CPC/73 (Novo Direito Processual Civil

e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) e de Câmara Leal, em seu clássico Da Prescrição e da

Decadência (Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se colhe de já antiga jurisprudência

do STF:Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo. Aplica-se à prescrição em curso, mas contando-se o

novo prazo a partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu prazo se consumar antes que se complete o

prazo maior da lei nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que, visando a lei nova reduzir o prazo,

chegasse a resultado oponto, de ampliá-lo (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti, julgado em 10.07.58).Ação Rescisória.

Decadência. Direito Intertemporal. Se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo

prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido, para levar-se em conta, exclusivamente, o

prazo da lei nova, a partir do início da sua vigência (AR 905/DF, Min. Moreira Alves, DJ de 28.04.78). No

mesmo sentido: RE 93.110/RJ, Min. Xavier de Albuquerque, julgado em 05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min. Xavier

de Albuquerque, DJ de 13.03.81.Assim, considerando essa nova orientação jurisprudencial, temos que os

benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da

data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial, qual seja, 28.06.1997, de forma que o direito

do segurado de pleitear a revisão de seu benefício previdenciário expirou em 28 de Junho de 2007. Nesse sentido,

cito também a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS

BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração

de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em

28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a

isonomia entre os segurados, pode-se entender que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona
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edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da

nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido

para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do

artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do

Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO

ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios

deferidos antes da entrada em vigor da MP nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de

pleitear a revisão do ato de concessão do benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial

decenal, de acordo com decisão proferida pela Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP

1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora

foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a

decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se

nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1775006 -Processo: 0009883-74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do

Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

WALTER DO AMARAL. Assim, tendo em vista que o benefício previdenciário em comento foi concedido ao

autor em 28/12/1990 (fl. 16), portanto, antes da entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que a parte

autora somente ingressou com ação em 07/12/2011, transcorridos, dessa forma, mais de 10 anos da publicação do

ato legislativo, resta consumada a decadência do direito de sua revisão.Por estes fundamentos, PRONUNCIO A

DECADÊNCIA, nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora nos

ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria

do Min. Sepúlveda Pertence).Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santos, 08 de fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA Juiz

Federal Substituto

 

0012429-15.2011.403.6104 - LUIZ DE MOURA SOBRINHO - INCAPAZ X MARIZA GUEDES

PEREIRA(SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO E SP272953 - MARIANA ALVES

DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto em diligência.A cópia do mandado de registro de interdição (fl. 46), não possui o condão de sanar a

irregularidade da representação processual.Intime-se a parte autora a regularizar a representação processual, no

prazo de dez dias.Após, vista ao MPF, para manifestação, tendo em vista o eventual interesse de incapaz. Intime-

se. Santos, 25 de fevereiro de 2013. JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES Juíza Federal Substituta

 

0012459-50.2011.403.6104 - VIRGILIO MARQUES TEIXEIRA FILHO(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E

SP098327 - ENZO SCIANNELLI E SP120611 - MARCIA VILLAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0012459-50.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: VIRGILIO MARQUES

TEIXEIRA FILHO RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA VISTOS.

VIRGILIO MARQUES TEIXEIRA FILHO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário,

contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando a renúncia do beneficio de aposentadoria,

que lhe foi concedido em 13/07/2001, com o reconhecimento da desaposentação, a partir do trânsito em julgado

da presente ação, bem como a concessão de novo benefício de aposentadoria, com aproveitamento do período

trabalhado após aquela data.Requereu, ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos

a título de aposentadoria pelo autor, juros, correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A

inicial veio instruída com procuração e documentos (fls. 13/20).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça

(fl. 24).O INSS foi citado e apresentou contestação (fls. 27/50), alegando, preliminarmente, a decadência e a

prescrição qüinqüenal, e no mérito aduziu, em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para

aposentadoria, conforme lei do tempo, por expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o

tempo já computado para fins de obtenção de outra aposentadoria. Réplica (fls. 52/57). É o relatório. Fundamento

e decido. Julgo antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência.

Afasto a preliminar de decadência argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a

pretensão não consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova

concessão, que leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência,

conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art.

103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à

prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da

propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do

CPC). No mérito, a improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da

Previdência Social, incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e
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irrenunciável, não havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o

benefício.Ainda que se entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados

constitucionais, não há se confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a

parte autora não pretende recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu

benefício por outro dito mais vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei

n. 8.213/91 dispõe que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em

atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em

decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado, que é mais um óbice ao pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo

inviável o aproveitamento de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de

vista que o artigo 12, 4º da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é

segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins

de custeio da Seguridade Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta

de amparo legal, a mera restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida

desaposentação, eis que, diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos

administrativos, não há direito à substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao

segurado. Como bem destacou a E. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma

apelação cível, a Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não

traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um

atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito

legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre

poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na

órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito

alegado, à falta de previsão legal. (TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A

fundamentação supra tem apoio na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das

seguintes ementas:(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da

renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em

homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da

Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271,

rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma, DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja

meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é

condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos

legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º,

da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a

reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo

Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel. Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011,

p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se

podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de

benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer

outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato

jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o

pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à

aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal

Convocada Márcia Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza

aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes.

Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria

(...). (TRF3, AC 1651572, rel. Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V
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- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina

Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da

desaposentação (...). (TRF3, AC 1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011,

p. 1453).Em face do exposto, julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas

decorrentes da sucumbência por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta

sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 08 de fevereiro de 2013.

 

0012544-36.2011.403.6104 - BENEDITO HAMILTON DOS SANTOS BOMFIM(SP246925 - ADRIANA

RODRIGUES FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0012544-36.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: BENEDITO

HAMILTON DOS SANTOS BOMFIMRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇATrata-se de ação proposta por BENEDITO HAMILTON DOS SANTOS BOMFIM em face do INSS,

objetivando a revisão da renda mensal de seu benefício aplicando-se o índice de atualização do IRSM referente a

fevereiro de 1994, no percentual de 39,67%, bem como o pagamento das diferenças apuradas. Com a inicial,

juntou documentos de fls. 13/22.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl 58.Citada, a autarquia

apresentou contestação às fls. 60/61, na qual requereu, no mérito, a improcedência do pedido.Réplica às fls.

62/70.É o relatório. Fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Passo a analisar a preliminar de decadência do direito de revisão pleiteado pela autora.A

redação do artigo 103 da Lei 8.213/91, com a alteração introduzida pela Lei n. 9.528/1997, estabeleceu o prazo

decadencial de 10 anos para o segurado contestar o ato de concessão de seu benefício previdenciário. Confira-

se:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no

âmbito administrativo.Conquanto a nova disciplina seja plenamente aplicável aos atos concessivos posteriores à

nova legislação, em relação aos anteriores, faço as seguintes observações:Até 27 de Junho de 1997, não havia

previsão de prazo decadencial para pedido de revisão de ato concessório de benefício previdenciário.Em 28 de

Junho de 1997, com a MP nº 1.523-9/97, convertida na Lei nº 9.528/97, passou a vigorar o prazo decadencial de

10 (dez) anos para o segurado requerer a revisão do ato concessório ou de indeferimento do benefício. De 23 de

Outubro de 1998 a 18 de Novembro de 2003, o prazo de decadência foi regulado pela MP nº 1.663-15, convertida

na Lei nº 9.711/98, e restou reduzido a 5 (cinco) anos o direito do segurado pleitear a revisão do benefício.Por

fim, com a MP nº 138, de 19 de Novembro de 2003, o prazo decadencial de 10 (dez) anos restou

restabelecido.Sem embargo da posição que entende pela inaplicabilidade de tal regra para os benefícios

concedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9, de 28/06/1997, em razão da inexistência do prazo

decadencial, entendo que não há que se falar em direito adquirido ao regime jurídico da época da concessão.A

situação se equipara à hipótese de sucessão legislativa atinente à redução de prazos prescricionais e decadenciais,

cujo prazo novo passa a contar a partir da lei nova que o reduziu.Nesse sentido, o egrégio Supremo Tribunal

Federal firmou o entendimento de que, tratando-se de hipótese de diminuição de prazo, se o restante do prazo de

decadência fixado na lei anterior for superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já

transcorrido para se levar em conta, exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do início de sua vigência (RE

97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa, julgamento em 11/10/1983, 1ª Turma; AR 1025/PR, Rel. Min. Xavier de

Albuquerque, julgamento em 18/02/1981, Tribunal Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min. Thompson Flores, julgamento

em 18/03/1980, 1ª Turma; AR 9053/DF, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 22/02/1978, Tribunal Pleno).

Decidiu, assim, a Corte Suprema, que o prazo da lei nova, se menor, incide nas situações pendentes.Assim, não se

dá eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de benefícios, a alcançar fatos passados, quando se entende que o

prazo passa a contar a partir da vigência da lei que o instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997.Atualmente, a

questão está pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça, no âmbito previdenciário. Confira-se:PEDIDO DE

RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL

RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO

INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão

normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário.

Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de

Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia
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primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.3. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como

termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes

da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp

1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo

regimental, ao qual se nega provimento.(RCDESP no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012).A propósito, transcrevo o seguinte

trecho do voto proferido pelo Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

14/03/2012, DJe 21/03/2012, REsp 1303988/PE:... 2. Ocorre que as Turmas que compõem a 3ª Seção,

competentes para julgar a matéria até o advento da Emenda Regimental 14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram

orientação no sentido de que o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, com a alteração trazida pela

MP 1.523/97, que resultou na Lei nº 9.528/97, não atinge as relações jurídicas constituídas anteriormente (AgRg

no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 28/09/2011), as quais, portanto,

continuariam, mesmo depois da nova norma, imunes a qualquer prazo decadencial, podendo ser revisadas a

qualquer tempo. Todavia, não há como dar guarida a esse entendimento, que é incompatível com a orientação da

Corte Especial sobre a questão de direito intertemporal em casos semelhantes. Veja-se.3. Conforme se depreende

da resenha histórica acima desenvolvida, a instituição de prazo decadencial para a revisão de benefício

previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91 (redação atual da Lei 10.839/04), é absolutamente idêntica a

do art. 54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de decadência de cinco anos para a Administração rever seus atos.

Nos dois casos, não havia, antes das respectivas leis instituidoras, prazo algum de decadência; depois, passou a

haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos. Nos dois casos, a pergunta que centralizou o cerne da

controvérsia é a mesma, a saber: o prazo de decadência, fixado pela lei nova, se aplica à revisão de atos da

Administração praticados em data anterior à sua vigência?Pois bem, no julgamento do MS 9.112/DF (Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema pela primeira vez, a propósito do art. 54 da Lei

9.784/99, assentou o entendimento de que a Lei nova se aplica, sim, a atos anteriores, mas, relativamente a eles, o

prazo decadencial conta-se a partir da sua vigência (e não da data do ato, porque aí, sim, haveria aplicação

retroativa). Eis o que, a propósito, afirmou a Ministra relatora em seu voto:Ora, até 1999, data da Lei 9.784, a

Administração podia rever os seus atos, a qualquer tempo (art. 114 da Lei 8.112/90). Ao advento da lei nova, que

estabeleceu o prazo de cinco anos, observadas as ressalvas constitucionais do ato jurídico perfeito, do direito

adquirido e da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF), a incidência é contada dos cinco anos a partir de janeiro de

1999. Afinal, a lei veio para normatizar o futuro e não o passado. Assim, quanto aos atos anteriores à lei, o prazo

decadencial de cinco anos tem por termo a quo a data da vigência da lei, e não a data do ato.Essa orientação foi

ratificada em inúmeros outros julgados da Corte Especial, como, v.g., MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de

07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS

(AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06, este com a seguinte ementa:AGRAVO REGIMENTAL.

MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO MINISTRO PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA

FEDERAL. VANTAGEM FUNCIONAL. ATO ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO. AUTOTUTELA DA

ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI N. 9.784/99. IRRETROATIVIDADE. DECADÊNCIA.

INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DA CORTE

ESPECIAL.I - Anteriormente à edição da Lei nº 9.784/99, esta Corte tinha o entendimento de que a

Administração poderia rever seus próprios atos a qualquer tempo, desde que eivados de ilegalidade e ressalvados

o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF).II - Após a Lei nº 9.784/99,

passou-se a entender que a administração tem o prazo de cinco anos para anular atos administrativos ilegais,

inclusive os anteriores à sua vigência e que ainda permanecem irradiando seus efeitos, sendo que tal prazo deve

ser contado a partir da sua entrada em vigor, ou seja 1º.02.99. Precedentes da Corte Especial (MS nºs 9.112/DF,

9.115/DF e 9.157/DF).III - In casu, o ato que beneficiou os impetrantes (decisão unânime do Conselho de

Administração do STJ, no PA 103 de 1997) foi revisto pela decisão administrativa proferida no Processo

Administrativo nº 2001.160598/CJF em sessão realizada em 10/02/2003. Portanto, dentro do quinquênio

decadencial, pois tal prazo não se aplica de forma retroativa e, portanto, conta-se a partir de 1º de fevereiro de

1999, data da publicação da Lei 9.784/99.Agravo regimental desprovido.O entendimento da Corte Especial (que,

ademais, foi adotado também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido e, pelos seus próprios

fundamento, adotado na situação agora em exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a Constituição,

por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito retroativo a normas que fixam prazo decadencial. Também nesse

domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido no passado. No que se refere especificamente a

prazos decadenciais (ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), admitir-se a aplicação do

novo regime normativo sobre período de tempo já passado significaria, na prática, permitir que o legislador
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eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do direito. Ora, eliminar, com eficácia retroativa, a

possibilidade de exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.Todavia, isso não significa que o

legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque, conforme de

comum sabença, não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. É nessa perspectiva que, a exemplo do

que fez a Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve ser interpretado e aplicado o art. 103

da Lei 8.213/91, com a redação que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na conferida pela Lei

10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa podia o segurado promover a qualquer tempo o pedido

de revisão dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que a norma superveniente não poderá

incidir sobre o tempo passado, de modo a impedir a revisão; mas também é certo afirmar que a nova disposição

legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência. Portanto, a solução para o problema de

direito intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte Especial na situação análoga: relativamente

aos benefícios previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua revisão tem como termo inicial o

da vigência da superveniente norma, que o estabeleceu.Esse modo de enfrentar a questão de direito intertemporal

em situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, por exemplo, de Galeno Lacerda, a

propósito da redução do prazo decadencial da ação rescisória operada pelo CPC/73 (Novo Direito Processual Civil

e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) e de Câmara Leal, em seu clássico Da Prescrição e da

Decadência (Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se colhe de já antiga jurisprudência

do STF:Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo. Aplica-se à prescrição em curso, mas contando-se o

novo prazo a partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu prazo se consumar antes que se complete o

prazo maior da lei nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que, visando a lei nova reduzir o prazo,

chegasse a resultado oponto, de ampliá-lo (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti, julgado em 10.07.58).Ação Rescisória.

Decadência. Direito Intertemporal. Se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo

prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido, para levar-se em conta, exclusivamente, o

prazo da lei nova, a partir do início da sua vigência (AR 905/DF, Min. Moreira Alves, DJ de 28.04.78). No

mesmo sentido: RE 93.110/RJ, Min. Xavier de Albuquerque, julgado em 05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min. Xavier

de Albuquerque, DJ de 13.03.81.Assim, considerando essa nova orientação jurisprudencial, temos que os

benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da

data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial, qual seja, 28.06.1997, de forma que o direito

do segurado de pleitear a revisão de seu benefício previdenciário expirou em 28 de Junho de 2007. Nesse sentido,

cito também a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS

BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração

de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em

28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a

isonomia entre os segurados, pode-se entender que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona

edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da

nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido

para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do

artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do

Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO

ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios

deferidos antes da entrada em vigor da MP nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de

pleitear a revisão do ato de concessão do benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial

decenal, de acordo com decisão proferida pela Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP

1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora

foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a

decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se

nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1775006 -Processo: 0009883-74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do

Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

WALTER DO AMARAL. Assim, tendo em vista que o benefício previdenciário em comento foi concedido em

14/08/1996 (fl. 18), portanto, antes da entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que a parte autora

somente ingressou com ação em 13/12/2011, transcorrido, dessa forma, mais de 10 anos da publicação do ato

legislativo, resta consumada a decadência do direito de sua revisão.Por estes fundamentos, PRONUNCIO A

DECADÊNCIA, nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora nos

ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria

do Min. Sepúlveda Pertence).Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santos, 08 de fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz
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0012564-27.2011.403.6104 - JOSE SENA DE OLIVEIRA(SP086623 - RAMON EMIDIO MONTEIRO E

SP244974 - MARCELO TADEU MAIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0012564-27.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: JOSE SENA DE

OLIVEIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA VISTOS. JOSE SENA

DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando a renúncia do beneficio de aposentadoria, que lhe foi concedido em

06/09/1988, com o reconhecimento da desaposentação, a partir do trânsito em julgado da presente ação, bem

como a concessão de novo benefício de aposentadoria, com aproveitamento do período trabalhado após aquela

data.Requereu, ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria

pelo autor, juros, correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio instruída com

procuração e documentos (fls. 11/67).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 74).O INSS foi citado e

apresentou contestação (fls. 76/98), alegando, preliminarmente, a decadência e a prescrição qüinqüenal, e no

mérito aduziu, em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria, conforme lei do

tempo, por expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já computado para fins

de obtenção de outra aposentadoria. Réplica (fls. 100/105). É o relatório. Fundamento e decido. Julgo

antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência. Afasto a

preliminar de decadência argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a pretensão não

consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova concessão, que

leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência, conforme

expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei

8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição.

Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação

foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No mérito, a

improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, não

havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o benefício.Ainda que se

entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados constitucionais, não há se

confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a parte autora não pretende

recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu benefício por outro dito mais

vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei n. 8.213/91 dispõe que o

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, que é mais um óbice ao

pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a contribuição recolhida pelo

aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo inviável o aproveitamento

de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de vista que o artigo 12, 4º

da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS

que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em

relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade

Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta de amparo legal, a mera

restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida desaposentação, eis que,

diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos administrativos, não há direito à

substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao segurado. Como bem destacou a E.

Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma apelação cível, a Postulação de

cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A

pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à

esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal.

(TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A fundamentação supra tem apoio na

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das seguintes ementas:(...) O cômputo do

tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra

óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime,

ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante
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entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271, rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma,

DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei

9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel.

Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011, p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do

trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei

disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao

benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do

coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de

alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da

Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter

contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição

previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de

contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal Convocada Márcia

Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza aposentadoria é regido por

normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes. Não há autorização legal para

o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria (...). (TRF3, AC 1651572, rel.

Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível

e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99.

Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V - Regulamento da Previdência não

veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à luz do princípio da dignidade

humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter

patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a

Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais

vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...)

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação (...). (TRF3, AC

1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011, p. 1453).Em face do exposto,

julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas decorrentes da sucumbência por ser

beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências

necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 21 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE

GOMESJuíza Federal Substituta

 

0003125-50.2011.403.6311 - ARLINDO CAETANO NUNES(SP140004 - REGIANE BARROS ASSUMPCAO

NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0003125-50.2011.403.6311PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: ARLINDO CAETANO

NUNESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de ação proposta

contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício previdenciário, mediante

a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998

e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 564354-9/SE, Relatora a Ministra

Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o pagamento das diferenças

retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da sucumbência, bem como os

benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls. 06/10.Concedido o benefício

de assistência judiciária gratuita à fl. 35.Citada, a autarquia apresentou contestação (fls. 46/58), na qual argüiu, em

síntese, a ausência do interesse de agir, a decadência do direito de revisão e a ocorrência de prescrição. No mérito,

requereu a improcedência do pedido ou a extinção sem o julgamento do mérito.Réplica às fls. 60/64, na qual a

parte autora reiterou os termos aduzidos na exordial.É o relatório. Fundamento e decido.A decadência para a

revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de

10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi

restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto,

em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte autora não consiste em alterar a concessão do

benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas

20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência,
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conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art.

103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à

prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da

propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do

CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha decidido de forma contrária à pretensão, isto é,

julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios concedidos em data anterior à

vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE

RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador:

Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.Decisão O Tribunal deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus

curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora

Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal,

por maioria e nos termos do voto da Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra

o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a

Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram, pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral

Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário,

08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das

decisões judiciais, passo a adotar o entendimento do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que

entendeu pela aplicabilidade dos novos valores determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios

concedidos anteriormente à vigência delas, sem que isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o

entendimento jurisprudencial que vinha se formando em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa

forma, deve ser condenado a revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-

contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da

seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na

época da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos

mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência

da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará

sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 1998, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição

qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época

da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos

índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da

Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará

sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

fora ou dentro do período do buraco negro, portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à

revisão. Assim, a revisão determinada por esta sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja
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aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima

estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto

3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício do autor mediante a adequação da

média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A

revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o

valor das prestações em atraso decorrentes da revisão, respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas

as quantias eventualmente recebidas no âmbito administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por

requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da

Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do

Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem

restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita. O INSS arcará com honorários

advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios estampados no

art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à

sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez

que se trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos, 06 de

fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz Federal Substituto

 

0003207-81.2011.403.6311 - PEDRO ALBERTO DA SILVA JUNIOR(SP229026 - CAROLINA MARIANO

FIGUEROA MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0003207-81.2011.403.6311PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: PEDRO ALBERTO DA

SILVA JUNIORRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de ação

proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício previdenciário,

mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 564354-

9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls.

5v/11.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 35.Citada, a autarquia apresentou contestação

(fls. 46/58), na qual argüiu, em síntese, a ausência do interesse de agir, a decadência do direito de revisão e a

ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido ou a extinção sem o julgamento do

mérito.Réplica às fls. 61/65, na qual a parte autora reiterou os termos aduzidos na exordial.É o relatório.

Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente

prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98,

DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003,

convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão do autor não

consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite

máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que

reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a

revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se

submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as

diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103,

parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha

decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos

benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em

08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade
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constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,

pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da

Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que

isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas

Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos

salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do

Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos fora ou dentro do período do buraco negro,

portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei

8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes.

Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a

revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto)

estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito

administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho

de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da

justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados

monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo plenário

do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos, 08 de fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO

BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz Federal Substituto

 

0003214-73.2011.403.6311 - NORIVAL CORREA SANTOS FILHO(SP229026 - CAROLINA MARIANO

FIGUEROA MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0003214-73.2011.403.6311PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: NORIVAL CORREA
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SANTOS FILHORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de ação

proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício previdenciário,

mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 564354-

9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de

fls.5v/11v.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 35.Citada, a autarquia apresentou

contestação (fls. 47/58), na qual argüiu, em síntese, a decadência do direito de revisão e a ocorrência de

prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 62/66, na qual a parte autora reiterou os

termos aduzidos na exordial.É o relatório. Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de

concessão de benefício previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada

para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela

Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos

pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas

em adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003,

com efeitos a partir da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência, conforme

expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei

8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição.

Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação

foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve

ser julgado procedente.Não obstante já tenha decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela

inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o

Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO

EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal

PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.Decisão O Tribunal deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus

curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora

Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal,

por maioria e nos termos do voto da Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra

o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a

Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram, pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral

Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário,

08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das

decisões judiciais, passo a adotar o entendimento do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que

entendeu pela aplicabilidade dos novos valores determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios

concedidos anteriormente à vigência delas, sem que isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o

entendimento jurisprudencial que vinha se formando em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa

forma, deve ser condenado a revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-

contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da

seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na

época da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos

mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência

da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará
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sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 1998, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição

qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época

da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos

índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da

Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará

sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

fora ou dentro do período do buraco negro, portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à

revisão. Assim, a revisão determinada por esta sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja

aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima

estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto

3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício do autor mediante a adequação da

média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A

revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o

valor das prestações em atraso decorrentes da revisão, respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas

as quantias eventualmente recebidas no âmbito administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por

requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da

Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do

Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem

restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita. O INSS arcará com honorários

advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios estampados no

art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à

sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez

que se trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos, 06 de

fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz Federal Substituto

 

0003320-35.2011.403.6311 - ISRAEL BEZERRA DA COSTA(SP031538 - MARIA CRISTINA OLIVA

COBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.O PPP de fls. 14v/15 não é referente a todo o período pleiteado pelo autor

(02/03/1988 a 07/01/2008), uma vez que foi emitido em 05/06/2006. Ademais, referido documento é silente

quanto à exposição, de forma habitual e permanente, a fatores de risco durante o trabalho, no caso, possível

exposição à tensão superior a 250 volts. Nesse contexto, concedo ao autor prazo de 20 (vinte) dias para juntar aos

autos documento com as informações retro aludidas.Com a juntada de documento(s), vista ao INSS. Após, façam-

me conclusos para sentença. Intimem-se as partes.Santos, 22/02/2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE

GOMESJuíza Federal Substituta

 

0000179-13.2012.403.6104 - JOAQUIM MANUEL FERREIRA ANDRINO(SP191005 - MARCUS ANTONIO

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0000179-13.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: JOAQUIM MANUEL

FERREIRA ANDRINORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de

ação proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício

previdenciário, mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE

564354-9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls.

18/27.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 31.Citada, a autarquia apresentou contestação

(fls. 34/45), na qual argüiu, em síntese, a decadência do direito de revisão e a ocorrência de prescrição. No mérito,

requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 50/58, na qual a parte autora reiterou os termos aduzidos na

exordial.É o relatório. Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício

previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da
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Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória

138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos

nesta ação, a pretensão da parte autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média

dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir

da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei,

ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito

discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal

argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela

prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve ser julgado

procedente.Não obstante já tenha decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade

das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal

Federal decidiu de outro modo em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO

EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal

PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.Decisão O Tribunal deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus

curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora

Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal,

por maioria e nos termos do voto da Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra

o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a

Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram, pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral

Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário,

08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das

decisões judiciais, passo a adotar o entendimento do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que

entendeu pela aplicabilidade dos novos valores determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios

concedidos anteriormente à vigência delas, sem que isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o

entendimento jurisprudencial que vinha se formando em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa

forma, deve ser condenado a revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-

contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da

seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na

época da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos

mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência

da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará

sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 1998, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição

qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época

da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos

índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da

Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará

sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova
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renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

fora ou dentro do período do buraco negro, portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à

revisão. Assim, a revisão determinada por esta sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja

aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima

estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto

3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício da parte autora mediante a

adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e

41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na fundamentação. Condeno, outrossim, a

autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão, respeitada a prescrição qüinqüenal.

Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito administrativo.Os benefícios atrasados

deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do

vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos

termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da

Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita. O INSS arcará com

honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios

estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente e não incidentes sobre

parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame

necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º,

CPC).Santos, 08 de fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz Federal

Substituto

 

0000446-82.2012.403.6104 - REGINALDO DA SILVA(SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO E

SP239628 - DANILO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

3a VARA FEDERAL EM SANTOSPROCESSO nº 0000446-82.2012.403.6104PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOAUTOR: REGINALDO DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSENTENÇATrata-se de ação proposta sob o rito ordinário por REGINALDO DA SILVA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando o restabelecimento de auxílio-doença previdenciário,

desde 05/01/2007.Requereu o pagamento dos valores vencidos, corrigidos monetariamente, juros e demais

consectários legais da sucumbência. Pleiteou, ainda, a concessão dos benefícios da assistência judiciária

gratuita.Aduz o autor na petição inicial que é portador de onicomicose, hipertensão arterial controlada, paresia da

mão esquerda (compressão do nervo mediano) e bursite ombro. E recebeu o benefício de auxílio-doença do INSS,

no qual requereu a prorrogação em 25/08/2006 que foi deferida até a DCB 04/01/2007, quando a autarquia

previdenciária teria cessado o benefício. Inconformado, o autor recorre ao poder judiciário, pois entende que

continua sem condições de laborar. Instruem a inicial, os documentos de fls. 14/41.Este Juízo concedeu os

benefícios da assistência judiciária gratuita e indeferiu o pedido de antecipação de tutela jurisdicional,

determinando a realização de perícia médica (fls. 44/45).Perícia realizada em 11/11/2011, na qual o perito

nomeado concluiu que o autor estaria incapacitado para o trabalho de forma total e temporária até que se realize a

cirurgia de descompressão do nervo mediano (fls. 52/57).Em audiência realizada (fl. 74), foi deferida a

antecipação de tutela jurisdicional. Cópia do procedimento administrativo contendo laudos médicos dos peritos do

INSS às fls. 90/196.Citada, a autarquia apresentou contestação (fls. 197/198), na qual argüiu, em síntese, a

ausência do interesse de agir e, no mérito, requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 209/213.É o

relatório. Fundamento e decido.Rejeito a preliminar de ausência de interesse de agir já que o pedido de

prorrogação do auxílio-doença em tela foi negado administrativamente.No mérito, REGINALDO DA SILVA

pretende, nesta ação, o restabelecimento de auxílio-doença previdenciário, desde 05/01/2007. Observo, contudo,

dos documentos colacionados aos autos, que o autor recebeu do INSS o benefício em questão entre 05/05/2006 e

11/04/2007 (fl. 204), 21/06/2007 e 02/09/2007 (fl. 205) e 02/10/2007 e 31/01/2008 (fl. 206).Com relação ao

auxílio-doença, estabelece o artigo 59 da Lei 8.213/91:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que,

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Desse modo, comprovada a

qualidade de segurado e a carência, pode aquele que ficar incapacitado para o seu trabalho ou sua atividade

habitual por período superior a 15 (quinze) dias requerer o benefício do auxílio-doença.Em qualquer hipótese, a

análise da incapacidade deve ser aferida de acordo com o princípio da razoabilidade, atentando-se a aspectos

circunstanciais como idade, qualificação profissional e pessoal, dentre outros, capazes de indicar a efetiva

possibilidade de retorno à atividade laborativa.No caso concreto, a qualidade de segurado e o cumprimento do

período de carência são requisitos que estão presentes, já analisados por ocasião do deferimento da liminar (fl.

74).Levando em consideração a conclusão pericial, entendo que é caso de restabelecimento do auxílio-doença

desde a data de 30/06/2008.Isso porque a prova produzida pela parte autora permitiu ao perito judicial constatar
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que, desde aquele momento, encontrava-se incapacitada para o trabalho, atestando, com segurança, o início da

incapacidade, apontado como sendo a partir de 30/06/2008, a vista dos documentos colacionados, como se vê da

resposta aos quesitos do Juízo de números 8 e 9 (fl. 55).Todavia, considerando-se o fato de que o autor está em

gozo do benefício de auxílio-doença em virtude da liminar proferida nestes autos, desde 30 de maio de 2012 (fl.

207) e considerando, ainda, a perícia realizada em Juízo, a qual atestou a incapacidade total e temporária da parte

autora naquele momento, suscetível de recuperação após ser submetido a cirurgia para descompressão do nervo

mediano da mão esquerda, cumpre apenas ao INSS providenciar nova perícia, após o referido procedimento

cirúrgico, a fim de verificar a permanência ou não da incapacidade atual, a justificar a futura permanência do gozo

do benefício.Assim, reunidos todos os requisitos para o gozo do auxílio-doença, na data determinada no Laudo

pericial, realizado por ordem deste juízo, cumpre determinar o restabelecimento do benefício nos moldes do artigo

59 da Lei nº 8.213/91 a partir daquela data, ou seja, 30 de junho de 2008.A jurisprudência tem encampado essa

interpretação:PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-DOENÇA - ATIVIDADE LABORATIVA COMPROVADA -

INCAPACIDADE PARCIAL APONTADA PELO LAUDO JUDICIAL CONSIDERADA COMO TOTAL -

REFORMA DA SENTENÇA - TERMO INICIAL - ABONO ANUAL - VALOR DO BENEFÍCIO -

CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DE MORA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E PERICIAIS.- Há de se

considerar como incapacidade total e temporária a incapacidade parcial atestada pelo perito oficial, levando-se em

conta a idade do autor, a atividade por ele exercida e seu grau de instrução, associados aos males apresentados.-

Presentes os pressupostos legais, impõe-se a concessão de auxílio-doença (artigo 59 da Lei nº 8.213/91). (...)(5ª

Turma do TRF da 3ª Região; proc. nº 98.03.101373-4/SP; AC 448237, Rel. Des. Fed. SUZANA CAMARGO, DJ

10.09.2002)PROCESSUAL CIVIL. REMESSA OFICIAL. AGRAVO RETIDO REITERADO.

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA.

REQUISITOS. MARCO INICIAL. PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. HONORÁRIOS

PERICIAIS. - (...) - Em que pese o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, não cabe ao Poder

Judiciário substituir a administração previdenciária. Assim, necessário o prévio requerimento administrativo para

o ajuizamento da ação, salvo se notório que os documentos juntados aos autos não seriam aceitos pela autarquia

previdenciária, como início de prova material, para análise do benefício pretendido e na hipótese da lide ficar

configurada pela contestação do mérito, em juízo. - Restando demonstrado nos autos que a parte autora mantinha

a qualidade de segurada e estava incapacitada para o trabalho, devida a aposentadoria por invalidez. - No que

tange ao marco inicial do benefício, deve ser observado que a conclusão do perito decorre da somatória da

patologia com as características socioculturais, mormente, a idade. Assim, o benefício há que ser concedido a

partir do laudo pericial. - A prescrição atinge apenas as prestações devidas no quinquênio que antecede o

requerimento do benefício, tendo sido deferida sua concessão a partir do laudo pericial não há períodos a serem

considerados prescritos. - Eventuais diferenças já pagas administrativamente deverão ser descontadas por ocasião

da execução.(...) Remessa oficial não conhecida. - Agravo retido improvido. - Apelação parcialmente provida.

Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região - Data da Publicação: DJF3 CJ1 DATA:10/12/2009

PÁGINA: 1080.Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido e resolvo o mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a restabelecer o benefício de auxílio-doença

da parte autora, REGINALDO DA SILVA, desde a data de 30 de junho de 2008. Mantenho a antecipação dos

efeitos da tutela anteriormente deferida, até que seja provada nova cessação da incapacidade do autor para sua

atividade laborativa, mediante perícia realizada por iniciativa da autarquia, após o procedimento cirúrgico relatado

no laudo pericial, o que pode ocorrer ainda antes do trânsito em julgado da presente ação.As parcelas em atraso,

descontando-se os valores do benefício de auxílio-doença pagos em razão da antecipação dos efeitos da tutela

concedida, e não atingidas pela prescrição deverão ser pagas corrigidas monetariamente, na forma da Súmula 08

do E. TRF da 3ª Região, Súmula nº 148 do E. STJ, Lei nº 6.899/81 e Lei 8.213/91, bem como suas alterações

posteriores, observada a prescrição qüinqüenal.Para fins de atualização monetária, remuneração do capital e

compensação da mora, haverá a incidência, uma única vez, na data do efetivo pagamento, dos índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da nova redação conferida ao artigo 1º

- F da Lei nº 9494/97, conferida pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09.Em razão da sucumbência predominante,

condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), a teor do art.

20, 3º e 4º do Código de Processo Civil e Súmula nº 111 do E. STJ. Dispenso-o, contudo, do ressarcimento das

custas judiciais, previstas no art. 20, caput, do C.P.C, em virtude do benefício da gratuidade da justiça concedido

ao autor com fundamento na Lei nº 1.060/50.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, I, do

CPC. Após o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.

R. I.Santos, ____ de fevereiro de 2013. JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES Juíza Federal Substituta

 

0000859-95.2012.403.6104 - KATIA VAZ DE LIMA GALLUZZI BALTAZAR(SP017410 - MAURO LUCIO

ALONSO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0000859-95.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: KATIA VAZ DE LIMA

GALLUZZI BALTAZARRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALSentença Tipo A

SENTENÇAVistos.Trata-se de ação proposta sob o rito ordinário por KATIA VAZ DE LIMA GALLUZZI
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BALTAZAR em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, destinada a viabilizar-lhe a

revisão da renda mensal inicial do benefício de pensão por morte que percebe, com o pagamento das diferenças

daí decorrentes devidamente atualizadas, respeitando-se a prescrição quinquenal, bem como os reajustamentos

posteriores.Para tanto, alegou que recebe pensão desde 23/05/1990 (DIB). Contudo, o INSS não fez a correta

revisão do valor do benefício, uma vez que os últimos 36 salários de contribuição não foram atualizados até

01/06/1992, conforme previsto no artigo 144 da Lei 8.213/91. A inicial veio instruída com procuração e

documentos (fls. 15/25).Citada, a autarquia-ré ofereceu contestação às fls. 55/9, alegando, em preliminar,

decadência, prescrição da ação e prescrição quinquenal. No mérito, aduz que os reajustes do benefício foram

concedidos de acordo com as normas legais aplicáveis à espécie e que a autora já foi beneficiada pela revisão do

art. 144 da Lei 8.213/91, que só previa a correção dos últimos 36 salários de contribuição até o início da DIB,

segundo art. 31 da Lei 8.213/91.Réplica às fls. 61/73 refutando as argumentações da ré.Vieram aos autos informes

previdenciários (fls. 42/50 e 155), laborativos (fls. 37/8 e 109/110) e pericial (fl. 116).À fl. 211 foi concedida a

gratuidade da justiça.É o relatório. Fundamento e decido.Por se tratar de matéria a qual prescinde a realização de

audiência, passo ao julgamento da lide, na forma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Decadência

A redação do artigo 103 da Lei 8.213/91, com a alteração introduzida pela Lei n. 9.528/1997, estabeleceu o prazo

decadencial de 10 anos para o segurado contestar o ato de concessão de seu benefício previdenciário. Confira-

se:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no

âmbito administrativo.Conquanto a nova disciplina seja plenamente aplicável aos atos concessivos posteriores à

nova legislação, até 27 de Junho de 1997, não havia previsão de prazo decadencial para pedido de revisão de ato

concessório de benefício previdenciário.Assim, não se dá eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de

benefícios, a alcançar fatos passados, quando se entende que o prazo decadencial passa a contar a partir da

vigência da lei que o instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997. Nesse sentido:PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF.

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI

8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-

9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação

de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida

Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.3. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de

decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a

norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.:

MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123,

Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix

Fischer, DL 28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe

de 21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega

provimento.(RCDESP no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012).Assim, tendo em vista que o benefício previdenciário em comento foi

concedido em 23/05/1990 (fl. 48), portanto, antes da entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que

o(a) autor(a) ingressou com ação em 09/08/2001, não há que se falar em decadência. PrescriçãoRejeito a

preliminar de prescrição da ação pelas mesmas razões constantes à fl. 125.Deixo de apreciar, por ora, à prescrição

quinquenal invocada pelo INSS por força do princípio da eventualidade, tendo em vista que, por ser tese

subsidiária, deverá ser apreciada somente no caso de procedência do pedido. MéritoVerifico do sistema PLENUS

(fl. 155) ter o INSS revisto a Renda Mensal inicial da parte autora no que se refere ao art. 144 da Lei nº 8.213/91.

Assim, a renda mensal inicial da parte autora foi estabelecida em consonância com os parâmetros legais da época,

que determinavam a correção integral dos trinta e seis (36) últimos salários de contribuição segundo os parâmetros

previstos no art. 31 da Lei nº 8.213/91, ou seja, atualizados pelo INPC até a data início do benefício (DIB).Art. 31.

Todos os salários-de-contribuição computados no cálculo do valor do benefício serão ajustados, mês a mês, de

acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado pela Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), referente ao período decorrido a partir da data de

competência do salário-de-contribuição até a do início do benefício, de modo a preservar os seus valores reais.

(destacou-se)Portanto, razão não assiste à autora, uma vez que a atualização não deve ser realizada até

01/06/1992, mas sim até a DIB. Pelo exposto e por tudo o mais quanto dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE

o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora nos
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ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria

do Min. Sepúlveda Pertence).Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santos, _20_/02/2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0001090-25.2012.403.6104 - ELAINE TEIXEIRA SABOYA(SP198432 - FABIANE MENDES MESSIAS

AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A autora deverá trazer aos autos, no prazo de dez dias, a memória discriminada de cálculo do benefício, que não

acompanhou a carta de concessão de fl. 11, a fim de possibilitar aferir a alegada limitação ao teto do salário de

benefício, à época da concessão.Santos, 25 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES Juíza

Federal Substituta

 

0001189-92.2012.403.6104 - OLINDA CHIAPPETTA(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0001189-92.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: OLINDA

CHIAPPETTARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA OLINDA

CHIAPPETTA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando renunciar ao benefício de aposentadoria por tempo de serviço

(B-42/102.531.757-0), com DIB em 05/08/1996 (fl. 34), para obter novo benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição.Requereu, ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de

aposentadoria pelo autor, juros, correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio

instruída com procuração e documentos (fls. 28/83).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 85).O

INSS foi citado e apresentou contestação (fls. 118/140), alegando, preliminarmente, a decadência e a prescrição

qüinqüenal, e no mérito aduziu, em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria,

conforme lei do tempo, por expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já

computado para fins de obtenção de outra aposentadoria. Réplica (fls. 143/148). É o relatório. Fundamento e

decido. Julgo antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência.

Afasto a preliminar de decadência argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a

pretensão não consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova

concessão, que leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência,

conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art.

103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à

prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da

propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do

CPC). No mérito, a improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da

Previdência Social, incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e

irrenunciável, não havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o

benefício.Ainda que se entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados

constitucionais, não há se confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a

parte autora não pretende recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu

benefício por outro dito mais vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei

n. 8.213/91 dispõe que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em

atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em

decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado, que é mais um óbice ao pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo

inviável o aproveitamento de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de

vista que o artigo 12, 4º da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é

segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins

de custeio da Seguridade Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta

de amparo legal, a mera restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida

desaposentação, eis que, diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos

administrativos, não há direito à substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao

segurado. Como bem destacou a E. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma

apelação cível, a Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não

traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um

atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito

legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre

poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na

órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito
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alegado, à falta de previsão legal. (TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A

fundamentação supra tem apoio na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das

seguintes ementas:(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da

renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em

homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da

Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271,

rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma, DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja

meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é

condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos

legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º,

da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a

reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo

Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel. Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011,

p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se

podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de

benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer

outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato

jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o

pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à

aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal

Convocada Márcia Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza

aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes.

Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria

(...). (TRF3, AC 1651572, rel. Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina

Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da

desaposentação (...). (TRF3, AC 1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011,

p. 1453).Em face do exposto, julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas

decorrentes da sucumbência por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta

sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 21 de Fevereiro de

2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta 

 

0001190-77.2012.403.6104 - MARIA INES HOMEM DE BITTENCOURT FERNANDES CASTRO(SP018351

- DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 -

PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0003089-13.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: FRANCISCO DE ASSIS

CRUZRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA VISTOS. FRANCISCO DE

ASSIS CRUZ, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando a renúncia do beneficio de aposentadoria, que lhe foi concedido em

17/05/2002, com o reconhecimento da desaposentação, a partir do trânsito em julgado da presente ação, bem

como a concessão de novo benefício de aposentadoria, com aproveitamento do período trabalhado após aquela

data.Requereu, ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria

pelo autor, juros, correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio instruída com

procuração e documentos (fls. 13/24).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 47).O INSS foi citado e
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apresentou contestação (fls. 49/69), alegando, preliminarmente, a prescrição qüinqüenal, e no mérito aduziu, em

síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria, conforme lei do tempo, por expressa

vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já computado para fins de obtenção de outra

aposentadoria. Réplica (fls. 72/77). É o relatório. Fundamento e decido. Julgo antecipadamente a lide,

considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência. Em relação ao pedido deduzido nesta

ação, a pretensão não consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com

nova concessão, que leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.Em se

considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram

alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No mérito, a

improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, não

havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o benefício.Ainda que se

entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados constitucionais, não há se

confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a parte autora não pretende

recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu benefício por outro dito mais

vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei n. 8.213/91 dispõe que o

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, que é mais um óbice ao

pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a contribuição recolhida pelo

aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo inviável o aproveitamento

de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de vista que o artigo 12, 4º

da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS

que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em

relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade

Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta de amparo legal, a mera

restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida desaposentação, eis que,

diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos administrativos, não há direito à

substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao segurado. Como bem destacou a E.

Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma apelação cível, a Postulação de

cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A

pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à

esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal.

(TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A fundamentação supra tem apoio na

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das seguintes ementas:(...) O cômputo do

tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra

óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime,

ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271, rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma,

DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei

9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel.

Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011, p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do

trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei

disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao

benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do

coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de

alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da
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Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter

contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição

previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de

contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal Convocada Márcia

Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza aposentadoria é regido por

normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes. Não há autorização legal para

o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria (...). (TRF3, AC 1651572, rel.

Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível

e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99.

Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V - Regulamento da Previdência não

veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à luz do princípio da dignidade

humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter

patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a

Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais

vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...)

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação (...). (TRF3, AC

1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011, p. 1453).Em face do exposto,

julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas decorrentes da sucumbência por ser

beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências

necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 21 de fevereiro de 2013. JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES

Juíza Federal Substituta

 

0001193-32.2012.403.6104 - EUGENIO DIOGENES DAS DORES(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0001193-32.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: EUGENIO DIOGENES

DAS DORESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA VISTOS. EUGENIO

DIOGENES DAS DORES, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando a renúncia do beneficio de aposentadoria que lhe foi

concedido, com o reconhecimento da desaposentação, a partir do trânsito em julgado da presente ação, bem como

a concessão de novo benefício de aposentadoria, com aproveitamento do período trabalhado após aquela

data.Requereu, ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria

pelo autor, juros, correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio instruída com

procuração e documentos (fls. 28/76).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 84).O INSS foi citado e

apresentou contestação (fls. 86/109), alegando, preliminarmente, a decadência e a prescrição qüinqüenal, e no

mérito aduziu, em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria, conforme lei do

tempo, por expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já computado para fins

de obtenção de outra aposentadoria. Réplica (fls. 112/116). É o relatório. Fundamento e decido. Julgo

antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência. Afasto a

preliminar de decadência argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a pretensão não

consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova concessão, que

leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência, conforme

expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei

8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição.

Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação

foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No mérito, a

improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, não

havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o benefício.Ainda que se

entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados constitucionais, não há se

confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a parte autora não pretende

recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu benefício por outro dito mais

vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei n. 8.213/91 dispõe que o

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, que é mais um óbice ao

pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a contribuição recolhida pelo

aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo inviável o aproveitamento

de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de vista que o artigo 12, 4º
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da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS

que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em

relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade

Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta de amparo legal, a mera

restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida desaposentação, eis que,

diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos administrativos, não há direito à

substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao segurado. Como bem destacou a E.

Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma apelação cível, a Postulação de

cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A

pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à

esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal.

(TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A fundamentação supra tem apoio na

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das seguintes ementas:(...) O cômputo do

tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra

óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime,

ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271, rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma,

DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei

9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel.

Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011, p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do

trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei

disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao

benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do

coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de

alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da

Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter

contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição

previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de

contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal Convocada Márcia

Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza aposentadoria é regido por

normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes. Não há autorização legal para

o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria (...). (TRF3, AC 1651572, rel.

Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível

e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99.

Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V - Regulamento da Previdência não

veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à luz do princípio da dignidade

humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter

patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a

Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais

vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...)

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação (...). (TRF3, AC

1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011, p. 1453).Em face do exposto,

julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas decorrentes da sucumbência por ser

beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências

necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos,21de fevereiro de 2013. JANAÍNA RODRIGUES VALLE
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0001194-17.2012.403.6104 - FRANCISCO LOVECCHIO FILHO(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0001194-17.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: FRANCISCO

LOVECCHIO FILHORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA VISTOS.

FRANCISCO LOVECCHIO FILHO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando a renúncia do beneficio de aposentadoria, que lhe foi

concedido em 31/03/2008, com o reconhecimento da desaposentação, a partir do trânsito em julgado da presente

ação, bem como a concessão de novo benefício de aposentadoria, com aproveitamento do período trabalhado após

aquela data.Requereu, ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de

aposentadoria pelo autor, juros, correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio

instruída com procuração e documentos (fls. 28/65).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 69).O

INSS foi citado e apresentou contestação (fls. 71/93), alegando, preliminarmente, a decadência e a prescrição

qüinqüenal, e no mérito aduziu, em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria,

conforme lei do tempo, por expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já

computado para fins de obtenção de outra aposentadoria. Réplica (fls. 96/101). É o relatório. Fundamento e

decido. Julgo antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência.

Afasto a preliminar de decadência argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a

pretensão não consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova

concessão, que leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência,

conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art.

103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à

prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da

propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do

CPC). No mérito, a improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da

Previdência Social, incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e

irrenunciável, não havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o

benefício.Ainda que se entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados

constitucionais, não há se confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a

parte autora não pretende recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu

benefício por outro dito mais vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei

n. 8.213/91 dispõe que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em

atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em

decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado, que é mais um óbice ao pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo

inviável o aproveitamento de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de

vista que o artigo 12, 4º da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é

segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins

de custeio da Seguridade Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta

de amparo legal, a mera restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida

desaposentação, eis que, diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos

administrativos, não há direito à substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao

segurado. Como bem destacou a E. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma

apelação cível, a Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não

traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um

atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito

legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre

poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na

órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito

alegado, à falta de previsão legal. (TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A

fundamentação supra tem apoio na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das

seguintes ementas:(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da

renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em

homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da

Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     482/889



profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271,

rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma, DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja

meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é

condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos

legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º,

da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a

reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo

Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel. Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011,

p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se

podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de

benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer

outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato

jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o

pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à

aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal

Convocada Márcia Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza

aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes.

Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria

(...). (TRF3, AC 1651572, rel. Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina

Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da

desaposentação (...). (TRF3, AC 1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011,

p. 1453).Em face do exposto, julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas

decorrentes da sucumbência por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta

sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 08 de fevereiro de 2013.

MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz Federal Substituto

 

0001197-69.2012.403.6104 - PAULINO DO NASCIMENTO(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0001197-69.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: PAULINO DO

NASCIMENTORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA PAULINO DO

NASCIMENTO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando renunciar ao benefício de aposentadoria, para obter novo

benefício que leve em consideração as contribuições vertidas após a concessão.Requereu, ainda, a declaração da

desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria pelo autor, juros, correção monetária

e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio instruída com procuração e documentos (fls.

28/66).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 74).O INSS foi citado e apresentou contestação (fls.

76/99), alegando, preliminarmente, a decadência e a prescrição qüinqüenal, e no mérito aduziu, em síntese, que,

por expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderia a parte autora contar o tempo já computado

para fins de obtenção de outra aposentadoria. Réplica (fls. 102/106). É o relatório. Fundamento e decido. Julgo

antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência. Afasto a

preliminar de decadência argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a pretensão não

consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova concessão, que

leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência, conforme

expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei

8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição.

Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação
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foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No mérito, a

improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, não

havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o benefício.Ainda que se

entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados constitucionais, não há se

confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a parte autora não pretende

recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu benefício por outro dito mais

vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei n. 8.213/91 dispõe que o

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, que é mais um óbice ao

pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a contribuição recolhida pelo

aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo inviável o aproveitamento

de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de vista que o artigo 12, 4º

da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS

que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em

relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade

Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta de amparo legal, a mera

restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida desaposentação, eis que,

diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos administrativos, não há direito à

substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao segurado. Como bem destacou a E.

Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma apelação cível, a Postulação de

cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A

pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à

esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal.

(TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A fundamentação supra tem apoio na

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das seguintes ementas:(...) O cômputo do

tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra

óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime,

ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271, rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma,

DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei

9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel.

Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011, p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do

trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei

disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao

benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do

coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de

alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da

Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter

contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição

previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de

contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal Convocada Márcia

Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza aposentadoria é regido por

normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes. Não há autorização legal para

o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria (...). (TRF3, AC 1651572, rel.
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Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível

e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99.

Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V - Regulamento da Previdência não

veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à luz do princípio da dignidade

humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter

patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a

Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais

vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...)

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação (...). (TRF3, AC

1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011, p. 1453).Em face do exposto,

julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas decorrentes da sucumbência por ser

beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências

necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 21 de Fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE

GOMESJuíza Federal Substituta

 

0001299-91.2012.403.6104 - GILVANICE RODRIGUES DE PAIVA DOS SANTOS(SP308478 - AMILTON

ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 -

PROCURADOR)

Pelo exposto e por tudo o mais quanto dos autos consta, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, nos

termos do art. 269, I do CPC, para condenar o INSS a reconhecer os períodos de 01/08/1979 a 24/12/1979 e

30/01/1980 a 29/03/1980 como tempo de contribuição e proceder à revisão do benefício da autora e novo cálculo

da renda mensal inicial desde a data de entrada do requerimento (25/11/2010), considerando o tempo de serviço

total apurado como de 28 anos, 10 meses e 29 dias e a majoração dos salários de contribuição, compreendidos no

período básico de cálculo, decorrente dos valores acrescidos por força da decisão judicial nos autos do processo

trabalhista 543/97 da 1ª Junta de Conciliação e Julgamento de São Vicente/SP (fls. 40/63), respeitado o teto legal.

Ademais, condeno o INSS a pagar as diferenças entre a RMI anterior e a nova RMI desde a DIB. As diferenças

apuradas deverão ser pagas por requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data

do vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos

termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da

Lei 11960/2009). Sem custas e sem honorários, ante a sucumbência recíproca e a concessão da gratuidade de

justiça. Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, I, do CPC. Transitada em julgado,

adotem-se as providências necessárias ao arquivamento. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Santos,

22/02/2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES Juíza Federal Substituta

 

0001709-52.2012.403.6104 - LENIRA MARIA CARNEIRO(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0001709-52.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: LENIRA MARIA

CARNEIRORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇALENIRA MARIA

CARNEIRO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando renunciar ao benefício de aposentadoria que ora recebe, para

obter novo benefício de aposentadoria, que leve em consideração o acréscimo do tempo de contribuição posterior

ao ato concessório.Requereu, ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de

aposentadoria pelo autor, juros, correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio

instruída com procuração e documentos (fls. 23/44).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 46).O

INSS foi citado e apresentou contestação (fls. 59/86), alegando, preliminarmente, a prescrição qüinqüenal, e no

mérito aduziu, em síntese, que, por expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderia a parte autora

contar o tempo já computado para fins de obtenção de outra aposentadoria. Réplica (fls. 90/104). É o relatório.

Fundamento e decido. Julgo antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova

em audiência. Afasto a preliminar de decadência argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta

ação, a pretensão não consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com

nova concessão, que leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência,

conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art.

103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à

prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da

propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do

CPC). No mérito, a improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da

Previdência Social, incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e

irrenunciável, não havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o

benefício.Ainda que se entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados
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constitucionais, não há se confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a

parte autora não pretende recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu

benefício por outro dito mais vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei

n. 8.213/91 dispõe que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em

atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em

decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado, que é mais um óbice ao pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo

inviável o aproveitamento de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de

vista que o artigo 12, 4º da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é

segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins

de custeio da Seguridade Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta

de amparo legal, a mera restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida

desaposentação, eis que, diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos

administrativos, não há direito à substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao

segurado. Como bem destacou a E. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma

apelação cível, a Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não

traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um

atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito

legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre

poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na

órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito

alegado, à falta de previsão legal. (TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A

fundamentação supra tem apoio na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das

seguintes ementas:(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da

renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em

homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da

Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271,

rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma, DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja

meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é

condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos

legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º,

da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a

reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo

Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel. Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011,

p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se

podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de

benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer

outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato

jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o

pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à

aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal

Convocada Márcia Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza

aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes.

Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria

(...). (TRF3, AC 1651572, rel. Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito
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disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina

Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da

desaposentação (...). (TRF3, AC 1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011,

p. 1453).Em face do exposto, julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas

decorrentes da sucumbência por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta

sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I.Santos, 21 de fevereiro de 2013.

JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES Juíza Federal Substituta

 

0002254-25.2012.403.6104 - RAIMUNDO JOAQUIM NASCIMENTO FILHO(SP191005 - MARCUS

ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0002254-25.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: RAIMUNDO JOAQUIM

NASCIMENTO FILHORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA

RAIMUNDO JOAQUIM NASCIMENTO FILHO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito

ordinário, contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando a renúncia do beneficio de

aposentadoria, com o reconhecimento da desaposentação, bem como a concessão de novo benefício de

aposentadoria, com aproveitamento do período trabalhado após o primeiro ato concessório.Requereu, ainda, a

declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria pelo autor, juros,

correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio instruída com procuração e

documentos (fls. 22/79).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 81).O INSS foi citado e apresentou

contestação (fls. 84/112), alegando, preliminarmente, a prescrição qüinqüenal, e no mérito aduziu, em síntese, que

se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria, conforme lei do tempo, por expressa vedação legal e

pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já computado para fins de obtenção de outra aposentadoria.

Réplica (fls. 119/122). É o relatório. Fundamento e decido. Julgo antecipadamente a lide, considerando que não há

necessidade de produção de prova em audiência. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a pretensão não

consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova concessão, que

leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.. Em se considerando tal

argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela

prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No mérito, a improcedência do pedido

é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto n.

3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, não havendo autorização legal para

o desfazimento do ato administrativo que concedeu o benefício.Ainda que se entenda que não há vedação absoluta

à renúncia ao benefício, invocando-se postulados constitucionais, não há se confundir a desaposentação com a

renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a parte autora não pretende recusar a aposentadoria, desonerando-

se o INSS, mais sim a substituição de seu benefício por outro dito mais vantajoso, sem amparo legal. Por outro

lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei n. 8.213/91 dispõe que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS, que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado, que é mais um óbice ao pedido da parte autora. Outrossim, não há se

falar em correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e

o acréscimo dos proventos, sendo inviável o aproveitamento de tempo de serviço e das contribuições recolhidas

após a aposentadoria, sem perder de vista que o artigo 12, 4º da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social, salvo, então, no que concerne às

prestações já mencionadas. Além disso, por falta de amparo legal, a mera restituição dos proventos ao INSS não é

suficiente para o deferimento da pretendida desaposentação, eis que, diante dos princípios da segurança jurídica e

da estrita legalidade dos atos administrativos, não há direito à substituição da aposentadoria por uma posterior,

ainda que mais vantajosa ao segurado. Como bem destacou a E. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na

qualidade de relatora de uma apelação cível, a Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação

do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como

um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se

sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal. (...) O princípio da

liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime de direito

privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da

lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal. (TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008,

p. 1146).A fundamentação supra tem apoio na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos

trechos das seguintes ementas:(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de
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revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271,

rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma, DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja

meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é

condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos

legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º,

da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a

reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo

Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel. Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011,

p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se

podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de

benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer

outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato

jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o

pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à

aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal

Convocada Márcia Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza

aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes.

Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria

(...). (TRF3, AC 1651572, rel. Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina

Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da

desaposentação (...). (TRF3, AC 1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011,

p. 1453).Em face do exposto, julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas

decorrentes da sucumbência por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta

sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 21 de fevereiro de

2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta 

 

0003089-13.2012.403.6104 - FRANCISCO DE ASSIS CRUZ(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP120611 -

MARCIA VILLAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0003089-13.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: FRANCISCO DE ASSIS

CRUZRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA VISTOS. FRANCISCO DE

ASSIS CRUZ, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando a renúncia do beneficio de aposentadoria, que lhe foi concedido em

17/05/2002, com o reconhecimento da desaposentação, a partir do trânsito em julgado da presente ação, bem

como a concessão de novo benefício de aposentadoria, com aproveitamento do período trabalhado após aquela

data.Requereu, ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria

pelo autor, juros, correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio instruída com

procuração e documentos (fls. 13/24).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 47).O INSS foi citado e

apresentou contestação (fls. 49/69), alegando, preliminarmente, a prescrição qüinqüenal, e no mérito aduziu, em

síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria, conforme lei do tempo, por expressa

vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já computado para fins de obtenção de outra

aposentadoria. Réplica (fls. 72/77). É o relatório. Fundamento e decido. Julgo antecipadamente a lide,
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considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência. Em relação ao pedido deduzido nesta

ação, a pretensão não consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com

nova concessão, que leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.Em se

considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram

alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No mérito, a

improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, não

havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o benefício.Ainda que se

entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados constitucionais, não há se

confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a parte autora não pretende

recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu benefício por outro dito mais

vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei n. 8.213/91 dispõe que o

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, que é mais um óbice ao

pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a contribuição recolhida pelo

aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo inviável o aproveitamento

de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de vista que o artigo 12, 4º

da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS

que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em

relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade

Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta de amparo legal, a mera

restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida desaposentação, eis que,

diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos administrativos, não há direito à

substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao segurado. Como bem destacou a E.

Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma apelação cível, a Postulação de

cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A

pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à

esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal.

(TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A fundamentação supra tem apoio na

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das seguintes ementas:(...) O cômputo do

tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra

óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime,

ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271, rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma,

DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei

9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel.

Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011, p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do

trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei

disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao

benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do

coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de

alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da

Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter

contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição

previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de
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contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal Convocada Márcia

Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza aposentadoria é regido por

normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes. Não há autorização legal para

o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria (...). (TRF3, AC 1651572, rel.

Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível

e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99.

Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V - Regulamento da Previdência não

veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à luz do princípio da dignidade

humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter

patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a

Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais

vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...)

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação (...). (TRF3, AC

1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011, p. 1453).Em face do exposto,

julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas decorrentes da sucumbência por ser

beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências

necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 21 de fevereiro de 2013. JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES

Juíza Federal Substituta

 

0003921-46.2012.403.6104 - FRANCISCO SERAPIAO DOS SANTOS(SP042501 - ERALDO AURELIO

RODRIGUES FRANZESE E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E SP204950 - KÁTIA HELENA

FERNANDES SIMÕES AMARO E SP272953 - MARIANA ALVES DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0003921-46.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: FRANCISCO

SERAPIÃO DOS SANTOSRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA

FRANCISCO SERAPIÃO DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário,

contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando renunciar ao benefício de aposentadoria

que ora recebe, para obter novo benefício de aposentadoria, que leve em consideração o acréscimo do tempo de

contribuição posterior ao ato concessório.Requereu, ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos

valores recebidos a título de aposentadoria pelo autor, juros, correção monetária e demais consectários legais da

sucumbência. A inicial veio instruída com procuração e documentos (fls. 12/35).Concedido o benefício da

gratuidade de Justiça (fl. 37).O INSS foi citado e apresentou contestação (fls. 39/61), alegando, preliminarmente, a

decadência e a prescrição qüinqüenal, e no mérito aduziu, em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de

serviço para aposentadoria, conforme lei do tempo, por expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não

poderá contar o tempo já computado para fins de obtenção de outra aposentadoria. Réplica (fls. 64/69). É o

relatório. Fundamento e decido. Julgo antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção

de prova em audiência. Afasto a preliminar de decadência argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido

deduzido nesta ação, a pretensão não consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este,

cumulado com nova concessão, que leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido

ato.A decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do

benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas

tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos

antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219,

1., do CPC). No mérito, a improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do

Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é

irreversível e irrenunciável, não havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que

concedeu o benefício.Ainda que se entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se

postulados constitucionais, não há se confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos

autos, a parte autora não pretende recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu

benefício por outro dito mais vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei

n. 8.213/91 dispõe que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em

atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em

decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado, que é mais um óbice ao pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo

inviável o aproveitamento de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de

vista que o artigo 12, 4º da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é

segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins
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de custeio da Seguridade Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta

de amparo legal, a mera restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida

desaposentação, eis que, diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos

administrativos, não há direito à substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao

segurado. Como bem destacou a E. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma

apelação cível, a Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não

traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um

atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito

legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre

poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na

órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito

alegado, à falta de previsão legal. (TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A

fundamentação supra tem apoio na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das

seguintes ementas:(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da

renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em

homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da

Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271,

rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma, DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja

meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é

condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos

legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º,

da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a

reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo

Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel. Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011,

p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se

podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de

benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer

outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato

jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o

pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à

aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal

Convocada Márcia Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza

aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes.

Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria

(...). (TRF3, AC 1651572, rel. Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina

Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da

desaposentação (...). (TRF3, AC 1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011,

p. 1453).Em face do exposto, julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas

decorrentes da sucumbência por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta

sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I.Santos, 21 de fevereiro de 2013.

JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES Juíza Federal Substituta
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FRANZESE E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR E SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES

SIMÕES AMARO E SP272953 - MARIANA ALVES DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0003923-16.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: IRACY DA SILVA

CARVALHORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-se de ação

proposta por IRACY DA SILVA CARVALHO em face do INSS, objetivando a revisão da renda mensal inicial

do seu beneficio previdenciário. Com a inicial, juntou documentos de fls. 11/19.Concedido o benefício de

assistência judiciária gratuita à fl 21.Citada, a autarquia apresentou contestação às fls. 23/27, na qual arguiu, em

síntese, a decadência do direito de revisão e a ocorrência de prescrição e da falta de interesse de agir. No mérito,

requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 29/35.É o relatório. Fundamento e decido.Julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Passo a analisar a

preliminar de decadência do direito de revisão pleiteado pela autora.A redação do artigo 103 da Lei 8.213/91, com

a alteração introduzida pela Lei n. 9.528/1997, estabeleceu o prazo decadencial de 10 anos para o segurado

contestar o ato de concessão de seu benefício previdenciário. Confira-se:Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Conquanto a

nova disciplina seja plenamente aplicável aos atos concessivos posteriores à nova legislação, em relação aos

anteriores, faço as seguintes observações:Até 27 de Junho de 1997, não havia previsão de prazo decadencial para

pedido de revisão de ato concessório de benefício previdenciário.Em 28 de Junho de 1997, com a MP nº 1.523-

9/97, convertida na Lei nº 9.528/97, passou a vigorar o prazo decadencial de 10 (dez) anos para o segurado

requerer a revisão do ato concessório ou de indeferimento do benefício. De 23 de Outubro de 1998 a 18 de

Novembro de 2003, o prazo de decadência foi regulado pela MP nº 1.663-15, convertida na Lei nº 9.711/98, e

restou reduzido a 5 (cinco) anos o direito do segurado pleitear a revisão do benefício.Por fim, com a MP nº 138,

de 19 de Novembro de 2003, o prazo decadencial de 10 (dez) anos restou restabelecido.Sem embargo da posição

que entende pela inaplicabilidade de tal regra para os benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP

1.523-9, de 28/06/1997, em razão da inexistência do prazo decadencial, entendo que não há que se falar em direito

adquirido ao regime jurídico da época da concessão.A situação se equipara à hipótese de sucessão legislativa

atinente à redução de prazos prescricionais e decadenciais, cujo prazo novo passa a contar a partir da lei nova que

o reduziu.Nesse sentido, o egrégio Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, tratando-se de

hipótese de diminuição de prazo, se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo

prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido para se levar em conta, exclusivamente, o

prazo da lei nova, a partir do início de sua vigência (RE 97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa, julgamento em

11/10/1983, 1ª Turma; AR 1025/PR, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, julgamento em 18/02/1981, Tribunal

Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min. Thompson Flores, julgamento em 18/03/1980, 1ª Turma; AR 9053/DF, Rel. Min.

Moreira Alves, julgamento em 22/02/1978, Tribunal Pleno). Decidiu, assim, a Corte Suprema, que o prazo da lei

nova, se menor, incide nas situações pendentes.Assim, não se dá eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de

benefícios, a alcançar fatos passados, quando se entende que o prazo passa a contar a partir da vigência da lei que

o instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997.Atualmente, a questão está pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça,

no âmbito previdenciário. Confira-se:PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO

REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO

ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.3. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da

ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido

prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de

05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL

28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de

21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega provimento.(RCDESP

no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

09/10/2012, DJe 17/10/2012).A propósito, transcrevo o seguinte trecho do voto proferido pelo Ministro TEORI
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ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 21/03/2012, REsp 1303988/PE:... 2.

Ocorre que as Turmas que compõem a 3ª Seção, competentes para julgar a matéria até o advento da Emenda

Regimental 14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram orientação no sentido de que o prazo decadencial previsto

no art. 103 da Lei 8.213/91, com a alteração trazida pela MP 1.523/97, que resultou na Lei nº 9.528/97, não atinge

as relações jurídicas constituídas anteriormente (AgRg no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria Thereza de Assis

Moura, DJe 28/09/2011), as quais, portanto, continuariam, mesmo depois da nova norma, imunes a qualquer

prazo decadencial, podendo ser revisadas a qualquer tempo. Todavia, não há como dar guarida a esse

entendimento, que é incompatível com a orientação da Corte Especial sobre a questão de direito intertemporal em

casos semelhantes. Veja-se.3. Conforme se depreende da resenha histórica acima desenvolvida, a instituição de

prazo decadencial para a revisão de benefício previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91 (redação atual

da Lei 10.839/04), é absolutamente idêntica a do art. 54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de decadência de

cinco anos para a Administração rever seus atos. Nos dois casos, não havia, antes das respectivas leis instituidoras,

prazo algum de decadência; depois, passou a haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos. Nos dois casos, a

pergunta que centralizou o cerne da controvérsia é a mesma, a saber: o prazo de decadência, fixado pela lei nova,

se aplica à revisão de atos da Administração praticados em data anterior à sua vigência?Pois bem, no julgamento

do MS 9.112/DF (Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema pela primeira vez, a

propósito do art. 54 da Lei 9.784/99, assentou o entendimento de que a Lei nova se aplica, sim, a atos anteriores,

mas, relativamente a eles, o prazo decadencial conta-se a partir da sua vigência (e não da data do ato, porque aí,

sim, haveria aplicação retroativa). Eis o que, a propósito, afirmou a Ministra relatora em seu voto:Ora, até 1999,

data da Lei 9.784, a Administração podia rever os seus atos, a qualquer tempo (art. 114 da Lei 8.112/90). Ao

advento da lei nova, que estabeleceu o prazo de cinco anos, observadas as ressalvas constitucionais do ato jurídico

perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF), a incidência é contada dos cinco anos a

partir de janeiro de 1999. Afinal, a lei veio para normatizar o futuro e não o passado. Assim, quanto aos atos

anteriores à lei, o prazo decadencial de cinco anos tem por termo a quo a data da vigência da lei, e não a data do

ato.Essa orientação foi ratificada em inúmeros outros julgados da Corte Especial, como, v.g., MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06, este com a seguinte ementa:AGRAVO

REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO MINISTRO PRESIDENTE DO CONSELHO DA

JUSTIÇA FEDERAL. VANTAGEM FUNCIONAL. ATO ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO.

AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI N. 9.784/99. IRRETROATIVIDADE.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DA

CORTE ESPECIAL.I - Anteriormente à edição da Lei nº 9.784/99, esta Corte tinha o entendimento de que a

Administração poderia rever seus próprios atos a qualquer tempo, desde que eivados de ilegalidade e ressalvados

o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF).II - Após a Lei nº 9.784/99,

passou-se a entender que a administração tem o prazo de cinco anos para anular atos administrativos ilegais,

inclusive os anteriores à sua vigência e que ainda permanecem irradiando seus efeitos, sendo que tal prazo deve

ser contado a partir da sua entrada em vigor, ou seja 1º.02.99. Precedentes da Corte Especial (MS nºs 9.112/DF,

9.115/DF e 9.157/DF).III - In casu, o ato que beneficiou os impetrantes (decisão unânime do Conselho de

Administração do STJ, no PA 103 de 1997) foi revisto pela decisão administrativa proferida no Processo

Administrativo nº 2001.160598/CJF em sessão realizada em 10/02/2003. Portanto, dentro do quinquênio

decadencial, pois tal prazo não se aplica de forma retroativa e, portanto, conta-se a partir de 1º de fevereiro de

1999, data da publicação da Lei 9.784/99.Agravo regimental desprovido.O entendimento da Corte Especial (que,

ademais, foi adotado também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido e, pelos seus próprios

fundamento, adotado na situação agora em exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a Constituição,

por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito retroativo a normas que fixam prazo decadencial. Também nesse

domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido no passado. No que se refere especificamente a

prazos decadenciais (ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), admitir-se a aplicação do

novo regime normativo sobre período de tempo já passado significaria, na prática, permitir que o legislador

eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do direito. Ora, eliminar, com eficácia retroativa, a

possibilidade de exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.Todavia, isso não significa que o

legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque, conforme de

comum sabença, não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. É nessa perspectiva que, a exemplo do

que fez a Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve ser interpretado e aplicado o art. 103

da Lei 8.213/91, com a redação que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na conferida pela Lei

10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa podia o segurado promover a qualquer tempo o pedido

de revisão dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que a norma superveniente não poderá

incidir sobre o tempo passado, de modo a impedir a revisão; mas também é certo afirmar que a nova disposição

legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência. Portanto, a solução para o problema de

direito intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte Especial na situação análoga: relativamente

aos benefícios previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua revisão tem como termo inicial o
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da vigência da superveniente norma, que o estabeleceu.Esse modo de enfrentar a questão de direito intertemporal

em situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, por exemplo, de Galeno Lacerda, a

propósito da redução do prazo decadencial da ação rescisória operada pelo CPC/73 (Novo Direito Processual Civil

e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) e de Câmara Leal, em seu clássico Da Prescrição e da

Decadência (Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se colhe de já antiga jurisprudência

do STF:Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo. Aplica-se à prescrição em curso, mas contando-se o

novo prazo a partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu prazo se consumar antes que se complete o

prazo maior da lei nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que, visando a lei nova reduzir o prazo,

chegasse a resultado oponto, de ampliá-lo (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti, julgado em 10.07.58).Ação Rescisória.

Decadência. Direito Intertemporal. Se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo

prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido, para levar-se em conta, exclusivamente, o

prazo da lei nova, a partir do início da sua vigência (AR 905/DF, Min. Moreira Alves, DJ de 28.04.78). No

mesmo sentido: RE 93.110/RJ, Min. Xavier de Albuquerque, julgado em 05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min. Xavier

de Albuquerque, DJ de 13.03.81.Assim, considerando essa nova orientação jurisprudencial, temos que os

benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da

data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial, qual seja, 28.06.1997, de forma que o direito

do segurado de pleitear a revisão de seu benefício previdenciário expirou em 28 de Junho de 2007. Nesse sentido,

cito também a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS

BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração

de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em

28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a

isonomia entre os segurados, pode-se entender que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona

edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da

nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido

para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do

artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do

Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO

ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios

deferidos antes da entrada em vigor da MP nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de

pleitear a revisão do ato de concessão do benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial

decenal, de acordo com decisão proferida pela Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP

1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora

foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a

decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se

nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1775006 -Processo: 0009883-74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do

Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

WALTER DO AMARAL. Assim, tendo em vista que o benefício previdenciário em comento foi concedido em

29/11/1983 (fl. 17), portanto, antes da entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que a parte autora

somente ingressou com ação em 19/04/2012, transcorrido, dessa forma, mais de 10 anos da publicação do ato

legislativo, resta consumada a decadência do direito de sua revisão.Por estes fundamentos, PRONUNCIO A

DECADÊNCIA, nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora nos

ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria

do Min. Sepúlveda Pertence).Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santos, 06 de fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVAJuiz

Federal Substituto

 

0004277-41.2012.403.6104 - ELIDIO RIGOLETO(SP303477 - CAUE GUTIERRES SGAMBATI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0004277-41.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: ELIDIO

RIGOLETORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA VISTOS. ELIDIO

RIGOLETO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando renunciar ao benefício de aposentadoria por tempo de serviço

(nº 102.102.654-6), com DIB em 27/12/1995 (fl. 42), para obter novo benefício de aposentadoria. A inicial veio

instruída com procuração e documentos (fls. 34/56).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 59).O

INSS foi citado e apresentou contestação (fls. 64/96), alegando, preliminarmente, a prescrição qüinqüenal, e no

mérito aduziu, em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria, conforme lei do
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tempo, por expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já computado para fins

de obtenção de outra aposentadoria. Réplica (fls. 99/117). É o relatório. Fundamento e decido. Julgo

antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência. Afasto a

preliminar de decadência argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a pretensão não

consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova concessão, que

leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência, conforme

expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei

8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição.

Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação

foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No mérito, a

improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, não

havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o benefício.Ainda que se

entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados constitucionais, não há se

confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a parte autora não pretende

recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu benefício por outro dito mais

vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei n. 8.213/91 dispõe que o

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, que é mais um óbice ao

pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a contribuição recolhida pelo

aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo inviável o aproveitamento

de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de vista que o artigo 12, 4º

da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS

que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em

relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade

Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta de amparo legal, a mera

restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida desaposentação, eis que,

diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos administrativos, não há direito à

substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao segurado. Como bem destacou a E.

Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma apelação cível, a Postulação de

cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A

pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à

esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal.

(TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A fundamentação supra tem apoio na

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das seguintes ementas:(...) O cômputo do

tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra

óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime,

ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271, rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma,

DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei

9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel.

Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011, p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do

trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei

disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao

benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do

coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de
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alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da

Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter

contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição

previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de

contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal Convocada Márcia

Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza aposentadoria é regido por

normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes. Não há autorização legal para

o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria (...). (TRF3, AC 1651572, rel.

Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível

e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99.

Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V - Regulamento da Previdência não

veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à luz do princípio da dignidade

humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter

patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a

Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais

vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...)

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação (...). (TRF3, AC

1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011, p. 1453).Em face do exposto,

julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas decorrentes da sucumbência por ser

beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências

necessárias ao arquivamento.P.R.I.Santos, 21 de fevereiro de 2013. JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES

Juíza Federal Substituta 

 

0004381-33.2012.403.6104 - LUIZ CARLOS TROVATI(SP198859 - SANDRA APARECIDA VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0004381-33.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: LUIZ CARLOS

TROVATIRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA VISTOS. LUIZ

CARLOS TROVATI, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando a renúncia do beneficio de aposentadoria, que lhe foi concedido em

06/02/1995, com o reconhecimento da desaposentação, a partir do trânsito em julgado da presente ação, bem

como a concessão de novo benefício de aposentadoria, com aproveitamento do período trabalhado após aquela

data.Requereu, ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria

pelo autor, juros, correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio instruída com

procuração e documentos (fls. 18/39).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 41).O INSS foi citado e

apresentou contestação (fls. 43/65), alegando, preliminarmente, a decadência e a prescrição qüinqüenal, e no

mérito aduziu, em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria, conforme lei do

tempo, por expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já computado para fins

de obtenção de outra aposentadoria. Réplica (fls. 68/78). É o relatório. Fundamento e decido. Julgo

antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência.Afasto a

preliminar de decadência argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a pretensão não

consiste em revisar o ato de concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova concessão, que

leve em conta o tempo de contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência, conforme

expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei

8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição.

Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação

foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No mérito, a

improcedência do pedido é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto n. 3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, não

havendo autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que concedeu o benefício.Ainda que se

entenda que não há vedação absoluta à renúncia ao benefício, invocando-se postulados constitucionais, não há se

confundir a desaposentação com a renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a parte autora não pretende

recusar a aposentadoria, desonerando-se o INSS, mais sim a substituição de seu benefício por outro dito mais

vantajoso, sem amparo legal. Por outro lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei n. 8.213/91 dispõe que o

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS, que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado, que é mais um óbice ao

pedido da parte autora. Outrossim, não há se falar em correspondência entre a contribuição recolhida pelo

aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o acréscimo dos proventos, sendo inviável o aproveitamento
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de tempo de serviço e das contribuições recolhidas após a aposentadoria, sem perder de vista que o artigo 12, 4º

da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS

que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em

relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade

Social, salvo, então, no que concerne às prestações já mencionadas. Além disso, por falta de amparo legal, a mera

restituição dos proventos ao INSS não é suficiente para o deferimento da pretendida desaposentação, eis que,

diante dos princípios da segurança jurídica e da estrita legalidade dos atos administrativos, não há direito à

substituição da aposentadoria por uma posterior, ainda que mais vantajosa ao segurado. Como bem destacou a E.

Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na qualidade de relatora de uma apelação cível, a Postulação de

cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A

pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à

esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer

condicionamento legal. (...) O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de

modo contrário é válido no regime de direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade

pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal.

(TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008, p. 1146).A fundamentação supra tem apoio na

jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos trechos das seguintes ementas:(...) O cômputo do

tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra

óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este regime,

ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social, em homenagem ao princípio constitucional da

universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação da Previdência Social, em decorrência do

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. - Consoante

entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que

permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo que totalmente incabível a pretensão da

parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o aproveitamento do tempo de serviço e das

contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271, rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma,

DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem

implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é condicional e consubstancia pseudo abandono de

beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais

serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado

que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei

9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel.

Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011, p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do

trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei

disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. - Renunciar ao

benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do

coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de

alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da

Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter

contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição

previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à aposentadoria de

contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal Convocada Márcia

Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza aposentadoria é regido por

normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes. Não há autorização legal para

o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria (...). (TRF3, AC 1651572, rel.

Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por tempo de serviço é irreversível

e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto nº 3.265/99.

Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V - Regulamento da Previdência não

veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à luz do princípio da dignidade

humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito disponível, dado seu caráter

patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a

Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende

recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais

vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...)

Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da desaposentação (...). (TRF3, AC

1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011, p. 1453).Em face do exposto,

julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas decorrentes da sucumbência por ser

beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências
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necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 21 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE

GOMESJuíza Federal Substituta

 

0004710-45.2012.403.6104 - AILTON SANTOS SILVA X THIAGO DE AZEVEDO FILHO(SP246925 -

ADRIANA RODRIGUES FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 -

PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0004710-45.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: AILTON SANTOS

SILVA e THIAGO DE AZEVEDO FILHORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSENTENÇACuida-se de ação proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a

revisão de benefício previdenciário, mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo

Tribunal Federal (RE 564354-9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário

daquele tribunal). Requerem os autores o pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção

monetária e consectários legais da sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls. 11/30.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à

fl.32.Citada, a autarquia apresentou contestação (fls. 50/63), na qual argüiu, em síntese, a ausência do interesse de

agir, a decadência do direito de revisão e a ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do

pedido ou a extinção do feito sem o julgamento do mérito.Réplica às fls. 70/85, na qual a parte autora reiterou os

termos aduzidos na exordial.É o relatório. Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de

concessão de benefício previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada

para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela

Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos

pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas

em adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003,

com efeitos a partir da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência, conforme

expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei

8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição.

Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação

foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). Não obstante já

tenha decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003

aos benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo

em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIO-Relator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIA-Julgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal Pleno-Publicação REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011-EMENT VOL-02464-03 PP-00487-EMENTA:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,

pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da

Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que
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isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas

Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos

salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do

Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos fora ou dentro do período do buraco negro,

portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei

8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. No

caso concreto, observo que os benefícios dos autores sofreram a limitação do teto previdenciário vigente à época

da concessão. No entanto, considerando que o benefício de AILTON SANTOS SILVA foi concedido em

09/12/2003 (fl. 19), e o de THIAGO DE AZEVEDO FILHO em 01/03/2000 (fl. 20), não têm interesse de agir em

relação ao pedido de revisão pela EC 20/98, a qual já foi considerada por ocasião do cálculo da renda mensal

inicial de seus benefícios, mas tão somente à revisão pelo novo teto limitador introduzido pela EC 41/2003.Diante

do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO e

condeno o INSS a revisar o benefício dos autores mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao

limite máximo (teto) estabelecido pela Emenda 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito

administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho

de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da

justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), à luz dos

critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Não haverá reexame necessário, uma vez que se

trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Santos, 21 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0005408-51.2012.403.6104 - WILSON MANEIRA CORREA(SP188706 - DÉBORA DE CARVALHO

FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0005408-51.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: WILSON MANEIRA

CORREARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de ação proposta

contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício previdenciário, mediante

a adequação da média dos salários-de-contribuição ao teto estabelecido pela Emenda Constitucional 41/2003, nos

termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 564354-9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia,

julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o pagamento das diferenças retroativas, acrescidas

de juros e correção monetária e consectários legais da sucumbência, bem como os benefícios da assistência

judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls. 13/18.Concedido o benefício de assistência judiciária

gratuita à fl. 35.Citada, a autarquia apresentou contestação (fls. 37/50), na qual argüiu, em síntese, a ausência do

interesse de agir, a decadência do direito de revisão e a ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a

improcedência do pedido ou a extinção do feito sem o julgamento do mérito.Réplica às fls. 55/70, na qual a parte

autora reiterou os termos aduzidos na exordial.É o relatório. Fundamento e decido.A decadência para a revisão
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dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos,

foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi

restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto,

em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte autora não consiste em alterar a concessão do

benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas

20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência,

conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art.

103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à

prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da

propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do

CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha decidido de forma contrária à pretensão, isto é,

julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios concedidos em data anterior à

vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE

RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA-Julgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador:

Tribunal Pleno-Publicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011-EMENT VOL-02464-03 PP-00487-EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.Decisão:O Tribunal deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus

curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora

Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal,

por maioria e nos termos do voto da Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra

o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a

Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram, pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral

Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário,

08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das

decisões judiciais, passo a adotar o entendimento do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que

entendeu pela aplicabilidade dos novos valores determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios

concedidos anteriormente à vigência delas, sem que isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o

entendimento jurisprudencial que vinha se formando em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.No caso

concreto, tendo em vista a data de concessão do benefício (fl. 16), correto o pedido de revisão pelo novo valor teto

fixado pela EC nº 41/2003. O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do autor mediante a

adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pela Emenda 41/2003. A

revisão deverá ser feita da seguinte maneira:- Emenda 41/2003- deverá ser considerada a média dos salários-de-

contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá

ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da

concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada

para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41; - com

base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios

utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser

revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais

posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com

respeito à prescrição qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os

benefícios concedidos fora ou dentro do período do buraco negro, portanto, basta que haja a contenção no teto

para que haja direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta sentença não afasta a aplicação do art. 144

da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos naquele período. Outrossim, a aplicação dos

critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do
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Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I,

CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício da parte autora mediante a

adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pela Emenda 41/2003. A

revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o

valor das prestações em atraso decorrentes da revisão, respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas

as quantias eventualmente recebidas no âmbito administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por

requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da

Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do

Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem

restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita. O INSS arcará com honorários

advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código

de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que se trata de

matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos, 21 de fevereiro de

2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0005712-50.2012.403.6104 - MARCELO PASCHOAL(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO E

SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0005712-50.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: MARCELO

PASCHOALRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de ação

proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício previdenciário,

mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 564354-

9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência.Instruem a inicial, os documentos de fls. 12/59.Custas satisfeitas à fl. 60.Citada, a autarquia

apresentou contestação (fls. 64/75), na qual argüiu, em síntese, a decadência do direito de revisão e a ocorrência

de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 79/83, na qual a parte autora reiterou

os termos aduzidos na exordial, requerendo ainda que a realização de perícia técnica-contábil.É o relatório.

Fundamento e decido.Indefiro o requerimento de perícia contábil formulado pela parte autora na réplica (fls.

79/83), pois a matéria é somente de direito e a apuração de valores deve ser analisada na fase executória, em caso

de eventual procedência do pedido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário,

inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de

20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de

20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão

da parte autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média dos salários-de-

contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência

dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá

somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em

juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação,

somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts.

103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já

tenha decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003

aos benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo

em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIO-Relator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIA-Julgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal Pleno-Publicação REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011-EMENT VOL-02464-03 PP-00487-EMENTA:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda
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Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão -O

Tribunal deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes,

licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do

Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da

Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias

Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie.

Falaram, pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra.

Gisele Lemos Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010.Em respeito à

jurisprudência da Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar

o entendimento do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos

novos valores determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência

delas, sem que isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que

vinha se formando em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a

revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto)

estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte maneira:A - Emenda 20/98-

deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem

observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados

aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do

Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos fora ou dentro do período do buraco negro,

portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei

8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes.

Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a

revisar o benefício da parte autora mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo

(teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito

administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho

de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Condeno o INSS, ainda à restituição de custas iniciais,

satisfeitas pelo autor (fl. 60), bem como ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00

(um mil reais), à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Não haverá reexame

necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º,

CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santos, 21 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE

GOMESJuíza Federal Substituta

 

0005946-32.2012.403.6104 - JOEL DE MATTOS(SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0005946-32.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: JOEL DE

MATTOSRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA VISTOS. JOEL DE

MATTOS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL, objetivando renunciar ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (nº

075.581.072-4), com DIB em 13/03/1984 (fl. 30), para obter novo benefício de aposentadoria por idade.Requereu,

ainda, a declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria pelo autor,

juros, correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio instruída com procuração e

documentos (fls. 27/68).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 72).O INSS foi citado e apresentou

contestação (fls. 74/96), alegando, preliminarmente, a decadência e a prescrição qüinqüenal, e no mérito aduziu,

em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de contribuição para aposentadoria, conforme lei do tempo, por

expressa vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já computado para fins de obtenção

de outra aposentadoria. Réplica (fls. 101/105). É o relatório. Fundamento e decido. Julgo antecipadamente a lide,

considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência. Afasto a preliminar de decadência

argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a pretensão não consiste em revisar o ato de

concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova concessão, que leve em conta o tempo de

contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência, conforme expressamente prevista na lei,

ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito

discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal

argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela

prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No mérito, a improcedência do pedido

é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto n.

3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, não havendo autorização legal para

o desfazimento do ato administrativo que concedeu o benefício.Ainda que se entenda que não há vedação absoluta

à renúncia ao benefício, invocando-se postulados constitucionais, não há se confundir a desaposentação com a

renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a parte autora não pretende recusar a aposentadoria, desonerando-

se o INSS, mais sim a substituição de seu benefício por outro dito mais vantajoso, sem amparo legal. Por outro

lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei n. 8.213/91 dispõe que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS, que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado, que é mais um óbice ao pedido da parte autora. Outrossim, não há se

falar em correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e

o acréscimo dos proventos, sendo inviável o aproveitamento de tempo de serviço e das contribuições recolhidas

após a aposentadoria, sem perder de vista que o artigo 12, 4º da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social, salvo, então, no que concerne às

prestações já mencionadas. Além disso, por falta de amparo legal, a mera restituição dos proventos ao INSS não é

suficiente para o deferimento da pretendida desaposentação, eis que, diante dos princípios da segurança jurídica e

da estrita legalidade dos atos administrativos, não há direito à substituição da aposentadoria por uma posterior,

ainda que mais vantajosa ao segurado. Como bem destacou a E. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na

qualidade de relatora de uma apelação cível, a Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação

do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como

um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se

sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal. (...) O princípio da

liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime de direito

privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da

lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal. (TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008,

p. 1146).A fundamentação supra tem apoio na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos

trechos das seguintes ementas:(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,

em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271,

rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma, DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja

meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é

condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos

legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º,

da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     503/889



reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo

Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel. Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011,

p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se

podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de

benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer

outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato

jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o

pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à

aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal

Convocada Márcia Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza

aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes.

Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria

(...). (TRF3, AC 1651572, rel. Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina

Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da

desaposentação (...). (TRF3, AC 1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011,

p. 1453).Em face do exposto, julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas

decorrentes da sucumbência por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta

sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 06 de fevereiro de 2013.

 

0005950-69.2012.403.6104 - GUARACEMA NASCIMENTO MARQUES(SP191005 - MARCUS ANTONIO

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0011695-64.2011.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTORA: MARINILZE

MALAVASIRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de ação

proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício previdenciário,

mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 564354-

9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requere o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls.

15/21.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 25.Citada, a autarquia apresentou contestação

(fls. 51/64), na qual argüiu, em síntese, a ausência do interesse de agir, a decadência do direito de revisão e a

ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido ou a extinção do feito sem o julgamento

do mérito.Réplica às fls. 45/53, na qual a parte autora reiterou os termos aduzidos na exordial.É o relatório.

Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente

prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98,

DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003,

convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte

autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao

limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que

reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a

revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se

submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as

diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103,

parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha

decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos

benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em

08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS
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CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,

pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da

Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que

isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas

Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos

salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do

Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos fora ou dentro do período do buraco negro,

portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei

8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes.

Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a

revisar o benefício da parte autora mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo

(teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito

administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora
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de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho

de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da

justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), à luz dos

critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá

reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art.

475, 3.º, CPC).Santos, 21/02/2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0006977-87.2012.403.6104 - LUCIANO ALBERTO DOS SANTOS FERAUCHE(SP240621 - JULIANO DE

MORAES QUITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0006977-87.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: LUCIANO ALBERTO

DOS SANTOS FERAUCHERÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-

se de ação proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício

previdenciário, mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE

564354-9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls.

18/26.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 28.Citada, a autarquia apresentou contestação

(fls. 30/43), na qual argüiu, em síntese, a ausência do interesse de agir, a decadência do direito de revisão e a

ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido ou a extinção sem o julgamento do

mérito.Réplica às fls. 45/55, na qual a parte autora reiterou os termos aduzidos na exordial.É o relatório.

Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente

prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98,

DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003,

convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte

autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao

limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que

reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a

revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se

submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as

diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103,

parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha

decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos

benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em

08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,

pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da
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Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que

isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas

Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos

salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do

Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos fora ou dentro do período do buraco negro,

portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei

8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes.

Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a

revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto)

estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito

administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho

de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da

justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados

monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo plenário

do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos, 21 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES

VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0007006-40.2012.403.6104 - ADEMIR MARCELLO(SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0007006-40.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: ADEMIR

MARCELLORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de ação

proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício previdenciário,

mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 564354-

9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls.

12/24.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 36.Citada, a autarquia apresentou contestação

(fls. 38/51), na qual argüiu, em síntese, a ausência do interesse de agir, a decadência do direito de revisão e a

ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido ou a extinção do feito sem o julgamento

do mérito.Réplica às fls. 54/58, na qual a parte autora reiterou os termos aduzidos na exordial.É o relatório.
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Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente

prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98,

DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003,

convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte

autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao

limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que

reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a

revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se

submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as

diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103,

parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha

decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos

benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em

08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,

pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da

Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que

isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas

Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos

salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em
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dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do

Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos fora ou dentro do período do buraco negro,

portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei

8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes.

Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a

revisar o benefício da parte autora mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo

(teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito

administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho

de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da

justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), à luz dos

critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá

reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art.

475, 3.º, CPC).Santos, 21/02/2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0007207-32.2012.403.6104 - VALDELICE PACHECO BARROSO(SP246925 - ADRIANA RODRIGUES

FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0007207-32.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTORA: VALDELICE

PACHECO BARROSORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de

ação proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício

previdenciário, mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE

564354-9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls.

11/24.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 45.Citada, a autarquia apresentou contestação

(fls. 47/60), na qual argüiu, em síntese, a ausência do interesse de agir, a decadência do direito de revisão e a

ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido ou a extinção sem o julgamento do

mérito.Réplica às fls. 62/77, na qual a parte autora reiterou os termos aduzidos na exordial.É o relatório.

Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente

prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98,

DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003,

convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte

autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao

limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que

reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a

revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se

submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as

diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103,

parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha

decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos

benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em

08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda
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interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,

pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da

Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que

isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas

Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos

salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do

Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos fora ou dentro do período do buraco negro,

portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei

8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes.

Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a

revisar o benefício da autora mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto)

estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito

administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho

de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da

justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados

monetariamente e não incidentes sobre parcelas posteriores à sentença (Súmula 111 do STJ).Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo plenário

do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos, 08 de fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO
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0008059-56.2012.403.6104 - HERCILIO GOMES DA SILVA(SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES

DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0008059-56.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: HERCILIO GOMES DA

SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA HERCILIO GOMES DA

SILVA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL, visando a renúncia do beneficio de aposentadoria que lhe foi concedido, com o

reconhecimento da desaposentação, a partir do trânsito em julgado da presente ação, bem como a concessão de

novo benefício de aposentadoria, com aproveitamento do período trabalhado após aquela data.Requereu, ainda, a

declaração da desnecessidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria pelo autor, juros,

correção monetária e demais consectários legais da sucumbência. A inicial veio instruída com procuração e

documentos (fls. 19/29).Concedido o benefício da gratuidade de Justiça (fl. 32).O INSS foi citado e apresentou

contestação (fls. 34/56), alegando, preliminarmente, a decadência e a prescrição qüinqüenal, e no mérito aduziu,

em síntese, que se o segurado utilizou o tempo de serviço para aposentadoria, conforme lei do tempo, por expressa

vedação legal e pelo ato jurídico perfeito, não poderá contar o tempo já computado para fins de obtenção de outra

aposentadoria. Réplica às fls. 59/68, na qual a parte autora reiterou os termos aduzidos na exordial e requereu a

realização de perícia técnica. É o relatório. Fundamento e decido. De início indefiro o requerimento de perícia

contábil formulado pelo autor na réplica (fls. 59/68), pois a necessidade ou não da revisão do valor do benefício é

matéria que deveria ter sido analisada pelo autor, antes do ajuizamento do feito.Julgo antecipadamente a lide,

considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência. Afasto a preliminar de decadência

argüida pela autarquia-ré. Em relação ao pedido deduzido nesta ação, a pretensão não consiste em revisar o ato de

concessão do benefício, mas em renúncia a este, cumulado com nova concessão, que leve em conta o tempo de

contribuição efetuado posteriormente ao referido ato.A decadência, conforme expressamente prevista na lei,

ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito

discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal

argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela

prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). No mérito, a improcedência do pedido

é medida impostergável.Segundo o artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo Decreto n.

3.265/99, a aposentadoria por tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, não havendo autorização legal para

o desfazimento do ato administrativo que concedeu o benefício.Ainda que se entenda que não há vedação absoluta

à renúncia ao benefício, invocando-se postulados constitucionais, não há se confundir a desaposentação com a

renúncia ao benefício, pois, no caso dos autos, a parte autora não pretende recusar a aposentadoria, desonerando-

se o INSS, mais sim a substituição de seu benefício por outro dito mais vantajoso, sem amparo legal. Por outro

lado, vale lembrar que o artigo 18, 2º da Lei n. 8.213/91 dispõe que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS, que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado, que é mais um óbice ao pedido da parte autora. Outrossim, não há se

falar em correspondência entre a contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e

o acréscimo dos proventos, sendo inviável o aproveitamento de tempo de serviço e das contribuições recolhidas

após a aposentadoria, sem perder de vista que o artigo 12, 4º da Lei n. 8.212/91, expressamente, estabelece que o

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às

contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social, salvo, então, no que concerne às

prestações já mencionadas. Além disso, por falta de amparo legal, a mera restituição dos proventos ao INSS não é

suficiente para o deferimento da pretendida desaposentação, eis que, diante dos princípios da segurança jurídica e

da estrita legalidade dos atos administrativos, não há direito à substituição da aposentadoria por uma posterior,

ainda que mais vantajosa ao segurado. Como bem destacou a E. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, na

qualidade de relatora de uma apelação cível, a Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação

do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como

um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se

sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer condicionamento legal. (...) O princípio da

liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime de direito

privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da

lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal. (TRF3, AC 620454, 8ª Turma, DJF3 CJ2 06.05.2008,

p. 1146).A fundamentação supra tem apoio na jurisprudência do E. TRF da 3ª Região, conforme se observa dos

trechos das seguintes ementas:(...) O cômputo do tempo de contribuição laborado após a jubilação, para fins de

revisão da renda mensal da aposentadoria, encontra óbice nos artigo 12, 4º, da Lei nº 8.212/91 e artigo 18, 2º, da

Lei nº 8.213/91. - As contribuições recolhidas pelo aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS

que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ele retornar, destinam-se ao custeio da Previdência Social,
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em homenagem ao princípio constitucional da universalidade do custeio, não gerando direito à nenhuma prestação

da Previdência Social, em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação

profissional, quando empregado. - Consoante entendimento esposado pelo STF, não há correspondência entre a

contribuição recolhida pelo aposentado, que permanece ou retorna à atividade, e o incremento dos proventos, pelo

que totalmente incabível a pretensão da parte autora de recálculo da renda mensal de sua aposentadoria com o

aproveitamento do tempo de serviço e das contribuições vertidas após a sua jubilação (...). (TRF3, AC 1629271,

rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi, 10ª turma, DJF3 CJ1 13 .07.2011, p. 2088).(...) A parte autora não deseja

meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua postulação é

condicional e consubstancia pseudo abandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos efeitos

legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art. 18, 2º,

da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que não a

reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído pelo

Decreto 3.265/99). (...) (TRF3, AC 1589947, rel. Desemb. Fed. Vera Jucovsky, 8ª Turma, DJF3 CJ1 18.04.2011,

p. 1573).(...) A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se

podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de

benefício que não mais deseja. - Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer

outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo. - A opção pela aposentadoria requerida produz ato

jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. - Artigo 18, 2º, da Lei nº

8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. - A previdência social está organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. - O retorno à atividade não afasta o

pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. - O recolhimento posterior à

aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação (...) . (TRF3, AC 1666731, rel. Juíza Federal

Convocada Márcia Hoffmann, 8ª turma, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Ato administrativo que formaliza

aposentadoria é regido por normas de direito público, sob rigorosa previsão da lei, não pela vontade das partes.

Não há autorização legal para o desfazimento do ato administrativo que formaliza a concessão da aposentadoria

(...). (TRF3, AC 1651572, rel. Desemb. Fed. Lúcia Ursaia, DJF3 CJ1 24.08.2011, p. 948).(...) Aposentadoria por

tempo de serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição do benefício, sem amparo normativo. V

- Regulamento da Previdência não veda a renúncia à aposentadoria de forma absoluta. Dispositivo interpretado à

luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular. Ato (ou seus efeitos) é retirado do

mundo jurídico, sem onerar a Administração. VI - Desaposentação não constitui renúncia a benefício

previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente autárquico, mas sim,

substituir o seu benefício por outro mais vantajoso (...). (TRF3, REO 1675560, rel. Desemb. Fed. Marianina

Galante, DJF3 CJ1 17.11.2011). (...) Restituição dos proventos à Autarquia é insuficiente para deferimento da

desaposentação (...). (TRF3, AC 1614398, rel. Desemb. Fed. Marianina Galante, 8ª Turma, DJF3 CJ1 16.06.2011,

p. 1453).Em face do exposto, julgo improcedentes os pedidos, deixando de condenar o autor nas verbas

decorrentes da sucumbência por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado esta

sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I. Santos, 21/02/2013. JANAÍNA

RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0008254-41.2012.403.6104 - GEINALDO MATOS(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0008254-41.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: GEINALDO

MATOSRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇATrata-se de ação proposta

por GEINALDO MATOS em face do INSS, objetivando a revisão da renda mensal do seu benefício com fulcro

nos arts. 20, 1, e 28, da Lei 8.212/91.Com a inicial, juntou documentos de fls. 09/23.Concedido o benefício de

assistência judiciária gratuita à fl 25.Citada, a autarquia apresentou contestação às fls. 27/43, na qual arguiu, em

síntese, a decadência do direito de revisão e a ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do

pedido.Decorreu, in albis, o prazo para a parte autora se manifestar (fl. 44/v).É o relatório. Fundamento e

decido.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Passo a

analisar a preliminar de decadência do direito de revisão pleiteado pela autora.A redação do artigo 103 da Lei

8.213/91, com a alteração introduzida pela Lei n. 9.528/1997, estabeleceu o prazo decadencial de 10 anos para o

segurado contestar o ato de concessão de seu benefício previdenciário. Confira-se:Art. 103. É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Conquanto a

nova disciplina seja plenamente aplicável aos atos concessivos posteriores à nova legislação, em relação aos

anteriores, faço as seguintes observações:Até 27 de Junho de 1997, não havia previsão de prazo decadencial para
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pedido de revisão de ato concessório de benefício previdenciário.Em 28 de Junho de 1997, com a MP nº 1.523-

9/97, convertida na Lei nº 9.528/97, passou a vigorar o prazo decadencial de 10 (dez) anos para o segurado

requerer a revisão do ato concessório ou de indeferimento do benefício. De 23 de Outubro de 1998 a 18 de

Novembro de 2003, o prazo de decadência foi regulado pela MP nº 1.663-15, convertida na Lei nº 9.711/98, e

restou reduzido a 5 (cinco) anos o direito do segurado pleitear a revisão do benefício.Por fim, com a MP nº 138,

de 19 de Novembro de 2003, o prazo decadencial de 10 (dez) anos restou restabelecido.Sem embargo da posição

que entende pela inaplicabilidade de tal regra para os benefícios concedidos anteriormente à vigência da MP

1.523-9, de 28/06/1997, em razão da inexistência do prazo decadencial, entendo que não há que se falar em direito

adquirido ao regime jurídico da época da concessão.A situação se equipara à hipótese de sucessão legislativa

atinente à redução de prazos prescricionais e decadenciais, cujo prazo novo passa a contar a partir da lei nova que

o reduziu.Nesse sentido, o egrégio Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que, tratando-se de

hipótese de diminuição de prazo, se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo

prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido para se levar em conta, exclusivamente, o

prazo da lei nova, a partir do início de sua vigência (RE 97082/SC. Rel. Min. Oscar Corrêa, julgamento em

11/10/1983, 1ª Turma; AR 1025/PR, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, julgamento em 18/02/1981, Tribunal

Pleno; RE 92294/GO, Rel. Min. Thompson Flores, julgamento em 18/03/1980, 1ª Turma; AR 9053/DF, Rel. Min.

Moreira Alves, julgamento em 22/02/1978, Tribunal Pleno). Decidiu, assim, a Corte Suprema, que o prazo da lei

nova, se menor, incide nas situações pendentes.Assim, não se dá eficácia retroativa ao prazo do art. 103 da Lei de

benefícios, a alcançar fatos passados, quando se entende que o prazo passa a contar a partir da vigência da lei que

o instituiu, ou seja, a partir de 28/06/1997.Atualmente, a questão está pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça,

no âmbito previdenciário. Confira-se:PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO

REGIMENTAL.REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO

ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS

ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. (...)2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei

9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.3. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da

ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido

prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de

05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL

28/08/06).Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de

21.03.2012.4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega provimento.(RCDESP

no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

09/10/2012, DJe 17/10/2012).A propósito, transcrevo o seguinte trecho do voto proferido pelo Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 21/03/2012, REsp 1303988/PE:... 2.

Ocorre que as Turmas que compõem a 3ª Seção, competentes para julgar a matéria até o advento da Emenda

Regimental 14, de 05 de dezembro de 2011, firmaram orientação no sentido de que o prazo decadencial previsto

no art. 103 da Lei 8.213/91, com a alteração trazida pela MP 1.523/97, que resultou na Lei nº 9.528/97, não atinge

as relações jurídicas constituídas anteriormente (AgRg no Ag 1361946/PR, 6ª T., Min. Maria Thereza de Assis

Moura, DJe 28/09/2011), as quais, portanto, continuariam, mesmo depois da nova norma, imunes a qualquer

prazo decadencial, podendo ser revisadas a qualquer tempo. Todavia, não há como dar guarida a esse

entendimento, que é incompatível com a orientação da Corte Especial sobre a questão de direito intertemporal em

casos semelhantes. Veja-se.3. Conforme se depreende da resenha histórica acima desenvolvida, a instituição de

prazo decadencial para a revisão de benefício previdenciário, prevista no art. 103 da Lei 8.213/91 (redação atual

da Lei 10.839/04), é absolutamente idêntica a do art. 54 da Lei 9.784/99, que instituiu o prazo de decadência de

cinco anos para a Administração rever seus atos. Nos dois casos, não havia, antes das respectivas leis instituidoras,

prazo algum de decadência; depois, passou a haver, num caso de 10 anos, no outro, de 05 anos. Nos dois casos, a

pergunta que centralizou o cerne da controvérsia é a mesma, a saber: o prazo de decadência, fixado pela lei nova,

se aplica à revisão de atos da Administração praticados em data anterior à sua vigência?Pois bem, no julgamento

do MS 9.112/DF (Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005), a Corte Especial, ao apreciar o tema pela primeira vez, a

propósito do art. 54 da Lei 9.784/99, assentou o entendimento de que a Lei nova se aplica, sim, a atos anteriores,

mas, relativamente a eles, o prazo decadencial conta-se a partir da sua vigência (e não da data do ato, porque aí,

sim, haveria aplicação retroativa). Eis o que, a propósito, afirmou a Ministra relatora em seu voto:Ora, até 1999,
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data da Lei 9.784, a Administração podia rever os seus atos, a qualquer tempo (art. 114 da Lei 8.112/90). Ao

advento da lei nova, que estabeleceu o prazo de cinco anos, observadas as ressalvas constitucionais do ato jurídico

perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF), a incidência é contada dos cinco anos a

partir de janeiro de 1999. Afinal, a lei veio para normatizar o futuro e não o passado. Assim, quanto aos atos

anteriores à lei, o prazo decadencial de cinco anos tem por termo a quo a data da vigência da lei, e não a data do

ato.Essa orientação foi ratificada em inúmeros outros julgados da Corte Especial, como, v.g., MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06, este com a seguinte ementa:AGRAVO

REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO MINISTRO PRESIDENTE DO CONSELHO DA

JUSTIÇA FEDERAL. VANTAGEM FUNCIONAL. ATO ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO.

AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI N. 9.784/99. IRRETROATIVIDADE.

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DA

CORTE ESPECIAL.I - Anteriormente à edição da Lei nº 9.784/99, esta Corte tinha o entendimento de que a

Administração poderia rever seus próprios atos a qualquer tempo, desde que eivados de ilegalidade e ressalvados

o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF).II - Após a Lei nº 9.784/99,

passou-se a entender que a administração tem o prazo de cinco anos para anular atos administrativos ilegais,

inclusive os anteriores à sua vigência e que ainda permanecem irradiando seus efeitos, sendo que tal prazo deve

ser contado a partir da sua entrada em vigor, ou seja 1º.02.99. Precedentes da Corte Especial (MS nºs 9.112/DF,

9.115/DF e 9.157/DF).III - In casu, o ato que beneficiou os impetrantes (decisão unânime do Conselho de

Administração do STJ, no PA 103 de 1997) foi revisto pela decisão administrativa proferida no Processo

Administrativo nº 2001.160598/CJF em sessão realizada em 10/02/2003. Portanto, dentro do quinquênio

decadencial, pois tal prazo não se aplica de forma retroativa e, portanto, conta-se a partir de 1º de fevereiro de

1999, data da publicação da Lei 9.784/99.Agravo regimental desprovido.O entendimento da Corte Especial (que,

ademais, foi adotado também pelos demais órgãos fracionários do STJ) deve ser mantido e, pelos seus próprios

fundamento, adotado na situação agora em exame. Ninguém questiona que seria incompatível com a Constituição,

por ofensa ao seu art. 5º, XXXVI, atribuir efeito retroativo a normas que fixam prazo decadencial. Também nesse

domínio jurídico não se pode conferir eficácia atual a fato ocorrido no passado. No que se refere especificamente a

prazos decadenciais (ou seja, prazos para exercício do direito, sob pena de caducidade), admitir-se a aplicação do

novo regime normativo sobre período de tempo já passado significaria, na prática, permitir que o legislador

eliminasse, com efeito retroativo, a possibilidade de exercício do direito. Ora, eliminar, com eficácia retroativa, a

possibilidade de exercício do direito é o mesmo que eliminar o próprio direito.Todavia, isso não significa que o

legislador esteja impedido de modificar o sistema normativo em relação ao futuro, até porque, conforme de

comum sabença, não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico. É nessa perspectiva que, a exemplo do

que fez a Corte Especial em relação ao artigo 54 da Lei 9.784, de 1999, deve ser interpretado e aplicado o art. 103

da Lei 8.213/91, com a redação que recebeu a partir da MP 1.523-9/97 e que resultou na conferida pela Lei

10.839/04. Com efeito, se antes da modificação normativa podia o segurado promover a qualquer tempo o pedido

de revisão dos atos concessivos do benefício previdenciário, é certo afirmar que a norma superveniente não poderá

incidir sobre o tempo passado, de modo a impedir a revisão; mas também é certo afirmar que a nova disposição

legal está apta a incidir sobre o tempo futuro, a contar de sua vigência. Portanto, a solução para o problema de

direito intertemporal aqui posto só pode ser aquela dada pela Corte Especial na situação análoga: relativamente

aos benefícios previdenciários anteriores à nova lei, o prazo decadencial para sua revisão tem como termo inicial o

da vigência da superveniente norma, que o estabeleceu.Esse modo de enfrentar a questão de direito intertemporal

em situações da espécie é chancelado por abalizada doutrina. É o caso, por exemplo, de Galeno Lacerda, a

propósito da redução do prazo decadencial da ação rescisória operada pelo CPC/73 (Novo Direito Processual Civil

e os Feitos Pendentes, Forense, 1974, pp. 100-101) e de Câmara Leal, em seu clássico Da Prescrição e da

Decadência (Forense, 1978, p.90). É nesse sentido também a orientação que se colhe de já antiga jurisprudência

do STF:Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo. Aplica-se à prescrição em curso, mas contando-se o

novo prazo a partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu prazo se consumar antes que se complete o

prazo maior da lei nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que, visando a lei nova reduzir o prazo,

chegasse a resultado oponto, de ampliá-lo (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti, julgado em 10.07.58).Ação Rescisória.

Decadência. Direito Intertemporal. Se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for superior ao novo

prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido, para levar-se em conta, exclusivamente, o

prazo da lei nova, a partir do início da sua vigência (AR 905/DF, Min. Moreira Alves, DJ de 28.04.78). No

mesmo sentido: RE 93.110/RJ, Min. Xavier de Albuquerque, julgado em 05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min. Xavier

de Albuquerque, DJ de 13.03.81.Assim, considerando essa nova orientação jurisprudencial, temos que os

benefícios concedidos antes de 27 de junho de 1997 estão sujeitos a prazo decadencial de dez anos contados da

data em que entrou em vigor a norma fixando o prazo decadencial, qual seja, 28.06.1997, de forma que o direito

do segurado de pleitear a revisão de seu benefício previdenciário expirou em 28 de Junho de 2007. Nesse sentido,

cito também a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. APLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991 AOS
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BENEFÍCIOS ANTERIORES E POSTERIORES À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997.

POSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a revisão ou a alteração

de sua RMI iniciou-se em 28/6/1997, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997, e findou em

28/6/2007; ou seja, 10 (dez) anos após aquela data. 3. Harmonizando o direito em questão com vistas a assegurar a

isonomia entre os segurados, pode-se entender que, para os benefícios com DIB até 27/6/1997, data da nona

edição da Medida Provisória n. 1.523-9, o prazo de decadência também deve iniciar-se a partir da vigência da

nova norma, uma vez que, com sua publicação, passou a ser de conhecimento de todos. 4. Agravo desprovido

para, de ofício, declarar-se a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício, nos termos do

artigo 269, IV, do CPC. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO -Classe : AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1662450 -Processo: 0009283-52.2010.4.03.6119 -UF: SP -Órgão Julgador: NONA TURMA -Data do

Julgamento: 12/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO RODRIGO

ZACHARIAS. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. DECADÊNCIA. I. Na hipótese de benefícios

deferidos antes da entrada em vigor da MP nº. 1.523/97 (28/06/1997), os beneficiários possuem o direito de

pleitear a revisão do ato de concessão do benefício até 28/06/2007, data em que expirou o prazo decadencial

decenal, de acordo com decisão proferida pela Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no RESP

1.303.988/PE, em 14 de março de 2012. II. No presente caso, o benefício instituidor do benefício da parte autora

foi concedido em 21/04/1988, e a presente ação foi ajuizada somente em 11/12/2008, operando-se, portanto, a

decadência de seu direito de pleitear o recálculo da renda mensal inicial de seu benefício. III. Agravo a que se

nega provimento. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1775006 -Processo: 0009883-74.2008.4.03.6109 -UF: SP -Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA -Data do

Julgamento: 13/11/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2012 -Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL

WALTER DO AMARAL. Assim, tendo em vista que o benefício previdenciário em comento foi concedido em

13/06/1997 (fl. 14), portanto, antes da entrada em vigor da MP n. 1523/97, de 28/06/1997, e que a parte autora

somente ingressou com ação em 23/08/2012, transcorrido, dessa forma, mais de 10 anos da publicação do ato

legislativo, resta consumada a decadência do direito de sua revisão.Por estes fundamentos, PRONUNCIO A

DECADÊNCIA, nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora nos

ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, de relatoria

do Min. Sepúlveda Pertence).Transitada em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao

arquivamento.P.R.I.Santos, 21 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal

Substituta

 

0008296-90.2012.403.6104 - ANTONIA CATHARINA CARVALHO DA SILVA(SP244799 - CARINA

CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0008296-90.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTORA: ANTONIA

CATHARINA CARVALHO DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSENTENÇACuida-se de ação proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a

revisão de benefício previdenciário, mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo

Tribunal Federal (RE 564354-9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário

daquele tribunal). Requer o pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e

consectários legais da sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial,

os documentos de fls. 14/36.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 38.Citada, a autarquia

apresentou contestação (fls. 40/51), na qual argüiu, em síntese, a decadência do direito de revisão e a ocorrência

de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido.Réplica às fls. 64/71, na qual a parte autora reiterou

os termos aduzidos na exordial.É o relatório. Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de

concessão de benefício previdenciário, inicialmente prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada

para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98, DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela

Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos

pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas

em adequar a média dos salários-de-contribuição ao limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003,

com efeitos a partir da vigência dessas normas que reformaram a Constituição. A decadência, conforme

expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei

8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição.

Em se considerando tal argumentação, somente as diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação

foram alcançadas pela prescrição (arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve

ser julgado procedente.Não obstante já tenha decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela

inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o

Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em 08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO

EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal

PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-
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2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.Decisão O Tribunal deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus

curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora

Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal,

por maioria e nos termos do voto da Relatora, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra

o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a

Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram, pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral

Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário,

08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das

decisões judiciais, passo a adotar o entendimento do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que

entendeu pela aplicabilidade dos novos valores determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios

concedidos anteriormente à vigência delas, sem que isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o

entendimento jurisprudencial que vinha se formando em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa

forma, deve ser condenado a revisar o benefício do autor mediante a adequação da média dos salários-de-

contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da

seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na

época da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos

mesmos índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência

da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará

sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 1998, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição

qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época

da concessão do benefício, sem observar o teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos

índices de reajuste anual aplicados aos benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da

Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará

sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor,

será calculada a renda mensal vigente em dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da

concessão do benefício para a apuração da renda mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova

renda mensal devida em dezembro de 2003, com incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser

apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão, devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição

qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos

fora ou dentro do período do buraco negro, portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à

revisão. Assim, a revisão determinada por esta sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja

aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima

estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei 8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto

3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a revisar o benefício da parte autora mediante a

adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e

41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na fundamentação. Condeno, outrossim, a

autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão, respeitada a prescrição qüinqüenal.

Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito administrativo.Os benefícios atrasados

deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com correção monetária desde a data do
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vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos

termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da

Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da justiça gratuita. O INSS arcará com

honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º,

do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá reexame necessário, uma vez que

se trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art. 475, 3.º, CPC).Santos,

21/02/2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0009695-57.2012.403.6104 - JOAQUIM DE ALMEIDA(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES

FRANZESE E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0009695-57.2012.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: JOAQUIM DE

ALMEIDARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇACuida-se de ação

proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando a revisão de benefício previdenciário,

mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição aos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (RE 564354-

9/SE, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, julgado em 08/09/2010 pelo plenário daquele tribunal). Requer o

pagamento das diferenças retroativas, acrescidas de juros e correção monetária e consectários legais da

sucumbência, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita.Instruem a inicial, os documentos de fls.

13/20.Concedido o benefício de assistência judiciária gratuita à fl. 22.Citada, a autarquia apresentou contestação

(fls. 24/36), na qual argüiu, em síntese, a ausência do interesse de agir, a decadência do direito de revisão e a

ocorrência de prescrição. No mérito, requereu a improcedência do pedido ou a extinção do feito sem o julgamento

do mérito.Réplica às fls. 44/54, na qual a parte autora reiterou os termos aduzidos na exordial.É o relatório.

Fundamento e decido.A decadência para a revisão dos atos de concessão de benefício previdenciário, inicialmente

prevista pela Lei 9528/97, com prazo de 10 anos, foi alterada para 5 anos, a partir da Lei 9711/98, de 20.11.98,

DOU de 21.11.98. O prazo de 10 anos foi restabelecido pela Medida Provisória 138/2003, DOU de 20.11.2003,

convertida na Lei 10.839/2004.No entanto, em relação aos pedidos deduzidos nesta ação, a pretensão da parte

autora não consiste em alterar a concessão do benefício, mas em adequar a média dos salários-de-contribuição ao

limite máximo estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003, com efeitos a partir da vigência dessas normas que

reformaram a Constituição. A decadência, conforme expressamente prevista na lei, ocorrerá somente para a

revisão do ato de concessão do benefício - art. 103 da Lei 8.213/91. Assim, o direito discutido em juízo não se

submete a prazo decadencial, mas tão-somente à prescrição. Em se considerando tal argumentação, somente as

diferenças vencidas até cinco anos antes da propositura da ação foram alcançadas pela prescrição (arts. 103,

parágrafo único, da Lei 8.213/91 e 219, 1., do CPC). O pedido deve ser julgado procedente.Não obstante já tenha

decidido de forma contrária à pretensão, isto é, julgando pela inaplicabilidade das Emendas 20/98 e 41/2003 aos

benefícios concedidos em data anterior à vigência delas, o Supremo Tribunal Federal decidiu de outro modo em

08/09/2010:RE 564354 / SE - SERGIPE RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN

LÚCIAJulgamento: 08/09/2010 Órgão Julgador: Tribunal PlenoPublicação REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO

DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011EMENT VOL-02464-03 PP-00487EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.Decisão O Tribunal

deliberou adiar o julgamento ante o pedido formulado pela amicus curiae. Decisão unânime. Ausentes, licenciado,

o Senhor Ministro Celso de Mello e, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Presidência do Senhor

Ministro Cezar Peluso. Plenário, 25.08.2010. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora,

conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, contra o voto do Senhor Ministro Dias Toffoli.

Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram,
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pelo recorrente, o Dr. Marcelo de Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal, pelo recorrido, a Dra. Gisele Lemos

Kravchychyn e, pela interessada, o Dr. Wagner Balera. Plenário, 08.09.2010.Em respeito à jurisprudência da

Suprema Corte, bem como a necessidade de uniformização das decisões judiciais, passo a adotar o entendimento

do STF. Nos termos, portanto, da decisão citada do STF, que entendeu pela aplicabilidade dos novos valores

determinados pelas Emendas 20/98 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente à vigência delas, sem que

isso acarrete violação a ato jurídico perfeito, confirmando o entendimento jurisprudencial que vinha se formando

em tal sentido, a pretensão deve ser acolhida.O INSS, dessa forma, deve ser condenado a revisar o benefício do

autor mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo (teto) estabelecido pelas

Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá ser feita da seguinte maneira:A - Emenda 20/98- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 20/98 (16/12/1998);- essa média dos

salários-de-contribuição, atualizada para 16/12/1998, estará sujeita ao limite de R$ 1200,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 20; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 1998 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 1998, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 16/12/1998, com respeito à prescrição qüinqüenal. B - Emenda 41/2003- deverá ser

considerada a média dos salários-de-contribuição, apurada na época da concessão do benefício, sem observar o

teto então vigente;- esse valor deverá ser atualizado pelos mesmos índices de reajuste anual aplicados aos

benefícios previdenciários, da época da concessão até a vigência da Emenda 41/2003 (31/12/2003);- essa média

dos salários-de-contribuição, atualizada para 31/12/2003, estará sujeita ao limite de R$ 2400,00, estabelecido na

própria Emenda Constitucional 41; - com base nesse novo valor, será calculada a renda mensal vigente em

dezembro de 2003 pelos mesmos critérios utilizados na época da concessão do benefício para a apuração da renda

mensal inicial;- o benefício deverá ser revisto com base na nova renda mensal devida em dezembro de 2003, com

incidência dos reajustes anuais posteriores; - deverão ser apuradas todas as diferenças decorrentes da revisão,

devidas a partir de 31/12/2003, com respeito à prescrição qüinqüenal. Convém observar que o julgamento do

Pretório Excelso não distinguiu entre os benefícios concedidos fora ou dentro do período do buraco negro,

portanto, basta que haja a contenção no teto para que haja direito à revisão. Assim, a revisão determinada por esta

sentença não afasta a aplicação do art. 144 da Lei 8.213, cuja aplicação é obrigatória aos benefícios concedidos

naquele período. Outrossim, a aplicação dos critérios acima estabelecidos já dá cumprimento aos arts. 26 da Lei

8870/94, 21, 3.º, da Lei 8880/94 e 35, 3.º, do Decreto 3048/99, no primeiro, segundo e posteriores reajustes.

Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o INSS a

revisar o benefício da parte autora mediante a adequação da média dos salários-de-contribuição ao limite máximo

(teto) estabelecido pelas Emendas 20/98 e 41/2003. A revisão deverá obedecer aos critérios estabelecidos na

fundamentação. Condeno, outrossim, a autarquia a pagar o valor das prestações em atraso decorrentes da revisão,

respeitada a prescrição qüinqüenal. Deverão ser deduzidas as quantias eventualmente recebidas no âmbito

administrativo.Os benefícios atrasados deverão ser pagos por requisição de pequeno valor ou precatório, com

correção monetária desde a data do vencimento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF, mais juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do Código Civil, a contar da citação, e, a partir de julho

de 2009, 0,5% ao mês (art. 5.º da Lei 11960/2009).Sem restituição de custas, ante a concessão dos benefícios da

justiça gratuita. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), à luz dos

critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Não haverá

reexame necessário, uma vez que se trata de matéria decidida pelo plenário do Supremo Tribunal Federal (art.

475, 3.º, CPC).Santos, 21/02/2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

0011757-70.2012.403.6104 - LUIZ FERNANDO CARVALHO X LUIZ GONZAGA VIEIRA X WALTER DOS

ANJOS SILVA X LUIZ MANOEL DE BRITO X LUIZ SOUZA GUIMARAES X RAIMUNDO FELIX DE

SOUZA X RAUL DE PAULO FILHO X RAYMUNDO FRANCISCO MARTINS X REINALDO MALAFATI

FILHO X ROBERTO FERREIRA DA ROCHA(SP120882 - JOAO CARLOS GALLUZZI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

Trata-se de ação objetivando a revisão de benefícios previdenciários intentada em litisconsórcio ativo facultativo,

por iniciativa dos autores, com fulcro nos princípios da efetividade e economia processual. Verifico, entretanto,

que conforme resumo dos cálculos individualizados apresentados juntamente com a inicial (fls. 13/23), para

nenhum dos co-autores foi apurado valor acima dos 60 (sessenta) salários mínimos.Diante do exposto, com lastro

no art. 113 do CPC, declaro este Juízo absolutamente incompetente para processar e julgar a presente

lide.Providencie o patrono dos autores a juntada de 02 (duas) cópias integrais do processo para que se proceda ao

desmembramento do feito em relação aos autores Walter dos Anjos Silva e Raul de Paulo Filho, visto pertencerem

à jurisdição do JEF de São Vicente, bem como em relação ao autor Raimundo Felix de Souza que pertence ao JEF

de Registro. Com as cópias, remetam-se os presentes autos ao SEDI para o devido desmembramento com relação
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aos autores supracitados.Por fim, determino a baixa definitiva do presente processo e sua remessa ao Juizado

Especial Federal de Santos/SP e, com relação aos demais autores, remetam-se os processos desmembrados aos

respectivos Juizados.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007108-62.2012.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003690-

34.2003.403.6104 (2003.61.04.003690-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP209056 -

ELIANE DA SILVA TAGLIETA) X TIAGO MOREIRA DA COSTA(SP196559 - SAULO LOMBARDI

GRANADO)

EMBARGOS À EXECUÇÃOAutos nº 0007108-62.2012.403.6104 Embargante: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL Embargado: TIAGO MOREIRA DA COSTA SENTENÇAINSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, propõe embargos à execução que lhe é movida por TIAGO MOREIRA DA COSTA,

qualificado nos autos, sob argumento de que não existem diferenças a serem pagas em razão do título

exeqüendo.Impugnação do exeqüente às fls. 04/06.É o relatório. Decido.Aduz o INSS, nos presentes embargos,

que inexistem diferenças a pagar em satisfação ao julgado, pois, apurada a RMI do benefício revisto em

cumprimento da ordem judicial e aquela concedida administrativamente, a revisão é negativa, ou seja, inexistem

valores devidos ao exeqüente.Observo da sentença dos autos principais, colacionada por cópia às fls. 13/14 que

não foram fixados honorários advocatícios, bem como a sentença que decidiu os embargos à execução, fez

constar:Deixo de condenar em honorários, tendo em vista a ausência de impugnação do embargado (fl.

13/v)Forçoso concluir, portanto, nada ser devido a títulos de honorários, em satisfação do julgado.Destarte,

considerando os parâmetros veiculados pelo título executivo judicial, as exigências legais e os limites da coisa

julgada, conclui-se pela não existência de valores devidos pela autarquia previdenciária, em satisfação ao julgado

exeqüendo.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS e resolvo o mérito, nos termos do art.

269, I do CPC.Transitado em julgado o processo, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.Sem

custas e sem honorários, haja vista a assistência judiciária deferida.Traslade-se cópia desta decisão para os autos

principais.P.R.I.Santos,20 de fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal

Substituta 

 

0000360-77.2013.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016165-

22.2003.403.6104 (2003.61.04.016165-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP209056 -

ELIANE DA SILVA TAGLIETA) X TEREZINHA DE JESUS PINHEIRO(SP015336 - ANTONIO BUENO

GONCALVES)

Recebo os embargos à execução. Suspendo o andamento dos autos principais. Vista ao(s) embargado(s) para, no

prazo legal, apresentar sua resposta. 

 

0000735-78.2013.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009950-

25.2006.403.6104 (2006.61.04.009950-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP209056 -

ELIANE DA SILVA TAGLIETA) X ZILDA NILZA RIBEIRO BAPTISTA(SP169755 - SERGIO RODRIGUES

DIEGUES)

Recebo os embargos à execução. Suspendo o andamento dos autos principais. Vista ao(s) embargado(s) para, no

prazo legal, apresentar sua resposta. Havendo impugnação dos cálculos do réu, remetam-se ao Contador

Judicial.Com o retorno, dê-se nova vista às partes.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0204158-63.1993.403.6104 (93.0204158-1) - CARLOS DA COSTA FERNANDES X DALVO NASCIMENTO

X IVANDO GONCALVES DA SILVA X LUCIANO BAPTISTA SALGADO X LUIZ FERNANDES X

MARIO FERNANDES X ODETE NAIR DOS SANTOS(SP113973 - CARLOS CIBELLI RIOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO) X

CARLOS DA COSTA FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DALVO

NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X IVANDO GONCALVES DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUCIANO BAPTISTA SALGADO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIO FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X ODETE NAIR DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CARLOS

CIBELLI RIOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO n. 0204158-63.1993.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOExequente: CARLOS DA COSTA

FERNANDES E OUTROSExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇATrata-se de execução nos autos da ação de rito ordinário, proposta por CARLOS DA COSTA

FERNANDES, DALVO NASCIMENTO, IVANDO GANÇALVES DA SILVA, LUCIANO BAPTISTA
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SALGADO, LUIZ FERNANDES, MARIA FERNANDES e ODETE NAIR DOS SANTOS, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Os autores/exeqüentes foram intimados a apresentar

memória atualizada e discriminada dos cálculos, na forma do art. 604 do CPC (fls. 152 e 155), mas não se

manifestaram, conforme certificado à fl. 156, seguindo os autos ao arquivo (fl. 156v).Informado o falecimento do

causídico (fl. 159), houve a devolução do prazo aos autores/exeqüentes (fl. 165), que o deixaram escoar in albis

(fl. 166).Ressalto a existência de sucessivos arquivamentos e desarquivamentos dos presentes autos, em virtude da

ausência de ato executivo dos autores/exeqüentes, como se verifica das fls.166, 170/172, 175, 180v.À fl. 181,

novamente os autores/exeqüentes requereram vista dos autos, que lhes foi deferida (fl. 182), mas, devidamente

intimados (fl.183) não promoveram a execução, permanecendo os autos no arquivo por período superior a cinco

anos, ou seja, de 01 de agosto de 2005 a 03 de novembro de 2010, como se vê à fl. 183 verso.Após, foi requerida

habilitação de herdeiros e colacionados documentos às fls. 195/205.O INSS não se opôs à habilitação pretendida

(fl. 216v), a qual foi deferida (fl. 217) mas, instado a apresentar, querendo, a execução invertida, o executado

argüiu a prescrição do direito de executar o débito em questão (fls. 220/222).Intimados à manifestação, os

autores/exeqüentes impugnaram a prejudicial levantada, sob o argumento de que o processo estaria suspenso em

razão do falecimento do anterior patrono da causa (fl. 164), tornando nula a intimação de fl. 155 e merecendo a

devolução do prazo.No entanto, não merece prosperar tal alegação, pois, conforme se vê às fl. 159, houve a

devolução do prazo aos autores/exeqüentes em razão do fato assinalado (fl. 165), que o deixaram escoar in albis

(fl. 166).Desde 25/08/1998, data do trânsito em julgado do v. acórdão (fl. 148), até agosto/2011 (fl. 195), os

autores/exequentes juntam aos autos substabelecimentos, pedidos de desarquivamento e pedidos de vista dos autos

fora de cartório, deixando de praticar qualquer ato que denote seu interesse pela execução do julgado, ficando

clara a ocorrência da prescrição da pretensão executiva, que deve ser reconhecida.As habilitações requeridas e

deferidas não tiveram o condão de impedir a total fluência do prazo prescricional. Isso porque, mesmo

considerado o prazo de suspensão deferido em razão do falecimento do causídico, bem como as referidas

habilitações e pedidos de vista dos autos, que ocorreram em outros momentos processuais, de 01 de agosto de

2005 a 03 de novembro de 2010, nada foi requerido pelos autores/exeqüentes, embora devidamente intimados (fl.

183 e verso). As execuções aparelhadas contra a Fazenda Pública são regidas pelo Decreto nº 20.910/32 e

Decreto-Lei nº 4.597/42, que dispõem que todo e qualquer direito de ação prescreve em 5 (cinco anos) a contar do

fato do qual se originem. Como se trata de direito oriundo de relação jurídica previdenciária, aplica-se a norma

constante do Plano de Benefícios, que estabelece o prazo prescricional de 05 (cinco) anos (artigo 103 da Lei

8.213/91). Ademais, a Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal estabelece que a execução prescreve no mesmo

prazo da ação de conhecimento. Reconheço a paralisação imotivada do processo por período superior a 05 (cinco)

anos (fl. 183v), de modo a restar integralizado o prazo prescricional intercorrente, nos termos da Jurisprudência

abaixo ementada: PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO (CPC, ART. 557, 1º). PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

OCORRÊNCIA. 1. A execução prescreve no mesmo prazo da prescrição da ação, a teor da Súmula n. 150 do

STF. 2. In casu, foi determinada, pelo Magistrado, providência de cumprimento exclusivo da parte - a

apresentação de declaração com firma reconhecida da existência de possíveis sucessores ou dependentes do

coautor falecido - todavia, o prazo para seu cumprimento transcorreu in albis. 3. Agravo (art. 557, 1º do CPC)

interposto pela embargada improvido. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 344497 -Processo: 96.03.084390-3 -UF: SP -Órgão Julgador: OITAVA TURMA -Data do

Julgamento: 23/05/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/08/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO

FERNANDO GONÇALVES.PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, CPC.

REVISÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão

ora agravada encontra-se supedaneada em jurisprudência consolidada do C. Superior Tribunal de Justiça e desta E.

Corte. - A jurisprudência está pacificada no sentido de que prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da

ação (STF, Súmula 150), sendo certo que é de 05 (cinco) anos o prazo prescricional das ações objetivando haver

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças de natureza previdenciária, consoante o disposto no

art. 103, parágrafo único, da Lei n º 8.213/91. - O prazo prescricional da ação executiva é de cinco anos, a contar

da data de início de prazo processual aberto para o exeqüente praticar ato processual que lhe cabia.- Em face de

transcurso de tempo inferior a cinco anos entre os atos processuais praticados pela parte autora, não se observa a

integralização do prazo prescricional intercorrente. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto

de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele

contida. - Agravo desprovido. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO-Classe : AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1365897 -Processo: 0051749-32.2008.4.03.9999 -UF: SP -Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA -Data do

Julgamento: 08/10/2012-Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/10/2012 -Relator: JUIZ CONVOCADO LEONEL

FERREIRA. Ante o exposto, PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO E JULGO EXTINTA a execução, com fulcro nos

artigos art. 103, parágrafo único, da Lei n º 8.213/91 c/c 795 do CPC.Após o trânsito em julgado, adotem-se as

providências necessárias ao arquivamento.Deixo de condenar a parte autora no ônus da sucumbência, haja vista a

assistência judiciária deferida.P.R.I.Santos, 08 de fevereiro de 2013.MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO

DA SILVAJuiz Federal Substituto
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0001556-39.2000.403.6104 (2000.61.04.001556-8) - AUREO MARTINS DE MACEDO(SP076928 - MARIA

APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. JOSE EDUARDO RIBEIRO JR.) X AUREO MARTINS DE MACEDO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para cumprimento da sentença proferida nestes autos, deu-se vista ao INSS para apresentar os cálculos dos valores

devidos ao autor (execução invertida).Esse procedimento tem a finalidade de terminar o feito da forma mais célere

possível, mas depende da concordância das partes sobre as quantias apuradas.No entanto, como o autor e INSS

discordaram sobre os valores de liquidação, fica prejudicada a execução invertida, razão pela qual deve ser

seguido o procedimento previsto no CPC.Intime-se o autor para apresentar os cálculos reputados devidos, no

prazo de 30 dias. Feito isso, cite-se o INSS na forma do artigo 730 do CPC.As questões aduzidas nas petições de

fls. 224/225 e 232/233 deverão ser decididas em eventuais embargos à execução.

 

0007626-04.2002.403.6104 (2002.61.04.007626-8) - MARIA ROSA DOS SANTOS(SP187686 - FABIO

RIBEIRO BLANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MIRIAM DE

ANDRADE CARNEIRO LEAO) X MARIA ROSA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X FABIO RIBEIRO BLANCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO n. 0007626-04.2002.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOExequente: MARIA ROSA DOS

SANTOSExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS SENTENÇATrata-se de execução

nos autos da ação de rito ordinário, proposta por MARIA ROSA DOS SANTOS, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão dos benefícios previdenciários.Instada a

autarquia a promover a execução invertida (fl. 93), esta informou que a parte autora já teve seu benefício revisto

por força de ação promovida no JEF.Intimada a exeqüente a se manisfestar, deixou decorrer o prazo in albis (fl.

99).É o relatório. Decido.Realmente, verifico dos documentos colacionados às fls. 84 e seguintes, que,

posteriormente à propositura desta ação, a exeqüente propôs ação idêntica, para revisão da renda mensal inicial do

seu benefício, distribuída sob o n 2003.61.84.049125-8, a qual tramitou perante o Juizado Especial Federal Cível

da 1 Subseção Judiciária de São Paulo.O feito que tramitou perante o Juizado Especial Federal deveria ter sido

extinto sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC, pois quando sua respectiva inicial foi

protocolizada feito idêntico já tramitava neste Juízo comum. Não obstante a ocorrência de litispendência com a

presente execução, não se justifica mais que o JEF declare a extinção do feito indevidamente ajuizado, sem

resolução do mérito, tendo em vista que tal feito já foi julgado pelo mérito, tendo a parte autora, inclusive,

levantado o valor que o INSS foi condenado a lhe pagar.Assim, entende-se que a exequente, ao optar por propor

nova ação perante o Juizado Especial Federal e concordar com a expedição de requisição de pequeno valor,

renunciou ao crédito que seria devido na presente execução.Instada a se manifestar, a parte exeqüente deixou

decorrer in albis o prazo (fl. 99), o que corrobora a conclusão de que não há diferenças a executar nos presentes

autos. Portanto, assiste razão ao pleito do INSS, pois inexistem valores devidos à exequente, em satisfação ao

julgado exeqüendo, tendo em vista que já recebeu em outra ação. Pelo exposto e por tudo o mais quanto dos autos

consta, julgo EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 267, V e 794, I, do Código de Processo

Civil.Deixo de condenar a exequente no ônus da sucumbência, tendo em vista a assistência judiciária

deferida.Transitada em julgado, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento. P. R. I.Santos, 20 de

fevereiro de 2013.JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta 

 

0015531-26.2003.403.6104 (2003.61.04.015531-8) - BERNARDETE DE OLIVEIRA ENRIQUEZ X ELIZA

GOMES VEIGA X JOSE DE PAULA BORTOLONI X LUZINETE SA DE FRANCA(SP204950 - KÁTIA

HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) X BERNARDETE

DE OLIVEIRA ENRIQUEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELIZA GOMES

VEIGA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE DE PAULA BORTOLONI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUZINETE SA DE FRANCA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO n. 0015531-26.2003.403.6104PROCEDIMENTO ORDINÁRIOExequentes: BERNARDETE DE

OLIVEIRA ENRIQUEZ E OUTROSExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇATrata-se de execução proposta por BERNARDETE DE OLIVEIRA ENRIQUEZ, ELIZA GOMES

VEIGA, JOSÉ DE PAULA BARTOLONI e LUZINETE SÁ DE FRANCA, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, nos autos da ação ordinária na qual pleiteou a revisão do seu benefício

previdenciário. A autarquia-ré apresentou cálculos às fls. 140/161.Os exequentes concordaram com os cálculos

acostados pelo INSS (fl. 165). Ofícios requisitórios expedidos (fls. 169/182).Comprovantes de pagamento

colacionados às fls. 183/184. O INSS acostou documentos que comprovam as diferenças devidas referente ao

período de 11/2007 a 08/2008 (fls. 208/2012).Instada a manifestar interesse no prosseguimento do feito (fl. 213), a
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parte exequente nada requereu (fl. 213/v).É o relatório. Decido.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO

EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 20 de fevereiro de

2013. JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMESJuíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 2956

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012930-66.2011.403.6104 - GIRLEIDE PORTO FIGUEIREDO(SP190202 - FÁBIO SANTOS DA SILVA E

SP075670 - CICERO SOARES DE LIMA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização de prova oral e pericial, conforme requerido às fls. 46/52. Para tanto, nomeio a Assistente

Social Sra. SILVIA CRISTINA CARVALHO como perita judicial.Designo o dia 15 DE ABRIL DE 2013, às 14

horas para a realização da perícia social.Faculto à parte autora e ao INSS a apresentação dos quesitos para

realização da perícia, no prazo de 5 dias. 0,10 A perita deverá responder os quesitos formulados pelo juízo

depositados nesta Vara, bem como da parte autora e do INSS que porventura vierem aos autos. Fixo o prazo de 15

(quinze) dias para a entrega do laudo pericial, contado da data da ultimação do exame.Com a juntada do referido

laudo, dê-se vista às partes, no prazo de 10 (dez) dias.Arbitro os honorários da perita no máximo da tabela, nos

termos da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal.Decorridos, o prazo para

impugnação, viabilize-se o pagamento.Sem prejuízo, intime-se ainda a parte autora para que apresente o rol de

testemunhas, cuja audiência será designada após a juntada do laudo pericial. Intimem-se pessoalmente a parte

autora, o INSS e a perita.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0204991-13.1995.403.6104 (95.0204991-8) - ALZIRA AMARO MARREIRO X ARGINA MASCENAS DA

SILVA NUNES X MAFALDA LOSSO GARCEZ X MARIA DE LOURDES MATTOS CALBELO X DIRCE

DE OLIVEIRA MATTOS X ROSANA APARECIDA DE MATTOS X ROSILENE AVENIA DE MATTOS X

ROSANGELA AVENIA MATTOS X ANGELO LUIZ DOS SANTOS PASSOS X MARIANGELA DOS

SANTOS PASSOS SCORZA X ISABEL MARIA PASSOS GRASSO X S. LIMA SOCIEDADE DE

ADVOGADOS(SP086513 - HENRIQUE BERKOWITZ E SP067925 - JOSE BARTOLOMEU DE SOUSA

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MAURO PADOVAN JR.) X

ALZIRA AMARO MARREIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ARGINA

MASCENAS DA SILVA NUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MAFALDA

LOSSO GARCEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA APARECIDA DE

OLIVEIRA PRODOSCHI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X OLIETE DOS

SANTOS PASSOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EDFRAN CARVALHO

STRUBLIC X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1) Fls. 833/842 - Pleiteia o requerente reconsideração da decisão de fls. 830, mantendo-se o precatório

anteriormente expedido em nome exclusivamente de José Bartolomeu de Souza Lima e, alternativamente, que a

quantia a ser paga seja mantida em conta judicial à disposição deste juízo, até que o tema atinente à verba

honorária nestes autos seja definitivamente dirimido. 2) Antes de apreciar o pedido da parte requerente, esclareça

esta se o contrato de fls. 810/813 se encontra discutido sub judice, bem como se houve interposição de agravo de

instrumento da decisão de fls. 830, comprovando-se as alegações documentalmente. Prazo : 05 dias.3) Após,

venham os autos conclusos para decisão. 4) No mais, esclareça a secretaria o motivo da rasura na data da decisão

de fls. 830, que não foi aposta por mim. Int.

 

 

4ª VARA DE SANTOS 

 

JUIZA TITULAR: Drª ALESSANDRA NUYENS AGUIAR ARANHA

DIRETORA: Belª DORALICE PINTO ALVES

 

 

Expediente Nº 7148

 

MANDADO DE SEGURANCA

0200581-19.1989.403.6104 (89.0200581-0) - TIMAVO DO BRASIL S/A IND/ TEXTIL(SP091916 - ADELMO
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DA SILVA EMERENCIANO E SP289254 - ALINE CRISTINA LOPES E SP147359 - ROBERTSON SILVA

EMERENCIANO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP

INTIMACAO DA DRA ALINE CRISTINA LOPES OAP/SP 289254 PARA RETIRADA DE ALVARA DE

LEVANTAMENTO EXPEDIDO EM 06/03/2013 COM PRAZO DE VALIDADE DE 60 DIAS. 

 

0005738-48.2012.403.6104 - TRANSBRASA TRANSITARIA BRASILEIRA LTDA(SP120627 - ROGERIO

DO AMARAL SILVA MIRANDA DE CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-

SP

SENTENÇATRANSBRASA TRANSITÁRIA BRASILEIRA LTDA, qualificada nos autos, impetrou o presente

mandado de segurança, com pedido de liminar, em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SANTOS, com o intuito de obter provimento jurisdicional que assegure a imediata liberação de bens

arrolados em garantia de débito fiscal.Alega a impetrante que apresentou impugnação e recurso ao E. Conselho de

Contribuintes ao auto de infração nº 10845.003738/2003-00, tendo sua exigência tributária reduzida, aguardando

apenas a publicação do acórdão pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, para encerramento da lide e

baixa no procedimento, uma vez que o saldo foi quitado à vista, com os benefícios da anistia prevista pela Lei nº

11.941/2009. Aduz, ainda, que, como garantia do débito, foram arrolados diversos bens, nos termos da Instrução

Normativa nº 1.171/2011, uma vez que o valor da dívida é superior a 30% do de seu patrimônio líquido. Sustenta,

todavia, que durante o processamento do recurso administrativo seu patrimônio líquido foi alterado para R$

38.000.000,00 (trinta e oito milhões), o que extrapola o limite assentado na referida Instrução Normativa e por

isso, requereu à autoridade o cancelamento do arrolamento. Entretanto, decorridos mais de dois meses até o

momento não obteve resposta. Assim, assevera que a administração tributária omite-se em apreciar o pedido, fato

que vem causando prejuízos consideráveis.Em defesa da liquidez e certeza do direito postulado, a Impetrante

ancora-se nas disposições da Lei Geral de Processo Administrativo (Lei nº 9.784/99), a qual estabelece prazo para

a administração responder aos pleitos dos administrados.Com a inicial (fls. 02/08) vieram documentos (fls.

09/186).A análise do pedido de liminar foi diferida para após a vinda das informações (fls. 191).Devidamente

notificado, o I. Delegado da Receita Federal em Santos prestou informações às fls. 198/203, defendendo a

legalidade do ato atacado.A União Federal manifestou-se às fls. 196/197.Contra o deferimento do pedido de

liminar (fl. 204/207), foi interposto agravo de instrumento (fls. 216/224), onde a União logrou provimento (fls.

225/229).O Ministério Público Federal manifestou-se à fl. 250.É o relatório. Fundamento e DECIDO.Embora este

Juízo, por decisão da lavra do MM. Juiz Federal Substituto, Dr. Décio Gabriel Gimenez tenha deferido o pleito

liminar, onde fixou o prazo de 30 (trinta) dias para a apreciação do pleito do requerimento administrativo

apresentado pelo impetrando, adoto como razões de decidir o entendimento exarado no agravo de instrumento

interposto pela União, porque se aplicam na hipótese em apreço as disposições da Lei 11.457/07 e não da Lei n

9.784/99, in verbis: (...)Tem razão a parte agravante. A concessão da medida liminar requer a comprovação dos

requisitos legais insertos no artigo 7, inciso III da Lei n. 12.016/09, quais sejam: a relevância dos fundamentos

(fumus boni iuris) e a possibilidade de ineficácia da medida, se ao final concedida (periculum in mora). O art. 5,

inciso LXXVIII da Carta Política, agregado ao texto constitucional por meio da Emenda Constitucional n 45/04,

dispõe que a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os

meios que garantam a celeridade de sua tramitação. Nota-se que o poder constituinte derivado preocupou-se em

tornar expressa a garantia da razoável duração do processo administrativo e judicial, de modo a coibir a excessiva

morosidade na tramitação e a indesejável omissão dos órgãos públicos. Impõe-se, assim, o estabelecimento de

prazo razoável para a análise dos pleitos administrativos e judiciais. Não há incidência, na hipótese, do artigo 45,

da Lei n 9.784/99, editada antes mesmo da inserção da garantia em tela no texto constitucional, que cuida do

Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, porquanto existe lei específica na seara

fiscal. Com efeito, o processo administrativo tributário é regulado pelo Decreto 70.235, tendo a Lei 11.457/07

estabelecido, no seu artigo 24, o prazo máximo de 1 (um) ano para que a administração, em matéria atinente ao

Fisco, aprecie o pleito do contribuinte. Trazendo disposição de natureza processual, a incidência da Lei 11.457/07

é imediata, aplicando-se aos processos em curso antes da sua entrada em vigor. Ademais, mencionado dispositivo

legal encontra-se em conformidade com a garantia da razoável duração do processo, sendo notória a realidade de

que a conclusão do processo administrativo fiscal exige detida análise documental. Não é diferente o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, confira-se o seguinte precedente:PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. DURAÇÃO RAZOÁVEL

DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE

RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI

9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO

IMEDIATA. MATÉRIA PACIFICADA NO JULGAMENTO DO RESP 1138206/RS, SUBMETIDO À

SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. 1. Os embargos de declaração

são cabíveis quando houver no acórdão ou sentença, omissão, contrariedade, obscuridade ou erro material, nos

termos do art. 535, I e II, do CPC. 2. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito
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fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a

todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que

garantam a celeridade de sua tramitação. 3. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário

dos princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro

JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe

07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005,

DJ 19/12/2005) 4. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do

Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica,

mandamento legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos

administrativos do contribuinte. 5. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse

possível a aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo

art. 7º, 2º, mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide

Decreto nº 3.724, de 2001) I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o

sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III

- o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 1 O início do procedimento exclui a espontaneidade

do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas

infrações verificadas. 2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de

sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o

prosseguimento dos trabalhos. 6. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu

art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris: Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão

administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou

recursos administrativos do contribuinte. 7. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual

fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 8. Destarte,

tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos

protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo

dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 9. Embargos de declaração acolhidos, atribuindo-se-lhes efeitos

infringentes, para conhecer e dar parcial provimento ao recurso especial da União, determinando a obediência ao

prazo de 360 dias para conclusão do procedimento administrativo fiscal sub judice. (EARESP 200801992269,

Rel. Min. Luiz Fux, DJE de 08/10/2010).(...).Por tais motivos, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e

DENEGO A SEGURANÇA, extinguindo o processo, com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, I, do

CPC. Indevidos honorários advocatícios (Lei nº 12.016/2009, art. 25). Custas na forma da lei.Comunique-se ao

Desembargador Federal Relator do agravo de instrumento interposto nos autos o teor desta sentença.P.R.I.O.

 

0006360-30.2012.403.6104 - VPK PARTICIPACOES E SERVICOS PORTUARIOS LTDA(SP207093 - JOSÉ

CARLOS HIGA DE FREITAS E SP052629 - DECIO DE PROENCA) X PRESIDENTE COMISSAO

ESPECIAL LICITACOES COMPANHIA DOCAS S PAULO-CODESP(SP121186 - MARCO ANTONIO

GONCALVES)

SENTENÇAVPK PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS PORTUÁRIOS LTDA., qualificada nos autos, impetra o

presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato praticado pelo COORDENADOR DA

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA COMPANHIA DE DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP,

objetivando assegurar a declaração de nulidade da decisão administrativa proferida no procedimento de

Concorrência Pública nº 04/2012, PROAPS nº 105, publicada na Imprensa Oficial em 26/06/2012, indeferindo

recurso administrativo.Em sede liminar, postula a suspensão de sessão pública designada para 28/06/2012, às

14h30m.Alega a Impetrante que participa da concorrência acima mencionada, oferecendo proposta. Também

apresentou manifestação na qual apontou vícios que poderiam conduzir à desclassificação de duas empresas

concorrentes, mas a comissão de licitação acabou por julgar classificadas todas as propostas apresentadas na

primeira sessão. Em razão disso, interpôs recurso dessa decisão, o qual, porém, não foi analisado em decisão

motivada, tampouco foi objeto de exame pela autoridade competente, ou seja, o próprio órgão que proferiu a

decisão recorrida também julgou o recurso.Afirma que o prazo estipulado para o prosseguimento do certame, com

a realização de nova sessão pública, extrapola os limites da razoabilidade, por ter sido fixado em lapso de tempo

demasiadamente exíguo. Diz que deveria ter sido observada a antecedência mínima de 03 dias a que faz referência

o art. 26 da Lei n. 9784/99.Sustenta a ocorrência de violação ao devido processo legal, garantia assegurada pelo

art. 5º, LV, da Constituição, por não ter sido fundamentada a decisão do recurso administrativo e, ainda, pelo fato

de que não foi proferida pela autoridade competente.Assinala que a intimação da decisão, por força do disposto no

art. 26, 1º, VI, da Lei n. 9784/99, deveria conter a indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes. Além

disso, seria necessária motivação adequada, a teor da regra do art. 50 do citado diploma legal.O pedido liminar foi

indeferido (fls. 157/159), sendo citadas as empresas CATTALINI TERMINAIS MARÍTIMOS S/A e
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ULTRACARGO OPERAÇÕES LOGISTICAS E PARTICIPAÇÕES LTDA., as quais ingressaram na condição

de litisconsortes necessárias.Devidamente notificada, autoridade impetrada prestou informações (fls. 186/203),

defendendo a legalidade do ato; juntou documentos.A Impetrante interpôs Agravo de Instrumento, mantendo-se a

decisão recorrida (fls. 217/219).Em contestação a empresa CATTALINI TERMINAIS MARÍTIMOS S/A

suscitou preliminar de falta de pressuposto processual por ausência de documentos essenciais à propositura da

ação. No mérito, sustentou a inexistência de qualquer vício que leve a nulidade ou anulabilidade do julgamento do

recurso administrativo (fls. 224/238).Às fls. 269/319, a Impetrante juntou cópia de petição inicial e decisão em

agravo, relativos ao processo nº 0008239-72.2012.403.6104, em curso na 2ª Vara desta Subseção.Apesar de

citada, a empresa ULTRACARGO OPERAÇÕES LOGÍSTICAS E PARTICIPAÇÕES LTDA. não ofertou

contestação.Concedida vista dos autos ao Ministério Público Federal. É o relatório.Fundamento e decido.O cerne

do litígio ora em apreço consiste em saber da liquidez e certeza do direito de a Impetrante obter a declaração de

nulidade da decisão administrativa proferida pelo Coordenador da Comissão de Licitação, no procedimento da

Concorrência nº 04/2012, objeto de publicação na imprensa oficial no dia 26 de junho de 2012.No que concerne a

preliminar de ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, entendo que a prova acostada permite

o conhecimento da ação e a análise do mérito, sendo certo que a complementação do conjunto probatório se fez

por meio dos documentos acostados com as informações da Impetrada.No mérito, examinando os autos do

presente litígio em fase de sentença, reputo deva ser firmada a r. decisão proferida em sede de liminar, à vista do

convencimento formado pelo MM. Juiz Federal Substituto, Dr. Fábio Ivens de Pauli, cujos fundamentos adoto e

expressos nos seguintes termos (fls. 157/159):Conforme se nota da leitura da ata da sessão pública e do resultado

do julgamento publicado no DOU de 29.05.2012 (cópia à fl. 87), a impetrante apresentou proposta classificada em

terceiro lugar, na Concorrência n. 04/2012, ora em análise.Analisando as propostas apresentadas pelas

concorrentes, classificadas em primeiro e segundo lugar, decidiu impugná-las, segundo se observa da

manifestação cuja cópia se encontra às fls. 76/86.Tendo em vista que não foram acolhidas suas razões de

impugnação, decidiu interpor recurso da decisão da Comissão que concluiu pela classificação das propostas. Neste

writ, alega que seu recurso (cópia às fls. 88/101), não teria sido apreciado pela autoridade competente, em decisão

motivada, vícios esses que representariam ofensa ao devido processo legal e a disposições da Lei do Procedimento

Administrativo. Fundamenta suas alegações no texto publicado pela autoridade impetrada no DOU de 26.06.2012,

que tem o seguinte teor: A Comissão designada para recebimento e julgamento das propostas com vistas a

Concorrência n. 04/2012, após a análise do Recurso Administrativo interposto pela VPK PARTICIPAÇÕES E

SERVIÇOS PORTUÁRIOS LTDA., concluiu pelo indeferimento do mesmo, no que foi acompanhada pela

Superintendência Jurídica e pelo Diretor Presidente da CODESP, ficando mantido o resultado publicado em 29 de

maio de 2012. Assim sendo, será realizada em 28 de junho de 2012, às 14 horas e 30 minutos a continuidade do

processo licitatório, no mesmo local onde foi realizada a sessão anterior. Santos, 25 de junho de 2012.

HUMBERTO SIMÕES SÃO MARTINHO. Coordenador da Comissão. (fl. 102)Acrescenta que houve designação

de ato para prosseguimento da licitação em prazo demasiadamente exíguo, o que caracterizaria, igualmente, vício

a inquinar a higidez do certame.Ocorre que não está presente a relevância da fundamentação a respeito desses

temas expostos na inicial.De início, importa salientar que a impetrante baseia-se apenas no extrato de decisão

publicado no Diário Oficial da União para afirmar que o recurso por ela interposto não teria sido decidido pela

autoridade competente, em provimento fundamentado. Todavia, da leitura do próprio conteúdo da publicação,

constata-se que foi observada a regra do art. 109, 4º, da Lei n. 8.666/93, visto que a comissão não reconsiderou

sua decisão e acabou por encaminhar o recurso à Superintendência Jurídica e ao Presidente da CODESP, que lhe

negaram provimento, mantendo o resultado publicado em 29.06.2012.Assim, ao contrário do que consta da inicial,

o recurso foi encaminhado à autoridade competente, a qual, saliente-se, não figura no pólo passivo da presente

impetração.O fato de que não foi publicada a motivação do indeferimento do recurso, por outro lado, não constitui

vício capaz de dar suporte à suspensão do certame, visto que a impetrante poderia ter solicitado à Comissão de

Licitação e à Presidência da CODESP acesso aos autos do procedimento administrativo em que se processa a

concorrência.Considerando que não há prova nos autos de qualquer recusa da autoridade impetrada em franquear

o acesso aos autos do processo administrativo, não se vislumbra ofensa à publicidade, que foi realizada por

publicação de extrato do que restou decidido pela CODESP. Saliente-se, a propósito, que a impetrante, conforme

declara na inicial, já participou de outras licitações promovidas pela Companhia de Docas e tem conhecimento dos

procedimentos adotados para acesso aos feitos administrativos.De qualquer forma, é de se presumir, neste

momento, tendo em conta o conteúdo da publicação, que as razões da decisão da autoridade impetrada relativa ao

recurso encontram-se encartadas nos autos do procedimento administrativo que dá suporte ao certame.Em suma, é

de se crer que constam do processo as razões expostas pela Superintendência Jurídica da CODESP e pelo

Presidente da Companhia, como é usual nos procedimentos licitatórios por ela promovidos. Cabia à impetrante ter

diligenciado para demonstrar o contrário, sem limitar o suporte de sua impetração na publicação constante do

Diário Oficial.Não prosperam, da mesma forma, os argumentos da impetrante a respeito do prazo exíguo fixado

entre uma sessão e outra.Embora o ato tenha sido agendado para momento próximo, nada impede que ele aconteça

na data citada, pois, a princípio, os recursos administrativos interpostos já foram julgados. Não se vislumbra, na

hipótese, ofensa às regras da Lei n. 8.666/93, não cabendo, no ponto, a invocação da regra do art. 26 da Lei n.
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9.784/93, por não estarem propriamente presentes as hipóteses do art. 28 deste diploma..Nesses termos, ressalto

que com a vinda das informações, vieram para os autos cópia da decisão administrativa atacada (fls. 205/207) e,

de fato, não se resumia ao extrato publicado, conforme alega a Impetrante.Tal aspecto ganha reforço com a r.

decisão proferida em sede de agravo de instrumento.Por fim, observo que o mandado de segurança impetrado

perante a 2ª Vara (Proc. nº 0008239-72.2012.403.6104), não se revela prejudicial ao presente, porquanto, embora

trate da mesma licitação, investe contra decisão administrativa diversa.Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido e denego a segurança, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Não há condenação em honorários advocatícios (art. 25 da lei

12.016/2009).Comunique-se o DD. Desembargador Relator do agravo interposto nos autos o teor desta sentença,

encaminhando cópia por meio eletrônico, consoante prescreve o artigo 149, inciso III, do Prov. CORE

64/2005.Custas pela Impetrante.P. R. I. O.

 

0006893-86.2012.403.6104 - HANJIN SHIPPING CO LTD(SP184716 - JOÃO PAULO ALVES JUSTO

BRAUN) X INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL PORTO DE SANTOS - SP

SENTENÇAHANJIN SHIPPING CO LTD representada por HANJIN SHIPPING DO BRASIL LTDA, impetrou

o presente mandado de segurança contra ato do INSPETOR DA ALFÂNDEGA NO PORTO DE SANTOS,

objetivando a desunitização da carga e a devolução do contêiner CARU 268.451-2.Afirma a impetrante, em suma,

que ao não se pronunciar a respeito do pedido de desova das mercadorias e liberação da unidade de carga, a

autoridade coatora incorre em omissão arbitrária, ferindo seu direito líquido e certo.A União Federal manifestou-

se às fls. 45/47.A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações, prestadas às

fls. 48/57.Indeferida a liminar (fls. 59/62), a Impetrante interpôs agravo de instrumento (fls. 68/87), sendo-lhe

indeferido o efeito suspensivo (fls. 88/92). O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 101/102.É o

relatório. Fundamente e Decido.O objeto da impetração consiste na liberação do contêiner depositado no Terminal

Santos Brasil. Segundo as informações do Ilmo. Sr. Inspetor da Alfândega da RFB no Porto de Santos, as

importações de pneus usados processadas perante esta URF foram bloqueadas, dentre as quais as da carga

unitizada com contêiner demandado, conforme orientações da Coordenação-Geral de Administração Aduaneira -

COANA, da AGU e da PFN, no que diz respeito à interpretação da decisão proferida pelo STF na ADPF nº

101/DF, em 24/06/2009. A questão em apreço traz à apreciação os efeitos da IN SRF nº 800, de 27/12/2007, cujo

escopo é disciplinar o controle aduaneiro de entrada e saída de embarcações e movimentação de cargas e unidades

de carga em portos alfandegados, que, atualmente, se faz por módulo do SISCOMEX, denominado SISCOMEX

CARGA. O bloqueio é determinado pela autoridade aduaneira, nas situações contempladas no artigo 44 da IN

SRF nº 800/2007, cabendo lembrar que dita autoridade tem precedência sobre os demais órgãos envolvidos na

operação portuária, sendo dotada de competência para disciplinar a entrada, a permanência, a movimentação e a

saída de pessoas, veículos, unidades de carga e mercadorias nas áreas de portos, aeroportos, pontos de fronteira e

recintos alfandegados, bem assim em outras áreas nas quais se autorize carga e descarga de mercadorias, no que

interessar à Fazenda Nacional (Decreto nº 4.543/2002, art. 17).Faço notar, ademais, que a D. Autoridade está

agindo por orientação da COANA, A.G.U. e P.F.N., ante a indefinição do destino a ser dado a pneus usados, cuja

importação foi reconhecida como proibida, na forma da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº

101. Confira-se:ADPF 101 / DF - DISTRITO FEDERAL ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE

PRECEITO FUNDAMENTALRelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIAJulgamento: 24/06/2009 Órgão Julgador:

Tribunal PlenoPublicação : DJe-108 DIVULG 01-06-2012 PUBLIC 04-06-2012 - EMENT VOL-02654-01 PP-

00001OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE. ARTS. 170, 196 E 225 DA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE DE ATOS NORMATIVOS PROIBITIVOS

DA IMPORTAÇÃO DE PNEUS USADOS. RECICLAGEM DE PNEUS USADOS: AUSÊNCIA DE

ELIMINAÇÃO TOTAL DE SEUS EFEITOS NOCIVOS À SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO.

AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE

ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO. COISA JULGADA COM CONTEÚDO EXECUTADO OU

EXAURIDO: IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. DECISÕES JUDICIAIS COM CONTEÚDO

INDETERMINADO NO TEMPO: PROIBIÇÃO DE NOVOS EFEITOS A PARTIR DO JULGAMENTO.

ARGUIÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Adequação da arguição pela correta indicação

de preceitos fundamentais atingidos, a saber, o direito à saúde, direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado (arts. 196 e 225 da Constituição Brasileira) e a busca de desenvolvimento econômico sustentável:

princípios constitucionais da livre iniciativa e da liberdade de comércio interpretados e aplicados em harmonia

com o do desenvolvimento social saudável. Multiplicidade de ações judiciais, nos diversos graus de jurisdição,

nas quais se têm interpretações e decisões divergentes sobre a matéria: situação de insegurança jurídica acrescida

da ausência de outro meio processual hábil para solucionar a polêmica pendente: observância do princípio da

subsidiariedade. Cabimento da presente ação. 2. Argüição de descumprimento dos preceitos fundamentais

constitucionalmente estabelecidos: decisões judiciais nacionais permitindo a importação de pneus usados de

Países que não compõem o Mercosul: objeto de contencioso na Organização Mundial do Comércio - OMC, a

partir de 20.6.2005, pela Solicitação de Consulta da União Europeia ao Brasil. 3. Crescente aumento da frota de
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veículos no mundo a acarretar também aumento de pneus novos e, consequentemente, necessidade de sua

substituição em decorrência do seu desgaste. Necessidade de destinação ecologicamente correta dos pneus usados

para submissão dos procedimentos às normas constitucionais e legais vigentes. Ausência de eliminação total dos

efeitos nocivos da destinação dos pneus usados, com malefícios ao meio ambiente: demonstração pelos dados. 4.

Princípios constitucionais (art. 225) a) do desenvolvimento sustentável e b) da equidade e responsabilidade

intergeracional. Meio ambiente ecologicamente equilibrado: preservação para a geração atual e para as gerações

futuras. Desenvolvimento sustentável: crescimento econômico com garantia paralela e superiormente respeitada

da saúde da população, cujos direitos devem ser observados em face das necessidades atuais e daquelas

previsíveis e a serem prevenidas para garantia e respeito às gerações futuras. Atendimento ao princípio da

precaução, acolhido constitucionalmente, harmonizado com os demais princípios da ordem social e econômica. 5.

Direito à saúde: o depósito de pneus ao ar livre, inexorável com a falta de utilização dos pneus inservíveis,

fomentado pela importação é fator de disseminação de doenças tropicais. Legitimidade e razoabilidade da atuação

estatal preventiva, prudente e precavida, na adoção de políticas públicas que evitem causas do aumento de

doenças graves ou contagiosas. Direito à saúde: bem não patrimonial, cuja tutela se impõe de forma inibitória,

preventiva, impedindo-se atos de importação de pneus usados, idêntico procedimento adotado pelos Estados

desenvolvidos, que deles se livram. 6. Recurso Extraordinário n. 202.313, Relator o Ministro Carlos Velloso,

Plenário, DJ 19.12.1996, e Recurso Extraordinário n. 203.954, Relator o Ministro Ilmar Galvão, Plenário, DJ

7.2.1997: Portarias emitidas pelo Departamento de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento,

Indústria e Comércio Exterior - Decex harmonizadas com o princípio da legalidade; fundamento direto no art. 237

da Constituição da República. 7. Autorização para importação de remoldados provenientes de Estados integrantes

do Mercosul limitados ao produto final, pneu, e não às carcaças: determinação do Tribunal ad hoc, à qual teve de

se submeter o Brasil em decorrência dos acordos firmados pelo bloco econômico: ausência de tratamento

discriminatório nas relações comerciais firmadas pelo Brasil. 8. Demonstração de que: a) os elementos que

compõem o pneus, dando-lhe durabilidade, é responsável pela demora na sua decomposição quando descartado

em aterros; b) a dificuldade de seu armazenamento impele a sua queima, o que libera substâncias tóxicas e

cancerígenas no ar; c) quando compactados inteiros, os pneus tendem a voltar à sua forma original e retornam à

superfície, ocupando espaços que são escassos e de grande valia, em especial nas grandes cidades; d) pneus

inservíveis e descartados a céu aberto são criadouros de insetos e outros transmissores de doenças; e) o alto índice

calorífico dos pneus, interessante para as indústrias cimenteiras, quando queimados a céu aberto se tornam focos

de incêndio difíceis de extinguir, podendo durar dias, meses e até anos; f) o Brasil produz pneus usados em

quantitativo suficiente para abastecer as fábricas de remoldagem de pneus, do que decorre não faltar matéria-

prima a impedir a atividade econômica. Ponderação dos princípios constitucionais: demonstração de que a

importação de pneus usados ou remoldados afronta os preceitos constitucionais de saúde e do meio ambiente

ecologicamente equilibrado (arts. 170, inc. I e VI e seu parágrafo único, 196 e 225 da Constituição do Brasil). 9.

Decisões judiciais com trânsito em julgado, cujo conteúdo já tenha sido executado e exaurido o seu objeto não são

desfeitas: efeitos acabados. Efeitos cessados de decisões judiciais pretéritas, com indeterminação temporal quanto

à autorização concedida para importação de pneus: proibição a partir deste julgamento por submissão ao que

decidido nesta arguição. 10. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental julgada parcialmente

procedente.Decisão Decisão: Preliminarmente, o Tribunal, por maioria, conheceu da argüição de descumprimento

de preceito fundamental, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes.

Em seguida, após o voto da SenhoraMinistra Cármen Lúcia, julgando parcialmente procedente a argüição, pediu

vista dos autos o Senhor Ministro Eros Grau. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie.

Falaram: pela Advocacia-Geral da União, o Ministro José Antônio DiasToffoli; pelos amici curiae Conectas

Direitos Humanos, Justiça Global e Associação de Proteção do Meio Ambiente de Cianorte - APROMAC, o Dr.

Oscar Vilhena Vieira; pelos amici curiae ABIP - Associação Brasileira da Indústria de Pneus Remoldados;

BSColway Pneus Ltda., Tal Remoldagem de Pneus Ltda.; ABR - Associação Brasileira do Segmento de Reforma

de Pneus; Pneuback Indústria e Comércio de Pneus Ltda.; Pneus Hauer do Brasil Ltda., RIBOR - Importação,

Exportação, Comércio e Representações Ltda. eAssociação de Defesa da Concorrência Legal e dos Consumidores

Brasileiros - ADCL, os Drs. Emmanuel de Nora Serra, Ítaro Sarabanda Walker, Carlos Agustinho Tagliari e

Ricardo Alípio da Costa; e, pelo Ministério Público Federal, o Procurador-Geral daRepública, Dr. Antônio

Fernando Barros e Silva de Souza. Plenário, 11.03.2009. Decisão: Prosseguindo no julgamento, o Tribunal, por

maioria e nos termos do voto da Relatora, julgou parcialmente procedente a argüição de descumprimento de

preceito fundamental, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que a julgavaimprocedente. Votou o Presidente,

Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, neste julgamento, o Senhor Ministro Cezar Peluso e, licenciado, o Senhor

Ministro Menezes Direito. Plenário, 24.6.2009.Em virtude, portanto, de a unidade de carga pretendida abrigar

pneus usados, a este tipo de mercadoria devem ser aplicadas as disposições da recém editada Medida Provisória nº

563/2012, não havendo nos autos notícia de que o importador tenha atendido a estes novos preceitos no que diz

respeito à correta destinação.De outra parte, como bem esclarecido pelo Inspetor da Alfândega, no conhecimento

de transporte versado nos autos, foi aposta a sigla CY/CY, que corresponde à modalidade de movimentação

designada FCL/FCL (full container load), na qual a mercadoria é unitizada sob a responsabilidade do exportador e
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desunitizada sob a responsabilidade do consignatário/importador. Portanto, o compromisso assumido pelo

impetrante quando celebrado o contrato não consiste apenas em transportar as mercadorias do porto de embarque

e entregá-las no porto de destino.Configura-se, por conseguinte, risco inerente à atividade comercial, tanto do

transportador, como do operador portuário, aos quais são impostos os custos decorrentes da situação ora analisada.

Quanto ao transportador, o próprio contrato prevê mecanismos de reparação quando configurada a

sobreestadia.Por tais fundamentos, julgo IMPROCEDENTE o pedido e denego a segurança. Não há condenação

em honorários advocatícios, a teor da Súmula nº 105, do S.T.J. Custas na forma da lei.Indevidos honorários

advocatícios (Lei nº 12.016/2009, art. 25). Custas na forma da lei.Comunique-se ao Desembargador Federal

Relator do agravo de instrumento interposto nos autos o teor desta sentença.P.R.I.O.

 

0007019-39.2012.403.6104 - COSAN OPERADORA PORTUARIA S/A(SP234686 - LEANDRO

BRUDNIEWSKI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS

SENTENÇA:COSAN OPERADORA PORTUÁRIA, qualificada nos autos, impetrou o presente mandado de

segurança, em face de ato imputado ao Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

SANTOS, objetivando in verbis: (...)(c)a concessão integral da segurança para, declarando a inconstitucionalidade

do artigo 31 da Lei nº 10.865/04, dos artigos 3º, parágrafos 3ºs, incisos I e III das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 e

dos artigos 15 e 93 da Lei nº 10.833/03: (i) reconhecer o direito aos créditos de PIS e COFINS decorrentes de

bens do ativo imobilizado, utilizados na produção de bens para venda, adquiridos antes de 1º de maio de 2004 sem

as vedações impostas pelo artigo 31 da Lei nº 10.865/04, dos artigos 3ºm parágrafos 3ºs, incisos I e III das Leis nºs

10.637/02 e 10.833/03 e dos artigos 15 e 93 da Lei nº 10.833/03 ; e, cumulativamente, (ii) autorizar a tomada de

créditos de PIS e COFINS decorrentes da depreciação de bens do ativo imobilizado, utilizados na produção de

bens para venda, adquiridos antes de 1º de maio de 2004, sem as vedações impostas pela legislação supra

mencionada, e o seu aproveitamento na apuração das contribuições ao PIS e COFINS vincendas, para resguardar

o direito líquido e certo da Impetrante de recolher as contribuições nos estritos termos da lei e dos princípios da

não- cumulatividade (art. 195, 12, CF), direito adquirido (art 5º, XXXVI, CF), segurança jurídica (art. 5º

XXXVI,CF), isonomia (art. 150, II da CF) e irretroatividade (art. 150, III,a,CF); e, ainda cumulativamente (iii)

autorizar a compensação com todos os tributos administrados pela Receita Federal e nos termos da legislação

vigente à época do encontro de contas (art. 170, CTN) ....Em apertada síntese, narra a inicial que apesar da

previsão legal para tomada daqueles créditos pelas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/2003, houve posterior vedação

pelo artigo 31 da Lei nº 10.865/2004, que os limitou temporalmente, tomando como referência a data de aquisição

dos bens incorporados ao ativo imobilizado, ou seja, adquiridos até 30 de abril de 2004.Alega o contribuinte que

inovação trazida pela Lei nº 10.865/2004, nos referidos diplomas legais, vedou a utilização de determinados

créditos (insumos), especialmente em relação à depreciação e amortização de bens incorporados ao seu ativo

imobilizado, violando os princípios da não-cumulatividade e da segurança jurídica.Sendo assim, a Impetrante

fundamenta também a liquidez e certeza do direito postulado, asseverando que de acordo com a regra da não-

cumulatividade, estes insumos, utilizados na produção de bens para venda tornaram-se parte do seu patrimônio

antes da edição da Lei nº 10.865/2004, a qual atingiu de modo indevido fatos pretéritos, em ofensa ao direito

adquirido e aos princípios da irretroatividade e da isonomia.Com a inicial foram apresentados documentos (fls.

31/1.249).A análise do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações, nas quais a autoridade

defendeu a inviabilidade do acolhimento da pretensão, forte em que a Lei nº 10.865/2004 não viola os princípios

constitucionais exaltados na petição inicial. Defendeu, assim, a constitucionalidade das normas questionadas pela

Impetrante.Contra o indeferimento da liminar (fls. 1278/1284), interpôs a Impetrante agravo de instrumento (fls.

1304/1327), ao qual foi negado seguimento (fls. 1332/1333).O Ministério Público Federal manifestou-se à fl.

1337.É o relatório. Fundamento e decido.No caso em questão, pretende a Impetrante computar a depreciação e

amortização de bens incorporados ao seu ativo imobilizado até 30/04/2004 para fins de composição do crédito

para abatimento da base de cálculo do PIS e da COFINS.Com efeito, na redação originária da Constituição

Federal, a regra de não-cumulatividade incidia apenas sobre o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI, art.

155, IV, 3º, II), sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS, art. 155, II, 2º, I) e sobre os

impostos e contribuições criados com fundamento na chamada competência residual da União (art. 154, I e art.

195, 4º). A regra constitucional em foco não alcançava, pois, as chamadas contribuições sociais ordinárias, em

especial as ora em discussão (COFINS e PIS), instituídas com fundamento no artigo 195, inciso I, alínea b, e 239

da Constituição Federal.É fato que a EC nº 42/2003, ao introduzir o 12 ao artigo 195, da Constituição, previu que

a legislação ordinária regularia situações em que a regra da não-cumulatividade seria aplicável também para

algumas contribuições sociais, nos seguintes termos: 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os

quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. (acrescentado

pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003).Ressalte-se, desde logo, que não havia impedimento jurídico a

que a lei assim o fizesse antes mesmo da alteração constitucional, como, aliás, foi instituído pela Medida

Provisória nº 66/2002, convertida na Lei nº 10.637/2002, que criou hipóteses de dedução de créditos em relação

ao PIS, e pela Medida Provisória nº 135/2003, convertida na Lei nº 10.833/2003, que autorizou a realização dessas

deduções em relação a COFINS.Tem-se por certo, todavia, que a nova previsão constitucional de não-
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cumulatividade dessas contribuições diverge da previsão constitucional originária, na medida que o texto

constitucional remete a definição de seu conteúdo à lei, o que força reconhecer que se trata de norma de eficácia

limitada, a depender de integração do legislador ordinário.Assim, tomando em consideração que a Constituição

não estabelece a obrigatoriedade da adoção do princípio da não-cumulatividade para a generalidade dos casos, é

de se reconhecer que o legislador ordinário tem autorização constitucional para identificar e colimar as situações e

condições para a incidência do princípio. Portanto, impende anotar que, no plano infraconstitucional, a legislação

de regência cuidou da não-cumulatividade, antes mesmo da EC 42, de 19/12/2003, instituindo um sistema de

desconto em relação a determinados créditos, nos seguintes termos:PIS: Lei nº 10.637/2002:Art. 3o Do valor

apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:I - bens adquiridos

para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de

2004)a) no inciso III do 3o do art. 1o desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008). b) nos 1o e 1o-A do

art. 2o desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.787, de 2008)II - bens e serviços, utilizados como insumo na

prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis

e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002,

devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados

nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)III - (VETADO)IV - aluguéis de

prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;V - valor das

contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema

Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte -

SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados

ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens

destinados à venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)VII - edificações e

benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela

locatária;VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês

anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de

vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)X - vale-

transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa

jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela

Lei nº 11.898, de 2009) 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art.

2o desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Lei nº 11.727, de 2008) (Vigência)I

- dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;II - dos itens mencionados nos incisos IV,

V e IX do caput, incorridos no mês; (Redação dada pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)III - dos encargos de

depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos no mês;IV - dos bens

mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. 2o Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada

pela Lei nº 10.865, de 2004)I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)II - da

aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse

último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos

ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 3o O direito ao crédito aplica-se,

exclusivamente, em relação:I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;II - aos

custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;III - aos bens e serviços

adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei.

4o O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes. 5o (VETADO) 6o

(VETADO) 7o Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da contribuição para o

PIS/Pasep, em relação apenas a parte de suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos

custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas. (Vide Lei nº 10.865, de 2004) 8o Observadas as normas a

serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas

referidas no 7o e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o crédito será

determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos,

por meio de sistema de contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ouII - rateio

proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a relação percentual existente entre a receita

bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês. 9o O método eleito pela

pessoa jurídica será aplicado consistentemente por todo o ano-calendário, observadas as normas a serem editadas

pela Secretaria da Receita Federal. 10. (Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) 11.(Revogado pela Lei nº 10.925,

de 2004) 12. Ressalvado o disposto no 2o deste artigo e nos 1o a 3o do art. 2o desta Lei, na aquisição de

mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida na Zona Franca de Manaus, consoante projeto aprovado

pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, o crédito será

determinado mediante a aplicação da alíquota de 1% (um por cento) e, na situação de que trata a alínea b do inciso

II do 4o do art. 2o desta Lei, mediante a aplicação da alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos

por cento). (Redação dada pela Lei nº 11.307, de 2006) 13. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e

outros bens fabricados para incorporação ao ativo imobilizado na forma do inciso VI do caput deste artigo os
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custos de que tratam os incisos do 2o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 15. O disposto no 12

deste artigo também se aplica na hipótese de aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida

nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nos 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho

de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei no

8.857, de 8 de março de 1994. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 16. Ressalvado o

disposto no 2o deste artigo e nos 1o a 3o do art. 2o desta Lei, na hipótese de aquisição de mercadoria revendida

por pessoa jurídica comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio referidas no 15, o crédito será

determinado mediante a aplicação da alíquota de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento). (Incluído pela

Lei nº 11.945, de 2009).COFINS: Lei nº 10.833/2003.Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa

jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010)I - bens

adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº

10.865, de 2004)a) nos incisos III e IV do 3o do art. 1o desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)(Vide

Medida Provisória nº 413, de 2008) (Vide Lei nº 11.727, de 2008).b) nos 1o e 1o-A do art. 2o desta Lei; (Redação

dada pela lei nº 11.787, de 2008)II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na

produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em

relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou

importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e

87.04 da Tipi; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a

forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de

2007)IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da

empresa;V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de

optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de

Pequeno Porte - SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)VI - máquinas, equipamentos e outros

bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na

produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços; (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)VII

- edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa;VIII - bens

recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada

conforme o disposto nesta Lei;IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos

incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação,

fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de

serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.898, de 2009) 1o Observado o disposto

no 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta

Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeito)I - dos itens mencionados nos

incisos I e II do caput, adquiridos no mês;II - dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos

no mês;III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII do caput,

incorridos no mês;IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. 2o Não dará direito a

crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e (Incluído

pela Lei nº 10.865, de 2004)II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição,

inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços

sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 3o

O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica

domiciliada no País;II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no

País;III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar a

aplicação do disposto nesta Lei. 4o O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses

subseqüentes. 5o (Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) 6o (Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) 7o Na

hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da COFINS, em relação apenas à parte de

suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a

essas receitas. 8o Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso de custos,

despesas e encargos vinculados às receitas referidas no 7o e àquelas submetidas ao regime de incidência

cumulativa dessa contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:I -

apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de contabilidade de custos integrada e

coordenada com a escrituração; ouII - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a

relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total,

auferidas em cada mês. 9o O método eleito pela pessoa jurídica para determinação do crédito, na forma do 8o,

será aplicado consistentemente por todo o ano-calendário e, igualmente, adotado na apuração do crédito relativo à

contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa, observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita

Federal. 10. O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo não constitui receita bruta da pessoa jurídica,

servindo somente para dedução do valor devido da contribuição. 11. (Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) 12.

(Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) 13. Deverá ser estornado o crédito da COFINS relativo a bens adquiridos

para revenda ou utilizados como insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou
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produtos destinados à venda, que tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou deteriorados, destruídos em

sinistro ou, ainda, empregados em outros produtos que tenham tido a mesma destinação. (Incluído pela Lei nº

10.865, de 2004) 14. Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o crédito de que trata o inciso III do 1o deste

artigo, relativo à aquisição de máquinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado, no prazo de 4 (quatro)

anos, mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor

correspondente a 1/48 (um quarenta e oito avos) do valor de aquisição do bem, de acordo com regulamentação da

Secretaria da Receita Federal. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 15. O crédito, na hipótese de aquisição, para

revenda, de papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d da Constituição Federal, quando

destinado à impressão de periódicos, será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no 2o do art. 2o

desta Lei (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 16. Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o crédito de

que trata o inciso III do 1o deste artigo, relativo à aquisição de embalagens de vidro retornáveis, classificadas no

código 7010.90.21 da Tipi, destinadas ao ativo imobilizado, de acordo com regulamentação da Secretaria da

Receita Federal do Brasil: (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeito)I - no prazo de 12

(doze) meses, à razão de 1/12 (um doze avos); ou (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeito)II -

na hipótese de opção pelo regime especial instituído pelo art. 58-J desta Lei, no prazo de 6 (seis) meses, à razão de

1/6 (um sexto) do valor da contribuição incidente, mediante alíquota específica, na aquisição dos vasilhames,

ficando o Poder Executivo autorizado a alterar o prazo e a razão estabelecidos para o cálculo dos referidos

créditos. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeito) 17. Ressalvado o disposto no 2o deste artigo

e nos 1o a 3o do art. 2o desta Lei, na aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida na Zona

Franca de Manaus, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona

Franca de Manaus - SUFRAMA, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota de 4,6% (quatro

inteiros e seis décimos por cento) e, na situação de que trata a alínea b do inciso II do 5o do art. 2o desta Lei,

mediante a aplicação da alíquota de 7,60% (sete inteiros e sessenta centésimos por cento). (Redação dada pela Lei

nº 11.307, de 2006) 18. O crédito, na hipótese de devolução dos produtos de que tratam os 1o e 2o do art. 2o desta

Lei, será determinado mediante a aplicação das alíquotas incidentes na venda sobre o valor ou unidade de medida,

conforme o caso, dos produtos recebidos em devolução no mês. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) (Vigência)

(Vide Medida Provisória nº 413, de 2008) (Vide Lei nº 11.727, de 2008). 19. A empresa de serviço de transporte

rodoviário de carga que subcontratar serviço de transporte de carga prestado por: (Incluído pela Lei nº 11.051, de

2004)I - pessoa física, transportador autônomo, poderá descontar, da Cofins devida em cada período de apuração,

crédito presumido calculado sobre o valor dos pagamentos efetuados por esses serviços; (Incluído pela Lei nº

11.051, de 2004)II - pessoa jurídica transportadora, optante pelo SIMPLES, poderá descontar, da Cofins devida

em cada período de apuração, crédito calculado sobre o valor dos pagamentos efetuados por esses serviços.

(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) (Vigência) 20. Relativamente aos créditos referidos no 19 deste artigo, seu

montante será determinado mediante aplicação, sobre o valor dos mencionados pagamentos, de alíquota

correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) daquela constante do art. 2o desta Lei. (Incluído pela Lei nº

11.051, de 2004) (Vigência) 21. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e outros bens fabricados para

incorporação ao ativo imobilizado na forma do inciso VI do caput deste artigo os custos de que tratam os incisos

do 2o deste artigo. (Incluído dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 22. (Vide Medida Provisória nº 413, de 2008). 23.

O disposto no 17 deste artigo também se aplica na hipótese de aquisição de mercadoria produzida por pessoa

jurídica estabelecida nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nos 7.965, de 22 de dezembro de 1989,

8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei no 8.387, de 30 de dezembro

de 1991, e a Lei no 8.857, de 8 de março de 1994.(Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). 24. Ressalvado o

disposto no 2o deste artigo e nos 1o a 3o do art. 2o desta Lei, na hipótese de aquisição de mercadoria revendida

por pessoa jurídica comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio referidas no 23 deste artigo, o crédito será

determinado mediante a aplicação da alíquota de 3% (três por cento). (Incluído pela Lei nº 11.945, de

2009).Sendo possível a criação, por meio de lei, de novas restrições aos créditos admitidos, a Lei nº 10.865/04,

além de ter respeitado a anterioridade nonagesimal, colocou a salvo a retroatividade, pois antes de haver a

alteração legislativa, a aquisição ao direito ao crédito ocorria mensalmente (inciso III, 1º, art. 3º das Leis nºs

10.637/2002 e 10.833/2003), enquanto o artigo 31 estabeleceu de forma expressa que a vedação seria aplicável a

partir do último dia do terceiro mês subseqüente ao da publicação desta Lei.De outra parte, não resta violado o

princípio da segurança jurídica, porque foi outorgada ao legislador infraconstitucional a tarefa de dispor sobre os

limites objetivos e subjetivos da não-cumulatividade para as contribuições destinadas ao PIS e COFINS, razão

pela qual a apuração das respectivas bases de cálculo se dá conforme a lei que pode autorizar, limitar ou vedar as

deduções. É o que fez o sobredito artigo 31, modificando a situação anterior para os bens adquiridos até

30/04/2004, sem que isso represente violação ao direito adquirido.Ademais, o direito ao creditamento das

despesas e custos de amortização não nasce no momento da aquisição do bem, mas com o seu próprio desgaste ao

longo do tempo, sendo, portanto, formado em mais de um exercício já que as tais despesas incorrem pela

diminuição ou extinção do valor econômico de determinado ativo.Logo, a isonomia tributária deve ser aferida e

concretizada diante de situações jurídicas específicas dos diversos setores econômicos eleitos pelo legislador,

estabelecendo os créditos sujeitos a desconto na operação seguinte para efeito de aperfeiçoar a não-
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cumulatividade, descontos esses que devem corresponder àqueles oriundos de produtos ou serviços com

incidência contributiva na operação anterior, não competindo ao juiz criar hipóteses de dedução não previstas ou

excluídas expressamente pela lei.Ressalto que inexistindo expressa autorização legal ao creditamento na forma

almejada na inicial não cabe ao Poder Judiciário conferir benefício fiscal não previsto em lei, sob pena de violação

ao artigo 111 do CTN.Sobre o assunto, trago à colação excerto do voto proferido na AMS

nº00061434320054036100, da relatoria do Juiz Federal Convocado, SOUZA RIBEIRO, do TRF da 3ª Região - 3ª

TURMA, DJF3 DATA:26/08/2008:MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÕES COFINS E PIS - LC

70/91 E 07/70 - LEI Nº 9.718/98 - CONCEITO DE FATURAMENTO - BASE DE CÁLCULO -

DECLARAÇÃO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DA INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º, DO

ART. 3º - LEGITIMIDADE DA DEFINIÇÃO CONTIDA NO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.715/98 PARA O PIS -

INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS SOBRE LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS E/OU IMÓVEIS -

CONTRIBUIÇÕES PIS E COFINS PELO REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE - LEI Nº 10.637/02 E LEI

Nº 10.833/03 - BASE DE CÁLCULO - CONCEITO DE FATURAMENTO E RECEITA -

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE - HIERARQUIA DAS LEIS, ANTERIORIDADE, ISONOMIA,

CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, RAZOABILIDADE, LIVRE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA

E VEDAÇÃO AO CONFISCO - COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA - PRESCRIÇÃO - SELIC(...)X - A legislação

impugnada (Leis nº 10.637/02, nº 10.833/03 e nº 10.865/04) não ofende aos princípios da capacidade contributiva,

da isonomia, da vedação ao confisco, do livre exercício da atividade econômica, da livre concorrência e ao

princípio da razoabilidade. XI - O princípio da não-cumulatividade era previsto na Constituição Federal apenas

para o IPI (art. 155, IV, 3º, II) e o ICMS (art. 155, II, 2º, I), não alcançando as contribuições previdenciárias, salvo

as criadas com fundamento no 4º do mesmo artigo (submetidas às regras do artigo 154, I), não alcançando as

contribuições previdenciárias previstas no artigo 195, inciso I. XII - A definição prevista em citados dispositivos

constitucionais não se aplica a estas últimas, para as quais somente com a Emenda nº 42, de 2003, passou o

princípio a ser expressamente previsto, porque a sua definição é remetida à lei que venha regulamentar os setores

da atividade econômica em que deveriam tais contribuições ser não-cumulativas, o que importa em reconhecer a

não obrigatoriedade da regra de não-cumulatividade para a generalidade dos casos e, conseqüentemente, a

possibilidade de o legislador identificar outros critérios, situações e condições para a fixação da regra da não-

cumulatividade (como estabelecido nos artigos 3º, incisos I e II, 8º e 11, da Lei nº 10.637/02, e nos artigos 3º, I e

II, 10 e 12, da Lei nº 10.833/03), o que até reforça, em uma compreensão genérica e global da sistemática

constitucional para estas contribuições sociais, a regra do 9º do mesmo artigo 195 da Constituição (incluído pela

Emenda nº 20/98 e alterado pela Emenda nº 47/2005), conferindo ao legislador a possibilidade de identificar as

situações jurídicas individuais e graduar a incidência contributiva segundo a capacidade econômica do

contribuinte, atendendo às peculiaridades individuais de cada setor da economia, assim conferindo efetividade ao

princípio da isonomia tributária. XIII - Nada impedia a adoção desta técnica de arrecadação - a não-

cumulatividade - para as contribuições sociais antes mesmo da Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003. XIV

- A isonomia tributária deve ser aferida e concretizada pelo Legislador diante das situações jurídicas específicas

dos diversos setores econômicos, estabelecendo os créditos sujeitos a desconto na operação seguinte para efeito de

aperfeiçoar a não-cumulatividade, dentro de um critério de razoabilidade, não competindo ao Judiciário fazê-lo

(criar hipóteses de dedução não previstas ou excluídas expressamente pela lei, regras que, em substância,

importariam em exclusão de tributos, a teor do artigo 111, inciso I, do Código Tributário Nacional). XV - Não é

possível reconhecer a inconstitucionalidade de todo o regime da não-cumulatividade instituído pelas referidas Leis

sob uma alegação genérica de ofensa à não-cumulatividade. XVI - Legitimidade da diferenciação de regimes

tributários da COFINS e do PIS (cumulatividade ou não) pelo tipo de regime de apuração do IRPJ (lucro real,

presumido ou arbitrado), pois não há exigência constitucional de que seja o regime tributário idêntico para todas

as empresas que exerçam uma mesma atividade, podendo diferenciar-se segundo a renda auferida, a complexidade

e a natureza das atividades exercidas, tudo com vistas a estabelecer a igualdade tributária, cuja ofensa não se

extrai das regras legais impugnadas nesta ação, daí também não se inferindo ofensa ao princípio do livre exercício

da atividade econômica ou da livre concorrência (CF/88, art. 170, IV). XVII - A ofensa ao princípio da vedação ao

confisco somente seria possível se demonstrado fosse que a exigência fiscal, por si mesma, eliminasse o direito de

propriedade ou inviabilizasse o exercício da atividade econômica, o que não se evidencia à consideração mesmo

do regime da não-cumulatividade instituído. (...)No mesmo sentido: AC 00237500620044036100,

Desembargadora Federal Cecília Marcondes, TRF3 - 3ª Turma, DJU de 24/04/2008 página 662; AMS

00202522820064036100, Desembargadora Federal Cecília Marcondes, TRF3 - 3ª Turma, e-DJF3 Judicial 1 de

04/05/2012; AMS 200461000184154, Desembargador Federal Mairan Maia, TRF3- 6ª Turma, DJF3, de

22/06/2011, página 1224.Por conseguinte, os bens e serviços considerados insumos e que permitem o desconto de

créditos na apuração do PIS e COFINS devem ser apurados na forma do artigo 3º das Leis nº 10.637/02 e

10.833/03, com as limitações do artigo 31 da Lei nº 10.865/2004, não sendo possível retirar do texto

constitucional exegese de que há obrigatoriedade de dedução de créditos relativos a qualquer outro bem ou serviço

adquirido ou utilizado pela empresa.De conseqüência, fica prejudicado o pedido de compensação dos valores

recolhidos nos moldes questionados.Por tais fundamentos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o
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processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Indevidos

honorários advocatícios, a teor das Súmulas 105/STJ e 512/STF. Custas na forma da lei.P.R.I.O.

 

0007806-68.2012.403.6104 - CEU AZUL ALIMENTOS LTDA(SP175343 - MANOEL ROGELIO GARCIA E

SP237484 - DANIEL DE LIMA ANTUNES) X CHEFE SERVICO VIGILANCIA AGROPECUARIA DO MIN

AGRIC NO PORTO DE SANTOS

SENTENÇACÉU AZUL ALIMENTOS LTDA, qualificada na inicial, impetra o presente mandado de segurança

contra omissão do Sr. CHEFE DA VIGILÂNCIA AGROPECUÁRIA DO PORTO DE SANTOS, objetivando

compeli-lo a adotar todas as providências de sua alçada tendentes a proceder a análise dos Requerimentos para

Fiscalização de Produtos Agropecuários acostados à inicial e, se o caso, emita as respectivas anuências,

viabilizando a exportação das mercadorias neles relacionadas.Sustenta a existência de direito líquido e certo, em

suma, na ilegal omissão de não estar sendo garantida a continuidade dos serviços essenciais durante o movimento

paredista. Arrazoa sobre o perigo da demora, que importará em dano irreparável.A liminar foi deferida

parcialmente às fls. 62/63.Notificada, a autoridade prestou informações (fls. 69/70).A União Federal manifestou-

se às fls. 72/73. Interpôs agravo retido.O Ministério Público Federal opinou à fl. 94.É o relatório. Fundamento e

decido.Configura-se nos autos de típico caso de falta de interesse processual superveniente, por força da liminar

que se mostrou satisfativa, obtendo a impetrante o resultado desejado.Pois bem, o interesse de agir consiste na

utilidade e na necessidade concreta do processo, na adequação do provimento e do procedimento desejado. Trata-

se, na verdade, de uma relação de necessidade e adequação, porque é inútil a provocação da tutela jurisdicional se

ela, em tese, não for apta a produzir a correção da lesão argüida na inicial.Em face do exposto, ausente o interesse

processual, com apoio no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, declaro extinto o presente mandado

de segurança, sem o exame do mérito.Sem condenação em verba honorária, a teor da Súmula 512 do E.

STF.Transitada em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P. R. I.O

 

0008046-57.2012.403.6104 - JOSUE ANUNCIADO DE OLIVEIRA(GO014413 - RODRIGO JORGE) X

INSPETOR DA RECEITA FEDERAL NA ALFANDEGA DE SANTOS

SENTENÇAJOSUÉ ANUNCIADO DE OLIVEIRA, qualificado na inicial, impetrou o presente mandado de

segurança, com pedido de liminar, contra ato do Senhor INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA

ALFÂNDEGA NO PORTO DE SANTOS, objetivando seja determinado o prosseguimento Declaração de

Trânsito Aduaneiro nº 12/0424051-2 e consequente liberação do veículo novo.Segundo a exordial, o impetrante

importou para uso próprio um automóvel marca Infiniti, modelo FX 35 AWD, cor branca, ano 2012, objeto da

Licença de Importação nº 12/1438537-5.A liquidez e certeza do direito alegado, encontra-se fundamentada, em

suma, na ilegalidade do indeferimento do trânsito aduaneiro, em virtude da ausência de motivação suficiente, uma

vez que não há qualquer irregularidade na Declaração de Trânsito Aduaneiro.Com a inicial vieram documentos. A

análise do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações.Devidamente notificada, a DD.

autoridade defendeu a legalidade da autuação, carreando documentos (fls. 49/82).A União Federal manifestou-se

às fls. 47/48.Intimado, o Impetrante juntou aos autos o Certificado de Origem em sua via original. Justificou,

ainda, às fls. 115/120 a ausência do Certificado de Título.Em atendimento à determinação, a autoridade impetrada

complementou suas informações (fls. 114), deixando de se pronunciar a respeito da apresentação, em Juízo, da via

original do Certificado de Origem.Contra o deferimento da liminar, interpôs a Impetrada agravo de instrumento

(fls. 136/152), onde obteve o deferimento da tutela recursal (fls. 156/159).O Ministério Público Federal não

opinou acerca do mérito (172).É o relatório. Fundamento e decido.Sem preliminares a serem apreciadas,

reexaminando a controvérsia, e pedindo vênia ao I. Relator do Agravo de Instrumento interposto nos autos, reputo

deva ser mantida a decisão liminar na fase de sentença, pois constato, na espécie, ilegalidade capaz de ser

corrigida nesta ação mandamental.Pois bem. Cinge-se o litígio sobre a regularidade da paralisação de despacho de

trânsito, em razão ausência da apresentação da via original do Certificado de Origem de veículo importado. Isso

porque para a fiscalização aduaneira, independentemente da efetiva condição de uso, o licenciamento no exterior é

suficiente para desqualificar o bem como novo.De início, considerando tramitar ações semelhantes neste Juízo,

ressalto a peculiaridade existente na presente demanda, pois aqui o Impetrante apresentou a via original do

Certificado de Origem, circunstância não enfrentada adequadamente pela Autoridade Impetrada. Tanto assim, ao

esclarecer sobre a ausência de Certificado de Título, o importador justificou não dispor de tal documento porque o

veículo não foi licenciado no exterior, o que explica estar em seu poder a via original do Certificado de Origem

(fl. 116), afastando-se, portanto, a imputação de se tratar de bem usado.E, conforme assegurado em decisão

liminar, anoto que houve o desentranhamento de referido documento (fl. 180), cuja cópia encontra-se juntada à fl.

30.Daí a razão pela qual mostra-se configurada a liquidez e certeza do direito postulado, deveras acentuada pela

satisfação da exigência da fiscalização.Não fosse só esta circunstância, calha transcrever o julgado do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região que bem enfrentou outros aspectos do litígio.DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO NOVO.

SUSPEITAS INFUNDADAS DE QUE SE TRATE DE VEÍCULO USADO. EXPORTADORA. REVENDA

AUTORIZADA. CONCEITO JURÍDICO. ILEGALIDADE. PROSSEGUIMENTO DO DESPACHO
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ADUANEIRO. RECURSO PROVIDO.1. Caso em que impetrado mandado de segurança objetivando o

prosseguimento do despacho aduaneiro de importação de veículo, interrompido para procedimento especial de

controle, em virtude de indícios de que o veículo importado é usado, reputado como tal o anteriormente registrado

ou licenciado, ou vendido por consumidor final, e não revendedor autorizado.2. A legislação de trânsito não cria o

conceito jurídico de novo ou usado, a partir da verificação da condição do vendedor. O que prevê é apenas a

exigência, para registro, de nota fiscal de compra, fornecida pelo fabricante ou revendedor, para atestar-se que se

trata de veículo novo, sem registro anterior, independentemente da verificação quanto a tratar-se de revenda

autorizada ou não. Aliás, a legislação de trânsito não é tecnicamente apropriada para a disciplina do controle

aduaneiro e comércio exterior, ainda que de veículos. No exame da legislação aduaneira, não consta conceito de

novo ou usado tal como o pretendido nas informações, as quais ainda utilizam-se de legislação estrangeira para

aplicar, no Brasil, restrição à internação de bem estrangeiro, o que é despido de qualquer plausibilidade jurídica.3.

A adoção na lei de vocábulos como novo ou usado não permite que sejam interpretados com sentido, conteúdo e

alcance distinto do que próprio do uso comum. Se existe um conceito jurídico de novo, diferente do que consta do

vocabulário usual, este deve ser contemplado (considera-se novo, para efeito desta lei). Se, para efeitos

aduaneiros, veículo novo é aquele que, além de nunca ter sido usado, ainda tenha sido comercializado

exclusivamente pela respectiva fábrica ou revendedor autorizado, então deve a lei estabelecer a especificidade e

distinção necessárias para garantir a segurança, objetividade e certeza jurídica.4. Usar da lei de trânsito ou de lei

estrangeira para criar interpretação restritiva a direito individual, que a lei aduaneira, própria à disciplina da

questão, não contemplou no trato da internação de bens estrangeiros no território nacional, é realmente atentar

contra princípios básicos da função administrativa, a própria legalidade.5. Extrapola o devido processo legal

questionar qualidade ou condição inerente ao bem, em si, atestada por laudo técnico feito pela própria Aduana,

para impor-lhe o rótulo de juridicamente usado, ao fundamento de que o importador teria adquirido o bem de

empresa sem autorização específica para a revenda, não obstante se trate, efetivamente, de veículo novo, sem

uso.6. Ora, não perde a qualidade de novo o fato do veículo ser exportado não pela fábrica ou concessionária, mas

por empresa, como é o caso, que, seja ou não habitualmente dedicada ao comércio exterior, tenha adquirido o bem

para sua revenda ao exterior, não o utilizando, portanto, como consumidora final. O fato de eventualmente não se

tratar de empresa concessionária, ou mesmo de empresa com autorização para revenda de veículo, pode, inclusive,

estar relacionada com alguma restrição local estabelecida pela marca no sentido de garantir exportação regular

apenas pela fábrica ou por concessionária ou representante da marca no Brasil. 7. O importador nacional, pessoa

física e consumidor final, na falta de restrição legal válida, pode optar pela forma de compra mais conveniente e

mais econômica, através de intermediário no exterior, empresa concessionária ou não - e, no caso, tudo indica que

se trata de empresa de exportação (f. 56)-, cabendo à Alfândega apenas verificar se o veículo é tecnicamente novo,

sem uso aferido por desgaste ou troca de peças, e se foi corretamente declarado para fins de controle aduaneiro e

fiscal.8. Na espécie, o agravante importou o automóvel Chevrolet Corvette Mod Z06 3LZ, modelo 2011,

declarado como novo na DI 11/2171114-8, apresentando certificado de transferência de domínio, denominado

Certificate of Title, constando, entre outras informações: Odometer Status 22 miles, em 28/06/2011, e Date of

Issue de 25/08/2011, e Registered Owner a exportadora MERLIN LOGISTICS INC (f. 59).9. As mensagens

eletrônicas, juntadas pela parte, além da invoice 00703, de 26/05/2011, indicam que houve pagamento adiantado

de 100% do valor da fatura (f. 60/71), o que prova que o veículo, em questão, foi adquirido pela exportadora para

revenda, e não para consumo próprio, o que vai ao encontro da verificação técnica de que se trata, efetivamente,

de veículo novo, sem uso, destinado à exportação.10. Ademais, laudo pericial, elaborado por engenheiro

mecânico, designado pela Alfândega, constatou que as mercadorias vistoriadas estão coerentes com o descrito na

DI (f. 45), e que o veículo é novo, sem indícios de ter sido usado anteriormente: os componentes principais

(motor, partes móveis da suspensão, marcas de riscos na pintura inferior do carro) foram inspecionados, sem que

fosse localizado neles sinais de desgaste que evidenciasse uso (f. 46).11. Agravo de instrumento provido, liminar

concedida.(TRF3, AI 462585, 3ª Turma, relator Des. Federal CARLOS MUTA, e-DJF3 27.04.2012)De outra

parte, com relação às demais questões que envolvem a lide, não vejo seja óbice à pretensão o fato de o Impetrante

residir no exterior, conquanto obteve decisão judicial que lhe favoreceu a importação de veículo para uso próprio,

sem incidência do imposto sobre produto industrializado.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido

formulado na inicial, concedendo, em definitivo, a segurança, para o fim de assegurar seja dado prosseguimento

ao despacho de trânsito aduaneiro do veículo objeto desta impetração, caso não existam outros óbices que

justifiquem a paralisação do procedimento. Indevidos honorários advocatícios (Lei nº 12.016/2009, art. 25).

Custas na forma da lei.Comunique-se ao Desembargador Federal Relator do agravo de instrumento interposto nos

autos o teor desta sentença.Sentença sujeita ao reexame necessário (art.14, 1º, da lei 12.016/2009). P. R. I. O.

 

0009848-90.2012.403.6104 - NIPPON YUSEN KABUSHIKI KAISHA(SP184716 - JOÃO PAULO ALVES

JUSTO BRAUN) X INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL PORTO DE SANTOS -

SP

SENTENÇANIPPON YUSEN KABUSHIKI KAISHA., representada por NYK LINE DO BRASIL LTDA,

impetrou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do INSPETOR DA ALFÂNDEGA
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NO PORTO DE SANTOS, objetivando a desunitização da carga e a devolução do contêiner NYKU 568.626-

9.Afirma a impetrante, em suma, que ao não se pronunciar a respeito do pedido de desova das mercadorias e

liberação da unidade de carga, a autoridade coatora incorre em omissão arbitrária, ferindo seu direito líquido e

certo.A União Federal manifestou-se às fls. 74/76.A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a

vinda das informações, prestadas às fls. 77/89.Indeferida a liminar (fl. 88), a Impetrante interpôs agravo de

instrumento (fls. 97/114). O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 119/120.É O relatório. Fundamente e

Decido.O objeto da impetração consiste na liberação do contêiner NYKU 568.626-9, depositado em terminal

alfandegado, por não ter sido iniciado o despacho aduaneiro, considerando-se abandonadas por presunção legal as

mercadorias nele transportadas.Com efeito, noticia o Ilmo. Sr. Inspetor da Alfândega da RFB no Porto de Santos

que os bens transportados no cofre almejado acondiciona, na verdade, encomendas e bagagens bloqueadas de

diversos interessados, as quais chegaram ao Brasil amparadas pelo conhecimento de carga BL NYKS 6050376980

emitido pela Impetrante, e onde figura como embarcador e consignatário a mesma pessoa.Devido a quantidade de

pessoas que reclamaram perante a Alfândega do Porto de Santos suas bagagens, verificou-se a irregularidade da

operação envolvendo a empresa Adonai Expresse Moving. Embora tenha sido decretado o perdimento no PAF nº

11128.003214/2010-06, ainda há a oportunidade de registro de Declaração Simplificada de Importação para o

mesmo contêiner, em razão de haver requerimentos em aberto. Daí a necessidade de ser preservada a carga,

inclusive porque subsiste, em alguns casos, a possibilidade de haver a identificação dos volumes, o que restaria

prejudicado na hipótese de desova.Importa ressaltar também, que o Sr. Inspetor da Alfândega, a fim de solucionar

o impasse, constituiu comissões, editando, para isso, portarias, inclusive prorrogando os prazos, considerando a

necessidade de serem adotados procedimentos para viabilizar a liberação, apenas, de bagagens desacompanhadas.

Portanto, não há que se falar em omissão, neste momento, a vista das providências noticiadas nas informações. De

outro lado, a questão em apreço traz à apreciação os efeitos da IN SRF nº 800, de 27/12/2007, cujo escopo é

disciplinar o controle aduaneiro de entrada e saída de embarcações e movimentação de cargas e unidades de carga

em portos alfandegados, que, atualmente, se faz por módulo do SISCOMEX, denominado SISCOMEX CARGA.

O bloqueio é determinado pela autoridade aduaneira, nas situações contempladas no artigo 44 da IN SRF nº

800/2007, cabendo lembrar que dita autoridade tem precedência sobre os demais órgãos envolvidos na operação

portuária, sendo dotada de competência para disciplinar a entrada, a permanência, a movimentação e a saída de

pessoas, veículos, unidades de carga e mercadorias nas áreas de portos, aeroportos, pontos de fronteira e recintos

alfandegados, bem assim em outras áreas nas quais se autorize carga e descarga de mercadorias, no que interessar

à Fazenda Nacional (Decreto nº 4.543/2002, art. 17) .Faço notar que a Ordem de Serviço nº 4/2004, derrogada

pela IN 800/2-007, não impõe ao depositário armazenar as mercadorias graciosamente, tampouco, às suas

expensas, o dever de desunitizá-las, sobretudo quando suas instalações são inadequadas ou insuficientes para

atender contingências de toda sorte. A dinâmica do comércio exterior impõe práticas fiscais mais ágeis, aptas a

atender, particularmente, a demanda do transporte de mercadorias acondicionadas em contêineres. Decerto que a

morosidade da Administração até que se proceda ao leilão/destinação de cargas abandonas, gera uma série de

inconvenientes aos usuários do Porto, dentre esses, problemas relativos à sua armazenagem, cuja integridade deve

ser preservada para garantir a reparação de danos ao Erário.Configura-se, por conseguinte, risco inerente à

atividade comercial, tanto do transportador, como do operador portuário, aos quais são impostos os custos

decorrentes da situação ora analisada. Quanto ao transportador, o próprio contrato prevê mecanismos de reparação

quando configurada a sobreestadia. Por tais fundamentos, julgo IMPROCEDENTE o pedido e denego a

segurança. Não há condenação em honorários advocatícios, a teor da Súmula nº 105, do S.T.J. Custas na forma da

lei.Indevidos honorários advocatícios (Lei nº 12.016/2009, art. 25). Custas na forma da lei.Comunique-se ao

Desembargador Federal Relator do agravo de instrumento interposto nos autos o teor desta sentença.P.R.I.O.

 

0009949-30.2012.403.6104 - POLISPORT IND/ E COM/ LTDA(SP284974A - EDUARDO OLIVEIRA

GONÇALVES E SP146121 - ALESSANDRO DESSIMONI VICENTE) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO

PORTO DE SANTOS

INTIME-SE O IMPETRANTE PRA QUE DE INTEGRAL CUMPRIMENTO A ORDEM EXARADA NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO NR. 201203000357765 PROVIDENCIANDO NO PRAZO DE 10 DIAS

DEPOSITO NOS TERMOS DA R. DECISAO - VALORES INFORMADOS AS FLS. 450/453 - 

 

0009999-56.2012.403.6104 - XTA BRASIL COM/ E IND/ DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA

LTDA(MG078960 - JACQUELINE DE MOURA CABRAL DALLE LUCCA) X INSPETOR DA

ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(Proc. 91 - PROCURADOR)

SENTENÇA.XTA BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA.,

qualificada nos autos, impetrou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do

INSPETOR DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DO PORTO DE SANTOS, objetivando

concessão de segurança que reconheça a ilegalidade da retenção das mercadorias descritas na DTA nº 12/051795-

0, autorizando o prosseguimento do trânsito aduaneiro para o desembaraço no Porto Seco de Uberaba-

MG.Segundo a inicial, desde 02/10/2012 os equipamentos de informática registrados na DTA acima numerada,
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encontram-se retidos indevidamente no Porto de Santos, sob a justificativa de que a importadora necessita de uma

declaração por escrito da fabricante da marca HP - HEWLETT PACKARD DEVELOPMENT COMPANY L.P.

autorizando a operação.Noticia a Impetrante que a mercadoria, a princípio, teria sido parametrizada para o Canal

Verde de conferência, mas, a fiscalização determinou a desova do contêiner e a instauração de procedimento

especial a vista de investigações, principalmente sobre impressoras importadas da marca HP.Relata que importou

os produtos diretamente dos Estados Unidos, de empresas distribuidoras autorizadas pelas fabricantes, conforme

comprovou perante a fiscalização, recolhendo todos os impostos, mas arbitrariamente os agentes do Impetrado

não promoveram o despacho para o trânsito da carga.Sustenta que a irregularidade na retenção viola o direito de

propriedade, sobretudo porque o fisco não possui competência para fiscalizar, autuar ou apreender os produtos,

impondo como condição a apresentação de autorização do fabricante, visto que se trata de direito de propriedade

industrial, devendo somente a empresa fabricante ou, porventura, aquela detentora de contrato de licença

exclusiva propor a competente ação civil.Com a inicial, foram apresentados documentos (fls. 29/76).A análise do

pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações.Notificada, a autoridade impetrada prestou

informações (fls. 84/88), esclarecendo não haver mais óbices ao trânsito aduaneiro pretendido.Ciente do alegado

pela autoridade impetrada, a Impetrante manifestou-se às fls. 94/101.O Ministério Público Federal não opinou

acerca do mérito (fl. 108/109).É o relatório.Fundamento e decido.Como se depreende dos autos, as mercadorias

amparadas pela Declaração de Trânsito Aduaneiro nº 12/0517959-0, que seriam desembaraçadas em Zona

Secundária no Porto Seco de Uberada - MG, ficaram retidas pela fiscalização aduaneira, após preliminar exame da

documentação, por vislumbrar, segundo esclarece a Impetrada, indícios de ocorrência de dano ao erário.Pretende,

em síntese, a Impetrante na presente ação mandamental o reconhecimento da ilegalidade e abusividade do ato

praticado pelos agentes fiscais e o imediato prosseguimento do tânsito aduaneiro da carga.Em suas informações,

porém, a autoridade impetrada noticiou que o trânsito da mercadoria objeto dos autos já estaria sem impedimento

para prosseguir. Vejamos:[...] No presente caso, como as análises preliminares se mostraram improfícuas, o

interessado pode dar prosseguimento ao trânsito aduaneiro, registrando outra DTA, haja vista que a DTA nº

12/0517959-0 está cancelada. (fl. 88)Oportunizado o contraditório, a Impetrante, na petição de fls. 94/101,

destacou possuir interesse no prosseguimento da demanda, asseverando: [...] a Impetrante somente conseguiu o

seu objetivo principal pretendido, qual seja, o prosseguimento do trânsito aduaneiro no dia 23/11/2012, não tendo

agora, obviamente, nada a requerer em relação ao pedido de liminar, porém, necessário se faz ainda analisar o

pedido de reconhecimento do ato abusivo e ilegal praticado pela autoridade, ato que causou na

Empresa/Impetrante inúmeros transtornos e prejuízos de grande monta, tendo que desembolsar apenas com

armazenagem na Zona primária o valor de R$ 19.236,72 (dezenove mil duzentos e trinta e seis reais e setenta e

dois centavos), documento anexo (docs. 1/2), sem mencionar os gastos e prejuízos incalculáveis em decorrência

do parque industrial parado por mais de 50 (cinquenta) dias.Independentemente dos argumentos da Impetrante,

diante da ausência de óbice à continuidade do despacho para o trânsito aduaneiro, é imperativo reconhecer não

remanescerem quaisquer ilegalidades, arbitrariedades ou abusos a serem afastados por meio desta impetração,

razão pela qual não subsiste o interesse de agir.Reportando, porém, ao período durante o qual houve a paralização

do despacho, verifico que o ato impugnado encontra previsão no Regulamento Aduaneiro - Decreto nº

6.759/2009, artigo 331, que cuida da conferência para trânsito, inclusive se considerada a possibilidade de a

autoridade aduaneira indeferir o pedido de regime especial ao interessado (artigo 330).Ressalto que eventuais

pleitos indenizatórios e anulatórios deverão ser discutidos em ação diversa, na qual poderão ser debatidos os

alegados prejuízos e eventuais irregularidades decorrentes do ato administrativo ora debatido.Por tais motivos, em

relação ao pleito de prosseguimento do trânsito aduaneiro JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, ante a perda de interesse processual superveniente. Quanto ao reconhecimento da

ilegalidade da retenção da mercadoria, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Indevidos honorários advocatícios

(art. 25 da Lei nº 12.016/2009. Custas a cargo da impetrante.P. R. I. O.

 

0010940-06.2012.403.6104 - BRASTEC TECHNOLOGIES S/A(SP195111 - RAFAEL DE CASTRO

SPADOTTO E SP231508 - JOAO MARCELO MORAIS) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE

SANTOS

SentençaBRASTEC TECHNOLOGIES S/A, qualificada na inicial, impetrou o presente Mandado de Segurança,

com pedido de liminar, contra ato do Sr. INSPETOR DA ALFÂNDEGA NO PORTO DE SANTOS, objetivando

a imediata liberação das mercadorias adquiridas no exterior, descritas na Declaração de Importação 12/1782729-

5.Aduz que promoveu a importação de duas extrusoras, e, desde setembro de 2012, vem tentando o seu

desembaraço, no entanto, sem sucesso, pois a Alfândega questiona o aproveitamento de benefício

tarifário.Fundamenta a liquidez e certeza do direito ao prosseguimento do despacho aduaneiro, asseverando sobre

a falta de lavratura do auto de infração, para que pudesse oferecer impugnação administrativa e obter o

desembaraço aduaneiro das máquinas importadas.Com a inicial vieram documentos.O exame do pedido liminar

foi postergado para após a vinda das informações, que foram prestadas às fls. 109/123, acompanhadas de

documentos.Manifestou-se a União, por meio da Procuradoria da Fazenda Nacional (fls. 197/198).O pleito liminar

foi deferido (fl. 187), mediante a apresentação de garatia, nos termos da Portaria MF nº 389/76. O Ministério
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Público Federal não opinou acerca do mérito (fl. 196).É o relatório. Fundamento e decido.Cuida-se nos autos de

típico caso de falta de interesse processual superveniente, por força da notícia trazida aos autos de que houve a

lavratura do Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal (fls. 109/185).Ademais, diante da

manifestação da Impetrada no sentido de que poderá a Impetrante desembaraçar suas mercadorias mediante a

prestação de garantia, a partir do início da fase litigiosa do processo, reputo inexistir resistência à pretensão de

serem liberados os bens importados, desde que observados os termos da Portaria MF nº 389/76.O interesse de agir

consiste na utilidade e na necessidade concreta do processo, na adequação do provimento e do procedimento

desejado. Trata-se, na verdade, de uma relação de necessidade e adequação, porque é inútil a provocação da tutela

jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a correção da lesão argüida na inicial.Por tais motivos,

ausente o interesse processual, com apoio no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, declaro extinto o

presente mandado de segurança, sem resolução do mérito.Indevidos honorários advocatícios, a teor das Súmulas

nºs. 512 do STF e 105 do STJ. Custas na forma da lei.P.R.I.O.

 

0011110-75.2012.403.6104 - UNIMED DE SANTOS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP128341 -

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP

Fls. 272/307: Ciência às partes.Oficie-se a autoridade coatora encaminhando-lhe cópia da r. decisão proferida nos

autos do Agravo de Instrumento nº 201203000353346 para ciência e cumprimento.Após, cumpra-se a parte final

do despacho de fls. 240, remetendo-se os autos ao Ministério Público Federal. Intime-se.

 

0011762-92.2012.403.6104 - SOUBALCO IMP/ E EXP/ LTDA(SP154688 - SERGIO ZAHR FILHO E

SP229381 - ANDERSON STEFANI) X CHEFE DA AGENCIA NAC DE VIGILANCIA SANITARIA NO

PORTO DE SANTOS ANVISA

SentençaSOLANGE KFOURI MENDES MARTINEZ, qualificada nos autos, impetrou o presente Mandado de

Segurança, sem pedido de liminar, contra ato do Sr. INSPETOR DA ALFÂNDEGA NO PORTO DE SANTOS,

objetivando a liberação da mercadoria objeto do Conhecimento de Carga nº 08-USMIA164 e da DI nº

08/1620149-2.Alega a Impetrante ter adquirido um veículo para transporte de passageiros, marca Ford, Modelo

Mustang Coupe GT Premium, ano de fabrigação 2008, modelo 2009, tração traseira, a gasolina, cilindros V8, 24

válvulas, 300HP, 4600 Cilindradas, Transmissão Mecânica, 5 velocidades, cor preto, de uma exportadora de nome

ADVANCE TRADING, sediada em Miami-EUA, sendo deferida a licença para importação.Aduz que apesar de

cumprir todas as exigências relacionadas à importação, o automóvel encontra-se desde 30.09.2008 no Porto de

Santos, desconhecendo os motivos pelos quais impede-se a sua liberação. Afirma, porém, a prática de atos pelo

Setor de Procedimentos Especiais, do qual decorreram três intimações, integralmente atendidas, mas sem

definição.Nesses termos, fundamenta a liquidez e certeza do direito postulado, argumentando, em suma, ser

arbitrária a conduta da Autoridade Impetrada, pois deixou de formalizar o devido processo legal administrativo no

qual estaria assegurada a ampla defesa.Com a inicial vieram documentos. Nas informações prestadas, a DD.

Autoridade noticiou que a Impetrante foi habilitada no Sistema RADAR para atuar em comércio exterior,

exclusivamente para importação ou exportação para uso e consumo próprios. Todavia, constatou-se a existência

de mais três pedidos recentes de importação de veículos (dois deles similares) em seu nome, e um registro no

Sistema DT-Eletrônica de um outro Conhecimento Marítimo, também consignado a ela, embora no Sistema

SISCOMEX CARGA figure como consignatário outra pessoa vinculada à Impetrante. Discorreu sobre as

condições do empréstimo para aquisição do bem, ressaltando que o mutuante (Banco Internacional de Negócios

Importação e Exportação Ltda.) não é uma instituição financeira.Sendo, assim, diante das evidências das

irregularidades previstas nos incisos I e V do artigo 66 da IN SRF nº 206/2002, em 11/11/2008, instaurou-se o

procedimento especial de fiscalização para o despacho da declaração de importação objeto do litígio (Mandado de

Procedimento Fiscal nº 0817800-2008-003991-7), havendo sido intimada a importadora por via postal para

apresentar documentos, porquanto o seu despachante aduaneiro e representante não compareceu à repartição fiscal

para tomar ciência do termo de intimação, tampouco ao recinto alfandegado onde foi lavrado termo de retenção.É

o relatório. Fundamento e decido.De acordo com os fundamentos invocados na impetração, no atual contexto,

constato ser inútil eventual ordem judicial para garantir a liberação do veículo importado. As informações

contrariaram a descrição fática estampada na inicial, infirmando a exposição da liquidez e certeza do direito

postulado.Aliás, analisando a peça inaugural é possível depreender que a Impetrante tem conhecimento da

existência de medidas fiscalizatórias atinentes ao despacho em tela, porquanto admite ter sido intimada três veses

para apresentar documentos. E, conforme relatou a Autoridade Coatora, não prospera a alegada omissão, pois

houve instauração de procedimento especial de fiscalização aduaneira ante a constatação de sérios indícios de

fraude na importação. Pois bem, o interesse de agir consiste na utilidade e na necessidade concreta do processo, na

adequação do provimento e do procedimento desejado. Trata-se, na verdade, de uma relação de necessidade e

adequação, porque é inútil a provocação da tutela jurisdicional se ela, em tese, não for apta a produzir a correção

da lesão argüida na inicial.Diante do exposto, ausente o interesse processual, com apoio no artigo 267, inciso VI,

do Código de Processo Civil, declaro extinto o presente mandado de segurança, sem resolução do

mérito.Indevidos honorários advocatícios, a teor das Súmulas nºs. 512 do STF e 105 do STJ. Custas na forma da
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lei.P.R.I.O.

 

0011870-24.2012.403.6104 - CIA/ BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO(SP154688 - SERGIO ZAHR FILHO E

SP229381 - ANDERSON STEFANI) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS

A TEOR DAS INFORMAÇOES PRESTADAS FLS. 158/159 INTIME-SE A IMPETRANTE PARA QUE SE

MANIFESTE SOBRE A NOTICIA DE QUE (...) APESAR DO DEFERIMENTO DA LIMINAR REQUERIDA

COM TANTA URGENCIA A FILIAL 0832 DA COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇAO NAO

REGISTROU A DECLARAÇAO ADUANEIRA QUE ACOBERTARIA AS CARGAS CUJO

LICENCIAMENTO EXPIROU EM 20/12/2012. INTIME-SE.

 

0000439-56.2013.403.6104 - CIMPLAST EMBALAGENS IMP/ EXP/ E COM/ LTDA(SP246127 - ORLY

CORREIA DE SANTANA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO - SP

Apesar do quanto esclarecido pelo Impetrante à fl.425, observo que o ato coator ora impugnado foi praticado por

autoridade sediada em Santos. É o que evidencia o documento de fls. 418. Portanto, reconheço, de ofício a

ilegitimidade passiva do Sr. Delegado da Receita Federal de Osasco, excluindo-o da lide. Oportunamente, a Sedi

para a devida retificação. Para melhor conhecimento dos fatos alegados, notifique-se o Impetrado para que preste

as devidas informações, no prazo legal. Cientifique-se a União Federal, nos termos da Lei nº 12.016/2009 Em

termos, tornem imediatamente conclusos para apreciação do pedido liminar. Intime-se. 

 

0000642-18.2013.403.6104 - SUELI MARIA BRANCO(SP296510 - MARILEI DUARTE DE SOUZA) X

GERENCIA REGIONAL SECRET PATRIMONIO UNIAO-DELEGACIA REGIONAL EST SP

Fls. 37/42: Ante o teor das informações prestadas pela autoridade coatora (fls. 37/42), diga o Impetrante se

remanesce interesse no prosseguimento do feito, justificando. Intime-se.

 

0000802-43.2013.403.6104 - JADEILSON JOSE DA SILVA(SP110227 - MONICA JUNQUEIRA PEREIRA) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP

4ª VARA FEDERAL DE SANTOS - SPPROCESSO Nº 0000802-43.2013.403.6104MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: JADEILSON JOSE DA SILVAIMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO

INSS EM SANTOSLIMINARJADEILSON JOSE DA SILVA, qualificado na inicial, ajuizou o presente mandado

de segurança, em face do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS, com pedido de liminar para que o

impetrado se abstenha de efetuar descontos nos seus contracheques a título de reposição ao Erário.Segundo a

exordial, o impetrante, servidor público lotado na repartição do INSS em Santos, foi notificado para restituir

valores que teria recebido a maior, temporariamente, a título de adicional de insalubridade, o qual deveria ter sido

pago a razão de 10% (dez por cento) e não de 20% (vinte por cento) como ocorreu.Afirma que a pretexto de

reposição do montante pago indevidamente, não pode sofrer de modo abrupto descontos em seus vencimentos,

pois o pagamento excedente resultou de erro da própria Administração, para o qual não colaborou. Sustenta,

portanto, o recebimento de boa-fé e a natureza alimentar da verba em discussão.Com a inicial, vieram documentos

(fls. 09/50).É o relatório. Fundamento e decido.A medida liminar requerida deve ser analisada à luz do disposto no

artigo 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009, pressupondo a demonstração de relevância do fundamento e de risco

de ineficácia do provimento final.Pois bem. A controvérsia instalada neste litígio consiste em avaliar o direito de o

impetrante não sofrer descontos em seus contracheques de valores pagos a maior pela autarquia previdenciária.A

Lei nº 8.112/90 regula o tema da seguinte forma:Art. 46. As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até

30 de junho de 1994, serão previamente comunicadas ao servidor ativo, aposentado ou ao pensionista, para

pagamento, no prazo máximo de trinta dias, podendo ser parceladas, a pedido do interessado. (Redação dada pela

Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 1o O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao correspondente

a dez por cento da remuneração, provento ou pensão. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de

4.9.2001) 2o Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês anterior ao do processamento da folha, a

reposição será feita imediatamente, em uma única parcela. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de

4.9.2001) 3º Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cumprimento a decisão liminar, a tutela

antecipada ou a sentença que venha a ser revogada ou rescindida, serão eles atualizados até a data da reposição.

(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)Da relação peculiar constituída entre o Estado e

os servidores públicos advém, para ambas as partes, várias obrigações. Dentre elas, está o pagamento pelo ente

estatal da remuneração, seja a título de retribuição (vencimentos, subsídio, provento), seja a título de indenização

(diárias, ajudas de custo, adicionais de insalubridade, de periculosidade etc).Por vezes, a Administração, ao

promover o controle de despesas, apura a existência de pagamento de montante indevido a funcionários, do que

decorre, necessariamente, prejuízo ao Erário.Daí passa-se ao exame da obrigatoriedade da reposição aos cofres

públicos, em face da boa ou má-fé do servidor no recebimento de importâncias, como ocorre na presente

demanda.Nesse passo, a boa-fé envolve o estado de consciência ou convencimento individual de atuar conforme o
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direito, considerando o estado anímico do sujeito, sua intenção. Ao contrário, a má-fé caracteriza-se pelo objetivo

de lesar a outrem.Na hipótese em apreço, aponta o documento de fl. 15 a existência de laudo de avaliação emitido

em março de 2009, indicando a insalubridade em grau máximo na repartição pública e o acréscimo na

remuneração do correspondente adicional no percentual de 20% (vinte por cento). Apurou-se, recentemente, por

meio de perícia, datada de dezembro de 2011, que os ambientes funcionais dos diversos locais de atendimento a

segurados e beneficiários possuem grau de insalubridade médio, com percentual devido de 10% (dez por

cento).Apoiado nessa constatação, Auditoria interna determinou a adequação do pagamento do referido adicional

e a implementação de ações tendentes ao ressarcimento ao Erário.Com efeito, dos elementos reunidos nos autos

não foi possível vislumbrar o mínimo resquício de má-fé da impetrante. Nunca é demais lembrar que a boa-fé é

presumível, enquanto o dolo há de ser efetivamente demonstrado.Ressalto que o fato de a Administração haver

incorrido em equívoco, não tem o condão de tornar legal e automática a reposição pretendida, levando-se em

conta, inclusive, que se cuida de verba alimentar. Além disso, não há qualquer demonstração no sentido de o

servidor ter conhecimento inequívoco de ser indevido o pagamento em grau máximo, considerando o fato de que

estaria exposto à insalubridade em grau médio, de modo a caracterizar enriquecimento sem causa.Esse o

entendimento, aliás, que prevalece na jurisprudência de nossos tribunais:ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL

CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. PARCELAS INDEVIDAMENTE PAGAS. URP. 26,05%. AO ERÁRIO. BOA-

FÉ. DESCABIMENTO. 1. É descabido o desconto das diferenças recebidas indevidamente pelo servidor, em

decorrência de errônea interpretação ou má aplicação da lei pela Administração Pública, quando constatada a boa-

fé do beneficiado, como na hipótese. Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGA 1285329, Relatora

Min. Laurita Vaz, DJE 13/09/2010).ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL: MANDADO DE

SEGURANÇA. DIÁRIAS DE VIAGEM. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-

FÉ. I - É dever da Administração Pública corrigir de ofício seus erros, anular seus próprios atos, quando ilegais,

ou revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, bem como, em obediência às decisões judiciais,

viabilizar quaisquer procedimentos que impliquem em pagamento, suspensão ou desconto de valores de servidor

público, sendo, inclusive, dispensável a instauração de procedimento administrativo nos casos de admissão de erro

no pagamento indevido ou a maior.II - Não se pode exigir a restituição ao erário quando se verificar que o

pagamento indevido ou a maior se deu com base em interpretação errônea, má aplicação da lei ou equívoco da

Administração, desde que não tenha havido má-fé do servidor que recebeu.III - Apelação provida. Ordem

concedida.(TRF 3ª Região, AMS 267984, Rel. Cecília Mello, DJ 18/09/2008)ADMINISTRATIVO. SERVIDOR

PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO À ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO - GDAF. ERRO DA

ADMINISTRAÇÃO. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. VERBA DE CARÁTER

ALIMENTAR. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ. PRECEDENTES.1. O cerne da questão debatida neste recurso reside

em decidir sobre a possibilidade de restituição, ao Erário Público, de valores recebidos indevidamente a título de

Gratificação de Desempenho à Atividade de Fiscalização - GDAF.2. O impetrante recebeu Gratificação de

Desempenho à Atividade de Fiscalização - GDAF, no período de 1996 a 2002, em virtude de erro ou má aplicação

da lei pela Administração Pública, consubstanciada no enquadramento do impetrante no cargo de Engenheiro

Agrônomo do Ministério da Agricultura.3. É pacífico na jurisprudência o entendimento de que, constatada a boa-

fé do servidor, não devem ser devolvidos ao erário os valores recebidos indevidamente, in casu, a Gratificação de

Desempenho à Atividade de Fiscalização - GDAF.4. É incompatível com o instituto da repetição o caráter

alimentar de que se revestem os salários e pensões, eis que se destinam ao consumo e sobrevivência dos que os

recebem.5. Descabe a restituição ao Erário de valores indevidamente pagos ao beneficiário, se ele os percebeu de

boa-fé, entendida esta como a ausência de conduta dolosa que tenha contribuído para a ocorrência do fato

antijurídico, presunção esta não desqualificada por provas em contrário.6. Precedentes desta Corte de Justiça:

APELREEX 200984000099423, Desembargador Federal FRANCISCO BARROS DIAS, Segunda Turma, DJE

17/02/2011, p. 364; APELREEX 12986, Desembargador Federal EMILIANO ZAPATA LEITÃO, Primeira

Turma, DJE 03/02/2011, p. 169.7. Remessa e apelação improvidas; agravo retido prejudicado.(TRF 5ª Região,

APELREX 23804, Rel. Desembargador Manoel Erhardt, DJE 05/09/2012)Também pertinente à matéria tratada

nos autos a Súmula 249 do TCU, mencionada na inicial, que ora reproduzo: É dispensada a reposição de

importâncias indevidamente percebidas, de boa-fé, por servidores ativos e inativos, e pensionistas, em virtude de

erro escusável de interpretação de lei por parte do órgão/entidade, ou por parte de autoridade legalmente investida

em função de orientação e supervisão, à vista da presunção de legalidade do ato administrativo e do caráter

alimentar das parcelas salariais.De outro giro, o risco de ineficácia da medida caso concedida apenas ao final da

demanda é patente, pois decorre do iminente desconto do montante apontado pelo impetrado como indevido nos

contracheques da servidora, conforme anuncia a notificação que lhe foi enviada.Por fim, quanto ao pedido contido

no item c da exordial, observo que o Impetrante empresta nítido caráter de ação de cobrança ao mandado de

segurança, o que colide frontalmente com o entendimento consolidado na Súmula 269 do Egrégio Supremo

Tribunal Federal: O mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança. Em face do exposto, presentes

os requisitos legais, DEFIRO EM PARTE a liminar para o fim de determinar que a autoridade impetrada se

abstenha de efetuar os descontos nos contracheques do impetrante a título de reposição ao Erário, em decorrência

de pagamento a maior do denominado adicional de insalubridade.Dê-se ciência do feito ao órgão de representação
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judicial da pessoa jurídica à qual se acha vinculada a autoridade coatora (art. 7º, II, Lei 12.016/09).Intime-se e

cumpra-se com urgência.Após, encaminhe-se ao Ministério Público Federal para parecer.

 

0000992-06.2013.403.6104 - COMPANIA SUD AMERICANA DE VAPORES S/A(SP184716 - JOÃO PAULO

ALVES JUSTO BRAUN E SP179983E - CAMILA AGUIAR GONZALEZ) X INSPETOR DA RECEITA

FEDERAL NA ALFANDEGA DE SANTOS

LIMINARCOMPAIA SUD AMERICANA DE VAPORES S/A, representada por CSAV GROUP AGENCIES

BRAZIL AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES LTDA., impetrou o presente mandado de segurança, com

pedido de liminar, contra ato do INSPETOR DA ALFÂNDEGA NO PORTO DE SANTOS, objetivando a

desunitização da carga e a devolução do contêiner CAXU 639.655-1.Afirma a impetrante, em suma, que ao não se

pronunciar a respeito do pedido de desova das mercadorias e liberação da unidade de carga, a autoridade coatora

incorre em omissão arbitrária, ferindo seu direito líquido e certo.A União Federal manifestou-se à fl. 193.A

apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações, prestadas às fls.

194/199.Brevemente relatado, decido.O objeto da impetração consiste na liberação do contêiner depositado no

Terminal Bandeirantes, cuja carga foi abandonada.Com efeito, noticia o Ilmo. Sr. Inspetor da Alfândega da RFB

no Porto de Santos que as mercadorias transportadas no cofre de carga versado nos presentes autos foram

apreendidas, sendo lavrado Processo Administrativo Fiscal nº 11128.722172/2013-41, estando o respectivo

processo tramitando segundo o rito determinado no artigo 27 do Decreto-lei nº 1.455/76.Nestes termos, ainda não

foi decretada a pena de perdimento, encontrando-se a carga na esfera de disponibilidade do importador, que pode

dar início ao despacho aduaneiro, nos termos da Lei nº 9.779/99. E, como bem esclarecido pelo Inspetor da

Alfândega, no conhecimento de transporte versado nos autos, foi aposta a sigla CY/CY, que corresponde à

modalidade de movimentação designada FCL/FCL (full container load), na qual a mercadoria é unitizada sob a

responsabilidade do exportador e desunitizada sob a responsabilidade do consignatário/importador, o qual ainda

pode dar início ao respectivo despacho aduaneiro. Portanto, o compromisso assumido pelo impetrante quando

celebrado o contrato não consiste apenas em transportar as mercadorias do porto de embarque e entregá-las no

porto de destino.Configura-se, por conseguinte, risco inerente à atividade comercial, tanto do transportador, como

do operador portuário, aos quais são impostos os custos decorrentes da situação ora analisada. Quanto ao

transportador, o próprio contrato prevê mecanismos de reparação quando configurada a sobreestadia.Nessas

condições, no caso em tela, não vislumbro relevância nos fundamentos da demanda, tampouco a ineficácia da

medida caso concedida apenas ao final da demanda, razões pelas quais, INDEFIRO A LIMINAR.Dê-se vista ao

Ministério Público Federal. Após tornem conclusos para sentença.Int. e Oficie-se.

 

0001033-70.2013.403.6104 - HABIB ABI JABBOUR NETO(SP301032 - ANDRE LUIZ DE BARROS ALVES)

X INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL PORTO DE SANTOS - SP

PROCESSO Nº 0001033-70.2013.403.6104IMPETRANTE: HABIB ABI JABBOUR NETOIMPETRADO:

INSPETOR DA ALFÂNDEGA DO PORTO DE SANTOSDECISÃO:HABIB ABI JABBOUR NETO,

qualificado na inicial, impetrou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr.

INSPETOR DA ALFÂNDEGA DO PORTO DE SANTOS, objetivando in verbis: a desunitização do contêiner

MSCU 138125-3 (20 pés) e conseqüentemente a liberação das 3 (três) caixas descritas no doc. 2, cuja

identificação traz o nome do impetrante estampada na parte externa dos lotes, e que seja no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas.Segundo a inicial, após residir por certo período no exterior, o Impetrante retornou ao Brasil trazendo

seus pertences, por meio dos serviços da empresa de transportes BRCOURRIER.Relata o Impetrante que o

desembaraço foi indeferido pela fiscalização aduaneira, porque a transportadora cadastrou como consignatária da

bagagem terceira pessoa, para a qual já há DSI registrada.Afirma que, apesar de todos os seus esforços, não logrou

solucionar a questão, tendo sido foi informado que a carga foi considerada abandonada pela Alfândeda, gerando a

FMA nº 010/12. Com a inicial, vieram documentos.Previamente notificada, a Impetrada prestou suas informações

às fls. 89/101, na qual defendeu a legalidade da autuação fiscal ora questionada. Pugnou pela denegação da

segurança.Manifestou-se a União, por meio da Procuradoria da Fazenda Nacional (fl. 88).Os autos vieram

conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.A medida liminar postulada deve ser analisada à luz do disposto no

art. 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009, estando sua concessão condicionada à presença de relevância do direito

invocado e de risco de ineficácia do provimento, caso concedido somente ao final da demanda.Pois bem. Cinge-se

a controvérsia em saber da possibilidade de liberação de bagagem pessoal desacompanhada, retida pela

fiscalização aduaneira em razão de não estar devidamente identificada, além de constar do conhecimento de carga

o nome de terceiros.Com efeito, o Decreto nº 6.759/2009 (Regulamento Aduaneiro) estabelece que:Art.155. Para

fins de aplicação da isenção para bagagem de viajante procedente do exterior, entende-se por (Regime Aduaneiro

de Bagagem no Mercosul, Artigo 1o, aprovado pela Decisão CMC no 53, de 2008, internalizada pelo Decreto no

6.870, de 2009):I - (...)II - (...)III - bagagem desacompanhada: a que chegue ao País, amparada por conhecimento

de carga ou documento equivalente;IV - (...)Regulamentando a matéria no âmbito da Receita Federal, determina a

Instrução Normativa SRF nº 1.059/2010:Art. 9º O despacho aduaneiro de importação da bagagem

desacompanhada será efetuado com base em DSI, registrada no Sistema Integrado de Comércio Exterior
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(Siscomex), instruída com:I - a relação dos bens, contendo descrição e valor aproximado, por volume ou caixa; eII

- o conhecimento de carga original ou documento equivalente, consignado ao viajante ou a ele endossado. 1o O

despacho aduaneiro dos bens poderá ser realizado pelo próprio viajante ou por despachante aduaneiro, na unidade

da RFB com jurisdição sobre o recinto alfandegado onde se encontrem depositados. 2º A bagagem

desacompanhada somente será desembaraçada após a comprovação da chegada do viajante ao País.No caso em

questão, não há elementos nos autos que permitam aferir se os bens mencionados na inicial são de propriedade do

Impetrante, tendo em vista que deixou de apresentar o conhecimento de carga original ou documento de efeito

equivalente emitido pelo transportador da mercadoria, para comprovar a propriedade dos bens.Aliás, na verdade,

vislumbra-se a impossibilidade material da produção de tais provas, porquanto cabe ao transportador apresentá-

las, não ao Impetrante ou à União.Diante do conjunto probatório, não antevejo a relevância dos fundamentos da

impetração, porquanto a melhor interpretação das normas de regência coaduna-se com as informações prestadas

pelo Impetrado. Há de prevalecer, portanto, o ato administrativo atacado, porque lastreado em interpretação

coerente com os elementos de prova e com os ditames da legislação de regência. Impõe-se salientar, outrossim,

que a norma isentiva, por ser especial, deve ser interpretada de modo restritivo, não podendo favorecer a

importação de bem que não esteja estritamente enquadrado no conceito de bagagem (Regulamento Aduaneiro, art.

114).Vale lembrar, aliás, que no rito eleito pelo Impetrante, há de se ter provas de imediato, a tornarem

incontroversos os fatos alegados no intuito de demonstrar, sem qualquer dúvida, a liquidez e a certeza do direito

levado a Juízo. Direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, e fato certo é aquele capaz de ser comprovado

de plano (RSTJ 4/1427, 27/140, 147/386), por documento inequívoco (RTJ 83/130, 83/855, RSTJ 27169, 55/325,

129/72), e independentemente de exame técnico (RTFR 160/329). É necessário que o pedido seja apoiado em

fatos incontroversos, e não em fatos complexos, que reclamam produção e cotejo de provas (RTJ 124/948; no

mesmo sentido: RSTJ 154/150; STJ-RT 676/187).. (nota 26 ao art. 1º da Lei nº 1.533/51 - Mandado de Segurança,

Código de Processo Civil, Theotônio Negrão, p. 1.802, 36ª edição).Ausente a cumulatividade dos requisitos legais

INDEFIRO a liminar postulada.Encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal. Após, voltem conclusos

para sentença.Intime-se e Oficie-se.

 

0001077-89.2013.403.6104 - HANJIN SHIPPING DO BRASIL LTDA(SP184716 - JOÃO PAULO ALVES

JUSTO BRAUN) X INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL PORTO DE SANTOS -

SP

A natureza da controvérsia impõe sejam primeiro prestadas as informações inclusive para conhecimento

satisfatório da causa. Reservo-me, portanto, à apreciação do pedido inicial tão logo o juízo seja informado.

Notifique-se o Impetrado para que preste as devidas informações, no prazo de dez dias. Em termos, tornem

conclusos para apreciação do pedido de liminar. Intime-se. 

 

0001121-11.2013.403.6104 - ARMAJARO AGRI COMMODITIES DO BRASIL LTDA(RJ027406 - AFONSO

CELSO MATTOS LOURENCO E SP289340 - HEBERT PAULINO DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM SANTOS-SP

A TEOR DAS INFORMAÇOES PRESTADAS E DICUMENTOS FLS. 153/198 INTIME-SE O IMPETRANTE

PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE SEU INTERESSE DE AGIR JUSTIFICANDO. 

 

0001323-85.2013.403.6104 - MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA(SP314648 -

LEONARDO OLIVEIRA RAMOS DE ARAUJO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS

X GERENTE GERAL DO TERMINAL DOS ARMAZENS GERAIS COLUMBIA - CLIA SANTOS

A natureza da controvérsia impõe sejam primeiro prestadas as informações inclusive para conhecimento

satisfatório da causa. Reservo-me, portanto, à apreciação do pedido inicial tão logo o juízo seja informado.

Notifique-se o Impetrado para que preste as devidas informações, no prazo de dez dias. Em termos, tornem

conclusos para apreciação do pedido de liminar. Intime-se. 

 

0001391-35.2013.403.6104 - RAPHAEL ALESSANDER NUNES(SP147964 - ANDREA BRAGUIM) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP(Proc. 91 - PROCURADOR)

Defiro ao Impetrante os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Considerando os fatos e fundamentos do

pedido de liminar, intime-se o Impetrante para, nos termos do artigo 284 do CPC, esclarecer a pretensão declinada

no item 5 da petição inicial. Intime-se. 

 

0001409-56.2013.403.6104 - SILVIO DOS SANTOS FONTE X EDNA SANTIAGO PIOVEZAN

FONTE(SP141149 - NANCI FONTE DOS SANTOS E SP306683 - ADRIANO PIOVEZAN FONTE) X

SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO X COORD DO ESCRITORIO REG

EM SANTOS SECRET PATRIMONIO UNIAO SP - SPU

Emendem os Impetrantes a petição inicial, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, esclarecendo se
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pretende litigar em face do Gerente Regional da Secretaria de Patrimônio da União no Estado de São Paulo ou do

Chefe do Posto Avançado da Secretaria do Patrimônio da União em Santos, vez que em sede de mandado de

segurança, a determinação da competência fixa-se pela autoridade que praticou ou vai praticar o ato, objeto da

impetração. Sem prejuízo da determinação anterior, regularize sua representação processual. Em termos, tornem

conclusos. Intime-se. 

 

0001441-61.2013.403.6104 - TORIN DRIVE DO BRASIL LTDA(SP184017 - ANDERSON MONTEIRO E

SP193037 - MARCOS DANIEL DA SILVA VALÉRIO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

SANTOS-SP

Indique corretamente a autoridade coatora, vez que em sede de Mandado de Segurança, deve figurar no pólo

passivo a autoridade que, por ação ou omissão, deu causa à lesão jurídica questionada, ou seja, quem efetivamente

ordenou, executou ou se omitiu na prática do ato ordenado.Observando o disposto no artigo 41 do Código Civil,

indique a pessoa jurídica a qual se acha vinculada a autoridade coatora (artigo 6º da Lei nº 12.016, de 07 de agosto

de 2009), no prazo de cinco dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Cumpridas as determinações, para

melhor conhecimento dos fatos alegados, e a teor da argumentação do perigo da demora, notifique-se o Impetrado

para que preste as devidas informações, no prazo legal.Intime-se.

 

0001442-46.2013.403.6104 - REINALDO NOBORU WATANABE(SP252675 - REINALDO NOBORU

WATANABE) X CHEFE DA DIVISAO DE EMPREGO DA DELEGACIA REG TRABALHO-SAO PAULO

Observando a inicial e dos documentos que a instrui, verifico que o Impetrante está a atacar ato praticado pelo Sr.

Chefe do Setor de Pessoal da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado de São Paulo, sediado

em São Paulo. Sendo assim, apesar de ter declinado como sede da autoridade a cidade de Santos, o ato coator (fl.

08), demonstra que ela se encontra em localidade diversa da abrangida por esta Subseção. Nestes termos,

reconheço de ofício a incompetência deste Juízo, determinando a remessa dos autos a Justiça Federal de São

Paulo/SP. Proceda a Secretaria as anotações devidas. Intime-se. 

 

0001549-90.2013.403.6104 - VAGNER CAMPEAO(SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO) X CENTRO

DE ESTUDOS UNIFICADOS BANDEIRANTE CEUBAN

COM O PROPOSITO DE EMBASAR O PEDIDO DE LIMINAR O IMPETRANTE CARREOU AOS AUTOS

DIVERSOS DOCUMENTOS. TODAVIA OS UNICOS QUE ESTARIAM A COMPROVAR A CONCLUSAO

DO CURSO A DISTANCIA DE GRADUAÇAO - PROGRAMA ESPECIAL DE FORMAÇAO PEDAGOGICA

EM MATEMATICA MINISTRADO PELO CENTRO DE ESTUDOS UNIFICADOS BANDEIRANTE SAO AS

CORRESPONDENCIAS ELETRONICAS DE FLS. 15/17 AS QUAIS POR SI SO NAO SAO SUFIENTES

PARA ESTE FIM. SENDO ASSIM PARA OBETER MELHOR CONHECIMENTO DA CAUSA E A TEOR

DA ARGUMENTAÇAO DO PERIGO DA DEMORA DETERMINO A EXPEDIÇAO DE OFICIO COM

URGENCIA AO SR. DIRETOR REITOR DO CENTRO DE ESTUDOS UNIFICADOS BANDEIRANTE

CEUBAN PARA QUE NO PRAZO DE 48 QUARENTA E OITO HORAS FORNEÇA INFOMAÇOES

ACERCA DOS FATOS NARRADOS NA INICIAL. DESPACHO DE FLS. 121 - DEFIRO AO IMPETRANTE

OS BENEFICIOS DA ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA. ANTE O QUE CONSTA NA PETIÇAO

INICIAL FLS. 03 COMPROVE ATRAVES DE DOCUMENTO HABIL TER ATE O DIA 04/03/2013 PARA A

APRESENTAÇAO DO CERTIFICADO/DECLARAÇAO DE CONCLUSAO DE CURSO BEM COMO DO

HISTORICO ESCOLAR PARA A CONTRATAÇAO EM PROCESSO SELETIVO. SEM PREJUIZO DA

DETERMINAÇAO ANTERIOR ESCLAREÇA A INDICAÇAO DO POLO PASSIVO DO AR. PRESIDENTE

DA UNIMES - UNIVERSIDADE METROPOLITANA DE SANTOS. INTIME-SE. 

 

 

Expediente Nº 7168

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012156-75.2007.403.6104 (2007.61.04.012156-9) - MARLUI MONTEIRO DOLIS(SP155763 - ALVARO

FERNANDO RIBEIRO DE BRITTO E SP189356 - SIMONE MARIA JACINTO E SP187225 - ADRIANA

BARRETO DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1196 - TAIS PACHELLI)

Ante a natureza dos documentos juntados às fls.905/939, DECRETO O SIGILO DOS AUTOS, devendo a

Secretaria proceder à devida anotação para que esteja disponível apenas às partes e seus procuradores.Cumpra-se

a segunda parte do despacho de fl. 897.Após, venham conclusos.Int.

 

0009089-97.2010.403.6104 - ANTIDES LOPES FERRAZ DE OLIVEIRA(SP029172 - HORACIO PERDIZ

PINHEIRO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Verifiquei que, até a presente data, a parte requerida (INSS) não foi intimada acerca da realização da audiência de

instrução.Assim, em que pese a audiência estar marcada para a data de amanhã (26/02/2013), não há tempo hábil

para que seja o INSS intimado e seu representante legal tenha condições técnicas para sua defesa.Diante do

exposto, dou por prejudicada a audiência e a redesigno para o dia 23/04/2013, às 14:00.Em razão da falta de

tempo para a intimação formal de todos os envolvidos, proceda a Secretaria à tentativa de contato telefônico com

os efetivamente intimados para alertá-los sobre a redesignação, certificando.Atente a Secretaria para que todas as

partes e testemunhas necessárias à realização das futuras audiências sejam intimadas.Int.Santos, 25 de fevereiro de

2013.

 

0006522-59.2011.403.6104 - GIULLIANA RAYRA DOS SANTOS BARBATO - INCAPAZ X ISABEL

VERONICA RIBEIRO DOS SANTOS BARBATO(SP292381 - CARLOS EDUARDO MARTINIANO DE

SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 253/ 256: ciência à parte autora. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua

pertinência. Int.

 

0007979-29.2011.403.6104 - JOSE CARLOS CORREIA BRAZ X SELMA VIEIRA DOS SANTOS

BRAZ(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE

NETINHO JUSTO)

No prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela autora, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando sua necessidade e considerando o já requerido na inicial, sob pena de preclusão das não

ratificadas. Int.

 

0007850-02.2012.403.6100 - EGBERTO LEINHARDT MONTARROYOS JUNIOR(SP094926 - CARMELITA

GLORIA DE OLIVEIRA PERDIZES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Em 09/04/2012, foi distribuída a esta 4ª Vara Federal em Santos/ SP ação cautelar objetivando a concessão

de ordem judicial que suspendesse a realização de leilão extrajudicial de bem imóvel (0003350-

75.2012.403.6104).Na mesma data, o pedido liminar foi indeferido.Citada, a Caixa Econômica Federal alegou, em

preliminar de contestação, incompetência territorial, baseada em cláusula de eleição.Intimado a se manifestar, o

autor apresentou réplica, concordando com os motivos da requerida no que tange ao deslocamento do feito.Quanto

ao processo principal, registrado sob o número 0007850-02.2012.403.6100, este foi distribuído originariamente à

5ª Vara Federal da Capital em 03/05/2012. Trata-se de ação proposta com a finalidade de obter provimento

judicial que anulasse a arrematação de imóvel situado na Capital, determinando-se fosse vedada a transcrição da

carta de arrematação do leilão realizado no dia 10 de abril de 2012 ou, alternativamente, caso esta já tivesse sido

registrada, que fosse destituída ou anulada, inclusive em caráter de antecipação da tutela.Por entender aquele Juízo

haver prevenção em relação ao processo registrado sob o nº 0003350-75.2012.403.6104, os autos vieram

redistribuídos em 21/05/2012.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido em decisão que

determinou também o apensamento dos autos (23/05/2012).Determinada a citação da Caixa Econômica Federal e

a intimação desta para que se manifestasse especificamente sobre a incompetência do Juízo alegada pela parte

contrária (autora), esta alegou, novamente em preliminar de contestação, a incompetência territorial do Juízo.

Noticiou também a existência de uma outra demanda revisional que teria curso na 15ª Vara Federal em São Paulo.

Sendo assim, requereu a remessa dos autos ao Juízo Competente em São Paulo/ SP, fundamentando-o: 1) a ação

versa sobre direito real, sendo competente o foro da situação do imóvel; 2) foi eleito foro em cláusula do contrato

- o foro da capital e 3) ambas as ações devem ser julgadas na mesma seção judiciária onde tramitaria ação

revisional antecedente (15ª Vara Federal de São Paulo).Decido.Analisando o presente caso, verifico que a eleição

de foro versa sobre competência territorial, critério de competência relativa na divisão doutrinária processual

civil.Não constituindo matéria de ordem pública, que deve ser reconhecida de ofício pelo Juiz em qualquer tempo

e grau de Jurisdição, a incompetência relativa deve ser arguida por meio de exceção de incompetência, nos termos

do artigo 112 do Código de Processo Civil.Em que pese tal estipulação legal, diante da expressa manifestação de

ambas as partes requerendo a remessa dos autos ao Juízo competente, seria excessivo preciosismo vincular tal

determinação à forma única e exclusiva da interposição da exceção de incompetência.Ademais, desde que inexista

prejuízo à parte contrária, reiterada jurisprudência tem aceitado tal arguição mesmo em sede de preliminar na

contestação.Veja-se a respeito o seguinte julgado, in verbis:CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ARGUIÇÃO DE

INCOMPETÊNCIA RELATIVA. PRELIMINAR EM CONTESTAÇÃO. POSSIBILIDADE, DESDE QUE NÃO

HAJA PREJUÍZO. 1. A teor do Art. 112 CPC, a incompetência relativa deve ser arguida por exceção, cuja

ausência conduz à prorrogação da competência (Art. 114, CPC). 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça mitigou o rigor técnico da norma e passou a admitir a arguição de incompetência relativa em preliminar de

contestação, sob o argumento de que o defeito não passa de mera irregularidade, a ser convalidada com base no

princípio da instrumentalidade. 3. Embora se trate de simples irregularidade, a arguição de incompetência relativa

em preliminar de contestação só pode ser convalidada com base na regra da instrumentalidade se não resultar
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prejuízo à parte contrária. (STJ, CC - 86962, Processo: 200701435203, Relator MINISTRO HUMBERTO

GOMES DE BARROS, SEGUNDA SEÇÃO, DJE 03/03/2008).Diante do exposto, acolho a alegação de

incompetência para determinar a remessa dos autos a uma das Varas Cíveis Federais instaladas na Capital do

Estado de São Paulo, dando-se, oportunamente, baixa do feito na distribuição.Traslade-se esta decisão para os

autos da ação cautelar em apenso (0003350-75.2012.403.6104).Fls. 213/ 218: ciência às partes sobre o resultado

do agravo de instrumento.Int.Santos, d.s.

 

0001712-07.2012.403.6104 - ICATU COM/ EXP/ E IMP/ LTDA(SP140284 - MARIO JUNQUEIRA FRANCO

JUNIOR E SP232382 - WAGNER SERPA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

No prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela autora, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando sua necessidade e considerando o já requerido na inicial sob pena de preclusão das não

ratificadas.Após, venham conclusos.Int.

 

0003112-56.2012.403.6104 - SINDIPETRO LP SINDICATO DOS PETROLEIROS DO LITORAL

PAULISTA(SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X UNIAO FEDERAL

No prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela autora, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando sua necessidade e considerando o já requerido na inicial sob pena de preclusão das não

ratificadas.Após, venham conclusos.Int.

 

0011422-51.2012.403.6104 - JOSE HUMBERTO RANGEL(SP063460 - ANTONIO CARLOS GONCALVES)

X UNIAO FEDERAL X FAZENDA NACIONAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação de fls. 181/ 189. Int.

 

0011548-04.2012.403.6104 - DONIZETE DOS SANTOS NUNES(SP230257 - RODRIGO RAFAEL

CABRELLI SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

DECISÃO:DONIZETE DOS SANTOS NUNES ajuizou a presente ação, com pedido de antecipação da tutela, em

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que assegure a sua imediata

reintegração ao Concurso promovido pela ré e regulado pelo Edital nº 01/2012/NM, para preenchimento de vagas

de Técnico Bancário.Narra a inicial que o autor foi aprovado na prova escrita (objetiva) e nos exames médicos,

sendo, entretanto, considerado inapto na avaliação psicológica.Afirma p postulante que não teve ciência dos

motivos da reprovação, mesmo diante de requerimento apresentando perante a ré, para o qual não obteve

resposta.Sustenta, em suma, que a ausência de motivação para a exclusão do certame viola os princípios do

contraditório, ampla defesa, publicidade e recorribilidade das decisões administrativas.Fundamenta o perigo de

dano na iminência de homologação final dos resultados do concurso.Com a inicial foram juntados documentos

(fls. 20/51), complementados às fls. 61/62.Previamente citada, a CEF apresentou contestação (fls. 69/74). Juntou

documentos.Relatado. DECIDO.O instituto da antecipação dos efeitos da tutela, previsto no artigo 273 e seguintes

do Estatuto Processual Civil, exige os seguintes requisitos: a) a prova inequívoca de modo a proporcionar o

convencimento da verossimilhança da alegação; b) o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou

a caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Nessa esteira, premissa

básica ao deferimento da antecipação da tutela é coadunar a fundamentação com as provas desde logo

apresentadas, viabilizando convencer o julgador do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Pois

bem. Versa o litígio sobre a exclusão de candidato do Concurso Público para Técnico Bancário da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, por ter sido considerado inapto na avaliação psicológica. Postula, em resumo, o

requerente a reintegração ao certame, alegando pretenso cerceamento de acesso a dados para fundamentar o

recurso contra a reprovação.Todavia, examinando as provas até o momento reunidas, observo não assistir razão ao

autor. Com efeito, permito-me transcrever alguns artigos do Edital nº 1/2012/NM, de 16/02/2012, pertinente ao

tema discutido nesta ação:1.2 - Os candidatos aprovados e classificados neste Concurso Público, observada a

necessidade de provimento e a ordem de classificação, serão convocados para a 3ª etapa - Exames Médicos

Admissionais de caráter eliminatório, sob a responsabilidade da CAIXA.(...)4. Dos requisitos e das condições para

a investidura no cargo.4.1 - Ter sido aprovado neste Concurso Público e considerado apto nos Exames Médicos

Admissionais.(...)4.9 - Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.(...)11.2 - A etapa de

Exames Médicos Admissionais consiste em avaliação da capacidade física e mental do candidato para o

desempenho das atividades e atribuições do cargo objeto de provimento.11.2.1 - É parte integrante da etapa de

Exames Médicos Admissionais a realização de avaliação psicológica por meio de consulta com aplicação de teste

de personalidade e entrevista.11.3 - A etapa de Exames Médicos Admissionais tem caráter eliminatório e é restrita

aos candidatos convocados para os procedimentos pré-admissionais.11.3.1 - O candidato considerado inapto nos

Exames Médicos Admissionais será excluído do Concurso Público.(...)11.6 - O resultado dos Exames Médicos

Admissionais será expresso com a indicação de Apto ou Inapto para o exercício das atribuições do cargo.11.6.1 -

O resultado dos Exames Médicos Admissionais será encaminhado pela CAIXA ao candidato, por meio de
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correspondência com Aviso de Recebimento - AR ou telegrama com Pedido de Confirmação - PC, no endereço

indicado no Requerimento de Inscrição.11.7 - O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado dos

Exames Médicos Admissionais terá três dias úteis para fazê-lo, a contar do primeiro dia útil subsequente ao do

recebimento do resultado.A teor das disposições acima colacionadas, observo que o edital apresenta o objetivo e a

necessidade do exame psicológico para o exercício do cargo em disputa, além de prever expressamente a

possibilidade de recurso em face do resultado da referida avaliação.Nesses termos, a avaliação psicológica visa

aferir o temperamento e a capacitação do candidato, na época do certame, para o exercício de um cargo específico,

que tem entre suas atribuições o atendimento a clientes, lidando com valores e bens de terceiros.Por outro lado,

não verifico tratamento discriminatório, na medida em que o exame admissional, de caráter eliminatório, é

baseado fundamentalmente em testes objetivos, aplicados por profissionais habilitados de maneira igual a todos os

concorrentes.Oportuno ressaltar que a prova documental produzida é deveras conclusiva no sentido de

contraindicar o candidato para o cargo de técnico bancário novo, enquanto não há nada capaz de sugerir devam ser

desmerecidos os métodos de avaliação empregados pelo corpo clínico contratado pela ré.É certo ainda, não haver

qualquer ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, tendo em vista que foi assegurada ao candidato

a possibilidade de interpor o recurso administrativo contra sua reprovação, mas não o fez. Ressalto que o autor

juntou cópia de requerimento endereçado ao Coordenador da Comissão de Concurso Público, sem comprovar, ao

menos, que tenha protocolado tal documento (fl. 36).Assim, em juízo preliminar de antecipação meritória, o

pedido não satisfaz os pressupostos do artigo 273 do CPC, notadamente, pela ausência da verossimilhança da

alegação, cuja interpretação do texto legal aponta para a probabilidade do direito invocado e não apenas a mera

aparência.Por fim, quanto ao pedido de decretação de segredo de justiça, formulado pela ré, tendo em vista os

documentos juntados com a contestação, observo que o inciso X do art. 5º da Constituição Federal assegura a

inviolabilidade da intimidade, da privacidade, da honra e da imagem das pessoas.Contudo, há de se considerar que

os direitos e garantias individuais, inclusive aqueles referentes à intimidade e à vida privada, não se revestem de

caráter absoluto. O segredo de justiça é exceção à regra da publicidade dos atos processuais e tem previsão no

artigo 155 do Código de Processo Civil, que prevê as circunstâncias nas quais pode ser decretado. O rol não é

taxativo, podendo o juiz determinar o segredo de justiça a outras hipóteses, desde que justificado no interesse

público ou privado. In casu, as informações trazidas com a contestação permitem vislumbrar a necessidade de

decretação de segredo de justiça, porquanto envolvem dados da intimidade da parte autora.Em face do exposto,

INDEFIRO o pedido de antecipação da tutela.Dê-se vista ao autor dos documentos juntados com a

contestação.Decreto o segredo de justiça, adotando-se as providências pertinentes.Int.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0005831-11.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP174460 - VALDIR BENEDITO

RODRIGUES) X MARIA TEREZINHA COELHO(SP115395 - QUEZIA OLIVEIRA FREIRIA SIMOES E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Ciência às partes sobre a redistribuição do feito a esta Vara Federal, para que requeiram o que de seu interesse ao

prosseguimento. Recolha a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, as custas processuais, sob pena de

cancelamento da distribuição. Int.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0007727-89.2012.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003832-

23.2012.403.6104) UNIAO FEDERAL X PRIMICIA S/A IND/ E COM/(SP135158 - MAURICIO FLANK

EJCHEL)

Decisão.Deduz a impugnante pretensão à alteração do valor atribuído à causa pela impugnada em ação ordinária,

aduzindo, em síntese, que referido valor encontra-se em dissonância com a efetiva pretensão formulada na

exordial.Afirma que a autora objetiva tutela jurisdicional que impeça a entrega das mercadorias por ela importadas

a terceiros, por força do leilão realizado após ter sido decretada a pena de perdimento.Sustenta que embora não se

possa determinar exatamente qual o valor do benefício econômico pretendido, a vista dos indícios de

subfaturamento, deve ser considerado como parâmetro para a valoração da causa o equivalente ao montante

arrecadado na arrematação.Intimada, a impugnada se manifestou às fls. 07/08.É o breve relatório. Decido.Pois

bem. O valor da causa, em princípio, deve corresponder ao proveito econômico que se pretende obter com o

processo. Todavia, quando não for possível, no momento do ajuizamento da ação, fixar com precisão o valor real

da prestação jurisdicional almejada, deve-se atribuir um valor por meio de estimativa.Na hipótese em apreço,

veicula o autor pedido de cunho inibitório - obrigação de não-fazer - com a finalidade de que [...] a arrematante

não disponibilize as mercadorias arrematadas, sem que haja a supressão da marca da empresa autora ....Não há

que se falar, destarte, em utilização do valor das mercadorias ou da arrematação como parâmetro para a valoração

da causa.Conseqüentemente, incide, a meu ver, a regra do artigo 258 do CPC, consoante, aliás, com propriedade,

leciona o Professor Cândido Rangel Dinamarco:[..] Esse sistema relativamente complexo deixa no entanto alguns

amplos espaços vazios, relacionados com demandas tendo por objeto outros bens não indicados nos incisos do art.

259 e no art. 260. Nada dizem esses dispositivos sobre as causas que tenham por objeto coisas determinadas pelo
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gênero ou quantidade, ou obrigações de fazer ou de não-fazer. Para todos esses casos omissos prevalece a norma

ampla do art. 258 e o valor será aquele que resultar de uma razoável estimativa - avaliação do bem ou do serviço,

cotação das coisas incertas etc.. (Instituições de Direito Processual Civil, Vol. III, 4ª Edição, pág. 375)Deve,

portanto, permanecer o valor originariamente assinalado pela parte autora.Diante do exposto, REJEITO a presente

impugnação, mantendo, para a causa, o valor a ela atribuído pelo impugnado.Traslade-se cópia desta decisão para

os autos principais.Int.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0002594-66.2012.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005233-

28.2010.403.6104) IVANIL APARECIDA RENZI(SP100078 - MILTON DE OLIVEIRA MARQUES E

SP278871 - WILSON RAMOS RIBEIRO) X AM MENEZELLO ASSOCIADOS SOCIEDADE DE AGENTES

AUTONOMOS DE INVESTIMENTO LTA X ANDRE LUIS MENEZELLO(SP061418 - EDUARDO

ANTONIO MIGUEL ELIAS)

Decisão.Trata-se de impugnação ao pedido de assistência judiciária formulada por Ivanil Aparecida Renzi,

aduzindo que os corréus que figuram na ação ordinária em apenso, AM Menezello Associados - Sociedade de

Agentes Autônomos de Investimentos Ltda. e André Luis Menezello, não preenchem os requisitos legais para

obterem os benefícios da Lei nº 1.060/50.Sustenta, em suma, que os impugnados atuam no mercado de capitais e

esvaziaram o patrimônio por meio de doações para provocar a própria insolvência. Acrescenta que o corréu André

Luis Menezello é acusado de praticar fraude contra uma instituição filantrópica sediada neste

Município.Devidamente intimados, os impugnados não se manifestaram.DECIDO.Pois bem. O parágrafo único

do artigo 2º da Lei nº 1.060/50 considera como necessitado todo aquele cuja situação econômica não lhe permita

pagar as custas do processo e os honorários advocatícios, sem prejuízo de seu sustento ou da família.O artigo 4º da

mesma lei dispõe que presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição, nos termos da lei,

gozando então dos benefícios.Por outro lado, acerca do ônus probatório, enfatiza o art. 7º do estatuto em

discussão: A parte contrária poderá, em qualquer fase da lide, requerer a revogação dos benefícios de assistência,

desde que prove a inexistência ou desaparecimento dos requisitos à sua concessão (destaquei).A lei, portanto, é

clara ao exigir prova cabal da parte impugnante, não havendo, pois, espaço para presunções ou ilações a respeito

das condições financeiras da parte, em decorrência de alegadas fraudes por ela praticadas para se reduzir à

insolvência.Aliás, no tocante ao impugnado ANDRÉ LUIS MENEZELLO, conforme demonstra a Declaração de

Ajuste do Imposto de Renda, referente ao exercício de 2010, as dívidas e ônus reais do contribuinte superam os

bens e direitos declarados (fls. 324/325), o que denota situação financeira precária.Assim, em relação ao

mencionado réu, sem tal comprovação, prevalece o direito ao beneficio, que poderá ser ulteriormente revogado se

desaparecerem os requisitos à sua concessão.Há de se destacar, ainda, que (...) se a parte indicou advogado, nem

por isso deixa de ter direito à assistência judiciária, não sendo obrigada, para gozar dos benefícios desta (RT

707/119), a recorrer aos serviços da Defensoria Pública (STJ-Bol. AASP 1.703/205). - (CPC e legislação

processual em vigor, Theotonio Negrão, Ed. Saraiva, 36ª edição, p. 1231).Todavia, no que tange à empresa AM

MENEZELLO ASSOCIADOS - SOCIEDADE DE AGENTES AUTÔNOMOS DE INVESTIMENTOS LTDA,

nossas Cortes Superiores têm reconhecido a possibilidade de concessão da assistência judiciária gratuita, de forma

mais ampla, àquelas pessoas jurídicas que não exercem atividade com fins lucrativos, ou seja, as entidades

tipicamente filantrópicas ou de caráter beneficente.Quanto às empresas que almejam fins lucrativos, como a ré, o

benefício somente será concedido em situações excepcionais, desde que esteja demonstrado, por meio de

documentos, a carência de recursos financeiros capaz de impossibilitar o pagamento das despesas processuais

(STJ, REsp 656274/SP; TRF 3ª Região, AG 273805).In casu, a ré limitou-se a requerer, juntamente com seu

sócio, a concessão da justiça gratuita, acostando apenas declaração de pobreza, sem mais elementos.Diante do

exposto, REJEITO a presente Impugnação à Assistência Judiciária Gratuita em relação ao corréu ANDRÉ LUIS

MENEZELLO, acolhendo-a no tocante à empresa AM MENEZELLO ASSOCIADOS - SOCIEDADE DE

AGENTES AUTÔNOMOS DE INVESTIMENTOS LTDA, para a qual indefiro o benefício requerido na

contestação.Traslade-se cópia desta decisão para os autos em apenso (Processo nº 0005233-

28.2010.403.6104).Int.

 

 

6ª VARA DE SANTOS 

 

Dr. MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA

Juiz Federal Substituto

Pedro de Farias Nascimento

Diretor de Secretaria em exercício
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Expediente Nº 3726

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0002023-61.2013.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008311-

59.2012.403.6104) ROBERTO AMAURI BALZANO JUNIOR(SP252519 - CARLOS WAGNER GONDIM

NERY) X JUSTICA PUBLICA(Proc. 91 - PROCURADOR)

Autos núm. 0002023-61.2013.403.6104Trata-se de pedido de revogação da prisão preventiva de Roberto Amauri

Balzano Junior, decretada em 27 de Agosto de 2012, em razão da constatação de fundados indícios da prática dos

crimes de tráfico internacional de arma de fogo, previsto no artigo 18 da Lei nº 10.826/2003 e contrabando e

descaminho, previsto no artigo 334 do Código Penal. (decisão das fls. 43/45 dos autos de prisão em

flagrante).Narra o requerente que está encarcerado desde 25 de agosto de 2012. Contudo, sua prisão seria ineficaz,

constrangedora e desnecessária, pois apesar de ter sido preso em flagrante, não há motivos que justifiquem a

segregação cautelar, visto que não se encontra presente qualquer pressuposto para a medida. Além disso, o

requerente reporta-se aos comprovantes de emprego e de endereço, juntados às fls. 196/201, demonstrando a

desnecessidade da manutenção da prisão.Dessa forma, estariam ausentes os requisitos necessários à manutenção

da prisão, razão pela qual entende que faz jus à concessão de liberdade provisória. Por outro lado, afirma que, em

liberdade, não perturbará a busca da verdade real. Sua intenção é defender-se da acusação em liberdade, pois

possui residência fixa e ocupação lícita, podendo ser encontrado a qualquer momento. Comprometendo-se a

comparecer a todos os atos do processo, requereu a concessão de liberdade provisória. Requer, ainda, a concessão

dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei 1060/50. (vide declaração de pobreza juntada

as fls.112 dos autos principais). O Ministério Público Federal manifestou-se de forma contrária ao pedido,

ressaltando que não houve mudança no quadro fático que justifique a soltura do réu. Alegou também que os

documentos juntados aos autos não comprovariam o estado civil do acusado e tampouco residência fixa, pois

declarou estar divorciado e juntou comprovante de endereço de sua ex-esposa.É o relatório. Decido. A prisão

preventiva pode ser revogada caso se verifique, no curso do processo, a falta de motivo para que subsista (art. 316

do CPP), isto é, caso constatada a sua desnecessidade para os fins previstos na lei. No entanto, por ora, ressalvado

o princípio da presunção de inocência, não há nos autos nenhum elemento novo que afaste a existência de crime e

os indícios suficientes de autoria, bem como evidencie a prescindibilidade da prisão cautelar.Com efeito, como

constou na decisão das fls. 43/45 dos autos de prisão em flagrante, estão presentes os requisitos do artigo 312 do

Código de Processo Penal, que autorizam a prisão preventiva do acusado, visto que há indícios de autoria e prova

de materialidade, colhidos quando da prisão em flagrante. Por outro lado, em análise adequada a este momento

processual, há elementos concretos que permitem concluir que o réu poderá voltar a reiterar a atividade delitiva,

caso posto em liberdade, em razão dos indícios de, prestando serviço a organização criminosa, ter importado do

Paraguai armas de uso restrito, munições e, nos termos da perícia juntada aos autos principais recentemente (fls.

211/218), medicamentos sem registro no órgão de vigilância sanitária.Não houve nenhuma alteração da situação

fática que acarretou a decretação da prisão preventiva e, portanto, não é o caso de revogação.Consequentemente,

não é o caso de liberdade provisória.Diante do exposto, INDEFIRO o requerimento de Roberto Amauri Balzano

Júnior e mantenho sua prisão preventiva. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO BERNARDO DO CAMPO 
 

1ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

Dr. CARLOS ALBERTO LOVERRA 

JUIZ FEDERAL 

Bela. VANIA FOLLES BERGAMINI FRANCO

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2556

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007921-64.2009.403.6114 (2009.61.14.007921-3) - EVANILDA DOS SANTOS(SP223165 - PAULO

EDUARDO AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos presentes autos.Em atendimento à Decisão de fls. 140/141, intime-se a
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parte autora para promover a citação do titular da Pensão Por Morte, indicado às fls. 143, como litisconsorte

passivo necessário.

 

0008120-86.2009.403.6114 (2009.61.14.008120-7) - CELSO TEOFILO DOS SANTOS(SP213795 - ROSA

MARIA SANTOS RAPACE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA

CRUZ MURTA DE CASTRO)

Dê-se ciencia às partes acerca da baixa dos autos.Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento do feito, em

cumprimento ao V. Acórdão transitado em julgado, em 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento.Int. 

 

0003833-46.2010.403.6114 - MANOEL PEREIRA MENDES(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.Em consulta ao sistema de Benefícios, verifico que já houve o cumprimento da decisão judicial, tendo

o INSS reimplantado a aposentadoria em questão. Restam prejudicados, pois, os pedidos da fl. 114.Intime-se.

 

0008239-13.2010.403.6114 - NILTON ALBERTO PIRES DA SILVA(SP245501 - RENATA CRISTINE DE

ALMEIDA FRANGIOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS)

Cumpra a parte autora integralmete o despacho de fls.84, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

extinção. Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0004083-45.2011.403.6114 - FRANCISCO MANOEL HOLANDA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Cumpra a parte autora integralmente o despacho de fls.116 no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

extinção. Intimem-se.

 

0006018-86.2012.403.6114 - ILEUSA APARECIDA CRUZ(SP183561 - GRAZIELA BARRA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 22/24: Cumpra a parte autora integralmente, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o Despacho de fls. 19,

sob pena de extinção.Intime-se.

 

0006491-72.2012.403.6114 - NOEL DOS SANTOS MATOS(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária, proposta por NOEL DOS SANTOS MATOS, requerendo, em sede de antecipação de

tutela, a consideração de todo tempo de serviço trabalhado como insalubre, e a conseqüente transformação da

aposentadoria por tempo de contribuição, que já recebe, em aposentadoria especial sem aplicação do fator

previdenciário. Acosta documentos à inicial.É o relatório. Decido.Examinando o pedido de medida antecipatória

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários a sua concessão. Em

que pese a documentação apresentada, é certo que a conversão do período, bem como a concessão do benefício

pretendido depende da efetiva comprovação de períodos laborados e suas condições, o que requererá dilação

probatória, incompatível com a tutela pretendida.Ainda, não há que se falar na possibilidade de dano irreparável

ou de difícil reparação, uma vez que a parte autora já vem percebendo o benefício, buscando através da presente

majorá-lo. Não há, assim, atentado à sua subsistência.Neste sentido,AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DA RENDA MENSAL

INICIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PERICULUM IN MORA. ART. 4º

DA LEI Nº 10.259/2001. MEDIDAS ASSECURATÓRIAS. 1. A antecipação dos efeitos da tutela não poderá ser

deferida quando o segurado estiver recebendo seu benefício e não houver notícia de quaisquer fatos que possam

evidenciar a situação de premência, justificativa da antecipada prestação jurisdicional de mérito. 2. O art. 4º da Lei

nº 10.259/2001 trata de medidas assecuratórias, e não de antecipação dos efeitos da tutela, que, por sua vez,

somente pode ser deferida com o prévio requerimento da parte interessada. 3. Agravo do INSS provido.(TRF 4ª

Região - AG 200204010260854 - Relator(a) ANTONIO ALBINO RAMOS DE OLIVEIRA - QUINTA TURMA

- DJ 16/10/2002)Ademais, eventual procedência retroagirá à data da propositura da demanda.Pelo exposto,

INDEFIRO a medida antecipatória postulada.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0006675-28.2012.403.6114 - DIEGO DE JESUS FERREIRA X IRIS DE FATIMA DA SILVA(SP306479 -

GEISLA LUARA SIMONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃODIEGO DE JESUS FERREIRA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a pensão por morte diante do falecimento de seu
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genitor Demerval de Mercez Ferreira aos 09/01/2012.Relata que formulou pedido administrativo indeferido pela

perda da qualidade de segurado, todavia, sustenta a incapacidade do de cujus em virtude de doenças cardíacas,

neurológicas e sanguíneas.É a síntese do necessário. DECIDO.Não vislumbro, neste exame preliminar, a presença

dos requisitos ensejadores da tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil.A alegação

da parte autora de que o falecido possuía incapacidade ao labor e por isso deixou de verter contribuições

previdenciárias não foi comprovada nos autos, o que demandará dilação probatória.Assim sendo, INDEFIRO A

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. Cite-se, com os benefícios da assistência judiciária gratuita, que ora

concedo.Intime-se.

 

0007019-09.2012.403.6114 - LENICE DOS SANTOS OLIVEIRA(SP098443 - MARIA LUCIA DE FREITAS

MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

LENICE DOS SANTOS OLIVEIRA, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a pensão por morte diante do falecimento de seu marido,

Josino de Oliveira, ocorrido em 24/08/2010. Alega ter formulado pedido administrativo, o qual foi indeferido ante

a perda da qualidade de segurado. Defende que o falecido deixou de trabalhar em virtude de problemas de saúde e

que, não há pertinência em se exigir a qualidade de segurado para benefício que não se exige carência. É a síntese

do necessário. DECIDO.Entendo que o pedido de antecipação da tutela jurisdicional deve ser indeferido. Verifico

que o CNIS de fls. 17, juntado com a inicial, demonstra que Josino de Oliveira manteve vínculo empregatício até

08/09/2005.Prima facie, verifico o INSS procedeu de forma correta ao negar o benefício em questão, uma vez que

o falecido já havia perdido a qualidade de segurado quando do óbito. Com efeito, o artigo 74 da Lei de Benefícios

exige a comprovação da manutenção da qualidade de segurado do instituidor da pensão para a implantação do

benefício, o que não resta comprovado pela documentação apresentada. Observo ainda que o trabalhador falecido

tampouco implementou os requisitos legais para a concessão de aposentadoria, seja por tempo de contribuição,

seja por idade ou invalidez, o que empece a acolhida do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Assim sendo,

indefiro o pedido de antecipação de tutela jurisdicional. Cite-se, com os benefícios da assistência judiciária

gratuita, que ora concedo.Intime-se. 

 

0007114-39.2012.403.6114 - ANAGILE RODRIGUES BATISTA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Trata-se de ação ordinária, proposta por ANAGILE RODRIGUES BATISTA contra o INSS, requerendo em sede

de tutela antecipada a concessão de pensão por morte, em razão do óbito de Diolino Rodrigues de Souza, falecido

em 01/01/2004.Aduz, que foi companheira do de cujus por aproximadamente 32 anos, mantendo o

relacionamento até o falecimento. Afirma, que quando do óbito foi concedido ao filho do casal, Jonathan

Rodrigues de Souza, o benefício de pensão por morte.Bate pelo preenchimento dos requisitos para concessão da

liminar.Acosta documentos à inicial.É o relatório. Decido.Não vislumbro, neste exame preliminar, a presença dos

requisitos ensejadores da tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil.Em que pese a

documentação apresentada pela Autora, é certo que a concessão do benefício pretendido depende da efetiva

comprovação da união estável e dependência econômica em período imediatamente anterior ao óbito, o que

demandará dilação probatória.Desta feita, não há prova inequívoca do direito invocado, ensejando a oitiva da

parte contrária e a fase de dilação probatória.Inexiste o dano irreparável ou de difícil reparação uma vez que,

concedido o benefício, a autora receberá os valores em atraso monetariamente corrigidos.Isto posto, INDEFIRO A

TUTELA ANTECIPADA.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Sem prejuízo, considerando que o filho da

autora recebe atualmente a pensão por morte pretendida, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora

adite a inicial para incluir o interessado no pólo passivo da demanda, sob pena de extinção.Cite-se. Int.

 

0007146-44.2012.403.6114 - LUIZ CARLOS RYUGO AKAO(SP165499 - REGIANE CRISTINA SOARES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária em que objetiva o Autor a concessão de aposentadoria especial, mediante conversão

em comum dos períodos que alega ter laborado em condições especiais.Requer antecipação de tutela

determinando imediata implantação do benefício.DECIDO.Não estão presentes os requisitos legais que autorizam

a concessão da medida initio litis.O exame do pedido está baseado na necessidade de afastamento ou interpretação

de espécies normativas diversas, o que arreda o caráter abusivo ou meramente protelatório da futura defesa do

Réu.Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada. Cite-se, com os benefícios da assistência judiciária gratuita que

ora concedo.Intime-se.

 

0007273-79.2012.403.6114 - JOSE UBALDO CARDOSO(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o teor da petição de fls. 35, bem como já haver sido julgado processo anterior (fls. 29/33), intime-

se a autora para, no prazo de 10 (dez) dias, comprovar o indeferimento do benefício e, no mesmo prazo, emendar
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a inicial, indicando a data inicial que pretende ver concedido e/ou restabelecido o benefício previdenciário, sob

pena de extinção.Int.

 

0007385-48.2012.403.6114 - EDVALDO GERTRUDES(SP103781 - VANDERLEI BRITO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra o autor integralmente o despacho de fls. no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção.

Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0007469-49.2012.403.6114 - MARIA JOSE AZEVEDO LINS(SP321191 - SANDRO DA CRUZ VILLAS

BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária, proposta por MARIA JOSE AZEVEDO LINS contra o INSS, requerendo, em sede de

tutela antecipada, a concessão de pensão por morte, em razão do óbito de Antonio Ricardo da Mota Souza,

falecido em 28/04/2012, alegando ter mantido união estável.Instada a emendar a inicial, cumpriu o determinado às

fls. 52/53.Juntou documentos.É O RELATÓRIO.DECIDO.Primeiramente, recebo a petição de fls. 52/53 como

emenda à inicial.Não vislumbro, neste exame preliminar, a presença dos requisitos ensejadores da tutela

antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil.Em que pese a documentação apresentada pela

Autora, é certo que a concessão do benefício pretendido depende da efetiva comprovação da união estável e

dependência econômica em período imediatamente anterior ao óbito, o que demandará dilação probatória.Desta

feita, não há prova inequívoca do direito invocado, ensejando a oitiva da parte contrária e a fase de dilação

probatória.Isto posto, INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA.Defiro os benefícios da Justiça

Gratuita.Encaminhem-se os autos ao SEDI para inclusão de Ruan Andrade Souza no pólo passivo da presente

ação.Citem-se. Int.

 

0007607-16.2012.403.6114 - THAIS GOMES DE CARVALHO - MENOR IMPUBERE X MARIA DOS

SANTOS GOMES MATIAS(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra o autor integralmente o despacho de fls. no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção.

Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0007624-52.2012.403.6114 - HARACLIDES ALVES DE ANDRADE(SP189561 - FABIULA CHERICONI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS)

Trata-se de ação ordinária, proposta por HARACLIDES ALVES DE ANDRADE, requerendo, em sede de

antecipação de tutela, a consideração de todo tempo de serviço trabalhado como insalubre, e a conseqüente

transformação da aposentadoria por tempo de contribuição, que já recebe, em aposentadoria especial sem

aplicação do fator previdenciário. Acosta documentos à inicial.É o relatório. Decido.Examinando o pedido de

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários a

sua concessão. Em que pese a documentação apresentada, é certo que a conversão do período, bem como a

concessão do benefício pretendido depende da efetiva comprovação de períodos laborados e suas condições, o que

requererá dilação probatória, incompatível com a tutela pretendida.Ainda, não há que se falar na possibilidade de

dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que a parte autora já vem percebendo o benefício, buscando

através da presente majorá-lo. Não há, assim, atentado à sua subsistência.Neste sentido,AGRAVO DE

INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DA

RENDA MENSAL INICIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. AUSÊNCIA DE PERICULUM

IN MORA. ART. 4º DA LEI Nº 10.259/2001. MEDIDAS ASSECURATÓRIAS. 1. A antecipação dos efeitos da

tutela não poderá ser deferida quando o segurado estiver recebendo seu benefício e não houver notícia de

quaisquer fatos que possam evidenciar a situação de premência, justificativa da antecipada prestação jurisdicional

de mérito. 2. O art. 4º da Lei nº 10.259/2001 trata de medidas assecuratórias, e não de antecipação dos efeitos da

tutela, que, por sua vez, somente pode ser deferida com o prévio requerimento da parte interessada. 3. Agravo do

INSS provido.(TRF 4ª Região - AG 200204010260854 - Relator(a) ANTONIO ALBINO RAMOS DE

OLIVEIRA - QUINTA TURMA - DJ 16/10/2002)Ademais, eventual procedência retroagirá à data da propositura

da demanda.Pelo exposto, INDEFIRO a medida antecipatória postulada.Defiro os benefícios da justiça gratuita.

Cite-se. Intime-se.

 

0007941-50.2012.403.6114 - MARIA SOUZA DESTER(SP073268 - MANUEL VILA RAMIREZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o prazo como requerido pela parte autora. Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0007947-57.2012.403.6114 - ARNALDO MENDONCA DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E
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SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cumpra o autor integralmente o despacho de fls. no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção.

Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0007955-34.2012.403.6114 - DJALMA JOAQUIM DA SILVA(SP229843 - MARIA DO CARMO SILVA

BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária em que objetiva o Autor a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição,

mediante conversão em comum dos períodos que alega ter laborado em condições especiais.Requer antecipação

de tutela determinando imediata implantação do benefício.DECIDO.Não estão presentes os requisitos legais que

autorizam a concessão da medida initio litis.Nada nos autos permite concluir quanto à possibilidade de dano

irreparável ou de difícil reparação, para tanto não servindo o caráter alimentar do benefício pretendido, situação,

em verdade, estranha à lide concretamente posta em Juízo.Por outro lado, o exame do pedido está baseado na

necessidade de afastamento ou interpretação de espécies normativas diversas, o que arreda o caráter abusivo ou

meramente protelatório da futura defesa do Réu.No mais, não há qualquer documento acostado aos autos que

comprove o trabalho em condições especial narrado pelo autor em sua inicial, o que afasta a verossimilhança da

alegação.Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada.Cite-se, com os benefícios da assistência judiciária gratuita

que ora concedo.Intime-se.

 

0007991-76.2012.403.6114 - ALMIR FRANCISCO DE BRITO(SP279833 - ELIANE MARTINS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS)

Vistos em decisãoTrata-se de ação ordinária ajuizada por ALMIR FRANCISCO DE BRITO, qualificado na

inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, a revisão

de seu benefício previdenciário, para o reconhecimento do desempenho de atividade especial.Do necessário, o

exposto.Analisando os autos, verifico que não se encontram presentes os requisitos ensejadores da antecipação da

tutela, nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil.Com efeito, não há que se falar na possibilidade de

dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que a parte autora já vem percebendo o benefício, buscando

através da presente majorá-lo. Não há, assim, atentado à sua subsistência.Ademais, eventual procedência do

pedido acarretará o pagamento integral dos valores em atraso. Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação dos

efeitos da tutela pleiteada.Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intimem-se.

 

0008014-22.2012.403.6114 - ANA MARIA DA SILVA LIMA(SP254909 - IRENE SALGUEIRO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação por meio da qual pretende a Autora, em síntese, seja o Réu condenado a lhe conceder pensão

pela morte de seu esposo Joel Costa Lima, falecido em 11/10/2010.Alega que o indeferimento administrativo por

perda da qualidade de segurado é injusto, embasada na alegação de que não se pode exigir a qualidade de

segurado no que tange a pensão por morte, porquanto inexiste carência. Por outro giro, afirma que o de cujus à

época do óbito já havia adquirido o direito à aposentadoria por idade.Requer antecipação de tutela para imediata

implantação da pretendida pensão.Relatei. Decido.Não verifico os requisitos necessários à concessão da

antecipação de tutela pretendida.O benefício de pensão por morte, para os segurados do Regime Geral de

Previdência Social (RGPS), está disciplinado nos artigos 74 a 79 da Lei 8213/91.Com efeito, a concessão do

benefício de pensão por morte pressupõe o preenchimento de todos os seus requisitos na data do óbito, sendo este

o fato natural determinante da legislação aplicável.No caso dos autos, na data do óbito não detinha mais o falecido

a qualidade de segurado, já que havia deixado de contribuir por tempo superior ao período de graça previsto no

art. 15 da Lei 8213/91, não tendo sua dependente, portanto, direito a pensão pleiteada.O embasamento da autora

quanto ao recebimento por direito ao benefício por idade não atende a todas as exigências. Vejamos:Após a edição

da Lei 10666/2003, que dispensou a exigência da qualidade de segurado, os requisitos para a concessão do

benefício de aposentadoria por idade são: idade (art.48 da Lei 8213/91) e carência (art.25, II, c/c 142 da Lei

8213/91), podendo, segundo entendimento majoritário do E.superior Tribunal de Justiça (Resp 355731/RS;

327803/SP; 773371/RS; 698953/SP), serem preenchidos não simultaneamente.No que atina à carência,

ordinariamente, para a aposentadoria por idade é de 180 contribuições mensais, art. 25, II, da Lei de Benefícios.

No entanto, para os segurados inscritos na Previdência até 24 de julho de 1991, o art. 142 daquele diploma legal

prevê tabela de carência progressiva, a qual se guiará pelo ano em que o segurado implementa todas as condições

necessárias para a obtenção do benefício.Afigura-se irrelevante a data da entrada do requerimento administrativo,

pois, se observada tal data, estariam sendo impostas novas condições para a obtenção do benefício a cada ano,

ferindo o direito constitucionalmente protegido daqueles segurados que, embora tendo preenchido todos os

requisitos, apenas não tinham exercido os seus direito. Postas estas premissas, verifico que no presente caso

concreto o falecido segurado faleceu aos 61 anos de idade, sem atingir a idade mínima.Desta forma, ausente a

verossimilhança das alegações, o pedido de tutela não pode ser acolhido.Disso, INDEFIRO a antecipação dos
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efeitos da tutela pleiteada.Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.Publique-se. Cite-se o INSS.

 

0008017-74.2012.403.6114 - CICERA DE LIMA SILVA SOUSA(SP073268 - MANUEL VILA RAMIREZ E

SP312382 - LEONARDO PAULO ANSILIERO VILA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Defiro o prazo como requerido pela parte autora. Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se.

 

0008092-16.2012.403.6114 - MARIA RITA ALVES(SP276752 - ARLETE ANTUNES VENTURA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOMARIA RITA ALVES, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em sede de antecipação da tutela, a concessão de

aposentadoria por idade.Alega que preenche os requisitos necessários, todavia, o requerimento foi indeferido

administrativamente.Juntou documentos.DECIDO.Em cognição sumária, própria desta fase processual, não

vislumbro a presença dos requisitos necessários a concessão da tutela pretendida.A controvérsia quanto ao

cômputo do auxílio doença para fins de carência é suficiente a afastar a verossimilhança do direito reclamado que

pudesse autorizar antecipação dos efeitos da tutela (art. 273, Código de Processo Civil, CPC).Necessário o

aprofundamento probatório. Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida. Intime-se.

Cumpra-se o despacho de fls. 96.

 

0008113-89.2012.403.6114 - ENEIDA MARIA ALVES PEREIRA(SP136460B - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Emende a Autora a petição inicial para expor claramente os fundamentos

de fato e de direito que justificam o pedido de aumento de seu benefício previdenciário, nos termos do art. 282,

III, c.c. art. 295, Parágrafo único, II.

 

0008126-88.2012.403.6114 - KELVIN DE SIQUEIRA MATOS X KATIA APARECIDA DE

SIQUEIRA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Considerando que a parte autora completou a maior idade antes do ajuizamento dos presentes autos, a mesma

deverá providenciar a regularização da representação processual, apresentando nova procuração, bem como nova

declaração de hipossuficiência em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Intime-se.

 

0008140-72.2012.403.6114 - IZAIAS PEREIRA DA SILVA(SP086599 - GLAUCIA SUDATTI E SP299700 -

NATHALIA ROSSY DE MELO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

O(s) autor(es) devera(ão) apresentar declaração de que não pode(m) arcar com as despesas e custas processuais

sem privar-se dos recursos necessários à sua subsistência, em face do requerimento das isenções decorrentes da

gratuidade judiciária, formulado na petição inicial, ou recolher as custas processuais, no prazo de 10(dez) dias, sob

pena de extinção. Int.

 

0008250-71.2012.403.6114 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA(SP077850 - ELISABETH PIRES BUENO

SUDATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

O(s) autor(es) devera(ão) apresentar declaração de que não pode(m) arcar com as despesas e custas processuais

sem privar-se dos recursos necessários à sua subsistência, em face do requerimento das isenções decorrentes da

gratuidade judiciária, formulado na petição inicial, ou recolher as custas processuais, no prazo de 10(dez) dias, sob

pena de extinção. Int.

 

0008391-90.2012.403.6114 - MANOEL AMARO DA SILVA(SP314993 - EMANOELLA CARLA MELO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

O Autor pede concessão de antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de ter suspensa a exigibilidade da

cobrança de dívida no valor de R$ 26.825,97, oriunda de suposto recebimento de auxílio-doença fraudulento, bem

como restabelecimento do benefício. Informa que em virtude do reconhecimento pelo Réu da sua incapacidade, no

ano de 2006, foi concedido o benefício de auxílio-doença, sendo o seu benefício mantido até outubro de 2010. No

entanto, aduz que o INSS, arbitrariamente, cessou seu benefício por suposto indício de irregularidade quando de

sua concessão, sob alegação que não havia incapacidade para o labor, cobrando-lhe os valores recebidos no

período de 20/07/2009 a 31/07/2010.Bate pela existência de incapacidade à época da concessão, uma vez

comprovada documentalmente através de diversos exames e laudos médicos.Juntou documentos de fls.

26/110.Verificada possível relação de prevenção com os autos n 0007627-75.2010.403.6114, foi juntado o extrato

processual de fls. 112/113.Vieram conclusos.Relatei. Decido.Primeiramente, verifico que o autor já interpôs
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anteriormente ação visando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença cessado administrativamente. Com

efeito, não se desconhece que o instituto da coisa julgada, nas ações que versam sobre benefícios por

incapacidade, não assume caráter absoluto, porquanto as situações fáticas envolvidas - doenças - podem evoluir a

ponto de ensejar a incapacidade antes não constatada, ou mesmo podem surgir novas doenças que ensejem a

incapacidade que constitui pressuposto para a concessão dos benefícios pretendidos na inicial.Deste modo, o erro

de fato a autorizar a rescisão da coisa julgada não se confunde com o erro judicial, pois a valoração sobre uma

determinada prova, certa ou errada, justa ou injusta, não pode ser revista ao gosto do segurado, sob pena de ofensa

à coisa julgada e à segurança jurídica.Como bem asseverado pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região: não

é possível propor várias ações visando discutir a mesma moléstia, com busca à uma conclusão médica e decisão

judicial diversas. (AC 200503990513812, Rel. JUIZA GISELLE FRANÇA, TURMA SUPLEMENTAR DA

TERCEIRA SEÇÃO, 14/05/2008)Destarte, compulsando os autos, observa-se que o autor não carreou aos autos

qualquer documento apto a comprovar que houve evolução e agravamento das doenças já consideradas por

ocasião do processo anterior.Veja-se, ainda, que as perícias realizadas pelo INSS apresentam conclusões pela

ausência de incapacidade e não se pode olvidar que tal perícia goza de presunção de veracidade, somente ilidida

por prova robusta em contrário.Portanto, forçoso reconhecer a ocorrência de coisa julgada.Em outro giro, no que

tange a cobrança dos valores, supostamente, recebidos indevidamente pelo autor, conforme se constata pelos

documentos acostados aos autos, o INSS constatando indício de irregularidade no benefício concedido facultou ao

autor prazo para apresentação de defesa. Analisando a defesa apresentada, a autarquia ré manteve sua decisão,

concluindo pela concessão indevida. Corroborando a decisão autárquica está o laudo do perito judicial

confeccionado, juntado em 20/07/2011, na ação anteriormente ajuizada (fls. 112/113), que atesta a plena

capacidade do autor para as atividades laborais que exerce. Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem

resolução do mérito, quanto ao pedido de restabelecimento do benefício de auxílio-doença, nos termos do art. 267,

V, do Código de Processo Civil.Por fim, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela no que tange ao

requerimento de que a ré se abstenha de inscrever o nome do autor na dívida ativa da união ou qualquer cobrança

judicial.Defiro a gratuidade da Justiça. Cite-se. Intimem-se. Registre-se.Cumpra-se.

 

0008517-43.2012.403.6114 - RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA(SP279833 - ELIANE MARTINS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária em que objetiva o Autor a consideração de todo tempo de serviço trabalhado como

insalubre, e a conseqüente transformação da aposentadoria por tempo de contribuição, que já recebe, em

aposentadoria especial. Requer antecipação de tutela determinando imediata implantação do

benefício.DECIDO.Não estão presentes os requisitos legais que autorizam a concessão da medida initio litis.O

exame do pedido está baseado na necessidade de afastamento ou interpretação de espécies normativas diversas, o

que arreda o caráter abusivo ou meramente protelatório da futura defesa do Réu.Ainda, não há que se falar na

possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que a parte autora já vem percebendo o

benefício, buscando através da presente majorá-lo. Não há, assim, atentado à sua subsistência.Neste

sentido,AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.

AUSÊNCIA DE PERICULUM IN MORA. ART. 4º DA LEI Nº 10.259/2001. MEDIDAS ASSECURATÓRIAS.

1. A antecipação dos efeitos da tutela não poderá ser deferida quando o segurado estiver recebendo seu benefício e

não houver notícia de quaisquer fatos que possam evidenciar a situação de premência, justificativa da antecipada

prestação jurisdicional de mérito. 2. O art. 4º da Lei nº 10.259/2001 trata de medidas assecuratórias, e não de

antecipação dos efeitos da tutela, que, por sua vez, somente pode ser deferida com o prévio requerimento da parte

interessada. 3. Agravo do INSS provido.(TRF 4ª Região - AG 200204010260854 - Relator(a) ANTONIO

ALBINO RAMOS DE OLIVEIRA - QUINTA TURMA - DJ 16/10/2002)Posto isso, INDEFIRO a tutela

antecipada. Cite-se, com os benefícios da assistência judiciária gratuita que ora concedo.Intime-se.

 

0008584-08.2012.403.6114 - ROBERTO CARVALHAES(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária em que objetiva o Autor a consideração de todo tempo de serviço trabalhado como

insalubre, e a conseqüente transformação da aposentadoria por tempo de contribuição, que já recebe, em

aposentadoria especial. Requer antecipação de tutela determinando imediata implantação do

benefício.DECIDO.Não estão presentes os requisitos legais que autorizam a concessão da medida initio litis.O

exame do pedido está baseado na necessidade de afastamento ou interpretação de espécies normativas diversas, o

que arreda o caráter abusivo ou meramente protelatório da futura defesa do Réu.Ainda, não há que se falar na

possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que a parte autora já vem percebendo o

benefício, buscando através da presente majorá-lo. Não há, assim, atentado à sua subsistência.Neste

sentido,AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.

AUSÊNCIA DE PERICULUM IN MORA. ART. 4º DA LEI Nº 10.259/2001. MEDIDAS ASSECURATÓRIAS.
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1. A antecipação dos efeitos da tutela não poderá ser deferida quando o segurado estiver recebendo seu benefício e

não houver notícia de quaisquer fatos que possam evidenciar a situação de premência, justificativa da antecipada

prestação jurisdicional de mérito. 2. O art. 4º da Lei nº 10.259/2001 trata de medidas assecuratórias, e não de

antecipação dos efeitos da tutela, que, por sua vez, somente pode ser deferida com o prévio requerimento da parte

interessada. 3. Agravo do INSS provido.(TRF 4ª Região - AG 200204010260854 - Relator(a) ANTONIO

ALBINO RAMOS DE OLIVEIRA - QUINTA TURMA - DJ 16/10/2002)Posto isso, INDEFIRO a tutela

antecipada. Cite-se, com os benefícios da assistência judiciária gratuita que ora concedo.Intime-se.

 

0000300-74.2013.403.6114 - LUIS ALBINO PICCELI(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 -

ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

O(s) autor(es) devera(ão) apresentar declaração de que não pode(m) arcar com as despesas e custas processuais

sem privar-se dos recursos necessários à sua subsistência, em face do requerimento das isenções decorrentes da

gratuidade judiciária, formulado na petição inicial, ou recolher as custas processuais, no prazo de 10(dez) dias, sob

pena de extinção. Int.

 

0000366-54.2013.403.6114 - LARISSA GABRIELI BERNARDO DOS SANTOS X CRISTINA DA SILVA

BERNARDO(SP097028 - DANIEL HELENO DE GOUVEIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária, proposta por LARISSA GABRIELI BERNARDO DOS SANTOS contra o INSS,

requerendo, em sede de tutela antecipada, a concessão de pensão por morte, em razão do óbito de Rodrigo de

Jesus Santos, seu genitor, falecido em 13/03/2006.Juntaram documentos.É O RELATÓRIO.DECIDO.O benefício

de pensão por morte está disciplinado nos artigos 74 a 79 da Lei 8.213/91 e a dependência em seu artigo 16, sendo

necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: a) qualidade de dependente; e b) condição de segurado do

falecido.No caso dos autos, considerando que a autora comprova ser filha do autor, conforme certidão de

nascimento de fl. 16, o cerne da questão cinge-se na qualidade de segurado, que restou devidamente comprovada

por meio dos documentos de fls. 21/22 e 27/28, os quais confirmam o vínculo empregatício de Rodrigo de Jesus

Santos de 01/09/2005 até a data do óbito em 13/03/2006.Vale ressaltar, ainda, que eventual ausência de

recolhimento das contribuições previdenciárias pela empregadora não pode prejudicar o direito do segurado,

competindo ao INSS fiscalizar e arrecadar as contribuições e verificar o não-recolhimento pelos empregadores,

adotando as providências necessárias à sua cobrança.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR

MORTE - QUALIDADE de SEGURADO RECONHECIDA POR SENTENÇA TRABALHISTA. 1. Não pode o

INSS olvidar a validade de sentença trabalhista que determina a anotação de CTPS, ainda que homologatória de

acordo celebrado entre o espólio do instituidor. 2. Diante do vínculo empregatício reconhecido, cabe à autarquia

previdenciária perseguir seus créditos junto ao empregador. 3 No caso em apreço, houve recolhimento das

contribuições previdenciárias respectivas. Recurso conhecido e provido.(JEF TRF1 - Recurso contra sentença do

Juizado Cível nº 200435007197348 - Relator Jãoa Bosco Costa Soares da Silva, DJGO de 15/10/2004)Assim,

preenchidos os requisitos necessários a concessão do benefício pretendido, tratando-se de verba de caráter

alimentar, vislumbro a presença dos requisitos necessários à concessão da tutela pretendida.Posto isso, DEFIRO a

antecipação dos efeitos da tutela para determinar que o INSS implante, no prazo de 10 dias, o benefício de pensão

por morte à autora.Int. Cite-se, com os benefícios da gratuidade judiciária, que ora concedo.

 

0000450-55.2013.403.6114 - JOSE MARIA FABIANO DA SILVA(SP321191 - SANDRO DA CRUZ VILLAS

BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A parte autora deverá regularizar sua representação processual, que deverá ser feita por instrumento público, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Sem prejuízo, a fim de comprovar que houve evolução e

agravamento das doenças já consideradas por ocasião do processo anterior (fls. 29/62) ou a presença de novas

doenças incapacitantes, intime-se a autora a trazer aos autos, no mesmo prazo acima estipulado, relatórios

médicos posteriores ao trânsito em julgado da ação anteriormente ajuizada e que mencionem expressamente se há

incapacidade e se esta decorre efetivamente do agravamento das doenças anteriormente consideradas, bem como

se existem novas doenças que a incapacitem e que não foram consideradas anteriormente, sob pena de

falsidade.Int.

 

0000493-89.2013.403.6114 - DAIANA VIEIRA DE ABREU(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A parte autora deverá emendar a inicial, nos seguintes termos:a) Esclarecer o pedido, especificando o benefício

pretendido.b) Apresentar os fundamentos jurídicos do pedido, nos termos do art. 282, III do CPC.Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.

 

0000501-66.2013.403.6114 - CLAUDEMIR FORNAZIERO(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária, proposta por CLAUDEMIR FORNAZIERO, requerendo, em sede de antecipação de

tutela, o reconhecimento de trabalho especial e sua conversão em tempo comum, com a conseqüente concessão do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Alega ter requerido o benefício junto ao Réu, sem obter

êxito. Juntou procuração e documentos.É o relatório. Decido.Examinando o pedido de medida antecipatória

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários a sua concessão. É

certo que a conversão dos períodos, bem como a concessão do benefício pretendido depende da efetiva

comprovação de períodos laborados e suas condições, o que requererá dilação probatória, incompatível com a

tutela pretendida.Portanto, resta inexistente a prova inequívoca para convencimento deste juízo acerca da

verossimilhança das alegações.Pelo exposto, INDEFIRO a medida antecipatória postulada.Defiro os benefícios da

justiça gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0000529-34.2013.403.6114 - EL RODRIGUES REZENDE(SP092765 - NORIVAL GONCALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOEL RODRIGUES REZENDE, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em sede de antecipação da tutela, a concessão de

aposentadoria por idade.Alega que preencheu os requisitos necessários, todavia, o benefício foi indeferido

administrativamente.Juntou procuração e documentos.DECIDO.Em cognição sumária, própria desta fase

processual, não vislumbro a presença dos requisitos necessários a concessão da tutela pretendida.Os documentos

apresentados pelo autor comprovam apenas 98 contribuições (planilha anexa), inferior as 120 exigidas para o ano

de 2001, nos termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91, suficientes a afastar a verossimilhança do direito reclamado

que pudesse autorizar antecipação dos efeitos da tutela (art. 273, Código de Processo Civil, CPC).Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Cite-se, com os benefícios da assistência judiciária

gratuita, que ora concedo.Intime-se.

 

0000539-78.2013.403.6114 - MARIANA PERPETUA ESTEVES DA ROCHA(SP108148 - RUBENS GARCIA

FILHO E SP283614 - VANESSA GOMES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Trata-se de demanda, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito,

proposta por MARIANA PERPETUA ESTEVES DA ROCHA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, visando, precipuamente, ao restabelecimento do benefício de auxílio acidente que recebia

desde 12/08/1992 (sic), cessado em razão da concessão de sua aposentadoria por tempo de contribuição em

24/07/2001, bem como a suspensão da cobrança dos valores percebidos.Sustenta que a cessação do benefício se

deu de forma indevida, vez que possui adquirido o direito ao auxílio-acidente em momento anterior a alteração

promovida pela Lei nº 9.528/97, que vedou a cumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria.Juntou

documentos.É o relatório.Decido.Resta pacífico na Jurisprudência de nossos Tribunais que, em razão da

necessidade de proteção ao direito adquirido, é possível a acumulação do auxílio acidente com a aposentadoria se

o infortúnio que deu causa à concessão daquele ocorreu antes da vigência da Lei 9.528/97, que alterou o art. 86, 3º

da Lei 8213/91.Neste sentido,PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO (ART. 544, 3º, C/C 557, 1º, DO CPC). AUXÍLIO-

ACIDENTE E APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO. MOLÉSTIA SURGIDA ANTES DA LEI 9.528/97.

POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO

PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Conforme entendimento pacificado na Terceira Seção deste Tribunal, é cabível

a cumulação do auxílio-acidente com aposentadoria, caso a moléstia tenha surgido em data anterior à edição da

Lei 9.528/97, ainda que o laudo pericial tenha sido produzido em momento posterior. 2. Comprovado que a

doença incapacitante ocorreu anteriormente à publicação da Lei 9.528/97, faz jus o segurado à cumulação

almejada.(...) 6. Agravo regimental parcialmente provido. (AgRg no Ag 1091446/SP, Rel. Ministro ARNALDO

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 24/05/2010)AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE VITALÍCIO. REQUISITOS

PREENCHIDOS ANTES LEI 9.528/97. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

CUMULAÇÃO.POSSIBILIDADE. I - É possível a concessão de auxílio-acidente, de forma vitalícia, desde que a

moléstia tenha eclodido antes do advento da Lei nº 9.528/97. Precedentes. II - O auxílio-acidente, concedido em

face de moléstia anterior à Lei 9.528/97, pode ser cumulado com o benefício de aposentadoria por tempo de

serviço. Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1091213/SP, Rel. Ministro FELIX

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 05/04/2010)No caso dos autos, considerando que o

auxílio acidente da autora foi concedido em 14/05/1993, conforme tela INFBEN (anexo), restou demonstrada que

a lesão ou doença que deu causa ao auxílio acidente de trabalho ocorreu em data anterior à vigência da lei acima

citada.Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela pleiteada para determinar ao INSS que restabeleça o

pagamento do auxílio acidente à autora, conjuntamente com a aposentadoria, bem como suspenda a cobrança dos

valores recebidos após a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.Cite-se com os benefícios da
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assistência judiciária gratuita, que ora concedo.Intimem-se.

 

0000559-69.2013.403.6114 - ADELCON ARAUJO DA ANUNCIACAO(SP269434 - ROSANA TORRANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOTrata-se de ação ordinária proposta por ADELCON ARAUJO DA ANUNCIAÇÃO, requerendo, em

sede de antecipação de tutela, o reconhecimento de trabalho especial e sua conversão em tempo comum, com a

conseqüente concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Alega ter requerido o benefício

junto ao Réu, sem obter êxito. Juntou procuração e documentos.É o relatório. Decido.Examinando o pedido de

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários a

sua concessão. É certo que a conversão dos períodos, bem como a concessão do benefício pretendido depende da

efetiva comprovação de períodos laborados e suas condições, o que requererá dilação probatória, incompatível

com a tutela pretendida.Portanto, resta inexistente a prova inequívoca para convencimento deste juízo acerca da

verossimilhança das alegações.Pelo exposto, INDEFIRO a medida antecipatória postulada.Defiro os benefícios da

justiça gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0000582-15.2013.403.6114 - ANTONIO SANTANA SANTOS(SP120340 - APARECIDA CARMELEY DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOTrata-se de ação ordinária, proposta por ANTONIO SANTANA SANTOS contra o INSS, requerendo,

em sede de tutela antecipada, a concessão de pensão por morte, em razão do óbito de Maria Tereza de Souza

Camargo, falecida em 13/08/2012, alegando ter mantido união estável.Aduz que requereu o benefício indeferido

administrativamente pela falta de qualidade de dependente.Juntou documentos.É O RELATÓRIO.DECIDO.Não

vislumbro, neste exame preliminar, a presença dos requisitos ensejadores da tutela antecipada, nos termos do

artigo 273 do Código de Processo Civil.Em que pese a documentação apresentada pelo Autor, é certo que a

concessão do benefício pretendido depende da efetiva comprovação da união estável e dependência econômica em

período imediatamente anterior ao óbito, o que demandará dilação probatória.Desta feita, não há prova inequívoca

do direito invocado, ensejando a oitiva da parte contrária e a fase de dilação probatória.Isto posto, INDEFIRO A

TUTELA ANTECIPADA.Int. Cite-se, com os benefícios da gratuidade judiciária, que ora concedo.

 

0000631-56.2013.403.6114 - MARIA DE FATIMA SIMPLICIO DE MORAIS(SP138809 - MARTA REGINA

RODRIGUES SILVA BORGES E SP282724 - SUIANE APARECIDA COELHO PINTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOTrata-se de ação ordinária proposta por MARIA DE FATIMA SIMPLICIO DE MORAIS contra o

INSS, requerendo em sede de tutela antecipada a concessão de pensão por morte, em razão do óbito de João

Rodrigues da Silva, ocorrido em 03/06/2012.Alega que vivia em união estável com o falecido após a

separação.Juntou procuração e documentos.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Não vislumbro, neste

exame preliminar, a presença dos requisitos ensejadores da tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código

de Processo Civil.Em que pese a documentação apresentada pela Autora, é certo que a concessão do benefício

pretendido depende da efetiva comprovação da união estável e dependência econômica, o que demandará dilação

probatória.Desta feita, não há prova inequívoca do direito invocado, ensejando a oitiva da parte contrária e a fase

de dilação probatória.Inexiste o dano irreparável ou de difícil reparação uma vez que, concedido o benefício, a

autora receberá os valores em atraso monetariamente corrigidos.Isto posto, INDEFIRO A TUTELA

ANTECIPADA.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Cite-se. Int.

 

0000695-66.2013.403.6114 - MARLENE MANZATTO SALLES(SP259123 - FLAVIA CARVALHO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOMARLENE MANZATTO SALLES, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em sede de antecipação da tutela, a concessão de

aposentadoria por idade.Alega que preencheu os requisitos necessários, razão pela qual faz jus ao benefício

requerido.Juntou procuração e documentos.DECIDO.Em cognição sumária, própria desta fase processual, não

vislumbro a presença dos requisitos necessários a concessão da tutela pretendida.Os documentos apresentados

pela autora comprovam apenas 41 contribuições (planilha anexa), inferior as 120 exigidas para o ano de 2001, nos

termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91, suficientes a afastar a verossimilhança do direito reclamado que pudesse

autorizar antecipação dos efeitos da tutela (art. 273, Código de Processo Civil, CPC).Vale ressaltar que as

contribuições recolhidas não poderão ser consideradas para o ano de 2001.Posto isso, INDEFIRO A

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Cite-se, com os benefícios da assistência judiciária gratuita, que ora

concedo.Intime-se.

 

0000715-57.2013.403.6114 - IRMGARD HAUPT PANDORF(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Trata-se de ação ordinária ajuizada por IRMGARD HAUPT PANDORF, qualificado na inicial, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, a declaração incidenter

tantum, pela via difusa, da inconstitucionalidade do artigo 41-A, da Lei 8.213/91, com a condenação do réu para

que reajuste o benefício do segurado por índice que recomponha o poder de compra conforme estabelecem os arts.

194, IV e 201, parágrafo 4º da CF, ou de forma subsidiária, seja aplicado o Índice de Preço ao consumidor para

Terceira Idade - IPC3i, da Fundação Getulio Vargas.Juntou documentos.Vieram os autos conclusos.É o relatório,

decido.Analisando os autos, verifico que não se encontram presentes os requisitos ensejadores da antecipação da

tutela, nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil.Com efeito, não há que se falar na possibilidade de

dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que a parte autora já vem percebendo o benefício, buscando

através da presente majorá-lo. Não há, assim, atentado à sua subsistência.Ante o exposto, INDEFIRO a

antecipação dos efeitos da tutela pleiteada.Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Intimem-se.

 

0000747-62.2013.403.6114 - PEDRO CARNAUBA DA MOTA(SP279833 - ELIANE MARTINS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOTrata-se de ação ordinária proposta por PEDRO CARNAUBA DA MOTA, requerendo, em sede de

antecipação de tutela, o reconhecimento de trabalho especial e sua conversão em tempo comum, com a

conseqüente conversão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição que lhe foi deferida em

aposentadoria especial. Juntou procuração e documentos.É o relatório. Decido.Examinando o pedido de medida

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários a sua

concessão. É certo que a conversão dos períodos, bem como a concessão do benefício pretendido depende da

efetiva comprovação de períodos laborados e suas condições, o que requererá dilação probatória, incompatível

com a tutela pretendida.Portanto, resta inexistente a prova inequívoca para convencimento deste juízo acerca da

verossimilhança das alegações.Ainda, não há que se falar na possibilidade de dano irreparável ou de difícil

reparação, uma vez que a parte autora já vem percebendo benefício, buscando através da presente majorá-lo.Pelo

exposto, INDEFIRO a medida antecipatória postulada.Indefiro ainda o pedido da parte autora quanto à expedição

de ofício à empresa empregadora, pois é dever da parte a produção de prova do fato constitutivo de seu direito.

Além disso, não há prova da recusa da empresa em fornecer o documento pretendido. Concedo os benefícios da

justiça gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0000761-46.2013.403.6114 - LUIZ CARLOS REVITE(SP278771 - GISELE SEOLIN FERNANDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOTrata-se de ação ordinária proposta por LUIZ CARLOS REVITE, requerendo, em sede de antecipação

de tutela, o reconhecimento de trabalho especial e sua conversão em tempo comum, com a conseqüente revisão do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Juntou procuração e documentos.É o relatório.

Decido.Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem

presentes os pressupostos necessários a sua concessão. É certo que a conversão dos períodos, bem como a

concessão do benefício pretendido depende da efetiva comprovação de períodos laborados e suas condições, o que

requererá dilação probatória, incompatível com a tutela pretendida.Portanto, resta inexistente a prova inequívoca

para convencimento deste juízo acerca da verossimilhança das alegações.Pelo exposto, INDEFIRO a medida

antecipatória postulada.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0000964-08.2013.403.6114 - MAURICIO GESTEIRA(SP254433 - VANESSA CONCEIÇÃO DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária em que objetiva o Autor a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição,

mediante o reconhecimento do tempo especial e conversão em comum.Requer antecipação de tutela determinando

imediata implantação do benefício.DECIDO.Não estão presentes os requisitos legais que autorizam a concessão

da medida initio litis.O exame do pedido está baseado na necessidade de afastamento ou interpretação de espécies

normativas diversas, o que arreda o caráter abusivo ou meramente protelatório da futura defesa do Réu.Posto isso,

INDEFIRO a tutela antecipada.Cite-se, com os benefícios da assistência judiciária gratuita que ora

concedo.Intime-se.

 

0000969-30.2013.403.6114 - JOSE VALDIR DE CALDAS(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOTrata-se de ação ordinária proposta por JOSE VALDIR DE CALDAS, requerendo, em sede de

antecipação de tutela, o reconhecimento de trabalho especial e sua conversão em tempo comum, com a

conseqüente conversão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição que lhe foi concedido em

aposentadoria especial. Juntou procuração e documentos.É o relatório. Decido.Examinando o pedido de medida

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários a sua

concessão. É certo que a conversão dos períodos, bem como a concessão do benefício pretendido depende da
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efetiva comprovação de períodos laborados e suas condições, o que requererá dilação probatória, incompatível

com a tutela pretendida.Portanto, resta inexistente a prova inequívoca para convencimento deste juízo acerca da

verossimilhança das alegações.Ainda, não há que se falar na possibilidade de dano irreparável ou de difícil

reparação, uma vez que a parte autora já vem percebendo o benefício, buscando através da presente majorá-

lo.Pelo exposto, INDEFIRO a medida antecipatória postulada.Indefiro ainda o pedido da parte autora quanto à

expedição de ofício às empresas empregadoras citadas, pois é dever da parte a produção de prova do fato

constitutivo de seu direito. Além disso, não há prova da recusa das empresas em fornecer os documentos

pretendidos. Concedo os benefícios da justiça gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0001000-50.2013.403.6114 - WILSON BONIFACIO DE OLIVEIRA(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA

EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária em que objetiva o Autor a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição,

mediante o reconhecimento do tempo especial e conversão em comum, bem como o reconhecimento de labor

rural.Requer antecipação de tutela determinando imediata implantação do benefício.DECIDO.Não estão presentes

os requisitos legais que autorizam a concessão da medida initio litis.O exame do pedido está baseado na

necessidade de afastamento ou interpretação de espécies normativas diversas, o que arreda o caráter abusivo ou

meramente protelatório da futura defesa do Réu.Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada.Cite-se, com os

benefícios da assistência judiciária gratuita que ora concedo.Intime-se.

 

0001080-14.2013.403.6114 - GUILHERME ANTONIO PEZ(SP156344 - DELMA DE OLIVEIRA SCHEINER)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

O(s) autor(es) devera(ão) apresentar declaração de que não pode(m) arcar com as despesas e custas processuais

sem privar-se dos recursos necessários à sua subsistência, em face do requerimento das isenções decorrentes da

gratuidade judiciária, formulado na petição inicial, ou recolher as custas processuais, no prazo de 10(dez) dias, sob

pena de extinção. Int.

 

0001112-19.2013.403.6114 - ALFREDO MANOEL DE GODOY(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP238315 -

SIMONE JEZIERSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista os espelhos processuais juntados às fls. 114/116, esclareça o autor a propositura do presente feito,

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Após, tornem os autos conclusos.

 

0001128-70.2013.403.6114 - FERNANDA PRISCO DOS SANTOS PEREIRA(SP167419 - JANAÍNA

FERREIRA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

O(s) autor(es) devera(ão) apresentar declaração de que não pode(m) arcar com as despesas e custas processuais

sem privar-se dos recursos necessários à sua subsistência, em face do requerimento das isenções decorrentes da

gratuidade judiciária, formulado na petição inicial, ou recolher as custas processuais, no prazo de 10(dez) dias, sob

pena de extinção. Int.

 

0001259-45.2013.403.6114 - JOSE DE JESUS DIAS DA SILVA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por JOSE DE JESUS DIAS DA SILVA, requerendo, em sede de antecipação

de tutela, o reconhecimento de trabalho especial e sua conversão em tempo comum, com a conseqüente concessão

do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Alega ter requerido o benefício junto ao Réu, sem obter

êxito. Juntou procuração e documentos.É o relatório. Decido.Examinando o pedido de medida antecipatória

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários a sua concessão. É

certo que a conversão dos períodos, bem como a concessão do benefício pretendido depende da efetiva

comprovação de períodos laborados e suas condições, o que requererá dilação probatória, incompatível com a

tutela pretendida.Portanto, resta inexistente a prova inequívoca para convencimento deste juízo acerca da

verossimilhança das alegações.Pelo exposto, INDEFIRO a medida antecipatória postulada.Defiro os benefícios da

justiça gratuita. Cite-se. Intime-se.

 

0001326-10.2013.403.6114 - MARIA MARTA CHOCA DA SILVEIRA(SP194620 - CARINA PRIOR

BECHELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARIA MARTA CHOCA DA SILVEIRA, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL aduzindo, em síntese, que conta mais de 60 anos e carência

necessária, fazendo jus ao benefício de aposentadoria por idade.Formulou requerimento da referida aposentadoria

junto ao INSS, o qual restou indeferido.Juntou documentos.DECIDO.Em cognição sumária, própria desta fase

processual, vislumbro a presença dos requisitos necessários a concessão da tutela pretendida.Após a edição da Lei
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10666/2003, que dispensou a exigência da qualidade de segurado, os requisitos para a concessão do benefício de

aposentadoria por idade são: idade (art.48 da Lei 8213/91) e carência (art.25, II, c/c 142 da Lei 8213/91),

podendo, segundo entendimento majoritário do E.superior Tribunal de Justiça (Resp 355731/RS; 327803/SP;

773371/RS; 698953/SP), serem preenchidos não simultaneamente.No que atina à carência, ordinariamente, para a

aposentadoria por idade é de 180 contribuições mensais, art. 25, II, da Lei de Benefícios. No entanto, para os

segurados inscritos na Previdência até 24 de julho de 1991, o art. 142 daquele diploma legal prevê tabela de

carência progressiva, a qual se guiará pelo ano em que o segurado implementa todas as condições necessárias para

a obtenção do benefício.Note-se, ainda, que se afigura irrelevante a data da entrada do requerimento

administrativo quando o segurado já implementou todos os requisitos necessários ao gozo da aposentadoria por

idade, uma vez que o direito à aposentação já se encontrava incorporado ao seu patrimônio jurídico.Postas estas

premissas, verifico que no presente caso concreto a autora completou a idade necessária em 2005 (nascida em

12/06/1945 - fl. 21) e possuia 144 contribuições na data do requerimento administrativo, conforme planilha anexa,

superior as 144 exigidas pelo art. 142 da Lei 8213/91 para o ano de 2005. Assim, preenchidos os requisitos

necessários a concessão do benefício em momento anterior a seu requerimento administrativo e tratando-se de

verba de caráter alimentar, o deferimento da tutela se impõe. Posto isso, DEFIRO a antecipação dos efeitos da

tutela para determinar que o INSS implante, no prazo de 30 dias, o benefício de aposentadoria por idade da autora

(NB 161.300.871-3), com DIB na DER, sob pena de fixação de multa diária no caso de descumprimento.Cite-se,

com os benefícios da gratuidade judiciária, que ora concedo.Intime-se.

 

0001338-24.2013.403.6114 - ANTONIO OLIVEIRA FILHO(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária em que objetiva a Autora a concessão de aposentadoria especial, mediante conversão

em comum dos períodos que alega ter laborado em condições especiais.Requer antecipação de tutela

determinando imediata implantação do benefício.DECIDO.Não estão presentes os requisitos legais que autorizam

a concessão da medida initio litis.O exame do pedido está baseado na necessidade de afastamento ou interpretação

de espécies normativas diversas, o que arreda o caráter abusivo ou meramente protelatório da futura defesa do

Réu.Posto isso, INDEFIRO a tutela antecipada. Cite-se, com os benefícios da assistência judiciária gratuita que

ora concedo.Intime-se.

 

0001340-91.2013.403.6114 - CARLOS ALBERTO DARCADIA(SP108850 - MIRIAM SAETA

FRANCISCHINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Concedo ao autor o prazo de 5 (cinco) dias para recolhimento das custas, sob pena de extinção do feito nos termos

do artigo 267, parágrafo 1º do CPC.Int.

 

0001342-61.2013.403.6114 - VIVIANE FERREIRA DE OLIVEIRA(SP193842 - IVAR JOSÉ DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária, proposta por VIVIANE FERREIRA DE OLIVEIRA contra o INSS, requerendo, em

sede de tutela antecipada, a concessão de pensão por morte, em razão do óbito de Reinaldo de Lima, falecido em

18/05/2012, alegando ter mantido união estável.Aduz que requereu o benefício indeferido administrativamente

pela falta de qualidade de dependente.Juntou documentos.É O RELATÓRIO.DECIDO.Não vislumbro, neste

exame preliminar, a presença dos requisitos ensejadores da tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código

de Processo Civil.Em que pese a documentação apresentada pela Autora, é certo que a concessão do benefício

pretendido depende da efetiva comprovação da união estável e dependência econômica em período imediatamente

anterior ao óbito, o que demandará dilação probatória.Desta feita, não há prova inequívoca do direito invocado,

ensejando a oitiva da parte contrária e a fase de dilação probatória.Isto posto, INDEFIRO A TUTELA

ANTECIPADA.Int. Cite-se, com os benefícios da gratuidade judiciária, que ora concedo.

 

0001456-97.2013.403.6114 - HELVIO DA SILVA(SP274955 - EMILIO MARTIN STADE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A parte autora deverá emendar a inicial, nos termos do art. 282, III do CPC, no que tange aos fundamentos

jurídicos do pedido, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Sem prejuízo, no mesmo prazo acima,

apresentar declaração de que não pode arcar com as despesas e custas processuais sem privar-se dos recursos

necessários à sua subsistência, em face do requerimento das isenções decorrentes da gratuidade judiciária,

formulado na petição inicial, ou recolher as custas processuais, sob pena de extinção.Int.

 

 

Expediente Nº 2585
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BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002561-80.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X TRANSCOUT TRANSPORTE DE CARGAS LTDA EPP X EDITE DE SOUZA ALMEIDA X

ZENILCA CLARA COUTINHO DE ALMEIDA(SP253730 - REGIANE DA SILVA NASCIMENTO)

Preliminarmente, regularizem as corrés sua representação processual, em 10 (dez) dias.Int.

 

0009204-54.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

NIVALDO PEREIRA

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silencio, aguarde-se em arquivo, eventual

provocação da parte interessada.Int.

 

USUCAPIAO

0006393-92.2009.403.6114 (2009.61.14.006393-0) - CARLOS EDUARDO GIMENES DE LIMA X ARLETE

FERREIRA SALGADO DE LIMA(SP048696 - DIRCEU TEIXEIRA E SP183058 - DANIELA MORA

TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL

Fls. - Concedo à parte autora vista dos autos por 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, cumpra-se a decisão de fls.

145.Int.

 

0001239-54.2013.403.6114 - ANTONIO PEREIRA DE SOUZA(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X UNIAO FEDERAL X JOAO CARLOS MORASSI X MARIA DAS GRACAS GOMES MORASSI

Trata-se de ação de usucapião manejada por ANTONIO PEREIRA DE SOUZA, qualificados nos autos,

objetivando seja declarada a aquisição da propriedade do imóvel localizado na Rua Lauro do Nascimento, 44, São

Bernardo do Campo. Inicialmente ajuizada perante a Justiça Estadual, sobreveio manifestação de interesse da

União em atuar no presente feito, alegando que a propriedade do imóvel objeto da presente demanda pertence ao

Núcleo Colonial de São Bernardo, sendo impossível o acolhimento do pedido formulado na inicial (fls. 222/284).

Acolhida a incompetência absoluta (fl. 325), os autos foram remetidos à Justiça Federal e redistribuídos a este

Juízo. Vieram-me os autos conclusos para decisão. Sumariados, decido. Infere-se dos autos que a União, com

espeque nos documentos de fls. 229/284, aduz que é titular do imóvel usucapiendo. Todavia, não vislumbro

interesse jurídico a justificar a permanência da União no presente feito. Isso porque funda sua pretensão, única e

exclusivamente, em informação emitida pela Secretaria do Patrimônio da União no sentido de que a área

usucapienda abrange o Núcleo de São Bernardo de propriedade da União, sem, contudo, acostar aos autos

quaisquer documentos comprobatórios do direito invocado. Na espécie, verifica-se ser desnecessário ultrapassar a

fase de instrução processual, com eventual perícia ou exame planimétrico, porquanto a prova da alegação

formulada pela União é essencialmente documental, a qual deveria ter sido juntada com a contestação (art. 396,

CPC) e não o foi. Ademais, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em voto condutor proferido pela

eminente Desembargadora Federal Ramza Tartuce, nos autos do AI 200703000878265, assim decidiu em caso

análogo ao presente:No caso, examinando os autos, verifico que o interesse da União Federal no feito, funda-se,

tão somente, na certidão expedida pela Secretaria de Patrimônio da União em São Paulo, no sentido de que a área

usucapienda está situada dentro do perímetro do Núcleo Colonial São Bernardo , de sua propriedade.Além disso,

alega que a emancipação do Núcleo Colonial abrange somente os lotes que foram comprovadamente transferidos

aos particulares, os lotes remanescentes permanecem em poder da União. Contudo, desde o ano de 1958, a

Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo (fls.97/98) noticia que o Núcleo Colonial São Bernardo foi

emancipado em 1902, porém não sabe informar quais eram as áreas remanescentes de domínio da União.Ademais,

o imóvel usucapiendo está transcrito em nome de particulares há anos, sendo que tais registros jamais foram

impugnados pela agravante.Aliás, como bem ponderou o I. Representante do Ministério Público em seu parecer,

verbis:Advirta-se, nesse sentido, que até a propositura desta ação o serviço federal aparentemente se omitiu em

diligenciar as providências cabíveis à regularização do seu suposto direito. Apenas e tão somente quando um

particular - que habita há anos o local - pretende ver reconhecida a aquisição da propriedade, comparece a União

para obstar o pleito.Desta forma, não tendo a União apresentado sequer indícios de sua titularidade do domínio do

terreno, não se pode reconhecer o seu interesse jurídico no feito. No mesmo sentido, colacionam-se os seguintes

julgados:AGRAVO LEGAL. USUCAPIÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DOMÍNIO DO ENTE

PÚBLICO SOBRE A PROPRIEDADE USUCAPIENDA. INTERESSE NA LIDE NÃO DEMONSTRADO.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. IMPROVIMENTO. 1. No caso em tela, queda ausente a

relevância da fundamentação, uma vez que a agravante não trouxe elementos hábeis a demonstrar seu interesse no

feito, uma vez que não traz qualquer comprovação acerca da área constituir parte do Núcleo Colonial São

Bernardo, e tampouco de que pertença à União Federal, não implicando no deslocamento do feito à Justiça

Federal a simples avocação ao Decreto-lei nº 9.760/46. 2. O juízo competente para apreciação e julgamento da

ação originária a este recurso é o da Justiça Estadual, haja vista que o ente público não demonstrou domínio sobre
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a propriedade usucapienda, nem fez prova de seu interesse no desfecho da lide. 3. Agravo legal improvido. (TRF

3ª Região, AI 200803000188356, Rel. Des. Fed. LUIZ STEFANINI, PRIMEIRA TURMA,

05/08/2009)AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. INTERESSE DA

UNIÃO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. DOMÍNIO PARTICULAR. AGRAVO DE

INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1- A autora da ação de usucapião, ora agravada, acostou aos autos documento

que comprova, mediante registro no Segundo Registro de Imóveis e Anexos de São Bernardo do Campo/SP, que o

imóvel usucapiendo, não obstante localizado no Núcleo Colonial de São Bernardo do Campo, foi legalmente

transmitido ao domínio particular em 1981, no processo de emancipação desta área, conforme noticiado pela

própria agravante em sua minuta de agravo. 3- O registro de transmissão da propriedade não teria sido realizado

caso houvesse restrição ou se a área fosse de domínio público, não tendo a União logrado comprovar que houve

quebra na continuidade do registro. A competência para julgar o feito é, portanto, da Justiça Estadual. 4- Agravo

de instrumento improvido. (TRF 3ª Região, AG 200703000219087, Des. Fed. VESNA KOLMAR, PRIMEIRA

TURMA, 06/02/2008) Assim sendo, ante a ausência de demonstração, por prova documental idônea, de efetivo

interesse jurídico no presente feito, excluo a UNIÃO FEDERAL do pólo passivo da presente demanda e

determino a remessa dos autos à Vara da Justiça Estadual de origem. Intimem-se. Cumpra-se. Dê-se baixa na

distribuição.

 

MONITORIA

0007805-24.2010.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARCELO ALVES DE LIMA

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silencio, aguarde-se em arquivo, eventual

provocação da parte interessada.Int.

 

0002705-54.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

JOAO FARIAS DE ANDRADE(SP071118 - RUI PINHEIRO JUNIOR)

Preliminarmente, esclareça a CEF a petição de fls. 232/236, face ao acordo celebrado às fls. 226.Int.

 

0004291-29.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANA CLAUDIA DA CUNHA MERIZIO

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silencio, aguarde-se em arquivo, eventual

provocação da parte interessada.Int.

 

0004931-32.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DIEGO LEITE RIBEIRO(SP190193 - ENZO ALEX VELASQUEZ FARIAS)

Para que a penhora on-line via BACEN-JUD seja realizada, é preciso informar o valor da divida atualizado,

devendo a CEF diligenciar neste sentido.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte

interessada.Int.

 

0004726-66.2012.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ADENILSON MEDEIROS DOS SANTOS

Intime-se o RÉU para pagamento, em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa, fixada em 10% (dez por

cento) sobre o montante da cobrança.Expeça-se mandado, devendo a CEF fornecer a contrafé, a ser composta por

xerocopias de fls. 38 e 46/48.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0001330-47.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

JULIA BENICIO DA SILVA

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

0001331-32.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

JOSE AUGUSTO SANTOS

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte interessada.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000101-52.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009318-
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90.2011.403.6114) PAULO ROGERIO ZAROS X SIMONE COUTO DOS SANTOS ZAROS(SP160954 -

EURIDES MUNHOES NETO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP221365 - EVERALDO

ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA)

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifestem-se os embargantes sobre a impugnação.Sem prejuízo, digam as partes se pretendem produzir provas,

justificando-as, ficando desde já cientes de que, o silencio será tido como renuncia à produção de eventuais provas

anteriormente requeridas. Int.

 

0000269-54.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005724-

68.2011.403.6114) WAGNER PIMENTA - ESPOLIO X ELMICE LEITE CALDEIRA PIMENTA(SP189542 -

FABIANO GROPPO BAZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010,

manifestem-se os embargantes sobre a impugnação.Sem prejuízo, digam as partes se pretendem produzir provas,

justificando-as, ficando desde já cientes de que, o silencio será tido como renuncia à produção de eventuais provas

anteriormente requeridas. Int.

 

0001483-80.2013.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000419-

35.2013.403.6114) FELIPE PEREIRA(SP118930 - VILMA LUCIA CIRIANO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Preliminarmente, forneça o embargante a via original dos documentos de fls. 11/12, em 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003510-17.2005.403.6114 (2005.61.14.003510-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X ANA CRISTINA DA CONCEICAO(SP086406 - ELIZEU CARLOS SILVESTRE)

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silencio, aguarde-se em arquivo, eventual

provocação da parte interessada.Int.

 

0006535-62.2010.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JULIENE CAVALCANTI FERNANDES

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silencio, aguarde-se em arquivo, eventual

provocação da parte interessada.Int.

 

0010347-78.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X G T G COM/ E REPRESENTACAO LTDA - ME X VALTER JOSE COSTA CELEGHIN X TANIA

APARECIDA RIBEIRO

Para que a penhora on-line via BACEN-JUD seja realizada, é necessario informar o valor da divida atualizado,

devendo a CEF diligenciar neste sentido.No silencio, aguarde-se em arquivo eventual provocação da parte

interessada.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000629-38.2003.403.6114 (2003.61.14.000629-3) - WHEATON DO BRASIL IND/ E COM/

LTDA(SP143225A - MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA E SP062767 - WALDIR SIQUEIRA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP

Fls. - Concedo à impetrante vista dos autos por 10 (dez) dias. A solicitação de certidão deve ser agendada

diretamente na Secretaria.Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int.

 

0001949-42.2005.403.6183 (2005.61.83.001949-1) - JOSE HAILTON DA SILVA(SP099858 - WILSON

MIGUEL) X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM DIADEMA(Proc. SEM

PROCURADOR)

Subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, para as devidas

providencias.Int.

 

0006681-35.2012.403.6114 - CYKLOP DO BRASIL EMBALAGENS S/A(SP160884 - MARCELO MORENO

DA SILVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP

Face à certidão de fls. 85 vrso, deixo de receber o recurso de apelação da autora.Certifique a Secretaria o transito
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em julgado da sentença proferida nos autos.Após, arquivem-se os autos, observadas as devidas formalidades

legais.Int.

 

0000611-65.2013.403.6114 - AUTOMETAL S/A(SP211472 - EDUARDO TOSHIHIKO OCHIAI E SP165367 -

LEONARDO BRIGANTI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO

CAMPO - SP

Cumpra a impetrante a primeira parte do despacho de fls. 79, em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de

indeferimento.Int.

 

0000645-40.2013.403.6114 - CALORISOL ENGENHARIA LTDA(SP132203 - PATRICIA HELENA

NADALUCCI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO -

SP

Considerando-se que a autoridade coatora requer a concessão de dilação de prazo para análise das PERDCOMPS

indicadas na inicial e tendo em conta a necessidade de apresentação de documentos complementares pela

empresa, bem como a complementação da decisão liminar para a inclusão de pedido de compensação a ser

examinado, concedo o prazo suplementar de dez dias para a análise e decisão do pleito, sob pena de

desobediência.Intimem-se.

 

0001026-48.2013.403.6114 - CENTRO EDUCACIONAL TABOAO LTDA - EPP(SP184970 - FÁBIO NIEVES

BARREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP

Atentando para a documentação juntada, reservo-me para apreciar o pedido liminar após a apresentação das

informações. Notifique-se a autoridade coatora, requisitando-se as informações, no prazo de 10 dias.Intime-se. 

 

0001538-31.2013.403.6114 - RADARES SERVICOS DE QUALIDADE S/S LTDA(SP162980 - CLAUDILENE

MARIA DOS SANTOS E SP192254 - ELAINE APARECIDA ARCANJO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Atentando para a documentação juntada, reservo-me para apreciar o pedido liminar após a apresentação das

informações. Notifique-se a autoridade coatora, requisitando-se as informações, no prazo de 10 dias.Intime-se. 

 

0001586-87.2013.403.6114 - TERMOMECANICA SAO PAULO S A X TERMOMECANICA SAO PAULO S

A X TERMOMECANICA SAO PAULO S/A(SP166922 - REGINA CÉLIA DE FREITAS E SP167034 -

SHEILA CRISTINA DUTRA MAIA E SP154479 - RENATA ADELI FRANHAN) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Cuida-se de requerimento de liminar formulado nos autos de mandado de segurança impetrado com a pretensão de

obter o afastamento da obrigatoriedade de recolhimento de contribuições previdenciárias sobre importâncias pagas

aos funcionários das Impetrantes a título de 1/3 incidente sobre férias, arrolando-se argumentos buscando

caracterizar tal rubrica como de natureza indenizatória, a afastar a incidência.DECIDO.Quanto ao pagamento do

terço constitucional incidente sobre férias, muito já se discutiu a respeito, firmando-se no âmbito do STJ, por

longo período, o entendimento de plena incidência de contribuição previdenciária. Assim se entendia porque, na

mesma linha do que ocorre com as horas extras, embora inexistente efetiva prestação de serviços no período de

referência, remanesceria o fato de que os pagamentos a tais títulos feitos aos obreiros constituiriam pura

retribuição pelo trabalho, como um todo considerado.Entretanto, as duas Turmas do Supremo Tribunal Federal

firmaram posição em sentido diverso, adotando-se a interpretação de que o adicional de 1/3 de férias

constitucionalmente determinado nada representa em termos de direta retribuição pelo trabalho, constituindo, nas

palavras da Ministra Ellen Gracie, lançadas pela primeira vez no julgamento do RE nº 345.458/RS, parcela

acessória que, evidentemente, deve ser paga quando o trabalhador goza seu período de descanso anual,

permitindo-lhe um reforço financeiro neste período, o que fez afastar o caráter salarial e, por via de consequencia,

a possibilidade de incidir contribuição previdenciária no particular.Confira-se:EMENTA: TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal é no sentido de que as contribuições

previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor.

II - Agravo regimental improvido. (STF, AI 712.880 AgR/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,

publicado no DJE de 19 de junho de 2009).E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CONTRIBUIÇÃO

SOCIAL - INCIDÊNCIA - ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3) SOBRE FÉRIAS (CF, ART. 7º, XVII) -

IMPOSSIBILIDADE - DIRETRIZ JURISPRUDENCIAL FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O Supremo Tribunal Federal, em sucessivos

julgamentos, firmou entendimento no sentido da não incidência de contribuição social sobre o adicional de um

terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da Constituição Federal. Precedentes. (STF, RE nº 587.941 AgR/SC, 2ª

Turma, Rel. Min. Celso de Mello, publicado no DJE de 21 de novembro de 2008).Diante dessa pacificação da
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matéria no âmbito da Suprema Corte, o próprio Superior Tribunal de Justiça findou por uniformizar sua posição

quando do julgamento do Incidente de Uniformização suscitado na PET nº 7.296/PE, resultando na seguinte

ementa:TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-

INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO

ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO.1. A Turma Nacional de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do Pretório

Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.2. A Primeira Seção

do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.3.

Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não

se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.4. Incidente de uniformização acolhido, para

manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais,

nos termos acima explicitados. (Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, publicado no DJE de 10 de novembro

de 2009).Logo, nada mais cabe considerar a respeito, restando acatar a Jurisprudência das cortes superiores.Pelo

exposto, DEFIRO A LIMINAR, determinado à Autoridade Impetrada abstenha-se de exigir das Impetrantes

contribuições devidas à Seguridade Social e outras instituições sobre valores pagos aos seus empregados a título

de terço constitucional de férias.Solicitem-se informações, a serem prestadas no prazo legal.Com a resposta, abra-

se vista ao Ministério Público Federal, tornando os autos, ao final, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

JUSTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0005738-18.2012.403.6114 - ANTONIO FERNANDES MOREIRA(SP276752 - ARLETE ANTUNES

VENTURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o desentranhamento dos documentos de fls. 16/32, para posterior entrega ao autor, mediante recibo nos

autos, devendo a Secretaria providenciar o respectivo traslado.Após, cumpra-se a parte final da sentença transitada

em julgado.Int.

 

0006317-63.2012.403.6114 - JOSE VENTURA SOBRINHO(SP276752 - ARLETE ANTUNES VENTURA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o desentranhamento dos documentos de fls. 14/20, para posterior entrega ao autor, mediante recibo nos

autos, devendo a Secretaria providenciar o respectivo traslado.Após, cumpra-se a parte final da sentença transitada

em julgado.Int.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0007895-37.2007.403.6114 (2007.61.14.007895-9) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP199759 -

TONI ROBERTO MENDONÇA) X LUIZ CLAUDIO MONTENARI TEIXEIRA X ANDREIA MARIA

GOMES TEIXEIRA

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silencio, aguarde-se em arquivo, eventual

provocação da parte interessada.Int.

 

0008469-60.2007.403.6114 (2007.61.14.008469-8) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP147571E - ANGELICA DOS SANTOS DORNELAS) X

FLAVIO YUKIO ISHIARA

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento do feito.No silencio, aguarde-se em arquivo, eventual

provocação da parte interessada.Int.

 

0000056-24.2008.403.6114 (2008.61.14.000056-2) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP090980 -

NILTON CICERO DE VASCONCELOS) X ANDERSON COLBACHO X DENISE SCUDELER COLBACHO

Dê-se baixa nos autos para entrega à parte requerente, independentemente de traslado.Int.

 

0000975-37.2013.403.6114 - ELEVADORES OTIS LTDA(SP172700 - CARLOS HENRIQUE CROSARA

DELGADO E SP150802 - JOSE MAURO MOTTA) X UNIAO FEDERAL

Dê-se baixa nos autos para entrega à parte requerente, independentemente de traslado.Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     564/889



0000583-97.2013.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA

ZWICKER E SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO) X ANDERSON RODRIGO VIEIRA X PAULA

CELINA FIDENCIO

Trata-se de ação ordinária proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de ANDERSON RODRIGO

VIEIRA E PAULA CELINA FIDENCIO, objetivando a retomada de imóvel residencial objeto de contrato de

arrendamento, firmado com espeque na Lei nº 10.188/2001.Aduz, em apertada síntese, que firmou contrato com

pessoa diversa dos réus, atuais ocupantes do imóvel e que, além disso, os requeridos não adimpliram as prestações

referentes ao contrato de arrendamento firmado e respectivas despesas condominiais, ficando configurado o

esbulho possessório com o esgotamento do prazo de pagamento assinado em notificação expedida aos requeridos,

consoante a letra do art. 9º da Lei nº 10.188/2001.Com a inicial juntou procuração e documentos.Vieram os autos

conclusos para decisão.É o relatório, decido.Primeiramente, reconsidero o despacho de fl. 61, pois se trata de

demanda possessória. A causa de pedir versa sobre esbulho, não havendo motivo para observância de rito

ordinário e sim especial.A espécie veicula pretensão reivindicatória visando à retomada de imóvel objeto do

Programa de Arrendamento Residencial previsto na Lei º 10.188/2001.É de sabença comum que o mencionado

programa de arrendamento residencial é destinado ao atendimento exclusivo da necessidade de moradia da

população de baixa renda (art. 1º, Lei nº 10.188/2001), assegurando-se, assim, o direito social à moradia previsto

no art. 6º da Constituição Federal de 1988, caracterizado como direito fundamental de segunda geração.Não por

outra razão foram firmadas as seguintes cláusulas:CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO DO

CONTRATO - Independentemente de qualquer aviso ou interpelação, este contrato considerar-se-á rescindido nos

casos abaixo mencionados, gerando, para os ARRENDATÁRIOS, a obrigação de pagar as taxas de arrendamento

vencidas atualizadas vencidas na forma deste contrato, bem como a quitação das demais obrigações, sob pena de

execução da dívida assim apurada, e de devolver, incontinenti, o imóvel arrendado à ARRENDADORA, sem

qualquer direito de retenção ou indenização por benfeitorias, configurando a não devolução, esbulho possessório

que enseja a adoção das medidas judiciais cabíveis e multa fixada no inciso II da Cláusula Décima Nona deste

instrumento.I- descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições estipuladas neste contrato;II- falsidade de

qualquer declaração prestada pelos ARRENDATÁRIOS neste contrato;III- transferência/cessão de direitos

decorrentes deste contrato;IV- uso inadequado do bem arrendado;V- destinação dada ao bem que não seja a

moradia do ARRENDATÁRIO e de seus familiares.CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO INADIMPLEMENTO - Em

caso de inadimplemento dos arrendatários quanto ao pagamento das obrigações contratuais ora assumidas, fica

facultado à ARRENDADORA, ou a quem ela indicar, optar pela adoção das medidas previstas na cláusula

anterior ou, caso assim prefira, cumulativa ou alternativamente, adotar as seguintes medidas:I- notificar os

ARRENDATÁRIOS para que, em prazo determinado, cumpram as obrigações que deixaram de cumprir sob pena

de vencimento antecipado do contrato e execução do débito;II- rescindir de pleno direito, o presente contrato de

arrendamento, notificando os ARRENDATÁRIOS, para que, em prazo determinado:a) devolvem o imóvel

arrendado, sob pena de caracterização de esbulho possessório que autoriza a ARRENDADORA, ou a quem ela

indicar, a propor a competente ação de reintegração de posse; e, b) no mesmo prazo, paguem o valor do débito em

atraso acrescidos dos encargos no parágrafo segundo desta cláusula, sob pena de ver tais quantias serem cobradas

em ação executiva, cujo ajuizamento importará ainda, na cobrança de honorários advocatícios calculados à razão

de 20% (vinte por cento) do valor da dívida,c) se houver atraso ou recusa na restituição do bem arrendado, os

ARRENDATÁRIOS estarão sujeitos a pagar multa diária de 1/30 (um trinta avos) da taxa de arrendamento

mensal convencionado, cobrável, em caso de não pagamento, por meio de ação executiva.III- vedar aos

ARRENDATÁRIOS novo acesso ao Programa de Arrendamento Residencial e a bens de propriedade do Fundo

de Arrendamento Residencial.PARÁGRAFO PRIMEIRO - a mora produzir-se-á de pleno direito, ocorrendo

quaisquer das hipóteses acima mencionadas, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.No caso

dos autos, ficou caracterizada a rescisão do contrato pelo inadimplemento da parte arrendatária, a qual deixou de

efetuar o pagamento das parcelas mensais, configurando-se o esbulho possessório, ex vi do artigo 9º da Lei nº

10.188/2001.Nesse sentido:CIVIL. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL. CONTRATO DE

ARRENDAMENTO RESIDENCIAL COM OPÇÃO DE COMPRA. INADIMPLÊNCIA. AÇÃO DE

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 1. Liminar. Verificada a inadimplência do arrendatário, caracterizado está, nos

termos do contrato, o esbulho possessório, a autorizar o deferimento da liminar da reintegração de posse. 2.

Agravo desprovido. AG 200501000166450 TRF1, 6ª Turma, DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES

RIBEIRO DJ 22/08/2005PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, CPC. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE

POSSE. A LEI Nº 10.188/2001, QUE CRIOU O PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - PAR,

AUTORIZA O ARRENDADOR A PROPOR AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE NA OCORRÊNCIA

DE INADIMPLEMENTO DO ARRENDAMENTO. 1. A alteração introduzida pela Lei nº 9.756/98 ao artigo 557

do Código de Processo Civil que não viola o duplo grau de jurisdição. 2. O inadimplemento das prestações de

arrendamento residencial implica o esbulho possessório, se o imóvel não for restituído. 3. A Lei nº 10.188, de

12/02/2001, que criou o Programa de Arrendamento Residencial - PAR, autoriza, em hipóteses como a dos autos,

o ajuizamento da ação de reintegração de posse, com deferimento da liminar. 4. Agravo a que se nega provimento.

TRF3, 2ª Turma, AI 200803000443368, JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF DJF3 CJ1 DATA:29/10/2009Ainda,
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verifico pelo documento de fl. 50 que o imóvel foi cedido indevidamente a terceiro, o que viola a clausula 19ª, III

e V do contrato firmado. Ante o exposto, concedo a liminar para reintegrar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

na posse do Apartamento nº 52, Bloco 01, localizado na Rua Piratininga, nº 536, Serraria - Diadema/SP, nos

termos do artigo 928 do Código de Processo Civil.Expeça-se mandado para ciência e cumprimento desta decisão

no prazo de 30 (trinta) dias, bem como para citação do(s) réu(s), para, querendo, apresentar(em) contestação no

prazo legal.Após, encaminhem-se os autos ao SEDI para alteração da classe processual.Int.

 

 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

DESPACHOS, DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA DRA.ANA LUCIA IUCKER

MEIRELLES DE OLIVEIRA

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. ANTONIO ANDRE MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8391

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004394-70.2010.403.6114 - ELZA ALVES CORREIA(SP083267 - MARIA DAS DORES ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA FERNANDES DE S SILVA(ES010196 -

ALLAN DOS SANTOS PINHEIRO)

Dê-se ciência às partes da audiência para oitiva das testemunhas, designada para o dia 18/04/2013, às 15:00 hs, a

ser realizada na Vara Única da Comarca de Pinheiros/ES.Intimem-se.

 

0006767-40.2011.403.6114 - MARIA MAZINE DE AMORIM(SP245501 - RENATA CRISTINE DE

ALMEIDA FRANGIOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Converto o julgamento em diligência.Verifica-se do ofício de fl. 132, que a testemunha Vilma Maria

Brushi Montina seria ouvida na Subseção Judiciária de Maringá-PR, em caráter itinerante, sem devolução até a

presente data.Assim, diligencie a secretaria acerca do cumprimento da referida diligência, expedindo-se nova carta

precatória, se for necessário.Int.

 

0007917-56.2011.403.6114 - ANTONIO CARLOS RAJO COSTA(SP292900 - MARCOS AURELIO MEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tendo em vista a manifestação de fls. 99, redesigno a perícia para a data de 18/04/2013, às 09:45 hs, na

Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Intime-se a parte

autora por carta com aviso de recebimento para comparecimento munida de todos os exames que possuir e

documentos pessoais, inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social. PROVIDENCIE O

ADVOGADO DA PARTE AUTORA O SEU COMPARECIMENTO À PERÍCIA DESIGNADA. No mais,

mantenho as determinações de fls. 65 atinentes à perícia. Int. 

 

0008335-91.2011.403.6114 - ELIANE DE FRANCA SILVA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X WESLLEY SIMOES SOARES X ELENI BORGES

SOARES X KAIO FELIPE SILVA SOARES

Vistos.Considerando a devolução da carta precatória sem cumprimento do Juízo de Diadema, expeça-se mandado

para citação de WESLLEY SIMÓES SOARES, representado por ELENI BORGES SIMÕES.

 

0001154-05.2012.403.6114 - ALBENI FREITAS X TEREZA PRATES FREITAS(SP200736 - SILVIA

FERNANDES CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Fls. 82/84 - Apresente a parte autora cópia autenticada da procuração pública juntada.Int.

 

0002256-62.2012.403.6114 - LUIZ PEDRO MORELATO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Reconsidero o despacho de fl. 116, uma vez que o feito não foi sentenciado. Determinação proferida
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equivocadamente.Venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0003521-02.2012.403.6114 - BELCHIOR RUAS BRITO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes da audiência para oitiva das testemunhas, designada para o dia 05/06/2013, às 14:20hs, a

ser realizada na 1ª Vara da Comarca de Francisco de Sá / MG.Intimem-se.

 

0003626-76.2012.403.6114 - VANDERLEI BRITO(SP117354 - IARA MORASSI LAURINDO E SP119189 -

LAERCIO GERLOFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Designo audiência para a data de 08/05/2013, às 15h30min, a fim de proceder à oitiva das testemunhas

arroladas às fls. 815. Int. 

 

0003827-68.2012.403.6114 - RICARDO COSTA LIMA(SP211787 - JOSE ANTONIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Converto o julgamento em diligencia.Defiro a produção de prova médico pericial, na área

neurológica.Nomeio como Perito Judicial o Dr. BECHARA MATTAR NETO, CRM 69.285, para a realização da

perícia a ser realizada em 02/04/2013, às 10:10 horas, na Rua Jaguaribe n. 144, Santa Cecília, São Paulo/SP -

Centro Médico Hospital Santa Isabel (Próximo a Estação Santa Cecília do Metro).Arbitro os honorários em R$

234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo,

no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Intime-se a parte autora por carta com aviso de recebimento

para comparecimento munida de todos os exames que possuir e documentos pessoais, inclusive de sua Carteira de

Trabalho e Previdência Social.PROVIDENCIE O ADVOGADO DA PARTE AUTORA O SEU

COMPARECIMENTO À PERÍCIA DESIGNADA.Intime-se o perito para responder os quesitos do Juízo (fls.

129).Cumpra-se e intimem-se.

 

0006073-37.2012.403.6114 - CLEIDE FRANCISCO DA SILVA(SP125504 - ELIZETE ROGERIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Designo audiência para a data de 08/05/2013, às 14h, a fim de proceder à oitiva das testemunhas arroladas

pela parte autora às fls. 138/139, esclarecendo que para Itamar & Lindomar Lanchonete Ltda ME e Realizar

Contábil deverão comparecer os seus respectivos representantes legais.Para tanto, expeçam-se cartas precatórias.

Int. 

 

0006316-78.2012.403.6114 - ELIANA DE OLIVEIRA E SILVA(SP276752 - ARLETE ANTUNES VENTURA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Manifeste-se a parte autora sobre a proposta de acordo apresentada pelo INSS às fls. 96.Int.

 

0006513-33.2012.403.6114 - JOANA MARIA DO CARMO ROCHA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, objetivando a concessão de

benefício previdenciário por incapacidade, bem como indenização por danos morais e materiais.Laudo pericial às

fls. 93/96.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e 59

da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado às fls. 93/96 atesta

que o autor está incapacitado de forma total e temporária.Verifica-se que, conforme documentação acostada aos

autos, há indícios suficientes de que a parte autora tem a qualidade de segurada e cumpriu o período de carência.

Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como o

risco irreparável a que a autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da demanda, estão

presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso, CONCEDO A

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu implantar, no prazo de vinte dias, o benefício de auxílio-

doença, com DIP 07/03/2013 e DIB em 18/11/2011, data fixada pela perita às fls. 95. Oficie-se para cumprimento

com urgência. Apresente o INSS, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia integral do processo administrativo que

concedeu o benefício nº 5481253115, declinado às fls. 28. Após, dê-se vista dos presentes autos ao Ministério

Público Federal.Intimem-se e oficie-se.

 

0007182-86.2012.403.6114 - WESLLEY GOMES DA SILVA X VANUSA APARECIDA GOMES(SP211720 -

AMARILIS GUAZZELLI VINCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO E À PARTE AUTORA, JÁ QUE A RENDA MENSAL FOI REVISADA E

AS DIFERENÇAS DEVEM SER PAGAS NA PRÓXIMA COMPETÊNCIA.
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0007563-94.2012.403.6114 - JOSE NETO DOS SANTOS(SP094342 - APARECIDA LUZIA MENDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Converto o julgamento em diligência.Dê-se ciência ao INSS dos documentos juntados pelo requerente às

fls. 53/103.Sem prejuízo, apresente o INSS cópia integral do processo administrativo de concessão do benefício

do requerente.Intimem-se.

 

0007681-70.2012.403.6114 - JOAO BOSCO DE SOUZA SANTOS(SP211720 - AMARILIS GUAZZELLI

VINCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Tendo em vista a petição de fls. 138, remetam-se à perita os quesitos constantes naquela fls. e seguintes até

157, para esclarecimentos sobre o laudo pericial inclusive com novos elementos - prontuário médico.Prazo: 15

(quinze) dias.

 

0007936-28.2012.403.6114 - SIMONE SARAIVA(SP211720 - AMARILIS GUAZZELLI VINCI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na

inicial, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez.A inicial

veio instruída com documentos.Citado, o INSS apresentou contestação para refutar a pretensão (fls. 150/155).Às

fls. 171/172 a autora requereu a redistribuição dos presentes autos à Justiça Estadual, eis que a moléstia que lhe

acomete decorre dos trabalhos que exercia - posições forçadas e movimentos repetitivos.O INSS concordou às fls.

174/175.É o breve relatório.DECIDO.Com efeito, no caso presente verifica-se que a incapacidade que acomete a

autora decorre dos movimentos e posições viciadas durante o trabalho que desenvolvia. Assim, constata-se que, na

verdade, a presente demanda não tem natureza previdenciária, mas sim acidentária - já que a alegada incapacidade

da parte autora é decorrente do trabalho, nos termos do artigo 20, inciso II, da Lei n. 8.213/91.Nos termos do

artigo 109, inciso I, da Carta Magna, as causas oriundas de acidente de trabalho não são de competência da Justiça

Federal, mas sim da Justiça Estadual.Tal entendimento já foi sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, no

verbete nº 15: Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho.Posto

isso, DECLINO DA COMPETÊNCIA, nos termos do artigo 113 do Código de Processo Civil, e determino a

remessa dos presentes autos à Justiça Estadual, nesta Comarca, para livre distribuição.Ao SEDI para as anotações

e baixa.Intimem-se.

 

0007968-33.2012.403.6114 - MARIA APARECIDA GARCIA FRANQUIS(SP116305 - SERGIO RICARDO

FONTOURA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tendo em vista a manifestação de fls. 78, redesigno a perícia para a data de 18/04/2013, às 10:00 hs, na

Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo.Intime-se a parte

autora por carta com aviso de recebimento para comparecimento munida de todos os exames que possuir e

documentos pessoais, inclusive de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social. PROVIDENCIE O

ADVOGADO DA PARTE AUTORA O SEU COMPARECIMENTO À PERÍCIA DESIGNADA. No mais,

mantenho as determinações de fls. 48 atinentes à perícia. Int. 

 

0008115-59.2012.403.6114 - FRANCISCA NETA SARMENTO GOIS(SP253645 - GUSTAVO COTRIM DA

CUNHA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 95/98.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e temporária para a atividade declarada.Verifica-se que, conforme

documentação acostada aos autos, há indícios suficientes de que a parte requerente tem a qualidade de segurada e

cumpriu o período de carência. Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza

alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o

trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.A

autora já recebe o benefício n. 5529953111, com alta prevista para 30/04/13. Deverá ser mantido até decisão final

na presente ação.Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu manter o

benefício n. 5529953111 até a sentença na presente ação.Oficie-se para cumprimento com urgência.Diga a parte

autora sobre a contestação.Digam as partes sobre os laudos periciais apresentados, em memoriais finais, no prazo

de 05 (cinco) dias. Após, requisitem-se os honorários periciais. Intimem-se e oficie-se.
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0008210-89.2012.403.6114 - TERCILIO DE RAIMO CITTA(SP120391 - REGINA RIBEIRO DE SOUSA

CRUZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 84/87.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e temporária para o labor.Verifica-se que, conforme documentação

acostada aos autos, há indícios suficientes de que a parte requerente tem a qualidade de segurada e cumpriu o

período de carência. Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do

benefício, assim como o risco irreparável a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em

julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso,

CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu implantar o benefício de auxílio-doença, no

prazo de vinte dias, com DIB em 01/11/12.Oficie-se para cumprimento com urgência.Diga a parte autora sobre a

contestação.Digam as partes sobre os laudos periciais apresentados. Requisitem-se os honorários

periciais.Intimem-se e oficie-se.

 

0008235-05.2012.403.6114 - JUCENEIA NUNES FERREIRA DA SILVA(SP238627 - ELIAS FERNANDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 44/47.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e permanente para a atividade declarada.Verifica-se que, conforme

documentação acostada aos autos, há indícios suficientes de que a parte requerente tem a qualidade de segurada e

cumpriu o período de carência. Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza

alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o

trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da

tutela.Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu de implantar, no prazo de

vinte dias, o benefício de auxílio-doença.Oficie-se para cumprimento com urgência.Diga a parte autora sobre a

contestação.Digam as partes sobre os laudos periciais apresentados, em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco)

dias. Após, requisitem-se os honorários periciais. Intimem-se e oficie-se.

 

0008480-16.2012.403.6114 - REGINALDO ATENCIA(SP055516 - BENI BELCHOR E SP264339 - ADRIANA

BELCHOR ZANQUETA E SP198404 - DENISE BELCHOR PARRA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 67/70.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e permanente para a atividade declarada.Verifica-se que, conforme

documentação acostada aos autos, há indícios suficientes de que a parte requerente tem a qualidade de segurada e

cumpriu o período de carência. Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza

alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o

trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da

tutela.Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu implantar o benefício de

auxílio-doença, no prazo de vinte dias, com DIB em 21/09/12 e mantê-lo até a sentença na presente ação.Oficie-se

para cumprimento com urgência.Diga a parte autora sobre a contestação.Digam as partes sobre os laudos periciais

apresentados. Após, decidirei sobre a necessidade de perícia psiquiátrica. Intimem-se e oficie-se.

 

0008498-37.2012.403.6114 - JOSE PEREIRA DE QUEIROZ(SP219659 - AURELIA ALVES DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 60/63.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte
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autora está incapacitada de forma total e permanente para o labor.Verifica-se que, conforme documentação

acostada aos autos, há indícios suficientes de que a parte requerente tem a qualidade de segurada e cumpriu o

período de carência. Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do

benefício, assim como o risco irreparável a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em

julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso,

CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu implantar o benefício de aposentadoria por

invalidez, no prazo de vinte dias, com DIB em 01/01/13 e mantê-lo até a sentença na presente ação.Oficie-se para

cumprimento com urgência.Diga a parte autora sobre a contestação.Digam as partes sobre os laudos periciais

apresentados. Requisitem-se os honorários periciais.Intimem-se e oficie-se.

 

0008525-20.2012.403.6114 - ELZA ANDRADE DE BARROS(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 170/173.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42

e 59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e permanente para a atividade declarada.Verifica-se que, conforme

documentação acostada aos autos, há indícios suficientes de que a parte requerente tem a qualidade de segurada e

cumpriu o período de carência. Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza

alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o

trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da

tutela.Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu implantar o benefício de

auxílio-doença, no prazo de vinte dias, com DIB em 11/12/12 e mantê-lo até a sentença na presente ação.Oficie-se

para cumprimento com urgência.Diga a parte autora sobre a contestação.Digam as partes sobre os laudos periciais

apresentados. Requisitem-se os honorários periciais.Intimem-se e oficie-se.

 

0008555-55.2012.403.6114 - SANDRA REGINA ROCHA LOBO MOLINA(SP178547 - ALEXANDRA

ARIENTI PALOMARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 59/62.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e permanente para a atividade declarada.Verifica-se que, conforme

documentação acostada aos autos, há indícios suficientes de que a parte requerente tem a qualidade de segurada e

cumpriu o período de carência. Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza

alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o

trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da

tutela.Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu implantar o benefício de

auxílio-doença, no prazo de vinte dias, com DIB em 01/02/13 e mantê-lo até a sentença na presente ação.Oficie-se

para cumprimento com urgência.Diga a parte autora sobre a contestação.Digam as partes sobre os laudos periciais

apresentados. Requisitem-se os honorários periciais.Intimem-se e oficie-se.

 

0008599-74.2012.403.6114 - SANDOVAL JOSE ROLIM(SP069155 - MARCOS ALBERTO TOBIAS E

SP315034 - JOÃO MARCOS CIURLIN TOBIAS E SP312123 - IVY FERNANDA CIURLIN TOBIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 95/98.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e permanente para a função declarada, mas não para outra.Verifica-se que,

conforme documentação acostada aos autos, há indícios suficientes de que a parte requerente tem a qualidade de

segurada, uma vez que a doença teve início em 2007 e cumpriu o período de carência. Reconhecida a

plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como o risco

irreparável a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em julgado da demanda, estão presentes

os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.O autor já vem recebendo auxílio-doença, NB

6000782237, com alta prevista para 24/03/13. O benefício deverá ser mantido até a decisão da presente ação.Posto
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isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu manter o benefício n. 6000782237 em

manutenção até a decisão na presente ação. Oficie-se para cumprimento com urgência.Diga a parte autora sobre a

contestação.Digam as partes sobre os laudos periciais apresentados, em memoriais finais, no prazo de 05 (cinco)

dias. Após, requisitem-se os honorários periciais. Intimem-se e oficie-se.

 

0008624-87.2012.403.6114 - ESTER TAROCO VEGA(SP178547 - ALEXANDRA ARIENTI PALOMARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 33/35.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e permanente para o laborVerifica-se que, conforme documentação

acostada aos autos, há indícios suficientes de que a parte requerente tem a qualidade de segurada e cumpriu o

período de carência. Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do

benefício, assim como o risco irreparável a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em

julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso,

CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu implantar o benefício de aposentadoria por

invalidez no prazo de vinte dias, com DIB em 19/12/12 (data da propositura da ação).Oficie-se para cumprimento

com urgência.Diga a parte autora sobre a contestação.Digam as partes sobre os laudos periciais apresentados.

Requisitem-se os honorários periciais.Intimem-se e oficie-se.

 

0008639-56.2012.403.6114 - GEORGE ANTONIO FERREIRA DA SILVA(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 70/73.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e permanente para a atividade de motorista mas não para outras.Verifica-se

que, conforme documentação acostada aos autos, há indícios suficientes de que a parte requerente tem a qualidade

de segurada e cumpriu o período de carência. Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a

natureza alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que a autora estaria sujeito caso devesse

aguardar o trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos

da tutela.Posto isso, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu implantar o benefício de

auxílio-doença, no prazo de vinte dias, com DIB em 26/07/12.Oficie-se para cumprimento com urgência.Diga a

parte autora sobre a contestação.Digam as partes sobre os laudos periciais apresentados. Requisitem-se os

honorários periciais.Intimem-se e oficie-se.

 

0008666-39.2012.403.6114 - MARCIA HELENA TARDELLI PESSOA(SP211720 - AMARILIS GUAZZELLI

VINCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de

tutela anteriormente negado, objetivando a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.Laudo pericial

às fls. 46/48.DECIDO.Com efeito, para a concessão dos benefícios por incapacidade, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, além da qualidade de segurado e o cumprimento da carência, quando assim for exigido, é

necessária a comprovação da incapacidade para o trabalho.O laudo médico pericial apresentado atesta que a parte

autora está incapacitada de forma total e temporária para o labor.Verifica-se que, conforme documentação

acostada aos autos, há indícios suficientes de que a parte requerente tem a qualidade de segurada e cumpriu o

período de carência. Reconhecida a plausibilidade do direito invocado e considerando a natureza alimentar do

benefício, assim como o risco irreparável a que a autora estaria sujeito caso devesse aguardar o trânsito em

julgado da demanda, estão presentes os pressupostos necessários à antecipação dos efeitos da tutela.Posto isso,

CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para o fim de o réu implantar o benefício de auxílio-doença, no

prazo de vinte dias, com DIB em 01/02/13 e mantê-lo até a sentença na presente ação.Oficie-se para cumprimento

com urgência.Diga a parte autora sobre a contestação.Digam as partes sobre os laudos periciais apresentados.

Requisitem-se os honorários periciais.Intimem-se e oficie-se.

 

0000774-45.2013.403.6114 - JOSE RIBAMAR DE CARVALHO(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Por medida de
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celeridade processual, determino, desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada

incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como

perito, o Dr. THIAGO CESAR REIS OLIMPIO, CRM 126.044, independentemente de termo de compromisso,

facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Designo

o dia 17/04/2013 às 15:00 horas, para a realização da perícia, na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste

Fórum Federal de São Bernardo do Campo. Intime-se a parte autora por carta com aviso de recebimento para

comparecer munida de todos os exames que possuir e documentos pessoais, inclusive de sua Carteira de Trabalho

e Previdência Social.Providencie o advogado da parte autora o seu comparecimento à perícia designada.Ressalte-

se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar

a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica

do médico. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem

requisitados após a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Cite-se. Sem

prejuízo, intime-se o INSS para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos

termos do art. 421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1) O periciando é portador de doença, lesão ou

deficiência? Favor especificar quais são elas, com o respectivo CID.2) Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou

deficiência o incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?

Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3)

Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando

possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4) Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou

deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas

atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente,

temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5) O periciando faz

tratamento médico regular? Qual(is)? Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a

doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?6) Caso o periciando esteja

incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?

Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se

encontram à disposição do demandante?7) Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da doença, lesão ou deficiência?8) Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do

início da incapacidade?9) Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?10) Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?11) Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?12)

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS),

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se.

 

0001577-28.2013.403.6114 - MARINHO MIRANDA DE MACEDO(SP194106 - MARIA LINETE DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. THIAGO CESAR REIS OLIMPIO,

CRM 126.044, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à

questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 17 de abril de

2013, às 15:40 horas, para a realização da perícia, a ser realizada na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar,

neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação

do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias,

após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07,

honorários a serem requisitados após a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e

intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art.

421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?
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Favor especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência

o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades

cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária

ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento

médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença,

lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS),

contaminação por radiação ou hepatopatia grave? Intimem-se.

 

0001579-95.2013.403.6114 - ANATOLIO JOAO DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP238315 -

SIMONE JEZIERSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Defiro o pedido de benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Anote-se. Tratam os

presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando o

reconhecimento do período laborado em condições especiais, bem como a concessão de aposentadoria por tempo

de contribuição.Incabível nesse momento, a antecipação de tutela pretendida, uma vez que, para que se possa

aferir a verossimilhança das alegações, é necessária uma análise aprofundada das provas, o que não se coaduna

com o momento processual.Desta forma, não vislumbro a existência de prova inequívoca dos fatos alegados,

possível apenas após a instrução.A propósito:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO COMUM E

ESPECIAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DA

ALEGAÇÃO.- O deferimento do pleito de antecipação de tutela, no sentido da concessão de aposentadoria por

tempo de serviço, reclama que se demonstre, à saciedade, que a parte interessada preencheu os requisitos para

fazer jus ao benefício.- Se, no novo pronunciamento da autoridade administrativa, no outro procedimento,

concluiu-se que não havia tempo de serviço suficiente para a aposentação, é imprescindível a dilação probatória, a

fim de que se avalie se atendidas as exigências legais, para que se delibere a respeito do posicionamento a

prevalecer no caso concreto.4. Agravo improvido. - excerto(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AC:

200105000344870/PE, Terceira Turma, DJ: 10/12/2002, Página: 648, Desembargador Federal Élio Wanderley de

Siqueira Filho)CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM

E SUA CONTAGEM. ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES INSALUBRES. INDÍCIOS

PROBATÓRIOS. PERICULUM IN MORA INVERSO. OCORRÊNCIA.- A necessidade de caracterização da

atividade como insalubre, para que possibilite a contagem de tempo de serviço especial e sua conversão em

comum, e, por conseguinte, seja concedida a aposentadoria proporcional, é incompatível com a antecipação da

tutela, em face da necessidade de dilação probatória.(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AG:

200405000069524/CE, Segunda Turma, DJ: 27/07/2004, Página: 263, Desembargador Federal Paulo Roberto de

Oliveira Lima)Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA requerida.Cite-se e Intimem-se.

 

0001583-35.2013.403.6114 - ABILIO CARLOS DE ALMEIDA(SP320464 - PEDRO MAGALHÃES PARDIM

E SP317877 - HIVANEY PAULO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso,
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INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. Helio Ricardo Nogueira Alves, CRM

108.273, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à

questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico. Designo o dia 18 de Abril de

2013, às 10:15 horas, para a realização da perícia, a ser realizada na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar,

neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação

do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias,

após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07,

honorários a serem requisitados após a entrega do laudo em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e intime-

se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º,

do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência? Favor

especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência

o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades

cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária

ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento

médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença,

lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS),

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se.

 

0001584-20.2013.403.6114 - FRANCISCA DAS CHAGAS AURELIANA SOPRAN(SP321191 - SANDRO DA

CRUZ VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde

já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como perito, o Dr. THIAGO CESAR REIS OLIMPIO,

CRM 126.044, independentemente de termo de compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao

esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à

questão controversa da incapacidade, que escapem da avaliação técnica do médico.Designo o dia 17 de abril de

2013, às 15:20 horas, para a realização da perícia, a ser realizada na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar,

neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação

do autor. O laudo pericial deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias,

após a apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07,

honorários a serem requisitados após a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e

intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art.

421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?
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Favor especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência

o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades

cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária

ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento

médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença,

lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS),

contaminação por radiação ou hepatopatia grave? Intimem-se.

 

0001590-27.2013.403.6114 - ELMA DE OLIVEIRA(SP120391 - REGINA RIBEIRO DE SOUSA CRUZES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Trata-se de ação de conhecimento, sob o procedimento

ordinário, com pedido de tutela antecipada, para que seja concedido o benefício previdenciário de pensão por

morte em razão do falecimento de Juliana de Oliveira Melo, ocorrido em 06/11/2012, filha da

requerente.DECIDO.Incabível nesse momento, a antecipação de tutela pretendida, uma vez que, no caso concreto,

não vislumbro a existência de prova inequívoca dos fatos alegados.Com efeito, aferição da verossimilhança das

alegações é necessária análise de prova que comprove a dependência econômica da autora em relação à

filha.Desta forma, não vislumbro a existência de prova inequívoca dos fatos alegados, possível apenas após a

instrução.Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Cite-se e Intime-se.

 

0001609-33.2013.403.6114 - AMANDA GONCALVES DE OLIVEIRA(SP267054 - ANDERSON

APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade do autor.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Entretanto, por medida de celeridade processual,

determino, desde já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e,

considerando que se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como peritos, a Dra. Thatiane Fernandes

da Silva, CRM 118.943 e o Dr. Thiago César Reis Olimpio, CRM 126.044, independentemente de termo de

compromisso, facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de

cinco dias. Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC),

devendo as partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que

escapem da avaliação técnica do médico. Designo os dias 17 de Abril de 2013, às 16:00 horas, na Av. Senador

Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum Federal de São Bernardo do Campo e 05 de Abril de 2013, às 12:20

horas, na Rua Pamplona, n.º 788, conjunto 11, Jardim Paulista, São Paulo/SP (Próximo ao metro Trianon-Masp),

para a realização das perícias, providenciando-se a intimação pessoal do autor. Os laudos periciais deverão ser

apresentados em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a apresentação dos respectivos

laudos. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a serem

requisitados após a entrega dos laudos em Juízo, no prazo de 30 dias, e após manifestação das partes.Cite-se e

intime-se ao réu para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art.

421, 1º, do CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?2.

Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o incapacita para o exercício da atividade que estava
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exercendo no momento de seu acometimento? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever

sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o

exercício de outra atividade, em que o periciando possua experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4.

Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o impede de praticar os atos da vida independente? O

mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade

para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das

possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela

origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que

exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação

para o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os

medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja

incapacitado, é possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja

incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente

incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese

do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível

aferir se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a

eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do

perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro

mencionados? Em qual especialidade?13. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria

Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia

grave?Intimem-se.

 

0001612-85.2013.403.6114 - GERALDO TEIXEIRA FAGUNDES(SP282724 - SUIANE APARECIDA

COELHO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Defiro o pedido de benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Anote-se. Tratam os

presentes autos de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, objetivando o

reconhecimento do período especial e o tempo em que esteve em gozo de auxílio-doença, bem como a concessão

de aposentadoria por tempo de contribuição.Incabível nesse momento, a antecipação de tutela pretendida, uma vez

que, para que se possa aferir a verossimilhança das alegações, é necessária uma análise aprofundada das provas, o

que não se coaduna com o momento processual.Desta forma, não vislumbro a existência de prova inequívoca dos

fatos alegados, possível apenas após a instrução.A propósito:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. TEMPO DE

SERVIÇO COMUM E ESPECIAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DA

VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO.- O deferimento do pleito de antecipação de tutela, no sentido da

concessão de aposentadoria por tempo de serviço, reclama que se demonstre, à saciedade, que a parte interessada

preencheu os requisitos para fazer jus ao benefício.- Se, no novo pronunciamento da autoridade administrativa, no

outro procedimento, concluiu-se que não havia tempo de serviço suficiente para a aposentação, é imprescindível a

dilação probatória, a fim de que se avalie se atendidas as exigências legais, para que se delibere a respeito do

posicionamento a prevalecer no caso concreto.4. Agravo improvido. - excerto(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO,

AC: 200105000344870/PE, Terceira Turma, DJ: 10/12/2002, Página: 648, Desembargador Federal Élio

Wanderley de Siqueira Filho)CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM

E SUA CONTAGEM. ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES INSALUBRES. INDÍCIOS

PROBATÓRIOS. PERICULUM IN MORA INVERSO. OCORRÊNCIA.- A necessidade de caracterização da

atividade como insalubre, para que possibilite a contagem de tempo de serviço especial e sua conversão em

comum, e, por conseguinte, seja concedida a aposentadoria proporcional, é incompatível com a antecipação da

tutela, em face da necessidade de dilação probatória.(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO, AG:

200405000069524/CE, Segunda Turma, DJ: 27/07/2004, Página: 263, Desembargador Federal Paulo Roberto de

Oliveira Lima)Posto isso, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA requerida.Cite-se e Intimem-se.

 

0001625-84.2013.403.6114 - RAIMUNDO PAULO BATISTA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50. Inviável, por ora, a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, posto que não estão presentes os requisitos do artigo

273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da

alegação deve estar consubstanciada em perícia, que comprove a alegada incapacidade da autora.Posto isso,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Por medida de celeridade processual, determino, desde
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já, a realização de perícia médica, com o fim de avaliar a alegada incapacidade do(a) autor(a), e, considerando que

se trata de beneficiário(a) da justiça gratuita, nomeio, como peritos, o Dr. Helio Ricardo Nogueira Alves, CRM

108.273 e o Dr. Thiago César Reis Olimpio, CRM 126.044, independentemente de termo de compromisso,

facultando às partes a apresentação de quesitos ou indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.

Ressalte-se que os quesitos do juízo são suficientes ao esclarecimento da causa (art. 426, I, CPC), devendo as

partes evitar a formulação de quesitos impertinentes à questão controversa da incapacidade, que escapem da

avaliação técnica do médico.Designo os dias 18 de Abril de 2013, às 10:30 horas, e 17 de Abril de 2013, às 16:20

horas, para a realização das perícias a serem realizadas na Av. Senador Vergueiro, n.º 3575, 3º andar, neste Fórum

Federal de São Bernardo do Campo, providenciando-se a expedição de carta com AR para intimação da autora. Os

laudos periciais deverão ser apresentados em 30 (trinta) dias e eventuais pareceres técnicos em até 10 dias, após a

apresentação do laudo. Arbitro os honorários em R$ 234,80, consoante a Resolução CJF n. 558/07, honorários a

serem requisitados após a entrega dos laudos em Juízo e após manifestação das partes.Cite-se e intime-se ao réu

para, no prazo de 05 dias, indicar o assistente técnico e apresentar os quesitos, nos termos do art. 421, 1º, do

CPC.QUESITOS MÉDICOS DO JUÍZO1. O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência? Favor

especificar quais são elas, com o respectivo CID. 2. Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência o

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3. Em caso

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4. Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência

o impede de praticar os atos da vida independente? O mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades

cotidianas, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária

ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5. O periciando faz tratamento

médico regular? Qual(is)?6. Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença,

lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7. Caso o periciando esteja incapacitado, essa

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas

apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à

disposição do demandante?8. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

doença, lesão ou deficiência?9. Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da

incapacidade?10. Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11. Na hipótese do periciando estar reabilitado para as

atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a

redução de sua capacidade laborativa?12. Na hipótese de se verificar a eventual existência de doença, lesão ou

deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?13.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de nº 2.998/01, o periciando está

acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS),

contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Intimem-se.

 

CARTA PRECATORIA

0008355-48.2012.403.6114 - JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP X MARIA

JOSE DA SILVA(SP103216 - FABIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

ODET DIAS DA SILVA PIMENTA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) X VALDELICE

GAMA DA SILVA X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE S.BERNARDO DO CAMPO - SP

Redesigno a audiência para o dia 09/04/2013, às 15:00hs conduzindo-se a testemunha Valdelice coercitivamente,

tendo em vista que devidamente intimada não compareceu na data de hoje e não justificou sua ausência. Cumpra-

se com urgência. Publique-se e intimem-se e comunique-se por email o juízo deprecante.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 
 

1ª VARA DE SÃO CARLOS 

 

MMª. JUÍZA FEDERAL DRª. CARLA ABRANTKOSKI RISTER 

 

 

Expediente Nº 3031

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     577/889



 

EXECUCAO DA PENA

0007481-78.2012.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1056 - ADRIANA SCORDAMAGLIA FERNANDES

MARINS) X GERARDO PAULINO DE VASCONCELOS(SP048419 - APARECIDO NUNES DE OLIVEIRA

E SP243612 - SILVIO AUGUSTO PELLEGRINI DE OLIVEIRA)

Vistos.1. Considerando a solicitação do(a) apenado(a) constante na informação prestada pela Central de Penas e

Medidas Alternativas (fls. 41/43) e com base no art. 7º da Resolução nº 113/2010 do Conselho Nacional de

Justiça, determino a remessa dos presentes autos ao Juízo Federal de Araraquara - SP, modificando, assim, a

competência para fiscalização do cumprimento da execução da pena. 2. Dê-se ciência do teor da presente decisão

a Central de Penas e Medidas Alternativas.3. Ciência ao Ministério Público Federal.4. Intime-se a defesa.5. Dê-se

baixa na distribuição, com as devidas anotações.Cópia(s) desta decisão deverá(ão) ser utilizada(s) como

ofício(s)/mandado(s)/carta precatória(s) a ser(em) encaminhado(s) ao(s) destinatário(s) descrito(s) no preâmbulo

da presente.

 

INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO - INCIDENTES

0000456-64.2010.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000805-

38.2008.403.6115 (2008.61.15.000805-3)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO GRIMONE)

X CLAUDIO EMANUEL MICALI SOARES(SP135768 - JAIME DE LUCIA)

Desarquivados os autos, nada sendo requerido no prazo de cinco dias, devolva-se ao arquivo.

 

ACAO PENAL

0002031-88.2002.403.6115 (2002.61.15.002031-2) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO

GRIMONE) X SEBASTIAO ARENA X IZALTINA SANTINA DE ALMEIDA ARENA X FRANCISCO

CARLOS CRUSELLES(SP063545 - PAULO ROBERTO ALMAS DE JESUS) X JOSE IVAN DA

SILVA(SP077970 - CARLOS ALBERTO GROSSO) X GUSTAVO ALFREDO ORSI(SP214940 - Marcus

Vinicius Camilo Linhares E SP235545 - FLAVIA GAMA JURNO)

Para fins de intimação do(a)(s) advogado(a)(s) de defesa do(a)(s) réu(ré)(s) Sebastião arena, Isaltina Santina de

Almeida Arena, Francisco Carlos Crusseles, José Ivan da Silva e Gustavo Alfredo Orsi, certifico que foi(ram)

expedida(s) a(s) seguintes Carta(s) Precatória(s) para oitiva das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa:

Carta Precatória 80/2013, para o juízo federal de Campo Grande/MS, Carta Precatória 81/2013 para o juízo

federal de Manaus/AM, Carta Precatória 82/2013 para o juízo federal do Rio de Janeiro/RJ, Carta Precatória

83/2013 para o juízo federal de Goiânia/GO, Carta Precatória 84/2013 para o juízo federal de Campinas/SP, Carta

Precatória 85/2013 para o juízo federal do Distrito Federal - Brasília/DF e Carta Precatória 86/2013 para o juízo

federal de São Paulo/SP.

 

0002745-77.2004.403.6115 (2004.61.15.002745-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ANTONIO

REGINALDO MARTINS X PAULO CESAR LIMA BEZERRA(SP079785 - RONALDO JOSE PIRES) X LUIZ

ALLAN RITA(SP139597 - JOAO FERNANDO SALLUM)

Carta Precatória nº 94/2013 - Citação, intimação e realização de audiência de suspensão do processo do(a) réu(ré)

PAULO CESAR LIMA BEZERRA e ANTONIO REGINALDO MARTINS (item 01 desta decisão)Juízo

deprecado: Juiz(íza) de Direito de Pirassununga-SP(Paulo César)Local: Rua Antônio Fiocco, nº 441, bairro

Vanessa,(Antônio Reginaldo) Local: Av. Brasil, n 1159, Vila Esperança, ambos em Pirassununga-SPPrazo para

cumprimento: 30 (trinta) diasAnexo(s): cópia da denúnciaMandado de Intimação nº 190/2013 - Intimação do(a)

advogado(a) dativo(a) DR(A). Ronaldo José Pires, OAB/SP nº 79.785 (item 06 desta decisão)Local: Rua Nove de

Julho, nº 1117, bairro Centro, nesta cidade.Vistos.1. Face à manifestação do Ministério Público Federal pela

inexistência de impedimento à concessão do benefício da suspensão condicional do processo, DEPREQUE-SE a

CITAÇÃO, INTIMAÇÃO e realização de AUDIÊNCIA para proposta de SUSPENSÃO CONDICIONAL DO

PROCESSO ao(à)(s) réu(ré(s) PAULO CESAR LIMA BEZERRA e ANTONIO REGINALDO MARTINS, nos

termos do art. 89 da Lei nº 9.099/95, a ser oferecida pelo membro do Ministério Público oficiante naquele juízo,

bem assim, caso aceita a proposta, a homologação e fiscalização do regular cumprimento das condições impostas,

sob pena de revogação; deverão, no mais, ser prestadas informações, semestralmente, a este juízo deprecante,

quanto ao cumprimento das condições pelo beneficiado.1.1. Na hipótese de não ser aceita a proposta de suspensão

do processo, deverá(ão) o(a)(s) réu(ré)s ser(em) advertido(a)(s) de que, não apresentada resposta escrita no prazo

de 10 (dez) dias a partir da data designada para a realização da audiência, ser-lhe-á(ão) nomeado por este juízo,

defensor dativo para oferecê-la (art. 396-A, parágrafo 2º, do CPP), e que não poderá(ão) mudar de residência sem

prévia comunicação a este juízo, para fins de adequada intimação e comunicação oficial.1.2. Advirta(m)-se o(a)(s)

réu(ré)(s) que o não comparecimento injustificado à audiência será reputado como recusa à proposta, iniciando-se

o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de resposta escrita a partir da data designada para a realização da

audiência.2. Deixo de analisar a manifestação do advogado dativo às fls. 348, porquanto o pedido já foi apreciado
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às fls. 330, reiterado às fls. 337/340 e analisado às fls. 342.3. Considerando que o Ministério Público Federal

requereu o prosseguimento do feito com relação ao réu LUIZ ALLAN RITA por não ser cabível a proposta de

Suspensão Condicional do Processo, reputo conveniente o desmembramento do presente feito, nos termos do art.

80 do CPP, a fim de evitar tumulto processual, já que, doravante, passar-se-á à fase instrutória em relação ao

referido réu. Assim, extraia-se cópia integral destes autos e remeta-se ao SEDI para distribuição a esta 1ª Vara

Federal, bem como para retificação do pólo passivo desta ação penal.3.1. Por conseguinte, prossiga-se nestes

autos em face do(a)(s) réu(ré)(s) PAULO CESAR LIMA BEZERRA e ANTONIO REGINALDO MARTINS.4.

Nos autos desmembrados, haja vista que a defesa do réu LUIZ já foi analisada às fls. 330, depreque(m)-se a(s)

oitiva(s) da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela acusação (fls. 243)/defesa (fls. 301), tendo em vista que na 15ª

Subseção Judiciária não há meios para a realização de audiência por videoconferência.5. Dê-se ciência ao

Ministério Público Federal.6. Intime-se a defesa.Cópia(s) desta decisão deverá(ão) ser utilizada(s) como

ofício(s)/mandado(s)/carta precatória(s) a ser(em) encaminhado(s) ao(s) destinatário(s) descrito(s) no preâmbulo

da presente.

 

0001488-75.2008.403.6115 (2008.61.15.001488-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO

GRIMONE) X IDALINA OIAN MARTINS DE OLIVEIRA X ALEXANDRE MARTINS DE OLIVEIRA X

CARLOS HONORIO MARTINS DE OLIVEIRA(SP272789 - JOSÉ MISSALI NETO)

[FLS. 331] Indefiro a reabertura de prazo para a defesa para interposição de recurso de apelação.Apesar do

falecimento do advogado, Dr. Vitor Di Francisco Filho, o réu constituiu, além do referido procurador, as Dras.

Mariflavia Ap. Piccin Casagrande e Vera Lúcia Piccin Viviani (fls. 106), as quais continuaram atuando no feito

após o falecimento do colega, inclusive com a interposição do recurso de apelação (fls. 287/302).Destaco que a

apelação foi protocolizada em 13/02/2013, data anterior da constituição do novo advogado (28/02/13 - fls. 326).

Ademais, o novo patrono recebe o processo na fase em que este se encontra, não tendo direito de repetir atos

processuais.Retifique-se no sistema processual o advogado da defesa.Intime-se a defesa. [FLS. 341] Trata-se de

embargos de declaração opostos por CARLOS HONÓRIO MARTINS DE OLIVEIRA, por meio do advogado

José Missali Neto, objetivando sanar contradição/omissão na sentença proferida às fls. 278-83 (fls. 332-

9).Relatados, decido.Intimado pessoalmente o réu em 27/02/2013 (fls. 328), a interposição em 04/03/2013 (fls.

332) é posterior ao prazo legal (Código de Processo Penal, art. 382). Ressalto que já foi apresentada razões

recursais pelo réu (fls. 287-302). Decido:1. Não conheço dos embargos, pois intempestivos.2. Não recebo a

apelação de fls. 330, pela preclusão consumativa, pelo que se vê de fls. 331.3. Recebo a apelação interposta pela

defesa, acompanhada das razões (fls. 287 e ss.), em ambos os efeitos. 4. Vista ao Ministério Público Federal para

oferecer as contrarrazões de recurso, nos termos do art. 600 do Código de Processo Penal. 5. Após, remetam-se os

autos ao Egrégio Tribunal Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0000618-93.2009.403.6115 (2009.61.15.000618-8) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1572 - RONALDO RUFFO

BARTOLOMAZI) X SEGREDO DE JUSTICA(SP091913 - ANGELO ROBERTO ZAMBON) X SEGREDO

DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

0001092-64.2009.403.6115 (2009.61.15.001092-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO

GRIMONE) X MANOEL ANGELO DE SOUZA BARRADAS(SP135768 - JAIME DE LUCIA)

Vistos.O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofertou denúncia contra MANOEL ÂNGELO DE SOUZA

BARRADAS, como incurso no artigo 171, 3º do Código Penal.Alega o Parquet Federal que no período de

24/08/2004 a 02/01/2006, MANOEL ANGELO DE SOUZA BARRADAS obteve para si vantagem ilícita

caracterizada pela percepção mensal de valores pagos a título de auxílio-doença, em prejuízo do Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, meinduzindo-lhe a erro, posto que simulava ser portador de anomalia/transtorno

mental.Aduz que o réu, então funcionário público da Prefeitura de São Carlos - SP, tendo sua incapacidade loboral

constatada pelo médico-perito Dr. Valdir Santoro obteve a concessão do beneficio de auxilio doença. No entanto,

durante o referido tempo que gozava do auxilio doença, o acusado prestou concurso púbico no Estado do Paraná,

concorrendo à vaga de agente penitenciário, tendo sido aprovado em todas as fases do certame público, composto

de prova objetiva, avaliação de aptidão física, exames laboratoriais, avaliação médica, avaliação psicológica e

curso de formação (fls. 05/29, 43/65 e 121/81).A denúncia foi recebida em 01.07.2009 (fls. 204).O réu foi

devidamente citado (fls 210 v) e apresentou resposta escrita à acusação, por defensor constituído (fls.

219/225).Afastadas as hipóteses de absolvição sumária (fls. 226) foi determinada a expedição de carta precatória

para oitava das testemunhas de acusação e defesa. Foram ouvidas as testemunhas arroladas pelas partes (fls.

254/256, 266/268 e 352) tendo sido homologada a desistência da testemunha comum Jorge Luiz Fernandes (fls

347).Após interrogatório do réu (fls. 352), deu-se prazo de cinco dias para apresentação de memoriais. A pedido

do MM. Juiz foram juntados aos autos cópia da petição inicial e sentença do processo trabalhista mencionado pelo
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réu no interrogatório (fls 358/397).Em alegações finais, o Ministério Público Federal, requereu a absolvição de

Manoel Ângelo de Souza Barradas, ao argumento de atipicidade da conduta pois, embora o estivesse recebendo

beneficio ao prestar o concurso publico para agente penitenciário, as duas primeiras fases do concurso - prova

objetiva e avaliação de aptidão física, ocorreram três meses antes do afastamento médico do acusado. No que

tange a avaliação psicológica, o réu esclareceu que a avaliação do concurso prestado foi uma simples prova

objetiva, com questões de lógica e sem monitoramento de um profissional, ou seja, seu resultado não possui a

precisão e não avalia a individualidade de seus candidatos, não podendo ser equiparado a uma avaliação médica.A

defesa, igualmente postulou pela improcedência da ação e conseqüente absolvição do acusado, alegando a

ausência de má-fé ao requerer o benefício, e quanto aos exames probatórios para o concurso público no Paraná,

embora afastado por doença, não estava inválido, só não tinha condições de permanecer no local de trabalho com

segurança pelos fatos narrados sobre perseguição, o que, em tese, desencadeou sua depressão.Esse é o relatório.D

E C I D O.A denúncia imputa ao réu a prática do delito de estelionato qualificado, previsto no art. 171, 3º, do

Código Penal, in verbis:Art. 171. Obter para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou

mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento. Pena - reclusão, de 1

(um) a 5 (cinco) anos, e multa. 3º : A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de

entidade de Direito Público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficiária.Em relação ao

tipo penal em questão, ministra-nos José Paulo Baltazar Júnior: [...] Dá-se por obtenção de vantagem ilícita, em

prejuízo alheio, utilizando o agente, em lugar de clandestinidade, como se dá, usualmente, no furto, ou violência,

como no roubo, da astúcia, da mistificação, do engodo, embuste, trapaça ou enganação. (Crimes Federais. 5. ed.,

Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006, p. 61)Além dos elementos objetivos, torna-se imprescindível também

o elemento subjetivo, que no delito de estelionato consiste na vontade livre e consciente de praticar a conduta,

obtendo para si ou para outrem vantagem ilícita, por meio de fraude. Dessa forma, em seu aspecto material, o

delito em questão é composto pela obtenção de vantagem ilícita, a ocorrência de dano a terceiro e o uso de

artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento, para induzir ou manter alguém em erro. Quanto ao elemento

subjetivo, deve o autor do fato agir com dolo (art. 18, parágrafo único, do Código Penal).No caso concreto,

sustentou o parquet, na denúncia, que o acusado exerceu atividades laborativas enquanto recebeu benefícios

previdenciários do INSS, sem que sua condição de saúde fosse realmente de incapacidade laborativa. No entanto,

requereu a absolvição por não vislumbrar a tipicidade da conduta, o que restou comprovado nos autos.Anoto, de

início, que o benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que necessite afastar-se de suas atividades laborais

por mais de quinze dias consecutivos, em razão de incapacidade temporária e suscetível de recuperação, desde que

cumprida a carência de doze meses, salvo nas hipóteses relacionadas no artigo 26, da Lei 8.213/91, que

independem de carência.O benefício cessa com a recuperação da capacidade para o trabalho (artigo 78, do

Decreto 3.048/99).Feitas essas observações liminares, examino o caso em testilha.Infere-se dos documentos que o

réu percebeu, durante mais de dois anos, o benefício previdenciário do INSS, de 24/08/2004 a 02/01/2006 (fls. 75-

6), no valor de R$ 29.580,80. O histórico de perícias médicas diz que os exames foram realizados em 14/09/2004,

23/02/2005, 08/08/2005 e 02/01/2006 (fls. 104). Em complemento, menciona o documento de fls. 101, que o

acusado teve agendado o exame médico para 12/12/2005, mas não compareceu na data e não foi efetuado novo

agendamento, tendo cessado o benefício de auxílio doença nº 504.236.198-3 em 30/11/2005. Posteriormente

houve nova perícia que prorrogou o benefício até janeiro de 2006. Informa ainda o ofício proveniente da agência

da previdência social, na pessoa da chefe local, que quanto à incompatibilidade da percepção do auxilio-doença

somente existira a partir do momento da admissão do segurado pela Secretária de Administração do Estado do

Paraná. Resta claro que o réu prestou concurso público para o cargo de agente penitenciário no período em que

esteve em gozo do benefício de auxílio-doença. No entanto, as duas primeiras etapas do certamente - prova

objetiva e de avaliação de aptidão física -, se deram nas datas de 21/03/2004 (fls. 130) e 02/05/2004 (fls. 141),

respectivamente, época em que ainda não percebia benefício. Em 05/11/2004 realizou exame laboratorial (fls.

148) e em 20/01/2005 outros exames médicos (fls. 154, 156, 158, 160) que culminaram com sua aprovação no

certame, nomeação para o cargo de agente penitenciário do estado do Paraná na data de 09/06/2006 (fls. 178) e

posse em 03/07/2006 (fls. 181), época em que já havia cessado o benefício previdenciário.Insta consignar, que

durante todo o lapso temporal em que foi beneficiário do auxílio-doença, não noticiam os autos relação de

trabalho com réu. A prova testemunhal é uníssona no sentido de que não houve relação de trabalho do acusado em

época de recebimento de benefício previdenciário.João Ricardo Barioni (fls. 254-6), testemunha arrolada pela

defesa, disse conhecer o réu MANOEL há quatro anos e com ele trabalha. Falou que o réu contou a ele que sofria

de perseguição no trabalho na guarda municipal em São Carlos e achou melhor vir para o Paraná, por isso prestou

concurso. Salientou que o acusado disse que já tinha pedido exclusão do trabalho anterior antes de ser nomeado

neste concurso.Alexandro Andrade Ferreira (fls. 266-8) também alegou ter trabalhado com o réu de 2003 a 2006

em São Carlos na guarda municipal e lá o acusado era constantemente perseguido pelo chefe da guarda por

questões políticas, pois se mostrava líder e batia de frente com a chefia, sendo perseguido. Ele era discriminado na

corporação, recebendo os piores postos, os serviços ruins eram a ele atribuídos e, com isso, adoeceu e se afastou

do trabalho. O acusado foi aprovado no mesmo concurso do réu e não houve entrevista, apenas teste escrito.

Aparentemente não dava para dizer que o réu estava doente, mas a conduta dele era diferente antes e depois da
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perseguição, depois o réu não tinha mais ânimo para jogar, assistir futebol como antes. Comentou que o réu era

um dos melhores profissionais de São Bernardo, local onde o réu anteriormente trabalhava, mas foi ser um dos

piores de São Carlos, onde não ocupava cargo de chefia. Relatou que o chefe da guarda Luiz Fernandes ditava o

que os subordinados a ele, inspetores, deveriam seguir. O réu se afastou por problemas de depressão. Depois

voltou e pediu demissão, tendo trabalhado como vigilante até assumir o cargo de agente penitenciário. Disse que a

perseguição era tão descarada que todos comentavam a situação do réu dizendo que ele não merecia passar pelo

que aconteceu.A testemunha de acusação Wanda Rossi de Almeida, gerente da agência previdenciária de São

Carlos disse se recordar dos fatos, pois recebeu ofícios do Ministério Público e da Prefeitura e apurou que o réu

teve benefício cessado em julho e recebeu até novembro, posteriormente passou por nova perícia sendo afastado

até janeiro de 2006, por alta médica. Falou que tudo o que houve no processo administrativo foi checado,

confirmado e o processo foi arquivado, estando tudo regular. Desconhece haver vedação para o recebimento de

benefício e o fato de prestar concurso público. A outra testemunha Maria Teresa Florindo que trabalhou na

agência do INSS como chefe de serviços de benefícios disse ter visto o processo administrativo do réu e verificou

que assinou ofício em resposta ao Ministério Público à época dos fatos. Disse que o que define a concessão do

benefício por incapacidade é o parecer técnico feito pelo médico.O médico perito Valdir Santoro disse não se

recordar do réu, mas falou que em uma perícia são vários os fatores que indicam a constatação da depressão,

principalmente informações prestadas pelo segurado. Houve casos de dissimulação na qual o indivíduo consegue

na perícia simular a doença de depressão profunda. Falou que o segurado com doença depressiva pode prestar

provas, pois a doença tem crises mais e menos severas e pode melhorar com a medicação. Na perícia a depressão

grave é constatada em um indivíduo que se apresenta tenso com raciocínio, afeto e memória prejudicados.Por sua

vez, o réu Manoel Ângelo de Souza Barradas explicitou os fatos ao dizer que trabalhava desde 04/07/2006 como

agente penitenciário no Paraná. Falou não ser verdadeira a acusação. Trabalhou em São Carlos, na Guarda

Municipal, por volta de 2003 e depois de um ano mais ou menos se iniciou uma perseguição pelo superior

hierárquico, José Luiz Fernandes, então Comandante da Guarda Municipal de São Carlos, que desencadeou a

doença que o deixou afastado. Relata que no início do trabalho começou a ser perseguido, talvez por ter

experiência, pois já trabalhou na Guarda Municipal de São Bernardo e aqui em São Carlos formava-se a primeira

turma de guardas municipais. Em meados de 2004 procurou o INSS, pois estava deprimido, com o sono

extremamente comprometido, a região das costas e da cabeça com dores e o sentimento de raiva era presente.

Relatou que a ele e a outros guardas eram suprimidos direitos ensejadores, inclusive, de ação trabalhista. Procurou

ajuda médica e recebeu dois meses de medicação de comprimidos de venda limitada. Desde que detectou a

perseguição procurou sair da cidade ao que se inscreveu em concursos públicos para se desvincular da função mas

continuar dando sustento a sua família. Disse que no último exame pericial no INSS em janeiro de 2006 pediu alta

médica. Falou que faltou em perícia no dia 15/12/2005, pois atendia sua sogra no tratamento de doença,

justificando a ausência no INSS que acatou as alegações. Falou que a avaliação psicológica no concurso do Paraná

foi de forma escrita por meio de questões objetivas, parecido com o teste do DETRAN. O concurso era

constituído de várias fases, inclusive com curso de formação constituído por apostilas, na forma escrita e teórica

com carga horária de oito horas diárias, sem remuneração apenas com o pagamento de ajuda de custo para

transporte, culminando com prova, face ao caráter eliminatório do curso de formação. Aduziu que o curso de

formação, feito em época que recebia benefício previdenciário, não tinha qualquer vínculo empregatício e nem

contagem de tempo de serviço. Nunca teve depressão anteriormente ao episódio havido em São Carlos. Falou,

ainda, que pelo perito do INSS que o examinou, Dr. Jorge, foi aconselhado a prestar o concurso argumentando

que a doença era profissional e deveria deixar o local para obter melhora.Resta evidente que as alegações do réu

de que sofreu perseguição em seu local de trabalho o deixaram doente, justificando o afastamento de suas

atividades e a concessão do auxílio doença. Ademais, nenhum problema foi detectado no procedimento

administrativo do INSS acerca do benefício concedido ao autor após detalhada apuração. Assim, não restou

configurada a fraude, consistente na indução da vítima, peritos do INSS, em erro ao argumento de que mantinha

ofício profissional quando alegava estar incapaz para o trabalho.De todo o exposto, nota-se a atipicidade da

conduta pela ausência do elemento do tipo - fraude já que os motivos que basearam o afastamento do réu do

trabalho eram legítimos. Imperiosa, assim, nos termos requeridos tanto pelo Ministério Público Federal quanto

pela defesa, a absolvição do acusado, com fulcro no artigo 386, III, do CPP, por conduta atípica.Ante o exposto,

JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal descrita na denúncia para o fim de ABSOLVER o réu

MANOEL ANGELO DE SOUZA BARRADAS, brasileiro, casado, agente penitenciário, portador do RG nº

36.741.499-5 - SSP/SP, CPF nº 251.991.022-49, nascido aos 15/06/1965 em Belém/PA, filho de Elmiro da Silva

Barradas e Rosalva de Souza Barradas, em virtude da atipicidade da conduta, com fulcro no artigo 386, inciso III,

do Código de Processo Penal, referente à imputação do crime tipificado no artigo 171, 3º do Código Penal.Custas

na forma da lei.Oportunamente, transitado em julgado o presente decisum, comuniquem-se os órgãos de estatística

forense - IIRGD e NID/SETEC/SR/DPF/SP (artigo 809, 3º, do CPP) e encaminhem-se os autos ao arquivo,

dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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Expediente Nº 3032

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000484-27.2013.403.6115 - CARLOS FRANCISCO ATASSIO(SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA

SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A competência do Juizado Especial Federal, no foro em que instalado, é absoluta (Lei nº 10.259/01, art. 3º, 3º).

Sendo a competência, em especial a absoluta, pressuposto de desenvolvimento válido do processo, trata-se de

ponto cognoscível de ofício (Código de Processo Civil, art. 267, 3º).A competência do Juizado Especial Federal se

estabelece, sobretudo, em razão do valor da causa. Não é dado à parte manipular a atribuição do valor da causa a

fim de desvirtuar a fixação de competência, em desrespeito ao juiz natural. Por isso, cabe ao juízo controlar a

correta mensuração econômica da causa. Ademais, a competência estabelecida pelo critério do valor da causa é

fixada quando da propositura, sem que o acréscimo da repercussão econômica a modifique, pois não é exceção à

perpetuação da competência (Código de Processo Civil, art. 87).O valor da causa reflete o benefício econômico

pedido pela parte. No caso da desaposentação, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor

que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício (AI

00008207720124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, TRF3 CJ1 DATA:21/03/2012).No caso em tela a parte autora recebe atualmente R$ 1.876,20 (fl. 03). A

pretensão deduzida, com a concessão de novo benefício, importaria no valor de R$ 3.966,96, conforme informado

na inicial (fl. 32); o benefício econômico, isto é, a diferença se traduziria em R$ 2.090,76. Por se tratar de

prestação periódica de mais de um ano, o valor da causa obedece ao disposto no Código de Processo Civil, art.

260. Portanto, o proveito econômico da parte, na melhor das hipóteses, seria de uma parcela vencida e doze

vincendas desde a data da distribuição da ação, em 05/03/2013 (fl. 2). O valor da causa se fixaria em R$

27.179,00 - dentro dos limites do art. 3º da Lei nº 10.259/01, à época da propositura.Do exposto, declino da

competência e determino o envio do processo ao Juizado Especial Federal desta subseção (Código de Processo

Civil, art. 113, 2º, fine).Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000485-12.2013.403.6115 - MAR-GIRIUS CONTINENTAL IND/ DE CONTROLES ELETRICOS

LTDA(SP098060 - SEBASTIAO DIAS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por MAR-GIRIUS

CONTINENTAL INDÚSTRIA DE CONTROLES ELÉTRICOS LTDA, em face da UNIÃO, objetivando a

declaração do direito da autora de compensar créditos tributários, anulando-se débitos relativos às compensações

efetuadas.Afirma a parte autora que, em 1994, notou a ausência de reconhecimento, em sua contabilidade apurada

em 1990, dos encargos de depreciações do devedor de IPC X BTNF, o que poderia ter gerado uma redução do

saldo a pagar de imposto de renda pessoa jurídica, na apuração de lucro real. Sustenta, assim, que sem o

lançamento das depreciações, recolheu IR a maior.Afirma que, diante do ocorrido, substituiu as declarações de

IRPJ, com autorização da ré no processo administrativo nº 13.891.000201/99-1, onde houve despacho

reconhecendo os valores lançados na declaração retificadora do ano calendário 1994.Aduz que, em 2006, a ré

deixou de reconhecer o direito de crédito do autor, pois realizado após 5 anos do pagamento indevido (em 2002).

Sustenta ter recorrido administrativamente, afirmando o direito de compensação de 10 anos, por ter sido efetuado

anteriormente à vigência da LC nº 118/05, tendo sido o recurso indeferido. Informa ter, ainda, interposto recurso

voluntário e recurso especial administrativo, tendo sido ambos negados e reconhecida a prescrição

quinquenal.Sustenta, por fim, que, no processo administrativo nº 13891.000060/2002-57, que tratou do pedido de

restituição e compensação, houve erro, ao não constar no sistema da RFB o valor da compensação.Requer, em

sede de antecipação dos efeitos da tutela, a suspensão da exigibilidade dos créditos, determinando-se a não

distribuição de execução fiscal para a cobrança das CDAs nº 80.3.13.000084-77, 80.7.13.001100-09,

80.6.13.1612-85, 80.2.13.000484-47 e 80.6.13.001613-66.Requer o prazo de 15 dias para a regularização da

representação processual.A inicial veio acompanhada de documentos (fls. 11/288).Vieram os autos conclusos.É o

relatório.Fundamento e decido.A antecipação dos efeitos da tutela encontra suporte no artigo 273 do Código de

Processo Civil, sendo indispensável a satisfação dos seguintes requisitos para a sua concessão: (a) o requerimento

formulado pelo autor; (b) o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou ainda que fique

caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu; (c) a verossimilhança da

alegação com prova inequívoca; e finalmente (d) que não haja perigo de irreversibilidade do provimento

antecipado.As alegações do autor resumem-se em dois pedidos: o afastamento do ato administrativo que indeferiu

a restituição/compensação, em razão do decurso do prazo prescricional; e a alteração do valor da restituição a que

o autor teria direito.Em relação ao valor da restituição/compensação, verifico que a decisão às fls. 119 reconhece a

declaração retificadora apresentada pelo autor, mas ressalva para si o direito de realizar verificações fiscais quanto

ao valor, não havendo qualquer homologação dos valores apresentados pelo contribuinte naquela ocasião.Reputo

ter havido decadência quanto à revisão do ato administrativo que circunscreveu o valor a compensar, decisão esta
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proferida em 2006 (fls. 141/143), considerando-se o prazo de dois anos previsto no art. 169, do Código Tributário

Nacional. Os recursos administrativos apresentados pelo autor, que sobrevieram a tal decisão, tão somente

discutiram o prazo prescricional da restituição e não o quantum. Assim, resta precluso o direito de revisão do ato

mencionado,desde 2006, concernente ao quantum a restituir.Relevante mencionar que, em análise da

documentação apresentada pelo autor, percebe-se que este somente veio a notar eventual equívoco quanto ao valor

da restituição no ano de 2013 (fls. 286/287), a indicar justamente a inércia neste particular.Em relação ao prazo

prescricional para o pedido de restituição, consigno que não é cabível a concessão de liminar quanto ao direito de

restituição/compensação, somente sendo possível após o trânsito em julgado da respectiva ação judicial (Código

Tributário Nacional, art. 170-A e Súmula do Superior Tribunal de Justiça, nº 212).Do fundamentado, decido:1.

Pronuncio a decadência do direito de revisar o ato administrativo, no tocante ao quantum a restituir.2. Indefiro o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Aguarde-se a regularização da representação processual da parte

autora, em 15 dias. Após, cite-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000490-34.2013.403.6115 - CONCEICAO APARECIDA MARTINIANO DA SILVA(SP101629 - DURVAL

PEDRO FERREIRA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A competência do Juizado Especial Federal, no foro em que instalado, é absoluta (Lei nº 10.259/01, art. 3º, 3º).

Sendo a competência, em especial a absoluta, pressuposto de desenvolvimento válido do processo, trata-se de

ponto cognoscível de ofício (Código de Processo Civil, art. 267, 3º).A competência do Juizado Especial Federal se

estabelece, sobretudo, em razão do valor da causa. Não é dado à parte manipular a atribuição do valor da causa a

fim de desvirtuar a fixação de competência, em desrespeito ao juiz natural. Por isso, cabe ao juízo controlar a

correta mensuração econômica da causa. Ademais, a competência estabelecida pelo critério do valor da causa é

fixada quando da propositura, sem que o acréscimo da repercussão econômica a modifique, pois não é exceção à

perpetuação da competência (Código de Processo Civil, art. 87).O valor da causa reflete o benefício econômico

pedido pela parte. No caso da desaposentação, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor

que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício (AI

00008207720124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, TRF3 CJ1 DATA:21/03/2012).No caso em tela a parte autora recebe atualmente R$ 1.362,68 (fl. 15). A

pretensão deduzida, com a concessão de novo benefício, importaria no valor de R$ 1.868,39, conforme informado

na inicial (fl. 28); o benefício econômico, isto é, a diferença se traduziria em R$ 505,71. Por se tratar de prestação

periódica de mais de um ano, o valor da causa obedece ao disposto no Código de Processo Civil, art. 260.

Portanto, o proveito econômico da parte, na melhor das hipóteses, seria de uma parcela vencida e doze vincendas

desde a data da distribuição da ação, em 07/03/2013 (fl. 2). O valor da causa se fixaria em R$ 6.574,00 - dentro

dos limites do art. 3º da Lei nº 10.259/01, à época da propositura.Do exposto, declino da competência e determino

o envio do processo ao Juizado Especial Federal desta subseção (Código de Processo Civil, art. 113, 2º,

fine).Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000491-19.2013.403.6115 - CLODOALDO LUIZ OCTAVIANO(SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA

SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A competência do Juizado Especial Federal, no foro em que instalado, é absoluta (Lei nº 10.259/01, art. 3º, 3º).

Sendo a competência, em especial a absoluta, pressuposto de desenvolvimento válido do processo, trata-se de

ponto cognoscível de ofício (Código de Processo Civil, art. 267, 3º).A competência do Juizado Especial Federal se

estabelece, sobretudo, em razão do valor da causa. Não é dado à parte manipular a atribuição do valor da causa a

fim de desvirtuar a fixação de competência, em desrespeito ao juiz natural. Por isso, cabe ao juízo controlar a

correta mensuração econômica da causa. Ademais, a competência estabelecida pelo critério do valor da causa é

fixada quando da propositura, sem que o acréscimo da repercussão econômica a modifique, pois não é exceção à

perpetuação da competência (Código de Processo Civil, art. 87).O valor da causa reflete o benefício econômico

pedido pela parte. No caso da desaposentação, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor

que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício (AI

00008207720124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, TRF3 CJ1 DATA:21/03/2012).No caso em tela a parte autora recebe atualmente R$ 1.829,26 (fl. 18). A

pretensão deduzida, com a concessão de novo benefício, importaria no valor de R$ 4.159,00, conforme informado

na inicial (fl. 29); o benefício econômico, isto é, a diferença se traduziria em R$ 2.329,74. Por se tratar de

prestação periódica de mais de um ano, o valor da causa obedece ao disposto no Código de Processo Civil, art.

260. Portanto, o proveito econômico da parte, na melhor das hipóteses, seria de uma parcela vencida e doze

vincendas desde a data da distribuição da ação, em 07/03/2013 (fl. 2). O valor da causa se fixaria em R$

30.286,00 - dentro dos limites do art. 3º da Lei nº 10.259/01, à época da propositura.Do exposto, declino da

competência e determino o envio do processo ao Juizado Especial Federal desta subseção (Código de Processo

Civil, art. 113, 2º, fine).Intimem-se. Cumpra-se.
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0000516-32.2013.403.6115 - JOSE JERONIMO NETO(SP279661 - RENATA DE CÁSSIA ÁVILA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A competência do Juizado Especial Federal, no foro em que instalado, é absoluta (Lei nº 10.259/01, art. 3º, 3º).

Sendo a competência, em especial a absoluta, pressuposto de desenvolvimento válido do processo, trata-se de

ponto cognoscível de ofício (Código de Processo Civil, art. 267, 3º).A competência do Juizado Especial Federal se

estabelece, sobretudo, em razão do valor da causa. Não é dado à parte manipular a atribuição do valor da causa a

fim de desvirtuar a fixação de competência, em desrespeito ao juiz natural. Por isso, cabe ao juízo controlar a

correta mensuração econômica da causa. Ademais, a competência estabelecida pelo critério do valor da causa é

fixada quando da propositura, sem que o acréscimo da repercussão econômica a modifique, pois não é exceção à

perpetuação da competência (Código de Processo Civil, art. 87).O valor da causa reflete o benefício econômico

pedido pela parte. No caso da desaposentação, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor

que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício (AI

00008207720124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, TRF3 CJ1 DATA:21/03/2012).No caso em tela a parte autora recebe atualmente R$ 1.356,85 (fl. 35). A

pretensão deduzida, com a concessão de novo benefício, importaria no valor de R$ 2.220,37, conforme informado

na inicial (fl. 43); o benefício econômico, isto é, a diferença se traduziria em R$ 863,52. Por se tratar de prestação

periódica de mais de um ano, o valor da causa obedece ao disposto no Código de Processo Civil, art. 260.

Portanto, o proveito econômico da parte, na melhor das hipóteses, seria de uma parcela vencida e doze vincendas

desde a data da distribuição da ação, em 11/03/2013 (fl. 2). O valor da causa se fixaria em R$ 11.225,76 - dentro

dos limites do art. 3º da Lei nº 10.259/01, à época da propositura.Do exposto, declino da competência e determino

o envio do processo ao Juizado Especial Federal desta subseção (Código de Processo Civil, art. 113, 2º,

fine).Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000520-69.2013.403.6115 - TATSUO AMBO(SP143440 - WILTON SUQUISAQUI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Pede a parte autora a revisão da aposentadoria por tempo de contribuição percebida, aplicando-se-lhe vários

índices, inclusive as modificações dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03.O benefício

percebido pela parte autora, NB 107.777.078-0 foi concedido em 24/10/1997 (fls. 15). Submetem-se à decadência

decenal as revisões de benefícios concedidos após 28/06/1997, caso dos autos, de acordo com o art. 103 da Lei nº

8.213/91, modificado pela Medida Provisória nº 1.523/97 (DOU 28/06/1997), convertida na Lei nº 9.528/97

(DOU 11/12/1997). Concedido o benefício em 24.10.1997, iniciou-se o pagamento em 24/10/1997. Observo que a

demanda foi ajuizada dez anos após 11/03/2013, operando-se a decadência.Não obstante, a decadência extingue a

possibilidade da maioria das revisões pedidas, mas não todas. Quanto à revisão da renda mensal inicial em vista

do ajustamento do teto, dado pela Emenda Constitucional nº 41/03, não se operou a decadência, já que do fato

propiciador da revisão - ocorrido somente com a promulgação da emenda - até a propositura da ação, não decorreu

o prazo decenal. Ocorre que a parte não comprova a negativa do INSS em proceder a tal revisão. Aliás, sequer

comprova que a renda inicial da aposentadoria do instituidor sofrera limitação do teto remuneratório. Além disso,

a questão a respeito da revisão para aplicação do IRSM já foi discutida nos autos nº 2004.61.84.339752-0, com

trânsito em 13/12/2004 (fls. 35); pende coisa julgada sobre este ponto do processo.Do exposto, decido:1. extingo o

processo, por ocorrência da coisa julgada, em relação ao pedido de aplicação do IRSM; 2. indefiro a incial em

relação a todos os itens de revisão, excetuado os itens 5 e 6 este, no que concernir às parcelas vencidas referentes à

revisão do teto pela EC nº 41/03, por decadência (Código de Processo Civil, art. 295, IV);3. quanto à revisão do

teto pela EC nº 41/03, determino à parte autora que emende a incial, em dez dias, para: a. articular na causa de

pedir a limitação da renda inicial ao teto, indicando quando e em que medida ocorrera; b. trazer documento

indispensável à propositura da demanda, a indicar a negativa do réu em proceder a revisão.Intime-se.

 

0000521-54.2013.403.6115 - VIRIATO FERNANDES NUNES JUNIOR(SP250497 - MATHEUS ANTONIO

FIRMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Pede a parte autora a revisão da aposentadoria por tempo de contribuição percebida, aplicando-se-lhe vários

índices, inclusive as modificações dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03.O benefício

percebido pela parte autora, NB 55.545.657/9 foi concedido em 09.06.1993 (fls. 24), antes, portanto da

modificação do art. 103 da Lei nº 8.213/91 pela Medida Provisória nº 1.523/97, confirmada pela Lei nº 9.528/97,

novamente alterada pela Lei nº 9.711/98 e Lei nº 10.839/04. Não obstante, submete-se à decadência.À época da

concessão do benefício não havia sujeição da revisão a prazo decadencial. No entanto, com leis posteriores a

revisão dos benefícios previdenciários passou a se submeter à decadência. Admitir a decadência da revisão para os

benefícios concedidos antes da introdução do instituto no Direito Previdenciário não é dar retroatividade à lei. A

rigor, trata-se de dar aplicabilidade imediata à previsão normativa - o que lhe é natural e resguarda a segurança

juíridica. Contudo, o prazo decadencial, quando passa a limitar direitos antes não suscetíveis de decaimento, é

contado desde o início da vigência da lei que o previu (STJ, 1ª Seção, REsp 1.303.988, Min. Teori Zavascki, v.u.,

j em 14.03.2012). No caso, o prazo decadencial decenal somente começa a ser contado com o início da vigência
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da Medida Provisória nº 1.523/97 (DOU 28/06/1997), convertida na Lei nº 9.528/97 (DOU 11/12/1997). Em 1998

o prazo foi reduzido a cinco anos pela Lei nº 9.711/98 (DOU 21/11/1998), oriunda da Medida Provisória nº 1.663-

15/98(DOU 23/10/1998), sendo, assim, o prazo aplicável até a Lei nº 10.839/04 (DOU 06/02/2004), objeto de

conversão da Medida Provisória nº 138/03 (20/11/2003), que fixa a decadência em dez anos. Dando à lei

aplicabilidade imediata, tenho que em 28/06/1997 a revisão se submeteu à decadância decenal; em 23/10/1998,

com a redução do prazo para cinco anos, para não prejudicar o titular do benefício, o prazo começa a ser contado

desprezando-se o decorrido sob a lei anterior, vindo a escoar em 23/10/2003, sem que lhe afetasse a norma

posterior que aumentou a decadência para dez anos (Medida Provisória nº 138/03). Ainda que se lhe aplicasse esta

última lei, por ter aumentado o prazo, aproveitar-se-ia o já decorrido sob lei precedente, observando-se a

decadência em 23/10/2008. Por quaisquer dos ângulos, operou-se a decadência antes da propositura da

demanda.Não obstante, a decadência extingue a possibilidade da maioria das revisões pedidas, mas não todas.

Quanto à revisão da renda mensal inicial em vista do ajustamento do teto, dado pela Emenda Constitucional nº

41/03, não se operou a decadência, já que do fato propiciador da revisão - ocorrido somente com a promulgação

da emenda - até a propositura da ação, não decorreu o prazo decenal. Ocorre que a parte não comprova a negativa

do INSS em proceder a tal revisão. Aliás, sequer comprova que a renda inicial da aposentadoria do instituidor

sofrera limitação do teto remuneratório. Do exposto, decido:1. indefiro a incial em relação a todos os itens de

revisão, excetuado os itens 8 e 9 este, no que concernir às parcelas vencidas referentes à revisão do teto pela EC nº

41/03, por decadência (Código de Processo Civil, art. 295, IV);2. quanto à revisão do teto pela EC nº 41/03,

determino à parte autora que emende a incial, em dez dias, para: a. articular na causa de pedir a limitação da renda

inicial ao teto, indicando quando e em que medida ocorrera; b. trazer documento indispensável à propositura da

demanda, a indicar a negativa do réu em proceder a revisão.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000359-50.1999.403.6115 (1999.61.15.000359-3) - ANTONIO SARTORI(Proc. PAULO SERGIO LAERA E

Proc. VALTER RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

692 - MARLI PEDROSO DE SOUZA)

Vistos.Ao pedido de desistência da parte autora aplico as normas pertinentes à fase executiva, por ser esta a etapa

em que se move o processo. Pelo disposto no art. 569 do Código de Processo Civil, despicienda a anuência da

parte ré, se não se impugnou no mérito a demanda. Homologo o pedido de desistência da execução, formulado por

Antonio Sartori a fl. 143 e, em consequência, julgo EXTINTA a execução sem resolução do mérito, nos termos do

artigo 267, VIII, combinado com o artigo 569, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários, uma vez que não houve pratica de atos processuais pelo executado.Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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Expediente Nº 7461

 

ACAO PENAL

0083366-68.2007.403.0000 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP244567 - AMANDA

CRISTINA MIRANDA DO AMARAL E SP082210 - LUIZ CARLOS BORDINASSI E SP153724 - SÍLVIO

ROBERTO SEIXAS REGO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP106326 - GUILHERME SONCINI DA COSTA) X

SEGREDO DE JUSTICA(SP228594 - FABIO CASTANHEIRA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP163908 -

FABIANO FABIANO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP163908 - FABIANO FABIANO E SP243375 - ALCIR

RAMOS MEIRA JUNIOR) X SEGREDO DE JUSTICA(DF012151 - CARLOS AUGUSTO MONTEZUMA

FIRMINO) X SEGREDO DE JUSTICA(SP016510 - REGINALDO FERREIRA LIMA E DF010824 -

DEOCLECIO DIAS BORGES) X SEGREDO DE JUSTICA(SP163908 - FABIANO FABIANO) X SEGREDO

DE JUSTICA(SP163908 - FABIANO FABIANO)

SEGREDO DE JUSTIÇA
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Expediente Nº 7466

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007798-85.2012.403.6106 - JOSE PEDRO DE MORAES(SP317230 - RICARDO LAGOEIRO CARVALHO

CANNO E SP114818 - JENNER BULGARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-

se com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) sobre a(s) contestação(ões) do(s) réu(s).

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0000267-11.2013.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007135-

39.2012.403.6106) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO JOSE DA

SILVA(SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN)

Vistos.Trata-se de Impugnação aos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, oposta contra decisão concessiva

dos benefícios da Lei 1.060/50, no feito principal em apenso, alegando, em síntese, que o impugnado pode arcar

com os ônus sucumbenciais processuais, pois não trata-se de pessoa necessitada, não estando acobertado pelos

benefícios da referida lei. Pediu a revogação do benefício. Intimado, o impugnado manifestou-se às fls. 16/17.

Após os trâmites legais, vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.O pedido de impugnação é procedente. O

impugnante alega que o impugnado recebe benefício previdenciário, no valor de R$ 1.059,00, e rendimentos

salariais no valor de R$ 1.895,86, totalizando renda mensal de R$ 2.954,86, sendo que a maior parte da população

economicamente ativa recebe menos de dois salários mínimos por mês.Caberia ao impugnado comprovar sua

condição de necessitado, pois a ele incumbe o ônus dos fatos modificativos, impeditivos ou extintivos do direito

do impugnante. Veja-se, conforme documentos de fls. 07/08, que o impugnado recebeu benefício previdenciário

de aposentadoria por tempo de contribuição, no valor de R$ 1.059,00 (competência 12/2012), bem como

rendimentos salariais, na empresa Viação Luwasa Ltda, no montante de R$ 1.895,86 (mês 11/2012), somando R$

2.954,86.Ademais, o impugnado contratou advogado para o ajuizamento da ação e requereu a concessão dos

benefícios da gratuidade processual, nos termos da lei. Por outro lado, não se me afigura que o impugnado possa

ser enquadrado nos benefícios da Lei 1060/50, sem prova da miserabilidade, nem mesmo declaração de tal turno,

apenas no tocante às custas e despesas processuais, que são minus em relação aos demais gastos judiciais,

sobretudo honorários advocatícios. A corroborar o exposto, cito jurisprudência dos Tribunais:PROCESSUAL

CIVIL. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A SUA

CONCESSÃO. PROFESSOR APOSENTADO. AÇÃO CONTRA A UNIVERSIDADE FEDERAL DE

SERGIPE. LEI-1.060/50.- A Lei nº 1.060/50, com as alterações introduzidas pela Lei nº 7.510, de 1986, faculta à

parte a possibilidade de usufruir dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria

petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem

prejuízo próprio e de sua família.- O benefício referido só poderia ser mantido, caso o apelado provasse que, não

obstante seus razoáveis proventos, a sua situação econômica lhe permite pagar as custa do processo e os

honorários, sem prejuízo do sustento próprio ou da sua família, o que não ocorreu.2. Impugnação acolhida à

concessão do benefício de assistência judiciária.- Apelação e remessa oficial providas.(TRF/5ª Região, AC

343848, UF: SE, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Paulo Gadelha, DJ 01.09.2005, pág.

670).PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

GRATUITA CONCEDIDO EM AÇÃO NA QUAL SE DISCUTE O REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES

ORIUNDAS DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL. AUTOR QUALIFICADO COMO EMGENHERIO.

IMPUGNAÇÃO ACOLHIDA.1. Conquanto a Lei nº 1.060/50 estabeleça que a parte gozará do benefício da

Gratuidade de Justiça mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de não estar em condições de pagar

as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família, é facultado ao juiz

indeferir o pedido, quando houver, nos autos, elemento de prova que indique ter o requerente condições de

suportar os ônus da sucumbência.2. Não se compadece com os objetivos da Lei nº 1.060/50 a situação de quem se

diz Engenheiro, é proprietário de automóvel e reside em condomínio de classe média.3. Apelo da União

provido.(TRF/1ª Região, AC 199938030024678, UF: MG, Quinta Turma, Relator Desembargador Federal João

Batista Moreira, DJ 25.11.2003, pág. 47).Dispositivo.Posto isso, julgo procedente a impugnação aos benefícios da

assistência judiciária apresentada, cassando, expressamente, os benefícios concedidos à fl. 22 dos autos principais,

conforme fundamentação acima. Tendo em vista a cassação dos benefícios da assistência judiciária, ante a

existência de fatos que impossibilitam a concessão do referido benefício, conforme exaustivamente exposto na

fundamentação da presente decisão, com base no artigo 4º, 1º, da Lei 1.060/50, condeno o autor impugnado ao

pagamento das custas e despesas processuais devidas nos autos principais.Traslade-se cópia da presente decisão

para os autos principais, em apenso. P.R.I.C.
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Expediente Nº 2104

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0400705-50.1991.403.6103 (91.0400705-0) - SERGIO MOLLICA JUNIOR X DOMINGOS FERREIRA

LIMA(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES

NUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL)

Fls. 257/260: Ante a informação dos Autores, expeçam-se Alvarás de Levantamento em favor dos autores. Após,

remetam-se os autos ao arquivo com as anotações pertinentes.

 

0001982-88.1999.403.6103 (1999.61.03.001982-2) - ORLANDO APARECIDO DA SILVA X VERA LUCIA

DA SILVA(SP038415 - MARIA ADALUCIA DE ARAGAO E SP095839 - ZACARIAS AMADOR REIS

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P

CASTELLANOS)

I- Ante o teor da petição de fls. 180/182 e documentos anexados, designo o dia 21/05/2013, às 15:00 horas para

audiência de conciliação.II- Diligencie os i. advogados oficiantes nestes autos para o efetivo comparecimento dos

autores, observando-se que não haverá intimação pessoal.

 

0001142-73.2002.403.6103 (2002.61.03.001142-3) - MILTON GALVAO FREIRE(SP012305 - NEY SANTOS

BARROS E SP125150 - GEORGINA JANETE DE MATOS E SP160970 - EMERSON NEVES SANTOS E

SP077769 - LUIZ ANTONIO COTRIM DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos, etc.Tem razão o INSS na impugnação de fls. 246/254. Se assim não fosse, para o pagamento de um

chamado saldo remanescente do precatório haveria um outro, lastreado no cálculo de fi. 227/229 e chancelado

pela contadoria (fl. 240), para fazer face a ele, culminando em ao menos três requisições.Em verdade, o cálculo de

fl. 246/254 dá um diferença considerável de um suposto remanescente porque incluiu juros de mora, embora

indevidos, para além da correção monetária do valor a requisitar (parametrizada pela data da conta). Tanto assim o

é que o cálculo base foi de R$ 10.441,63 (fl. 197) e o valor liberado foi de R$ 12.033,76 (fl. 218), além de R$

1.566,24 (fl. 197) de honorários, sendo liberado o valor de R$ 1.700,12 (fl. 219).O caso de juros de mora no

regime de precatórios é, inclusive, tratado por Súmula Vinculante:Súmula Vinculante 17 (STF)Durante o período

previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele

sejam pagos.Com base nos julgados acima, a posição jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é pacífica no

ponto, considerando que não seria legítima a incidência de ditos juros entre a conta e a expedição do

precatório:Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão

agravada. 3. Juros de mora entre as datas da expedição e do pagamento do precatório judicial. Não-incidência.

Precedentes. 4. Descabimento pelos mesmos fundamentos, de juros e mora entre a data de elaboração dos cálculos

definitivos e a data de apresentação, pelo Poder 1 Judiciário à respectiva entidade de direito público, do precatório

( 1º do art. 100 da Constituição). 5. Agravo regimental a que se nega provimento (AI 492.779 - Relator Ministro

Gilmar Mendes - STF).Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Por possuírem a mesma natureza, não há

diferenciação entre precatório e Requisição de Pequeno Valor - RPV, quanto àincidência de juros de mora 3.

Agravo regimental a que se nega provimento. (STF - AI-AgR 618.770/RS - Relator Ministro Gilmar Mendes -

DJU 07.03.2008)A meu ver, tal procedimento implica um sacrifício injustificado ao erário, que sempre suportaria

os efeitos da mora apesar de não ter estado tecnicamente em mora, já que não há possibilidade jurídica de

pagamento espontâneo por parte do devedor. A prevalecer a incidência de juros de mora entre a data da conta e a

expedição do precatório/RPV, então toda e qualquer ordem de pagamento, a não ser que feita menos de uma

virada de mês após a data da conta (tempo suficiente para haver a incidência do juro mensal), vai dar origem a um
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precatório remanescente para pagar juros de mora, e assim de um precatório a outro, o que, levado o caso ad

infinitum, não terminaria jamais com a execução.Os precatórios foram expedidos em 21/06/2007 e 27/06/2007

(fls. 175 e 177), sendo que foram ambos pagos em 16/01/2008 (fls. 184 e 185).É o que diz o Eg. Tribunal

Regional Federal da 3 Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO

MONOCRÁTICA.EXECUÇÃO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. NÃOINCIDÊNCIA. DECISÃO

MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. ERROMATERIAL.- Recurso recebido como agravo legal.II - Recurso

interposto da decisão monocrática que afastou o cálculo de saldo remanescente apresentado pela contadoria

judicial, por entender não serem devidos os juros de mora, eis que o precatório foi pago no prazo legal, e

homologou o cálculo trazido pela Autarquia (R$ 803,79), determinando a expedição de requisição

complementar.III - Precatório n 2006.03.00.009724-0 distribuído nesta E. Corte em 14/02/2006 o pago (R$

43.102,93) em 14/03/2007, devidamente corrigido e no prazo legal.IV - Consoante orientação firmada pelo Pleno

do C. STF, no julgamento do RE n 298.616, datado de 31.10.2002, é incabível a aplicação de juros de mora na

tramitação regular do precatório.V- Se não há caracterização de mora durante a tramitação do precatório,

observado o prazo constitucional, plausível revela-se a tese de que igualmente não se constitui mora no interregno

entre a data da cont a data expedição do precatório ou RPV, sobremaneira porque a demora nessa fase não é

imputada ao devedor.VI - A conta homologada, apresentada pelo INSS, apura a diferença de R$ 803,79,

indevidamente, a título de juros de mora, incidindo em erro material.(...)(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIAO, Classe: AI - AGRAVO DEINSTRUMENTO - 364748, Processo: 200903000069530 UF: SPOrgão

Julgador: OITAVA TURMA, Data da decisão: 11/05/2009Documento: TRF300234467, Fonte DJF3 CJ2

DATA:09/06/2009PÁGINA: 679, Relator(a) JUIZA MARIANINA GALANTE)A questão está pacificada, por

completo, na jurisprudência pátria:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A DATA DA CONTA

EXEQUENDA E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBI LIDADE. AGRAVO PROVIDO. 1. A

jurisprudência dos tribunais já se consolidou no sentido do não-cabimento de juros de mora em precatório

complementar no período compreendido entre a elaboração dos cálculos de liquidação e a expedição do ofício

requisitório, por não responder a parte pelo atraso decorrente do trâmite judicial 2. Agravo de instrumento

provido.(AG 200901000106223, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFU ENTES, TRF1 -

SEGUNDA TURMA, e-DJF1 DATA:09/12/2011 PAGI NA:234.)Por tal razão, dou por finda a execução, uma

vez que foram efetivamente pagos os valores devidos (fis. 218/219).DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

EXTINTO o processo pelo pagamento nos termos do inciso 1, do artigo 794, do CPC.Custas conforme a lei, já

pagas. Sem honorários advocatícios, vez que se trata de execução contra a Fazenda Pública não embargada.Após o

trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as anotações pertinentes.P.R.I.

 

0006801-58.2005.403.6103 (2005.61.03.006801-0) - MARIA JOSE DOS SANTOS(SP223391 - FLAVIO

ESTEVES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA)

Chamo o feito à ordem para regularização. Determino o desentranhamento das fls. 148/167, a fim de que a peça

processual e os documentos nela contidos sejam autuados como embargos à execução. Proceda à sua distribuição

por dependência, apensando-os ao presente processo.Fique suspenso o feito ordinário até que os embargos sejam

julgados.

 

0002634-56.2009.403.6103 (2009.61.03.002634-2) - ROGERIO PEREIRA LOBO(SP186568 - LEIVAIR

ZAMPERLINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Requeira a parte autora o que for de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo, com as anotações de praxe.

 

0000840-63.2010.403.6103 (2010.61.03.000840-8) - FRANCISCA BRAGA DE JESUS(SP151974 - FATIMA

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

BAIXA EM DILIGÊNCIA.Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a condenação do INSS a conceder-lhe

o benefício de aposentadoria por idade, para tanto sendo reconhecido período de 04/05/1960 A 15/03/1971, não

computado pelo INSS.A parte autora para a comprovação do referido período apresentou cópia de registro CTPS

(fls. 24/25).Diante disso, a fim de corroborar o início de prova material, defiro a produção de prova testemunhal

para oitiva das testemunhas, conforme pedido expresso d aparte autora (fl. 87), intime-se a parte autora para que

arrole suas testemunhas no prazo de 10 (dez) dias, manifestando o compromisso de trazê-las a Juízo

independentemente de intimação oficial; ou, no caso de impossibilidade, deverá apresentar os respectivos

endereços, salientando-se que tal impossibilidade deverá ser justificada fundamentadamente.Ficam as partes desde

já advertidas de que devem trazer à audiência toda a documentação de que dispuserem no interesse da lide. Após,

retornem os autos conclusos para designação de audiência, devendo-se priorizar o agendamento na pauta para o

dia mais próximo possível. Proceda-se com urgência. Intimem-se.
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0006864-10.2010.403.6103 - SAMUEL LEMOS DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 75: Defiro o pedido. Dê-se vista à perita judicial para que complemente o laudo socioeconômico, a fim de

esclarecer os questionamentos exarados pelo parquet. Ademais, intime-se o i. advogado do autor para que

explique o proveito da nomeação de sua genitora enquanto curadora, bem como junte cópia da peça inicial do

processo de interdição aludido às fls. 55/56 e do termo de curatela provisória nele expedido, conforme

manifestação ministerial.Após, seja dada vista ao Ministério Público Federal.

 

0000623-83.2011.403.6103 - FRANCISCO DONIZETI DE ANDRADE(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

I - Preliminarmente, insta consignar que cabe às partes trazerem aos autos provas/elementos de interesse à lide,

pois não cabe ao Poder Judiciário realizar atos afetos às partes (a medida advém do princípio da imparcialidade do

juiz, redundando em maior celeridade ao processo com menos custo).II - Ante a necessidade de complementação

da instrução processual, providencie a parte Autora a juntada aos autos do(s) Laudo(s) Técnico(s) da empresa

referente ao(s) período(s) em que alega ter exercido atividades em condições especiais, no prazo de 20 (vinte)

dias, ou a negativa da empresa em fornecê-lo(s).III - Servirá o presente despacho como requisição do Juízo, nos

termos do artigo 341 do Código de Processo Civil, observando-se que o descumprimento sem justo motivo

importará em desobediência nos termos do artigo 362 do mesmo Código.IV - Com a juntada do(s) Laudo(s), dê-se

ciência ao INSS, vindo a seguir os autos conclusos para Sentença.

 

0002904-12.2011.403.6103 - SONIA MARIA DE MORAIS(SP146876 - CARLOS ALBERTO GUERRA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 187:I - Designo audiência para depoimento pessoal da autora e oitiva das testemunhas arroladas para o dia 21

de maio de 2013, às 16:00 horas.II - Deverá o advogado diligenciar para comparecimento das testemunhas

independentemente de intimação, e em caso de impossibilidade, apresentar justificativa fundamentada.III -

Intimem-se.

 

0004608-60.2011.403.6103 - SILVIA DE FATIMA PEREIRA RODRIGUES(Proc. 2443 - MARINA PEREIRA

CARVALHO DO LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 68: Defiro o pleito da parte autora, destarte designo nova perícia.O exame pericial será realizado neste Fórum

Federal, no dia 8/04/2013, às 14:30 horas. Laudo em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá a parte autora

comparecer à perícia munida de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e

radiografias, de modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade

processual.Nomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. HAMILTON DO NASCIMENTO

FREITAS FILHO, devendo, além do laudo conclusivo, responder aos quesitos formulados. No mais, mantenho a

decisão de fls. 60/61.Cópia desta decisão servirá de MANDADO DE INTIMAÇÃO para a autora SILVIA DE

FATIMA PEREIRA RODRIGUES, CPF 081.251.498-05, com endereço na Rua Jorge Leite da Silva, 102 - Jd.

Nova Florida - São José dos Campos.

 

0005429-64.2011.403.6103 - ANTONIA OLIVEIRA DOS SANTOS(Proc. 2443 - MARINA PEREIRA

CARVALHO DO LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 68: Defiro o pleito da parte autora, destarte designo nova perícia.O exame pericial será realizado neste Fórum

Federal, no dia 8/04/2013, às 15:00 horas. Laudo em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá a parte autora

comparecer à perícia munida de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e

radiografias, de modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade

processual.Nomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. HAMILTON DO NASCIMENTO

FREITAS FILHO, devendo, além do laudo conclusivo, responder aos quesitos formulados. No mais, mantenho a

decisão de fls. 60/61.Cópia desta decisão servirá de MANDADO DE INTIMAÇÃO para a autora ANTONIA

OLIVEIRA DOS SANTOS, CPF 247.876.768-65, com endereço na Rua Dois, 19 - Jd. Uira - São José dos

Campos.

 

0007896-16.2011.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007219-

83.2011.403.6103) M.DA SILVEIRA JOAO ME(SP206762A - ONIVALDO FREITAS JUNIOR E SP206762A -

ONIVALDO FREITAS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Vistos etc.Às fls. 152/153 foi proferida decisão que, dentre outros aspectos, concedeu antecipação dos efeitos da

tutela jurisdicional e determinou que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF procedesse à retirada do nome

da parte autora dos bancos de inadimplentes, no que concerne aos débitos discutidos nos presentes autos.A parte
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autora noticia que continua com seu nome negativado.Diante disso, determino a expedição de ofício diretamente

ao Gerente da Agência da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF abaixo discriminada, determinando o

imediato cumprimento da decisão de fls. 152/153 no que concerne ao item 2 acima referido:Caixa Economica

FederalAgência Parque IndustrialRua Bacabal, 930 - - Parque IndustrialSão José Dos Campos/SP CEP: 12.235-

680Tel.: (12) 39228144Agência 2935Fica o Gerente da Agência 2935 advertido de que o descumprimento

injustificado de determinação judicial caracteriza crime de desobediência. Deverá o Gerente informar o Juízo no

prazo de 48 horas, a contar da efetiva intimação.Instrua-se o ofício com cópia desta decisão e de fls, 152/153.

Proceda-se por Oficial de Justiça, com urgência.

 

0009202-20.2011.403.6103 - MARCOS ROBERTO SALETTI(SP209313 - MARGARETE YUKIE GUNJI

CANDELÁRIA BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DMDF VIAGENS E TURISMO

LTDA(SP273013 - THIAGO CARDOSO XAVIER) X AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO S/A(SP209856 - CINTIA APARECIDA DAL ROVERE E SP131351 - BRUNO HENRIQUE

GONCALVES)

Fls. 220/221: Insta consignar que cumpre ao advogado do autor diligenciar para comparecimento das testemunhas

independentemente de intimação, e em caso de impossibilidade, apresentar justificativa fundamentada, no prazo

de 05 (cinco) dias, a fim de que não seja prejudica a audiência retro designada.

 

0003269-32.2012.403.6103 - MARIA DE LOURDES LIMA(SP209829 - ANA PAULA FREITAS MACIEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Determinada a realização da perícia, foi anexado o respectivo laudo.Ante a conclusão do senhor perito

médico pela inexistência de incapacidade para o exercício de atividade laborativa, indefiro a antecipação da tutela

jurisdicional.Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos.Cumpra a Secretaria a

determinação de fls. 30/31, citando o INSS.

 

0004760-74.2012.403.6103 - HITOSHI TSUNASHIMA(SP243971 - MARCIA DE SOUZA FERREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1631 - CELIO NOSOR MIZUMOTO)

Fls. 155/156:I - Designo audiência para depoimento pessoal da autora e oitiva das testemunhas arroladas para o

dia 21 de maio de 2013, às 15:30 horas.II - Deverá o advogado diligenciar para comparecimento das testemunhas

independentemente de intimação, e em caso de impossibilidade, apresentar justificativa fundamentada.III -

Intimem-se.

 

0005400-77.2012.403.6103 - ELAINE BRAGA TEIXEIRA FORTUNATO(SP193956 - CELSO RIBEIRO

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de ação de rito ordinário em que se objetiva a

concessão de benefício de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.A inicial foi

instruída com documentos visando a comprovação do acometimento de doença incapacitante que impossibilita a

parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. Determinada a realização da perícia, foi anexado o

respectivo laudo.O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da

tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança

da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do

direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu.Inafastável que há prova nos autos de que a parte

autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item conclusão (vide laudo), de

forma total e temporária para o exercício de atividade laborativa semelhante a que exercia.Assim ante a natureza

da lide e o caráter alimentar do benefício perseguido, estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito

invocado e da urgência da medida, aprecio o intento antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada

garantindo a parte autora a percepção do benefício pleiteado.Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO

DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão do

benefício de AUXÍLIO-DOENÇA à parte autora, a partir desta data até ulterior deliberação deste Juízo.Intime-se

com urgência o INSS, informando-o desta decisão e para que efetive a implantação do benefício ora concedido.

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial anexado aos autos. Cumpra a Secretaria a determinação de fls.

83/84, citando o INSS.

 

0005478-71.2012.403.6103 - MARIA APARECIDA ALVES(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1541 - SARA MARIA BUENO

DA SILVA)

Fls. 76/77:I - Designo audiência para depoimento pessoal da autora e oitiva das testemunhas arroladas para o dia

21 de maio de 2013, às 14:30 horas.II - Deverá o advogado diligenciar para comparecimento das testemunhas

independentemente de intimação, e em caso de impossibilidade, apresentar justificativa fundamentada.III -
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Intimem-se.

 

0005919-52.2012.403.6103 - TEREZINHA DE FATIMA SANTOS(SP240656 - PATRICIA DINIZ

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Determinada a realização da perícia, foi anexado o respectivo laudo.Ante a conclusão do senhor perito

médico pela inexistência de incapacidade para o exercício de atividade laborativa, indefiro a antecipação da tutela

jurisdicional.Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos.Cumpra a Secretaria a

determinação de fls. 30/31, citando o INSS.

 

0006379-39.2012.403.6103 - ALISON DE FREITAS BASTOS(SP293580 - LEONARDO AUGUSTO

NOGUEIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 16/5/2013, às 14h00min. Laudo

em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a realização da prova médico-pericial a DRA. MARIA CRISTINA

NORDI, devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo reproduzidos.Faculto à parte autora a

formulação de quesitos a serem respondidos pelo perito e a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias,

a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e arquivados em secretaria, que adoto como os do

Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual?

De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi

diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao

longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase,

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de

Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão

de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o

trabalho? 5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as

atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou

temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se

temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de

início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data

de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o

Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando

da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora

a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade

constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código

Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não

realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado

tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A

parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para

chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A

incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença

ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários da Perita Médica no valor

máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante Resolução

nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido, bem como

o grau de especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho

para profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s) respectivo(s)

pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade dilação técnica, postergo a antecipação da

tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se. Cite-se o

INSS, intimando-o desta decisão. Publique-se.

 

0008033-61.2012.403.6103 - MARIA ANGELICA DE SIQUEIRA(SP143802 - MARCOS FERNANDO

BARBIN STIPP E SP171308 - CAMILA JULIANA ALVA E SP273008 - TANIA BEATRIZ SAUER

MADOGLIO E SP292762 - GERUSA PAULA DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de pedido da antecipação dos efeitos da tutela
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formulado pela parte autora em ação que tem por objeto a concessão do benefício assistencial de prestação

continuada ao idoso.A prova técnica produzida nos autos é determinante para verificar a presença dos requisitos

exigidos para a concessão do benefício.A idade do postulante está plenamente comprovada (art. 34 do Estatuto do

Idoso), conforme documento de fl. 15.Em relação especificamente ao laudo social, suas conclusões periciais

devem passar pela lente da seguinte premissa: a prevalência do direito inerente aos idosos e deficientes, em

cumprimento aos fundamentos da própria República que garante a proteção do direito à vida e consequente

dignidade da pessoa humana. Não por outra razão que o artigo 203, IV da Constituição garante um salário mínimo

de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.No seu passo, a lei em questão -

Lei Orgânica de Assistência Social 8.742/93 -, ao disciplinar o benefício, delineou o conceito de família

hipossuficiente, conquanto seja discutível sua quantificação frente à justiça social, outro objetivo da ordem social

conforme art. 193 da CF.Conjugando os preceitos, sem perder de perspectiva que a Constituição deve condicionar

a interpretação das regras infraconstitucionais (e nunca no sentido inverso), podemos afirmar que, de um lado a

Constituição garante um valor, uma renda para o exercício da dignidade da pessoa humana conjugada ao bem

estar (objetivo da ordem social - art. 193) pelos destinatários do benefício de prestação continuada, qual seja um

salário mínimo.De outro a lei conceitua família, como alvo de proteção, aquela que provê a manutenção de

deficiente ou idoso, cuja renda per capita é inferior a de salário mínimo.Todavia, não se deve ver na

miserabilidade objetiva de do salário mínimo um critério excludente, senão ao menos como um referencial. Muito

embora o país tenha experimentado nos últimos anos um crescimento econômico relevante, reverberam situações

lastimáveis de subdesenvolvimento humano, que não podem ser deixadas de lado pelo ordenamento jurídico.

Acreditar que o patamar de deva ser critério absoluto e exclusivamente objetivo implica desconsiderar o contexto

social atual do país, bem como as circunstâncias peculiares do caso concreto. Há que relativizá-lo, de modo

responsável e coerente, caso a caso. Por assim ser e assentadas tais premissas, quando a renda per capita familiar

supera o valor de do salário mínimo, em especial se em pouco (já excluindo-se eventuais rendas mínimas de

outros idosos), então há que se observar o conteúdo do próprio laudo socioeconômico para que se constate se as

condições ligadas ao sujeito indicam, de fato, a miserabilidade tutelada pelo direito positivo.Na composição do

núcleo familiar devem figurar, na forma do art. 20, 1º da Lei nº 8.742/93, com a redação que lhe deu a Lei nº

12.435/2011, a parte autora, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros (independente da idade, entendendo-se como solteiras,

segundo a ratio legis, as pessoas não casadas, qual a incluir no mesmo sentido as pessoas separadas e divorciadas)

e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.Assim, no caso dos autos, o núcleo familiar é

composto pela parte autora e seu esposo, também idoso e beneficiário de renda mínima. Considerando que a única

renda familiar decorre dos proventos do marido d autora, no valor de um salário mínimo, está, no caso concreto,

comprovada a miserabilidade.Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA

para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício de

PRESTAÇÃO CONTINUADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL à parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo,

nos termos do artigo 203, V, da CF, e artigo 20 da Lei 8742/93.Intime-se com urgência o INSS, informando-o

desta decisão para que efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se as partes acerca do laudo

pericial anexado aos autos.Cumpra a Secretaria a determinação de fl. 36, citando o INSS. Ao final, abra-se vista

ao MPF, nos termos do artigo 31 da Lei 8.742/93.

 

0008229-31.2012.403.6103 - PAULA TEREZINHA DA SILVA(SP136151 - MARCELO RACHID MARTINS E

SP150733 - DANIELA RACHID MARTINS AFFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Ante a manifestação do perito médico à fl. 26, designo nova data para realização da perícia no dia 22/04/2013, às

14:00 horas, com o expert nomeado à fl. 19, devendo a autora comparecer neste Fórum na data assinalada,

observando-se que não haverá intimação pessoal.

 

0008607-84.2012.403.6103 - ARMANDO DE SOUZA(SP240139 - KAROLINE ABREU AMARAL

TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela.Determinada a realização da perícia, foi anexado o

respectivo laudo.Ante a conclusão do senhor perito médico pela inexistência de incapacidade para o exercício de

atividade laborativa, indefiro a antecipação da tutela jurisdicional.Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial

juntado aos autos.Cumpra a Secretaria a determinação de fl. 46, citando o INSS.

 

0008664-05.2012.403.6103 - AMADEU REINATO FILHO(SP301082 - FABRICIO DE OLIVEIRA GRELLET

E SP254950 - RICARDO SERTÓRIO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de ação de rito ordinário em que se objetiva a

concessão de benefício de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.A inicial foi
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instruída com documentos visando a comprovação do acometimento de doença incapacitante que impossibilita a

parte autora de exercer qualquer atividade laborativa. Determinada a realização da perícia, foi anexado o

respectivo laudo.O artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da

tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança

da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do

direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu.Inafastável que há prova nos autos de que a parte

autora padece de patologia incapacitante que a reduz à incapacidade laborativa - item conclusão (vide laudo), de

forma total e permanente para o exercício de atividade laborativa.Assim ante a natureza da lide e o caráter

alimentar do benefício perseguido, estando presentes os requisitos da verossimilhança do direito invocado e da

urgência da medida, aprecio o intento antecipatório para conceder a tutela jurisdicional antecipada garantindo a

parte autora a percepção do benefício pleiteado.Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS

DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão do benefício de

AUXÍLIO-DOENÇA à parte autora, a partir desta data até ulterior deliberação deste Juízo.Intime-se com urgência

o INSS, informando-o desta decisão e para que efetive a implantação do benefício ora concedido. Manifestem-se

as partes sobre o laudo pericial anexado aos autos. Cumpra a Secretaria a determinação de fls. 40/41, citando o

INSS.

 

0009033-96.2012.403.6103 - EDIR ELIAS NASCIMENTO(SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN

STIPP E SP273008 - TANIA BEATRIZ SAUER MADOGLIO E SP292762 - GERUSA PAULA DE ARRUDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de pedido da antecipação dos efeitos da tutela

formulado pela parte autora em ação que tem por objeto a concessão do benefício assistencial de prestação

continuada ao idoso.A prova técnica produzida nos autos é determinante para verificar a presença dos requisitos

exigidos para a concessão do benefício.O laudo socioeconômico destaca que a única renda do núcleo familiar é o

beneficio de aposentadoria do marido da autora, no valor de um salário mínimo. E a idade da postulante está

plenamente comprovada (art. 34 do Estatuto do Idoso), conforme documento de fl. 14.Em relação especificamente

ao laudo social, suas conclusões periciais devem passar pela lente da seguinte premissa: a prevalência do direito

inerente aos idosos e deficientes, em cumprimento aos fundamentos da própria República que garante a proteção

do direito à vida e consequente dignidade da pessoa humana. Não por outra razão que o artigo 203, IV da

Constituição garante um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.No seu passo, a lei em questão - Lei Orgânica de Assistência Social 8.742/93 -, ao disciplinar o

benefício, delineou o conceito de família hipossuficiente, conquanto seja discutível sua quantificação frente à

justiça social, outro objetivo da ordem social conforme art. 193 da CF.Conjugando os preceitos, sem perder de

perspectiva que a Constituição deve condicionar a interpretação das regras infraconstitucionais (e nunca no

sentido inverso), podemos afirmar que, de um lado a Constituição garante um valor, uma renda para o exercício da

dignidade da pessoa humana conjugada ao bem estar (objetivo da ordem social - art. 193) pelos destinatários do

benefício de prestação continuada, qual seja um salário mínimo.De outro a lei conceitua família, como alvo de

proteção, aquela que provê a manutenção de deficiente ou idoso, cuja renda per capita é inferior a de salário

mínimo.Todavia, não se deve ver na miserabilidade objetiva de do salário mínimo um critério excludente, senão

ao menos como um referencial. Muito embora o país tenha experimentado nos últimos anos um crescimento

econômico relevante, reverberam situações lastimáveis de subdesenvolvimento humano, que não podem ser

deixadas de lado pelo ordenamento jurídico. Acreditar que o patamar de deva ser critério absoluto e

exclusivamente objetivo implica desconsiderar o contexto social atual do país, bem como as circunstâncias

peculiares do caso concreto. Há que relativizá-lo, de modo responsável e coerente, caso a caso. Por assim ser e

assentadas tais premissas, quando a renda per capita familiar supera o valor de do salário mínimo, em especial se

em pouco (já excluindo-se eventuais rendas mínimas de outros idosos), então há que se observar o conteúdo do

próprio laudo socioeconômico para que se constate se as condições ligadas ao sujeito indicam, de fato, a

miserabilidade tutelada pelo direito positivo.Na composição do núcleo familiar devem figurar, na forma do art. 20,

1º da Lei nº 8.742/93, com a redação que lhe deu a Lei nº 12.435/2011, a parte autora, o cônjuge ou companheiro,

os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros

(independente da idade, entendendo-se como solteiras, segundo a ratio legis, as pessoas não casadas, qual a incluir

no mesmo sentido as pessoas separadas e divorciadas) e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo

teto.Assim, no caso dos autos, o núcleo familiar é composto pela autora, seu marido e uma filha desempregada.

Excluído o benefício mínimo recebido pelo marido da autora, tem-se que a renda familiar é nula. Diante do

exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS a concessão e manutenção do benefício de PRESTAÇÃO CONTINUADA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL à parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo, nos termos do artigo 203, V, da CF, e

artigo 20 da Lei 8742/93.Intime-se com urgência o INSS, informando-o desta decisão para que efetive a

implantação do benefício ora concedido.Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial anexado aos
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autos.Cumpra a Secretaria a determinação de fls. 26/27, citando o INSS. Ao final, abra-se vista ao MPF, nos

termos do artigo 31 da Lei 8.742/93.

 

0009139-58.2012.403.6103 - MARIA DE LOURDES PEREIRA(SP202595 - CLAUDETE DE FATIMA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Preliminarmente manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada nos autos, especificamente quanto à

alegação de que já recebe pensão por morte (fl. 47), no prazo de 10 (dez) dias. Após, venham os autos conclusos

para deliberação

 

0009225-29.2012.403.6103 - ANDRE RAMOS CHAVES(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE CAMPOS

SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Considerando a readequação da pauta do perito nomeado, redesigno a perícia retro. O exame será realizado pelo

Dr. João Moreira, em 09/04/2013, às 16:00 horas, neste Fórum.No mais, mantenho a decisão de fls. 92/93.

 

0009370-85.2012.403.6103 - GENESIO LUIZ DOS SANTOS(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E SP264621

- ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Vistos.Determinada a realização da perícia, foi anexado o respectivo laudo.Ante a conclusão do senhor perito

médico pela inexistência de incapacidade para o exercício de atividade laborativa, indefiro a antecipação da tutela

jurisdicional.Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos.Cumpra a Secretaria a

determinação de fls. 30/31, citando o INSS.

 

0009385-54.2012.403.6103 - CELIA RIBEIRO DE SOUZA(SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN

STIPP E SP273008 - TANIA BEATRIZ SAUER MADOGLIO E SP292762 - GERUSA PAULA DE ARRUDA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de pedido da antecipação dos efeitos da tutela

formulado pela parte autora em ação que tem por objeto a concessão do benefício assistencial de prestação

continuada ao idoso.A prova técnica produzida nos autos é determinante para verificar a presença dos requisitos

exigidos para a concessão do benefício.A idade do postulante está plenamente comprovada (art. 34 do Estatuto do

Idoso), conforme documento de fl. 15.Em relação especificamente ao laudo social, suas conclusões periciais

devem passar pela lente da seguinte premissa: a prevalência do direito inerente aos idosos e deficientes, em

cumprimento aos fundamentos da própria República que garante a proteção do direito à vida e consequente

dignidade da pessoa humana. Não por outra razão que o artigo 203, IV da Constituição garante um salário mínimo

de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.No seu passo, a lei em questão -

Lei Orgânica de Assistência Social 8.742/93 -, ao disciplinar o benefício, delineou o conceito de família

hipossuficiente, conquanto seja discutível sua quantificação frente à justiça social, outro objetivo da ordem social

conforme art. 193 da CF.Conjugando os preceitos, sem perder de perspectiva que a Constituição deve condicionar

a interpretação das regras infraconstitucionais (e nunca no sentido inverso), podemos afirmar que, de um lado a

Constituição garante um valor, uma renda para o exercício da dignidade da pessoa humana conjugada ao bem

estar (objetivo da ordem social - art. 193) pelos destinatários do benefício de prestação continuada, qual seja um

salário mínimo.De outro a lei conceitua família, como alvo de proteção, aquela que provê a manutenção de

deficiente ou idoso, cuja renda per capita é inferior a de salário mínimo.Todavia, não se deve ver na

miserabilidade objetiva de do salário mínimo um critério excludente, senão ao menos como um referencial. Muito

embora o país tenha experimentado nos últimos anos um crescimento econômico relevante, reverberam situações

lastimáveis de subdesenvolvimento humano, que não podem ser deixadas de lado pelo ordenamento jurídico.

Acreditar que o patamar de deva ser critério absoluto e exclusivamente objetivo implica desconsiderar o contexto

social atual do país, bem como as circunstâncias peculiares do caso concreto. Há que relativizá-lo, de modo

responsável e coerente, caso a caso. Por assim ser e assentadas tais premissas, quando a renda per capita familiar

supera o valor de do salário mínimo, em especial se em pouco (já excluindo-se eventuais rendas mínimas de

outros idosos), então há que se observar o conteúdo do próprio laudo socioeconômico para que se constate se as

condições ligadas ao sujeito indicam, de fato, a miserabilidade tutelada pelo direito positivo.Na composição do

núcleo familiar devem figurar, na forma do art. 20, 1º da Lei nº 8.742/93, com a redação que lhe deu a Lei nº

12.435/2011, a parte autora, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o

padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros (independente da idade, entendendo-se como solteiras,

segundo a ratio legis, as pessoas não casadas, qual a incluir no mesmo sentido as pessoas separadas e divorciadas)

e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.De qualquer modo, no caso dos autos o núcleo familiar

é composto pela parte autora apenas, que vive só e se mantém à custa de trabalho informal que realiza como

passadeira de roupas. A Assistente Social verificou que a renda mensal assim obtida é de cerca de R$ 100,00 (cem
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reais) apenas. Eis que se acha comprovada a miserabilidade.Diante do exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇAO

DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a concessão e

manutenção do benefício de PRESTAÇÃO CONTINUADA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL à parte autora, até

ulterior deliberação deste Juízo, nos termos do artigo 203, V, da CF, e artigo 20 da Lei 8742/93.Intime-se com

urgência o INSS, informando-o desta decisão para que efetive a implantação do benefício ora concedido.

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial anexado aos autos.Cumpra a Secretaria a determinação de fl. 36,

citando o INSS. Ao final, abra-se vista ao MPF, nos termos do artigo 31 da Lei 8.742/93.

 

0009496-38.2012.403.6103 - AMELIA BARROS MOREIRA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Determinada a realização da perícia, foi anexado o respectivo laudo.Ante a conclusão do senhor perito

médico pela inexistência de incapacidade para o exercício de atividade laborativa, indefiro a antecipação da tutela

jurisdicional.Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial juntado aos autos.Cumpra a Secretaria a

determinação de fls. 35/36, citando o INSS.

 

0001023-29.2013.403.6103 - ANDERSON LUIS PIERRE(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE CAMPOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando o feriado municipal, redesigno a perícia para dia 02/04//2013, às 15:00 horas.No mais, mantenho a

decisão retro.

 

0001091-76.2013.403.6103 - CLAUDINEI FERREIRA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando o feriado municipal, redesigno a perícia para dia 02/04//2013, às 15:45 horas.No mais, mantenho a

decisão retro.

 

0001415-66.2013.403.6103 - JOAO EVANGELISTA DA SILVA(SP303951 - DOUGLAS ANTONIO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Inicialmente, é importante que se realize a prova pericial pertinente. Desse modo, o exame pericial será realizado

neste Fórum Federal, no dia 26/03/2013, às 15h45min. Laudo em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o

patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à perícia, munido de todos os documentos de

interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de modo a garantir que se proceda a bom termo a

vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a

realização da prova médico-pericial o DR. JOÃO MOREIRA SANTOS, devendo, além do laudo conclusivo,

responder os quesitos abaixo reproduzidos.Faculto à parte autora a formulação de quesitos a serem respondidos

pelo perito e a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos

indicados pelo INSS e arquivados em secretaria, que adoto como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte

autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como,

clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da

parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde

quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilose, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência

imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina

especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho? 5. Se

afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa

(apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária,

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo

estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de início da incapacidade (não

da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade?

Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já

estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A incapacidade constatada
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tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários do Perito Médico no valor máximo da respectiva

tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007,

do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de

especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho para

profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s) respectivo(s)

pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade dilação técnica, postergo a antecipação da

tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita e prioridade na

tramitação processual. Anote-se. Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão. Publique-se.

 

0001423-43.2013.403.6103 - DIMAS ALVES BALBINO(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 26/03/2013, às 16h15 min. Laudo

em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOALNomeio para a realização da prova médico-pericial o Dr. JOÃO MOREIRA SANTOS,

devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo reproduzidos.Defiro os quesitos formulados pela

parte e faculto, ainda, a produção de outros, caso necessário e a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco

dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e arquivados em secretaria, que adoto como

os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão?

Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a

doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença

ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base

com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera

incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15

(quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual

a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a

data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da

incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do

benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada

gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida

independente? 9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos

dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua

omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito

administrativo? 13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários

do Perito Médico no valor máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta

centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a

qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de especialização do perito nomeado, a experiência profissional e

a remuneração do mercado de trabalho para profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o

quanto necessário para o(s) respectivo(s) pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade

dilação técnica, postergo a antecipação da tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da

Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se. Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão. Publique-se.

 

0001473-69.2013.403.6103 - VERA LUCIA DA SILVA CASTILHO(SP255294 - GERALDO MAGELA DA

CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 02/04/2013, às 16h45 min. Laudo
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em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOALNomeio para a realização da prova médico-pericial o Dr. JOÃO MOREIRA SANTOS,

devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo reproduzidos.Defiro os quesitos formulados pela

parte e faculto, ainda, a produção de outros, caso necessário e a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco

dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e arquivados em secretaria, que adoto como

os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão?

Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a

doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença

ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base

com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera

incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15

(quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual

a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a

data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da

incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do

benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada

gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida

independente? 9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos

dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua

omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito

administrativo? 13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários

do Perito Médico no valor máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta

centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a

qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de especialização do perito nomeado, a experiência profissional e

a remuneração do mercado de trabalho para profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o

quanto necessário para o(s) respectivo(s) pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade

dilação técnica, postergo a antecipação da tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da

Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se. Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão. Publique-se.

 

0001513-51.2013.403.6103 - SALETE APARECIDA PEREIA(SP304037 - WILLIAM ESPOSITO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 26/3/2013, às 15h30min. Laudo

em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. JOÃO MOREIRA SANTOS,

devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo reproduzidos.Faculto à parte autora a

formulação de quesitos, no prazo de cinco dias a contar da intimação, a serem respondidos pelo perito e defiro a

indicação de assistente técnico. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e arquivados em secretaria, que adoto

como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou

lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando

a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença

ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base

com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera
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incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15

(quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual

a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a

data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da

incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do

benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada

gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida

independente? 9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos

dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua

omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito

administrativo? 13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio para a realização da

prova sócio-econômica a Assistente Social MARIA DE CASSIA DIAS PEREIRA SILVA, conhecida do Juízo e

com dados arquivados em Secretaria, devendo, além do laudo conclusivo, responder os seguintes quesitos: 1.

O(A) postulante é portadora de deficiência ou possui mais de 60 (sessenta) anos? No caso de ser portador(a) de

deficiência é o(a) postulante incapacitado(a) para o trabalho, é dependente de terceiros para os cuidados físicos,

alimentação e higiene pessoal? 2. O(A) postulante à Assistência Social é ou não possuidor(a) de meios de prover a

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família? 3. Como é composta a família do(a) postulante, entendida

aquela como unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus

integrantes (art. 20, 1.º, da Lei n.º 8.742/93)? 4. A família do(a) postulante pode ser considerada pobre? Possui a

garantia dos mínimos sociais? Qual a renda familiar? 5. Qual a renda per capita familiar? 6. Na hipótese da renda

per capita familiar ser superior a um quarto do Salário Mínimo e a despeito do 3.º do artigo 20, da Lei n.º

8.742/93, é possível nas circunstâncias do caso concreto atender ao comando do artigo 203 da Constituição

Federal? 7. O(A) postulante tem, na sua condição sócio-econômica, o respeito à dignidade como pessoa? Quais os

benefícios sociais que o(a) postulante efetivamente usufrui? 8. Com a renda familiar existente, é possível ao(à)

postulante uma vida digna, sem que se tenha que fazer qualquer comprovação vexatória de suas necessidades? 9.

Segundo o estudo social feito atende o(a) postulante aos requisitos constitucionais para que lhe seja assegurado

um Salário Mínimo Mensal? 10. O(A) postulante recebe algum benefício no âmbito da Seguridade Social ou de

outro regime? 11. No município de residência do(a) postulante existe serviço credenciado pelo Conselho

Municipal de Assistência Social? 12. Foi realizada avaliação e laudo expedido por equipe multiprofissional do

SUS ou INSS, credenciada para esse fim pelo Conselho Municipal de Assistência Social? Se positiva a resposta,

diligencie a Sr.ª Assistente Social para que seja instruído o presente estudo social com a(s) respectivas cópias da

avaliação e laudo.Faculto à parte autora a formulação de quesitos a serem respondidos pelo perito e a indicação de

assistente técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação, e quanto ao INSS, aprovo os quesitos por ele

apresentados depositados em Secretaria e a seguir reproduzidos: 1. Dados para qualificação de cada morador

(independentemente do grau de parentesco) da residência investigada: Nome, CPF, Data de Nascimento, Estado

Civil, Grau de Instrução, Relação de Parentesco, Atividade Profissional/Estudantis (com a qualificação do

empregador e da instituição de ensino), Valor e origem da Renda Mensal (com dados de quem provê a renda); 2.

Residência própria (sim ou não); Em caso de locação ou empréstimo da residência, a qualificação do proprietário

e no primeiro caso, o valor do aluguel; 3. Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se conservada ou em

mau estado, quantos cômodos e metragem aproximada; 4. Enumerar qual o estado dos móveis: novos/antigos,

conservados/mau estado, se possui automóvel, computador, DVD, microondas, outros bens luxuosos; 5. Indicar se

recebe doações, de quem e qual o valor; Se exerce algum comércio informal na residência, como venda de

lanches, roupas, artesanato; 6. Indicar e discriminar as despesas domésticas; Se for com remédios, precisar o nome

do medicamento; 7. Verificar a existência de outros parentes, ex-companheiros ou ex-cônjuges (e qualificá-los na

forma do item 1) que, embora não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar o requerente ou tenham

condições de auxiliá-lo financeiramente ou através de doações, indicando o grau de parentesco; 8. Informações

colhidas de vizinhos e comerciantes locais.Desde já arbitro os honorários do Perito Médico e da Assistente Social

no valor máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante a

Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido,

bem como o grau de especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de

trabalho para profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s)

respectivo(s) pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade dilação técnica, postergo a

apreciação do pedido de antecipação da tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da Justiça

Gratuita. Anote-se.Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão.
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0001521-28.2013.403.6103 - CLAUDIA REGINA MARTINS LINO(Proc. 2611 - JOAO ROBERTO DE

TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Inicialmente, é importante que se realize a prova pericial pertinente. Desse modo, o exame pericial será realizado

neste Fórum Federal, no dia 26/03/2013, às 16h00min. Laudo em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o autor

comparecer à perícia munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e

radiografias, de modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade

processual.Cópia desta decisão servirá de MANDADO DE INTIMAÇÃO para a autora Claudia Regina Martins

Lino, CPF 026.841.117-40, com endereço na Rua dos Estudantes, nº 112, Jardim Valparaíba, São José dos

Campos-SP - CEP: 12.221-370.Nomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. JOÃO MOREIRA

SANTOS, devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo reproduzidos.Faculto à parte autora a

formulação de quesitos a serem respondidos pelo perito e a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias,

a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e arquivados em secretaria, que adoto como os do

Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual?

De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi

diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao

longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase,

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de

Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão

de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o

trabalho? 5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as

atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou

temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se

temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de

início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data

de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o

Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando

da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora

a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade

constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código

Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não

realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado

tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A

parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para

chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A

incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença

ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários do Perito Médico no valor

máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante Resolução

nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido, bem como

o grau de especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho

para profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o qunato necessário para o(s) respectivo(s)

pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Defiro para a requerente os benefícios da Assistência Judiciária

Gratuita. Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão.

 

0001567-17.2013.403.6103 - MARIA RITA SANTOS MORAES(SP284244 - MARIA NEUSA ROSA SENE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 26/3/2013, às 15h15min. Laudo

em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. JOÃO MOREIRA SANTOS,

devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo reproduzidos.Faculto à parte autora a

formulação de quesitos, no prazo de cinco dias a contar da intimação, a serem respondidos pelo perito e defiro a

indicação de assistente técnico. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e arquivados em secretaria, que adoto

como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou

lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando

a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença
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ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base

com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera

incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15

(quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual

a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a

data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da

incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do

benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada

gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida

independente? 9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos

dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua

omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito

administrativo? 13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio para a realização da

prova sócio-econômica a Assistente Social MARIA DE CASSIA DIAS PEREIRA SILVA, conhecida do Juízo e

com dados arquivados em Secretaria, devendo, além do laudo conclusivo, responder os seguintes quesitos: 1.

O(A) postulante é portadora de deficiência ou possui mais de 60 (sessenta) anos? No caso de ser portador(a) de

deficiência é o(a) postulante incapacitado(a) para o trabalho, é dependente de terceiros para os cuidados físicos,

alimentação e higiene pessoal? 2. O(A) postulante à Assistência Social é ou não possuidor(a) de meios de prover a

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família? 3. Como é composta a família do(a) postulante, entendida

aquela como unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus

integrantes (art. 20, 1.º, da Lei n.º 8.742/93)? 4. A família do(a) postulante pode ser considerada pobre? Possui a

garantia dos mínimos sociais? Qual a renda familiar? 5. Qual a renda per capita familiar? 6. Na hipótese da renda

per capita familiar ser superior a um quarto do Salário Mínimo e a despeito do 3.º do artigo 20, da Lei n.º

8.742/93, é possível nas circunstâncias do caso concreto atender ao comando do artigo 203 da Constituição

Federal? 7. O(A) postulante tem, na sua condição sócio-econômica, o respeito à dignidade como pessoa? Quais os

benefícios sociais que o(a) postulante efetivamente usufrui? 8. Com a renda familiar existente, é possível ao(à)

postulante uma vida digna, sem que se tenha que fazer qualquer comprovação vexatória de suas necessidades? 9.

Segundo o estudo social feito atende o(a) postulante aos requisitos constitucionais para que lhe seja assegurado

um Salário Mínimo Mensal? 10. O(A) postulante recebe algum benefício no âmbito da Seguridade Social ou de

outro regime? 11. No município de residência do(a) postulante existe serviço credenciado pelo Conselho

Municipal de Assistência Social? 12. Foi realizada avaliação e laudo expedido por equipe multiprofissional do

SUS ou INSS, credenciada para esse fim pelo Conselho Municipal de Assistência Social? Se positiva a resposta,

diligencie a Sr.ª Assistente Social para que seja instruído o presente estudo social com a(s) respectivas cópias da

avaliação e laudo.Faculto à parte autora a formulação de quesitos a serem respondidos pelo perito e a indicação de

assistente técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação, e quanto ao INSS, aprovo os quesitos por ele

apresentados depositados em Secretaria e a seguir reproduzidos: 1. Dados para qualificação de cada morador

(independentemente do grau de parentesco) da residência investigada: Nome, CPF, Data de Nascimento, Estado

Civil, Grau de Instrução, Relação de Parentesco, Atividade Profissional/Estudantis (com a qualificação do

empregador e da instituição de ensino), Valor e origem da Renda Mensal (com dados de quem provê a renda); 2.

Residência própria (sim ou não); Em caso de locação ou empréstimo da residência, a qualificação do proprietário

e no primeiro caso, o valor do aluguel; 3. Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se conservada ou em

mau estado, quantos cômodos e metragem aproximada; 4. Enumerar qual o estado dos móveis: novos/antigos,

conservados/mau estado, se possui automóvel, computador, DVD, microondas, outros bens luxuosos; 5. Indicar se

recebe doações, de quem e qual o valor; Se exerce algum comércio informal na residência, como venda de

lanches, roupas, artesanato; 6. Indicar e discriminar as despesas domésticas; Se for com remédios, precisar o nome

do medicamento; 7. Verificar a existência de outros parentes, ex-companheiros ou ex-cônjuges (e qualificá-los na

forma do item 1) que, embora não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar o requerente ou tenham

condições de auxiliá-lo financeiramente ou através de doações, indicando o grau de parentesco; 8. Informações

colhidas de vizinhos e comerciantes locais.Desde já arbitro os honorários do Perito Médico e da Assistente Social

no valor máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante a

Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido,
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bem como o grau de especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de

trabalho para profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s)

respectivo(s) pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade dilação técnica, postergo a

apreciação do pedido de antecipação da tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da Justiça

Gratuita e prioridade na tramitação processual. Anote-se.Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão.

 

0001575-91.2013.403.6103 - MIRIAM TINEO NACARATE(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO

VICTORIO) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela

antecipada, objetivando provimento jurisdicional que conceda ao autor, servidor público federal, adicional de

qualificação.Essa é a síntese da petição inicial. DECIDO.O artigo 273 do CPC viabilizou a antecipação, total ou

parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o Juiz se

convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou

fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu.No caso em tela, o

autor pleiteia seja sumariamente concedido adicional de qualificação GQ III, ou subsidiariamente GQ II, nos

termos do artigo 56, da lei 11.907/09. O artigo 2º-B, da Lei nº 9494/97 veda a concessão de antecipação dos

efeitos da tutela para estender vantagens a servidores públicos, in verbis:Art. 2o-B. A sentença que tenha por

objeto a liberação de recurso, inclusão em folha de pagamento, reclassificação, equiparação, concessão de

aumento ou extensão de vantagens a servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

inclusive de suas autarquias e fundações, somente poderá ser executada após seu trânsito em julgado.Portanto, não

vislumbro verossimilhança da alegação, tampouco prova inequívoca do direito invocado.Diante do exposto,

INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. No mais, defiro os benefícios da Lei de Assistência

Judiciária. Anote-se. CITE-SE. Intimem-se. Publique-se. Registre-se.

 

0001576-76.2013.403.6103 - ROGERIO RABELO DA ENCARNACAO(SP097321 - JOSE ROBERTO

SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela

antecipada, objetivando provimento jurisdicional que conceda ao autor, servidor público federal, adicional de

qualificação.Requer a concessão de Assistência Judiciária.Essa é a síntese da petição inicial. DECIDO.O artigo

273 do CPC viabilizou a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que,

existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito

protelatório do réu.No caso em tela, o autor pleiteia seja sumariamente concedido adicional de qualificação GQ

III, ou subsidiariamente GQ II, nos termos do artigo 56, da lei 11.907/09.O artigo 2º-B, da Lei nº 9494/97 veda a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela para estender vantagens a servidores públicos, in verbis:Art. 2o-B.

A sentença que tenha por objeto a liberação de recurso, inclusão em folha de pagamento, reclassificação,

equiparação, concessão de aumento ou extensão de vantagens a servidores da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, inclusive de suas autarquias e fundações, somente poderá ser executada após seu

trânsito em julgado.Portanto, não vislumbro verossimilhança da alegação, tampouco prova inequívoca do direito

invocado.Diante do exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. Ademais, indefiro os

benefícios da Lei de Assistência Judiciária, em face dos documentos acostados aos autos às fls. 25/35, nos termos

do artigo 2º, da Lei nº 1060/50. CITE-SE. Intimem-se. Publique-se. Registre-se.

 

0001578-46.2013.403.6103 - EDLEUSA APARECIDA FERREIRA(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO

VICTORIO) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela

antecipada, objetivando provimento jurisdicional que conceda ao autor, servidor público federal, adicional de

qualificação.Requer a concessão de Assistência Judiciária.Essa é a síntese da petição inicial. DECIDO.O artigo

273 do CPC viabilizou a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que,

existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito

protelatório do réu.No caso em tela, o autor pleiteia seja sumariamente concedido adicional de qualificação GQ

III, ou subsidiariamente GQ II, nos termos do artigo 56, da lei 11.907/09.O artigo 2º-B, da Lei nº 9494/97 veda a

concessão de antecipação dos efeitos da tutela para estender vantagens a servidores públicos, in verbis:Art. 2o-B.

A sentença que tenha por objeto a liberação de recurso, inclusão em folha de pagamento, reclassificação,

equiparação, concessão de aumento ou extensão de vantagens a servidores da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, inclusive de suas autarquias e fundações, somente poderá ser executada após seu

trânsito em julgado.Portanto, não vislumbro verossimilhança da alegação, tampouco prova inequívoca do direito

invocado.Diante do exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. Ademais, indefiro os
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benefícios da Lei de Assistência Judiciária, em face dos documentos acostados aos autos às fls. 27/32, nos termos

do artigo 2º, da Lei nº 1060/50. CITE-SE. Intimem-se. Publique-se. Registre-se.

 

0001670-24.2013.403.6103 - MANOEL SOARES DA COSTA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 8/4/2013, às 16h00min. Laudo em

30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. HAMILTON DO

NASCIMENTO FREITAS FILHO, devendo, além do laudo conclusivo, responder aos quesitos abaixo

reproduzidos.Defiro os quesitos formulados pela parte e faculto, ainda, a produção de outros, caso necessário e a

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo

INSS e arquivados em secretaria, que adoto como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se

atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa

doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela

que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença

que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose,

nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e

hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a

resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas

para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca

a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para

a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for

possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários do Perito Médico no valor máximo da respectiva

tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007,

do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de

especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho para

profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s) respectivo(s)

pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade dilação técnica, postergo a antecipação da

tutela jurisdicional e prioridade na tramitação processual. Defiro para o requerente os benefícios da Justiça

Gratuita. Anote-se.Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão. Publique-se.

 

0001672-91.2013.403.6103 - JOSE ANTONIO LOPES NETO(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 16/5/2013, às 13h00min. Laudo

em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a realização da prova médico-pericial a DRA. MARIA CRISTINA

NORDI, devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo reproduzidos.Defiro os quesitos

formulados pela parte e faculto, ainda, a produção de outros, caso necessário e a indicação de assistente técnico,
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no prazo de cinco dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e arquivados em secretaria,

que adoto como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma

doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora?

2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou

agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte

autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave, estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou

contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim,

qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a

incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)? 6. A

incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora

por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade

para o trabalho? 7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito

como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor

clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do

requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.

8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos

atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da

vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença

ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está

relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora

depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais

foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias

realizadas no âmbito administrativo? 13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja

comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Desde já

arbitro os honorários da Perita Médica no valor máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e

quatro reais e oitenta centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal,

tendo em vista a qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de especialização do perito nomeado, a

experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho para profissionais e trabalhos desta natureza.

Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s) respectivo(s) pagamento(s) após a apresentação do(s)

laudo(s).Diante da necessidade dilação técnica, postergo a antecipação da tutela jurisdicional. Defiro para o

requerente os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se. Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão.

Publique-se.

 

0001673-76.2013.403.6103 - ANTONIO FRANCISCO MENDES(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 15/4/2013, às 15h30min. Laudo

em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a realização da prova médico-pericial a DR. HAMILTON DO

NASCIMENTO FREITAS FILHO, devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo

reproduzidos.Defiro os quesitos formulados pela parte e faculto, ainda, a produção de outros, caso necessário e a

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo

INSS e arquivados em secretaria, que adoto como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se

atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa

doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela

que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença

que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose,

nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e

hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a

resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas

para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca

a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para

a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou
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lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for

possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio para a realização da prova sócio-econômica a Assistente Social MARIA

DE CASSIA DIAS PEREIRA SILVA, conhecida do Juízo e com dados arquivados em Secretaria, devendo, além

do laudo conclusivo, responder os seguintes quesitos: 1. O(A) postulante é portadora de deficiência ou possui

mais de 60 (sessenta) anos? No caso de ser portador(a) de deficiência é o(a) postulante incapacitado(a) para o

trabalho, é dependente de terceiros para os cuidados físicos, alimentação e higiene pessoal? 2. O(A) postulante à

Assistência Social é ou não possuidor(a) de meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua

família? 3. Como é composta a família do(a) postulante, entendida aquela como unidade mononuclear, vivendo

sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus integrantes (art. 20, 1.º, da Lei n.º

8.742/93)? 4. A família do(a) postulante pode ser considerada pobre? Possui a garantia dos mínimos sociais? Qual

a renda familiar? 5. Qual a renda per capita familiar? 6. Na hipótese da renda per capita familiar ser superior a um

quarto do Salário Mínimo e a despeito do 3.º do artigo 20, da Lei n.º 8.742/93, é possível nas circunstâncias do

caso concreto atender ao comando do artigo 203 da Constituição Federal? 7. O(A) postulante tem, na sua condição

sócio-econômica, o respeito à dignidade como pessoa? Quais os benefícios sociais que o(a) postulante

efetivamente usufrui? 8. Com a renda familiar existente, é possível ao(à) postulante uma vida digna, sem que se

tenha que fazer qualquer comprovação vexatória de suas necessidades? 9. Segundo o estudo social feito atende

o(a) postulante aos requisitos constitucionais para que lhe seja assegurado um Salário Mínimo Mensal? 10. O(A)

postulante recebe algum benefício no âmbito da Seguridade Social ou de outro regime? 11. No município de

residência do(a) postulante existe serviço credenciado pelo Conselho Municipal de Assistência Social? 12. Foi

realizada avaliação e laudo expedido por equipe multiprofissional do SUS ou INSS, credenciada para esse fim

pelo Conselho Municipal de Assistência Social? Se positiva a resposta, diligencie a Sr.ª Assistente Social para que

seja instruído o presente estudo social com a(s) respectivas cópias da avaliação e laudo.Defiro os quesitos

formulados pela parte e faculto, ainda, a produção de outros, caso necessário e a indicação de assistente técnico,

no prazo de cinco dias, a contar da intimação, e quanto ao INSS, aprovo os quesitos por ele apresentados

depositados em Secretaria e a seguir reproduzidos: 1. Dados para qualificação de cada morador

(independentemente do grau de parentesco) da residência investigada: Nome, CPF, Data de Nascimento, Estado

Civil, Grau de Instrução, Relação de Parentesco, Atividade Profissional/Estudantis (com a qualificação do

empregador e da instituição de ensino), Valor e origem da Renda Mensal (com dados de quem provê a renda); 2.

Residência própria (sim ou não); Em caso de locação ou empréstimo da residência, a qualificação do proprietário

e no primeiro caso, o valor do aluguel; 3. Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se conservada ou em

mau estado, quantos cômodos e metragem aproximada; 4. Enumerar qual o estado dos móveis: novos/antigos,

conservados/mau estado, se possui automóvel, computador, DVD, microondas, outros bens luxuosos; 5. Indicar se

recebe doações, de quem e qual o valor; Se exerce algum comércio informal na residência, como venda de

lanches, roupas, artesanato; 6. Indicar e discriminar as despesas domésticas; Se for com remédios, precisar o nome

do medicamento; 7. Verificar a existência de outros parentes, ex-companheiros ou ex-cônjuges (e qualificá-los na

forma do item 1) que, embora não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar o requerente ou tenham

condições de auxiliá-lo financeiramente ou através de doações, indicando o grau de parentesco; 8. Informações

colhidas de vizinhos e comerciantes locais.Desde já arbitro os honorários do Perito Médico e da Assistente Social

no valor máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante a

Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido,

bem como o grau de especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de

trabalho para profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie o quanto necessário para o(s) respectivo(s)

pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade dilação técnica, postergo a apreciação do

pedido de antecipação da tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da Justiça Gratuita e

prioridade na tramitação. Anote-se.Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão. Publique-se.

 

0001677-16.2013.403.6103 - LAZARO ANTONIO CORREA DE LIMA(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO

LOPES DA SILVA E SP302060 - ISIS MARTINS DA COSTA ALEMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS
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I- Concedo a parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se. II- Defiro a prova

testemunhal requerida à fl. 11. Providencie o autor a juntada do respectivo rol, observando-se que deverão

comparecer à audiência designada independente de intimação, no prazo de 10 (dez) dias. Após, venham os autos

conclusos para designação de audiência.III- Cite-se e Intimem-se.

 

0001681-53.2013.403.6103 - BARBARA ROCHA LOPES(SP284244 - MARIA NEUSA ROSA SENE E

SP284245 - MARIA RITA ROSA DAHER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência da redistribuição do feito.Ratifico os atos processuais não decisórios, praticados na E. Justiça

Estadual.Determino seja realizada perícia médica, a qual será executada neste Fórum Federal, no dia 8/4/2013, às

16h30min. Laudo em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o

comparecimento do autor à perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como

exames e radiografias, de modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade

processual.NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a realização da prova médico-pericial o DR.

HAMILTON DO NASCIMENTO FREITAS FILHO, devendo, além do laudo conclusivo, responder aos quesitos

abaixo reproduzidos.Faculto à parte autora a formulação de quesitos a serem respondidos pelo perito e a indicação

de assistente técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e

arquivados em secretaria, que adoto como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se

atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa

doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela

que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença

que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose,

nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e

hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a

resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas

para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca

a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para

a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for

possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários do Perito Médico no valor máximo da respectiva

tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007,

do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de

especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho para

profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s) respectivo(s)

pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Intimem-se.

 

0001684-08.2013.403.6103 - ARLENE DE LOURDES MARMENTINI(SP128342 - SHAULA MARIA LEAO

DE CARVALHO MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de ação de rito ordinário em que se objetiva a

concessão de pensão por morte à autora, em razão do falecimento de seu côjuge: ELCI ANTONIO

MARMENTINI, aos 12/04/2007. Relata ter o INSS indeferido o requerimento administrativamente, exigindo para

a concessão de pensão por morte a prova da qualidade de segurado do de cujus na data do óbito. Requer a

antecipação dos efeitos da tutela e a concessão dos benefícios da Justiça gratuita. A inicial veio instruída com

documentos.DECIDOO artigo 273 do Código de Processo Civil viabiliza a antecipação, total ou parcial, dos

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da

verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique

caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu.No caso em tela, a

requerente pleiteia seja sumariamente concedido o benefício de pensão por morte, em razão do falecimento de
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ELCI ANTONIO MARMENTINI, seu marido, aos 12/04/2007, alegando que nos autos da reclamação trabalhista

nº 1129-2008-135-15-00-0, que tramitou na 2ª Vara do Trabalho de Jacareí foi reconhecido o vínculo de trabalho

do falecido com a sociedade empresária RAYMONDI & CIA LTDA., no período de 03/07/2002 a 15/10/2006, de

modo que ele ostentaria a qualidade de segurado obrigatório ao tempo do falecimento.O benefício pretendido tem

previsão no inciso V, do artigo 201, da Constituição Federal, e está legalmente disciplinado nos artigos 74 e

seguintes da Lei n.º 8.213/91, consistindo no pagamento devido ao conjunto de dependentes do segurado que

falecer, aposentado ou não.Independente de carência, o benefício postulado apresenta como requisitos essenciais

apenas duas situações: haver a qualidade de dependente e ser o falecido segurado da Previdência Social.Consta

dos autos apenas cópia de sentença prolatada nos autos da reclamação trabalhista nº 1129-2008-135-15-00-0, em

11/03/2008. Entretanto, dado o tempo transcorrido, determino que a parte autora apresente cópia autêntica da

CTPS com o reconhecimento do vínculo alegado, bem como informações sobre o trânsito em julgado da sentença

prolatada na Justiça de Trabalho.Assim, não restando provada a condição de segurado do falecido, não estão

presentes os requisitos para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela requerida.Portanto, não vislumbro

verossimilhança da alegação, tampouco prova inequívoca do direito invocado.Diante do exposto, INDEFIRO a

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. Defiro os benefícios da Lei de Assistência Judiciária. Anote-

se.CITE-SE. Intimem-se. Publique-se. Registre-se.

 

0001686-75.2013.403.6103 - FABIANE APARECIDA DE ARAUJO SILVA(SP256745 - MARIA RUBINEIA

DE CAMPOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 15/4/2013, às 14h00min. Laudo

em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. HAMILTON DO

NASCIMENTO FREITAS FILHO, devendo, além do laudo conclusivo, responder aos quesitos abaixo

reproduzidos.Faculto à parte autora a formulação de quesitos a serem respondidos pelo perito e a indicação de

assistente técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e

arquivados em secretaria, que adoto como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se

atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa

doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela

que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença

que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose,

nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e

hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a

resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas

para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca

a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para

a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for

possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários do Perito Médico no valor máximo da respectiva

tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007,

do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de

especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho para

profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s) respectivo(s)

pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade dilação técnica, postergo a antecipação da
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tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se o INSS,

intimando-o desta decisão. Publique-se.

 

0001693-67.2013.403.6103 - REGINALDO BARBOSA DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

I - Concedo a parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita e a Prioridade na Tramitação

Processual. Anote-se.II - Com a nova redação do art. 273 do Código de Processo Civil, viabilizou-se a

antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que, existindo prova

inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu.III

- No caso em tela, não se encontram presentes todos os requisitos necessários à concessão da pretendida tutela

antecipada. Face ao exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. IV - Outrossim, insta consignar que

cabe às partes trazer aos autos provas/elementos de interesse à lide, pois não cabe ao Poder Judiciário realizar atos

afetos às partes (a medida dimana do princípio da imparcialidade do juiz, redundando em maior celeridade do

processo com menos custo).V - Ante a necessidade de complementação da instrução processual, providencie a

parte autora a juntada aos autos do(s) Laudo(s) Técnico(s) da empresa referente ao(s) período(s) em que alega ter

exercido atividades em condições especiais, no prazo de 20 (vinte) dias, ou a negativa da empresa em fornecê-

lo(s).VI - Servirá o presente despacho como requisição do Juízo, nos termos do artigo 341 do Código de Processo

Civil, observando-se que o descumprimento sem justo motivo importará em desobediência nos termos do artigo

362 do mesmo Código.VII - Após, cite-se e intimem-se.

 

0001696-22.2013.403.6103 - ANTONIO CARLOS TRIGO(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA

SILVA E SP302060 - ISIS MARTINS DA COSTA ALEMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

I- Concedo ao Autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.II- Preliminarmente, insta

consignar que cabe às partes trazerem aos autos provas/elementos de interesse à lide, pois não cabe ao Poder

Judiciário realizar atos afetos às partes (a medida advém do princípio da imparcialidade do juiz, redundando em

maior celeridade ao processo com menos custo). Destarte providencie o autor a juntada aos autos do(s) Laudo(s)

Técnico(s) do(s) período(s) em que pretende a(s) conversão(ões) ou a negativa da empresa em fornecê-lo(s). Prazo

de 20 (vinte) dias, sob pena de indeferimento da inicial.III- Servirá o presente despacho como requisição do Juízo,

nos termos do artigo 341 do Código de Processo Civil, observando-se que o descumprimento sem justo motivo

importará em desobediência nos termos do artigo 362 do mesmo Código.IV - Após, Cite-se e intime-se.

 

0001704-96.2013.403.6103 - ORLANDA CARVALHO DE SOUSA(Proc. 2611 - JOAO ROBERTO DE

TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 15/4/2013, às 15h00min. Laudo

em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o autor comparecer à perícia munido de todos os documentos de

interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de modo a garantir que se proceda a bom termo a

vistoria técnica em prol da celeridade processual.Cópia desta decisão servirá de MANDADO DE INTIMAÇÃO

para a autora ORLANDA CARCALHO DE SOUSA, CPF 391.675.178-62, com endereço na Rua Antonio

Sudário Ferreira, 340 - Campos de São José - São José dos Campos.Nomeio para a realização da prova médico-

pericial o DR. HAMILTON DO NASCIMENTO FREITAS FILHO, devendo, além do laudo conclusivo,

responder os quesitos abaixo reproduzidos.Defiro os quesitos formulados pela parte e faculto, ainda, a produção

de outros, caso necessário e a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação.

Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e arquivados em secretaria, que adoto como os do Juízo, transcritos a

seguir: 1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta,

descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O

atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo?

Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose anquilose, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome

da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de

medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o

trabalho? 5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as

atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou

temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se

temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de
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início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data

de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o

Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando

da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora

a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade

constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código

Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não

realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado

tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A

parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para

chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A

incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença

ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio para a realização da prova sócio-econômica a

Assistente Social MARIA DE CASSIA DIAS PEREIRA SILVA, conhecida do Juízo e com dados arquivados em

Secretaria, devendo, além do laudo conclusivo, responder os seguintes quesitos: 1. O(A) postulante é portadora de

deficiência ou possui mais de 60 (sessenta) anos? No caso de ser portador(a) de deficiência é o(a) postulante

incapacitado(a) para o trabalho, é dependente de terceiros para os cuidados físicos, alimentação e higiene pessoal?

2. O(A) postulante à Assistência Social é ou não possuidor(a) de meios de prover a própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família? 3. Como é composta a família do(a) postulante, entendida aquela como unidade

mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus integrantes (art. 20,

1.º, da Lei n.º 8.742/93)? 4. A família do(a) postulante pode ser considerada pobre? Possui a garantia dos mínimos

sociais? Qual a renda familiar? 5. Qual a renda per capita familiar? 6. Na hipótese da renda per capita familiar ser

superior a um quarto do Salário Mínimo e a despeito do 3.º do artigo 20, da Lei n.º 8.742/93, é possível nas

circunstâncias do caso concreto atender ao comando do artigo 203 da Constituição Federal? 7. O(A) postulante

tem, na sua condição sócio-econômica, o respeito à dignidade como pessoa? Quais os benefícios sociais que o(a)

postulante efetivamente usufrui? 8. Com a renda familiar existente, é possível ao(à) postulante uma vida digna,

sem que se tenha que fazer qualquer comprovação vexatória de suas necessidades? 9. Segundo o estudo social

feito atende o(a) postulante aos requisitos constitucionais para que lhe seja assegurado um Salário Mínimo

Mensal? 10. O(A) postulante recebe algum benefício no âmbito da Seguridade Social ou de outro regime? 11. No

município de residência do(a) postulante existe serviço credenciado pelo Conselho Municipal de Assistência

Social? 12. Foi realizada avaliação e laudo expedido por equipe multiprofissional do SUS ou INSS, credenciada

para esse fim pelo Conselho Municipal de Assistência Social? Se positiva a resposta, diligencie a Sr.ª Assistente

Social para que seja instruído o presente estudo social com a(s) respectivas cópias da avaliação e laudo.Defiro os

quesitos formulados pela parte e faculto, ainda, a produção de outros, caso necessário e a indicação de assistente

técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação, e quanto ao INSS, aprovo os quesitos por ele apresentados

depositados em Secretaria e a seguir reproduzidos: 1. Dados para qualificação de cada morador

(independentemente do grau de parentesco) da residência investigada: Nome, CPF, Data de Nascimento, Estado

Civil, Grau de Instrução, Relação de Parentesco, Atividade Profissional/Estudantis (com a qualificação do

empregador e da instituição de ensino), Valor e origem da Renda Mensal (com dados de quem provê a renda); 2.

Residência própria (sim ou não); Em caso de locação ou empréstimo da residência, a qualificação do proprietário

e no primeiro caso, o valor do aluguel; 3. Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se conservada ou em

mau estado, quantos cômodos e metragem aproximada; 4. Enumerar qual o estado dos móveis: novos/antigos,

conservados/mau estado, se possui automóvel, computador, DVD, microondas, outros bens luxuosos; 5. Indicar se

recebe doações, de quem e qual o valor; Se exerce algum comércio informal na residência, como venda de

lanches, roupas, artesanato; 6. Indicar e discriminar as despesas domésticas; Se for com remédios, precisar o nome

do medicamento; 7. Verificar a existência de outros parentes, ex-companheiros ou ex-cônjuges (e qualificá-los na

forma do item 1) que, embora não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar o requerente ou tenham

condições de auxiliá-lo financeiramente ou através de doações, indicando o grau de parentesco; 8. Informações

colhidas de vizinhos e comerciantes locais.Desde já arbitro os honorários do Perito Médico e da Assistente Social

no valor máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante a

Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido,

bem como o grau de especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de

trabalho para profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie o quanto necessário para o(s) respectivo(s)

pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade dilação técnica, postergo a antecipação da

tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se. Cite-se o

INSS, intimando-o desta decisão.

 

0001712-73.2013.403.6103 - CARLOS APARECIDO BOLANHO(SP172919 - JULIO WERNER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

I - Concedo a parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.II - Com a nova redação do
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art. 273 do Código de Processo Civil, viabilizou-se a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida

no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou

manifesto propósito protelatório do réu.III - No caso em tela, não se encontram presentes todos os requisitos

necessários à concessão da pretendida tutela antecipada. Face ao exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de

tutela. IV - Após, cite-se e intimem-se.

 

0001718-80.2013.403.6103 - VICENTE SERVULO DE PAULA(SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

I - Concedo a parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.II - Com a nova redação do

art. 273 do Código de Processo Civil, viabilizou-se a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida

no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou

manifesto propósito protelatório do réu.III - No caso em tela, não se encontram presentes todos os requisitos

necessários à concessão da pretendida tutela antecipada. Face ao exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de

tutela. IV - Outrossim, insta consignar que cabe às partes trazer aos autos provas/elementos de interesse à lide,

pois não cabe ao Poder Judiciário realizar atos afetos às partes (a medida dimana do princípio da imparcialidade

do juiz, redundando em maior celeridade do processo com menos custo).V - Ante a necessidade de

complementação da instrução processual, providencie a parte autora a juntada aos autos do(s) Laudo(s) Técnico(s)

da empresa referente ao(s) período(s) em que alega ter exercido atividades em condições especiais, no prazo de 20

(vinte) dias, ou a negativa da empresa em fornecê-lo(s).VI - Servirá o presente despacho como requisição do

Juízo, nos termos do artigo 341 do Código de Processo Civil, observando-se que o descumprimento sem justo

motivo importará em desobediência nos termos do artigo 362 do mesmo Código.VII - Após, cite-se e intimem-se.

 

0001719-65.2013.403.6103 - MARLENE FONSECA ALVES(SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

I- Concedo ao Autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.II- Preliminarmente, insta

consignar que cabe às partes trazerem aos autos provas/elementos de interesse à lide, pois não cabe ao Poder

Judiciário realizar atos afetos às partes (a medida advém do princípio da imparcialidade do juiz, redundando em

maior celeridade ao processo com menos custo). Destarte providencie o autor a juntada aos autos do(s) Laudo(s)

Técnico(s) do(s) período(s) em que pretende a(s) conversão(ões) ou a negativa da empresa em fornecê-lo(s). Prazo

de 20 (vinte) dias, sob pena de indeferimento da inicial.III- Servirá o presente despacho como requisição do Juízo,

nos termos do artigo 341 do Código de Processo Civil, observando-se que o descumprimento sem justo motivo

importará em desobediência nos termos do artigo 362 do mesmo Código.IV - Após, Cite-se e intime-se.

 

0001727-42.2013.403.6103 - COML/ CICERO LTDA ME(SP250368 - BENEDITO CLAUDINO ALMEIDA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

I- Indefiro o pedido de Justiça Gratuita por falta de amparo legal.II- Providencie a empresa autora o recolhimento

das custas processuais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento da distribuição.

 

0001729-12.2013.403.6103 - PAULO HENRIQUE MIRANDA SILVA(SP240139 - KAROLINE ABREU

AMARAL TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

I - Concedo a parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.II - Com a nova redação do

art. 273 do Código de Processo Civil, viabilizou-se a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida

no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou

manifesto propósito protelatório do réu.III - No caso em tela, não se encontram presentes todos os requisitos

necessários à concessão da pretendida tutela antecipada. Face ao exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de

tutela. IV - Outrossim, insta consignar que cabe às partes trazer aos autos provas/elementos de interesse à lide,

pois não cabe ao Poder Judiciário realizar atos afetos às partes (a medida dimana do princípio da imparcialidade

do juiz, redundando em maior celeridade do processo com menos custo).V - Ante a necessidade de

complementação da instrução processual, providencie a parte autora a juntada aos autos do(s) Laudo(s) Técnico(s)

da empresa referente ao(s) período(s) em que alega ter exercido atividades em condições especiais, no prazo de 20

(vinte) dias, ou a negativa da empresa em fornecê-lo(s).VI - Servirá o presente despacho como requisição do

Juízo, nos termos do artigo 341 do Código de Processo Civil, observando-se que o descumprimento sem justo

motivo importará em desobediência nos termos do artigo 362 do mesmo Código.VII - Após, cite-se e intimem-se.

 

0001730-94.2013.403.6103 - ANA SOARES FONSECA BARBOSA(SP240139 - KAROLINE ABREU

AMARAL TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 15/4/2013, às 14h30min. Laudo

em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. HAMILTON DO

NASCIMENTO FREITAS FILHO, devendo, além do laudo conclusivo, responder aos quesitos abaixo

reproduzidos.Faculto à parte autora a formulação de quesitos a serem respondidos pelo perito e a indicação de

assistente técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e

arquivados em secretaria, que adoto como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se

atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa

doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela

que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença

que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose,

nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e

hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a

resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas

para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca

a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para

a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for

possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários do Perito Médico no valor máximo da respectiva

tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007,

do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de

especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho para

profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s) respectivo(s)

pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade dilação técnica, postergo a antecipação da

tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da Justiça Gratuita e prioridade na tramitação

processual. Anote-se.Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão. Publique-se.

 

0001733-49.2013.403.6103 - JOAO BATISTA DE SANTANA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 9/4/2013, às 15h15min. Laudo em

30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOALNomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. JOÃO MOREIRA SANTOS,

devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo reproduzidos.Defiro os quesitos formulados pela

parte e faculto, ainda, a produção de outros, caso necessário e a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco

dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e arquivados em secretaria, que adoto como

os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão?

Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a

doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença

ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa,
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hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base

com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera

incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15

(quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual

a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a

data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da

incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do

benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada

gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida

independente? 9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos

dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua

omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito

administrativo? 13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários

do Perito Médico no valor máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta

centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a

qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de especialização do perito nomeado, a experiência profissional e

a remuneração do mercado de trabalho para profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o

quanto necessário para o(s) respectivo(s) pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade

dilação técnica, postergo a antecipação da tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da

Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se. Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão. Publique-se.

 

0001748-18.2013.403.6103 - MARIA JOSE DOS SANTOS FARIA(SP264991 - MARIA JACOBINA DE

CAMARGO AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 9/4/2013, às 15h30min. Laudo em

30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOALNomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. JOÃO MOREIRA SANTOS,

devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo reproduzidos.Defiro os quesitos formulados pela

parte e faculto, ainda, a produção de outros, caso necessário e a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco

dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e arquivados em secretaria, que adoto como

os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão?

Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a

doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença

ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base

com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera

incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15

(quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual

a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a

data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da

incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do

benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada

gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida

independente? 9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos

dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     611/889



incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua

omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito

administrativo? 13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários

do Perito Médico no valor máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta

centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a

qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de especialização do perito nomeado, a experiência profissional e

a remuneração do mercado de trabalho para profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o

quanto necessário para o(s) respectivo(s) pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade

dilação técnica, postergo a antecipação da tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da

Assistência Judiciária Gratuita e prioridade na tramitação processual. Anote-se. Cite-se o INSS, intimando-o desta

decisão. Publique-se.

 

0001908-43.2013.403.6103 - MARIA INES DA SILVA FERREIRA(SP229470 - ISABEL APARECIDA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de ação ordinária previdenciária em que se

objetiva a concessão de benefício de pensão por morte, em razão do falecimento de JULIANO DA SILVA

FERREIRA, aos 27/01/2013, conforme fls. 13, aduzindo a autora ser o falecido seu filho (fls. 09). Requer a

concessão dos benefícios da Assistência Judiciária.Essa é a síntese da petição inicial. DECIDO.O artigo 273 do

CPC viabilizou a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial desde que,

existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito

protelatório do réu.No caso em tela, a requerente pleiteia seja sumariamente concedido o benefício de pensão por

morte, em razão do falecimento do segurado JULIANO DA SILVA FERREIRA, aos 27/01/2013, conforme fls.

13, aduzindo a autora ser o falecido seu filho (fls. 09).O benefício pretendido tem previsão no inciso V, do artigo

201, da Constituição Federal, e está legalmente disciplinado nos artigos 74 e seguintes da Lei n.º 8.213/91,

consistindo no pagamento devido ao conjunto de dependentes do segurado que falecer, aposentado ou

não.Independente de carência, o benefício postulado apresenta como requisitos essenciais apenas duas situações:

haver a qualidade de dependente e ser o falecido segurado da Previdência Social.A qualidade de segurado está

demonstrada conforme consulta ao CNIS em anexo, em razão de estar o falecido empregado ao tempo de sua

morte. No que se refere à qualidade de dependente, preconiza o artigo 16, da Lei n.º 8.213/91, que são

beneficiários do Regime Geral da Previdência Social, na condição de dependentes do segurado, aquelas pessoas

enumeradas nos incisos I, II e III, sendo que a dependência econômica dos que estão relacionados no inciso I em

relação ao segurado é presumida, nos termos do 4º do mesmo artigo, devendo os demais demonstrar sua qualidade

de dependente, comprovando a dependência econômica em relação ao falecido.Consta dos autos, a informação de

que o falecido era solteiro e possuía uma filha menor, Julia, com 07 anos de idade - fls. 13.Pois bem. A qualidade

de dependente dos genitores em relação aos filhos falecidos pressupõe a existência de dependência econômica ao

tempo da morte. A providência jurisdicional pretendida, portanto, depende de dilação probatória, de modo que não

estão presentes os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Diante do exposto, determino:1.

Junte a parte autora aos autos documentos que comprovem ter buscado a via administrativa previamente, no prazo

de 10 dias.2. Intime-se a parte autora para que apresente, no prazo de 10 dias, a qualificação completa de sua neta

Julia da Silva Ferreira, informando se a mesma encontra-se no gozo da pensão por morte em razão do óbito do

pai.3. Diante da necessidade de dilação probatória, INDEFIRO a antecipação da tutela jurisdicional.4. CITE-SE.

Intimem-se. Registre-se.5. Concedo os benefícios da Lei de Assistência Judiciária. Anote-se.

 

0001909-28.2013.403.6103 - OBRA SOCIAL E ASSISTENCIAL MAGNIFICAT(SP223189 - ROBERTO

CAMPIUTTI E SP223391 - FLAVIO ESTEVES JUNIOR E SP306876 - LUIZ HENRIQUE PIERRE) X UNIAO

FEDERAL

Vistos em decisão de antecipação dos efeitos da tutela..Cuida-se de ação de rito ordinário, ajuizada pela OBRA

SOCIAL E ASSISTENCIAL MAGNIFICAT contra a UNIÃO, na qual a parte autora busca provimento

jurisdicional antecipatório que determine a suspensão da exigibilidade dos créditos nº 370367880 e 370367898,

alegando erro do Fisco e se tratar de entidade beneficente de assistência social e, portanto, imune às contribuições

sociais de que trata o artigo 195, 7º, da Constituição Federal. Requer a concessão de Justiça gratuita. Com a inicial

vieram os documentos.É o relatório. DECIDO.Em relação ao intento antecipatório verifico que a tese da inicial é

dependente de dilação probatória, consistente em análise de documentos e demais provas, bem como na

apreciação de circunstâncias e fatos outros, tocantes a caracterização ou não do direito alegado. Afirma a autora

que a autuação sofrida se deve ao fato de que, ao tempo dos fatos, não teria obtido documento fornecido pelo

INSS, a que denomina título de isenção, alegando que o mesmo seria necessário para o reconhecimento da autora
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como entidade beneficente de assistência social, para fins de imunidade tributária.A concessão de imunidade

tributária trata-se de benefício e, como tal deve ser interpretado restritivamente. Confira-se:AÇÃO ORDINÁRIA.

ISENÇÃO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS, REQUISITOS LEGAIS NÃO ATENDIDOS. 1. São isentas de

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências

estabelecidas em lei. É o que diz o art. 195, 7º, da CF. 2. A regulamentação do dispositivo constitucional, à época

dos fatos questionados, não se dava pelo comando contido no art. 14 do CTN, eis que o mesmo, combinado com o

art. 9º, IV, c, do mesmo Código, diz respeito unicamente a impostos, e não a contribuições sociais. 3. A disciplina

do art. 195, 7º, da CF, era feita pelo art. 55 da Lei 8212/91, o qual impunha, como requisito para que a entidade

beneficente de assistência social ficasse isenta das contribuições a que se referem os artigos 22 e 23, entre outros,

ser ela portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, fornecido pelo

Conselho Nacional de Assistência Social, e renovado a cada 3 anos. 4. Embora intimado para tanto (fls. 142), o

autor não comprovou ser portador do referido Registro. 5. Além disso, o mesmo art. 55 da Lei 8212/91, então

vigente, estabelecia outro requisito ao gozo da isenção, qual seja, que a entidade de assistência social promovesse,

gratuitamente, e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial crianças,

adolescentes, idosos e portadores de deficiência. 6. Ocorre que o autor é instituição civil sem fins lucrativos, que

tem como objeto principal o ensino e a prática da aviação civil, de turismo e desportiva, podendo cumprir missões

de emergência e de notório interesse da coletividade, o que, à toda evidência, não atende à exigência prevista no

art. 55, III, da citada lei 8212 (e repetida no art. 18 da Lei 12.101/09, que o revogou). 7. Apelação

improvida.(TRF3, AC 200103990170770 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 684258, Relator JUIZ LEONEL

FERREIRA, JUDICIÁRIO EM DIA - TURMA Z, DJF3 CJ1 DATA:04/05/2011 PÁGINA: 172).Assim, em sede

de cognição inicial, não vislumbro preenchidos os requisitos para a antecipação dos efeitos da tutela

requerida.Não há que se falar, portanto, em verossimilhança do direito invocado diante de prova inequívoca, nem

tampouco em fumus boni juris para fins de acautelamento incidental.Diante do exposto, INDEFIRO a antecipação

da tutela jurisdicional.Defiro o benefício de Justiça gratuita conforme requerido. Anote-se.P.R.I. Cite-se.

 

0001912-80.2013.403.6103 - ASSIS FERREIRA DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR E

SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

I - Concedo a parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.II - Com a nova redação do

art. 273 do Código de Processo Civil, viabilizou-se a antecipação, total ou parcial, dos efeitos da tutela pretendida

no pedido inicial desde que, existindo prova inequívoca, o Juiz se convença da verossimilhança da alegação e haja

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou

manifesto propósito protelatório do réu.III - No caso em tela, não se encontram presentes todos os requisitos

necessários à concessão da pretendida tutela antecipada. Face ao exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de

tutela. IV - Outrossim, insta consignar que cabe às partes trazer aos autos provas/elementos de interesse à lide,

pois não cabe ao Poder Judiciário realizar atos afetos às partes (a medida dimana do princípio da imparcialidade

do juiz, redundando em maior celeridade do processo com menos custo).V - Ante a necessidade de

complementação da instrução processual, providencie a parte autora a juntada aos autos do(s) Laudo(s) Técnico(s)

da empresa referente ao(s) período(s) em que alega ter exercido atividades em condições especiais, no prazo de 20

(vinte) dias, ou a negativa da empresa em fornecê-lo(s).VI - Servirá o presente despacho como requisição do

Juízo, nos termos do artigo 341 do Código de Processo Civil, observando-se que o descumprimento sem justo

motivo importará em desobediência nos termos do artigo 362 do mesmo Código.VII - Após, cite-se e intimem-se.

 

0001913-65.2013.403.6103 - MARIA SELMA DE MOURA(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 9/4/2013, às 15h45min. Laudo em

30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOALNomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. JOÃO MOREIRA SANTOS,

devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo reproduzidos.Defiro os quesitos formulados pela

parte e faculto, ainda, a produção de outros, caso necessário e a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco

dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS e arquivados em secretaria, que adoto como

os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão?

Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a

doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença

ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte
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deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base

com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera

incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15

(quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual

a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a

data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da

incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do

benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada

gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida

independente? 9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos

dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua

omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito

administrativo? 13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários

do Perito Médico no valor máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta

centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a

qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de especialização do perito nomeado, a experiência profissional e

a remuneração do mercado de trabalho para profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o

quanto necessário para o(s) respectivo(s) pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade

dilação técnica, postergo a antecipação da tutela jurisdicional. Defiro para o requerente os benefícios da

Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se. Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão. Publique-se.

 

0001932-71.2013.403.6103 - MARIA ISABEL ALVES DE ANDRADE X APARECIDA CAMILO DE

ANDRADE(SP309777 - ELISABETE APARECIDA GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Preliminarmente providencie a parte autora a juntada aos autos de documentos que comprove sua condição de

segurado junto ao INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.

 

0001935-26.2013.403.6103 - JANDIRA TAVARES DA SILVA(SP269684 - ELIZABETH APARECIDA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 15/4/2013, às 16h30min. Laudo

em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. HAMILTON DO

NASCIMENTO FREITAS FILHO, devendo, além do laudo conclusivo, responder aos quesitos abaixo

reproduzidos.Defiro os quesitos formulados pela parte e faculto, ainda, a produção de outros, caso necessário e a

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias, a contar da intimação. Aprovo os quesitos indicados pelo

INSS e arquivados em secretaria, que adoto como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se

atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa

doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela

que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença

que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose,

nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e

hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a

resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas

para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca

a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para

a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for

possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava
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incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Desde já arbitro os honorários do Perito Médico no valor máximo da respectiva

tabela, R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante Resolução nº 558, de 22/05/2007,

do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de

especialização do perito nomeado, a experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho para

profissionais e trabalhos desta natureza. Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s) respectivo(s)

pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da necessidade dilação técnica, postergo a antecipação da

tutela jurisdicional e prioridade na tramitação processual. Defiro para o requerente os benefícios da Justiça

Gratuita. Anote-se.Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão. Publique-se.

 

0001936-11.2013.403.6103 - ROBERTA CRISTINA DA SILVA X MARIA APARECIDA DA

SILVA(SP269684 - ELIZABETH APARECIDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

A providência jurisdicional pretendida na via sumária depende de prova técnica, de modo que não estão presentes

os requisitos da concessão inaudita altera pars da tutela requerida. Assim, deve-se realizar desde logo a prova

pericial pertinente.O exame pericial será realizado neste Fórum Federal, no dia 15/4/2013, às 16h00min. Laudo

em 30 (trinta) dias depois do exame. Deverá o patrono da parte autora diligenciar o comparecimento do autor à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual.NÃO HAVERÁ

INTIMAÇÃO PESSOAL.Nomeio para a realização da prova médico-pericial o DR. HAMILTON DO

NASCIMENTO FREITAS FILHO, devendo, além do laudo conclusivo, responder os quesitos abaixo

reproduzidos.Faculto à parte autora a formulação de quesitos, no prazo de cinco dias a contar da intimação, a

serem respondidos pelo perito e defiro a indicação de assistente técnico. Aprovo os quesitos indicados pelo INSS

e arquivados em secretaria, que adoto como os do Juízo, transcritos a seguir: 1. A parte autora encontra-se

atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa

doença ou lesão afeta a parte autora? 2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela

que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando? 3. A doença

que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose,

nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e

hepatopatia grave)? Se sim, qual? 4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho? 5. Se afirmativa a

resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas

para a atividade habitual)? 6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca

a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para

a recuperação da capacidade para o trabalho? 7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade? Se não for

possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido. 8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente? 9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil? 10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento? 11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo? 13. A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio para a realização da prova sócio-econômica a Assistente Social MARIA

DE CASSIA DIAS PEREIRA SILVA, conhecida do Juízo e com dados arquivados em Secretaria, devendo, além

do laudo conclusivo, responder os seguintes quesitos: 1. O(A) postulante é portadora de deficiência ou possui
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mais de 60 (sessenta) anos? No caso de ser portador(a) de deficiência é o(a) postulante incapacitado(a) para o

trabalho, é dependente de terceiros para os cuidados físicos, alimentação e higiene pessoal? 2. O(A) postulante à

Assistência Social é ou não possuidor(a) de meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua

família? 3. Como é composta a família do(a) postulante, entendida aquela como unidade mononuclear, vivendo

sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus integrantes (art. 20, 1.º, da Lei n.º

8.742/93)? 4. A família do(a) postulante pode ser considerada pobre? Possui a garantia dos mínimos sociais? Qual

a renda familiar? 5. Qual a renda per capita familiar? 6. Na hipótese da renda per capita familiar ser superior a um

quarto do Salário Mínimo e a despeito do 3.º do artigo 20, da Lei n.º 8.742/93, é possível nas circunstâncias do

caso concreto atender ao comando do artigo 203 da Constituição Federal? 7. O(A) postulante tem, na sua condição

sócio-econômica, o respeito à dignidade como pessoa? Quais os benefícios sociais que o(a) postulante

efetivamente usufrui? 8. Com a renda familiar existente, é possível ao(à) postulante uma vida digna, sem que se

tenha que fazer qualquer comprovação vexatória de suas necessidades? 9. Segundo o estudo social feito atende

o(a) postulante aos requisitos constitucionais para que lhe seja assegurado um Salário Mínimo Mensal? 10. O(A)

postulante recebe algum benefício no âmbito da Seguridade Social ou de outro regime? 11. No município de

residência do(a) postulante existe serviço credenciado pelo Conselho Municipal de Assistência Social? 12. Foi

realizada avaliação e laudo expedido por equipe multiprofissional do SUS ou INSS, credenciada para esse fim

pelo Conselho Municipal de Assistência Social? Se positiva a resposta, diligencie a Sr.ª Assistente Social para que

seja instruído o presente estudo social com a(s) respectivas cópias da avaliação e laudo.Faculto à parte autora a

formulação de quesitos a serem respondidos pelo perito e a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias,

a contar da intimação, e quanto ao INSS, aprovo os quesitos por ele apresentados depositados em Secretaria e a

seguir reproduzidos: 1. Dados para qualificação de cada morador (independentemente do grau de parentesco) da

residência investigada: Nome, CPF, Data de Nascimento, Estado Civil, Grau de Instrução, Relação de Parentesco,

Atividade Profissional/Estudantis (com a qualificação do empregador e da instituição de ensino), Valor e origem

da Renda Mensal (com dados de quem provê a renda); 2. Residência própria (sim ou não); Em caso de locação ou

empréstimo da residência, a qualificação do proprietário e no primeiro caso, o valor do aluguel; 3. Descrever a

residência: se de alvenaria ou madeira, se conservada ou em mau estado, quantos cômodos e metragem

aproximada; 4. Enumerar qual o estado dos móveis: novos/antigos, conservados/mau estado, se possui automóvel,

computador, DVD, microondas, outros bens luxuosos; 5. Indicar se recebe doações, de quem e qual o valor; Se

exerce algum comércio informal na residência, como venda de lanches, roupas, artesanato; 6. Indicar e discriminar

as despesas domésticas; Se for com remédios, precisar o nome do medicamento; 7. Verificar a existência de outros

parentes, ex-companheiros ou ex-cônjuges (e qualificá-los na forma do item 1) que, embora não residam no

mesmo local, devam ou possam auxiliar o requerente ou tenham condições de auxiliá-lo financeiramente ou

através de doações, indicando o grau de parentesco; 8. Informações colhidas de vizinhos e comerciantes

locais.Desde já arbitro os honorários do Perito Médico no valor máximo da respectiva tabela, R$ 234,80 (duzentos

e trinta e quatro reais e oitenta centavos), consoante a Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça

Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de especialização do perito nomeado, a

experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho para profissionais e trabalhos desta natureza.

Providencie a Secretaria o quanto necessário para o(s) respectivo(s) pagamento(s) após a apresentação do(s)

laudo(s).Desde já arbitro os honorários da Assistente Social em 2 (duas) vezes o valor máximo da respectiva

tabela, R$ 469,60 (quatrocentos e sessenta e nove reais e sessenta centavos), consoante a Resolução nº 558, de

22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, tendo em vista a qualidade do trabalho exigido, bem como o grau de

especialização da perita nomeada, a experiência profissional e a remuneração do mercado de trabalho para

profissionais e trabalhos desta natureza, bem como o a distância do local que será realizada a perícia. Providencie

a Secretaria o quanto necessário para o(s) respectivo(s) pagamento(s) após a apresentação do(s) laudo(s).Diante da

necessidade dilação técnica, postergo a apreciação do pedido de antecipação da tutela jurisdicional. Defiro para o

requerente os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se o INSS, intimando-o desta decisão.

 

0001952-62.2013.403.6103 - PRISCILIA DE MACEDO CUSTODIO VIDAL(SP097321 - JOSE ROBERTO

SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão de antecipação de tutela.Cuida-se de ação de rito ordinário, ajuizada contra a UNIÃO,

objetivando o pagamento de proventos de pensão retidos de fevereiro de 2009 a fevereiro de 2010. Com a inicial

foram juntados os documentos.Relata a parte autora ser pensionista de JESSEN VIDAL que era servidor Público

Federal do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial DCTA, falecido em 12/01/2009.Afirma ter

requerido o benefício de Pensão por Morte em 29/01/2009, passando a receber os proventos em março de 2010.

Pondera fazer jus ao percebimento dos proventos desde a data do óbito até fevereiro de 2010, devidamente

atualizados, e com os consectários legais, inclusive 13º salário. A inicial veio instruída com

documentos.Decido.Pretende a parte autora seja sumariamente determinado à ré o pagamento relativo aos

atrasados atinentes à Pensão por Morte, desde a data do óbito até fevereiro de 2010.Verifica-se que a parte autora

está recebendo o valor atinente à pensão por morte desde março de 2010. Neste concerto, não há que se falar em

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Diante do exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela
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jurisdicional.Tendo em vista ao valor dos proventos percebidos, promova a parte autora a adequação do valor

dado à causa ao conteúdo econômico perseguido. Diante dos documentos e fls. 20, 54/59, INDEFIRO o pedido da

gratuidade processual. Providencie a parte autora o recolhimento das custas processuais, sob pena de

cancelamento da distribuição.Após, se em termos, CITE-SE. 

 

0002012-35.2013.403.6103 - GILDA MARIA COSTA DOS SANTOS(SP172919 - JULIO WERNER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão de antecipação de tutela.Cuida-se de ação de rito ordinário, ajuizada contra o INSS na qual a

parte autora busca provimento jurisdicional antecipatório que determine ao réu a concessão do benefício de

aposentadoria por idade. Alega possuir 60 anos de idade e ter vertido 180 contribuições ao RGPS. Afirma que o

INSS não reconheceu o recolhimento em carnê de 02/2006 a 05/2012, sob a alegação de erro administrativo, uma

vez que a autora se encontrava inscrita junto ao RPPS desde 05/03/1987.A tese da inicial é dependente de dilação

probatória, consistente em análise de documentos e demais provas, bem como da apreciação de circunstâncias e

fatos outros, tocantes a caracterização ou não do direito alegado. Ademais, não se tem o preenchimento dos

requisitos da antecipação da tutela, uma vez que a parte autora encontra-se aposentada por regime próprio (fls.

24), logo não há iminência de perigo de dano irreparável.Não há que se falar, portanto, em verossimilhança do

direito invocado diante de prova inequívoca, nem tampouco em fumus boni juris para fins de acautelamento

incidental.Diante do exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela jurisdicional.Concedo os benefícios da Lei de

Assistência Judiciária e da celeridade processual. Anote-se.CITE-SE. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002064-31.2013.403.6103 - ARISTIDES PINTO(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

I- Preliminarmente esclareça a parte Autora o pedido de restabelecimento de auxílio-doença eis que informa às fls.

02, 12 e 13, ser aposentado. II- Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.

 

0002198-58.2013.403.6103 - MAURO DE SOUZA PADILHA(SP136460 - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA E SP206189B - GUSTAVO DE PAULA OLIVEIRA E SP230785 - VANESSA JOANA DUARTE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Conforme se verifica na petição inicial o Autor reside na cidade de Joaquim Távora/PR, comarca não abrangida

por esta 3ª Subseção Judiciária Federal, de acordo com o Provimento nº 90 - CJF/3ª Região, de 18/03/1994.A

Súmula de nº 689 do E. Supremo Tribunal Federal dispõe que o segurado pode ajuizar ação contra a instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro,

tornando, assim, a concorrência apenas entre a Subseção Judiciária do domicílio da parte autora e a Subseção

Judiciária da Capital do Estado-Membro, não sendo facultado ao segurado a escolha para ajuizamento da ação por

simples conveniência do autor. Assim sendo, remetam-se os autos à Vara Federal em Jacarezinho/PR, dando-se

baixa na distribuição. Intime-se. 

 

0002199-43.2013.403.6103 - MAURO DE SOUZA PADILHA(SP136460 - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA E SP206189B - GUSTAVO DE PAULA OLIVEIRA E SP230785 - VANESSA JOANA DUARTE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Conforme se verifica na petição inicial o Autor reside na cidade de Joaquim Távora/PR, comarca não abrangida

por esta 3ª Subseção Judiciária Federal, de acordo com o Provimento nº 90 - CJF/3ª Região, de 18/03/1994.A

Súmula de nº 689 do E. Supremo Tribunal Federal dispõe que o segurado pode ajuizar ação contra a instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro,

tornando, assim, a concorrência apenas entre a Subseção Judiciária do domicílio da parte autora e a Subseção

Judiciária da Capital do Estado-Membro, não sendo facultado ao segurado a escolha para ajuizamento da ação por

simples conveniência do autor. Assim sendo, remetam-se os autos à Vara Federal em Jacarezinho/PR, dando-se

baixa na distribuição. Intime-se. 

 

0002213-27.2013.403.6103 - CELSO PINTO DA MOTA(SP136460 - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA E

SP206189B - GUSTAVO DE PAULA OLIVEIRA E SP230785 - VANESSA JOANA DUARTE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Conforme se verifica na petição inicial o Autor reside na cidade de Guatulhos/SP, comarca não abrangida por esta

3ª Subseção Judiciária Federal, de acordo com o Provimento nº 90 - CJF/3ª Região, de 18/03/1994.A Súmula de

nº 689 do E. Supremo Tribunal Federal dispõe que o segurado pode ajuizar ação contra a instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro,

tornando, assim, a concorrência apenas entre a Subseção Judiciária do domicílio da parte autora e a Subseção

Judiciária da Capital do Estado-Membro, não sendo facultado ao segurado a escolha para ajuizamento da ação por

simples conveniência do autor. Assim sendo, remetam-se os autos a uma das Varas Federais em Guarulhos/SP,
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dando-se baixa na distribuição. Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0008433-75.2012.403.6103 - LEONDIR SOUZA DE SIQUEIRA JUNIOR(SP299259 - MARIO LUCIO

MENDES JUNIOR E SP260401 - LUCAS VALERIANI DE TOLEDO ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em despacho.Fls. 81/91: Trata-se de ação, ajuizada sob o rito comum ordinário, pela qual a parte autora

pretende a concessão do benefício previdenciário de auxílio-acidente de qualquer natureza, com antecipação da

tutela jurisdicional.Não comprovou o indeferimento ou ausência de manifestação do INSS com relação ao pedido

administrativo.À folha 79 foi proferido despacho determinando a juntada aos autos da Negativa do benefício pela

via administrativa, sobrevindo a petição de fls. 81/91.Ora, sem ao menos acionar as vias administrativas, não há

como se verificar a necessidade do provimento pleiteado. Por mais que se diga que a jurisprudência não vem

exigindo o exaurimento das vias administrativas, estas ao menos devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário

tornar-se balcão de atendimento da Autarquia Previdenciária. Sabe-se que o interesse de agir decorre da

obediência do binômio necessidade e adequação. Ainda que a via seja adequada para se pleitear o que se deseja,

não é possível denotar-se a necessidade de sua utilização.Neste sentido, decisão proferida pela eminente

Desembargadora Federal Marisa Santos, dos quadros do Tribunal Regional Federal da 3º Região: Afigura-se

correta a decisão agravada quando determina que comprove o agravante o requerimento administrativo do

benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na hipótese de indeferimento do pedido ou

da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir. VII - A falta de formulação de

requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o Poder Judiciário o exercício de uma

função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador porque, tradicionalmente, o INSS

reluta em cumprir sua função constitucional. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 271198 Processo: 200603000578344 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA Data da

decisão: 13/11/2006 Documento: TRF300110305 DJU DATA:15/12/2006 PÁGINA: 464)Recentemente, assim

decidiu o mesmo Tribunal a respeito da necessidade do prévio requerimento nas vias administrativas: Da

interpretação finalística das Súmulas nº 9 desta Corte e 213 do extinto TFR, extrai-se que não é imposto ao

segurado o esgotamento de todos os recursos junto à Administração. A ausência, porém, de pedido administrativo,

equivale ao não aperfeiçoamento da lide, por inexistir pretensão resistida que justifique a tutela jurisdicional, e,

via de conseqüência, o interesse de agir (grifei - TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, JUIZ NELSON

BERNARDES, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350022, Processo: 200803990452824, UF: SP. Órgão

Julgador: NONA TURMA. Data da decisão: 03/11/2008. Documento: TRF300204046).Por tais razões, determino

a suspensão do processo, pelo prazo de 20 (vinte) dias, para cumprimento da determinação de folha 79, no curso

do qual deverá a parte autora comprovar a apresentação de requerimento administrativo do benefício.Ultrapassado

tal prazo sem manifestação da parte, venham os autos conclusos para extinção. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001472-75.1999.403.6103 (1999.61.03.001472-1) - VALDIR JOSE DOS SANTOS(SP109752 - EDNEI

BAPTISTA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON

PLACIDO DE OLIVEIRA) X VALDIR JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fls. 189/191: Providencie o advogado do autor a juntada aos autos do contrato de honorários, no prazo de 03 (três)

dias. Após, venham-me os autos conclusos para deliberação.

 

0003814-20.2003.403.6103 (2003.61.03.003814-7) - VANIA TEREZA ALVARENGA FERREIRA(SP114842 -

ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP098659 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS E SP040779 - HILTON PLACIDO DE

OLIVEIRA)

Fl. 93: Dê-se ciência à parte autora. Em nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.

 

0001893-89.2004.403.6103 (2004.61.03.001893-1) - BENEDITO CLAUDIO MOREIRA(SP115710 - ZAIRA

MESQUITA PEDROSA PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP210016 -

ANA CAROLINA DOUSSEAU) X BENEDITO CLAUDIO MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 199/200: Defiro a reserva de honorários no percentual de 30 % (trinta por cento) do valor pertencente ao autor

em favor do advogado que patrocinou a causa.Deverá a Secretaria quando da expedição do Ofício Requisitório,

proceder a reserva deferida.

 

0002656-51.2008.403.6103 (2008.61.03.002656-8) - CELSO APARECIDO BONINI(SP208706 - SIMONE
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MICHELETTO LAURINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CELSO

APARECIDO BONINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 99/102: Defiro a reserva de honorários no percentual de 30 % (trinta por cento) do valor pertencente ao autor

em favor do advogado que patrocinou a causa.Deverá a Secretaria quando da expedição do Ofício Requisitório,

proceder a reserva deferida.

 

0002885-11.2008.403.6103 (2008.61.03.002885-1) - MARIA GARCIA DE MELO(SP233485 - SIMARA

GOMES DE MELO E SP240656 - PATRICIA DINIZ FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR) X MARIA GARCIA

DE MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 155/156: Defiro. Reexpeça-se o Ofício Requisitório de fl. 147 e cancelado às fls. 149/153, conforme

requerido.

 

0009412-76.2008.403.6103 (2008.61.03.009412-4) - IRENE ALVES PEREIRA FERRAZ(SP179632 -

MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X IRENE

ALVES PEREIRA FERRAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

I - Primeiramente, ao SEDI a fim de que seja retificada a classe processual para a de nº 206.II - Tendo em vista

que os cálculos foram apresentados pelo INSS, dê-se vista à parte autora para que se manifeste, bem como para

que informe se existem deduções individuais, e em existindo apresentar os respectivos valores, nos termos da

Resolução nº 168/2011 do CJF.Deverá, ainda, juntar cópia da OAB do representante legal, e no caso do autor(a)

e/ou o defensor(a) padecer de doença grave juntar documentos comprobatório, caso entenda necessário, a fim de

requerer prioridade no recebimento do RPV/Precatório.III - Caso seja necessário, providencie a parte autora a

REGULARIZAÇÃO de seu CPF junto à Receita Federal para a correta expedição do Ofício

Requisitório/Precatório. Com a juntada do comprovante, e em havendo correção a ser feita, remetam-se os autos

ao SEDI para a devida retificação.IV - No caso de concordância expressa, proceda-se a citação do INSS nos

termos do art. 730 do CPC.V - Não havendo embargos, expeça-se RPV/Precatório. Após transmissão on line,

junte-se cópia nos autos, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do pagamento.VI - Caso a

parte autora discorde da conta do INSS, apresente a conta de liquidação no prazo de lei, seguindo-se ao

chamamento nos termos do art. 730 do CPC. No mais, proceda-se como acima determinado, até a satisfação do

crédito.

 

 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

JUIZ FEDERAL TITULAR : Dr. RENATO BARTH PIRES 

 

 

Expediente Nº 6881

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007728-14.2011.403.6103 - OLEGARIO LEMES BARBOSA(SP103693 - WALDIR APARECIDO

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Comunique-se ao INSS requisitando cópia integral do processo administrativo nº 55.548.212-0 em nome do

autor.Cumprido, dê-se vista às partes e venham os autos conclusos para sentença.Int.(CÓPIA DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO, JUNTADO ÀS FLS. 35-58)

 

0008276-39.2011.403.6103 - VALDECIR CONDULUCCI JUNIOR(SP251800 - ERICA SABRINA BORGES)

X ASSOCIACAO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - ASSUPERO(SP102105 -

SONIA MARIA SONEGO E SP204201 - MARCIA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP134057 - AUREA LUCIA AMARAL GERVASIO)

Intimem-se os réus para que, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovem documentalmente o cumprimento da

decisão que antecipou os efeitos da tutela.Decorrido o prazo sem o devido cumprimento, restará automaticamente

iniciada a cobrança da multa imposta às fls. 268.Int.

 

0004474-96.2012.403.6103 - MARIA TEREZA DA CONCEICAO DA SILVA(SP151974 - FATIMA

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.Observo que, embora os autos tenham vindo para prolação de sentença,
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entendo necessário determinar a realização de nova perícia médica a fim de demonstrar, de forma mais precisa, se

estão presentes os requisitos necessários à concessão do benefício requerido. Nomeio a perita médica a DRA.

MARIA CRISTINA NORDI CRM nº 46.136, com endereço conhecido desta Secretaria, que deverá responder aos

quesitos de fls. 09, 58-59 e 97-98.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 20 de março de 2013, às

18h00, a ser realizada a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522,

Jardim Aquarius. Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à

perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e

de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos,

assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito

(a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no

valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.

Faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Comunique-se à Procuradoria

Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de realização da perícia.Com a juntada do laudo, dê-se vista às

partes e venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se.

 

0005433-67.2012.403.6103 - JORGE LUIZ DO NASCIMENTO MARINS(SP122394 - NICIA BOSCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Determinação de fls. 30: Vista às partes da cópia do processo administrativo, juntado às fls. 32-48.

 

0005755-87.2012.403.6103 - ACACIO LUIZ DOS SANTOS(SP041262 - HENRIQUE FERRO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA E SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO)

Vistos etc.Converto o julgamento em diligência.Trata-se de pedido de alvará judicial (depois convertido em

procedimento ordinário), com a finalidade de obter o levantamento de valores depositados na conta vinculada ao

FGTS do autor.Alega o autor que trabalhou na empresa Viação Real Ltda., de 08.05.1996 a 12.02.2003, tendo

sido demitido sem justa causa e que efetuou o levantamento do saldo de sua conta vinculada do FGTS.Afirma

que, recentemente, tomou conhecimento de um depósito no valor de R$ 5.898,96 (cinco mil, oitocentos e noventa

e oito reais e noventa e seis centavos) realizado pelo mesmo ex-empregador, porém, a CEF se recusa a liberar tal

valor, posto que o autor está atualmente vinculado ao FGTS e ainda, em razão do processo de liquidação judicial

da empresa, o que o impossibilita de obter a documentação necessária.Acrescenta que tem direito ao levantamento

do numerário, que deveria ter sido sacado em 2003, por ocasião da demissão.É a síntese do

necessário.Examinando os autos, entendo que a Justiça Federal é absolutamente incompetente para processar e

julgar este feito.Como já observado às fls. 40-41, o valor que o autor pretende levantar foi originariamente

depositado em 12.07.2004 sob a rubrica 418-DEPÓSITO RECURSAL JULHO/2004 (fls. 30) e, a partir de então,

vêm sendo creditados juros mensalmente sobre este montante, totalizando o valor objeto do presente feito (fls.

33).Como restou esclarecido depois da resposta da CEF, este depósito foi feito nos autos da reclamação trabalhista

nº 0150400-43.2003.5.15.0013, em curso perante a 5ª Vara do Trabalho de São José dos Campos.Esse depósito

foi realizado na forma do art. 899, 4º, da Consolidação das Leis do Trabalho, que assim prescreve:Art. 899 Os

recursos serão interpostos por simples petição e terão efeito meramente devolutivo, salvo as exceções previstas

neste Título, permitida a execução provisória até a penhora. 1º Sendo a condenação de valor até 10 (dez) vezes o

salário-mínimo regional, nos dissídios individuais, só será admitido o recurso inclusive o extraordinário, mediante

prévio depósito da respectiva importância. Transitada em julgado a decisão recorrida, ordenar-se-á o levantamento

imediato da importância de depósito, em favor da parte vencedora, por simples despacho do juiz 2º Tratando-se de

condenação de valor indeterminado, o depósito corresponderá ao que fôr arbitrado, para efeito de custas, pela

Junta ou Juízo de Direito, até o limite de 10 (dez) vezes o salário-mínimo da região. 3º (revogado). 4º O depósito

de que trata o 1º far-se-á na conta vinculada do empregado a que se refere o art. 2º da Lei nº 5.107, de 13 de

setembro de 1966, aplicando-se-lhe os preceitos dessa Lei observado, quanto ao respectivo levantamento, o

disposto no 1º. 5º Se o empregado ainda não tiver conta vinculada aberta em seu nome, nos termos do art. 2º da

Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, a empresa procederá à respectiva abertura, para efeito do disposto no 2º.

6º Quando o valor da condenação, ou o arbitrado para fins de custas, exceder o limite de 10 (dez) vezes o salário-

mínimo da região, o depósito para fins de recursos será limitado a este valor. 7º No ato de interposição do agravo

de instrumento, o depósito recursal corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor do depósito do recurso ao

qual se pretende destrancar.Vê-se, portanto, que o destino a ser dado ao depósito está vinculado ao que restar

decidido, ao final, na reclamação trabalhista, daí porque só ao Juízo do Trabalho competente cabe deliberar sobre

o assunto.Nesse sentido são os seguintes precedentes:PROCESSUAL CIVIL. ALVARÁ JUDICIAL.

LEVANTAMENTO FGTS. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. SALDO REMANESCENTE DE DEPOSITO

RECURSAL EFETIVADO NOS AUTOS DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. COMPETÊNCIA DA

JUSTIÇA TRABALHISTA.Se no pedido de expedição de alvará judicial, visando ao levantamento do FGTS, face

à demissão, sem justa causa, restou constatado que o credito existente originou-se de ordem judicial para garantia

recursal e posterior execução da reclamatória trabalhista, a competência para julgar o feito e da Justiça Obreira, a
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teor do disposto nas Sumulas 176 - TST E 82 - STJ.Conflito conhecido, para se declarar competente a 10ª Junta de

Conciliação e Julgamento de Goiânia/GO, suscitada. Decisão unânime (CC 199500612925, Rel. Min. Demócrito

Reinaldo, STJ - Primeira Seção, DJ 06.5.1996, p. 14360).PROCESSUAL CIVIL. LEVANTAMENTO DE

RESÍDUO DE CONTA RECURSAL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. COMPETÊNCIA JUSTIÇA DO

TRABALHO. Ação objetivando levantamento, mediante alvará judicial, de resíduo em conta do FGTS. Tratando-

se de depósito recursal, a competência para seu levantamento cabe ao Juiz do Trabalho onde tramita a ação

trabalhista: artigo 899, 1º da Consolidação das Leis do Trabalho. Processo extinto, nos termos do artigo 267,

inciso IV, combinado com o artigo 111, 1ª parte do CPC (AC 200002010163823, Desembargador Federal

PAULO ESPÍRITO SANTO, TRF 2ª Região, Segunda Turma, DJU 10.01.2002).Em face do exposto, reconheço a

incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o feito e determino a remessa dos autos à 5ª Vara do

Trabalho de São José dos Campos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0006861-84.2012.403.6103 - ZEZITO SANTANA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc.Converto o julgamento em diligência.Junte-se o extrato do sistema Plenus, relativo ao benefício

restabelecido (fls. 140).Requisite-se do INSS, por meio eletrônico, cópia do laudo pericial que fundamentou a

concessão do benefício, conforme a decisão administrativa de fls. 140.Com a resposta, dê-se vista às partes e

voltem os autos conclusos para sentença.(RESPOSTA JUNTADA ÀS FLS. 144-145)

 

0007781-58.2012.403.6103 - CLAUDIO DONIZETE DOS SANTOS(SP215275 - ROBSON FRANCISCO

RIBEIRO PROENÇA E SP220370 - ALEXANDRE JOSE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.Observo que, embora os autos tenham vindo para prolação de sentença,

entendo necessário determinar a realização de perícia oftalmológica a fim de demonstrar, de forma mais precisa,

se estão presentes os requisitos necessários à concessão da tutela requerida.Para tanto, nomeio a perita médica

DRA. FERNANDA CHIMELLO TAKAY CRM nº 97395, com endereço conhecido desta Secretaria, que deverá

responder aos quesitos de fls. 46-47. Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 10 de abril de 2013,

às 14h00, a ser realizada no Hospital Oftalmológico Pró Visão, localizado na Avenida Andrômeda, nº 3061,

Bosque dos Eucaliptos. Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá

comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência

Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais

documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte

do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários

periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento

desses valores. Faculto à parte autora a apresentação de quesitos e a indicação de assistente técnico, no prazo de

cinco dias. Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio

eletrônico, a respeito da data de realização da perícia.Com a juntada do laudo, dê-se vista às partes e venham os

autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0001503-07.2013.403.6103 - JOSE CARLOS ROCHA DOS SANTOS(SP293580 - LEONARDO AUGUSTO

NOGUEIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o

autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do auxílio-doença e,

posteriormente, a conversão deste em aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de tendinopatia do supra-

espinhal, lesão do manguito rotador, lesão slap, dentre outras moléstias, motivo pelo qual se encontra incapacitada

para o trabalho. Alega que requereu administrativamente o benefício auxílio-doença, que lhe foi concedido até

28.02.2013.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas

trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao

restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em

consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para

analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício

arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados,

que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma

doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte

autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou

agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte

autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou
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contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim,

qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a

incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A

incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora

por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade

para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito

como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor

clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do

requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior

recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da

maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática

dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo

para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a

incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da

parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de

tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram

consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada tem nexo etiológico

laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a

grupo etário?Nomeio perito médico o DR. CARLOS BENEDITO PINTO ANDRE - CRM 55637, com endereço

conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 09 de abril de 2013, às 12h40, a

ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522, Jardim Aquarius. Laudo em

10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento

oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos,

atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados

aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir

o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela

vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Acolho os quesitos apresentados

pelo autor à fl. 08/verso e faculto a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Para viabilizar a

formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data

de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das

perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências

necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Juntem-se os

extratos obtidos no Sistema DATAPREV. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se.Intimem-se.

 

0001633-94.2013.403.6103 - MANUEL AROLDO MEDEIROS DA SILVA X MARIA DO ROSARIO

MEDEIROS SILVA(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE CAMPOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento de benefício assistencial à pessoa

portadora de deficiência.Relata que é portador de diversas enfermidades tais como, distúrbios psiquiátricos,

esquizofrenia, perturbações psíquicas com agravamento em decorrência do alcoolismo, dentre outros, razão pela

qual não possui e nunca possuirá condições de manter seu próprio sustento.Afirma que desde os 11 (onze) anos é

portador de tais distúrbios e, em meados de 2011, sofreu acidente vascular encefálico isquêmico. Alega que esteve

em gozo do benefício auxílio-doença aproximadamente por 5 (cinco) anos, cessado repentinamente e sem

qualquer explicação.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as

provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao

restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em

consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e social e deixo

para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda dos laudos periciais.Nos termos do

ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos

formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de

alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte

autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou

agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte

autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado

avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou

contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim,

qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a
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incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A

incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora

por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade

para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito

como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor

clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do

requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior

recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da

maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática

dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo

para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a

incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da

parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de

tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram

consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico

laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a

grupo etário?Nomeio perito médico o DRA. MARIA CRISTINA NORDI CRM- nº 46.136, com endereço

conhecido desta Secretaria.Para o estudo socioeconômico, nomeio perita a assistente social ROSANA VIEIRA

COELHO sob nº 44241com, com endereço conhecido da Secretaria, para que compareça à residência da parte

autora e verifique a situação social existente, diante das exigências previstas na Lei nº 8742/93.Deverá a Sra.

Perita responder aos seguintes quesitos:1. Quais as condições socioeconômicas do periciando? Este tem alguma

renda? Descrever brevemente o local de habitação (incluindo suas condições, os móveis e equipamentos que a

guarnecem, dentre outras informações julgadas úteis).2. Quantas pessoas vivem na casa? Qual delas recebe

alguma renda e em que valor? Há outras pessoas que integram o grupo familiar e que não residam na casa?3. O

periciando recebe ajuda humanitária do Poder Público em algum de seus níveis (Municipal, Estadual ou

Federal)?4. O autor recebe ajuda humanitária de alguma instituição não governamental ou de terceiros?5. Qual a

estimativa das despesas essenciais que o autor já realiza (alimentação, moradia, água, luz, gás, remédios, etc.)?6.

Outras informações pertinentes.Nos termos do ofício nº 001/2007/PFE-INSS-SJC, arquivado em secretaria,

aprovo os quesitos formulados pelo INSS, conforme abaixo transcritos.Quesitos para perícia socioeconômica.1 -

Dados do grupo familiar (Nome, CPF, Data de Nascimento, Idade, Estado Civil, Grau de Instrução, Relação de

Parentesco, Atividade Profissional, Renda Mensal e Origem da renda mensal - aposentadoria, benefício

assistencial, autônomo, empregado CTPS, servidor público);2 - Residência própria (sim ou não);3 - Em caso de

locação ou empréstimo da residência, a qualificação do proprietário e no primeiro caso, o valor do aluguel;4 -

Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se conservada ou em mau estado, quantos cômodos e

metragem aproximada;5 - Enumerar qual o estado dos móveis: novos/antigos, conservados/mau estado, se possui

automóvel, computador, DVD, microondas;6 - Indicar se recebe doações, de quem e qual o valor;7 - Indicar as

despesas com remédios;8 - Verificar a existência de outros parentes (e qualificá-los na forma do item 1) que,

embora não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar o requerente ou tenha condições de auxiliá-lo

financeiramente ou através de doações, indicando o grau de parentesco;9 - Informações colhidas de vizinhos e

comerciantes locais;10 - Informações que o perito entender importantes para o processo, colhidas através da

diligência.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 17 de abril de 2013, às 09h00, a ser realizada na

Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522, Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias,

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de

identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e

demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos,

deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o

documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela

vigente. Com a apresentação dos laudos, requisitem-se o pagamento desses valores. Faculto à parte autora a

formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Requisite-se do

INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas no âmbito administrativo,

preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para que tais documentos sejam

recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o julgamento imediato da

lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela (quando

houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre o laudo

pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Juntem-se os extratos obtidos no Sistema DATAPREV.

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intimem-se. 

 

0001675-46.2013.403.6103 - WANDA CORREA DOS SANTOS(SP122563 - ROSANA DE TOLEDO LOPES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a
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autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício aposentadoria por

invalidez ou auxílio doença.Relata que no ano de 2004 começou a ter problemas de saúde, com desmaios e

convulsões e que mesmo em tratamento médico vem apresentando crises convulsivas, tendo sido constantemente

removida para atendimento médico, razões pelas quais se encontra incapacitada para o trabalho.Alega que

requereu o benefício do auxílio-doença 03.02.2013, indeferido sob o fundamento de que ausência de incapacidade

para o trabalho ou para a sua vida habitual.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário.

DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os

requisitos necessários ao restabelecimento do benefício. Considerando a necessidade de imprimir rápido

andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização

de perícia médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo

pericial.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem

como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se

atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa

doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela

que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença

que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose,

nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e

hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a

resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas

para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca

a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para

a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for

possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio a perita médica a DRA. MARIA CRISTINA NORDI CRM nº 46.136,

com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 17 de abril de

2013, às 11h00, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522, Jardim

Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia

munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos

os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como

aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que

também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor

máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.

Aprovo os quesitos apresentados pela parte à folha 11, e faculto a indicação de assistente técnico, no prazo de

cinco dias. Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio

eletrônico, a respeito da data de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio

de cópia dos laudos das perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico,

solicitando as providências necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a

perícia judicial.Juntem-se os extratos obtidos no Sistema DATAPREV. Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita. Anote-se.Intimem-se.À SUDP, para retificação do nome da parte autora, fazendo constar

WANDA CORREA DA SILVA.

 

0001700-59.2013.403.6103 - CARLOS ANTONIO FERNANDES(SP103693 - WALDIR APARECIDO

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o

autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício auxílio-doença. Relata o

autor que é portador de lombocialtagia crônica intensa irradiada para os membros inferiores, com marcha

antálgica e escoliose. Sente piora aos mínimos esforços. Aduz que faz tratamento medicamentoso e fisioterápico,
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porém, por exercer a função de ajudante de manutenção, o que lhe exige esforço físico e movimentos repetitivos

durante toda a jornada laborativa, está impossibilitado temporariamente para o trabalho.Alega que esteve em gozo

do benefício auxílio doença, cessado em 20.12.2012, mesmo ainda incapacitado.A inicial veio instruída com

documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para

demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de

imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido,

determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo

após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos

indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte

autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como,

clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da

parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde

quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência

imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina

especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se

afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa

(apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária,

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo

estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não

da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade.

Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já

estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR. CARLOS BENEDITO PINTO ANDRÉ - CRM

55.637, com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 09 de

abril de 2013, às 10h00, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522,

Jardim Aquarius. Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à

perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e

de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos,

assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito

(a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no

valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.

Aprovo os quesitos apresentados às fls. 07 q faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de

cinco dias. Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio

eletrônico, a respeito da data de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio

de cópia dos laudos das perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico,

solicitando as providências necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a

perícia judicial.Juntem-se os extratos obtidos no Sistema DATAPREV. Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita. Anote-se.Intimem-se.

 

0001705-81.2013.403.6103 - MARCELO DA SILVA GONCALVES(SP115710 - ZAIRA MESQUITA

PEDROSA PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o

autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício aposentadoria por

invalidez, ou. Sucessivamente, do auxílio-doença. Relata o autor é portador de varicocelectomia bilateral e

hidrocelectomia bilateral, razão pela qual se encontra incapacitado para o trabalho. Alega que requereu o benefício

auxílio-doença em 20.03.2012 o qual foi deferido até 03.06.2012, depois prorrogado até 30.11.2012, e ao solicitar

novamente a prorrogação em 27.12.2012, foi negado sob a fundamentação de que não foi constatada, em exame

realizado pela perícia médica do INSS, a incapacidade para o seu trabalho ou pra a sua atividade habitual.A inicial

veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não
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são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em

Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto

como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou

lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando

a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença

ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base

com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera

incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15

(quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a

data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data

indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da

incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do

benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada

gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida

independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos

dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua

omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito

administrativo?13 A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR.

HAMILTON DO NASCIMENTO FREITAS FILHO CRM- nº 140306, com endereço conhecido desta

Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 12 de abril de 2013, às 15h00, a ser realizada na

Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522, Jardim Aquarius. Laudo em 10 (dez) dias,

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de

identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e

demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos,

deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o

documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela

vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Faculto à parte autora a

formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Para viabilizar a

formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data

de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das

perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências

necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Juntem-se os

extratos obtidos no Sistema DATAPREV. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se.Intimem-se.

 

0001734-34.2013.403.6103 - VANILDA PEREIRA BARROS CALACA(SP151974 - FATIMA APARECIDA

DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de benefício assistencial à pessoa portadora

de deficiência.Relata a autora que se encontra com 48 (quarenta e oito) anos de idade e que é portadora de

hipertensão arterial, diabetes, apresenta sequelas definitivas por conta do acidente automobilístico que causou

fratura de ossos e antebraços, razão pela qual está incapacitada para o trabalho.Narra que vive com a filha, que

está desempregada, sendo que sobrevive da ajuda de terceiros e do rendimento auferido pela filha com alguns

bicos, totalizando no máximo um salário mínimo. A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda dos laudos periciais.É a síntese do

necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão

presentes os requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido

andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização
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de perícia médica e social e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda dos

laudos periciais.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo

INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora

encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como,

clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da

parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde

quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência

imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina

especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se

afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa

(apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária,

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo

estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não

da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade.

Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já

estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13. A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR. HAMILTON DO NASCIMENTO FREITAS FILHO

- CRM 140306, com endereço conhecido desta Secretaria.Para o estudo socioeconômico, nomeio perita a

assistente social ADRIANA ROCHA COSTA CRESS nº 38.978, com endereço conhecido da Secretaria, para que

compareça à residência da parte autora e verifique a situação social existente, diante das exigências previstas na

Lei nº 8742/93.Deverá a Sra. Perita responder aos seguintes quesitos:1. Quais as condições socioeconômicas do

periciando? Este tem alguma renda? Descrever brevemente o local de habitação (incluindo suas condições, os

móveis e equipamentos que a guarnecem, dentre outras informações julgadas úteis).2. Quantas pessoas vivem na

casa? Qual delas recebe alguma renda e em que valor? Há outras pessoas que integram o grupo familiar e que não

residam na casa?3. O periciando recebe ajuda humanitária do Poder Público em algum de seus níveis (Municipal,

Estadual ou Federal)?4. O autor recebe ajuda humanitária de alguma instituição não governamental ou de

terceiros?5. Qual a estimativa das despesas essenciais que o autor já realiza (alimentação, moradia, água, luz, gás,

remédios, etc.)?6. Outras informações pertinentes.Nos termos do ofício nº 001/2007/PFE-INSS-SJC, arquivado

em secretaria, aprovo os quesitos formulados pelo INSS, conforme abaixo transcritos.Quesitos para perícia

socioeconômica.1 - Dados do grupo familiar (Nome, CPF, Data de Nascimento, Idade, Estado Civil, Grau de

Instrução, Relação de Parentesco, Atividade Profissional, Renda Mensal e Origem da renda mensal -

aposentadoria, benefício assistencial, autônomo, empregado CTPS, servidor público);2 - Residência própria (sim

ou não);3 - Em caso de locação ou empréstimo da residência, a qualificação do proprietário e no primeiro caso, o

valor do aluguel;4 - Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se conservada ou em mau estado, quantos

cômodos e metragem aproximada;5 - Enumerar qual o estado dos móveis: novos/antigos, conservados/mau

estado, se possui automóvel, computador, DVD, microondas;6 - Indicar se recebe doações, de quem e qual o

valor;7 - Indicar as despesas com remédios;8 - Verificar a existência de outros parentes (e qualificá-los na forma

do item 1) que, embora não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar o requerente ou tenha condições

de auxiliá-lo financeiramente ou através de doações, indicando o grau de parentesco;9 - Informações colhidas de

vizinhos e comerciantes locais;10 - Informações que o perito entender importantes para o processo, colhidas

através da diligência.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 19 de abril de 2013, às 14h30, a ser

realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522, Jardim Aquarius.Laudo em 10

(dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento

oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos,

atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados

aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir

o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela

vigente. Com a apresentação dos laudos, requisitem-se o pagamento desses valores. Acolho os quesitos

apresentados pela parte autora às fls. 11-12, e faculto a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Para
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viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a

respeito da data de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos

laudos das perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as

providências necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia

judicial.Com a finalidade de permitir o julgamento imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela (quando houver pedido neste sentido), ocasião em que

poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre o laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se

for o caso.Juntem-se os extratos obtidos no Sistema DATAPREV.Defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita. Anote-se.Intimem-se.

 

0001757-77.2013.403.6103 - ELZA RIBEIRO DA SILVA(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS E SP260623 -

TIAGO RAFAEL FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de benefício assistencial ao idoso.Relata a

autora, atualmente com 69 (sessenta e nove) anos de idade, que vive com seu marido, de 74 (setenta e quatro)

anos, e que a renda familiar é composta pela aposentadoria dele, no valor de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito

reais). Aduz que, pela avançada idade, não tem aptidão física para exercer qualquer atividade laborativa, além de

contar com um enorme gasto com medicamentos.Afirma que requereu administrativamente o benefício,

indeferido sob a alegação de que não se enquadra aos requisitos da Lei nº 8.742/93.A inicial veio instruída com

documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para

demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de

imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido,

determino a realização de perícia social e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo

após a vinda do laudo pericial.Deverá a Sra. Perita responder aos seguintes quesitos:1. Quais as condições

socioeconômicas do periciando? Este tem alguma renda? Descrever brevemente o local de habitação (incluindo

suas condições, os móveis e equipamentos que a guarnecem, dentre outras informações julgadas úteis).2. Quantas

pessoas vivem na casa? Qual delas recebe alguma renda e em que valor? Há outras pessoas que integram o grupo

familiar e que não residam na casa?3. O periciando recebe ajuda humanitária do Poder Público em algum de seus

níveis (Municipal, Estadual ou Federal)?4. O autor recebe ajuda humanitária de alguma instituição não

governamental ou de terceiros?5. Qual a estimativa das despesas essenciais que o autor já realiza (alimentação,

moradia, água, luz, gás, remédios, etc.)?6. Outras informações pertinentes.Nos termos do ofício nº 001/2007/PFE-

INSS-SJC, arquivado em secretaria, aprovo os quesitos formulados pelo INSS, conforme abaixo

transcritos.Quesitos para perícia socioeconômica.1 - Dados do grupo familiar (Nome, CPF, Data de Nascimento,

Idade, Estado Civil, Grau de Instrução, Relação de Parentesco, Atividade Profissional, Renda Mensal e Origem da

renda mensal - aposentadoria, benefício assistencial, autônomo, empregado CTPS, servidor público);2 -

Residência própria (sim ou não);3 - Em caso de locação ou empréstimo da residência, a qualificação do

proprietário e no primeiro caso, o valor do aluguel;4 - Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se

conservada ou em mau estado, quantos cômodos e metragem aproximada;5 - Enumerar qual o estado dos móveis:

novos/antigos, conservados/mau estado, se possui automóvel, computador, DVD, microondas;6 - Indicar se

recebe doações, de quem e qual o valor;7 - Indicar as despesas com remédios;8 - Verificar a existência de outros

parentes (e qualificá-los na forma do item 1) que, embora não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar

o requerente ou tenha condições de auxiliá-lo financeiramente ou através de doações, indicando o grau de

parentesco;9 - Informações colhidas de vizinhos e comerciantes locais;10 - Informações que o perito entender

importantes para o processo, colhidas através da diligência.Para o estudo socioeconômico, nomeio perita a

assistente social GISELE NABEL CARVALHO MAZZEGA -CRESS 27479, com endereço conhecido da

Secretaria, para que compareça à residência da parte autora e verifique a situação social existente, diante das

exigências previstas na Lei nº 8.742/93. Deverá a parte autora providenciar para que todos os cômodos de sua

residência sejam plenamente acessíveis à Assistente Social nomeada. A Sra. Perita deverá narrar, no próprio

laudo, eventuais dificuldades que tenha em encontrar a pericianda em sua residência, ou no acesso a quaisquer

locais do imóvel.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá apresentar na

perícia documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os

exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como

aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que

também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor

máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.

Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco

dias. Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio

eletrônico, a respeito da realização da perícia.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita bem como a

prioridade na tramitação. Anotem-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos

à parte autora. Intimem-se.
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0001760-32.2013.403.6103 - MARIA APARECIDA DE MORAIS SILVA(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS

E SP260623 - TIAGO RAFAEL FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de benefício assistencial ao idoso.Relata a

autora, atualmente com 67 (sessenta e sete) anos de idade, que não tem condições de arcar com custas e despesas

processuais, sem prejuízo e de sua família.Aduz que vive com seu marido, de 74 (setenta e quatro) anos, e que a

renda familiar é composta pela aposentadoria dele, no valor de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais). A

inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos

autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do benefício,

portanto, determino a realização de perícia social e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela logo após a vinda do laudo pericial.Deverá a Sra. Perita responder aos seguintes quesitos:1. Quais as

condições socioeconômicas do periciando? Este tem alguma renda? Descrever brevemente o local de habitação

(incluindo suas condições, os móveis e equipamentos que a guarnecem, dentre outras informações julgadas

úteis).2. Quantas pessoas vivem na casa? Qual delas recebe alguma renda e em que valor? Há outras pessoas que

integram o grupo familiar e que não residam na casa?3. O periciando recebe ajuda humanitária do Poder Público

em algum de seus níveis (Municipal, Estadual ou Federal)?4. O autor recebe ajuda humanitária de alguma

instituição não governamental ou de terceiros?5. Qual a estimativa das despesas essenciais que o autor já realiza

(alimentação, moradia, água, luz, gás, remédios, etc.)?6. Outras informações pertinentes.Nos termos do ofício nº

001/2007/PFE-INSS-SJC, arquivado em secretaria, aprovo os quesitos formulados pelo INSS, conforme abaixo

transcritos.Quesitos para perícia socioeconômica.1 - Dados do grupo familiar (Nome, CPF, Data de Nascimento,

Idade, Estado Civil, Grau de Instrução, Relação de Parentesco, Atividade Profissional, Renda Mensal e Origem da

renda mensal - aposentadoria, benefício assistencial, autônomo, empregado CTPS, servidor público);2 -

Residência própria (sim ou não);3 - Em caso de locação ou empréstimo da residência, a qualificação do

proprietário e no primeiro caso, o valor do aluguel;4 - Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se

conservada ou em mau estado, quantos cômodos e metragem aproximada;5 - Enumerar qual o estado dos móveis:

novos/antigos, conservados/mau estado, se possui automóvel, computador, DVD, microondas;6 - Indicar se

recebe doações, de quem e qual o valor;7 - Indicar as despesas com remédios;8 - Verificar a existência de outros

parentes (e qualificá-los na forma do item 1) que, embora não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar

o requerente ou tenha condições de auxiliá-lo financeiramente ou através de doações, indicando o grau de

parentesco;9 - Informações colhidas de vizinhos e comerciantes locais;10 - Informações que o perito entender

importantes para o processo, colhidas através da diligência.Para o estudo socioeconômico, nomeio perita a

assistente social GISELE NABEL CARVALHO MAZZEGA -CRESS 27479, com endereço conhecido da

Secretaria, para que compareça à residência da parte autora e verifique a situação social existente, diante das

exigências previstas na Lei nº 8.742/93. Deverá a parte autora providenciar para que todos os cômodos de sua

residência sejam plenamente acessíveis à Assistente Social nomeada. A Sra. Perita deverá narrar, no próprio

laudo, eventuais dificuldades que tenha em encontrar a pericianda em sua residência, ou no acesso a quaisquer

locais do imóvel.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá apresentar na

perícia documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os

exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como

aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que

também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor

máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.

Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco

dias. Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio

eletrônico, a respeito da realização da perícia.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita bem como a

prioridade na tramitação. Anotem-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos

à parte autora. Intimem-se.

 

0001774-16.2013.403.6103 - ZILDA PORTUGAL DE OLIVEIRA(SP279589 - KEILA GARCIA GASPAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de benefício assistencial à pessoa portadora

de deficiência.Alega a autora, com 62 (sessenta e dois anos) de idade, que apresenta limitação funcional do ombro

direito, é portadora de hipertensão arterial, diabetes, artrose, possui dificuldade de raciocínio lógico, instabilidade

emocional dentre outros, razão pela qual está incapacitada para o trabalho.Aduz ainda que mora de favor junto

com o marido, na casa de uma idosa de quem cuida, em troca de moradia, arcando com as despesas de energia

elétrica e água.Alega ter requerido administrativamente o benefício de amparo ao deficiente em 09.05.2011, que

foi indeferido sob a alegação de que não há incapacidade para a vida independente e para o trabalho.É o relatório.

DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os
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requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao

feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia

médica e social e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda dos laudos

periciais.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem

como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se

atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa

doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela

que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença

que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose,

nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e

hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a

resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas

para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária, provoca

a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para

a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não da doença ou

lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade. Se não for

possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava

incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13. A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR. HAMILTON DO NASCIMENTO FREITAS FILHO

- CRM 140306, com endereço conhecido desta Secretaria.Para o estudo socioeconômico, nomeio perita a

assistente social GISELLE NABEL CARVALHO MAZZEGA -CRESS 27479, com endereço conhecido da

Secretaria, para que compareça à residência da parte autora e verifique a situação social existente, diante das

exigências previstas na Lei nº 8742/93.Deverá a Sra. Perita responder aos seguintes quesitos:1. Quais as condições

socioeconômicas do periciando? Este tem alguma renda? Descrever brevemente o local de habitação (incluindo

suas condições, os móveis e equipamentos que a guarnecem, dentre outras informações julgadas úteis).2. Quantas

pessoas vivem na casa? Qual delas recebe alguma renda e em que valor? Há outras pessoas que integram o grupo

familiar e que não residam na casa?3. O periciando recebe ajuda humanitária do Poder Público em algum de seus

níveis (Municipal, Estadual ou Federal)?4. O autor recebe ajuda humanitária de alguma instituição não

governamental ou de terceiros?5. Qual a estimativa das despesas essenciais que o autor já realiza (alimentação,

moradia, água, luz, gás, remédios, etc.)?6. Outras informações pertinentes.Nos termos do ofício nº 001/2007/PFE-

INSS-SJC, arquivado em secretaria, aprovo os quesitos formulados pelo INSS, conforme abaixo

transcritos.Quesitos para perícia socioeconômica.1 - Dados do grupo familiar (Nome, CPF, Data de Nascimento,

Idade, Estado Civil, Grau de Instrução, Relação de Parentesco, Atividade Profissional, Renda Mensal e Origem da

renda mensal - aposentadoria, benefício assistencial, autônomo, empregado CTPS, servidor público);2 -

Residência própria (sim ou não);3 - Em caso de locação ou empréstimo da residência, a qualificação do

proprietário e no primeiro caso, o valor do aluguel;4 - Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se

conservada ou em mau estado, quantos cômodos e metragem aproximada;5 - Enumerar qual o estado dos móveis:

novos/antigos, conservados/mau estado, se possui automóvel, computador, DVD, microondas;6 - Indicar se

recebe doações, de quem e qual o valor;7 - Indicar as despesas com remédios;8 - Verificar a existência de outros

parentes (e qualificá-los na forma do item 1) que, embora não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar

o requerente ou tenha condições de auxiliá-lo financeiramente ou através de doações, indicando o grau de

parentesco;9 - Informações colhidas de vizinhos e comerciantes locais;10 - Informações que o perito entender

importantes para o processo, colhidas através da diligência.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia

12 de abril de 2013, às 14h30, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº

522, Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer

à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e

de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde. Tais documentos,

assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito

(a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     630/889



valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação dos laudos, requisitem-se o pagamento desses

valores. Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de

cinco dias. Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas

no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para que

tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o

julgamento imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela (quando houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b)

manifestar-se sobre o laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intimem-se.

 

0001923-12.2013.403.6103 - MARCOS AURELIO DOS SANTOS(SP197124 - MARCELO AUGUSTO

BOCCARDO PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc.Dê-se ciência às partes da redistribuição. Ratifico os atos não decisórios praticados no r. Juízo

Estadual.Intime-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos cópia da inicial do processo nº

0021546-15.2012.8.26.0577, em trâmite perante a 6ª Vara Cível desta Comarca, informando nos autos a fase atual

deste, conforme fls. 176-177, sob a pena de extinção.Após, voltem os autos conclusos.Intimem-se.

 

0001926-64.2013.403.6103 - LUIZ ANTONIO DE MELO(SP188369 - MARCELO RICARDO MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do auxílio-doença e posterior

conversão em aposentadoria por invalidez.Relata que desde 2009 foi constatado que apresentava um quadro de

lesão no menisco medial de seu joelho, lombalgia crônica e que devido à atropelamento que sofreu em 2010

apresenta lesões no membro inferior direito, o que provoca dificuldade na locomoção, razões pelas quais se

encontra incapacitado para o trabalho.Alega que requereu o benefício administrativamente em 10.11.2009,

indeferido por não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do

necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão

presentes os requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido

andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização

de perícia medica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo

pericial.Nomeio perito médico o DR. CARLOS BENEDITO PINTO ANDRE - CRM 55637, com endereço

conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados

pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora

encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como,

clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da

parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde

quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência

imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina

especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se

afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa

(apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária,

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo

estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não

da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade.

Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já

estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Intimem-se as partes para a perícia médica, marcada para o dia 09 de abril de 2013,

às 11:20 horas, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522, Jardim

Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia
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munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos

os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como

aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que

também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor

máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.

Faculto à parte autora a apresentação de quesitos e a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Para

viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a

respeito da data de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos

laudos das perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as

providências necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia

judicial.Com a finalidade de permitir o julgamento imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela (quando houver pedido neste sentido), ocasião em que

poderá: a) oferecer resposta escrita; b) manifestar-se sobre o laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se

for o caso.Juntem-se os extratos obtidos no Sistema DATAPREV e CNIS. Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita. Anote-se.Fls. 49-50: Não há prevenção em relação ao processo nº 2006.61.03.002801-5, tendo

em vista que os recentes requerimentos administrativos ensejam nova causa de pedir. Quanto ao processo nº

0008167-59.2010.403.6103, este Juízo está prevento, por força do disposto no artigo 253, II, do CPC.

 

0001934-41.2013.403.6103 - LUCIA HELENA DOS SANTOS MENINO(SP110406 - ANTONIA JOSANICE

FRANCA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS a pagar o auxílio-doença no período de 26.10.2012

a 23.01.2013, em que esteve incapacitada e afastada do trabalho.Relata a autora que ficou afastada de suas

atividades laborativas de 25.01.2012 a 03.02.2012, de 01.05.2012 a 09.05.2012 e de 23.07.2012 a 23.01.2013 para

tratamento médico.Alega que requereu administrativamente o benefício, que foi concedido de 06.08.2012 a

25.10.2012.Aduz que a incapacidade perdurou até 23.01.2013, motivo pelo qual entende devido o benefício desde

a data da cessação indevida, até esta data.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário.

DECIDO.Não merece acolhimento o pedido de antecipação dos efeitos da tutela uma vez que não há risco de dano

irreparável ou de difícil reparação que exija uma providência imediata e sem a manifestação da parte contrária,

especialmente porque se trata de verbas referente a período pretérito.Além disso, eventual concessão de

antecipação dos efeitos da tutela nos presentes autos importaria afronta à ordem de expedição de precatórios,

descrita no artigo 100 e seus parágrafos, da Constituição Federal de 1988, bem como ao processo de execução de

créditos perante a Fazenda Pública, previsto nos artigos 730 e seguintes do Código de Processo Civil.Em face do

exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita. Anote-se.Intimem-se. Cite-se.

 

0001937-93.2013.403.6103 - VALDEMIR ANTONIO DINIZ(SP269684 - ELIZABETH APARECIDA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício de auxílio doença com

posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Relata que é portador de cálculo renal, cefaléia diária, tontura,

fraqueza nas pernas e lombalgia bilateral intensa, razões pelas quais se encontra incapacitado para o trabalho.Aduz

que encontra-se em programação cirúrgica com equipe de urologia e trabalha em área rural, realizando esforços

fiscos intensos para a realização da função que exerce.Alega que requereu o benefício administrativamente,

indeferido sob o argumento de que não foi constatada a capacidade laborativa.A inicial veio instruída com

documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para

demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do benefício. Considerando a

necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício

requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes

técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo

transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma

sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi

diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao

longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase,

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de

Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão

de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o

trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as
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atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou

temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se

temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de

início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data

de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr.

Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da

cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a

necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade

constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil

?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize

tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado

tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte

autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a

essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade

constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é

degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR. HAMILTON DO NASCIMENTO

FREITAS FILHO - CRM 140306, com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia,

marcada para o dia 12 de abril de 2013, às 16h30, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano

Delphin Júnior, nº 522, Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora

deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e

Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado

de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação

circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a)

periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do

laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Acolho os quesitos apresentados pela parte autora à fls. 08-09 e

faculto a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Para viabilizar a formação do regular

contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de realização da

perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas no

âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para que

tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o

julgamento imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela (quando houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b)

manifestar-se sobre o laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Juntem-se os extratos obtidos

no Sistema. DATAPREV.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intimem-se.

 

0001938-78.2013.403.6103 - MARIA CELIA CORREA YAMAMOTO(SP269684 - ELIZABETH APARECIDA

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de benefício assistencial à pessoa portadora

de deficiência.Sustenta-se, em síntese, que a autora sofreu um Acidente Vascular Encefálico Isquêmico em

novembro/2003, com seqüelas, e é portadora de insuficiência coronariana crônica, tendo sido submetida a uma

angioplastia, evoluindo para angina estável pós revascularização moicárdica refratária, tornando-se dependente de

terceiros para suas atividades diárias.Acrescenta a autora que faz tratamento para hipotireoidismo, e também é

acometida de hipertensão arterial sistêmica e diabete melitu tipo 1 há 20 anos, catarata bilateral, retinopatia

diabética e dislipidemia, razões pelas quais se encontra incapacitada ao trabalho.Relata que requereu

administrativamente o benefício em 17.09.2009, indeferido sob alegação de que não se constatou a alegada

incapacidade. A inicial foi instruída com os documentos.É o relatório. DECIDO.Verifico que as provas trazidas

aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e social e deixo para analisar o pedido

de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda dos laudos periciais.Nos termos do ofício arquivado em

Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto

como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou

lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando

a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença

ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base

com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera
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incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15

(quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a

data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data

indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da

incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do

benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada

gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida

independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos

dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua

omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12. Quais foram os exames

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito

administrativo?13. A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DRA.

MÁRCIA CRISTINA DOS SANTOS MÁXIMO DE OLIVEIRA, CRM 81878, com endereço conhecido desta

Secretaria.Para o estudo socioeconômico, nomeio perita a assistente social GISELE NABEL CARVALHO

MAZZEGA -CRESS 27479, com endereço conhecido da Secretaria, para que compareça à residência da parte

autora e verifique a situação social existente, diante das exigências previstas na Lei nº 8.742/93. Deverá a Sra.

Perita responder aos seguintes quesitos:1. Quais as condições sócio-econômicas da pericianda? Este tem alguma

renda? Descrever brevemente o local de habitação (incluindo suas condições, os móveis e equipamentos que a

guarnecem, dentre outras informações julgadas úteis).2. Quantas pessoas vivem na casa? Qual delas recebe

alguma renda e em que valor? Há outras pessoas que integram o grupo familiar e que não residam na casa?3. A

pericianda recebe ajuda humanitária do Poder Público em algum de seus níveis (Municipal, Estadual ou

Federal)?4. A autora recebe ajuda humanitária de alguma instituição não governamental ou de terceiros?5. Qual a

estimativa das despesas essenciais que o autor já realiza (alimentação, moradia, água, luz, gás, remédios, etc.)?6.

Outras informações pertinentes.Intimem-se as partes para a perícia médica, marcada para o dia 22 de março de

2013, às 10:20hs, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522, Jardim

Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia

munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos

os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como

aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que

também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor

máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação dos laudos, requisitem-se o pagamento desses valores.

Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco

dias.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas no

âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para que

tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Com a finalidade de permitir o

julgamento imediato da lide, a citação do INSS será feita depois da apreciação do pedido de antecipação dos

efeitos da tutela (quando houver pedido neste sentido), ocasião em que poderá: a) oferecer resposta escrita; b)

manifestar-se sobre o laudo pericial; e c) oferecer proposta de acordo, se for o caso.Juntem-se os extratos obtidos

em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora.Defiro os benefícios da assistência judiciária

gratuita. Anote-se.Intimem-se.

 

0001946-55.2013.403.6103 - MARIA BENEDITA DO PRADO CAMARGO(SP012305 - NEY SANTOS

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez.Relata a autora que é portadora de doença de Parkinson, lesão em membro superior

esquerdo, síndrome do túnel do carpo e transtorno misto ansioso e depressivo, razão pela qual se encontra

incapacitada para o trabalho. Alega que requereu o benefício auxílio-doença administrativamente em 28.09.2012,

que foi indeferido em razão da não constatação da incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com

documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para

demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de

imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido,

determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo

após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos

indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte
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autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como,

clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da

parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde

quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência

imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina

especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se

afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa

(apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária,

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo

estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não

da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade.

Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já

estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR. HAMILTON DO NASCIMENTO FREITAS FILHO

CRM- nº 140306, com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o

dia 12 de abril de 2013, às 15h30, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior,

nº 522, Jardim Aquarius. Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá

comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência

Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais

documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte

do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários

periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento

desses valores. Acolho os quesitos apresentados pela autora às fls. 11, e faculto a indicação de assistente técnico,

no prazo de 05 (cinco) dias.Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria

Federal, por meio eletrônico, a respeito da data de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio

eletrônico, o envio de cópia dos laudos das perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por

meio eletrônico, solicitando as providências necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data

designada para a perícia judicial.Juntem-se os extratos obtidos no Sistema DATAPREV. Defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intimem-se.

 

0001953-47.2013.403.6103 - LENI DOS REIS MARTINS(SP208706 - SIMONE MICHELETTO LAURINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do auxílio-doença e à

conversão deste em aposentadoria por invalidez.Relata que é portadora de lombalgia crônica com espondilolistose

e está no aguardo de cirurgia pelo SUS, razão pela qual se encontra incapacitada para o trabalho.Alega que foi

beneficiária de auxílio-doença no período de 22.6.2011 a 25.01.2013.A inicial veio instruída com documentos.É a

síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que

estão presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do benefício. Considerando a necessidade de

imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido,

determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo

após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos

indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte

autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como,

clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da

parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde

quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência
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imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina

especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se

afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa

(apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária,

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo

estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não

da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade.

Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já

estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR. CARLOS BENDITO PINTO ANDRE- CRM 55637,

com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 09 de abril de

2013, às 10h40, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522, Jardim

Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia

munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos

os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como

aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que

também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor

máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.

Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco

dias. Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio

eletrônico, a respeito da data de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio

de cópia dos laudos das perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico,

solicitando as providências necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a

perícia judicial.Juntem-se os extratos obtidos no Sistema DATAPREV.Defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita. Anote-se.Intimem-se.

 

0002006-28.2013.403.6103 - JOSE MURILO GOMES DE LIMA(SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc.Preliminarmente, intime-se a parte autora para que, no prazo de dez dias, junte aos autos o laudo

pericial emitido por engenheiro ou médico de segurança do trabalho, relativo ao período laborado em condições

insalubres, sujeito ao agente nocivo ruído, nas empresas ORION S.A., COMPANHIA ULTRAGAZ S.A. e

GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., que serviram de base para elaboração dos Perfis Profissiográficos

Previdenciários de fls. 25-30.Servirá este despacho como ofício a ser entregue pela própria parte autora à empresa,

cujo responsável deverá cumprir integralmente a determinação. Esclareço que, em caso de recusa à entrega de

cópia do laudo, tal responsável estará sujeito a processo crime por eventual crime de desobediência (art. 330 do

Código Penal).Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação.Defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se.

 

0002041-85.2013.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA) X DANIELLE ETTIENNE MARTINS DA SILVA

Vistos etc.No caso em exame, há evidente risco de irreversibilidade do provimento, caso seja deferida a imissão

na posse da CEF, razão pela qual indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se a autora para

que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, traga aos autos cópia da planilha de evolução do

financiamento, assim como do procedimento de execução extrajudicial realizado.Cumpridas as determinações,

cite-se.Intimem-se.

 

0002051-32.2013.403.6103 - JOSE BENEDITO RAMOS(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o

autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício auxílio-doença e a
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posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Relata que é portador de cardiopatia descompensada dilata

grave, razão pela qual se encontra incapacitada para o trabalho. Alega que requereu administrativamente o

benefício auxílio-doença, indeferido sob a alegação de não ter sido constatada a incapacidade para o trabalho.A

inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos

autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em

Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto

como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou

lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando

a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença

ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base

com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera

incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15

(quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a

data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data

indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da

incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do

benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada

gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida

independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos

dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua

omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito

administrativo?13 A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DRA.

MÁRCIA CRISTINA DOS SANTOS MÁXIMO DE OLIVEIRA, CRM 81878, com endereço conhecido desta

Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 22 de março de 2013, às 11h00, a ser realizada

na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522, Jardim Aquarius. Laudo em 10 (dez) dias,

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de

identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e

demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos,

deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o

documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela

vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Acolho os quesitos apresentados

pelo autor às fls. 10-11 e faculto a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Para viabilizar a

formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data

de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das

perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências

necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Juntem-se os

extratos obtidos no Sistema DATAPREV. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0006612-90.1999.403.6103 (1999.61.03.006612-5) - REINALDO MARTIN FREGNE(SP109752 - EDNEI

BAPTISTA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc.Converto o julgamento em diligência.Observo que o autor foi intimado, por três vezes, na pessoa de seu

advogado, para: a) justificar seu interesse no prosseguimento do feito, em razão da concessão administrativa do

benefício; e b) especificar as provas que pretendia produzir; e c) apresentar o rol das testemunhas que deveriam

ser ouvidas, prova indispensável à averbação do tempo rural para fins previdenciários.Em nenhuma dessas

ocasiões o autor ofereceu qualquer manifestação, o que mostra seu evidente desinteresse no prosseguimento do

feito.Considerando não ser possível decretar o abandono da causa por falta de requerimento expresso da parte
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contrária (art. 267, III, 1º, do Código de Processo Civil, e Súmula nº 240 do Superior Tribunal de Justiça) e, como

forma de aquilatar a extensão da perda de objeto da ação, requisite-se ao INSS, por meio eletrônico, cópia do

discriminativo do tempo de contribuição utilizado para a concessão administrativa do benefício (NB 144.585.129-

3), no prazo de 10 (dez) dias.Cumprido, dê-se vista às partes e voltem os autos conclusos para sentença.(CÓPIA

JUNTADA ÀS FLS. 101-116)

 

0009574-32.2012.403.6103 - BENEDITA RAIMUNDA ARANTES(SP176723 - JULIANO BRAULINO

MARQUES DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc.Fls. 47-50: Mantenho a decisão de fls. 43-44, por seus próprios fundamentos, acrescentando que a

declaração juntada com a inicial às fls. 21 datada de 12.11.2009, recomenda a concessão de aposentadoria,

atestando que a autora está em tratamento desde 26.05.2006.Prossiga-se nos termos da parte final da decisão de

fls. 43-44.Intimem-se.
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Expediente Nº 5111

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000546-39.2000.403.6110 (2000.61.10.000546-0) - JOAO MODESTO DE ARAUJO (MARIA MODESTO DA

SILVA)(SP037537 - HELOISA SANTOS DINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP172203 - CECILIA DA COSTA DIAS)

Fls. 211: Defiro o prazo requerido (30 dias). No silêncio, intime-se o autor pessoalmente, para que promova o

andamento do feito.

 

0008042-75.2007.403.6110 (2007.61.10.008042-6) - CARMEN SILVIA TRINDADE MARTINS X ANTONIO

SERGIO DINIZ MARTINS(SP128151 - IVANI SOBRAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 -

MARIA HELENA PESCARINI) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E

SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X 3 AMERICAS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES

LTDA(SP168345 - CIBELI GIANNECCHINI E SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR

PAULO CASTRO DIAS)

Vista aos autores da proposta de acordo formulada a fls. 628/629 pela empresa 3 Américas Empreendimentos e

Participações Ltda. Havendo concordância, venham conclusos para homologação do acordo. Não havendo,

venham conclusos para sentença. Int. 

 

0014676-87.2007.403.6110 (2007.61.10.014676-0) - ALICE DE JESUS SANTOS(SP163900 - CINTIA

ZAPAROLI ROSA GROSSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Tendo em vista o silêncio da autora e as informações de fls. 181/183, remetam-se os autos ao arquivo, com as

cautelas de praxe.

 

0001455-03.2008.403.6110 (2008.61.10.001455-0) - BRUNO DE SOUZA DOMINGUES - INCAPAZ X

PAULO ROSA MACHADO(SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Promova a advogada Lucimara Miranda Brasil Agustinelli a regularização de seu nome no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF) junto à Receita Federal do Brasil, nos cadastros da Justiça Federal e na Ordem dos Advogados do

Brasil, se o caso, informando, a seguir, nos autos.
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0014436-64.2008.403.6110 (2008.61.10.014436-6) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X CONSTRUTORA PAULO AFONSO LTDA(SP202192 - THIAGO

DOS SANTOS FARIA E SP116074 - EVANILDO QUEIROZ FARIA) X PREMODISA SOROCABA

SISTEMAS PRE MOLDADOS LTDA(SP225977 - MARIA CLAUDIA TOGNOCCHI)

Tendo em vista a apresentação de quesitos complementares a fls. 745/747, retornem os autos ao perito. Antes,

porém, considerando a audiência designada para o dia 19/06/2013, cumpra a secretaria a determinação de

intimação das partes e testemunhas, conforme despacho de fls. 728. Int. 

 

0008433-59.2009.403.6110 (2009.61.10.008433-7) - MARIA ALICE MUNHOZ(SP246987 - EDUARDO

ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Fls. 127/128: Defiro à autora o prazo de 60 (sessenta) dias, devendo a mesma informar a este Juízo acerca das

providências e/ou resultados da referida ação. Int. 

 

0005526-52.2010.403.6183 - ARGEMIRO DE LIMA SILVA(SP299126A - EMANUELLE SILVEIRA DOS

SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao autor dos documentos juntados às fls. 97/114. Após, venham conclusos para sentença.

 

0000048-54.2011.403.6110 - WILSON DA SILVA LEITE(SP110325 - MARLENE GOMES DE MORAES E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a apelação apresentada pelo(s) réu(s) em seu efeito devolutivo. Ao(s) apelado(s), para contrarrazões no

prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta e estando comprovada nos autos a implantação do benefício

concedido em sede de antecipação dos efeitos da tutela, dê-se ciência ao autor e, após, remetam-se os autos ao E.

T.R.F. 3ª Região, com nossas homenagens. 

 

0001846-50.2011.403.6110 - ALEXANDRE LEITE DE CAMARGO(SP287206 - PAULO CEZAR DE SOUZA

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X

MASTERCARD BRASIL SOLUCOES DE PAGAMENTO LTDA(SP138436 - CELSO DE FARIA

MONTEIRO)

Considerando a certidão de fls. 322, deixo de receber a apelação apresentada pelo autor, uma vez que

intempestiva, e determino o desentranhamento da mesma, que deverá ser entregue ao seu subscritor. Após,

remetam-se os autos ao TRF para julgamento do recurso de apelação conforme já determinado a fls. 288. 

 

0004826-67.2011.403.6110 - VALERIA EUNICE DA SILVA MORAES OLIVEIRA(SP111335 - JULIO

ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Tendo em vista que a parte autora encontra-se regularmente representada por advogado, intime-se, novamente, por

meio do DOE, para que se manifeste em termos de prosseguimento, observando, se preciso, fls. 383. A parte

deverá ainda se manifestar expressamente na hipótese de entender que não há valores a serem executados ou que

não há qualquer outra medida a ser tomada em sede de execução, caso em que os autos deverão ser remetidos ao

arquivo, independentemente de ulterior deliberação.No silêncio, intime(m)-se o(s) autor(es) pessoalmente, para

que promova(m) o andamento do feito.

 

0008442-50.2011.403.6110 - CLAUBER CASTILHO E SILVA(SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO

SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

DESPACHO DE FLS. 167: Dê-se ciência da sentença ao INSS. Recebo a apelação apresentada pelo(s) autor(es)

em seu efeito devolutivo. Ao(s) apelado(s), para contrarrazões no prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta

e estando comprovada nos autos a implantação do benefício concedido em sede de antecipação de tutela, dê-se

ciência ao autor e, após, remetam-se os autos ao Eg. T.R.F. - 3ª Região, com nossas homenagens. Int.DESPACHO

DE FLS. 174:Recebo a apelação apresentada pelo(s) réu(s) em seu efeito devolutivo. Ao(s) apelado(s), para

contrarrazões no prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta e estando comprovada nos autos a implantação

do benefício concedido em sede de antecipação dos efeitos da tutela, remetam-se os autos ao E. T.R.F. 3ª Região,

com nossas homenagens. Intime-se. 

 

0009319-87.2011.403.6110 - GERIVALDO RODRIGUES ALVES(SP075739 - CLAUDIO JESUS DE

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X CAIXA
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SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E

SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI) X LANTOR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDA(SP219652 - VANESSA FALASCA)

Vista às partes da estimativa de honorários apresentada pelo perito a fls. 220/221. Havendo concordância, deverá a

Caixa Seguradora S/A efetuar o depósito do valor antecipadamente. Uma vez depositado, intime-se o perito para o

início dos trabalhos, ficando também deferida a antecipação do valor correspondente a 50% dos honorários

depositados, conforme requerido pelo perito a fls. 221. Int. 

 

0002718-31.2012.403.6110 - REGINALDO PEZZUTTO(SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO

MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.

 

0005756-51.2012.403.6110 - VERA LUCIA BORBA(SP235758 - CARLOS EDUARDO VIANA KORTZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vista às partes da complementação do laudo pericial de fls. 163/166, bem como ao INSS de fls. 159/160. Após

venham conclusos para sentença. Int. 

 

0006461-49.2012.403.6110 - ANTONIO LUIZ DA COSTA(SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI

BUFFALO E SP288129 - ANA PAULA VALARELLI RIBEIRO E SP322401 - FERNANDO VALARELLI E

BUFFALO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro a produção de prova testemunhal requerida. Fixo o prazo de 10 (dez) dias para o oferecimento do rol de

testemunhas, consignando que, no caso de indicação incorreta ou incompleta da qualificação da(s) testemunha(s)

ou do endereço da(s) mesma(s), haverá presunção de que comparecerá (ão) independentemente de intimação, nos

termos do art. 412, parágrafo 1º, do CPC. Desde já, assevera-se que a falta do CEP será entendida como indicação

incompleta de endereço, ensejando, por seu turno, a presunção dantes mencionada. Após, venham os autos

conclusos para o agendamento da audiência. No silêncio, venham conclusos para sentença.

 

0006706-60.2012.403.6110 - VANDA APPARECIDA TUCCI RICANELI DA SILVA - ESPOLIO X EVELI

RICANELI DA SILVA(SP080427 - BENEDITO APARECIDO DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP208817 - RICARDO TADEU

STRONGOLI) X TANIA RICANELI YAMAGUCHI

Promovam os autores o recolhimento da taxa de distribuição (por meio de guia GARE) referente à carta precatória

a ser expedida para cumprimento no Juízo Estadual de Laranjal Paulista. Int. 

 

0007666-16.2012.403.6110 - SUELI MAIA(SP313756 - ANDREA GUTIERRES L. OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA)

Indefiro a prova requerida pelo autor em sua inicial referente ao fornecimento de filmagens e documentos,

considerando que as transações impugnadas pela autora não ocorreram nas dependências da Caixa Econômica

Federal, portanto cabe à autora a comprovação dos fatos alegados.Manifeste-se a autora sobre a contestação

apresentada e nada mais sendo requerido, venham conclusos para sentença. Int. 

 

0008511-48.2012.403.6110 - TADAYUKI MISHIMA X MARISA MAYUMI KUROSAWA

MISHIMA(SP162920 - GISELLE PELLEGRINO) X THARIELI VIEIRA DE CARVALHO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intimem-se os autores para que promovam o recolhimento de todas as despesas que serão realizadas no juízo

deprecado (custas de distribuição da carta precatória).

 

0000232-39.2013.403.6110 - ANTONIO JOSE DA SILVA(SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro a produção de prova testemunhal requerida.Para oitiva das testemunhas arroladas pelo autor às fls.

142/143, designa-se audiência para o dia 03 de julho de 2013, às 14 horas.Deixa-se de determinar intimação às

testemunhas, em virtude do comprometimento de fls. 142/143 manifestado nos termos do art. 412, parágrafo

primeiro, do CPC. Intimem-se as partes, sob as cominações legais. 

 

0000772-87.2013.403.6110 - JAIME ROBERTO MENDES(SP234900 - RODRIGO ANTONIO PAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

Vista ao autor dos documentos juntados com a contestação. Após, remetam-se os autos ao Contador para emissão

de parecer sobre os períodos laborados pelo autor, inclusive sob condições especiais, se o caso.No retorno, nada

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     640/889



mais sendo requerido pelas partes, venham conclusos para sentença. 

 

0000921-83.2013.403.6110 - JOSE ROBERTO BORGES(SP116261 - FABIANO TAMBURUS ZINADER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Defiro ao autor o prazo de 30 (trinta) dias para o efetivo cumprimento das determinações de fls. 245.No silêncio,

venham conclusos para extinção, sem julgamento do mérito. Int. 

 

0001178-11.2013.403.6110 - MARCOS MANFRINATTO(SP237072 - EMERSON CHIBIAQUI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Nos termos do art. 284 do CPC, o(a) autor(a) fica intimado (a) para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias,

adequar o valor dado à causa, devendo esse corresponder ao real benefício econômico pretendido, com a

verificação da efetiva diferença entre a renda mensal do benefício recebida e a que pretende receber, nos termos

dos artigos 258 a 260 do CPC, considerando-se as parcelas vencidas e vincendas (apenas diferenças) e observada

a prescrição quinquenal, se o caso.Fica consignado que, se for apurado valor da causa diverso, o(a) autor(a) deverá

promover o aditamento à inicial e juntar cópia para fins de instrução do mandado de citação. Tudo sob pena de

extinção do feito sem resolução do mérito. Em caso de ser apurado valor de até 60 (sessenta) salários mínimos, a

competência absoluta para o processamento do feito é do Juizado Especial Federal de Sorocaba, para onde estes

autos serão remetidos independentemente de ulterior deliberação. Finalmente, apurado valor da causa nos termos

acima e sendo superior a 60 salários mínimos, venham conclusos para deliberações.

 

0001237-96.2013.403.6110 - PEDRO FEDELLE MARCON(SP179880 - LUÍS ALBERTO BALDINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação conhecimento, pelo rito ordinário, na qual a parte autora pretende obter a renuncia ao benefício

previdenciário que lhe foi concedido e a obtenção de novo benefício, mais vantajoso. O valor atribuído à causa na

petição inicial é de R$ 40.000,00, sendo que R$ 12.290,16 correspondem a 12 parcelas vincendas, uma vez que

pretende obter o novo benefício a partir da propositura da ação e o restante correspondente a valores recebidos por

conta da atual aposentadoria, porém, não calculados na sua totalidade. As regras sobre o valor da causa são de

ordem pública, portanto, cabe ao Juiz verificar a correspondência entre o valor indicado pela parte autora e o

benefício econômico pretendido, sendo-lhe permitido, inclusive, promover ex officio a alteração do valor da

causa, se este não obedece ao critério legal. Dessa forma, considerando que o valor atribuído à causa não espelha

o real benefício econômico almejado, INTIME-SE o(a) autor(a) para que demonstre nos autos o valor apontado

como a apurar, uma vez que trata-se de valores já recebidos, bem como para que, nos termos do art. 284,

parágrafo único, do CPC, atribua valor correto à causa, no prazo de 10 (dez) dias, juntando eventual cópia do

aditamento, sob pena de indeferimento da petição inicial e a consequente extinção do processo, sem resolução do

mérito. Caso a parte autora atribua à causa valor inferior ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos estabelecido

no art. 3º da Lei n. 10.259/2001, dê-se baixa e remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de Sorocaba, em

razão de sua competência absoluta para processar e julgar a causa, independentemente de ulterior deliberação.

Finalmente, apurado valor da causa nos termos acima e cumpridas as demais determinações, remetam-se os autos

ao SEDI, para as alterações de praxe em relação ao valor da causa e venham conclusos para apreciação do pedido

de tutela antecipada. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006305-61.2012.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005415-

45.2000.403.6110 (2000.61.10.005415-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X ELVIRA BEZERRA MONTEIRO(SP069388 - CACILDA ALVES LOPES DE

MORAES)

Dê-se ciência da sentença ao embargante. Recebo a apelação apresentada pelo(s) embargado(s) em seus efeitos

devolutivo e suspensivo. Ao(s) apelado(s), para contrarrazões no prazo legal. Findo o prazo, com ou sem resposta,

remetam-se os autos ao Eg. T.R.F. - 3ª Região, com nossas homenagens. Int.

 

0007994-43.2012.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013425-

73.2003.403.6110 (2003.61.10.013425-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X CARLOS ROBERTO VIEIRA BRANCO(SP204334 - MARCELO BASSI)

Dê-se ciência de fls. 74/82 às partes. Após, venham conclusos para sentença.

 

0001235-29.2013.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005864-

90.2006.403.6110 (2006.61.10.005864-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X TANIA PEZZUOL PELLINI(SP079448 - RONALDO BORGES)
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Ao embargado para resposta no prazo legal. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0901976-74.1995.403.6110 (95.0901976-3) - DINO AMBROSIO BRAGA(SP069388 - CACILDA ALVES

LOPES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 928 - MARCIA

CRISTINA SIGWALT VALEIXO) X DINO AMBROSIO BRAGA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos Embargos à Execução, dê-se ciência às partes de

fls. 250/269.Concedo ao (s) exequente (s) o prazo de cinco dias para informar (em) se o(s) benefício(s) está(ao)

devidamente implantado(s)/ revisado(s) em conformidade com o decidido nos Embargos e se, caso não esteja(m)

implantado(s)/ revisado(s), para apontar diferenças relacionadas à(s) renda(s) mensal(is) do(s) benefício(s)

referente a parcelas posteriores às contempladas pelos cálculos fixados nos Embargos, devendo, se for o caso,

juntar aos autos conta(s), a fim de que possam ser requisitados os valores atrasados e eventuais diferenças em

comento conjuntamente. Apontadas diferenças, dê-se ciência ao INSS e venham conclusos para fixação final do

valor da execução.No silêncio, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) ao E. TRF - 3ª Região, na

forma de seu regimento interno, requisitando-se o(s) valor(es) necessário(s) à satisfação do(s) crédito(s) do (s)

autor (es), bem como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão) adotar as

seguintes providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro de pessoas físicas (CPFs do advogado e

da(s) parte(s)); - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se

houver condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is)

endereço(s) do(s) autor(es) com CEP. Considerando a determinação de expedição de ofício(s) precatório(s),

intime-se o executado, INSS, para, no prazo de trinta (30) dias, manifestar-se sobre a existência de débitos

líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o(s) credor(es) original(is) pela autarquia,

entidade devedora no presente processo, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja

execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial; que podem ser abatidos da quantia

a ser requisitada, a título de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento nos termos dos parágrafos

9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal. No silêncio ou informada a inexistência de débitos, expeça(m)-se

o(s) ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) pelo(s) valor(es) integral(is). Estando regularmente expedida(s) a(s)

requisição(ões), aguarde(m)-se o(s) pagamento(s) com o processo na situação SOBRESTADO em Secretaria.

Com a disponibilização do pagamento, intime(m)-se pessoalmente o (s) autor (es), por carta, e venham conclusos

para extinção da execução pelo pagamento.

 

0902844-81.1997.403.6110 (97.0902844-8) - BENEDITO GENEROZO PRESTES NETO(SP169143 - JOSÉ

CARLOS PASSARELLI NETO E SP071979 - MARIA CECILIA FERRO PEREIRA DE SABOYA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X BENEDITO

GENEROZO PRESTES NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Chamo o feito à ordem.Os autos se encontram em fase de execução do título judicial de fls. 29/32, consistente na

condenação do INSS a revisar a aposentadoria de BENEDITO GENEROZO PRESTES NETO, qualificado nos

autos, a fim de que seja revisada sua aposentadoria para que passe ele a receber o valor correspondente a 9,5

salários mínimos mensais.Transitada em julgado a sentença de primeiro grau, o autor/exequente promoveu a sua

exeucção, tendo apresentado cálculos de liquidação a fls. 100/109, pleiteando pagamento das diferenças relativas

ao período de outubro/1991 a março/1999. Em sede de embargos foi fixado o valor da execução relativa às

parcelas do período de outubro/1991 a maio/2001, o qual o autor/exequente recebeu por meio de precatório,

conforme fls. 119/131 e 158/160.Às fls. 183 foi determinada a intimação do INSS para que implantasse a revisão

da renda mensal do benefício do autor, de acordo com a sentença proferida nestes autos, tendo a autarquia sido

intimada em 28/05/2007 (fls. 207) e efetuado a revisão em 25/08/2007 (fls. 241).A fls. 242/243, o INSS

apresentou cálculo de liquidação das diferenças remanescentes até a implantação administrativa da revisão da

renda mensal do benefício do autor, compreendidas no período de junho/2001 a julho/2007.Remetidos os autos ao

contador judicial, este apresentou parecer às fls. 250/261, contemplando os cálculos de liquidação das diferenças

do período de junho/2001 a julho/2010 - mês anterior à feitura da conta, argumentando que o INSS procedeu à

revisão do benefício em junho/2007, elevando-o para valor equivalente a 9,5 salários mínimos, mas que, a partir

dessa data, foi reajustado de acordo com os benefícios em geral. Apurou, ainda, o valor devido a título de multa

por atraso no cumprimento da obrigação de fazer relativa à implantação da revisão do benefício, totalizando 28

(vinte e oito) dias e R$ 700,00 (setecentos reais), em agosto de 2007.Intimadas as partes, o autor/exequente

discordou do cálculo da Contadoria e apresentou novos cálculos às fls. 272/286 e o INSS também discordou às fls.

287, arguindo que a execução baseia-se em entendimento declarado incompatível pelo C. STF com a CF/88, a

saber, equivalência salarial para benefício concedido após a CF/88.Às fls. 289/290 foi proferida decisão nos autos,

acolhendo o parecer do Contador Judicial, no que tange o cálculo da multa cominatória e para determinar a

inclusão de juros de mora nos moldes da Lei n. 11.960/2009. No que pertine à arguição de inexigibilidade do

título judicial, por estar fundado em entendimento incompatível com a Constituição de 1988, esta foi afastada em
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razão da preclusão.A decisão de fls. 289/290 foi objeto de Agravo de Instrumento, interposto pelo INSS, no qual

foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela recursal, conforme decisão juntada às fls. 300/306.Novamente

intimadas as partes, o autor concordou com os cálculos apresentados pelo Contador do Juízo às fls. 252/255 e

requereu a elaboração de cálculo referente ao período de agosto/2010 a junho/2012, tendo em vista que o INSS

não vem pagando o valor equivalente a 9,5 salários mínimos.É o que basta relatar. Decido.A decisão judicial

transitada em julgado nestes autos determinou a condenação do INSS a revisar a aposentadoria de BENEDITO

GENEROZO PRESTES NETO, qualificado nos autos, a fim de que seja revisada sua aposentadoria para que

passe ele a receber o valor correspondente a 9,5 salários mínimos mensais.Verifica-se, outrossim, que as

diferenças apuradas pelo autor/exequente decorrem unicamente da utilização do valor equivalente a 9,5 salários

mínimos como sendo o valor devido a título de benefício.Tal constatação foi corroborada pelo parecer do

Contador Judicial de fls. 250/261.Os cálculos apresentados pela parte autora e pela Contadoria Judicial não

devem, entretanto, prevalecer.O art. 58 do ADCT/88, fixou o critério de correção dos benefícios previdenciários

concedidos antes da promulgação da Constituição Federal da seguinte forma:Art. 58. Os benefícios de prestação

continuada, mantidos pela previdência social na data da promulgação da Constituição, terão seus valores revistos,

a fim de que seja restabelecido o poder aquisitivo, expresso em número de salários mínimos, que tinham na data

de sua concessão, obedecendo-se a esse critério de atualização até a implantação do plano de custeio e benefícios

referidos no artigo seguinte.Parágrafo único. As prestações mensais dos benefícios atualizados de acordo com este

artigo serão devidas e pagas a partir do sétimo mês a contar da promulgação da Constituição.Portanto, o critério

de reajuste dos benefícios previdenciários pela equivalência em salários mínimos somente deveria ser aplicado a

partir de abril de 1989 até o advento do plano de custeio e benefícios da Previdência Social, o que ocorreu com a

edição da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que criou o plano de custeio da seguridade social, e da Lei nº

8.213, também de 24 de julho de 1991, que implantou o plano de benefícios da previdência social e estabeleceu,

no seu art. 41, a forma de reajuste dos benefícios mantidos pela previdência a fim de atender o comando

constitucional que determina a preservação do valor real do valor dos benefícios.Conclui-se, assim, que o critério

de reajuste pela equivalência em salários mínimos perdurou somente no interregno compreendido entre abril de

1989 e julho de 1991.Por seu turno, se a regra contida no art. 58 do ADCT somente vigeu até a promulgação da

Lei nº 8.213/91, também é certo que o parágrafo 4º do art. 201 da Constituição Federal delegou à lei o

estabelecimento dos critérios de reajuste dos benefícios para preservar-lhes o valor real em caráter

permanente.Dessa forma, os índices de reajuste adotados pela Lei nº 8.213/91 a partir da sua promulgação,

passando pelas alterações posteriores, não configuram afronta à garantia constitucional da manutenção do valor

real dos benefícios previdenciários.Nesse sentido, é pacífica a Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como

se observa dos arestos abaixo transcritos:STF - Supremo Tribunal Federal RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Processo: 294083 UF: RJ - RIO DE JANEIRO DJ 27-04-2001 PP-00104 Relator(a) MOREIRA ALVES

Descrição Votação: Unânime. EMENTA: - Previdência social.- No caso, trata-se de benefício concedido em

04.06.91, e, portanto, posteriormente à promulgação da Constituição de 1988.- Ora, esta Corte já firmou o

entendimento de que somente os benefícios de prestação continuada mantidos pela Previdência Social na data da

promulgação da Carta Magna são susceptíveis de sofrer revisão de seus valores de acordo com os critérios

estabelecidos no artigo 58 do ADCT, cuja incidência, temporalmente limitada, não se projeta sobre situações de

caráter previdenciário constituídas após 05 de outubro de 1988.- Por outro lado, este Tribunal também já assentou

a orientação no sentido de que a preservação permanente do valor real do benefício previdenciário se faz, como

preceitua o artigo 201, 2º, da Constituição, conforme os critérios definidos em lei, cabendo a esta estabelecê-los,

sendo, pois, de se afastar, no caso, a aplicação da equivalência com o salário mínimo após a entrada em vigor da

Lei 8.213. Recurso extraordinário conhecido e provido.STF - Supremo Tribunal Federal RE-ED-ED-ED -

EMB.DECL.NOS EMB.DECL.NOS EMB.DECL.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 235962 UF:

RJ - RIO DE JANEIRO DJ 23-06-2000 PP-00032 Relator(a) MAURÍCIO CORRÊA EMENTA: EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO.

BENEFÍCIO DEFERIDO ANTERIORMENTE À PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE

1988. VIGÊNCIA DO ARTIGO 58 DO ADCT-CF/88: CRITÉRIO DA EQUIVALÊNCIA SALARIAL.

APLICABILIDADE.1. Benefício previdenciário concedido sob a égide da EC-01/69. Atualização. Aplicabilidade

da Súmula 260 do extinto Tribunal Federal de Recursos até o sétimo mês após a promulgação da atual Carta da

República, para assegurar igualdade de tratamento entre os beneficiários. Após 05.10.1988 deve-se observar o

critério da equivalência salarial previsto no artigo 58 do ADCT-CF/88, até o advento das Leis nºs 8.212/91 e

8.213/91. Aplicação ad eternum da norma transitória. Alegação improcedente.2. Vinculação do benefício aos

índices de correção do salário-mínimo. Ofensa ao disposto no artigo 7º, IV, da Constituição Federal. Matéria não

prequestionada. Incidência das Súmulas 282 e 356 deste Tribunal.3. Fixação pela Corte de origem de indexador

diverso daquele previsto na legislação ordinária competente. Controvérsia a ser argüida na instância especial, por

negativa de vigência à lei federal.4. Terceiros embargos de declaração. Matéria reiteradamente decidida. A

eventual incompreensão do julgado não autoriza a oposição dos declaratórios. Embargos de declaração

rejeitados.STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
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ESPECIAL - 648955 Processo: 200400284869 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão:

16/09/2004 DJ DATA:11/10/2004 PÁGINA:379 Relator(a) FELIX FISCHER Ementa PREVIDENCIÁRIO.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. NÃO VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. ART. 41, II, DA LEI 8.213/91 E

LEGISLAÇÃO SUBSEQÜENTE. QUESTÃO NOVA.I - Após o advento da Lei 8.213/91, o reajuste dos

benefícios obedece ao estipulado no art. 41, II, do supracitado diploma, que fixa o INPC e sucedâneos legais como

índices revisores. A equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-benefício não encontra

amparo legal II - Verifica-se que os agravantes trazem à baila questão que não foi levantada anteriormente e,

portanto, incabível de ser suscitada em sede de agravo regimental. Agravo regimental desprovido.Por outro lado, o

art. 741 do Código de Processo Civil dispõe que:Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só

poderão versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)[...]II - inexigibilidade do título;[...]Parágrafo

único. Para efeito do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se também inexigível o título judicial

fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em

aplicação ou interpretação da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com

a Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)No caso dos autos, considerando a condenação do

INSS a revisar a aposentadoria de BENEDITO GENEROZO PRESTES NETO, qualificado nos autos, a fim de

que seja revisada sua aposentadoria para que passe ele a receber o valor correspondente a 9,5 salários mínimos

mensais, é evidente que o título judicial representado pela sentença de fls. 29/32 funda-se em interpretação da lei

ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a Constituição Federal, razão pela

qual deve ser reconhecida a inexigibilidade do título judicial, nos exatos termos do art. 741, parágrafo único do

Código de Processo Civil.Ressalte-se, ainda, que o art. 7º, inciso IV da Constituição Federal veda a vinculação do

salário mínimo para qualquer finalidade, in verbis:Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de

outros que visem à melhoria de sua condição social:[...]IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente

unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação,

educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe

preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;Ainda que assim não fosse, o

comando judicial em questão também afronta diretamente o art. 201, 4º da Constituição Federal, segundo o qual É

assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme

critérios definidos em lei.Confira-se o entendimento jurisprudencial a respeito da matéria:PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DO BENEFÍCIO PELO CRITÉRIO DA

EQUIVALÊNCIA SALARIAL. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. RELATIVIZAÇÃO.1.

Preliminarmente, não há que se falar em violação ao princípio da demanda, nem tampouco ao princípio da

correlação entre pedido e sentença, considerando que o Juízo a quo manifestou-se a respeito da questão em debate

ao apreciar o pedido de reconsideração, formulado pelo autor/embargado, da decisão que acolhera os embargos de

declaração opostos pelo INSS, ou seja, a atividade jurisdicional foi provocada por uma das partes no processo, não

havendo que se falar, portanto, em decisão extra petita.2. Não pode, contudo, ser apreciado o pedido da Autarquia

de declaração de inexistência da obrigação de fazer, com fundamento no disposto no artigo 741, inciso II e

parágrafo único, do CPC, uma vez que, na petição inicial dos embargos à execução, ajuizados em 17/04/2006, ou

seja, quando já vigente a nova redação do parágrafo único do referido artigo 741, o INSS não requereu a

inexigibilidade do título executivo, limitando-se a pedir a diminuição da execução consoante seus cálculos. Assim,

não poderia, após a decisão que determinou a obrigação de fazer, requerer, por via dos embargos declaratórios,

que fosse declarada a inconstitucionalidade do título executivo, pelo fato de os embargos à execução não versarem

sobre esta questão.3. No mérito, constata-se que a sentença e o acórdão estabeleceram a equivalência salarial

como critério de reajustamento do benefício. Tendo o título executivo transitado em julgado em 07/07/2004,

restaram inegavelmente consolidados os critérios nele adotados.4. Entretanto, não há que se falar em manutenção

permanente da equivalência salarial, pelo resto dos tempos, pois a própria Constituição de 1988, em seu artigo 7º,

inciso IV, veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Conseqüentemente, só cabe a revisão dos

benefícios previdenciários, de modo a preservar a equivalência do salário mínimo, até o momento em que tal

critério de revisão estava permitido pela norma transitória do artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias. A partir, pois, de dezembro de 1991, perdeu eficácia o critério de equivalência em número de salários

mínimos, passando a vigorar, para reajuste dos benefícios em manutenção, a variação do INPC, com idêntica

periodicidade à prevista para o salário mínimo.5. Inexiste direito adquirido a determinado critério de reajuste de

benefício previdenciário, não podendo o autor pretender manter ad eternum o seu benefício em determinado

número de salários mínimos. Dessa forma, em respeito à coisa julgada e em atenção à previsão constitucional,

entende-se que o benefício em questão deverá ser mantido em equivalência salarial somente até dezembro de

1991.6. Parcial provimento do agravo de instrumento para determinar que a equivalência em número de salários

mínimos seja observada apenas até dezembro de 1991, mantendo a decisão agravada em seus demais termos.(AG

200902010152415 AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 181800 Relator Desembargador Federal ANDRÉ

FONTES - TRF2 - SEGUNDA TURMA ESPECIALIZADA - E-DJF2R - Data: 09/12/2010 - Página:

47)PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DA RMI. BENEFÍCIO

COM DIB DE 1980. PEDIDO DE EQUIVALÊNCIA A 5,80 SALÁRIOS MÍNIMOS. ACÓRDÃO QUE
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JULGOU EXTRA-PETITA, DETERMINANDO A APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI 8.213/91, QUE

REGULAMENTOU O ART. 202 DA CF/88. DUPLA NULIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL.

INEXISTÊNCIA DO DIREITO SUBSTANCIAL. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL E CONTRÁRIA

À LEI (ART. 460, DO CPC). RELATIVIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COISA JULGADA. AGRAVO

PROVIDO.- No processo de conhecimento, foi pedida a revisão da RMI de benefício com DIB em 12/1980, para

equivaler a 5,80 salários mínimos, tendo o acórdão determinado que a revisão da RMI se desse com base na Lei

8.213/91, que regulamentou o art. 202, da CF/88.- Pacífico e de todos conhecido o entendimento do Supremo

Tribunal Federal, firmado por decisão plenária, no sentido da não auto-aplicabilidade do art. 202, da Carta Magna,

por necessitar de integração legislativa, para complementar e conferir eficácia ao direito nele inserto (RE 193.456-

5/RS, DJU de 07.11.97). Daí não poder ter interpretação retroativa, com relação a benefício concedido antes da

promulgação da Constituição.- Dupla nulidade do título judicial, por contrariar a Constituição, atribuindo direito

substantivo inexistente e contrariar a lei (art. 460, do CPC) por se tratar de decisão proferida em favor da parte

autora, de natureza diversa do pedido vestibular.- A garantia da coisa julgada não é absoluta, devendo ser mitigada

quando a incompatibilidade com o direito substancial for manifesta, como no presente caso, em que temos uma

sentença transitada em julgado que condenou o INSS a rever a RMI de benefício com DIB em 1980, com

aplicação do artigo 202, da Constituição de 1988, quando sequer havia pleito neste sentido na inicial do processo

de conhecimento.- Está-se perante verdadeira coisa julgada inconstitucional, conforme considerado pelas

modernas doutrina e jurisprudência que, com propriedade, propõem uma reconstrução dogmática do princípio da

coisa julgada, admitindo sua mitigação em casos extraordinários, em que a execução do título transitado em

julgado se faz fortemente irrazoável, ante a inexistência do direito substancial. Sendo fato induvidoso que a

agravada não tem direito à revisão da RMI de seu benefício, não pode se valer de sentença que veio assegurar um

direito substancial que não existe, e, por isso, inexigível.- Agravo do INSS provido, para reformar a decisão

agravada e extinguir a execução, por inexistir resíduo em favor da parte agravada, conforme cálculos do INSS nos

autos.(AG 200702010007492 AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 152433 Relatora Desembargadora Federal

MÁRCIA HELENA NUNES - TRF2 - PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA - DJU Data: 04/10/2007 Página:

191)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -

LIQUIDAÇÃO/EXECUÇÃO FIDELIDADE - CORREÇÃO MONETÁRIA DE TODOS OS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO E EQUIVALÊNCIA SALARIAL AD AETERNUM - BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES

DA CONSTITUIÇÃO - TÍTULO JUDICIAL QUE DISSENTE PARCIALMENTE DE INTERPRETAÇÃO DA

CONSTITUIÇÃO ADOTADA PELO STF - INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO QUE SE DECLARA

DE OFÍCIO.1. Os embargos de declaração têm por finalidade sanar eventual omissão, contradição ou obscuridade

ocorrentes na decisão embargada (art. 535, CPC). Se, como conseqüência do reconhecimento da ocorrência de um

dos mencionados vícios, o julgado vier a ser alterado, plenamente admissível o seu caráter infringente, pois que a

finalidade dos embargos de declaração, como disse, é a de extirpar da decisão judicial omissão, contradição ou

obscuridade que atentariam contra a perfeita solução do conflito de interesses trazido a Juízo.2. Incide em omissão

o acórdão que, afirmando tratar-se de mera atualização de cálculos de liquidação, deixa de observar que os

embargos foram opostos a execução de parcelas vencidas no período de junho/1997 a abril/2000, que não foram

objeto das execuções anteriores.3. Em tema de liquidação/execução vige o princípio da fidelidade ao título, razão

pela qual é desprovido de razoabilidade julgado que, à guisa de dar estabilidade às decisões, deixa de reconhecer

vícios em cálculos que, abertamente, destoam dos comandos estabelecidos no título.4. Título que determina a

utilização dos índices do MPAS na atualização monetária dos salários-de-contribuição e execução que adota como

indexador o salário mínimo. Violação ao art. 610 do CPC - atual art. 475-G.5. Título judicial que determina a

revisão de aposentadoria por tempo de serviço concedida em 13/08/1981, de modo a que, na apuração do valor da

renda mensal inicial, os 36 salários-de-contribuição integrantes do período básico de cálculo sejam atualizados

monetariamente pelos índices de variação do MPAS, bem como, nos reajustamentos, sejam aplicados os índices

de reajuste do salário mínimo. Comandos judiciais que se reconhecem inconstitucionais por violação aos arts. 7º,

IV, 201, 3º, e 202 da CF, e 58 do ADCT.6. O Superior Tribunal de Justiça tem, repetidas vezes, decidido que as

decisões judiciais, mesmo que transitadas em julgado, não podem fechar seus olhos à aplicação dos demais

princípios constitucionais.7. O princípio da constitucionalidade obriga não somente os legisladores, mas, também,

os magistrados, pois qualquer ato jurídico encontra-se submetido ao império da Constituição, não podendo dela

destoar.8. Tratando-se de título cujo comando discrepa de orientação pacificada no âmbito do STF, é de se

reconhecer a sua inexigibilidade parcial. Compatibilidade entre os postulados da moralidade e da coisa julgada.9.

Embargos de declaração acolhidos para, sanada a omissão, e de ofício, declarar a inexigibilidade parcial do título,

anular a sentença proferida nos embargos à execução e determinar que novos cálculos sejam elaborados, afastados

os comandos inconstitucionais.(AC 200203990379249 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 830984 Relator JUIZ HONG

KOU HEN - TRF3 - NONA TURMA - DJF3 DATA: 25/06/2008)Ainda que assim não fosse, também não é

admissível que os efeitos da coisa julgada inconstitucional que se verifica nestes autos, possam prolongar-se no

tempo, a ponto de afastar a aplicação de toda a legislação posterior que disciplinou de forma diversa os critérios

de reajuste dos benefícios previdenciários.Frise-se, ainda, que a manutenção da situação verificada nestes autos

implica em flagrante violação do princípio da isonomia, tendo em vista que aos demais segurados da Previdência
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Social não é assegurado o pagamento de benefícios calculados pela equivalência do número de salários mínimos

apurados na data da concessão.DISPOSITIVOAnte o exposto e considerando a manifesta inexigibilidade dos

valores remanescentes apurados com base na sentença de fls. 29/32, RECONSIDERO a decisão de fls. 289/290,

para acolher a arguição do INSS às fls. 287 e DECLARAR a inexigibilidade do título executivo formado nestes

autos, uma vez que fundado em interpretação da lei tida pelo Supremo Tribunal Federal como incompatível com a

Constituição Federal de 1988, ressalvados os valores já recebidos de boa-fé pelo autor da demanda.Oficie-se à

Oitava Turma do Tribunal Regional Federal noticiando a reconsideração da decisão que ensejou a interposição do

Agravo de Instrumento n. 00022838-29.2011.403.0000.Intimem-se e, decorrido o prazo recursal, arquivem-se os

autos definitivamente.

 

0051516-07.2000.403.0399 (2000.03.99.051516-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0904899-39.1996.403.6110 (96.0904899-4)) CLEMENTINA ANNA MARIA AMERISE X MARIA DAS

GRACAS DANIEL X LAUCI SANCHES NOGUEIRA X JULIETA DIPPOLITO X PAULO ROBERTO D

IPPOLITO X MARISA D IPPOLITO SILVA X GIOVANNI DE JORIO X RITA WALTER X ANNA

ASCENCIO BONAS X DIRCEU RODRIGUES X ROSA FERNANDES MIGUEL X ALTAIR PRADO

FALCATO(SP022833 - PAULO VIRGILIO GUARIGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI)

Razão assiste ao autor de fls. 421, aguarde-se o pagamento de fls. 355 SOBRESTADO em Secretaria.

Comprovado o pagamento nos autos e cientes às partes, venham conclusos na forma determinada às fls. 420. Int.

 

0001618-61.2000.403.6110 (2000.61.10.001618-3) - APARECIDO JOSE DA SILVA(SP047780 - CELSO

ANTONIO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - ADRIANA

DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X APARECIDO JOSE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos Embargos à Execução, dê-se ciência às partes de

fls. 185/202.Após, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) ao E. TRF - 3ª Região, na forma de seu

regimento interno, requisitando-se o(s) valor(es) necessário(s) à satisfação do(s) crédito(s) do (s) autor (es), bem

como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão) adotar as seguintes

providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro de pessoas físicas (CPFs do advogado e da(s)

parte(s)); - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se houver

condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is) endereço(s)

do(s) autor(es) com CEP. Considerando a determinação de expedição de ofício(s) precatório(s), intime-se o

executado, INSS, para, no prazo de trinta (30) dias, manifestar-se sobre a existência de débitos líquidos e certos,

inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o(s) credor(es) original(is) pela autarquia, entidade devedora

no presente processo, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja

suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial; que podem ser abatidos da quantia a ser

requisitada, a título de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento nos termos dos parágrafos 9º e

10 do artigo 100 da Constituição Federal. No silêncio ou informada a inexistência de débitos, expeça(m)-se o(s)

ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) pelo(s) valor(es) integral(is). Estando regularmente expedida(s) a(s)

requisição(ões), aguarde(m)-se o(s) pagamento(s) com o processo na situação SOBRESTADO em Secretaria.

Com a disponibilização do pagamento, intime(m)-se pessoalmente o (s) autor (es), por carta, e venham conclusos

para extinção da execução pelo pagamento.

 

0001153-13.2004.403.6110 (2004.61.10.001153-1) - MIGUEL DOS SANTOS DOS PASSOS(SP089814 -

VALDEMAR GARCIA ROSA E SP194126 - CARLA SIMONE GALLI LATANCE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X MIGUEL DOS SANTOS DOS

PASSOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a manifestação do INSS de fls. 143 de concordância com os cálculos apresentados pelo (s)

exequente (s), formalize a Secretaria da Vara certidão de decurso de prazo para oposição de Embargos pelo INSS

na data de sua manifestação (11/03/2013).Após, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) ao E. TRF -

3ª Região, na forma de seu regimento interno, requisitando-se o(s) valor(es) necessário(s) à satisfação do(s)

crédito(s) do (s) autor (es), bem como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es)

deverá(ão) adotar as seguintes providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro de pessoas físicas

(CPFs do advogado e da(s) parte(s)); - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos

honorários advocatícios (se houver condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); -

informar o(s) atual(is) endereço(s) do(s) autor(es) com CEP. Com a disponibilização do pagamento, intime(m)-se

pessoalmente o (s) autor (es), por carta, e venham conclusos para extinção da execução pelo pagamento.

 

0009365-23.2004.403.6110 (2004.61.10.009365-1) - FELIPE RINALDO SOUZA DE ALMEIDA - MENOR
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(RINALDO PEDROSO DE ALMEIDA) X JESSICA CRISTIANE SOUZA DE ALMEIDA - MENOR

(RINALDO PEDROSO DE ALMEIDA) X JOICE CRISTINA SOUZA DE ALMEIDA - MENOR (RINALDO

PEDROSO DE ALMEIDA)(SP179537 - SIMONE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS(Proc. 654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X FELIPE RINALDO SOUZA DE

ALMEIDA - MENOR (RINALDO PEDROSO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X JESSICA CRISTIANE SOUZA DE ALMEIDA - MENOR (RINALDO PEDROSO DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOICE CRISTINA SOUZA DE

ALMEIDA - MENOR (RINALDO PEDROSO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Tendo em vista a manifestação do INSS de fls. 163 de concordância com os cálculos apresentados pelo (s)

exequente (s), formalize a Secretaria a certidão de decurso de prazo para oposição de Embargos na data da

manifestação ( 11/03/2013) Após, expeça-se ofício precatório/ requisitório ao E. TRF - 3ª Região, na forma de seu

regimento interno, requisitando-se o valor total necessário à satisfação do crédito do (s) autor (es), bem como dos

honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão) adotar as seguintes providências nos

autos: - demonstrar a regularidade do cadastro nacional de pessoas físicas (CPF do advogado e da parte); - indicar

o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se houver condenação a esse

título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is) endereço(s) do(s) autor(es),

completo, com CEP. Tendo em vista a apresentação da cópia do Contrato Particular de Honorários Advocatícios,

celebrado entre o autor e seu representante processual, nos termos do art. 22, parágrafo 4º, da Lei 8.906/94 -

Estatuto de Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e, art. 5º, da Resolução nº 438, de 30 de maio

de 2005, do Conselho da Justiça Federal, defiro o destaque dos honorários advocatícios contratados, quando da

expedição do Ofício Precatório. Portanto, antes da expedição ora determinada expeça-se carta de Intimação para o

autor, cientificando-o de que os honorários advocatícios particulares contratados com a Dra. Simone Pinho (no

percentual de 40%) serão abatidos de seu crédito, não havendo nada mais que se pagar a título de honorários,

ressalvando também o seu direito de comprovar eventual valor que já tenha sido pago para adiantamento de

honorários. Sendo esse o caso, deverá o autor comparecer na Secretaria desta Vara e apresentar o recibo. Ainda,

considerando a determinação para expedição de ofício precatório, intime-se o executado, INSS para que, no prazo

de trinta (30) dias, manifeste-se sobre os débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos

contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos,

ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial, que

podem ser aÁ7~46~s da quantia a ser requisitada, a título de compensação, sob pena de perda do direito de

abatimento nos termos dos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal.No silêncio, expeça-se o ofício

requisitório pelo valor integral.Após, aguarde-se em ARQUIVO SOBRESTADO EM SECRETARIA o

pagamento do ofício precatório e assim que disponibilizado, intime-se pessoalmente o autor, por carta com aviso

de recebimento e venham conclusos para sentença de extinção pelo pagamento. Int. 

 

0005864-90.2006.403.6110 (2006.61.10.005864-7) - TANIA PEZZUOL PELLINI(SP079448 - RONALDO

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - ADRIANA DOS SANTOS

MARQUES BARBOSA) X TANIA PEZZUOL PELLINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Tendo em vista a oposição dos Embargos à Execução, o presente feito encontra-se suspenso. Int.

 

0007523-03.2007.403.6110 (2007.61.10.007523-6) - EDISON VIEIRA(SP156155 - MARILENE DE JESUS

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - ADRIANA DOS

SANTOS MARQUES BARBOSA) X EDISON VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Cite-se o INSS para os termos do art. 730 do CPC, devendo o(s) autor(es) providenciar as cópias necessárias à

realização do ato (sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, cálculo, etc.). Int.

 

0010327-41.2007.403.6110 (2007.61.10.010327-0) - MARIA HELENA DE MIRA(SP217672 - PAULO

ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X MARIA HELENA DE MIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos Embargos à Execução, dê-se ciência às partes de

fls. 158/167.Após, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) ao E. TRF - 3ª Região, na forma de seu

regimento interno, requisitando-se o(s) valor(es) necessário(s) à satisfação do(s) crédito(s) do (s) autor (es), bem

como dos honorários judicialmente arbitrados, inclusive honorários periciais. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão)

adotar as seguintes providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro de pessoas físicas (CPFs do

advogado e da(s) parte(s)); - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários
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advocatícios (se houver condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar

o(s) atual(is) endereço(s) do(s) autor(es) com CEP. Com a disponibilização do pagamento, intime(m)-se

pessoalmente o (s) autor (es), por carta, e venham conclusos para extinção da execução pelo pagamento.

 

0000014-50.2009.403.6110 (2009.61.10.000014-2) - JOAO MIGUEL DA SILVA(SP215451 - EDIVAN

AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 -

RODOLFO FEDELI) X JOAO MIGUEL DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos Embargos à Execução, dê-se ciência às partes de

fls. 140/146.Após, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) ao E. TRF - 3ª Região, na forma de seu

regimento interno, requisitando-se o(s) valor(es) necessário(s) à satisfação do(s) crédito(s) do (s) autor (es), bem

como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão) adotar as seguintes

providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro de pessoas físicas (CPFs do advogado e da(s)

parte(s)); - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se houver

condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is) endereço(s)

do(s) autor(es) com CEP. Considerando a determinação de expedição de ofício(s) precatório(s), intime-se o

executado, INSS, para, no prazo de trinta (30) dias, manifestar-se sobre a existência de débitos líquidos e certos,

inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o(s) credor(es) original(is) pela autarquia, entidade devedora

no presente processo, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja

suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial; que podem ser abatidos da quantia a ser

requisitada, a título de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento nos termos dos parágrafos 9º e

10 do artigo 100 da Constituição Federal. No silêncio ou informada a inexistência de débitos, expeça(m)-se o(s)

ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) pelo(s) valor(es) integral(is). Estando regularmente expedida(s) a(s)

requisição(ões), aguarde(m)-se o(s) pagamento(s) com o processo na situação SOBRESTADO em Secretaria.

Com a disponibilização do pagamento, intime(m)-se pessoalmente o (s) autor (es), por carta, e venham conclusos

para extinção da execução pelo pagamento.

 

0002365-93.2009.403.6110 (2009.61.10.002365-8) - FLAVIO DE JESUS MOREIRA(SP224042 - RODRIGO

DE MELO KRIGUER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X FLAVIO DE JESUS MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos Embargos à Execução, dê-se ciência às partes de

fls. 151/161.Concedo ao (s) exequente (s) o prazo de cinco dias para informar (em) se o(s) benefício(s) está(ao)

devidamente implantado(s)/ revisado(s) em conformidade com o decidido nos Embargos e se, caso não esteja(m)

implantado(s)/ revisado(s), para apontar diferenças relacionadas à(s) renda(s) mensal(is) do(s) benefício(s)

referente a parcelas posteriores às contempladas pelos cálculos fixados nos Embargos, devendo, se for o caso,

juntar aos autos conta(s), a fim de que possam ser requisitados os valores atrasados e eventuais diferenças em

comento conjuntamente. Apontadas diferenças, dê-se ciência ao INSS e venham conclusos para fixação final do

valor da execução.No silêncio, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) ao E. TRF - 3ª Região, na

forma de seu regimento interno, requisitando-se o(s) valor(es) necessário(s) à satisfação do(s) crédito(s) do (s)

autor (es), bem como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão) adotar as

seguintes providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro de pessoas físicas (CPFs do advogado e

da(s) parte(s)); - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se

houver condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is)

endereço(s) do(s) autor(es) com CEP. Considerando a determinação de expedição de ofício(s) precatório(s),

intime-se o executado, INSS, para, no prazo de trinta (30) dias, manifestar-se sobre a existência de débitos

líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o(s) credor(es) original(is) pela autarquia,

entidade devedora no presente processo, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja

execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial; que podem ser abatidos da quantia

a ser requisitada, a título de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento nos termos dos parágrafos

9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal. No silêncio ou informada a inexistência de débitos, expeça(m)-se

o(s) ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) pelo(s) valor(es) integral(is). Estando regularmente expedida(s) a(s)

requisição(ões), aguarde(m)-se o(s) pagamento(s) com o processo na situação SOBRESTADO em Secretaria.

Com a disponibilização do pagamento, intime(m)-se pessoalmente o (s) autor (es), por carta, e venham conclusos

para extinção da execução pelo pagamento.

 

0006853-91.2009.403.6110 (2009.61.10.006853-8) - RAMIRO SOARES DE SOUZA(SP239003 - DOUGLAS

PESSOA DA CRUZ E SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X RAMIRO SOARES DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos Embargos à Execução, dê-se ciência às partes de

fls. 346/358.Após, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) ao E. TRF - 3ª Região, na forma de seu

regimento interno, requisitando-se o(s) valor(es) necessário(s) à satisfação do(s) crédito(s) do (s) autor (es), bem

como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão) adotar as seguintes

providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro de pessoas físicas (CPFs do advogado e da(s)

parte(s)); - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se houver

condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is) endereço(s)

do(s) autor(es) com CEP. Considerando a determinação de expedição de ofício(s) precatório(s), intime-se o

executado, INSS, para, no prazo de trinta (30) dias, manifestar-se sobre a existência de débitos líquidos e certos,

inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o(s) credor(es) original(is) pela autarquia, entidade devedora

no presente processo, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja

suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial; que podem ser abatidos da quantia a ser

requisitada, a título de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento nos termos dos parágrafos 9º e

10 do artigo 100 da Constituição Federal. No silêncio ou informada a inexistência de débitos, expeça(m)-se o(s)

ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) pelo(s) valor(es) integral(is). Estando regularmente expedida(s) a(s)

requisição(ões), aguarde(m)-se o(s) pagamento(s) com o processo na situação SOBRESTADO em Secretaria.

Com a disponibilização do pagamento, intime(m)-se pessoalmente o (s) autor (es), por carta, e venham conclusos

para extinção da execução pelo pagamento.

 

0008532-92.2010.403.6110 - WALTER SOARES(SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X WALTER

SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos Embargos à Execução, dê-se ciência às partes de

fls. 173/183.Concedo ao (s) exequente (s) o prazo de cinco dias para informar (em) se o(s) benefício(s) está(ao)

devidamente implantado(s)/ revisado(s) em conformidade com o decidido nos Embargos e se, caso não esteja(m)

implantado(s)/ revisado(s), para apontar diferenças relacionadas à(s) renda(s) mensal(is) do(s) benefício(s)

referente a parcelas posteriores às contempladas pelos cálculos fixados nos Embargos, devendo, se for o caso,

juntar aos autos conta(s), a fim de que possam ser requisitados os valores atrasados e eventuais diferenças em

comento conjuntamente. Apontadas diferenças, dê-se ciência ao INSS e venham conclusos para fixação final do

valor da execução.No silêncio, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) ao E. TRF - 3ª Região, na

forma de seu regimento interno, requisitando-se o(s) valor(es) necessário(s) à satisfação do(s) crédito(s) do (s)

autor (es), bem como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão) adotar as

seguintes providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro de pessoas físicas (CPFs do advogado e

da(s) parte(s)); - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se

houver condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is)

endereço(s) do(s) autor(es) com CEP. Considerando a determinação de expedição de ofício(s) precatório(s),

intime-se o executado, INSS, para, no prazo de trinta (30) dias, manifestar-se sobre a existência de débitos

líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o(s) credor(es) original(is) pela autarquia,

entidade devedora no presente processo, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja

execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial; que podem ser abatidos da quantia

a ser requisitada, a título de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento nos termos dos parágrafos

9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal. No silêncio ou informada a inexistência de débitos, expeça(m)-se

o(s) ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) pelo(s) valor(es) integral(is). Estando regularmente expedida(s) a(s)

requisição(ões), aguarde(m)-se o(s) pagamento(s) com o processo na situação SOBRESTADO em Secretaria.

Com a disponibilização do pagamento, intime(m)-se pessoalmente o (s) autor (es), por carta, e venham conclusos

para extinção da execução pelo pagamento.

 

0008665-37.2010.403.6110 - JOSE DE ASSIS DE LIMA(PR034202 - THAIS TAKAHASHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JOSE DE ASSIS DE LIMA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos Embargos à Execução, dê-se ciência às partes de

fls. 198/203.Após, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) ao E. TRF - 3ª Região, na forma de seu

regimento interno, requisitando-se o(s) valor(es) necessário(s) à satisfação do(s) crédito(s) do (s) autor (es), bem

como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es) deverá(ão) adotar as seguintes

providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro de pessoas físicas (CPFs do advogado e da(s)

parte(s)); - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos honorários advocatícios (se houver

condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); - informar o(s) atual(is) endereço(s)

do(s) autor(es) com CEP. Considerando a determinação de expedição de ofício(s) precatório(s), intime-se o

executado, INSS, para, no prazo de trinta (30) dias, manifestar-se sobre a existência de débitos líquidos e certos,
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inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o(s) credor(es) original(is) pela autarquia, entidade devedora

no presente processo, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja

suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial; que podem ser abatidos da quantia a ser

requisitada, a título de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento nos termos dos parágrafos 9º e

10 do artigo 100 da Constituição Federal. No silêncio ou informada a inexistência de débitos, expeça(m)-se o(s)

ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) pelo(s) valor(es) integral(is). Estando regularmente expedida(s) a(s)

requisição(ões), aguarde(m)-se o(s) pagamento(s) com o processo na situação SOBRESTADO em Secretaria.

Com a disponibilização do pagamento, intime(m)-se pessoalmente o (s) autor (es), por carta, e venham conclusos

para extinção da execução pelo pagamento.

 

0012096-79.2010.403.6110 - NEUSA MARIA APARECIDA DOS SANTOS(SP073658 - MARCIO AURELIO

REZE E SP156224 - RENATO DE FREITAS DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X NEUSA MARIA APARECIDA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a manifestação do INSS de fls. 193 de concordância com os cálculos apresentados pelo (s)

exequente (s), formalize a Secretaria da Vara certidão de decurso de prazo para oposição de Embargos pelo INSS

na data de sua manifestação (11/03/2013).Após, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) ao E. TRF -

3ª Região, na forma de seu regimento interno, requisitando-se o(s) valor(es) necessário(s) à satisfação do(s)

crédito(s) do (s) autor (es), bem como dos honorários judicialmente arbitrados. Para tanto, o(s) autor(es)

deverá(ão) adotar as seguintes providências nos autos: - demonstrar a regularidade do cadastro de pessoas físicas

(CPFs do advogado e da(s) parte(s)); - indicar o advogado que deverá titularizar a requisição referente aos

honorários advocatícios (se houver condenação a esse título), qualificando-o (data de nascimento e nº do CPF); -

informar o(s) atual(is) endereço(s) do(s) autor(es) com CEP. Considerando a determinação de expedição de

ofício(s) precatório(s), intime-se o executado, INSS, para, no prazo de trinta (30) dias, manifestar-se sobre a

existência de débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o(s) credor(es)

original(is) pela autarquia, entidade devedora no presente processo, incluídas parcelas vincendas de

parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou

judicial; que podem ser abatidos da quantia a ser requisitada, a título de compensação, sob pena de perda do

direito de abatimento nos termos dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição Federal. No silêncio ou

informada a inexistência de débitos, expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/ requisitório(s) pelo valor(es) integral(is).

Estando regularmente expedida(s) a(s) requisição(ões), aguarde(m)-se o(s) pagamento(s) com o processo na

situação SOBRESTADO em Secretaria.Com a disponibilização do pagamento, intime(m)-se pessoalmente o (s)

autor (es), por carta, e venham conclusos para extinção da execução pelo pagamento.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0010376-58.2002.403.6110 (2002.61.10.010376-3) - ANTONIO ROQUE MOREIRA X WALQUIRIA CORREA

MOREIRA(SP117729 - LIDIA ALBUQUERQUE SILVA CAMARGO E SP195587 - MICHELLE ALICIA

PINTO) X BANCO DO BRASIL S/A X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO(SP131874 - RENATA RUIZ

ORFALI E SP114904 - NEI CALDERON E SP113887 - MARCELO OLIVEIRA ROCHA E SP148245 - IVO

ROBERTO PEREZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X ANTONIO

ROQUE MOREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certifico e dou fé que expedi os alvarás de levantamento nº 11/2013 e 12/2013, com prazo de validade de 60 dias

a contar da data de expediçãO. 

 

0004531-64.2010.403.6110 - OSWALDO DA ROSA(SP234900 - RODRIGO ANTONIO PAES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X OSWALDO DA ROSA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Certifico e dou fé que expedi os alvarás de levantamento nº 09/2013 e 10/2013, com prazo de validade de 60 dias

a contar da data de expedição. 

 

 

Expediente Nº 5120

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0903306-09.1995.403.6110 (95.0903306-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0902427-

02.1995.403.6110 (95.0902427-9)) MANTEK QUIMICA LTDA(SP219093 - RODRIGO DE CLEMENTE

LOURENÇO E SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL

Intime-se a Dra. Alexandra Soraia de Vasconcelos Segantin, OAB/SP 132.981 a regularizar a petição de fls. 374,
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assinando-a, sob pena de seu desentranhamento. Após a regularização, defiro a vista dos autos pelo prazo de 10

dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Int.

 

0901890-69.1996.403.6110 (96.0901890-4) - SILVIO SIMOES GOMES X ANTONIO MACEDO X LUIS

SERGIO DE BARROS X ELISETE APARECIDA DE ALMEIDA X JOSE CARLOS ROSSI(SP131988 -

CARMEN SILVIA GOMES DE FREITAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. DANIELA MARIA DE O.LOPES

GRILLO)

Fls. 294/295: indefiro, uma vez que compete aos próprios autores a execução dos valores que entendem devidos

com a elaboração dos respectivos cálculos. Assim sendo, concedo aos autores o prazo de 30 dias para as

providências necessárias. No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Int.

 

0002808-59.2000.403.6110 (2000.61.10.002808-2) - TAMURA & STTEFANO S/C LTDA X M OZAKI & M

OZAKI LTDA ME X MUROSAKI & MARCZUK LTDA ME X JOSE ANTONIO FERNANDES & CIA/

LTDA ME X ROBERTO DE J KURNIK ME(SP052441 - TOSHIMI TAMURA) X INSS/FAZENDA

Defiro aos autores o prazo requerido. No silêncio, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Int.

 

0009674-49.2001.403.6110 (2001.61.10.009674-2) - OLIVIERI ALBERTO TOTI NETO (LOURDES SALETE

ALCALAI TOTI)(SP130413 - SUSANA BEATRIZ ALCALAI) X UNIAO FEDERAL(Proc. LUIS CLAUDIO

ADRIANO) X GEAP - FUNDACAO DE SEGURIDADE SOCIAL(DF015573 - CHRYSTIAN JUNQUEIRA

ROSSATO)

Considerando que o autor já atingiu a maioridade, deve regularizar sua representação processual, juntando

procuração nos autos no prazo de 10 dias. Outrossim, indefiro o pedido de fls. 373/374 uma vez que incabível em

relação à fazenda pública, devendo o autor requerer a execução nos termos da legislação pertinente.Após,

remetam-se os autos ao SEDI para alteração do polo ativo passando a constar como autor Olivieri Alberto Toti

Neto.Não havendo manifestação do autor, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Int.

 

0008419-22.2002.403.6110 (2002.61.10.008419-7) - OILTON ROSA DA SILVA X OLINDO RIBEIRO

BUENO X OLIVIO PAULINO DA SILVA X ONILO ANTONIO CORDEIRO X ONIVALDO MIGUEL -

ESPOLIO (AMELIA DIAS MIGUEL) X ONOFRE FERREIRA X ORLANDO FRANCISCO FOGACA X

OSMARINO BORGES X OSMIR RODRIGUES X OSVALDO DE MOURA CARRO(SP080253 - IVAN LUIZ

PAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA)

Cuida-se de ação de cobrança pelo rito ordinário, ajuizada por OILTON ROSA DA SILVA, OLINDO RIBEIRO

BUENO, OLIVIO PAULINO DA SILVA, ONILO ANTONIO CORDEIRO, ONIVALDO MIGUEL - ESPOLIO

(AMELIA DIAS MIGUEL), ONOFRE FERREIRA, ORLANDO FRANCISCO FOGAÇA, OSMARINO

BORGES, OSMIR RODRIGUES E OSVALDO DE MOURA CARRO em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, com o objetivo de obter a condenação da requerida no pagamento das diferenças relativas à correção

monetária de suas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.Alegam que a ré Caixa

Econômica Federal - CEF deixou de creditar corretamente em suas contas a correção monetária equivalente à real

inflação verificada nos períodos de janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor I), em face dos

expurgos praticados pelo Governo Federal, quando da edição de mencionados planos econômicos.Pleiteiam a

diferença relativa aos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990.A fls. 87/89 foi prolatada sentença sem julgamento

do mérito da demanda, reformada em sede recursal, consoante decisão de fls. 102/103, que determinou o

prosseguimento do feito.Regularmente citada a ré contestou a ação a fls. 115/144. A CEF informa a fls. 147/148,

que os autores, com exceção de Onivaldo Miguel e Osmir Rodrigues, firmaram Termo de Adesão de que trata a

Lei Complementar nº 110/2001 e juntou cópia dos extratos que comprovam a operação, protestando pela juntada

do termo de adesão em 60 dias. Outrossim, em relação aos autores Onivaldo Miguel e Osmir Rodrigues, propôs

acordo consistente na correção das contas vinculadas pelo percentual de variação do IPC do mês de janeiro de

1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%), creditando o valor numa única parcela, observando o limite de 60

salários mínimos, consignando que os valores creditados deverão ser levantados nas agências da CEF e que a

proposta está condicionada à inexistência de condenação em custas processuais e honorários advocatícios.A fls.

167/174 foram juntados os Termos de Adesão de que trata a Lei Complementar nº 110/2001 informados pela

CEF.Expressamente, os autores Onivaldo Miguel e Osmir Rodrigues, por intermédio do seu advogado constituído

nos autos, concordaram com os termos do acordo proposto pela Caixa Econômica Federal (fls. 176). É o relatório.

Fundamento e decido. O presente feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, I, do CPC.

Satisfeitas as prestações devidas aos autores Oilton Rosa da Silva, Olindo Ribeiro Bueno, Olívio Paulino da Silva,

Onilo Antonio Cordeiro, Onofre Ferreira, Orlando Francisco Fogaça, Osmarino Borges e Osvaldo de Moura

Carro, com exceção deste último, antes mesmo do ajuizamento desta demanda, e nada mais havendo a ser pago

aos aludidos autores em decorrência das diferenças relativas à correção monetária da conta vinculada do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, resta caracterizada a carência da ação, em face da ausência de interesse
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processual, impondo a extinção do feito.No que tange ao acordo proposto pela CEF em relação aos autores

Onivaldo Miguel e Osmir Rodrigues, em face da anuência contida a fls. 176, deve ser homologado por este Juízo,

para os efeitos legais.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, nos termos do art. 267, inciso VI do Código de Processo Civil, em relação aos pleitos dos autores

Oilton Rosa da Silva, Olindo Ribeiro Bueno, Olivio Paulino da Silva, Onilo Antonio Cordeiro, Onofre Ferreira,

Orlando Francisco Fogaça, Osmarino Borges e Osvaldo de Moura Carro. Em relação ao pedido dos autores Osmir

Rodrigues E Onivaldo Miguel - Espolio (Amelia Dias Miguel), HOMOLOGO o acordo firmado com a Caixa

Econômica Federal, nos exatos termos constantes da proposta de fls. 148 e 160/163 E JULGO EXTINTO O

PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no art. 794, inciso I do Código de Processo Civil.O

levantamento do valor depositado na conta vinculada ao FGTS de OSMIR RODRIGUES e ONIVALDO

MIGUEL - ESPOLIO (AMELIA DIAS MIGUEL) ficará sujeito ao enquadramento nas hipóteses legais de saque

conforme disposto no artigo 20, da Lei 8.036/90. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0010853-71.2008.403.6110 (2008.61.10.010853-2) - LOJAS CEM S/A(SP141248 - VALDIRENE LOPES

FRANHANI E SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Concedo às partes o prazo de 20 (vinte) dias para manifestação sobre o Laudo Pericial apresentado às fls. 544/582,

sendo os 10 (dez) primeiros dias destinados ao autor e os seguintes para a ré. Consigno, que no mesmo prazo,

deverão os Assistentes Técnicos, se indicados pelas partes, oferecer seus pareceres.Após, não havendo

esclareciemntos a serem prestados, expeça-se alvará de levantamento do saldo remanescente de fls. 533.Int.

 

0001963-12.2009.403.6110 (2009.61.10.001963-1) - INSER IND/ COM/ E SERVICOS LTDA(SP226591 -

JULIANO DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Esclareça a autora o pedido de compensação efetuado nos autos tendo em vista que, escolhendo a autora a

modalidade de compensação, deve requerê-la administrativamente junto à ré. Outrossim, pretendendo somente a

execução da verba honorária, deve ser requerida pelo próprio procurador da autora e nos termos da legislação

pertinente à execução contra a fazenda pública. Não havendo manifestação, arquivem-se os autos. Int.

 

0005694-79.2010.403.6110 - AGRO INDL/ VISTA ALEGRE LTDA(SP154016 - RENATO SODERO

UNGARETTI E SP248728 - ERIKA REGINA MARQUIS FERRACIOLLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso adesivo apresentado pelo autor em seu efeito suspensivo e devolutivo. À parte contrária, para

contrarrazões no prazo legal. Após, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos ao Eg. T.R.F. - 3ª Região com

nossas homenagens. Int.

 

0004477-64.2011.403.6110 - EVEREST ENGENHARIA DE INFRA ESTRUTURA LTDA(SP290785 -

GLADISON DIEGO GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recolha corretamente a apelante as custas de preparo, uma vez que se utilizou de código de recolhimento

incorreto, devendo o preparo ser recolhido no código 18.710-0 conforme item 1.3 da Resolução 426/2011 do

Conselho de Administração do TRF 3ª Região e conforme já explicitado no despacho de fls. 168. Prazo de 05 dias

sob pena de deserção. Int.

 

0008830-50.2011.403.6110 - LOJAS CEM S/A(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP141248 -

VALDIRENE LOPES FRANHANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a apelação apresentada pelo(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para

contrarrazões no prazo legal e para ciência da sentença de fls. 549/551v. Findo o prazo, com ou sem resposta,

remetam-se os autos ao Egrégio T.R.F. - 3ª Região com nossas homenagens. Int.

 

0010516-77.2011.403.6110 - LUIZ ANTONIO IGNACIO PIRES(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E

SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de embargos de declaração proferida a fls.

174/175 que acolheu parcialmente os embargos para integrar a fundamentação da sentença recorrida na forma

como segue, mantendo-a nos demais termos: A parte autora requer a aplicação do princípio da progressividade

através da tabela progressiva vigente à data do efetivo recolhimento do imposto e calculado nos termos do art. 3º a

6º da Instrução Normativa n. 1.127/11.No entanto, ainda que referida Instrução Normativa disponha sobre a

apuração e tributação de rendimentos recebidos acumuladamente, especialmente sobre a alteração trazida aos

termos da Lei 7.713/88 pela Lei 12.350/10, é fato que o normativo assim dispõe:Art. 2º - Os RRA, a partir de 28

de julho de 2010, relativos a anos-calendário anteriores ao recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte,
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no mês do recebimento ou crédito, separado dos demais rendimentos recebidos no mês (...).Assim sendo, verifica-

se que a Instrução Normativa trouxe um marco inicial para sua aplicação sobre rendimentos recebidos

acumuladamente, a saber, 28/07/10.No caso dos autos, os valores já foram recebidos e retidos no ano de 2006,

conforme fls. 121, situação que afasta a incidência do normativo indicado pela parte autora.P.R.I..Intimado da

sentença, a parte autora, ora embargante, veio informar nos autos que ocorre que o comprovante de retenção do

imposto de renda, que ora se junta nos termos do artigo 398 do CPC, comprovam que o pagamento foi realizado

em 03/01/2012 e, portanto, plenamente aplicáveis as leis nos. 12.350/11 e Instrução Normativa SRFB nº 1.127/11,

requerendo a intimação da União Federal para que se manifeste sobre o documento, bem como seja exercido o

Juízo de Retratação e adequação da sentença de mérito.Inicialmente, há que se consignar que o comprovante de

pagamento noticiado nos embargos, ao contrário do afirmado, não acompanhou a petição, conforme certidão de

fls. 176.No entanto, ainda que referido documento estivesse juntado nos autos, a fase processual para instrução do

feito já se esgotou, mesmo porque, o feito encontra-se sentenciado desde 08/08/2012, inclusive com sentença de

embargos de declaração proferida em 22/11/2012, sendo o comprovante de pagamento e que fundamenta o pedido

de retratação datado de 03/01/2012, data muito anterior à primeira sentença proferida.Dessa forma, uma vez

operada a preclusão para a juntada de documentos nos autos e não havendo, para o caso, permissivo legal para o

exercício do juízo de retratação, nem tampouco vício a ser sanado nos termos do art. 535 do Código de Processo

Civil, REJEITO OS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO e mantenho a sentença tal como lançada.

 

0001199-21.2012.403.6110 - JAIRO VIEIRA(SP152978 - DANIEL RODRIGO DE SA E LIMA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo a apelação apresentada pelo(s) autor(es) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para

contrarrazões no prazo legal e para ciência da sentença de fls. 113/116. Findo o prazo, com ou sem resposta,

remetam-se os autos ao Egrégio T.R.F. - 3ª Região com nossas homenagens. Int. 

 

0005916-76.2012.403.6110 - THOMAS AUGUSTO SERRARENS X ROBERTO VAN DEN BROEK X

FELIPE DE PAULA MARTINS BERGAMINI(SP053991 - MARIZA TERESINHA FANTUZZI LEITE) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cuida-se de ação declaratória de inexistência de relação jurídica tributária, com pedido de antecipação de tutela,

ajuizada por THOMAS AUGUSTO SERRARENS E OUTROS em face da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL),

com o objetivo de ver reconhecida a inexigibilidade da contribuição social incidente sobre o valor da receita bruta

da comercialização da produção rural - FUNRURAL, disciplinada no art. 25, incisos I e II da Lei n. 8.212/1991,

com as alterações promovidas pelas Leis n. 8.540/1992 e 9.528/1997, exigida dos empregadores rurais pessoas

físicas, conforme art. 30, inciso IV da Lei n. 8.212/1991. Sustenta sua pretensão na alegação de

inconstitucionalidade da exação, ao argumento de que sua base de cálculo não está prevista no art. 195, inciso I do

art. 195 da Constituição Federal de 1988 e, portanto, sua instituição deve observar a regra do 4º do citado art. 195,

conforme julgado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 363.852-1/MG. Requer a declaração incidenter tantum

sobre a inconstitucionalidade da incidência da contribuição social.Juntou documentos a fls. 36/169.A antecipação

de tutela pleiteada foi indeferida a fls. 172/175, cuja decisão foi objeto de interposição de agravo de instrumento,

conforme informação de fls. 179/190.Citada, a União Federal apresentou sua contestação a fls. 195/204.É o

relatório.Decido.A matéria veiculada nos autos comporta julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330,

inciso I do Código de Processo Civil.MÉRITOO Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, consolidou

entendimento no sentido da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos art. 12, V e

VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada pela Lei 9.528/97, até que sobrevenha

legislação arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98 que institua contribuição social incidente sobre o valor da

receita bruta da comercialização da produção rural exigida dos empregadores pessoas físicas.Entendeu o Pretório

Excelso, por ensejo do julgamento do Recurso Extraordinário - RE 363.852, relatado pelo Ministro Marco

Aurélio, que a incidência da referida exação sobre a comercialização de produtos agrícolas pelo produtor rural,

pessoa natural, configura bitributação, afronta ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei

complementar, nos seguintes termos:Considerando as exceções à unicidade de incidência de contribuição

previstas nos artigos 239 e 240 das Disposições Constitucionais Gerais, concluiu-se que se estaria exigindo do

empregador rural, pessoa natural, a contribuição social sobre a folha de salários, como também, tendo em conta o

faturamento, da COFINS, e sobre o valor comercializado de produtos rurais (Lei 8.212/91, art. 25), quando o

produtor rural, sem empregados, que exerça atividades em regime de economia familiar, só contribui, por força do

disposto no art. 195, 8º, da CF, sobre o resultado da comercialização da produção. Além disso, reputou-se que a

incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização pelo empregador rural, pessoa

natural, constituiria nova fonte de custeio criada sem observância do art. 195, 4º, da CF, uma vez que referida base

de cálculo difere do conceito de faturamento e do de receita. (Informativo STF nº 573, 1º a 5 de fevereiro de

2010).Ocorre que, com o advento da Emenda Constitucional n. 20/1998, que alterou a redação do art. 195, I, b da

Constituição Federal de 1988 e estabeleceu a possibilidade de incidência da contribuição previdenciária não só

sobre o faturamento, mas também sobre a receita, e com a edição da Lei n. 10.256/2001 (D.O.U. de 10/07/2001),
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que estabeleceu nova disciplina para a contribuição previdenciária do empregador rural pessoa física, esta passou

a ser plenamente exigível, eis que não mais incompatível com a Constituição.Assim, tem-se que a redação do art.

195, I, b da CF/1988, veiculada pela EC 20/1998, legitima a hipótese de incidência tributária prevista na Lei nº

10.256/2001 e que corresponde à receita bruta da comercialização da produção do empregador rural pessoa

física.Ressalte-se que, embora a Lei n. 10.256/2001 tenha alterado apenas a redação do caput do art. 25 da Lei n.

8.212/1991, é indubitável que houve nova instituição da contribuição em tela, desta feita em substituição à

contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma lei e com fundamento na nova redação do art. 195,

I, b da CF/1988.Nesse sentido, confira-se a Jurisprudência:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL.

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE.1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12,

V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97,

até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento,

venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não

foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o

caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará

em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes

deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada

posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-

6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed.

André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio

Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j.

03.08.10).2. Agravo de instrumento provido.(AI 201003000242722 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

414997 - Relator DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW - TRF3 - QUINTA TURMA -

DJF3 CJ1 DATA: 24/02/2011 - PÁGINA: 1132)TRIBUTÁRIO. CONSTRUIÇÕES SOBRE PRODUÇÃO

RURAL. ART. 25, I e II, DA LEI 8.212/91 E ALTERAÇÕES. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO

MONOCRÁTICA. ART. 557. AGRAVO INTERNO.1. A decisão agravada extrapolou os limites da competência

do Juízo. Os efeitos da decisão proferida na ação mandamental coletiva devem se restringir aos associados

sediados no âmbito de competência territorial da Subseção Judiciária em que se deu a impetração, tendo em vista

que a fixação do juízo competente define-se pela sede da autoridade coatora. 2. O Supremo Tribunal Federal,

através do enunciado da Súmula nº 266, afastou a possibilidade de utilização do mandado de segurança contra lei

em tese. No entanto, seu cabimento é admitido, apenas e tão-somente, nos casos de impugnação indireta, vale

dizer, aquela que objetiva obstar a aplicação da lei ao caso concreto. Na hipótese, a impetração volta-se contra um

fato concreto e tem caráter preventivo, pois sendo a atividade da Administração Tributária vinculada e obrigatória,

a cobrança da dívida fiscal é inexorável. 3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE nº

363.852/MG, declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos

12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº

9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, viesse a instituir a contribuição.

4. Com a ampliação da base de cálculo promovida pela EC nº 20/98 - que inseriu ao lado do vocábulo

faturamento, no inciso I, alínea b, do artigo 195 da Constituição Federal, o vocábulo receita -, nova redação foi

dada ao artigo 25 da Lei nº 8.212/91 pela Lei nº 10.256, de 09/07/2001, de forma que a contribuição do

empregador rural pessoa física substituiu a contribuição tratada nos incisos I e II da Lei nº 8.212/91, cuja base de

cálculo era a folha de salários, passando a incidir apenas sobre a receita bruta proveniente da comercialização da

sua produção. 5. A hipótese de incidência eleita pela Lei nº 10.256/01 - receita bruta da comercialização da

produção do empregador rural pessoa física - encontra fundamento de validade na matriz constitucional constante

do art. 195, I, da Constituição Federal. 6. Após a Emenda Constitucional nº 20/98 e a Lei nº 10.256/01, não

procedem as alegações de violação à isonomia, de ocorrência de bitributação ou de necessidade de lei

complementar, uma vez que o empregador rural não contribui mais sobre a folha de salários, contribuição esta

substituída pelo valor da receita proveniente da comercialização da sua produção, fonte de custeio trazida pela

emenda constitucional citada, o que afasta a aplicação do disposto no 4º do artigo 195. Precedentes. 7. Deve ser

reconhecida a inexigibilidade da contribuição social prevista no art. 25, incisos I e II, da Lei nº 8.212/91, com a

redação que lhes deram as Leis nºs 8.540/92 e 9.528/97. Entretanto, a partir da vigência da Lei nº 10.256/01, não

há que se falar em inconstitucionalidade da contribuição em tela, eis que compatível com a ampliação da base de

cálculo promovida pela EC nº 20/98. 8. Recursos improvidos.(AI 200903000448826 AI - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 394803 - Relator JUIZ CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA - TRF3 - PRIMEIRA

TURMA - DJF3 CJ1 DATA: 25/03/2011 PÁGINA: 129)AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO

RURAL. LEIS Nº 8.540/92 E Nº 9.528/97. INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTE DO STF. EXIGIBILIDADE

DA EXAÇÃO A PARTIR DA LEI 10.256/2001. INTELIGÊNCIA DA EC Nº 20/98.I - Descabimento de agravo

regimental de decisão do relator que delibera sobre concessão de efeito suspensivo em agravo de instrumento (art.

527, único, do CPC).II - Inexigibilidade da contribuição ao FUNRURAL prevista no art. 25, incisos I e II da Lei
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8.212/91, com redação dada pelas Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Precedente do STF.III - Superveniência da Lei

nº 10.256, de 09.07.2001, que alterando a Lei nº 8.212/91, deu nova redação ao art. 25, restando devida a

contribuição ao FUNRURAL a partir da nova lei, arrimada na EC nº 20/98.IV - Hipótese dos autos em que a

pretensão deduzida no processo é de suspensão da exigibilidade da contribuição já sob a égide da Lei nº

10.256/2001.V - Agravo regimental não conhecido e agravo de instrumento provido.(AI 201003000217089 AI -

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 412681 - Relator DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR -

TRF3 - SEGUNDA TURMA - DJF3 CJ1 DATA: 10/03/2011 PÁGINA: 115)AGRAVO DE INSTRUMENTO.

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA

PROVENIENTE DE COMERCIALIZAÇÃO RURAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º DA LEI Nº

8.540/92, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AOS ARTS. 12, V E VII, 25, I E II E 30, IV, DA LEI Nº 8.212/91.

PRODUTOR RURAL EMPREGADOR. INEXIGIBILIDADE ATÉ O ADVENTO DA LEI Nº 10.256/2001.1.

No dia 03 de fevereiro de 2010, o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal reconheceu a

inconstitucionalidade da contribuição previdenciária prevista no art. 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação

aos arts. 12, V e VII, 25, I e II e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que

nova legislação venha a instituir a contribuição (STF, Pleno, RE-363852, Informativo STF nº 573) 2. Somente o

produtor rural que exerce atividade em regime de economia familiar deve estar sujeito à contribuição prevista no

art. 25 da Lei 8.212/91. Isto, todavia, apenas até a égide da Lei n.º 10.256, de 2001, que novamente modificou a

redação do artigo 25 da Lei n.º 8.212/1991. 3. A nova redação impõe contribuição semelhante àquela tratada no

julgamento do STF acima transcrito, todavia em substituição daquela que normalmente incidiria sobre a sua folha

de pagamento, superando o fundamento pelo qual se controvertia acerca da constitucionalidade. Aliás, o julgado

daquela colenda Corte máxima ressalvou expressamente a legislação posterior. 4. Ao que tudo indica a agravada é

produtora rural e utiliza-se de mão-de-obra rural (empregados). 5. Agravo a que se dá parcial provimento para

suspender a exigibilidade da contribuição fundada no artigo 25 da Lei n.º 8.212/1991 com a redação dada pela Lei

n.º 9.258/1997, tão-somente até a vigência da Lei n.º 10.256, de 2001.(AI 201003000247045 AI - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 415407 - Relator JUIZ CONVOCADO ALESSANDRO DIAFERIA - TRF3 - SEGUNDA

TURMA - DJF3 CJ1 DATA: 02/12/2010 PÁGINA: 457)Nesse passo, é certo que a Lei n. 10.256/2001 acolheu as

alíquotas e bases de cálculo previstas nos incisos I e II do art. 25 da Lei n. 8.212/1991, sendo nítida a intenção do

legislador, em razão da técnica legislativa adotada, de manter os aspectos quantitativos já delineados na legislação

(alíquota e base de cálculo), ao invés de reproduzi-los.Deve-se consignar, outrossim, que a exigência da

contribuição instituída pela Lei n. 10.256/2001 deve observar o princípio da anterioridade nonagesimal (art. 195,

6º da CF/1988 - As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa

dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art.

150, III, b).Portanto, publicada no Diário Oficial da União em 10/07/2001, a contribuição instituída pela Lei n.

10.256/2001 somente poderia ser exigida a partir de 09/10/2001.Destarte, considerando que o pedido formulado

nesta demanda consiste em desobrigar a parte autora da exigência de retenção e de recolhimento da contribuição

social prevista no art. 25, incisos I e II, da Lei n. 8.212/1991, com a redação que lhes deram as Leis n. 8.540/1992

e 9.528/1997, e, assentado que a referida contribuição passou a ser exigível nos moldes estabelecidos pela Lei n.

10.256/2001, a pretensão autoral deve ser julgada improcedente.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo

Civil. Condeno os autores, no pagamento das custas e dos honorários advocatícios à União, estes arbitrados em

10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado na data do efetivo pagamento, a ser

rateado, de forma proporcional a cada requerente. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0006162-72.2012.403.6110 - SINDICATO DOS TRAB INDS MET MEC E DE MAT ELETRICO DE

SOROCABA E REGIAO(SP165450 - ÉRIKA MENDES DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação de repetição de indébito ajuizada pelo Sindicato de Sorocaba e Região em face da União Federal,

pleiteando a restituição do valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), pago em duplicidade através de Guia de

Recolhimento da União - GRU Judicial.O requerente relata que ao ser condenado solidariamente em ação

trabalhista, processo n 0000926-73.2010.515.0135, em trâmite perante a 4ª Vara do Trabalho de Sorocaba/SP, por

ocasião do recolhimento das custas judiciais por meio da GRU Judicial no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais),

datada de 22.08.2011, acabou por preencher erroneamente o campo CNPJ/CPF do requerente/autor, inserindo o

CNPJ do Sindicato.A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 06/62.Emenda à petição inicial à

fls. 66.A contestação foi apresentada pela União, consoante fls. 75/76.Contestação da União (Fazenda Nacional) a

fls. 70/80, combatendo o mérito. Os autos vieram conclusos para sentença.É O RELATÓRIO.DECIDO.A matéria

veiculada nos autos comporta julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de

Processo Civil.Postula a parte autora pela devolução do valor referente às custas judiciais recolhidas em

duplicidade, nos autos do processo nº 0000926-73.2010.515.0135, em curso na 4ª Vara do Trabalho de

Sorocaba/SP.A duplicidade dos recolhimentos foi comprovada com a juntada das guias de fls. 08 e 09 dos autos.A

União em sua contestação não ofereceu oposição ao pedido formulado, ressalvando, no entanto, acerca da
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responsabilidade sobre os encargos sucumbenciais. Argumenta que o autor não comprovou a formulação de

pedido administrativo para devolução das custas judiciais, o que evitaria a presente ação judicial. Requer a

inversão do ônus da sucumbência. Em relação à questão, via de regra, a parte interessada não é obrigada a se valer

da via administrativa para ter seu pedido apreciado.No entanto, a eleição da via judicial para dirimir a questão, de

fato, pode gerar efeitos sucumbenciais.O processo de restituição de valores recolhidos por meio de GRU de forma

indevida, seja pelo preenchimento errado ou duplicidade de recolhimento, tem sido disciplinado pelas unidades

administrativas dos respectivos Tribunais e órgãos arrecadadores, de forma a possibilitar a devolução mediante

simples requerimento administrativo, independentemente de ação judicial, donde se conclui que a parte autora deu

causa ao presente ajuizamento, de forma a arcar com os ônus da sucumbência.D I S P O S I T I V OPelo exposto,

JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I do Código de

Processo Civil, para condenar a União a restituir à parte autora o valor recolhido através da Guia de Recolhimento

da União - GRU Judicial, no valor de R$ 3.000,00 (fls. 08). Não obstante a procedência da ação, nos termos da

fundamentação acima, condeno a autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, em 10% do valor da

causa, corrigido monetariamente.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0007450-55.2012.403.6110 - SIADREX IND/ METALURGICA LTDA(SP142080 - RICARDO DE ALMEIDA

VIDAL ROMAGNOLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação declaratória, ajuizada por SIADREX IND. METALÚRGICA LTDA em face da UNIÃO

(FAZENDA NACIONAL), com o objetivo de obter a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que

obrigue a autora ao recolhimento das contribuições previstas no art. 22 da Lei n. 8.212/1991, incidentes sobre as

quantias pagas aos seus empregados a título de horas extras, adicional constitucional de férias e auxílio-acidente

(15 dias pagos pelo empregador).Pleiteia, ainda, a restituição através da compensação dos valores incluídos

indevidamente na base de cálculo, com as contribuições sociais incidentes sobre a folha de salários e sobre a

remuneração de empresários, autônomos e avulsos, PIS, COFINS, CSSL e IRPJ.Alega que referidas verbas

possuem natureza meramente indenizatória e, portanto, não podem integrar a base de cálculo da exação

questionada.A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 19/91. Emenda à petição inicial às fls.

95/97.Citada, a União (Fazenda Nacional) apresentou sua contestação às fls. 103/115, rechaçando integralmente a

pretensão da autora.Os autos vieram conclusos para sentença em 14.02.2013.É o RELATÓRIO.DECIDO.A

matéria veiculada nos autos comporta julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código

de Processo Civil.Dessa forma, inexistindo questões prejudiciais ao exame do mérito da ação, passo a analisá-

lo.PRESCRIÇÃOCumpre, inicialmente, analisar a questão relativa à prescrição, ainda que a matéria não tenha

sido aventada nos autos, uma vez que ao Juiz incumbe, se o caso, pronunciá-la até mesmo ex officio, nos termos

do art. 219, 5º do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 11.280/2006.Nesse aspecto, verifica-

se que nos tributos sujeitos à homologação, onde não houve a homologação expressa e até o advento da Lei

Complementar n. 118/2005, a prescrição do direito de pleitear a restituição ou a compensação só ocorre após o

decurso do prazo de 5 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais 5 (cinco) anos, contados da

data em que ocorreu a chamada homologação tácita. Assim, o prazo prescricional para se requerer a restituição da

contribuição recolhida indevidamente, consuma-se após decorridos cinco anos, contados do prazo final da

homologação.No entanto, a Lei Complementar n. 118, de 9 de fevereiro de 2005, estabeleceu que, para efeito de

interpretação do inciso I do art. 168 do CTN, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a

lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do referido

código, deslocando, por conseguinte, o termo a quo do prazo prescricional e limitando o referido prazo a 5 (cinco)

anos.Apreciando a questão, o Supremo Tribunal Federal firmou posicionamento no sentido de que referida norma,

a despeito de intitular-se interpretativa, não é aplicável retroativamente, restringindo a sua incidência às ações

ajuizadas após 09 de junho de 2005, considerando a vacatio legis estabelecida no art. 4º da LC 118/2005.Confira-

se a esse respeito o julgado proferido pelo Plenário do STF no Recurso Extraordinário - RE n. 566.621, no regime

do art. 543-B do Código de Processo Civil, assim ementado:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA

- APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO

À SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO

DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS

AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a

orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o

prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a

aplicação combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-

proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato

gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no

mundo jurídico deve ser considerada como lei nova.Inocorrência de violação à autonomia e independência dos

Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle

judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação.A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a

repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões
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deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões

pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam

ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à

Justiça.Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a

aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento

consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal.O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu

aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações

necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na

LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por

analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.Reconhecida a

inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5

anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de

2005.Aplicação do art. 543-B, 3º, do CPC aos recursos sobrestados.Recurso extraordinário desprovido.(RE

566621/RS, RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relatora Min. ELLEN GRACIE, STF, Plenário,

04.08.2011)Assim sendo, ajuizada esta ação em 30.10.2012, encontra-se prescrito o direito de pleitear a repetição

ou a compensação dos tributos pagos antes de 30.10.2007 (art. 219, 1º do CPC).MÉRITOO pedido refere-se à

identificação da natureza das verbas pagas pela autora aos seus empregados, a fim de definir se integram ou não a

base de cálculo das contribuições previstas no art. 22 da Lei n. 8.212/1991.A autora alega que as verbas apontadas

não constituem salário, eis que possuem natureza indenizatória, e, portanto, configuram hipótese de não incidência

dos tributos em questão.Nos termos do art. 201, 11 da Constituição Federal somente os ganhos habituais do

empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e

consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei excluindo, por conseguinte, as verbas que

possuem caráter esporádico ou indenizatório, da tributação na forma do art. 195, inciso I, alínea a da

Constituição.Nesse passo, registre-se que a Lei n. 8.212/91 traz as seguintes disposições:Art. 22. A contribuição a

cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: (Vide Lei nº 9.317, de 1996)I -

vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho,

qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) (Vide LCp nº

84, de 1996)II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de

1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos

ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados

empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)a) 1% (um por cento) para as

empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;b) 2% (dois por

cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;c) 3% (três por cento)

para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.III - vinte por cento sobre o

total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes

individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)Assim, observa-se que a previsão

legal é de que a contribuição social a cargo da empresa incide sobre o total das remunerações pagas, devidas ou

creditadas a qualquer título, aqui abrangidas outras remunerações que não salário, conforme o permissivo

delineado no art. 195, inciso I, alínea a da Constituição Federal.Destarte, passo a analisar as verbas elencadas na

inicial, com o objetivo de verificar se possuem caráter indenizatório ou não salarial, fato este que afastaria a

tributação relativa à incidência da contribuição previdenciária discutida.ADICIONAL DE HORAS EXTRASO

adicional de horas extras é verba de natureza salarial, configurando valores recebidos e creditados em folha de

salários, devidos em razão de trabalho exercido em condições mais gravosas.Veja-se a jurisprudência emanada do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região sobre o assunto:PREVIDENCIÁRIO E TRIBUTÁRIO - SUSPENSÃO

DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - SUBSTITUIÇÃO DE DEPÓSITO POR FIANÇA

BANCÁRIA - IMPOSSIBILIDADE - ARTIGO 151, INCISO II, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL -

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA - ADICIONAL NOTURNO - HORA

EXTRA - SALÁRIO-MATERNIDADE - INSALUBRIDADE - PERICULOSIDADE - INCIDÊNCIA DE

CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - AGRAVO REGIMENTAL E APELAÇÃO IMPROVIDOS. 1. A contratação

de fiança bancária não pode sobrepujar a garantia maior que a Fazenda Pública pode ter, nos casos em que o

contribuinte com ela controverte sobre a exigibilidade de um tributo, qual seja, o depósito do equivalente em

dinheiro. 2. O artigo 151, II, do Código Tributário Nacional, assegura tanto o contribuinte contra os riscos da

inadimplência, quanto a Fazenda Pública que tem a seu lado a presunção de legalidade da tributação veiculada em

obediência ao postulado da legalidade estrita. 3. A rejeição do pedido encontra eco na Súmula n 112/STJ, pois a

fiança bancária é uma obrigação escrita assumida pelo banco, que passa a se responsabilizar, total ou

parcialmente, pelo cumprimento da obrigação de seu cliente, caso ele não possa cumpri-la, situação que não
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acautela os direitos do Fisco da mesma forma que o depósito em moeda corrente. 4. Os adicionais pagos ao

empregado em função da jornada noturna e em razão de insalubridade ou periculosidade do serviço

desempenhado, bem como aquele devido por jornada laboral extraordinária, verbas que a empregadora afirma

serem indenizatórias e por isso insuscetíveis da incidência da contribuição patronal salarial, na verdade são

capítulos remuneratórios e por isso inserem-se na ampla dicção da letra a do artigo 195, I, da Constituição Federal,

pois inquestionavelmente são rendimentos do trabalho pagos como majoração do mesmo eis que retribuem o

esforço de trabalho em situação que se aloja além da normalidade da prestação ajustada entre empregado e

empregador. 5. Os adicionais noturno, de insalubridade, periculosidade, diversamente do que alega a autora, têm

nítida natureza salarial, pois são contraprestação do trabalho do empregado desempenhado em condições especiais

que justificam o adicional. 6. Tanto o adicional da hora extra tem essa natureza salarial que ganhou abrigo no

inciso XVI do artigo 7º da Constituição que a ele se refere como remuneração do serviço extraordinário, feita no

percentual de 50% da remuneração da jornada normal de trabalho, no mínimo. 7. Em relação ao salário-

maternidade a própria Lei nº 8.212/91 no seu artigo 28, 9ª, a, prevê expressamente que integra o conceito de

salário-de-contribuição e, conseqüentemente, a base de cálculo da exação. O STJ já pacificou entendimento neste

sentido: AgRg no RESP nº 973.113/SC; RESP nº 891.206/PR; 1.049.417/RS; RESP nº 803.708/CE; RESP nº

572.626/BA. 8. Agravo regimental e apelação improvidos. (AC 200261000130318 - AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1052115 - TRF 3ª REGIÃO - Rel. Juiz JOHONSON DI SALVO - PRIMEIRA TURMA - DJF3 CJ1 DATA:

12/07/2010 PÁGINA:162)No mesmo sentido, deve-se ponderar que o pagamento de horas extras não tem caráter

indenizatório, visto ser a remuneração atribuída ao empregado pelo trabalho prestado após a jornada normal com

os acréscimos devidos. Enquanto remuneração, tem nítido caráter salarial. FÉRIAS: TERÇO

CONSTITUCIONALQuanto ao adicional de um terço de férias previsto no art. 7º, inciso XVII da Constituição

Federal, a questão não comporta maiores discussões, ante a pacificação da Jurisprudência emanada dos Tribunais

Superiores, que tem assentado que esse adicional tem natureza indenizatória.Confira-se:AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL).

IMPOSSIBILIDADE DA INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. A

matéria constitucional contida no recurso extraordinário não foi objeto de debate e exame prévios no Tribunal a

quo. Tampouco foram opostos embargos de declaração, o que não viabiliza o extraordinário por ausência do

necessário prequestionamento. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que

somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem

sofrer a incidência da contribuição previdenciária.(AI-AgR - AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N.

710361, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, STF,PRIMEIRA TURMA, Data julgamento:

07.04.2009)TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS -

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA

- NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO

ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO.1. A Turma Nacional de Uniformização de

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do Pretório

Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.2. A Primeira Seção

do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 3.

Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição

previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não

se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.4. Incidente de uniformização acolhido, para

manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais,

nos termos acima explicitados.(PETIÇÃO Nº 7.296/PE, Relatora Min. ELIANA CALMON, STJ, PRIMEIRA

SEÇÃO, DJe: 10/11/2009)TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA.

ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.1. A Primeira Seção, ao apreciar a Petição 7.296/PE (Rel.

Min. Eliana Calmon), acolheu o Incidente de Uniformização de Jurisprudência para afastar a cobrança de

Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional de férias.2. Entendimento que se aplica inclusive aos

empregados celetistas contratados por empresas privadas. (AgRg no EREsp 957.719/SC, Rel. Min. César Asfor

Rocha, DJ de 16/11/2010).3. Agravo Regimental não provido.(AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

DE INSTRUMENTO - 1358108, Relator Min. BENEDITO GONÇALVES, STJ, PRIMEIRA TURMA, DJE:

11/02/2011)AUXÍLIO-ACIDENTE (15 DIAS PAGOS PELO EMPREGADOR)Muito embora a parte autora

refira-se ao auxílio-acidente pago pelo empregador nos primeiros 15 dias, fundamenta seu pedido no auxílio

acidente previsto no art. 86 da Lei 8.213/91, argumentando que trata-se de auxílio acidente de benefício

previdenciário pago mensalmente ao segurado como indenização pela incapacidade ao trabalho, após a

consolidação de lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza resultar em seqüelas definitivas que

impliquem a redução da capacidade de trabalho que habitualmente exercia.O pedido relativo ao auxílio-acidente
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previsto no art. 86 da Lei n. 8.213/1991, por seu turno, mostra-se totalmente descabido, eis que se trata de

benefício previdenciário pago exclusivamente pelo INSS e, portanto, não é pago pelo empregador, razão pela qual

não há interesse processual da impetrante em relação a esse pedido.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS.

INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15 (QUINZE) DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-

INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. ADICIONAL DE

HORA-EXTRA. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO IN NATURA. NÃO

INCIDÊNCIA. PRÊMIO E GRATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA. HABITAÇÃO. UTILIDADE. FOLHA DE

SALÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO-BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-

EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDOS. DEPENDENTES DO EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA. AJUDA DE

CUSTO. ASSISTÊNCIA MÉDICA. ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA. INEXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO.

REPETIÇÃO DE INDÉBITO OU COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CPC, ART. 543-B).

APLICABILIDADE.[...]7. Ainda que pago por liberalidade do empregador, o prêmio tem natureza remuneratória,

razão pela qual deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ e desta Corte.8.

O 1º do art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho dispõe que as gratificações ajustadas integram o salário do

empregado. A leitura do dispositivo legal permite a constatação da incidência da contribuição previdenciária sobre

os valores com tal título, ainda que pagos por liberalidade do empregador. Precedentes do STJ.[...]15. O benefício

auxílio-acidente, previsto no art. 86 da Lei n. 8.212/91, é pago exclusivamente pelo INSS na hipótese de haver

redução da capacidade laborativa do empregado, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de

qualquer natureza, não tendo qualquer relação com o afastamento de 15 (quinze) dias que antecede a concessão de

auxílio-doença previdenciário ou acidentário.[...]18. Agravo legal da União provido, e agravo legal da parte autora

não provido.(AMS 00036727820104036100, AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 326759, Relator

DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, TRF3, QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA: 01/10/2012)COMPENSAÇÃOUma vez reconhecida a não incidência das contribuições previdenciárias

previstas no art. 22 da Lei n. 8.212/1991 sobre parte das verbas apontadas pela impetrante, esta deve ser

desobrigada do seu recolhimento, assim como os recolhimentos efetuados a esse título no quinquênio que

antecedeu o ajuizamento deste mandado de segurança configuram pagamentos indevidos e, portanto, são passíveis

de compensação.Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, no julgamento do Recurso Especial -

REsp n. 1.164.452/MG, assentou que, tratando-se de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é

vedada a sua realização antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, conforme prevê o art. 170-A

do CTN.O referido recurso especial, representativo de controvérsia, foi julgado de acordo com a sistemática do

art. 543-C do Código de Processo Civil e, portanto, deve balizar o julgamento de todos os outros recursos com

fundamento em idêntica questão de direito, bem como implica na denegação de seguimento aos recursos

sobrestados na origem, que se refiram a julgados coincidentes com a orientação do STJ, e o reexame daqueles que

divergirem da orientação dessa Corte.Confira-se a ementa do referido julgado:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL

CIVIL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN.

INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001. 1. A lei que regula a compensação tributária

é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte.

Precedentes.2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua

realização antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, conforme prevê o art. 170-A do CTN,

vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo,

introduzido pela LC 104/2001. Precedentes. 3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C

do CPC e da Resolução STJ 08/08.(RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.452 - MG, STJ, PRIMEIRA SEÇÃO, Rel.

Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe: 02/09/2010)Ressalte-se, ainda, que a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título das contribuições sociais previstas no art. 22 da Lei n. 8.212/1991 deve se dar

tão-somente com contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social, nos termos do disposto no art. 26,

parágrafo único da Lei n. 11.457/2007, in verbis:Art. 26. O valor correspondente à compensação de débitos

relativos às contribuições de que trata o art. 2º desta Lei será repassado ao Fundo do Regime Geral de Previdência

Social no máximo 2 (dois) dias úteis após a data em que ela for promovida de ofício ou em que for deferido o

respectivo requerimento.Parágrafo único. O disposto no art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não

se aplica às contribuições sociais a que se refere o art. 2º desta Lei.Os valores a serem compensados deverão ser

atualizados pelos mesmos índices adotados pelo Fisco para a correção dos seus créditos tributários, que neste caso

corresponde somente à Taxa Selic, eis que esta compreende juros de mora e atualização monetária (v.g. REsp

935.311/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18.9.2008; EREsp 801060/RS, Rel. Min. MAURO

CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe 01/02/2011).No tocante às limitações previstas nos parágrafos 1º

e 3º do art. 89 da Lei n. 8.212/1991, estas não são aplicáveis à compensação em tela, uma vez que restaram

revogadas pela Lei n. 11.941/2009 anteriormente ao ajuizamento desta ação e, como cediço, a extinção de créditos

tributários pela compensação regula-se pela lei vigente na data do efetivo encontro de contas.Nesse

sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU

COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.

ART. 543-B DO CPC. COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.1.

Quanto ao prazo prescricional para a repetição, em 11/10/2011, o Supremo Tribunal Federal disponibilizou no

Diário de Justiça Eletrônico, o V. Acórdão do RE 566.621, apreciado no regime previsto no artigo 543-B, 3, do

CPC pelo Pleno da Suprema Corte, que entendeu pela aplicabilidade da Lei Complementar n 118/2005 ÀS

AÇÕES AJUIZADAS após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.2.

Aqueles que AJUIZARAM AÇÕES antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09/06/2005) têm direito à repetição

das contribuições recolhidas no período de 10 anos anteriores ao ajuizamento da ação.3. Na hipótese, a ação foi

ajuizada em 08/06/2000, portanto a repetição alcança os valores recolhidos desde 08/06/90.4. A discussão quanto

ao limite do percentual imposto à compensação prevista no art. 89 da Lei n 8.212/91, com a redação dada pela Lei

n 9.129/95, restou superada, em razão da revogação dos parágrafos do referido artigo pela MP 449/08, convertida

na Lei 11.941/09, que deve ser aplicada aos casos ainda pendentes de julgamento, nos termos do art. 462 do

CPC.5. O STJ apreciou a matéria e no RESP N 796064, paradigma de todos os outros julgados, restou assentado

no item 18 da Ementa: ...18. A compensação tributária e os limites percentuais erigidos nas Leis 9.032/95 e

9.129/95 mantém-se, desta sorte, hígida, sendo certo que a figura tributária extintiva deve obedecer o marco

temporal da data do encontro dos créditos e débitos, e não do ajuizamento da ação, termo utilizado apenas nas

hipóteses em que ausente o prequestionamento da legislação pertinente, ante o requisito específico do recurso

especial....6. As normas em questão foram, como mencionado, revogadas e a legislação em vigor nada prevê em

relação à limitação de percentuais compensáveis no encontro de contas entre a administração e o contribuinte.7. É

digno de nota que são distintas as questões relativas à possibilidade de compensação com tributos da mesma

espécie, hipótese em que o STJ decidiu pela aplicabilidade da norma legal vigente no ajuizamento da ação, e à

aplicabilidade da limitação ora analisada, quando, por óbvio, deve ser aplicada a lei da data de encontro de

contas.8. Quanto à forma de correção monetária, previsto no artigo 543-C, 7º do CPC, adoto o entendimento

exarado pelo Superior Tribunal de Justiça no RESP 1.112.524.9. O Resp 1.112.524 é relativo a IRPF sobre verbas

indenizatórias. Não se trata de correção monetária em repetição de contribuição previdenciária, regida por norma

legal especial (Lei n 8.212/91), que derroga a lei geral pelo princípio da especialidade.10. Não houve declaração

de inconstitucionalidade do artigo 89, 6º da Lei nº 8.212/91, assim, ao menos no período compreendido entre a sua

inserção na supra citada norma legal, pela Lei n 9.032, de 28/04/95 e a entrada em vigor da Lei n 9.250/95, que

determinou em seu artigo 39, a aplicação da taxa SELIC, a partir de 01/01/1996, deve ser utilizado o critério

previsto nessa norma específica, qual seja, os mesmos critérios utilizados na cobrança da própria contribuição.11.

Com relação ao período anterior à Lei n 9.250/95, é de se reconhecer como aplicável o Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010, com os índices lá

previstos, pois a redação originária do artigo 89, da Lei n 8.212/91, fazia referência apenas à correção monetária

da contribuição previdenciária a ser restituída, sem definir qualquer índice.12. Desde a entrada em vigor da Lei n

9.250/95, os créditos da União são atualizados pela SELIC e não há porque aplicar índice diverso na correção dos

créditos do contribuinte, pois do contrário estaria sendo ferido o Princípio da Isonomia e provocando

enriquecimento sem causa da União.13. Na hipótese da parte autora optar pela compensação, esta fica permitida

antes do trânsito em julgado, pois a ação foi proposta anteriormente à edição da LC 104/2001, conforme já decidiu

o STJ, em regime de Recurso Repetitivo (543-C do CPC) - (STJ - RESP 1164452 - PRIMEIRA SEÇÃO -

RELATOR MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI - DJE DATA:02/09/2010) 14. Agravo legal da União

parcialmente provido.(AMS 00187168920004036100, AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 227418, Relator

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3, PRIMEIRA TURMA, Fonte e-DJF3 Judicial 1

DATA: 30/10/2012).No mais, a compensação deverá observar o regime previsto na atual redação do art. 74 da Lei

n. 9.430/96.DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, nos termos

do art. 267, inciso VI do Código de Processo Civil, em relação ao pedido para exclusão do auxílio-acidente da

base de cálculo e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do

art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, para o fim de declarar a inexistência de relação jurídico-tributária

que obrigue a autora ao recolhimento das contribuições previstas no art. 22 da Lei n. 8.212/1991, com a inclusão

em sua base de cálculo do valor correspondente aos pagamentos efetuados a seus empregados a título de adicional

constitucional de um terço de férias, bem como de efetuar, após o trânsito em julgado, a compensação dos valores

recolhidos a esse título com as contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social, observando-se a

prescrição quinquenal e os critérios de atualização nos termos da fundamentação acima.Sem condenação em

honorários advocatícios, em face da sucumbência recíproca.Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0025887-65.1999.403.0399 (1999.03.99.025887-1) - ENID SANTOS RODRIGUES SAMPAIO X LUIS

ROBERTO BASTOS SIQUEIRA(SP092137 - MARIA VERONICA PINTO RIBEIRO B NOGUEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 447 - ROSIMARA DIAS ROCHA E SP193625 - NANCI SIMON
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PEREZ LOPES) X LUIS ROBERTO BASTOS SIQUEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cuida-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls. 429, proferida no sentido de acolher a

impugnação apresentada, dar por cumprida a obrigação da CEF e extinguir o processo nos termos do art. 794,

inciso I, do Código de Processo Civil.Alega que a sentença condenou a parte autora ao pagamento de honorários

advocatícios à CEF, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo que requer a compensação da dívida uma vez

que o depósito de fls. 293 contemplou os honorários advocatícios da parte autora.Requer que a sentença faça

menção expressa sobre a compensação dos créditos, com expedição de alvarás de levantamento distintos para

levantamento do depósito dado em garantia da execução e a honorários advocatícios.É o Relatório.

Decido.Recebo os embargos, posto que tempestivos.Os embargos de declaração têm por finalidade a eliminação

de obscuridade, omissão ou contradição. Contudo, verificada a ausência de um desses vícios na sentença, os

embargos não podem ser conhecidos, sob pena de ofensa ao art. 535 do CPC.A embargante não aponta nenhum

vício a justificar a oposição de embargos de declaração.A embargante postula pela compensação de valores, ao

argumento de que o depósito de fls. 293 já contemplou os valores referentes aos honorários advocatícios.No

entanto, do depósito de fls. 293 não estão incluídos valores referentes a honorários advocatícios e corresponde a

crédito de saldo de FGTS, privativo da parte autora.Referido depósito foi feito como pagamento e não como

garantia da execução, de forma a ensejar compensação de créditos.Em relação aos honorários advocatícios, a

decisão de fls. 379 reconheceu que inexistem honorários a serem depositados, uma vez que da sentença de fls.

81/107, ao julgar o feito parcialmente procedente, reconheceu a reciprocidade da sucumbência.Dessa forma, não

vislumbro vício a ser sanado através dos presentes embargos, ficando afastada ainda a compensação de créditos

alegada pela CEF e a expedição dos alvarás de levantamento.Assim sendo, REJEITO OS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO de fls. 431/432, ficando mantida a sentença de fls. 429 tal como lançada.

 

0050759-76.2001.403.0399 (2001.03.99.050759-4) - EURIDES MOSCA MARTINS X JOSE ANTONIO

RAZEIRA X SONIA MARIA RUFINO FERRAZ X OLIVIA LEITE RODRIGUES(SP111371 - AMILTON

LUIZ DE ARRUDA SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ

LOPES E SP094005 - RODRIGO DE MESQUITA PEREIRA) X EURIDES MOSCA MARTINS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE ANTONIO RAZEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SONIA

MARIA RUFINO FERRAZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OLIVIA LEITE RODRIGUES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

A ré, ora executada, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF opôs às fls. 288/291, impugnação à liquidação de

sentença promovida pelos exequentes para aplicação da taxa de juros progressivos, objetivando a declaração da

inexigibilidade do título executivo.Alega que o título judicial exequendo é inexigível, que há excesso de

execução.Foi apresentado depósito pela ré para garantia da dívida às fls. 293 dos autos.Os impugnados não

apresentaram resposta.Foi detetminada a remessa dos autos à Contadoria e por informação desta às fls. 303, foi

solicitada a juntada dos extratos analíticos das contas vinculadas de FGTS dos exequentes.Os exequentes foram

intimados às fls. 305 e 313 a apresentarem os extratos das contas vinculadas, tendo deixado trasncorrer o prazo

sem manifestação conforme certidão de fls. 313vº.É o relatório. Decido.Impende consignar que, em se tratando de

execução de sentença relativa à apli-cação da taxa progressiva de juros nas contas vinculadas ao FGTS, os

extratos das contas individualizadas são documentos indispensáveis à elaboração dos cálculos de liquidação.Após

a intimação dos exequentes para apresentação dos extratos, estes quedaram-se inertes, não demonstrando nos

autos a requisição dos extratos nem tampouco a recusa da entidade financeira em fornecê-los.Outrossim, verifica-

se dos documentos iniciais trazidos pelos exequentes que a opção ao FGTS operou-se na vigência do art. 4º da Lei

n. 5.107/66, que determinava ex-pressamente a progressividade da taxa de juros.Assim, ante a expressa previsão

legal atinente à taxa de juros progressiva apli-cável às contas vinculadas do FGTS, é imprescindível a

comprovação de que não houve a capitalização dos juros da forma legalmente determinada a fim de aferir o

interesse proces-sual do demandante na liquidação da sentença.Esse é o entendimento da Jurisprudência do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, exemplificado no seguinte aresto:TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 1134773 Processo: 2003.61.04.013821-7 UF: SP Orgão Julgador:

QUINTA TURMA Data da Decisão: 09/10/2006 Fonte DJU DATA:07/11/2006 PÁGINA: 321 Relator JUIZ

ANDRE NABARRETEEmenta ADMINISTRATIVO. FGTS. ATUALIZAÇÃO DE DEPÓSITOS EM CONTA

VINCULADA. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM JULGAMENTO DO

MÉRI-TO. - Não há que se falar em ausência de documentação, pois o autor instruiu a inicial com documentos

aptos a fazer prova da existência e titularidade de sua conta vinculada ao FGTS, in casu, cópias da carteira

profissional. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que os extratos bancários das

contas do FGTS não são documentos indispensáveis à propositura da ação. - A Lei 5.107/66 criou o FGTS e

dispôs no artigo 4º que a capitalização dos juros far-se-ia na progres-são de 3% a 6%. A Lei 5.705/71 alterou o

artigo 4º e fixou a aplicação dos juros em 3% ao ano. Foi mantido o sistema dos JUROS PROGRESSIVOS para

os optantes à data da publicação daquela lei, conforme seu artigo 2º. A Lei 5.958/73 assegurou a todos o direito de

fazer a opção retroativa a 1º de janeiro de 1967 ou à data de admissão ao emprego se posterior àquela. O preceito

da Súmula 154 do STJ deve ser interpretado adequadamente. Os trabalhadores admitidos até 22 de setembro de
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1971 e que optaram retroativamente têm direito à aplicação dos JUROS PROGRESSIVOS. Entretanto, não o têm

aqueles contratados após. - No caso em tela, o autor Félix Queiroz do Nascimento optou pelo FGTS em 17/04/69,

portanto, antes da vigência da Lei nº 5.705/71, conforme documento de fl. 14. Estava, pois, submetido à legislação

que determinava a aplicação de JUROS PROGRESSIVOS em sua conta e não há prova em contrário. As-sim,

estava submetido à legislação que determinava a aplicação dos JUROS PROGRESSIVOS em sua conta, razão

pela qual é de se reconhecer, de ofício, a carência da ação em relação ao pedido por falta de INTERESSE

processual. Ademais, inexiste prova de que tais depósitos não foram realizados corre-tamente. - Decretada de

ofício a carência de ação dos autores por falta de INTERESSE processual e extinto o processo, sem julgamento do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC. Prejudicado o apelo da CEF.Destarte, considerando que a

opção ao FGTS se deu retroativamente nos ter-mos da Lei 5.958/73 e que os exequentes não lograram demonstrar

o desatendimento à norma legal então vigente, é de rigor o reconhecimento da insubsistência da execução do

julgado da forma pretendida pelos exequentes, ante a impossibilidade de aferir a regulari-dade e a exatidão do

quantum debeatur apurado nos autos.Ante o exposto, acolho a impugnação da executada às fls. 288/291,

declarando a insubsistência da execução, ante a manifesta iliquidez do título executivo, ressalvando aos

impugnados o direito de buscar a satisfação de seu crédito, desde que eventual novo cálculo de liquidação seja

instruído com os documentos necessários.Após o decurso do prazo recursal, ficam liberados os valores

depositados às fls. 293 dos autos para garantia da dívida.Oportunamente arquivem-se os autos com as cautelas de

praxe, dando-se baixa na distribuição.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 5121

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0009337-11.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002201-

80.1999.403.6110 (1999.61.10.002201-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2355 - ANA CAROLINA N. P.

CAVALCANTI) X NPC INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA X CIPATEX IMPREGNADORA DE PAPEIS E

TECIDOS LTDA(SP116182 - MARCIO LUIZ SONEGO E SP248090 - DOMINGOS ANTONIO NUNES

NETO)

O INSS opôs EMBARGOS À EXECUÇÃO em face da execução promovida por NPC INDÚSTRIAS

QUÍMICAS LTDA E OUTRO para cobrança de valor devido a título de benefício previdenciário, conforme

julgado nos autos do processo nº 0002201-80.1999.403.6110, em apenso.A embargante alega excesso de

execução, apresentando o cálculo do valor que entende correto a fls. 05.A fls. 37/41, o executado manifestou

concordância com a conta apresentada pelo INSS, reconhecendo que na conta inicialmente apresentada há excesso

de execução.É o relatório. Decido.O presente feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 740 do

CPC, pois não há a necessidade da produção de provas em audiência.Considerando que houve concordância

expressa da embargada com a conta de liquidação apresentada pelo INSS, fixo o valor da execução no montante

por este apurado a fls. 05.Dispositivo.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido destes embargos, com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, devendo a execução prosseguir

nos termos do cálculo de fls. 05.Condeno o embargado em honorários de sucumbência, que fixo em 10 % (dez por

cento) sobre a diferença apurada entre o valor embargado e o ora fixado como sendo o devido, suspendendo a

execução nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/50.Sem condenação em custas, nos termos do art. 7º da Lei

9.289/1996.Após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, traslade-se cópia da presente sentença bem

como do cálculo de fls. 14/18 para os autos principais, ficando, desde já, deferida a requisição do crédito ora

fixado.Desapensem-se e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0010439-68.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005543-

89.2005.403.6110 (2005.61.10.005543-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER MULLER) X

ADILSON POSSENTI(SP198016A - MARCO ANTONIO PÓVOA SPOSITO)

O União Federal (Fazenda Nacional) opôs EMBARGOS À EXECUÇÃO promovida por Adilson Possenti, que

objetiva o cumprimento de sentença prolatada nos autos nº 0005543-89.2005.4.03.6110.Alega excesso de

execução, argumentando que os cálculos do valor exequendo estão equivocados e não alicerçados em documentos

necessários para a certeza e liquidez do crédito. Requer a procedencia da oposição para o fim de anular a

execução. Ademais, registra que às fls. 42/56 da ação principal estão acostados documentos estranhos ao

feito.Regularmente intimado, o embargado se manifestou nos autos às fls. 125/126, impugnando a oposição da

Fazenda Nacional, sob a alegação de que as contas de liquidação foram realizadas com cautela e com base nos

documentos juntados nos autos pricipais (fls. 25/46 e 73/78). Requer a remessa dos autos ao contador judicial para

dirimir eventuais questionamentos que perdurem.Os autos foram remetidos ao contador judicial para conferência

dos cálculos apresentados pelo embargado e apresentação de novos, se necessário.Parecer da contadoria judicial

às fls. 129/130, acompanhado da memória dos novos cálculos realizados, dando conta de que as contas
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apresentadas à execução não estão corretas. Instadas as partes, o exeqüente deixou de se manifestar acerca do

valor do crédito exeqüendo apurado pela contadoria judicial, anuindo tacitamente ao resultado. A Fazenda

Nacional, outrossim, à fl. 142, manifestou ciência do valor apurado pelo contador, sem oposição. Reiterou o

registro de que os documentos de fls. 42/56 dos autos principais são estranhos ao feito.Os autos retornaram à

contadoria judicial para esclarecimento quanto a eventual consideração dos documentos de fls. 42/56 dos autos

principais, que não guardam relação com o pleito, no parecer e memória de cálculo de fls. 129/138.A fls. 146

consta parecer do contador judicial esclarecendo que os documentos estranhos ao feito (fls. 42/56 dos autos

principais) não foram utilizados como base da apuração do crédito da parte autora. É o relatório. Decido.O

presente feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 740, do CPC.Nos termos do parecer do

contador às fls. 129/130 e planilhas de cálculo que o acompanha, restou configurada a existência de crédito em

favor do autor. Não obstante, demonstrou excesso na pretensão inicial do exeqüente, ora embargado, indicando

equívoco na elaboração dos cálculos, consistente na inclusão do valor integral do IRRF, inclusive sobre férias

regularmente gozadas, e abono constitucional. Destarte, tendo em vista que os valores apurados pela contadoria

judicial são resultantes das contas efetuadas em conformidade com a sentença exeqüenda, desconsiderando as

verbas indevidamente inseridas pelo autor na base de cálculo, fixo o valor do crédito devido ao embargado,

naquele apontado à fl. 131/138, importando, todavia, a procedência dos embargos, tendo em vista que o excesso

demonstrado é resultante da inclusão de verbas indevidas na base de cálculo. Ante o exposto, JULGO

PROCEDENTES OS EMBARGOS, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, no termos do art. 269, I do CPC,

fixando o valor da execução de acordo com o cálculo apresentado pela Contadoria Judicial a fls. 131/138,

considerando que está em conformidade com o julgado.Em relação aos documentos juntados a fls. 42/56 dos autos

principais, que não guardam relação com o pleito, determino o desentranhamento e a devolução ao advogado

constituído pela parte autora, mediante recibo nos autos.Condeno o embargado no pagamento da verba honorária

advocatícia, que arbitro, moderadamente, em R$ 500,00 (quinhentos reais), suspendendo a execução em face da

gratuidade da justiça concedida ao autor a fls. 47 dos autos principais.Sem condenação em custas, à vista do

disposto no art. 7.º da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais, bem como da conta

apresentada pela Contadoria Judicial às fls. 131/138.Após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido,

desapensem-se e arquivem-se.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0902452-78.1996.403.6110 (96.0902452-1) - YASUKO KIYOMOTO HORIE X WILSON YUKIO HORIE X

ADILSON HORIE X ANTONIO VALDIR GONCALVES X JOSE HONORIO SOBRINHO(SP097610 -

ANESIO APARECIDO LIMA) X UNIAO FEDERAL X YASUKO KIYOMOTO HORIE X UNIAO FEDERAL

X WILSON YUKIO HORIE X UNIAO FEDERAL X ADILSON HORIE X UNIAO FEDERAL X ANTONIO

VALDIR GONCALVES X UNIAO FEDERAL X JOSE HONORIO SOBRINHO X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação de restituição de valores recolhidos a título de empréstimo compulsório, em fase de execução de

sentença.Verifica-se que os valores requisitados às fls. 261/265 e 269 foram disponibilizados em conta corrente

conforme extratos de fls. 271/275.Pelo exposto, JULGO EXTINTO o processo com base no artigo 794, inciso I

do Código de Processo Civil.Considerando a ausência de interesse recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0905317-40.1997.403.6110 (97.0905317-5) - QUARTO SERVICO DE NOTAS(SP137700 - RUBENS

HARUMY KAMOI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X QUARTO SERVICO DE

NOTAS X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação de restituição de valores recolhidos a título de PIS, em fase de execução de sentença.Verifica-se

que os valores requisitados às fls. 404/405 foram disponibilizados em conta corrente conforme extratos de fls.

406/407.Pelo exposto, JULGO EXTINTO o processo com base no artigo 794, inciso I do Código de Processo

Civil.Considerando a ausência de interesse recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0901499-51.1995.403.6110 (95.0901499-0) - JOEL RODRIGUES DA SILVA X JOSE ARRUDA DE SOUZA X

JOSE DOMINGOS FARTOS X JOSE RODRIGUES DA SILVA NETO X LAERTE RUBEN DA SILVA X

LUPERCIO DE OLIVEIRA X MANOEL ANDRADE PEREIRA X MARIA INES MELO DE BARROS X

MAURICIO DE OLIVEIRA LEITE X NABOR SOARES PEREIRA(SP112591 - TAGINO ALVES DOS

SANTOS E SP122142 - ISABEL ROSA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 -

CELIA MIEKO ONO BADARO E SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES) X UNIAO FEDERAL X JOEL

RODRIGUES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE RODRIGUES DA SILVA NETO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOEL RODRIGUES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cuida-se de ação de cobrança pelo rito ordinário, ajuizada em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com o
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objetivo de obter a condenação da requerida no pagamento de diferenças relativas à correção monetária de contas

vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.Por decisão proferida a fls. 545/546 em sede de

impugnação ao cumprimento de sentença promovido pelo autor Joel Rodrigues da Silva, foi declarada a

insubsistência da execução ante a iliquidez do título, posto que ausentes nos autos documentos imprescindíveis à

elaboração do cálculo de liquidação do crédito do autor, ora exequente.A fls. 560/568, o exequente promoveu o

cumprimento da sentença, juntando ao feito as contas de liquidação e os documentos que subsidiaram os

cálculos.A executada comprovou nos autos o depósito realizado em conta vinculada ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço do autor, ora exequente, Joel Rodrigues da Silva, segundo os cálculos de liquidação por ele

apresentados, devidamente corrigidos (fls. 571/577).Intimado, o exequente não se manifestou nos autos em

relação do valor da liquidação depositado pela ré, ora executada, ensejando, portanto, a extinção do feito pelo

cumprimento da obrigação. Pelo exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, em relação ao exequente JOEL

RODRIGUES DA SILVA.O levantamento dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS de Joel

Rodrigues da Silva está sujeito ao enquadramento nas hipóteses legais de saque conforme disposto no artigo 20,

da Lei 8.036/90. Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do art. 29-C da Lei n. 8.036/1990,

incluído pela Medida Provisória n. 2.164-41, de 24 de agosto de 2001.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0903179-37.1996.403.6110 (96.0903179-0) - UNIODONTO DE TATUI COOPERATIVA DE TRABALHO

ODONTOLOGICO(SP193612 - MARCELA ELIAS ROMANELLI E SP165161 - ANDRÉ BRANCO DE

MIRANDA) X INSS/FAZENDA X INSS/FAZENDA X UNIODONTO DE TATUI COOPERATIVA DE

TRABALHO ODONTOLOGICO

Trata-se de ação ordinária declaratória em fase de execução de sentença.A fls. 437/439, impugnação cujo objeto

se restringe a atualização do valor devido pela executada.A fls. 442, guia de depósito judicial à ordem da Justiça

Federal.Verifico que a fls. 445 a exequente manifestou-se pela concordância com o valor depositado a fls. 442,

tornando possível a extinção pelo pagamento.Pelo exposto, ACOLHO a impugnação de fls. 437/439 e JULGO

EXTINTO o processo com base no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Expeça-se conforme

requerido a fls. 445.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001298-45.1999.403.6110 (1999.61.10.001298-7) - EMPRESA DE ONIBUS ROSA LTDA(SP019068 -

URSULINO DOS SANTOS ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X UNIAO

FEDERAL X UNIAO FEDERAL X EMPRESA DE ONIBUS ROSA LTDA

Fls. 307/308: Providencie a executada no prazo de dez dias. Deverá, ainda, no mesmo prazo, se manifestar com

relação aos depósitos que já foram feitos nos autos. Int.

 

0003152-06.2001.403.6110 (2001.61.10.003152-8) - SATURNIA SISTEMAS DE ENERGIA LTDA X

ACUMULADORES PRESTOLITE LTDA X INVENSYS SECURE POWER IND/ BRASILEIRA

LTDA(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR E SP140055 - ADRIANO ATHALA DE OLIVEIRA

SHCAIRA E SP092599 - AILTON LEME SILVA) X INSS/FAZENDA X INSS/FAZENDA X SATURNIA

SISTEMAS DE ENERGIA LTDA X INSS/FAZENDA X ACUMULADORES PRESTOLITE LTDA X

INSS/FAZENDA X INVENSYS SECURE POWER IND/ BRASILEIRA LTDA

Fls. 1157/1180: Diga a executada. Int.

 

0005741-34.2002.403.6110 (2002.61.10.005741-8) - UNIAO FEDERAL X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS

MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(DF019415 - PAULO RICARDO BRINCKMANN OLIVEIRA E SP164286

- SILVANDA APARECIDA DE FRANÇA) X AGRO INDL/ VISTA ALEGRE LTDA(SP125645 - HALLEY

HENARES NETO)

O SEBRAE promoveu nos presentes autos a execução dos honorários advocatícios relativos à sucumbência da

autora, ora executada, e demonstrou o valor exequendo apurado. Regularmente intimada, a executada comprovou

no feito (fls. 485) o depósito efetuado à ordem da Justiça Federal, atualizado até 17 de maio de 2012, com o

objetivo de dar cumprimento à obrigação.Instada, a exequente não se manifestou acerca do depósito realizado, nos

termos da certidão de fls. 489. Tendo em vista a ausência de manifestação da exeqüente em relação ao depósito

efetuado pela executada, considero o valor suficiente para quitar o débito, dando ensejo à extinção da execução.

Em face do exposto, converto o depósito realizado nos autos em pagamento e JULGO EXTINTO o processo, com

base no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Determino o levantamento e transferência ao SEBRAE,

da quantia depositada (fls. 485), devidamente atualizada, conforme requerido e dados bancários informados a fls.

467.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos independentemente de ulterior deliberação.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.
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0000574-31.2005.403.6110 (2005.61.10.000574-2) - ANTONIO CARLOS PATROCINIO DA SILVA(SP093357

- JOSE ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X

ANTONIO CARLOS PATROCINIO DA SILVA

Tendo em vista o requerimento formulado para liquidação de sentença, com fundamento no artigo 475-A, 1º e

artigo 475-J, ambos do CPC, intime-se o(s) executado(s) para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar(em) o

pagamento da quantia apresentada pelo(s) exequente(s) que deverá ser corrigida até o dia do efetivo pagamento

sob pena de penhora com acréscimo de 10% de multa. Int. 

 

0015312-19.2008.403.6110 (2008.61.10.015312-4) - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL PORTELLA

LESTE(SP123631 - MARCELO GUIMARAES MORAES) X FAZENDA NACIONAL X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X FAZENDA NACIONAL X CONDOMINIO EDIFICIO

RESIDENCIAL PORTELLA LESTE

Fls. 180/181: Defiro o prazo requerido com nova vista ao final. Int.

 

0005468-11.2009.403.6110 (2009.61.10.005468-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA

MIEKO ONO BADARO E SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO) X THIAGO DA SILVEIRA

PAVANELLI(SP124811 - LUCIENE MOREAU) X THIAGO DA SILVEIRA PAVANELLI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP124811 - LUCIENE MOREAU)

Trata-se de ação de cobrança com reintegração de posse, em fase de execução de sentença.Verifica-se que às fls.

96/97, consta depósito realizado para garantia da execução, acolhido como garantia da dívida pela decisão de fls.

102.Verifica-se ainda que uma vez proferida decisão de procedência parcial da impugnação oposta pela CEF, o

valor da execução foi fixado no valor em dobro da cobrança ajuizada (R$ 3.083,75), acrescido de multa de 10% e

dos honorários advocatícios da parte exeqüente, a que foi condenada a executada, devidamente corrigidos, sendo

determinado ainda o retorno dos autos à Contadoria para apuração dos valores efetivamente devidos, a expedição

de Alvará de Levantamento e a liberação em favor da CEF, de eventual saldo remanescente.Das fls. 139, 141 e

143, constam certificações de que o lavará de levantamento expedido foi cancelado uma vez que a parte

interessada não promoveu sua retirada em Secretaria, assim como a ausência de manifestação da CEF.Dessa

forma, restou comprovado nos autos que a CEF cumpriu a obrigação que lhe foi imposta, cuja ausência de

interesse das partes em levantar o valor de seus créditos, não configura impeditivo para extinguir o processo pelo

cumprimento da obrigação. Pelo exposto, JULGO EXTINTO o processo com base no artigo 794, inciso I do

Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 5122

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0903999-22.1997.403.6110 (97.0903999-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0903998-

37.1997.403.6110 (97.0903998-9)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA(SP108775 - FERNANDA RICCI RODRIGUES

DE SCARPA E SP077268 - ULISSES DE OLIVEIRA LOUSADA E SP051391 - HAROLDO GUILHERME

VIEIRA FAZANO E SP122692 - MARCELO TADEU ATHAYDE)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Manifeste(m)-se o(s) interessado(s)

(Município de Sorocaba) em termos de prosseguimento, especialmente quanto a eventual verba honorária de

sucumbência, no prazo de cinco dias. No silêncio, remetam-se ao arquivo com as cautelas de praxe.

 

EXECUCAO FISCAL

0006719-40.2004.403.6110 (2004.61.10.006719-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER

ZENTHOFER MULLER) X JR&G RECURSOS HUMANOS LTDA X JOSE GERALDO DE ASSIS X

ROSEMARY GOULART ASSIS(MS003408 - JUVENAL MARCOS PACHECO)

VISTOS.Conforme se verifica dos autos, foi determinada a penhora sobre ativos financeiros do devedor, por meio

do Sistema BACENJUD (fls. 109).Efetivada a ordem de bloqueio, por meio eletrônico, em 21/06/2012, foram

identificados e bloqueados os saldos existentes nas conta corrente da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, n.º

0610.001.00021827-2, em nome do coexecutado JOSÉ GERALDO DE ASSIS, correspondente a R$ 9.970,49

(nove mil, novecentos e setenta reais e quarenta e nove centavos), e na poupança do BANCO BRADESCO S/A,

n.º 3291.0094687-7, em nome da coexecutada ROSEMARY GOULART ASSIS, correspondente a R$ 11.544,79

(onze mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e setenta e nove centavos) cujas transferências para conta à ordem

deste Juízo foram determinadas também por meio eletrônico.Às fls. 116/138, os coexecutados peticionaram nos
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autos requerendo o desbloqueio dos valores bloqueados nas referidas contas, ao argumento de que os mesmos

absolutamente impenhoráveis , por possuírem natureza salarial e de rendimentos de terceiros.Feita essa

consideração, passo a analisar o requerimento do executado.A vedação de penhora determinada pelo art. 649,

inciso IV do Código de Processo Civil refere-se aos vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações,

proventos de aposentadoria, pensões, etc., bloqueio, ademais o valor Embora o documento juntado às fls. 130/131,

demonstre que a conta em questão seja para crédito de salário, não houve a juntada do extrato bancário

demonstrando a realização do bloqueio, e ainda, os valores recebidos a titulo de salários foram todos

encaminhados à conta de poupança, e isso não basta para que se reconheça a impenhorabilidade dos ativos

financeiros bloqueados, eis que a proteção legal deferida à poupança visa, precipuamente, resguardar a reserva

financeira formada pelo pequeno poupador a fim de prevenir-se de eventuais necessidades futuras e imprevistas,

não se configurando, portanto, como impenhoráveis os valores que transitam pela conta bancária em curto período

de tempo, ainda que esta possua a denominação de conta poupança. Ademais o valor transferido a disposição do

Juízo é muito superior ao recebimento mensal da coexecutada.Fato semelhante ocorre com a conta corrente do

coexecutado JOSÉ GERALDO DE ASSIS, pois, embora alegue tratar-se de recebimentos diversos, sem

especificar claramente a que se refere, não é possível verificar nem mesmo qual é o saldo que eventualmente

existia na conta à época do bloqueio, já que o coexecutado sequer juntou extrato da conta bancária para

demonstrar a composição do saldo bloqueado.Do exposto, INDEFIRO, o requerimento de liberação dos valores

bloqueados nas contas corrente e poupança dos executados, devendo os referidos valores permanecerem

depositados à disposição deste Juízo até quitação do parcelamento administrativo, SUSPENDO a presente

aguardando-se em arquivo sobrestado.Int.

 

0011871-59.2010.403.6110 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1908 - ROBERTO CARLOS SOBRAL SANTOS)

X CONJUNTO HABITACIONAL VIVENDAS DE SOROCABA(SP112014 - NELSON LEITE RODRIGUES)

Intime-se o executado para que regularize a representação processual, juntando aos autos documentos que

demonstrem a qualidade de representante legal da Senhora Angellica Andrade Campioni.

 

0005520-36.2011.403.6110 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ABASAN DO BRASIL IND/ E

COM/ DE PURIFICADORES DE AGUA LTDA

Dê-se ciência ao exequente do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Após, remetam-se ao arquivo

definitivamente, com as cautelas de praxe.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0011655-35.2009.403.6110 (2009.61.10.011655-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004922-53.2009.403.6110 (2009.61.10.004922-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1301 - LUIS CLAUDIO

ADRIANO) X MUNICIPIO DE ITARARE(SP075068 - CELSO COLTURATO) X UNIAO FEDERAL X

MUNICIPIO DE ITARARE

Intime-se o executado para que regularize sua representação processual, juntando aos autos documento idôneo que

comprove a capacidade da outorganteMARIA CRISTINA CARLOS MAGNO CHIZZI.Após, tendo em vista a

manifestação do MUNICÍPIO DE ITARARÉ de fls. 191 de concordância com os cálculos apresentados pela

UNIÃO FEDERAL, formalize a Secretaria a certidão de decurso de prazo para oposição de Embargos na data da

manifestação (11/03/2013).Considerando a promulgação da Lei Municipal n.º 2808 que define as obrigações de

pequeno valor de que trata o § 3.º do art. 100 da Constituição Federal, expeça-se ofício requisitório na modalidade

de precatório ao E. TRF - 3ª Região, na forma de seu regimento interno, requisitando-se o valor total necessário à

satisfação dos honorários judicialmente arbitrados.Com a disponibilização do pagamento, venham conclusos para

extinção da execução pelo pagamento.Int. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARARAQUARA 
 

1ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRA. DENISE APARECIDA AVELAR

JUÍZA FEDERAL 

DR. LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINI

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

Bel. Rogério Peterossi de Andrade Freitas 

Diretor de Secretaria
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Expediente Nº 5743

 

EXECUCAO FISCAL

0002110-86.2001.403.6120 (2001.61.20.002110-7) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL E Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO) X USINA

MARINGA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP103715 - MARCELO LOURENCETTI E SP106474 -

CARLOS ALBERTO MARINI E SP159616 - CRISTIAN ROBERT MARGIOTTI) X NELSON AFIF CURY X

MARCELO ZACHARIAS AFIF CURY

Nos termos da Resolução n. 340 de 30/07/08 - CJF 3R - determino a inclusão destes autos na 110ª hasta pública a

ser realizada na data de 30 de julho de 2013, a partir das 13 horas, pela Central de Hastas Públicas Unificadas, no

Fórum de Execuções Fiscais de São Paulo. Caso o bem não alcance lanço superior à avaliação, seguir-se-á sua

alienação pelo maior lanço no dia 15 de agosto de 2013, a partir das 11h.Proceda-se as intimações pessoais do

credor e do devedor, na forma da lei.Fls. 642/645: Defiro a intimação do(s) credor(es) hipotecário(s), nos moldes

requeridos pela exequente. Int. Cumpra-se.

 

 

2ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRª VERA CECÍLIA DE ARANTES FERNANDES COSTA JUÍZA FEDERAL DR.MARCIO

CRISTIANO EBERT JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO BEL. ADRIANA APARECIDA

MORATODIRETORA DE SECRETARIA

  

 

Expediente Nº 3025

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0012008-74.2011.403.6120 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2351 - DANIELA DE OLIVEIRA

MENDES) X JULIO CESAR NIGRO MAZZO(SP214333 - ISABELA REGINA KUMAGAI) X ODAIR JOSE

DA SILVA(SP301187 - RICARDO MIGUEL SOBRAL) X DAERCIO MARCOLINO(SP037236 - LUIZ

FRANCISCO FERNANDES) X JEAN CARLO DE OLIVEIRA X JORGE ANTONIO CHEL(SP057987 - JOAO

GILBERTO ZUCCHINI) X LUCIANE LEONARDO(SP057987 - JOAO GILBERTO ZUCCHINI) X NEUZA

LUZETTI GUIRAO CHEL(SP057987 - JOAO GILBERTO ZUCCHINI)

Fl. 1983/1987: Mantenho o bloqueio dos valores de fls. 1627/1633, por seus próprios fundamentos. Considerando

a manifestação de fl. 1667, encaminhe-se cópia dos documentos de fls. 2256/2257 à CEF. No mais, citem-se os

requeridos. Int. Cumpra-se.

 

MONITORIA

0008264-37.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

MARCOS SOUZA MONTEIRO

Chamo o feito a ordem.Cuida-se de ação monitória objetivando a cobrança de contrato de mútuo não adimplido a

tempo e modo devidos.Noticiou-se a alteração de domicílio do réu.É cediço que, ordinariamente, o réu deve ser

demandado no seu domicílio. Também é princípio assente que a competência territorial não é cognoscível de

ofício, face ao seu caráter relativo. No entanto, tendo em vista a aplicabilidade da legislação consumerista às

atividades bancárias e a normatividade cogente de suas disposições, tratando-se de normas de ordem pública,

impõe-se sua apreciação oficiosa, considerando-se a presumida vulnerabilidade do consumidor.Assim, uma vez

que não se discute que a manutenção do feito nesta sede, distante do domicílio do réu, compromete o seu exercício

de defesa, impõe-se o reconhecimento da incompetência deste juízo e o deslocamento da demanda.Ante o

exposto, declino da competência para julgamento e determino a remessa dos autos para a Subseção Judiciária de

Caxias - MA, dando-se baixa na distribuição. Solicite-se a devolução da carta precatória expedida,

independentemente de cumprimento. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010951-84.2012.403.6120 - NATU PETRO AUTO POSTO ARARAQUARA LTDA(SP139322 - CAUBI LUIZ

PEREIRA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

Fl. 152/159: Mantenho a decisão agravada (fl. 146/147-v) por seus próprios fundamentos. Manifeste-se o autor
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acerca da contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0002821-71.2013.403.6120 - PAULO ROBERTO AMARAL MONTALVAO(SP095989 - JOSE PAULO

AMALFI E SP274005 - CARLOS RENATO AMALFI) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

SECCAO DE SAO PAULO

Trata-se de pedido de tutela em ação ordinária promovida por Paulo Roberto Amaral Montalvão em face da

Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo objetivando sua inscrição definitiva nos quadros da

OAB.Narra o autor que foi aprovado no 143º Exame da Ordem, porém teve sua inscrição indeferida sob o

argumento de inidoneidade, com base no art. 8º, do Estatuto da OAB. Afirma que foi condenado criminalmente

pelo Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo, pelo art. 308, 1º, do Código Penal Militar, porém,

referida condenação ainda não transitou em julgado de modo que não pode servir de argumento para impedir sua

inscrição por inidoneidade, sob pena de ofensa ao princípio da presunção da inocência. Afirma que pediu

exoneração do cargo de policial militar em agosto de 2012 e depende da inscrição como advogado para poder

começar a trabalhar e manter o sustento de sua família.Vieram os autos conclusos.Prescreve o art. 8º, da Lei n.

8.906/94:Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário:I - capacidade civil;II - diploma ou certidão de

graduação em direito, obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada;III - título de eleitor e

quitação do serviço militar, se brasileiro;IV - aprovação em Exame de Ordem;V - não exercer atividade

incompatível com a advocacia;VI - idoneidade moral;VII - prestar compromisso perante o conselho. (...)3º A

inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada mediante decisão que obtenha no mínimo

dois terços dos votos de todos os membros do conselho competente, em procedimento que observe os termos do

processo disciplinar. 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado por crime

infamante, salvo reabilitação judicial.Como é cediço, a OAB como órgão disciplinador, tem o dever de zelar pelo

exercício da classe, competindo-lhe, em caso de suspeita de irregularidade praticada por qualquer advogado,

tomar as providências cabíveis nos termos de seu Estatuto.No caso, porém, não vislumbro razão suficiente para

que a OAB afaste a presunção de não culpabilidade garantida na Constituição Federal considerando que a

sentença condenatória ainda não transitou em julgado (fl. 32/33).Por outro lado, a condenação não foi unânime

havendo voto pela sua absolvição por ausência de provas (conforme leitura da sentença disponível no mesmo

sítio), sendo possível a reversão da decisão em recurso. Assim, ainda não há decisão definitiva capaz de obstar

direito do autor à sua inscrição na OAB, preenchidos os demais requisitos legais.Até porque, se for o caso, após o

trânsito em julgado da sentença a OAB pode cassar seu registro profissional, nos termos do art. 34, XXVII c/c art.

38, da Lei n. 8.906/94, após contraditório e ampla defesa conferindo, portanto, caráter precário à presente

decisão.Assim, presentes os requisitos da verossimilhança da alegação e do perigo de dano, dada a exoneração a

pedido do autor dos quadros da Polícia Militar desde agosto de 2012, DEFIRO EM PARTE a antecipação dos

efeitos da tutela, para o fim de determinar ao réu que promova a inscrição do autor nos quadros da OAB,

preenchidos todos os requisitos legais, sem restrição em razão de sentença penal condenatória proferida contra si

na Justiça Militar do Estado de São Paulo, ainda sem trânsito em julgado. Intime-se. Cite-se.Defiro os benefícios

da justiça gratuita ao autor. Anote-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0004963-82.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI

ANGELI) X EDILSON PEDRO FERNANDES(SP243802 - PAULO FERNANDO ORTEGA BOSCHI FILHO E

SP239209 - MATHEUS BERNARDO DELBON)

Fls. 28/41 - Trata-se de exceção de pré-executividade oposta à execução de título extrajudicial promovida pela

Caixa.Narra o executado, em apertada síntese, que o contrato é nulo em razão da cobrança de juros excessivos e

de sua capitalização mensal. Pediu prova pericial, antecipação da tutela para suspensão da cobrança das parcelas

do empréstimo até julgamento do pedido e os benefícios da justiça gratuita.A Caixa apresentou impugnação

alegando, em preliminar, o não cabimento do incidente e defendendo, no mais, a legalidade de sua conduta (fls.

47/69).Vieram os autos conclusos. Concedo os benefícios da gratuidade judiciária.De início, observo que embora

o manejo da exceção de pré-executividade seja usual nas execuções fiscais, o fato é que não há vedação a que

referido instrumento de defesa do executado seja utilizado na execução de título extrajudicial, a despeito da

existência de previsão para embargos do devedor (art.736, CPC).Assim, é possível o cabimento da exceção em

casos que tais, fato reconhecido implicitamente pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp n.

1063211, Relatado pelo Min. SIDNEI BENETI, de 11/11/2010.Entretanto, o seu cabimento é restrito às hipóteses

em que a nulidade do título possa ser verificada de plano, bem como quanto às questões de ordem pública,

pertinentes aos pressupostos processuais e às condições da ação, desde que desnecessária a dilação probatória

(Processo RESP 200801211310 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1063211 Relator(a) SIDNEI BENETI Sigla do

órgão STJ Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJE DATA:11/11/2010).No caso, o executado alega

questões referentes aos juros cobrados e sua forma de aplicação e incidência, se capitalizado, ou não, pedindo

perícia técnica para apuração de eventual capitalização mensal.Como se vê, a hipótese dos autos não se enquadra

naquelas previstas pela jurisprudência como hábil a justificar a defesa de direito por meio de exceção de pré-
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executividade já que não há nulidade verificada de plano, nem foi alegada questão de ordem pública.Logo, a

exceção é meio inadequado para arguir anulidade contratual em questão.Dessa forma, acolho a preliminar arguida

pela exequente e REJEITO a exceção de pré-executividade.Indefiro o pedido da CEF de condenação do executado

emhonorários advocatícios.Com efeito, o entendimento jurisprudencial existente sobre o cabimento da

condenação em honorários advocatícios em exceção de pré-executividade justifica-se nos casos de acolhimento

total ou parcial da exceção já que se fundamenta no princípio da causalidade pois se foi ajuizada ação de execução

manifestamente infundada, tornou-se necessária a contratação de profissional da advocacia, pelo demandado, para

formulação de defesa, o que não é o caso dos autos.Intime-se a CEF para se manifestar sobre o teor da certidão de

fl. 27, requerendo o que entender de direito.Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000587-19.2013.403.6120 - MAURICIO BATISTA DE SOUZA(SP279643 - PATRÍCIA VELTRE) X UNIAO

FEDERAL X COORDENADOR GERL PROG UNIV PARA TODOS-PROUNI MINIST EDUC CULT MEC

FLs. 29 - Trata-se de emenda à inicial indicando como autoridade coatora o coordenador do PROUNI -

Universidade para Todos. Às fls. 27/28, manifestei-se no seguinte sentido: não basta ao impetrante nominar a

autoridade coatora, sendo indispensável informar sua sede funcional, informação necessária para identificar o

Juízo competente para apreciar a impetração. Sim porque em mandado de segurança a competência do Juízo é

absoluta, sendo definida pela categoria da autoridade coatora e pela sua sede funcional. No caso em tela, o

impetrante aponta como coator o Coordenador do Programa Federal - PROUNI, mas não informa a sede funcional

desta autoridade - na verdade o demandante sequer indica o endereço onde a autoridade pode ser encontrada para

receber a notificação.(...) Tudo somado, intime-se o impetrante para que, no prazo de 10 dias, emende a inicial,

indicando a sede funcional da autoridade coatora ou, se for o caso, substitua o impetrado. Assim, o impetrante

vem a juízo emendar a inicial e indicar como autoridade coatora o coordenador do PROUNI indicando como sede

funcional o Ministério da Educação, na Esplanada dos Ministérios, em Brasília-DF. Por conseguinte, se o juízo

competente para apreciar mandado de segurança é o da sede da autoridade coatora, será qualquer uma das Varas

Federais de Brasília - DF. Diante do exposto, nos termos do art. 113, 2º do Código de Processo Civil DECLARO

A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA deste Juízo para julgar e processar ação, devendo os autos serem remetidos a

uma das Varas Federais de Brasília-DF, com nossas homenagens, dando-se baixa na distribuição, após o decurso

do prazo recursal. Intime-se.

 

0003037-32.2013.403.6120 - CIBON - TRANSPORTES LTDA(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARARAQUARA - SP

Cibon - Transportes Ltda impetrou mandado de segurança contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil

visando o regular processamento de impugnação no processo administrativo n. 15971.720199/2012-28 e, por

consequência, que eventual recurso administrativo seja remetido para apreciação das instâncias administrativas

superiores (no mínimo três) e, ao final, seja atribuída a suspensão da exigibilidade do crédito tributário referente à

cobrança de PIS e COFINS, competências de julho e agosto de 2011.Para tanto, narra que realizou o pagamento

de seus débitos tributários através de DCTF, porém passada algum tempo a Receita expediu carta de cobrança,

que foi objeto de impugnação. Porém, apesar de a impugnação ainda estar pendente de julgamento e ter o condão

de suspender a exigibilidade do crédito, até o presente momento a autoridade coatora não determinou a suspensão

da exigibilidade.Vieram os autos conclusos.De início, retifico, de ofício, o polo passivo para incluir a União

Federal, pessoa jurídica a qual o Delegado da Receita está vinculado, nos termos do art. 6º, da Lei n. 12.016/09.

Anote-se.Ultrapassada essa prefacial, passo à análise do pedido de liminar.Com efeito, apesar de o Decreto n.

70.235/72 não prever a suspensão da exigibilidade do crédito tributário com a impugnação (artigos 14 e 15), o art.

151, III, do CTN determina que suspendem a exigibilidade do crédito tributário: (...) III - as reclamações e os

recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo.No caso, porém, não há elementos

para dizer se o crédito está sendo exigido a despeito da impugnação protocolada em 18/01/2013 (fl. 40). Veja-se

que o fato de constar nos extratos apresentados às fls. 38/39 situação: em andamento e o impetrante como devedor

não significa que a exigibilidade do crédito não esteja suspensa e que o direito do impetrante ao contraditório e a

ampla defesa foi vilipendiado. Na verdade, para comprovar a existência do alegado ato coator (a não suspensão da

exigibilidade de crédito que está sendo discutido em recurso administrativo) caberia ao impetrante apresentar

certidão positiva de débito, demonstrando que os débitos discutidos no processo 15971.720.199/2012-28 não estão

com a exigibilidade suspensa.Além disso, também não há prova do alegado pagamento do tributo.Tudo somado,

indefiro a liminar.Intime-se o impetrante para emendar a inicial regularizando sua representação processual com a

juntada da cópia integral do contrato social, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial (art.284,

parágrafo único, do CPC).Regularizada a inicial, notifique-se a autoridade coatora prestar informações no prazo

de 10 dias. Dê-se ciência à União enviando-lhe cópia da inicial sem documentos para, querendo, ingressar no

feito, nos termos do art. 7º, II da Nova Lei do Mandado de Segurança (Lei n. 12.016/2009).Após, dê-se vista ao

Ministério Público Federal para que se manifeste, em 10 dias, vindo, a final, os autos conclusos para

sentença.Intime-se. Ao SEDI.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001995-16.2011.403.6120 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000824-

39.2002.403.6120 (2002.61.20.000824-7)) USINA SANTA FE S/A(SP020309 - HAMILTON DIAS DE

SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ARARAQUARA-SP(Proc. 385 - CAIBAR PEREIRA

DE ARAUJO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ARARAQUARA-SP X USINA SANTA FE S/A

Fls. 280/291: Mantenho a r. decisão de fls. 277, por seus próprios fundamentos. Intim.

 

0004363-61.2012.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X MARCOS ROBERTO COSTA(SP135837 - HARLEI FRANCISCHINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARCOS ROBERTO COSTA

Fls. 62/72: Mantenho a r. decisão de fl. 53, por seus próprios fundamentos. Intim.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BRAGANCA PAULISTA 
 

1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA 

 

LUIZ ALBERTO DE SOUZA RIBEIRO JUIZ FEDERAL MAURO SALLES FERREIRA LEITEJUIZ
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Expediente Nº 3757

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001643-15.2012.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001429-

97.2007.403.6123 (2007.61.23.001429-6)) BELCAST IND/ E COM/ LTDA X SIDNEY MOTTA(SP225481 -

LINCOLN NOGUEIRA MARCELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Especifiquem as partes, em 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as. No mesmo prazo,

não havendo provas a serem produzidas, apresentem alegações finais. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001373-25.2011.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000614-

61.2011.403.6123) COPLASTIL IND/ E COM/ DE PLASTICOS S/A(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR

E SP182592 - FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL

Tendo em vista o teor da certidão exarada às fls. 178, dando conta da ausência de manifestação da parte

interessada, ao provimento de fls. 177, considero preclusa a prova pericial requerida pela embargante.No mais,

intime-se a parte embargada acerca do provimento de fls. 167.Int.

 

0000424-64.2012.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001537-

29.2007.403.6123 (2007.61.23.001537-9)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2643 - JOSENILDE ALVES

BATISTA DE MESQUITA) X ATI GEL FRUTAS CONGELADAS ATIBAIA LTDA(SP211814 - MARCELO

MENDONÇA DE OLIVEIRA E SP099663 - FABIO BOCCIA FRANCISCO)

Preliminarmente, intime-se o embargado, por meio do patrono subscritor da peça processual de fls. 14 (prot.

2013.61190005796-1, Fórum Federal Guarulhos, em 20/02/2013), para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize

a sua representação processual nos presentes embargos à execução.Após, venham os autos conclusos para a

prolação da sentença.Int.

 

0000939-02.2012.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR E SP182592 - FREDERICO

SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA) X SEGREDO DE JUSTICA

Especifiquem as partes, em 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as. No mesmo prazo,

não havendo provas a serem produzidas, apresentem alegações finais. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002212-89.2007.403.6123 (2007.61.23.002212-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115747 -

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP168073E - DEBORA COELHO GORDINHO) X IVAN EMERSON
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DE OLIVEIRA(SP231446 - IVAN EMERSON DE OLIVEIRA E SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO

E SP300836 - RAFAEL FARIA DE LIMA E SP300825 - MICHELLE GALERANI E SP216592 - MARCIA

DELLOVA CAMPOS)

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.

 

0001356-23.2010.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

GUSTAVO NINNI LA SALVIA(SP133054 - LEANDRO FERREIRA DE SOUZA NETTO E SP223047 -

ANDRE EDUARDO SAMPAIO E SP300836 - RAFAEL FARIA DE LIMA E SP300825 - MICHELLE

GALERANI E SP216592 - MARCIA DELLOVA CAMPOS)

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.

 

0000430-08.2011.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

INSTITUTO EDUCACIONAL GUIMARAES ROSA LTDA - ME X SANDRA TOLEDO SILVA X JOSE

ROBERTO SILVA(SP075095 - ANTONIO CARLOS FRANCISCO PATRAO E SP301344 - MARIA

APARECIDA GONCALVES E SP327808 - RAFAEL PITANGA GUEDES E SP247677 - FERNANDO

CARVALHO NOGUEIRA E SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL)

Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento requerendo o que de direito. Prazo 10 (dez) dias. Int.

 

0001606-85.2012.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ELOI LOPES JUNIOR(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO E SP300836 - RAFAEL FARIA DE LIMA

E SP300825 - MICHELLE GALERANI E SP216592 - MARCIA DELLOVA CAMPOS)

Ação Execução de Título Extrajudicial TIPO ______Exeqüente: Caixa Econômica FederalExecutado: Eloi Lopes

JúniorVistos em sentença.Trata-se de ação de execução diversa fundada em Contrato de Empréstimo e

Financiamento a Pessoa Jurídica sob nº 25.93.110.0004822-46, pelo qual requer a exequente a citação do(s) co-

executado(s) para pagamento, acrescida das penalidades contratuais e correção legal, sob pena de constrição de

seus bens.Determinou-se a citação da executada (fls. 24).Às fls. 27/28, expedido mandado de citação, penhora,

avaliação e intimação que restou infrutífero na sua tentativa. Às fls. 31, a exequente requereu a expedição de

mandado de citação, penhora e avaliação ao executado, o que foi deferido pelo MM. Juiz às fls. 32.Às fls. 34,

expedido mandado de citação, penhora, avaliação e intimação.Às fls. 35, a exequente requereu a desistência da

ação pela superveniente interesse de agir.É o relatório.Fundamento e Decido.Tendo em vista a informação

prestada pela exequente da formalização do acordo administrativo dos valores cobrados nestes autos entre as

partes litigantes, e, diante do exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência formulado pela parte exeqüente,

julgando extinto o processo sem julgamento de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de

Processo Civil.Custas ex lege.Recolha-se o mandado de citação, penhora, avaliação e intimação expedido às fls.

34.Após o trânsito em julgado e observando-se as formalidades legais, arquivem-se os autos.P.R.I.(14/03/2013)

 

0001609-40.2012.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

THEREZINHA SOARES(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO E SP300836 - RAFAEL FARIA DE

LIMA E SP300825 - MICHELLE GALERANI E SP216592 - MARCIA DELLOVA CAMPOS)

Tendo em vista o teor da certidão exarada às fls. 28, dando conta do comparecimento da filha da executada nesta

secretaria informando o óbito da executada, inclusive apresentando a declaração de óbito (fls. 29), manifeste-se o

exequente acerca da informação trazida aos autos do falecimento da parte executada, requerendo o que de direito a

fim de dar prosseguimento a presente execução fiscal. Prazo 10 (dez) dias. No mais, aguarde-se o retorno do

mandado de citação, penhora, avaliação e intimação expedido às fls. 27. Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0000614-37.2006.403.6123 (2006.61.23.000614-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 983 - CECILIA ALVARES

MACHADO) X COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DAS REGIOES NORDESTE PAULI X CELSO

VIEIRA X MARCELO STEFANI JUNIOR(SP030181 - RENATO LUIZ DIAS) X WALMEN PIAZZI

Fls. 89/98. Reservo a apreciação das questões suscitadas na exceção de pré-executividade para após a

manifestação da exequente. Desta forma, intime-se o exequente para manifestar-se sobre o alegado. Prazo 15

(quinze) dias. No mais, aguarde-se o cumprimento do mandado de citação, penhora, avaliação e intimação

expedido às fls. 85. Int.
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0001397-29.2006.403.6123 (2006.61.23.001397-4) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X ELCIO CAMARGO CALDEIRA

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.

 

0000512-78.2007.403.6123 (2007.61.23.000512-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DAS REGIOES NORDESTE PAULI X

CICERO AMARO DE MORAIS X CELSO VIEIRA X WALMEN PIAZZI X MARCELO STEFANI

JUNIOR(SP030181 - RENATO LUIZ DIAS)

Fls. 298/317. Reservo a apreciação das questões suscitadas na exceção de pré-executividade para após a

manifestação da exequente. Desta forma, intime-se o exequente para manifestar-se sobre o alegado. Prazo 15

(quinze) dias. No mais, aguarde-se o cumprimento do mandado de citação, penhora, avaliação e intimação

expedido às fls. 294. Int.

 

0001520-56.2008.403.6123 (2008.61.23.001520-7) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X SUELY LAURA DA SILVA

OLIVEIRA

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.

 

0000127-28.2010.403.6123 (2010.61.23.000127-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SELMA DOS SANTOS

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.

 

0000663-39.2010.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JAQUELINE APARECIDA DE MORAES ALVARENGA

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.

 

0001451-53.2010.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X HERMINIO MARCOS IZEPPE

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.

 

0001753-82.2010.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X IOLANDA FERREIRA DE SOUZA

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.

 

0001757-22.2010.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ALEXANDRA CORREA BORGES RODRIGUES

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.

 

0002452-73.2010.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JOSE ANTONIO SCANFERLA

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.
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0001322-14.2011.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP130623 - PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR) X ANA MARIA CORREA VIEIRA

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.

 

0000032-27.2012.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

E DE GODOY BRAGANCA TEXTIL - EPP

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento da presente execução fiscal.Prazo 15 (quinze)

dias.Int.

 

0000390-89.2012.403.6123 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2451 - LUCIANA TEIXEIRA S PINTO) X

CONDOMINIO EDIFICIO CAPRI

Diga o executado em 10(dez) dias. Int Bragança Paulista,19/12/2012

 

0000504-28.2012.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X LUCIANA GONCALES ROMANI

Fls. 27. Defiro, em termos. Expeça-se o necessário a fim de atender ao requerimento da exequente no endereço

indicado às fls. 23.Int.

 

0000667-08.2012.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X MIRIAN PAIN DA SILVA

DESPACHO DE FLS. 18:Fls. 17. Considerando que o sistema INFOJUD para a localização do executado, ainda,

não foi devidamente implantado neste juízo, defiro, em termos o requerimento, devendo ser utilizado a consulta ao

sistema WEBSERVICE da Receita Federal, para consulta de endereço(s) atualizado(s) do(s) co-executado(s) No

mais, em caso de ser(em) localizado(s) novo(s) endereço(s), cite-se, expedindo-se AR, em caso de endereço

abrangido pelo serviço dos Correios, ou, em caso contrário, expedindo-se mandado de citação, penhora, avaliação

e intimação, em caso de endereço indicado pertencer a esta subseção ou carta precatória para a citação, penhora,

avaliação e intimação, em caso de endereço diverso a jurisdição desta subseção judiciária. No silêncio, aguarde-se

provocação das partes no arquivo. Int. ATO ORDINATÓRIO DE FLS. 22:Manifeste-se o exequente, no prazo de

30 (trinta) dias, acerca do resultado da pesquisa efetivada junto ao Sistema TRE-SIEL, que restou negativo,

requerendo o que de direito a fim de dar prosseguimento ao presente feito. Int. 

 

0000669-75.2012.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X ELAINE RAQUEL DE PAULA

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais

desta Vara:Fls. 36. Defiro, em termos, a suspensão do presente feito, pelo prazo de 180 dias, a partir da data da

intimação, a fim de aguardar as diligências necessárias.Int.

 

0001335-76.2012.403.6123 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1653 - ALESSANDRO DEL COL) X CLAUDIO

GIANOTTI(SP095201 - CARLOS ALBERTO GEBIN E MG086318 - SIMONE ANGELA CASTANHA)

Fls. 26. Defiro, em termos. Preliminarmente, intime-se o executado, por meio do seu patrono constituído, para

que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente nos presentes autos a matrícula atualizada do bem imóvel oferecido à

penhora às fls. 12.No mais, expeça-se mandado de constatação e avaliação do bem imóvel indicado às fls. 12.Int.

 

0001425-84.2012.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X RONALDO RIBEIRO DA SILVA

Fls. 28. Defiro, em termos. Expeça-se o necessário a fim de atender ao requerimento da exequente no endereço

indicado às fls. 21. Int.

 

0001428-39.2012.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X STEPHANE MELO LIMA VERDE

Fls. 28. Defiro, em termos. Expeça-se o necessário a fim de atender ao requerimento da exequente no endereço
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indicado às fls. 21.Int.

 

0001429-24.2012.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X DANIELA E MARCATTO DE PIETRO

Fls. 30. Defiro, em termos. Expeça-se o necessário a fim de atender ao requerimento da exequente no endereço

indicado às fls. 21.Int.

 

0001440-53.2012.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA E SP244363 - ROBERTO TADAO MAGAMI

JUNIOR) X ANA HELENA CAPARROZ CALICCHIO

Fls. 17. Defiro, em termos. Expeça-se o necessário a fim de atender ao requerimento da exequente.Int.

 

0001978-34.2012.403.6123 - FAZENDA NACIONAL(Proc. ALESSANDRO DEL COL) X INDUSTRIA

METALURGICA BAPTISTUCCI LTDA

Execução FiscalEXCEPIENTE - INDÚSTRIA METALÚRGICA BAPTISTUCCI LTDAEXCEPTADO -

FAZENDA NACIONALVISTOS EM DECISÃO.Trata-se de Exceção de Pré-Executividade manejada pela

executada, visando ao reconhecimento da iliquidez, incerteza e inexigibilidade da CDA, tendo em vista que não

apresenta os requisitos necessários para demonstrar a origem e a natureza do débito, forma de cálculo dos juros de

mora e demais encargos, nos termos do art. 202, único, incisos I a V da Lei 5.172/66 (CTN), bem como nos

termos do art. 2º, 5º e 6º, da Lei 6.830/80. Intimada a excepta sustenta a presença de todos os requisitos ínsitos a

executividade do título que aparelha a inicial da demanda satisfativa, e pugna pela rejeição do incidente. É o

relatório.Decido.Passo ao exame da questão aduzida pela executada.DA CDA QUE APARELHA A EXECUÇÃO

FISCAL. Os títulos apresentados com a inicial da execução fiscal ostentam todos os requisitos de validade na

medida em que descrevem circunstanciadamente os montantes pretendidos na execução, acompanhados dos

respectivos fundamentos legais do débito. É o quanto basta para o preenchimento dos requisitos legais constantes

dos arts. 202 do CTN, bem assim daqueles previstos no art. 2º, 5º e 6º da LEF. Dispõe essa norma sobre aquilo

que deve conter a CDA: Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou

não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de

direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e

do Distrito Federal. 1º - Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o artigo 1º,

será considerado Dívida Ativa da Fazenda Pública. 2º - A Dívida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a

tributária e a não tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em

lei ou contrato. 3º - A inscrição, que se constitui no ato de controle administrativo da legalidade, será feita pelo

órgão competente para apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderá a prescrição, para todos os efeitos de

direito, por 180 dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 4º - A

Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na Procuradoria da Fazenda Nacional. 5º - O Termo de Inscrição de

Dívida Ativa deverá conter: I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou

residência de um e de outros; II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os

juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato; III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou

contratual da dívida; IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o

respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo; V - a data e o número da inscrição, no Registro de

Dívida Ativa; e VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor

da dívida. 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada

pela autoridade competente. Observo que, a remissão a necessidade constar o nome do co-responsável pelo débito,

se restringe, obviamente, as hipóteses em que haja um devedor solidário, nos termos do que dispõe o art. 124 e ss.

do CTN. Não sendo este o caso, é evidente que a exequente não tem como indicá-lo. Nenhuma nulidade, portanto,

a reconhecer quanto a este ponto específico da impugnação da excipiente. Assim, por qualquer dos fundamentos

que se visualize a questão, nada autoriza o acolhimento de qualquer dos argumentos expendidos em sede de

exceção de pré-executividade, que devem ser amplamente rechaçados. DISPOSITIVOAnte o exposto, REJEITO

A EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE manejada pela executada. Prossiga-se na execução. Expeça(m)-se

ofício(s) a(s) instituição(ões) financeira(s) indicada(s) pelo exequente: Banco Bradesco S/A, Banco BVA S/A,

Banco Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A, a fim de requerer informações acerca da existência de eventuais

bens mobiliários (renda fixa, CDB, fundo de ações, etc) de titularidade do(s) co-executado(s) de nome(s):

Indústria metalúrgica Baptistucci Ltda - CNPJ/MF nº 43.521.988/0001-47, respectivamente, sob pena de

descumprimento de ordem judicial. Prazo 30 (trinta) dias. Em caso positivo, determino o(s) bloqueio(s)

imediato(s) de tais aplicações em nome do(s) co-executado(s) supra mencionado(s). Int. 
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REGIAO(SP235049 - MARCELO REINA FILHO) X REJANE GUIGLIELMIN BOM

Fls. 15/19. Defiro, em termos. Expeça-se o necessário a fim de atender ao requerimento da exequente no endereço

indicado na inicial.Int.

 

 

Expediente Nº 3760

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000315-16.2013.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

FRANCISCA NADIELE DE SOUZA LIMA

Autos nº 0000315-16.2013.403.6123Ação de Busca e ApreensãoRequerente: Caixa Econômica Federal

(CEF)Requerida: Francisca Nadiele de Souza Lima Vistos, em decisão liminar.Trata-se de Ação de Busca e

Apreensão em Alienação Fiduciária, com pedido liminar, proposta pela Caixa Econômica Federal em face de

Francisca Nadiele de Souza Lima, objetivando a busca e apreensão de veículo automotor, alienado

fiduciariamente, para a final, consolidar-se o domínio e a posse plena e exclusiva do referido bem no patrimônio

da parte autora.Sustenta-se em síntese, na peça inaugural, que o Banco Panamericano firmou com a requerida um

Contrato de Abertura de Crédito - Veículo, sob o nº 46564686, e que citado financiamento teve seu vencimento

antecipado em decorrência do não pagamento das prestações mensais a partir de 27/04/2012. Esclarece, que o

crédito foi cedido à requerente, com observância das formalidades impostas nos arts. 288 e 290 do Código Civil

Brasileiro. Anota, a autora, que como garantia das obrigações assumidas, a requerida deu em alienação fiduciária

uma motocicleta Honda CG 150, e ainda, que o saldo devedor atualizado para 28/01/2013 perfaz o total de R$

10.110,81 (dez mil, cento e dez reais e oitenta e um centavos).É o relatório. Decido.A liminar há de ser deferida,

pois entendo presentes os requisitos necessários à sua concessão.Verifica-se, nesse juízo preliminar, situação que

se enquadra naquilo que prescrevem os artigos 2º, 2º e 3º, e 3º do Decreto-Lei nº 911/1969, atualizado pela Lei

10.931/2004, in verbis:. Art 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas

mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros,

independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial,

salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de

seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. 1º O crédito a que se

refere o presente artigo abrange o principal, juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e correção

monetária, quando expressamente convencionados pelas partes. 2º A mora decorrerá do simples vencimento do

prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registada expedida por intermédio de Cartório de Títulos

e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor. 3º A mora e o inadimplemento de obrigações

contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou convencional de algum dos casos de

antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor considerar, de pleno direito, vencidas tôdas as

obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial. Art 3º O Proprietário

Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado

fiduciàriamente, a qual será concedida Iiminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do

devedor. Com efeito, de acordo com a documentação carreada aos autos às fls. 12/15, a mora restou comprovada

através de carta registrada expedida por Cartório de Títulos e Documentos, atendendo, assim, a exigência do

disposto no 2º do artigo 2º do Decreto-lei acima mencionado.Dessa forma, demonstrada a mora e a inadimplência

do devedor fiduciante, conforme acima fundamentado, é de ser concedida a liminar. Nesse sentido, segue o

entendimento da Terceira Turma do STJ:RECURSO ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR. EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO. DESCABIMENTO. MORA

CONFIGURADA. I.- Na ação de busca e apreensão de bem objeto de contrato de financiamento com garantia

fiduciária, a mora constitui-se ex-re, ou seja, decorre automaticamente do vencimento do prazo para pagamento.

II.- Dessa forma, a concessão da medida liminar está condicionada, exclusivamente, à comprovação da mora do

devedor nos termos do disposto no art. 2º, 2º, do Decreto-Lei n. 911/69. III.- A concessão da liminar de busca e

apreensão não pode ser condicionada à prestação de caução, sem que haja, no caso concreto, motivo relevante que

justifique tal excepcionalidade. Recurso provido.(Processo RESP 200601261696 - RESP - RECURSO

ESPECIAL - 854416 - Relator(a) SIDNEI BENETI Sigla do órgão STJ Fonte DJE DATA:18/08/2009).Isto posto,

defiro o pedido liminar, determinando a busca e apreensão do veículo automotor objeto da alienação fiduciária,

devendo a Secretaria providenciar as diligências necessárias ao cumprimento desta decisão.Eventuais custos dessa

operação correrão à conta da parte autora (CEF).Cite-se.P.R.I.(06/03/2013)

 

0000316-98.2013.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MARIA CRISTINA TEIXEIRA

Autos nº 0000316-98.2013.403.6123Ação de Busca e ApreensãoRequerente: Caixa Econômica Federal

(CEF)Requerida: Maria Cristina Teixeira Vistos, em decisão liminar.Trata-se de Ação de Busca e Apreensão em
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Alienação Fiduciária, com pedido liminar, proposta pela Caixa Econômica Federal em face de Maria Cristina

Teixeira, objetivando a busca e apreensão de veículo automotor, alienado fiduciariamente, para a final, consolidar-

se o domínio e a posse plena e exclusiva do referido bem no patrimônio da parte autora.Sustenta-se em síntese, na

peça inaugural, que o Banco Panamericano firmou com a requerida um Contrato de Abertura de Crédito - Veículo,

sob o nº 44722744, e que citado financiamento teve seu vencimento antecipado em decorrência do não pagamento

das prestações mensais a partir de 23/09/2012. Esclarece, que o crédito foi cedido à requerente, com observância

das formalidades impostas nos arts. 288 e 290 do Código Civil Brasileiro. Anota, a autora, que como garantia das

obrigações assumidas, a requerida deu em alienação fiduciária uma motocicleta Honda CG 125, e ainda, que o

saldo devedor atualizado para 18/02/2013 perfaz o total de R$ 5.789,82 (cinco mil, setecentos e oitenta e nove

reais e oitenta e dois centavos).É o relatório. Decido.A liminar há de ser deferida, pois entendo presentes os

requisitos necessários à sua concessão.Verifica-se, nesse juízo preliminar, situação que se enquadra naquilo que

prescrevem os artigos 2º, 2º e 3º, e 3º do Decreto-Lei nº 911/1969, atualizado pela Lei 10.931/2004, in verbis:. Art

2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o

proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta pública,

avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário

prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e

entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. 1º O crédito a que se refere o presente artigo abrange o principal,

juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e correção monetária, quando expressamente convencionados

pelas partes. 2º A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser comprovada por

carta registada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério

do credor. 3º A mora e o inadimplemento de obrigações contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a

ocorrência legal ou convencional de algum dos casos de antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor

considerar, de pleno direito, vencidas tôdas as obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação

judicial ou extrajudicial. Art 3º O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a

busca e apreensão do bem alienado fiduciàriamente, a qual será concedida Iiminarmente, desde que comprovada a

mora ou o inadimplemento do devedor. Com efeito, de acordo com a documentação carreada aos autos às fls.

12/15, a mora restou comprovada através de carta registrada expedida por Cartório de Títulos e Documentos,

atendendo, assim, a exigência do disposto no 2º do artigo 2º do Decreto-lei acima mencionado.Dessa forma,

demonstrada a mora e a inadimplência do devedor fiduciante, conforme acima fundamentado, é de ser concedida a

liminar. Nesse sentido, segue o entendimento da Terceira Turma do STJ:RECURSO ESPECIAL. BUSCA E

APREENSÃO. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR. EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO.

DESCABIMENTO. MORA CONFIGURADA. I.- Na ação de busca e apreensão de bem objeto de contrato de

financiamento com garantia fiduciária, a mora constitui-se ex-re, ou seja, decorre automaticamente do vencimento

do prazo para pagamento. II.- Dessa forma, a concessão da medida liminar está condicionada, exclusivamente, à

comprovação da mora do devedor nos termos do disposto no art. 2º, 2º, do Decreto-Lei n. 911/69. III.- A

concessão da liminar de busca e apreensão não pode ser condicionada à prestação de caução, sem que haja, no

caso concreto, motivo relevante que justifique tal excepcionalidade. Recurso provido.(Processo RESP

200601261696 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 854416 - Relator(a) SIDNEI BENETI Sigla do órgão STJ

Fonte DJE DATA:18/08/2009).Isto posto, defiro o pedido liminar, determinando a busca e apreensão do veículo

automotor objeto da alienação fiduciária, devendo a Secretaria providenciar as diligências necessárias ao

cumprimento desta decisão.Eventuais custos dessa operação correrão à conta da parte autora (CEF).Cite-

se.P.R.I.(06/03/2013)

 

0000317-83.2013.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

AUTIERES VITOR OLIVEIRA

Autos nº 0000317-83.2013.403.6123Ação de Busca e ApreensãoRequerente: Caixa Econômica Federal

(CEF)Requerido: Autieres Vitor Oliveira Vistos, em decisão liminar.Trata-se de Ação de Busca e Apreensão em

Alienação Fiduciária, com pedido liminar, proposta pela Caixa Econômica Federal em face de Autieres Vitor

Oliveira, objetivando a busca e apreensão de veículo automotor, alienado fiduciariamente, para a final, consolidar-

se o domínio e a posse plena e exclusiva do referido bem no patrimônio da parte autora.Sustenta-se em síntese, na

peça inaugural, que o Banco Panamericano firmou com o requerido Cédula de Crédito Bancário, sob o nº

47042299, e que citado financiamento teve seu vencimento antecipado em decorrência do não pagamento das

prestações mensais, a partir de 24/08/2012. Esclarece, que o crédito foi cedido à requerente, com observância das

formalidades impostas nos arts. 288 e 290 do Código Civil Brasileiro. Anota, a autora, que como garantia das

obrigações assumidas, o requerido deu em alienação fiduciária uma motocicleta Honda CG 150, e ainda, que o

saldo devedor atualizado para 18/02/2013 perfaz o total de R$ 10.054,24 (dez mil, cinqüenta e quatro reais e vinte

e quatro centavos).É o relatório. Decido.A liminar há de ser deferida, pois entendo presentes os requisitos

necessários à sua concessão.Verifica-se, nesse juízo preliminar, situação que se enquadra naquilo que prescrevem

os artigos 2º, 2º e 3º, e 3º do Decreto-Lei nº 911/1969, atualizado pela Lei 10.931/2004, in verbis:. Art 2º No caso

de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     676/889



fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, avaliação

prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário prevista no

contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao

devedor o saldo apurado, se houver. 1º O crédito a que se refere o presente artigo abrange o principal, juros e

comissões, além das taxas, cláusula penal e correção monetária, quando expressamente convencionados pelas

partes. 2º A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta

registada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do

credor. 3º A mora e o inadimplemento de obrigações contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a

ocorrência legal ou convencional de algum dos casos de antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor

considerar, de pleno direito, vencidas tôdas as obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação

judicial ou extrajudicial. Art 3º O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a

busca e apreensão do bem alienado fiduciàriamente, a qual será concedida Iiminarmente, desde que comprovada a

mora ou o inadimplemento do devedor. Com efeito, de acordo com a documentação carreada aos autos às fls.

12/15, a mora restou comprovada através de carta registrada expedida por Cartório de Títulos e Documentos,

atendendo, assim, a exigência do disposto no 2º do artigo 2º do Decreto-lei acima mencionado.Dessa forma,

demonstrada a mora e a inadimplência do devedor fiduciante, conforme acima fundamentado, é de ser concedida a

liminar. Nesse sentido, segue o entendimento da Terceira Turma do STJ:RECURSO ESPECIAL. BUSCA E

APREENSÃO. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR. EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO.

DESCABIMENTO. MORA CONFIGURADA. I.- Na ação de busca e apreensão de bem objeto de contrato de

financiamento com garantia fiduciária, a mora constitui-se ex-re, ou seja, decorre automaticamente do vencimento

do prazo para pagamento. II.- Dessa forma, a concessão da medida liminar está condicionada, exclusivamente, à

comprovação da mora do devedor nos termos do disposto no art. 2º, 2º, do Decreto-Lei n. 911/69. III.- A

concessão da liminar de busca e apreensão não pode ser condicionada à prestação de caução, sem que haja, no

caso concreto, motivo relevante que justifique tal excepcionalidade. Recurso provido.(Processo RESP

200601261696 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 854416 - Relator(a) SIDNEI BENETI Sigla do órgão STJ

Fonte DJE DATA:18/08/2009).Isto posto, defiro o pedido liminar, determinando a busca e apreensão do veículo

automotor objeto da alienação fiduciária, devendo a Secretaria providenciar as diligências necessárias ao

cumprimento desta decisão.Eventuais custos dessa operação correrão à conta da parte autora (CEF).Cite-

se.P.R.I.(06/03/2013)

 

0000318-68.2013.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

RAFAEL DOS SANTOS OLIVEIRA

Autos nº 0000318-68.2013.403.6123Ação de Busca e ApreensãoRequerente: Caixa Econômica Federal

(CEF)Requerido: Rafael dos Santos Oliveira Vistos, em decisão liminar.Trata-se de Ação de Busca e Apreensão

em Alienação Fiduciária, com pedido liminar, proposta pela Caixa Econômica Federal em face de Rafael dos

Santos Oliveira, objetivando a busca e apreensão de veículo automotor, alienado fiduciariamente, para a final,

consolidar-se o domínio e a posse plena e exclusiva do referido bem no patrimônio da parte autora.Sustenta-se em

síntese, na peça inaugural, que o Banco Panamericano firmou com o requerido um Contrato de Abertura de

Crédito - Veículo, sob o nº 45296926, e que citado financiamento teve seu vencimento antecipado em decorrência

do não pagamento das prestações mensais, a partir de 24/04/2012. Esclarece, que o crédito foi cedido à requerente,

com observância das formalidades impostas nos arts. 288 e 290 do Código Civil Brasileiro. Anota, a autora, que

como garantia das obrigações assumidas, o requerido deu em alienação fiduciária uma motocicleta Honda CG

150, e ainda, que o saldo devedor atualizado para 14/01/2013 perfaz o total de R$ 11.104,84 (onze mil, cento e

quatro reais e oitenta e quatro centavos).É o relatório. Decido.A liminar há de ser deferida, pois entendo presentes

os requisitos necessários à sua concessão.Verifica-se, nesse juízo preliminar, situação que se enquadra naquilo que

prescrevem os artigos 2º, 2º e 3º, e 3º do Decreto-Lei nº 911/1969, atualizado pela Lei 10.931/2004, in verbis:. Art

2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o

proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta pública,

avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário

prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e

entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. 1º O crédito a que se refere o presente artigo abrange o principal,

juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e correção monetária, quando expressamente convencionados

pelas partes. 2º A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser comprovada por

carta registada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério

do credor. 3º A mora e o inadimplemento de obrigações contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a

ocorrência legal ou convencional de algum dos casos de antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor

considerar, de pleno direito, vencidas tôdas as obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação

judicial ou extrajudicial. Art 3º O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a

busca e apreensão do bem alienado fiduciàriamente, a qual será concedida Iiminarmente, desde que comprovada a

mora ou o inadimplemento do devedor. Com efeito, de acordo com a documentação carreada aos autos às fls.
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12/15, a mora restou comprovada através de carta registrada expedida por Cartório de Títulos e Documentos,

atendendo, assim, a exigência do disposto no 2º do artigo 2º do Decreto-lei acima mencionado.Dessa forma,

demonstrada a mora e a inadimplência do devedor fiduciante, conforme acima fundamentado, é de ser concedida a

liminar. Nesse sentido, segue o entendimento da Terceira Turma do STJ:RECURSO ESPECIAL. BUSCA E

APREENSÃO. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR. EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO.

DESCABIMENTO. MORA CONFIGURADA. I.- Na ação de busca e apreensão de bem objeto de contrato de

financiamento com garantia fiduciária, a mora constitui-se ex-re, ou seja, decorre automaticamente do vencimento

do prazo para pagamento. II.- Dessa forma, a concessão da medida liminar está condicionada, exclusivamente, à

comprovação da mora do devedor nos termos do disposto no art. 2º, 2º, do Decreto-Lei n. 911/69. III.- A

concessão da liminar de busca e apreensão não pode ser condicionada à prestação de caução, sem que haja, no

caso concreto, motivo relevante que justifique tal excepcionalidade. Recurso provido.(Processo RESP

200601261696 - RESP - RECURSO ESPECIAL - 854416 - Relator(a) SIDNEI BENETI Sigla do órgão STJ

Fonte DJE DATA:18/08/2009).Isto posto, defiro o pedido liminar, determinando a busca e apreensão do veículo

automotor objeto da alienação fiduciária, devendo a Secretaria providenciar as diligências necessárias ao

cumprimento desta decisão.Eventuais custos dessa operação correrão à conta da parte autora (CEF).Cite-

se.P.R.I.(06/03/2013)

 

0000319-53.2013.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

VALDIRENE APARECIDA MELLO GAMA

Autos nº 0000319-53.2013.403.6123Ação de Busca e ApreensãoRequerente: Caixa Econômica Federal

(CEF)Requerida: Valdirene Aparecida Mello Gama Vistos, em decisão liminar.Trata-se de Ação de Busca e

Apreensão em Alienação Fiduciária, com pedido liminar, proposta pela Caixa Econômica Federal em face de

Valdirene Aparecida Mello Gama, objetivando a busca e apreensão de veículo automotor, alienado

fiduciariamente, para a final, consolidar-se o domínio e a posse plena e exclusiva do referido bem no patrimônio

da parte autora.Sustenta-se em síntese, na peça inaugural, que o Banco Panamericano firmou com a requerida um

Contrato de Abertura de Crédito - Veículo, sob o nº 45214008, e que citado financiamento teve seu vencimento

antecipado em decorrência do não pagamento das prestações mensais, a partir de 13/09/2012. Esclarece, que o

crédito foi cedido à requerente, com observância das formalidades impostas nos arts. 288 e 290 do Código Civil

Brasileiro. Anota, a autora, que como garantia das obrigações assumidas, o requerido deu em alienação fiduciária

uma motocicleta Honda, e ainda, que o saldo devedor atualizado para 18/02/2013 perfaz o total de R$ 10.587,96

(dez mil, quinhentos e oitenta e sete reais e noventa e seis centavos).É o relatório. Decido.A liminar há de ser

deferida, pois entendo presentes os requisitos necessários à sua concessão.Verifica-se, nesse juízo preliminar,

situação que se enquadra naquilo que prescrevem os artigos 2º, 2º e 3º, e 3º do Decreto-Lei nº 911/1969,

atualizado pela Lei 10.931/2004, in verbis:. Art 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais

garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros,

independentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial,

salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de

seu crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. 1º O crédito a que se

refere o presente artigo abrange o principal, juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e correção

monetária, quando expressamente convencionados pelas partes. 2º A mora decorrerá do simples vencimento do

prazo para pagamento e poderá ser comprovada por carta registada expedida por intermédio de Cartório de Títulos

e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor. 3º A mora e o inadimplemento de obrigações

contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou convencional de algum dos casos de

antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor considerar, de pleno direito, vencidas tôdas as

obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial. Art 3º O Proprietário

Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado

fiduciàriamente, a qual será concedida Iiminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do

devedor. Com efeito, de acordo com a documentação carreada aos autos às fls. 12/15, a mora restou comprovada

através de carta registrada expedida por Cartório de Títulos e Documentos, atendendo, assim, a exigência do

disposto no 2º do artigo 2º do Decreto-lei acima mencionado.Dessa forma, demonstrada a mora e a inadimplência

do devedor fiduciante, conforme acima fundamentado, é de ser concedida a liminar. Nesse sentido, segue o

entendimento da Terceira Turma do STJ:RECURSO ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR. EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO. DESCABIMENTO. MORA

CONFIGURADA. I.- Na ação de busca e apreensão de bem objeto de contrato de financiamento com garantia

fiduciária, a mora constitui-se ex-re, ou seja, decorre automaticamente do vencimento do prazo para pagamento.

II.- Dessa forma, a concessão da medida liminar está condicionada, exclusivamente, à comprovação da mora do

devedor nos termos do disposto no art. 2º, 2º, do Decreto-Lei n. 911/69. III.- A concessão da liminar de busca e

apreensão não pode ser condicionada à prestação de caução, sem que haja, no caso concreto, motivo relevante que

justifique tal excepcionalidade. Recurso provido.(Processo RESP 200601261696 - RESP - RECURSO

ESPECIAL - 854416 - Relator(a) SIDNEI BENETI Sigla do órgão STJ Fonte DJE DATA:18/08/2009).Isto posto,
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defiro o pedido liminar, determinando a busca e apreensão do veículo automotor objeto da alienação fiduciária,

devendo a Secretaria providenciar as diligências necessárias ao cumprimento desta decisão.Eventuais custos dessa

operação correrão à conta da parte autora (CEF).Cite-se.P.R.I.(06/03/2013)

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000412-16.2013.403.6123 - VILLA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP090271 - EDSON

ANTONIO MIRANDA E SP203482 - CRISTIANE APARECIDA ALVES DA COSTA MIRANDA E SP290961

- ESDRAS PEREIRA RODRIGUES E SP281947 - TACIANA MIWA SHIMOKAWA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DE BRAGANCA PAULISTA - SP

Vistos, etc.Observo que a impetrante efetuou o recolhimento das custas iniciais em guia GARE junto ao

BRADESCO (fls. 129/131). No entanto, o recolhimento das custas judiciais, deverá realizar-se por meio de GRU,

nas agências da Caixa Econômica Federal - CEF, conforme art. 2º da Lei nº 9.289/96. Concedo, para tanto, o

prazo de 05 (cinco) dias.Ainda, emende a impetrante, a petição inicial, nos termos do art. 284 do CPC, para

corrigir o pólo passivo da presente impetração, tendo em vista que não há, nesta Subseção, Delegado da Receita

Federal, ocasião em que deverá observar a competência desse Juízo para o conhecimento e apreciação do feito.

Após, venham-me conclusos.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0002549-05.2012.403.6123 - MUNICIPIO DE BRAGANCA PAULISTA(SP059301 - JOSE PEREIRA DE

GODOI) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Recebo para seus devidos efeitos as petições de fls. 265/281 e 282/287.Apensem-se os presentes autos

aos principais (Processo nº 0000001-70.2013.403.6123).Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPA 
 

1ª VARA DE TUPÃ 

 

VANDERLEI PEDRO COSTENARO Juiz FederalPaulo Rogério Vanemacher Marinho Diretor de

Secretaria

  

 

Expediente Nº 3719

 

MONITORIA

0001831-84.2007.403.6122 (2007.61.22.001831-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X GABRIELA CONVENTO

CARRILHO(SP168886 - ALESSANDRA APARECIDA BIDÓIA) X ROSALINA LOURENCO DAS

NEVES(SP259020 - ANA CAROLINA MAESTRO CARLOS)

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Considerando a

renúncia da advogada Ana Carolina Maestro Carlos, OAB 259.020, formulada às fls. 183, oficie-se à OAB para

indicação de novo advogado para defesa dos interesses da requerida ROSALINA LOURENÇO DAS NEVES.

Fixo os honorários a referida advogada no valor máximo da tabela, reduzido em 1/3. Solicite-se o pagamento.

Intime-se a CEF para apresentar o demonstrativo atualizado do débito, no prazo de 10 (dez) dias, utilizando-se os

parâmetros fixados no julgado. Com a apresentação do demonstrativo, intime-se a devedora para, no prazo de 15

(quinze) dias, efetuar o pagamento da condenação, sob pena de incorrer em multa de 10% (dez por cento) sobre o

valor do débito. Decorrido este prazo sem pagamento ou nomeação de bens, expeça-se mandado de penhora e

avaliação. Deverá a Secretaria efetuar consulta ao endereço da parte executada através do sistema conveniado com

esta Justiça Federal, constando no mandado, se diverso da petição inicial. Do auto de penhora e avaliação intime-

se o executado, na pessoa de seu advogado (arts. 236 e 237), o, na falta deste, o próprio executado, para,

querendo, oferecer impugnação no prazo de 15 (quinze) dias. Não apresentando a CEF demonstrativo atualizado

do débito, aguarde-se provocação em arquivo. No caso da CEF requerer dilação do prazo para cumprimento do

ato, fica desde já deferido, independentemente de novo pronunciamento deste Juízo, e, após seu decurso, não

havendo manifestação, aguarde-se provocação em arquivo. Resultando negativa a intimação ou a penhora, dê-se

vista à exequente para que forneça novo endereço, ou indique bens à penhora. Com a manifestação, expeça-se o

necessário. Havendo notícia de pagamento, parcelamento ou manifestação da parte executada, manifeste-se,

também, em prosseguimento, a CEF exequente. Publique-se.
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0001131-74.2008.403.6122 (2008.61.22.001131-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X MIRNA JULIANA FIALHO DE BRITO

RAMOS X ARLINDO LOPES DO NASCIMENTO(SP143071 - LUIZ SERGIO MAZZONI FILHO E SP158576

- MARCOS LAURSEN)

Vistos etc.À fl. 112, noticiou a CEF ter havido renegociação administrativa do débito, com pagamento das

parcelas em atraso oriundas do contrato firmado com a ré, pleiteando fosse extinta a demanda nos termos do artigo

267, IV, do CPC, ante a falta de interesse processual.Entendo que o acordo efetivado no âmbito administrativo

entre as partes melhor amolda-se no artigo 269, III, do CPC, em razão do pagamento da dívida extrajudicialmente.

Dessa forma, o acordo efetivado configura verdadeira transação, o que, nos termos do artigo 269, inciso III, do

CPC, induz à extinção do processo com resolução de mérito.Posto isso, homologo, para que produza seus

jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada, extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Verifico à fl. 113 já ter a parte ré efetuado o pagamento de

honorários e o reembolso das custas à autora, razão pela qual deixo de fixá-los. Tendo a CEF pugnado pela

extinção da demanda, ato incompatível com o interesse de processamento da apelação interposta às fls. 100/105

(art. 503, parágrafo único, do CPC), reconsidero o despacho de fl. 109, a fim de não receber referido recurso.

Após o trânsito em julgado, ao arquivo.Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0001171-56.2008.403.6122 (2008.61.22.001171-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X CRISTIANE DE SOUZA ALVES X

CLAUDETE DE SOUSA ALVES X PEDRO LUIS CALDEIRA MARTINS(SP119900 - MARCOS RAGAZZI E

SP110768 - VALERIA RAGAZZI)

Fl. 84. Providencie a parte executada a comprovação do pagamento de custas processuais e honorários

advocatícios em reembolso, como requerido pela CEF. Ademais, são devidos custas processuais finais nesta

execução, assim, intime-se o executado para pagamento, através de seu advogado mediante publicação, em 15

dias. O pagamento das custas deverá ser efetuado unicamente na Caixa Econômica Federal, através de GRU, em

atenção ao disposto no art. 98 da Lei n. 10.707/2003 c/c Instrução Normativa STN nº 02/2009 e Resolução do

Conselho de Administração e Justiça do TRF3 nº 411/2010, sendo que uma cópia da guia deverá ser encaminhada

a este Juízo, no prazo de 05 dias.O preenchimento da GRU poderá ser efetuado através do link:

https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp. O recolhimento de custas para Justiça Federal de 1º

grau em São Paulo deverá ser efetuado nos seguintes códigos:- Unidade Gestora (UG): 090017- Gestão: 00001 -

Tesouro Nacional- Código de Recolhimento: 18710-0 - CUSTAS JUDICIAIS - 1ª INSTANCIA (CAIXA

ECÔNOMICA FEDERAL)-NÃO DEVERÃO SER RECOLHIDAS NO BANCO DO BRASIL Publique-se.

 

0001385-13.2009.403.6122 (2009.61.22.001385-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X JORACI JOSE LUCIANETTI(SP089621 -

JOAO DIAS)

Deixo de designar audiência de tentativa de conciliação, tendo em vista a prévia manifestação da CEF

demonstrando a falta de interesse em transigir, sem prejuízo de que a parte ré procure agência da instituição para

eventual repactuação da dívida em litígio. Assim, venham os autos conclusos para sentença.

 

0000061-51.2010.403.6122 (2010.61.22.000061-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X PATRICIA FRISEIRA DA

COSTA(SP279230 - DAIENE BARBUGLIO)

Vistos etc.No presente caso, não obstante pleiteie a parte autora seja a presente demanda extinta nos termos do

artigo 267, IV, do CPC, ante a falta de interesse processual, entendo que o acordo efetivado no âmbito

administrativo entre as partes melhor amolda-se no artigo 269, III, do CPC, em razão do pagamento da dívida

extrajudicialmente. Dessa forma, o acordo efetivado no âmbito administrativo quanto ao débito sub judice,

configura verdadeira transação, o que, nos termos do artigo 269, inciso III, do CPC, induz à extinção do processo

com resolução de mérito.Posto isso, homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação

celebrada, extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de

Processo Civil. Verifico à fl. 57 já ter a parte ré efetuado o pagamento de honorários e o reembolso das custas à

autora, razão pela qual deixo de fixá-los. Após o trânsito em julgado, ao arquivo.Publique-se, registre-se e

intimem-se.

 

0000991-35.2011.403.6122 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X PAULO RIBEIRO

Vistos etc.No presente caso, não obstante pleiteie a parte autora seja a presente demanda extinta nos termos do

artigo 267, IV, do CPC, ante a falta de interesse processual, entendo que o acordo efetivado no âmbito
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administrativo entre as partes melhor amolda-se no artigo 269, III, do CPC, em razão do pagamento da dívida

extrajudicialmente. Dessa forma, o acordo efetivado no âmbito administrativo quanto ao débito sub judice,

configura verdadeira transação, o que, nos termos do artigo 269, inciso III, do CPC, induz à extinção do processo

com resolução de mérito.Posto isso, homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação

celebrada, extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de

Processo Civil. Verifico à fl. 40 já ter a parte ré efetuado o pagamento de honorários e o reembolso das custas à

autora, razão pela qual deixo de fixá-los. Após o trânsito em julgado, ao arquivo.Publique-se, registre-se e

intimem-se.

 

0001144-68.2011.403.6122 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X LUCIANO APARECIDO MONZANI

Vistos etc.O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Ficam livres de constrição as penhoras eventualmente efetivadas

neste feito. Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.P. R. I.C.

 

0000693-09.2012.403.6122 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

JOSE GUILHERME SANCHES MORABITO

Recebo os embargos de declaração tempestivamente interpostos e, nos termos do art. 538 do CPC, interrompo o

prazo para interposição de outros recursos. Volvam os autos à conclusão. Publique-se.

 

0000742-50.2012.403.6122 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X DANIEL BELARMINO FERREIRA X NATANAEL DA

SILVA VIEIRA X ELIZABETE ISABEL FERREIRA

Vistos etc.No presente caso, não obstante pleiteie a parte autora seja a presente demanda extinta nos termos do

artigo 267, IV, do CPC, ante e falta de interesse processual, entendo que o acordo efetivado no âmbito

administrativo entre as partes, melhor amolda-se no artigo 269, III, do CPC, em razão do pagamento da dívida

extrajudicialmente. Dessa forma, o acordo efetivado no âmbito administrativo quanto ao débito sub judice,

configura verdadeira transação, o que, nos termos do artigo 269, inciso III, do CPC, induz à extinção do processo

com julgamento de mérito.Posto isso, homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação

celebrada, em consequência, tendo a transação efeito de sentença entre as partes, JULGO EXTINTO o processo,

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Verifico à fl. 45 já ter

a parte ré efetuado o pagamento de honorários e o reembolso das custas à autora, razão pela qual deixo de fixá-los.

Após o trânsito em julgado, ao arquivo.Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001303-11.2011.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001593-

94.2009.403.6122 (2009.61.22.001593-8)) IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE

IA(SP121439 - EDMIR GOMES DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE

BRITO)

Conquanto entenda que o presente feito comporte julgamento antecipado, manifestem-se as partes quanto ao

interesse em produzir provas, justificando sua pertinência. Prazo: 10 (dez) dias. Após, voltem-me conclusos.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000101-09.2005.403.6122 (2005.61.22.000101-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001813-05.2003.403.6122 (2003.61.22.001813-5)) JOAO LUIZ MORON LOPES SAES(SP116622 -

EWERTON ALVES DE SOUZA E SP188761 - LUIZ PAULO JORGE GOMES) X FAZENDA NACIONAL X

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO) X SESCOOP-

SERV NAC APREND COOP ESTADO DE S PAULO(SP131026 - JOSE HENRIQUE DA SILVA

GALHARDO)

Tendo em vista o disposto no GAB/PSFN/LJB;MRA n. 280/2010, de 22 de junho de 2010, expedido pelo

Procurador Seccional da Fazenda Nacional em Marília, a cuidar da indicação das ações de créditos de maior

monta, designando Procurador da Fazenda Nacional para atuar especificamente nestas ações; esta Secretaria, em

data de 04 de dezembro de 2012, procedeu a intimação pessoal, mediante a entrega dos autos,do referido

procurador, certidão de fl.337. Assim, a despeito da intimação da Fazenda Nacional realizada nos autos (fls. 330)

acerca da sentença, na pessoa do procurador que atua junto a esta Vara Federal, impende reconhecer sua

insubsistência. Desta forma, determino a nulidade da intimação ocorrida nos autos à fl. 330, bem assim a certidão

de fl. 334 no tocante ao decurso de prazo para a Fazenda Nacional apresentar recurso de apelação;

RECONHECENDO a tempestividade do recurso de apelação apresentado às fls. 338/341. Certifique-se o decurso
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de prazo para interposição de recurso para o FNDE e INCRA. Recebo o recurso de apelação apresentado pela

Fazenda Nacional, apenas no efeito devolutivo. Vista à embargante para, desejando, apresentar suas contrarrazões,

no prazo legal. Após, subam estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Traslade-se cópia da

sentença e desta decisão para os autos principais. Intimem-se.

 

0000102-91.2005.403.6122 (2005.61.22.000102-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001812-20.2003.403.6122 (2003.61.22.001812-3)) JOAO LUIZ MORON LOPES SAES(SP116622 -

EWERTON ALVES DE SOUZA E SP188761 - LUIZ PAULO JORGE GOMES) X FAZENDA NACIONAL X

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA) X SERVICO SOCIAL DO

COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH) X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS

MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE(DF016745 - LARISSA MOREIRA COSTA) X SESCOOP-

SERV NAC APREND COOP ESTADO DE S PAULO(SP131026 - JOSE HENRIQUE DA SILVA

GALHARDO E Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO)

Tendo em vista o disposto no GAB/PSFN/LJB;MRA n. 280/2010, de 22 de junho de 2010, expedido pelo

Procurador Seccional da Fazenda Nacional em Marília, a cuidar da indicação das ações de créditos de maior

monta, designando Procurador da Fazenda Nacional para atuar especificamente nestas ações; esta Secretaria, em

data de 04 de dezembro de 2012, procedeu a intimação pessoal, mediante a entrega dos autos, do referido

procurador, certidão de fl.686. Assim, a despeito da intimação da Fazenda Nacional realizada nos autos (fls. 657)

acerca da sentença, na pessoa do procurador que atua junto a esta Vara Federal, impende reconhecer sua

insubsistência. Desta forma, determino a nulidade da intimação ocorrida nos autos à fl. 657, bem assim a certidão

de fl. 680 no tocante ao decurso de prazo para a Fazenda Nacional apresentar recurso de apelação;

RECONHECENDO a tempestividade do recurso de apelação apresentado às fls. 688/691. Certifique-se o decurso

de prazo para interposição de recurso para o FNDE e INCRA. Recebo o recurso de apelação apresentado pela

Fazenda Nacional, apenas no efeito devolutivo. Vista à embargante para, desejando, apresentar suas contrarrazões,

no prazo legal. Após, subam estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Traslade-se cópia da

sentença, da decisão de fl. 682 e desta decisão para os autos principais. Intimem-se, inclusive da decisão de fls.

682.

 

0001447-24.2007.403.6122 (2007.61.22.001447-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002503-29.2006.403.6122 (2006.61.22.002503-7)) IRM DA STA CASA DE MIS DE IACRI(SP121439 -

EDMIR GOMES DA SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Estando a determinação

do valor da condenação a depender de mero cálculo aritmético, deverá a parte credora, se desejar o cumprimento

da sentença, apresentar, em 30 (trinta) dias, requerimento instruído com memória discriminada e atualizada do

cálculo, a teor do disposto no art. 475-B do CPC. Apresentada a memória do cálculo, cite-se a exequente para,

caso queira, embargar a execução, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 730, do Código de Processo

Civil. Decorrido o prazo para oposição de embargos ou apresentando concordância com os cálculos, expeça-se

ofício requisitório de pequeno valor. Efetuando a parte executada o depósito do valor, dê-se vista ao beneficiário e

requerendo, expeça-se alvará de levantamento.Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença de

extinção (CPC, art. 794, I). 

 

0001461-08.2007.403.6122 (2007.61.22.001461-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000702-78.2006.403.6122 (2006.61.22.000702-3)) COMAF DE BASTOS COMERCIO DE MAT PARA

CONSTRUCAO LTDA(SP133107 - SIDERLEY GODOY JUNIOR E SP153263 - ADRIANA CRISTINE

ARIOLI E SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 -

LUCIANO JOSE DE BRITO)

Providencie o embargante o recolhimento das despesas de porte de remessa e retorno dos autos (R$ 8,00), sob

pena de deserção nos termos do art. 511 do C.P.C), no prazo de 05 dias. O recolhimento do porte de

remessa/retorno autos para Justiça Federal de 1º grau em São Paulo deverá ser efetuado nos seguintes códigos: -

Unidade Gestora (UG): 090017; - Gestão: 00001 - Tesouro Nacional. - Código de Recolhimento: 18730-5 -

PORTE DE REMESSA/RETORNO AUTOS (CEF). O preenchimento da GRU poderá ser efetuado através do

link : https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp. Se, embora intimada, a parte embargante deixar

transcorrer in albis o prazo para pagamento do porte de remessa e retorno dos autos, fica DECRETADA a

deserção do recurso, devendo certificar-se o trânsito em julgado. Em havendo o recolhimento, certifique-se nos

autos e fica recebido o recurso de apelação apresentado pela parte embargante, apenas no efeito devolutivo. Vista

à embargada para, desejando, apresentar suas contrarrazões, no prazo legal. Após, subam estes autos ao Egrégio
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Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Traslade-se cópia da sentença e desta decisão para os autos principais e

desapensem-se. Intimem-me.

 

0000081-13.2008.403.6122 (2008.61.22.000081-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002555-25.2006.403.6122 (2006.61.22.002555-4)) SPAIPA S/A INDUSTRIA BRASILEIRA DE

BEBIDAS(SP101036 - ROMEU SACCANI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE

BRITO)

Recebo o recurso de apelação apresentado pela parte embargada em ambos os efeitos. Vista à embargante para,

desejando, apresentar suas contrarrazões, no prazo legal. Após, subam estes autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Traslade-se cópia da sentença e desta decisão para os autos principais e desapensem-se.

Intimem-me.

 

0000804-95.2009.403.6122 (2009.61.22.000804-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000191-22.2002.403.6122 (2002.61.22.000191-0)) BRAVISCO DE BASTOS COMERCIO E INDUSTRIA

LTDA(SP172266 - WILSON MARCOS MANZANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO

TAGLIAFERRO)

Vistos etc. BRAVISCO DE BASTOS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., devidamente individualizada na

inicial, propôs os presentes Embargos à Execução em apenso (autos n. 2002.61.22.000191-0), em face da UNIÃO

FEDERAL, nos autos representada pela Fazenda Nacional, visando a anulação do débito fiscal objeto do processo

executivo, sob os seguintes argumentos: a CDA que instruiu inicialmente a execução fiscal foi substituída por

outra, que seria nula, posto que a CDA substituída estaria eivada de erro de direito, que não autoriza a

substituição; não subsiste a cobrança, pois os débitos executados estariam compensados com créditos da

embargante decorrentes de recolhimento a maior do PIS com base nos decretos 2.445/1988 e 2.449/1988,

declarados inconstitucionais pelo STF. Citada, a União ofereceu resposta às fls. 145/151, em síntese, protestando

pela improcedência dos embargos. Juntou cópias do processo administrativo relativo ao crédito executado.A parte

autora manifestou-se em réplica.Produzida a prova pericial (fls. 877/906), deu-se vista às partes, que se

manifestaram às fls. 911/912 (embargante) e 914/916 (embargada), vindo os autos conclusos para sentença.É a

síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir. Conheço diretamente do pedido, porquanto a discussão não

demanda a produção de prova em audiência de instrução, configurando-se, pois, a hipótese prevista no parágrafo

único do art. 17 da Lei n. 6.830/80, c.c. art. 330, I, do CPC.Na ausência de nulidades, prejudiciais ou nulidades,

passo à análise do mérito, no qual verifico assistir razão à embargante.Inicialmente, observo que, apesar de

controversa na Jurisprudência a possibilidade de substituição da CDA em casos como o presente, tenho por válido

o procedimento adotado pela Fazenda com a substituição do título executivo antes da sentença destes embargos, a

fim de extirpar os valores recolhidos a maior com fundamento em legislação posteriormente declarada

inconstitucional pelo STF, ainda que isso demande revolvimento dos fatos geradores na perspectiva de sua base de

cálculo, a fim de assegurar-se a semestralidade da exação.É que, na hipótese dos autos, não se cogita de erro

material ou formal, mas de crédito tributário constituído com base em lei que posteriormente teve sua

inconstitucionalidade declarada. Assim, a exigência do tributo, ainda que parcial, permanece incólume, sendo

inexigível somente a cobrança da ampliação da base de cálculo perpetrada pelos Decretos-Leis 2445 e 2449/88,

mas persistindo a cobrança do PIS na forma da LC 7/70 e 17/73, fato insuficiente para afastar a liquidez e certeza

da CDA, pois meros cálculos aritméticos habilitam a exigência fiscal. E, após o refazimento dos cálculos pela

credora, com a substituição da CDA nos autos do executivo fiscal, teve o embargante a faculdade de opor

embargos à execução, como o fez nestes autos. Assim, não ocorre a ventilada nulidade do título executivo, sendo

nesta esteira a jurisprudência do C. STJ, já pacificada em julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do

CPC. Confira-se a seguir:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO

FISCAL. PIS/COFINS. CDA. FUNDAMENTO LEGAL DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO STF.

REFAZIMENTO DA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. RESP 1.115.501/SP, NA

SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que, ao

prover o recurso especial fazendário, aplicou jurisprudência no sentido de que a declaração de

inconstitucionalidade do art. 3º, 1º, da Lei n. 9.718/98, por si só, não atinge a liquidez e certeza da CDA,

consignando que a simples declaração de inconstitucionalidade não afeta a certeza e liquidez da CDA, podendo

atingir, quando muito, o quantum a ser executado em face da redução proporcional do valor do título executivo. 2.

A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp 1.115.501/SP, na sistemática

do art. 543-C do CPC, reafirmou jurisprudência no sentido de que remanesce a exigibilidade parcial do valor

inscrito na dívida ativa, sem necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez permanece incólume),

máxime tendo em vista que a sentença proferida no âmbito dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é

título executivo passível, por si só, de ser liquidado para fins de prosseguimento da execução fiscal (REsp

1.115.501/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 30/11/2010). 3. Agravo regimental não provido

(AGRESP 201001291889, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJ de 11/02/2011). PROCESSUAL

CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC.
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EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA) ORIGINADA DE

LANÇAMENTO FUNDADO EM LEI POSTERIORMENTE DECLARADA INCONSTITUCIONAL EM SEDE

DE CONTROLE DIFUSO (DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88). VALIDADE DO ATO

ADMINISTRATIVO QUE NÃO PODE SER REVISTO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO

EXECUTIVO. ILIQUIDEZ AFASTADA ANTE A NECESSIDADE DE SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO

PARA EXPURGO DA PARCELA INDEVIDA DA CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL

POR FORÇA DA DECISÃO, PROFERIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, QUE DECLAROU O

EXCESSO E QUE OSTENTA FORÇA EXECUTIVA. DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 1.

O prosseguimento da execução fiscal (pelo valor remanescente daquele constante do lançamento tributário ou do

ato de formalização do contribuinte fundado em legislação posteriormente declarada inconstitucional em sede de

controle difuso) revela-se forçoso em face da suficiência da liquidação do título executivo, consubstanciado na

sentença proferida nos embargos à execução, que reconheceu o excesso cobrado pelo Fisco, sobressaindo a

higidez do ato de constituição do crédito tributário, o que, a fortiori, dispensa a emenda ou substituição da certidão

de dívida ativa (CDA). 2. Deveras, é certo que a Fazenda Pública pode substituir ou emendar a certidão de dívida

ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos (artigo 2º, 8º, da Lei 6.830/80), quando se tratar de correção

de erro material ou formal, vedada, entre outras, a modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ)

ou da norma legal que, por equívoco, tenha servido de fundamento ao lançamento tributário (Precedente do STJ

submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 1.045.472/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado

em 25.11.2009, DJe 18.12.2009). 3. In casu, contudo, não se cuida de correção de equívoco, uma vez que o ato de

formalização do crédito tributário sujeito a lançamento por homologação (DCTF), encampado por desnecessário

ato administrativo de lançamento (Súmula 436/STJ), precedeu à declaração incidental de inconstitucionalidade

formal das normas que alteraram o critério quantitativo da regra matriz de incidência tributária, quais sejam, os

Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88. 4. O princípio da imutabilidade do lançamento tributário, insculpido no artigo

145, do CTN, prenuncia que o poder-dever de autotutela da Administração Tributária, consubstanciado na

possibilidade de revisão do ato administrativo constitutivo do crédito tributário, somente pode ser exercido nas

hipóteses elencadas no artigo 149, do Codex Tributário, e desde que não ultimada a extinção do crédito pelo

decurso do prazo decadencial qüinqüenal, em homenagem ao princípio da proteção à confiança do contribuinte

(encartado no artigo 146) e no respeito ao ato jurídico perfeito. 5. O caso sub judice amolda-se no disposto no

caput do artigo 144, do CTN (O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se

pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.), uma vez que a autoridade

administrativa procedeu ao lançamento do crédito tributário formalizado pelo contribuinte (providência

desnecessária por força da Súmula 436/STJ), utilizando-se da base de cálculo estipulada pelos Decretos-Leis

2.445/88 e 2.449/88, posteriormente declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de

controle difuso, tendo sido expedida a Resolução 49, pelo Senado Federal, em 19.10.1995. 6. Conseqüentemente,

tendo em vista a desnecessidade de revisão do lançamento, subsiste a constituição do crédito tributário que teve

por base a legislação ulteriormente declarada inconstitucional, exegese que, entretanto, não ilide a inexigibilidade

do débito fiscal, encartado no título executivo extrajudicial, na parte referente ao quantum a maior cobrado com

espeque na lei expurgada do ordenamento jurídico, o que, inclusive, encontra-se, atualmente, preceituado nos

artigos 18 e 19, da Lei 10.522/2002, verbis: Art. 18. Ficam dispensados a constituição de créditos da Fazenda

Nacional, a inscrição como Dívida Ativa da União, o ajuizamento da respectiva execução fiscal, bem assim

cancelados o lançamento e a inscrição, relativamente: (...) VIII - à parcela da contribuição ao Programa de

Integração Social exigida na forma do Decreto-Lei no 2.445, de 29 de junho de 1988, e do Decreto-Lei no 2.449,

de 21 de julho de 1988, na parte que exceda o valor devido com fulcro na Lei Complementar no 7, de 7 de

setembro de 1970, e alterações posteriores; (...) 2o Os autos das execuções fiscais dos débitos de que trata este

artigo serão arquivados mediante despacho do juiz, ciente o Procurador da Fazenda Nacional, salvo a existência

de valor remanescente relativo a débitos legalmente exigíveis. (...) Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que

inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.033, de

2004) I - matérias de que trata o art. 18; (...). 5o Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade

lançadora deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito tributário,

conforme o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) 7. Assim, ultrapassada a questão da nulidade do ato

constitutivo do crédito tributário, remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, sem

necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez permanece incólume), máxime tendo em vista que

a sentença proferida no âmbito dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é título executivo passível, por

si só, de ser liquidado para fins de prosseguimento da execução fiscal (artigos 475-B, 475-H, 475-N e 475-I, do

CPC). 8. Consectariamente, dispensa-se novo lançamento tributário e, a fortiori, emenda ou substituição da

certidão de dívida ativa (CDA). 9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1.115.501/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 30/11/2010).

No âmbito do E. TRF da 3.ª Região já se decidiu:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS

INFRINGENTES. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PIS. DECRETOS-LEIS Nº 2.445 E 2.449/88.
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INCONSTITUCIONALIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. DESNECESSIDADE. PROSSEGUIMENTO DA

AÇÃO EXECUTIVA.I. A substituição da CDA é faculdade da Fazenda Nacional, quando apurado erro material

ou formal, sendo possível exercê-la até o momento da prolação da sentença de 1ª instância, reabrindo-se prazo

para oposição de embargos à execução.II. A declaração posterior de inconstitucionalidade da ampliação de base

de cálculo não afasta a liquidez e certeza da CDA, pois a exigência do tributo, ainda que parcial, permanece.III. A

decisão em embargos à execução fiscal, reconhecendo o excesso de execução em razão da inconstitucionalidade, é

título exequível passível de viabilizar o prosseguimento da ação execução. Precedentes do STJ.IV. Embargos

infringentes desprovidos (TRF3, EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0512955-36.1998.4.03.6182/SP -

2001.03.99.007555-4/SP, Rel. Desembargadora Federal ALDA BASTO, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 27/01/2012).

Todavia, a alegação de compensação foi devidamente comprovada por prova pericial nos autos, além de ter sido

objeto de reconhecimento jurídico pela Ré às fls. 915/916. Ocorre que, embora inicialmente a Ré tenha rebatido a

pretensão compensatória da embargante, trouxe às fls. 915/916 cópia de parecer proferido pela Receita Federal

sobre a perícia realizada nos autos (fls. 877/906), onde reconhece o direito creditório do contribuinte, in verbis:(...)

podemos verificar que, apesar de possuir crédito a ser compensado, para os períodos de apuração 09/1991 a

10/1993 e 10/1995 o contribuinte não exerceu o direito à compensação em conformidade com a legislação da

época, motivo pelo qual tal compensação não foi e não pode ser reconhecida administrativamente.Apenas para

atender à solicitação da Procuradoria e fornecer subsídios para a defesa da União, elaboramos cálculo com o

objetivo de verificar se o crédito remanescente do contribuinte seria suficiente para compensar os créditos

tributários objetos da execução fiscal, conforme apurado pelo Perito, concluindo que o crédito do contribuinte é

suficiente (grifei). Outra não foi a conclusão a que chegou o I. Perito do Juízo, à fl. 883 (em resposta ao quesito da

embargada) e nos Anexos VI e VII, do Laudo Pericial (fls. 900/906), tendo o expert apurado saldo remanescente,

a favor da embargante, no valor de R$ 16.350,88 (em valor de setembro de 1996), após a compensação de todas as

competências objeto da execução fiscal. Tenho, pois, que a providência jurisdicional almejada pela embargante foi

reconhecida pela embargada através do Parecer da Receita Federal encartado às fls. 915/916, que implica em

aceitação da pretensão exordial e configura reconhecimento jurídico do pedido, a servir de fundamentação para o

acolhimento dos presentes embargos à execução. Ressalto que, não se tratando de reconhecimento explícito do

direito da demandante, a presente sentença não terá carga meramente homologatória de ato processual dispositivo,

mas versará diretamente sobre o mérito do pedido. Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido com resolução de

mérito (art. 269, I, do CPC), ante o reconhecimento jurídico do pedido pela embargada, a fim de desconstituir o

título executivo consistente na Certidão de Dívida Ativa n. 80.7.01.002385-00. Condeno a embargada em

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) do valor dado à execução, conforme art. 20, 4º, do CPC,

e a restituir à embargante os valores por ela adiantados para a realização da perícia.Sem custas, porque não

recolhidas pela executada.Traslade-se cópia da presente para os autos da execução fiscal. Oportunamente,

arquivem-se. Decisão sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475, do CPC). Publique-se, registre-se e intimem-se.

 

0001519-06.2010.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000159-

12.2005.403.6122 (2005.61.22.000159-4)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO) X

GUIDO SERGIO BASSO & CIA LTDA(SP209095 - GUIDO SERGIO BASSO E SP209895 - HAMILTON

DONIZETI RAMOS FERNANDEZ)

Recebo a apelação interposta pelo embargante apenas no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, caput e

inciso V, do Código de Processo Civil. Vista à embargada para contrarrazões, no prazo legal. Após, subam estes

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Traslade-se cópia da sentença e desta decisão para os

autos principais, bem assim da petição incial e cálculos apresentados pela Embargante (fls. 02/08). Intimem-me.

 

0001761-62.2010.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001825-

09.2009.403.6122 (2009.61.22.001825-3)) GUERINO SEICENTO TRANSPORTES LTDA(SP209895 -

HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

TERRESTRES - ANTT(Proc. 1431 - REGIS TADEU DA SILVA)

Vistos etc.Guerino Seiscento Transporte Ltda., qualificada nos autos, opôs embargos à execução em face da

Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, que lhe move executivo fiscal n. 0001825-09.2009.403.6122

(autos em apenso), visando à desconstituição do título executivo (CDA C2009/01191), sob os seguintes

argumentos, em resenha: a) decadência ante a notificação de multa ter sido expedida após trinta dias da data da

infração; b) discriminação inadequada e insuficiente da infração; c) violação ao princípio da legalidade. Citada, a

ANTT ofereceu resposta aos embargos opostos (fls. 54/135), defendendo a legalidade da exação impugnada. A

embargante manifestou em réplica (fls. 138/141).Instadas a especificarem provas, a embargante requereu a

produção de prova testemunhal, enquanto a embargada, o julgamento antecipado da lide. Vieram os autos

conclusos.São os fatos em breve relato.Passo a decidir.Entendo desnecessária a produção de prova testemunhal

em audiência, porquanto as questões levantadas nos embargos não reclamam comprovação por prova testemunhal,

sendo os documentos que instruem o feito suficientes ao deslinde da controvérsia, incidindo à espécie o art. 330, I,

do CPC (julgamento antecipado da lide).Inicialmente, afasto a alegação de decadência da multa por não ter sido a
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respectiva notificação expedida nos trinta dias após a infração, segundo a interpretação dada pelo embargante

quanto à Resolução CONTRAN 149/2003, art. 3.º, e art. 281, parágrafo único, II, do Código de Trânsito

Brasileiro.Ocorre que, como bem apontado pela embargada, a multa que lastreia a execução não tem natureza de

penalidade por infração de trânsito, tratando-se de sanção imposta por suposta infração à legislação de transportes

(Leis 8.987/1995 e 10.233/2001), que embasa os contratos de permissão de transportes terrestres e prevêem em

abstrato a possibilidade de imposição de penalidades ao concessionário. Por outro lado, esta alegação (decadência)

e a de ilegalidade da multa por ausência de descrição adequada da infração no auto respectivo ficam prejudicadas

se considerado que a embargante efetivamente exerceu seu direito de defesa na esfera administrativa, como se vê

às fls. 68/71, 74/75, 86/87, e 88/90. Assim, cumprida a finalidade da notificação da multa, que oportunizou à

embargante o exercício tempestivo de sua defesa na via administrativa, onde teve acesso aos demais elementos

que instruíram a autuação, não há que se falar em decadência ou irregularidade da notificação.Note-se que a

notificação da autuação trouxe expresso em seu bojo (fl. 67) a especificação da infração no campo OBS, em que

consta falta do tacógrafo (sem registrador inclusive de velocidade), o que confirma a regularidade formal do ato

sancionatório.Todavia, em que pese na via administrativa a embargante não ter acolhida sua insurgência, o que

desencadeou o processo de inscrição da multa em Dívida Ativa e o ajuizamento da execução que ora embarga, no

mérito tenho que lhe assiste razão ao invocar violação ao princípio da legalidade.Com efeito, a embargada

fundamenta seu poder de aplicar a sanção questionada nos arts. 29, II, da Lei 8.987/1995, e 24 e 78-A, da Lei

10.233/2001, que criou a Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, e que dispõem:Lei 8.987/1995:

Art. 29. Incumbe ao poder concedente:(...) II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;.Lei

10.233/2001: Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais:(...)VIII - fiscalizar a

prestação dos serviços e a manutenção dos bens arrendados, cumprindo e fazendo cumprir as cláusulas e

condições avençadas nas outorgas e aplicando penalidades pelo seu descumprimento;Art. 78-A. A infração a esta

Lei e o descumprimento dos deveres estabelecidos no contrato de concessão, no termo de permissão e na

autorização sujeitará o responsável às seguintes sanções, aplicáveis pela ANTT e pela ANTAQ, sem prejuízo das

de natureza civil e penal: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001) I - advertência; (Incluído pela

Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001) II - multa; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

III - suspensão (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001) IV - cassação (Incluído pela Medida

Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001) V - declaração de inidoneidade. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3,

de 4.9.2001) 1º Na aplicação das sanções referidas no caput, a ANTAQ observará o disposto na Medida

Provisória no 595, de 6 de dezembro de 2012. (Incluído pela Medida Provisória nº 595, de 2012) 2º A aplicação

da sanção prevista no inciso IV do caput, quando se tratar de concessão de porto organizado ou arrendamento e

autorização de instalação portuária, caberá ao poder concedente, mediante proposta da ANTAQ. (Incluído pela

Medida Provisória nº 595, de 2012). A pretexto de regulamentar os dispositivos acima, editou a embargada a

Resolução 233/2003, que Regulamenta a imposição de penalidades por parte da ANTT, no que tange ao transporte

rodoviário interestadual e internacional de passageiros, e que prevê em seu art. 1.º, II, i, constituir infração aos

serviços de transporte rodoviário de passageiros sob a modalidade interestadual e internacional i) trafegar com

veículo em serviço, sem equipamento obrigatório.É cediço que somente a lei em sentido estrito pode impor

obrigações ou penalidades, por força do princípio da legalidade (art. 5.º, II, da CRFB/88). Assim, o permissivo do

art. 29, II, da Lei 8.987/1995, não autoriza ao concedente definir, por ato próprio, quais infrações deva punir, mas,

tão somente, aplicar as penalidades regulamentares e contratuais, não havendo comprovação nos autos de que a

falta de tacógrafo conste das cláusulas e condições avençadas nas outorgas (art. 24, VIII, da Lei 10.233/2001),

para que a embargante possa validamente aplicar a respectiva penalidade.Nesse cenário, tem-se que essa

penalidade não se sustenta do ponto de vista de sua compatibilidade vertical com o sistema jurídico, violando o

princípio da legalidade e devendo, pois, ser anulada judicialmente, extinguindo-se o executivo fiscal em que é

cobrada. No sentido do exposto, transcrevo os seguintes julgados:PROCESSO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA.

CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. ANTT. CONTRATO DE PERMISSÃO. APLICAÇÃO DE

MULTA COM BASE NA RESOLUÇÃO 233/2003. INFRAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS NA LEI Nº

10.233/2001. ILEGITIMIDADE. SUSPENSÃO DOS AUTOS DE INFRAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 1. No

caso, estando as infrações descritas apenas na Resolução da ANTT nº 233, de 25.06.2003, considerando que o

artigo 78-A da Lei nº 10.233, de 05.06.2001, apenas prevê as penalidades aos casos de descumprimento da lei ou

contrato, há indícios suficientes de violação ao princípio da legalidade, de modo a autorizar a antecipação da tutela

para suspender a exigibilidade dos autos de infração e obstar a aplicação de futuras sanções com fundamento na

referida resolução. 2. Agravo de instrumento improvido.(AI 200803000020627, JUIZ ROBERTO JEUKEN,

TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ2 DATA:10/02/2009 PÁGINA: 215).ADMINISTRATIVO.

TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS. MULTA ADMINISTRATIVA FUNDADA EM DECRETO-

LEI, PORTARIAS E RESOLUÇÕES DA ANTT. ILEGALIDADE. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. MERO

DISSABOR. SENTENÇA MANTIDA. 1. Pretende o autor anular 4 (quatro) autos de infração de trânsito lavrados

pela Polícia Rodoviária Federal com base no art. 46 do Decreto-lei n. 96.044/1988, que prevê pena de multa para

o expedidor que embarcar produto perigoso em veículo que não disponha de conjunto de equipamentos para a

situação de emergência e proteção individual (inciso II, letra a) e embarcar produto perigoso em veículo que não
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esteja utilizando rótulos de risco e painéis de segurança afixados nos locais adequados (inciso II, letra c). Busca,

ainda, indenização por danos morais em valor não inferior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), eis que indevida a

autuação. 2. Consoante jurisprudência deste Tribunal, somente a lei, em sentido estrito, poderá criar direitos e

obrigações ou estabelecer restrições e penalidades, na ordem jurídica (REO 3333.19.98.401380-3/MG, Rel.

Desembargador Federal Souza Prudente, Oitava Turma, DJe de 30/07/2010). 3. Não configura ofensa ao princípio

da reserva legal a instituição de multa administrativa mediante decreto, quando resultar de autorização legal

(princípio da legalidade), o que não ficou demonstrado nos autos, uma vez que a pena de multa prevista para o

descumprimento de normas de transporte de produtos perigosos foi instituída por decreto, portarias e resoluções

da ANTT. 4. A simples autuação não demonstra que o autor tenha-se sujeitado a situação vexatória, a ensejar

obrigação de a Administração indenizá-lo por danos morais. Revela, sim, dissabor a que está sujeito qualquer

indivíduo no seu dia-a-dia. Indenização por danos morais indevida. 5. Desprovimento da apelação da União, da

remessa oficial e do recurso adesivo do autor.(AC 200638010019873, JUIZ FEDERAL GLAUCIO MACIEL

GONÇALVES (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:26/07/2011 PAGINA:100.)Dessarte,

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC), a fim de declarar a nulidade

do Auto de Infração ANTT n. 577.302 (processo n. 50500.017513/2006-91) e, por consequência, da Certidão de

Dívida Ativa ANTT n. C2009/01191 (fl. 04, dos autos principais).Custas ex lege. Sucumbente, condeno a

embargada em honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00 (um mil Reais), com espeque no art. 20, 4.º, do

CPC.Ficam liberadas eventuais penhoras garantidoras do crédito. Traslade-se cópia da presente para os autos da

execução fiscal e, oportunamente, arquivem-se. Decisão não sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475, do

CPC), em vista do valor executado não ultrapassar sessenta salários mínimos. Publique-se, registre-se e intimem-

se.

 

0000206-73.2011.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001767-

69.2010.403.6122) GUERINO SEICENTO TRANSPORTES LTDA(SP209895 - HAMILTON DONIZETI

RAMOS FERNANDEZ) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 1287 -

ANDRE LUIZ LAMKOWSKI MIGUEL)

Conquanto entenda que o presente feito comporte julgamento antecipado, manifestem-se as partes quanto ao

interesse em produzir provas, justificando sua pertinência. Prazo: 10 (dez) dias. Após, voltem-me conclusos. 

 

0000683-96.2011.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000912-

66.2005.403.6122 (2005.61.22.000912-0)) SERGIO DE OLIVEIRA(SP073052 - GUILHERME OELSEN

FRANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE

BRITO)

Conquanto entenda que o presente feito comporte julgamento antecipado, manifestem-se as partes quanto ao

interesse em produzir provas, justificando sua pertinência. Prazo: 10 (dez) dias. Após, voltem-me conclusos.

 

0001096-75.2012.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000039-

90.2010.403.6122 (2010.61.22.000039-1)) FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TUPA(SP110868 -

ALVARO PELEGRINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES)

Dê-se vista às partes para se manifestarem se há interesse na produção de provas, justificando a pertinência e

necessidade da prova eventualmente requerida. Prazo: 15 (quinze) dias. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0001240-49.2012.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001880-

33.2004.403.6122 (2004.61.22.001880-2)) METALPEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP063084 -

EUGENIO LUCIANO PRAVATO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO)

Segundo o artigo 16,1º da Lei de Execuções Fiscais, não são admissíveis os embargos antes de seguro o Juízo. In

casu, houve penhora sobre 5% do faturamento mensal da empresa executada, porém, consoante se verifica nos

autos principais não houve comprovação dos depósitos. Penhorou-se, também, o valor de R$ 2.461,41, crédito

oriundo da ação n. 0003768-89.1993.403.6100, valor irrisório diante do valor cobrado ( R$ 66.550,16, em

26/10/1996). Por ser a segurança do juízo condição de admissibilidade dos embargos à execução, é indispensável

que ela esteja efetivada para o seu recebimento. Assim, postergo o processamento dos Embargos à Execução até

que a empresa executada proceda-se à complementação da garantia, depositando nos autos os valores sobre o

faturamento, desde a efetivação da penhora. Certifique-se nos autos de execução fiscal. Intime-se. 

 

0001259-55.2012.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000451-

21.2010.403.6122) COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DA ALTA P(SP230421 - THIAGO

BOSCOLI FERREIRA E SP168886 - ALESSANDRA APARECIDA BIDÓIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 872

- LUCIANO JOSE DE BRITO)
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Recebo os presentes embargos para discussão, com suspensão da execução, isto porque garante o Juízo da

execução, a penhora no rosto dos autos da Ação n. 1007741-60.1997.403.6111, sobre o crédito depositado

judicialmente, referente ao produto de arrematação. E prosseguindo-se a execução, revela-se o perigo de dano no

fato poder resultar na imputação ao executado, caso reste demonstrado ser indevido o valor cobrado, num sinuoso

caminho para reaver o indébito do Fisco Federal, pelo que, deve ser concedido o efeito suspensivo à execução

fiscal. Vista ao embargado para, caso queira, apresentar sua impugnação no prazo de 30 (trinta) dias. Apresentada

a impugnação, manifeste-se o embargante. Apensem-se, certificando-se nos autos da execução fiscal. Intimem-se.

 

0001824-19.2012.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000529-

30.2001.403.6122 (2001.61.22.000529-6)) FRIGOESTRELA SA(SP240023 - ENI DESTRO JUNIOR E

SP071779 - DURVAL FERRO BARROS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO)

Pela análise dos documentos carreados aos autos, não é possível averiguar a insuficiência econômica da

empresa/embargante a justificar a concessão da gratuidade da Justiça. Vale ressaltar, que a circunstância da

empresa se encontrar em processo de recuperação judicial não enseja, por si só, a concessão do benefício

almejado. Esse também é o entendimento dos Tribunais pátrios. Veja-se: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. FINALIDADE LUCRATIVA.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA.1. A CONCESSÃO DOS

BENEFÍCIOS DE JUSTIÇA GRATUITA ÀS PESSOAS JURÍDICAS POSSUIDORAS DE FINALIDADE

LUCRATIVA CONDICIONA-SE À COMPROVAÇÃO DO ALEGADO ESTADO DE MISERABILIDADE

JURÍDICA, NÃO BASTANDO, PARA TANTO, AS MERAS AFIRMAÇÕES DA PARTE. 2. A SITUAÇÃO

DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO ENSEJA, POR SI SÓ, A HIPOSSUFICIÊNCIA DA PESSOA

JURÍDICA QUE POSTULA A GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PRECEDENTES.2. AGRAVO

IMPROVIDO.(AGI Nº 20080020065854 (319601), 4ª TURMA CÍVEL DO TJDFT, REL. CRUZ MACEDO. J.

20.08.2008, UNÂNIME, DJU 08.09.2008, P. 101). Assim, emende a embargante a petição inicial, em 10 (dez)

dias, sob pena de indeferimento, a fim de: a) atribuir valor à causa de acordo do proveito econômico buscado.

Valor da causa como indica o nome é a representação econômica do direito posto em discussão. Embora,no

presente caso, não haja a necessidade do recolhimento de custas; não é esta a única utilidade do valor da causa - o

qual serve também, pôr exemplo; para a fixação de penalidade processual pecuniária e arbitramento de honorários

. b) demonstrar a incapacidade de arcar com as despesas processuais, em detrimento da manutenção da empresa,

para análise do pedido de gratuidade judicial. Certifique-se nos autos de execução fiscal a interposição de

embargos. Publique-se.

 

0000184-44.2013.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000914-

89.2012.403.6122) JMRI PATICIPACOES E ADMINISTRACAO DE BENS LTDA(SP288678 - ARUAN

MILLER FELIX GUIMARÃES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO)

Segundo o artigo 16,1º da Lei de Execuções Fiscais, não são admissíveis os embargos antes de seguro o Juízo. In

casu, não obstante a nomeação de bens na inicial destes embargos, a constrição não se concretizou. Por ser a

segurança do juízo condição de admissibilidade dos embargos à execução, é indispensável que ela esteja efetivada

para o seu recebimento. Assim, postergo o processamento dos Embargos à Execução até o aperfeiçoamento e

regularização da penhora nos autos de Execução Fiscal. Sem prejuízo, providencie o embargante a emenda da

inicial, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de:a) atribuir valor à causa de acordo do

proveito econômico buscado;b) formular requerimento de intimação do embargado para resposta (CPC, art. 282,

VII). Traslade-se cópia da inicial destes embargos para a Execução Fiscal n. 00001844420134036122, abrindo-se

vista à exequente acerca dos bens ofertados. Certifique-se nos autos de execução fiscal. Publique-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000019-46.2003.403.6122 (2003.61.22.000019-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084226 - TANIA

MARIA VALENTIM TREVISAN E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X MAURO APARECIDO

BATISTA(SP248096 - EDUARDO GOMES DE QUEIROZ) X TORQUATO DE SOUZA LOPES

FILHO(SP207267 - ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO)

Findo o prazo de suspensão requerido pela exequente, manifeste-se acerca da conversão de valores realizada nos

autos, no prazo de 48 horas. Não havendo manifestação, venham os autos conclusos para sentença de extinção.

Publique-se.

 

0000985-28.2011.403.6122 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X NEUSA MARIA PAIS

Pretende a CEF que este Juízo proceda pesquisa através do sistema de Informações ao Judiciário - INFOJUD, que

tem como objetivo permitir aos juízes o acesso, on-line, ao cadastro de contribuintes na base de dados da Receita

Federal, além de declarações de imposto de renda e de imposto territorial rural. A postulada pretensão - quebra do
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sigilo fiscal - faz suscitar a questão acerca da prevalência entre o direito constitucional à intimidade, previsto em

norma constitucional (artigo 5º, incisos X e XII) e a violação ao sigilo bancário/fiscal, pautada no artigo 145, 1º do

Texto, artigo 197 e 198 do CTN e artigos 339 e 399 do CPC. É fato que citado direito individual não é absoluto e

ilimitado; pode ser restringido, com respaldo em autorização judicial, em prol do interesse público e, em especial

da administração da justiça. Todavia, no caso concreto, pretende a CEF ver decretada a quebra do sigilo fiscal da

devedora, a fim de verificar seu endereço atualizado. Como se vê, trata-se de interesse privado da credora, que

sucumbe frente ao direito individual à intimidade, fundamento de validade do sigilo fiscal estampado no art. 198

do CTN. No entanto, não vejo óbice em deferir a consulta ao programa WEB SERVICE RECEITA FEDERAL,

que permite a busca de informações a respeito de endereço atualizado dos executados. Concluída a pesquisa,

tratando-se de endereço diverso daquele consignado nos autos, no qual foi cumprida diligência com resultado

infrutífero, expeça-se novo mandado para citação, nos termos da decisão anterior. Não sendo localizados naquele

endereço, dê-se nova vista à exequente para as providências necessárias ao prosseguimento do feito, no prazo de

10 dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, com baixa-findo. Intime-se.

 

0000987-95.2011.403.6122 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X OSNI

TEIXEIRA MAGALHAES

Manifeste-se a exequente quanto ao prosseguimento do feito, diante do decurso de prazo para oposição de

embargos e para que indique bens passíveis de penhora, no prazo de 10 dias. No silêncio, aguarde-se provocação

no arquivo, com baixa- findo. Publique-se.

 

0001770-53.2012.403.6122 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

PAULO STELIN MARQUES DOS SANTOS

Esclareça a parte autora a existência de eventual litispendência, em relação à ação 0002593-72.2012.403.6107,

apontada no quadro indicativo de possibilidade de prevenção, fls. 23, devendo promover a juntada aos autos de

cópia da petição inicial da referida ação, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção. Após, faça-se nova conclusão.

Intime-se com urgência.

 

EXECUCAO FISCAL

0000017-47.2001.403.6122 (2001.61.22.000017-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO)

X RICARDO MARQUES MARTINS ME(SP040495 - MARCIO GOMES PATO E SP147386 - FABIO

ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES E SP126497 - CLAUDIA MARIA SONCINI BERNASCONI E

SP145976 - RENATO MARQUES MARTINS)

Dê-se vista à parte executada acerca das informações prestadas pela Fazenda Nacional. No silêncio, proceda-se

como determinado anteriormente.

 

0000060-81.2001.403.6122 (2001.61.22.000060-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR

FERNANDES DE OLIVEIRA) X DR RUBENS DE MOURA CARDOSO E CIA/ S/C LTDA(SP117212 -

GERALDO PIRES JUNIOR E SP117215 - JESSIE TAVES PIRES)

Vistos etc.Julgo EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (art. 269, IV, do CPC), a fim de

reconhecer a extinção do crédito tributário da presente execução, ante a ocorrência da prescrição intercorrente (art.

40, 4º, da Lei 6.830/80). Ficam livres de constrição as penhoras eventualmente efetivadas neste feito. Sem custas e

honorários advocatícios. Após o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

0000062-51.2001.403.6122 (2001.61.22.000062-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ

CABELLO) X DR RUBENS DE MOURA CARDOSO E CIA/ S/C LTDA(SP117212 - GERALDO PIRES

JUNIOR E SP117215 - JESSIE TAVES PIRES)

Vistos etc.Julgo EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (art. 269, IV, do CPC), a fim de

reconhecer a extinção do crédito tributário da presente execução, ante a ocorrência da prescrição intercorrente (art.

40, 4º, da Lei 6.830/80). Ficam livres de constrição as penhoras eventualmente efetivadas neste feito. Sem custas e

honorários advocatícios. Após o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

0000110-10.2001.403.6122 (2001.61.22.000110-2) - UNIAO FEDERAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO

TAGLIAFERRO) X OSVALDO JULIANI TUPA ME(SP024506 - PEDRO MUDREY BASAN)

Vistos etc.O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Ficam livres de constrição as penhoras eventualmente efetivadas

neste feito. Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.P. R. I.C.

 

0000352-66.2001.403.6122 (2001.61.22.000352-4) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
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INSS(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO) X FATIMA APARECIDA SIMOES GABRIEL ME(SP114378 -

ANTONIO ROBERTO MENDES)

Vistos etc.Julgo EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (art. 269, IV, do CPC), a fim de

reconhecer a extinção do crédito tributário da presente execução, ante a ocorrência da prescrição intercorrente (art.

40, 4º, da Lei 6.830/80). Ficam livres de constrição as penhoras eventualmente efetivadas neste feito. Sem custas e

honorários advocatícios. Após o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

0000822-97.2001.403.6122 (2001.61.22.000822-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO

TAGLIAFERRO) X COML/PARANA DE TUPA LIMITADA(SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS

FERNANDEZ)

Nos termos do artigo 216 do Provimento n. 64/2005 fica o(a) requerente, Dr. Hamilton D. Ramos Fernandez,

intimado(a) de que foi realizado o desarquivamento dos autos, com vistas pelo prazo de 05 (cinco) dias, para

requerer o que de direito. Após este prazo, nada sendo requerido, certificará a Secretaria o decurso de prazo e

devolverá os autos ao Setor de Arquivo.

 

0000898-24.2001.403.6122 (2001.61.22.000898-4) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO) X TUPA MOVEIS IND/ E COM/ LTDA(SP033876 - JOSE

ALBERTO DE MARCHI)

Vistos etc.Julgo EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (art. 269, IV, do CPC), a fim de

reconhecer a extinção do crédito tributário da presente execução, ante a ocorrência da prescrição intercorrente (art.

40, 4º, da Lei 6.830/80). Ficam livres de constrição as penhoras eventualmente efetivadas neste feito. Sem custas e

honorários advocatícios. Após o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se, registre-se, intimem-se.

 

0000439-85.2002.403.6122 (2002.61.22.000439-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. LUCIANO JOSE DE

BRITO) X AUTO POSTO 2 IRMAOS DE BASTOS LTDA(SP040419 - JOSE CARLOS BARBUIO)

Tendo em vista o julgamento de improcedência dos embargos à execução, manifeste-se a exequente acerca do

prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo nos termos do art.

40 da Lei n. 6.830/80. Intime-se.

 

0000392-77.2003.403.6122 (2003.61.22.000392-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE

BRITO) X RICARDO MARQUES MARTINS-ME(SP147386 - FABIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES

E SP126497 - CLAUDIA MARIA SONCINI BERNASCONI E SP145976 - RENATO MARQUES MARTINS)

Dê-se vista à parte executada acerca das informações prestadas pela Fazenda Nacional. No silêncio, proceda-se

como determinado anteriormente.

 

0001598-92.2004.403.6122 (2004.61.22.001598-9) - INSS/FAZENDA(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO)

X RICARDO MARQUES MARTINS ME(SP145976 - RENATO MARQUES MARTINS E SP147386 - FABIO

ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES E SP126497 - CLAUDIA MARIA SONCINI BERNASCONI E

SP195101 - OTAVIO MARGONARI RUSSO)

Dê-se vista à parte executada acerca das informações prestadas pela Fazenda Nacional. No silêncio, proceda-se

como determinado à fl. 107.

 

0000552-97.2006.403.6122 (2006.61.22.000552-0) - INSS/FAZENDA(Proc. JULIO DA COSTA BARROS) X

BEKA TUPA INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA X ANDREA PIMENTEL DE FIGUEIREDO

QUIQUETO X LUIS FERNANDO CHAR QUIQUETO.(SP074817 - PEDRO DE OLIVEIRA)

Tendo em vista as informações acerca da arrematação dos bens constritos nos autos, proceda-se ao levantamento

da penhora, intimando-se a parte através de seu advogado constituído, mediante publicação. No mais, sendo do

conhecimento deste Juízo que a empresa executada encerrara suas atividades, a diligência pretendida torna-se sem

utilidade. Desta forma, vista à exequente para as providências que entender necessárias, no prazo de 10 dias. No

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo nos termos do artigo 40 da Lei n. 6.830/80. Na hipótese da exequente

requerer a suspensão, nos termos do referido artigo, fica desde já deferido, suspendendo, pois, o curso da

execução e o da prescrição pelo prazo pretendido pelo(a) exequente, a quem deve ser dado vista imediata desta

decisão nos termos do parágrafo 1º, do art. citado. Se a situação que motivou a suspensão não se reverter dentro

do prazo de 01(um) ano, e se antes disso a própria exequente não requerer seja aplicado o disposto no art. 40,

parágrafo 2º, da Lei 6.830/80, arquivem-se os autos nos termos desse dispositivo legal, ressalvada a possibilidade

de, a qualquer tempo, serem desarquivados para prosseguimento, se localizado o devedor ou encontrados bens

penhoráveis. Intime(m)-se.
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0002511-06.2006.403.6122 (2006.61.22.002511-6) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X ALEXANDRE DE SOUZA

QUEIROZ ME(SP194888 - CESAR BARALDO DE BARROS)

Ante a comunicação da exequente de rescisão do parcelamento, fica a parte executada, na pessoa de seu

advogado, intimada a pagar o saldo remanescente no valor de R$ 50.393,70, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena

de prosseguimento do feito (leilão dos bens penhorados), conforme inteiro teor do despacho proferido nos autos:

Fl. 109: Manifeste-se a exequente acerca da notícia de parcelamento firmado pela executada, no prazo de 10 dias,

dando-lhe ciência quanto à penhora realizada nos autos. Havendo concordância com a forma de parcelamento, o

curso da presente execução permanecerá suspenso pelo prazo por ela consignado. Findo o prazo ou solicitando

vista dos autos fora do Cartório, abra-se vista à exequente. Discordando da forma de parcelamento, requeira as

providências quanto ao prosseguimento do feito. Na hipótese de nova manifestação da parte executada, dê-se vista

à exequente. Na hipótese de comunicação da rescisão do parcelamento, intime-se o executado para que pague o

saldo remanescente, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de prosseguimento do feito (penhora/leilão),

expedindo-se o necessário. Não havendo manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo 40

da Lei 6.830/80, onde permanecerão enquanto não houver provocações das partes. Intime-se.

 

0000705-96.2007.403.6122 (2007.61.22.000705-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO

AUGUSTO CASSETTARI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ADUBAL INDUSTRIA E

COMERCIO DE ADUBOS BASTOS LTDA(SP024308 - RAUL REINALDO MORALES CASSEBE)

Chamo o feito à ordem. Considerando a proximidade das datas designadas para o leilão (09/04 - 1ª praça e 25/04 -

2ª praça) e a manifestação da executada informando que o bem penhorado foi adjudicado nos autos de Execução

da 2ª Vara da Justiça Estadual desta Comarca, suspenda-se o leilão comunicando-se à Central de Hastas Públicas,

via correio eletrônico. Intime-se a exequente a se manifestar acerca da petição e fotografias apresentadas pela

empresa executada, no prazo de 10 (dez) dias. Não havendo manifestação, venham os autos conclusos. 

 

0000310-02.2010.403.6122 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO) X GUIDO

SERGIO BASSO & CIA LTDA(SP209095 - GUIDO SERGIO BASSO)

Reexaminando a decisão agravada, concluo que deve ser ela mantida, pelos seus próprio fundamentos, sendo que

as razões do recurso não têm o condão de alterar o convencimento passado no despacho atacado. Desta forma,

intime-se o depositário dos bens constritos para, no prazo de 10 dias, restituir o seu equivalente em dinheiro.

 

0000451-21.2010.403.6122 - UNIAO FEDERAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO) X COOPERATIVA

DOS PRODUTORES DE LEITE DA ALTA P(SP188761 - LUIZ PAULO JORGE GOMES E SP230421 -

THIAGO BOSCOLI FERREIRA E SP168886 - ALESSANDRA APARECIDA BIDÓIA)

Tendo em conta a oposição de embargos à execução, os presentes autos permanecerão suspensos até ulterior

decisão. Intimem-se.

 

0000687-70.2010.403.6122 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 1287 - ANDRE LUIZ LAMKOWSKI MIGUEL) X COOPERATIVA DOS

PRODUTORES DE LEITE DA ALTA P(SP188761 - LUIZ PAULO JORGE GOMES E SP230421 - THIAGO

BOSCOLI FERREIRA E SP168886 - ALESSANDRA APARECIDA BIDÓIA)

Ante a recusa da exequente quanto ao bem oferecido à penhora, e tendo em vista não ter o executado cumprido a

ordem de precedência anotada no artigo 11 da Lei 6.830/80, devolvo ao exequente o direito à indicação de bens,

nos termos do artigo 657 do Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária ao processo de execução fiscal, no

entanto, mantenho a decisão anterior, indeferindo a realização de bloqueio de ativos financeiros, via sistema

BacenJud eis que não se justifica repetir a medida já realizada. Outrossim, demonstre a parte executada que o

imóvel ofertado é de sua propriedade, no prazo de 10 dias. Feito isto, dê-se nova vista à exequente. No silêncio de

qualquer das partes, expeça-se mandado de penhora em bens livres e desembaraçados. Intimem-se.

 

0001083-47.2010.403.6122 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X KOITI HAMORI(SP129388 - GILSON JAIR VELLINI)

Recebo o recurso de apelação apresentado pela parte exequente em ambos os efeitos. Vista à executada para,

desejando, apresentar suas contrarrazões, no prazo legal. Após, subam estes autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Intimem-me.

 

0001770-87.2011.403.6122 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO) X PAULO

CESAR GOMES(SP158424 - RUBENS DE ANDRADE JUNIOR)

Vistos etc.O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).
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Julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC).Não vinga a exceção de pre-executividade. O parcelamento

firmado é posterior ao ajuizamento da ação executiva e, durante a tramitação da demanda, houve o pagamento

integral do quantum debeatur. Assim, o executado deu causa à execução, não cabendo à União responder por

custas e honorários advocatícios. Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.P. R. I.C.

 

0000792-76.2012.403.6122 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1287 -

ANDRE LUIZ LAMKOWSKI MIGUEL) X UNIMED DE TUPA COOPERATIVA DE TRABALHO

MEDICO(SP123663 - ARY DELAZARI CRUZ)

Intime-se o executado, através de seu advogado, mediante publicação, para pagamento das custas processuais

finais (R$ 267,26), em 15 dias, sob pena de não se proceder a extinção do processo em virtude do pagamento do

débito, noticiado pela exequente. O pagamento das custas deverá ser efetuado unicamente na Caixa Econômica

Federal, através de GRU, em atenção ao disposto no art. 98 da Lei n. 10.707/2003 c/c Instrução Normativa STN

nº 02/2009 e Resolução do Conselho de Administração e Justiça do TRF3 nº 411/2010, sendo que uma cópia da

guia deverá ser encaminhada a este Juízo, no prazo de 05 dias.O preenchimento da GRU poderá ser efetuado

através do link: https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp. O recolhimento de custas para Justiça

Federal de 1º grau em São Paulo deverá ser efetuado nos seguintes códigos:- Unidade Gestora (UG): 090017-

Gestão: 00001 - Tesouro Nacional- Código de Recolhimento: 18710-0 - CUSTAS JUDICIAIS - 1ª INSTANCIA

(CAIXA ECÔNOMICA FEDERAL)-NÃO DEVERÃO SER RECOLHIDAS NO BANCO DO BRASIL

Publique-se.

 

0000938-20.2012.403.6122 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO) X

CONSTRUTORA MILENIUM - CONSTRUCOES LTDA(SP157044 - ANDRÉ EDUARDO LOPES)

Defiro o pedido de vista dos autos, mediante carga, pelo prazo de 15 dias. Cumpra-se a determinação anterior.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000873-74.2002.403.6122 (2002.61.22.000873-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000326-34.2002.403.6122 (2002.61.22.000326-7)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO

BONAGURA) X FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TUPA(SP018058 - OSMAR MASSARI E

SP142168 - DEVANIR DORTE E SP175342 - LUÍS OTÁVIO DOS SANTOS) X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR X FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO

DE TUPA

Vistos etc.O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC).

Julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Ficam livres de constrição as penhoras eventualmente efetivadas

neste feito. Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.P. R. I.C.
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Expediente Nº 2835

 

CARTA PRECATORIA

0001655-26.2012.403.6124 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP X

VALDIVINO ALVES CHIOCOTTI(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JUIZO DA 1 VARA FORUM

FEDERAL DE JALES - SP

Para melhor adequação da Pauta de Audiência redesigno a audiência de oitiva das testemunha Paulo de Aguiar e

Rita Alves de Oliveira Aguiar para o dia 02 de abril de 2013, às 13 horas.Intimem-se. Comunique-se.
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Expediente Nº 2836

 

CARTA PRECATORIA

0000138-49.2013.403.6124 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE TRES LAGOAS - MS X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE) X VALDIR

PASQUALOTO(SP124118 - ARNALDO LUIS CARNEIRO ANDREU E MS012558 - MARCUS VINICIUS

AMARO GARCIA E SP148493 - ALESSANDRO LUIZ DE OLIVEIRA) X JUIZO DA 1 VARA FORUM

FEDERAL DE JALES - SP X IVES QUERINO DINIZ(MS007276 - ODIVE SOARES DA SILVA E MS009203

- SANDER SOARES DA SILVA) X NILSON MOREIRA BARROS(MS009751 - JADER ROBERTO DE

FREITAS) X ENIO VAZ(MS006052 - ALEXANDRE AGUIAR BASTOS) X JOSE CARNAUBA DE

PAIVA(MS005548 - FIDELCINO FERREIRA DE MORAES E MS009751 - JADER ROBERTO DE FREITAS)

X NATHAN CONSOLI(SP123608 - ALCEU CONTERATO) X SIDENILTO CORREA DE PAULA(MS009751

- JADER ROBERTO DE FREITAS) X WANDERLILTON DA SILVA ARAUJO(MS006523 - COARACI

NOGUEIRA DE CASTILHO) X ADELINO BRANDAO DOS SANTOS(MS009751 - JADER ROBERTO DE

FREITAS) X ALAN PETER BACCHI(MS004754 - WANDERLEY BUCHARA BRITO DE ALENCAR E

MS006052 - ALEXANDRE AGUIAR BASTOS) X CARMELITO PEREIRA DO NASCIMENTO(MS007276 -

ODIVE SOARES DA SILVA E MS009203 - SANDER SOARES DA SILVA) X DIOGENES SOARES DE

OLIVEIRA(MS005718 - ALBERTO DE MATTOS OLIVEIRA) X EDNILSON TEOTONIO

FARIAS(MS006052 - ALEXANDRE AGUIAR BASTOS) X MARCO ANTONIO RODRIGUES DE

MIRANDA(MS009203 - SANDER SOARES DA SILVA) X JUSSENIR SEBASTIAO

APARECIDO(MS011773 - ELIZANGELA APARECIDA RAMOS BORGES) X CRISTINA

VINHAS(MS011773 - ELIZANGELA APARECIDA RAMOS BORGES) X DERVINO APARECIDO DE

SOUZA(MS009259 - FREDSON FREITAS DA COSTA) X CLAUDINEY MOREIRA DE

ALMEIDA(MS011773 - ELIZANGELA APARECIDA RAMOS BORGES E MS009259 - FREDSON FREITAS

DA COSTA) X DAMARES RIBEIRO NEVES(MA007772A - ELISEU RIBEIRO DE SOUSA) X ANTONIO

APARECIDO GARDINI(SP238016 - DANIELE DE CASTRO FIGUEIREDO) X WALDIR

PASQUALOTO(SP124118 - ARNALDO LUIS CARNEIRO ANDREU E MS012558 - MARCUS VINICIUS

AMARO GARCIA E SP148493 - ALESSANDRO LUIZ DE OLIVEIRA)

Ação Penal (Carta Precatória)Autor: Ministério Público Federal Acusado: Ives Querino Diniz e outros

DESPACHO / MANDADO DE INTIMACÃODesigno o dia 17 de abril de 2013, às 17 horas 30 minutos, para

realização de audiência de inquirição da testemunha arrolada pela defesa ANDRÉ LUIZ SOARES, bancário,

residente e domiciliado na Rua José Ferraz, 1577, centro em Mesópolis-SP.CÓPIA DESTE DESPACHO

SERVIRÁ COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO nº 0132/2013 com a finalidade de intimá-lo para comparecer

neste juízo na data e horário supramencionados para ser inquirido sobre os fatos dos autos da ação penal nº

0000692-32.2008.403.6003, em trâmite na 1.ª Vara Federal de Três Lagoas-MS.Cientifique-se ainda de que o

Fórum Federal funciona na Rua Seis, n.º 1837, Jardim Maria Paula, Jales/SP, CEP: 15704-104, PABX: (17) 3624-

5900.Comunique-se o juízo deprecante da data designada para audiência, por meio de malote digital.Sem prejuízo

remeta-se a Carta Precatória ao SUDP para que inclua no pólo passivo todos os réus constantes na denúncia de fls.

16/19. Cumpra-se. Intimem-se.

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

0000630-75.2012.403.6124 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000472-

20.2012.403.6124) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE) X SEM

IDENTIFICACAO(SP311849 - DALIRIA DIAS AMANTE)

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Fls. 104/106verso e

110. Em face ao trânsito em julgado do presente feito, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de

estilo.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

TERMO CIRCUNSTANCIADO

0001821-05.2005.403.6124 (2005.61.24.001821-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO

KOSAKA) X CONDOMINIO VALE DO SOL(SP213095 - ELAINE AKITA E SP221274 - PAULO

HUMBERTO MOREIRA LIMA)

Fl. 402. Intime-se a defesa, na pessoa de seus advogados constituídos para, no prazo de 10 (dez) dias, informar a

atual situação do Plano de Recuperação Ambiental determinada nos autos. Com a resposta, dê-se vista ao

Ministério Público Federal para manifestação.Cumpra-se. 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     693/889



ACAO PENAL

0000525-16.2003.403.6124 (2003.61.24.000525-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. FAUSTO

KOZO KOSAKA) X IVONI FUSTER CORBY SOLER(SP229012 - CAMILA NUNES SAMARTINO E

SP218270 - JOAO HENRIQUE CAPARROZ GOMES E SP243997 - OTTO ARTUR DA SILVA RODRIGUES

DE MORAES) X MARIA CRISTINA FUSTER SOLER BERNARDO(SP188225E - VINICIUS LUIZ PAZIN

MONTANHER E SP229012 - CAMILA NUNES SAMARTINO E SP218270 - JOAO HENRIQUE CAPARROZ

GOMES E SP243997 - OTTO ARTUR DA SILVA RODRIGUES DE MORAES) X OSWALDO

SOLER(SP229012 - CAMILA NUNES SAMARTINO E SP218270 - JOAO HENRIQUE CAPARROZ GOMES

E SP243997 - OTTO ARTUR DA SILVA RODRIGUES DE MORAES)

1.ª Vara Federal de Jales/SPAção Penal PúblicaAutos n.º 0000525-16.2003.403.6124Autor: Ministério Público

FederalRé: Maria Christina Fuster Soler BernardoSENTENÇAO Ministério Público Federal ofereceu denúncia

em face de Maria Christina Fuster Soler Bernardo, Oswaldo Soler e Ivoni Fuster Corby Soler, já qualificados nos

autos, imputando-lhes os fatos tipificados no art. 1º da Lei nº 8.137/90 c.c art. 71 do Código Penal.A peça inicial

acusatória foi recebida no dia 22 de julho de 2003 (fl. 304).A ré Maria Christina Fuster Soler Bernardo foi citada

(fl. 329), interrogada (fls. 527/529) e apresentou defesa prévia às fls. 533/535, na qual arrolou testemunhas.Foi

declarada extinta a punibilidade dos corréus Oswaldo Soler e Ivoni Fuster Corby Soler, nos termos do art. 107,

inciso I, do Código Penal (fls. 663/664).Foram ouvidas as testemunhas de acusação (fls. 618/619 e 652/653) e de

defesa (fls. 733/734).Na fase do art. 402 do CPP, o Ministério Público Federal nada requereu.A defesa, a seu

turno, requereu a suspensão da ação penal em razão do parcelamento do débito (fl. 984).Considerando o longo

lapso temporal desde a informação no sentido de que o débito havia sido parcelado, determinei, como medida de

cautela, a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal, solicitando informações a acerca da consolidação

do parcelamento (fl. 1118).Tendo em vista que o débito que teria dado ensejo à instauração da presente ação penal

não havia sido relacionado na resposta ao ofício enviado (fls. 1133/1141), determinei a expedição de novo ofício à

Delegacia da Receita Federal em Araçatuba/SP, solicitando informações, especificamente, em relação ao débito nº

35.110.293-0.A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Araçatuba informou que o débito nº 35.110.293-0

tinha sido baixado por decadência em razão da Súmula Vinculante nº 08/2008 (fl. 1146).O Ministério Público

Federal ofereceu as suas alegações finais às fls. 1150/1153. Instado a se manifestar sobre o teor do ofício de fl.

1146 (fl. 1160), o MPF limitou-se a reiterar a sua manifestação (fl. 1179).A ré, por sua vez, ofereceu as suas

alegações finais às fls. 1182/1200.É o relatório do necessário.Fundamento e DECIDO.A Delegacia da Receita

Federal em Araçatuba informou que o débito nº 35.110.293-0 foi baixado por decadência em razão da Súmula

Vinculante nº 08/2008 (fl. 1146). Partindo da premissa de que somente há crime contra a ordem tributária quando

há tributo devido, tenho que a extinção do crédito tributário implica a superveniente falta de justa causa para a

ação penal (v. TRF3, AC 1000504270/MG, Tognolo, 3ª T., DJ 4.8.00).A respeito do assunto, transcrevam-se os

ensinamentos de José Paulo Baltazar Júnior : Assim, se extinto o crédito tributário por decisão administrativa de

desconstituição do crédito, anulando o lançamento, ou pela prescrição ou decadência tributária (STJ, Resp.

789506/CE, Larita Vaz, 5ª T., u., 25.4.06; TRF3, HC 20040300051022-4/SP, Cotrim Magalhães, 2ª T., m.,

14.3.06) restará extinta a punibilidade criminal.O Superior Tribunal de Justiça já decidiu nesse sentido, conforme

podemos observar:PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM

TRIBUTÁRIA. I - Não se trata, aqui, acerca de eventual condição de procedibilidade para atuação do Parquet,

mesmo porque foi a denúncia oferecida e recebida, não obstante estarem sendo os débitos apurados em sede

administrativa. Tampouco versa a questão sobre vinculação ou submissão do Poder Judiciário às decisões tomadas

administrativamente. Todavia, o reconhecimento, pela própria Administração - a detentora exclusiva do poder-

dever de verificar a ocorrência do fato gerador e lançar o crédito - da inexistência, em relação às operações

apuradas no processo criminal, de qualquer responsabilidade de natureza tributária, pode fazer desaparecer a justa

causa para o curso da ação. II - A legislação penal-tributária tem dado destaque ao efetivo recolhimento do valor

do tributo. Isso fica evidente com o advento do art. 34 da Lei nº 9.249/95, pelo qual se extingue a punibilidade se

promovido pelo agente o pagamento do débito fiscal antes do recebimento da denúncia. Writ deferido. (STJ, HC

18005/RS, Rel. Felix Fisher, 5ª Turma, DJ 20.5.02 - grifos nossos)Posto isto, declaro extinta a punibilidade em

relação à acusada MARIA CHRISTINA FUSTER SOLER BERNARDO, CPF nº 041.114.578-94.Transitada em

julgado a sentença, proceda a Secretaria às comunicações de praxe e arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Jales, 25 de fevereiro de

2013.ANDREIA FERNANDES ONO Juíza Federal Substituta

 

0001356-30.2004.403.6124 (2004.61.24.001356-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1035 - FAUSTO

KOZO KOSAKA) X DEJAIR TRANQUEIRO MENDONCA(SP068724 - GERALDO APARECIDO DO

LIVRAMENTO E SP195559 - LIGEA PEREIRA DE MELO SILVA E SP203805 - MARLON LUIZ GARCIA

LIVRAMENTO)

Autos n.º 0001356-30.2004.403.6124.Autor: Ministério Público Federal.Denunciado: Dejair Tranqueiro

Mendonça.Procedimento do Juizado Especial Criminal (classe 173).DECISÃO / MANDADO DE

CITAÇÃOVistos, etc.Ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal dos Juizados Especiais
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Federais da Terceira Região. Considerando a decisão proferida pela E. 1ª Turma Recursal Cível e Criminal (fls.

213/215), designo o dia 05 de junho de 2013, às 14h30min, para a realização da audiência de instrução e

julgamento, nos termos do que dispõem os artigos 78 e seguintes da Lei n.º 9.099/95. Cite-se o denunciado

DEJAIR TRANQUEIRO MENDONÇA, entregando-se cópia da denúncia oferecida, cientificando-o ainda, para

comparecer à audiência designada, oportunidade na qual deverá trazer suas testemunhas (no máximo 5) ou

apresentar requerimento para intimação, no mínimo 5 dias antes da sua realização. Intime-se o denunciado para

que apresente a defesa na audiência acima designada. Após a apresentação da resposta, em audiência, será

apreciada a denúncia e, havendo recebimento, serão ouvidas as testemunhas arroladas pela defesa e será realizado

o interrogatório do réu. Deverá, ainda, em até 5 dias antes da audiência, ratificar, caso queira, o rol de testemunhas

apresentado à folha 166, sob pena de não serem intimadas para a audiência.No ato da citação, o acusado poderá

manifestar-se, solicitando nomeação de defensor dativo, declarando, sob as penas da lei, não possuir condições de

constituir um advogado, devendo o encarregado da diligência certificar tal fato expressamente.CÓPIA DA

PRESENTE DECISÃO SERVIRÁ COMO MANDADO DE CITAÇÃO N.º 0136/2013-SC-MNF, para citação e

intimação do denunciado DEJAIR TRANQUEIRO MENDONÇA - brasileiro, casado, portador do RG n.º

13.422.727 SSP/SP e do CPF n.º 029.362.638-32, nascido em 25.11.1961, filho de Anízio Pontes Mendonça e de

Maria de Lourdes Tranquero Mendonça, natural de Santa Albertina/SP, residente na Rua João Lujan, 622, Centro,

Santa Albertina/SP. Remetam-se os autos ao Sudp, para alteração da classe para constar: PROCEDIMENTO DO

JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL (CLASSE 173).Ciência ao Ministério Público Federal. Intimem-se, inclusive

o defensor constituído à fl. 167. Cumpra-se.Jales, 07 de março de 2013. ANDRÉIA FERNANDES ONOJuíza

Federal Substituta

 

0001838-75.2004.403.6124 (2004.61.24.001838-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X ADINALDO AMADEU SOBRINHO(SP106326 - GUILHERME SONCINI DA COSTA

E SP259605 - RODRIGO SONCINI DE OLIVEIRA GUENA)

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE JALES/SP.Rua Seis nº 1837, Jd. Maria Paula-CEP: 15704-104, Telefone

(17)3624-5900.CLASSE: Ação PenalAUTOR: Ministério Público Federal.RÉ(U)(S): ADINALDO AMADEU

SOBRINHO DESPACHO-MANDADO DE INTIMAÇÃO.Para melhor adequação da pauta cartorária, redesigno

a audiência do dia 20 de março de 2.013, às 15 horas, para o dia 17 de abril de 2.013, às 14:30 horas.CÓPIA

DESTE DESPACHO servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 156/2013 ao acusado ADINALDO

AMADEU SOBRINHO, brasileiro, separado, RG. 11.026.900-SSP/SP, nascido aos 15/09/1963, natural de

Jales/SP, filho de Honório Amadeu e de Alice Canhada Amadeu, com endereço na Rua Boa Esperança, nº 2269,

Jd. Maria Silveira, Jales/SP para que compareça na audiência supramencionada a fim de ser interrogado.Intimem-

se. Cumpra-se com urgência.

 

0000671-18.2007.403.6124 (2007.61.24.000671-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X JOAO SILVEIRA NETO(SP092161 - JOAO SILVEIRA NETO)

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE JALES/SP.Rua Seis nº 1837, Jd. Maria Paula-CEP: 15704-104, Telefone

(17)3624-5900.CLASSE: Ação PenalAUTOR: Ministério Público Federal.RÉ(U)(S): JOÃO SILVEIRA NETO

DESPACHO-MANDADO DE INTIMAÇÃO.Para melhor adequação da pauta cartorária, redesigno a audiência

do dia 20 de março de 2.013, às 15:30 horas, para o dia 17 de abril de 2.013, às 15 horas.CÓPIA DESTE

DESPACHO servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 157/2013 ao acusado JOÃO SILVEIRA NETO,

brasileiro, casado, portador do RG. 4.232.765-SSP/SP, filho de Barcelo Silveira e de Adelina Nogueira Carlos

Silveira, com endereço na Rua Sete, nº 1664, Jd. Micena, Jales/SP, telefones (17)3632-2698 e 3632-6678, com

escritório na Rua Onze, nº 2210, centro, Jales/SP, para que compareça na audiência supramencionada a fim de ser

interrogado.Intimem-se. Cumpra-se com urgência.

 

0000249-09.2008.403.6124 (2008.61.24.000249-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X VALTER CAMPOS DA SILVA(SP136693 - BRAS

ANTONIO PERUCCHI) X SEM IDENTIFICACAO X SEM IDENTIFICACAO

Fls. 200. Homologo a desistência da testemunha Sérgio Luiz Meleiro de Barros.Considerando o término da

instrução processual, requeiram as partes, no prazo de 03 (três) dias, as diligências que entenderem necessárias,

nos termos do artigo 402 do Código de Processo Penal, redação dada pela Lei n.º 11.719/2008. Nada sendo

requerido ou decorrido o prazo sem manifestação, promova a Secretaria à intimação das partes para que

apresentem nos termos do artigo 404, parágrafo único, do Código de Processo Penal, redação dada pela lei

11.179/2008, no prazo de 05 (cinco) dias, suas alegações finais, por memoriais.Após, venham os autos conclusos

para sentença.Intimem-se.

 

0000397-20.2008.403.6124 (2008.61.24.000397-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1672 -

GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO) X RICARDO FILTRIN(SP107934 - JOICEMAR
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CARLOS CORREA E SP263885 - FRANCINE ROBERTA CORREA) X RONALDO PATINHO DA

SILVA(SP107934 - JOICEMAR CARLOS CORREA E SP263885 - FRANCINE ROBERTA CORREA)

Fl. 188. Complementando a publicação anterior, intime-se a defesa dos acusados Ricardo Filtrin e Ronaldo

Patinho da Silva que a audiência designada no Juízo da Primeira Vara Federal de Marília será no dia 03/04/2013,

às 16h.

 

0001186-82.2009.403.6124 (2009.61.24.001186-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X MAICON CLEITON DA SILVA(PI006474 - MARCIELA MARIA DE SOUSA E

PI006373 - WILDES PROSPERO DE SOUSA)

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE JALES/SP.Rua Seis nº 1837, Jd. Maria Paula-CEP: 15704-104, Telefone

(17)3624-5900.CLASSE: Ação PenalAUTOR: Ministério Público Federal.RÉ(U)(S): Maicon Cleiton da SilvaFls.

252. Anote-se. Fls. 244/251. O acusado Maicon Cleiton da Silva, requer seja intimado quando dos interrogatórios

dos corréus, o que, por ora, indefiro, tendo em vista que cabe ao mesmo diligenciar junto aos Juízos Deprecados o

acompanhamento dos respectivos interrogatórios.Outrossim, indefiro o pedido de substituição das testemunhas

Maria do Socorro Rodrigues e Rosa Rodrigues Lima, tendo em vista que as mesmas foram ouvidas pelo juízo

deprecado da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Teresina/PI (fls. 282/283), indo de encontro à alegação do

acusado de que as mesmas não foram localizadas.Quanto à testemunha CLAUDENIR ALZIRA RODRIGUES,

manifeste-se a defesa, no prazo de 03 (três) dias, acerca de sua não localização, sob pena de ter-se como preclusa a

inquirição ou substituição da mesma.Intimem-se.

 

0002438-23.2009.403.6124 (2009.61.24.002438-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO

LACERDA NOBRE) X LUCINDA BONFIM BARBOZA(SP161710 - WELLINGTON ALVES DA COSTA E

SP141350 - PATRICIA NISHIYAMA NISHIMOTO E SP244239 - RODRIGO RIBEIRO MONTEIRO)

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE JALES/SP.Rua Seis nº 1837, Jd. Maria Paula-CEP: 15704-104, Telefone

(17)3624-5900.CLASSE: AÇÃO PENALAUTOR: Ministério Público Federal.RÉU: Lucinda Bonfim

BarbozaIPL/DPF/JLS Nº 20-0166/09 DESPACHO-OFÍCIO(S).Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Fls. 220/222v e 225. Em face ao trânsito em julgado em relação à(o)

acusado(a) Lucinda Bonfim Barboza e ao Ministério Público Federal, remetam-se os autos ao SUDP para

alteração da situação processual do(a) acusado(a) para - Absolvida.Comunique-se a DPF de JALES/SP.CÓPIA

DESTE DEPACHO SERVIRÁ COMO OFÍCIO SOB N.º 134/2013 para a Polícia Federal de Jales/SP.Ofício será

instruído com cópias da sentença de fls. 184/185v, acórdão de fls. 220/222v e trânsito em julgado fls. 225.Após,

feitas a comunicação acima e demais providências de praxe, remetam-se os autos ao ARQUIVO com as cautelas

de estilo.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0001712-78.2011.403.6124 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1977 - THIAGO LACERDA NOBRE)

X ADAUTO LINO FERREIRA(SP220627 - DANILO ANTONIO MOREIRA FAVARO)

JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE JALES/SP.Rua Seis nº 1837, Jd. Maria Paula-CEP: 15704-104, Telefone

(17)3624-5900.CLASSE: Ação PenalAUTOR: Ministério Público Federal.RÉ(U)(S): ADAUTO LINO

FERREIRA DESPACHO-MANDADOS DE INTIMAÇÃO.Para melhor adequação da pauta cartorária, redesigno

a audiência do dia 20 de março de 2.013, às 14 horas, para o dia 17 de abril de 2.013, às 14 horas.CÓPIA DESTE

DESPACHO SERVIRÁ COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 152/2013 ao acusado ADAUTO LINO

FERREIRA - brasileiro, separado judicialmente, comerciante, portador do RG nº 15.203.959/SSP/SP nascido em

13/02/1965, filho de José Lino Ferreira e de Orlanda Costa Ferreira, natural de Sud Menucci/SP, residente na Rua

Oito, 2571, apto. 05, Centro em Jales-SP e endereço comercial na Rua Califórnia, 1007, Bairro Jardim Estados

Unidos, em Jales-SP, telefone (17) 3621-1641, que deverá comparecer munido de documento de

identidade.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 153/2013 à

testemunha de defesa ANDRÉ LUÍS FELIPE DO SANTO -portador do RG nº 14.565.459/SSP/SP, domiciliado

na Rua 18, 2657, Centro, ou no endereço comercial na rua 18, esquina com a rua 03, no Escritório de

Contabilidade Santos, ambos em Jales-SP, que deverá comparecer munido de documento de identidade.CÓPIA

DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 154/2013 à testemunha de defesa

WAGNER DA ROCHA SILVA- portador do RG nº 10.367.719/SSP/SP, domiciliado na Rua 15, 2356, Centro, ou

endereço comercial na rua Áureo Fernandes de Faria, nº 355, ambos em Jales-SP Jales-SP, que deverá comparecer

munido de documento de identidade.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO MANDADO DE

INTIMAÇÃO Nº 155/2013 à testemunha de defesa DULCINEI NOGUEIRA DE CASTILHO SHIMADA,

portador do RG nº 10.366.921-8/SSP/SP, domiciliado na Rua 09, 391, Jardim Nova Vida, ou endereço comercial

na rua Áureo Fernandes de Faria, nº 355, ambos em Jales-SP, que deverá comparecer munido de documento de

identidade.Intimem-se. Cumpra-se com urgência.
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Expediente Nº 3365

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001581-37.2010.403.6125 - KAIQUE SANCHES DA SILVA X CRISTIANE CIBELE SANCHES(SP212750 -

FERNANDO ALVES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Da análise dos autos, verifica-se que quando da prolação da sentença foi deferida a antecipação dos efeitos da

tutela a partir de 06.07.2012, passando o autor a receber o benefício de amparo social.No entanto, à fl. 153 foi

informado pelo autor a suspensão do pagamento do seu benefício, devido ao não levantamento dos valores por

mais de 60 dias e, em consulta à tela PLENUS (sistema do INSS), observa-se que, de fato, o benefício se encontra

cessado desde 01.11.2012 (fl. 157).Assim, defiro o pedido do autor e determino a expedição de ofício à AADJ

para que seja reativado o benefício do autor (NB 5523908696) desde sua cessação, pagando-se por complemento

positivo os valores não pagos entre a data da concessão da tutela antecipada (06.07.2012) até a reativação do

benefício.Na seqüência, cumpra-se o item II do despacho de fl. 154.Int.

 

0003062-35.2010.403.6125 - JOSE PAULA PEREIRA(SP060106 - PAULO ROBERTO MAGRINELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 42/46: ciente. No mais, aguarde-se a realização da audiência já designada, reiterando a advertência ao autor de

que suas testemunhas deverão comparecer à audiência independentemente de intimação.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000249-30.2013.403.6125 - SOLANGE RODRIGUES DOS SANTOS(SP266099 - VANESSA POLO) X

DEPARTAMENTO DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL

Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284, CPC), promova emenda à petição inicial, a

fim de retificar o polo passivo da demanda, fazendo-se constar a União Federal uma vez que o Departamento da

Polícia Rodoviária Federal não é dotado de personalidade jurídica própria, despido, portanto, de capacidade

processual. Intime-se e, cumprida a determinação supra, voltem-me conclusos os autos para apreciação da liminar;

se o caso, para sentença de indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único, CPC).

 

ACAO PENAL

0001350-28.2005.403.6111 (2005.61.11.001350-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1339 -

RUBENS JOSE DE CALASANS NETO) X MOISES PEREIRA(SP184587 - ANDRÉ LUIZ ORTIZ

MINICHIELLO) X JOSE CILIOMAR DA SILVA(SP083836 - JOSE EDUARDO MUSSI BEFFA E SP194597 -

JOÃO BATISTA DA SILVA) X MARCIO PIRES DE MORAES(SP184587 - ANDRÉ LUIZ ORTIZ

MINICHIELLO E SP184624 - DANIELA PEPES CARDOSO DE ALMEIDA) X ANDRE LUCIO DE

CASTRO(SP184587 - ANDRÉ LUIZ ORTIZ MINICHIELLO E SP184624 - DANIELA PEPES CARDOSO DE

ALMEIDA) X JOAO GONCALVES(SP210140 - NERCI DE CARVALHO E SP167743 - JOSÉ FRANCISCO

LINO DOS SANTOS) X LOURIVAL ALVES DE SOUZA(SP184587 - ANDRÉ LUIZ ORTIZ MINICHIELLO

E SP184624 - DANIELA PEPES CARDOSO DE ALMEIDA)

Constitui ônus da parte que arrola a testemunha a indicação de seu endereço, não cabendo ao Juízo diligenciar no

sentido de tentar localizar o novo endereço de testemunha não encontrada.Isto posto, indefiro o pedido formulado

pelos réus LOURIVAL ALVES e MARCIO PIRES, fl. 550, relativamente à testemunha FERNANDO

GARCIA.Consigno o prazo de 3 dias para que os réus apresentem o endereço atualizado da testemunha Fernando

Garcia ou requeiram o que de direito.Caso o prazo acima transcorra sem manifestação, cientifique-se o juízo

deprecado (fls. 541-543). Sobrevindo a informação quanto a novo endereço da testemunha, viabilize-se o

necessário para sua oitiva.Quanto ao pedido formulado quanto à testemunha DOUGLAS RICARDO

GONÇALVES, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para manifestação.Int. 
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Expediente Nº 5738

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001154-63.2012.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000001-

29.2011.403.6127) ADILSON TADEU DA SILVA X ADRIANA FRANCO DE MORAES(SP161145 - GESMO

SIQUEIRA DOS SANTOS) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 2265 - EDUARDO FORTUNATO BIM)

Trata-se de ação de embargos à execução fiscal pro-posta por Adilson Tadeu da Silva e Adriana Franco de Moraes

em face da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustí-veis - ANP para excluí-los do pólo passivo

da execução, aduzindo que responderam pela empresa somente até 01.03.2004 e a infração ocorreu em

23.06.2004.A ANP discordou, dada a ausência de prova da trans-ferência do negócio (fl. 14).Sobreveio réplica (fl.

16/18) e, sobre provas, a-tendendo determinação judicial (fl. 21), somente a ANP se mani-festou (fl.

23/46).Relatado, fundamento e decido.Os embargos improcedem.O documento de fl. 14 da execução revela que a

par-tir de 24.01.2004 os embargantes assumiram a responsabilidade pela empresa executada. A infração ocorreu

em 23.06.2004, fato incontroverso, e os embargantes, embora intimados (fl. 21 e ver-so), não provaram a alegação

de que responderam pela empresa Au-to Posto Adilson Tadeu somente até 01.03.2004.A cópia do instrumento de

alteração contratual que apresentaram (fls. 05/08), firmado em 02.09.2004, não contempla seus nomes. Igualmente

o instrumento de fl. 49/52 da execução, de agosto de 2006.Isso posto, julgo improcedentes os embargos, com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Có-digo de Processo Civil.Prossiga-se com a

execução.Condeno os embargantes no pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa,

atualizado.CustaS, na forma da lei.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal e de fls. 14 e

49/52 daqueles para estes.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000135-85.2013.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000927-

20.2005.403.6127 (2005.61.27.000927-8)) EDSON ADAMI CHAIM X JALILIA POMERANZI

CHAIM(SP157990 - RODRIGO CASSIANO RODRIGUES E SP219318 - Daniela Floriano Barbeitos) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de embargos de terceiro proposta por Edson Adami Chaim e Jalilia Pomeranzi Chaim em face da

Fazenda Nacional para excluir penhora sobre o imóvel de matrícula n. 319.A embargada concordou com o pedido

(fl. 240).Relatado, fundamento e decido.A cópia da matrícula de fls. 20/23 revela que a constrição, outrora

existente (R5), foi canelada por ordem judi-cial (sentença de fls. 235/237), como demonstra a averbação n. 10 (fls.

22/23).O fato de haver retificação na matrícula (averbação 12) para vincular a penhora aos autos n.

2004.61.27.002078-6 e respectiva CDA não significa ativar a constrição.Falta interesse de agir à embargante, pois

não há penhora sobre aludido imóvel nos autos da execução fiscal.Isso posto, julgo extinto o processo sem

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI do Código de Processo Ci-vil.Sem condenação em honorários e

custas na forma da lei.Traslade-se cópia para os autos da execução fiscal e, após o trânsito em julgado, arquivem-

se estes autos.P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

0002298-72.2012.403.6127 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP256822 -

ANDREA CASTILHO NAMI HADDAD) X LEANDRO RIBEIRO IARED

Trata-se de execução fiscal movida pelo Conselho Regio-nal de Odontologia de São Paulo em face de Leandro

Ribeiro Iared pa-ra receber valores representados pela Certidão da Dívida Ativa 64828 (fls. 04/20).Regularmente

processada, a parte exequente requereu a extinção da execução por conta do pagamento do débito (fl.

48).Relatado, fundamento e decido.Considerando o exposto, dada a ocorrência da hipótese prevista no artigo 794,

inciso I, do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução, com fulcro no artigo 795, do mesmo
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Código.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora ou blo-queio de ativos.Sem condenação em honorários

advocatícios.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0003319-83.2012.403.6127 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES)

X BIAGIO DELLAGLI & CIA LTDA(SP071779 - DURVAL FERRO BARROS E SP196916 - RENATO

ZENKER E SP240023 - ENI DESTRO JUNIOR E SP234179 - ANNA LAURA SOARES DE GODOY RAMOS

E SP299151 - PEDRO AUGUSTO GODOY SIQUEIRA)

Proceda a Secretaria à inclusão provisória dos procuradores indicados na petição de fls. 16/17. Após, intime-se o

executado a trazer aos autos cópia do contrato social, a fim de comprovar a capacidade de representação dos

sócios que subscreveram a procuração de fls. 18. Cumpridas as determinações supra, encaminhem-se os autos à

exequente para manifestação acerca da petição de fls. 16/17.

 

 

Expediente Nº 5739

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0001359-92.2012.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE

JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(SP094265 - PATRICIA MARIA MAGALHAES TEIXEIRA E SP219352 -

JACQUELINE DA SILVA ALMEIDA) X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

Expediente Nº 5740

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002779-69.2011.403.6127 - REGINA MARCIA PRIMO DE OLIVEIRA(SP229442 - EVERTON GEREMIAS

MANÇANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a justificativa apresentada, redesigno a realização da perícia médica para o dia 25 de abril de 2013, às 13:40

horas, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada

à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-

2900, portando documento de identidade com foto, bem como exames e documentos médicos pertinentes à

realização da perícia. Intimem-se.

 

0000406-31.2012.403.6127 - MARIA LUCIA FERREIRA RIBEIRO MENDES(MG096558 - CLISTHENIS

LUIS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a justificativa apresentada, redesigno a realização da perícia médica para o dia 25 de abril de 2013, às 13:30

horas, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada

à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-

2900, portando documento de identidade com foto, bem como exames e documentos médicos pertinentes à

realização da perícia. Intimem-se.

 

0002213-86.2012.403.6127 - AGNALDO JULIO(SP093329 - RICARDO ROCHA MARTINS E SP190192 -

EMERSOM GONÇALVES BUENO E SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Verifico a necessidade de realização de perícia médica com especialista em ortopedia e, para tanto, nomeio o

médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM 134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30

(trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os quesitos apresentados pelas partes, bem como o assistente técnico

indicado pelo INSS, e faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias. Após,

intime-se o perito, devendo o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes,

bem como os elaborados por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)?

Qual(is) o(s) sintoma(s)? Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a)

periciando(a) para o exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a)

periciando(a) ficou incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s)

doença(s) ou lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em

caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja

incapacitado nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra

atividade? Por que? V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade
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é temporária ou permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase,

alienação mental, neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de

Parkinson, espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o

dia 25 de abril de 2013, às 09:20 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora

informá-la da necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº

1.473, Vila Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de

identidade com foto, bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0002250-16.2012.403.6127 - SELMA DE SOUZA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Ante a justificativa apresentada, redesigno a realização da perícia médica para o dia 25 de abril de 2013, às 08:40

horas, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada

à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-

2900, portando documento de identidade com foto, bem como exames e documentos médicos pertinentes à

realização da perícia. Intimem-se.

 

0002447-68.2012.403.6127 - NEIDE APARECIDA ALBANO DOS SANTOS(SP272556 - PAULO CELSO DA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a justificativa apresentada, redesigno a realização da perícia médica para o dia 25 de abril de 2013, às 09:50

horas, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada

à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-

2900, portando documento de identidade com foto, bem como exames e documentos médicos pertinentes à

realização da perícia. Intimem-se.

 

0002460-67.2012.403.6127 - FABIANA CRISTINA CORREA(SP300765 - DANIEL DONIZETI RODRIGUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a justificativa apresentada, redesigno a realização da perícia médica para o dia 25 de abril de 2013, às 08:00

horas, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada

à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-

2900, portando documento de identidade com foto, bem como exames e documentos médicos pertinentes à

realização da perícia. Intimem-se.

 

0002470-14.2012.403.6127 - ERMELINDA PIRES DE OLIVEIRA(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES

BUENO E SP093329 - RICARDO ROCHA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Ciência às partes de que, conforme informação prestada pela Sra. Perita, a perícia social será realizada no dia 06

de abril de 2013, às 13:00 horas, na residência da parte autora. Intimem-se.

 

0002755-07.2012.403.6127 - FRANCISCA PEREIRA FERRAZ(SP274179 - RAFAEL PACELA VAILATTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes de que, conforme informação prestada pela Sra. Perita, a perícia social será realizada no dia 13

de abril de 2013, às 09:00 horas, na residência da parte autora. Intimem-se.

 

0002845-15.2012.403.6127 - MARIA MERCE DA SILVA(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO E

SP093329 - RICARDO ROCHA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes de que, conforme informação prestada pela Sra. Perita, a perícia social será realizada no dia 06

de abril de 2013, às 12:00 horas, na residência da parte autora. Intimem-se.

 

0002858-14.2012.403.6127 - MARIA APARECIDA FERREIRA MACHADO(SP229442 - EVERTON

GEREMIAS MANÇANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?
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Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 08:10 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0002884-12.2012.403.6127 - NEUZA APARECIDA GALVAO(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA

SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos apresentados pelas partes, bem como o assistente técnico indicado pelo INSS, e faculto à parte autora a

indicação de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo o mandado ser

acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados por este Juízo: I.

O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)? Quando

surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o exercício da

sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? Quais

elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita o(a)

periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso afirmativo, a partir de que data

o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos do quesito II, é

passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que? V. Caso o periciando esteja

incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou permanente? Por que? VI. O

periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia malígna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartroseanquilosante,

nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril de 2013, às 14:30 horas, para a

realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento à

sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila Santa Edwirges, São João da Boa

Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto, bem como exames e documentos

médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0002889-34.2012.403.6127 - MARIA ROSSANI ALVES(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Ciência às partes de que, conforme informação prestada pela Sra. Perita, a perícia social será realizada no dia 13

de abril de 2013, às 13:00 horas, na residência da parte autora. Intimem-se.

 

0002904-03.2012.403.6127 - MARIA APARECIDA ANDRADE VACILOTO(SP289898 - PEDRO MARCILLI

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes de que, conforme informação prestada pela Sra. Perita, a perícia social será realizada no dia 06

de abril de 2013, às 10:00 horas, na residência da parte autora. Intimem-se.

 

0002920-54.2012.403.6127 - CLOTILDE CRISTINA MONTEIRO(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados
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por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 08:50 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0003048-74.2012.403.6127 - CESAR LEANDRO DA CONCEICAO(SP111597 - IRENE DELFINO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 08:20 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0003104-10.2012.403.6127 - OTAVIO HENRIQUE MENGALI(SP322359 - DENNER PERUZZETTO

VENTURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril
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de 2013, às 08:30 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0003139-67.2012.403.6127 - ANTONIA MACEDO FELIX(SP289898 - PEDRO MARCILLI FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes de que, conforme informação prestada pela Sra. Perita, a perícia social será realizada no dia 06

de abril de 2013, às 08:00 horas, na residência da parte autora. Intimem-se.

 

0003140-52.2012.403.6127 - VITA PAULINA AUGUSTO(SP289898 - PEDRO MARCILLI FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes de que, conforme informação prestada pela Sra. Perita, a perícia social será realizada no dia 06

de abril de 2013, às 09:00 horas, na residência da parte autora. Intimem-se.

 

0003168-20.2012.403.6127 - LUIS CARLOS MARCAL(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos apresentados pelas partes, bem como o assistente técnico indicado pelo INSS, e faculto à parte autora a

indicação de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo o mandado ser

acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados por este Juízo: I.

O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)? Quando

surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o exercício da

sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? Quais

elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita o(a)

periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso afirmativo, a partir de que data

o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos do quesito II, é

passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que? V. Caso o periciando esteja

incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou permanente? Por que? VI. O

periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia malígna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartroseanquilosante,

nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril de 2013, às 09:00 horas, para a

realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento à

sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila Santa Edwirges, São João da Boa

Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto, bem como exames e documentos

médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0003178-64.2012.403.6127 - SUSANA LUCAS DE OLIVEIRA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA

SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos apresentados pelas partes, bem como o assistente técnico indicado pelo INSS, e faculto à parte autora a

indicação de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo o mandado ser

acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados por este Juízo: I.

O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)? Quando

surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o exercício da

sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? Quais

elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita o(a)

periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso afirmativo, a partir de que data

o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos do quesito II, é

passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que? V. Caso o periciando esteja

incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou permanente? Por que? VI. O

periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia malígna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartroseanquilosante,

nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica
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adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril de 2013, às 09:10 horas, para a

realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento à

sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila Santa Edwirges, São João da Boa

Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto, bem como exames e documentos

médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0003187-26.2012.403.6127 - APARECIDA DAS GRACAS NERIS RAMOS(SP322359 - DENNER

PERUZZETTO VENTURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 14:20 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0003234-97.2012.403.6127 - MARIA DO CARMO DE JESUS(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA

SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos apresentados pelas partes, bem como o assistente técnico indicado pelo INSS, e faculto à parte autora a

indicação de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo o mandado ser

acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados por este Juízo: I.

O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)? Quando

surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o exercício da

sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? Quais

elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita o(a)

periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso afirmativo, a partir de que data

o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos do quesito II, é

passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que? V. Caso o periciando esteja

incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou permanente? Por que? VI. O

periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia malígna, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartroseanquilosante,

nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica

adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril de 2013, às 13:50 horas, para a

realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da necessidade de comparecimento à

sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila Santa Edwirges, São João da Boa

Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto, bem como exames e documentos

médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0003241-89.2012.403.6127 - IZANIR PINHEIRO DE TOLEDO FERREIRA(SP111597 - IRENE DELFINO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os
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quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 14:10 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0003295-55.2012.403.6127 - JOAQUIM ALVES(SP083698 - RITA DE CASSIA VILELA DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 09:30 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0003351-88.2012.403.6127 - LUZIA DE SOUZA RODRIGUES(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,
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neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 14:40 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0003427-15.2012.403.6127 - MARIA BENEDITA SOUZA(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 09:40 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0003429-82.2012.403.6127 - MARIA DAS GRACAS DE AQUINO(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 14:00 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0000104-65.2013.403.6127 - ELIANA DE FATIMA PEREIRA CASTRO(SP141066 - JOAO BATISTA

TESSARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM
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134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 14:50 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0000105-50.2013.403.6127 - IZABEL CRISTINA DE OLIVEIRA PIRES BENTO(SP141066 - JOAO BATISTA

TESSARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 15:20 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0000120-19.2013.403.6127 - JOAO BATISTA RODRIGUES(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO ORTIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou
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permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 15:00 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

0000122-86.2013.403.6127 - CLAUDINEIA DA COSTA FONTES ALCANTRA(SP165156 - ALEXANDRA

DELFINO ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização da prova pericial médica e, para tanto, nomeio o médico Dr. Hemerson Coelho Alves, CRM

134.720, como Perito do Juízo, devendo apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, o laudo pericial. Aprovo os

quesitos trazidos pelo INSS, bem como a indicação de seu assistente técnico, e faculto à parte autora a indicação

de assistente técnico e o oferecimento de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o perito, devendo

o mandado ser acompanhado de cópia dos eventuais quesitos formulados pelas partes, bem como os elaborados

por este Juízo: I. O(a) periciando(a) é portador(a) de doença(s) ou lesão(ões)? Qual(is)? Qual(is) o(s) sintoma(s)?

Quando surgiu(ram) o(s) sintoma(s)? II. A(s) doença(s) ou lesão(ões) incapacita(m) o(a) periciando(a) para o

exercício da sua atividade habitual? Em caso afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou

incapacitado(a)? Quais elementos foram utilizados para fixação da data mencionada? III. A(s) doença(s) ou

lesão(ões) incapacita o(a) periciando(a) para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa? Em caso

afirmativo, a partir de que data o(a) periciando(a) ficou incapacitado(a)? IV. Caso o periciando esteja incapacitado

nos termos do quesito II, é passível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Por que?

V. Caso o periciando esteja incapacitado nos termos dos quesitos II ou III, essa incapacidade é temporária ou

permanente? Por que? VI. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia malígna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação? Designo o dia 25 de abril

de 2013, às 15:10 horas, para a realização da perícia médica, devendo o patrono da parte autora informá-la da

necessidade de comparecimento à sede deste Juízo, situada à Avenida Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1.473, Vila

Santa Edwirges, São João da Boa Vista-SP, telefone (19) 3638-2900, portando documento de identidade com foto,

bem como exames e documentos médicos pertinentes à realização da perícia. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 5741

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002351-34.2004.403.6127 (2004.61.27.002351-9) - TEREZINHA DE FATIMA ALVES X MARIA SUELI

LOPES ALVES DE OLIVEIRA X NADIR APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA X ELIANA DONIZETTI

ALVES DOS SANTOS(SP121818 - LAURA FELIPE DA SILVA ALENCAR E SP122166 - SILVANA EDNA

BERNARDI DE OLIVEIRA NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP105791 -

NANETE TORQUI)

Trata-se de ação de execução iniciada por Terezinha de Fatima Alves e outras em face do Instituto Nacional do

Seguro Social, na qual foi cumprida a obrigação imposta na sentença.Relatado, fundamento e

decido.Considerando que houve a satisfação da obrigação com o recebimento, pela parte exequente, do quantum

executado, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art. 795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas, ex lege.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001429-56.2005.403.6127 (2005.61.27.001429-8) - JOSE DIRCEU DOS REIS(SP158363 - EDUARDO

PUGLIESI LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP105791 - NANETE

TORQUI)

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001655-61.2005.403.6127 (2005.61.27.001655-6) - EVERTON NELI GENESIO - MENOR(CLEIDE

BATISTA NELI)(SP118425 - CYRO GILBERTO NOGUEIRA SANSEVERINO E SP209684 - SIMONE EMY

FUKAI SANSEVERINO E SP237707 - THIAGO PEREIRA BOAVENTURA E SP115770 - AGNALDO
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RODRIGUES THEODORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 -

FRANCISCO DE ASSIS GAMA)

Ante o teor da certidão retro, ao autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, justifique a situação cadastral de seu

nome junto à Receita Federal. Com a resposta, voltem-me conclusos. Intime-se.

 

0002078-16.2008.403.6127 (2008.61.27.002078-0) - CICERA SALUSTIANO SALVINO(SP229320 - VALTER

RAMOS DA CRUZ JUNIOR E SP250454 - JOSE BENEDITO ZANCO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0000614-20.2009.403.6127 (2009.61.27.000614-3) - RUBENS BANDEIRA(SP223297 - BENEDITO DO

AMARAL BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001027-33.2009.403.6127 (2009.61.27.001027-4) - RITA DE CASSIA MUCIN COSTA(SP099135 - REGINA

CELIA DEZENA DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de execução proposta por Maria Osvalda Batista Marcal em face do Instituto Nacional do Seguro

Social, na qual foi cumprida a obrigação imposta na sentença.Relatado, fundamento e decido.Considerando que

houve a satisfação da obrigação com o recebimento, pela parte exequente, do quantum executado, cumpre pôr fim

à execução.Assim, nos termos do art. 795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução, com

fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas, ex lege.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0003378-76.2009.403.6127 (2009.61.27.003378-0) - MARIA DE LOURDES SOUZA SANTOS(SP110521 -

HUGO ANDRADE COSSI E SP284907 - LUCIANE MÉDICI ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de execução iniciada por Maria de Lourdes Souza Santos em face do Instituto Nacional do

Seguro Social, na qual foi cumprida a obrigação imposta na sentença.Relatado, fundamento e

decido.Considerando que houve a satisfação da obrigação com o recebimento, pela parte exequente, do quantum

executado, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art. 795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas, ex lege.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0003884-52.2009.403.6127 (2009.61.27.003884-3) - NAIR RICI TEIXEIRA(SP135328 - EVELISE SIMONE

DE MELO ANDREASSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em atenção ao princípio da razoável duração do processo, a fim de evitar-se a interposição de embargos à

execução, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca dos cálculos apresentados

pelo INSS, notadamente informando sua concordância ou não com os mesmos. Após, venham conclusos. Int.

 

0000892-84.2010.403.6127 - PAULO CESAR SCHILIVE(SP191788 - ANA ROSA DE MAGALHÃES GIOLO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001977-08.2010.403.6127 - MARIA HELENA TEODORO LOPES(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de execução iniciada por Maria Helena Teodoro Lopes em face do Instituto Nacional do Seguro

Social, na qual foi cumprida a obrigação imposta na sentença.Relatado, fundamento e decido.Considerando que

houve a satisfação da obrigação com o recebimento, pela parte exequente, do quantum executado, cumpre pôr fim

à execução.Assim, nos termos do art. 795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução, com

fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas, ex lege.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0002216-12.2010.403.6127 - JOSE DA SILVA(SP153225 - MARIA CELINA DO COUTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que
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de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0002447-39.2010.403.6127 - JOSE LUIS VAROLA(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA SILVA

BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de execução iniciada por Jose Luis Varola em face do Instituto Nacional do Seguro Social, na

qual foi cumprida a obrigação imposta na sentença.Relatado, fundamento e decido.Considerando que houve a

satisfação da obrigação com o recebimento, pela parte exequente, do quantum executado, cumpre pôr fim à

execução.Assim, nos termos do art. 795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução, com fundamento

no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas, ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.P.R.I.

 

0002919-40.2010.403.6127 - CECILIA FERRAZ DOS SANTOS(SP153225 - MARIA CELINA DO COUTO E

SP197774 - JUDITH ORTIZ DE CAMARGO E SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0003286-64.2010.403.6127 - LOURENCO GOMES GUERRA(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de execução iniciada por Lourenço Gomes Guerra em face do Instituto Nacional do Seguro

Social, na qual foi cumprida a obrigação imposta na sentença.Relatado, fundamento e decido.Considerando que

houve a satisfação da obrigação com o recebimento, pela parte exequente, do quantum executado, cumpre pôr fim

à execução.Assim, nos termos do art. 795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução, com

fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas, ex lege.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0000878-66.2011.403.6127 - TEREZINHA RAMOS CIRINO(MG083539 - MILTON FERREIRA SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária ajuizada por TEREZINHA RAMOS CIRINO, devidamente qualificado, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento de tempo de serviço

rural, para, somando-se com tempo de serviço urbano, obter a aposentadoria por tempo de contribuição.Informa,

em síntese, ter apresentado pedido administrativo de aposentadoria por tempo de serviço em 11 de agosto de 2008

(NB 145.572.772-2), o qual foi indeferido por falta de tempo de contribuição, do que discorda. Alega ter

trabalhado em atividade rural, em regime de economia familiar, entre agosto de 1974 e janeiro de 1989, período

esse que deve ser reconhecido e somado aos contratos de trabalho constantes de suas CTPS, a fim de ter

concedida a aposentadoria por tempo de contribuição, com início na data do requerimento administrativo.Junta

documentos (fls. 08/39).Concedida a gratuidade (fl. 47).Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS apresenta sua contestação às fls. 53/61, aduzindo a impossibilidade de reconhecimento

de atividade rural ao menor de 14 anos; a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição ao segurado

especial/produtor rural exige o recolhimento da contribuição previdenciária; e ausência de início de prova material

do alegado tempo de serviço rural. Juntou documentos (fls. 62/69).Deferida a produção de prova oral, foi tomado

o depoimento pessoal da autora (fl. 86) e, por carta precatória, ouvidas duas testemunhas por ela arrolada (fl.

95).Somente a parte autora apresentou alegações finais (fls. 120/122).Nada mais sendo requerido, vieram os autos

conclusos para sentença.É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR.Estão presentes as condições da ação, bem

como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, inexistindo qualquer vício

no feito que foi processado respeitando-se o princípio do devido processo legal.Estabelece o parágrafo 3º, do

artigo 55, da Lei n. 8.213/91 que:Art. 55. (...)Parágrafo 3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos

desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só

produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente

testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no

Regulamento.Em relação ao pedido de reconhecimento de período de atividade rural no período de agosto de 1974

a janeiro de 1989, a autora apresentou os seguintes documentos: a) cópia da certidão de casamento de seus pais,

ocorrido em 19.09.1942, na qual o genitor, José Barbosa Ramos, é qualificado como lavrador (fl. 14);b) cópia do

título de eleitor de seu pai, José Barbosa Ramos, datado de 19.06.1955, no qual consta a profissão de lavrador (fl.

15);c) cópia de requerimentos de matrícula escolar, datados de 09.03.1987 e 12.12.1983, na qual consta a autora

como residente em Água Cambará e bairro Cambará e a profissão do pai como sendo lavrador (fls. 16/17);d) cópia

de certidão referente à escritura de cessão e transferência da Gleba Cambará, realizada em 08.12.1952, na qual o

pai da autora, José Barbosa Ramos, consta como um dos cessionários (fl. 18);e) cópia da matrícula referente ao

imóvel denominado Gleba Cambará, na qual consta o pai da requerente, qualificado como lavrador, como sendo
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um dos proprietários, cabendo-lhe da área total da propriedade, 4,75 alqueires (fl. 20);f) cópia de notas fiscais de

produtor, emitidas por José Barbosa Ramos, pai da autora, em 06.09.1991 e 12.07.1991 (fls. 21/22);g) cópia de

notas fiscais de produtor, emitidas em 01.05.1974, 10.06.1974, 07.05.1976, 18.12.1976, 30.04.1977, 05.02.1980,

07.07.1975 e 31.05.1975 por José Xavier Ramos, irmão da autora, consoante se extrai do documento de fl. 31 (fls.

23/30);h) cópia de declaração de exercício de atividade rural emitida em 24.11.2008 (fl. 32).Inicialmente, cumpre

destacar que somente os documentos descritos nas alíneas c, e e g servem à prova do alegado, eis que os demais

não são contemporâneos aos fatos. Nesse sentido, os requerimentos de matrícula demonstram que nos anos de

1983 e 1987 a autora residia no sítio Cambará e que seu pai exercia a atividade de agricultor/lavrador.As notas

fiscais emitidas pelo irmão da requerente nos anos de 1974 a 1980 indicam o exercício de atividade rural pela

família. Ainda, a cópia da matrícula do imóvel revela que a cota pertencente à família da autora totalizava 4,75

alqueires, tratando-se, pois, de pequena propriedade rural.Em complemento à documental, foi produzida prova

testemunhal, cujos depoimentos me pareceram sinceros e foram coerentes com as alegações da parte autora.Com

efeito, as testemunhas foram uníssonas em afirmar que a requerente trabalhou no campo juntamente com sua

família desde os 13/14 anos, conforme costume da época.Por outro lado, após o ano de 1987, não há prova

material a amparar a prova testemunhal, tal como exige o parágrafo 3º, do artigo 55, da lei de benefícios. Dessa

forma, tenho por comprovado o exercício de atividade rural pela parte autora, em regime de economia familiar, no

período de agosto de 1974 a dezembro de 1987.Registre-se que não há óbice ao reconhecimento do exercício de

atividade por menor de 14 (quatorze) anos, desde que haja a devida comprovação, como ocorre no caso em

exame.A propósito:(...) Comprovada a atividade rural do trabalhador menor, a partir dos seus 12 anos, em regime

de economia familiar, esse tempo deve ser computado para fins previdenciários. Princípio da universalidade da

cobertura da Seguridade Social. A proibição do trabalho ao menor de 14 anos foi estabelecida em benefício do

menor e não em seu prejuízo. (...) (STJ - AR 3629 - Terceira Seção - DJE 09/09/2008 - Maria Thereza de Assis

Moura)No mesmo sentido, a Súmula n. 5 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais:A prestação de serviço rural por menor de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8.213, de 24 de julho de

1991, devidamente comprovada, pode ser reconhecida para fins previdenciários.Entretanto, tal período não pode

ser considerado para fins de carência.Por carência entende-se o número mínimo de contribuições mensais

indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia

dos meses de suas competências (art. 24). Ou seja, número de contribuições efetivamente recolhidas aos cofres

previdenciários.Para esse fim, certo o INSS em não reconhecer o tempo de serviço trabalhado na condição de

rurícola, posto não ter havido recolhimento.Isso porque o artigo 55, em seu parágrafo 2º, estabelece que o tempo

de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado

independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência,

conforme dispuser o regulamento.Ou seja, ainda que seja reconhecido o tempo de trabalho, esse tempo serve

apenas como tempo de trabalho, mas não como de carência, já que nenhuma contribuição foi vertida aos cofres

previdenciários. E tempo de serviço não se confunde com período de carência.Antes do advento da Emenda

Constitucional n. 20/98, possível era a averbação do tempo de serviço rural, independentemente de indenização. O

2º do art. 55 da Lei n. 8.213/91 manteve esta possibilidade, permitindo o cômputo do tempo de serviço do

segurado trabalhador rural, independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto

para efeito de carência. In verbis:Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no

Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de

que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado:(...) 1º A averbação de tempo

de serviço durante o qual o exercício da atividade não determinava filiação obrigatória ao anterior Regime de

Previdência Social Urbana só será admitida mediante o recolhimento das contribuições correspondentes, conforme

dispuser o Regulamento, observado o disposto no 2º.O legislador assumiu a premissa de favorecer, ou mitigar as

agruras do cidadão trabalhador rural, dadas as inóspitas condições de trabalho, consoante se vê, por exemplo, da

disposição do artigo 143, da Lei n. 8.213/91, o qual assegura ao trabalhador rural a aposentadoria por idade,

bastando a comprovação do exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente

anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício. Para esses

casos, é deferida a aposentadoria por idade rural, no valor de um salário mínimo.Entretanto, como já visto e

revisto, não estamos diante de um pedido de aposentadoria por idade rural. Cuida-se de pedido de aposentadoria

por tempo de contribuição, a qual exige para sua fruição 30 anos de contribuição, em se tratando de segurado do

sexo feminino.A autora, por ocasião do requerimento administrativo, contava com 19 anos, 3 meses e 5 dias de

tempo de contribuição, o que é insuficiente à concessão do benefício pretendido. Pelo exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para

reconhecer o tempo de atividade rural da autora, em regime especial de economia familiar, de agosto de 1974 a

dezembro de 1989, o qual deverá constar nos assentos da autarquia previdenciária para fins de futuro

requerimento administrativo.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus

advogados, bem como despesas processuais.Custas ex lege.P.R.I.

 

0001232-91.2011.403.6127 - MARIA APARECIDA DA COSTA MACHADO(SP192635 - MIQUELA
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CRISTINA BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0004071-89.2011.403.6127 - JOSE APARECIDO GABRIEL(SP229320 - VALTER RAMOS DA CRUZ

JUNIOR E SP300765 - DANIEL DONIZETI RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0000629-81.2012.403.6127 - MARCOS MAGRI(SP289898 - PEDRO MARCILLI FILHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Marcos Magri em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando

receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez. Sustenta que é segurado e portador de

incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade e indeferido

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 28). O INSS contestou o pedido alegando ausência de

incapacidade laborativa (fls. 34/36).Realizou-se perícia médica (fls. 50/53), com ciência às partes.Relatado,

fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47,

estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente

para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e

carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de

acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os

segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao

requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I,

desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece

que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e o cumprimento do período de carência são incontroversos.Em

relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que o autor é portador de

crises convulsivas de difícil controle, estando total e temporariamente incapacitado para o exercício de sua

atividade habitual, o que lhe confere o direito ao auxílio-doença. O início da incapacidade foi fixado no

surgimento das crises que, segundo informado pelo próprio autor, acorreu em 2006.Entretanto, não há nos autos

documentos que confirmem tal afirmação.Assim, como não há elementos periciais seguros de determinação do

início da incapacidade, o benefício deve ser pago a partir da data da juntada do laudo aos autos (24.10.2012 - fl.

49).Como dito, a incapacidade temporária confere o direito ao auxílio doença, não sendo o caso de aposentadoria

por invalidez, pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca mais, exercer qualquer

atividade laborativa. Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais documentos) que há doença e

limitação às funções laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a manutenção do auxílio doença a

parte requerente será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável prever a correta

aplicação da legislação previdenciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte autora em gozo de auxílio

doença e constatada a incapacidade definitiva, haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; ao contrário,

se constatado, por perícia, o restabelecimento da capacidade, mesmo que parcial, a parte requerente será

encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença. Isso é o que

determina a legislação de regência (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no caso, é a

decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Direito da parte autora porque lhe garante uma

renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário público e que

tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da parte autora

com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar à autora o benefício de auxílio

doença, desde 24.10.2012 (data da juntada do laudo pericial - fl. 49), inclusive o abono anual, devendo esse
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benefício de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, com fundamento no

art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do

benefício de auxílio doença, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento

de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado,

descontados valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção

monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da

citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até

30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização

monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos

do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença,

não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475,

2º).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0000689-54.2012.403.6127 - FRANCISCO APARECIDO MOREIRA(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA

E SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0001228-20.2012.403.6127 - ANTONIO JOSE DE JESUS(SP244942 - FERNANDA GADIANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Antonio Jose de Jesus em face do Instituto Nacional do Seguro Social para

receber o benefício de aposentadoria por idade, por ter desempenhado trabalho de natureza rural por tempo

suficiente.Deferida a gratuidade (fl. 24), o INSS defendeu a improcedência do pedido porque não comprovado o

labor rural de acordo com o período exigido pela legislação (fls. 35/37).Foi colhido o depoimento pessoal do

autor, ouvidas três testemunhas por ele arroladas (fl. 108) e as partes reiteram suas alegações em audiência (fl.

107).Relatado, fundamento e decido.No caso de segurado especial, os requisitos para a aposentadoria por idade

rural são:a) idade de 60 (sessenta) anos, homem, ou 55 (cinquenta e cinco) anos, mulher (art. 201, 7º, II da

Constituição Federal e art. 48, 1º da LBPS); eb) efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma

descontínua, no período imediatamente anterior ao preenchimento dos requisitos, por tempo igual ao número de

meses de contribuição correspondente à carência do benefício (art. 39, I, art. 48, 2º e art. 143 da LBPS).O labor

rural pode ser comprovado mediante a apresentação de qualquer dos documentos relacionados, em rol não

exaustivo, no art. 106 da LBPS, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de

motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no art. 55, 3º da LBPS e na Súmula 149 do Superior

Tribunal de Justiça.No caso dos autos, o autor implementou o requisito etário em 17.04.2012 (fl. 18). Era lavrador

quando se casou em 1974 (fl. 13), bem como quando nasceram seus dois filhos, em 1975 e 1976 (fls. 14/15) e,

apesar de ter alguns pequenos vínculos de natureza urbana, de 1980 a 1983 (fl. 18), possui também anotação de

contratos de trabalho rural nos anos de 1985, 1988, 1989, 1992, 1994, 1995, 1999, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006,

2007 e 2008 (CTPS de fls. 18/21).São provas materiais e foram abonadas pela testemunhal, robusta na descrição

dos locais e datas do trabalho rural do autor ao longo de sua vida. Com efeito, as três testemunhas revelaram que o

autor é trabalhador rural. Messias descreveu o labor do requerente a partir dos anos 90, informando os nomes das

propriedades em que inclusive trabalharam juntos em lavouras de tomate na cidade mineiras de Ouro Fino.

Ronaldo de 1997 a 2000 em Aguaí-SP. Oscar, a partir de 2007, na Fazenda São Vicente, onde ainda trabalha o

depoente. Tudo em coerência ao descrito nos autos e sustentado pelo autor em seu depoimento pessoal.O

trabalhador rural, especialmente o bóia-fria, o safrista, o avulso, nem sempre consegue manter a continuidade do

labor rural, intercalando-o, para sobrevivência, com a prestação de serviços de natureza diversa, o que não

descaracterizou a condição preponderante de trabalhador rural do autor.Reputo, pois, comprovada a condição de

segurado especial do autor (art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91), o que lhe confere o direito à aposentadoria.Isso posto,

julgo procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, para condenar o requerido a conceder ao autor a aposentadoria por idade de natureza rural, no valor de um

salário mínimo, a contar de 08.06.2012 (data do requerimento administrativo - fl. 28).Antecipo os efeitos da tutela

(CPC, art. 273) e determino que o requerido inicie o pagamento ao autor da aposentadoria por idade, no prazo de

até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu

favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado e descontados eventuais valores pagos

administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos

vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do

Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá,
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uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a

redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10%

(dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas

(Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001414-43.2012.403.6127 - DONIZETI ALVES(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI E

SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Donizeti Alves em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez. Sustenta que é segurado e

portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade

(fl. 41) e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 46). O INSS contestou o pedido alegando

ausência de incapacidade laborativa (fls. 53/56).Realizou-se perícia médica (fls. 72/75), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42

a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade

permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de

reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez

decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período

anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39,

inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63,

estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e o cumprimento do período de carência são incontroversos.Em

relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que o autor é portador de

transtorno obsessivo-compulsivo, estando total e temporariamente incapacitado para o exercício de atividade

laborativa, o que lhe confere o direito ao auxílio-doença.O início da incapacidade foi fixado em agosto de 2009.

Assim, a cessação administrativa do benefício, em 03.05.2012 (fl. 63) foi indevida, devendo o benefício ser pago

desde essa data. Como dito, a incapacidade temporária confere o direito ao auxílio doença, não sendo o caso de

aposentadoria por invalidez, pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca mais,

exercer qualquer atividade laborativa. Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais documentos) que

há doença e limitação às funções laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a manutenção do

auxílio doença a parte requerente será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável

prever a correta aplicação da legislação previdenciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte autora em

gozo de auxílio doença e constatada a incapacidade definitiva, haverá a conversão para aposentadoria por

invalidez; ao contrário, se constatado, por perícia, o restabelecimento da capacidade, mesmo que parcial, a parte

requerente será encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença.

Isso é o que determina a legislação de regência (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no

caso, é a decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Direito da parte autora porque lhe

garante uma renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário

público e que tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da

parte autora com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar à autora o benefício

de auxílio doença, desde 03.05.2012 (data da cessação administrativa - fl. 63), inclusive o abono anual, devendo

esse benefício de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em

vista a verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da

demora, dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do

Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de

auxílio doença, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa

diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontados

valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária
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desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos

termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a

partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não

incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475, 2º).Custas

na forma da lei.P.R.I.

 

0001786-89.2012.403.6127 - SANTA RIGHI DOS SANTOS(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Santa Righi dos Santos em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez. Sustenta que é segurada e

portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 30). O INSS contestou defendendo a

improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa (fls. 37/39).Realizou-se perícia médica (fls.

63/65), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por

invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação

de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso em exame, a qualidade de segurada e o cumprimento da carência são fatos

incontroversos.Quanto à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a autora é

portadora de epilepsia, doença broncopulmonar obstrutiva crônica, efisema pulmar e aneurisma da aorta

abdominal, estando total e permanentemente incapacitada para o exercício de qualquer atividade laborativa, o que

lhe confere o direito à aposentadoria por invalidez.O início da incapacidade foi fixado em 30.11.2012, data da

realizado do exame médico pericial. Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar à autora o benefício de aposentadoria por invalidez, desde

30.11.2012, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser calculado e pago

segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos

fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos

da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o

pagamento à parte requerente do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até 30 dias a partir da

intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso

deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontados valores pagos administrativamente ou por força da

antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem

como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161,

1º, do Código Tributário Nacional, até 30/06/2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo

pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados

à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n.

11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor

das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E.

STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Custas na

forma da lei.P.R.I.

 

0001999-95.2012.403.6127 - NEUZA MARCELINO(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Neuza Marcelino em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurada e

portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 38).O INSS contestou (fls. 46/48)

defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica

(laudo - fls. 59/61), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em

suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,

como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do

tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto

que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades

profissionais habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos.Acerca da doença e

da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a autora é portadora de hipertensão arterial sistêmica,

tendinite aquileana direita e espondiloartrose lombar.Assentou o perito judicial que, ao exame clínico, a não há

limitação física ou incapacidade, mas considerando a idade da requerente (61 anos), concluiu pela incapacidade

parcial e permanente para atividades que exijam esforço físico. Pois bem.Restrições laborativas correlatas à faixa

etária não caracterizam a incapacidade para a fruição do auxílio doença ou da aposentadoria por invalidez.

Conforme já relatado, no presente caso, sequer limitação ao exercício profissional foi verificada, eis que, ao

exame físico, a autora apresentou bom estado geral, tendo o perito detectado a ausência de incapacidade. Isso

posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a

parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa,

condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Custas na forma da lei.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0002077-89.2012.403.6127 - JOSE LUIS DA SILVA(SP170520 - MÁRCIO APARECIDO VICENTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária ajuizada por JOSE LUIS DA SILVA, devidamente qualificado, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão da aposentadoria por tempo

de contribuição ou da aposentadoria especial. Informa, em síntese, ter apresentado três pedidos administrativos de

aposentadoria por tempo de contribuição (NB 149.028.734-2, em 09.10.2009, NB 151.005.900-5, em 26.09.2010,

e NB 157.593.050-9, em 29.07.2012), os quais restaram indeferidos por falta de tempo de serviço e idade inferior

a 53 anos.Não concorda com o indeferimento administrativo, pois alega que a autarquia não teria considerado

tempo de serviço prestado no período de 01.07.2001 a 01.11.2005 para a empresa NOVO TEMPO LTDA EPP,

reconhecido mediante reclamação trabalhista.Junta documentos (fls. 14/489).Foi deferida a gratuidade e

indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 494).Devidamente citado, o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS apresenta sua contestação às fls. 500/504, alegando a

impossibilidade de se computar o tempo de serviço reconhecido por meio de reclamação trabalhista, eis que

ausente início de prova material; não cumprimento dos requisitos necessários à concessão da aposentadoria

especial e da aposentadoria por tempo de contribuição; e impossibilidade de conversão de tempo de atividade

especial após a promulgação da MP 1.663/14 (posteriormente convertida na Lei 9.711/98), em 28.05.1998.

Carreou documentos (fls. 505/519).Réplica às fls. 522/529.Instadas as partes sobre a produção de outras provas,

informou o réu não ter interesse em produzi-las (fl. 531), enquanto o autor requereu o julgamento antecipado da

lide (fl. 529).Nada mais sendo requerido, vieram os autos conclusos para sentença.É O RELATÓRIO. PASSO A

DECIDIR.No mais, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular do processo. No caso presente, o autor apresentou pedidos administrativos

objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, valendo-se da soma de tempo de serviço
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anotado em CTPS. Entretanto, seus pleitos vieram a ser indeferidos porque não foi atingido o tempo mínimo de

contribuições ao benefício, já que não computado o período de serviço compreendido entre 01.07.2001 e

01.11.2005, reconhecido mediante sentença trabalhista.Pois bem, a sentença oriunda de reclamatória trabalhista

não faz coisa julgada perante a Justiça Federal, pode, no entanto, ser utilizada como início de prova

material.Estabelece o parágrafo 3º, do artigo 55, da Lei n. 8.213/91 que:Art. 55. (...)Parágrafo 3º. A comprovação

do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme

o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida

prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme

disposto no Regulamento.O regulamento da Previdência Social (Decreto 3048/99) mencionado no artigo 55 assim

prevê:Art. 62. A prova de tempo de serviço, considerado tempo de contribuição na forma do artigo 60, observado

o disposto no art. 19 e, no que couber, as peculiaridades do segurado de que tratam as alíneas j e l do inciso V do

caput do art. 9º e do art. 11, é feita mediante documentos que comprovem o exercício de atividade nos períodos a

serem contados, devendo esses documentos ser contemporâneos dos fatos a comprovar e mencionar as datas de

início e término e, quando se tratar de trabalhador avulso, a duração do trabalho e a condição em que foi

prestado.Em outros termos, a sentença trabalhista se apresenta como início de prova material do alegado labor,

mas não constitui prova plena desse mesmo trabalho.E, diante da existência de início de prova material, necessária

a sua complementação por outro meio de prova, ante os termos do parágrafo 3º, do artigo 55 da Lei nº

8.213/91.Entretanto, oportunizada a produção de outras provas, limitou-se a parte autora a requerer o julgamento

antecipado do feito. O autor não se desincumbiu do ônus da prova quanto aos fatos constitutivos do suposto

direito postulado (art. 333, I, do CPC), razão pela qual deve ser negado o pedido de reconhecimento do vínculo

empregatício tido com a empresa NOVO TEMPO LTDA EPP, no período de 01.07.2001 a 01.11.2005.Acerca do

pedido de concessão de aposentadoria, melhor sorte não resta ao autor.Nos termos do art. 52 da Lei n. 8.213/91 a

aposentadoria por tempo de serviço seria concedida àquele segurado que completasse no mínimo 25 anos de

serviço, se do sexo feminino, ou 30 anos, se do sexo masculino. Com o advento da EC nº 20/98 não mais se fala

em aposentadoria por tempo de serviço, inclusive a proporcional, sendo instituída em seu lugar a aposentadoria

por tempo de contribuição, para a qual se exige: 30 anos de contribuição, em se tratando se segurado do sexo

feminino, e 35 anos, se do sexo masculino.No entanto, a fim de assegurar a situação daqueles que ao tempo da

edição da referida emenda constitucional já estavam contribuindo aos cofres públicos previdenciários, instituiu-se

a chamada regra de transição, segundo a qual deve se observar idade mínima (53 anos, se homem, e 48, se

mulher) e um acréscimo de 20% do tempo que faltava na data da publicação da Emenda nº 20, em se tratando de

aposentadoria integral, e de 40%, se proporcional.Estariam livres dessa regra de transição aqueles segurados que,

ao tempo da publicação da Emenda Constitucional nº 20/98, já preenchiam todos os requisitos para o gozo do

benefício, nos termos da lei até então vigente - daí se falar em direito adquirido: para obter a aposentadoria por

tempo de serviço, basta que o segurado comprove o cumprimento do período de carência e o tempo de serviço

mínimo de 25 (vinte e cinco anos) para a mulher, e 30 (trinta) anos para o homem, antes do advento da EC nº

20/98.No caso, quando formulou o último requerimento administrativo, em 29.02.2012 (fl. 56), o autor, nascido

em 11.06.1959, ainda não havia completado a idade mínima de 53 anos, sendo-lhe negada a aposentadoria por

tempo de contribuição proporcional.No mais, verifico que, na ocasião, o instituto requerido contabilizou 33 anos,

09 meses e 20 dias de tempo de serviço (fls. 57/58), de modo que não restaram igualmente preenchidos os

requisitos exigidos para fruição da aposentadoria por tempo de contribuição integral. Por fim, o requerente não faz

jus à aposentadoria especial, pois não provou ter exercido atividade laborativa sujeito a agentes agressivos por 25

anos, tal como exige o art. 57 da lei de benefícios.Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora no

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% do valor dado à causa, atualizado, sobrestando, no

entanto, a execução desses valores, enquanto ostentar a condição de beneficiária da justiça gratuita.Custas na

forma da lei.P.R.I.

 

0002111-64.2012.403.6127 - CLEIDE COSTA SILVERIO(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Cleide Costa Silverio em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez. Sustenta que é segurada e

portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 37). O INSS contestou defendendo a

improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa (fls. 43/47).Realizou-se perícia médica (fls.

60/62), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por

invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação

de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no
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período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos. Entretanto, o pedido improcede

pois o laudo pericial médico concluiu que a parte autora não está incapacitada para o trabalho.A prova técnica,

produzida em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional eqüidistante das partes, é clara e induvidosa a

respeito da capacidade da parte autora, prevalecendo sobre os atestados de médicos particulares.Desta forma,

improcede o pedido de novo exame (fls. 68/71), tendo em vista que o perito, examinando a parte requerente e

respondendo aos quesitos das partes, ofertou laudo sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.Improcede, outrossim,

o pedido para oitiva de testemunhas, eis que desnecessária para o deslinde da causa.Isso posto, julgo improcedente

o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento

dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, suspendendo a execução pelo

deferimento da gratuidade.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0002159-23.2012.403.6127 - ELIEL MATOS DA GAMA(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Eliel Matos da Gama em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez. Sustenta que é segurado e

portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade

e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 36). O INSS contestou defendendo a improcedência

do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa (fls. 42/44).Realizou-se perícia médica (fls. 55/57), com

ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos

artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de

incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos. Entretanto, o pedido improcede

pois o laudo pericial médico concluiu que a parte autora não está incapacitada para o trabalho.A prova técnica,

produzida em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional eqüidistante das partes, é clara e induvidosa a

respeito da capacidade da parte autora, prevalecendo sobre os atestados de médicos particulares.Desta forma,

improcede o pedido de novo exame (fls. 60/66), tendo em vista que o perito, examinando a parte requerente e

respondendo aos quesitos das partes, ofertou laudo sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.Isso posto, julgo

improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no

pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, suspendendo a

execução pelo deferimento da gratuidade.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.P.R.I.
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0002191-28.2012.403.6127 - JOSE RENATO CESAR LUCINDO(SP141066 - JOAO BATISTA TESSARINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Jose Rento César Lucindo em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez. Sustenta que é segurado e

portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade

e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 174), o que ensejou a interposição de agravo retido

(fls. 176/180), com contraminuta às fls. 183/186.O INSS contestou defendendo a improcedência do pedido, dada a

ausência de incapacidade laborativa (fls. 191/195).Realizou-se perícia médica (fls. 229/231), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42

a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade

permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de

reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez

decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período

anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39,

inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63,

estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos. Entretanto, o pedido improcede

pois o laudo pericial médico concluiu que a parte autora não está incapacitada para o trabalho.A prova técnica,

produzida em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional eqüidistante das partes, é clara e induvidosa a

respeito da capacidade da parte autora, prevalecendo sobre os atestados de médicos particulares.Isso posto, julgo

improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no

pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, suspendendo a

execução pelo deferimento da gratuidade.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.P.R.I.

 

0002246-76.2012.403.6127 - MARCO ANTONIO BERNARDO DA FONSECA(SP212822 - RICARDO

ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Marco Antonio Bernardo da Fonseca em face do Instituto Nacional do

Seguro Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez. Sustenta que é

segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 39). Interposto agravo de instrumento, o

TRF3 deu-lhe provimento (fls. 58/59).O INSS contestou o pedido alegando ausência de incapacidade laborativa

(fls. 65/67).Realizou-se perícia médica (fls. 102/104), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei

n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento

da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade

laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições. Não

se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido

por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o

exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença

a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a

incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições. Aqui também a dispensa da carência é

admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido

por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da

Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior

ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do

benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A
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distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na

extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o

segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a

subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para

exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, a qualidade de segurado e o cumprimento do período de

carência são incontroversos.Em relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico

demonstra que o autor é portador de bursotendinopatia no ombro esquerdo, estando parcial e temporariamente

incapacitada para o exercício de atividade laborativa.O início da incapacidade foi fixado em 07.08.2012 e não há

nos autos elementos seguros para fixação em momento anterior. A incapacidade temporária confere o direito ao

auxílio doença, não sendo o caso de aposentadoria por invalidez, pois não está provado nos autos que a parte

autora não possa mais, nunca mais, exercer qualquer atividade laborativa. Apenas está demonstrado (laudo

pericial médico e demais documentos) que há doença e limitação às funções laborais, o que significa fazer jus ao

auxílio doença.Com a manutenção do auxílio doença a parte requerente será periodicamente examinada por

médico perito do INSS, sendo razoável prever a correta aplicação da legislação previdenciária na esfera

administrativa, ou seja, estando a parte autora em gozo de auxílio doença e constatada a incapacidade definitiva,

haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; ao contrário, se constatado, por perícia, o restabelecimento

da capacidade, mesmo que parcial, a parte requerente será encaminhada para o programa de reabilitação, e

finalmente haverá a cessação do auxílio doença. Isso é o que determina a legislação de regência (artigo 62 da Lei

n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no caso, é a decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de

ambas as partes. Direito da parte autora porque lhe garante uma renda de caráter alimentar mesmo que provisória,

e do INSS, autarquia que zela de parte do erário público e que tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o

efetivo acompanhamento do quadro de saúde da parte autora com uma das soluções legais acima apontadas.Isso

posto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

para condenar o réu a pagar à autora o benefício de auxílio doença, desde 07.08.2012, inclusive o abono anual,

devendo esse benefício de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n.

8.213/91.Confirmo a decisão que antecipou os efeitos da tutela (fls. 58/59).Os valores em atraso deverão ser pagos

após o trânsito em julgado, descontados valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos

efeitos da tutela, com correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora

de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código

Tributário Nacional, até 30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para

fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu

no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a

data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário

(CPC, art. 475, 2º).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002296-05.2012.403.6127 - CARLOS ALBERTO CANELA(SP171586 - MYSES DE JOCE ISAAC

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Carlos Alberto Canela em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença. Sustenta que é segurado e portador de incapacidade,

preenchendo os requisitos legais para fruição do benefício.Foi concedida a gratuidade e indeferido o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela (fl. 55). O INSS contestou alegando que a incapacidade da parte autora é

preexistente à filiação (fls. 62/63).Realizou-se perícia médica (laudo às fls. 78/80), com ciência às partes.Relatado,

fundamento e decido.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei 8.213/91, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os

requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.A

dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais

indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de

atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses

equivalente ao da carência do benefício.O benefício de auxílio doença pressupõe a incapacidade laboral e é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e o cumprimento do período de carência são incontroversos.Em

relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que o autor é portador de

transtorno depressivo recorrente e personalidade dissocial, estando total e temporariamente incapacitado para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, o que lhe confere o direito ao auxílio-doença.A data de

início da incapacidade foi fixada em agosto de 2005. Deve, pois, o auxílio-doença ser pago desde o requerimento

administrativo apresentado em 10.07.2012 (fl. 23).Não merece guarida o pedido da parte autora de receber o

benefício desde o pedido formulado em 01.12.2011, uma vez que ela própria deu causa ao indeferimento ao não

comparecer à perícia médica administrativa (fl. 24).Isso posto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar à autora o benefício de auxílio doença
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desde 10.07.2012 (data do requerimento administrativo - fl. 23), inclusive o abono anual, devendo esse benefício

de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de

Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento, à parte requerente, do benefício de auxílio-

doença, no prazo de até 30 dias, a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária de

R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontados valores

pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária desde as

datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do

art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30/06/2009, e, a partir desta

data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei n.

9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios

que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as

parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º,

do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.P. R. I

 

0002493-57.2012.403.6127 - LUIS HENRIQUE CHERINI(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Luiz Henrique Cherini em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez. Sustenta que é segurado e

portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade

e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 31). O INSS contestou o pedido alegando ausência

de incapacidade laborativa (fls. 37/38).Realizou-se perícia médica (fls. 52/54), com ciência às partes.Relatado,

fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47,

estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente

para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e

carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de

acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os

segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao

requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I,

desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece

que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12

contribuições. Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para

os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e o cumprimento do período de carência são incontroversos.Em

relação à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que o autor é portador de

artrose e varismo do joelho direito, estando total e temporariamente incapacitada para o exercício de atividade

laborativa desde 28.11.2012.A incapacidade temporária confere o direito ao auxílio doença, não sendo o caso de

aposentadoria por invalidez, pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca mais,

exercer qualquer atividade laborativa. Apenas está demonstrado (laudo pericial médico e demais documentos) que

há doença e limitação às funções laborais, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a manutenção do

auxílio doença a parte requerente será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável

prever a correta aplicação da legislação previdenciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte autora em

gozo de auxílio doença e constatada a incapacidade definitiva, haverá a conversão para aposentadoria por

invalidez; ao contrário, se constatado, por perícia, o restabelecimento da capacidade, mesmo que parcial, a parte

requerente será encaminhada para o programa de reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio doença.

Isso é o que determina a legislação de regência (artigo 62 da Lei n. 8.213/91) .A concessão do auxílio doença, no

caso, é a decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de ambas as partes. Direito da parte autora porque lhe

garante uma renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e do INSS, autarquia que zela de parte do erário

público e que tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo acompanhamento do quadro de saúde da

parte autora com uma das soluções legais acima apontadas.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido,
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nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar à autora o benefício

de auxílio doença, desde 28.11.2012 (data fixada no laudo pericial), inclusive o abono anual, devendo esse

benefício de prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, com fundamento no

art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do

benefício de auxílio doença, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento

de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado,

descontados valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção

monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da

citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até

30.06.2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização

monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos

do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença,

não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sem reexame necessário (CPC, art. 475,

2º).Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0002531-69.2012.403.6127 - APARECIDA DE LIMA PASSARELI MOREIRA(SP111597 - IRENE DELFINO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Aparecida de Lima Passareli Moreira em face do Instituto Nacional do

Seguro Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez. Sustenta que

é segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi

concedida a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 22). O INSS contestou

defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa (fls. 28/32).Realizou-se

perícia médica (fls. 47/49), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em

suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,

como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do

tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto

que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades

profissionais habituais.No caso em exame, a qualidade de segurada e o cumprimento da carência são fatos

incontroversos.Quanto à existência da doença e da incapacidade, o laudo pericial médico demonstra que a autora é

portadora de hipertensão arterial sistêmica severa, estando total e permanentemente incapacitada para o exercício

de qualquer atividade laborativa, o que lhe confere o direito à aposentadoria por invalidez.O início da

incapacidade foi fixado em 30.11.2012, data da realizado do exame médico pericial. Isso posto, julgo procedente o

pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o réu a pagar à autora o

benefício de aposentadoria por invalidez, desde 30.11.2012, inclusive o abono anual, devendo esse benefício de

prestação continuada ser calculado e pago segundo os critérios da Lei n. 8.213/91.Tendo em vista a

verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, decorrentes desta sentença, e o perigo da demora,

dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no art. 273 do Código de

Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento à parte requerente do benefício de aposentadoria

por invalidez, no prazo de até 30 dias a partir da intimação desta sentença, sob pena de pagamento de multa diária

de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em julgado, descontados

valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, com correção monetária

desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos

termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30/06/2009, e, a
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partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei

n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não

incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Sentença não sujeita a reexame necessário, nos

termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0003147-44.2012.403.6127 - ELIAS GABRIEL RIBEIRO DE PAULA - INCAPAZ X NILCELIA RIBEIRO DA

SILVA(SP208640 - Fabricio Palermo Léo) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Elias Gabriel Ribeiro de Paula, menor representado por

Nilcelia Ribeiro da Silva, em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando antecipação dos efeitos da

tutela para receber o benefício de assistência social ao deficiente. Alega que é portador de doença incapacitante

(hemofilia) e sua família, composta por 05 pessoas, não tem condições de sustentá-lo.Relatado, fundamento e

decido.Fls. 30/31 e 34/36: recebo como aditamento à inicial.A Lei Orgânica da Assistência Social (8.742/93), com

redação dada pela Lei 12.435/11, ao tratar do benefício em análise, exige a prova da incapacidade (artigo 20, 2º) e

da ausência de meios de se prover a manutenção da pessoa idosa ou deficiente (art. 20, 3º). Todavia, a existência

da deficiência (incapacidade) e a questão da renda mensal per capita demandam dilação probatória, mediante a

elaboração de perícia médica e estudo social, a serem realizados por médico e assistente social, ambos indicados

pelo Juízo.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0000047-47.2013.403.6127 - FLAVIO APARECIDO DOS SANTOS(SP229442 - EVERTON GEREMIAS

MANÇANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.Considerando a alegação do INSS, comprovada por documentos, de que existe outra ação em curso,

proposta pelo autor com o mesmo objeto (fls. 68/89), suspendo os efeitos da decisão que antecipou a tutela (fl.

55).Manifeste-se o autor no prazo de 05 dias.Intimem-se.

 

0000618-18.2013.403.6127 - CARLOS AFONSO CESCON(SP165156 - ALEXANDRA DELFINO ORTIZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Carlos Afonso Cescon em face do Instituto Nacional do

Seguro Social objetivando antecipação dos efeitos da tutela para transformar sua atual aposentadoria por tempo de

contribuição em aposentadoria por invalidez.Alega que desde 15.05.2000 recebe a aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional (70%), mas continuou laborando e atualmente encontra-se incapacitado, por conta da

Doença de Parkinson, entendendo que tem direito, mediante transformação, à aposentadoria por invalidez, no

percentual de 100% do salário de benefício e acréscimo de 25%, este previsto no art. 45 da Lei 8.213/91.Relatado,

fundamento e decido.Defiro a gratuidade. Anote-se.Afasto a litispendência (fl. 68). A lide, que instaurou esta

ação, decorre do requerimento administrativo apresentado em 18.04.2012 (fl. 61) e sem decisão informada nos

autos, razão pela qual defiro o processamento do feito.Sobre o pedido de transformação dos benefícios, objeto dos

autos, à semelhança das revisões, em que se busca acréscimo à renda mensal, não comporta antecipação dos

efeitos da tutela pela ausência de perigo da demora (risco de dano irreparável), requisito exigido pela legislação de

regência (CPC, art. 273, I). No caso, é fato, o autor recebe mensalmente seu benefício e ação poderá, em tese,

apenas majorar a renda já existente. Diferente dos casos em que o segurado nada recebe, onde haveria, portanto,

hipotética urgência.Ademais, a aferição da aduzida incapacidade (pressuposto da aposentadoria por invalidez)

implica na realização de prova pericial médica, providência a ser adotada no curso do processo, não havendo risco

de perecimento do direito ao benefício com o transcurso ordinário da ação.Isso posto, indefiro o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se. Intimem-se.

 

0000621-70.2013.403.6127 - CLAUDINEY BORTOLI(SP080984 - AILTON SOTERO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Claudiney Bortoli em face do Instituto Nacional do

Seguro Social objetivando antecipação dos efeitos da tutela para receber o benefício de aposentadoria por tempo

de contribuição, mediante o reconhecimento de determinados períodos de trabalho na atividade rural, em regime

de economia familiar, e de forma individual, não considerados pelo INSS.Relatado, fundamento e decido.Defiro a

gratuidade. Anote-se.A comprovação da efetiva prestação de serviço rural, sem registro em CTPS, demanda

dilação probatória, providência a ser tomada nos autos no momento processual pertinente.Isso posto, indefiro o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se, devendo o INSS atentar sobre o domicílio do autor

(Charqueada-SP).Intimem-se.
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Expediente Nº 733

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000121-70.2010.403.6139 - DAVID GAMARROS SANTOS(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade com o reconhecimento do respectivo tempo de atividade

rural. Para tanto, afirma em sua peça inicial, sinteticamente, que exerceu a profissão de trabalhador rural, em

regime de economia familiar, bem como informa possuir mais de 60 anos. Desse modo, sustenta ter preenchido

todos os requisitos necessários para aposentadoria por idade, motivo pelo qual alega fazer jus ao benefício

previdenciário ora vindicado. A petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 08-41).Despacho de fl. 45

concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita, determinou a citação do réu e designou audiência de

instrução e julgamento para o dia 28/3/11, às 14h50. Regularmente citado, o Instituto Nacional do Seguro Social

ofereceu resposta, via contestação (fls. 50-54). Sem preliminar(es), no tocante ao mérito, a autarquia aduz que a

parte autora não comprovou o exercício de atividade rural pelo período exigido que é equivalente ao de carência

da aposentadoria por idade, por isso, impugnando a pretensão da autora. Requer a improcedência do pedido

expresso na petição inicial. O juízo estadual/vara distrital, na seqüência, remeteu o processo para a justiça federal

(fl. 69).Em audiência foram ouvidas a parte autora e suas testemunhas (fls. 73-75). A seguir, vieram os autos

conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOO presente processo

teve início perante a Justiça estadual do Estado de São Paulo, na comarca de Itapeva, sendo reconhecida a

incompetência para o processo e o julgamento, na forma da decisão da fl. 69. 2.1. Do méritoPara o julgamento do

pedido, torna-se necessária a análise do conjunto probatório apresentado nos autos, a fim de se verificar se na data

em que completou 60 anos de idade a parte autora preenchia os requisitos necessários à concessão do benefício

pretendido. Cabe ressaltar não haver nos autos notícia de eventual requerimento administrativo no âmbito da

autarquia previdenciária-ré. Para fazer jus à aposentadoria por idade rural, a autora precisa demonstrar o

preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurada na DER, ou quando do implemento do requisito

etário; (b) idade mínima de 60 anos na DER e/ou ajuizamento da ação; (c) tempo de trabalho igual a 174 meses

anteriores ao implemento do requisito etário em 2010, nos termos dos arts. 142-143 da Lei nº 8.213/91.Conforme

se depreende dos documentos pessoais da parte autora juntados no processo (documento da fl. 06), o requisito da

idade mínima já restou comprovado, uma vez que o requerente completou 60 anos de idade em

21/02/2010.Assim, considerando-se que o requisito da idade mínima já restou comprovado e o requisito da

qualidade de segurada depende da análise do tempo de trabalho rural, cujo reconhecimento aqui se requer, para

que o pedido seja julgado procedente, a autora precisa preencher o requisito da qualidade de segurada, devendo

comprovar o trabalho rural, ainda que descontínuo (art. 143, LBPS), no período entre 1995 a 2010 (174 meses

anteriores à idade mínima).Segundo os dizeres da peça inicial, o autor pretende ver reconhecido período de

prestação de serviços rurais em regime de economia familiar.É consabido que a prova do exercício da atividade

rural em regime de economia familiar exige início de prova material complementada por prova testemunhal [arts.

55, 3º, e 106, parágrafo único, ambos da Lei nº 8.213/91 c Súmula 149 do STJ].Como início razoável de prova

material, devem ser apresentados documentos idôneos e contemporâneos [Súmula 34 da TNU] ao período a ser

reconhecido [ex: certidão de casamento, título de eleitor, comprovante de matrícula em escola, certificado de

reservista, ficha de associado em cooperativa, escritura pública de imóvel, título de propriedade de imóvel rural,

recibo de compra de implementos ou insumos agrícolas, comprovante de pagamento de ITR, registro em livro de

entidade religiosa, comprovante de vacinação, bloco de notas do produtor rural, anotação em CTPS, comprovante

de cadastro do Incra, declaração do sindicato dos trabalhadores rurais homologada pelo INSS, contrato de

arrendamento etc.], ainda que em nome de terceiros [pai, filho, cônjuge etc.].Pois bem, tecidas tais considerações,

passo a verificar se, no caso em tela, a parte autora apresentou início de prova material [documentos idôneos,
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contemporâneos e suficientes], corroborado por prova testemunhal e, finalmente, se não há nenhum elemento

probatório apto a descaracterizar o regime de economia familiar |vínculo urbano, utilização de empregados ou

outra fonte de renda]. Vejamos.Como início de prova material a autora apresentou os seguintes documentos, entre

outros: 1. certidão de casamento, atestando o assento do matrimônio com Maria de Almeida, ele qualificado como

lavrador em 1975 (fl. 08); (ii) CTPS com anotação de vínculo urbano e rural (fls.09-11); (iii) contrato de

arrendamento de imóvel rural, firmado em 13/09/2004, em que o autor figura como arrendatário (fl.12); (iv)

recibo de mensalidade sindical, datado de 2005 (fl. 13/14); (v) notas fiscais de mercadorias agrícolas, emitidas

entre 2002 e 2010 (fls. 15/41).Está sedimentado que para a concessão do benefício de aposentadoria por idade

rural, não se exige que o início de prova material corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício

(Súmula nº 14, TNU), contudo, para fins de comprovação de tempo de labor rural, o início de prova material deve

ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da TNU).O requerente trouxe documentos suficientes

para servir de prova indiciária do suposto labor rural em regime de economia familiar. Nesse tipo de atividade

rurícola o comércio se estabelece, em regra, entre o comprador do produto rural e o chefe da família (pai/marido),

com o qual se entabula o negócio. Sobreleva acentuar que muito dificilmente se encontrará documento (como nota

fiscal) extraído em nome do cônjuge do vendedor. Nesse contexto, verifico que a parte autora instruiu a inicial

com contrato de arrendamento de imóvel rural, notas fiscais de mercadorias agrícolas, recibos de mensalidade do

sindicato dos trabalhadores da agricultura familiar e registro de trabalho rural em CTPS .Estes documentos estão

dentro do período de carência do trabalho rural alegado. São hábeis, em tese, para servir como prova indiciária do

referido labor. Não se pode esquecer, a teor da vinculação aos fatos descritos na petição inicial, que a autora

pretende ver reconhecido período de alegada prestação de serviços rurais, em regime de economia familiar. Tal

regime de colaboração mútua entre familiares exige para sua caracterização que o trabalho rurícola seja

indispensável para a subsistência e exercido em condições de mútua dependência e colaboração. As seguintes

situações, em regra, descaracterizam o regime de economia familiar (art. 11, 1.º, da Lei 8.213/91): (a) a utilização

de empregados; (b) a existência de vínculo urbano de qualquer membro da família; (c) a existência de outra fonte

de renda.Quanto à prova oral, o autor, em depoimento pessoal, afirmou que passou a se dedicar ao labor em

regime de agricultura familiar há cerca de 5 anos atrás, tendo exercido anteriormente atividades como diarista e

em sistema de parceria (meia). Relatou que somente a esposa lhe auxiliava no trabalho rural em regime de

economia familiar.Conjugando-se, porém, tal depoimento com a pesquisa CNIS em nome do cônjuge das fls.

61/62, verificam-se registros de atividade diversa da rural. Estão discriminados na referida pesquisa vínculos de

trabalho de cunho urbano em nome da mulher do requerente, Maria Diva dos Santos, como: Prefeitura Municipal

de Ribeirão Branco, Silvana Rocha Machado ME. e Severo Comercio de Tintas Itapeva Ltda. Todos esses

registros trabalhistas, atinentes ao interstício de 1994 a 2010, estão dentro do período de carência do trabalho rural

que o autor deveria comprovar. Tal fato, por si só, é o suficiente para afastar o reconhecimento do trabalho rural

sob regime de economia familiar pleiteado na presente demanda. Isso se deve porque está provada a existência de

vínculos urbanos de membro da família (esposa), tendo estes perdurado por considerável período de tempo; assim,

verifica-se que o trabalho urbano da esposa era imprescindível para mantença do grupo familiar, que não dependia

somente do trabalho rural do autor. Não bastasse isso, a mesma pesquisa CNIS de fls. 56/60 ainda revela que o

requerente esteve inscrito perante a autarquia previdenciária como autônomo (Inscrição: 1.1.38.710.865-9; início

da atividade: 12/05/1995; Código da Ocupação: 98560 Motorista de Caminhão). Verificam-se diversos

recolhimentos de contribuição previdenciária naquela atividade, tendo sido tais valores vertidos para a previdência

entre as competências 05/95 a 01/97.Não se há como reconhecer, portanto, a qualidade de segurado especial do

autor para fins de gozo de aposentadoria por idade rural.Destarte, resta evidenciado que não estão presentes os

requisitos exigidos para o reconhecimento do labor em regime de economia familiar no período da carência,

consoante visto acima.Nesse passo, não comprovado o exercício pela parte autora de atividade rurícola no período

equivalente à carência e imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da

aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.Nesta seara, colhem-se outros julgados da

jurisprudência do nosso Tribunal (TRF/3ª Região):PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

TRABALHADORA RURAL. SEGURADA ESPECIAL. CÔNJUGE TRABALHADOR URBANO DESDE

1974. INÍCIO DE PROVA MATERIAL INIDÔNEA. PROVA TESTEMUNHAL QUE CARECE DE

CREDIBILIDADE. CONDIÇÃO DE RURÍCOLA NÃO COMPROVADA. LITIGÂNCIA DE MA-FÉ

CARACTERIZADA.I. O(a) segurado(a) especial deve comprovar, então, o exercício da atividade em regime de

economia familiar, entendido como aquele em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria

subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados (art.

11, VII, 1º, da Lei n. 8.213/1991). O auxílio eventual de terceiros, entretanto, não o descaracteriza, conforme

prevê o mesmo inciso VII, e confirma a jurisprudência.(...)III. O CNIS, ora juntado, demonstra que o marido da

autora era trabalhador urbano, pois demonstra que ele exerce atividade urbana desde 1974, bem como que se

aposentou por tempo de contribuição, em 04/02/1998, sendo o ramo de atividade, transportes e carga. Assim, as

testemunhas faltaram com a verdade ao afirmarem que o mesmo trabalhava como rurícola em conjunto com a

autora.IV. O conjunto probatório dos autos carece de credibilidade, não existindo, portanto, qualquer prova capaz

de amparar a pretensão da autora.VI. Apelação a que se nega provimento.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO,
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Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1176504, Processo: 200703990060590 UF: SP Órgão Julgador: NONA

TURMA, Data da decisão: 14/07/2008, Relator(a) JUIZ HONG KOU HEN)PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. CONDIÇÃO DE SEGURADA ESPECIAL EM REGIME DE ECONOMIA

FAMILIAR NÃO COMPROVADA. PROVA EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL.

INADMISSIBILIDADE.(...)IV. As informações do CNIS comprovam que, a partir de 01.12.1979 até 04.07.1997,

o marido da autora exerceu apenas atividades urbanas.V. Inexistem nestes autos quaisquer documentos, como

títulos de propriedades ou notas fiscais de produtor, a constituir início de prova material da atividade rural

exercida em regime de economia familiar, que restou comprovada por prova exclusivamente testemunhal.VI. A

hipótese, portanto, é de incidência da orientação consagrada na Súmula nº 149 do Superior Tribunal de Justiça, eis

que a prova testemunhal não veio precedida de prova indiciária do exercício de atividade rural como diarista.VII.

Na presente demanda, está claro que o conjunto probatório não foi hábil a comprovar as alegações iniciais, pois

não há prova segura de que a autora realmente tenha laborado como rurícola, em todo o período alegado na inicial,

condição essencial e primeira para a concessão do benefício de aposentadoria por idade.VIII. Apelação da autora

improvida(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 979039, Processo:

200403990350438 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA, Data da decisão: 10/03/2008, Relator(a) JUIZA

MARISA SANTOS)3. DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito.Consoante entendimento

firmado pela Terceira Seção da nossa Corte Regional (TRF/3ªR), deixo de condenar o(a) demandante ao

pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, uma vez que beneficiário da assistência

judiciária gratuita (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006,

v.u., DJU 23.06.06, p. 460).Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000122-55.2010.403.6139 - ELZA APARECIDA DA SILVA BARROS(SP155088 - GEOVANE DOS

SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Com a peça inicial juntou documentos (fls. 08-09). Citada, a Autarquia apresentou

resposta via contestação (fls. 18-24) impugnando o pedido (fls. 19-25). Em audiência de instrução, conciliação e

julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas a autora, em depoimento pessoal, e as

testemunhas por ela arroladas (fls. 51-53).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o

relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do benefício de

aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91,

exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente,

mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência

desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento das contribuições mensais nesse

período.Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos

(artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da autora juntados no

processo (documento da fl. 06), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à aposentadoria

por idade rural, o autor precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado

na DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 55 anos na DER; (c) tempo de

trabalho igual a 162 meses anteriores ao implemento do requisito etário (17/07/2008), nos termos do art. 142 da

Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado

na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação

ao menos de início de prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova

material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a

mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto

importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma

utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. Início de prova material, conforme a própria

expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que

permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios.

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural

pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Como início de prova

material, a parte autora apresentou os seguintes documentos: (i) cópia da certidão de casamento, datada de 1969,

em que seu marido foi qualificado como lavrador (fl. 08); (ii) certidão de óbito do cônjuge, na qual foi declarada a

profissão de lavrador do falecido, em 2005 (fl. 09).Quanto à certidão de casamento, tal documento é

extemporâneo ao período de prova da carência e remete a condição de lavrador do marido da autora em 1969. Por

essa razão não será aqui considerado. No caso aplica-se o entendimento do nosso TRF/3ª R segundo o qual, Início

de prova material da condição de rurícola é frágil, consistindo apenas em certidão de casamento do já longínquo
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ano de 1977 (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350709, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador OITAVA TURMA). Deixo, outrossim, de considerar como

prova indiciária a certidão de óbito do cônjuge da autora. Isso porque, embora conste a qualificação de lavrador do

falecido, tal condição campesina, declarada por terceira pessoa, não pode ser estendida em favor da requerente

após a data do passamento, ocorrido em 2005. Por outro lado, não há nenhum documento em nome da autora que

comprove o exercício de atividade rurícola independente. Não se desconhece o entendimento já sedimentado na

jurisprudência que a certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador

rural do cônjuge constitui início razoável de prova material da atividade rurícola (Súmula nº 6 da Turma Nacional

de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais). Também está sedimentado na

jurisprudência, nos termos da Súmula nº 34, que para fins de comprovação de tempo de labor rural, o início de

prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar.Por outro aspecto, se a parte autora, desde sua

mais tenra idade até o dias atuais, sempre trabalhou nas lides rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável

que tivesse outros documentos, em nome próprio e mais recentes, informando a sua condição Nesse sentido,

colaciono o seguinte julgado:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL.

INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PRAZO DE CARÊNCIA. - A avaliação da prova material submete-se ao

princípio da livre convicção motivada. - A prova testemunhal deve vir acompanhada de início de prova

documental, para fins de comprovar o efetivo labor no campo. - A aposentadoria do cônjuge em 2002, três anos

antes do implemento do requisito etário pela autora, e seu o óbito em 2004, impossibilitam a extensão da condição

de trabalhador rural do marido. Acrescente-se o fato de que não há qualquer documento, em nome da própria

demandante, demonstrando ser lavradora. - A ausência de prova documental, que sirva pelo menos como indício

do exercício de atividade rural pela autora, enseja a denegação do benefício pleiteado. - Beneficiária da assistência

judiciária gratuita, descabe a condenação da parte autora ao pagamento da verba honorária e custas processuais.

Precedentes da Terceira Seção desta Corte. - Apelação a que se dá provimento para reformar a sentença e julgar

improcedente o pedido. (AC 00391607120094039999, JUIZ FEDERAL MARCIA HOFFMANN (CONV.), TRF3

- OITAVA TURMA,27/07/2010)Por essa trilha, chega-se à conclusão que, ao completar a idade mínima exigida,

a parte autora não implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício, em virtude da falta do

exercício de atividade rural em número de meses igual/superior ao que seria exigível (Lei nº 8.213/91, arts. 26, III,

142 e 143). Portanto, não existindo documento que indique o exercício de atividade rural contemporâneo ao

período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que

esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. Nesse passo, não

comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e imediatamente

anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista no artigo

143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito.Com supedâneo em

orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro

Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000132-02.2010.403.6139 - JOSE MARIA RODRIGUES(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS GALVÃO

E SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Com a peça inicial juntou documentos (fls. 09-19). Citada, a Autarquia apresentou

resposta via contestação (fls. 24-31) impugnando o pedido e juntou documentos (fls. 32-35). Em audiência de

instrução, conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas a parte autora e suas

testemunhas (fls. 47-49).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Passo a

decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade.

Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a

comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior

ao ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a

comprovação do efetivo recolhimento das contribuições mensais nesse período.Em se tratando de trabalhador

rural, a aposentadoria por idade é devida aos 60 (sessenta) anos (artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se

depreende dos documentos pessoais da autora juntados no processo (documento da fl. 09), o requisito da idade

mínima já restou comprovado.Para fazer jus à aposentadoria por idade rural, o autor precisaria demonstrar o

preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado na DER, ou quando do implemento do

requisito etário; (b) idade mínima de 60 anos na DER; (c) tempo de trabalho igual a 144 meses anteriores ao

implemento do requisito etário (29/12/2005), nos termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55,
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3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de

Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova material,

corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 da

Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período

de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para

demonstração do labor rural. Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude,

mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação

jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou

demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e

imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Como início de prova material a parte autora apresentou os

seguintes documentos, a saber: (i) certidão de casamento de 1965, na qual foi qualificado como lavrador (fl.11);

(ii) certidão de nascimento e de casamento dos irmãos do autor, nas quais seu genitor foi qualificado como

lavrador em 1951, 1964 e 1986; (iii) CTPS em branco (fls.15-18); (iv) certidão de óbito do genitor, falecido em

2003, com a qualificação aposentado (fl. 19).De início, observo que a certidão de casamento do autor é documento

extemporâneo ao período de prova da carência e remete a condição de lavrador do requerente em 1965. Por essa

razão não será aqui considerado. No caso aplica-se o entendimento do nosso TRF/3ª R segundo o qual, Início de

prova material da condição de rurícola é frágil, consistindo apenas em certidão de casamento do já longínquo ano

de 1977 (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350709, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA

GALANTE, TRF3, Órgão julgador OITAVA TURMA). Em relação aos documentos de terceiros (irmão e

genitor), indicados nos itens ii e iv, acima, não os considero como hábeis para servir como inicio de prova

material do alegado labor rural do requerente. A uma, porque não possuem contemporaneidade com os fatos que

se pretende comprovar no período da carência do benefício postulado. A duas, por se tratar de documento

personalíssimo, inviabilizando a extensão da condição rural para o autor. No que tange à CTPS emitida em nome

do autor, tal documento encontra-se em branco, sem anotação de contrato de trabalho, o que não implica,

necessariamente, haja o autor somente se dedicado ao trabalho rural.Não se desconhece o entendimento já

sedimentado na jurisprudência que a certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição

de trabalhador rural do cônjuge constitui início razoável de prova material da atividade rurícola (Súmula nº 6 da

Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais). Também está sedimentado

na jurisprudência, nos termos da Súmula nº 34, que para fins de comprovação de tempo de labor rural, o início de

prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar.Por outro aspecto, se a parte autora, desde sua

mais tenra idade até o dias atuais, sempre trabalhou nas lides rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável

que tivesse outros documentos, em nome próprio e mais recentes, informando a sua condição de rurícola (AC

0039768-40.2007403.9999/SP, TRF/3ª R, julgado em 09/07/2011).Portanto, não existindo documento que indique

o exercício de atividade rural contemporânea ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a

credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de

existência de tempo de serviço rural. Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola

no período equivalente à carência e imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão

da aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto,

julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o

processo com resolução de mérito.Com supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo

Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616),

deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000217-85.2010.403.6139 - ANA MARIA TAVARES DE LIMA SANTOS(SP214706 - BENEDITO JOEL

SANTOS GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos às fls. 10-18. Citada, a Autarquia apresentou resposta via

contestação (fls. 24-27) impugnando o pedido e juntou documentos (fls. 28-34). Em audiência de instrução,

conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas a autora, em depoimento

pessoal e suas testemunhas (fls. 44-47).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o

relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do benefício de

aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91,

exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente,

mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência

desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento das contribuições mensais nesse
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período.Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos

(artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da autora juntados no

processo (documento da fl. 08), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à aposentadoria

por idade rural, o autor precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado

na DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 55 anos na DER; (c) tempo de

trabalho igual a 174 meses anteriores ao implemento do requisito etário (09/01/2010), nos termos do art. 142 da

Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado

na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação

ao menos de início de prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova

material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a

mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto

importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma

utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. Início de prova material, conforme a própria

expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que

permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios.

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural

pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Como início de prova

material, a parte autora apresentou (i) a certidão de seu casamento contraído com José Carlos dos Santos, ato

realizado em 1978, na qual ele foi qualificado como lavrador (fl.10); (ii) certificado de incorporação do cônjuge

em que consta a profissão de lavrador do marido em 1976 (fl.11); (iii) contratos de compromisso de compra e

venda de imóvel nas quais José Carlos dos Santos figura como comprador (fls.12-14); (iv) CTPS da autora e do

marido, ambas sem anotação de contrato de trabalho (fls. 15-18).Além destes documentos acima elencados,

verifico ter sido juntado com a contestação, entre outros, as pesquisas CNIS e IFBEN da autora e seu do cônjuge

(fls. 28-34).Já está sedimentado no âmbito dos JEFs que para a concessão do benefício de aposentadoria por idade

rural, não se exige que o início de prova material corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício

(Súmula nº 14, TNU), contudo, para fins de comprovação de tempo de labor rural, o início de prova material deve

ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da TNU).O Certificado de Dispensa de

Incorporação/Ministério do Exército (fl. 11), não pode ser considerado para fins de prova indiciária do labor rural

da autora. Tal se deve, pois a qualificação profissional do dispensado/marido da autora consta manuscrita, o que

não é aceito pela jurisprudência como documento idôneo para fins de comprovação de tempo de serviço. Neste

sentido: Os documentos carreados à inicial não permitiram o reconhecimento da existência de início de prova

material acerca do trabalho rural do autor no período de 06.02.1963 a 30.12.1967, na medida as declarações

juntadas são extemporâneas e equivalem à prova testemunhal, sendo que o certificado de dispensa do serviço

militar, pelo fato de ter sido manuscrito na parte relativa à profissão do apelante, não permitiu fosse admitido

como meio de prova idôneo para fins de comprovação de tempo de serviço. TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO,

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 985751, Processo: 200061110078264 UF: SP Órgão Julgador: NONA

TURMA, Data da decisão: 28/05/2007, Relator(a) JUIZA MARISA SANTOS.Verifico, também, que a certidão

de casamento é documento extemporâneo ao período de prova da carência (datada de 1978), no qual consta a

qualificação de lavrador aposentado do marido da autora. Cito julgados do TRF/3ª R: (AC

00113272520024039999, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3,

Órgão julgador NONA TURMA, Fonte DJU DATA:13/05/2005 ..FONTE_REPUBLICACAO) e (AC

00350085820014039999, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3,

Órgão julgador NONA TURMA, Fonte DJU DATA:13/05/2005 ..FONTE_REPUBLICACAO)Outrossim,

segundo discriminado no IFBEN, José Carlos dos Santos percebe o benefício de aposentadoria por invalidez

desde 01/01/1977 (fl. 34: Atividade: Rural: DIB 01/01/1977; DCB: 13/03/2010). Nessa toada, diante cessação das

atividades laborativas do marido em 1977, por motivo de aposentadoria por invalidez, fica ilidida a presunção de

que a esposa, ora autora permaneceu acompanhando o marido nas atividades campesinas. Como é cediço, a

concessão desse benefício previdenciário por incapacidade dá-se nos casos de inaptidão total e permanente para o

trabalho. A admissão de documento em nome do marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício

da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a

mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por outro lado, se a autora passou a exercer a atividade

rural independente, há necessidade de que traga para os autos início de prova material dessa condição após o

início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época os requisitos etário e do tempo de

trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. Logo, nenhum documento em nome de terceiro, o marido da

autora, pode ser utilizado como prova indiciária do labor rural desta.Por outro lado, segundo a prova dos autos,

não há nenhum outro em nome próprio da requerente, que comprove o exercício de atividade rurícola

independente no período da carência. Ressalto que a CTPS da autora não pode servir de prova indiciária para fins

de comprovação do labor campesino, haja vista que não trouxe anotado nenhum vínculo de natureza rural. O fato

da CTPS se encontrar em branco não implica, necessariamente, haja a requerente somente se dedicado ao trabalho

rural, como afirma em sua peça vestibular.Portanto, não existindo documento em nome da própria autora que
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indique o exercício de atividade rural contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a

credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de

existência de tempo de serviço rural. Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola

no período equivalente à carência e imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão

da aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto,

julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o

processo com resolução de mérito.Com supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo

Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616),

deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000426-54.2010.403.6139 - ELZA MENDES DA COSTA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Com a peça inicial juntou documentos (fls. 06-13). Citada, a Autarquia apresentou

resposta via contestação (fls. 19-23) impugnando o pedido e juntou documentos (fls. 24-34). Em audiência de

instrução, conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas a autora e suas

testemunhas (fls. 46-48).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Passo a

decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade.

Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a

comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior

ao ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a

comprovação do efetivo recolhimento das contribuições mensais nesse período.Em se tratando de trabalhador

rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinquenta e cinco) anos (artigo 48, 1º, da Lei n.º

8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais do autor juntados no processo (documento da fl. 07),

o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à aposentadoria por idade rural, o autor precisaria

demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado na DER, ou quando do

implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 55 anos na DER; (c) tempo de trabalho igual a 162 meses

anteriores ao implemento do requisito etário (20/01/2008), nos termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos

do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior

Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova

material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo

55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período

de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para

demonstração do labor rural. Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude,

mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação

jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou

demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e

imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Como início de prova material, a autora apresentou a

certidão de nascimentos nos filhos, em que Valdemir Mendes da Costa, marido da autora, foi qualificado como

lavrador entre 1972 e 1978 (fl. 10).Além deste documento, verifico constar dos autos a pesquisa CNIS e IFBEN

do cônjuge da autora, entre outros documentos (fls. 25-34).Quanto à certidão de nascimento dos filhos, consigno,

desde logo, que se trata de documento extemporâneo ao período de prova da carência e remete a condição de

lavrador do marido ainda na década de 70. A contemporaneidade entre fato(s) e documento(s) é que possibilita a

sua valoração em termos comprobatórios do vínculo alegado. Nesse sentido: (AC 00113272520024039999,

Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador NONA

TURMA, Fonte DJU DATA:13/05/2005 ..FONTE_REPUBLICACAO) e (AC 00350085820014039999,

Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador NONA

TURMA, Fonte DJU DATA:13/05/2005 .. FONTE_REPUBLICACAO)Não se desconhece o entendimento já

sedimentado na jurisprudência que a certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição

de trabalhador rural do cônjuge constitui início razoável de prova material da atividade rurícola (Súmula nº 6 da

Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais). Também está sedimentado

na jurisprudência, nos termos da Súmula nº 34, que para fins de comprovação de tempo de labor rural, o início de

prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar.Como visto, o período no qual a parte autora

precisa demonstrar, como efetivamente trabalhado nas lidas rurais, encontra-se bastante dissociado no tempo do

documento acima indicado e utilizado como início de prova material. Cumpre ainda destacar os diversos
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empregos urbanos do marido da autora, Marcillio Brasilio da Costa, no período de 1992 a 2009 (fl. 33),

culminando com a concessão do benefício de aposentadoria por idade, na atividade de comerciário, com DIB em

07/08/2009 (fl. 29). Ressalto que tais informações foram omitidas pela requerente, uma vez que não juntou aos

autos a CTPS do cônjuge. Quanto à existência de vínculos de trabalho diverso da atividade rural, conforme

mencionado, tal fato impede a extensão da qualidade de rurícola para a autora. Isso se deve, pois consta da prova

colhida nos autos que seu marido desempenhou atividade urbana em longo período anterior ao implemento do

requisito etário, afastando, assim, a possibilidade de lhe ter estendida à qualidade de trabalhadora rural para fins

da concessão do benefício da aposentadoria por idade rural, nos termos do art. 143 da Lei n.º 8.213/91. Nesse

sentido, temos: Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova

material apenas se não houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período posterior. A admissão

de documento em nome do marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se

presume ser comum ao casal. Se o marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou

exercendo atividade rural nesse regime. Por outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural

independente, há necessidade de que traga para os autos início de prova material dessa condição após o início da

atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época os requisitos etário e do tempo de trabalho

exigido, o que não é o caso dos autos. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.030382-0/SP, RELATOR: Des.

Federal JEDIAEL GALVÃOPor essa trilha, chega-se à conclusão que, ao completar a idade mínima exigida, a

parte autora não implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício, em virtude da falta do

exercício de atividade rural em número de meses igual/superior ao que seria exigível (Lei nº 8.213/91, arts. 26, III,

142 e 143). Portanto, não existindo documento que indique o exercício de atividade rural contemporâneo ao

período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que

esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. Nesse passo, não

comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e imediatamente

anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista no artigo

143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito.Com supedâneo em

orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro

Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000468-06.2010.403.6139 - JOSE ALVES DE OLIVEIRA(SP288676 - ANTONIO FRANCISCO ALMEIDA

SALEM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos às fls. 07-08. Citada, a Autarquia apresentou resposta via

contestação (fls. 13-17) impugnando o pedido e juntou documentos (fls. 18-29). Em audiência de instrução,

conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas o autor e suas testemunhas (fls.

40-42).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.2.

FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. Tal

benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a

comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior

ao ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a

comprovação do efetivo recolhimento das contribuições mensais nesse período.Em se tratando de trabalhador

rural, a aposentadoria por idade é devida aos 60 (sessenta anos) (artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se

depreende dos documentos pessoais da parte autora juntados no processo (documento da fl. 07), o requisito da

idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à aposentadoria por idade rural, o autor precisaria demonstrar o

preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado na DER, ou quando do implemento do

requisito etário; (b) idade mínima de 60 anos na DER; (c) tempo de trabalho igual a 60 meses anteriores ao

implemento do requisito etário (20/08/1991), nos termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55,

3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de

Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova material,

corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 da

Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período

de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para

demonstração do labor rural. Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude,

mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação

jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou
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demonstrado que o autor tenha efetivamente exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e

imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Como início de prova material, a parte autora apresentou

somente a sua certidão de casamento, lavrada no ano de 1953, na qual está qualificado como lavrador (fl. 08).

Consigno, desde logo, que a certidão de casamento não será considerada como início de prova material, pois

remete a fato ocorrido (condição de lavrador do autor) no ano de 1953, sendo extemporâneo, portanto, ao período

da carência a provar. Nesse sentido, cito o julgado, Início de prova material da condição de rurícola é frágil,

consistindo apenas em certidão de casamento do já longínquo ano de 1977 (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350709,

Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador OITAVA

TURMA)Além daquele documento acima referido, verifico haver sido juntado aos autos pelo INSS, dentre outras,

a pesquisa CNIS e IFBEN em nome do requerente (fls. 22-23). Da citada pesquisa consta a concessão do

benefício assistencial de amparo social ao idoso (NB 1117812534), com DIB em 29/01/1999.Como se observa,

não há na prova coletada nos autos nenhum documento hábil em nome do autor que comprove o desempenho de

trabalho rural por ele alegado, no período da carência (entre 1986 e 1991 para segurado que completa idade em

1991).Destaque-se o entendimento já sedimentado que para a concessão do benefício de aposentadoria por idade

rural, não se exige que o início de prova material corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício

(Súmula nº 14, TNU), contudo, para fins de comprovação de tempo de labor rural, o início de prova material deve

ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da TNU).Como visto, o período no qual a parte

autora precisa demonstrar como efetivamente trabalhado nas lidas rurais encontra-se bastante dissociado no tempo

do único documento efetivamente utilizado como início de prova material (certidão de casamento), pois data do

ano de 1953.Por outro aspecto, se a parte autora, desde sua mais tenra idade até o dias atuais, sempre trabalhou

nas lides rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável que tivesse outros documentos, em nome próprio e

mais recentes, informando a sua condição de rurícola (AC 0039768-40.2007403.9999/SP, TRF/3ª R, julgado em

09/07/2011).Portanto, não existindo documento que indique o exercício de atividade campesina contemporânea ao

período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que

esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. Nesse passo, não

comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e imediatamente

anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista no artigo

143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito.Com supedâneo em

orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro

Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000030-43.2011.403.6139 - JOSE SILVA X ROQUE DA SILVA X MARIA LUCIA DA SILVA OLIVEIRA X

LIGIA BUENO DA SILVA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos às fls. 08. Citada, a Autarquia apresentou resposta via contestação

(fls. 21-28) impugnando o pedido. Habilitação de herdeiros do falecido autor (fls. 39/53).Em audiência de

instrução, conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram duas testemunhas por ele

arroladas (fls. 63-66).O réu apresentou alegações finais nas fls. 72-73.A seguir, vieram os autos conclusos para

prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do

benefício de aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º

8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que

descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, em número de meses

idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento das contribuições

mensais nesse período.Em se tratando de trabalhador rural, a aposentadoria por idade é devida aos 60 (sessenta

anos) (artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da parte autora

juntados no processo (documento da fl. 06), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à

aposentadoria por idade rural, o autor precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a)

qualidade de segurado na DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 60 anos na

DER; (c) tempo de trabalho igual a 78 meses anteriores ao implemento do requisito etário (15/10/1995), nos

termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento

jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho

rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova material, corroborável por prova testemunhal.

Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o

segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na
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condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado

documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. Início de

prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, princípio

de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que associada a

outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a parte autora (falecido)

tenha efetivamente exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao

requerimento do benefício. Como início de prova material, o autor apresentou somente sua certidão de casamento,

na qual foi qualificado como lavrador (fl. 08). Tal documento, porém, é extemporâneo ao período de prova da

carência e remete a condição de lavrador do falecido/autor em 1956. Por essa razão não será aqui considerado. No

caso aplica-se o entendimento do nosso TRF/3ª R segundo o qual, Início de prova material da condição de rurícola

é frágil, consistindo apenas em certidão de casamento do já longínquo ano de 1977 (AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1350709, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador

OITAVA TURMA). Nesse sentido, cumpre mencionar que o artigo 48, 2º da Lei 8.213/91 (nova redação da Lei

11.718/2008) deixa expresso que o trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício da atividade rural,

mesmo de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Nesse sentido,

vejamos a jurisprudência pátria: STJ: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. VALORAÇÃO DE PROVA. INÍCIO DE

PROVA MATERIAL. DESNECESSIDADE A QUE SE REFIRA AO PERÍODO DE CARÊNCIA SE

EXISTENTE PROVA TESTEMUNHAL RELATIVAMENTE AO PERÍODO. 1. A comprovação do tempo de

serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto

no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova

exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no

Regulamento. (artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91). 2. O início de prova material, de acordo com a

interpretação sistemática da lei, é aquele feito mediante documentos que comprovem o exercício da atividade nos

períodos a serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o período e a

função exercida pelo trabalhador. 3. (omissis). 4. É prescindível que o início de prova material abranja

necessariamente o número de meses idêntico à carência do benefício no período imediatamente anterior ao

requerimento do benefício, dês que a prova testemunhal amplie a sua eficácia probatória ao tempo da carência,

vale dizer, desde que a prova oral permita a sua vinculação ao tempo de carência. 5. Agravo regimental

improvido.(AGRESP 200700644688, HAMILTON CARVALHIDO, STJ - SEXTA TURMA, DJE

DATA:14/04/2008.)TRF/3ª R: (AC 00113272520024039999, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador NONA TURMA, Fonte DJU DATA:13/05/2005

..FONTE_REPUBLICACAO) e (AC 00350085820014039999, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador NONA TURMA, Fonte DJU DATA:13/05/2005

..FONTE_REPUBLICACAO)TNU: - A jurisprudência dominante do STJ e desta TNU exige que o documento

seja contemporâneo, não importando o instante em que foi produzido, desde que dentro do período que se

pretende comprovar, cabendo à prova testemunhal estender-lhe a eficácia probatória. Precedente: REsp

608.489/PB; PEDILEFs n.º 2007.70.52.000587-6, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, DOU 22.7.2011 e

2005.81.10.001065-3, Rel Juíza Federal Simone dos Santos Lemos Fernandes, DOU 4.10.2011 (Incidente julgado

conforme o art. 7º, VII, a da Resolução CJF n.º 22 de 4 de setembro de 2008). Súmula nº 34: Para fins de

comprovação do tempo de labor rural, o início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a

provar. Como visto, o período no qual a parte autora precisa demonstrar, como efetivamente trabalhado nas lidas

rurais, encontra-se bastante dissociado no tempo do único documento acima indicado e utilizado como início de

prova material, pois data do ano de 1956.Por outro aspecto, se a parte autora, desde sua mais tenra idade até o dias

atuais, sempre trabalhou nas lides rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável que tivesse outros

documentos, em nome próprio e mais recentes, informando a sua condição de rurícola (AC 0039768-

40.2007403.9999/SP, TRF/3ª R, julgado em 09/07/2011).Portanto, não existindo documento que indique o

exercício de atividade rural contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade

ou não da prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo

de serviço rural. Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período

equivalente à carência e imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da

aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto,

julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o

processo com resolução de mérito.Com supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo

Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616),

deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000079-84.2011.403.6139 - JULIA DIAS DE CAMARGO(SP132255 - ABILIO CESAR COMERON) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Com a peça inicial juntou documentos (fls. 08-14). Citada, a Autarquia apresentou

resposta via contestação (fls. 17-24) impugnando o pedido e juntou documentos (fls. 25-34). Em audiência de

instrução, conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas a autora, em

depoimento pessoal, e as testemunhas por ela arroladas (fls. 46-49).A seguir, vieram os autos conclusos para

prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do

benefício de aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º

8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que

descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, em número de meses

idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento das contribuições

mensais nesse período.Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta

e cinco) anos (artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da autora

juntados no processo (documento da fl. 08), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à

aposentadoria por idade rural, o autor precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a)

qualidade de segurado na DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 55 anos na

DER; (c) tempo de trabalho igual a 114 meses anteriores ao implemento do requisito etário (02/02/2000), nos

termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento

jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho

rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova material, corroborável por prova testemunhal.

Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o

segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na

condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado

documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. Início de

prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, princípio

de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que associada a

outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente

exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do

benefício. Como início de prova material, a parte autora apresentou os seguintes documentos: (i) certidão de

casamento, atestando o matrimônio contraído com Aníbal Paes de Camargo, ele qualificado como lavrador em

1964 (fl. 10); (ii) cópia da CTPS em seu nome, sem anotação de vínculo de trabalho (fls. 11-14).Além destes dois

documentos, verifico constar dos autos a pesquisa CNIS e IFBEN, em nome do cônjuge da autora (fls. 25-34).A

certidão de casamento não será considerada como início de prova material, pois remete a fato ocorrido (condição

de lavrador do marido da autora) no ano de 1964, sendo extemporâneo, portanto, ao período da carência a provar.

Nesse sentido, cito o julgado, Início de prova material da condição de rurícola é frágil, consistindo apenas em

certidão de casamento do já longínquo ano de 1977 (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350709, Relator(a)

DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador OITAVA TURMA)O fato

de a CTPS expedida em nome da requerente encontrar-se sem registro de contrato de trabalho não implica,

necessariamente, que a autora tenha somente se dedicado ao trabalho rural, sem registro na CTPS. Por tal motivo

não se presta, igualmente, para os fins almejados nos autos.Não se desconhece o entendimento já sedimentado na

jurisprudência que a certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador

rural do cônjuge constitui início razoável de prova material da atividade rurícola (Súmula nº 6 da Turma Nacional

de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais). Também está sedimentado na

jurisprudência, nos termos da Súmula nº 34, que para fins de comprovação de tempo de labor rural, o início de

prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar.Como visto, o período no qual a parte autora

precisa demonstrar, como efetivamente trabalhado nas lidas rurais, encontra-se bastante dissociado no tempo do

documento acima indicado e utilizado como início de prova material, pois data do ano de 1964.Ademais, a

pesquisa CNIS-Cidadão revela que o marido da autora passou a exercer atividade urbana a partir de 1975 (fl. 56).

Já a consulta do IFBEN informa ter havido a concessão do benefício de aposentadoria especial em favor do

marido da autora (Aníbal Paes de Camargo; Atividade: Comerciário, Filiação: Facultativo; NB 0570951445; DIB

17/08/1993 - fl. 59).Quanto à existência de vínculos de trabalho diverso da atividade rural em nome do marido,

conforme assinalado, tal fato impede a extensão da qualidade de rurícola para a autora. Isso se deve, pois consta

da prova colhida nos autos que seu marido desempenhou atividade urbana em longo período anterior ao

implemento do requisito etário, afastando, assim, a possibilidade de lhe ter estendida à qualidade de trabalhadora

rural para fins da concessão do benefício da aposentadoria por idade rural, nos termos do art. 143 da Lei n.º

8.213/91. Nesse sentido, temos: Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno

início de prova material apenas se não houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período

posterior. A admissão de documento em nome do marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício
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da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a

mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por outro lado, se a autora passou a exercer a atividade

rural independente, há necessidade de que traga para os autos início de prova material dessa condição após o

início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época os requisitos etário e do tempo de

trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.030382-0/SP, RELATOR:

Des. Federal JEDIAEL GALVÃOPor outro aspecto, se a parte autora, desde sua mais tenra idade até o dias atuais,

sempre trabalhou nas lides rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável que tivesse outros documentos,

em nome próprio e mais recentes, informando a sua condição de rurícola (AC 0039768-40.2007403.9999/SP,

TRF/3ª R, julgado em 09/07/2011).Portanto, não existindo documento que indique o exercício de atividade rural

contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da prova

testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural.

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade

prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito.Com

supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS,

Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar o(a) Autor(a) nas

verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000189-83.2011.403.6139 - MARIA DIRCE DOS SANTOS(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos às fls. 07-09. Citada, a Autarquia apresentou resposta via

contestação (fls. 13-17) impugnando o pedido e juntou documentos (fls. 18-23) Em audiência de instrução,

conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas a autora e duas testemunhas

por ela arroladas (fls. 38-40).O réu apresentou alegações finais na fl.44.A seguir, vieram os autos conclusos para

prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do

benefício de aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º

8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que

descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, em número de meses

idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento das contribuições

mensais nesse período.Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta

e cinco) anos (artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da autora

juntados no processo (documento da fl. 07), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à

aposentadoria por idade rural, o autor precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a)

qualidade de segurado na DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 55 anos na

DER; (c) tempo de trabalho igual a 174 meses anteriores ao implemento do requisito etário (15/06/2010), nos

termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento

jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho

rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova material, corroborável por prova testemunhal.

Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o

segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na

condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado

documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. Início de

prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, princípio

de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que associada a

outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente

exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do

benefício. Como início de prova material a parte autora apresentou os seguintes documentos: (i) cartão de

inscrição nos serviços de saúde, em nome do cônjuge (fl. 06); (ii) certidão de casamento, lavrada em 1976,

atestando o matrimônio contraído com Simião dos Santos, ele qualificado como lavrador (fl. 08); (iii) certidão

emitida pelo CRI, na qual o cônjuge da autora consta qualificado profissionalmente como lavrador em 1974 (fl.

09) Além destes documentos, verifico ter sido juntado pelo INSS aos autos a pesquisa CNIS e IFBEN do marido

da autora, Simião dos Santos (fls. 18-23).Já está sedimentado no âmbito dos JEFs que para a concessão do

benefício de aposentadoria por idade rural, não se exige que o início de prova material corresponda a todo o

período equivalente à carência do benefício (Súmula nº 14, TNU), contudo, para fins de comprovação de tempo

de labor rural, o início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da
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TNU).Quanto à certidão de casamento e do Cartório de Registro de Imóveis, trata-se de documentos

extemporâneos ao período de prova da carência, pois remete a condição de lavrador do marido da autora nos anos

de 1974 e 1976, razão pela qual não serão aqui considerados. No caso aplica-se o entendimento do nosso TRF/3ª

Região segundo o qual, Início de prova material da condição de rurícola é frágil, consistindo apenas em certidão

de casamento do já longínquo ano de 1977 (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350709, Relator(a)

DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador OITAVA

TURMA).Como visto, o período no qual a parte autora precisa demonstrar, como efetivamente trabalhado nas

lidas rurais, encontra-se bastante dissociado no tempo dos documentos acima indicados e utilizados como início

de prova material, pois datam de 1974 e 1976.Não se pode deixar de conhecer ainda as anotações constantes do

CNIS-Cidadão e do IFBEN do marido da autora, acostados nas fls. 18-23. Por tais documentos, referentes a vida

profissional, verifica-se que o cônjuge da autora exerceu atividades de natureza urbana.Consta do CNIS de fl. 23

haver trabalhado em diversas empresas (como Votorantim Participações S/A, Engenharia e Comércio

Bandeirantes Ltda, Maringá S/ Cimento e Ferro- Liga, Projel Comércio de Pro Eletr e Projetos Ltda, Icoms

Solucções em Comunicação e Interconexão, Estação Engenharia de Telecomunicações Ltda, entre outras). Friso

que o referido trabalho urbano do cônjuge da requerente deu-se, inclusive, dentro do período de carência do

trabalho campesino que a autora pretende comprovar.Já o IFBEN de fl. 20 traz a informação de que ele obteve o

benefício de auxílio-doença por acidente de trabalho no ano de 2010 (Atividade: Comerciário; Filiação:

Empregado; DIB 03/04/2010). Assim, restando demonstrado que seu marido é trabalhador urbano, não se torna

possível estender-se para a autora nenhum documento (início de prova) em nome dele para fins de comprovação

do labor rural. Nesse sentido, temos: Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno

início de prova material apenas se não houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período

posterior. A admissão de documento em nome do marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício

da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a

mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por outro lado, se a autora passou a exercer a atividade

rural independente, há necessidade de que traga para os autos início de prova material dessa condição após o

início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época os requisitos etário e do tempo de

trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.030382-0/SP, RELATOR:

Des. Federal JEDIAEL GALVÃO)Por outro aspecto, se a parte autora, desde sua mais tenra idade até o dias

atuais, sempre trabalhou nas lides rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável que tivesse outros

documentos, em nome próprio e mais recentes, informando a sua condição de rurícola (AC 0039768-

40.2007403.9999/SP, TRF/3ª R, julgado em 09/07/2011).Por essa trilha, chega-se à conclusão que, ao completar a

idade mínima exigida, a parte autora não implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício, em

virtude da falta do exercício de atividade rural em número de meses igual/superior ao que seria exigível (Lei nº

8.213/91, arts. 26, III, 142 e 143). Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da

aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto,

julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o

processo com resolução de mérito.Com supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo

Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616),

deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000318-88.2011.403.6139 - JOAO HELIO FERNANDES DA ROSA(SP174674 - MAISA RODRIGUES

GARCIA DE SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos às fls. 08-10. Citada, a Autarquia apresentou resposta via

contestação (fls. 14-18) impugnando o pedido e juntou documentos (fls.19-25). Em audiência de instrução,

conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas a parte autora e as testemunhas

arroladas (fls. 38-40).O réu, embora intimado, não apresentou proposta de acordo nem alegações finais.A seguir,

vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA

parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está

previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de

trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda,

em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento

das contribuições mensais nesse período.Em se tratando de trabalhador rural, a aposentadoria por idade é devida

aos 60 (sessenta) anos (artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da

parte autora juntados no processo (documento da fl. 07), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para
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fazer jus à aposentadoria por idade rural, o autor precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos:

(a) qualidade de segurado na DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 60 anos na

DER; (c) tempo de trabalho igual a 156 meses anteriores ao implemento do requisito etário (15/11/2008), nos

termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento

jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho

rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova material, corroborável por prova testemunhal.

Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o

segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na

condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado

documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. Início de

prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, princípio

de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que associada a

outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente

exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do

benefício. Como início de prova material, a autora apresentou os seguintes documentos: (i) certificado de dispensa

de incorporação no qual consta a profissão de lavrador em 1972 (f.11); (ii) certidão de casamento, ato realizado

em 1974, em que foi qualificado como lavrador (fl. 08); (iii) CTPS com anotação de vínculo para o período de

05/07/1990 a 24/06/2002 (estabelecimento: agro florestal; cargo: serviços gerais (fls. 1314). Inicialmente, destaco

que o certificado de dispensa de incorporação, tal documento não pode ser considerado para fins de prova

indiciária do labor rural. Isso porque a qualificação profissional do autor consta manuscrita, o que não é aceito

pela jurisprudência como documento idôneo. Neste sentido (Os documentos carreados à inicial não permitiram o

reconhecimento da existência de início de prova material acerca do trabalho rural do autor no período de

06.02.1963 a 30.12.1967, na medida as declarações juntadas são extemporâneas e equivalem a prova testemunhal,

sendo que o certificado de dispensa do serviço militar, pelo fato de ter sido manuscrito na parte relativa à

profissão do apelante, não permitiu fosse admitido como meio de prova idôneo para fins de comprovação de

tempo de serviço. TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 985751, Processo:

200061110078264 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA, Data da decisão: 28/05/2007, Relator(a) JUIZA

MARISA SANTOS) No que tange à certidão de casamento, tal documento é extemporâneo ao período de prova

da carência e remete a condição de lavrador em 1974. Por essa razão não será aqui considerado. No caso aplica-se

o entendimento do nosso TRF/3ª R segundo o qual, Início de prova material da condição de rurícola é frágil,

consistindo apenas em certidão de casamento do já longínquo ano de 1977 (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350709,

Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador OITAVA

TURMA)Em relação à anotação na CTPS do autor, vínculo empregatício com a empresa Sguario Florestal S.A.

(cargo serviços gerais; período: 05/07/1990 a 24/06/2002 - fl. 14), não há dados suficientes nos autos pelos quais

se possa inferir ser esta atividade de trabalho campesino. O autor não comprovou, de fato, ser atividade rural; pelo

contrario, o INSS aponta ser o CBO relativo aos trabalhadores na exploração de serviços de madeira (fl. 25).Não

obstante o que foi visto até agora no processo, o óbice maior para a concessão do beneficio previdenciário ora

postulado é relacionado ao fato de que o autor trabalhou nos últimos 5 anos como caseiro, segundo relatou em seu

próprio depoimento pessoal. Tal fato demonstra que, ao implementar do requisito etário em 2008, o autor já não

exercia mais atividades rurícolas.Por outro aspecto, se a parte autora, desde sua mais tenra idade até o dias atuais,

sempre trabalhou nas lides rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável que tivesse outros documentos,

em nome próprio e mais recentes, informando a sua condição de rurícola (AC 0039768-40.2007403.9999/SP,

TRF/3ª R, julgado em 09/07/2011).Por essa trilha, chega-se à conclusão que, ao completar a idade mínima

exigida, a parte autora não implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício, em virtude da

falta do exercício de atividade rural em número de meses igual/superior ao que seria exigível (Lei nº 8.213/91,

arts. 26, III, 142 e 143). Portanto, não existindo documento que indique o exercício de atividade rural

contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da prova

testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural.

Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade

prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito.Com

supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS,

Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar o(a) Autor(a) nas

verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000320-58.2011.403.6139 - DEOLINDO CARDOSO DOS SANTOS(SP101679 - WANDERLEY VERNECK

ROMANOFF E SP100449 - ANTONIO CARLOS GONCALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS
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S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOO autor, acima nominado, propôs a presente ação de conhecimento, pelo rito

ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício previdenciário

denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador rural e faz jus ao benefício

previdenciário. Juntou documentos às fls. 08/32. O juízo estadual concedeu à parte autora os benefícios da

gratuidade da justiça, e determinou a citação do INSS (fl. 33). Citada, a Autarquia apresentou resposta via

contestação (fls. 34/36) impugnando o pedido e juntou documentos (fls. 37).Réplica às fls. 40/42.O juízo estadual

se deu por incompetente (absoluta) e remeteu o processo para a justiça federal (fl. 48).Em audiência de instrução,

conciliação e julgamento foram ouvidos o autor e duas testemunhas por ele arroladas (fls. 65/68).O réu apresentou

alegações finais na fl. 74-84.A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Passo a

decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade.

Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a

comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior

ao ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a

comprovação do efetivo recolhimento das contribuições mensais nesse período.Em se tratando de trabalhadora

rural, a aposentadoria por idade é devida aos 60 (sessenta) anos (artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se

depreende dos documentos pessoais da parte autora juntados no processo (documento da fl. 07), o requisito da

idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à aposentadoria por idade rural, o autor precisaria demonstrar o

preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado na DER, ou quando do implemento do

requisito etário; (b) idade mínima de 60 anos na DER; (c) tempo de trabalho igual a 150 meses anteriores ao

implemento do requisito etário (26/11/2006), nos termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55,

3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de

Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova material,

corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 da

Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período

de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para

demonstração do labor rural. Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude,

mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação

jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou

demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e

imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Como início de prova material a parte autora apresentou os

seguintes documentos: (i) certidão de casamento, lavrada em 1966, na qual está qualificado como tratorista (fl.

08); (ii) certidão de nascimento e histórico escolar do filho Samir Cardoso dos Santos (fls. 09-10); (iii) conta de

energia elétrica do mês 10/2008, referente ao imóvel Sítio Corrente, onde, segundo alegado na peça inicial,

trabalha e reside (fl. 11).Quanto à certidão de casamento do autor, tal documento é extemporâneo ao período de

prova da carência e remete a condição de tratorista no ano de 1981. Além de extemporâneo, aquele documento

indica a profissão de tratorista, a qual não é considerada rural por entendimento jurisprudencial majoritário do

nosso TRF/3ªR, ainda que exercida em locais agrícolas. Neste sentido, cito o seguinte julgado: AGRAVO

LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL

CONSIDERADA COMO TOTAL. IMPOSSIBILIDADE ANÁLISE DO CASO CONCRETO. INVALIDEZ.

FENÔMENO QUE DEVE SER ANALISADO TAMBÉM À LUZ DAS CONDIÇÕES PESSOAIS E SÓCIO-

CULTURAIS DO SEGURADO. COMPROVAÇÃO DE RAZOÁVEL CAPACIDADE LABORATIVA.

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÃO DE RURÍCOLA DO AUTOR NÃO

COMPROVADA. EXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATÍCIO DO AUTOR NA QUALIDADE DE

TRATORISTA. DESCARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO DE LAVRADOR. EQUIPARAÇÃO DA

CONDIÇÃO DE TRATORISTA À DE TRABALHADOR RURAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO SE PODE

PRESUMIR, EM FAVOR DO TRATORISTA, A MESMA IGNORÂNCIA ACERCA DE SUA ATUAÇÃO NO

MERCADO DE TRABALHO PRÓPRIA AO RURÍCOLA. PROVA TESTEMUNHAL FRÁGIL COM

RELAÇÃO À COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE RURÍCOLA DO AGRAVANTE. REQUISITOS

LEGAIS NÃO PREENCHIDOS PARA O GOZO DOS BENEFÍCIOS.AGRAVO IMPROVIDO.I - II- omissisIII-

A qualidade de segurado não restou demonstrada no presente feito, pois a profissão de tratorista não se equipara à

de trabalhador rural, uma vez que é considerada equivalente à de motorista. Precedentes desta Corte.IV- Não se

pode presumir, em favor do tratorista, a mesma ignorância acerca de sua atuação no mercado de trabalho própria

ao rurícola. Portanto, o que se verifica nos vínculos relacionados é que o apelado exerceu, preponderantemente,

atividade urbana nos períodos alegados.V- O conceito técnico de atividade rural diverge do conceito leigo, pois

para o leigo, rural é toda atividade exercida no campo, incluindo motoristas e operadores de trator. Ocorre, no

entanto, que as atividades de motorista ou tratorista, mesmo que exercidas em área rural, são consideradas

atividades de natureza urbana. Assim, considerando que as testemunhas classificaram as atividades do autor em

razão do local do serviço e não pela sua natureza, tenho que as testemunhas não são idôneas para corroborar o

início de prova material apresentado pela parte autora. VI- O início de prova material não foi corroborado pela
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prova oral, visto que as testemunhas foram lacônicas quanto ao trabalho desenvolvido pelo autor, omissas quanto

aos locais, e imprecisas e contraditórias quanto o período do suposto labor rural.(AC 00008503020084039999,

AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1269282, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3,

Órgão julgador NONA TURMA, Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA: 13/05/2009, PÁGINA: 607)A certidão de

nascimento do filho Samir dos Santos e o seu histórico escolar somente evidenciam que o autor, outrora, residiu

na zona rural de Itapeva/SP (bairro do Pacova). Entretanto, não trazendo qualquer menção nesses documentos

sobre eventual trabalho campesino do mesmo autor.Identicamente quanto a conta/fatura de energia elétrica

emitida em nome de terceiro (não se sabe qual a relação com o requerente), demonstra a fragilidade da prova

indiciária coligida aos autos, uma vez que se encontra dissociado de outros elementos aptos a comprovar a

condição campesina.Entretanto, é sabido que, para comprovar o labor rural da autora alegado na peça exordial, se

faz necessária a apresentação de documento (início de prova) contemporâneo ao período da carência exigida. Tal

se deve, pois, segundo disciplina o art. 55, 3º da LBPS, a prova testemunhal só pode ser admitida como

complemento de algum início de prova material, o que inclusive encontra respaldo jurisprudencial (Súmula 149,

STJ). Apesar disso, também já está sedimentado que para a concessão do benefício de aposentadoria por idade

rural, não se exige que o início de prova material corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício

(Súmula nº 14, TNU), contudo, para fins de comprovação de tempo de labor rural, o início de prova material deve

ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da TNU)Por outro aspecto, se a parte autora, desde

sua mais tenra idade até o dias atuais, sempre trabalhou nas lides rurais, consoante alegado na exordial, seria

razoável que tivesse outros documentos, em nome próprio e mais recentes, informando a sua condição de rurícola

(AC 0039768-40.2007403.9999/SP, TRF/3ª R, julgado em 09/07/2011).Portanto, não existindo documento que

indique o exercício de atividade rural contemporâneo ao período de carência, somado ao fato de que a autora em

período anterior ao implemento da idade já exercia atividade urbana, desnecessária a incursão sobre a

credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de

existência de tempo de serviço rural. Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola

no período equivalente à carência e imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão

da aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto,

julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o

processo com resolução de mérito.Com supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo

Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616),

deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000348-26.2011.403.6139 - MARIA MARQUES DE OLIVEIRA(SP260396 - KARINA ANDRÉSIA DE

ALMEIDA MARGARIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos (fls. 07-35). Citada, a Autarquia apresentou resposta via contestação

(fls. 42-46) impugnando o pedido. Juntou documentos (fls. 47-50).Em audiência de instrução, conciliação e

julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas a autora e duas testemunhas (fls. 63-66).A

seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.2.

FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. Tal

benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a

comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior

ao ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a

comprovação do efetivo recolhimento das contribuições mensais nesse período.Em se tratando de trabalhador(a)

rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco anos) (artigo 48, 1º, da Lei n.º

8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da parte autora juntados no processo (documento da

fl. 07), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à aposentadoria por idade rural, o autor

precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado na DER, ou quando do

implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 55 anos na DER; (c) tempo de trabalho igual a 162 meses

anteriores ao implemento do requisito etário (02/05/2008), nos termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos

do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior

Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova

material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo

55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período

de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para

demonstração do labor rural. Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude,
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mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação

jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou

demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e

imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Como início de prova material, a autora apresentou os

seguintes documentos: (i) certidão de casamento, lavrada em 1977, atestando o matrimônio contraído com Calirio

Fortes de Oliveira, ele qualificado como lavrador (fl. 08); (ii) certidão de nascimento do filho Acácio Marques de

Oliveira, na qual o marido da autora foi qualificado como lavrador em 1984 (fl.10); (iii) guia de recolhimento de

contribuição sindical Rural, em nome de Silvino Fortes de Oliveira, referente ao exercício de 1997 (fls.11-13); (iv)

certificado de cadastro de imóvel rural, em nome de Silvino Fortes de Oliveira, relativo ao período de 1990 a 1992

(fls.14-15); (v) guia de ITR referente ao exercício de 1992 a 1998 e 2006 (fls.16-35). Além dos documentos

relacionados acima, verifico constar dos autos a pesquisa CNIS em nome de Carilio Fortes de Oliveira, marido da

autora (fl. 48).Constato, inicialmente, que tanto a certidão de casamento da autora, quanto à certidão de

nascimento do seu filho Acácio Marques de Oliveira, reportam-se, respectivamente, à condição de lavrador do

marido da autora nos anos de 1977 e 1988. Diante da falta de contemporaneidade com os fatos probandos, deixo

de considerá-los como prova indiciária do trabalho rural. Nesse sentido, cito o julgado, Início de prova material da

condição de rurícola é frágil, consistindo apenas em certidão de casamento do já longínquo ano de 1977 (AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1350709, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE,

TRF3, Órgão julgador OITAVA TURMA).Quanto aos demais documentos em nome de terceiros, Silvino Fortes

de Oliveira, verifico serem contemporâneos com os fatos que se pretende comprovar, tendo sido confeccionados

no interstício dos anos de 1992 a 2006. Registro, segundo consta da peça vestibular, tais documentos são do atual

empregador da autora, Silvino Fortes de Oliveira, com os quais esta objetiva comprovar seu labor campesino (fl.

03). A prova oral coletada, porém, esclareceu que Silvino Fortes de Oliveira é sogro da autora, sendo aqueles

mencionados documentos atinentes ao imóvel rural, no qual ela passou a residir com o marido, após seu

casamento em 1977. Do depoimento pessoal da requerente se extrai que, na referida propriedade, a autora disse ter

pequena plantinha, verdurinha, só para o gasto, de forma a lhe garantir sua subsistência. Quanto ao trabalho de

diarista/ boia-fria, ela disse ter prestado em outras propriedades, mencionando o nome de alguns tomadores do

serviço. A autora ainda relatou que seu marido trabalhou em serviço de carvoaria, para Mikiko Sakuramoto

Pedrosa, o que confirma as anotações presentes no CNIS de Calirio Fortes de Oliveira (fls. 48).As testemunhas

Anasil Rodrigues de Proença e José Rodrigues da Rosa, por seu turno, corroboraram este depoimento pessoal,

asseverando que a autora trabalhou, predominantemente, como boia-fria e, seu marido, embora chamado de

rurícola, desenvolveu, por um período, atividade diversa da rural (carvoaria). Assim, diante do conjunto

probatório coligido aos autos, não restou comprovada a alegada condição campesina da autora, pelo menos para

fins de obter aposentadoria destinada ao segurado especial (trabalhador rural). Isso porque ela não trouxe nenhum

documento em seu nome próprio para servir de inicio de prova material. Os documentos em nome de terceiro

(sogro) remetem, quiçá, ao trabalho da autora sob regime de economia familiar; por outro lado, a prova

testemunhal aponta para o trabalho da autora como diarista. Portanto, a prova oral não teve o condão de confirmar

o inicio de prova material em nome de terceiro, pois, esta última (documental) aponta para o trabalho em regime

de economia familiar, enquanto a prova oral remete ao trabalho de diarista. Some-se a isso o teor da prova oral

colhida, corroborado pela pesquisa extraída do sistema Dataprev, o CNIS, dando conta de que o marido da autora

passou a exercer atividade urbana em uma carvoaria, tendo se afastado das lidas rurais por um considerável

período.Vê-se, portanto, que a parte autora não carreou aos autos nenhum documento apto a servir de prova

indiciária de sua alegada atividade rurícola de boia-fria. Além do que, restou comprovado que seu cônjuge

exerceu atividade urbana por longo período, fato este que torna inverossímil a extensão da qualidade de rurícola

pleiteada pela autora na presente demanda.Por outro aspecto, se a parte autora, desde sua mais tenra idade até o

dias atuais, sempre trabalhou nas lides rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável que tivesse outros

documentos, em nome próprio e mais recentes, informando a sua condição de rurícola (AC 0039768-

40.2007403.9999/SP, TRF/3ª R, julgado em 09/07/2011).Por essa trilha, chega-se à conclusão que, ao completar a

idade mínima exigida, a parte autora não implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício, em

virtude da falta do exercício de atividade rural em número de meses igual/superior ao que seria exigível (Lei nº

8.213/91, arts. 26, III, 142 e 143). Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no

período equivalente à carência e imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da

aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto,

julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o

processo com resolução de mérito.Com supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo

Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616),

deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000378-61.2011.403.6139 - ZILMA ARAUJO PONTES(SP255085 - CICERO HIPOLITO DA SILVA
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JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos às fls. 11-20. Citada, a Autarquia apresentou resposta via

contestação (fls. 23-30) impugnando o pedido e juntou documentos (fls. 31-36). Em audiência de instrução,

conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas a autora, em depoimento

pessoal e suas testemunhas (fls. 51-54).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o

relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do benefício de

aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91,

exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente,

mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência

desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento das contribuições mensais nesse

período.Em se tratando de trabalhadora rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos

(artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da autora juntados no

processo (documento da fl. 11), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à aposentadoria

por idade rural, o autor precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado

na DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 55 anos na DER; (c) tempo de

trabalho igual a 138 meses anteriores ao implemento do requisito etário (20/06/2004), nos termos do art. 142 da

Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado

na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação

ao menos de início de prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova

material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a

mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto

importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma

utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. Início de prova material, conforme a própria

expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que

permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios.

Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural

pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Como início de prova

material, a parte autora apresentou os seguintes documentos, nos quais consta a condição de lavrador do cônjuge:

(i) certificado de dispensa de incorporação de 1972 (fl. 16); (ii) certidão de casamento, comprovando o

matrimônio com Nelson Gonçalves Pontes, realizado em 1974 (fl. 18); (iii) certidão eleitoral expedida em

23/06/2009 (fl.20).Além dos documentos acima, verifico ter acompanhado a contestação a pesquisa CNIS e

IFBEN de Nelson Gonçalves Pontes (fls. 31-36).Em relação aos dois primeiros documentos juntados pela autora,

consigno, a teor da jurisprudência assente no âmbito do TRF/3ª Região:(i) certificado de dispensa de incorporação

a profissão do autor, como lavrador, consta manuscrito o que não é aceito pela jurisprudência como documento

idôneo. Neste sentido (Os documentos carreados à inicial não permitiram o reconhecimento da existência de início

de prova material acerca do trabalho rural do autor no período de 06.02.1963 a 30.12.1967, na medida as

declarações juntadas são extemporâneas e equivalem a prova testemunhal, sendo que o certificado de dispensa do

serviço militar, pelo fato de ter sido manuscrito na parte relativa à profissão do apelante, não permitiu fosse

admitido como meio de prova idôneo para fins de comprovação de tempo de serviço. TRIBUNAL - TERCEIRA

REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 985751, Processo: 200061110078264 UF: SP Órgão Julgador:

NONA TURMA, Data da decisão: 28/05/2007, Relator(a) JUIZA MARISA SANTOS) (ii) certidão de casamento

é documento extemporâneo ao período da carência, ou seja, afirma fato ocorrido em 1972. Nesse sentido, cito

precedente: Início de prova material da condição de rurícola é frágil, consistindo apenas em certidão de casamento

do já longínquo ano de 1977 (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350709, Relator(a) DESEMBARGADORA

FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador OITAVA TURMA).Quanto à certidão expedida

pelo Cartório Eleitoral da 53ª Zona Eleitoral da Comarca de Itapeva/Justiça Eleitoral do Estado de São Paulo em

23/06/2009 (fl.20), cuida-se de documento extraído dos assentamentos do cadastro de eleitor, cuja inscrição se deu

em 1980, conforme se verifica do próprio documento. Assim, também não pode servir como início de prova

material da atividade rurícola da requerente alegada na exordial.Já está sedimentado no âmbito dos JEFs que para

a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural, não se exige que o início de prova material corresponda

a todo o período equivalente à carência do benefício (Súmula nº 14, TNU), contudo, para fins de comprovação de

tempo de labor rural, o início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34

da TNU).Não bastasse isso, a pesquisa CNIS revelou que o marido da autora exerceu somente atividades urbanas,

no período compreendido entre 1974 e 1994. O documento IFBEN, por seu turno, demonstra que lhe foi

concedido o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, na atividade de industriário, com DIB em

13/08/1996. Assim, diante da condição urbana do cônjuge, não se pode estender para a autora a condição

campesina. Por outro lado, não há nenhum outro documento nos autos em nome da requerente que comprove o
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exercício de atividade rurícola independente. Por essa trilha, chega-se à conclusão que, ao completar a idade

mínima exigida, a parte autora não implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício, em

virtude da falta do exercício de atividade rural em número de meses igual/superior ao que seria exigível (Lei nº

8.213/91, arts. 26, III, 142 e 143). Portanto, não existindo documento em nome da própria autora que indique o

exercício de atividade rural contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade

ou não da prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo

de serviço rural. Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período

equivalente à carência e imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da

aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto,

julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o

processo com resolução de mérito.Com supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo

Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616),

deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000504-14.2011.403.6139 - OLINDA SANTOS NUNES(SP174674 - MAISA RODRIGUES GARCIA DE

SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos às fls. 11-19. Citada, a Autarquia apresentou resposta via

contestação (fls. 22-29) impugnando o pedido. Em audiência de instrução, conciliação e julgamento, ausente o

representante legal do Instituto, foram ouvidos o autor, em depoimento pessoal, e duas testemunhas por ele

arroladas (fls. 22-26).O réu apresentou alegações finais na fl. 49.A seguir, vieram os autos conclusos para

prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do

benefício de aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º

8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que

descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, em número de meses

idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento das contribuições

mensais nesse período.Em se tratando de trabalhador rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e

cinco) (artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da parte autora

juntados no processo (documento da fl.11), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à

aposentadoria por idade rural, o autor precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a)

qualidade de segurado na DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 55 anos na

DER; (c) tempo de trabalho igual a 168 meses anteriores ao implemento do requisito etário (14/12/2009), nos

termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento

jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho

rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova material, corroborável por prova testemunhal.

Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o

segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na

condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado

documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. Início de

prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, princípio

de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que associada a

outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente

exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do

benefício. Como início de prova material, a parte autora apresentou os seguintes documentos: (i) certidão de

casamento, atestando o matrimônio contraído com Renato Nunes, realizado em 14/07/1973, ele qualificado como

lavrador (fl. 14); (ii) certidão de nascimento dos filhos, nascidos no ano de 1979 e 1994, em que a autora e seu

cônjuge foram qualificados, respectivamente, como do lar e lavrador (fl. 16) ; (iii) cópia parcial da CTPS (fls.17-

19). Verifico que o INSS anexou com a contestação a pesquisa CNIS do marido da parte autora, entre outros

documentos (fl.28). Registro que a certidão de casamento é documento extemporâneo ao período de prova da

carência e remete a condição de lavrador em 1973. Por essa razão não será aqui considerado. No caso aplica-se o

entendimento do nosso TRF/3ª R segundo o qual, Início de prova material da condição de rurícola é frágil,

consistindo apenas em certidão de casamento do já longínquo ano de 1977 (AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350709,

Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador OITAVA

TURMA). Já a certidão de nascimento dos filhos, além de extemporânea, indica a qualificação da autora como do

lar, como se vê na fl. 15.No que tange à CTPS, tal documento encontra-se em branco, sem anotação de contrato de

trabalho, o que não implica, necessariamente, haja a autora somente se dedicado ao trabalho rural, motivo pelo
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qual não a considero como prova indiciária. Afora isso, a pesquisa CNIS (fl.28) aponta vínculo do marido da

autora com o município de Ribeirão Branco (período de 1991 a 2010). Tal fato revela que ele se afastou das lidas

campesinas para se dedicar a atividade diversa da rural. Insta ressaltar que tais informações foram omitidas pela

autora, uma vez que não trouxe aos autos a cópia da CTPS do marido. Quanto à existência do trabalho urbano do

cônjuge, conforme mencionado acima, tal fato impede a extensão da qualidade de rurícola para a autora. Isso

porque consta da prova colhida nos autos que seu marido desempenhou atividade urbana em longo período

anterior ao implemento do requisito etário, afastando, assim, a possibilidade de lhe ter estendida à qualidade de

trabalhadora rural para fins da concessão do benefício da aposentadoria por idade rural, nos termos do art. 143 da

Lei n.º 8.213/91. Nesse sentido, temos: Os documentos apresentados pela autora poderiam ser utilizados como

pleno início de prova material apenas se não houvesse prova do trabalho urbano do marido da autora em período

posterior. A admissão de documento em nome do marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício

da atividade que se presume ser comum ao casal. Se o marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a

mulher continuou exercendo atividade rural nesse regime. Por outro lado, se a autora passou a exercer a atividade

rural independente, há necessidade de que traga para os autos início de prova material dessa condição após o

início da atividade urbana de seu marido, salvo se já havia preenchido à época os requisitos etário e do tempo de

trabalho exigido, o que não é o caso dos autos. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.030382-0/SP, RELATOR:

Des. Federal JEDIAEL GALVÃO)Por outro lado, não há nenhum documento em nome da autora que comprove o

exercício de atividade rurícola independente.Destaque-se o entendimento já sedimentado que para a concessão do

benefício de aposentadoria por idade rural, não se exige que o início de prova material corresponda a todo o

período equivalente à carência do benefício (Súmula nº 14, TNU), contudo, para fins de comprovação de tempo

de labor rural, o início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da

TNU).Por outro aspecto, se a parte autora, desde sua mais tenra idade até o dias atuais, sempre trabalhou nas lides

rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável que tivesse outros documentos, em nome próprio e mais

recentes, informando a sua condição de rurícola (AC 0039768-40.2007403.9999/SP, TRF/3ª R, julgado em

09/07/2011).Portanto, não existindo documento que indique o exercício de atividade rural contemporânea ao

período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que

esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. Nesse passo, não

comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e imediatamente

anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista no artigo

143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito.Com supedâneo em

orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro

Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000566-54.2011.403.6139 - CINIRA MARIANO DA SILVA(SP153493 - JORGE MARCELO FOGACA DOS

SANTOS E SP249357 - ALDO FLAVIO COMERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Com a peça inicial juntou documentos (fls. 07-13). Citada, a Autarquia apresentou

resposta via contestação (fls. 17-21) impugnando o pedido e juntou documentos (fls. 22-27). Em audiência de

instrução, conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas a autor e suas

testemunhas (fls. 39-41).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Passo a

decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade.

Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a

comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior

ao ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a

comprovação do efetivo recolhimento das contribuições mensais nesse período.Em se tratando de trabalhadora

rural, a aposentadoria por idade é devida aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, 1º, da Lei n.º

8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da autora juntados no processo (documento da fl. 11),

o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à aposentadoria por idade rural, o autor precisaria

demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado na DER, ou quando do

implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 55 anos na DER; (c) tempo de trabalho igual a 162 meses

anteriores ao implemento do requisito etário (07/05/2008), nos termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos

do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior

Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova

material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo
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55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período

de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para

demonstração do labor rural. Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude,

mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação

jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou

demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e

imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Como início de prova material, a parte autora apresentou os

seguintes documentos: (i) cópia de sua CTPS sem anotação de nenhum vínculo trabalhista (fl. 08-09); (ii) cópia

parcial da CTPS do seu marido, na qual consta somente um vínculo de trabalho rural para o período de

01/11/2007 a 29/02/2008 (fls. 12-13).Constato ainda que está nos autos a pesquisa CNIS de Cezar Braz Silva,

cônjuge da autora (fls. 25-26). Ressalto, de saída, que a CTPS da autora não pode servir de prova indiciária para

fins de comprovação do labor campesino, haja vista que não trouxe anotado nenhum vínculo de natureza rural. O

fato de encontrar-se em branco não implica, necessariamente, haja o autor somente se dedicado ao trabalho

rural.No que tange à cópia parcial da CTPS do marido da autora, acostada na fl. 12-13, verifico ter sido juntada

somente a página daquele documento referente à anotação de um registro de trabalho rural. Confrontando-se tal

anotação com a pesquisa CNIS em nome do cônjuge da requerente, trazida aos autos pelo INSS, extrai-se diversos

outros vínculos de trabalho, todos estes, porém, de natureza urbana.Consta discriminado na referida pesquisa as

seguintes empresas cujas atividades não se relacionam com o labor campesino. São elas: Votorantim Participações

S/A, Contrutora Mello de Azevedo S/A, JM Agloflorestal Ltda, Constecca Construções S/A, Serviço Autônomo

de Água e Esgoto, Brick Construtora Ltda, Wafferplast Ráfia Sintética Ltda, Dailyservice Serviços Temporários

Ltda, Cobel Veículos Ltda e Handicraft Serviços Temporários. Friso que tal labor deu-se, inclusive, dentro do

período de carência do trabalho rural que a autora pretender comprovar. Oportuno ressaltar que tais informações

foram omitidas pela autora, uma vez que não juntou aos autos a cópia integral da CTPS do marido. Quanto à

existência de diversos vínculos de trabalho diverso da atividade rural, conforme mencionado acima, tal fato

impede a extensão da qualidade de rurícola para a autora. Isso porque consta da prova colhida nos autos que seu

marido desempenhou atividade urbana em longo período anterior ao implemento do requisito etário, afastando,

assim, a possibilidade de lhe ter estendida à qualidade de trabalhadora rural para fins da concessão do benefício da

aposentadoria por idade rural, nos termos do art. 143 da Lei n.º 8.213/91. Nesse sentido, temos: Os documentos

apresentados pela autora poderiam ser utilizados como pleno início de prova material apenas se não houvesse

prova do trabalho urbano do marido da autora em período posterior. A admissão de documento em nome do

marido, extensível à mulher, dá-se em consideração ao exercício da atividade que se presume ser comum ao casal.

Se o marido deixou a lida rural, não se pode afirmar que a mulher continuou exercendo atividade rural nesse

regime. Por outro lado, se a autora passou a exercer a atividade rural independente, há necessidade de que traga

para os autos início de prova material dessa condição após o início da atividade urbana de seu marido, salvo se já

havia preenchido à época os requisitos etário e do tempo de trabalho exigido, o que não é o caso dos autos.

(APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.03.99.030382-0/SP, RELATOR: Des. Federal JEDIAEL GALVÃO)Por outro

lado, não há nenhum documento em nome da autora que comprove o exercício de atividade rurícola

independente.Portanto, não existindo outro documento que indique o exercício de atividade rural em período mais

recente, posterior ao trabalho urbano e contemporâneo ao período de carência, desnecessária a incursão sobre a

credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que esta, isoladamente, não se presta à declaração de

existência de tempo de serviço rural. Nesse passo, não comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola

no período equivalente à carência e imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão

da aposentadoria rural por idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto,

julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o

processo com resolução de mérito.Com supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo

Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616),

deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0001588-50.2011.403.6139 - MARIA MADALENA MONTEIRO(SP091695 - JOSE CARLOS DE MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade com o reconhecimento do respectivo tempo de atividade

rural. Para tanto, afirma que desde tenra idade exerce atividades rurícolas e que possui mais de 55 anos de idade.A

petição inicial veio acompanhada de documentos (fls.06/26).Despacho de fl. 27 concedeu à parte autora os

benefícios da gratuidade da justiça e determinou a citação da autarquia ré. Regularmente citado, o Instituto

Nacional do Seguro Social ofereceu resposta, via contestação (fls. 31/34). Requer a improcedência do pedido
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expresso na petição inicial. Réplica às fls. 38/40.O juízo estadual deu-se por incompetente (absoluta) e remeteu o

processo para a justiça federal (fl. 41).O despacho de fl. 44 designou audiência de instrução de julgamento. Na

Audiência de instrução e julgamento, foram ouvidas a autora e duas testemunhas por ela arroladas (fls. 49/51). A

seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença. É o relatório. Passo a decidir.2.

FUNDAMENTAÇÃOO presente processo teve início perante a Justiça estadual do Estado de São Paulo, na

comarca de Itapeva, sendo aí reconhecida a incompetência para o processo e o julgamento, na forma da decisão da

fl. 41.2.1. Do méritoPara o julgamento do pedido, torna-se necessária a análise do conjunto probatório

apresentado nos autos, a fim de se verificar se, na data em que completou 55 anos de idade, a parte autora

preenchia os requisitos necessários à concessão do benefício pretendido. Para fazer jus à aposentadoria por idade

rural, a parte autora precisa demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado na

DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 55 anos na DER; (c) tempo de trabalho

igual a 168 meses anteriores ao implemento do requisito etário (21/08/2009), nos termos do art. 142 da Lei nº

8.213/91.Caso dos autos:Tem por objetivo a parte autora o reconhecimento dos períodos de tempo como atividade

rural para fins de aposentadoria por idade rural. A parte autora, nascida em 21/08/1954, alega ter exercido

atividade na lida rural. O requisito etário restou preenchido conforme documento pessoal juntado à fl. 09.Quanto à

prova material, a parte autora apresentou, por cópia, os seguintes documentos pertinentes: 1) CTPS de seu marido,

Joaquim Henrique Monteiro, onde constam os seguintes registros: trabalhador rural para o empregador

RESINEVES AGROFLORESTAL LTDA., no período entre 01/01/1995 e 09/02/2000 e trabalhador rural para o

empregador AUGUSTO ASSIS NEVES & OUTROS, com data de início 22/11/2000 e sem data de saída ( fl. 15);

2) Recibos de Entrega de declaração de ITR, referentes aos exercícios de 2003,2006,2007,2008 e 2009 ( fls.

17/23) . Exige o 3º do art. 55 da Lei 8.213/91 início de prova material para o cômputo do tempo de serviço, não

estando o Juiz, em face do art. 131 do CPC - ao contrário do Administrador (jungido ao princípio da legalidade) -,

adstrito à enumeração legal dos meios de comprovação do tempo de serviço rural, como estabelecido no parágrafo

único do art. 106. É certo não ser possível o reconhecimento do tempo de serviço baseado unicamente em prova

testemunhal, nos termos da Súmula nº 149 do STJ. Todavia, o que não se admite é o reconhecimento de tempo de

serviço rural sem início de prova material durante todo o período. Diferentemente é a situação em que o segurado

apresenta início de prova material, consubstanciado em documentos que remontam, apenas, a alguns anos do

período a ser reconhecido. Nesse caso as lacunas de tempo podem ser supridas por meio de prova testemunhal. Os

documentos apresentados pela autora, todos em nome de seu esposo, Joaquim Henrique Monteiro, servem como

início de prova material, eis que são contemporâneos ao período de carência que se pretende provar, sendo a

atividade rural exercida por seu marido extensível a ela. Para isso, basta verificar, por exemplo, os vínculos de

contrato de trabalho campesino registrados em sua CTPS; todos estes, frise-se, contemporâneos ao período de

carência a comprovar. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA

MATERIAL. DOCUMENTOS QUE ATESTAM A QUALIDADE DE RURÍCOLA DO

COMPANHEIROFALECIDO. EXTENSÃO DA CONDIÇÃO À AUTORA. POSSIBILIDADE. É tranqüilo o

entendimento no STJ de que é extensível a qualificação rural de cônjuge em certidão pública, assim como em

outras provas materiais, ao trabalhador que pretende configurar-se segurado especial. Também está sedimentado

ser possível considerar tais provas em nome do cônjuge, mesmo após o falecimento deste, desde que

consubstanciado por robusta prova testemunhal. (Agravo Regimental não provido. AgRg no AREsp 188059 MG

2012/0119099-4, Relator:Ministro HERMAN BENJAMIN, Julgamento: 04/09/2012.Órgão Julgador:T2 -

SEGUNDA TURMA, Publicação:DJe 11/09/2012). A prova oral produzida, por seu turno, revelou-se satisfatória

de modo a confirmar o labor rural por parte da requerente. As testemunhas Nair Ferreira de Lima e Genésio Luis

do Nascimento, ouvidas em Juízo, foram convincentes e uníssonas ao corroborarem que o autor prestou serviços

rurais na lavoura.Como se observa, há, portanto, início de prova material corroborado pelo depoimento das

testemunhas, tendo estas confirmado o efetivo exercício do trabalho rurícola pela autora, no período

contemporâneo ao da carência, não deixando margem a dúvidas de que ela exerce, de fato, atividades rurais.Logo,

a autora faz jus ao benefício de aposentadoria por idade (rural), a partir da data da citação válida do INSS em

05/02/2010 (fl. 27).3. DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito, para condenar o

réu a implantar em favor da parte autora o benefício de aposentadoria por idade (rural), a partir da data da citação,

ocorrida em 05/02/2010 (fl.27).As prestações vencidas entre a data de início do benefício e a data de sua efetiva

implantação deverão ser corrigidas monetariamente na forma prevista no novo Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça

Federal, sendo acrescidas de juros de mora na base 12% a.a., a contar da citação, nos moldes da Lei nº

10.406/2002, e a partir de 30.06.2009, de acordo com os critérios estabelecidos pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09,

que alterou o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, respeitada a prescrição qüinqüenal. Condeno o Instituto Nacional do

Seguro Social ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante

o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a

sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual. Sem condenação nas

custas, em face de o réu ser isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição,
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de acordo com o artigo 475, inciso I e 2º do Código de Processo Civil, notadamente que, o valor da causa não é

superior a 60 salários-mínimos, na época do ajuizamento da ação, bem como o valor da condenação não ultrapassa

esse valor (TRF/3ª REGIÃO, Apelação Cível nº 1090586, julgada em 27.04.2009).Após o trânsito em julgado,

remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Consoante o Provimento Conjunto n. 69/2006,

expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e a Coordenação dos Juizados Especiais

Federais da 3ª Região, segue a síntese do julgado:Nome do segurado: MARIA MADALENA MONTEIRO (CPF

n. 105.946.428-41 e RG n. 29.005.222-1 SSP/SP);Benefício concedido: aposentadoria por idade rural;DIB (Data

de Início do Benefício): em 05/02/2010 (fl. 27);RMI (Renda Mensal Inicial): um salário mínimo;Data de início de

pagamento: desta sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001590-20.2011.403.6139 - MARIO MARTINS DE BARROS(SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO E

SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos às fls. 16-27. Citada, a Autarquia apresentou resposta via

contestação (fls. 30-33) impugnando o pedido. Em audiência de instrução, conciliação e julgamento, ausente o

representante legal do Instituto, foram ouvidos o autor e duas testemunhas (fls. 76-78).A seguir, vieram os autos

conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula

a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143

da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que

descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, em número de meses

idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento das contribuições

mensais nesse período.Em se tratando de trabalhador rural, a aposentadoria por idade é devida aos 60 (sessenta)

anos (artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da parte autora juntados

no processo (documento da fl. 15), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à

aposentadoria por idade rural, o autor precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a)

qualidade de segurado na DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 60 anos na

DER; (c) tempo de trabalho igual a 150 meses anteriores ao implemento do requisito etário (21/05/2006), nos

termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento

jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho

rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova material, corroborável por prova testemunhal.

Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o

segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na

condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado

documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural. Início de

prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de prova, princípio

de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que associada a

outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente

exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do

benefício. Como início de prova material a parte autora apresentou os seguintes documentos, por cópia, nos quais

foi qualificado como lavrador: (i) certidão de casamento, atestando o matrimônio realizado em 29/09/1973 (fl.17);

(ii) certificado de dispensa de incorporação no qual consta a sua profissão de lavrador em 1969 (f.18, item 1); (iii)

a Inscrição Eleitoral, realizada em 31/8/1968, com a certidão eleitoral de 2006 (fl.18 item 2-19); (iv) parte de sua

CTPS com registro de vínculo de trabalho em estabelecimento agropastoril, para o período de 01/10/1974 a

30/07/1977 (fls. 20/22).Inicialmente, destaco que o certificado de dispensa de incorporação, tal documento não

pode ser considerado para fins de prova indiciária do labor rural. Isso porque a qualificação profissional do autor

consta manuscrita, o que não é aceito pela jurisprudência como documento idôneo. Neste sentido (Os documentos

carreados à inicial não permitiram o reconhecimento da existência de início de prova material acerca do trabalho

rural do autor no período de 06.02.1963 a 30.12.1967, na medida as declarações juntadas são extemporâneas e

equivalem a prova testemunhal, sendo que o certificado de dispensa do serviço militar, pelo fato de ter sido

manuscrito na parte relativa à profissão do apelante, não permitiu fosse admitido como meio de prova idôneo para

fins de comprovação de tempo de serviço. TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 985751, Processo: 200061110078264 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA, Data da decisão:

28/05/2007, Relator(a) JUIZA MARISA SANTOS)Constato que, tanto a certidão de casamento, quanto a

inscrição eleitoral, apresentados pelo autor com sua peça vestibular, referem-se a fatos ocorridos antes do primeiro

ano do período de carência exigido para a obtenção do benefício ora pleiteado (entre 1993 e 2006). Logo, não

servindo como início de prova material por terem a marca da extemporaneidade. Nesse sentido, cumpre

mencionar que o artigo 48, 2º da Lei 8.213/91 (nova redação da Lei 11.718/2008) deixa expresso que o
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trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, no período

imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Nesse sentido, vejamos a jurisprudência pátria: STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL

POR IDADE. VALORAÇÃO DE PROVA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DESNECESSIDADE A QUE SE

REFIRA AO PERÍODO DE CARÊNCIA SE EXISTENTE PROVA TESTEMUNHAL RELATIVAMENTE AO

PERÍODO. 1. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação

administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de

prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força

maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. (artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91). 2. O início

de prova material, de acordo com a interpretação sistemática da lei, é aquele feito mediante documentos que

comprovem o exercício da atividade nos períodos a serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a

comprovar, indicando, ainda, o período e a função exercida pelo trabalhador. 3. (omissis). 4. É prescindível que o

início de prova material abranja necessariamente o número de meses idêntico à carência do benefício no período

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, dês que a prova testemunhal amplie a sua eficácia

probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a prova oral permita a sua vinculação ao tempo de carência.

5. Agravo regimental improvido.(AGRESP 200700644688, HAMILTON CARVALHIDO, STJ - SEXTA

TURMA, DJE DATA:14/04/2008.)TRF/3ª R: (AC 00113272520024039999, Relator(a) DESEMBARGADORA

FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador NONA TURMA, Fonte DJU DATA:13/05/2005

..FONTE_REPUBLICACAO) e (AC 00350085820014039999, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL

MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador NONA TURMA, Fonte DJU DATA:13/05/2005

..FONTE_REPUBLICACAO)TNU: - A jurisprudência dominante do STJ e desta TNU exige que o documento

seja contemporâneo, não importando o instante em que foi produzido, desde que dentro do período que se

pretende comprovar, cabendo à prova testemunhal estender-lhe a eficácia probatória. Precedente: REsp

608.489/PB; PEDILEFs n.º 2007.70.52.000587-6, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo Arena Filho, DOU 22.7.2011 e

2005.81.10.001065-3, Rel Juíza Federal Simone dos Santos Lemos Fernandes, DOU 4.10.2011 (Incidente julgado

conforme o art. 7º, VII, a da Resolução CJF n.º 22 de 4 de setembro de 2008). Súmula nº 34: Para fins de

comprovação do tempo de labor rural, o início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a

provar.Quanto à certidão expedida pelo Cartório Eleitoral da 53ª Zona Eleitoral da Comarca de Itapeva/Justiça

Eleitoral do Estado de São Paulo em 11/07/2006 (fl.19), cuida-se de documento extraído dos assentamentos do

cadastro de eleitor, cuja inscrição se deu, como visto acima, em 1968, conforme se verifica no documento de fl.

18. Assim, também não pode servir como início de prova material da atividade rurícola do autor alegada na

exordial.Em relação à anotação contida na CTPS (fl. 21), referente à atividade realizada em estabelecimento

agropastoril, não há dados nos autos que se possa inferir ser esta oriunda de trabalho campesino. Ademais, tal

registro refere-se a período extemporâneo ao trabalho rural que o autor deveria comprovar, não servindo para os

fins pretendidos na presente demanda.Destaque-se o entendimento já sedimentado que para a concessão do

benefício de aposentadoria por idade rural, não se exige que o início de prova material corresponda a todo o

período equivalente à carência do benefício (Súmula nº 14, TNU), contudo, para fins de comprovação de tempo

de labor rural, o início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da

TNU).Por outro aspecto, se a parte autora, desde sua mais tenra idade até o dias atuais, sempre trabalhou nas lides

rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável que tivesse outros documentos, em nome próprio e mais

recentes, informando a sua condição de rurícola (AC 0039768-40.2007403.9999/SP, TRF/3ª R, julgado em

09/07/2011).Portanto, não existindo documento que indique o exercício de atividade rural contemporânea ao

período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que

esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. Nesse passo, não

comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e imediatamente

anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista no artigo

143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito.Com supedâneo em

orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro

Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001714-03.2011.403.6139 - MARIA LEONOR RIBEIRO SUEIRO(SP220714 - VANESSA APARECIDA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade com o reconhecimento do respectivo tempo de atividade

rural. Para tanto, afirma que desde tenra idade exerce atividades rurícolas e que possui 57 anos de idade.A petição

inicial veio acompanhada de documentos (fls. 05/17).Despacho de fl. 18 concedeu à parte autora os benefícios da
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gratuidade da justiça e determinou a citação da autarquia ré. Regularmente citado, o Instituto Nacional do Seguro

Social ofereceu resposta, via contestação (fls. 24/28). Requer a improcedência do pedido expresso na petição

inicial. Juntou documentos ( fls. 29/32).Réplica às fls. 35/36.O juízo estadual deu-se por incompetente (absoluta) e

remeteu o processo para a justiça federal (fl. 38).O despacho de fl. 40 designou audiência de instrução de

julgamento.Na Audiência de instrução e julgamento, foram ouvidas a autora e duas testemunhas por ela arroladas

(fls. 43/45).O INSS se manifestou em sede de alegações finais (fl. 48). A seguir, vieram os autos conclusos para

prolação de sentença. É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOO presente processo teve início

perante a Justiça estadual do Estado de São Paulo, na comarca de Itapeva, sendo aí reconhecida a incompetência

para o processo e o julgamento, na forma da decisão da fl. 38.2.1. Do méritoPara o julgamento do pedido, torna-se

necessária a análise do conjunto probatório apresentado nos autos, a fim de se verificar se, na data em que

completou 55 anos de idade, a parte autora preenchia os requisitos necessários à concessão do benefício

pretendido. Para fazer jus à aposentadoria por idade rural, a parte autora precisa demonstrar o preenchimento dos

seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado na DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade

mínima de 55 anos na DER; (c) tempo de trabalho igual a 156 meses anteriores ao implemento do requisito etário

(02/08/2007), nos termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91. Caso dos autos:Tem por objetivo a parte autora o

reconhecimento dos períodos de tempo como atividade rural para fins de aposentadoria por idade rural. A parte

autora, nascida em 02/08/1952, alega ter exercido atividade na lida rural. O requisito etário restou preenchido

conforme documento pessoal juntado à fl. 07.Quanto à prova material, a parte autora apresentou, por cópia, o

seguinte documento pertinente: 1) sua CTPS, onde consta registro de trabalho para o empregador PAULO LÚCIO

MARTINS & OUTROS., no período de 08/07/2002 a 11/09/2002, como colhedor - contrato safrista ( fl.

09).Deixo de considerar os demais documentos apresentados pela autora, notadamente a Consulta Declaração

Cadastral, onde a autora consta como produtor rural, com data de início em 13/03/2008 ( fl. 12), bem como o

contrato de comodato de imóvel rural, onde a autora consta como comodatária, datado de 26/02/2008 ( fls 15/16),

pois são posteriores ao período de carência e, portanto, extemporâneos. Nesse sentido: VOTO / EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA

MATERIAL. CONTEMPORANEIDADE. 1. O incidente de uniformização não embute pretensão direta a

reexame de prova, mas apenas arguição de divergência jurisprudencial em torno de critério jurídico para valoração

da prova. Afastada a aplicação da Súmula nº 42 da TNU. 2. O acórdão recorrido recusou valor de início de prova

material a alguns documentos pelo fato de serem bem posteriores ao período de tempo de serviço rural que se

almeja averbar. 3. O incidente de uniformização de jurisprudência arguiu contrariedade ao entendimento do

Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual o início de prova material não precisa se referir precisamente ao

período de carência se prova testemunhal for capaz de ampliar a sua eficácia probatória. 4. A jurisprudência da

TNU e do STJ realmente não exige que o início de prova material corresponda a todo o período equivalente à

carência do benefício (Súmula nº 14 da Turma Nacional de Uniformização; STJ, AGRESP 1.117.709, Relator

Felix Fischer, DJE 21/06/2010; STJ, AGRESP 1.168.151, Relator Jorge Mussi, DJE 29/03/2010). Não obstante, o

início de prova material precisa ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da TNU). No

presente caso, todos os documentos são posteriores ao alegado período de tempo de serviço rural, faltando-lhes

contemporaneidade aos fatos. 5. Agravo regimental improvido.(PEDIDO 200671950077830, JUIZ FEDERAL

ROGÉRIO MOREIRA ALVES, DOU 23/03/2012.) Exige o 3º do art. 55 da Lei 8.213/91 início de prova material

para o cômputo do tempo de serviço, não estando o Juiz, em face do art. 131 do CPC - ao contrário do

Administrador (jungido ao princípio da legalidade) -, adstrito à enumeração legal dos meios de comprovação do

tempo de serviço rural, como estabelecido no parágrafo único do art. 106. É certo não ser possível o

reconhecimento do tempo de serviço baseado unicamente em prova testemunhal, nos termos da Súmula nº 149 do

STJ. Todavia, o que não se admite é o reconhecimento de tempo de serviço rural sem início de prova material

durante todo o período. Diferentemente é a situação em que o segurado apresenta início de prova material,

consubstanciado em documentos que remontam, apenas, a alguns anos do período a ser reconhecido. Nesse caso

as lacunas de tempo podem ser supridas por meio de prova testemunhal. No caso dos autos, o documento

apresentado pela autora, ou seja, sua CTPS onde consta que ela exerceu trabalho rurícola como colhedor - contrato

safrista, entre os meses de julho a setembro de 2009, serve como início de prova material, eis que é

contemporâneo ao período de carência que se pretende provar, ainda que se trate de registro de curto lapso

temporal. Nesse sentido: APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA

MATERIAL. EXTENSÃO PROSPECTIVA DA EFICÁCIA PROBATÓRIA DE DOCUMENTO ANTIGO. 1. O

acórdão recorrido considerou que não havia provas de que a autora tinha continuado a exercer atividade rural após

o óbito do marido. Em outras palavras, considerou que os documentos indicativos de que o marido falecido era

agricultor não serviriam como início de prova material de exercício de atividade rural pela requerente no período

posterior ao falecimento. 2. O critério jurídico de valoração da prova adotado pelo acórdão recorrido contraria a

Súmula nº 14 da Turma Nacional de Uniformização: Para a concessão de aposentadoria rural por idade, não se

exige que o início de prova material, corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício. 3. O início

de prova material não passa de prova indiciária. Não precisa provar diretamente o efetivo exercício da atividade

rural, mas apenas fatos secundários dos quais se possa inferi-la. Por isso, a prova documental frágil é suficiente
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para formar início de prova material. Cabe à prova testemunhal complementar o início de prova material para o

fim de demonstrar a duração do efetivo exercício de atividade rural. 4. Os documentos antigos, anteriores ao

falecimento do marido, podem ter sua eficácia probatória estendida para o futuro a fim de comprovar exercício de

atividade rural pela esposa sobrevivente. A extensão prospectiva da eficácia probatória do início de prova

material, se conjugada com prova testemunhal complementar convincente e harmônica, é questão pacificada na

jurisprudência da TNU. Precedentes: PU 2008.39.00.702022-6, Rel. Juiz Federal Rogerio Moreira Alves, DOU

09.12.2011; PU 2005.81.10.001065-3, Rel. Juíza Federal Simone Lemos Fernandes, DOU 4.10.2011; PU

2007.72.95.0032452, Rel. Juiz Federal José Antonio Savaris, DOU 31.01.2011; PU 2005.70.95.00.5818-0, Rel.

Juíza Federal Jacqueline Michels Bilhalva, DJ 04.09.2009; PU 2006.72.59.000860-0, Rel. Juiz Federal Derivaldo

de Figueiredo Bezerra Filho, DJ 29/09/2009; PU 2007.72.95.00.3211-7, Rel. Juiz Federal Élio Wanderley de

Siqueira Filho, DJ 16.03.2009. 5. Incidente parcialmente provido para: (a) reafirmar a tese de que a eficácia do

início de prova material pode ser estendida retroativamente, se conjugada com prova testemunhal complementar

convincente e harmônica; (b) determinar que a Turma Recursal de origem proceda à adequação do acórdão

recorrido ao critério jurídico de valoração da prova uniformizado.(PEDIDO 00079192720104014300, JUIZ

FEDERAL ROGÉRIO MOREIRA ALVES, DJ 30/11/2012.)A prova oral produzida, por seu turno, revelou-se

satisfatória de modo a confirmar o labor rural por parte da requerente. A autora afirmou que sempre trabalhou na

lavoura para vários patrões e que somente deixou de trabalhar como rurícola em 17 de fevereiro de 2011, quando

passou a sofrer de problemas de saúde. As testemunhas Nelson Inácio Meira e Amador dos Santos, ouvidas em

Juízo, foram convincentes e uníssonas ao corroborarem que a parte autora prestou serviços rurais na lavoura. A

testemunha Nelson afirmou que conhece a autora de longa data, pois trabalhou com o pai dela. Informou, ainda,

que ela trabalhou na Fazenda Três Pinheiros e que trabalhou com ela para o empregador Espiridião e para o

japonês, tendo trabalhado juntos em duas safras. Relatou que ela também trabalha para o genro dela que planta

verduras. Confirma o relato da autora de que ela trabalhou como rurícola até recentemente, quando foi acometida

de problemas de saúde. A testemunha Amador afirmou que conheceu a autora quando ela ainda era solteira, época

em que ela trabalhou por um curto período como empregada doméstica. Afirma que a autora, após o casamento,

trabalhou apenas como rurícola em várias propriedades, mencionando que trabalhou com ela na Fazenda Três

Pinheiros e na fazenda do Espiridião, na lavoura de tomate e vagem. Confirma o relato da autora de que ela

trabalhou como rurícola até recentemente, quando foi acometida de problemas de saúde. Como se observa, há,

portanto, início de prova material corroborado pelo depoimento das testemunhas, tendo estas confirmado o efetivo

exercício do trabalho rurícola pela autora, no período contemporâneo ao da carência, não deixando margem a

dúvidas de que ela exerce, de fato, atividades rurais.Logo, a autora faz jus ao benefício de aposentadoria por idade

(rural), a partir da data do requerimento administrativo em 15/05/2009 (fl. 11), pois verifico que, naquela data, ela

já preenchia os requisitos necessários para a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade.3.

DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito, para condenar o réu a implantar em favor

da parte autora o benefício de aposentadoria por idade (rural), a partir da data do requerimento administrativo em

15/05/2009 ( fl. 11).As prestações vencidas entre a data de início do benefício e a data de sua efetiva implantação

deverão ser corrigidas monetariamente na forma prevista no novo Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, sendo acrescidas

de juros de mora na base 12% a.a., a contar da citação, nos moldes da Lei nº 10.406/2002, e a partir de

30.06.2009, de acordo com os critérios estabelecidos pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09, que alterou o artigo 1º-F

da Lei nº 9.494/97, respeitada a prescrição qüinqüenal. Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no

artigo 20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos

termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em sua redação atual. Sem condenação nas custas, em face

de o réu ser isento do seu pagamento.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, de acordo com

o artigo 475, inciso I e 2º do Código de Processo Civil, notadamente que, o valor da causa não é superior a 60

salários-mínimos, na época do ajuizamento da ação, bem como o valor da condenação não ultrapassa esse valor

(TRF/3ª REGIÃO, Apelação Cível nº 1090586, julgada em 27.04.2009).Após o trânsito em julgado, remetam-se

os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Consoante o Provimento Conjunto n. 69/2006, expedido pela

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região e a Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 3ª

Região, segue a síntese do julgado:Nome do segurado: MARIA LEONOR RIBEIRO SUEIRO (CPF n.

313.858.928-62 e RG n. 17.533.176 SSP/SP);Benefício concedido: aposentadoria por idade rural;DIB (Data de

Início do Benefício): em 15/05/2009 (fl. 11);RMI (Renda Mensal Inicial): um salário mínimo;Data de início de

pagamento: desta sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002975-03.2011.403.6139 - DOLORES DE JESUS UBALDO DOS SANTOS(SP061676 - JOEL GONZALEZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício
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previdenciário denominado aposentadoria por idade com o reconhecimento do respectivo tempo de atividade

rural. Para tanto, afirma que desde tenra idade exerce atividades rurícolas e que possui mais de 55 anos de idade.A

petição inicial veio acompanhada de documentos (fls.07/44).Despacho de fl. 45 concedeu à parte autora os

benefícios da gratuidade da justiça e determinou a citação da autarquia ré. Regularmente citado, o Instituto

Nacional do Seguro Social ofereceu resposta, via contestação (fls. 50/54). Requer a improcedência do pedido

expresso na petição inicial. Juntou documentos (fls. 55/60).Réplica às fls. 63/65.O juízo estadual deu-se por

incompetente (absoluta) e remeteu o processo para a justiça federal (fl. 70).O despacho de fl. 72 designou

audiência de instrução de julgamento. Na Audiência de instrução e julgamento, foram ouvidas a autora e duas

testemunhas por ela arroladas (fls. 74/76).O INSS manifestou-se à fl. 80, onde informa que o benefício pleiteado

foi concedido administrativamente à autora, com DIB e DIP em 17/07/2009.Sobre a informação do INSS, a autora

manifestou-se às fls. 84/85, onde requereu que a data de implantação do benefício seja a partir do indeferimento

do pedido administrativo, ocorrido em 20/01/2009 ( fls. 42/43). A seguir, vieram os autos conclusos para prolação

de sentença. É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃONo caso em analise, o processo deve ser

extinto, sem resolução de mérito, diante da falta de interesse de agir da parte autora.Conforme se infere do teor da

manifestação do INSS (fl. 80/81), o pedido de aposentadoria por invalidez foi obtido, na via administrativa. O

INSS procedeu à implantação do benefício de aposentadoria por idade, pela via administrativa (NB 1485566794

com DIB e DIP em 17/07/2009). Verifica-se que o referido benefício encontra-se ativo e que as parcelas em atraso

foram pagas no mês de competência 05/2011, mês em que também iniciou-se o pagamento mensal da

aposentadoria, razão pela qual há de se falar em perda do objeto da ação.Observa-se que, com a concessão do

referido benefício de aposentadoria por idade, na esfera administrativa, satisfez-se integralmente o direito ora

reclamado judicialmente pela parte autora, fazendo, por conseguinte, desaparecer o seu interesse de agir, porque o

julgamento do mérito da presente demanda se mostra, a partir de então, inteiramente desnecessário e, ademais,

sem qualquer utilidade. Com efeito, os fatos novos intercorrentes devem ser considerados na averiguação das

condições da ação, no momento da prolação da sentença, seja para implementar uma antes ausente e, assim, julgar

o processo com resolução do mérito,seja para excluir uma que anteriormente existia e, assim, julgá-lo sem

resolução do mérito, que é o caso em análise.Enfatizo, conforme apontado pelo INSS em sua manifestação, que os

valores das parcelas em atraso referentes ao mencionado benefício previdenciário ficaram disponíveis ao saque,

por parte da segurada, no mês de referência 05/2011, consoante aponta o extrato de fl. 81.Não se trata, por outro

lado, de reconhecimento da procedência do pedido pelo réu (art. 269, II, do CPC), visto que consiste esse em mero

ato unilateral de declaração de vontade do réu que renuncia ao seu direito de resistir à pretensão do autor,

aderindo-se, inteiramente, a ela. Com efeito, o interesse processual consiste na necessidade, na utilidade e na

adequação da tutela jurisdicional. Considerando-se que a propositura da presente ação deu-se visando a concessão

do beneficio de aposentadoria por idade e este foi concedida administrativamente, sem aparente prejuízo para a

autora, inclusive com pagamento dos valores devidos, infere-se que, sem dúvida, o provimento judicial torna-se

desnecessário e inútil, evidenciando-se, assim, a ausência de interesse processual.Neste sentido cito julgados

colhidos na jurisprudência do TRF/3ª Região:PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-DOENÇA OU

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NA VIA ADMINISTRATIVA -

PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO -

ART. 267, VI, DO CPC - APELAÇÃO DA AUTORA IMPROVIDA. Observa-se que, com a concessão do

benefício na via administrativa, satisfez-se integralmente o direito reclamado judicialmente pela parte autora,

fazendo, por conseguinte, desaparecer o seu interesse de agir, porque o julgamento do mérito da presente demanda

se mostra, a partir de então, inteiramente desnecessário e, ademais, sem qualquer utilidade. Daí porque agiu

corretamente o MM. Juízo a quo ao julgar extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI,

do CPC. Os fatos novos intercorrentes devem ser considerados na averiguação das condições da ação, no

momento da prolação da sentença, seja para implementar uma antes ausente e, assim, julgar o processo com

resolução do mérito, seja para excluir uma que anteriormente existia e, assim, julgá-lo sem resolução do mérito.

Não se trata, por outro lado, de reconhecimento da procedência do pedido pelo réu (art. 269, II, do CPC), visto

que consiste esse em mero ato unilateral de declaração de vontade do réu que renuncia ao seu direito de resistir à

pretensão do autor, aderindo-se, inteiramente, a ela. Apelação da parte autora improvida.(AC 200503990494751,

DESEMBARGADORA FEDERAL LEIDE POLO, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:08/07/2010

PÁGINA: 1205.)PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PERDA DO OBJETO DA AÇÃO POR ATO

SUPERVENIENTE DO INSTITUI-RÉU. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO

DA CAUSALIDADE. - Os honorários advocatícios são devidos sempre que ao autor se exija providências em

defesa de seus direitos. A concessão administrativa do benefício postulado em juízo, e perdendo a ação seu objeto,

não exime o INSS do pagamento de honorários advocatícios, em virtude do princípio da causalidade. - Tendo em

vista a isenção de que goza a autarquia (art. 4º, I, da Lei 9.289/96) e da justiça gratuita deferida, são indevidas as

custas do processo. - Apelação do INSS parcialmente provida.(AC 200461230016700, DESEMBARGADORA

FEDERAL DIVA MALERBI, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/07/2009 PÁGINA:

501.)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. PERDA SUPERVENIENTE DE INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO FEITO SEM
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EXAME DE MÉRITO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.I - Agravo legal interposto pelo autor

da decisão monocrática que deu parcial provimento ao reexame necessário para extinguir o feito, sem resolução

do mérito, nos termos do art. 267,VI, do CPC, fixando a verba honorária em 10% sobre o valor da causa.II -

Alega, em síntese, a existência de interesse de agir quanto ao pagamento de correção monetária e juros de mora

relativos aos atrasados do benefício em questão, tendo em vista que foi pago na esfera administrativa apenas em

2006. Pleiteia a extinção do feito, com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, II, do CPC, com a

procedência dos pedidos desde o requerimento formulado junto ao INSS, em 25/07/2000. Pede, ainda, a

majoração da honorária. Requer seja reconsiderada a decisão, ou, caso mantida, sejam os autos apresentados em

mesa para julgamento.III - In casu, o autor pleiteia a concessão da aposentadoria por tempo de serviço, com o

reconhecimento de trabalho prestado em condições especiais, nos períodos de 09/02/1978 a 30/09/1980,

02/10/1980 a 31/08/1981 e de 22/04/1983 a 05/03/1997, possibilitando a concessão do benefício a partir de

25/07/2000.IV - O requerente juntou a carta de concessão, a fls. 211 informando que é beneficiário de

aposentadoria por tempo de contribuição, com data do despacho do benefício (DDB) de 10/12/2004, sendo fixado

o termo inicial da aposentadoria em 25/07/2000.V - Concedido administrativamente o benefício, o autor é

carecedor da ação, por perda superveniente de interesse processual, impondo-se a extinção do feito, sem exame do

mérito.VI - Honorária fixada em 10% sobre o valor dado à causa.VII - Decisão monocrática com fundamento no

art. 557, 1º-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir recurso manifestamente improcedente,

prejudicado, deserto, intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo

Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao

C.P.C. ou aos princípios do direito.VIII - E assente a orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado

não deve modificar a decisão do Relator, salvo na hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente

fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de poder, e for passível de resultar lesão irreparável

ou de difícil reparação à parte.IX - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser mantida, porque calcada

em precedentes desta E. Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça.X - Agravo não provido.(APELREEX 32881

SP 0032881-45.2004.4.03.9999, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3 -

OITAVA TURMA, 27/08/2012).3. Dispositivo:Ante o exposto, EXTINGO O PROCESSO, sem resolução do

mérito, a teor do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas do processo, na forma da lei.Tendo em

vista que o Instituto réu não deu causa ao início da presente ação, pois já comprovado nos autos que o benefício

requerido foi implantado anteriormente à distribuição deste feito, deixo de condená-lo ao pagamento dos

honorários advocatícios do patrono da parte autora.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004080-15.2011.403.6139 - ELIZEU DA SILVA CAMARGO(SP199532 - DANIELE PIMENTEL DE

OLIVEIRA FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RelatórioTrata-se de ação previdenciária ajuizada pelo rito ordinário, procedimento comum,

em que Elizeu da Silva Camargo contende em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando à

concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença, em

virtude de doença que o incapacitaria para o trabalho.Aduz a parte autora ser segurada da Previdência Social,

conforme documentos anexados. Afirma que é portador de Pseudoartrose de perna esquerda, hipotrofia muscular e

encurtamento do membro inferior - perna esquerda - decorrentes de acidente de trânsito (fl. 3). Apresentou

quesitos à fl. 05. Juntou procuração e documentos às fls. 06/21.O INSS apresentou resposta, via contestação, na

qual impugna o pedido inicial (fls. 25/31). Documentos às fls. 32/35.Laudo Médico Pericial às fls. 39/43, com

manifestação do INSS à fl. 45.Na seqüência, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.2.

Fundamentação:Cuida-se de ação de conhecimento na qual a parte autora pretende obter o beneficio

previdenciário denominado aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, desde a data da suspensão

administrativa ocorrida em 15/01/2011 (fl. 04).Não havendo matéria preliminar, adentro ao exame do mérito.2.1 -

Do mérito próprio.A aposentadoria por invalidez será concedida ao segurado que for considerado incapacitado e

insuscetível de reabilitação para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência, enquanto se

mantiver em tal situação (art. 42 e seguintes da Lei n. 8.213/91).O beneficio previdenciário de auxílio-doença, por

sua vez, indica a incapacidade e suscetibilidade de recuperação de seu beneficiário, razão pela qual é concedido

em caráter provisório, até que se conclua sobre as conseqüências da lesão sofrida (art. 59 e seguintes da Lei n.

8.213/91).O direito à percepção dos benefícios previdenciários por incapacidade depende, assim, da ocorrência de

três requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência, se for o caso, e a incapacidade laboral total,

provisória ou permanente, em se tratando, respectivamente, de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez.O

autor esteve em gozo de beneficio de auxílio doença por acidente do trabalho (NB 532.749.967-3) entre

11/10/2008 e 17/01/2011, conforme se verifica dos documentos anexados às fls. 15/18. No caso em exame, a parte

autora foi submetida à perícia médica em juízo, conforme laudo anexado às fls. 39/43, a qual concluiu em relação

ao quadro clínico do autor, o seguinte: C - Não há limitações na vida habitual e também no trabalho (resposta ao

quesito C do juízo - fl. 42); Durante o exame físico pericial o periciando não apresentou sintomas de rigidez

articular, incapacidade funcional e dificuldade que o impossibilite de caminhar e praticar suas atividades diárias (4
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- Discussão - fl. 42). Assim, levando em conta a moléstia que apresenta, não há como deixar de exigir que o autor

retorne às suas atividades de trabalhador, e que lhe garanta a subsistência, justificando, portanto, não ter direito à

concessão do benefício de auxílio-doença.No tocante ao pleito de aposentadoria por invalidez, cumpre deixar

expresso a conclusão do laudo pericial sobre a saúde ocupacional do requerente: Portanto concluo que o

periciando não apresenta incapacidade para o trabalho e não apresenta incapacidade para exercer suas atividades

laborativas (5 - Conclusão - fl. 42). Nesse viés, não estando evidenciada a incapacidade da parte-autora para o

exercício de suas atividades laborais e habituais por mais de 15 dias consecutivos, não faz ela jus aos benefícios

pleiteados, nos termos dos artigos 42 e 59 da Lei n. 8.213/91.O pedido formulado nos autos, portanto, é

improcedente. Cito os precedentes do egrégio TRF/3ª Região:INCAPACIDADE. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. I

- Não preenchendo o demandante os requisitos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por

invalidez ou de auxílio-doença, no caso a incapacidade, a improcedência do pedido é de rigor. II - Por se tratar de

beneficiário da justiça gratuita, incabível a condenação do autor nos ônus de sucumbência. III - Apelação do INSS

e remessa oficial providas. Prejudicada a apelação do autor.(APELREE 201103990106209, DESEMBARGADOR

FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:08/09/2011 PÁGINA:

1650.) PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, 1º, CPC. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1.

Não está configurada incapacidade total e definitiva para o exercício de trabalho e existe a possibilidade de

reabilitação profissional. Assim, não se viabiliza a concessão de aposentadoria por invalidez; 2. O Autor é pessoa

jovem e tem condições de encontrar outra atividade que não sobrecarregue a coluna. Como não existe

incapacidade para a função habitual e para qualquer outra que possa aprender, não justifica a outorga de auxílio-

doença ou aposentadoria por invalidez; 3. O juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas

partes, bastando que, in casu, decline os fundamentos suficientes para lastrear sua decisão; 4. Salta evidente que

não almeja a parte Agravante suprir vícios no julgado, buscando, em verdade, externar seu inconformismo com a

solução adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo vê-la alterada; 5. Agravo legal a que se nega

provimento.(AC 201003990114196, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:26/10/2010 PÁGINA: 514.) DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ERRO MATERIAL. AUTORA NÃO PORTADORA DE

DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE REQUISITO. IMPROCEDÊNCIA. 1. Constatado erro material referente ao

dispositivo da decisão agravada. 2. Não restou constatada a incapacidade da parte autora pelo laudo pericial, de

modo que não faz jus ao benefício pleiteado, eis que ausente um dos requisitos legais, nos termos preconizados

pelo Art. 20 da Lei 8.742/93. 3. Recurso desprovido.(AC 200903990420566, JUÍZA CONVOCADA MARISA

CUCIO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:23/06/2010 PÁGINA: 93.)3. Dispositivo:Diante do

exposto, julgo improcedente o pedido, declarando solucionado o processo com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, diante da

concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita (RE 313348-9-RS; STF, Min. Sepúlveda Pertence. DJ

16.5.03).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se.

 

0004150-32.2011.403.6139 - MARIA DIAS DA ROSA(SP086662 - ROBERTO VALERIO REZENDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RelatórioTrata-se de ação previdenciária ajuizada pelo rito ordinário, procedimento comum,

em que Maria Dias da Rosa contende em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando à concessão

do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença, em virtude de

doença que a incapacitaria para o trabalho.Aduz a parte autora ser segurada da Previdência Social, conforme

documentos anexados. Afirma que é portador de artrose de coluna (fl. 02). Apresentou quesitos à fl. 05. Juntou

procuração e documentos às fls. 06/21.O INSS apresentou documentos às fls. 30/39 e resposta, via contestação, na

qual impugna o pedido inicial (fls. 41/47). Quesitos à fl. 48.Laudo Médico Pericial às fls. 61/63, com

manifestação do INSS à fl. 81/82 e documentos às fls. 83/87. A parte autora juntou novos documentos às fls.

64/66.Na seqüência, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.2. Fundamentação:Cuida-se de ação de

conhecimento na qual a parte autora pretende obter o beneficio previdenciário denominado aposentadoria por

invalidez, ou auxílio-doença, desde a data da suspensão administrativa ocorrida em 31/01/2005 (Requerimento

51683098; Benefício 5053915233 - fl. 04).Não havendo matéria preliminar, adentro ao exame do mérito.2.1 - Do

mérito próprio.A aposentadoria por invalidez será concedida ao segurado que for considerado incapacitado e

insuscetível de reabilitação para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência, enquanto se

mantiver em tal situação (art. 42 e seguintes da Lei n. 8.213/91).O beneficio previdenciário de auxílio-doença, por

sua vez, indica a incapacidade e suscetibilidade de recuperação de seu beneficiário, razão pela qual é concedido

em caráter provisório, até que se conclua sobre as conseqüências da lesão sofrida (art. 59 e seguintes da Lei n.

8.213/91).O direito à percepção dos benefícios previdenciários por incapacidade depende, assim, da ocorrência de

três requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência, se for o caso, e a incapacidade laboral total,

provisória ou permanente, em se tratando, respectivamente, de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez.O

autor esteve em gozo de benefícios de auxílio doença entre 31/12/2003 e 16/02/2004 (NB 505.166.717-8) e entre
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24/11/2004 e 30/01/2005 (NB 505.391.523-3), além de pedido indeferido (NB 112.141.571-4), conforme se

verifica nos documentos anexados às fls. 30/39.No caso em exame, a parte autora foi submetida à perícia médica

em juízo, conforme laudo anexado às fls. 61/63, a qual concluiu em relação ao quadro clínico da autora, o

seguinte: 2 - (...) a doença de que é portadora a autora a torna incapaz de desenvolver atividade remunerada?

(Quesito 2 da parte autora - fl.05); Não (Resposta ao quesito 2 da parte autora - fl. 63). 3 - A enfermidade

detectada torna o(a) requerente totalmente incapaz para o exercício de qualquer trabalho que lhe possa garantir o

sustento, ou apenas inviabiliza ou reduz a habilidade para o desempenho normal da profissão habitual? (Quesito 3

do INSS - fl. 48); Não (resposta ao quesito 3 do INSS - fl. 63). 5 - Existem outras atividades que podem ser

desempenhadas pelo(a) requerente, mesmo que com o emprego de maior esforço? (Quesito 5 do INSS - fl. 48);

Sim (resposta ao quesito 5 do INSS - fl. 63). Assim, levando em conta a moléstia que apresenta, não há como

deixar de exigir que a autora retorne às suas atividades de trabalhadora, e que lhe garanta a subsistência,

justificando, portanto, não ter direito à concessão do benefício de auxílio-doença.No tocante ao pleito de

aposentadoria por invalidez, cumpre deixar expresso a conclusão do laudo pericial sobre a saúde ocupacional do

requerente: Não há incapacidade laborativa para o caso em tela. (VII - DISCUSSÃO E CONCLUSÃO - fl. 63).

Nesse viés, não estando evidenciada a incapacidade da parte-autora para o exercício de suas atividades laborais e

habituais por mais de 15 dias consecutivos, não faz ela jus aos benefícios pleiteados, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei n. 8.213/91.O pedido formulado nos autos, portanto, é improcedente. Cito os precedentes do egrégio

TRF/3ª Região:INCAPACIDADE. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. I - Não preenchendo o demandante os

requisitos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, no caso a

incapacidade, a improcedência do pedido é de rigor. II - Por se tratar de beneficiário da justiça gratuita, incabível a

condenação do autor nos ônus de sucumbência. III - Apelação do INSS e remessa oficial providas. Prejudicada a

apelação do autor.(APELREE 201103990106209, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO,

TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:08/09/2011 PÁGINA: 1650.) PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

LEGAL. ARTIGO 557, 1º, CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. Não está configurada incapacidade total e

definitiva para o exercício de trabalho e existe a possibilidade de reabilitação profissional. Assim, não se viabiliza

a concessão de aposentadoria por invalidez; 2. O Autor é pessoa jovem e tem condições de encontrar outra

atividade que não sobrecarregue a coluna. Como não existe incapacidade para a função habitual e para qualquer

outra que possa aprender, não justifica a outorga de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez; 3. O juiz não

está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que, in casu, decline os

fundamentos suficientes para lastrear sua decisão; 4. Salta evidente que não almeja a parte Agravante suprir vícios

no julgado, buscando, em verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável,

pretendendo vê-la alterada; 5. Agravo legal a que se nega provimento.(AC 201003990114196,

DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:26/10/2010 PÁGINA: 514.) DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO.

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ERRO MATERIAL. AUTORA NÃO PORTADORA DE DEFICIÊNCIA.

AUSÊNCIA DE REQUISITO. IMPROCEDÊNCIA. 1. Constatado erro material referente ao dispositivo da

decisão agravada. 2. Não restou constatada a incapacidade da parte autora pelo laudo pericial, de modo que não

faz jus ao benefício pleiteado, eis que ausente um dos requisitos legais, nos termos preconizados pelo Art. 20 da

Lei 8.742/93. 3. Recurso desprovido.(AC 200903990420566, JUÍZA CONVOCADA MARISA CUCIO, TRF3 -

DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:23/06/2010 PÁGINA: 93.)3. Dispositivo:Diante do exposto, julgo

improcedente o pedido, declarando solucionado o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, diante da concessão dos

benefícios da assistência judiciária gratuita (RE 313348-9-RS; STF, Min. Sepúlveda Pertence. DJ

16.5.03).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se.

 

0004152-02.2011.403.6139 - JOSE CARLOS MOREIRA(SP225556 - AFONSO ALEIXO DE BARROS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RelatórioTrata-se de ação previdenciária ajuizada pelo rito ordinário, procedimento comum,

em que José Carlos Moreira contende em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando à concessão

do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença, em virtude de

doença que o incapacitaria para o trabalho.Aduz a parte autora ser segurada da Previdência Social, na condição de

empregado (Porteiro). Afirma que é portador de Tendinopatia do supra-espinhal bilateral (fl. 02). Apresentou

quesitos (fl. 09). Juntou procuração e documentos às fls. 10/30.O INSS citado na fl. 36 verso não apresentou

resposta, conforme certificado pela Secretaria do juízo na fl. 53 verso.O réu anexou documentos às fls. 39/49.

Manifestação da parte autora à fl. 51.Laudo Médico Pericial às fls. 78/85. Manifestação do requerente à fl. 88 com

reiteração do pedido da inicial à fl. 94. Manifestação do INSS à fl. 96.Na seqüência, vieram os autos conclusos

para prolação de sentença.2. Fundamentação:Cuida-se de ação de conhecimento na qual a parte autora pretende

obter o beneficio previdenciário denominado aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, desde a data do

requerimento administrativo (NB 75785239 - fl. 09).Não havendo matéria preliminar, adentro ao exame do
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mérito.2.1 - Do mérito próprio.A aposentadoria por invalidez será concedida ao segurado que for considerado

incapacitado e insuscetível de reabilitação para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência,

enquanto se mantiver em tal situação (art. 42 e seguintes da Lei n. 8.213/91).O beneficio previdenciário de

auxílio-doença, por sua vez, indica a incapacidade e suscetibilidade de recuperação de seu beneficiário, razão pela

qual é concedido em caráter provisório, até que se conclua sobre as conseqüências da lesão sofrida (art. 59 e

seguintes da Lei n. 8.213/91).O direito à percepção dos benefícios previdenciários por incapacidade depende,

assim, da ocorrência de três requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência, se for o caso, e a

incapacidade laboral total, provisória ou permanente, em se tratando, respectivamente, de auxílio-doença ou de

aposentadoria por invalidez.De início, registro, segundo as provas dos autos, que o autor esteve em gozo de

benefícios de Auxílio Doença Previdenciário (NB 505.059.284-0) entre 10/10/2002 e 07/03/2003; (NB

505.103.156-7) entre 24/03/2003 e 13/12/2003; (NB 505.224.519-6) entre 08/03/2004 e 12/09/2005; (NB

505.760.510-7) entre 31/10/2005 e 20/12/2005; (NB 505.893.619-0) entre 09/02/2006 e 16/07/2006; além de

pedidos indeferidos (NB 560.157.245-0 e NB 560.216.091-0) - fls. 39/49.No caso em exame, a parte autora foi

submetida à perícia médica em juízo, conforme laudo anexado às fls. 78/85, a qual concluiu em relação ao quadro

clínico da autora, o seguinte: 1 - O autor em ótimo estado geral, hígido, bem nutrido, com níveis pressórios dentro

dos padrões de normalidade (controlado), com movimentos da coluna vertebral amplos e conservados, com

ausência de alterações nas semiologias: ortopédica, psiquiátrica e gastroenterológica, etc.; não havendo assim

quadro mórbido que o impeça de trabalhar; 2 - O autor não é portador de lesão, dano ou doença que o impeça de

exercer atividades laborativas, onde a remuneração é necessária a sua subsistência [Sic] (DISCUSSÕES E

CONCLUSÕES - fl. 84). Assim, levando em conta a moléstia que apresenta, não há como deixar de exigir que o

autor retorne às suas atividades de trabalhador, e que lhe garanta a subsistência, justificando, portanto, não ter

direito à concessão do benefício de auxílio-doença.No tocante ao pleito de aposentadoria por invalidez, cumpre

deixar expresso a conclusão do laudo pericial sobre a saúde ocupacional do requerente: Não há incapacidade a

julgar. (CLASSIFICAÇÃO DA INCAPACIDADE - fl. 85). Há de se considerar, ainda, a informação extraída do

laudo médico pericial, constante às fls. 81/82, que a parte autora estava trabalhando à época da perícia.Nesse viés,

não estando evidenciada a incapacidade da parte-autora para o exercício de suas atividades laborais e habituais por

mais de 15 dias consecutivos, não faz ela jus aos benefícios pleiteados, nos termos dos artigos 42 e 59 da Lei n.

8.213/91.O pedido formulado nos autos, portanto, é improcedente. Cito os precedentes do egrégio TRF/3ª

Região:INCAPACIDADE. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. I - Não preenchendo o demandante os requisitos

necessários à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, no caso a incapacidade,

a improcedência do pedido é de rigor. II - Por se tratar de beneficiário da justiça gratuita, incabível a condenação

do autor nos ônus de sucumbência. III - Apelação do INSS e remessa oficial providas. Prejudicada a apelação do

autor.(APELREE 201103990106209, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 -

DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:08/09/2011 PÁGINA: 1650.) PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

ARTIGO 557, 1º, CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE PARA O

TRABALHO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. Não está configurada incapacidade total e definitiva para o

exercício de trabalho e existe a possibilidade de reabilitação profissional. Assim, não se viabiliza a concessão de

aposentadoria por invalidez; 2. O Autor é pessoa jovem e tem condições de encontrar outra atividade que não

sobrecarregue a coluna. Como não existe incapacidade para a função habitual e para qualquer outra que possa

aprender, não justifica a outorga de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez; 3. O juiz não está adstrito a

examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que, in casu, decline os fundamentos suficientes

para lastrear sua decisão; 4. Salta evidente que não almeja a parte Agravante suprir vícios no julgado, buscando,

em verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo vê-la

alterada; 5. Agravo legal a que se nega provimento.(AC 201003990114196, DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:26/10/2010 PÁGINA: 514.) DIREITO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ERRO MATERIAL.

AUTORA NÃO PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE REQUISITO. IMPROCEDÊNCIA. 1.

Constatado erro material referente ao dispositivo da decisão agravada. 2. Não restou constatada a incapacidade da

parte autora pelo laudo pericial, de modo que não faz jus ao benefício pleiteado, eis que ausente um dos requisitos

legais, nos termos preconizados pelo Art. 20 da Lei 8.742/93. 3. Recurso desprovido.(AC 200903990420566,

JUÍZA CONVOCADA MARISA CUCIO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:23/06/2010 PÁGINA:

93.)3. Dispositivo:Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, declarando solucionado o processo com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita (RE 313348-9-RS;

STF, Min. Sepúlveda Pertence. DJ 16.5.03).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se.

 

0004558-23.2011.403.6139 - OLIMPIA DIAS DA COSTA(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOTrata-se de ação previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por EURIDES

RIBEIRO DE SOUZA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a
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concessão do benefício previdenciário denominado Aposentadoria Rural por Idade, nos moldes do art. 49, 3º, da

Lei 8213/91. Para tanto, afirma que é trabalhadora rural, tendo exercido atividades campesinas por mais de 30

anos. Informa de ter idade superior a 60 anos, e que por isso faria jus ao benefício previdenciário ora vindicado. A

petição inicial veio acompanhada de documentos (fls. 09/26).A certidão de fl. 19 apontou a possibilidade de

prevenção ao processo nº ordem 605/2004.A autora juntou documentos relativos a ação cível apontada na

prevenção (fls. 39/147).O INSS apresentou resposta, via contestação, argüindo preliminar de coisa julga, no

mérito, impugnando o pedido (fls. 160/166).Réplica (fls. 173/175). A seguir, vieram os autos conclusos para

prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃO2.1. Da existência de coisa

julgadaCompulsando os presentes, observa-se que o pedido de benefício previdenciário de aposentadoria rural por

idade formulado pela autora contra o INSS já foi julgado objeto de apreciação pelo Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região (apelação cível nº 2009.03.99.035236-6/SP), tendo a decisão de improcedência do

pedido transitado em julgado (fls. 134/137 e 170). Do cotejo da presente ação de conhecimento (condenatória)

com àquela ajuizada outrora perante a justiça estadual paulista, e posteriormente remetida ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, onde ganhou o nº 2006.03.99.040052-9, vislumbro emergir o fenômeno da coisa

julgada, consoante documentos anexados nas fls. 134/137 e 170.Como é cediço, o instituto da coisa julgada se

traduz na reprodução de ação anteriormente ajuizada, efetivamente decidida por sentença, e de que não caiba mais

recurso ( 1º e 3º, art. 301, do CPC). Ato contínuo, segundo definição legal tem-se que uma ação é idêntica a outra

quando espelha as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido ( 2º, art. 301, do CPC).Pois bem.

Compulsando os documentos que instruem a presente ação previdenciária, noto que se trata da repetição de outra

ação idêntica anteriormente ajuizada perante a Justiça Estadual, na 1ª Vara Cível da comarca de Itapeva, e

posteriormente remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, onde foi registrada sob o nº

2006.03.99.040052-9, tendo havido o trânsito em julgado da causa.Com efeito, nos dois feitos cíveis figuram,

respectivamente, no pólo ativo e passivo, Olímpia Dias da Costa e, de outro, o INSS. Os pedidos, por sua vez,

consistem na condenação da autarquia da Previdência federal em conceder o beneficio denominado aposentadoria

rural por idade, prevista no art. 39, da Lei 8213/91.A propósito, veja-se excerto da ementa de julgado proferido

por nossa E. Corte Regional:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE.

RURÍCOLA. COISA JULGADA. CONFIGURAÇÃO.I - Duas ações são consideradas idênticas ao apresentarem

as mesmas partes, o mesmo pedido e a mesma causa de pedir, ocorrendo o instituto da coisa julgada se for

reproduzida lide já julgada por sentença que apreciou o mérito, de que não caiba mais recurso, conforme prevê o

artigo 301, parágrafos 1º, 2º e 3º, do CPC. Reconhecida a existência de coisa julgada, fatalmente o processo da

segunda ação ajuizada deve ser extinto sem julgamento do mérito, de acordo com o artigo 267, V, do mesmo

diploma legal. [...](AC 200503990195851, JUIZA MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, 20/10/2005)

Com efeito, a identidade de ambas as ações em comento emerge dos autos, demonstrando possuírem as mesmas

partes, mesmo pedido e mesma causa de pedir, nos termos do art. 302, 2º do CPC.Desse modo, resta caracterizada

a coisa julgada, conforme preceitua o artigo 301, 2º, do Código de Processo Civil, devendo o presente feito, ante a

superveniência, ser extinto sem resolução de mérito, por se tratar de matéria reconhecível até mesmo de ofício

(artigo 267, 3º, do Estatuto Processual Civil).3. DISPOSITIVO Ante o exposto, extingo o processo, sem resolução

do mérito, a teor do artigo 267, inciso V combinado com 1º e 3º, artigo 301, do Código de Processo Civil.Com

supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS,

Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar o(a) Autor(a) nas

verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Deixo de condenar o autor por não

vislumbrar elementos subjetivos caracterizadores da litigância de má-fé.Após o trânsito em julgado, remetam-se

os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004718-48.2011.403.6139 - AURELIA PEREIRA SANTOS(SP111950 - ROSEMARI MUZEL DE CASTRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos às fls. 12-20. Citada, a Autarquia apresentou resposta via

contestação (fls. 25-30) impugnando o pedido e juntou documentos (fls. 31-44). Em audiência de instrução,

conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidas a parte autora e as testemunhas

arroladas (fls. 54-57).O réu, embora intimado, não apresentou proposta de acordo nem alegações finais.A seguir,

vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA

parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está

previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de

trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda,

em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento

das contribuições mensais nesse período.Em se tratando de trabalhador rural, a aposentadoria por idade é devida

aos 55 (cinqüenta e cinco) anos (artigo 48, 1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se depreende dos documentos
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pessoais da parte autora juntados no processo (documento da fl. 09), o requisito da idade mínima já restou

comprovado.Para fazer jus à aposentadoria por idade rural, o autor precisaria demonstrar o preenchimento dos

seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado na DER, ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade

mínima de 55 anos na DER; (c) tempo de trabalho igual a 150 meses anteriores ao implemento do requisito etário

(19/01/2006), nos termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do

entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a

comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova material, corroborável por

prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não

significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de

atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse

comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor

rural. Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas sim começo de

prova, princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação jurídica discutida, desde

que associada a outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou demonstrado que a autora

tenha efetivamente exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e imediatamente anterior ao

requerimento do benefício. Como início de prova material, a autora apresentou os seguintes documentos em nome

do cônjuge: (i) Certificado de Dispensa de Incorporação, expedido pelo Ministério do Exército, no qual seu

marido foi qualificado como agricultor em 1971 (fl. 15); (ii) CTPS do marido com anotação de vínculos urbanos e

rurais, no período compreendido entre 1971 e 1999 (fls. 12-20). Quanto ao Certificado de Dispensa de

Incorporação, tal documento não pode ser considerado para fins de prova indiciária do labor rural. Isso porque a

qualificação profissional do marido da autora consta manuscrita, o que não é aceito pela jurisprudência como

documento idôneo. Neste sentido (Os documentos carreados à inicial não permitiram o reconhecimento da

existência de início de prova material acerca do trabalho rural do autor no período de 06.02.1963 a 30.12.1967, na

medida as declarações juntadas são extemporâneas e equivalem a prova testemunhal, sendo que o certificado de

dispensa do serviço militar, pelo fato de ter sido manuscrito na parte relativa à profissão do apelante, não permitiu

fosse admitido como meio de prova idôneo para fins de comprovação de tempo de serviço. TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 985751, Processo: 200061110078264 UF: SP Órgão

Julgador: NONA TURMA, Data da decisão: 28/05/2007, Relator(a) JUIZA MARISA SANTOS) No tocante a

CTPS do marido, observo anotações de vínculos de empregos, urbano e rural, a partir de 1971. Há, dentro do

período de carência, somente um registro relativo ao trabalho rural (FAZENDA SÃO PAULO AGROPECUÁRIA

LTDA; DATA ADMISSÃO: 22/07/1998 a 28/02/1999). Como se verifica, aquele documento, com o qual a autora

pretende ver reconhecida sua qualidade campesina, traz anotação de período ínfimo de atividade rural

desenvolvida por seu cônjuge. Registra, então, cerca de 07 (sete) meses do total dos 150 meses de trabalho rural

que deve comprovar. Trata-se, portanto, de período de prova de trabalho muito tênue, o que depõe contra a

confiabilidade de que era trabalhadora rural no referido período. Deve-se ainda levar em conta que a requerente

busca, via documento de terceiro, por via reflexa, a extensão da qualidade rural do marido, Antonio Carlos de

Oliveira Santos. Entretanto, de acordo com a prova coletada (CNIS de fls. 35/44), há indicação de que ele foi,

majoritariamente, trabalhador urbano, como, na Construtora Lenli Ltda., Votorantim Participações S.A. (fl.

36/38).Por outro aspecto, se a parte autora, desde sua mais tenra idade até o dias atuais, sempre trabalhou nas lides

rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável que tivesse outros documentos, em nome próprio e mais

recentes, informando a sua condição de rurícola (AC 0039768-40.2007403.9999/SP, TRF/3ª R, julgado em

09/07/2011).Portanto, não existindo documento que indique o exercício de atividade rural contemporâneo ao

período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que

esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. Nesse passo, não

comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e imediatamente

anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista no artigo

143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito.Com supedâneo em

orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro

Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005600-10.2011.403.6139 - SOFIA DA SILVA DELGADO(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, contra o Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício previdenciário

de aposentadoria por idade. Com a inicial juntou documentos (fls. 06/10). Citado, o INSS apresentou resposta, via

contestação (fls. 21/28).Réplica (fl. 30).A justiça estadual designou audiência de instrução e julgamento, a qual

não se realizou em virtude da ausência da autora e das testemunhas arroladas (fls. 40 e 45). Foi redesignada
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audiência perante a justiça federal, a qual foi cancelada em virtude da informação do Oficial de Justiça (fl. 55

v).Na sequência, vieram os autos conclusos para sentença.É o breve relatório. Decido.2. FUNDAMENTAÇÃOA

parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está

previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de

trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda,

em número de meses idêntico à carência desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento

das contribuições mensais nesse período.Fato novo: depois de contestado este processo o INSS argumenta a

existência do fenômeno da coisa julgada, inclusive, juntando documentos pertinentes (fls. 54/65).A parte autora já

havia se manifestado nos autos pela extinção do processo, em face da aposentadoria informada no processo (fls.

55v e 57).É caso de se reconhecer a existência da coisa julgada e, via de conseqüência, extinguir o processo sem

resolução de mérito.Do cotejo da presente ação de conhecimento (condenatória) com aquela ajuizada

anteriormente perante a justiça estadual de Itapeva sob o nº 0004176-47.2007.8.26.0270, na qual houve a

concessão do benefício (NB 1488747390) vislumbro emergir o fenômeno da coisa julgada, que acarreta a extinção

do processo sem resolução de mérito, conforme previsto no art. 267, V, do CPC. Como é cediço, o instituto da

coisa julgada se traduz na reprodução de ação anteriormente ajuizada, efetivamente decidida por sentença, e de

que não caiba mais recurso ( 1º e 3º, art. 301, do CPC). Ato contínuo, segundo definição legal tem-se que uma

ação é idêntica a outra quando espelha as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido ( 2º, art. 301,

do CPC).Com efeito, nos dois feitos cíveis figuram, respectivamente, no pólo ativo e passivo, Sofia da Silva

Delgado e INSS. Os pedidos, por sua vez, consistem na condenação da autarquia Previdenciária Federal em

conceder o benefício de aposentadoria por idade rural.Desta forma, a identidade de ambas as ações, em comento,

emerge dos autos, demonstrando possuírem as mesmas partes, mesmo pedido e mesma causa de pedir, nos termos

do art. 302, 2º do CPC.A propósito, veja-se excerto da ementa de julgado proferido por nossa E. Corte

Regional:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA.

COISA JULGADA. CONFIGURAÇÃO.I - Duas ações são consideradas idênticas ao apresentarem as mesmas

partes, o mesmo pedido e a mesma causa de pedir, ocorrendo o instituto da coisa julgada se for reproduzida lide já

julgada por sentença que apreciou o mérito, de que não caiba mais recurso, conforme prevê o artigo 301,

parágrafos 1º, 2º e 3º, do CPC. Reconhecida a existência de coisa julgada, fatalmente o processo da segunda ação

ajuizada deve ser extinto sem julgamento do mérito, de acordo com o artigo 267, V, do mesmo diploma legal. (AC

200503990195851, JUIZA MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, 20/10/2005) Restando caracterizada a

coisa julgada, conforme preceitua o artigo 301, 2º, do Código de Processo Civil, deve o presente feito, ante a

superveniência, ser extinto sem resolução de mérito, por se tratar de matéria reconhecível até mesmo de ofício

(artigo 267, 3º, do Código de Processo Civil).3. DISPOSITIVO Ante o exposto, extingo o processo, sem

resolução do mérito, a teor do artigo 267, inciso V combinado com 1º e 3º, artigo 301, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária

gratuita (RE 313348-9-RS; STF, Min. Sepúlveda Pertence. DJ 16.5.03).Após o trânsito em julgado, remetam-se

os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do

assunto do processo, conforme consta na petição inicial - aposentadoria por idade.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0005768-12.2011.403.6139 - MILENE RODRIGUES DELIMA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. Relatório.A parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo rito

ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício previdenciário

denominado salário-maternidade em razão do nascimento de seu filho Diego Rodrigues de Almeida, ocorrido em

21.02.2004, aduzindo, em síntese, que é trabalhadora rural e faz jus ao benefício previdenciário. Com a peça

inicial juntou documentos (fls. 05/09). Citada, a Autarquia apresentou resposta via contestação (fls. 13/15)

impugnando o pedido. Em audiência de instrução, conciliação e julgamento, ausente o representante legal do

Instituto, foi colhido o depoimento da autora e ouvidas testemunhas (fls. 24/27).A seguir, vieram os autos

conclusos para prolação de sentença.É o breve relatório. Passo a decidir.2. FundamentaçãoO presente processo

teve início perante a justiça estadual do Estado de São Paulo, na comarca de Itapeva, sendo daí remetido para este

juízo federal, conforme fl. 16. Não havendo matéria preliminar, adentro ao exame do mérito. 2.1 Do mérito.A

divergência dos autos restringe-se à comprovação da qualidade de segurada especial e reconhecimento do direito

da autora à concessão do benefício de SALÁRIO-MATERNIDADE.Sobre o tema, assim dispõe a legislação

previdenciária, verbis:Art. 71 - O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 120

dias, com início no período entre 28 dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as situações e

condições previstas na legislação no que concerne à proteção à maternidade, sendo pago diretamente pela

Previdência Social.A maternidade foi comprovada pela certidão de nascimento de Diego Rodrigues de Almeida,

ocorrido em 21.02.2004 (fl. 07).Necessário, portanto, analisar se estão comprovadas (i) a qualidade de segurada

especial e (ii) o exercício de atividade rural nos 10 meses imediatamente anteriores ao benefício, ainda que de

forma descontínua. A prova da qualidade de segurado especial, consoante entendimento jurisprudencial
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sedimentado pelo verbete sumular nº 149 do Superior Tribunal de Justiça, depende de início razoável de prova

material. Noutro falar, não é possível a comprovação dessa condição jurídica apenas por meio da prova

testemunhal.Quanto ao período de carência para a outorga do benefício, a Lei nº 8.213/91 estabelece que:Art. 25 -

A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social depende dos seguintes períodos de

carência, ressalvado o disposto no art. 26:I a II - (omissis);III- salário-maternidade para as seguradas de que tratam

os incs. V e VII do art. 11 e o art. 13: 10 contribuições mensais, respeitado o disposto no parágrafo único do art.

39 desta Lei. (inciso acrescentado pela Lei 9.876, de 26-11-99).Art. 39 - Para os segurados especiais referidos no

inc. VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão:I à II - (omissis).Parágrafo único - Para a segurada

especial fica garantida a concessão do salário-maternidade no valor de 1 (um) salário-mínimo, desde que

comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 meses imediatamente anteriores

do início do benefício. (parágrafo único com redação dada pela Lei nº 8.861, de 25-03-1994).Ressalte-se que a

partir de 25/03/1994 as seguradas especiais têm direito também ao benefício do salário-maternidade, mediante

mera comprovação do exercício de atividade rural (sem necessidade de contribuições), a qual, no caso em tela,

deverá corresponder aos 10 meses anteriores ao início do benefício, em virtude do preceituado no art. 93, 2º, do

Decreto nº 3.048 de 06/05/1999, com a redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999.A atividade rural deve

ser comprovada mediante prova material suficiente, ainda que de forma inicial, sendo que nesse caso deve ser

complementada por prova testemunhal idônea, não se admitindo esta com exclusividade (art. 55, 3º, da Lei nº

8.213/91 e Súmula 149 do E. STJ), exceto no tocante aos trabalhadores rurais bóias-frias.O art. 106 da Lei nº

8.213/91 arrola os documentos aptos a sua comprovação, rol não taxativo, que possibilita a alternatividade das

provas nele exigidas. Desse modo, o que importa é a apresentação de documentos que caracterizem o efetivo

exercício da atividade rural, os quais não necessitam figurar em nome da parte autora para serem tidos como início

do trabalho rural, pois não há essa exigência na lei.Tocante a atividade de bóia-fria está consolidado, no âmbito

jurisprudencial do Colendo Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que, considerada a condição desigual

experimentada pelo trabalhador volante ou bóia-fria nas atividades rurais, é de se adotar a solução pro misero para

fins de reconhecer o tempo de serviço correspondente. Senão vejamos: PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.

AÇÃO RESCISÓRIA. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. RURÍCOLA. PROVA

MATERIAL. DOCUMENTO NOVO PREEXISTENTE À PROPOSITURA DA AÇÃO ORIGINÁRIA. ART.

485, VII, DO CPC. ADOÇÃO DA SOLUÇÃO PRO MISERO.1. Está consolidado, no Superior Tribunal de

Justiça, o entendimento de que, considerada a condição desigual experimentada pelo trabalhador volante ou bóia-

fria nas atividades rurais, é de se adotar a solução pro misero para reconhecer como razoável prova material o

documento novo, ainda que preexistente à propositura da ação originária.2. Precedentes.3. A certidão de

casamento da qual conste como profissão do marido da autora a de lavrador, preexistente ao tempo da ação

originária, é documento novo e constitui razoável prova material da atividade rurícola.4. Ação rescisória

procedente.(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Classe: AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 2515, Processo:

200201082605 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO, Data da decisão: 09/06/2004, Relator(a) PAULO

GALLOTTI)Ademais, não se exige prova plena de todo o período postulado, mas início de prova material, o que

vai ao encontro da realidade social no sentido de não inviabilizar a concessão desse tipo de benefício.No caso dos

autos, a autora não trouxe, junto à peça inicial, qualquer documento, em seu nome, que pudesse comprovar tempo

de atividade rural nos 10 meses imediatamente anteriores ao nascimento da criança. Por outro lado, anexou a

certidão de seu casamento em que seu marido e pai da criança, Nivaldo Bueno de Almeida, foi, naquele momento,

qualificado como lavrador. Não vislumbro que, da certidão de casamento, ato ocorrido em 20.06.1998, cerca de

05 (cinco) anos antes do nascimento de Diego, possa ser extraída eficácia probatória da atividade rural que a

autora diz exercer (fls. 07/08). É verdade que há grupos familiares que trabalham nas lides rurais, na propriedade

em que moram, auxiliando-se, mutuamente, quando, assim, se configura o chamado regime de economia familiar

e que a atividade rural, é caracterizada, em geral, pelo trabalho informal e sem qualquer documentação. Todavia,

quando se busca o pagamento do salário maternidade (segurado rural), necessário se faz um início de prova

documental que demonstre a condição alegada, nos meses anteriores ao nascimento da criança.Não foi o que

ocorreu nos autos. A prova material (documental), produzida não é suficiente e idônea para reconhecer a condição

de segurada especial à época de sua gravidez. O estado de trabalhadora rurícola, que a autora quer comprovar, sem

sucesso, baseia-se, apenas, na cópia de sua certidão de casamento, núpcias ocorridas em época longínqua, não

contemporânea, pois, ao fato em que se funda o pedido - o nascimento da criança. Na audiência de instrução e

conciliação, foi colhido o depoimento da autora e ouvidas testemunhas. Estas confirmaram ser, a autora,

trabalhadora rural. Que trabalharam juntos. Que prestou serviço a tomador rurícola, no período de 10 meses que

antecedeu ao parto. Nesse sentido, vejam-se os depoimentos das testemunhas Rosana de Fátima Chaves da Cruz e

José Carlos Marmo Mota Barros. No entanto, ausente qualquer documento que possa ser tido como início de

prova material contemporânea, não é suficiente prova exclusivamente testemunhal. Logo, não deve ser acolhido,

por sentença, o pedido formulado. 3. DispositivoDiante do exposto, julgo improcedente o pedido, a fim de

extinguir o processo com resolução do mérito, a teor do art. 269, inciso I, do CPC.Sem condenação em honorários

advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita (RE 313348-9-RS; STF, Min.

Sepúlveda Pertence. DJ 16.5.03).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se os autos.
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0005824-45.2011.403.6139 - FRANCISCO GONCALVES(SP100449 - ANTONIO CARLOS GONCALVES DE

LIMA E SP101679 - WANDERLEY VERNECK ROMANOFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP266358 - GUILHERMO PETTRUS BILATTO MARIANO CESAR)

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo

rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos às fls. 10-21. Citada, a Autarquia apresentou resposta via

contestação (fls. 23-26) impugnando o pedido e juntou documentos (fls. 27-28). Em audiência de instrução,

conciliação e julgamento, ausente o representante legal do Instituto, foram ouvidos o autor, em depoimento

pessoal, e duas testemunhas por ele arroladas (fls. 39-41).O réu apresentou alegações finais na fl. 46, requerendo

seja julgado improcedente o pedido.A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório.

Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria rural

por idade. Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91, exigindo-se, para a sua

concessão, a comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente, mas no período

imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência desse benefício,

dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento das contribuições mensais nesse período.Em se tratando

de trabalhador rural, a aposentadoria por idade é devida aos 60 (sessenta anos) anos (artigo 48, 1º, da Lei n.º

8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da parte autora juntados no processo (documento da

fl. 10), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à aposentadoria por idade rural, o autor

precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado na DER, ou quando do

implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 60 anos na DER; (c) tempo de trabalho igual a 162 meses

anteriores ao implemento do requisito etário (05/09/2008), nos termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91.Nos termos

do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior

Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova

material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo

55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período

de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para

demonstração do labor rural. Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude,

mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento da situação

jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios. Entretanto, no caso dos autos, não restou

demonstrado que a parte autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo período equivalente à carência e

imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Como início de prova material a parte autora apresentou os

seguintes documentos: (i) certidão de casamento, na qual foi qualificado como lavrador em 1972 (fl. 11); (ii) nota

de crédito rural e nota fiscal (fls.12-14); (iii) holerit de 02/2006, 02/2008, 03/2008 e 08/2008, referente ao vínculo

de emprego com Milton de Moura Muzel (fls. 15-18); (iv) CTPS com anotação de trabalho urbano e rural (fls. 19-

21).Além destes documentos, verifico ter sido juntado pelo INSS o CNIS do autor, acostado nas fl. 28.Quanto à

certidão de casamento, trata-se de documento extemporâneo ao período de prova da carência e remete a condição

de lavrador do primeiro marido no longínquo ano de 1972, razão pela qual não será aqui considerado. No caso

aplica-se o entendimento do nosso TRF/3ª Região segundo o qual, Início de prova material da condição de

rurícola é frágil, consistindo apenas em certidão de casamento do já longínquo ano de 1977 (AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1350709, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão

julgador OITAVA TURMA).Com relação às notas de crédito e fiscal, deixo de considerá-las como prova

indiciária, uma vez que estes documentos não possuem contemporaneidade com os fatos a serem provados.Já está

sedimentado no âmbito dos JEFs que para a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural, não se exige

que o início de prova material corresponda a todo o período equivalente à carência do benefício (Súmula nº 14,

TNU), contudo, para fins de comprovação de tempo de labor rural, o início de prova material deve ser

contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da TNU).No que concerne a CTPS do autor, além de

conter anotação de trabalho rural (data de admissão: 01.07.2005), traz registro de trabalho urbano para o período

de 02.04.2001 a 03.06.2001 (caseiro) e 01.02.2002 a 17.12.2004 (jardineiro). Nesse aspecto, cito

julgado:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. AGRAVO RETIDO. ESPOSA. APLICAÇÃO DA LEI

Nº 8.213/91 COM ALTERAÇÕES DA LEI Nº 9.528/97. QUALIDADE DE SEGURADO. REQUISITO PARA

A CONCESSÃO NÃO SATISFEITO. INAPLICABILIDADE DO ART. 102 DA LEI Nº 8.213/91. I - IV -

(omissis) V - Último contrato de trabalho do falecido findou em 21.05.1993, conforme registros do sistema

Dataprev. A anotação de labor urbano, como caseiro, de 01.02.1996 a 02.05.2002, deve ser desconsiderada,

porque anterior à data de emissão da CTPS do de cujus (01.04.2002). À toda evidência não ostentava mais a

qualidade de segurado no momento do óbito. VI - Declaração de fls. 94 equivale-se à prova testemunhal, com o

agravante de não ter passado pelo crivo do contraditório, não podendo ser considerada como prova material. VII -

Inaplicáveis as disposições do art. 102 da Lei nº 8.213/91, segundo o qual a perda da qualidade de segurado
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depois de preenchidos os requisitos exigidos para a concessão de aposentadoria ou pensão não importa em

extinção do direito a esses benefícios. Isto porque o de cujus, na data da sua morte, contava com 56 (cinqüenta e

seis) anos de idade e esteve vinculado ao Regime Geral de Previdência Social, por, aproximadamente, 10 (dez)

anos, condições que não lhe confeririam o direito à aposentadoria. VIII - Apelo do INSS provido. Recurso adesivo

da autora prejudicado. IX - Sentença reformada, cassando a tutela anteriormente concedida. (AC

200803990028352, JUIZA MARIANINA GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 DATA:11/11/2008, sem

destaque.) PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

EMPRESA AGROINDUSTRIAL. CONTRIBUIÇÃO À PREVIDENCIÁRIA SOCIAL SOBRE VALORES

PAGOS A VIGIA NOTURNO, PORTEIRO, CASEIRO, FORMIGUEIRO, ALMOXARIFE E

ADMINISTRADOR. CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL QUANTO AOS SALÁRIOS DE TRATORISTA.

AFASTAMENTO DA TR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. REDUÇÃO DA MULTA. APELO

E REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA, PARCIALMENTE PROVIDOS. 1. a 4. (omissi) 5. Sobre o

trabalho prestado por vigia noturno, porteiro, caseiro, formigueiro, almoxarife e administrador, resulta evidente a

natureza urbana das atividades, a permitir a contribuição correspondente sobre seus salários, sem que se pudesse

falar em bi-tributação. 6. Entretanto, quanto à atividade de tratorista, diferente é o enfoque, por se afigurar nítida a

natureza rural da atividade, constituindo o trator mera ferramenta de trabalho, tal qual uma enxada, sendo

descabida a pretendida equiparação do labor com o de motoristas. (omissis) (AC 199903991060859, JUIZ

CARLOS LOVERRA, TRF3 - TURMA SUPLEMENTAR DA PRIMEIRA SEÇÃO, DJU DATA:22/11/2007

PÁGINA: 726.)Confrontando-se, porém, tais anotações com a pesquisa CNIS, em nome do autor, verifica-se que

ele teve ainda outros registros de trabalho de emprego urbano anotados em sua CTPS. Consta ter sido empregado

das empresas Maringá S/A - Cimento, Ferro Liga e Pavi-Obras-Pavimentação. Tais atividades, a toda evidência,

não se relacionam com o trabalho no campo. Ademais, o labor prestado para essas empresas não se deu de modo

esporádico e por curto espaço de tempo. Pelo contrário, tais anotações demonstram que o autor deixou,

efetivamente, as lidas campesinas, por considerável período de tempo, para se dedicar à atividade urbana, no

interstício de 03/11/1987 a 16/12/2004. Lembrando que o mencionado trabalho urbano foi desempenhado,

inclusive, no período contemporâneo ao da carência. Ressalto que tais informações foram omitidas pelo

requerente, uma vez que não juntou a cópia integral da sua CTPS. Não se pode desconhecer o entendimento

formado a partir da jurisprudência da TNU, Turma Nacional de Unificação dos JEFs, de que a atividade rural

pode ser descontínua. Segundo precedente da mesma TNU, o fato de ter exercido atividade rural de forma

descontínua, intercalada com atividade urbana, não impede que o segurado do INSS tenha direito a aposentadoria

por idade como rurícola. (Processo n 0500000.29.2005.405.8103, julgado em 29.02.2012). Entretanto, não é o

caso debatido neste processo. Por essa trilha, chega-se à conclusão que, ao completar a idade mínima exigida, a

parte autora não implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício, em virtude da falta do

exercício de atividade rural em número de meses igual/superior ao que seria exigível (Lei nº 8.213/91, arts. 26, III,

142 e 143). Nesse passo, não comprovado o exercício pelo autor de atividade rurícola no período equivalente à

carência e imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por

idade prevista no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido e, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de

mérito.Com supedâneo em orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº

313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar o(a)

Autor(a) nas verbas de sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em

julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006606-52.2011.403.6139 - BRAZ APARECIDO MAIA(SP260446B - VALDELI PEREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RelatórioTrata-se de ação previdenciária ajuizada pelo rito ordinário, procedimento comum,

em que Bras Aparecido Maia contende em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando à

concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença, em

virtude de doença que o incapacitaria para o trabalho, com pedido de antecipação de tutela.Aduz a parte autora ser

segurada da Previdência Social, na qualidade de autônomo. O autor declara-se cardíaco, doença que o incapacita

de exercer atividades laborativas (fl. 03). Juntou procuração e documentos às fls. 05/16 e 19/20. Deferimento de

liminar para imediata implantação do benefício pelo juízo da primeira instância à fl. 17, com comunicado de

atendimento ao determinado pelo INSS às fls. 24/25.O INSS apresentou cópia de agravo de instrumento,

contestação impugnando o pedido e documentos às fls. 26/37.Manifestação da parte autora acerca da contestação

à fl. 39.Despacho saneado, inclusive com quesitos do juízo apresentados às fls. 40/41.Comunicação de decisão da

Oitava Turma do E. TRF da Terceira Região acerca do agravo, determinando a cassação da tutela antecipada, às

fls. 42/43.Realizada audiência de instrução e julgamento às fls. 57/58.Laudo Médico Pericial às fls. 70/76 com

manifestação do requerente às fls. 82/83 e do INSS à fl. 85.Na seqüência, vieram os autos conclusos para prolação

de sentença.2. Fundamentação:Cuida-se de ação de conhecimento na qual a parte autora pretende obter o

beneficio previdenciário denominado aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, com pedido de antecipação
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de tutela, desde a data do requerimento administrativo.Não havendo matéria preliminar, adentro ao exame do

mérito.2.1 - Do mérito próprio.De início, registro, segundo as provas dos autos, que o autor teve pedido indeferido

de auxílio-doença (NB 535399.138-5) em 09/05/2009 (fl. 16); o pedido de antecipação de tutela foi deferido pelo

juízo estadual da primeira instância à fl. 17; a Oitava Turma do E. TRF da Terceira Região, às fls. 42/43, deu

provimento ao agravo de instrumento determinando a cassação da tutela antecipada, suspendendo, assim, o

pagamento do benefício.A aposentadoria por invalidez será concedida ao segurado que for considerado

incapacitado e insuscetível de reabilitação para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência,

enquanto se mantiver em tal situação (art. 42 e seguintes da Lei n. 8.213/91).O beneficio previdenciário de

auxílio-doença, por sua vez, indica a incapacidade e suscetibilidade de recuperação de seu beneficiário, razão pela

qual é concedido em caráter provisório, até que se conclua sobre as conseqüências da lesão sofrida (art. 59 e

seguintes da Lei n. 8.213/91).O direito à percepção dos benefícios previdenciários por incapacidade depende,

assim, da ocorrência de três requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência, se for o caso, e a

incapacidade laboral total, provisória ou permanente, em se tratando, respectivamente, de auxílio-doença ou de

aposentadoria por invalidez.No caso em exame, a parte autora foi submetida à perícia médica em juízo, conforme

laudo anexado às fls. 70/76, a qual concluiu em relação ao quadro clínico do autor, o seguinte: O autor é portador

hipertensão (pressão alta) e que já está controlada com uso de medicação adequada. (...) Portanto trata-se de

doença de fácil controle. Quanto à dor no peito, foi verificado pelo cateterismo apresentado que não apresenta

obstrução coronariana. Quanto ao questionamento do Autor de apresentar uma ponte no coração, segundo relata,

isso não acarreta incapacidade ou restrição ao trabalho. Portanto não apresenta incapacidade para o trabalho. (8 -

Discussões/Comentários - fl. 74); 2 - Pressão alta há 3 anos e não existe incapacidade ao trabalho (resposta ao

quesito 02 do INSS - fl. 74); 5 - Sim, pode desempenhar qualquer atividade laboral sem restrição (resposta ao

quesito 05 do INSS - fl. 75); 2 - Não apresenta qualquer moléstia incapacitante para atividade rural (resposta ao

quesito 02 do juízo - fl. 75). Assim, levando em conta a moléstia que apresenta, não há como deixar de exigir que

o autor retorne às suas atividades de trabalhador, e que lhe garanta a subsistência, justificando, portanto, não ter

direito à concessão do benefício de auxílio-doença.No tocante ao pleito de aposentadoria por invalidez, cumpre

deixar expresso a conclusão do laudo pericial sobre a saúde ocupacional do requerente: Não existe incapacidade

para o Trabalho. (10 - CONCLUSÃO PERICIAL - fl. 76). Nesse viés, não estando evidenciada a incapacidade da

parte-autora para o exercício de suas atividades laborais e habituais por mais de 15 dias consecutivos, não faz ela

jus aos benefícios pleiteados, nos termos dos artigos 42 e 59 da Lei n. 8.213/91.O pedido formulado nos autos,

portanto, é improcedente. Cito os precedentes do egrégio TRF/3ª Região:INCAPACIDADE. ÔNUS DA

SUCUMBÊNCIA. I - Não preenchendo o demandante os requisitos necessários à concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, no caso a incapacidade, a improcedência do pedido é de rigor.

II - Por se tratar de beneficiário da justiça gratuita, incabível a condenação do autor nos ônus de sucumbência. III -

Apelação do INSS e remessa oficial providas. Prejudicada a apelação do autor.(APELREE 201103990106209,

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:08/09/2011 PÁGINA: 1650.) PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, 1º, CPC.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE PARA O TRABALHO.

IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. Não está configurada incapacidade total e definitiva para o exercício de

trabalho e existe a possibilidade de reabilitação profissional. Assim, não se viabiliza a concessão de aposentadoria

por invalidez; 2. O Autor é pessoa jovem e tem condições de encontrar outra atividade que não sobrecarregue a

coluna. Como não existe incapacidade para a função habitual e para qualquer outra que possa aprender, não

justifica a outorga de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez; 3. O juiz não está adstrito a examinar todas

as normas legais trazidas pelas partes, bastando que, in casu, decline os fundamentos suficientes para lastrear sua

decisão; 4. Salta evidente que não almeja a parte Agravante suprir vícios no julgado, buscando, em verdade,

externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo vê-la alterada; 5.

Agravo legal a que se nega provimento.(AC 201003990114196, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO

CEDENHO, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:26/10/2010 PÁGINA: 514.) DIREITO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ERRO MATERIAL.

AUTORA NÃO PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE REQUISITO. IMPROCEDÊNCIA. 1.

Constatado erro material referente ao dispositivo da decisão agravada. 2. Não restou constatada a incapacidade da

parte autora pelo laudo pericial, de modo que não faz jus ao benefício pleiteado, eis que ausente um dos requisitos

legais, nos termos preconizados pelo Art. 20 da Lei 8.742/93. 3. Recurso desprovido.(AC 200903990420566,

JUÍZA CONVOCADA MARISA CUCIO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:23/06/2010 PÁGINA:

93.)3. Dispositivo:Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, declarando solucionado o processo com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários advocatícios, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita (RE 313348-9-RS;

STF, Min. Sepúlveda Pertence. DJ 16.5.03).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se.

 

0006858-55.2011.403.6139 - NILTON APARECIDO PRADO(SP199532 - DANIELE PIMENTEL DE

OLIVEIRA FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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S E N T E N Ç A1. RelatórioTrata-se de ação previdenciária ajuizada pelo rito ordinário, procedimento comum,

em que Nilton Aparecido Prado contende em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando à

concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença, em

virtude de doença que o incapacitaria para o trabalho.Aduz a parte autora ser segurada da Previdência Social,

como empregado com registros de vínculos de trabalho em sua CTPS. Afirma que é portador de lombalgia e

paralisia de membro inferior, que lhe causa marcha claudicante, além de ser portador de rezartrose de mão, artrose

de pé e sequela de prótese de úmero (CIDs: M19, M25.5, S42) (fl. 03). Apresentou quesitos à fl. 05. Juntou

procuração e documentos às fls. 06/24.O INSS apresentou resposta, via contestação, na qual impugna o pedido

inicial (fls. 34/36). Quesitos à fl. 37. Documentos às fls. 39/40.Manifestação da parte autora à fl. 40 -

verso.Processo saneado pelo juízo estadual à fl. 45.A autarquia-ré juntou documentos às fls. 48/55.Laudo Médico

Pericial às fls. 65/72. Manifestação do INSS às fls. 75 - verso - e 85.A parte autora intimada não apresentou

alegações finais/memoriais, conforme fls. 83/84.Na seqüência, vieram os autos conclusos para prolação de

sentença.2. Fundamentação:Cuida-se de ação de conhecimento na qual a parte autora pretende obter o beneficio

previdenciário denominado aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, desde a data da citação (fl. 04).Não

havendo matéria preliminar, adentro ao exame do mérito.2.1 - Do mérito próprio.A aposentadoria por invalidez

será concedida ao segurado que for considerado incapacitado e insuscetível de reabilitação para o exercício de

qualquer atividade que lhe garanta a subsistência, enquanto se mantiver em tal situação (art. 42 e seguintes da Lei

n. 8.213/91).O beneficio previdenciário de auxílio-doença, por sua vez, indica a incapacidade e suscetibilidade de

recuperação de seu beneficiário, razão pela qual é concedido em caráter provisório, até que se conclua sobre as

conseqüências da lesão sofrida (art. 59 e seguintes da Lei n. 8.213/91).O direito à percepção dos benefícios

previdenciários por incapacidade depende, assim, da ocorrência de três requisitos: a qualidade de segurado, o

cumprimento da carência, se for o caso, e a incapacidade laboral total, provisória ou permanente, em se tratando,

respectivamente, de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez.De início, registro, segundo as provas dos

autos, que o autor esteve em gozo de benefícios de Auxílio Doença por Acidente de Trabalho (NB 055.600.535-0)

entre 21/10/1992 e 03/03/1993; (NB 122.000.675-8) entre 12/01/2002 e 27/02/2002 (fls. 48/55); além de pedido

indeferido de auxílio-doença (NB 529.677.869-0) - fl. 18.No caso em exame, a parte autora foi submetida à

perícia médica em juízo, conforme laudo anexado às fls. 65/72, a qual concluiu em relação ao quadro clínico da

autora, o seguinte: 1 - O autor se apresenta em ótimo estado geral, hígido, bem nutrido, com níveis pressórios

dentro dos padrões de normalidade e com ausência de alterações nas semiologias neurológica, psiquiátrica,

cardíaca, gastroenterológica, etc. O exame constatou ainda redução em grau mínimo na semiologia ortopédica,

ensejando em ausência de incapacidade laborativa, não havendo assim quadro mórbido que o impeça de trabalhar;

2 - (...) o autor de 42 anos apresenta discreta claudicação devido a artrose do pé esquerdo, quadro sequelar a

fratura, porém não é portador de lesão, dano ou doença que o impeça de exercer atividades laborativas onde a

remuneração é necessária a sua subsistência [Sic] (DISCUSSÕES E CONCLUSÕES - fl. 70). Assim, levando em

conta a moléstia que apresenta, não há como deixar de exigir que o autor retorne às suas atividades de trabalhador,

e que lhe garanta a subsistência, justificando, portanto, não ter direito à concessão do benefício de auxílio-

doença.No tocante ao pleito de aposentadoria por invalidez, cumpre deixar expresso a conclusão do laudo pericial

sobre a saúde ocupacional do requerente: Não há incapacidade a julgar. (CLASSIFICAÇÃO DA

INCAPACIDADE - fl. 72). Nesse viés, não estando evidenciada a incapacidade da parte-autora para o exercício

de suas atividades laborais e habituais por mais de 15 dias consecutivos, não faz ela jus aos benefícios pleiteados,

nos termos dos artigos 42 e 59 da Lei n. 8.213/91.O pedido formulado nos autos, portanto, é improcedente. Cito

os precedentes do egrégio TRF/3ª Região:INCAPACIDADE. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. I - Não preenchendo

o demandante os requisitos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-

doença, no caso a incapacidade, a improcedência do pedido é de rigor. II - Por se tratar de beneficiário da justiça

gratuita, incabível a condenação do autor nos ônus de sucumbência. III - Apelação do INSS e remessa oficial

providas. Prejudicada a apelação do autor.(APELREE 201103990106209, DESEMBARGADOR FEDERAL

SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:08/09/2011 PÁGINA: 1650.)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, 1º, CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. Não está

configurada incapacidade total e definitiva para o exercício de trabalho e existe a possibilidade de reabilitação

profissional. Assim, não se viabiliza a concessão de aposentadoria por invalidez; 2. O Autor é pessoa jovem e tem

condições de encontrar outra atividade que não sobrecarregue a coluna. Como não existe incapacidade para a

função habitual e para qualquer outra que possa aprender, não justifica a outorga de auxílio-doença ou

aposentadoria por invalidez; 3. O juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes,

bastando que, in casu, decline os fundamentos suficientes para lastrear sua decisão; 4. Salta evidente que não

almeja a parte Agravante suprir vícios no julgado, buscando, em verdade, externar seu inconformismo com a

solução adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo vê-la alterada; 5. Agravo legal a que se nega

provimento.(AC 201003990114196, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, TRF3 - SÉTIMA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:26/10/2010 PÁGINA: 514.) DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ERRO MATERIAL. AUTORA NÃO PORTADORA DE
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DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE REQUISITO. IMPROCEDÊNCIA. 1. Constatado erro material referente ao

dispositivo da decisão agravada. 2. Não restou constatada a incapacidade da parte autora pelo laudo pericial, de

modo que não faz jus ao benefício pleiteado, eis que ausente um dos requisitos legais, nos termos preconizados

pelo Art. 20 da Lei 8.742/93. 3. Recurso desprovido.(AC 200903990420566, JUÍZA CONVOCADA MARISA

CUCIO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:23/06/2010 PÁGINA: 93.)3. Dispositivo:Diante do

exposto, julgo improcedente o pedido, declarando solucionado o processo com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, diante da

concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita (RE 313348-9-RS; STF, Min. Sepúlveda Pertence. DJ

16.5.03).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se.

 

0006892-30.2011.403.6139 - FRANCISCO SOARES(SP288172 - CYBELE CAMERON DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. Relatório.A parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo rito

ordinário, em face de Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a revisão dos benefícios previdenciários:

(a) auxílio-doença: NB 085.963.061-7, concedido em 07.06.1990; NB 085.967.437-1, em 28.07.1992; NB

064.945.644-0, em 02.03.1994 e, por fim, (b) aposentadoria por invalidez sob o NB 104.432.580-9, este

concedido a partir de 01.02.1997. Com a peça inicial juntou documentos (fls. 23/45). Citada, a autarquia, juntando

quesitos e documentos, apresentou resposta, via contestação, argüindo, em preliminar, a existência de coisa

julgada, a falta de interesse processual e a decadência do direito pleiteado. Alegou, ainda, a ocorrência de

prescrição quinquenal (fls. 48/103). Réplica anexada às fls. 106/113.A seguir, vieram os autos conclusos para

prolação de sentença.É o breve relatório. Passo a decidir.2. FundamentaçãoCabe ao magistrado, antes de definir a

questão de mérito próprio, examinar eventuais questões prévias antes que a tutela, pretendida pela parte autora,

possa ser decidida.De todas as preliminares alegadas pelo réu, penso que a decisão sobre a decadência é o juízo

que realmente importa, no presente momento. A decadência foi introduzida na legislação previdenciária por meio

da Medida Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, a qual alterou a redação do artigo 103 da Lei de

Benefícios, que passou a contar com a seguinte redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Este magistrado vinha se pronunciando

pela não incidência do instituto aos benefícios concedidos antes de 27/06/1997, acolhendo como razões de decidir

a jurisprudência do egrégio STJ, especificamente o julgado no Agravo nº 846849/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi,

5ª T., DJ 03.03.2008.No entanto, melhor refletindo sobre a matéria, passei a entender que, em verdade, também os

benefícios concedidos anteriormente à norma que instituiu a decadência no âmbito previdenciário devem respeitar

o prazo decadencial decenal nela previsto. Isso porque, como cediço, não há direito adquirido a regime

jurídico.Ademais, o próprio STJ decidiu de maneira semelhante ao fixar em 10 anos o prazo para o Instituto

Nacional do Seguro Social (INSS) determinar a revisão da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários

concedidos em data anterior à Lei n. 9.784/99, a contar da data da publicação da lei (precedente: REsp

1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe

02/08/2010). Nesse contexto, admitir que a decadência não incide nos benefícios previdenciários concedidos

anteriormente a 28/06/1997 atenta contra a própria isonomia, seja em relação ao INSS, seja em relação aos

próprios segurados que tiveram seus benefícios concedidos após a MP nº 1.523-9/97. Por esta razão, reputo que o

prazo decadencial de 10 anos deve ser aplicado indistintamente a todos os pedidos de benefício, a contar de

28/06/1997 (data da vigência da referida MP), alcançando não apenas benefícios previdenciários concedidos

depois de sua vigência, mas também os benefícios concedidos antes dela.Na hipótese dos autos, a parte autora

pretende a revisão de mais de um benefício. Tomando por base o último deles (104.432.580-9/32), com data de

início (DIB) e requerimento em 01.02.1997 (fl. 41), é certo afirmar que, em março do mesmo ano, ou seja, de

1997, ocorreu o pagamento da primeira prestação. Nesse caso, o prazo decadencial teve início em 01/04/1997, ou

seja, dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação. Conseqüentemente, em 01/04/2007

ocorreu a decadência do direito à revisão do benefício em questão.Não obstante, ainda que o prazo decadencial de

dez anos fosse contado (termo a quo) da data de entrada em vigor da Medida Provisória 1.523-9 em 28/06/1997, o

prazo limite para o segurado pedir a revisão já estava ultrapassado. Esta ação judicial (revisional) foi proposta em

23.11.2009 (fl. 02).Sem mais delongas, passo ao dispositivo.3. Dispositivo Ante o exposto, RECONHEÇO A

DECADÊNCIA do direito à revisão do(s) benefício(s) concedido(s) à parte autora (auxílio-doença: NB

085.963.061-7, concedido em 07.06.1990; NB 085.967.437-1, em 28.07.1992; NB 064.945.644-0, em 02.03.1994

e, por fim, aposentadoria por invalidez sob o NB 104.432.580-9, concedido a partir de 01.02.1997, todos

indicados na peça inicial) em razão de sua inércia prolongada, o que faço para extinguir o feito, com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários

advocatícios, bem como em custas processuais, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária

gratuita (RE 313348-9-RS; STF, Min. Sepúlveda Pertence. DJ 16.5.03).Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Transitada em julgado, arquivem-se. Havendo interposição de recurso, voltem-me conclusos.
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0009976-39.2011.403.6139 - VALDELI DONIZETE LEME(SP260446B - VALDELI PEREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RelatórioTrata-se de ação previdenciária ajuizada pelo rito ordinário, procedimento comum,

em que Valdeli Donizete Leme contende em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando à

concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio-doença, em

virtude de doença que o incapacitaria para o trabalho, com pedido de antecipação de tutela.Aduz a parte autora ser

segurada da Previdência Social, como empregado com registro de contrato em CTPS. O autor declara-se portador

de doença degenerativa óssea e discal com comprometimento radiculares devido a esforço físico exagerado (CID

M51.1, M47.2 e G55.1), como também Discopatia degenerativa abaulada L3-L4 e L5-S1, L4-L5, quadro este

irreversível, o que o incapacita de exercer atividades laborativas (fl. 03). Juntou procuração e documentos às fls.

05/18. Decisão indeferindo pedido liminar para imediata implantação do benefício por incapacidade, mas

antecipando a perícia médica em juízo, com apresentação de quesitos às fls. 20/21.Laudo Médico Pericial às fls.

23/31 com manifestação do requerente às fls. 33/34 e do INSS, com documentos, às fls. 36/41.Resposta do INSS,

via contestação, pela improcedência do pedido, com juntada de documentos nas fls. 36/41.Nova manifestação da

parte autora em replica à fl. 44.Na seqüência, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.2.

Fundamentação:Cuida-se de ação de conhecimento na qual a parte autora pretende obter o beneficio

previdenciário denominado aposentadoria por invalidez, ou auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela.Destaco de plano que, realizada perícia médica por perito de confiança deste Juízo, concluiu-se pela

inexistência de incapacidade para o trabalho. A subseqüente manifestação da parte autora (fl. 33/34) não trouxe

novos elementos concretos (sob a ótica médica) visando a questionar o parecer do expert judicial.Assim, não

prospera o questionamento sobre a qualificação da perícia e/ou a complementação desta, já efetivada nos

autos.Nesse sentido, os precedentes do egrégio TRF/3ª Região a seguir: PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO.

AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE. I- O laudo médico foi devidamente realizado por Perito nomeado pelo Juízo,

tendo sido apresentado o parecer técnico a fls. 102/107, motivo pelo qual não merece prosperar o pedido de

realização de nova prova pericial. O laudo encontra-se devidamente fundamentado e com respostas claras e

objetivas, sendo despicienda a realização do novo exame por profissional especializado na moléstia alegada pela

parte autora. II- Não merece prosperar a alegação de cerceamento de defesa arguida por ausência de realização da

prova testemunhal e assistente técnico, tendo em vista que a comprovação da alegada deficiência da parte autora

demanda prova pericial, a qual foi devidamente produzida. Cumpre ressaltar ainda que, em face do princípio do

poder de livre convencimento motivado do juiz quanto à apreciação das provas - expresso no art. 131 do CPC -,

pode o magistrado, ao analisar o conjunto probatório, concluir pela dispensa de outras provas. Outrossim, entre o

laudo do perito oficial e os atestados e exames médicos apresentados pela própria parte autora, há que prevalecer o

primeiro, tendo em vista a equidistância, guardada pelo Perito nomeado pelo Juízo, em relação às partes. III- A

incapacidade permanente ou temporária da parte autora não ficou comprovada pela perícia médica. IV- Não

preenchidos, de forma indubitável, os requisitos necessários à obtenção de qualquer um dos benefícios

previdenciários pretendidos (artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91), não há de ser concedido nenhum deles. V-

Matéria preliminar rejeita. No mérito, Apelação improvida.(AC 201103990307938, JUIZ NEWTON DE LUCCA,

TRF3 - OITAVA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 PÁGINA: 1643.)PROCESSUAL CIVIL -

PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, 1º DO CPC - APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ - AUXÍLIO-DOENÇA - INCAPACIDADE LABORAL - NÃO CONFIGURAÇÃO. PROVA

PERICIAL. I-Consoante restou consignado na decisão agravada, a perícia foi conclusiva quanto à inexistência de

incapacidade laboral da autora, não restando configurado, tampouco, da documentação médica acostada aos autos,

que a autora esteja impedida de trabalhar. II- A agravante não acostou atestado médico recente, que pudesse

abonar suas alegações, demonstrando que pudesse ter ocorrido alteração de seu estado de saúde, a justificar a

concessão do benefício de auxílio-doença. III- Perícia realizada por profissional de confiança do juízo, que

apresentou laudo pericial suficientemente claro quanto às condições físicas da autora, não havendo necessidade de

realização de nova perícia, tampouco das demais provas requeridas pela autora, incluindo a prova testemunhal, já

que é necessário prova técnica para se aferir suas condições de saúde. IV - Agravo, previsto no art. 557, 1º do

CPC, interposto pela parte autora improvido.(AC 201103990235745, JUIZ SERGIO NASCIMENTO, TRF3 -

DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:08/09/2011 PÁGINA: 1592.)Não havendo matéria preliminar, adentro ao

exame do mérito.2.1 - Do mérito próprio.A aposentadoria por invalidez será concedida ao segurado que for

considerado incapacitado e insuscetível de reabilitação para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a

subsistência, enquanto se mantiver em tal situação (art. 42 e seguintes da Lei n. 8.213/91).O beneficio

previdenciário de auxílio-doença, por sua vez, indica a incapacidade e suscetibilidade de recuperação de seu

beneficiário, razão pela qual é concedido em caráter provisório, até que se conclua sobre as conseqüências da

lesão sofrida (art. 59 e seguintes da Lei n. 8.213/91).O direito à percepção dos benefícios previdenciários por

incapacidade depende, assim, da ocorrência de três requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da

carência, se for o caso, e a incapacidade laboral total, provisória ou permanente, em se tratando, respectivamente,
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de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez.No caso em exame, a parte autora foi submetida à perícia

médica em juízo, conforme laudo anexado às fls. 23/31, a qual concluiu em relação ao quadro clínico do autor, o

seguinte: 8 - (...) Ao exame clínico foi verificado que não apresenta comprometimento radicular ou limitação

devido à referida dor. Nos autos é verificado que o autor é portador de osteoartrose e espodilose de coluna lombar.

Porém ao exame clínico na perícia não apresenta incapacidade ao trabalho. Portanto concluo que o atualmente o

autor é portador de osteoartrose e espondilose de coluna e não apresenta incapacidade ou restrição para realizar

atividade laboral (8 - Discussões/Comentários - fl. 27); 3 - Atualmente essas doenças permitem o exercício de

atividade laboral sem restrição para atividade já exercida anteriormente (resposta ao quesito 03 do juízo - fl. 28); 6

- Não existe incapacidade. Não tem relação com o trabalho (resposta ao quesito 06 do juízo - fl. 28); 12 - Não

apresenta doença incapacitante (resposta ao quesito 12 do juízo - fl. 29). Assim, levando em conta a moléstia que

apresenta, não há como deixar de exigir que o autor retorne às suas atividades de trabalhador, e que lhe garanta a

subsistência, justificando, portanto, não ter direito à concessão do benefício de auxílio-doença.No tocante ao

pleito de aposentadoria por invalidez, cumpre deixar expresso a conclusão do laudo pericial sobre a saúde

ocupacional do requerente: Não existe incapacidade ao Trabalho. (10 - CONCLUSÃO PERICIAL - fl. 30). Nesse

viés, não estando evidenciada a incapacidade da parte-autora para o exercício de suas atividades laborais e

habituais por mais de 15 dias consecutivos, não faz ela jus aos benefícios pleiteados, nos termos dos artigos 42 e

59 da Lei n. 8.213/91.O pedido formulado nos autos, portanto, é improcedente. Cito os precedentes do egrégio

TRF/3ª Região:INCAPACIDADE. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. I - Não preenchendo o demandante os

requisitos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, no caso a

incapacidade, a improcedência do pedido é de rigor. II - Por se tratar de beneficiário da justiça gratuita, incabível a

condenação do autor nos ônus de sucumbência. III - Apelação do INSS e remessa oficial providas. Prejudicada a

apelação do autor.(APELREE 201103990106209, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO,

TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:08/09/2011 PÁGINA: 1650.) PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

LEGAL. ARTIGO 557, 1º, CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE

PARA O TRABALHO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. Não está configurada incapacidade total e

definitiva para o exercício de trabalho e existe a possibilidade de reabilitação profissional. Assim, não se viabiliza

a concessão de aposentadoria por invalidez; 2. O Autor é pessoa jovem e tem condições de encontrar outra

atividade que não sobrecarregue a coluna. Como não existe incapacidade para a função habitual e para qualquer

outra que possa aprender, não justifica a outorga de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez; 3. O juiz não

está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que, in casu, decline os

fundamentos suficientes para lastrear sua decisão; 4. Salta evidente que não almeja a parte Agravante suprir vícios

no julgado, buscando, em verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável,

pretendendo vê-la alterada; 5. Agravo legal a que se nega provimento.(AC 201003990114196,

DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:26/10/2010 PÁGINA: 514.) DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO.

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ERRO MATERIAL. AUTORA NÃO PORTADORA DE DEFICIÊNCIA.

AUSÊNCIA DE REQUISITO. IMPROCEDÊNCIA. 1. Constatado erro material referente ao dispositivo da

decisão agravada. 2. Não restou constatada a incapacidade da parte autora pelo laudo pericial, de modo que não

faz jus ao benefício pleiteado, eis que ausente um dos requisitos legais, nos termos preconizados pelo Art. 20 da

Lei 8.742/93. 3. Recurso desprovido.(AC 200903990420566, JUÍZA CONVOCADA MARISA CUCIO, TRF3 -

DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:23/06/2010 PÁGINA: 93.)3. Dispositivo:Diante do exposto, julgo

improcedente o pedido, declarando solucionado o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, diante da concessão dos

benefícios da assistência judiciária gratuita (RE 313348-9-RS; STF, Min. Sepúlveda Pertence. DJ

16.5.03).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se.

 

0010685-74.2011.403.6139 - JOAO LOPES DOS SANTOS(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇATrata-se de ação ajuizada pelo rito ordinário, procedimento comum, em que JOÃO LOPES DOS

SANTOS contende em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à concessão

do benefício de aposentadoria por invalidez.Foi apresentada proposta de acordo pelo INSS que foi aceita pela

requerente (fls. 64/65 e 67).É o breve relatório. Decido.Homologo por sentença o acordo celebrado entre as partes

(fls. 64/65), para que produza jurídicos e legais efeitos; por conseqüência, julgo o processo com resolução do

mérito, nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, requisitem-se os

valores.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Oportunamente, arquivem-se os autos.

 

0010850-24.2011.403.6139 - JOSE RODRIGUES DE ALMEIDA (FALECIDO) X MARIA ZITA MEDEIROS

DE ALMEIDA MACHADO(SP141314 - PEDRO BENEDITO RODRIGUES UBALDO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

S E N T E N Ç A1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo
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rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício

previdenciário denominado aposentadoria por idade aduzindo, em síntese, que é trabalhador(a) rural e faz jus ao

benefício previdenciário. Juntou documentos às fls. 07-10. Citada, a Autarquia apresentou resposta via

contestação (fls. 12-17) impugnando o pedido. Em audiência de instrução, conciliação e julgamento, ausente o

representante legal do Instituto, foram ouvidas a sucessora Maria Zita Medeiros de Almeida Machado (viúva do

autor), e duas testemunhas (fls. 48-50).A seguir, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o

relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃOA parte autora postula a concessão do benefício de

aposentadoria rural por idade. Tal benefício previdenciário está previsto no artigo 143 da Lei n.º 8.213/91,

exigindo-se, para a sua concessão, a comprovação do exercício de trabalho rural, ainda que descontinuamente,

mas no período imediatamente anterior ao ajuizamento da demanda, em número de meses idêntico à carência

desse benefício, dispensando-se a comprovação do efetivo recolhimento das contribuições mensais nesse

período.Em se tratando de trabalhador rural, a aposentadoria por idade é devida aos 60 (sessenta) anos (artigo 48,

1º, da Lei n.º 8.213/91).Conforme se depreende dos documentos pessoais da parte autora juntados no processo

(documento da fl. 07), o requisito da idade mínima já restou comprovado.Para fazer jus à aposentadoria por idade

rural, o autor precisaria demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos: (a) qualidade de segurado na DER,

ou quando do implemento do requisito etário; (b) idade mínima de 60 anos na DER; (c) tempo de trabalho igual a

162 meses anteriores ao implemento do requisito etário (28/03/2008), nos termos do art. 142 da Lei nº

8.213/91.Nos termos do artigo 55, 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial consubstanciado na

Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao

menos de início de prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material,

exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a

ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se

exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova

testemunhal para demonstração do labor rural. Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não

indica completude, mas sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que permita o

reconhecimento da situação jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios. Entretanto, no caso

dos autos, não restou demonstrado que a autora tenha efetivamente exercido atividade rural pelo período

equivalente à carência e imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Como início de prova material a

parte autora apresentou seu Título de Eleitor (inscrição realizada em 31/8/1968) e a respectiva certidão eleitoral,

expedida em 2008 (fls. 09/10).O requerente trouxe aos autos, posteriormente, sua certidão de casamento,

atestando a conversão de união estável com Maria Zita Medeiros de Almeida Machado, registrado em 23/10/2009,

na qual consta qualificado profissionalmente como lavrador (fl. 33). Quanto à certidão expedida pelo Cartório

Eleitoral da 53ª Zona Eleitoral da Comarca de Itapeva/Justiça Eleitoral do Estado de São Paulo em 20/05/2008,

cuida-se de documento extraído dos assentamentos do cadastro de eleitor, cuja inscrição se deu, como visto acima,

em 1986, conforme se verifica no documento de fl. 10. Deixo, portanto, de considerar tal documento como início

de prova material da atividade rurícola alegada na exordial.Aplico o mesmo entendimento com relação à certidão

de casamento do autor em 2009 (fl. 33), uma vez que este documento remete a período posterior ao da carência do

beneficio (final em 2008) que o autor deveria comprovar nos autos. Nesse sentido, vejamos a jurisprudência

pátria: STJ: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

RURAL POR IDADE. VALORAÇÃO DE PROVA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DESNECESSIDADE A

QUE SE REFIRA AO PERÍODO DE CARÊNCIA SE EXISTENTE PROVA TESTEMUNHAL

RELATIVAMENTE AO PERÍODO. 1. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive

mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando

baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência

de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. (artigo 55, parágrafo 3º, da Lei

8.213/91). 2. O início de prova material, de acordo com a interpretação sistemática da lei, é aquele feito mediante

documentos que comprovem o exercício da atividade nos períodos a serem contados, devendo ser

contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o período e a função exercida pelo trabalhador. 3.

(omissis). 4. É prescindível que o início de prova material abranja necessariamente o número de meses idêntico à

carência do benefício no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, dês que a prova

testemunhal amplie a sua eficácia probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a prova oral permita a

sua vinculação ao tempo de carência. 5. Agravo regimental improvido.(AGRESP 200700644688, HAMILTON

CARVALHIDO, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:14/04/2008.)TRF/3ª R: (AC 00113272520024039999,

Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador NONA

TURMA, Fonte DJU DATA:13/05/2005 ..FONTE_REPUBLICACAO) e (AC 00350085820014039999,

Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3, Órgão julgador NONA

TURMA, Fonte DJU DATA:13/05/2005 ..FONTE_REPUBLICACAO)TNU: - A jurisprudência dominante do

STJ e desta TNU exige que o documento seja contemporâneo, não importando o instante em que foi produzido,

desde que dentro do período que se pretende comprovar, cabendo à prova testemunhal estender-lhe a eficácia

probatória. Precedente: REsp 608.489/PB; PEDILEFs n.º 2007.70.52.000587-6, Rel. Juiz Federal Paulo Ricardo
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Arena Filho, DOU 22.7.2011 e 2005.81.10.001065-3, Rel Juíza Federal Simone dos Santos Lemos Fernandes,

DOU 4.10.2011 (Incidente julgado conforme o art. 7º, VII, a da Resolução CJF n.º 22 de 4 de setembro de 2008).

Súmula nº 34: Para fins de comprovação do tempo de labor rural, o início de prova material deve ser

contemporâneo à época dos fatos a provar.Destaque-se o entendimento já sedimentado que para a concessão do

benefício de aposentadoria por idade rural, não se exige que o início de prova material corresponda a todo o

período equivalente à carência do benefício (Súmula nº 14, TNU), contudo, para fins de comprovação de tempo

de labor rural, o início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar (Súmula nº 34 da

TNU).Por outro aspecto, se a parte autora, desde sua mais tenra idade até o dias atuais, sempre trabalhou nas lides

rurais, consoante alegado na exordial, seria razoável que tivesse outros documentos, em nome próprio e mais

recentes, informando a sua condição de rurícola (AC 0039768-40.2007403.9999/SP, TRF/3ª R, julgado em

09/07/2011).Portanto, não existindo documento que indique o exercício de atividade rural contemporânea ao

período de carência, desnecessária a incursão sobre a credibilidade ou não da prova testemunhal, uma vez que

esta, isoladamente, não se presta à declaração de existência de tempo de serviço rural. Nesse passo, não

comprovado o exercício pela autora de atividade rurícola no período equivalente à carência e imediatamente

anterior ao ajuizamento da demanda, impossível a concessão da aposentadoria rural por idade prevista no artigo

143 da Lei n.º 8.213/91.3. DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e, nos termos do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito.Com supedâneo em

orientação do colendo Supremo Tribunal Federal (Agravo Regimental em REO nº 313.348/RS, Relator Ministro

Sepúlveda Pertence, j. 15/04/03, DJU 16/05/03, p. 616), deixo de condenar o(a) Autor(a) nas verbas de

sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000363-24.2013.403.6139 - DIEGO APARECIDO ANTUNES CHAVES(SP258332 - VINICIUS FERREIRA

HOLZLSAUER DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A parte autora requereu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, a fim de que lhe seja restabelecido o

benefício previdenciário auxílio doença em virtude de doença que a incapacitaria para o trabalho. Juntou

procuração e documentos as fls. 07/50.Decido.A concessão de liminar de cunho satisfativo em ação de

conhecimento condiciona-se à inequívoca demonstração da presença dos requisitos elencados no texto do art. 273

do Código de Processo Civil, tendo em vista a impossibilidade de se transformar tal instituto em regra geral, sob

pena da não preservação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, bem como do devido processo legal,

encartados no art. 5º, LIV e LV da Constituição Federal vigente.Com efeito, de acordo com o art. 273, caput e

seus incisos, não basta a prova inequívoca e a verossimilhança das alegações; exige-se, ainda, que presente

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa

ou o manifesto propósito protelatório do réu.No caso sub judice, a despeito da relevância dos argumentos lançados

pela parte autora, não há nos autos prova inequívoca da verossimilhança da alegação, uma vez que, conforme

documento de fl. 47, a parte autora foi examinada por médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta

sede de cognição sumária, prevalece o caráter oficial do informado pelo perito do INSS, que não reconheceu a

incapacidade laborativa. Portanto, havendo necessidade de dilação probatória, para que sejam dirimidas as

questões postas em discussão, não se pode afirmar existir prova inequívoca a autorizar a antecipação de tutela, na

forma do artigo 273 do CPC.Por estas razões, difiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para momento

posterior à juntada do laudo médico.Assim, em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação e da

urgência do pedido, determino a realização de perícia médica e, para tal, fica desde já nomeado o Dr. Carlos

Eduardo Suardi Margarido, e designada a data de 17 de abril de 2013, às 16h45min para sua realização.Intime-se a

parte autora para, no prazo de cinco dias, indicar assistente técnico.A perita deverá responder ainda aos quesitos

comuns ao juízo e ao INSS, especificados na Portaria nº 12/2011 - SE 01.A intimação da parte autora somente se

dará por publicação no Diário Eletrônico, ficando o seu ilustre patrono advertido quanto à responsabilidade de

informar seu cliente para o devido comparecimento, munido de documento de identificação pessoal com foto e de

todos os exames médicos realizados até a data da perícia, bem como intimar a ré sobre a data, o horário e o local

designados.O laudo deverá ser entregue em 30 (trinta) dias.Cite-se o INSS, por meio de vista dos autos, para que

apresente, com a sua defesa, cópia do processo administrativo, sem prejuízo da apresentação de outros

documentos, de forma a permitir melhor delimitação da lide, por ocasião da deliberação sobre a produção de

eventuais provas.Tendo em vista a declaração de fl. 8 defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte

autora, sendo certo que esse documento gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu

conteúdo.Intime-se.

 

0000368-46.2013.403.6139 - MISAEL LOPES DE OLIVEIRA(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.A parte autora requereu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional a fim de que lhe seja concedido o

benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou alternativamente auxílio doença, em virtude de doença

que a incapacitaria para o trabalho. Pediu os benefícios da justiça gratuita e juntou procuração e documentos às
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fls. 10/29.Decido.A concessão de liminar de cunho satisfativo em ação de conhecimento condiciona-se à

inequívoca demonstração da presença dos requisitos elencados no texto do art. 273 do Código de Processo Civil,

tendo em vista a impossibilidade de se transformar tal instituto em regra geral, sob pena da não preservação dos

princípios do contraditório, da ampla defesa, bem como do devido processo legal, encartados no art. 5º, LIV e LV

da Constituição Federal vigente.Com efeito, de acordo com o art. 273, caput e seus incisos, não basta a prova

inequívoca e a verossimilhança das alegações; exige-se, ainda, que presente fundado receio de dano irreparável ou

de difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório

do réu.No caso sub judice, a despeito da relevância dos argumentos lançados pela parte autora, não há nos autos

prova inequívoca da verossimilhança da alegação, uma vez que, conforme documento de fl. 26, a parte autora foi

examinada por médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o

caráter oficial do informado pelo perito do INSS, que não reconheceu a incapacidade laborativa, aliado ao fato de

que a documentação trazida pela autora com a inicial não se presta por si só a comprovar, efetivamente, o

exercício da atividade rural, devendo ser complementada com a prova testemunhal, o que, certamente será

oportunizado no momento processual adequado.Por estas razões, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela.Nos termos do art. 284 do CPC, intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias,

promova emenda à petição inicial, indicando, precisamente, a doença/lesão/moléstia/deficiência que a acomete (de

preferência fazendo remissão ao CID correspondente e descrevendo as principais queixas de saúde). Cumprida a

determinação supra, cite-se o INSS por meio de carga dos autos.Tendo em vista a declaração de fl. 29, defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que esse documento gera efeitos civis e

penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.Int.

 

0000369-31.2013.403.6139 - CLEIDE MARIA SANTIAGO(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A parte autora requereu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional a fim de que lhe seja concedido o

benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, auxílio doença ou benefício assistencial. Pediu os

benefícios da justiça gratuita e juntou procuração e documentos às fls. 9/20.DECIDOA concessão de liminar de

cunho satisfativo em ação de conhecimento condiciona-se à inequívoca demonstração da presença dos requisitos

elencados no texto do art. 273 do Código de Processo Civil, tendo em vista a impossibilidade de se transformar tal

instituto em regra geral, sob pena da não preservação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, bem como

do devido processo legal, encartados no art. 5º, LIV e LV da Constituição Federal vigente.No caso sub judice, a

despeito da relevância dos argumentos lançados pela parte autora, não há nos autos prova inequívoca da

verossimilhança da alegação, uma vez que, conforme documento de fl. 17, a parte autora foi examinada por

médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o caráter oficial do

informado pelo perito do INSS, que não reconheceu a incapacidade laborativa. Intime-se a parte autora para que

no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à petição inicial, nos seguintes termos: a)

apresentando documentos que sirvam como início de prova material contemporâneos ao período que se pretende

comprovar de modo a aferir se na data de entrada do(s) requerimento(s) administrativo(s) (ou do início da

incapacidade, se a pretensão recair sobre benefício dessa natureza), a parte autora mantinha qualidade de segurada

e a carência necessária para a concessão do benefício pleiteado. Fica ciente de que a não apresentação de tais

documentos acarretará a preclusão na produção da referida prova;b) indicando na petição inicial, precisamente,

sua profissão, haja vista tratar-se de qualificação necessária ao recebimento da petição inicial (art. 282, inciso II,

CPC e, em se tratando de pretensão quanto à percepção de benefício por incapacidade, resta indispensável aferir a

profissão habitual do autor como condição á aferição de sua capacidade ou incapacidade laborativa à luz da

legislação vigente (arts. 42 e 59 da Lei 8.213/91 e art. 203, inciso V, CF/88).Cumpridas as determinações supra,

cite-se o INSS por meio de carga dos autos.Tendo em vista a declaração de fl. 20, defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que esse documento gera efeitos civis e penais na

hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.Intime-se.

 

0000371-98.2013.403.6139 - CALIL FERREIRA DA CRUZ(SP073062 - MARCO ANTONIO DE MORAIS

TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A parte autora requereu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional a fim de que lhe seja concedido o

benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxílio doença. Pediu os benefícios

da justiça gratuita e juntou procuração e documentos às fls. 9/41.DECIDOA concessão de liminar de cunho

satisfativo em ação de conhecimento condiciona-se à inequívoca demonstração da presença dos requisitos

elencados no texto do art. 273 do Código de Processo Civil, tendo em vista a impossibilidade de se transformar tal

instituto em regra geral, sob pena da não preservação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, bem como

do devido processo legal, encartados no art. 5º, LIV e LV da Constituição Federal vigente.No caso sub judice, a

despeito da relevância dos argumentos lançados pela parte autora, não há nos autos prova inequívoca da

verossimilhança da alegação, uma vez que, conforme documentos de fls. 37 e 38, a parte autora foi examinada por

médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o caráter oficial do
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informado pelo perito do INSS, que não reconheceu a incapacidade laborativa. Assim, intime-se a parte autora

para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à petição inicial, indicando, precisamente,

a doença/lesão/moléstia/deficiência que a acomete (de preferência fazendo remissão ao CID correspondente e

descrevendo as principais queixas de saúde), na medida em que sua causa de pedir deve ter contornos bem

delineado a fim de permitir ao réu o exercício do seu direito de defesa, bem como ao juízo, sendo necessário,

avaliar o conjunto comprobatório a recair sobre tais fatos alegados como incapacitantes. Cumprida a determinação

supra, cite-se o INSS por meio de carga dos autos.Tendo em vista a declaração de fl. 41, defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que esse documento gera efeitos civis e penais na

hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.Intime-se.

 

0000377-08.2013.403.6139 - JEYCE DA SILVA GONCALVES - INCAPAZ X JOICE APARECIDA DA

SILVA GONCALVES(SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES GALVÃO E SP214706 - BENEDITO JOEL

SANTOS GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à petição inicial,

nos seguintes termos:a) regularizando sua representação processual, observando que a autora deverá ser assistida,

nos termos da legislação civil;b) apresentando comprovante de residência contemporâneo à data da outorga da

procuração, em nome da parte e constando seu endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando

documentalmente o porquê de o comprovante de endereço estar emitido em nome de terceira pessoa que não o

próprio autor.Cumpridas as determinações supra, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido tutela

antecipada.Int.

 

 

Expediente Nº 735

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010959-38.2011.403.6139 - EDICLEIA RODRIGUES DE LIMA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e com a

Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora acerca da informação da

Oficiala de Justiça de fl. 26.

 

 

Expediente Nº 739

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0004498-50.2011.403.6139 - JUVENAL ALVES DE ALMEIDA(SP199532 - DANIELE PIMENTEL DE

OLIVEIRA FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista que o autor e suas testemunhas residem em Salto de Pirapora/SP, conforme petições de fls. 48/50,

cancelo a audiência designada à fl. 42. Depreque-se a realização da audiência ao Juízo de Direito da Vara Distrital

de Salto de Pirapora/SP, assinalando o prazo de 90 dias para o cumprimento da deprecata.Dê-se ciência às partes

para que acompanhem o andamento da carta precatória, sendo desnecessária nova intimação deste Juízo para tal

desiderato.Expeça-se o necessário.

 

ACAO PENAL

0004029-96.2008.403.6110 (2008.61.10.004029-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

LUIZ ROBERTO BATAGLIN X LUIZ RICARDO BATAGLIN(SP265958 - ALDO LOY FERNANDES E

SP175241 - ANDREZA NICOLINI CORAZZA E SP265514 - TATIANE BATISTA DE OLIVEIRA E

SP187747E - RAFAEL DE MATOS CAMPOS)

1. Relatório: Cuida-se de ação penal na qual se imputa ao acusado Luiz Ricardo Bataglin, brasileiro, solteiro, filho

de Joaquim Belmiro Bataglin e de Lucy Moraes Bataglin, engenheiro agrônomo, portador da Cédula de Identidade

nº 18.242.292-6/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 105.972.968-71, residente em Sorocaba/SP, a prática dos

delitos previstos nos arts. 2º, caput, da Lei nº 8.176/91, e 55, caput, da Lei nº 9.605/98. Narra a peça vestibular

acusatória, em apertada síntese, que o acusado, na condição de sócio proprietário da empresa Indústria Mineradora

Pratacal Ltda., teria usurpado matéria-prima pertencente à União, consubstanciada na extração de calcário no

Bairro Mineiro do Cravo, localizado no município de Guapiara/SP, sem a devida concessão de lavra oriunda do

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e sem as licenças da Companhia de Tecnologia de

Saneamento Ambiental - CETESB, causando, por intermédio de referida conduta, danos ao meio ambiente. A

denúncia, acompanhada do inquérito policial, foi recebida na data de 09 de junho de 2011. Nessa oportunidade foi
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julgada extinta a punibilidade do investigado Luiz Roberto Bataglin, irmão do réu, em razão de seu óbito, com

espeque no artigo 107, I, do Código Penal. No mesmo ato processual foi determinada, por fim, a citação do

denunciado Luiz Ricardo para apresentar defesa preliminar (fl. 230-231). Informações de antecedentes criminais

do acusado foram juntadas (fls. 248-253).O acusado foi pessoalmente citado/intimado na fl. 329vº, apresentando

defesa preliminar, por intermédio de defensor constituído (fls. 294-304). Nessa peça processual foi alegada,

preliminarmente, a decadência do direito do Ministério Público Federal de oferecer denúncia, vez que teriam se

passado mais de 15 dias entre o relatório da Autoridade Policial e o oferecimento da peça inaugural acusatória

pelo órgão ministerial. No mérito, a defesa postulou pela aplicação do princípio da especialidade, com a

conseqüente imputação ao réu apenas do delito capitulado no art. 55 da Lei nº 9.605/98. De outra banda, pugnou

pela absolvição do acusado, requerendo a produção de provas, em especial a oitiva de testemunhas. No

despacho/decisão de fls. 331-334, foi afastada pelo Juízo a alegação de decadência, suscitada preliminarmente

pela defesa, uma vez que o prazo previsto no artigo 46 do Código de Processo Penal é impróprio, por se tratar de

uma norma processual de natureza indisponível. Não foi acolhido, igualmente, o pedido de aplicação do princípio

da especialidade, uma vez que os delitos imputados ao réu lesaram bens jurídicos diversos, a saber, o patrimônio

da União e o patrimônio ambiental, respectivamente. Outrossim, não sendo caso de aplicação do instituto da

absolvição sumária, foi determinado o prosseguimento do feito, deprecando-se a oitiva das testemunhas de

acusação e de defesa, bem como o interrogatório do acusado.O feito foi regularmente instruído, com a oitiva de

quatro testemunhas arroladas pela acusação e três pela defesa, bem como procedido ao interrogatório do acusado

(fls. 353, 424 e 481), tudo por sistema de gravação audiovisual disponível neste Juízo. Não havendo

requerimentos pelas partes na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal (fl. 488 e 490), foi aberto prazo

para apresentação das alegações finais escritas. Em alegações finais, o Ministério Público, em resumo, reiterou o

pedido condenatório inserido na denúncia, aduzindo que estariam provados os fatos descritos na exordial

acusatória e a responsabilidade criminal do acusado para com tais fatos (fls. 492-497). Nas alegações finais

apresentadas pela defesa do acusado foi requerida a sua absolvição, com supedâneo no artigo 386, inciso VI, do

CPP. A defesa aduziu nesse norte que Luiz Ricardo, na realidade, nunca fez parte efetivamente da administração

da empresa Indústria Mineradora Pratacal Ltda., em que pese integrasse o quadro societário da mesma; assinalou,

igualmente, que a autoria e materialidade do fato delituoso teriam ficado demonstradas tão-somente com relação à

pessoa de Belmiro Bataglin, genitor do acusado e já falecido (fls. 499-503). Vieram os autos, então, conclusos

para a prolação de sentença. 2. Fundamentação: Cuida-se de ação penal pública na qual se imputa ao acusado

LUIZ RICARDO BATAGLIN a prática dos delitos previstos nos arts. 2º, caput, da Lei nº 8176/91, e 55, caput, da

Lei nº 9605/98, sob a argumentação de que teria ele usurpado matéria-prima pertencente à União, por intermédio

da extração de calcário, sem a devida autorização dos órgãos competentes, além ter ocasionado, em virtude de sua

conduta, danos ao meio ambiente. A materialidade dos fatos noticiados na denúncia, considerada esta como o

conjunto de elementos físicos que permitem a verificação da efetiva prática de crime, encontra-se bem delineada

pelo (i) Auto de Infração nº 128390 - série D e Termo de Embargo/Interdição nº 050717 - série C, lavrados em

virtude da ausência de licença ambiental da empresa Indústria Mineradora Pratacal Ltda. (fls. 07-09); (ii) pelo

Ofício nº 2702/08, expedido pelo 2º Distrito do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM,

informando a existência do Processo DNPM nº 820.722/85 junto àquele órgão ambiental, instaurado para a

concessão de Alvará de Pesquisa para a empresa Industria Mineradora Pratacal Ltda., sem, contudo, facultar a

extração de minério (fls. 30-31); (iii) pelo Ofício nº 201/2008 - CMI, elaborado pela Companhia de Tecnologia de

Saneamento Ambiental - Cetesb, declinando que a empresa Industria Mineradora Pratacal Ltda. não possuía

licença para a extração de minério (fl. 36); (iv) pela ficha cadastral emitida pela Junta Comercial, em que consta

que o acusado efetivamente integrava o quadro societário da empresa supramencionada (fls. 40-45); e (v) pelo

Laudo de Exame de Meio Ambiente (extração mineral), elaborado pela SETEC, em que os experts concluíram

que a atividade desenvolvida pela empresa Industria Mineradora Pratacal Ltda. causou um dano direto no local

dos fatos. Consigne-se que os peritos aduziram, igualmente, que em virtude da ausência de autorizações

ambientais e de lavra pelos órgãos competentes, a lavra pode ser considerada ilegal ou clandestina, sendo

potencialmente apta a provocar a ocorrência de inúmeros danos concomitantes em decorrência de tais atividades.

No que se refere ao dano ao erário público, o laudo pericial atestou que apenas com o não recolhimento do CFEM

(Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais), o dano chegaria ao considerável valor de R$

2,84 milhões, não levando em consideração, ainda, o que deixou de ser recolhido de outros tributos, como PIS,

COFINS e IRPJ (fls. 84/94). Inconteste, por seu turno, a autoria delitiva. Vejamos os depoimentos colhidos na

instrução processual.O acusado Luiz Ricardo Bataglin, ao ser interrogado em Juízo, afirmou não ter qualquer

responsabilidade no fato delituoso apurado no presente feito, assinalando que era sócio minoritário da empresa

Pratacal. Seguiu esclarecendo que a empresa foi fundada por seu pai, há muitas décadas atrás, e que este exerceu a

direção da mesma até o seu falecimento, ocorrido em 2007. Consignou, igualmente, que possuía uma empresa de

agropecuária, que funcionava no mesmo prédio da Pratacal. Com relação às licenças para extração de minério,

declarou ter ciência que a empresa efetivamente não as possuía, negando, entretanto, ter qualquer conhecimento

acerca do auto de infração que foi lavrado em virtude das irregularidades constatadas (fl. 481). Vale frisar,

contudo, que suas alegações não encontram respaldo no contexto probatório. Pedro Amâncio Mendes Filho, em
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importante testemunho, relatou que era Técnico Ambiental do IBAMA e que notificou por diversas oportunidades

a empresa Pratacal para que a mesma apresentasse a competente licença para extração de calcário, assinalando

sempre um prazo razoável para o cumprimento da determinação. Contudo, tendo em linha de conta a inércia da

empresa, lavrou o auto de infração que se encontra nos presentes autos (fl. 353). Por seu turno, a testemunha de

acusação Marcelo Barone, geólogo do Departamento Nacional de Produção Mineral, asseverou que, em operação

conjunta com técnicos do IBAMA, participou da diligência que constatou as irregularidades da empresa Pratacal e

culminou na lavratura do auto de infração carreado ao presente feito (fl. 424). Já as testemunhas de acusação Ivar

de Miranda Kohmann e David Domingues Pavanelli, peritos criminais subscritores do laudo de fls. 84/94,

confirmaram que o dano ambiental perpetrado pela atividade desenvolvida na empresa Pratacal foi de grande

vulto, aduzindo que, caso houvesse um projeto de recuperação da área degradada (PRAD), a devastação no meio

ambiente poderia ter sido mitigada (fl. 424). As testemunhas de defesa José Jorge Felipe e Débora Carriel de

Moura relataram que foram funcionários da empresa Pratacal e que, no cumprimento de suas atribuições, sempre

tiveram um contato mais estreito com Belmiro Bataglin, genitor do acusado. Relataram que Luiz Ricardo passava

a maior parte do tempo na empresa de agropecuária que possuía, mas que algumas vezes ia até a Pratacal (fl. 481).

Por fim, a testemunha de defesa Julio César de Queiroz declinou apenas que trabalhava numa das fazendas da

família do acusado, não tecendo qualquer comentário sobre as atividades da Pratacal (fl. 353). De uma análise

mais detida do contexto probatório, extrai-se, sem qualquer resquício de dúvida, que a empresa Patracal não

possuía licença da autoridade administrativa competente para a exploração de minério. Dessa forma,

demonstrando a incidência do tipo penal capitulado no artigo 2º, caput, da Lei nº 8.176/91, uma vez que restou

claro que ela se valia de tal expediente para não declarar o material explorado, eximindo-se, assim, de efetuar o

pagamento/recolhimento dos valores de tributos devidos à União. Tais recolhimentos, conforme bem elucidado

pelos peritos, perfaziam uma monta indubitavelmente considerável (fls. 84/94 do inquérito policial). No mesmo

diapasão, não remanescem dúvidas, igualmente, acerca da prática da infração prevista no artigo 55, caput, da Lei

nº 9.605/98, que ficou devidamente demonstrada por intermédio do farto material probatório coligido ao presente

feito. A propósito, adira-se que estamos diante de crime de perigo abstrato, onde não se perquire qualquer dano e

presume o perigo pela simples existência de uma atividade contrária à regulamentação existente. Importante

realçar que tamanha preocupação do legislador pátrio se deve ao fato de que a atividade mineradora é

potencialmente danosa e impactante ao meio ambiente, sendo inegável que sua exploração indiscriminada pode ter

o condão de gerar conseqüências nefastas e irreversíveis as presente e futura gerações. Ainda no que tange à

autoria, não obstante a tese da defesa de que Luiz Ricardo não tinha qualquer participação nas atividades da

Indústria Mineradora Pratacal Ltda, é certo que há nos autos prova documental suficiente a inferir sua participação

nos atos de gerência e administração da empresa. Cito em especial a ficha cadastral da Junta Comercial, onde

ficou demonstrado que o réu assinava pelos atos da empresa. Nesse norte, torna-se de bom tom salientar, ainda, os

depoimentos firmados pelas próprias testemunhas de defesa do réu, quando afirmam que o acusado freqüentava

efetivamente o escritório da Pratacal, embora dedicasse a maior parte de seu tempo às atividades da empresa de

agropecuária que possuía. É caso de se reconhecer o concurso formal de crimes, conforme previsto no art. 70 do

Código Penal brasileiro. Senão vejamos.Segundo a denúncia, e consoante o elenco de provas, o acusado usurpou

matéria-prima pertencente à União, consubstanciada na extração de calcário no Bairro Mineiro do Cravo,

localizado no município de Guapiara/SP, sem a devida concessão de lavra oriunda do Departamento Nacional de

Produção Mineral (DNPM) e sem as licenças da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB,

causando, por intermédio de referida conduta, danos ao meio ambiente.Então o réu, mediante uma só ação,

praticou os dois crimes noticiados na denúncia, fazendo-se incidir a majorante do art. 70 do Código Penal. Isso

porque atingiu dois desígnios diferentes, a saber, dolo em relação ao patrimônio da União e atuação contra o meio

ambiente. Nesse sentido, cito julgado do nosso Regional:PROCESSO PENAL. EXTRAÇÃO DE BASALTO

SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL (DNPM). EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE TIRADOS DO

JULGAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL, ONDE A TURMA JULGADORA RECONHECEU A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA

PRESCRIÇÃO EM FACE DE TODOS OS RÉUS QUANTO AO DELITO PREVISTO NO ART. 55, DA LEI

Nº. 9.605/98, DETERMINANDO O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIMENTO

QUANTO AO DELITO PREVISTO NO ART. 2º DA LEI Nº. 8.176/91. VOTO VENCIDO QUE CONCLUIU

QUE A CONDUTA CINGE-SE AO ART. 55 DA LEI Nº. 9.605/98, INTERPRETANDO

TELEOLOGICAMENTE O DISCURSO DO ART. 2º DA LEI Nº. 8.176/91. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO,

AO ENTENDIMENTO DE QUE OS DISPOSITIVOS TUTELAM BENS JURÍDICOS DIVERSOS,

REMANESCENDO NA ESPÉCIE DOS AUTOS O DELITO PREVISTO NO ART. 2º DA LEI Nº. 8.176/91

(JURISPRUDÊNCIA DO STJ). PEDIDO FORMULADO PELA DEFESA EM SUSTENTAÇÃO ORAL:

CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS PARA TRANCAR AÇÃO PENAL POR AUSÊNCIA DE JUSTA

CAUSA, TENDO EM VISTA A OBTENÇÃO DA CONCESSÃO DA LAVRA ANTES DO OFERECIMENTO

DA DENÚNCIA (NÃO CONHECIMENTO - INTELIGÊNCIA DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL).

EMBARGOS IMPROVIDOS. 1. A 1ª Seção não tem competência para conhecer e conceder - sequer de ofício -

habeas corpus, tema reservado às Turmas julgadoras (Regimento Interno, artigo 13, inciso I). Ademais, o
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fundamento do pleito formulado da tribuna pela defesa, em sustentação oral, escapa dos limites da divergência.

Pedido não conhecido. 2. Os embargantes foram denunciados pela extração ilegal de basalto, conduta tipificada

nos dispositivos penais do art. 2º, caput e 1º da Lei nº. 8.176/91 (que define os crimes contra a ordem econômica)

e do art. 55 caput da Lei nº. 9.605/98 (que trata dos crimes ambientais). 3. A 2ª Turma deste Tribunal reconheceu

a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva em relação ao delito do art. 55, caput, da Lei nº.

9.605/98, e favor de todos os réus, e determinou o retorno dos autos à instância de origem para prosseguimento

quanto ao delito do art. 2º, caput e 1º da Lei nº. 8.176/91. 4. A jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de

Justiça tem decidido que as normas do art. 2º, caput e 1º da Lei nº. 8.176/91 e do art. 55 caput da Lei nº. 9.605/98)

tutelam objetos jurídicos diversos, não havendo que se falar em crime único nem em conflito aparente de normas,

mas de concurso de crimes. As Leis 8.176/91 e 9.605/98 possuem objetividades jurídicas distintas, razão pela qual

não incide o princípio da especialidade( RESP n 200700464870, ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA

TURMA, 28/09/2009) 5. Uma vez que alguém se arvore na exploração de recurso mineral sem autorização do

Poder Público Federal, está em tese cometendo o crime do art. 2 da Lei n 8.176/91, o que pode ocorrer ou não em

concurso com delitos contra o meio ambiente. No caso, trata-se de extração de basalto. (EIFNU

200903990413835, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, DJF3 CJ1 DATA:09/09/2011

PÁGINA: 82.) PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. EXTRAÇÃO DE MINÉRIO SEM

AUTORIZAÇÃO LEGAL. ARTIGO 55, LEI 9.605/98. DERROGAÇÃO DO ARTIGO 2º, LEI 8.176/91.

INOCORRÊNCIA. BENS JURÍDICOS TUTELADOS DIVERSOS. CONCURSO FORMAL DE CRIMES.

ARTIGO 55, LEI 9.605/98. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO A

TODOS OS RÉUS. ARTIGO 2º, LEI 8.176/91. RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA DE ORIGEM.

SÚMULA 337, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELAÇÃO PROVIDA. 1- A Lei nº 8.176/91

define os crimes contra a ordem econômica e estabelece, em seu artigo 2º, um crime contra o patrimônio público

federal. Consiste em crime formal, consumando-se mediante a mera produção de bens ou a exploração de matéria-

prima da União, sem autorização legal ou em desacordo com esta. Já a Lei nº 9.605/98 trata das sanções penais e

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 2- Tratando as normas de bens

jurídicos diversos, não há que se falar em novatio legis in mellius. 3- Embora essas duas condutas quase sempre

sejam cometidas em conjunto, até porque o licenciamento ambiental é requisito para a concessão da lavra, podem

perfeitamente ocorrer isoladamente: a lavra regularmente concedida pode ser explorada em desacordo com a

licença ambiental, ou em desacordo apenas com a concessão obtida, ou depois que a licença ambiental houver

sido anulada, cassada ou tiver expirado; ou a lavra pode ser iniciada antes da concessão, mas depois de obtida a

licença ambiental. 4- É pacifico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o artigo 55, da

Lei nº 9.605/98, não derrogou o artigo 2º, da Lei nº 8.176/91. 5- Havendo, concomitantemente, dano ao

patrimônio da União e ao meio ambiente, haverá concurso formal entre os delitos (artigo 70, do Código Penal).

Como regra, concurso formal impróprio, tendo em vista haver desígnios autônomos, inclusive de natureza

distinta: dolo malus e direto em relação ao patrimônio da União, principal objetivo do agente, e dolo bônus ou

indireto em relação ao meio ambiente, cuja lesão o agente aceita como certa ou ao menos provável, por ser

condição para alcançar o proveito econômico. 6- Extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva

quanto ao delito previsto no artigo 55, da Lei nº 9.605/98, em relação a todos os réus (art. 109, V, CP). 7-

Apelação provida.(RSE 200903990413835, JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA TURMA,

DJF3 CJ1 DATA:13/05/2010 PÁGINA: 172.) Por fim, registre-se que, a teor das alegações defensivas, não se

mostra possível a aplicação do princípio da especialidade, considerando o artigo 55 da Lei Ambiental como

dispositivo legal especial em relação ao art. 2º da Lei nº 8.176/91. Não se mostra possível porquanto a doutrina e a

jurisprudências pátrias, não enquadram a conduta praticada pelo acusado apenas no artigo 55 da Lei Ambiental,

possibilitando, nessa toada, inclusive, a transação penal prevista no artigo 76 da Lei 9.099/95. Isso porque os bens

jurídicos tutelados pelos mencionados dispositivos são diversos, não tendo ocorrido a derrogação da norma

elencada na Lei 8.176/91 pela posterior vigência da Lei nº 9.605/98. Nesse sentido: (ACR 200461270015808,

JUIZA RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:03/12/2010 PÁGINA: 424).Assim, no

presente processo, considerando as descrições fáticas constantes da denúncia e a prova coligida deve haver

condenação, nos termos dos crimes descrito na peça inicial da lavra do Ministério Público Federal. Nesse sentido

cito os julgados:PENAL. PROCESSUAL PENAL. CONCURSO FORMAL. CRIMES CONTRA O MEIO

AMBIENTE. ARTS. 55 E 56 DA LEI 9.605/98. CRIME DE USURPAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO.

ART. 2º DA LEI 8.176/91. EXPLORAÇÃO DE MATÉRIAS-PRIMAS PERTENCENTES À UNIÃO.

AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGAL. CONFLITO APARENTE DE NORMAS. INEXISTÊNCIA.

MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 1. Não há a inépcia levantada, com relação ao delito do

art. 56 da Lei nº 9.605/98, eis que se fazem presentes os requisitos do art. 41 do CPP para o recebimento da

denúncia, quais sejam: a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias (data, local, maneira,

equipamento utilizado na extração indevida de minério etc.), a qualificação do acusado, a classificação do crime, o

rol das testemunhas. 2. Há concurso formal de delitos, e não conflito aparente de normas entre os crimes previstos

no art. 2º da Lei 8.176/91 (explorar matéria-prima pertencente à União Federal sem autorização legal ou em

desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizador) e art. 55 da Lei 9.605 (lavra clandestina de
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minério), consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal (HC 89878/SP). 3. Materialidade e autoria do

crime de usurpação de matéria-prima da União sem autorização legal (art. 2º da Lei nº 8.176/91), e dos delitos dos

arts. 55 e 56 da Lei 9.605 (lavra clandestina de minério) devidamente comprovadas nos autos pelos documentos

acostados e declarações testemunhais. 4. Em face do concurso formal entre os crimes dos arts. 2º da Lei 8.176/91

e 55 e 56 da Lei 9.605/98, na forma do art. 70 do Código Penal, aplica-se a mais grave das penas cabíveis, mas

aumentada de um sexto até a metade, que, no caso, é a prevista no art. 2º da Lei 8.176/91.(ACR

200841000038660, DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-

DJF1 DATA:17/06/2011 PAGINA:99.)CRIMINAL - CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE - AUTORIA E

MATERIALIDADE COMPROVADAS - EXTRAÇÃO DE AREIA E CASCALHO SEM A DEVIDA

AUTORIZAÇÃO LEGAL - CONCURSO FORMAL 1. Ante o conjunto probatório colacionado, restaram

demonstradas a autoria e a materialidade delitivas, nos delitos apontados na inicial acusatória. 2. Conforme o que

restou constatado nos autos, a empresa gerida pelo apelante praticou a lavra de areia e cascalho, sem a competente

autorização dos órgãos competentes, incidindo portanto, nas cominações legais previstas nos arts. 55 da Lei nº

9.605/98 e 2º da Lei nº 8.176/91. 3. Trata-se de concurso formal, em que dois objetos jurídicos distintos foram

lesionados, ante uma única conduta. 4. Não há nos autos, elementos que tragam a convicção acerca da capacidade

econômica do apelante, devendo o valor do dia-multa ser estabelecido no mínimo legal previsto. 5. Recurso

provido em parte. (ACR 200360000062790, JUIZ LUIZ STEFANINI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ2

DATA:05/08/2009 PÁGINA: 89.)PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO DA

UNIÃO. EXTRAÇÃO DE AREIA SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO. ART. 55 DA LEI Nº 9.605/1998. ART.

2º DA LEI Nº 8.176/1991. CONCURSO FORMAL. INDENIZAÇÃO PELOS PREJUÍZOS CAUSADOS. ART.

387, IV, CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. INFRAÇÃO

PRATICADA EM DETRIMENTO DE BENS DA UNIÃO. AÇÃO FISCALIZATÓRIA EMPREENDIDA POR

AUTARQUIA FEDERAL. PRELIMINAR REJEITADA. INFRAÇÕES PENAIS DE NATUREZA DISTINTA.

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. CONCURSO FORMAL. ABSOLVIÇÃO POR IMPROPRIEDADE

ABSOLUTA DO OBJETO E AUSÊNCIA DE PROVA. PROVA TESTEMUNHAL PRODUZIDA POR

INIMIGA CAPITAL DO ACUSADO. INIMIZADE APONTADA APÓS DEPOIMENTO, E NÃO ANTES DA

OITIVA, APENAS QUANDO SABIDA DESFAVORÁVEL ÀS TESES ABRAÇADAS PELA DEFESA.

MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. REPARAÇÃO DO DANO. ART. 387, IV, DO CÓDIGO

DE PROCESSO PENAL. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO VALOR MÍNIMO. I. Não subsiste a alegação

de incompetência desta Justiça para processar e julgar os fatos narrados na denúncia, visto que, sendo imputada

como delituosa a conduta de extração de areia e sendo esse minério bem da União, consoante se extrai do art. 20,

inciso IX, da Carta Magna, verifica-se o dano causado ao ente federativo, amolda-se o caso a uma das hipóteses

elencadas no art. 109 da Constituição Federal de 1988, mais precisamente a do inciso IV, que prevê a competência

da Justiça Federal para processar e julgar as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços e

interesse da União, além do que ser a ação fiscalizatória empreendida por autarquia federal, no caso o

Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM. II. Os bens jurídicos tutelados pelas normas penais

incriminadoras são completamente distintos. O art. 2º da Lei nº 8.176/91 tutela o patrimônio da União, coibindo a

usurpação, enquanto o art. 55 da Lei nº 9.605/98 tutela o meio ambiente, visando impedir a extração, não havendo

como sustentar qualquer relação de especialidade entre as mencionadas normas penais, pois tal solução ao conflito

aparente de normas só tem lugar quando estamos diante de leis que possuam identidade de proteção jurídica,

prevalecendo aquela que conceder tratamento mais específico ao tema, de modo que, patente é a diversidade de

bens jurídicos tutelados (patrimônio da União e meio ambiente), restando também incontroverso que retratam,

igualmente, infrações penais de natureza distinta. Precedentes jurisprudenciais. III. Configurado o concurso

formal, eis que o agente, mediante uma só ação, praticou os dois crimes noticiados na denúncia, fazendo-se incidir

a majorante do art. 70 do Código Penal. IV. Não prospera apontada impropriedade absoluta do objeto por não se

encontrar o local vistoriado no interior de áreas de preservação, conservação ou regime especial de uso, tendo em

vista não ser prevista tal exigência no ordenamento específico da lavra mineral em comento, no caso de areia para

utilização em construção civil. V. Pelo que consta dos autos, há notícia de anterior litígio entre o acusado e a

testemunha ouvida, o que poderia haver sido consignado, pela defesa, porém antes de iniciado o depoimento, não

sendo certo entender que a validade da oitiva estivesse a depender do seu conteúdo, se favorável ou não às teses

da defesa. VI. Não se verifica não haver sido fixada a pena-base no seu mínimo legal, de 6 (seis) meses, mas em

patamar superior, no caso em 7 (sete) meses de detenção. Ainda que o Parquet Federal, em seu parecer, não

entenda acertada dar a mesma relevância à atenuante prevista no art. 66 do Código Penal àquela da circunstância

que elevou a pena-base a patamar superior ao mínimo legal, no caso a quantidade considerável de areia extraída

clandestinamente, é de se considerar, em favor do réu, além de ter buscado a regularização da lavra, só não a

conseguido em virtude da ausência, à época, de registro da licença, já emitida, no DNPM, o fato de haver ele

iniciado o processo necessário ao licenciamento da lavra, ainda que em quantitativos que não corresponderam à

área degradada, junto à municipalidade. VII. A aplicação da reparação do dano, prevista no art. 387, IV, do

Código de Processo Penal, e seu quantum, ex officio, não fere frontalmente o princípio do contraditório, tratando-

se de condenação civil, com indicativo do valor mínimo da indenização a ser apurada em futura execução civil,
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pelo que é de se adotar indicado na denúncia, embasado no formulário de fiscalização em apenso. VIII. Apelação

do Órgão Ministerial parcialmente provida, tão somente para condenar o réu, em concurso formal, pela ação

delitiva capitulada no art. 2 º da Lei nº 8.176/1991, majorando a pena privativa de liberdade em 1/6 (um sexto) da

fixada para o ilícito do art. 55 da Lei nº 9.605/1998, tornando-a definitiva em 7 (sete) meses de detenção, e a pena

de multa, de igual sorte, para torná-la em definitivo, em 11 (onze) dias-multa, valorado cada qual em 1/30 (um

trigésimo) do salário mínimo viente à época do fato, mantidas as demais disposições contidas na sentença a elas

relativas; e condenar à reparação dos danos, na forma do art. 387, IV, do Código de Processo Penal. IX. Apelação

manejada pela defesa improvida.(ACR 200984000056450, Desembargadora Federal Margarida Cantarelli, TRF5 -

Quarta Turma, DJE - Data::17/11/2011 - Página::956.) 3. Dispositivo: Ante o exposto, julgo procedente o pedido

condenatório inserido na denúncia para condenar o réu Luiz Ricardo Bataglin, qualificado nos autos desta ação

penal, dando-o como incurso nas sanções dos arts. 2º, caput, da Lei nº 8.176/91, e 55, caput, da Lei nº 9.605/98,

sob a forma de concurso formal de crimes, a teor do 70 do CPB.3.1. Dosimetria da sanção penal relativa ao

acusado:Para primeira fase, em análise das circunstâncias do caput do art. 59 do Código Penal observo que, no seu

conjunto, são desfavoráveis ao condenado. Registro quanto aos antecedentes, em que pese o acusado já tenha

respondido processo penal, pelo delito de apropriação indébita previdenciária, perante o Juízo Federal de

Sorocaba, o mesmo processo foi arquivado no ano de 2011 (fl. 249). Ademais, não há no feito em exame

comprovação de que a personalidade do réu demonstre ser contrária às normas do convívio social. As

conseqüências do crime foram graves, tanto para a União como para o meio ambiente, conforme consta descrito

no Laudo de Exame do Meio Ambiente anexado no inquérito policial (fls. 84/94). Feitas essas considerações, fixo

a pena - base acima do mínimo legal, qual seja, 01 (um) ano e 03 (três) meses de detenção pela prática do delito

previsto no art. 2º, caput, da Lei nº 8.176/91 (concurso formal - pena do crime mais grave).Na segunda fase de

aplicação da pena, não vislumbro a presença de circunstâncias atenuantes e nem agravantes que ensejem a

majoração ou diminuição da reprimenda.Na terceira fase de aplicação da pena, constato ausência de causas de

aumento e de diminuição.Considerando o concurso formal de crimes, nos termos do artigo 70 do Código Penal,

aplico in casu a pena do delito previsto no art. 2º, caput, da Lei nº 8.176/91, acrescendo-a de 1/4 (um quarto), em

atenção ao número de vítimas (União e Ambiente). Dessa forma, totalizando 01 (um) ano, 06 (seis) e 22 (vinte e

dois) dias de detenção pela prática do delito previstos no art. 2º, caput, da Lei nº 8.176/91.A pena de multa segue o

critério bifásico (artigos 49 e 60 do Código Penal), sendo que a quantidade de dias levará em consideração

principalmente a gravidade do crime e a culpabilidade, bem como a simetria em relação à pena corporal e a

análise sistemática com as demais penas cominadas pelo sistema repressivo. Desta forma, tendo em vista a

disposição do art. 72 do CP que estabelece a aplicação distinta e integralmente da multa no concurso de crimes,

fixo a pena de multa em 35 dias-multa para o crime do art. 2º, caput, da Lei nº 8.176/91 e, igualmente, de 35 dias-

multa para o crime do art. 55, caput, da Lei nº 9.605/98.Atento à situação econômica do acusado, especificamente

à renda por ele auferida, estabeleço o valor unitário do dia-multa em 1/3 (um terço) do salário mínimo (em vista

da extinção do índice da BTN previsto no art. 2º, 3º, da Lei nº 8.176/91). Para tanto, considero que o réu detém

boa condição econômica, notadamente superior à média auferida pela população brasileira, uma vez que além de

integrar o quadro societário da Indústria Mineradora Pratacal Ltda., também possui uma empresa de agropecuária,

conforme declinou em seu interrogatório judicial. As penas ora impostas ao acusado Luiz Ricardo Bataglin ficam

definitivamente fixadas, então, em 01 (um) ano, 06 (seis) e 22 (vinte e dois) dias de detenção e 35 (trinta e cinco)

dias-multa pela prática do delito previsto no art. 2º, caput, da Lei nº 8.176/91, e, em 35 (trinta e cinco) dias-multa

para o crime previsto no art. 55, caput, da Lei nº 9.605/98, c.c. os arts. 70 e 72 do Código Penal brasileiro, cada

dia no valor de um terço do salário mínimo vigente à época dos fatos em agosto de 2007.3.2. Regime inicial de

cumprimento da pena privativa de liberdade:Para início do cumprimento da pena privativa de liberdade, é fixado,

para o réu condenado, em observância ao disposto no 3º do art. 33 do Código Penal, o regime aberto, sem prejuízo

de alteração para outro mais gravoso se motivos para tanto vierem a ser detectados futuramente. 3.3. Substituição

das penas privativas de liberdade por penas restritivas de direitos: Todavia, nos termos do caput e parágrafos do

art. 44 do Código Penal, na nova redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.714/98, a pena privativa de liberdade

imposta ao réu condenado é passível de substituição pelas penalidades restritivas de direitos a seguir fixadas: -

prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, nos moldes do art. 43, inciso IV e art. 46, caput e

parágrafos, do Código Penal, pelo tempo da pena privativa de liberdade substituída, qual seja, 01 (um) ano, 06

(seis) e 22 (vinte e dois) dias, devendo a definição das tarefas a ser executadas, bem como da entidade em favor da

qual dar-se-ão estas últimas, ocorrer na fase de execução. - prestação pecuniária, nos moldes do art. 43, inciso I e

45, 1º e 2º, do Código Penal, devendo o réu efetuar o pagamento em dinheiro, mensalmente, durante o tempo da

pena privativa de liberdade substituída por restrição de direitos, qual seja, 01 (um) ano, 06 (seis) e 22 (vinte e

dois) dias, da quantia de 01 (um) salários mínimos mensal, a qual deverá ser destinada à União. A teor do julgado

seguinte: (...) 8. De ofício, destinação da prestação pecuniária substitutiva à União Federal, vítima do delito. (...)

(ACR 200403990374674, JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:17/08/2011 PÁGINA: 135.)Ressalto que a opção pelas duas modalidades de penalidades restritivas de

direito antes mencionadas se respalda por ser tais penalidades mais apropriadas ao caso, permitindo a manutenção

do condenado na sociedade em que inserido - sendo útil diretamente à comunidade - e não prejudicar a
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continuidade de seu trabalho. Precedente jurisprudencial do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (Apelação

Criminal nº 2000.04.01.127501-7/PR, rel. Des. Fed. José Luiz B. Germano da Silva, julgada em 06.11.2001). 3.4.

A faculdade de recorrer em liberdade:É facultado ao réu o direito de recorrer em liberdade, posto que respondeu

ao processo solto, não revelando carga de periculosidade destacada a ponto de recomendar segregação preventiva.

De efeito, À luz da nova ordem constitucional que consagra no capítulo das garantias individuais o princípio da

presunção de inocência (CF, art. 5º, LVII) a faculdade de recorrer em liberdade objetivando a reforma da sentença

penal condenatória é a regra, somente impondo-se o recolhimento provisório do réu à prisão nas hipóteses em que

enseja a prisão preventiva, na forma inscrita no art. 312, do CPP. A regra do art. 594, do CPP, deve hoje ser

concebida de forma branda, em razão do aludido princípio constitucional, não se admitindo a sua incidência na

hipótese em que o réu permaneceu em liberdade durante todo o curso do processo e não demonstrou no

dispositivo da sentença a necessidade da medida constritiva (STJ, HC 5.540-SP, rel. Min. Vicente Leal, DJU

30.09.1996). Ademais, eventual decreto de prisão cautelar conjugado à fixação do regime aberto como o do início

do cumprimento da pena corporal parece não ecoar com parcela mínima de lógica.3.5. Outras determinações:Para

reparação de danos, a teor do art. 387, IV, do CPP, registro (....) Em observância ao princípio da irretroatividade

da lei penal mais severa (art. 5º, XL, da CF/88), inviável a incidência do regramento do art. 387, IV, do CPP, ao

caso concreto, pois que os fatos delitivos ocorreram antes da vigência da Lei 11.719/2008, que conferiu a

possibilidade de o julgador, na esfera criminal, fixar valor para reparação de danos, de modo que dito preceito não

pode alcançar os processos em andamento, como na hipótese. (ACR 200941000056378, ACR - APELAÇÃO

CRIMINAL - 200941000056378, Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO,

TRF1)Deverá o réu condenado arcar com as despesas do processo.Transitada em julgado a condenação, dever-se-

á adotar as providências para que o nome do réu seja incluído no Rol dos Culpados, bem como para que seja

formado Processo de Execução Penal.Ao SEDI para as anotações pertinentes. Publique-se, registre-se e intimem-

se. Oportunamente, arquivem-se estes autos.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO 
 

1ª VARA DE OSASCO 

 

Dr. RODINER RONCADA

Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade 

Bel(a) Theura de Luna Souza - Diretora de Secretaria em exercício.

 

 

Expediente Nº 423

 

ACAO PENAL

0001461-30.2004.403.6181 (2004.61.81.001461-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ADRIANA S F MARINS) X

CELIO BURIOLA CAVALCANTI(SP225488 - MARCOS ANTONIO NORONHA ZINI JUNIOR E SP224884 -

EDUARDO GOMES DA COSTA) X ANDREIA PEREIRA DOS SANTOS X PIETRA LETICIA AMOEDO DE

JESUS X PAULO GERALDO RITA X RENATO ALEXANDRE DOS ANJOS X JOSE CORREA

LEITE(SP165694 - EDUARDO NUNES SA E SP232393 - ANTONIO APARECIDO FRANCISCO DA SILVA)

Tendo em vista a informação supra, reconsidero o termo de audiência em relação, unicamente em relação ao

dispositivo nº 4. Expeça-se mandado de intimação para que a testemunha compareça à audiência designada para o

dia 16 de agosto de 2013, às 16h00. Ciência à defesa do réu José Correa Leite da designação de audiência para

oitiva de testemunhas no dia 16 de agosto de 2013, às 16h00, bem como da designação de audiência para

interrogatório dos réus no dia 09 de outubro de 2013, às 16h00. Intime-se o réu por carta precatória da designação

de audiência para oitiva de testemunhas. Publique-se. Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

 

2ª VARA DE OSASCO 

 

Dr. HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR - Juiz Federal. 

Bel Claudio Bassani Correia - Diretor de Secretaria. 
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Expediente Nº 839

 

INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO - INCIDENTES

0003926-87.2012.403.6130 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016131-

68.2007.403.6181 (2007.61.81.016131-6)) JUSTICA PUBLICA X JOSE AUGUSTO DO AMARAL

NETO(SP146722 - GENTIL ALVES PESSOA)

Nos moldes do 2º do art. 149 do Código de Processo Penal, nomeio como curador do averiguado, consoante

indicado na petição à fl. 128, o Sr. Rogério Augusto Barbosa do Amaral.Ainda nos termos do mesmo artigo de lei,

designo o dia 07 de maio de 2013, às 12h00min, para a realização da perícia médica psiquiátrica, que será levada a

efeito no Setor de Perícias desta Subseção Judiciária. Considerando o teor da Súmula 361 do STF, nomeio para o

encargo os médicos Dr. Sergio Rachman e a Dra. Leika Garcia Sumi.Arbitro os honorários a cada um dos peritos

em R$ 234,80.Os peritos deverão elaborar o laudo, respondendo aos quesitos formulados pelo Juízo e àqueles

eventualmente elaborados pelas partes, no prazo de 30 (trinta) dias.No prazo legal, as partes deverão apresentar

quesitos e indicar assistente técnico.Intimem-se as partes, MPF e defensor constituído, mormente o curador

nomeado por carta precatória e os peritos ora nomeados, por meio digital - e-mails, fornecidos pelos profissionais

no sistema AJG.

 

 

Expediente Nº 840

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000891-85.2013.403.6130 - JURANI DE SOUZA MAIA(SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA RIVA

VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, proposta por JURANI DE SOUZA MAIA

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual se pretende provimento

jurisdicional para o fim de determinar a concessão de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria

por invalidez.Sustenta, em síntese, ser portador de patologias que impediriam o regular desempenho de suas

atividades laborais. Por essa razão, teria requerido administrativamente o benefício de auxílio-doença, indeferido

pela autarquia ré.Já teria ajuizado ação acidentária na Justiça Estadual, porém o processo teria sido extinto sem

julgamento do mérito em segunda instância. Requereu os benefícios da justiça gratuita. Juntou documentos (fls.

24/142).É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se.Quanto à questão posta, cumpre-me observar que, para a concessão da tutela antecipada se faz

necessária a concorrência dos pressupostos estabelecidos no art. 273 do Código de Processo Civil, quais sejam,

demonstração da verossimilhança das alegações e do perigo da demora.Deve haver nos autos, portanto, elementos

suficientemente fortes que possibilitem a formação de convicção da probabilidade de existência do direito alegado

pelo demandante, além do risco de ineficácia da decisão se concedida somente ao final.Na situação em testilha, o

requerente afirma ter direito ao restabelecimento do auxílio-doença previdenciário, requerendo a antecipação do

provimento jurisdicional almejado.Feitas essas considerações, tenho como imprescindível a realização da prova

pericial, de forma antecipada e em caráter de urgência, com o fim de buscar elementos capazes de possibilitar a

apreciação do pleito de antecipação da tutela. Friso, ademais, que a providência em tela não se reveste de

característica que possa ser prejudicial à parte contrária, o que corrobora a pertinência de sua execução.Em face do

expendido, DETERMINO a produção antecipada da prova pericial, facultando às partes a indicação de assistentes

técnicos, bem como a apresentação dos quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, nos moldes do art. 421, 1º, do

CPC.Designo o dia 01 de abril de 2013, às 14h00min, para a realização da perícia médica ortopédica, que será

levada a efeito no Setor de Perícias desta Subseção Judiciária.Nomeio para o encargo o Dr. Arthur Henrique

Pontin.Arbitro os honorários de cada perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).Os

peritos deverão elaborar o laudo médico, respondendo aos quesitos formulados pelo Juízo e àqueles

eventualmente elaborados pelas partes, no prazo de 30 (trinta) dias.Cite-se. Intimem-se as partes.

 

0001106-61.2013.403.6130 - JOSE IDEUSMAR DE MATOS(SP205434 - DAIANE TAÍS CASAGRANDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, proposta por JOSÉ IDEUSMAR DE

MATOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual se pretende provimento

jurisdicional para o fim de determinar a concessão de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria

por invalidez.Sustenta, em síntese, ser portador de patologias que impediriam o regular desempenho de suas

atividades laborais. Por essa razão, teria requerido administrativamente o benefício de auxílio-doença (NB

549.330.656-1), indeferido pela autarquia ré.Já teria ajuizado ação semelhante perante a 7ª Vara Previdenciária de

São Paulo (processo nº 0004150-36.2007.4.03.6183), porém referente a outro benefício e período. Alega, contudo,

que a doença se agravou, razão pela qual pleiteia a tutela jurisdicional. Requereu os benefícios da justiça gratuita.
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Juntou documentos (fls. 11/238).É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, DEFIRO os benefícios da

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Quanto à questão posta, cumpre-me observar que, para a concessão da

tutela antecipada se faz necessária a concorrência dos pressupostos estabelecidos no art. 273 do Código de

Processo Civil, quais sejam, demonstração da verossimilhança das alegações e do perigo da demora.Deve haver

nos autos, portanto, elementos suficientemente fortes que possibilitem a formação de convicção da probabilidade

de existência do direito alegado pelo demandante, além do risco de ineficácia da decisão se concedida somente ao

final.Na situação em testilha, o requerente afirma ter direito ao restabelecimento do auxílio-doença previdenciário,

requerendo a antecipação do provimento jurisdicional almejado.Feitas essas considerações, tenho como

imprescindível a realização da prova pericial, de forma antecipada e em caráter de urgência, com o fim de buscar

elementos capazes de possibilitar a apreciação do pleito de antecipação da tutela. Friso, ademais, que a

providência em tela não se reveste de característica que possa ser prejudicial à parte contrária, o que corrobora a

pertinência de sua execução.Em face do expendido, DETERMINO a produção antecipada da prova pericial,

facultando às partes a indicação de assistentes técnicos, bem como a apresentação dos quesitos, no prazo de 05

(cinco) dias, nos moldes do art. 421, 1º, do CPC.Designo o dia 01 de abril de 2013, às 14h30min, para a realização

da perícia médica ortopédica, que será levada a efeito no Setor de Perícias desta Subseção Judiciária.Nomeio para

o encargo o Dr. Arthur Henrique Pontin.Arbitro os honorários de cada perito em R$ 234,80 (duzentos e trinta e

quatro reais e oitenta centavos).Os peritos deverão elaborar o laudo médico, respondendo aos quesitos formulados

pelo Juízo e àqueles eventualmente elaborados pelas partes, no prazo de 30 (trinta) dias.Cite-se. Intimem-se as

partes, em regime de plantão.

 

 

Expediente Nº 841

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005698-85.2012.403.6130 - JOSE ALVES DA SILVA(SP287036 - GEORGE MARTINS JORGE E SP288292 -

JOSÉ DA CONCEIÇÃO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, proposta por JOSÉ ALVES DA SILVA

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual se pretende provimento

jurisdicional para o fim de determinar a concessão de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria

por invalidez.Sustenta, em síntese, ser portador de patologias oculares que impediriam o regular desempenho de

suas atividades laborais. Por essa razão, teria requerido administrativamente o benefício de auxílio-doença,

indeferido pela autarquia ré, pois não teria sido verificada a alegada incapacidade. Menciona ter ajuizado ação

perante o Juizado Especial Federal (nº 0001124-10.2011.4.03.6306), na qual fez o mesmo pedido agora

formulado. Na ocasião, o perito teria se manifestado pela incapacidade total e permanente para o desempenho de

atividade de motorista, porém sugeriu ser possível a reabilitação.Narra que, diante do laudo pericial, a ré teria

realizado proposta de acordo para implementar o auxílio-doença e reabilitar o autor, porém até o momento do

ajuizamento desta ação não teria havido a reabilitação acordada. Requereu os benefícios da justiça gratuita.Juntou

documentos (fls. 16/67).Deferido os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 70). Na ocasião, a parte autora foi instada

a esclarecer as prevenções apontadas, bem como adequar o valor da causa. As determinações foram cumpridas a

fls. 72/85.Foi determinado que o autor esclarecesse alguns fatos narrados na inicial (fls. 86), tendo ele se

manifestado na petição e documentos de fls. 88/103.É a síntese do necessário. Decido.Recebo a petição e

documentos de fls. 88/103 como emenda a inicial.Quanto à questão posta, cumpre-me observar que, para a

concessão da tutela antecipada se faz necessária a concorrência dos pressupostos estabelecidos no art. 273 do

Código de Processo Civil, quais sejam, demonstração da verossimilhança das alegações e do perigo da

demora.Deve haver nos autos, portanto, elementos suficientemente fortes que possibilitem a formação de

convicção da probabilidade de existência do direito alegado pelo demandante, além do risco de ineficácia da

decisão se concedida somente ao final.Na situação em testilha, o requerente afirma ter direito ao restabelecimento

do auxílio-doença previdenciário, requerendo a antecipação do provimento jurisdicional almejado. Pelos

documentos encartados nos autos, não parece haver qualquer dúvida sobre a incapacidade do autor para exercer

suas atividades profissionais (motorista), conforme atesta o laudo realizado pelo perito nos autos da ação que

tramitou no JEF de Osasco (fls. 34/39), concluído nos seguintes termos:Trata-se de caso de cegueira legal do olho

esquerdo por ambliopia, conseqüente á alta hipermetropia (grau) com incapacidade parcial e permanente,

compatível com atividades que não exijam binocularidade, uma vez que a visão do olho direito é de 80% com

óculosl.Ele não poderá mais exercer suas atividades e, desde o diagnóstico já não poderia fazê-lo.Em termos

visuais, existe a possibilidade de reabilitação mas como citada anteriormente, o periciando passou por processo de

reabilitação para outra atividade e foi despedido. A incapacidade do autor foi reconhecida pela própria ré, ao

propor o acordo para implantação do benefício, pagamento das parcelas pretéritas e novo processo de reabilitação

(fls. 29/32).Portanto, parece não haver qualquer dúvida quanto à incapacidade do autor. Nessa esteira, em análise

de cognição sumária, entendo estarem presentes os requisitos para a concessão da medida requerida.Ante o
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exposto, DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA para determinar que o réu implante o benefício

previdenciário de AUXÍLIO-DOENÇA em nome do autor JOSÉ ALVES DA SILVA, no prazo de 30 (trinta) dias,

sob pena de aplicação de multa diária.Contudo, antes da pratica de qualquer outro ato, a parte autora deverá, no

prazo de 03 (três) dias, apresentar cópia da emenda realizada a fls. 88/103, com vistas a instruir a contrafé,

conforme já determinado anteriormente na decisão de fls. 86/86-verso, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito. Depois de cumprida a diligência, cite-se e intime-se.Intime-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MOGI DAS CRUZES 
 

1ª VARA DE MOGI DAS CRUZES 

 

Dr. PAULO LEANDRO SILVA

Juiz Federal Titular

Dra. MADJA DE SOUSA MOURA FLORÊNCIO

Juíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 697

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000782-62.2013.403.6133 - NUCLEO EDUCACIONAL 05 DE AGOSTO LTDA(SP163085 - RICARDO

FERRARESI JÚNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DA ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SJCAMPOS-SP

VISTOS EM DECISÃOTrata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por NUCLEO

EDUCACIONAL 05 DE AGOSTO LTDA contra o DELEGADO DA RECEITA DA RECEITA FEDERAL EM

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS objetivando, em síntese, a análise da manifestação em face do indeferimento da opção

ao Simples Nacional formulado pelo impetrante.É o relatório. Decido.O foro competente no mandado de

segurança é o da sede da autoridade coatora, que, no caso dos autos, encontra-se localizada na cidade de São José

dos Campos/SP.Essa circunstância, por si só, demonstra a incompetência deste Juízo para o regular processamento

do presente feito. Nesse sentido, os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles:A competência para julgar mandado de

segurança define-se pela categoria da autoridade coatora e pela sua sede funcional. Normalmente, a Constituição

da República e as leis de organização judiciária especificam essa competência, mas casos há em que a legislação é

omissa, exigindo aplicação analógica e subsídios doutrinários. É o que veremos a seguir....Quanto aos mandados

de segurança contra atos das autoridades federais não indicadas em normas especiais, a competência é das Varas

da Justiça Federal, nos limites de sua jurisdição territorial, com recurso para o TRF....Para a fixação do juízo

competente em mandado de segurança não interessa a natureza do ato impugnado; o que importa é a sede da

autoridade coatora e sua categoria funcional, reconhecida nas normas de organização judiciária pertinentes.(in

Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção, Habeas Data, 21ª edição, pp.

64-65)Também a jurisprudência é pacífica:Competência. A competência tem a ver com a categoria da autoridade

e a sede onde funciona(grifei)(STJ, MS 2524, rel. Min. Costa Lima, j. 20.5.1993, p. 12838).Ante o exposto,

declino da competência para o processamento e julgamento do presente writ e determino a remessa imediata dos

presentes autos à uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de São José dos Campos/SP, com as

homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 698

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000499-39.2013.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LINCON OLIVEIRA ROCHA

Autos nº 0000499-39.2013.403.6133Autor: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFRéu: LINCON OLIVEIRA

ROCHAAção: BUSCA E APREENSÃOVistos em decisão.Trata-se de ação de busca e apreensão, com pedido

liminar, ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de LINCON OLIVEIRA

ROCHA.Alega, em prol de sua pretensão, que o demandado firmou com o Banco Panamericano S/A, Contrato De

Abertura de Crédito - Veículo, sob nº. 000046572780, para compra de veículo automotor, compreendendo capital

e encargos de transação, vinculados a uma nota promissória. Sustenta que o crédito está garantido por bem
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gravado em favor da credora, com cláusula de alienação fiduciária, bem como que o requerido tornou-se

inadimplente, dando ensejo a sua constituição em mora. Aduz que referido crédito foi cedido à ora requerente e

que, quando o devedor fiduciante não efetua o pagamento do financiamento, autoriza a lei que o credor interponha

ação de busca e apreensão.É o que importa relatar. Decido.Trata-se de pedido liminar de busca e apreensão de

bens em razão do inadimplemento do devedor fiduciante.O art. 3º do Decreto-Lei 911/69 dispõe que:O

Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem

alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o

inadimplemento do devedor.Na hipótese dos autos, o inadimplemento do devedor está bem caracterizado pelo

protesto dos títulos acostados às fls. 16/19, conforme dispõe o art. 2º, 2º, do Decreto-Lei 911/69.Por sua vez, os

documentos colacionados às fls. 11/14, atinentes à compra do bem em questão, bem como a notificação da cessão

de crédito de fl. 16, estampam o vínculo fiduciário em favor da CAIXA.Assim, satisfeitas estão as exigências

legais para a concessão da medida requerida.Diante disso, DEFIRO A LIMINAR requerida e determino a BUSCA

E APREENSÃO do bem, objeto do contrato n.º 000046572780 (fls. 11/14), consistente em 01 (um) veículo da

marca IVECO, modelo EUROTECH 450-E37, cor branca, CHASSI 93ZM2APH058701525, ano de fabricação

2005, modelo 2005, placa DBM 7219, Renavan 854722068. Executada a liminar, cite-se o réu, na forma do art.

3º, 3º, do Decreto-Lei n.º 911/69.A medida aqui determinada deverá ser cumprida nos termos da lei,

especialmente em observância aos ditames dos art. 842 e art. 843 do Código de Processo Civil.Ressalto, para

ciência, que a requerida poderá valer-se do disposto no art. 3º, 2º, do Decreto-Lei n.º 911/69.Int.

 

0000527-07.2013.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

THIAGO CONCEICAO OLIVEIRA

Autos nº 0000527-07.2013.403.6133Autor: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFRéu: THIAGO

CONCEICAO OLIVEIRAAção: BUSCA E APREENSÃOVistos em decisão.Trata-se de ação de busca e

apreensão, com pedido liminar, ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF em face de THIAGO

CONCEICAO OLIVEIRA.Alega, em prol de sua pretensão, que o demandado firmou com o Banco Panamericano

S/A, Contrato De Abertura de Crédito - Veículo, sob nº. 000044625844, para compra de veículo automotor,

compreendendo capital e encargos de transação, vinculados a uma nota promissória. Sustenta que o crédito está

garantido por bem gravado em favor da credora, com cláusula de alienação fiduciária, bem como que o requerido

tornou-se inadimplente, dando ensejo a sua constituição em mora. Aduz que referido crédito foi cedido à ora

requerente e que, quando o devedor fiduciante não efetua o pagamento do financiamento, autoriza a lei que o

credor interponha ação de busca e apreensão.É o que importa relatar. Decido.Trata-se de pedido liminar de busca

e apreensão de bens em razão do inadimplemento do devedor fiduciante.O art. 3º do Decreto-Lei 911/69 dispõe

que:O Proprietário Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem

alienado fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o

inadimplemento do devedor.Na hipótese dos autos, o inadimplemento do devedor está bem caracterizado pelo

protesto dos títulos acostados às fls. 16/19, conforme dispõe o art. 2º, 2º, do Decreto-Lei 911/69.Por sua vez, os

documentos colacionados às fls. 11/12, atinentes à compra do bem em questão, bem como a notificação da cessão

de crédito de fl. 16, estampam o vínculo fiduciário em favor da CAIXA.Assim, satisfeitas estão as exigências

legais para a concessão da medida requerida.Diante disso, DEFIRO A LIMINAR requerida e determino a BUSCA

E APREENSÃO do bem, objeto do contrato n.º 000044625844 (fls. 11/13), consistente em 01 (um) veículo da

marca HONDA, modelo CG 125, cor vermelha, CHASSI 9C2JC4110BR703025, ano de fabricação 2011, modelo

2011, placa EOU 4234, Renavan 309386209. Executada a liminar, cite-se o réu, na forma do art. 3º, 3º, do

Decreto-Lei n.º 911/69.A medida aqui determinada deverá ser cumprida nos termos da lei, especialmente em

observância aos ditames dos art. 842 e art. 843 do Código de Processo Civil.Ressalto, para ciência, que a

requerida poderá valer-se do disposto no art. 3º, 2º, do Decreto-Lei n.º 911/69.Int.

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR

0004416-03.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EMANUELLE CAMPOS MIRANDA PEREIRA

Manifeste-se a autora acerca da certidão de fl. 31, requerendo o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0004420-40.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JEFFERSON DE OLIVEIRA

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF acerca da certidão de fl. 47, requerendo o que de direito no prazo

de 10 (dez) dias. Após, conclusos.Int. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0001787-56.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221809 - ANDRE RENATO

SOARES DA SILVA E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X MARCIO ALVES
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RODRIGUES X ARRIETH FIGUEIREDO DE FARIA

Tendo em vista a intimação dos requeridos (fl. 34), bem como o pedido de fl. 35, intime-se a requerente para

retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int.

 

0002037-89.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA X

DANIELE MATOS DA SILVA

Ante a falta de interesse superveniente de agir manifestada pela parte autora, intime-se a requerente para retirada

dos autos em secretaria, que lhes serão entregues independentemente de traslado, conforme disposto no artigo 872

do Código de Processo Civil, observando a secretaria as formalidades de procedimento.Prazo: 5 (cinco) dias, sob

pena de arquivamento dos autos. Int. 

 

0002614-67.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO) X NELIO DOS ANTOS ASSUNCAO

Intime-se o advogado subscritor da petição retro, Dr. GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO, OAB/SP 172.634 a

juntar aos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, instrumento de procuração.Após, se em termos, ante a falta de

interesse superveniente de agir manifestada pela parte autora, intime-se a requerente para retirada dos autos em

secretaria, que lhes serão entregues independentemente de traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de

Processo Civil, observando a secretaria as formalidades de procedimento.Prazo: 5 (cinco) dias, sob pena de

arquivamento dos autos. Int. 

 

0002772-25.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X EDUARDO DE CASTRO DOS SANTOS

Intime-se o(a) requerido(a), conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feita a intimação e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

0002773-10.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X RAFAEL APARECIDO DE ALMEIDA

Intime-se o(a) requerido(a), conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feita a intimação e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

0002775-77.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X TIAGO DANIEL DOS SANTOS PINA

Intime-se o(a) requerido(a), conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feita a intimação e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

0002776-62.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X KELLI CRISTIANE FRANCO

Intime-se o(a) requerido(a), conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feita a intimação e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

0002777-47.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X PATRICIA KELLY CORTEZ DE JESUS

Intime-se o(a) requerido(a), conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feita a intimação e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de
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traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

0002877-02.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X SIMONE PEREIRA DOS SANTOS

Folha 26:(...) intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de

arquivamento.(...)

 

0002974-02.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X EDSON MARQUES DE SOUZA X CRISTIANE LEMOS FERNANDO DE SOUZA

Intimem-se os requeridos, conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feitas as intimações e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

0002976-69.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X GEISIBEL SOARES NEVES

Intime-se o(a) requerido(a), conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feita a intimação e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

0003263-32.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA X

PATRICIA DE MEDEIROS DOS SANTOS

Folha 37: (...) intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de

arquivamento.(...)

 

0003734-48.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X EDNEY DE CARVALHO

Ante a falta de interesse superveniente de agir manifestada pela parte autora, intime-se a requerente para retirada

dos autos em secretaria, que lhes serão entregues independentemente de traslado, conforme disposto no artigo 872

do Código de Processo Civil, observando a secretaria as formalidades de procedimento.Prazo: 5 (cinco) dias, sob

pena de arquivamento dos autos. Int. 

 

0003735-33.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X ANDERSON PRESTES DE FARIAS X FABIANA SIQUEIRA SANTOS FARIAS

Intimem-se os requeridos, conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feitas as intimações e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

0003736-18.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X WELLINGTON BERNARDO SILVA

Intime-se o(a) requerido(a), conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feita a intimação e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

0003737-03.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA) X SALVADOR FERREIRA DOS SANTOS FILHO

Ante a falta de interesse superveniente de agir manifestada pela parte autora, intime-se a requerente para retirada

dos autos em secretaria, que lhes serão entregues independentemente de traslado, conforme disposto no artigo 872

do Código de Processo Civil, observando a secretaria as formalidades de procedimento.Prazo: 5 (cinco) dias, sob
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pena de arquivamento dos autos. Int. 

 

0004221-18.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO) X EDVALDO RODRIGUES DA SILVA X

FABIANA RODRIGUES DA SILVA

Intime-se o advogado subscritor da petição de fl. 50, Dr. GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO, OAB/SP 172.634 a

juntar aos autos instrumento de procuração, no prazo de 5 (cinco) dias.Após, se em termos, ante a falta de

interesse superveniente de agir manifestada pela parte autora, intime-se a requerente para retirada dos autos em

secretaria, que lhes serão entregues independentemente de traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de

Processo Civil, observando a secretaria as formalidades de procedimento.Prazo: 5 (cinco) dias, sob pena de

arquivamento dos autos. Int. 

 

0004428-17.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO) X MARCIO ROBERTO DE MOURA ARAUJO

Intime-se o advogado subscritor da petição retro, Dr. GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO, OAB/SP 172.634 a

juntar aos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, instrumento de procuração.Após, se em termos, ante a falta de

interesse superveniente de agir manifestada pela parte autora, intime-se a requerente para retirada dos autos em

secretaria, que lhes serão entregues independentemente de traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de

Processo Civil, observando a secretaria as formalidades de procedimento.Prazo: 5 (cinco) dias, sob pena de

arquivamento dos autos. Int. 

 

0004439-46.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA

SILVA E SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO) X JOSE ANTONIO SOARES X KATIA MARIOLA

DE ANDRADE SOARES

Intime-se o advogado subscritor da petição retro, Dr. GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO, OAB/SP 172.634 a

juntar aos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, instrumento de procuração.Após, se em termos, ante a falta de

interesse superveniente de agir manifestada pela parte autora, intime-se a requerente para retirada dos autos em

secretaria, que lhes serão entregues independentemente de traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de

Processo Civil, observando a secretaria as formalidades de procedimento.Prazo: 5 (cinco) dias, sob pena de

arquivamento dos autos. Int. 

 

PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - PROCESSO CAUTELAR

0000065-50.2013.403.6133 - DAMIANA ALVES DA SILVA(SP076969 - FRANCISCO CARLOS DE

OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP235013 - JORGE ANTONIO PEREIRA) X LH

ENGENHARIA CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA(SP162924 - IVAN LORENA VITALE JUNIOR)

Ciência às partes da redistribuição do feito.Trata-se de ação cautelar de produção antecipada de provas visando a

nomeação de perito para precisar a extensão dos danos, com a especificação de suas causas, associadas ou não aos

riscos cobertos pela Apólice de Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de Habitação - SH/SFH, instituída

pela Circular SUSEP nº 076/77 interposta por DAMIANA ALVES DA SILVA contra CAIXA SEGURADORA

S/A e L.H. ENGENHARIA CONSTRUÇOES E COMERCIO LTDA.Liminar indeferida à fl. 276.Foram

concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como foi determinada a citação dos requeridos (fl.

276). Citada, a L.H. ENGENHARIA CONSTRUÇOES E COMERCIO LTDA apresentou contestação às fls.

282/294, apresentou quesitos e indicou assistente técnico.Citada, a CAIXA SEGURADORA S/A apresentou

contestação às fls. 297/305, requereu a aplicação do artigo 191 do CPC, denunciou à lide a SUL AMÉRICA

SEGUROS e apresentou quesitos.Réplicas às contestações às fls. 384/389.Preliminares afastadas e produção da

prova requerida deferida às fls. 391/392.À fl. 480 a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL requereu vista dos autos

pelo prazo de 30 (trinta) dias para aferir se, de fato, o seguro discutido no presente feito está vinculado a contrato

averbado na Apólice Pública do SH/SFH - Ramo 66, de modo a justificar seu ingresso no feito.Laudo pericial foi

juntado aos autos às fls. 498/529. Manifestação da autora à fl. 534 e manifestação da CAIXA SEGURADORA

S/A à fl. 540/542. Não consta nos autos manifestação da ré L.H. ENGENHARIA CONSTRUÇOES E

COMERCIO LTDA.À fl. 543 foi determinada a remessa dos autos à Justiça Federal.É o breve relato. Trata-se de

pedido de produção antecipada de provas visando a nomeação de perito para precisar a extensão dos danos

causados ao imóvel objeto do contrato acostado aos autos, com a especificação de suas causas, associadas ou não

aos riscos cobertos pela Apólice de Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de Habitação - SH/SFH.A

despeito da decisão do MM. Juiz Estadual à fl. 543 sobre o interesse da Caixa Econômica Federal - CEF no feito e

consequentemente da incompetência do Juízo, verifico que não houve, de fato, manifestação da CEF no sentido de

esclarecer se o contrato de seguro em questão tem cobertura do FCVS.Assim, sendo, defiro prazo de cinco dias

para que a Caixa Econômica Federal - CEF informe ao Juízo se, de fato, o seguro discutido no presente feito está

vinculado a contrato averbado na apólice pública do SH/SFH - Ramo 66 (fl. 480).Após, em caso afirmativo, cite-
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se a CEF e dê-se vista à União Federal para que manifeste o interesse de ingressar no feito, na qualidade de

assistente simples, no prazo de 10 (dez) dias.Considerando que a autora conta atualmente com 75 (setenta e cinco)

anos de idade, conforme documento de fl. 270, defiro a tramitação especial do feito (Lei n.º 10741/2003 - Estatuto

do Idoso). Anote-se.Tendo em vista o número de litisconsortes e a existência de prazos comuns, o processo deverá

permanecer em Secretaria, facultando-se às partes apenas vista e carga para cópias, com devolução imediata dos

autos.Remetam-se os autos ao SEDI para retificação da classe processual, devendo constar CLASSE 144 -

PROCESSO CAUTELAR - PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. Int.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0009843-96.2007.403.6119 (2007.61.19.009843-7) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP095563 -

JOAO BATISTA VIEIRA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP223649 - ANDRESSA

BORBA PIRES) X JOSE RENATO NEVES ARENA

Recebo a conclusão nesta data.Considerando que a localização restou infrutífera e tendo em vista tratar-se de

processo referente a META 02 do Conselho Nacional de Justiça, defiro o pedido de consulta ao Sistema

WEBSERVICE e BACENJUD, devendo a Secretaria diligenciar na obtenção, tão-somente, do endereço do

requerido JOSÉ RENATO NEVES ARENA.Com a juntada das informações, fica desde já deferida a expedição de

mandado para intimação do requerido nos endereços que se encontrem nesta jurisdição.Em caso de constatação de

endereço fora desta jurisdição, dê-se vista à autora para requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Int

 

0006126-92.2011.403.6133 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP223649 - ANDRESSA BORBA PIRES) X CELIO DE MORAIS -

ESPOLIO X CELIA REGINA SIMAO

Fls. 75/76: Defiro a retificação do polo passivo da presente ação para constar o ESPÓLIO DE CÉLIO DE

MORAIS, representado por CÉLIA REGINA SIMÃO.Ao SEDI para as devidas anotações.Após, expeça-se

mandado para intimação do mencionado espólio, no endereço indicado pela requerente.Int. 

 

0002980-09.2012.403.6133 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X GIDEON PEREIRA SOUZA

Intime-se o requerido, conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feita a intimação e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

0002981-91.2012.403.6133 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X FATIMA APARECIDA DE SOUZA CABRAL X

ELZA DE SOUZA CABRAL

Intimem-se os requeridos, conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feitas as intimações e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

0002982-76.2012.403.6133 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X FRANCISCO DIAS NARARETH

Intime-se o(a) requerido(a), conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feita a intimação e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as

formalidades de procedimento.Oportunamente remetam-se os autos ao SEDI para retificação do nome do(a)

requerido(a) nos termos do documento de fl. 25.Cumpra-se e intime-se.

 

0003732-78.2012.403.6133 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA

DE OLIVEIRA) X ROSALVO ANDRADE

Intime-se o(a) requerido(a), conforme disposto no artigo 867 do Código de Processo Civil. Feita a intimação e

decorridas 48 (quarenta e oito) horas, intime-se a requerente para retirada dos autos em secretaria, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de arquivamento.Consigno que os autos lhes serão entregues independentemente de

traslado, conforme disposto no artigo 872 do Código de Processo Civil, observando-se a Secretaria as
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formalidades de procedimento.Cumpra-se e intime-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0002717-74.2012.403.6133 - MAURICIO HENRIQUE DOS SANTOS(SP207004 - ELOIZA CHRISTINA DA

ROCHA SPOSITO) X SOLANGE ARAUJO DOS SANTOS(SP207004 - ELOIZA CHRISTINA DA ROCHA

SPOSITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP205411 -

RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER)

Nos termos do artigo 130 do Código de Processo Civil, indefiro o pedido de produção de prova pericial contábil,

requerida pelos autores, considerando-a desnecessária ao deslinde do feito.Outrossim, indefiro o pedido de

audiência de conciliação tendo em vista a informação de arrematação do imóvel objeto da presente ação (fl. 68).

Venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0002962-85.2012.403.6133 - REGINALDO DE LIRA FILHO(SP207004 - ELOIZA CHRISTINA DA ROCHA

SPOSITO) X ELIANE APARECIDA SOLEDADE LIRA(SP207004 - ELOIZA CHRISTINA DA ROCHA

SPOSITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP068985 -

MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Nos termos do artigo 130 do Código de Processo Civil, indefiro o pedido de produção de prova pericial contábil,

requerida pelos autores, considerando-a desnecessária ao deslinde do feito.Outrossim, indefiro o pedido de

audiência de conciliação tendo em vista a informação de arrematação do imóvel objeto da presente ação (fl. 68).

Venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0003317-95.2012.403.6133 - JOSE INACIO FILHO X LINDALVA MARIA INACIO(SP076969 - FRANCISCO

CARLOS DE OLIVEIRA MARTINS) X LH ENGENHARIA CONSTRUCOES E COMERCIO

LTDA(SP056053 - JOEL PEREIRA DE NOVAIS)

Ciência às partes da redistribuição do feito.A despeito da decisão do MM Juiz Estadual às fls. 542/543 sobre o

interesse da Caixa Econômica Federal - CEF no feito e consequentemente da incompetência do Juízo, verifico que

não houve, de fato, manifestação da CEF no sentido de esclarecer se o contrato de seguro em questão tem

cobertura do FCVS.Assim, sendo, defiro prazo de cinco dias para que a Caixa Econômica Federal - CEF informe

ao Juízo se, de fato, o seguro discutido no presente feito está vinculado a contrato averbado na apólice pública do

SH/SFH - Ramo 66 (fl. 531).Após, em caso afirmativo, dê-se vista à União Federal para que manifeste o interesse

de ingressar no feito, na qualidade de assistente simples, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI 
 

1ª VARA DE JUNDIAI 

 

Juiz Federal: FERNANDO MOREIRA GONÇALVES 

 

 

Expediente Nº 266

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000008-18.2011.403.6128 - REINALDO PEREIRA DOS SANTOS(SP193300 - SIMONE ATIQUE BRANCO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0000009-03.2011.403.6128 - DANIEL SPINA(SP083128 - MAURO TRACCI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0000168-43.2011.403.6128 - JOSE DE FARIA NETO(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP123463 - VLADIMILSON BENTO DA SILVA)

Chamo o feito à ordem.Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às
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Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 196, tendo em vista que a sentença

proferida às fls. 192/193 não deferiu a antecipação de tutela.Retifico em parte o despacho de fls. 204 para receber

a apelação do INSS, fls. 198/203, em ambos os efeitos.Após, aguarde-se a apresentação das contrarrazões pela

parte autora.A seguir, cumpra-se o determinado no último parágrafo do despacho de fls. 204, remetendo-se os

autos ao E. TRF da 3ª Região.Cumpra-se e intime(m)-se.

 

0000190-04.2011.403.6128 - MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA(SP086225 - ANTONIO CARLOS MAGRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206395 - ANTONIO CESAR DE SOUZA)

Recebo a apelação da parte autora (fls. 121/129), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista ao INSS para

apresentar contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0000197-93.2011.403.6128 - APARECIDA DE LOURDES ZAGO OLIVEIRA(SP166198 - ANDREA NIVEA

AGUEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2490 - SALVADOR

SALUSTIANO MARTIM JUNIOR)

VISTOS ETC.Cuida-se de ação proposta por APARECIDA DE LOURDES ZAGO OLIVEIRA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, perante o r. Juízo Estadual, com pedido de Justiça

Gratuita, objetivando a revisão da renda mensal do benefício de pensão por morte nº 300494549-7, concedido em

06/08/2010, e recebimento das diferenças apuradas nas parcelas vencidas. Sustenta a parte autora que os

benefícios previdenciários concedidos anteriormente à Emenda Constitucional nº 20/98 devem ter a renda mensal

revisada para que a eles se aplique o teto de R$ 1.200,00 a partir de dezembro de 1998 e, por força da Emenda

Constitucional nº 41/03, R$ 2.400,00 a partir de dezembro de 2003.Invoca julgados do Egrégio Supremo Tribunal

Federal que já acolheram a pretensão.Com a inicial, vieram documentos (fls. 13/31), tendo sido os benefícios da

Justiça Gratuita concedidos à fl. 32.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão (fls. 35/56).Aos

25/11/2011 os autos foram remetidos a Justiça Federal (fl. 57), e redistribuídos sob o nº 0001720-

09.2012.403.6128. A parte autora replicou às fls. 65/66.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E

DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Reconheço a prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da ação. Não há que se falar em

decadência, pois não se trata de revisão do ato concessório.Incabível a preliminar de inexistência de interesse de

agir, porquanto, mesmo que a situação seja objeto de análise no âmbito administrativo, a tutela jurisdicional pode

trazer à parte autora uma utilidade do ponto de vista prático, dentre as quais, a discussão do montante devido a

título de atrasados.Quanto ao mérito propriamente dito, posiciono-me em conformidade com as decisões

proferidas pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, inclusive Tribunal Pleno, especialmente no julgamento da

Repercussão Geral no RE nº 564354 RG / SE, que está assim ementado:EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao recurso extraordinário. (j. 08/09/2010,

DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 15/02/2011)O Informativo nº 599 do Egrégio Supremo Tribunal Federal traz a

seguinte explicação sobre o aludido julgamento: Salientou-se, de início, a possibilidade de apreciação do tema,

haja vista se cuidar de questão de direito intertemporal, a envolver a garantia do ato jurídico perfeito haurido da

vertente constitucional. Em seguida, enfatizou-se que a situação dos autos seria distinta das hipóteses

anteriormente examinadas pela Corte em que assentada a impossibilidade de retroação da lei. Registrou-se que a

pretensão diria respeito à aplicação imediata, ou não, do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98, e não sua

incidência retroativa. Explicitou-se que o recorrido almejara manter seus reajustes de acordo com índices oficiais,

conforme determinado em lei, e que reputara admissível que esses reajustes ultrapassassem o antigo teto, desde

que observado o novo valor introduzido pela EC 20/98. Entendeu-se que não haveria transgressão ao ato jurídico

perfeito (CF, art. 5º, XXXVI) ou ao princípio da irretroatividade das leis. Asseverou-se, ademais, que o acórdão
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impugnado não aplicara o art. 14 da mencionada emenda retroativamente, nem mesmo o fizera com fundamento

na retroatividade mínima, dado que não determinara o pagamento de novo valor aos beneficiários, mas sim

permitira a incidência do novo teto para fins de cálculo da renda mensal de benefício. Tendo em vista se tratar de

processo submetido à sistemática da repercussão geral, reputou-se que esse mesmo raciocínio seria aplicável ao

disposto no art. 5º da EC 41/2003, o qual, de modo análogo, aumentara o valor do limite máximo dos benefícios

pagos pelo Regime Geral de Previdência Social. Rejeitou-se, ainda, a afirmação de violação ao art. 7º, IV, da CF,

porquanto não haveria no acórdão adversado tema relativo à vinculação a salário mínimo. Repeliu-se, também, a

assertiva de afronta ao art. 195, 5º, da CF, já que não fora concedido aumento ao recorrido, e sim declarado o

direito de ter sua renda mensal de benefício calculada com base em um limitador mais alto fixado por emenda

constitucional. Vencido o Min. Dias Toffoli que provia o recurso, por considerar desrespeitado o ato jurídico

perfeito, uma vez que o valor do benefício fora definido em ato único e não continuado, não podendo uma lei

posterior modificar essa fórmula de cálculo, salvo previsão expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas.

Julgava, também, afrontado o art. 195, 5º, da CF.RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-

564354).Anteriormente já haviam se pronunciado sobre a matéria os ministros Eros Grau e Marco

Aurélio:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO.

TETO. EC 20/98. 1. O teto previsto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98 é aplicado aos benefícios

concedidos anteriormente à sua vigência. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 458891

AgR / SC - SANTA CATARINA, Relator(a): Min. EROS GRAU, j. 29/04/2008, Segunda Turma, DJe-092

DIVULG 21-05-2008 PUBLIC 23-05-2008)BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - TETO - ALTERAÇÃO. Uma

vez alterado o teto relativo a benefício previdenciário, como foi feito mediante a Emenda Constitucional nº 20/98,

cumpre ter presente o novo parâmetro fixado, observados os cálculos primitivos. (RE 499091 AgR / SC - SANTA

CATARINA, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, j. 26/04/2007, Primeira; DJe-028 DIVULG 31-05-2007

PUBLIC 01-06-2007, DJ 01-06-2007 PP-00057) De fato, com a introdução das majorações extraordinárias do

teto, trazidas pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, a aplicação dos reajustes à renda real, e não à renda

diretamente limitada ao teto (critério utilizado pelo INSS), limitando o benefício apenas para fins de pagamento,

passou a influir na evolução dos benefícios limitados ao teto, razão pela qual a tese merece ser acolhida, de acordo

com a jurisprudência da Suprema Corte. Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil e condeno o Instituto-réu à revisão da renda mensal do benefício da parte autora,

aplicando-se o valor do teto das Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/03. As diferenças devidas limitadas ao

período não-prescrito serão acrescidas de correção monetária, consoante os critérios dos verbetes nº 08 da Súmula

do TRF3 e nº 148 do Superior Tribunal de Justiça, combinadas com o artigo 454 do Provimento nº 64 da E.

Corregedoria Regional da Justiça Federal, a contar da data de cada vencimento e juros de 1% (um por cento) ao

mês, computados da citação, até 30/06/2009, quando então passa a incidir a Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F, incidindo

desde então, até o efetivo pagamento, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança. Os honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações

vencidas até hoje, serão de responsabilidade do Instituto-réu.Sentença não sujeita ao reexame necessário (fundada

em jurisprudência do Pleno do STF).P. R. I.Jundiaí, 27 de fevereiro de 2013. Chamo o feito à ordem. Oficie-se

com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais - para que seja

desconsiderado o ofício expedido às fls. 73, tendo em vista que a sentença proferida às fls. 69/70 verso não deferiu

a antecipação de tutela.Intimem-se as partes da referida sentença.Cumpra-se. Jundiaí, 13 de março de 2013.

 

0000480-19.2011.403.6128 - DIRCEU MASSAGARDI(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2598 - ADRIANA OLIVEIRA SOARES)

Chamo o feito à ordem.Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às

Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 247, tendo em vista que a sentença

proferida às fls. 241/244 verso não deferiu a antecipação de tutela.Cumpra-se e intime(m)-se.

 

0000504-47.2011.403.6128 - JULIO CESAR FARRAGUTTI(SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0000590-18.2011.403.6128 - VAGNER DE OLIVEIRA(SP250430 - GISELE CRISTINA MACEU) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Chamo o feito à ordem.Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às

Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 63, tendo em vista que a sentença

proferida às fls. 58/60 não deferiu a antecipação de tutela.Intime-se a autarquia da referida sentença, bem como da

decisão de fls. 71/72.Cumpra-se. 
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0000737-44.2011.403.6128 - ADALBERTO ELIZEU DE SOUZA(SP279363 - MARTA SILVA PAIM E

SP246981 - DÉBORA REGINA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista que não houve deferimento de antecipação de tutela na sentença proferida às fls. 88/90 verso,

oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais - para

que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 94.Retifico em parte o despacho de fls. 103 para constar que

recebo a apelação do INSS,fls. 98/102 verso, no duplo efeito.Fls. 109/116: Ciente da juntada aos autos das

contrarrazões da parte autora. Recebo a apelação da mesma, fls. 117/125, em ambos os efeitos.Dê-se vista ao

INSS para apresentação de contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Cumpra-se e intime(m)-se.

 

0000062-47.2012.403.6128 - OSVALDO BOLZONI(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0000068-54.2012.403.6128 - ROMEU MATTIASSI(SP166198 - ANDREA NIVEA AGUEDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0000199-29.2012.403.6128 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP153313B - FERNANDO

RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais - para

que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 391, tendo em vista que a sentença proferida às fls. 387/388 não

deferiu a antecipação de tutela.Recebo a apelação do INSS (fls. 399/400 verso), nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo.Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem estas, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0000221-87.2012.403.6128 - JOSE CARLOS BOTELHO(SP187081 - VILMA POZZANI E SP156450 -

REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

181 - SEM PROCURADOR)

Fls. 223: Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas

Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 215, tendo em vista que não foi deferida a

antecipação de tutela na sentença proferida às fls. 210/212 verso.Recebo as apelações do INSS (fls. 227/231) e da

parte autora (fls. 234/239), ambas, nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista às partes contrárias para

contrarrazões.Após, com ou sem a juntada de contrarrazões, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0000307-58.2012.403.6128 - MARLENE MUNIZ(SP128971 - ANTONIO AUGUSTO DE MELLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Chamo o feito à ordem.Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às

Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 99, tendo em vista que a sentença

proferida às fls. 95/96 não deferiu a antecipação de tutela.Cumpra-se e intime(m)-se.

 

0000310-13.2012.403.6128 - ALTAIR BEZERRA DA SILVA(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO E

SP161955 - MARCIO PRANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Chamo o feito à ordem.Tendo em vista que não houve deferimento de antecipação de tutela na sentença proferida

às fls. 68/71, oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas

Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 74.Retifico em parte o despacho de fls. 86 para

constar que recebo a apelação do INSS (fls. 78/85 verso) em ambos os efeitos.Após, nada mais sendo requerido

pelas partes, cumpra-se o parágrafo final do despacho supramencionado, remetendo-se os presentes autos ao E.

TRF da 3ª Região.Cumpra-se e intime(m)-se.

 

0000311-95.2012.403.6128 - VICENTE ALBERTO GUIMARAES(SP193300 - SIMONE ATIQUE BRANCO E

SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)
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Fls. 96: Razão assiste ao INSS, o ofício de fls. 92 foi expedido indevidamente, tendo em vista que não houve

deferimento de antecipação de tutela na sentença proferida às fls. 85/88. Oficie-se com urgência a APSADJ -

Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício

supramencionado.Recebo a apelação da autarquia (fls. 97/115), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à

parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0000317-05.2012.403.6128 - EDGARD DAINESE(SP193300 - SIMONE ATIQUE BRANCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Chamo o feito à ordem.Tendo em vista que não houve deferimento de antecipação de tutela na sentença proferida

às fls. 81/83 verso, oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às

Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 86.Retifico em parte o despacho de

fls. 105 para constar que recebo a apelação do INSS (fls. 90/104) em ambos os efeitos.Após, nada mais sendo

requerido pelas partes, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Cumpra-se e intime(m)-se.

 

0000466-98.2012.403.6128 - IVONE DORANTI CAZONATO(SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE

SOUZA CECCATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0000506-80.2012.403.6128 - KENITI NAGATA(SP114376 - ANTONIO DE MORAIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Chamo o feito à ordem.Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às

Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 85, tendo em vista que a sentença

proferida às fls. 81/82 não deferiu a antecipação de tutela.Cumpra-se e intime(m)-se.

 

0000521-49.2012.403.6128 - ROBERTO SANTOS(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Cumpra-se.

Jundiaí, 25 de janeiro de 2013.Chamo o feito à ordem.Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da

Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls.

148, tendo em vista que a sentença proferida às fls. 142/145 não deferiu a antecipação de tutela e houve

interposição de recurso pela autarquia juntada aos autos às fls. 151/162.Após, cumpra-se o despacho de fls. 170,

remetendo-se os presentes autos ao E. TRF da 3ª Região.Cumpra-se e intime(m)-se.Jundiaí, 12 de março de 2013.

 

0000579-52.2012.403.6128 - CLAUDEMIR ROBERTO CHENACHE(SP030313 - ELISIO PEREIRA

QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0000692-06.2012.403.6128 - ROCA BRASIL LTDA(SP058079 - FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA)

X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0000716-34.2012.403.6128 - IRINEU BORIN(SP193238 - ANDRE LUIS VIVEIROS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS ETC.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, proposta por

IRINEU BORIN em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão da

renda mensal de benefício previdenciário nº 123.915.421-3 e recebimento de diferenças apuradas nas parcelas

vencidas.Aduz a parte autora que os benefícios previdenciários concedidos anteriormente à Emenda

Constitucional nº 20/98 devem ter a renda mensal revisada para que a eles se aplique o teto de R$ 1.200,00 a partir

de dezembro de 1998 e, por força da Emenda Constitucional nº 41/03, R$ 2.400,00 a partir de dezembro de 2003.

Com a inicial vieram documentos (fls. 13/25), tendo sido os benefícios da Justiça Gratuita concedidos à fl.

27.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão (fls. 29/36), afirmando que o benefício

previdenciário do autor estaria contemplado pelo acordo firmado nos autos da Ação Civil Pública nº 4911-
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28.2011.403.6183. A parte autora replicou às fls. 39/40, manifestando-se pela não adesão aos termos da

mencionada ação civil pública.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta

julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Reconheço a prescrição

qüinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da ação. Não há que se falar em decadência, pois não se trata de

revisão do ato concessório.Quanto ao mérito propriamente dito, posiciono-me em conformidade com as decisões

proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, Tribunal Pleno, especialmente no julgamento da Repercussão Geral no

RE nº 564354 RG / SE, que está assim ementado:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3.

Negado provimento ao recurso extraordinário. (j. 08/09/2010, DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 15/02/2011)O

Informativo nº 599 do STF traz a seguinte explicação sobre o aludido julgamento: Salientou-se, de início, a

possibilidade de apreciação do tema, haja vista se cuidar de questão de direito intertemporal, a envolver a garantia

do ato jurídico perfeito haurido da vertente constitucional. Em seguida, enfatizou-se que a situação dos autos seria

distinta das hipóteses anteriormente examinadas pela Corte em que assentada a impossibilidade de retroação da

lei. Registrou-se que a pretensão diria respeito à aplicação imediata, ou não, do novo teto previdenciário trazido

pela EC 20/98, e não sua incidência retroativa. Explicitou-se que o recorrido almejara manter seus reajustes de

acordo com índices oficiais, conforme determinado em lei, e que reputara admissível que esses reajustes

ultrapassassem o antigo teto, desde que observado o novo valor introduzido pela EC 20/98. Entendeu-se que não

haveria transgressão ao ato jurídico perfeito (CF, art. 5º, XXXVI) ou ao princípio da irretroatividade das leis.

Asseverou-se, ademais, que o acórdão impugnado não aplicara o art. 14 da mencionada emenda retroativamente,

nem mesmo o fizera com fundamento na retroatividade mínima, dado que não determinara o pagamento de novo

valor aos beneficiários, mas sim permitira a incidência do novo teto para fins de cálculo da renda mensal de

benefício. Tendo em vista se tratar de processo submetido à sistemática da repercussão geral, reputou-se que esse

mesmo raciocínio seria aplicável ao disposto no art. 5º da EC 41/2003, o qual, de modo análogo, aumentara o

valor do limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social. Rejeitou-se, ainda, a

afirmação de violação ao art. 7º, IV, da CF, porquanto não haveria no acórdão adversado tema relativo à

vinculação a salário mínimo. Repeliu-se, também, a assertiva de afronta ao art. 195, 5º, da CF, já que não fora

concedido aumento ao recorrido, e sim declarado o direito de ter sua renda mensal de benefício calculada com

base em um limitador mais alto fixado por emenda constitucional. Vencido o Min. Dias Toffoli que provia o

recurso, por considerar desrespeitado o ato jurídico perfeito, uma vez que o valor do benefício fora definido em

ato único e não continuado, não podendo uma lei posterior modificar essa fórmula de cálculo, salvo previsão

expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas. Julgava, também, afrontado o art. 195, 5º, da CF.RE

564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354).Anteriormente já haviam se pronunciado sobre a

matéria os ministros Eros Grau e Marco Aurélio:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. EC 20/98. 1. O teto previsto no artigo 14 da

Emenda Constitucional n. 20/98 é aplicado aos benefícios concedidos anteriormente à sua vigência. Precedentes.

Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 458891 AgR / SC - SANTA CATARINA, Relator(a): Min.

EROS GRAU, j. 29/04/2008, Segunda Turma, DJe-092 DIVULG 21-05-2008 PUBLIC 23-05-2008)BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO - TETO - ALTERAÇÃO. Uma vez alterado o teto relativo a benefício previdenciário, como

foi feito mediante a Emenda Constitucional nº 20/98, cumpre ter presente o novo parâmetro fixado, observados os

cálculos primitivos.(RE 499091 AgR / SC - SANTA CATARINA, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, j.

26/04/2007, Primeira Turma, DJe-028 DIVULG 31-05-2007 PUBLIC 01-06-2007,DJ 01-06-2007 PP-00057) De

fato, com a introdução das majorações extraordinárias do teto, trazidas pelas Emendas Constitucionais 20/98 e

41/03, a aplicação dos reajustes à renda real, e não à renda diretamente limitada ao teto (critério utilizado pelo

INSS), limitando o benefício apenas para fins de pagamento, passou a influir na evolução dos benefícios limitados

ao teto, razão pela qual a tese merece deve ser acolhida, de acordo com a jurisprudência da Suprema Corte. Posto

isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o réu à
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revisão da renda mensal do benefício da parte autora, aplicando-se o valor do teto das Emendas Constitucionais nº

20/98 e nº 41/03. As diferenças devidas limitadas ao período não-prescrito serão acrescidas de correção monetária,

consoante os critérios dos verbetes nº 08 da Súmula do TRF3 e nº 148 do Superior Tribunal de Justiça,

combinadas com o artigo 454 do Provimento nº 64 da E. Corregedoria Regional da Justiça Federal, a contar da

data de cada vencimento e juros de 1% (um por cento) ao mês, computados da citação, até 30/06/2009, quando

então passa a incidir a Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F, incidindo desde então, até o efetivo pagamento, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Os honorários advocatícios, os quais

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de responsabilidade do

réu.Sentença não sujeita ao reexame necessário (fundada em jurisprudência do Pleno do STF).P. R. I.Jundiaí, 26

de fevereiro de 2013. Chamo o feito à ordem. Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social

de Atendimento às Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 47, tendo em vista

que a sentença proferida às fls. 43/44 verso não deferiu a antecipação de tutela.Intimem-se as partes do teor da

referida sentença.Cumpra-se. Jundiaí, 13 de março de 2013.

 

0000772-67.2012.403.6128 - ODAIR PETRONCINI(SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM E

SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Ante a concordância da parte autora, homologo os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 158/169.Intime-se o

INSS para que se manifeste nos termos do artigo 100, 9.º e 10.º da Constituição Federal.Esclareça a parte autora o

pedido de destacamento de honorários solicitado às fls. 173, uma vez que na petição de fls. 179, item 2, solicita a

dispensa da separação dos honorários contratuais.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0000833-25.2012.403.6128 - CLAUDINO DOS SANTOS(SP270920 - ADIEL ALVES NOGUEIRA SOBRAL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0000904-27.2012.403.6128 - LOURIVAL OLIVEIRA RODRIGUES(SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0001078-36.2012.403.6128 - SERGIO ANTONIO NICOLETTI(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0001218-70.2012.403.6128 - JOSE ROBERTO DE CAMPOS VIEIRA(SP166198 - ANDREA NIVEA

AGUEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0001376-28.2012.403.6128 - APARECIDA FERNANDES JORGE(SP099905 - MARIA APARECIDA PEREZ

DOS SANTOS E SP271810 - MILTON DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Observo que a sentença proferida às fls. 194/199 verso não deferiu a antecipação de tutela, logo, reconsidero o 1º

parágrafo do despacho de fls. 231. Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de

Atendimento às Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 233.Fls. 244/251: dê-

se vista ao INSS.Após, cumpra-se o determinado no último parágrafo do despacho de fls. 231, remetendo-se os

presentes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime(m)-se.

Cumpra-se.

 

0001406-63.2012.403.6128 - JOSE ROBERTO MONTEIRO(SP193300 - SIMONE ATIQUE BRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0001720-09.2012.403.6128 - MARIA APARECIDA BELGARA GANDIA(SP061851 - FERNANDO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     790/889



MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS ETC.Cuida-se de ação proposta por MARIA APARECIDA BELGARA GANDIA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de Justiça Gratuita, objetivando a revisão

da renda mensal do benefício de pensão por morte nº 55.711.794-1, concedido em 18/01/1993, e recebimento das

diferenças apuradas nas parcelas vencidas. Sustenta a parte autora que os benefícios previdenciários concedidos

anteriormente à Emenda Constitucional nº 20/98 devem ter a renda mensal revisada para que a eles se aplique o

teto de R$ 1.200,00 a partir de dezembro de 1998 e, por força da Emenda Constitucional nº 41/03, R$ 2.400,00 a

partir de dezembro de 2003.Invoca julgados do Egrégio Supremo Tribunal Federal que já acolheram a

pretensão.Com a inicial, vieram documentos (fls. 10/25), tendo sido os benefícios da Justiça Gratuita concedidos à

fl. 27.Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão (fls. 29/44), e a parte autora replicou às fls.

46/51.É O RELATÓRIO.PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Reconheço a prescrição qüinqüenal das parcelas

anteriores ao ajuizamento da ação. Não há que se falar em decadência, pois não se trata de revisão do ato

concessório.Quanto ao mérito propriamente dito, posiciono-me em conformidade com as decisões proferidas pelo

Egrégio Supremo Tribunal Federal, inclusive Tribunal Pleno, especialmente no julgamento da Repercussão Geral

no RE nº 564354 RG / SE, que está assim ementado:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3.

Negado provimento ao recurso extraordinário. (j. 08/09/2010, DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 15/02/2011)O

Informativo nº 599 do Egrégio Supremo Tribunal Federal traz a seguinte explicação sobre o aludido julgamento:

Salientou-se, de início, a possibilidade de apreciação do tema, haja vista se cuidar de questão de direito

intertemporal, a envolver a garantia do ato jurídico perfeito haurido da vertente constitucional. Em seguida,

enfatizou-se que a situação dos autos seria distinta das hipóteses anteriormente examinadas pela Corte em que

assentada a impossibilidade de retroação da lei. Registrou-se que a pretensão diria respeito à aplicação imediata,

ou não, do novo teto previdenciário trazido pela EC 20/98, e não sua incidência retroativa. Explicitou-se que o

recorrido almejara manter seus reajustes de acordo com índices oficiais, conforme determinado em lei, e que

reputara admissível que esses reajustes ultrapassassem o antigo teto, desde que observado o novo valor

introduzido pela EC 20/98. Entendeu-se que não haveria transgressão ao ato jurídico perfeito (CF, art. 5º,

XXXVI) ou ao princípio da irretroatividade das leis. Asseverou-se, ademais, que o acórdão impugnado não

aplicara o art. 14 da mencionada emenda retroativamente, nem mesmo o fizera com fundamento na retroatividade

mínima, dado que não determinara o pagamento de novo valor aos beneficiários, mas sim permitira a incidência

do novo teto para fins de cálculo da renda mensal de benefício. Tendo em vista se tratar de processo submetido à

sistemática da repercussão geral, reputou-se que esse mesmo raciocínio seria aplicável ao disposto no art. 5º da

EC 41/2003, o qual, de modo análogo, aumentara o valor do limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime

Geral de Previdência Social. Rejeitou-se, ainda, a afirmação de violação ao art. 7º, IV, da CF, porquanto não

haveria no acórdão adversado tema relativo à vinculação a salário mínimo. Repeliu-se, também, a assertiva de

afronta ao art. 195, 5º, da CF, já que não fora concedido aumento ao recorrido, e sim declarado o direito de ter sua

renda mensal de benefício calculada com base em um limitador mais alto fixado por emenda constitucional.

Vencido o Min. Dias Toffoli que provia o recurso, por considerar desrespeitado o ato jurídico perfeito, uma vez

que o valor do benefício fora definido em ato único e não continuado, não podendo uma lei posterior modificar

essa fórmula de cálculo, salvo previsão expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas. Julgava, também,

afrontado o art. 195, 5º, da CF.RE 564354/SE, rel. Min. Cármen Lúcia, 8.9.2010. (RE-564354).Anteriormente já

haviam se pronunciado sobre a matéria os ministros Eros Grau e Marco Aurélio:AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. EC 20/98. 1. O teto previsto no

artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98 é aplicado aos benefícios concedidos anteriormente à sua vigência.

Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 458891 AgR / SC - SANTA CATARINA,

Relator(a): Min. EROS GRAU, j. 29/04/2008, Segunda Turma, DJe-092 DIVULG 21-05-2008 PUBLIC 23-05-
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2008)BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - TETO - ALTERAÇÃO. Uma vez alterado o teto relativo a benefício

previdenciário, como foi feito mediante a Emenda Constitucional nº 20/98, cumpre ter presente o novo parâmetro

fixado, observados os cálculos primitivos. (RE 499091 AgR / SC - SANTA CATARINA, Relator: Min. MARCO

AURÉLIO, j. 26/04/2007, Primeira; DJe-028 DIVULG 31-05-2007 PUBLIC 01-06-2007, DJ 01-06-2007 PP-

00057) De fato, com a introdução das majorações extraordinárias do teto, trazidas pelas Emendas Constitucionais

20/98 e 41/03, a aplicação dos reajustes à renda real, e não à renda diretamente limitada ao teto (critério utilizado

pelo INSS), limitando o benefício apenas para fins de pagamento, passou a influir na evolução dos benefícios

limitados ao teto, razão pela qual a tese merece ser acolhida, de acordo com a jurisprudência da Suprema Corte.

Posto isto, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e condeno o

Instituto-réu à revisão da renda mensal do benefício da parte autora, aplicando-se o valor do teto das Emendas

Constitucionais nº 20/98 e nº 41/03. As diferenças devidas limitadas ao período não-prescrito serão acrescidas de

correção monetária, consoante os critérios dos verbetes nº 08 da Súmula do TRF3 e nº 148 do Superior Tribunal

de Justiça, combinadas com o artigo 454 do Provimento nº 64 da E. Corregedoria Regional da Justiça Federal, a

contar da data de cada vencimento e juros de 1% (um por cento) ao mês, computados da citação, até 30/06/2009,

quando então passa a incidir a Lei n. 9.494/97, artigo 1º -F, incidindo desde então, até o efetivo pagamento, os

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Os honorários advocatícios, os

quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje, serão de responsabilidade do

Instituto-réu.Sentença não sujeita ao reexame necessário (fundada em jurisprudência do Pleno do STF).P. R.

I.Jundiaí, 26 de fevereiro de 2013. PA 1,5 Chamo o feito à ordem. Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência

da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às

fls. 61, tendo em vista que a sentença proferida às fls. 57/58 verso não deferiu a antecipação de tutela.Intimem-se

as partes da referida sentença.Cumpra-se. Intime(m)-se.Jundiaí, 13 de março de 2013.

 

0001721-91.2012.403.6128 - WANDERLEY HENRIQUE DE CASTRO(SP061851 - FERNANDO MARQUES

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0001722-76.2012.403.6128 - MARCO ANTONIO TRETEL REIS(SP265609 - ANA PAULA MARQUES

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 107/108: Razão assiste à parte autora, o ofício de fls. 92 foi expedido indevidamente, tendo em vista que não

houve deferimento de antecipação de tutela na sentença proferida às fls. 87/89 verso. Oficie-se com urgência a

APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais - para que seja restabelecido o

benefício nº 42/057.099.489-6, com pagamento a partir do mês de fevereiro de 2013, e o cancelamento do

benefício nº 42/159.067.944-7, instruindo-se com cópias das fls. 87/89 verso, 93/94, 105, 107/114 e do presente

despacho.Deverá, ainda, a APSADJ informar se há valores a serem restituídos pelo autor, em caso positivo, o

mesmo deverá depositar em conta judicial os valores recebidos indevidamente.Após, nada mais sendo requerido

pelas partes, cumpra-se o parágrafo final do despacho de fls. 104, encaminhando os presentes autos ao E. TRF da

3ª Região, tendo em vista a juntada das contrarrazões às fls. 115/120.Cumpra-se e intime(m)-se.

 

0001792-93.2012.403.6128 - DORIVAL PIVI(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0001831-90.2012.403.6128 - ARNALDO SOARES BORBOREMA(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0001832-75.2012.403.6128 - ADELINO CAMPOS SOARES(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0001866-50.2012.403.6128 - ANTENOR BACIGA(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais - para
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que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 391, tendo em vista que a sentença proferida às fls. 388/388

verso não deferiu a antecipação de tutela.Recebo a apelação do INSS (fls. 396/398), nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo.Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem estas, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0001922-83.2012.403.6128 - MAURO RODRIGUES(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Chamo o feito à ordem.Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às

Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 289, tendo em vista que não foi

deferida a antecipação de tutela na sentença proferida às fls. 284/286 verso.Reconsidero em parte o despacho de

fls. 316 para constar que recebo a apelação da parte autora (fls.296/315) nos seus efeitos devolutivo e

suspensivo.Após, com ou sem a juntada de contrarrazões, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002068-27.2012.403.6128 - JOAO BEZUTTI NETTO X NEIDE APPARECIDA VIEIRA BEZUTTI X

CARLOS JOSE BEZUTTI X WAGNER LUIZ BEZUTTI X KARIN CRISTINA BEZUTTI X ANTONIO

OLIVIERI X JOAO BATISTA DA SILVA X RAUL BIASOTTO X ANTONIO CORREA DE

PAULA(SP074832 - EDGAR DE SANTIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

1427 - VLADIMILSON BENTO DA SILVA)

Defiro a habilitação dos herdeiros de JOAO BEZUTTI NETTO, conforme requerido na petição de fls. 346/369.

Ao SEDI para as devidas providências.Para que ocorra a expedição dos alvarás de NEIDE APARECIDA VIEIRA

BEZUTTI, CARLOS JOSÉ BEZUTTI, WAGNER LUIZ BEZUTTI e KARIN CRISTINA BEZUTTI, com

valores já depositados em nome do de cujus JOAO BEZUTTI, faz-se necessário oficiar o E. TRF da 3ª Região -

Setor de Precatórios para que seja comunicada a redistribuição dos autos à 1ª Vara Federal de Jundiaí e solicitado

que os depósitos em nome dele fiquem à ordem desse novo Juízo. Após a alteração ser feita pelo Tribunal, os

alvarás serão expedidos sem necessidade de titularidade.Assim, providencie a Secretaria:Ofício ao E. TRF da 3ª

Região - Setor de Precatórios nos termos supra;Após as providências do Tribunal quanto ao item 1, informe a

parte autora o valor correspondente a cada herdeiro e, posto isso, expeçam-se os alvarás.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002248-43.2012.403.6128 - GAETANO PARISE(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0002277-93.2012.403.6128 - LINO SOARES DE OLIVEIRA(SP166198 - ANDREA NIVEA AGUEDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Chamo o feito à ordem.Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às

Demandas Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 90, tendo em vista que a sentença

proferida às fls. 86/87 verso não deferiu a antecipação de tutela.Intime-se a autarquia do teor da referida

sentença.Cumpra-se. 

 

0002469-26.2012.403.6128 - JOSE DONIZETTI DE MORAIS(SP213936 - MARCELLI CARVALHO DE

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0002472-78.2012.403.6128 - FRANCISCO NUNES DA SILVA(SP079365 - JOSE APARECIDO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0002474-48.2012.403.6128 - ADAO PEREIRA DE VASCONCELOS(SP168143 - HILDEBRANDO

PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0002525-59.2012.403.6128 - SEBASTIAO DIAS DOS SANTOS(SP079365 - JOSE APARECIDO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)
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Proceda-se a devolução dos autos ao E. TRF 3, conforme pedido de fls. 65.

 

0002574-03.2012.403.6128 - JOSE NOGUEIRA VALLENTE(SP195215 - JOSILENE VACCARI BOTAN

AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0002644-20.2012.403.6128 - GIOCONDO VOLPATO FILHO(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE

SOUZA E SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA CECCATO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Cumpra a Secretaria o segundo e terceiro parágrafos do despacho de fls. 255.Cumpra-se.

 

0002731-73.2012.403.6128 - FLORIVAL JOSE DA SILVA(SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 159: Oficie-se com urgência a APSADJ - Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas

Judiciais - para que seja desconsiderado o ofício expedido às fls. 142, tendo em vista que a sentença proferida às

fls. 134/139 não deferiu a antecipação de tutela.Recebo a apelação da parte autora (fls. 147/158), nos seus efeitos

devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem estas, subam

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime(m)-se. Cumpra-

se.

 

0002810-52.2012.403.6128 - RENATO ALVES DOS SANTOS(SP102263 - DIRCE ALVES DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebidos os autos em redistribuição.Fls. 275: anote-se.Fls. 276/277: Expeça-se ofício ao E. TRF da 3ª Região -

Setor de Precatórios - comunicando a redistribuição dos autos à 1ª Vara Federal de Jundiaí, bem como seu novo

número, solicitando que o depósito fique à ordem desse novo Juízo.Após a resposta do Setor de Precatórios,

expeça-se alvará de levantamento em nome do autor, caso o(a) patrono(a) possua poderes para receber e dar

quitação, autorizo que seu nome conste do alvará.A seguir, nada mais sendo requerido pelo autor em quinze dias,

tornem conclusos para extinção. Cumpra-se e intime(m)-se. 

 

0002819-14.2012.403.6128 - HERCILIO SOARES MADEIRO(SP230187 - ERASMO RAMOS CHAVES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0002914-44.2012.403.6128 - MARCELO GILMAR DA CUNHA(SP208917 - REGINALDO DIAS DOS

SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0002917-96.2012.403.6128 - ANTONIO ALBERTO DE SOUZA(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0002918-81.2012.403.6128 - VALDIR DA SILVA PINTO(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0003124-95.2012.403.6128 - LUIZ FRANCA DA SILVA(SP205619 - LEANDRO TOSHIO BORGES

YOSHIMOCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0003428-94.2012.403.6128 - DIVINO DONIZETE FERRAZ(SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0003575-23.2012.403.6128 - FRANCISCO DO NASCIMENTO(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0003579-60.2012.403.6128 - WILLIAM AFONSO SILVA(SP146298 - ERAZE SUTTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0003619-42.2012.403.6128 - JOAO GAZOLA(SP193300 - SIMONE ATIQUE BRANCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0003620-27.2012.403.6128 - IGNEZ PEREIRA DE MOURA(SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0003627-19.2012.403.6128 - IRALDO NORBERTO DA SILVA(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0004874-35.2012.403.6128 - EDMEIA BENEDITA DOS REIS(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0004985-19.2012.403.6128 - JOAO CARLOS CEOLIN(RJ096471 - EURIVALDO NEVES BEZERRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0005102-10.2012.403.6128 - DARCI MENDES SOUZA(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0005709-23.2012.403.6128 - CESAR NALIN(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0005764-71.2012.403.6128 - MILTON DE SOUZA SANTOS(SP241171 - DANIELA APARECIDA

FLAUSINO NEGRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0005803-68.2012.403.6128 - TAKATA BRASIL SA(SP199519 - PRISCILA MAIOCHI) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 
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0005809-75.2012.403.6128 - ELIAS CORDEIRO(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0005931-88.2012.403.6128 - SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP178423 - JOÃO GUILHERME BROCCHI MAFIA) X CONSELHO REGIONAL

DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E

SP193812E - RACHEL GUIMARAES FARIA)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0005939-65.2012.403.6128 - CICERO RIBEIRO DE SOUSA(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0005941-35.2012.403.6128 - LAERTE DONIZETE ROSSI(SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0005942-20.2012.403.6128 - ANTONIO FLORENTINO DE SOUZA(SP256762 - RAFAEL MIRANDA

GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0005943-05.2012.403.6128 - DINAEL BARBOZA DOS SANTOS(SP274946 - EDUARDO ONTIVERO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0005991-61.2012.403.6128 - JOAO DOS SANTOS - ESPOLIO X ZEILDE DOS SANTOS(SP079365 - JOSE

APARECIDO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0006652-40.2012.403.6128 - ADAO VIEIRA DOS SANTOS(SP208917 - REGINALDO DIAS DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0006654-10.2012.403.6128 - FERNANDO EUGENIO DE LIMA(SP079365 - JOSE APARECIDO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0007069-90.2012.403.6128 - LEONILDO ROCHA DE OLIVEIRA(SP256762 - RAFAEL MIRANDA

GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0007116-64.2012.403.6128 - IZAULINO CARDOSO DE MOURA(SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 
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0007117-49.2012.403.6128 - JOSE MARIA BERNADO OLIVEIRA(SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0007136-55.2012.403.6128 - WILSON ROBERTO ZOMIGNANI(SP255959 - HAYDEÉ DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0007158-16.2012.403.6128 - ROSA MARIA GOMES MAION(SP099905 - MARIA APARECIDA PEREZ DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0007524-55.2012.403.6128 - JETER EUGENIO X ROSELI PEREIRA EUGENIO(SP287656 - PAULA

VANIQUE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0007564-37.2012.403.6128 - JOSE MONTEIRO DE SOUZA(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE

SOUZA) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0007691-72.2012.403.6128 - HELENA MARIA RITONI BIANO(SP090650 - AGOSTINHO JERONIMO DA

SILVA E SP038859 - SILVIA MORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0007771-36.2012.403.6128 - CLAUDEMIR PERLATTI(SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0007817-25.2012.403.6128 - LAERCIO BERNARDINO ARAUJO FERREIRA(SP256762 - RAFAEL

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0007935-98.2012.403.6128 - MARIA APARECIDA FERNANDES(SP146298 - ERAZE SUTTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0008541-29.2012.403.6128 - JOAO PINTO(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR) X FAZENDA

NACIONAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0008592-40.2012.403.6128 - ANTONIO BALDIM(SP156450 - REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 
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0008630-52.2012.403.6128 - JAILTON IZAIAS(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0008631-37.2012.403.6128 - NERIO DUTRA DE SOUZA(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0008646-06.2012.403.6128 - ANTENOR GOMES DA SILVA(SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO E

SP250430 - GISELE CRISTINA MACEU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0008697-17.2012.403.6128 - MARIA APARECIDA REZENDE CHAIN DA SILVA(SP198325 - TIAGO DE

GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009234-13.2012.403.6128 - AUGUSTO ADOLPHO MARTINS(SP274946 - EDUARDO ONTIVERO E

SP305809 - GLACIENE AMOROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009235-95.2012.403.6128 - CLAUDIA REGINA CAPELETTO PALMIERI(SP274946 - EDUARDO

ONTIVERO E SP305809 - GLACIENE AMOROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009284-39.2012.403.6128 - MARCOS DONIZETE DE FREITAS(SP187081 - VILMA POZZANI E SP156450

- REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009353-71.2012.403.6128 - DALMO ZANI(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES E SP173909 - LUÍS

GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009399-60.2012.403.6128 - SUELY REGINA BALDIN X RAPHAEL BALDIN X JACY MARIA ROVERI

BALDIN(SP168100 - VAMBERTO BRUNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para que ocorra a expedição dos alvarás de RAPHAEL BALDIN E JACY MARIA ROVERI BALDIN, com

valores já depositados em nome da filha SUELY REGINA BALDIN, já falecida, faz-se necessário oficiar o E.

TRF da 3ª Região - Setor de Precatórios para que seja comunicada a redistribuição dos autos à 1ª Vara Federal de

Jundiaí e solicitado que os depósitos em nome de Suely fiquem à ordem desse novo Juízo. Após a alteração ser

feita pelo Tribunal, os alvarás serão expedidos sem necessidade de titularidade.Assim, providencie a Secretaria:1 -

ofício ao E. TRF da 3ª Região - Setor de Precatórios nos termos supra;Após as providências do Tribunal quanto ao

item supra, expeçam-se os alvarás.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0009511-29.2012.403.6128 - WANDERLEY RUBENS FONSECA(SP256317 - FERNANDO QUIRINO

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009626-50.2012.403.6128 - MARIA JOSE MOREIRA(SP255959 - HAYDEÉ DE OLIVEIRA) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009645-56.2012.403.6128 - MARCOS VINICIUS ESPIRITO SANTO X SOLANGE APARECIDA ESPIRITO

SANTO(SP303473 - CARLOS ALBERTO COPETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009649-93.2012.403.6128 - ANTONIO CARLOS TARCKIANI(SP181586 - ANA PEREIRA DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009670-69.2012.403.6128 - AVARILIO GONCALVES DE SOUZA(SP146298 - ERAZE SUTTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009765-02.2012.403.6128 - GERSON ULISSES BARCARO(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009775-46.2012.403.6128 - HELIO BARBOSA DE SOUZA(SP146298 - ERAZE SUTTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009777-16.2012.403.6128 - VALDIR FORMAGIM(SP241171 - DANIELA APARECIDA FLAUSINO

NEGRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009822-20.2012.403.6128 - LUIZ CARLOS DA SILVA(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009874-16.2012.403.6128 - ALZIRA PEREIRA DOS SANTOS(SP181586 - ANA PEREIRA DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009880-23.2012.403.6128 - RIVALDO DE ALMEIDA SANTOS(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009882-90.2012.403.6128 - FRANCISCO CEZAR DE SOUZA(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009937-41.2012.403.6128 - ANDRE LUIZ CAMILO ALEXANDRE(SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS E

SP258032 - ANA MARIA ROSSI RODRIGUES CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009947-85.2012.403.6128 - NELSON MEDEA(SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009952-10.2012.403.6128 - DEUSVALDO DE JESUS SANTANA(SP146298 - ERAZE SUTTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

0009962-54.2012.403.6128 - EDISON LUIZ BORGES(SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA

CECCATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir em 5 (cinco) dias, justificando-as, sob pena de

preclusão.Intime(m)-se. 

 

CARTA PRECATORIA

0000147-96.2013.403.6128 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE JALES - SP X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL X PEDRO ITIRO KOYANAGI, JOSE JORGE DOS SANTOS E JOSE AFONSO

COSTA(SP154003 - HÉLIO FREITAS DE CARVALHO DA SILVEIRA E SP206341 - FERNANDO GASPAR

NEISSER E SP116258 - EDEMILSON DA SILVA GOMES E SP290619 - LUDMILA DA SILVA DELA

COLETA E SP266090 - TAINA CAPELLI BONIFACIO) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE

JUNDIAI - SP

Tendo em vista a informação contida na certidão da Sra. Oficiala de Justiça às fls. 120, cancele-se da pauta a

audiência designada às fls. 117.Considerando o caráter itinerante das cartas precatórias, remetam-se os autos à

Subseção Judiciária de Bauru - SP, com baixa na distribuição.Comunique-se ao MM. Juízo Deprecante e ao

Ministério Público Federal.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0000533-29.2013.403.6128 - JUIZO DA 23 VARA DO FORUM FEDERAL DE BRASILIA - DF X DANIELA

OLIVIA DOS SANTOS CUNHA FREITAS(DF007010 - ROBERTO PIRES THOME) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JUNDIAI - SP

Defiro a realização de perícia médica a ser realizada no dia 16 de abril de 2013, às 16h:00min, esclarecendo que

tal ato se realizará na sala de perícias da 1ª Vara Federal de Jundiaí, situada na Avenida Prefeito Luís Latorre, nº

4.875, Vila das Hortências, Jundiaí-SP.Para tanto, nomeio o perito médico Dr. Armando Lepore Júnior, arbitrando

os honorários do mesmo no valor máximo da tabela da Justiça Federal em vigor. Os quesitos a serem respondidos

pelo Sr. Perito encontram-se às fls. 102/103 (quesitos do INSS). Após a juntada do laudo, que deverá ocorrer no

prazo de 30 (trinta) dias, providencie a Secretaria a solicitação do pagamento dos honorários.O presente despacho

servirá de mandado, devendo o Sr. Oficial de Justiça intimar a Sra. Daniela Olívia dos Santos Cunha Freitas no

endereço constante às fls. 122, a mesma deverá comparecer a perícia munida de documentos pessoais e de tudo

que possa interessar ao médico que a examinará (exames, radiografias, etc).Comunique-se ao MM. Juízo

Deprecante.Cumprido integralmente o presente despacho, devolva-se a presente carta precatória com baixa na

distribuição.Cumpra-se. Intime(m)-se.

 

 

Expediente Nº 327

 

EXECUCAO FISCAL

0007932-46.2012.403.6128 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1653 - ALESSANDRO DEL COL) X GIASSETTI

ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA. X GIASSETTI INDUSTRIAL LTDA. X DIOGO - INDUSTRIA E

CONSTRUCAO LTDA X MULLER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. X P.G.C.

INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA X CBM CONTRUCOES X CBM TOWER

INCORPORACAO IMOBILIARIA LTDA X APORA NEGOCIOS IMOBILIARIOS E PARTICIPACOES

LTDA X HS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA X TAN MIRAN EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIO X RESIDENCIAL SITIO MEDEIROS INCORPORACAO IMOBILIARIA LTDA X

HUMBERTO GIASSETI X JEFFERSON APARECIDO SPINA X SARAH GIASSETTI X HUMBERTO
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PISTORI GIASSETTI X DALMO APARECIDO GALASTRI(SP156470 - JOSÉ VALTER MAINI) X ISABEL

GIASSETTI X CLEONICE APARECIDA SILVA X IVAN CARLOS ALVES BARBOSA(SP164556 -

JULIANA APARECIDA JACETTE)

VISTOS ETC.As coexecutadas APORÃ NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.; CBM

TOWER INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA.; CBM CONSTRUÇÕES LTDA.; PGC INDÚSTRIA,

GERENCIAMENTO E CONSULTORIA LTDA.; HS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.; e

RESIDENCIAL SÍTIO MEDEIROS INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA., apresentam nova manifestação

às fls. 331/407, indicando novo(s) bem(ns) à penhora em substituição aos imóveis matriculados perante o 1º

Cartório de Registro de Imóveis de Jundiaí sob os nº 113.858, nº 118.438, e nº 118.439. Inicialmente, determino o

desentranhamento dos prospectos acostados à fl. 371 dos presentes autos, para posterior entrega ao representante

legal das coexecutadas supracitadas. Entendo que os prospectos em questão não são necessários à apreciação do

requerimento ora apresentado.Todavia, desde logo faculto às coexecutadas a juntada de cópias reprográficas

minimizadas daqueles, caso entendam imprescindível a sua permanência nos presentes autos, nos termos do artigo

177, 2º, do Provimento CORE nº 64, de 28 de abril de 2005. Intime-se o representante legal da parte executada a

comparecer a esta Secretaria para a imediata retirada dos prospectos originais de fl. 371.Ato contínuo, remetam-se

os autos a exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste com relação ao contido nas fls. 331/407.

Intime-se e cumpra-se com urgência.Jundiaí, 14 de março de 2013.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LINS 
 

1ª VARA DE LINS 

 

DOUTOR ALEXANDRE CARNEIRO LIMA.

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

BELa. ADRIANA MARA FERREIRA SASTRE DE SOUZA.

DIRETORA DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 237

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000849-34.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000711-

67.2012.403.6142) SP LEON CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA(SP097883 - FERNANDO EDUARDO

ORLANDO) X SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP(Proc. 2195 - RODRIGO

NASCIMENTO FIOREZI)

Vistos etc.SP LEON CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA opôs os embargos de declaração de fls. 55/57, em

face da sentença de fls. 52/53, que julgou extintos os presentes embargos à execução fiscal, sem apreciação do

mérito, por ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo (artigo 267,

inciso IV, do Código de Processo Civil), por ausência de garantia do Juízo nos autos da execução fiscal em

apenso.Argumenta o embargante que, no despacho de fl. 47 destes autos, ele não foi intimado, expressamente, a

regularizar a garantia do Juízo; afirma que o despacho, assinado aos 04/06/2012, simplesmente deixou de receber

os embargos, por falta de penhora na execução em apenso, porém insiste que não houve intimação para a sua

regularização. Pleiteia o embargante, assim, que sejam acolhidos os presentes embargos, em razão de não ter

havido intimação específica para o ato dito a praticar e, sob esse fundamento, requer sejam dados efeitos

infringentes aos embargos, para nulificar a sentença proferida, determinando-se o prosseguimento destes

embargos. É o relatório. Decido. Não assiste razão ao embargante.De fato, não há qualquer omissão, contradição

ou obscuridade a ser suprida no julgado. O autor foi devidamente intimado, por duas vezes, a efetuar a garantia do

Juízo, sendo uma delas ainda na Justiça Estadual desta Comarca de Lins (fl. 38) e outra já neste Juízo Federal (fl.

47), aos 14 de junho de 2012.Intimado do teor do último despacho, não promoveu a regularização devida,

conforme certificado por esta serventia, à fl. 49, verso, em 6 de novembro de 2012.Verifica-se, assim, que o

embargante teve cerca de cinco meses para garantir o executivo fiscal, porém deixou decorrer o prazo, sem

qualquer manifestação e/ou movimentação do processo.Nem se argumente que o autor poderia não ter entendido o

conteúdo do despacho, como pretende fazer, eis que a Lei de Execuções Fiscais é clara e expressa ao prever que a

garantia do Juízo é requisito indispensável para a propositura de qualquer embargo à execução fiscal, nos termos

do que prevê o artigo 16, 1º, da Lei nº 6.830/80.O que deseja a parte, a meu ver, é emprestar efeitos infringentes a

estes embargos de declaração, com o intuito de obter verdadeira alteração do julgado, o que não cabe em sede de

embargos de declaração, recurso este cabível apenas para sanar obscuridades, contradições e omissões
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eventualmente existentes na sentença ou decisão.Assim, após cuidadosa análise dos autos, tenho que não há

qualquer omissão a ser sanada na sentença em questão.Assim, ante o exposto, REJEITO OS PRESENTES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, mantendo, na íntegra, a sentença tal como lançada.P.R.I.C.

 

0003705-68.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003703-

98.2012.403.6142) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1750 - EDNA MARIA BARBOSA SANTOS) X

ALEXANDRE MOREIRA DA SILVA(SP136491 - ALEXANDRE MOREIRA DA SILVA)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins.Inicialmente, remetam-se os autos à SUDP

para retificação do polo passivo dos Embargos à Execução, conforme determinado à fl. 38.Após, providencie a

Secretaria o traslado da r.sentença de fls.39/41 e certidão de trânsito em julgadode fl. 42, para os autos principais

nº 0003703-98.2012.403.6142, certificando-se.Fixo prazo de 30 (trinta) dias para manifestações e

requerimentos.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as formalidades legais.Cumpra-

se. Intimem-se.

 

0000063-53.2013.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002586-

72.2012.403.6142) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2237 - DANILO GUERREIRO DE MORAES) X MARCOS

ANTONIO SILVA FERREIRA(SP130745 - MARCOS ANTONIO SILVA FERREIRA)

Recebo os embargos para discussão.Providencie a Secretaria o apensamento destes autos aos embargos nº

0002586-72.2012.403.6142, certificando-se.Intime-se o (a) embargado(a) para impugnação no prazo legal. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001754-39.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001753-

54.2012.403.6142) SUPERMERCADOS SAMPAIO LTDA(SP081876 - JOSE FERNANDO BORREGO BIJOS)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO CARLUCCI COELHO)

Fl. 46: Defiro o pedido de julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 17, parágrafo único, da Lei nº

6830/80 e do art. 330, I do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

Cumpra-se

 

0001755-24.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001753-

54.2012.403.6142) JUAREZ VIEIRA SAMPAIO(SP032026 - FLAVIO HENRIQUE ZANLOCHI E SP084278 -

CELSO EVANGELISTA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO CARLUCCI COELHO)

Não obstante o embargante ter sido intimado para fornecer endereço atualizado das testemunhas, entendo que os

Embargos não requerem dilação probatória, pois versam sobre matéria exclusivamente de direito.Diante do

exposto, defiro o pedido de julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 17, único, da Lei nº 6830/80 e do

art. 330, I do Código de Processo Civil, conforme requerido pelo embargado. Tornem os autos conclusos para

sentença.Intimem-se. Cumpra-se

 

0002396-12.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002362-

37.2012.403.6142) NOBUO SAKATA(SP050115 - ARNALDO TAKAMATSU) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO)

Especifiquem as partes, no prazo de 10(dez) dias, iniciando-se pela embargante, as provas que pretendem

produzir, justificando sua necessidade, nos termos do artigo 333, incisos I e II, do CPC.Caso haja pretensão à

realização de prova pericial, formulem as partes, no mesmo prazo, os quesitos que desejam ver respondidos, a fim

de que este Juízo possa aferir a necessidade ou não da perícia. No silêncio, tornem conclusos para sentença.

Intimem-se. 

 

0003704-83.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003703-

98.2012.403.6142) INDUSTRIAS ALEXANDRINO FIGUEIREDO S/A - MASSA FALIDA(SP020705 -

CARMO DELFINO MARTINS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 355 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORE E

SP136491 - ALEXANDRE MOREIRA DA SILVA)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins.De início, providencie a Secretaria o traslado

da r.sentença de fls.30/33, bem como do v.acórdão de fls.49/57 e fl.61 para os autos principais nº 0003703-

98.2012.403.6142, certificando-se. Fixo prazo de 30 (trinta) dias para manifestações e requerimentos.Nada sendo

requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as formalidades legais.Intimem-se.

 

0003916-07.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003917-

89.2012.403.6142) COML/ J T CARVALHO LTDA(SP127269 - JOAO ADALBERTO GOMES MARTINS) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO)
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Ciência da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins.Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos

presentes autos, advindos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria o traslado

do v.acórdão de fls. 150/152 e fl. 157 para os autos principais nº 0003917-89.2012.403.6142, certificando-se.

Providencie, ainda, o registro dos autos do Conflito de Competência nº 76271 no sistema informatizado, como

apenso sem registro (autos suplementares).Fixo prazo de 15 (quinze) dias para manifestações e requerimentos,

iniciando-se pelo embargante.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo, com as formalidades

legais.Intimem-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0003693-54.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003692-

69.2012.403.6142) NEUSA APARECIDA MOREIRA DE LIMA(SP145646 - MAIRA ALESSANDRA JULIO

FERNANDEZ) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 481 - ERCILIA SANTANA MOTA)

Ciência da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins.Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos

presentes autos, advindos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Providencie a Secretaria o traslado

da r.sentença de fls. 78/84, bem como do v.acórdão de fls. 137/139 e fl. 153 para os autos principais

00036926920124036142, certificando-se. Tendo em vista que o v.acórdão proferido nos autos, reformou a

sentença apenas em relação à condenação em honorários advocatícios, mantendo a desconstituição da penhora

determinada na r. sentença, expeça-se o necessário para que seja efetuado o levantamento da penhora. Fixo o

prazo de 30 (trinta) dias para manifestações e requerimentos.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao

arquivo findo, com as formalidades legais.Intimem-se.

 

0003694-39.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003692-

69.2012.403.6142) MAURO BIZINELLI(SP136491 - ALEXANDRE MOREIRA DA SILVA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU SOUSA)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins.De início, providencie a Secretaria o traslado

da r.sentença de fls.71/76 e trãnsito em julgado de fl.103vº para os autos principais nº 00036926920124036142,

certificando-se. Fixo prazo de 30 (trinta) dias para manifestações e requerimentos.Nada sendo requerido,

remetam-se os autos ao arquivo findo, com as formalidades legais.Intimem-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0001209-66.2012.403.6142 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI

E SP137635 - AIRTON GARNICA) X BASTOS E TUDELLA LTDA ME X JUSELIO DIAS BASTOS X

ELISA MAEDA DIAS BASTOS(SP071566 - JORGE FRANKLIN VALVERDE MATOS)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na(s) Certidão(ões) de

Dívida Ativa.No curso da execução fiscal, o(a) Exequente requereu a extinção do feito, em virtude da satisfação

da obrigação pelo(a) Executado(a).É o breve relatório. Decido. Tendo em vista que o executado satisfez a

obrigação originária destes autos, nos termos do artigo 794, inciso I, do CPC, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO POR SENTENÇA, com fundamento no artigo 795 do mesmo código.Oficie-se ao cartório de

registro de Imóveis para levantamento da averbação da penhora (fls. 123 e 134).Providencia a serventia o

necessário para liberação do saldo remanescente em favor do executado (fls. 279/281 e 294). Deixo de arbitrar

honorários advocatícios, face à solução pacífica da relação processual.Fica a parte executada dispensada do

pagamento das custas, cujo montante seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (hum mil reais), tendo em vista o

contido no artigo 1º da Portaria MF nº 75, de 22 de março de 2012. Acima desse teto, determino o pagamento das

custas pela parte executada/exeqüente, na forma da lei.Oportunamente, arquivem-se os autos.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0001753-54.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 376 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

SUPERMERCADOS SAMPAIO LTDA X RUBENS VIEIRA SAMPAIO X WALLACE GARROUX

SAMPAIO X ALEX GARROUX SAMPAIO X WILLIANS GARROUX SAMPAIO X GUSTAVO CARDOSO

DE FARIA X JUAREZ VIEIRA SAMPAIO(SP081876 - JOSE FERNANDO BORREGO BIJOS)

Fl. 145:Suspendo o andamento da presente execução fiscal, em razão dos embargos à execução em apenso terem

sido recebidos no efeito suspensivo, aguarde-se a decisão final dos mesmos. Após, tornem conclusos. Intimem-se. 

 

0001865-23.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

LONGO PEREIRA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA(SP169824 - GUILHERME MADDI

ZWICKER ESBAILLE)

Tendo em vista que a parte firmou acordo para parcelamento do débito, conforme noticiado pelo(a) exequente,

suspendo o andamento da presente execução.Remetam-se os autos ao arquivo, mediante baixa-sobrestado, no qual

deverão permanecer aguardando o transcurso do prazo necessário ao cumprimento da avença, ou nova provocação
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do(a) exequente, consoante o disposto no artigo 792, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente às

execuções fiscais.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0001871-30.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 376 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

LONGO PEREIRA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP165345 - ALEXANDRE REGO)

Tendo em vista que a parte firmou acordo para parcelamento do débito, conforme noticiado pelo(a) exequente,

suspendo o andamento da presente execução.Remetam-se os autos ao arquivo, mediante baixa-sobrestado, no qual

deverão permanecer aguardando o transcurso do prazo necessário ao cumprimento da avença, ou nova provocação

do(a) exequente, consoante o disposto no artigo 792, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente às

execuções fiscais.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002170-07.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

TRANSPORTE COLETIVO LINENSE LTDA(SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI E SP088395 -

FERNANDO ARENALES FRANCO)

Tendo em vista que a parte firmou acordo para parcelamento do débito, conforme noticiado pelo(a) exequente,

suspendo o andamento da presente execução.Remetam-se os autos ao arquivo, mediante baixa-sobrestado, no qual

deverão permanecer aguardando o transcurso do prazo necessário ao cumprimento da avença, ou nova provocação

do(a) exequente, consoante o disposto no artigo 792, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente às

execuções fiscais.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002228-10.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

TRANSPORTE COLETIVO LINENSE LTDA(SP063884 - JOSE PASCOAL PIRES MACIEL E SP109053 -

CRISTINA LUCIA PALUDETO PARIZZI E SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI)

Tendo em vista que a parte firmou acordo para parcelamento do débito, conforme noticiado pelo(a) exequente,

suspendo o andamento da presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano.Sobrestem-se os autos acautelando-se em

Secretaria, onde deverão permanecer aguardando o transcurso do prazo necessário ao cumprimento da avença, ou

nova provocação do(a) exequente, consoante o disposto no artigo 792, do Código de Processo Civil, aplicável

subsidiariamente às execuções fiscais.Decorrido o prazo, dê-se nova vista ao exequente para que requeira o que de

direito, no prazo de 30 (trinta) dias.Intime-se.

 

0002339-91.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO CARLUCCI COELHO) X

MASSU COM/ DE BRINDES E UTILIDADES EM COURO LTDA - ME(SP110710 - LUIZ SILVA

FERREIRA)

Tendo em vista que a parte firmou acordo para parcelamento do débito, conforme noticiado pelo(a) exequente,

suspendo o andamento da presente execução, pelo prazo de 1 (um) ano.Sobrestem-se os autos acautelando-se em

Secretaria, onde deverão permanecer aguardando o transcurso do prazo necessário ao cumprimento da avença, ou

nova provocação do(a) exequente, consoante o disposto no artigo 792, do Código de Processo Civil, aplicável

subsidiariamente às execuções fiscais.Decorrido o prazo, dê-se nova vista ao exequente para que requeira o que de

direito, no prazo de 30 (trinta) dias.Intime-se.

 

0002371-96.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

LONGO PEREIRA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

Fl. 102: Defiro o pedido de apensamento destes autos ao executivo fiscal de nº 0001865-23.2012.403.6142 e

determino que todos os atos processuais serão praticados naqueles autos.Providencie esta serventia, o

apensamento, no sistema processual, por meio da rotina AR-AP, certificando-se.Intime(m)-se.

 

0002372-81.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002371-

96.2012.403.6142) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X LONGO

PEREIRA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1.ª Vara Federal de Lins.Ratifico a decisão de fls. 58 e, considerando

que estes autos encontravam-se apensados ao processo nº 0002371-96.2012.403.6142 na Vara de origem,

providencie esta serventia, o apensamento, no sistema processual, por meio da rotina AR-AP, certificando-se.Em

razão do apensamento, determino que todos os atos processuais serão praticados naqueles autos.Intime-se.

 

0002401-34.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 376 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X AUTO

POSTO VANDER LTDA X ANTONIO JOSE PAZINI X VLADEMIR ANTONIO AVANCI(SP050115 -

ARNALDO TAKAMATSU)

Suspendo o curso da presente execução, com fulcro no art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80. Arquivem-se os autos
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nos termos do parágrafo segundo do mesmo artigo, procedendo-se ao sobrestamento do feito no Sistema

Processual, mantendo-se acautelados em Secretaria, onde aguardarão provocação das partes.Havendo

manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito (v.g. pedido de suspensão), cumpra-se esta decisão,

independentemente de nova intimação, já se cumprindo, com a vista ora determinada, o disposto no parágrafo 1º

daquele artigo.Decorrido o prazo a que se refere o parágrafo 2º do art. 40 do mesmo diploma legal, dê-se nova

vista ao exeqüente.No caso de inércia ou havendo manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito (v.g.

pedido de suspensão), aguarde-se em Secretaria provocação do interessado, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, aplicar o disposto no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº

6.830/80.Intimem-se.

 

0002420-40.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

LABORATORIO SODRE SOCIEDADE SIMPLES LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Tendo em vista a informação de fl. 134/134vº, na qual consta que o Agravo de Instrumento interposto pelo

exeqüente foi recebido no efeito suspensivo, suspendo o andamento da presente execução fiscal até a decisão final

do mesmo. Após, tornem conclusos. Intimem-se. 

 

0002427-32.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

NORVEL COM/ DE VEICULOS E PECAS LTDA X WILSON NASSIF NEIAME(SP063139 - TANIA

REGINA SANCHES TELLES)

Defiro o arquivamento do presente feito, sem baixa na distribuição, nos exatos termos dispostos no artigo 2º da

Portaria nº 75, de 22/03/2012, alterada pela Portaria nº 130, de 19 de abril de 2012, por ser o valor do crédito

abaixo de R$ 20.000,00. Aguarde-se no arquivo provocação do interessado, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar da intimação da exequente desta decisão, aplicar o disposto noparágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº

6.830/80.Intime-se. 

 

0002431-69.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 376 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

CEZAR A MANTOVANI ROSSINI ME(SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI)

Defiro o arquivamento do presente feito, sem baixa na distribuição, nos exatos termos dispostos no artigo 2º da

Portaria nº 75, de 22/03/2012, alterada pela Portaria nº 130, de 19 de abril de 2012, por ser o valor do crédito

abaixo de R$ 20.000,00. Aguarde-se no arquivo provocação do interessado, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar da intimação da exequente desta decisão, aplicar o disposto noparágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº

6.830/80.Intime-se. 

 

0002441-16.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

NORVEL COM/ DE VEICULOS E PECAS LTDA X WILSON NASSIF NEIAME(SP063139 - TANIA

REGINA SANCHES TELLES)

Defiro o arquivamento do presente feito, sem baixa na distribuição, nos exatos termos dispostos no artigo 2º da

Portaria nº 75, de 22/03/2012, alterada pela Portaria nº 130, de 19 de abril de 2012, por ser o valor do crédito

abaixo de R$ 20.000,00. Aguarde-se no arquivo provocação do interessado, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar da intimação da exequente desta decisão, aplicar o disposto noparágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº

6.830/80.Intime-se. 

 

0002469-81.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA) X

BIANOR COSTA FREIRE COLCHESQUI(PR013869 - JOAO FRANCISCO GONCALVES)

Ratifico o despacho de fl. 67 e defiro o arquivamento do presente feito, sem baixa na distribuição, nos exatos

termos dispostos no artigo 20 da Lei nº 10.522 de 19/07/2002, com a nova redação dada pelo artigo 21 da Lei nº

11.033 de 21/12/2004, por ser o valor do crédito abaixo de R$ 10.000,00.Aguarde-se no arquivo provocação do

interessado, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, que se inicia

imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar da intimação da exequente desta decisão, aplicar

o disposto noparágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº 6.830/80.Intime-se. 

 

0002485-35.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA POMPILIO

MORENO) X BRACOL HOLDING LTDA(SP287715 - TIAGO DIAS DE AMORIM)

Tendo em vista que a parte firmou acordo para parcelamento do débito, conforme noticiado pelo(a) exequente,

suspendo o andamento da presente execução.Remetam-se os autos ao arquivo, mediante baixa-sobrestado, no qual
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deverão permanecer aguardando o transcurso do prazo necessário ao cumprimento da avença, ou nova provocação

do(a) exequente, consoante o disposto no artigo 792, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente às

execuções fiscais.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002495-79.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

TRANSPORTE COLETIVO LINENSE LTDA(SP155786 - LUCIANO OSHICA IDA)

Tendo em vista que a parte firmou acordo para parcelamento do débito, conforme noticiado pelo(a) exequente,

suspendo o andamento da presente execução.Remetam-se os autos ao arquivo, mediante baixa-sobrestado, no qual

deverão permanecer aguardando o transcurso do prazo necessário ao cumprimento da avença, ou nova provocação

do(a) exequente, consoante o disposto no artigo 792, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente às

execuções fiscais.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002523-47.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA) X

DISTRIBUIDORA DE JORNAIS E REVISTAS BAN BAN LTDA(SP093543 - PAULO APARECIDO

CARDOSO DOS SANTOS) X MARA APARECIDA CARUSO DOS SANTOS X EDERSON MILANESI DOS

SANTOS

Recebo a apelação da exequente nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de

Processo Civil.Vista à parte executada para apresentar contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

0002538-16.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 376 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

SUPERMERCADO SCHIAVON LTDA(SP127269 - JOAO ADALBERTO GOMES MARTINS)

Defiro o arquivamento do presente feito, sem baixa na distribuição, nos exatos termos dispostos no artigo 20 da

Lei nº 10.522 de 19/07/2002, com a nova redação dada pelo artigo 21 da Lei nº 11.033 de 21/12/2004, por ser o

valor do crédito abaixo de R$ 10.000,00.Aguarde-se no arquivo provocação do interessado, sem prejuízo de,

decorrido o prazo prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, que se inicia imediatamente após o decurso do

prazo de 01 (um) ano, a contar da intimação da exequente desta decisão, aplicar o disposto noparágrafo 4º, do

artigo 40, da Lei nº 6.830/80.Intime-se. 

 

0002556-37.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 680 - LEONARDO DUARTE SANTANA) X

CONSTRUTORA AMAZONAS LTDA(SP059070 - JOSE CARLOS DE PAULA SOARES)

Defiro o arquivamento do presente feito, sem baixa na distribuição, nos exatos termos dispostos no artigo 2º da

Portaria nº 75, de 22/03/2012, alterada pela Portaria nº 130, de 19 de abril de 2012, por ser o valor do crédito

abaixo de R$ 20.000,00. Aguarde-se no arquivo provocação do interessado, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar da intimação da exequente desta decisão, aplicar o disposto noparágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº

6.830/80.Intime-se. 

 

0002577-13.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 376 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

ARIOVALDO ESTEVES(SP086883 - ARIOVALDO ESTEVES JUNIOR)

Defiro o arquivamento do presente feito, sem baixa na distribuição, nos exatos termos dispostos no artigo 2º da

Portaria nº 75, de 22/03/2012, alterada pela Portaria nº 130, de 19 de abril de 2012, por ser o valor do crédito

abaixo de R$ 20.000,00. Aguarde-se no arquivo provocação do interessado, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um)

ano, a contar da intimação da exequente desta decisão, aplicar o disposto noparágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº

6.830/80.Intime-se. 

 

0002760-81.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 835 - ANDRE AUGUSTO MARTINS) X WILSON

LIMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP167512 - CRISTIAN DE SALES VON RONDOW)

Tendo em vista que a parte firmou acordo para parcelamento do débito, conforme noticiado pelo(a) exequente,

suspendo o andamento da presente execução.Remetam-se os autos ao arquivo, mediante baixa-sobrestado, no qual

deverão permanecer aguardando o transcurso do prazo necessário ao cumprimento da avença, ou nova provocação

do(a) exequente, consoante o disposto no artigo 792, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente às

execuções fiscais.Intime(m)-se. Cumpra-se.

 

0002775-50.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 376 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

CIELGE CONSTRUCOES ELETRICAS EM GERAL LTDA X CYRO PENTEADO SILVESTRE(SP165903 -

PAULO SERGIO GALVÃO NOGUEIRA E SP192941B - HELOÍSA GUIMARÃES NOGUEIRA DE
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CASTRO)

Fl. 128: Defiro o pedido de vista do executado pelo prazo de 5(cinco) dias.Defiro o arquivamento do presente

feito, sem baixa na distribuição, nos exatos termos dispostos no artigo 2º da Portaria nº 75, de 22/03/2012, alterada

pela Portaria nº 130, de 19 de abril de 2012, por ser o valor do crédito abaixo de R$ 20.000,00. Aguarde-se no

arquivo provocação do interessado, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente de 05 (cinco)

anos, que se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar da intimação da exequente

desta decisão, aplicar o disposto noparágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº 6.830/80.Intime-se. 

 

0002867-28.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

FORTEC IND/ E COM/ DE PRE-MOLDADOS DE CONCRETO LTDA X EDUY ELVIS ARANTES

LAGOEIRO X JONAS LOPES LAGOEIRO JUNIOR X RICARDO TADASHI NISHIMURA(SP118913 -

FERNANDO GARCIA QUIJADA E SP110710 - LUIZ SILVA FERREIRA)

Suspendo o curso da presente execução, com fulcro no art. 40, caput, da Lei nº 6.830/80. Arquivem-se os autos

nos termos do parágrafo segundo do mesmo artigo, procedendo-se ao sobrestamento do feito no Sistema

Processual, mantendo-se acautelados em Secretaria, onde aguardarão provocação das partes.Havendo

manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito (v.g. pedido de suspensão), cumpra-se esta decisão,

independentemente de nova intimação, já se cumprindo, com a vista ora determinada, o disposto no parágrafo 1º

daquele artigo.Decorrido o prazo a que se refere o parágrafo 2º do art. 40 do mesmo diploma legal, dê-se nova

vista ao exeqüente.No caso de inércia ou havendo manifestação que não proporcione efetivo impulso ao feito (v.g.

pedido de suspensão), aguarde-se em Secretaria provocação do interessado, sem prejuízo de, decorrido o prazo

prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, aplicar o disposto no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº

6.830/80.Intimem-se.

 

0003113-24.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1963 - CRISTIANE DE BARROS SANTOS) X

SISCOMP DE LINS - SISTEMAS E COMPUTADORES LTDA X ROGERIO SCARBEL BARBOSA X

CLAUDIO HIRATA AOKI

Fls. 70/71: Defiro o pedido da exeqüente, expeça-se o necessário para proceder ao LEVANTAMENTO DA

PENHORA que recaiu sobre o imóvel matriculado sob o nº 740 do Cartório de Registro de Imóveis de Lins,

conforme auto de penhora de fl. 49.Após, DETERMINO a realização de rastreamento e bloqueio de valores

existentes nas contas correntes e/ou aplicações financeiras do(s) executado(s), por meio do sistema BACENJUD,

até o valor atualizado do débito.No caso de bloqueio de valor irrisório, promova-se o imediato desbloqueio.

Constatando-se bloqueio de valor superior ao exigível, intime-se a parte executada para que se manifeste, no prazo

de 05 (cinco) dias, sobre o desbloqueio do excesso, mantendo-se preferencialmente os valores de titularidade da

executada principal e junto a instituições financeiras públicas.Concretizando-se o bloqueio, ainda que parcial, a

indisponibilidade de recursos financeiros fica desde logo convertida em penhora. Promova-se a transferência dos

montantes penhorados à ordem deste Juízo, creditando-os na Caixa Econômica Federal.Nos casos em que o

executado tenha sido citado e tenha quedado inerte (revelia), publique-se este despacho, em cumprimento à

disposição contida no artigo 322 do CPC.Decorrido o prazo legal sem oposição de embargos, CONVERTA-SE

EM RENDA a favor do exequente, intime-se a exequente para que em 30(trinta) dias se manifeste sobre a

quitação, ou não, do débito, bem como sobre o prosseguimento do feito.Frustrada a medida acima, suspendo o

curso da presente execução, com fulcro no artigo 40, caput, da Lei nº 6.830/80. Aguarde-se no arquivo

provocação do interessado, sem prejuízo de, decorrido o prazo prescricional intercorrente de 05 (cinco) anos, que

se inicia imediatamente após o decurso do prazo de 01 (um) ano, a contar da intimação da exequente desta

decisão, aplicar o disposto no parágrafo 4º, do artigo 40, da Lei nº 6.830/80.Cumpra-se. Intime-se. 

 

0003239-74.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1963 - CRISTIANE DE BARROS SANTOS) X

CLUBE ATLETICO LINENSE(SP214243 - ANA KARINA MARTINS GALENTI)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1.ª Vara Federal de Lins.Cientifique-se à Fazenda Nacional da

r.sentença proferida nos autos.Após, nada sendo requerido, certifique-se o trânsito em julgado, remetendo-se os

autos ao arquivo FINDO, com as formalidades legais.Intimem-se.

 

0003240-59.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003239-

74.2012.403.6142) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1963 - CRISTIANE DE BARROS SANTOS) X CLUBE

ATLETICO LINENSE(SP214243 - ANA KARINA MARTINS GALENTI)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1.ª Vara Federal de Lins.Cientifique-se à Fazenda Nacional da

r.sentença proferida nos autos.Após, nada sendo requerido, certifique-se o trânsito em julgado, remetendo-se os

autos ao arquivo FINDO, com as formalidades legais.Intimem-se.

 

0003304-69.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 355 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORE) X
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IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE LINS(SP071566 - JORGE FRANKLIN

VALVERDE MATOS)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na(s) Certidão(ões) de

Dívida Ativa.No curso da execução fiscal, o(a) Exequente requereu a extinção do feito, em virtude da satisfação

da obrigação pelo(a) Executado(a).É o breve relatório. Decido. Tendo em vista que o executado satisfez a

obrigação originária destes autos, nos termos do artigo 794, inciso I, do CPC, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO POR SENTENÇA, com fundamento no artigo 795 do mesmo código.Deixo de arbitrar honorários

advocatícios, face à solução pacífica da relação processual.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado,

proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de Levantamento, bem como demais

constrições se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Oportunamente, arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003341-96.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003239-

74.2012.403.6142) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1963 - CRISTIANE DE BARROS SANTOS) X CLUBE

ATLETICO LINENSE(SP214243 - ANA KARINA MARTINS GALENTI)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1.ª Vara Federal de Lins.Cientifique-se à Fazenda Nacional da

r.sentença proferida nos autos.Após, nada sendo requerido, certifique-se o trânsito em julgado, remetendo-se os

autos ao arquivo FINDO, com as formalidades legais.Intimem-se.

 

0003692-69.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1963 - CRISTIANE DE BARROS SANTOS) X

GARAVELO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X LUIZ ANTONIO GARAVELO

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1.ª Vara Federal de Lins. Inicialmente, remetam-se os autos à SUDP

para retificação dos pólos da presente Execução Fiscal, excluindo LUIZ ANTONIO GARAVELO do pólo ativo e

o incluindo no pólo passivo da execução, conforme determinado à fl. 28.Após o traslado das r.sentenças

proferidas nos Embargos de Terceiro nº 00036935420124036142, 00036943920124036142 e

00036952420124036142, tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0003703-98.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 355 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORE) X

INDUSTRIAS ALEXANDRINO FIGUEIREDO S/A - MASSA FALIDA(SP136491 - ALEXANDRE

MOREIRA DA SILVA)

Ciência às partes da remessa dos autos a esta 1ª Vara Federal de Lins.Esclareça a exeqüente o pedido de fl. 45, no

prazo de 30(trinta) dias, apresentando informações sobre o nº do processo de falência da executada, bem como o

juízo no qual está tramitando,Após, tornem conclusos.Intime-se

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002586-72.2012.403.6142 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 376 - MAURO SEBASTIAO POMPILIO) X

YOSHITO OKUYAMA(SP130745 - MARCOS ANTONIO SILVA FERREIRA) X YOSHITO OKUYAMA X

FAZENDA NACIONAL

Fls. 123: defiro o sobrestamento do feito. Aguarde-se a decisão nos autos de embargos em apenso.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001208-81.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001207-

96.2012.403.6142) TREVO CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP073657 -

LUCIA DE FATIMA SILVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1750 - EDNA MARIA BARBOSA

SANTOS) X FAZENDA NACIONAL X TREVO CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDA

Providencie a Secretaria à anotação, no sistema processual, do patrono constituído às folhas 05.Fls. 69/70: defiro.

Proceda a intimação do embargante, através do advogado constituído no autos, para pagamento dos honorários de

sucumbência, no prazo de 15 (quinze) dias, no valor de R$ 2.072,88 (referente a outubro de 2012 - fls. 70), que

deverá ser devidamente atualizado até a data do recolhimento, utilizando o código de receita 2864, sob pena de

multa de 10% e penhora nos termos do art. 475-J, do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0002428-17.2012.403.6142 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002427-

32.2012.403.6142) NORVEL COM/ DE VEICULOS E PECAS LTDA X WILSON NASSIF

NEIAME(SP063139 - TANIA REGINA SANCHES TELLES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO

SEBASTIAO POMPILIO) X FAZENDA NACIONAL X NORVEL COM/ DE VEICULOS E PECAS LTDA

Dê-se vista a embargante dos cálculos apresentados pela embargada à fl. 148.Após, cumpra a embargante a r.

decisão transitada em julgado, no prazo de 15 (quinze) dias, colocando à disposição da(s) parte(s) credora(s) o(s)
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valor(es) devido(s) atualizado(s), sob pena de ser acrescido ao montante da condenação multa no percentual de

10% (dez por cento), nos termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil.Intimem-se.
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Expediente Nº 55

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001111-65.2013.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001055-

32.2013.403.6136) UNIMED DE CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1744 - ALESSANDRO DE FRANCESCHI)

Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta Justiça Federal.Considerando o pedido de vista feito nos autos

principais, proceda à vista conjunta. Intime-se. 

 

0001113-35.2013.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001055-

32.2013.403.6136) UNIMED DE CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP016510 -

REGINALDO FERREIRA LIMA E SP132725 - REGINALDO FERREIRA LIMA FILHO E SP136047 - THAIS

FERREIRA LIMA E SP207946 - DENISE DOS SANTOS PEREIRA E SP170934 - FELIPE MAIA DE FAZIO

E SP162655 - MÁRCIO MAUÁ CHAVES FERREIRA E SP175480 - VALENTIM LAGUNA DEL ARCO

FILHO E SP152294 - VIVIAN TRUJILLO MARCONI) X FAZENDA NACIONAL

Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta Justiça Federal.Considerando o pedido de vista feito nos autos

principais, proceda à vista conjunta. Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL

0001054-47.2013.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001055-

32.2013.403.6136) FAZENDA NACIONAL(Proc. 702 - JOAO AUGUSTO PORTO COSTA) X UNIMED DE

CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP016510 - REGINALDO FERREIRA LIMA E

SP035348 - MARCO ANTONIO ARANHA VALLETTA)

Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta Justiça Federal.Considerando o pedido de vista feito nos autos

principais, proceda à vista conjunta. Intime-se. 

 

0001055-32.2013.403.6136 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 702 - JOAO AUGUSTO PORTO COSTA) X

UNIMED DE CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP054914 - PASCOAL BELOTTI

NETO E SP237635 - MURILO HENRIQUE MIRANDA BELOTTI E SP199779 - ANDRÉ RICARDO

RODRIGUES BORGHI E SP237608 - LYGIA STUCHI CHIFERRI E SP233033 - SILVIO CARLOS ALVES

DOS SANTOS E SP258237 - MARINA MIRANDA BELOTTI E SP258191 - LEANDRA APARECIDA

FERNANDES E SP123562 - EVANDRO KIHATI NAKASONE E SP309614 - CAROLINA CASTRO

ANDRADE E SP317506 - DIEGO GIL MENIS)

Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta Justiça Federal.Defiro o pedido de vista, pelo prazo

legal.Intime-se. 

 

0001056-17.2013.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001055-

32.2013.403.6136) FAZENDA NACIONAL(Proc. 702 - JOAO AUGUSTO PORTO COSTA) X UNIMED DE

CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta Justiça Federal.Considerando o pedido de vista feito nos autos

principais, proceda à vista conjunta. Intime-se. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     809/889



 

0001057-02.2013.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001055-

32.2013.403.6136) FAZENDA NACIONAL(Proc. 702 - JOAO AUGUSTO PORTO COSTA) X UNIMED DE

CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta Justiça Federal.Considerando o pedido de vista feito nos autos

principais, proceda à vista conjunta. Intime-se. 

 

0001108-13.2013.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001055-

32.2013.403.6136) FAZENDA NACIONAL(Proc. 702 - JOAO AUGUSTO PORTO COSTA) X UNIMED DE

CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta Justiça Federal.Considerando o pedido de vista feito nos autos

principais, proceda à vista conjunta. Intime-se. 

 

0001109-95.2013.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001055-

32.2013.403.6136) FAZENDA NACIONAL(Proc. 702 - JOAO AUGUSTO PORTO COSTA) X UNIMED DE

CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP016510 - REGINALDO FERREIRA LIMA E

SP035348 - MARCO ANTONIO ARANHA VALLETTA)

Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta Justiça Federal.Considerando o pedido de vista feito nos autos

principais, proceda à vista conjunta. Intime-se. 

 

0001110-80.2013.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001055-

32.2013.403.6136) FAZENDA NACIONAL(Proc. 702 - JOAO AUGUSTO PORTO COSTA) X UNIMED DE

CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP016510 - REGINALDO FERREIRA LIMA E

SP035348 - MARCO ANTONIO ARANHA VALLETTA)

Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta Justiça Federal.Considerando o pedido de vista feito nos autos

principais, proceda à vista conjunta. Intime-se. 

 

0001112-50.2013.403.6136 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001055-

32.2013.403.6136) FAZENDA NACIONAL(Proc. 702 - JOAO AUGUSTO PORTO COSTA) X UNIMED DE

CATANDUVA - COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta Justiça Federal.Considerando o pedido de vista feito nos autos

principais, proceda à vista conjunta. Intime-se. 

 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     810/889



SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 
 

1A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR. RONALDO JOSÉ DA SILVA.

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO.

BEL. GUSTAVO HARDMANN NUNES.

DIRETOR DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 2350

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0005504-78.1998.403.6000 (98.0005504-5) - ANA MARIA SOBREIRO MACIEL(MS010187A - EDER

WILSON GOMES) X JOSE FERREIRA MACIEL(MS010187 - EDER WILSON GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA)

Considerando a designação de audiência de conciliação nestes autos para o dia 19/03/2013, a ser realizada pela

Central de Conciliação - CECON desta Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, expeça-se a respectiva carta de

intimação para parte executada, convocando-a a comparecer ao ato, ou fazer-se representar por advogado com

poderes para conciliar.Após, encaminhem-se os autos à CECON. 

 

0004305-11.2004.403.6000 (2004.60.00.004305-2) - ICILDA NAIR POSSIEDE X JOAO GILBERTO

POSSIEDE(MS006611 - LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO E MS003512 - NELSON DA COSTA

ARAUJO FILHO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(MS004200 - BERNARDO JOSE BETTINI

YARZON)

Considerando a designação de audiência de conciliação nestes autos para o dia 19/03/2013, a ser realizada pela

Central de Conciliação - CECON desta Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, expeça-se a respectiva carta de

intimação para parte executada, convocando-a a comparecer ao ato, ou fazer-se representar por advogado com

poderes para conciliar.Após, encaminhem-se os autos à CECON. 

 

0009594-80.2008.403.6000 (2008.60.00.009594-0) - MARCOS VENICIO DE SOUZA(MS005738 - ANA

HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria n.07/2006 JF01, fica a parte autora intimadas dos esclarecimentos prestados pelo perito às

fls.248/251 destes autos no prazo de cinco dias.

 

0002017-80.2010.403.6000 (2010.60.00.002017-9) - AGLAIR MARIA ALVES(MS005680 - DJANIR CORREA

BARBOSA SOARES E MS012879 - ALEXANDRE YAMAZAKI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI )

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.Considerando a designação de audiência de conciliação

nestes autos para o dia 19/03/2013, a ser realizada pela Central de Conciliação - CECON desta Seção Judiciária de

Mato Grosso do Sul, expeça-se a respectiva carta de intimação para parte executada, convocando-a a comparecer

ao ato, ou fazer-se representar por advogado com poderes para conciliar.Após, encaminhem-se os autos à

CECON. 

 

0003973-34.2010.403.6000 - MARIA CELIA APARECIDA CRESPSCHI COIMBRA(MS010187 - EDER

WILSON GOMES E MS014125 - HELOISA PEREIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI

)

Considerando a designação de audiência de conciliação nestes autos para o dia 19/03/2013, a ser realizada pela

Central de Conciliação - CECON desta Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, expeça-se a respectiva carta de

intimação para parte executada, convocando-a a comparecer ao ato, ou fazer-se representar por advogado com

poderes para conciliar.Após, encaminhem-se os autos à CECON. 
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0012810-78.2010.403.6000 - ANDERSON LUIS SILVA DE OLIVEIRA X MARIA AUXILIADORA DE

OLIVEIRA(MS004352 - RAQUEL ZANDONA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS013654 - LUIS

FERNANDO BARBOSA PASQUINI )

Considerando a designação de audiência de conciliação nestes autos para o dia 19/03/2013, a ser realizada pela

Central de Conciliação - CECON desta Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, expeça-se a respectiva carta de

intimação para parte executada, convocando-a a comparecer ao ato, ou fazer-se representar por advogado com

poderes para conciliar.Após, encaminhem-se os autos à CECON. 

 

0004165-30.2011.403.6000 - VALEMIR TOPAZIO RIBEIRO(Proc. 1474 - SIMONE CASTRO FERES DE

MELO) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL X MUNICIPIO DE CAMPO

GRANDE

Considerando a informação de fl. 154 (verso), dou por prejudicado o referido despacho.No mais, republique-se o

texto nos termos abaixo:Rejeito as alegações apresentadas à fl. 153, pois a nomeação de perito é ato discricionário

do magistrado, que pode designar qualquer profissional de sua confiança, não havendo o requisito de

especialização do profissional na área de Perícia Médica. Intime-se novamente o perito para que, no prazo de 5

(cinco) dias, indique a data para realização da perícia, podendo fazê-lo através de contato telefônico com esta

secretaria nos números indicados no Mandado.

 

0002427-36.2013.403.6000 - JAILSON CALDAS X JOAO PEDRO MARTINS CARDOSO X WILLIAM

FABIAN DE CASTRO SIQUEIRA(MS005100 - GETULIO CICERO OLIVEIRA E MS006707 - IRINEU

DOMINGOS MENDES E MS013119 - LEONARDO FERREIRA MENDES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF X FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF(MS008090 - FABIO DE

OLIVEIRA CAMILLO)

No que diz respeito à competência para processar e julgar o presente feito, infere-se da inicial que o valor dado à

causa é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 2001, dispõe que:Art. 3º.

Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal

até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. (...) 3º No foro onde estiver

instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa é inferior a

60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente para processar e julgar o presente feito.Posto isso,

determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000024-46.2003.403.6000 (2003.60.00.000024-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS006779 -

FATIMA REGINA DA COSTA QUEIROZ E MS004511 - SANDRA CRISTINA ANDRADE RIOS DE

MELLO) X NAILA ANDERSON HERNANDES X CLEVER DE SA HERNANDES - espolio X NAILA

ANDERSON HERNANDES

Considerando a designação de audiência de conciliação nestes autos para o dia 19/03/2013, a ser realizada pela

Central de Conciliação - CECON desta Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, expeça-se a respectiva carta de

intimação para parte executada, convocando-a a comparecer ao ato, ou fazer-se representar por advogado com

poderes para conciliar.Após, encaminhem-se os autos à CECON. 

 

0009625-66.2009.403.6000 (2009.60.00.009625-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL

DE MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X CARLOS CHAGAS FERREIRA

DE SOUZA

Conforme se denota dos autos, restaram infrutíferas todas as tentativas de localizar o executado a fim de citá-

lo.Assim, expeça-se edital de citação. Prazo do edital: 20 (vinte) dias.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITACAO

0006203-83.2009.403.6000 (2009.60.00.006203-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP236863 - LUIS

FERNANDO BARBOSA PASQUINI) X TSAI CHENG KENG(MS009530 - JOSE MESSIAS ALVES) X TSAI

PEI YIN X TSAI PEI LI

Defiro o pedido de fl. 61.Considerando a designação de audiência de conciliação nestes autos para o dia

19/03/2013, a ser realizada pela Central de Conciliação - CECON desta Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul,

expeça-se a respectiva carta de intimação para parte executada, convocando-a a comparecer ao ato, ou fazer-se

representar por advogado com poderes para conciliar.Após, encaminhem-se os autos à CECON. 

 

0011822-91.2009.403.6000 (2009.60.00.011822-0) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(MS008912
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- RAFAEL DAMIANI GUENKA) X ELI MARCIO DE SOUZA X MARILENE PAIVA SILVA DE SOUZA

Considerando a designação de audiência de conciliação nestes autos para o dia 19/03/2013, a ser realizada pela

Central de Conciliação - CECON desta Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul, expeça-se a respectiva carta de

intimação para parte executada, convocando-a a comparecer ao ato, ou fazer-se representar por advogado com

poderes para conciliar.Após, encaminhem-se os autos à CECON. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001690-33.2013.403.6000 - CHRISTIAN SOUZA BARBOZA(MS010909 - CYNTHIA RENATA SOUTO

VILELA E MS013328 - PAULO BELARMINO DE PAULA JUNIOR) X PRO-REITOR DE GESTAO DE

PESSOAS E DO TRABALHO DA FUFMS

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, através do qual busca o impetrante provimento

jurisdicional que lhe resguarde o direito de tomar posse no cargo de professor assistente da UFMS, mediante a

apresentação de declaração do coordenador do programa de mestrado como documento hábil a comprovar a

escolaridade mínima para o exercício do cargo.Por cautela, foi suspenso o ato de posse até a vinda de

manifestação da autoridade impetrada (fl. 42).Informações e documentos às fls. 48/107.É a síntese do necessário.

Decido.Nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09, poderá ser determinada a suspensão dos efeitos do ato,

comissivo ou omissivo, que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento alegado e do ato impugnado

puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida posteriormente.Com efeito, analisando os documentos

que acompanham a inicial e as informações, tenho que não está presente aquele primeiro requisito. O impetrante

foi nomeado para o cargo de Professor Assistente da UFMS (fl. 38/39).O Edital PREG nº 157, de 31 de outubro

de 2012, que rege o certame, estabelece, como um dos requisitos para o referido cargo, comprovar por ocasião da

posse o nível de escolaridade e os demais requisitos básicos exigidos para o cargo, previstos no art. 7º da

Resolução CD nº 57/2012 (item 2.1, e - fl. 19).Conforme o Anexo I do referido edital, a escolaridade exigida para

a área escolhida pelo impetrante é: 1. Graduação em: Engenharia Civil; e2. Mestrado e/ou Doutorado em: (Grande

Área/Área CAPES: Engenharias/Engenharia Civil) Engenharia Civil ou Construção Civil ou Engenharia de

Estruturas ou Estruturas e Construção Civil ou Geotecnia, Estruturas e Construção Civil ou Geotecnia; ou

Mestrado e/ou Doutorado em: (Grande Área/Área CAPES: Ciências Agrárias/Engenharia Agrícola) Engenharia

Agrícola; ou Mestrado e/ou Doutorado em: (Grande Área/Área CAPES: Multidisciplinar/Ciências Ambientais)

Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional (fls. 93 e 95). O impetrante não apresentou o título de Mestrado ou

Doutorado. E, ao contrário do sustentado, a declaração de fl. 35, no sentido de que ele cumpriu todos os 24

créditos que são pré-requisitos para a defesa da dissertação de mestrado, não atende a alternativa oferecida pela

UFMS (fl. 33) de que poderia ser apresentado, junto com a ata de defesa, atestado de que foram cumpridos todos

os pré-requisitos para obtenção do título (nestas palavras).Além disso, de acordo com as informações da

autoridade impetrada e com o documento de fls. 70/72, falta aproximadamente um ano para o impetrante concluir

o curso de mestrado, além de não ter ainda registrado suas atividades. Conclui-se, assim, que a aprovação final do

impetrante no referido curso é evento futuro e incerto.Ademais, restou suficientemente esclarecido que o

afastamento da orientadora não causou prejuízo ao andamento do referido curso. Nesse sentido, os documentos de

fls. 63/66 e 70/72. Portanto, mostra-se legítima a recusa, por parte da UFMS, em empossar o impetrante no cargo

de Professor Assistente. Assim sendo, revogo a decisão de fl. 42 e indefiro o pedido liminar. Ao Ministério

Público Federal, e conclusos para sentença, mediante registro.

 

0002243-80.2013.403.6000 - NILDA DA SILVA PEREIRA(MS001882 - IRACEMA FERREIRA DE

VASCONCELOS) X REITOR(A) DA FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO

SUL-FUFMS

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, através do qual busca a impetrante provimento

jurisdicional que determine à autoridade impetrada a revisão de sua prova didática, permitindo-lhe a participação

na terceira etapa do certame para provimento de cargos de Professor da UFMS (prova de títulos).Aduz a

impetrante que, inconformada com a nota obtida na prova didática, interpôs recurso administrativo solicitando a

reavaliação da referida prova. Aduz ainda que apenas em 21 de janeiro do corrente ano tomou conhecimento da

decisão que não recebeu seu recurso.Defende, outrossim, que a referida decisão administrativa é incoerente e

arbitrária. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 12/51.É a síntese do necessário. Decido.Nos termos do art.

7º, III, da Lei n. 12.016/09, poderá ser determinada a suspensão dos efeitos do ato, comissivo ou omissivo, que

deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento alegado e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da

medida, caso seja deferida posteriormente.Com efeito, tenho que não estão presentes esses requisitos. Pelo que se

vê dos autos, a decisão administrativa objurgada (fls. 41/42), ao menos em princípio, não se mostra ilegal ou

arbitrária.Ao indeferir administrativamente o pleito da impetrante, a autoridade impetrada embasou-se nas regras

do edital que regem o certame, especialmente no mecanismo de funcionamento da análise da prova didática.O

Edital PREG nº 157, de 31 de outubro de 2012, que rege o certame, descreve minuciosamente como será aplicada

e avaliada a prova didática aos candidatos ao cargo de professor da UFMS (item 7.5 - fls. 25/26). Diante da

própria especificidade dessa avaliação (onde a nota é o resultado da média aritmética das notas individuais dos
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três membros da banca avaliadora, lançadas de maneira sigilosa na ficha de avaliação de cada candidato), não há

previsão de recurso para esta fase do certame (item 10 do edital - fl. 30).Ora, essa sistemática já garante ao

candidato a avaliação por três docentes diferentes, cujas notas são lançadas individualmente, de maneira sigilosa,

justamente para impedir a combinação de resultados para favorecer ou prejudicar determinado candidato.No caso

dos autos, a impetrante submeteu-se à essa avaliação e não obteve nota suficiente para aprovação. E, de fato,

permitir que sua explanação (prova didática) seja reavaliada pelos membros da banca examinadora poderá

implicar em tratamento diferenciado, a ensejar ofensa ao princípio da isonomia.Portanto, pelo que se vê das

normas editalícias que regem o certame, não se vislumbra, ao menos em princípio, qualquer ilegalidade na decisão

administrativa objurgada.Assim sendo, indefiro o pedido liminar. Notifique-se. Intimem-se. Ciência à FUFMS,

para os fins do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009.Após, ao Ministério Público Federal, e conclusos para sentença,

mediante registro.

 

0002316-52.2013.403.6000 - PEDRO HENRIQUE LUTHOLD(MS015514 - GUILHERME HENRIQUE

CUNHA HERRERO) X REITOR(A) DA FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO

SUL-FUFMS

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, através do qual busca o impetrante provimento

jurisdicional que obrigue a autoridade impetrada a realizar a antecipação da colação de grau do seu curso (Direito)

ou a submetê-lo à avaliação de banca examinadora especial, emitindo o certificado de graduação até o dia

13/03/2013.Nos termos do art. 7º, III, da Lei n. 12.016/09, poderá ser determinada a suspensão dos efeitos do ato,

comissivo ou omissivo, que deu motivo ao pedido, quando relevante o fundamento alegado e do ato impugnado

puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida posteriormente.Com efeito, tenho que não estão presentes

esses requisitos. Pelo que se vê dos autos, o impetrante apresentou pedido administrativo de antecipação de

conclusão do curso em 07/03/2013 (fl. 34/36). Nessa mesma data, protocolou o presente mandado de segurança,

no qual afirma que optou pela via judicial em razão dos entraves burocráticos que prejudicariam a celeridade

necessária ao caso concreto.Ora, não vislumbro a ocorrência de qualquer ilegalidade ou abuso por parte da

autoridade impetrada, que sequer teve tempo hábil para ponderar os argumentos do impetrante. Outrossim, não há

prova de que a autoridade impetrada tenha se recusado a analisar o seu pedido de urgência. Além disso, não há

nos autos documento que demonstre urgência tal a ponto de não se poder aguardar a apreciação do pedido

administrativo ou mesmo a colação de grau em seu termo.Assim sendo, indefiro o pedido liminar. Notifique-se.

Intimem-se. Ciência à FUFMS, para os fins do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009.Após, ao Ministério Público

Federal, e conclusos para sentença, mediante registro.

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0001197-90.2012.403.6000 - TRINIDAD VILLALBA ROZA(MS008357 - JOAO GONCALVES DA SILVA) X

NAO CONSTA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 03/2013-SD01Ação Opção de Nacionalidade nº 0001197-

90.2012.403.6000Requerente: Trinidad Villalba Roza.Requerido: Justiça Pública.Pessoas a serem intimadas:

Interessados na Ação nº 0001197-90.2012.403.6000.Prazo do Edital: 10 diasFINALIDADE: INTIMAÇÃO dos

interessados para se manifestar sobre o pedido de Opção de Nacionalidade brasileira no prazo de 10 dias.DADO E

PASSADO nesta cidade de Campo Grande, em __ janeiro de 2013. Eu, _______, Angélica Roseli Barbosa Leite

Souza, Técnico Judiciário, RF 4701, digitei. E eu, ___________, Diretor de Secretaria, RF _____ (_______),

conferi. RONALDO JOSÉ DA SILVAJuiz Federal Substituto1ª Vara Federal

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0011849-69.2012.403.6000 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS011791 - CARLOS HENRIQUE

QUEIROZ DE SA) X FATIMA APARECIDA COUTINHO

Trata-se de pedido de reconsideração da decisão que deferiu reintegração de posse em favor da autora, sob o

argumento de que a presente ação possessória foi intentada depois de mais de cinco anos desde o alegado

inadimplemento, o que garantiria à ré direito a usucapião especial urbano (fls. 54/56). Com efeito, a ré não trouxe

aos autos fatos ou argumentos aptos a ensejar a revisão da r. decisão de fls. 41/42.A ré tinha e tem plena ciência de

que ocupa o imóvel descrito na inicial na condição de arrendatária e de que foi beneficiada pelo Programa de

Arrendamento Residencial, operacionalizado pela Caixa Econômica Federal, ora autora. Também demonstra, pelo

teor das suas manifestações, ciência acerca dos débitos para com a CEF.Portanto, a posse por ela exercida é, em

princípio, ilícita e precária.Além disso, não demonstrou inexistência de oposição da legítima proprietária do

imóvel.A respeito da questão, colaciono o seguinte julgado: PROCESSO CIVIL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA.

USUCAPIÃO. MATÉRIA DE DEFESA. IMÓVEL VINCULADO AO SISTEMA FINANCEIRO DA

HABITAÇÃO - SFH. NATUREZA ILÍCITA E PRECÁRIA DA POSSE. PRESCRIÇÃO AQUISITIVA NÃO

CONFIGURADA. BENFEITORIAS. DIREITO DE RETENÇÃO. INEXISTÊNCIA. APELAÇÃO

DESPROVIDA. 1. Não obstante seja possível, em tese, invocar-se a usucapião como matéria de defesa em
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resposta a ação reivindicatória, esta Egrégia Corte Regional possui maciça jurisprudência repelindo a aquisição,

via usucapião, de imóveis vinculados ao SFH, em face da natureza ilícita e precária da posse, bem como pelo viés

público que tais bens assumem, porquanto financiados através de fundos públicos. 2. Permitir a aquisição de

imóvel vinculado ao SFH por usucapião consiste em privilegiar o interesse puramente particular em prejuízo da

sociedade e do interesse público e permitir a burla do ordenamento jurídico, favorecendo-se o mutuário

inadimplente que transfere o imóvel irregularmente, em detrimento do mutuário que mantém em dia as suas

obrigações contratuais (TRF da 2ª Região, AC - APELAÇÃO CIVEL - 386440, Relator Desembargador Federal

GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, DJU - Data::30/06/2009 - p. 92/93). 3. Afastada a boa-fé em

ocupações de tal espécie, resta aplicável não o art. 1.219 do Código Civil, mas o disposto no art. 1.220, segundo o

qual ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as benfeitorias necessárias; não lhe assiste o direito de

retenção pela importância destas, nem o de levantar as voluptuárias, revelando-se descabido o direito de retenção.

4. Apelação desprovida - destaquei (TRF da 5ª Região - Rel. Des. Federal LEONARDO RESENDE MARTINS -

MAS 91728 - DJE de 05/10/2009). Por fim, o direito não pode privilegiar a posse nos moldes em que exercida

pela ré e ainda impedir que a autora, proprietária do imóvel, dele se utilize, ainda que, para tanto tenha que ajuizar

as medidas judiciais cabíveis.Ante o exposto, mantenho a r. decisão de fls. 41/42. À réplica.Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 2352

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0007362-03.2005.403.6000 (2005.60.00.007362-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1122 - JERUSA

BURMANN VIECILI) X MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL(Proc. 396 - CHRISTIANE M F PASCHOAL

PEDOTE E Proc. 1158 - ALEXANDRE LIMA RASLAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) X MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE X ESTADO

DE MATO GROSSO DO SUL X 3RD ENGENHARIA S/A X RG ENGENHARIA LTDA(MS002672 -

ANTONIO CARLOS ESMI) X CGR ENGENHARIA LTDA(MS005709 - ANTONIO CARLOS MONREAL)

Nos termos da portaria nº 07/2006, fica a parte ré intimada a se manifestar sobre a petição de fls. 2977/2986 no

prazo de 05 (cinco) dias.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001605-87.1989.403.6000 (00.0001605-5) - MANUEL AUGUSTO DE OLIVEIRA MATIAS(MS004737 -

MOZART VILELA ANDRADE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1171 - JOAO BAPTISTA DE PAIVA

PINHEIRO) X MANUEL AUGUSTO DE OLIVEIRA MATIAS X UNIAO FEDERAL

Nos termos do despacho de f. 160, fica a parte autora intimada do inteiro teor do ofício requisitório expedido à f.

165. 

 

0001166-37.1993.403.6000 (93.0001166-9) - VITORIANO AJALA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE

CARVALHO) X PEDRO NOLASCO DE SOUZA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X

JOAO VARGAS(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X JOAO DA CRUZ

VACCARI(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X ELISIO AJALA(MS004469 - ELOINE

MARQUES DE CARVALHO) X CARMEN MARTINEZ FRANCO(MS004469 - ELOINE MARQUES DE

CARVALHO) X JOAO DA CRUZ PACHECO(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X

BERNARDO LOUBET(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X FELIX

ARGUELHO(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X JOAO RAMAO ARANDA(MS004469 -

ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X JOAO DANILO HEYN(MS004469 - ELOINE MARQUES DE

CARVALHO) X JOSE SANCHES(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X EFIGENIO

RODRIGUES(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X JOAO MENDES(MS004469 - ELOINE

MARQUES DE CARVALHO) X EDELCY DA SILVA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X

JOAO DE DEUS MEAURIO(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X OZORIO MIRANDA

DOS SANTOS(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X LUIZ ALVARENGA(MS004469 -

ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X ESTANISLAU PAREDES(MS004469 - ELOINE MARQUES DE

CARVALHO) X ERNESTO CABALLERO(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X

JUSTINIANO AFONSO(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X CARLOS PEREIRA DOS

SANTOS(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X JULIO VILAMAIOR(MS004469 - ELOINE

MARQUES DE CARVALHO) X MARTIN MONGELO FILHO(MS004469 - ELOINE MARQUES DE

CARVALHO) X MANOEL ALVES(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X CARLOS

OJEDA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X ESMALDA CORREA VILLALBA(MS004469

- ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X MARIA CLARA MARTINS GOMES(MS004469 - ELOINE

MARQUES DE CARVALHO) X EROTILDE ANTUNES DE LIMA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE
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CARVALHO) X MANOEL CONTRERA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X VICTOR

CARDOSO(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X RAMON AGUILERA(MS004469 -

ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X PIO MARCIANO ANTUNES(MS004469 - ELOINE MARQUES DE

CARVALHO) X GREGORIO ROLON(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X ANTONIO

ALVES DA SILVA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X DANIEL CANO(MS004469 -

ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X PERCILIO SOUZA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE

CARVALHO) X CEFERINA AGUILERA SANCHES(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X

JOAO ANASTACIO(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X RAMAO WALDIR

ORTIZ(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X PRUDENCIA DE SOUZA

ALFONSO(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X ANGELO SANCHES(MS004469 -

ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X FRANCISCO DURE(MS004469 - ELOINE MARQUES DE

CARVALHO) X RAMAO SILVA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X FIDENCIO

SANABRIA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X RAMAO MENDES(MS004469 - ELOINE

MARQUES DE CARVALHO) X TIBURCIO RAMIRES(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO)

X RUTILO BENITES GOMEZ(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X ISMAEL CIRILO

VACCARI(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X ANDRE NUNES(MS004469 - ELOINE

MARQUES DE CARVALHO) X HUMBERTO NOEL CORREA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE

CARVALHO) X ROSANGELA OJEDA LEITE(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X

DAMIAO VAZ(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X RAMON FERREIRA(MS004469 -

ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X TEOFILO GAVILAN(MS004469 - ELOINE MARQUES DE

CARVALHO) X JOSE MARCOS DA SILVA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X

CLAUDIO RAMAO(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X ISIDORO FLORES(MS004469 -

ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X SILVERIO ATIENZA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE

CARVALHO) X IRINEU GONCALVES LEITE(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X

SEBASTIAO BENITES(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X ALVARO

MOLINA(MS004469 - ELOINE MARQUES DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(FU000003 - SILVIO

PEREIRA AMORIM) X VITORIANO AJALA X UNIAO FEDERAL

Nos termos do despacho de f. 396, fica a parte autora intimada para manifestar-se sobre os cálculos elaborados

pela Contadoria do Juízo.

 

0000934-54.1995.403.6000 (95.0000934-0) - SINDICATO DOS TRAB.PUB.EM SAUDE,TRABALHO E

PREV.SOCIAL NO MS-SINTSPREV(MS006696 - ANTONIO CESAR AMARAL MEDINA E MS005456 -

NEIDE GOMES DE MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - MOISES COELHO DE ARAUJO) X

SINDICATO DOS TRAB.PUB.EM SAUDE,TRABALHO E PREV.SOCIAL NO MS-SINTSPREV(MS005456 -

NEIDE GOMES DE MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1322 - IUNES TEHFI) X QUEDMA

GONCALVES CHAVES

Nos termos do despacho de f. 243, fica a parte autora intimada do inteiro teor dos ofícios requisitórios expedidos

às f. 267/268. 

 

0005226-82.1995.403.6000 (95.0005226-1) - WALTER ROCHA FERREIRA(MS005695 - JULIO DELFINO

DA SILVA) X OSVALDO PEREIRA DE SOUZA(MS005695 - JULIO DELFINO DA SILVA) X LAZARO

RENATO ANIZ MARTINS(MS005695 - JULIO DELFINO DA SILVA) X DECIO BEZERRA DE

SOUZA(MS005695 - JULIO DELFINO DA SILVA) X JOSE MIRANDA(MS005695 - JULIO DELFINO DA

SILVA) X MARIA DOS SANTOS(MS005695 - JULIO DELFINO DA SILVA) X CARLOS ALEXANDRINO

DE VASCONCELOS(MS005695 - JULIO DELFINO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. SILVIO

PEREIRA AMORIM) X WALTER ROCHA FERREIRA X UNIAO FEDERAL

Fica a parte autora intimada do teor dos ofícios requisitórios cadastrados às f. 206-212.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007095-46.1996.403.6000 (96.0007095-4) - ABEL DUARTE(MS003661 - VAGNER ALBIERI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) X VAGNER ALBIERI X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Nos termos do despacho de f. 313, ficam as partes intimadas para manifestarem-se sobre os cálculos elaborados

pela Contadoria do Juízo, no prazo de cinco dias.

 

0013274-68.2011.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003523-

91.2010.403.6000) MARCILIO SHRODER ROSA X MARIA SEVERINO FERNANDES X NAPOLIAO

PEREIRA DA SILVA X MARIA CLEONICE NERY DA SILVA X NILCE CHAVES DOS SANTOS X

ROBERTO FLORES TABORDA X FATIMA FERNANDES KANIEVSKI X TIAGO FERNANDES BRAGA X
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MARLENE ROSA DE SOUZA(MS006858 - RICARDO CURVO DE ARAUJO) X FUNDACAO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI)

Despacho de f. 300: 1 - Encaminhem-se os autos à SEDI para inclusão de Maria Cleonice Nery da Silva,

meeira/inventariante do espólio de Napolião Pereira da Silva, conforme determinado às f. 201/202 - item 2.2 - Em

seguida, efetue-se o cadastro dos ofícios requisitórios em favor dos herdeiros de Maria Severino Fernandes e

Napolião Pereira da Silva, em conformidade com as informações de f. 230/231.3 - Considerando o teor do Ofício

de f. 205, oriundo da Vara de Sucessões desta Comarca, cadastre-se também a requisição de pagamento em favor

de Roberto Flores Taborda, observando-se que o respectivo valor deverá ser depositado à disposição deste Juízo.

Vindo o pagamento, oficie-se à correspondente agência bancária, solicitando a transferência do valor para a conta

judicial indicada no referido ofício, vinculado aos autos da Ação de Inventário nº 0000765-85.2005.8.12.0001. 4 -

Quanto ao pedido de expedição do ofício requisitório em favor de Raphael da Silva Jara Schroder Rosa, Sônia da

Silva Jara e Vilma Rosalin, herdeiros de Marcílio Schroder Rosa, indefiro, por ora, tal pedido, haja vista o teor da

peça de f. 235/299, especialmente no tocante às informações de f. 237 e 297. Cumpra-se. Intimem-se. Ato

Ordinatório: Nos termos dos despacho de f. 201/202, fica a parte exequente intimada do inteiro teor dos ofícios

requisitórios expedidos às f. 302/304, bem como para manifestar-se sobre a peça de f. 308.

 

 

3A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

JUIZ FEDERAL CLORISVALDO RODRIGUES DOS SANTOS. DIRETOR DE SECRETARIA:

JEDEÃO DE OLIVEIRA. 

 

 

Expediente Nº 2381

 

PROCEDIMENTO ESP.DA LEI DE COMBATE AS ORGANIZACOES CRIMINOSAS

0001513-79.2007.403.6000 (2007.60.00.001513-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO:

SEGREDO DE JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

Expediente Nº 2382

 

ACAO PENAL

2000261-22.1998.403.6000 (98.2000261-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1022 - EMERSON

KALIF SIQUEIRA) X FAHD JAMIL(MS008777 - ARNALDO ESCOBAR E MS000786 - RENE SIUFI E

MS000411 - JOSEPHINO UJACOW)

Vistos, et.Sob cautela, ao arquivo.Campo Grande - MS, em 14/03/2013Clorisvaldo Rodrigues dos SantosJuiz

Federal Substituto. 

 

 

Expediente Nº 2384

 

ACAO PENAL

0008652-24.2003.403.6000 (2003.60.00.008652-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1127 - SILVIO

PEREIRA AMORIM) X LUIZ FERNANDES ARTEAGA(MS013432 - OTAVIO FERREIRA NEVES NETO E

MS002297 - MARIA AUXILIADORA CESTARI BARUKI NEVES E MS008134 - SUELY MARIA

CARCANO CANAVARROS) X ELCIO CAVASSA DE FREITAS(MS002215 - ADEIDES NERI DE

OLIVEIRA) X SANDRA NATALIA ARTEAGA(MS005168 - WILSON MATEUS CAPISTRANO DA SILVA)

Manifestem-se as defesas dos acusados, em 5 dias, se dispensam a presença dos mesmos nas audiências de oitivas

das testemunhas de acusação e defesa. Intimem-se.Campo Grande-MS, em 5 de março de 2013.

 

 

Expediente Nº 2385
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CARTA PRECATORIA

0002407-45.2013.403.6000 - JUIZO DA 4A. VARA CRIMINAL FEDERAL DE SAO PAULO 1A. SJSP X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X WELLINGTON CARLOS DE OLIVEIRA X KLEBER DA SILVA

RODRIGUES(SP218864 - BRUNO MACHADO DE SOUSA CRUZ) X EDUARDO ROMANO

COSTA(SP230704 - ALVARO DOS SANTOS FERNANDES) X CLAUDIO ROLIM DE CARVALHO X

THIAGO GIBIN DE SOUZA(SP194691 - RAIMUNDO PEREIRA DOS ANJOS JUNIOR) X IVANILTON

MORETI(SP192764 - KELE REGINA DE SOUZA FAGUNDES) X JACKSON BATISTA COELHO(SP145657

- RENATO ANTONIO PAPPOTTI) X JOAO RAMAO TORALES X EDMAR ALVES FERREIRA

Ficam as partes intimadas que foi designado para o dia 19 de MARÇO de 2013, às 14:00horas a oitiva da

testemunha de defesa ZENILDA ALVES DA SILVA,a ser realizada nesta 3ª Vara Federal de Campo Grande-MS.

Processo de origem: Ação Pernal nº 0007677-26.2012.403.6181 da 4ª Vara Criminal Federal de São Paulo-SP.

 

 

4A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

*ª SUBSEÇÃO - CAMPO GRANDE - 4ª VARA.JUIZ FEDERAL: PEDRO PEREIRA DOS SANTOS.

DIRETOR DE SECRETARIA: NAUDILEY CAPISTRANO DA SILVA

  

 

Expediente Nº 2532

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0014061-68.2009.403.6000 (2009.60.00.014061-4) - RAMAO FLEITAS CORRALES(Proc. 1228 - ANTONIO

EZEQUIEL INACIO BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Ficam as partes intimadas que o perito, Dr. Jose Roberto Amim, designou o dia 23.4.2013. às 07h30, para

realização da perícia, em seu consultório (Rua Abrão Julio Rahe, 2309, Santa Fé, nesta). O autor deverá

apresentar, ao perito, os exames/laudos médicos que tiver.

 

0000279-86.2012.403.6000 - ELISEU WILLIANS KRAJEWSKI ALBUQUERQUE(MS001456 - MARIO

SERGIO ROSA E MS014966 - CRISTINA DE SOUZA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1129 - CLAUDIO

COSTA)

Fls. 112/113. Manifeste-se o autor em dez dias.Intime-se.

 

0000735-02.2013.403.6000 - SEMENTES OESTE PAULISTA IMPORTADORA E EXPORTADORA

LTDA(SP145802 - RENATO MAURILIO LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1509 - RICARDO SILVEIRA

PENTEADO)

Diante da informação de fls. 88/89, indefiro o pedido do autor de fls. 84/85.Intime-se.

 

 

5A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR(A) DALTON IGOR KITA CONRADO

JUIZ FEDERAL

DRA(A) ANA LYA FERRAZ DA GAMA FERREIRA

JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BEL(A) JAIR DOS SANTOS COELHO 

DIRETOR(A) DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 1287

 

ACAO PENAL

0002554-42.2011.403.6000 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1387 - ROBERTO FARAH TORRES)

X ADINALDO PEREIRA DA FONSECA(MS012080 - DANIELA MORAIS CANTERO E MS005413 -

SINARA ALESSIO PEREIRA)

Consta dos autos, resposta à acusação apresentada pelo réu às fls. 68/77.Opinou o parquet pelo não acolhimento
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da preliminar de decadência, com o seguimento do feito às fls. 79/verso. Quanto à tese de decadência do feito,

inviável seu acolhimento uma vez que os documentos que constam dos autos às fls. 09/13, demonstram de

maneira inequívoca o interesse da suposta vítima em dar início à persecução penal, não sendo necessário nenhum

rigor formal para o seu manejo.As demais alegações da defesa dizem respeito ao mérito, desta feita, somente

poderão ser objeto de análise por este Juízo após a devida instrução criminal, a fim de se evitar qualquer forma de

prejulgamento, cerceamento defesa ou preterição de atos, que prejudiquem a paridade entre as partes. Ademais, o

aprofundamento do exame dos autos, neste momento, significaria indevida antecipação do mérito. Assim, não

estando presentes nenhuma das hipóteses de absolvição sumária, designo o dia 30/04/2013, às 14h10min, para a

audiência de oitiva da vítima, das testemunhas de acusação e defesa, bem como o interrogatório do réu. Intimem-

se a vítima, testemunhas, acusado, defesa e MPF. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DOURADOS 
 

1A VARA DE DOURADOS 

 

SEGUNDA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL - 1ª VARA FEDERAL DE

DOURADOS/MS 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA RAQUEL DOMINGUES DO AMARALPA 1,0 DIRETOR DE

SECRETARIA WULMAR BIZÓ DRUMOND.

 

 

Expediente Nº 2557

 

ACAO PENAL

0004677-41.2010.403.6002 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X RODOLFO LEITE

CAVALCANTE(PR023061 - JOAO ALVES DA CRUZ)

Vistos.Diante da informação supra, mantenho a realização da audiência para a data do dia 21 de março de 2013, às

15:00 horas, entretanto, determino que a sua realização seja feita por videoconferência com a Subseção Judiciária

de Campo Grande/MS.Expeça-se Carta Precatória à Subseção Judiciária de Campo Grande/MS, com a finalidade

de requisição da testemunha Tadeu Gandolfo Kochi, para que o mesmo se apresente na data e hora mencionadas

na Sede da Subseção Judiciária de Campo Grande/MS, a fim de ser ouvido pelo sistema de

videoconferência.Proceda a Secretaria ao necessário para a realização do ato por videoconferência.No mais,

verifico que foi determinada a citação por edital em relação aos réus JOSÉ CARLOS BARBOSA e ROBERTO

SOSA MENDONZA, entretanto, a diligência ainda não foi cumprida. Isto posto, considerando que em relação aos

acusados, logo acima mencionados, o processo e o curso da prescrição ficarão suspensos, determino o

desmembramento do feito, prosseguindo-se nos presentes apenas em relação ao acusado RODOLFO LEITE

CAVALCANTE. Extraia-se cópia integral dos presentes, remetendo-a ao SEDI, para distribuição por dependência

em relação ao processo em tela.Cumpra-se COM A MÁXIMA URGÊNCIA. 

 

 

Expediente Nº 2558

 

PROCEDIMENTO ESP.DOS CRIMES DE COMPETENCIA DO JURI

0003634-74.2007.403.6002 (2007.60.02.003634-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1148 - LUIZ

ANTONIO XIMENES CIBIN E Proc. 1218 - LARISSA MARIA SACCO E MS006921 - MAURICIO

NOGUEIRA RASSLAN E MS011433 - DIEGO NENO ROSA MARCONDES) X MARCIO DA SILVA

LINS(SP201496 - ROGÉRIO BATALHA ROCHA E SP081309 - MICHAEL MARY NOLAN E RS021607 -

DERLI CARDOZO FIUZA E MS010689 - WILSON MATOS DA SILVA) X SANDRA AREVALO

SAVALA(SP201496 - ROGÉRIO BATALHA ROCHA E SP081309 - MICHAEL MARY NOLAN E RS021607

- DERLI CARDOZO FIUZA E MS010689 - WILSON MATOS DA SILVA) X VALMIR JUNIOR

SAVALA(SP201496 - ROGÉRIO BATALHA ROCHA E SP081309 - MICHAEL MARY NOLAN E RS021607

- DERLI CARDOZO FIUZA E MS010689 - WILSON MATOS DA SILVA)

Melhor revendo os autos, reputo justa que haja a majoração do valor fixado a título de honorários em favor do

intérprete CAJETANO VERA, considerando a complexidade do caso e o longo período em que o mesmo ficou à

disposição do juízo, pois a audiência do dia 13 de março de 2013 teve início às 08:00 horas e só foi finalizada às

19:00 horas. Sendo assim, fixo a título de honorários o valor de R$ 300,00 (trezentos reais). Proceda a Secretaria
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ao necessário para o pagamento do intérprete, dando de tudo ciência à Corregedoria-Geral do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Ainda, revogo a parte final da ata de audiência na parte que menciona que a audiência será

realizada no dia 08 de abril de 2013, às 08:00 horas, pois a audiência está na verdade marcada para o dia 11 DE

ABRIL DE 2013, ÀS 08:00 horas.Tendo em vista que ainda há duas testemunhas indígenas para serem ouvidas,

uma de defesa (Maria Aparecida Lins) e outra como referida do juízo (Nilton da Silva), nomeio o intérprete

CAJETANO VERA para acompanhar a audiência ora designada para o dia 11 de abril de 2013, com início

previsto para 08:00 horas. Publique-se. Proceda a Secretaria ao necessário para a realização da audiência,

deprecando-se, inclusive, se necessário.

 

 

2A VARA DE DOURADOS 

 

DR. RICARDO DAMASCENO DE ALMEIDA

Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade

CLÓVIS LACERDA CHARÃO

Diretor de Secretaria em substituição

 

 

Expediente Nº 4476

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000949-41.2000.403.6002 (2000.60.02.000949-4) - WALDEMAR DE FATIMA RAULINO(MS006473 -

RENATO MATTOS DE SOUZA) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM -

DNER

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 15(quinze) dias,

requerer(em) o que julgar(em) pertinente.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se os autos ao

arquivo, com as cautelas de estilo.Sem prejuízo, encaminhem-se os autos à Seção de Distribuição para que o polo

passivo seja retificado, devendo constar a União como sucessora do DNER, nos termos da Lei

10.233/2001.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003181-55.2002.403.6002 (2002.60.02.003181-2) - COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DO CENTRO

SUL DO MATO GROSSO DO SUL - SICREDI CENTRO SUL(MS003285 - PERCI ANTONIO LONDERO) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. LAURA CRISTINA MIYASHIRO)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias, requererem

o que de direito. Decorrido o prazo e nada sendo requerido, os autos serão encaminhados ao arquivo.

 

0001670-51.2004.403.6002 (2004.60.02.001670-4) - ALVARO RICARDO GONCALVES(MS009436 -

JEFERSON ANTONIO BAQUETI E MS007845 - JOE GRAEFF FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 -

APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR)

Tendo o executado (União) cumprido a obrigação (fl. 182) e a parte credora efetuado o levantamento dos valores

depositados (fl. 184/185), JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, I, do

Código de Processo Civil.Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos, com as anotações de

praxe.Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000068-83.2008.403.6002 (2008.60.02.000068-4) - GELSI DOS SANTOS ARAUJO(MS010554 - GUSTAVO

BASSOLI GANARANI E SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO E MS013045 - ADALTO

VERONESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS

RODRIGUES LOPES)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias,

requerer(em) o que julgar(em) pertinente.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se estes autos ao

arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004702-25.2008.403.6002 (2008.60.02.004702-0) - ALCIDES MOREIRA(MS011832 - LEANDRO LUIZ

BELON E MS011884 - JOSE MAGI STUQUI JUNIOR E MS012028 - FABIO DE SOUZA ZANELLA) X

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS - UFGD/MS(Proc. 1053 - NERY SA E

SILVA DE AZAMBUJA E Proc. 1159 - AECIO PEREIRA JUNIOR)

Recebo o recurso de apelação de folhas 107/110, apresentada pela UFGD, ora apelante, nos efeitos suspensivo e
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devolutivo.Considerando que o Autor já apresentou suas contrarrazões, conforme petição de folhas 112/114,

encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0000747-49.2009.403.6002 (2009.60.02.000747-6) - JOSIAS JOSE DA SILVA MELO(MS005676 - AQUILES

PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS

FIGUEREDO)

Recebo os recursos de apelação de folhas 101/105 e 106/109, apresentados pelo Autor e o INSS, nos efeitos

suspensivo e devolutivo, ressalvando a eficácia dos efeitos da antecipação da tutela embutida na

sentença.Intimem-se as partes para, querendo, apresentarem suas contrarrazões, no prazo sucessivo de 15 (quinze)

dias.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste Juízo.

 

0003511-08.2009.403.6002 (2009.60.02.003511-3) - DYEMISON VIEIRA DE SOUZA(MS005676 - AQUILES

PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA

SILVA)

Recebo o recurso de apelação de folhas 130/133, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo

de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entranhada nas folhas 126/127 verso.Decorrido o prazo,

com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens deste Juízo.

 

0003549-20.2009.403.6002 (2009.60.02.003549-6) - REINALDO DE FREITAS(MS000540 - NEY

RODRIGUES DE ALMEIDA E MS006530 - SHIRLEY FLORES ZARPELON E MS011969 - LUIZ

AUGUSTO COALHO ZARPELON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1129 - CLAUDIO COSTA)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias, requererem

o que de direito. Decorrido o prazo e nada sendo requerido, os autos serão encaminhados ao arquivo.

 

0004634-41.2009.403.6002 (2009.60.02.004634-2) - ENEDINA SOARES SANTANA(MS003209 - IRIS

WINTER DE MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS

ROGERIO DA SILVA)

O laudo respondeu todos os quesitos, mesmo que de forma concisa.A irresignação da Autora é contra o resultado

do laudo, o que por óbvio, não lhe proporciona o direito de realização de outra perícia. Não há que se falar em

omissão e/ou contradição do perito.Ademais, trata-se de perito da confiança do Juízo, nomeado em um número

expressivo de processo em que se demanda exame médico pericial.Por fim, fora oportunizado ao requerente a

indicação de assistente técnico, que, a toda evidência, possibilita a apresentação de suas conclusões para

questionar a perícia judicial e, se o caso, serem acolhidas pelo Juízo.Posto isto, indefiro o requerido nas folhas

94/95. Com ou sem manifestação das partes, em memoriais finais, venham conclusos para sentença. Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0005488-35.2009.403.6002 (2009.60.02.005488-0) - ANIZIO ALEXANDRE DA SILVA(MS012017 -

ANDERSON FABIANO PRETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS

VERISSIMO GOMES)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o cumprimento integral do julgado noticiado pela

Caixa Econômica Federal nas folhas 81/105.Intime-se.

 

0003229-33.2010.403.6002 - ITALIVIO DOS SANTOS PAEL NETO(MS008412 - ANGELA MARIA CENSI E

MS008373 - CLAUDIA MARIA BOVERIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS013654 - LUIS

FERNANDO BARBOSA PASQUINI ) X UNIAO FEDERAL

Recebo os recursos de apelação de folhas 208/220, apresentado pela Caixa Econômica Federal e de folhas 220-

A/224, apresentado pela União, ora apelantes, nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se o Autor, ora apelado

para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas,

remetam-se estes autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0003494-35.2010.403.6002 - ALIPIO BRITES(MS000540 - NEY RODRIGUES DE ALMEIDA E MS006530 -

SHIRLEY FLORES ZARPELON E MS011969 - LUIZ AUGUSTO COALHO ZARPELON) X UNIAO

FEDERAL

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias, requererem

o que de direito. Decorrido o prazo e nada sendo requerido, os autos serão encaminhados ao arquivo.
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0003767-14.2010.403.6002 - APARECIDA NATAL DE SOUZA(MS003388 - GILMAR GONCALVES

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE

CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS011281 - DANIELA

VOLPE GIL E MS013357 - KELLI DOMINGUES PASSOS FERREIRA E MS013960 - DANIEL FEITOSA

NARUTO)

Fica a parte autora intimada do desarquivamento dos autos pelo prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo e nada

sendo requerido, os autos retornarão ao arquivo.

 

0003928-24.2010.403.6002 - FABRICIO SILVA LOBO(MS010364 - ILO RODRIGO DE FARIAS MACHADO

E MS010248 - HORENCIO SERROU CAMY FILHO E MS004751 - EDIVALDO CUSTODIO PERAZOLLO

NANTES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) X COMANDANTE DO

MINISTERIO DA AERONAUTICA(Proc. 1530 - THIAGO SANTACATTERINA FLORES)

Tendo em vista o conteúdo da certidão da Secretaria na folha 131 verso, chamo o feito à ordem para cancelar a

certidão de trânsito em julgado de folha 129 verso e o despacho de folha 130.Considerando sua tempestividade,

recebo o recurso de apelação de folhas 132/143, apresentado pela União, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se o Autor, ora apelado para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze)

dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se estes autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens deste Juízo.

 

0004498-10.2010.403.6002 - MILTON PINHEIRO DE ANDRADE - incapaz X LINDAUVA MARIA

PINHEIRO DE ANDRADE(MS005564 - PALMIRA BRITO FELICE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o requerimento do representante do MPF nas folhas 83/84, determinando à parte autora que providencie a

regularização de sua representação processual, no prazo de 15 (quinze) dias.Atendido, providencie a Secretariao

pagamento dos honorários da Assistente Social, vindo-me a seguir os autos conclusos para prolação de

sentença.Intime-se. Cumpra-se.

 

0004923-37.2010.403.6002 - ADAMIR TEIXEIRA DOS SANTOS(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA

CRUZ E MS008103 - ERICA RODRIGUES RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Fica o(a) Autor(a), ora exequente, intimado(a) para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre os cálculos

apresentados pelo INSS na planilha de folhas 178/180.Havendo concordância serão expedidas as respectivas

RPV(s).

 

0000031-51.2011.403.6002 - MAURA ANTONIA LOPES(MS005676 - AQUILES PAULUS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 109/113, apresentado pela Autora, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Previdenciária Federal para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo

de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entranhada nas folhas 99/101.Decorrido o prazo, com ou

sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo.

 

0000482-76.2011.403.6002 - USINA LAGUNA ALCOOL E ACUCAR LTDA(MS008251 - ILSON ROBERTO

MORAO CHERUBIM E MS006575 - SILVIA REGINA DE MATTOS NASCIMENTO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR)

Recebo o recurso de apelação de folhas 388/467, apresentado pela parte autora, ora apelante, nos efeitos

suspensivo e devolutivo.Intime-se a União (AGU), ora apelada para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no

prazo de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entanhada nas folhas 354/356 verso.Decorrido o

prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens deste Juízo.

 

0001042-18.2011.403.6002 - JOSE EDIVALDO MEDEIROS(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 109/113, apresentado pela Autarquia Federal Previdenciária, ora apelante,

nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se o Autor, ora apelado para, querendo, apresentar suas contrarrazões,

no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.
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0001196-36.2011.403.6002 - EVANIL BARTOLOMEU BRAGA(MS004372 - CICERO CALADO DA SILVA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de improcedência de folhas 92/94, conforme certidão da

Secretaria na folha 95 verso, encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0001542-84.2011.403.6002 - MOISES JOSE DA SILVA(MS013738 - AMARILDO JONAS RICCI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 450 - FREDERICO LUGON NOBRE)

Recebo o recurso de apelação de folhas 80/87, apresentado pela Autarquia Federal Previdenciária, ora apelante,

nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se o Autor, ora apelado para, querendo, apresentar suas contrarrazões,

no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0001576-59.2011.403.6002 - ILDA GOMES DE MELO(MS013540 - LEONEL JOSE FREIRE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica a Autora intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias, dizer sobre a proposta de acordo ofertada pela Autarquia

Federal Previdenciária nas folhas 72/73.

 

0001681-36.2011.403.6002 - ELISABETE PEREIRA CALHEIROS(MS013546 - ADEMAR FERNANDES DE

SOUZA JUNIOR E MS013372 - MANOEL CAPILE PALHANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de improcedência de folhas 144/145, conforme certidão da

Secretaria na folha 147 verso, encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0002450-44.2011.403.6002 - MARIA TEREZINHA R GOMES(MS002633 - EDIR LOPES NOVAES E

MS014895 - JOSIANE MARI OLIVEIRA DE PAULA E MS002271 - JOAO CATARINO TENORIO DE

NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA

SILVA)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de extinção de folha 30, conforme certidão da Secretaria na

folha 31 verso, encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intime-se a parte autora. Cumpra-

se.

 

0002614-09.2011.403.6002 - BARRACAO DAS RACOES LTDA - EPP(MS009113 - MARCOS ALCARA E

MS010119 - WILSON PEREIRA DE ASSIS) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DE

MS - CRMV/MS(MS010256 - LILIAN ERTZOGUE MARQUES E MS010489 - MARINA APARECIDA

MEDEIROS DA SILVA)

Recebo o recurso de apelação de folhas 69/77, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se o Conselho Regional de Medicina Veterinária de Mato Grosso do Sul para, querendo,

apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entranhada nas

folhas 66/67.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0003301-83.2011.403.6002 - MARIA JHEMY RODRIGUES GREFE(MS010789 - PAULO DE TARSO

AZEVEDO PEGOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 95/99, apresentado pela Autora, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo

de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entranhada nas folhas 92/93 verso.Decorrido o prazo, com

ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo.

 

0003511-37.2011.403.6002 - JOSE XAVIER DA SILVA(MS013738 - AMARILDO JONAS RICCI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 46/51, apresentado pela Autarquia Federal Previdenciária, ora apelante,

nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se o Autor, ora apelado para, querendo, apresentar suas contrarrazões,

no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.
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0003569-40.2011.403.6002 - TELMA CRISTINA PACITO JACOMINI(MS011927 - JULIANA VANESSA

PORTES OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 80/89, apresentado pela Autora, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária, ora apelada para, querendo, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entranhada nas folhas 77/78

verso.Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens deste Juízo.

 

0004100-29.2011.403.6002 - MARIA APARECIDA FLORES(MS013546 - ADEMAR FERNANDES DE

SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de improcedência de folhas 32/34, conforme certidão da

Secretaria na folha 36, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001080-93.2012.403.6002 - ELZA MARIA MACHADO(MS010119 - WILSON PEREIRA DE ASSIS E

MS015346 - GISELE COMUNE PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X WEBER

LOMONTE DE OLIVEIRA

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de extinção de folha 23, conforme certidão da Secretaria na

folha 24 verso, encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0004566-96.2006.403.6002 (2006.60.02.004566-0) - MARIA HELENA DE MATTOS(MS005676 - AQUILES

PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Manifeste-se a Autora, ora exequente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a planilha de folhas 157/160, contendo os

valores devidos a título das parcelas em atraso e aos honorários advocatícios, apresentada pelo INSS.Em havendo

concordância, providencie a Secretaria as expediões das respectivas RPV(s) e, em caso contrário, deverá a parte

autora requerer a citação da Fazenda Pública, nos moldes do artigo 730 do CPC, combinado com o artigo 130 da

Lei 8.213/91.Intime-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003897-48.2003.403.6002 (2003.60.02.003897-5) - IVONILTON MARQUES MARTINS X HELTON DE

OLIVEIRA X JOSE APARECIDO BILATI DELGADO X JEFERSON DE SOUZA MERCADO X MACIEL

MENEZES DA SILVA X ANTONIO CESAR DE AGUIAR X ADRIANO DO NASCIMENTO BEZERRA X

CLAUDIO BARBOSA FELICIANO X ARLINDO MOREIRA DA SILVA X JOSE DO NASCIMENTO DE

SOUZA(MS002569 - LAUDELINO LIMBERGER E MS006458 - DORIVAL MACEDO) X MARCILIO

NASCIMENTO DIAS X FABIO LUCIANO GOULART X MARCIO VIEIRA X ANDERSON PADILHA DOS

SANTOS X ELIEL FERNANDES DE SOUZA X UNIAO FEDERAL(Proc. CLENIO LUIZ PARIZOTTO E

Proc. 1039 - JERUSA GABRIELA FERREIRA) X IVONILTON MARQUES MARTINS X UNIAO FEDERAL

X HELTON DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X JOSE APARECIDO BILATI DELGADO X UNIAO

FEDERAL X JEFERSON DE SOUZA MERCADO X UNIAO FEDERAL X MACIEL MENEZES DA SILVA

X UNIAO FEDERAL X ANTONIO CESAR DE AGUIAR X UNIAO FEDERAL X ADRIANO DO

NASCIMENTO BEZERRA X UNIAO FEDERAL X CLAUDIO BARBOSA FELICIANO X UNIAO

FEDERAL X ARLINDO MOREIRA DA SILVA X UNIAO FEDERAL X JOSE DO NASCIMENTO DE

SOUZA X UNIAO FEDERAL X LAUDELINO LIMBERGER X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte autora, ora exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a proposta de acordo e cálculos

apresentados pela União, ora executada, na petição de folhas 319/324.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 4477

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0002524-40.2007.403.6002 (2007.60.02.002524-0) - ROSEMEIRE GOUVEA GUIMARAES(MS007761 -

DANIELA OLIVEIRA LINIA E MS003828 - JOSE ANTONIO VIEIRA E SP138567 - ROBERTO

RODRIGUES PANDELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE

CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS008113 - ALEXANDRE

RAMOS BASEGGIO)

Recebo o recurso de apelação de folhas 236/264, apresentado pela Caixa Econômica Federal, ora apelante, nos

efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a Autora, ora apelada para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no
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prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0003924-89.2007.403.6002 (2007.60.02.003924-9) - NEIDE DA SILVA FERREIRA(MS007520 - DIANA

REGINA MEIRELES FLORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação de folhas 165/172, apresentado pela Autarquia Federal Previdenciária, ora apelante,

no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VII, do CPC.Intime-se a Autora, ora apelada para,

querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas,

remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0004710-36.2007.403.6002 (2007.60.02.004710-6) - CELSO LUIS SANCHES SILVA(MS003193 - JOSE

LIBERATO DA ROCHA E MS010563 - ALESSANDRO SILVA S. LIBERATO DA ROCHA E MS010840 -

WILSON OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS

ROGERIO DA SILVA)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a proposta de acordo ofertada pelo INSS às folhas

123/128.

 

0005776-17.2008.403.6002 (2008.60.02.005776-1) - CLORIVAL DE ARAUJO(MS007749 - LARA PAULA

ROBELO BLEYER WOLFF) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS

BASEGGIO E MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO E MS013654 - LUIS FERNANDO

BARBOSA PASQUINI )

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias, requererem

o que de direito. Decorrido o prazo e nada sendo requerido, os autos serão encaminhados ao arquivo.

 

0001416-05.2009.403.6002 (2009.60.02.001416-0) - NELIO ENI ENGELMANN(MS007738 - JACQUES

CARDOSO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 97/105, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se o INSS, ora apelado para, querendo, apresentar suas contrarrazões, bem como da sentença

prolatada e entranhada nas folhas 94/95 verso.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0001491-44.2009.403.6002 (2009.60.02.001491-2) - BENILDA STEFANELLO DA SILVA(MS009395 -

FERNANDO RICARDO PORTES E MS011927 - JULIANA VANESSA PORTES OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias, requererem

o que de direito. Decorrido o prazo e nada sendo requerido, os autos serão encaminhados ao arquivo.

 

0003041-74.2009.403.6002 (2009.60.02.003041-3) - JAIR ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR(MS008335 -

NEUZA YAMADA SUZUKE E MS012183 - ELIZANGELA MENDES BARBOSA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

Recebo o recurso de apelação de folhas 141/148, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária, ora apelada para, querendo, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entanhada nas folhas 137/138

verso.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da

3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0003890-46.2009.403.6002 (2009.60.02.003890-4) - DELIA GODOY RAZUK(MS002687 - JOSE BIJOS

JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1392 - ELIANA DALTOZO SANCHES)

Folhas 79/80. Defiro. Intime-se o(a) executado(a) (Délia Godoy Razuk) para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar

o pagamento da dívida de R$1.048,94, atualizado até 22-08-2012, de acordo com os cálculos apresentados pela

exequente, sob pena de acréscimo de multa de 10%, nos termos do artigo 475-J, do CPC.Cientifique-se também o

devedor(a) acerca dos termos do artigo 600, inciso IV, do Código de Processo Civil.Intime-se. Cumpra-se.

 

0004568-61.2009.403.6002 (2009.60.02.004568-4) - NAIR BARBOSA DA SILVA(MS010789 - PAULO DE

TARSO AZEVEDO PEGOLO E MS009979 - HENRIQUE DA SILVA LIMA E MS016343 - GLAUCIA DINIZ

DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA

MATOS FIGUEREDO)
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Recebo o recurso de apelação de folhas 128/133, apresentado pela Autora, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo

de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entranhada nas folhas 125/126.Decorrido o prazo, com ou

sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo.

 

0004979-07.2009.403.6002 (2009.60.02.004979-3) - UBALDO MELO(MS010840 - WILSON OLSEN JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS

FIGUEREDO)

Recebo o recurso de apelação de folhas 104/113, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária, ora apelada para, querendo, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0005572-36.2009.403.6002 (2009.60.02.005572-0) - ALOISIO ALVES(MS010995 - LUCIANA RAMIRES

FERNANDES MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE

DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

Recebo o recurso de apelação de folhas 125/130, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo, ressalvando a eficácia dos efeitos da antecipação da tutela embutida na sentença.Intime-se a Autarquia

Federal Previdenciária, ora apelada para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze)

dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se estes autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as homenagens deste Juízo.

 

0000592-12.2010.403.6002 (2010.60.02.000592-5) - ARGEMIRA DE ARAUJO CARNEIRO(MS010840 -

WILSON OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE

DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

Ficam as partes intimadas do retorno destes autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias,

requererem o que de direito.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, os autos serão encaminhados ao

arquivo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003496-05.2010.403.6002 - SALVADOR ANTONIO DOS SANTOS(MS000540 - NEY RODRIGUES DE

ALMEIDA E MS006530 - SHIRLEY FLORES ZARPELON E MS011969 - LUIZ AUGUSTO COALHO

ZARPELON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1304 - CLAUDIO ANDRE COSTA)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias, requererem

o que de direito. Decorrido o prazo e nada sendo requerido, os autos serão encaminhados ao arquivo.

 

0003585-28.2010.403.6002 - EDSON ALVES PORTUGAL(PR048906 - CAMILA HIDEMI TANAKA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1443 - HELEN MARIA FERREIRA)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias, requererem

o que de direito. Decorrido o prazo e nada sendo requerido, os autos serão encaminhados ao arquivo.

 

0003623-40.2010.403.6002 - JOSE TIBIRICA MARTINS FERREIRA(MS002685 - JOSE T. M. FERREIRA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1480 - CLARIANA DOS SANTOS TAVARES)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de folhas 78/81, conforme certidão da Secretaria na folha 83,

intimem-se as partes para, no prazo de 15 (quinze) dias, requererem o que julgarem pertinente.Cumpra-se.

 

0003814-85.2010.403.6002 - ANTONIO JOSE DO NASCIMENTO(MS009882 - SIUVANA DE SOUZA) X

UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação de folhas 87/94, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a União, ora apelada para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze)

dias, bem como da sentença prolatada e entranhada nas folhas 83/85.Decorrido o prazo, com ou sem as

contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo.

 

0004261-73.2010.403.6002 - NELI IRBER ESPINOSA(MS013545 - ALEX VIEGAS DE LEMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 98/105, apresentado pela Autora, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária, ora apelada para, querendo, apresentar suas
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contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0005141-65.2010.403.6002 - MARIA BENTO FERNANDES(MS010554 - GUSTAVO BASSOLI GANARANI

E SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO E MS013045 - ADALTO VERONESI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

Recebo o recurso de apelação de folhas 74/84, apresentado pela Autarquia Federal Previdenciária, ora apelante,

nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a Autora, ora apelada para, querendo, apresentar suas contrarrazões,

no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0005222-14.2010.403.6002 - JORGE ANDRE CAETANO(SP069974 - ILCA FELIX) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista que a sentença proferida nestes autos transitou em julgado, arquivem-se.Intimem-se.

 

0000445-49.2011.403.6002 - DEVANILDA MAIOR DO NASCIMENTO(MS010840 - WILSON OLSEN

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 125/131, apresentado pelo INSS, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo, ressalvando a eficácia dos efeitos da antecipação da tutela embutida na sentença.Intime-se a Autora,

ora apelada para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou

sem estas, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0000771-09.2011.403.6002 - JOSE CARLOS RAGAGNIN(MS011303 - MARCUS VINICIUS MACHADO

ROZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1462 - DIRCEU ISSAO UEHARA)

Recebo o recurso de apelação de folhas 191/201, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Fazenda Nacional, ora apelada para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de

15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da

3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0001127-04.2011.403.6002 - JOAO BATISTA SEREIA(SP135305 - MARCELO RULI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1443 - HELEN MARIA FERREIRA)

Recebo o recurso de apelação de folhas 76/82, apresentado pela Fazenda Nacional, ora apelante, nos efeitos

suspensivo e devolutivo.Intime-se o Autor, ora apelado para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de

15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da

3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0001276-97.2011.403.6002 - DROGARIA FARMAVIDA DE MARACAJU LTDA X DROGARIA BRASIL

LTDA - ME X DROGARIA DROGAMARA LTDA X J. X. DE SOUZA - ME (DROGARIA SAO JOAO) X

REINI TEREZINHA TREVISANI KRON RIGATO-ME (FARMASINTESE) X SANTA MARIA

MEDICAMENTOS LTDA (DROGARIA SANTA MARIA) X SAO JOSE MEDICAMENTOS LTDA

(DROGARIA SAO JOSE)(MS002464 - ROBERTO SOLIGO) X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA

SANITARIA - ANVISA(Proc. 1424 - CASSIO MOTA DE SABOIA)

Recebo o recurso de apelação de folhas 176/233, apresentado pela parte autora, ora apelante, nos efeitos

suspensivo e devolutivo.Intime-se a Agência Nacional de Vigilência Sanitária-ANVISA, ora apelada para,

querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem as

contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo.

 

0002242-60.2011.403.6002 - JOAO ANTONIO DE ALMEIDA(MS010248 - HORENCIO SERROU CAMY

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 98/101, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo

de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entranhada nas folhas 94/96.Decorrido o prazo, com ou

sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo.

 

0002315-32.2011.403.6002 - ELOIR BENITEZ DE MOURA(MS011746 - DIEGO CARVALHO JORGE) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - MARCOS NASSAR E Proc. 1039 - JERUSA GABRIELA FERREIRA)

Recebo o recurso de apelação de folhas 110/117, apresentado pela Autora, ora apelante, nos efeitos suspensivo e
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devolutivo.Intime-se o INSS, ora apelado para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 15 (quinze)

dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as homenagens deste Juízo.

 

0002407-10.2011.403.6002 - DENIS FERREIRA DO AMARAL PALMEIRA(MS009223 - LUCIA ELIZABETE

DEVECCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 76/86, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária, ora apelada para, querendo, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0002444-37.2011.403.6002 - FERNANDO TONI TARIFA(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 206/217, apresentado pela Autarquia Federal Previdenciária, ora apelante,

nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se o Autor, ora apelado para, querendo, apresentar suas contrarrazões,

no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0002529-23.2011.403.6002 - JOSE ASSIS MACHADO NETO(MS013738 - AMARILDO JONAS RICCI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de 15 (quinze) dias, requererem

o que de direito. Decorrido o prazo e nada sendo requerido, os autos serão encaminhados ao arquivo.

 

0002890-40.2011.403.6002 - JOSE ROBERTO DE MORAES MARQUES(MS007868 - CARLOS ALBERTO

BRENNER GALVAO FILHO E MS007462 - GIULIANO CORRADI ASTOLFI E MS011618 - CARINA

BOTTEGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA) X

ITAU S.A. CREDITO IMOBILIARIO(MS011996A - CELSO MARCON E MS011777 - NADIA CARVALHO

ARAUJO)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de folhas 89/94, conforme certidão da Secretaria na folha 105

verso, intimem-se as partes para, no prazo de 20 (vinte) dias, requerem o que julgarem pertinente.Decorrido o

prazo e nada sendo requerido, encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0003676-84.2011.403.6002 - LUZINETE ARAUJO MACHADO MIRANDA(MS002271 - JOAO CATARINO

TENORIO DE NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE

DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

Recebo o recurso de apelação de folhas 66/69, apresentado pela Autora, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária, ora apelada para, querendo, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os

autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0003760-85.2011.403.6002 - SANDRA MARIA BERNARDO(MS009979 - HENRIQUE DA SILVA LIMA E

MS009982 - GUILHERME FERREIRA DE BRITO E MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA)

Recebo o recurso de apelação de folhas 90/94, apresentado pela Autora, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo

de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entranhada nas folhas 86/87 verso.Decorrido o prazo, com

ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo.

 

0004090-82.2011.403.6002 - LEVY JOSE DE ARRUDA(MS013738 - AMARILDO JONAS RICCI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 58/62, apresentado pela Autarquia Federal Previdenciária, ora apelante,

nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se o Autor, ora apelado para, querendo, apresentar suas contrarrazões,

no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

0000013-93.2012.403.6002 - VALDENEI GJORFI DOS SANTOS X IVAN APARECIDO BREM(MS006066 -
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MARCELOS ANTONIO ARISI) X FAZENDA NACIONAL

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de folhas 101/105, conforme certidão da Secretaria na folha

107, intimem-se as partes para, no prazo de 15 (quinze) dias, requererem o julgarem pertinente.Decorrido o prazo

e nada sendo requerido, encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000876-49.2012.403.6002 - ANTONIO BRAZ GENELHU MELO(MS011927 - JULIANA VANESSA

PORTES OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 267/271, apresentado pelo Autor, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo

de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entranhada nas folhas 263/264.Decorrido o prazo, com ou

sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo.

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0000059-19.2011.403.6002 - MARIA DAVID ALVES VIANA(MS009103 - ALEXANDRE MAGNO

CALEGARI PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação de folhas 157/166, apresentado pela Autora, ora apelante, nos efeitos suspensivo e

devolutivo.Intime-se a Autarquia Federal Previdenciária, ora apelada para, querendo, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como da sentença prolatada e entanhada nas folhas

152/154.Decorrido o prazo, com ou sem as contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.

 

 

Expediente Nº 4480

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000660-54.2013.403.6002 - HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA MARTA LTDA(SP146114 - JOSE

ROBERTO RUTKOSKI) X PROCURADOR(A) DA FAZENDA NACIONAL

DESPACHO // OFÍCIO N. 148/2013-SM-02.Recebo a petição de fls. 85/86 como emenda à inicial.Encaminhem-

se os autos ao SEDI para exclusão do Procurador da Fazenda Nacional e inclusão do Delegado da Receita Federal

em Dourados-MS no polo passivo da ação.Mantenho a decisão de fls. 83, portanto a liminar será apreciada após a

vinda das informações.Notifique-se o Impetrado para que preste as informações que julgar pertinentes, no prazo

de 10 (dez) dias.Encaminhe-se contrafé à Procuradoria da Fazenda Nacional para que manifeste o interesse em

ingressar no feito.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ DE OFÍCIO.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0001228-46.2008.403.6002 (2008.60.02.001228-5) - JULIO CESAR CERVEIRA X MARIO JULIO CERVEIRA

X MARIA LUIZA CERVEIRA X ZEILA MARIA CERVEIRA X JOSE CERVEIRA FILHO X MARIA

TEREZA CERVEIRA X MARCO ANTONIO CERVEIRA(MS003632 - MARIO JULIO CERVEIRA E

MS010727 - GLAUCE KELLY VIDAL CERVEIRA) X JOSE BARBOSA DE ALMEIDA - REPRESENTANTE

DA COMUNIDADE INDIGENA X UNIAO FEDERAL X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI

Defiro o pedido de folha 2.667.Comunique-se o deferimento à Sra. Perita preferencialmente por correio

eletrônico. Caso entenda a Sra. Expert seja necessária a alteração das datas, deverá comunicar este juízo

previamente com tempo hábil de intimar as partes e seus respectivos assistentes técnicos.Intimem-se as partes, às

quais caberá comunicar seus assistentes técnicos, que haverá complementação de perícia nos dias 15 e 16 de abril

próximo.A intimação das partes poderá se dar da maneira que se mostrar mais célere e eficaz à Secretaria,

devendo esta tomar as providências necessárias para tal.Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 4481

 

ACAO DE BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000675-23.2013.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO

BRANDAO) X NELSIA CONCEICAO GOMES

DECISÃOTrata-se de ação de busca e apreensão proposta pela Caixa Econômica Federal em desfavor de Nelsia

Conceição Gomes em que objetiva, em síntese, a busca e apreensão do veículo dado em alienação fiduciária no

contrato de abertura de crédito n. 000046595748 pactuado originariamente entre o requerido e o Banco
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Panamericano.Aduz a parte autora que o requerido deixou de pagar as prestações contratuais, tendo sido

constituído em mora em mesma data em que foi notificado da cessão do crédito. Requer a concessão de liminar

para busca e apreensão do veículo sem prévia oitiva da parte contrária, consoante preconiza o Decreto n. 911/69

(fl. 03). Vieram os autos conclusos.O pleito de concessão de liminar deve ser acolhido.Conforme se observa à fl.

07, foi oferecido um financiamento no valor de R$ 6.584,17 (seis mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e

dezessete centavos) pelo Banco Panamericano à requerida, com um prazo de 36 meses, com a finalidade de

aquisição do veículo Volkswagen Gol 16V Plus (Geração III), ano/modelo 2001/2001, cor prata,

gasolina.Consoante cláusula 11 do contrato (fl. 08), O emitente ou o fiduciante aliena fiduciariamente o(s)

bem(ns) em garantia ao banco, ou em benefício do titular dos direitos de crédito desta CCB, nos termos da

legislação aplicável, transmitindo ao banco o domínio e a posse indireta do(s) bem(ns), permanecendo com a

posse direta dos mesmos, com os encargos e responsabilidades civis e penais de fiel depositário, nos termos da

legislação vigente.Verifica-se à fl. 21 que o requerido incorreu em inadimplemento a partir da décima primeira

parcela (agosto de 2012), implicando em vencimento antecipado da dívida, nos termos da cláusula 16 do contrato

(fl. 08).Cabe observar que o requerido foi notificado de sua mora, bem como tomou ciência da cessão do crédito à

Caixa Econômica Federal (fl. 18/19).O Decreto Lei n. 911/1969 dispõe, em seu art. 3º, que o proprietário

fiduciário ou credor poderá requerer contra o devedor a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, a

qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor. O

inadimplemento do devedor restou demonstrado, bem como sua mora restou caracterizada com o protesto do

título (fl. 18).Por conseguinte, com fundamento no art. 3º do Decreto Lei n. 911/1969, CONCEDO A LIMINAR

requerida, a fim de determinar a busca e apreensão do bem Volkswagen Gol 16V Plus (Geração III), ano/modelo

2001/2001, atualmente em posse de Nelsia Conceição Gomes, qualificado à fl. 07, cabendo a ressalva de

pactuação de eventual acordo extrajudicial.Expeça-se mandado de busca e apreensão, cabendo à Caixa Econômica

Federal acompanhar o cumprimento da medida, inclusive providenciando o deslocamento do bem até à empresa

Promomarket Promoção de Eventos e Consultoria Ltda., qualificada à fl. 03.Nomeio desde já, como fiel

depositário, o representante da empresa Promarket Promoção de Eventos Comércio e Consultoria, CNPJ

37.249.018/0001-31, Rua 23, n. 40, Pavilhão Master Hall, Bairro Santo Antônio, Goiânia - GO, consolidando,

cinco dias após executada a liminar, a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio da

requerente, conforme parágrafo 1º do artigo 3º do DL n. 911/69, com a redação dada pela Lei n. 10.931/2004, de

sorte que possa a credora/requerente proceder à venda dos referidos bens e, com o produto auferido, liquidar ou

amortizar o débito de responsabilidade dos requeridos.Cite-se o requerido. Em não sendo encontrado o bem,

determino a conversão do feito em execução forçada, devendo ser expedido novo mandado de citação para

pagamento da dívida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Dourados, 13 de março de 2013.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000422-35.2013.403.6002 - AFONSO FROIO CABRAL MOLLIET(MS007309 - KELEI ZENI) X PRO-

REITOR DE ENSINO E GRADUACAO DA UFGD

SENTENÇAI - RELATÓRIOTrata-se de mandado de segurança impetrado por Afonso Fróio Cabral Molliet,

neste ato representado por seu genitor, em que objetiva sua inscrição no Curso de Agronomia junto à UFGD em

razão de aprovação após realização do ENEM.Refere que o fato de não ter concluído o 3º ano do ensino médio

não pode ser empecilho à sua matrícula, considerando que a aprovação no certame demonstra ter conhecimento e

nível intelectual compatíveis com a possibilidade de cursar o ensino superior.Formulou pedido de concessão de

liminar.Houve indeferimento do pedido de concessão de liminar (fls. 54/55).O impetrado prestou informações às

fls. 58/60, juntando documentos às fls. 61/82.O MPF asseriu inexistir interesse público a legitimar sua

manifestação (fl. 83-v).Vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTAÇÃOQuando da análise do pedido de

concessão da liminar, este juízo esgotou a matéria de direito controvertida, cabendo a transcrição dos principais

trechos para que passe a fazer parte desta sentença:Conforme se verifica à fl. 23, o impetrante foi convocado pela

UFGD a realizar sua matrícula no Curso de Agronomia até o dia 08.02.2013, sendo certo que tal ato não se

efetivou em razão do que dispõe o art. 44, inciso II da Lei n. 9.394/96 (fl. 48).Assim prevê a Lei n. 9.394/96:Art.

44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:I - cursos sequenciais por campo de saber, de

diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições

de ensino;II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham

sido classificados em processo seletivo;III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e

doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de

graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino;IV - de extensão, abertos a candidatos que

atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.A regra inscrita no inciso V, do

artigo 208 da Carta Constitucional, de fato assegura o acesso aos níveis mais elevados de ensino segundo a

capacidade de cada um, mas tal acesso apenas se faz possível depois de vencidas as etapas de ascensão

educacional, tanto assim que na regulamentação infraconstitucional da matéria o inciso II do artigo 44 da Lei

9.394, de 20 de dezembro de 1996, é expresso em somente permitir o ingresso, no ensino superior, àqueles

estudantes que concluíram o ensino médio ou equivalente e foram aprovados em processo seletivo no qual foi
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aferida essa capacidade intelectual individual.Ocorre que, conforme precedentes do E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, somente é possível o ingresso no ensino superior sem conclusão do ensino médio quando tal fato

ocorreu por fatos alheios à vontade do estudante, o que de fato não ocorre no caso em apreço, considerando ser de

conhecimento da impetrante tal situação. Neste sentido:ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.

ENSINO SUPERIOR. MATRÍCULA. ENSINO MÉDIO NÃO CONCLUÍDO À ÉPOCA DO INGRESSO.

IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 9.394/1996. 1. A conclusão do ensino médio é requisito para o ingresso na

graduação (artigo 44 da Lei nº 9394/96). 2. Pela análise da documentação, depreende-se que, à época da matrícula

na instituição de ensino superior não havia a impetrante concluído, sequer, o ensino fundamental II, restando

demonstrado que a mesma apenas concluiu o ensino médio no ano de 2005, somente um ano após o seu ingresso

na universidade. 3. A jurisprudência apenas tem permitido o ingresso, sem a comprovação de conclusão no curso

superior, quando comprovado que tal fato ocorreu por razões alheias à vontade do estudante. Todavia, no caso, tal

situação era de pleno conhecimento da impetrante, conforme consta de toda a documentação por ela assinada,

tornando-se impossível a concessão da ordem, mesmo diante dos dois anos de graduação cursados. 4. Precedentes.

5. Ordem denegada. (TRF 3. AMS 312629. 3ª T. Rel Juiz Conv. Souza Ribeiro. Publicado no DJF3 em

17.11.2009)Se não bastasse, observa-se dos documentos que acostam a inicial que a impetrante ainda não

concluiu o ensino médio. Ao contrário, cursará o 3º ano letivo no decorrer de 2013, o que, a meu ver, vai de

encontro à excepcionalidade prevista para o afastamento da norma insculpida no art. 44, Inciso II, da Lei

9.394/96, conforme precedentes jurisprudenciais. Vejamos:ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. MATRÍCULA. ALUNA APROVADA NO

VESTIBULAR ENQUANTO NÃO CONCLUÍDO O SEGUNDO GRAU. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE QUE

TENHA CUMPRIDO O REQUISITO PREVISTO NO ART. 44, INCISO II, DA LEI N. 9.394/1996.

SEGURANÇA DENEGADA. APELAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA, REJEITADA.

SENTENÇA CONFIRMADA. 1. Não é extra petita a sentença que denega a segurança, por falta de comprovação

de que a impetrante tenha concluído o ensino médio, pois a frequência às aulas e a participação nas atividades

acadêmicas, conforme pleiteado, constituem um desdobramento lógico da regularidade da matrícula no curso para

o qual foi aprovada, mediante exame vestibular. 2. Embora a jurisprudência prestigie a situação do aluno que,

antes de concluído o ensino médio, logra aprovação no vestibular, o que denota a capacidade intelectual para o

ingresso na universidade, impõe-se, todavia, seja observada a condição de que o certificado de conclusão do

ensino médio seja apresentado antes do início do período letivo. 3. No caso, a impetrante não atendeu ao disposto

no art. 44, inciso II, da Lei n. 9.394/1996, inexistindo, portanto, direito líquido e certo a ser amparado pela

especialíssima via mandamental. 4. Sentença confirmada. 5. Apelação desprovida.(AMS , DESEMBARGADOR

FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO, TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1 DATA:24/10/2011 PAGINA:426.) De

tudo exposto, INDEFIRO o pedido de concessão de liminar formulado pela impetrante.Corroborado pelas

informações prestadas pela autoridade impetrada bem como pelos documentos por ela juntados, notadamente a

declaração do impetrante de ciência e acordo com as regras do certame (fl. 61), mantenho entendimento

anteriormente esposado e imponho a denegação da segurança.III - DISPOSITIVOEm face do expendido,

DENEGO A SEGURANÇA postulada e extingo o feito com resolução de mérito (art. 269, inciso I do

CPC).Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios (art. 25, LMS).Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se. Dourados, 13 de março de 2013.

 

 

Expediente Nº 4482

 

EXECUCAO FISCAL

0001214-04.2004.403.6002 (2004.60.02.001214-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE -

CRC(MS010228 - SANDRELENA SANDIM DA SILVA) X ANTONIO CRISPIM MORAIS RODRIGUES

SENTENÇAConselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso do Sul ajuizou execução fiscal em face de

Antônio Crispim Moraes Rodrigues, objetivando o recebimento de crédito oriundo de dívida ativa (anuidades

99/02 e multa). .PA 0,10 O exequente requereu a extinção do feito, tendo em vista o pagamento integral do débito

(fl. 47) .PA 0,10 Ante o exposto, tendo em vista a quitação da obrigação, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO,

com fundamento no inciso I do artigo 794 do Código de Processo Civil. .PA 0,10 Custas ex lege. Sem honorários.

.PA 0,10 Havendo penhora, libere-se.Solicite-se a devolução de eventuais cartas precatórias expedidas. .PA 0,10

Oportunamente, arquivem-se os autos. .PA 0,10 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. .PA 0,10 Dourados, 13 de

março de 2013.

 

0000287-67.2006.403.6002 (2006.60.02.000287-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1125 - ALEXANDRE

CARLOS BUDIB) X MARIA JOSE FERREIRA CUNHA

SENTENÇAA União ajuizou execução fiscal em face de Maria José Ferreira Cunha, objetivando o recebimento

de crédito oriundo de dívida ativa. O exequente requereu a extinção do feito, tendo em vista o pagamento integral
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do débito fiscal (fl. 100/102) Ante o exposto, tendo em vista a quitação da obrigação, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, com fundamento no inciso I do artigo 794 do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem

honorários. Havendo penhora, libere-se.Solicite-se a devolução de eventuais cartas precatórias expedidas.

Oportunamente, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Dourados, 13 de março de 2013.

 

0005148-96.2006.403.6002 (2006.60.02.005148-8) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DE MS(MS010256 - LILIAN ERTZOGUE MARQUES) X ENIO OSMAR DURKS

SENTENÇAConselho Regional de Medicina Veterinária de MS ajuizou execução fiscal em face de Enio Osmar

Durks, objetivando o recebimento de crédito oriundo de dívida ativa. À fl. 09 foi determinada a citação do

executado, a qual não se realizou à fl. 19-v.É o relatório. Decido.A Lei 12.514, de 28 de outubro de 2011, em seu

artigo 8º dispõe:Art. 8o Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente.Parágrafo único. O disposto

no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional.Pois bem. Considerando que a presente execução versa sobre uma

anuidade (ano 2003 - fl. 04), é certo que carece interesse de agir superveniente à exequente.Em sendo imperativo

o texto legal acerca da impossibilidade de cobrança judicial de dívidas por conselhos profissionais que remontam

a valor inferior a 04 anuidades, é forçoso reconhecer a existência de causa que fulmina processualmente a

possibilidade de exigibilidade judicial do crédito, ainda que temporariamente.Deve ser esclarecido que, conforme

artigo 140 do CTN, tal causa elencada pela referida lei como obstativa da exigibilidade judicial do crédito não

interfere na obrigação tributária, sendo perfeitamente cabível eventual cobrança judicial a posteriori, desde que

nos moldes do texto legal acima transcrito, ou seja, quando o montante devedor atingir o valor de 04

anuidades.Deve ser dito ainda que, caso não haja quitação do débito extrajudicialmente e o montante devido pela

executada supere 04 anuidades, restabelecer-se-á a possibilidade de exigência judicial do crédito, inclusive com

novo prazo para sua vindicação.Neste diapasão, de acordo com o dispositivo legal acima transcrito, o valor da

cobrança está abaixo do mínimo previsto na novel lei, logo a cobrança judicial não tem respaldo para prosseguir.

Com isso, objetiva-se evitar os custos excessivos do Poder Judiciário na cobrança de anuidades de baixo valor,

preservando-se o princípio da utilidade e da economia processual, sem que isso signifique incentivo ao

contribuinte para que não cumpra com suas obrigações, dado que ainda persiste a possibilidade legal do

esgotamento administrativo dos meios de cobrança do débito.Trata-se, portanto, de regra processual de eficácia

imediata, alcançando, inclusive, as execuções fiscais em curso.Portanto, reconhecida a inexigibilidade

momentânea do crédito em análise, é certo que inexiste interesse por parte do exequente, cabendo a extinção do

feito sem resolução de mérito, nos moldes do art. 267, VI, do CPC c/c art. 1º, in fine, da LEF.Aliás, a relação

jurídica entre os Conselhos e os contribuintes não se extinguirá em razão da condição obstativa para a propositura

de execuções fiscais inferiores ao patamar legal. Tanto é assim que o Órgão de Fiscalização não está impedido de

envidar as medidas administrativas de cobrança, inclusive a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional, nos moldes do artigo 8º da Lei nº 12.514/11.Ante o exposto, JULGO

EXTINTO O FEITO SEM EXAME DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo

Civil c/c art. 1º, in fine da Lei n. 6.830/80.Considerando que o executado não se manifestou nos autos, deixo de

condenar a exequente em honorários advocatícios.Custas ex lege. Libere-se eventual constrição realizada nos

autos.Oportunamente, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Dourados/MS, 13 de março de

2013.

 

 

Expediente Nº 4483

 

ACAO MONITORIA

0004209-09.2012.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005681 - CLEONICE JOSE DA

SILVA HERCULANO E MS007594 - VINICIUS NOGUEIRA CAVALCANTI) X JOSE CARLOS GOTARDI

SENTENÇA .PA 0,10 Trata-se de ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal em face de José Carlos

Gotardi em que aquela objetiva o recebimento do saldo devedor do contrato de Abertura de Crédito à Pessoa

Física Para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos n. 07.0562.160.0000808-17. À fl. 41,

requereu a autora desistência da ação. Vieram conclusos. Considerando a notícia de que houve composição entre

as partes, bem como o pedido de desistência formulado pela parte autora, extingo o feito sem resolução de mérito,

nos moldes do art. 267, inciso VIII do CPC. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Arquivem-se. Dourados, 13 de março de 2013.

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0004506-55.2008.403.6002 (2008.60.02.004506-0) - FUMIO KONNO(MS007749 - LARA PAULA ROBELO

BLEYER WOLFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS
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ROGERIO DA SILVA)

Tendo o executado (INSS) cumprido a obrigação (fls. 137) e tendo o credor levantado o valor do pagamento,

diante dos documentos de folha 146, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fundamento no artigo

794, I, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos, com as anotações

de praxe.Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0005877-54.2008.403.6002 (2008.60.02.005877-7) - ADEMILSON DA CONCEICAO MENDES(MS009039 -

ADEMIR MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1519 - PAULA

GONÇALVES CARVALHO)

SENTENÇA1. Tendo o executado (INSS) cumprido a obrigação (fls. 147/148) e tendo os credores levantado o

valor do pagamento, diante dos documentos de folhas 149/150, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO,

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.2. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-

se os autos, com as anotações de praxe.3. Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.4. Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.Dourados, 13 de março de 2013. 

 

0002427-98.2011.403.6002 - MARIA LUZIA HARTKOPFF DOS ANJOS(MS002572 - CICERO JOSE DA

SILVEIRA E MS003365 - ARCENDINA OLIVEIRA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1424 - CASSIO MOTA DE SABOIA)

SENTENÇA1. Tendo o executado (INSS) cumprido a obrigação (fls. 77/78) e tendo os credores levantado o valor

do pagamento, diante dos documentos de folhas 81/88, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com

fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.2. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os

autos, com as anotações de praxe.3. Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.4. Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.Dourados, 13 de março de 2013. 

 

0003289-69.2011.403.6002 - NERY BIANCHINI(MS010789 - PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇATrata-se de embargos de declaração opostos por Nery Bianchini à sentença de fls. 98/98-v referindo

ter havido omissão na decisão.Aduz que o juízo asseverou inexistir redução de capacidade, estando tal conclusão,

segundo o embargante, em dissonância ao apurado em perícia judicial.Requer reforma da sentença, com

concessão do benefício de auxílio acidente.Vieram os autos conclusos.Recebo os embargos, posto que

tempestivos.Consoante artigo 535 do Código de Processo Civil, somente são cabíveis embargos de declaração

quando a sentença padecer de obscuridade, contradição ou for omitido ponto sobre o qual o juiz deveria ter se

pronunciado.Não vislumbro a ocorrência de quaisquer destas hipóteses na decisão embargada.Não há que se falar

em omissão, uma vez que o juiz se manifestou sobre todos os pedidos formulados na inicial.Insurge-se o

embargante contra a conclusão do juiz acerca do laudo pericial, evidenciando tratar-se de contrariedade de tese, a

qual desafia recurso próprio.Em face do expendido, rejeito os embargos de declaração.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se, devolvendo-se o prazo recursal.Transitada em julgado, arquivem-se.Dourados, 13 de março de 2013.

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0000558-71.2009.403.6002 (2009.60.02.000558-3) - NEUZA PEREIRA MARQUES(MS009103 -

ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1506 - GLAUCIANE ALVES MACEDO)

SENTENÇA1. Tendo o executado (INSS) cumprido a obrigação (fls. 128 e 131) e tendo os credores levantado o

valor do pagamento, diante dos documentos de folhas 133/134, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO,

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.2. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-

se os autos, com as anotações de praxe.3. Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.4. Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.Dourados, 13 de março de 2013.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002425-07.2006.403.6002 (2006.60.02.002425-4) - DARZINA FERREIRA NEVES(MS009199 - CRISTINA

AGUIAR SANTANA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 -

CAROLINE FERNANDES DO VALE) X DARZINA FERREIRA NEVES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X CRISTINA AGUIAR SANTANA MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA1. Tendo o executado (INSS) cumprido a obrigação (fls. 213/214) e tendo os credores levantado o

valor do pagamento, diante dos documentos de folhas 215/216, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO,

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.2. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-

se os autos, com as anotações de praxe.3. Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.4. Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.Dourados, 13 de março de 2013. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     833/889



 

0001604-66.2007.403.6002 (2007.60.02.001604-3) - THEREZINHA DE JESUS SILVA ALMEIDA(MS009103 -

ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X THEREZINHA DE JESUS SILVA ALMEIDA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA1. Tendo o executado (INSS) cumprido a obrigação (fls. 128 e 131) e tendo os credores levantado o

valor do pagamento, diante dos documentos de folhas 133/134, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO,

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.2. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-

se os autos, com as anotações de praxe.3. Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.4. Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.Dourados, 13 de março de 2013. 

 

0004513-47.2008.403.6002 (2008.60.02.004513-8) - JONATHAN BENITES VILHALVA X EDSON

BENITES(MS009199 - CRISTINA AGUIAR SANTANA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X JONATHAN BENITES VILHALVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X CRISTINA AGUIAR SANTANA MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

SENTENÇA1. Tendo o executado (INSS) cumprido a obrigação (fls. 114/115) e tendo os credores levantado o

valor do pagamento, diante dos documentos de folhas 118/127, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO,

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.2. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-

se os autos, com as anotações de praxe.3. Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.4. Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.Dourados, 13 de março de 2013.

 

0005247-95.2008.403.6002 (2008.60.02.005247-7) - TERESINHA FRANCISCA MIGUEL(MS009039 -

ADEMIR MOREIRA E MS009199 - CRISTINA AGUIAR SANTANA MOREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1545 - FABIANA MARTINELLI SANTANA DE BARROS)

X TERESINHA FRANCISCA MIGUEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

ADEMIR MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CRISTINA AGUIAR

SANTANA MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA1. Tendo o executado (INSS) cumprido a obrigação (fl. 159) e tendo os credores levantado o valor do

pagamento, diante dos documentos de folhas 160/161, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com

fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.2. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os

autos, com as anotações de praxe.3. Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.4. Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.Dourados, 13 de março de 2013. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001771-30.2000.403.6002 (2000.60.02.001771-5) - NEIDE DE ARAUJO PETELIM CEARA(MS007738 -

JACQUES CARDOSO DA CRUZ E MS004950 - ELZA BARBOSA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1541 - MARCELO DI BATTISTA MUREB)

SENTENÇA1. Tendo o executado (INSS) cumprido a obrigação (fl. 208) e tendo o credor levantado o valor do

pagamento, diante dos documentos de folhas 209, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com

fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.2. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os

autos, com as anotações de praxe.3. Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.4. Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.Dourados, 13 de março de 2013. 

 

 

Expediente Nº 4484

 

ACAO PENAL

0001922-59.2001.403.6002 (2001.60.02.001922-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. EMERSON

KALIF SIQUEIRA) X CLEVERSON LUIZ BERTELLI(MS001099 - MANOEL CUNHA LACERDA)

SENTENÇAI - RELATÓRIOO Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de Cleverson Luiz Bertelli

pela prática, em tese, do crime de denunciação caluniosa (art. 339, caput, CP). Segundo a peça acusatória, no dia

13/06/2001, Cleverson Luiz Bertelli, apresentou representação ao Ministério Público Federal, imputando conduta

criminosa de tortura ao Delegado da Polícia Federal, Dr. Cássio Alberto Condi Garcia e outros agentes federais,

dando causa à investigação administrativa e policial, ciente de que eram inocentes.A denúncia foi recebida em

18/02/2002 (fl. 63).O acusado requereu a reconsideração do recebimento da denúncia, através de advogado

constituído (fl. 96/108).O réu foi citado em 03/08/2007 (fl. 205) e interrogado em 11/09/2007 (fl. 211/213),
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apresentando defesa escrita às fl. 215/216.Foram ouvidas as testemunhas de defesa às fl. 246/254, 283 e

321/323.O feito foi suspenso para apuração de questão prejudicial, em face das novas provas colhidas na instrução

processual (fl. 337/340 e 342).Reaberto o inquérito e concluído o procedimento com o relatório final da

autoridade (fl. 367/374), o feito foi reativado e encerrada a fase probatória (fl. 383).O Ministério Público Federal

apresentou alegações finais (fl. 384/386), postulando a absolvição do réu, por entender que não restou provado o

dolo específico na conduta do acusado, ex vi art. 386, II do CPP.A defesa, em razões derradeiras, reiterou o pleito

ministerial (fl. 391/393).É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOImputa-se ao réu a prática do crime de

denunciação caluniosa, por ter dado causa a instauração de procedimento criminal contra policiais federais,

acusando-os de crime de tortura.A conduta delitiva encontra-se tipificada no artigo 339 do Código Penal:Art. 339.

Dar causa à instauração de investigação policial, de processo judicial, instauração de investigação administrativa,

inquérito civil ou ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente:

(Redação dada pela Lei nº 10.028, de 2000)Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 1º - A pena é aumentada

de sexta parte, se o agente se serve de anonimato ou de nome suposto. 2º - A pena é diminuída de metade, se a

imputação é de prática de contravenção.Conforme lição de Cezar Roberto Bittencourt, para que se configure a

prática delitiva prevista no artigo 339 do Código Penal, é imprescindível que aqueles que dão início à investigação

(criminal ou administrativa) saibam que o imputado é inocente . Segue o ilustre doutrinador: é indispensável que a

imputação do sujeito ativo tenha certeza da inocência do imputado, isto é, daquele a quem atribui a prática do

crime.No caso em tela, após o normal transcorrer processual, tenho que a acusação não logrou êxito em

comprovar que o pedido de providências do réu, formulado às autoridades policiais, para apuração de eventual

conduta excessiva ou abusiva de poder, no cumprimento de ordem judicial pelos policiais federais, se revestiu do

animus caluniandi, com intuito de macular a imagem da polícia judiciária.Verifica-se que o acusado foi

denunciado porque o inquérito, ao qual deu causa, não apurou qualquer irregularidade procedimental ou legal no

ato de cumprimento da ordem judicial pelas autoridades federais referidas.No entanto, o mero fato de inexistir

prova cabal do abuso ou excesso de poder naquele procedimento administrativo, por partes das autoridades

denunciadas pelo réu, per si, não é suficiente para demonstrar que Cleverson Luiz Bertelli tinha ciência da

inocência dos mesmos e agiu de forma livre e voluntária a dar azo a instauração de inquérito policial, a ponto de

causar lesão ou por em perigo o bem jurídico tutelado no tipo penal do art. 339 do CP.A prova judicial se mostra

frágil e não evidencia com certeza o dolo específico do réu, de que conhecia a inocência dos agentes policiais e os

acusou ciente desse fato, com o fito exclusivo de instaurar procedimento criminal e por em questão a idoneidade

da polícia judiciária.Há dúvida, primeiro, da existência do crime atribuído pelo réu aos agentes policiais, e,

segundo, da presença das elementares do tipo na conduta aqui imputada ao acusado.O denunciado, ao ser

judicialmente interrogado, nega os fatos acusatórios e ratifica a existência de abuso de poder no cumprimento da

ordem judicial outrora noticiada (fl. 211/213).A prova oral produzida em sua defesa não contribuiu para o

esclarecimento da verdade real, erigida pelo acusado (fl. 246/254).Houve contradição dos citados depoimentos

com aqueles prestados na fase inquisitorial, como bem resaltou a autoridade policial na reabertura do caso,

consoante relatório de fl. 371v/374.A acusação, por sua vez, não arrolou testemunhas nos autos, visando torna

certa as elementares do tipo na conduta do réu, para cumprir o mister processual que legalmente lhe é atribuído.E,

segundo jurisprudência pátria, para que se configure o delito de denunciação caluniosa, há necessidade de que se

demonstre o dolo específico em provocar a instauração de investigação administrativa, policial, ação judicial ou

mesmo inquérito civil (TRF 2. RSE 2007500110114065. 2ª T. Rel. Des. Fed. André Fontes. DJU em 17.06.2008),

o que não se verifica no caso em tela.O conjunto dos elementos colhidos sob o crivo do contraditório judicial se

mostra frágil e indiciário, sendo inservível para elucidar de forma clara e robusta a existência do dolo específico

na conduta imputada ao réu.Lado outro, o processo penal é um mecanismo jurídico de restrição das liberdades

públicas do indivíduo, sempre com vista ao bem maior da sociedade, a pacificação social. Vigora, outrossim, o

princípio da certeza e não pode ser baseado em ilações ou deduções, o que inviabiliza a emissão de juízo

condenatório tão somente embasado em prova indiciária ou incerta.Ademais, segundo os postulados processuais

penais, a prova indiciária justifica o início da persecução penal (art. 155, CPP ), sendo juridicamente imprestável

para validar um decreto condenatório.In casu, imperando a dúvida quanto a realização da conduta pelo réu, aplica-

se a máxima constitucional da NÃO CULPA e o princípio processual in dubio pro reo, porque cabe a acusação

produzir prova irrefutável do crime e autoria.As palavras oportunas de Nelson Hungria de que: a verossimilhança,

por maior que seja, não é jamais a verdade ou a certeza, e somente esta autoriza uma sentença condenatória.

Condenar um possível delinquente é condenar um possível inocente (in COMENTÁRIOS AO CÓDIGO PENAL,

vol. V, Ed. Forense, p. 65), aplicam-se plenamente ao caso.Nesse sentido, orienta a jurisprudência:Aplicação do

princípio in dúbio pro reo. Autoria pelo apelante sinaliza como mera possibilidade. Tal não é bastante para

condenação criminal, exigente de certeza plena. Como afirmou Carrara, a prova para condenar, deve ser certa com

a lógica e exata como a matemática. Deram parcial provimento. Unânime (RJTJESRS 177/136). (IN Código de

Processo Penal Interpretado - Júlio Fabbrini Mirabete - Editora Atlas - 11ª edição - 2003 - p. 1004).Logo, deve ser

acolhido o pleito de absolvição formulado pela acusação.A improcedência da denúncia é medida que se impõe no

caso em testilha.III - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a denúncia, para o fim de

ABSOLVER Cleverson Luiz Bertelli com fulcro no art. 386, inciso VII do Código de Processo Penal, da
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imputação do crime de denunciação caluniosa.Sem custas.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Diligências

necessárias.Dourados, 13 de março de 2013.

 

 

Expediente Nº 4486

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0003417-55.2012.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004783-

03.2010.403.6002) ALCINDO FONSECA(MS006846 - EPAMINONDAS LOPES DOS SANTOS) X

FAZENDA NACIONAL

SENTENÇATrata-se de embargos opostos por Alcindo Fonseca à execução fiscal que lhe move a Fazenda

Nacional nos autos n. 0004783-03.2010.403.6002.O juízo instou o embargante a emendar a inicial no prazo de 10

dias, devendo promover a adequação da inicial aos requisitos do art. 282 do CPC.O embargante deixou o prazo

transcorrer in albis.Vieram os autos conclusos.Considerando que a petição inicial não atende aos requisitos do art.

282 do CPC, bem como que intimado o embargante não promoveu sua emenda, INDEFIRO A PETIÇÃO

INICIAL, o que faço com fulcro no art. 284, parágrafo único c/c art. 295, inciso I, ambos do CPC, extinguindo o

feito sem resolução de mérito (art. 267, inciso I do CPC).Sem honorários. Demanda isenta de custas.Traslade-se

cópia desta sentença aos autos principais.P.R.I. Oportunamente, arquivem-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0001126-82.2012.403.6002 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MATO GROSSO DO SUL -

COREN/MS(MS009853 - IDELMARA RIBEIRO MACEDO) X ADRIANA FORTES DA SILVA

SENTENÇAConselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do Sul - COREN/MS ajuizou execução fiscal

em face de Adriana Fortes da Silva, objetivando o recebimento de crédito oriundo de dívida ativa. À fl. 11 foi

determinada a citação do executado, a qual não se realizou ainda.É o relatório. Decido.A Lei 12.514, de 28 de

outubro de 2011, em seu artigo 8º dispõe:Art. 8o Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente.Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.Pois bem.

Considerando que a presente execução versa sobre três anuidades (anos 2009, 2010 e 2011 - fl. 15), é certo que

carece interesse de agir superveniente à exequente.Em sendo imperativo o texto legal acerca da impossibilidade de

cobrança judicial de dívidas por conselhos profissionais que remontam a valor inferior a 04 anuidades, é forçoso

reconhecer a existência de causa que fulmina processualmente a possibilidade de exigibilidade judicial do crédito,

ainda que temporariamente.Deve ser esclarecido que, conforme artigo 140 do CTN, tal causa elencada pela

referida lei como obstativa da exigibilidade judicial do crédito não interfere na obrigação tributária, sendo

perfeitamente cabível eventual cobrança judicial a posteriori, desde que nos moldes do texto legal acima

transcrito, ou seja, quando o montante devedor atingir o valor de 04 anuidades.Deve ser dito ainda que, caso não

haja quitação do débito extrajudicialmente e o montante devido pela executada supere 04 anuidades, restabelecer-

se-á a possibilidade de exigência judicial do crédito, inclusive com novo prazo para sua vindicação.Neste

diapasão, de acordo com o dispositivo legal acima transcrito, o valor da cobrança está abaixo do mínimo previsto

na novel lei, logo a cobrança judicial não tem respaldo para prosseguir. Com isso, objetiva-se evitar os custos

excessivos do Poder Judiciário na cobrança de anuidades de baixo valor, preservando-se o princípio da utilidade e

da economia processual, sem que isso signifique incentivo ao contribuinte para que não cumpra com suas

obrigações, dado que ainda persiste a possibilidade legal do esgotamento administrativo dos meios de cobrança do

débito.Trata-se, portanto, de regra processual de eficácia imediata, alcançando, inclusive, as execuções fiscais em

curso.Portanto, reconhecida a inexigibilidade momentânea do crédito em análise, é certo que inexiste interesse por

parte do exequente, cabendo a extinção do feito sem resolução de mérito, nos moldes do art. 267, VI, do CPC c/c

art. 1º, in fine, da LEF.Aliás, a relação jurídica entre os Conselhos e os contribuintes não se extinguirá em razão

da condição obstativa para a propositura de execuções fiscais inferiores ao patamar legal. Tanto é assim que o

Órgão de Fiscalização não está impedido de envidar as medidas administrativas de cobrança, inclusive a aplicação

de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional, nos moldes do artigo 8º da Lei nº

12.514/11.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO SEM EXAME DO MÉRITO, nos termos do artigo 267,

inciso VI, do Código de Processo Civil c/c art. 1º, in fine da Lei n. 6.830/80.Considerando que o executado não se

manifestou nos autos, deixo de condenar a exequente em honorários advocatícios.Custas ex lege. Libere-se

eventual constrição realizada nos autos.Oportunamente, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.Dourados/MS, 13 de março de 2013.
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Expediente Nº 4487

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0004360-48.2007.403.6002 (2007.60.02.004360-5) - DOMINGOS PORTO(MS007749 - LARA PAULA

ROBELO BLEYER WOLFF E MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ E PR031715 - FABIO

ALEXANDRO PEREZ E MS006980 - EULLER CAROLINO GOMES E MS008103 - ERICA RODRIGUES

RAMOS E MS010825 - ELAINE DOBES VIEIRA E MS011225 - MARCEL MARQUES SANTOS LEAL E

MS011576 - LEIDE JULIANA AGOSTINHO MARTINS E MS011651 - RODRIGO DE OLIVEIRA

FERREIRA E MS011867 - GISLENE SIQUEIRA MATOSO E MS014889 - ALINE CORDEIRO PASCOAL

HOFFMANN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1124 - JOEDI BARBOZA GUIMARAES E Proc. 1392 -

ELIANA DALTOZO SANCHES)

SENTENÇA1. Tendo o executado (INSS) cumprido a obrigação (fls. 119/120) e tendo os credores levantado o

valor do pagamento, diante dos documentos de folhas 125/129, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO,

com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil.2. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-

se os autos, com as anotações de praxe.3. Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.4. Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.Dourados, 13 de março de 2013. 

 

0002054-04.2010.403.6002 - JOEL OLIVEIRA(MS013045 - ADALTO VERONESI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA)

SENTENÇAI - RELATÓRIOJoel de Oliveira ajuizou ação, rito ordinário, em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, narrando que está incapacitado para o trabalho em razão de doença que o acomete,

pleiteando o imediato restabelecimento do benefício do auxílio doença a partir da cessação (NB 517.140.304-6,

DCB 07/09/2009) e a conversão em aposentadoria por invalidez (fl. 02/10).Juntou documentos (fl. 11/42).O

benefício da assistência judiciária gratuita e a realização da prova pericial foram deferidos, sendo denegada a

medida antecipatória de tutela postulada (fl. 78/79).A Autarquia Previdenciária apresentou contestação (fl. 83/87).

Formulou quesitos (fl. 88/90) e juntou documentos (fl. 91/110). No mérito, pugnou pela improcedência dos

pedidos ante a ausência dos requisitos legais. 

Réplica às fl. 113/116.O Sr. Perito apresentou o laudo médico (fl. 129/138).Manifestação do INSS às fl.

139v.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOControvertem as partes quanto à

existência de incapacidade laborativa e o consequente direito do autor à percepção do auxílio doença e

aposentadoria por invalidez.Os benefícios estão amparados nos artigos 42 e 59 da Lei n. 8.213/91, que

prevêem:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de

15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para ao exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.Como se vê, são requisitos legais: a qualidade de segurado, a carência e a

contingência da incapacidade.Por qualidade de segurado deve ser entendida a filiação à Previdência Social, com o

recolhimento das contribuições previdenciárias ou, em gozo do período de graça, no qual se mantém sob o manto

da Previdência Social, independentemente de contribuições (artigo 15 da LBPS ). A carência corresponde ao

número mínimo de contribuições necessárias para percepção de determinado benefício previdenciário (art. 24 da

Lei 8.213/91). Como registrado, o auxílio doença e a aposentadoria por invalidez impõem a demonstração de 12

contribuições mensais.Por fim, a contingência dos benefícios em testilha é a incapacidade para o trabalho, sendo

total e temporária para o auxílio doença e definitiva para a aposentadoria por invalidez.Nos autos, foi realizada em

10/07/2012 (fl. 129/138) a perícia médica judicial.O Expert corrobora a doença incapacitante do autor e conclui

pela redução definitiva da capacidade para o trabalho, aduzindo que Joel Oliveira (fl. 136):Parte 6 - Conclusão:a)

É portador de ombro doloroso, com ruptura de tendão; hérnia discal lombar e obesidade.b) Redução definitiva da

capacidade laborativa, em grau médio a grave (50 a 75%) com restrição para esforços físicos para ombro direito e

coluna lombar.c) É suscetível de reabilitação profissional, para atividades com menor esforço. (...)Parte 7 -

Resposta aos Quesitos:(...) 3) Data do início da doença: aos 40 anos de idade, quando geralmente têm início as

doenças degenerativas; data de início da incapacidade: 24.02.2011.(...)Observa-se, portanto, que o laudo é

conclusivo no sentido de que a limitação funcional do autor é definitiva para a atividade habitual de pedreiro, mas

não descarta a possibilidade de reabilitação profissional, o que descaracteriza a contingência da invalidez, prevista

no art. 42 da LBPS.Logo, diante de tais peculiaridades, reputo como preenchido o requisito de incapacidade total e

temporária para o trabalho.Assim, considerando que o quadro clínico incapacitante constatado na perícia judicial

(10/07/2012) teve início em 24/02/2011, faz jus o autor a partir desta data ao auxílio doença.No que toca aos

demais requisitos, estes restaram igualmente corroborados nos autos.O autor se filiou ao RGPS em 21/11/1975,

com o estabelecimento de vínculo empregatício e permaneceu nessa categoria de segurado até 10/02/2006,

ficando a partir de 29/06/2006 até 30/11/2009 em gozo de benefício previdenciário e vindo a contribuir na

qualidade de individual de 11/2009 a 05/2010 e 02/2011 a 03/2011 (fl. 91/93).Logo, no início da incapacidade
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aferida pela perícia judicial (24/02/2011), detinha a qualidade de segurado e já tinha recolhido o tempo necessário

para a carência do benefício do auxílio doença.Pelo exposto, faz jus o autor à concessão do benefício do auxílio

doença a partir da data inicial da incapacidade fixada pela perícia judicial até a reabilitação, a cargo do INSS para

o desempenho de atividade que lhe garanta a subsistência ou, sendo o caso, aposentado por invalidez (art. 62 da

Lei 8.213/91).A procedência parcial dos pedidos é medida que se impõe.III - DISPOSITIVODiante do exposto,

JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos formulados pela parte autora, extinguindo o feito com resolução

de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e determino ao INSS que conceda o benefício

do auxílio doença a partir de 24/02/2011, data inicial da incapacidade fixada na perícia judicial, ficando desde já

autorizado o abatimento de valores eventualmente recebidos a título de benefícios inacumuláveis. Sobre os valores

atrasados, respeitada a prescrição quinquenal, incidirão juros e correção monetária, de acordo com os critérios

previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução n. 134/2010 do Conselho de Justiça Federal em 21 de dezembro de 2010. Assim, sobre o montante

devido incidirão, até 29.06.2009, juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária pela variação do INPC. Já

os valores calculados posteriormente a 29.06.2009 deverão sofrer a incidência uma única vez, até o efetivo

pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei

n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/09).Presentes os pressupostos do art. 273 do CPC, ANTECIPO

OS EFEITOS DA TUTELA e determino a implantação do benefício no prazo de 45 dias, sob pena de aplicação de

multa diária no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais).Comunique-se, preferencialmente por meio eletrônico, a

EADJ/INSS acerca da prolação desta sentença, encaminhando-se cópia da decisão que deferiu a tutela antecipada

a fim de que se implante o benefício de aposentadoria por invalidez, esclarecendo que os valores compreendidos

entre a DIB e a DIP, na forma do dispositivo, serão objeto de pagamento em juízo.Em vista da Recomendação

Conjunta nº 04 da Corregedoria Nacional de Justiça e do Corregedor-Geral da Justiça Federal, de 17 de maio de

2012, passo a mencionar os dados a serem considerados, para fins previdenciários:Nome: Joel de

OliveiraBenefício concedido: auxílio doença Número do benefício (NB): -Data do início do benefício (DIB):

24/02/2011Data da cessação (DCB): Reabilitação/Readaptação - art. 62 da Lei 8.213/91Condeno o INSS ao

pagamento de honorários de advogado, os quais fixo em 10% das parcelas vencidas até a data da prolação da

sentença. O INSS é isento do pagamento de custas. Todavia, deverá ressarcir os gastos com a perícia realizada nos

autos (art. 6º da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal).SENTENÇA SUJEITA AO REEXAME

NECESSÁRIO, tendo em vista que não é possível aferir o valor apurado.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Dourados, 13 de março de 2013. 

 

0003230-18.2010.403.6002 - ROSANGELA FELIX DE OLIVEIRA(MS012192 - KARLA JUVÊNCIO

MORAIS SALAZAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE

DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

SENTENÇAI - RELATÓRIO Rosangela Félix de Oliveira ajuizou ação em face do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS, objetivando a imediata concessão do benefício de assistência social, previsto no inciso V do artigo

203 da Constituição Federal/1988, a partir da DER em 04/04/2011.Alega que preenche os requisitos da

incapacidade e miserabilidade, por ser portadora de doença psiquiátrica grave e possuir renda inferior a do salário

mínimo (fl. 02/8).Juntou documentos de fl. 09/19.Decisão de fl. 22/23 indeferiu o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, designando a realização da prova pericial.A Autarquia Previdenciária apresentou contestação às

fl. 29/33, sustentando a ausência de interesse processual por falta de prévio requerimento administrativo e

pugnando pela extinção do feito sem resolução de mérito. Réplica às fl. 38/41.Laudo médico às fl. 55/63 e

socioeconômico às fl. 70/72.O INSS requereu a improcedência dos pedidos (fl. 73).O MPF ofertou parecer

fundamento pela procedência do pleito (fl. 74/90/84).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.II -

FUNDAMENTAÇÃO Ab initio, verifico que não prospera a ausência de interesse processual arguida pelo

INSS.É cediço que o benefício assistencial, de amparo constitucional, impõe requisitos legais que vincula a

atuação da administração, o que, de certo, já extenua a resistência da Previdência Social nos pedidos dessa

espécie.Nesse sentido:ASSISTENCIAL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, DO CPC.

BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF. PRÉVIO REQUERIMENTO

ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 1.Em que pese o princípio da inafastabilidade do controle

jurisdicional, não se pode ignorar a ausência de uma das condições da ação na hipótese em que sequer houve

formulação de requerimento administrativo, sob pena de a administração previdenciária ser substituída pelo Poder

Judiciário. 2. Ressalvadas as situações em que já se sabe de antemão qual será a conduta adotada pelo

administrador (cuja atuação é vinculada), como, por exemplo, nas hipóteses em que o que se requer é o benefício

de aposentadoria por idade a trabalhador rural ou o benefício assistencial de prestação continuada, há necessidade

de que se comprove ter havido a formulação de requerimento administrativo, a fim de demonstrar a necessidade

de intervenção do Poder Judiciário. 3. No caso em questão, o que se pretende é a concessão de benefício

assistencial de prestação continuada (LOAS). Trata-se, pois, de uma daquelas situações em que já se sabe de

antemão qual será a conduta adotada pelo administrador, isto é, de uma das hipóteses em que há notória e

potencial resistência da autarquia previdenciária, do que se conclui que, neste caso, o prévio ingresso na via
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administrativa não é exigível à caracterização do interesse processual de agir em Juízo. 4. Agravo Legal a que se

nega provimento.(AC 201003990016794, JUIZ FAUSTO DE SANCTIS, TRF3 - SÉTIMA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:29/06/2011 PÁGINA: 1294.) Oportuno consignar, aliás, que vigora na fase processual da resposta do réu o

princípio da eventualidade e substanciação (art. 300, CPC).Assim, não é óbice para o julgamento da lide a

ausência de refutação do mérito na peça contestatória de fl. 29/33.Ademias, o requerido, além de acompanhar

todas as fases do processo, também se manifestou em razões finais pela improcedência dos pleitos (fl. 73).Desta

feita, inexistiu prejuízo para a defesa.Ao revés, impor, nessa etapa final de julgamento, que a autora busque

administrativamente o pedido e veja seu processo extinto sem resolução de mérito, de certo, seria medida por

demais desproporcional e temerosa, além de demasiadamente prejudicial, é claro.Por tais razões, patente o

interesse processual da demandante, em ver dirimida a controvérsia posta em juízo.Fica rejeitada, portanto, a

preliminar suscitada pelo requerido. Pretende a parte autora a concessão do benefício de assistência social,

previsto no inciso V do artigo 203 da Carta Magna.O benefício de prestação continuada de um salário mínimo foi

assegurado pela Constituição Federal nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será prestada a quem

dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: (...) V - a garantia de

um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.A Lei n. 8.742,

de 07.12.93, que regulamenta a referida norma constitucional, estabelece em seu artigo 20 os requisitos para a

concessão do benefício. In verbis:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir

meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de

2011) 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro,

os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os

menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 2o Para efeito

de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo

de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Redação dada

pela Lei nº 12.470, de 2011) 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa

a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei

nº 12.435, de 2011) 4o O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com

qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão

especial de natureza indenizatória. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 5o A condição de acolhimento em

instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de

prestação continuada. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 6º A concessão do benefício ficará sujeita à

avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata o 2o, composta por avaliação médica e avaliação

social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.

(Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 7o Na hipótese de não existirem serviços no município de residência

do beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais

próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 8o A renda familiar mensal a

que se refere o 3o deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais

procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins do cálculo a

que se refere o 3o deste artigo. (Inclído pela Lei nº 12.470, de 2011) 10. Considera-se impedimento de longo

prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Inclído

pela Lei nº 12.470, de 2011)Atento aos requisitos previstos pela legislação, passo ao exame do caso concreto.A

perícia médica judicial realizada (09/07/2012, fl. 55/63) nos autos atesta a patologia alegada, bem como, a

incapacidade total e temporária da autora, com prazo estimado em 01 ano para reavaliação, consoante as

ponderações a seguir transcritas (fl. 61): Parte 6 - Conclusão:a) Apresenta estado depressivo prolongado, em grau

moderado.b) Apresenta incapacidade temporária para atividade a lhe garantir a subsistência, em virtude das

reações dos medicamentos que toma atualmente. Há possibilidade de melhorar e voltar ao mercado de trabalho, na

mesma profissão.c) Não é suscetível de reabilitação profissional, no momento.d) A periciada mantém com

dificuldade relativa suas relações interpessoais com capacidade de compreensão e comunicação.(...)h) Data do

início da incapacidade temporária: 09.07.2012 (pela falta de elementos concretos para definir uma data

pregressa).Parte 7 - Respostas aos QuesitosDo juízo (às fl. 49 dos autos)(...)2) Apresenta incapacidade laborativa

total e temporária.3) No momento não é suscetível de reabilitação profissionalEm que pese a incapacidade ser

temporária, a lei 8.742/93 não impõe expressamente que a deficiência seja de caráter permanente, pois prevê

literalmente nos 2º e 10 do art. 20 que o impedimento poderá ter caráter de longo prazo, definindo-o como o prazo

mínimo de 02 anos.Logo, considerando que não há proibição legal e que a citada legislação deve ser interpretada

em consonância com os preceitos constitucionais da Assistência Social, efetivando a teleologia social com o

amparo às pessoas carentes a fim de possibilitar o mínimo existencial para uma vida digna, reputo preenchido o

requisito da deficiência, mesmo que temporária, com projeção, segundo a pericial judicial, para cessação no
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período de um ano.No que pertine ao requisito da miserabilidade, foi produzida a perícia socioeconômica

(15/09/2012), cujo laudo se avista às fl. 70/72.A Assistente Social informa que o núcleo familiar é composto pela

autora e um filho menor, que residem em imóvel e móveis cedidos, recebendo ajuda de terceiros para sobreviver,

pois a autora não possui renda própria, uma vez que está impossibilitada de trabalhar em razão de doença e

atualmente está sob tratamento medicamentoso.Por sua vez, o autora na inicial alega que é divorciada e recebe

pensão alimentícia do ex-cônjuge, no valor de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais).Assim, mesmo considerando

esta renda mensal referida, a renda per capita familiar da autora (R$ 125,00/2 - R$ 62,50) se enquadra no patamar

legal para configurar o estado de miserabilidade (inferior a do salário mínimo).Outrossim, conquanto o 3º do art.

20 da Lei nº 8.742/1993 preveja a renda per capita do grupo familiar inferior a do salário mínimo como critério

para percepção do amparo assistencial, a presunção não impede que o julgador se valha de outros dados para aferir

a precariedade das condições econômicas do postulante do benefício. É bem verdade que em reiteradas decisões o

STF assentou que o critério da renda per capita inferior a do salário mínimo é o parâmetro a ser aplicado - vale

lembrar que o dispositivo em comento foi atacado pela ADI 1.232-1, julgada improcedente em junho de 2001 -,

no entanto, em recentes decisões monocráticas, a Corte tem assentado que a constitucionalidade do art. 20, 3º, da

Lei 8.742/93 não impede que o parâmetro objetivo seja conjugado com outros fatores indicativos do estado de

penúria do requerente. O tema está na iminência de ser novamente debatido no Plenário do STF, pois foi

reconhecida a repercussão geral em recurso extraordinário que ataca acórdão que, segundo o recorrente, alargou o

âmbito de incidência da Lei nº 8.742/93, ao argumento de a miserabilidade poder ser comprovada por outros

meios (RE 567985/MT, rel. Min. Marco Aurélio).Além disso, não se pode negar que a superveniência de

legislação que estabeleceu novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais -

como a Lei n. 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei n. 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de

Acesso à Alimentação; a Lei n. 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n. 9.533/97, que autoriza o Poder

Executivo a conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima

associados a ações socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/03) - está a revelar que o

próprio legislador tem reinterpretado o artigo 203 da Constituição da República. Assim, os critérios objetivos

estabelecidos pela Lei n. 8.742/93 nem sempre são suficientes para atestar que a postulante não possui meios de

ter a subsistência provida por sua família. Considerando, de outra parte, as recentes inovações legislativas sobre a

assistência social, principalmente no que concerne aos programas de garantia de renda mínima (Lei n. 9.533/97) e

ao Programa Nacional de Acesso à alimentação - PNAA (Lei n. 10.689/03), diversas Turmas Recursais passaram

a entender, com inegável razão, que o conceito de família carente havia sido alterado, sendo como tal considerada

aquela que possuísse renda per capita não superior a salário mínimo. Como bem aponta o Ministro do Superior

Tribunal de Justiça NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, A limitação do valor da renda per capita familiar não

deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade,

ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do

salário mínimo (REsp 1.112.557/MG, Terceira Seção, DJe 20/11/2009). Neste passo, reputo preenchido o

requisito da miserabilidade, porque a renda per capita familiar da autora é inferior a do salário mínimo, como

discorrido.Pelos fundamentos expostos, restam atestadas, portanto, a miserabilidade e a incapacidade da

autora.Presentes os requisitos legais do art. 20 da lei 8.272/93, faz jus a autora desde a data do laudo social

(15/09/2012) à concessão do benefício no período de incapacidade total e temporária fixada pela perícia judicial

(01 ano), porque impossibilitado de exercer atividade que lhe permitisse o seu sustento. Tudo somado, impõe-se a

parcial procedência do pedido.III - DISPOSITIVO Em face do expendido, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO formulado na petição inaugural, extinguindo o feito com resolução de mérito, a teor

do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar ao INSS a implantação do benefício de amparo

assistencial em favor de Rosângela Felix de Oliveira, pelo período da incapacidade total e temporária (01 ano)

fixado na perícia judicial, a contar de 15/09/2012.Fica autorizado o INSS ao abatimento de eventuais valores

recebidos pela parte autora neste interregno a título de benefícios inacumuláveis.Sobre os valores atrasados e

respeitada a prescrição quinquenal, incidirão juros e correção monetária, de acordo com os critérios previstos no

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº

134/2010 do Conselho de Justiça Federal em 21 de dezembro de 2010. Assim, sobre o montante devido incidirão,

até 29/06/2009, juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária pela variação do INPC. Já os valores

calculados após 29/06/2009 deverão sofrer a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com

redação dada pela Lei n. 11.960/09).A antecipação dos efeitos da tutela para determinar a implantação do

benefício ora concedido não é possível, pois os valores compreendidos entre a DIB e a DCB, na forma do

dispositivo, serão objeto de pagamento em juízo.Em vista do Provimento Conjunto nº 69/2006 da Corregedoria-

Geral e Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, passo a mencionar os dados a serem

considerados, para fins previdenciários:Nome: Rosângela Felix de OliveiraBenefícios concedidos: LOASNúmero

do auxílio doença (NB): -Data de início (DIB): 15/09/2012Data final (DCB): 15/09/2013Condeno o INSS ao

pagamento de honorários de advogado no importe de 10% sobre os valores em atraso (Súmula n. 111 do
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STJ).Embora isento de custas, o INSS deverá ressarcir os honorários periciais.Sentença não sujeita ao reexame

necessário (art. 475, 2º, CPC), uma vez que a renda mensal do benefício é de um salário mínimo.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público Federal.Dourados, 13 de março de 2013.

 

0004644-51.2010.403.6002 - MARIA JOSE DA SILVA(MS013546 - ADEMAR FERNANDES DE SOUZA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇA .PA 0,10 I - RELATÓRIO Trata-se de ação na qual Maria José da Silva busca a concessão do

benefício de prestação continuada da assistência social à pessoa idosa (LOAS). Refere que o INSS indeferiu o

pleito na via administativa, ao argumento de que a renda familiar per capita é superior a do salário mínimo. A

autora pugna pela concessão de antecipação dos efeitos da tutela, com a implantação imediata do benefício. O

pedido de tutela antecipada foi indeferido, ocasião que foi designada perícia sócio-econômica (fl. 17/19). O INSS

apresentou contestação (fl. 21/28), pugnando pela improcedência do pedido. Réplica às fl. 73/77. Laudo da perícia

socioeconômica (fl. 80/83). .PA 0,10 O INSS reiterou a improcedência (fl84v). O MPF ofereceu parecer opinando

pelo deferimento do pleito (fl. 86). Vieram os autos conclusos. II - FUNDAMENTAÇÃO O benefício de

prestação continuada no valor de um salário mínimo foi assegurado pela Constituição federal nos seguintes

termos: Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à

seguridade social, e tem por objetivos: (...) V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família, conforme dispuser a lei. A Lei n. 8.742, de 07.12.93, que regulamenta a referida norma

constitucional, estabelece em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do benefício: Art. 20. O benefício de

prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso

com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la

provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se por família a unidade mononuclear,

vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus integrantes. .PA 0,10 2º Para efeito

de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e

para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a

família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Atento aos requisitos

previstos pela legislação, passo ao exame do caso concreto. Observo que o INSS indeferiu o pedido na via

administrativa em razão da renda igual ou superior a do salário mínimo, sendo o requisito etário incontroverso.

Contudo, com base no laudo pericial, observo que a autora reside em casa de alvenaria, em condições precárias,

sem acabamento e sem piso, com o esposo, uma filha portadora de deficiência mental e duas netas menores de

idade (fl. 81/82). A Sra. Perita confirma o quanto informado na inicial acerca do fato de a autora não possuir renda

e sobreviver apenas dos benefícios previdenciários percebidos pelo seu marido (aposentadoria) e a filha (LOAS),

resultando numa renda per capita familiar de R$ 248,80. Embora tenha a Sra Perita especificado ser aludido

benefício previdenciário, é certo que não será computado na renda familiar. Importante observar que tal

rendimento não afasta o direito da requerente ao benefício pleiteado. Isso porque o artigo 34, parágrafo único, da

Lei n. 10.741/2003 estabelece que se o benefício assistencial já tenha sido concedido a qualquer membro da

família, não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. Conquanto

o 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/1993 preveja a renda per capita do grupo familiar inferior a do salário mínimo

como critério para percepção do amparo assistencial, a presunção não impede que o julgador se valha de outros

dados para aferir a precariedade das condições econômicas do postulante do benefício. É bem verdade que em

reiteradas decisões o STF assentou que o critério da renda per capita inferior a do salário mínimo é o parâmetro a

ser aplicado - vale lembrar que o dispositivo em comento foi atacado pela ADI 1.232-1, julgada improcedente em

junho de 2001 -, no entanto, em recentes decisões monocráticas, a Corte tem assentado que a constitucionalidade

do art. 20, 3º, da Lei 8.742/93 não impede que o parâmetro objetivo seja conjugado com outros fatores indicativos

do estado de penúria do requerente. O tema está na iminência de ser novamente debatido no Plenário do STF, pois

foi reconhecida a repercussão geral em recurso extraordinário que ataca acórdão que, segundo o recorrente,

alargou o âmbito de incidência da Lei nº 8.742/93, ao argumento de a miserabilidade poder ser comprovada por

outros meios (RE 567985/MT, rel. Min. Marco Aurélio). Além disso, não se pode negar que a superveniência de

legislação que estabeleceu novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais -

como a Lei n. 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei n. 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de

Acesso à Alimentação; a Lei n. 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n. 9.533/97, que autoriza o Poder

Executivo a conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima

associados a ações socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/03) - está a revelar que o

próprio legislador tem reinterpretado o artigo 203 da Constituição da República. Assim, os critérios objetivos

estabelecidos pela Lei n. 8.742/93 nem sempre são suficientes para atestar que a postulante não possui meios de

ter a subsistência provida por sua família. Considerando, de outra parte, as recentes inovações legislativas sobre a

assistência social, principalmente no que concerne aos programas de garantia de renda mínima (Lei n. 9.533/97) e

ao Programa Nacional de Acesso à alimentação - PNAA (Lei n. 10.689/03), diversas Turmas Recursais passaram

a entender, com inegável razão, que o conceito de família carente havia sido alterado, sendo como tal considerada
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aquela que possuísse renda per capita não superior a salário mínimo. Como bem aponta o Ministro do Superior

Tribunal de Justiça NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, A limitação do valor da renda per capita familiar não

deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade,

ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do

salário mínimo (REsp 1.112.557/MG, Terceira Seção, DJe 20/11/2009). Por tais parâmetros, da renda per capita

da família da autora, devem ser excluídas as despesas médicas, além do valor do benefício assistencial percebido

pela filha, Mônica da Silva (fl. 31), como discorrido. Neste passo, reputo preenchido o requisito da

miserabilidade, porque a renda do núcleo familiar da autora consiste em um salário mínimo, auferido com o

benefício da aposentadoria por invalidez, resultando na renda per capita familiar (R$ 622,00/5 - R$ 124,40, fl. 39)

inferior a do salário mínimo, deduzidas as despesas médicas da autora. Presentes os requisitos legais do art. 20 da

lei 8.272/93, o benefício da parte autora deverá ser implantado a partir do requerimento administrativo (NB

5427864390, DER 23/09/2010, fl. 37). Fica autorizado o abatimento de valores recebidos neste interregno a título

de outro benefício inacumulável. III - DISPOSITIVO Em face do expendido, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO formulado na petição inaugural, extinguindo o feito com resolução de mérito, a teor do artigo 269, I, do

Código de Processo Civil, para determinar ao INSS a implantação do benefício de amparo assistencial em favor

de MARIA JOSÉ DA SILVA, a partir da data do requerimento administrativo (NB 5427864390, DER

23/09/2010, fl. 37), cabendo ao INSS o abatimento de valores recebidos neste interregno a título de benefício

inacumulável. Sobre os valores atrasados, respeitada a prescrição quinquenal, incidirão juros e correção

monetária, de acordo com os critérios previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na

Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do Conselho de Justiça Federal em 21 de dezembro de

2010. Assim, sobre o montante devido incidirão, até 29/06/2009, juros moratórios de 1% ao mês e correção

monetária pela variação do INPC. Já os valores calculados após 29/06/2009 deverão sofrer a incidência uma única

vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/09). A antecipação dos efeitos da

tutela para determinar a implantação do benefício ora concedido não é possível, pois os valores compreendidos

entre a DIB e a DCB, na forma do dispositivo, serão objeto de pagamento em juízo. Em vista do Provimento

Conjunto nº 69/2006 da Corregedoria-Geral e Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, passo

a mencionar os dados a serem considerados, para fins previdenciários:Nome: Maria José da SilvaBenefícios

concedidos: LOASNúmero do auxílio doença (NB): -Data de início (DIB): 23/09/2010Data final (DCB): -

Condeno o INSS ao pagamento de honorários de advogado no importe de 10% sobre os valores em atraso

(Súmula n. 111 do STJ). Embora isento de custas, o INSS deverá ressarcir os honorários periciais. Sentença não

sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º, CPC), uma vez que a renda mensal do benefício é de um salário

mínimo e os valores em atraso consistem em menos de 60 meses. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ciência

ao Ministério Público Federal. Dourados, 13 de março de 2013.

 

0005109-60.2010.403.6002 - RAQUEL ALVES DE LIMA(MS009250 - RILZIANE GUIMARAES BEZERRA

DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇAI - RELATÓRIORaquel Alves de Lima ajuizou ação, rito ordinário, em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, narrando que está incapacitada para o trabalho em razão de doença que a acomete,

pleiteando o imediato restabelecimento do benefício do auxílio doença a partir da cessação (31/10/2010) e a

conversão em aposentadoria por invalidez (fl. 02/10).Juntou documentos (fl. 12/53).O benefício da assistência

judiciária gratuita e a realização da prova pericial foram deferidos, sendo denegada a medida antecipatória de

tutela postulada (fl. 56/57).A Autarquia Previdenciária apresentou contestação (fl. 60/64). Formulou quesitos (fl.

65/67) e juntou documentos (fl. 68/85). Preliminarmente, informou que a autora está em gozo de auxílio doença

até 03/05/2011. No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos ante a ausência dos requisitos legais. O Sr.

Perito apresentou o laudo médico (fl. 95/101).Manifestação das partes às fl. 104 e 108/114.Vieram os autos

conclusos.É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOControvertem as partes quanto a existência de

incapacidade laborativa e o consequente direito da autora à percepção do auxílio doença e aposentadoria por

invalidez.Os benefícios estão amparados nos artigos 42 e 59 da Lei n. 8.213/91, que prevêem:Art. 59. O auxílio-

doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta

Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida,

será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível

de reabilitação para ao exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.Como se vê, são requisitos legais: a qualidade de segurado, a carência e a contingência da

incapacidade.Por qualidade de segurado deve ser entendida a filiação à Previdência Social, com o recolhimento

das contribuições previdenciárias ou, em gozo do período de graça, no qual se mantém sob o manto da

Previdência Social, independentemente de contribuições (artigo 15 da LBPS ). A carência corresponde ao número

mínimo de contribuições necessárias para percepção de determinado benefício previdenciário (art. 24 da Lei
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8.213/91). Como registrado, o auxílio doença e a aposentadoria por invalidez impõem a demonstração de 12

contribuições mensais.Por fim, a contingência dos benefícios em testilha é a incapacidade para o trabalho, sendo

total e temporária para o auxílio doença e definitiva para a aposentadoria por invalidez.Nos autos, foi realizada em

15/09/2012 (fl. 96/101) a perícia médica judicial.No laudo médico, assevera o Expert que a periciada apresenta

abaulamento dos discos interveterbrais cervical e lombar, condiopatia patelar do joelho D e E (processo

inflamatório da cartilagem), tendinopatia do ombro D e fibrimialgia, com data inicial há mais ou menos 05 anos,

ponderando a idade da periciada (resposta ao quesito 1 e 2 do juízo, fl. 98). Conclui, por decorrência, pela redução

da capacidade laboral, pois atesta a existência de incapacidade parcial para atividade declarada e permanente, com

início a partir de novembro de 2009 (resposta aos quesitos 3 a 6 do juízo, fl. 99), porém, ressalva a possibilidade

de reabilitação ou readaptação para atividade que não exijam esforços intensos e repetitivos (resposta ao quesito 7

do juízo, fl. 99, e do INSS, quesito 4, fl. 100).Outrossim, nesse particular, ponderou o Sr. Perito que devido aos

quadros inflamatórios de repetição e a grande quantidade de medicamentos que usa, seria difícil de manter-se na

mesma atividade por um período de tempo (quesito 8 do INSS, fl. 101).Observa-se, portanto, que o laudo é

conclusivo no sentido de que a limitação funcional da autora é definitiva para a atividade habitual de auxiliar

administrativo, mas não descarta a possibilidade de reabilitação profissional, o que descaracteriza a contingência

da invalidez, prevista no art. 42 da LBPS.Assim, faz jus a autora ao restabelecimento do benefício do auxílio

doença (NB 5443380377, DIB 06/01/2011, DCB 03/05/2011, fl. 84), considerando que o quadro clínico

incapacitante constatado na perícia judicial (15/09/2012) teve início em novembro de 2009, com diagnóstico

semelhante ao inferido pelo perito do INSS nos exames médicos realizados na via administrativa (fl. 76, 83 e

85).Logo, diante de tais peculiaridades, reputo como preenchido o requisito de incapacidade total e temporária

para o trabalho.No que toca aos demais requisitos, estes restaram igualmente corroborados nos autos, uma vez que

a autora esteve em gozo de benefício previdenciário, em períodos intercalados, de 30/08/2009 a 03/03/2011 (fl.

69). Fica autorizado o abatimento de valores recebidos neste interregno a título de outros benefícios

inacumuláveis.Pelo exposto, faz jus a autora ao restabelecimento do benefício do auxílio doença (NB

5443380377, DIB 06/01/2011, DCB 03/05/2011, fl. 84) a partir da cessação na via administrativa até a

reabilitação a cargo do INSS para o desempenho de atividade que lhe garanta a subsistência (art. 62 da Lei

8.213/91).A procedência parcial dos pedidos é medida que se impõe.III - DISPOSITIVODiante do exposto,

JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos formulados pela autora, extinguindo o feito com resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e determino ao INSS que restabeleça o

pagamento do auxílio doença (NB 5443380377, DIB 06/01/2011, DCB 03/05/2011, fl. 84) a contar da cessação

em 03/05/2011, ficando desde já autorizado o abatimento de valores eventualmente recebidos a título de

benefícios inacumuláveis. Sobre os valores atrasados, respeitada a prescrição quinquenal, incidirão juros e

correção monetária, de acordo com os critérios previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010 do Conselho de Justiça Federal em 21 de

dezembro de 2010. Assim, sobre o montante devido incidirão, até 29.06.2009, juros moratórios de 1% ao mês e

correção monetária pela variação do INPC. Já os valores calculados posteriormente a 29.06.2009 deverão sofrer a

incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/09).Presentes os

pressupostos do art. 273 do CPC, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA e determino a implantação do

benefício no prazo de 45 dias, sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 50,00 (cinquenta

reais).Comunique-se, preferencialmente por meio eletrônico, a EADJ/INSS acerca da prolação desta sentença,

encaminhando-se cópia da decisão que deferiu a tutela antecipada a fim de que se implante o benefício de

aposentadoria por invalidez, esclarecendo que os valores compreendidos entre a DIB e a DIP, na forma do

dispositivo, serão objeto de pagamento em juízo.Em vista da Recomendação Conjunta nº 04 da Corregedoria

Nacional de Justiça e do Corregedor-Geral da Justiça Federal, de 17 de maio de 2012, passo a mencionar os dados

a serem considerados, para fins previdenciários:Nome: Raquel Alves de LimaBenefício concedido:

Restabelecimento do auxílio doença Número do benefício (NB): NB 5443380377Data do início do benefício

(DIB): 04/05/2011Data da cessação (DCB): Reabilitação/Readaptação - art. 62 da Lei 8.213/91Condeno o INSS

ao pagamento de honorários de advogado, os quais fixo em 10% das parcelas vencidas até a data da prolação da

sentença. O INSS é isento do pagamento de custas. Todavia, deverá ressarcir os gastos com a perícia realizada nos

autos (art. 6º da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal).SENTENÇA SUJEITA AO REEXAME

NECESSÁRIO, tendo em vista que não é possível aferir o valor apurado.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Dourados, 13 de março de 2013.

 

0001234-48.2011.403.6002 - VALDEMIR FERREIRA PEDROZO(MS010840 - WILSON OLSEN JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇAI - RELATÓRIOValdemir Ferreira Cardoso ajuizou ação, rito ordinário, em face do Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, narrando que está incapacitado para o trabalho em razão de doença que o

acomete, pleiteando o imediato restabelecimento do benefício do auxílio doença a partir da cessação (NB

533.988.104-7, DCB 31/01/2011) e a conversão em aposentadoria por invalidez (fl. 02/12).Juntou documentos (fl.
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13/43).O benefício da assistência judiciária gratuita e a realização da prova pericial foram deferidos, sendo

denegada a medida antecipatória de tutela postulada (fl. 47/48).A Autarquia Previdenciária apresentou contestação

(fl. 53/57). Formulou quesitos (fl. 58/59) e juntou documentos (fl. 68/85). Preliminarmente, informou que a autora

está em gozo de auxílio doença até julho de 2011. No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos ante a

ausência dos requisitos legais. Réplica às fl. 66/74.O Sr. Perito apresentou o laudo médico (fl.

79/85).Manifestação do INSS às fl. 89v.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.II -

FUNDAMENTAÇÃOControvertem as partes quanto a existência de incapacidade laborativa e o consequente

direito do autor à percepção do auxílio doença e aposentadoria por invalidez.Os benefícios estão amparados nos

artigos 42 e 59 da Lei n. 8.213/91, que prevêem:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42. A aposentadoria por invalidez,

uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para ao exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Como se vê, são requisitos legais: a

qualidade de segurado, a carência e a contingência da incapacidade.Por qualidade de segurado deve ser entendida

a filiação à Previdência Social, com o recolhimento das contribuições previdenciárias ou, em gozo do período de

graça, no qual se mantém sob o manto da Previdência Social, independentemente de contribuições (artigo 15 da

LBPS ). A carência corresponde ao número mínimo de contribuições necessárias para percepção de determinado

benefício previdenciário (art. 24 da Lei 8.213/91). Como registrado, o auxílio doença e a aposentadoria por

invalidez impõem a demonstração de 12 contribuições mensais.Por fim, a contingência dos benefícios em testilha

é a incapacidade para o trabalho, sendo total e temporária para o auxílio doença e definitiva para a aposentadoria

por invalidez.Nos autos, foi realizada em 13/07/2012 (fl. 79/85) a perícia médica judicial.No laudo médico,

assevera o Expert que o periciado apresenta abaulamento discal e artrose da coluna vertebral, com data inicial a

partir de 2002 (resposta ao quesito 1 e 2 do juízo, fl. 80). Conclui, por decorrência, pela redução da capacidade

laboral, pois atesta a existência de incapacidade parcial para profissão de carpinteiro e permanente somente para

atividades pesadas, com início a partir de abril de 2008 (resposta aos quesitos 3 a 6 do juízo, fl. 99), porém,

ressalva a possibilidade de reabilitação (resposta ao quesito 7 do juízo, fl. 99, e do INSS, quesito 4, fl.

100).Outrossim, nesse particular, ponderou o Sr. Perito que como sua atividade é de grandes esforços, se realizá-

las irá ter dor com isso acarretando na capacidade laborativa (quesito 8 do INSS, fl. 101), recomendando que

deveria ser reabilitada da função (sic) (resposta ao quesito 6 do autor, fl. 84).Observa-se, portanto, que o laudo é

conclusivo no sentido de que a limitação funcional do autor é definitiva para a atividade habitual de pedreiro, mas

não descarta a possibilidade de reabilitação profissional, o que descaracteriza a contingência da invalidez, prevista

no art. 42 da LBPS.Logo, diante de tais peculiaridades, reputo como preenchido o requisito de incapacidade total e

temporária para o trabalho.Assim, considerando que o quadro clínico incapacitante constatado na perícia judicial

(13/07/2012) teve início em abril de 2008, mostra-se indevida a cessação na via administrativa do benefício do

auxílio doença (NB 533.988.104-7, DIB 22/01/2009, DCB 31/07/2011, fl. 62) pelo INSS.No que toca aos demais

requisitos, estes restaram igualmente corroborados nos autos, uma vez que o autor esteve em gozo de benefício

previdenciário (NB 533.988.104-7, DIB 22/01/2009, DCB 31/07/2011, fl. 62). Fica autorizado o abatimento de

valores recebidos neste interregno a título de outros benefícios inacumuláveis.Pelo exposto, faz jus a parte autora

ao restabelecimento do benefício do auxílio doença (NB 533.988.104-7, DIB 22/01/2009, DCB 31/07/2011, fl.

62) a partir da cessação administrativa até a reabilitação a cargo do INSS para o desempenho de atividade que lhe

garanta a subsistência (art. 62 da Lei 8.213/91).A procedência parcial dos pedidos é medida que se impõe.III -

DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos formulados pela parte autora,

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, e

determino ao INSS que restabeleça o pagamento do auxílio doença (NB 533.988.104-7, DIB 22/01/2009, DCB

31/07/2011, fl. 62) a contar da cessão em 31/07/2011, ficando desde já autorizado o abatimento de valores

eventualmente recebidos a título de benefícios inacumuláveis. Sobre os valores atrasados, respeitada a prescrição

quinquenal, incidirão juros e correção monetária, de acordo com os critérios previstos no Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010 do Conselho de Justiça

Federal em 21 de dezembro de 2010. Assim, sobre o montante devido incidirão, até 29.06.2009, juros moratórios

de 1% ao mês e correção monetária pela variação do INPC. Já os valores calculados posteriormente a 29.06.2009

deverão sofrer a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e

juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n.

11.960/09).Presentes os pressupostos do art. 273 do CPC, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA e determino a

implantação do benefício no prazo de 45 dias, sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 50,00

(cinquenta reais).Comunique-se, preferencialmente por meio eletrônico, a EADJ/INSS acerca da prolação desta

sentença, encaminhando-se cópia da decisão que deferiu a tutela antecipada a fim de que se implante o benefício

de aposentadoria por invalidez, esclarecendo que os valores compreendidos entre a DIB e a DIP, na forma do

dispositivo, serão objeto de pagamento em juízo.Em vista da Recomendação Conjunta nº 04 da Corregedoria

Nacional de Justiça e do Corregedor-Geral da Justiça Federal, de 17 de maio de 2012, passo a mencionar os dados
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a serem considerados, para fins previdenciários:Nome: Valdemir Ferreira PedrozoBenefício concedido:

Restabelecimento do auxílio doença Número do benefício (NB): NB 533.988.104-7Data do início do benefício

(DIB): 01/08/2011Data da cessação (DCB): Reabilitação/Readaptação - art. 62 da Lei 8.213/91Condeno o INSS

ao pagamento de honorários de advogado, os quais fixo em 10% das parcelas vencidas até a data da prolação da

sentença. O INSS é isento do pagamento de custas. Todavia, deverá ressarcir os gastos com a perícia realizada nos

autos (art. 6º da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal).SENTENÇA SUJEITA AO REEXAME

NECESSÁRIO, tendo em vista que não é possível aferir o valor apurado.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Dourados, 13 de março de 2013.

 

0001575-74.2011.403.6002 - OSMAR ESPINDOLA(MS009421 - IGOR VILELA PEREIRA E MS011122 -

MARCELO FERREIRA LOPES E MS013540 - LEONEL JOSE FREIRE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES)

SENTENÇAI - RELATÓRIOOsmar Espindola ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, narrando que está incapacitado para o trabalho em razão de lesões decorrente de acidente de

trânsito, pleiteando o restabelecimento do auxílio doença desde a cessação administrativa (31/07/2009), bem

como, a conversão do benefício em aposentadoria por invalidez ou, supletivamente, o auxílio acidente (fl.

02/09).Juntou documentos (fl. 10/35).O pedido de assistência judiciária gratuita foi concedido, bem como,

determinado a perícia judicial (fl. 39).A Autarquia Previdenciária apresentou contestação (fl. 41/50), formulou

quesitos (fl. 52/53) e juntou documentos (fl. 54/65). Preliminarmente, suscitou a ausência de interesse processual

no tocante ao pedido do auxílio acidente, sob o argumente de inexistência de prévio requerimento administrativo.

No mérito, sustentou a improcedência dos pedidos na ausência dos requisitos legais, porque não restou

demonstrada a incapacidade laborativa. Réplica às fl. 68/75.O Sr. Perito apresentou o laudo técnico (fl.

80/85).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOAb initio, verifico que não

prospera a ausência de interesse processual arguida pelo INSS.A lei 8.213/91, no 2º do art. 86, dispõe que o

auxílio acidente será devido após a cessação do auxílio doença.Como se vê às fls. 54, a cessação do auxílio

doença foi precedida de exame médico pelo perito do INSS (fl. 55/56), portanto, nesta oportunidade, caso

houvesse a conclusão de redução da capacidade para o trabalho em razão do acidente, o auxílio correspondente

deveria ser concedido.Desta feita, presente o interesse processual do demandante em ver dirimida a controvérsia

posta em juízo. Os benefícios pleiteados estão amparados nos artigos 42, 59 e 86 da Lei n. 8.213/91, que

preveem:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para ao exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.(...)Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso,

o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.(...)Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao

segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas

que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. (Redação dada pela Lei nº

9.528, de 1997).Dos dispositivos, extrai-se que é requisito comum para os benefícios pretendidos a qualidade de

segurado. Já a contingência é a incapacidade para o trabalho, de forma temporária para o auxílio doença e

definitiva para a aposentadoria por invalidez. No que toca ao auxílio-acidente, não se impõe a incapacidade

laboral, mas tão somente redução da capacidade para o trabalho habitual do segurado.Os demais requisitos, da

carência e manutenção da qualidade de segurado vêm regrados nos arts. 15 e 25 da Lei 8.2133/91.A carência

corresponde ao número mínimo de contribuições necessárias para percepção de determinado benefício

previdenciário (art. 24 da Lei 8.213/91). Como se vê, independe de carência a concessão do auxílio-acidente,

enquanto, o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez exigem idêntico período, a demonstração de 12

contribuições mensais.No caso dos autos, cabe observar que a cessação do auxílio doença (NB 833.452.211-87,

DIB 23/06/2008, DCB 31/07/2009, fl. 54), na via administrativa, se deu em razão de não ter sido constatada, em

exame realizado pela perícia médica do INSS (fl. 55/56), incapacidade do segurado para o trabalho, como ressalta

do teor da contestação.A perícia judicial foi realizada em 12/07/2012 (fl. 80/84).Acerca do caso em discussão,

asseverou o Sr. Perito que o examinado apresenta lesão do ligamento cruzado posterior do joelho esquerdo

decorrente do acidente de moto ocorrido em 08/06/2008 (resposta ao quesito 1 a 3 do juízo, fl. 81).Conclui pela

redução da capacidade laborativa desde a data do acidente (08/06/2008), ponderando que o examinado está

incapaz parcial para atividade específica e temporária até que seja realizada a cirurgia, pois há possibilidade de

desempenhar atividade que não use muito o joelho (resposta ao quesito 4 a 7 do juízo, fl. 81/82).A prova técnica

ultima que o demandante encontra-se com a capacidade laboral reduzida em razão do acidente automobilístico

(08/06/2008), porquanto incapacitado para sua atividade específica de forma temporária, até que seja realizada a

intervenção cirúrgica, e com possibilidade de realizar outras atividades que não demande sobrecarga no joelho

lesionado.Forçoso reconhecer, portanto, que não restam presentes a contingência da incapacidade ou redução

definitiva, para fazer jus aos benefícios pretendidos da aposentadoria por invalidez ou auxílio acidente.Lado outro,

cumpre observar que a redução da capacidade para o trabalho do demandante (auxiliar de produção), em que pese
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ser temporária e parcial, é proveniente das lesões do acidente automobilístico, que também foi o fato gerador do

auxílio doença (NB 833.452.211-87, DIB 23/06/2008, DCB 31/07/2009, fl. 54), e que ainda não se consolidaram

porque não houve o adequado tratamento (intervenção cirúrgica).Logo, caberia ao INSS, durante o período em

que o autor esteve em gozo de auxílio doença (NB 833.452.211-87, DIB 23/06/2008, DCB 31/07/2009, fl. 54),

proceder a reabilitação profissional ou readaptação para outra função, não podendo simplesmente cessar, como o

fez, o pagamento do benefício, sem que o mesmo estivesse apto para o exercício de seu trabalho habitual ou para

o desempenho de nova atividade que lhe garantisse a subsistência (art. 62 da Lei 8.213/91).Por tais razões, se

mostrou indevida a cessação administrativa do benefício sem que o autor estivesse apto para a sua atividade

habitual (auxiliar de produção) ou sem que as lesões decorrentes do acidente estivessem consolidadas, como se

verificou no caso em testilha, considerando que a perícia judicial atesta que há incapacidade específica para a

profissão declarada desde a data do acidente automobilístico, em razão das lesões ainda não consolidadas por

ausência de tratamento cirúrgico imprescindível.Faz jus, portanto, ao restabelecimento do benefício (NB

833.452.211-87, DIB 23/06/2008, DCB 31/07/2009, fl. 54) desde a data da cessação, até que seja reabilitado

profissionalmente ou readaptado para outra função que lhe garanta a subsistência, a cargo do INSS.A procedência

parcial dos pedidos é medida que se impõe. Fica autorizado o abatimento de valores recebidos neste interregno a

título de outros benefícios inacumuláveis.III - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo

269, I, do Código de Processo Civil, e determino ao INSS que conceda o auxílio doença a partir da cessação

administrativa (NB 833.452.211-87, DIB 23/06/2008, DCB 31/07/2009, fl. 54) até que o segurado seja reabilitado

para o desempenho de atividade que lhe garanta a subsistência (art. 62 da Lei 8.213/91).Fica desde já autorizado o

abatimento de valores eventualmente recebidos a título de benefícios inacumuláveis.Sobre os valores atrasados,

respeitada a prescrição quinquenal, incidirão juros e correção monetária, de acordo com os critérios previstos no

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.

134/2010 do Conselho de Justiça Federal em 21 de dezembro de 2010. Assim, sobre o montante devido incidirão,

até 29.06.2009, juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária pela variação do INPC. Já os valores

calculados posteriormente a 29.06.2009 deverão sofrer a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/97,

com redação dada pela Lei n. 11.960/09).Em vista da Recomendação Conjunta nº 04 da Corregedoria Nacional de

Justiça e do Corregedor-Geral da Justiça Federal, de 17 de maio de 2012, passo a mencionar os dados a serem

considerados, para fins previdenciários:Nome: Osmar EspinolaBenefício concedido: AUXÍLIO DOENÇA

Número do benefício (NB): 5309003505Data do início (DIB): 08/2009Data da cessação (DCB):

Reabilitação/Readaptação - art. 62 da Lei 8.213/91Condeno o INSS ao pagamento de honorários de advogado, os

quais fixo em 10% das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença. O INSS é isento do pagamento de

custas. Todavia, deverá ressarcir os gastos com a perícia realizada nos autos (art. 6º da Resolução nº 558/2007 do

Conselho da Justiça Federal).Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º, CPC).Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Dourados, 13 de março de 2013. 

 

0002738-89.2011.403.6002 - ELZA ALVES FERREIRA(MS013045 - ADALTO VERONESI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SENTENÇAI - RELATÓRIO Elza Alves Ferreira ajuizou ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, objetivando a concessão do benefício de assistência social, previsto no inciso V do artigo 203 da

Constituição Federal/1988.Sustenta ser portadora de deficiência física grave (CID-10 C50 e CHB) e estar em

situação de pobreza, preencher os requisitos legais a ensejar a concessão do benefício assistencial.Juntou

documentos (fl. 08/24).Decisão de fl. 29/30 indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, designando a

realização da prova pericial.A Autarquia Previdenciária apresentou contestação às fl. 32/37, sustentando a

improcedência do pedido na ausência dos requisitos legais, consistente na incapacidade e renda per capita não

superior a de um salário mínimo (art. 20 da Lei n. 8.742/93). Apresentou quesitos e juntou documentos (fl.

37/44).O laudo médico e o relatório social foram colacionados (fl. 47/55 e 65/68).Vieram os autos conclusos.É o

relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃO Pretende a autora a concessão do benefício de assistência social,

previsto no inciso V do artigo 203 da Carta Magna.A controvérsia da lide reside na existência dos requisitos legais

para a concessão do amparo assistencial, previstos no art. 20 da LOAS.O benefício de prestação continuada no

valor de um salário mínimo foi assegurado pela Constituição federal nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência

social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por

objetivos: (...) V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao

idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser a lei.A Lei n. 8.742, de 07.12.93, que regulamenta a referida norma constitucional, estabelece

em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do benefício:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a

garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais

que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família.

(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo
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requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos

solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada

pela Lei nº 12.435, de 2011) 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se: (Redação dada pela Lei nº

12.435, de 2011)I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade com as demais pessoas; (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)II - impedimentos de

longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo

prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 3o Considera-se incapaz de prover a

manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um

quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 4o O benefício de que trata este artigo não

pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime,

salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Redação dada pela Lei nº 12.435,

de 2011) 5o A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou

da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 6o A

concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de incapacidade, composta por avaliação

médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional do Seguro

Social (INSS). (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 7o Na hipótese de não existirem serviços no município

de residência do beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao

município mais próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 8o A renda

familiar mensal a que se refere o 3o deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se

aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de

30.11.1998)Atento aos requisitos previstos pela legislação, passo ao exame do caso concreto.O estudo social (fl.

66/68, realizado em 25/07/2012) conclui pela miserabilidade da autora, informando que o núcleo familiar é

composto por ela, seus dois filhos e uma nora, cujos integrantes sobrevivem da renda auferida pelo trabalho de um

deles, o ascendente Geovane Alves Gonçalves, de 19 anos, que trabalha informalmente como ajudante de pedreiro

e possui rendimento médio de R$ 600,00 mensais, o que resulta numa renda per capita familiar de R$ 150,00

(cento e cinquenta reais). Recomenda, ao final, a concessão do benefício para que a renda possa garantir a

subsistência digna de Elza Alves Ferreira.Neste passo, reputo preenchido o requisito da miserabilidade. Já no que

toca ao requisito da incapacidade, esta não se fez presente.O laudo médico pericial (29/11/2011, fl. 49) conclui

que a autora passou por reconstrução de mama pós-mastectomia direita, com resultado satisfatório, e possui

epilepsia, doença adquirida, sob controle medicamentoso (Parte 6 - Conclusão, item a, fl. 53).Outrossim, é

expresso e claro ao afirmar que a examinada não apresenta perda ou redução da capacidade laborativa (Parte 6 -

Conclusão, item b, fl. 53) e não há incapacidade (resposta ao quesito 3 - do Juiz, fl. 53).Assim, não se fazendo

presente o requisito da incapacidade para o trabalho e vida independente, a improcedência do pedido é medida que

se impõe.III - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a autora ao pagamento das

custas e de honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais) sobre o valor da

causa. Contudo, fica suspensa a exigibilidade das custas e dos honorários enquanto subsistirem as condições que

ensejaram a concessão da AJG, que defiro.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público

Federal.Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.Dourados, 13 de março de 2013.

 

 

Expediente Nº 4488

 

ACAO PENAL

0000737-05.2009.403.6002 (2009.60.02.000737-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1081 -

RAPHAEL OTAVIO BUENO SANTOS) X LUIS CARLOS DE SIQUEIRA(MS010925 - TARJANIO

TEZELLI)

Nos termos do art. 600 do Código de Processo Penal, recebo o recurso de apelação interposto pela acusação,

manifestado à folha 607.Dê-se vista ao Ministério Público Federal para no prazo de 08 (oito) dias, apresentar as

razões recursais.Logo em seguida, intimem-se a defesa para, no mesmo prazo, apresentar as contrarrazõesApós,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP.

 

 

Expediente Nº 4490

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000830-26.2013.403.6002 - JESSYKA MIDORY INOUE(MS014384 - LIGIA INOUE MARTINS E MS016408
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- TALITA INOUE MARTINS) X UNIGRAN-CENTRO UNIVERSITARIO DA GRANDE DOURADOS

Considerando que a petição inicial foi assinada digitalmente pelas procuradoras da impetrante por meio do sistema

próprio do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, o qual não possui validade perante a Justiça Federal da 3ª

Região, intimem-se as procuradoras para que a firme em Secretaria.Sem prejuízo, intimem-se as procuradoras

para que, no prazo de 10 (dez) dias, emendem a petição inicial, devendo indicar expressamente a autoridade

coatora, sendo certo que a SOCIGRAN, pessoa jurídica, como tal não pode ser considerada.Por fim, deverá a

impetrante apresentar duas contrafés, sendo uma acompanhada de cópia dos documentos juntados à inicial, a fim

de dar cumprimento ao art. 7º, incisos I e II da Lei n. 12.016/09 bem como procuração de fl. 16 em seu

original.Cumpra-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TRES LAGOAS 
 

1A VARA DE TRES LAGOAS 

 

DR. GUSTAVO CATUNDA MENDES.

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO.

BELA. POLLYANA RODRIGUES DE FREITAS.

DIRETORA DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 2960

 

ACAO PENAL

0005848-83.2003.403.6000 (2003.60.00.005848-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. BLAL

YASSINE DALLOUL) X RAMAO ROBERIO RODRIGUES(MS008290 - WILSON TAVARES DE LIMA) X

LAURO LUIZ DA CRUZ MAGALHAES(MS003930 - WALESCA DE ARAUJO CASSUNDE E MS008568 -

ENIO RIELI TONIASSO) X ORION DEQUECH(MS000964 - FERNANDO MARQUES)

Recebo as apelações interpostas pelo Ministério Público Federal, fls.1474, por Lauro Luiz da Cruz Magalhães,

fls.1475, que consignou o seu interesse em apresentar as suas razões recursais na instância ad quem, nos termos

do art.600, 4º, do CPP, e por Orion Dequeche, fls.1476.Assim, sendo o caso, certifique-se o trânsito em julgado da

sentença proferida às fls.1468/1472 com relação ao condenado Ramão Robério Rodrigues.Após, dê-se vista dos

presentes autos ao Ministério Público Federal para apresentar as suas respectivas razões recursais.Com a juntada

aos autos das razões ministeriais, intime-se, por meio de publicação, a defesa de Lauro Luiz da Cruz Magalhães,

para contrarrazoar o recurso ministerial, e a defesa de Orion Dequeche para contrarrazoar o recurso ministerial e

apresentar as suas razões recursais.Com a juntada aos autos das razões recursais de Orion Dequeche, dê-se vista

ao Ministério Público Federal para contrarrazoar o recurso interposto pela defesa.Com relação ao documento

juntado às fl.1477v, defiro o pedido nele formulado, assim, remeta-se, da forma mais expedida possível, inclusive

via e-mail, cópia da sentença de fls.1468/1472 ao Juízo Federal da 2ª Vara Federal de Campo Grande/MS. Por

fim, retornem os autos conclusos. Publique-se.Cumpra-se.

 

0000691-52.2005.403.6003 (2005.60.03.000691-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1155 -

GUSTAVO MOYSES DA SILVEIRA) X PEDRO MIGUEL PAGNAN(MS004391 - JULIO CESAR CESTARI

MANCINI)

Inicialmente, intime-se a defesa para, no prazo de 03 (três) dias, manifestar-se se há diligências a serem

requeridas, em conformidade com o art.402 do CPP.Defiro o pedido de fls.203, cumpra-se expedindo o

necessário.Publique-se.Cumpra-se com urgência.

 

0001125-31.2011.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 - LEONARDO AUGUSTO

GUELFI) X SERGIO PEREIRA DE ABREU(MS009485 - JULIO MONTINI JUNIOR)

1. Inicialmente, ante o teor da petição de fls.105, cumpra-se o determinado no terceiro parágrafo da fl.73v.2. Por

sua vez, da leitura da defesa apresentada às fls.112/116 observa-se que o denunciado alegou (a) a inexistência do

crime previsto no art.183 da Lei 9.472/97 e aplicação do art.70 da Lei 4.117/62, (b) a inexistência nos autos de

laudo pericial que ateste a eficiência e potência do rádio transceptor apreendido, (c) o cabimento da suspensão

condicional do processo, diante do afastamento do crime contra telecomunicações, (d) a adequação da conduta do

denunciado ao tipo penal descrito no art.349 do CP e não 334, 1º, b, do CP.Com relação ao laudo pericial cumpre

salientar que ele se encontra encartado nos presentes autos às fls.44/49, sendo que a questão da eficiência e
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potência do rádio transceptor apreendido, se necessária ao deslinde da causa, será analisada e ponderada quando

da prolação da sentença.No que tange a redefinição jurídica da conduta delituosa descrita na denúncia (art.70 da

Lei 4117/62 ao invés de art.183 da Lei 9.472/97) (art.349 do CP ao invés de art.334, 1º, b, do CPP), a questão

somente deve ser analisada quando da prolação da sentença, após o encerramento da fase de instrução. Diante

disto, a questão da possibilidade e/ou obrigatoriedade de se oferecer suspensão condicional do processo ao

denunciado encontra-se prejudicada. Assim, da análise dos autos verifico que as alegações da defesa em cotejo

com os elementos dos autos não têm o condão de dar causa a absolvição sumária disciplina no art.397 do Código

de Processo Penal, de modo que a dilação probatória é a medida adequada.3. Em sede de prosseguimento,

considerando-se que as testemunhas de defesa residem em localidade diversa da sede deste Juízo Federal,

determino que se expeçam as respectivas Cartas Precatórias.As testemunhas arroladas pela acusação são policiais

militares, os quais podem ser removidos, em vista disto, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que

atualize o endereço das testemunhas.Com a juntada das informações, caso seja necessário, determino a expedição

de Carta Precatória para a oitiva das testemunhas de acusação.Expedida(s) a(s) Carta(s) Precatória(s), intime-se a

defesa da(s) expedição(ões) e dê-se vista ao Ministério Público Federal, possibilitando-lhes, assim, o

acompanhamento da(s) Carta(s) Precatórias(s) no(s) respectivo(s) Juízo(s) Deprecado(s).4. Por fim, com o retorno

da(s) Carta(s) Precatória(s) venham os autos conclusos para deliberação a respeito de designação de audiência de

instrução e julgamento.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Publique-se.Cumpra-se.

 

0000803-74.2012.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 - LEONARDO AUGUSTO

GUELFI) X ROGERIO MORALES DA SILVA(MS013452 - ALEX ANTONIO RAMIRES DOS SANTOS

FERNANDES) X LUAN DIEGO MORAIS LIMA(MS012104 - RODRIGO BATISTA ESTEVES)

Inicialmente, recebo as apelações interpostas (a) por Luan Diego Morais Lima, fls.347 e 352, e (b) pelo Ministério

Público Federal, fls.385/401, a qual veio acompanha das devidas razões recursais.Em vista disto, intime-se, por

meio de publicação, a defesa de Luan Diego Morais Lima para, no prazo legal, apresentar as suas razões recursais

e contrarrazoar o recurso interposto pelo Ministério Público Federal, por sua vez, intime-se, por meio de mandado

de intimação, a defesa de Rogério Morales da Silva (Dr. Alex Antonio Ramires dos Santos Fernandes, OAB/MS

13.452) para, no prazo legal, contrarrazoar o recurso interposto pelo Ministério Público Federal.Por fim, observo

que, nos termos do artigo 2 da Resolução n 108 do Conselho Nacional de Justiça, o alvará de soltura foi

devidamente cumprido, fls.346 e 348.Oportunamente, com a juntada das razões recursais de Luan Diego Morais

Lima, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para que apresente as respectivas contrarrazões.Cumpra-

se, podendo ser cópia do presente como Mandado de Intimação.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CORUMBA 
 

1A VARA DE CORUMBA 

 

DRA. MONIQUE MARCHIOLI LEITE

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

ELIZABETH MARIA MADALENA DIAS DE JESUS

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 5275

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000524-90.2009.403.6004 (2009.60.04.000524-2) - ADENALDO GALDINO DE OLIVEIRA(MS006016 -

ROBERTO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc., 1. RelatórioADENALDO GADINO DE OLIVEIRA propôs a presente demanda em desfavor do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, requerendo a implantação de auxílio-doença, sob o

argumento de não possuir condições físicas para o exercício de sua atividade de trabalhador rural, em virtude de

fratura no seu braço esquerdo, que resultou em paralisia irreversível do nervo radial.Com a inicial vieram os

documentos de fls. 5/9.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação (fls. 20/23), acompanhada dos

documentos de fls. 24/39. Pontuou o reconhecimento da qualidade de segurado do requerente, o que ensejou,

inclusive, concessão do benefício de auxílio-doença após a propositura desta ação porém, fundada em outro

trauma. Asseverou, todavia, que quanto à patologia alegada na inicial, não houve constatação pela perícia médica

administrativa de incapacidade para o trabalho.O Laudo Pericial foi juntado aos autos às fls. 48/49.Intimado para

se manifestar sobre a possibilidade de acordo, o INSS propôs a concessão do benefício de aposentadoria por
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invalidez (fls. 53/55), mas não houve anuência do requerente (fl. 61).À fl. 64, o requerente expressou

concordância com as conclusões do laudo médico pericial, sobre o qual o INSS se manifestou à fl. 66, pleiteando

a improcedência do pedido autoral. Vieram os autos conclusos.2. FundamentaçãoDe acordo com a Lei n.

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Como se vê, o auxílio-doença pressupõe incapacidade total e temporária; a

aposentadoria por invalidez, incapacidade total e permanente.A perícia judicial demonstrou que o requerente é

portador de patologias que impedem o exercício de atividade laborativa, ao passo que apresenta quadro de dor e

limitação física de força com o membro superior esquerdo o que se mantém apesar de duas cirurgias já realizadas.

O laudo atesta, também, que a incapacidade é total e permanente, insusceptível de reabilitação para outra atividade

(resposta aos quesitos 3 e 5).Aliás, a própria Autarquia Previdenciária reconheceu a gravidade das patologias

diagnosticadas, ao passo que deferiu administrativamente o benefício em favor do requerente nos anos de 2003 e

2007 (fls. 35/36). Corrobora tal conclusão a proposta de acordo formulada nos presentes autos (fls.

53/55).Portanto, observo que está sobejamente comprovada a incapacidade total e permanente do requerente, bem

como a impossibilidade de reabilitação para outra atividade profissional - tanto pela gravidade das moléstias

quanto pelas barreiras sociais decorrentes da idade e da falta de qualificação profissional - motivo por que se

impõe o deferimento do benefício de aposentadoria por invalidez, pois preenchidos os requisitos legais para sua

concessão, malgrado tal pedido não esteja expresso na inicial.A concessão da aposentadoria por invalidez nesses

termos, mesmo sem pedido pela parte autora, é albergada pela jurisprudência pátria:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DIVERSO DO

PEDIDO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. FINALIDADE

SOCIAL. SOLUÇÃO PRO MISERO. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE.

TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

CUSTAS PROCESSUAIS. 1. Em matéria previdenciária, embora tenha o (a) autor (a) pedido determinado

benefício, não configura qualquer espécie de nulidade se o órgão julgador, verificando o devido preenchimento

dos requisitos legais, conceder outro, tendo em vista a relevância da questão social que envolve a matéria.

Precedentes do STJ. 2. O segurado da Previdência Social tem direito ao benefício de aposentadoria por invalidez

se comprovada por perícia médica sua incapacidade laborativa para sua atividade habitual, bem como do período

de carência (art. 25, I, da Lei n. 8.213/91), se for o caso, superior a 12 (doze) contribuições mensais, nos termos

do art. 42 da Lei n. 8.213/91. 3. O INSS reconheceu a qualidade de segurado da parte autora e o período de

carência previsto na Lei 8.123/91 quando da concessão do benefício de auxílio-doença. 4. Laudo pericial no

sentido de que a parte autora é portadora de enfermidade que acarreta sua total e definitiva incapacidade para o

trabalho rural. 5. Direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, cujo termo de início deve ser fixado na

forma determinada na sentença, uma vez que consta no laudo pericial que já havia incapacidade na referida data.

6. (omissis). 7. (omissis). 8. (omissis). 9. (omissis). 10. (omissis). (AC 200801990629688,

DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1

DATA:04/10/2012 PAGINA:111.). (grifei).Consigno, oportunamente, que os requisitos relativos à qualidade de

segurado e carência ao benefício foram reconhecidos pelo INSS quando do deferimento do benefício de auxílio-

doença após a propositura da presente ação, bem como pela proposta de acordo apresentada nestes autos. Nesse

sentido, o requerido aduz na peça contestatória cabe-nos apontar que o INSS, reconhecendo a condição de

segurado especial do autor, lhe deferiu o benefício de auxílio-doença para o período de 23/04/2010 a 15/07/2010,

em virtude de traumatismo no pé esquerdo. (grifei).Quanto à data de início do benefício, observo que o requerente

não juntou aos autos qualquer comprovante de indeferimento administrativo do auxílio-doença. Por essa razão,

entendo que o benefício deve ser considerado devido a partir da citação do INSS - ocorrida em 20.5.2010 (fl. 19).

Porém, por ocasião desse evento processual, o requerente encontrava-se recebendo o benefício em questão, o que

perdurou até 15.7.2010 (fl. 37). Assim, para que não ocorra o pagamento em duplicidade, fixo a data inicial para

pagamento do benefício de auxílio-doença em 15.7.2010. Tal benefício deverá ser pago até a data de 26.9.2011,

relativa à apresentação do laudo médico firmado por perita judicial - pois esta é a prova confiável do Juízo acerca

da incapacidade total e permanente do requerente - a partir da qual deve ser convertido em aposentadoria por

invalidez.Finalmente, embora também não tenha pleiteado a concessão da antecipação dos efeitos da tutela,

vislumbro, pelas provas carreadas, a existência dos requisitos autorizadores da sua concessão, nos termos do art.

273 do CPC, notadamente em razão da prova inequívoca do que se alega (laudo médico pericial), do fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação (impossibilidade de exercício, pelo requerente, de atividade

laborativa que lhe garanta subsistência) e a verossimilhança das alegações (presença de todos os requisitos para a

percepção do benefício, como já demonstrado), razão pela qual a concedo. 3. DispositivoAnte o exposto:a)

JULGO PROCEDENTE o pedido do requerente, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para CONDENAR o INSS à implantação do benefício de
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auxílio-doença, a partir de 15.7.2010, convertendo-o em aposentadoria por invalidez a partir de 26.9.2011 (data da

apresentação do laudo da perícia médica oficial em Juízo). Condeno a Autarquia Previdenciária ao pagamento das

parcelas atrasadas relativas aos benefícios, atualizadas monetariamente até a data do efetivo pagamento desde a

data em que eram devidas, acrescidas de juros moratórios a partir da citação, nos termos do Manual de Cálculo da

Justiça Federal aprovado pela Resolução n.º 134/2010. Tendo em vista a premente necessidade do requerente e a

conclusão da perícia médica judicial, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA para o fim de determinar a

implantação do benefício de aposentadoria por invalidez no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.Deixo de condenar

o requerido ao pagamento dos honorários advocatícios, tendo em vista que o patrono do requerente trata-se de

defensor dativo e será remunerado de acordo com a Tabela I da Resolução n.º 440 de 30.05.2005. Confira-se: (AC

200271000240358, VALDEMAR CAPELETTI, TRF4 - QUARTA TURMA, DJ 24/08/2005 PÁGINA: 947.)Sem

custas, nos termos do art. 4º, I, da Lei n.º 9.289/96.Arbitro os honorários do defensor dativo no valor máximo da

tabela I da Resolução 440/2005, expeça-se solicitação de pagamento.Sentença sujeita a reexame

necessário.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000245-70.2010.403.6004 - ROSENIR DE ARRUDA E SILVA(MS014106 - ROGER DANIEL VERSIEUX) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ROSENIR DE ARRUDA E SILVA propôs esta demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

requerendo a implantação de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez, sob o argumento de estar total e

permanentemente incapacitada para o exercício de sua atividade laborativa.Com a inicial vieram os documentos

de fls. 8/41.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação, acompanhada dos documentos de fls. 62/79.

Asseverou, em suma, a presunção de veracidade da perícia realizada no âmbito administrativo, que entendeu pela

não comprovação de incapacidade para o trabalho.O Laudo pericial foi juntado aos autos às fls. 13/115 e

complementado às fls. 131/133, tendo a parte autora se manifestado à fl. 135 e o INSS à fl. 137.Vieram os autos

conclusos.1. FundamentaçãoDe acordo com a Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Como se vê, o

auxílio-doença pressupõe incapacidade total e temporária; a aposentadoria por invalidez, incapacidade total e

permanente.A perícia judicial demonstrou que a requerente é portadora de doença degenerativa osteoarticular e

osteoartrite associada, que a incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência (resposta ao

quesito n. 2), ao passo que apresenta dores osteoarticulares com diminuição da fornça nos membros superiores,

sidiculdade de levantar peso e dor no membros inferiores. O laudo atesta, também, que a incapacidade é total e

permanente, insusceptível de reabilitação para outra atividade (resposta ao quesito 5).Tais conclusões confirmam

aquelas encampadas pelos médicos particulares que acompanharam o tratamento da requerente desde o ano de

2007 (laudos/atestados de fls. 13,15,18 e 99). Aliás, a própria Autarquia Previdenciária reconheceu a gravidade

das patologias diagnosticadas, pois deferiu por seis vezes, em favor da requerente, o benefício de auxílio-doença

(computando-se os períodos deferidos administrativamente, observa-se que o gozo de tal benefício se deu por 2

anos, 5 meses e 26 dias, entre agosto de 2006 e junho de 2010). Portanto, observo que está sobejamente

comprovada a incapacidade total e permanente da requerente, bem como a impossibilidade de reabilitação para

outra atividade profissional - tanto pela gravidade das moléstias quanto pelas barreiras sociais decorrentes da

idade - motivo por que o deferimento do benefício de aposentadoria por invalidez se impõe.Nesse sentido,

vejamos remansosa jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO C. STJ E DESTA CORTE. INCAPACIDADE COMPROVADA.

TERMO INICIAL. DESPROVIMENTO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557

do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Superior Tribunal

de Justiça e desta Corte. - As razões recursais não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto

do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Embora o laudo

pericial tenha concluído por uma incapacidade total e permanente somente para as atividades que exijam esforço

físico, afirma que ele é portador de espondiloartrose, estenose e discopatia de coluna lombar. Assim, levando em

conta as moléstias que apresenta, bem como sua idade - 51 anos, não há como exigir que o autor retorne a sua

atividade de rurícola e ajudante geral, ou encontre uma atividade de natureza leve que lhe garanta a subsistência,

justificando, portanto, a concessão do benefício. - Observa-se in casu que a moléstia incapacitante é a mesma que

autorizou a concessão do auxílio-doença anteriormente. Assim, o termo inicial da aposentadoria por invalidez

deve ser fixado na data da cessação do auxílio-doença. - Agravo desprovido. (TRF 3, AC

00080869120124039999, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1723908, Relator JUIZ CONVOCADO LEONEL

FERREIRA, Órgão julgador SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/08/2012).Consigno, oportunamente,

que os requisitos relativos à qualidade de segurada e carência ao benefício foram preenchidos, o que se dessume
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da análise do documento de fls. 73. Nessa esteira, o próprio requerido reconheceu tais requisitos, já que concedeu

o benefício de auxílio-doença administrativamente entre agosto de 2006 e junho de 2010. Nos termos do pedido

autoral, entendo que o benefício de auxílio-doença deve ser restabelecido em favor da requerente desde a cessação

no âmbito administrativo, em 15.6.2010, até a data da juntada aos autos do laudo médico judicial, em 3.10.2011 -

pois esta é a prova confiável do Juízo acerca da incapacidade total e permanente da requerente - data a partir da

qual deve ser convertido em aposentadoria por invalidez.Finalmente, quanto ao pedido de antecipação de tutela,

tenho que os requisitos para a medida de urgência, nesta fase processual, se revelam presentes, nos termos do art.

273 do CPC, notadamente em razão da prova inequívoca do que se alega (laudos periciais), do fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação (ausência de renda para a subsistência da requerente, impossibilitada de

exercer sua atividade laborativa) e a verossimilhança das alegações (presença de todos os requisitos para a

percepção do benefício), razão pela qual, concedo-a. 3. DispositivoAnte o exposto:a) JULGO PROCEDENTE o

pedido da requerente, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, para CONDENAR o INSS ao reestabelecimento do benefício de auxílio-doença, NB

5404103040, a partir de 15.6.2010, convertendo-o em aposentadoria por invalidez a partir de 3.10.2011 (data da

perícia médica judicial). Condeno a Autarquia Previdenciária ao pagamento das parcelas atrasadas relativas aos

benefícios, atualizadas monetariamente até a data do efetivo pagamento desde a data em que eram devidas,

acrescidas de juros moratórios a partir da citação, nos termos do Manual de Cálculo da Justiça Federal aprovado

pela Resolução n.º 134/2010. Tendo em vista a premente necessidade da requerente e a conclusão da perícia

médica judicial, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA para o fim de determinar a implantação do benefício de

aposentadoria por invalidez no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.Deixo de condenar o requerido ao pagamento

dos honorários advocatícios, tendo em vista que o patrono do requerente trata-se de defensor dativo e será

remunerado de acordo com a Tabela I da Resolução n.º 440 de 30.05.2005. Confira-se: (AC 200271000240358,

VALDEMAR CAPELETTI, TRF4 - QUARTA TURMA, DJ 24/08/2005 PÁGINA: 947.)Sem custas, nos termos

do art. 4º, I, da Lei n.º 9.289/96.Arbitro os honorários do defensor dativo no valor máximo da tabela I da

Resolução 440/2005, expeça-se solicitação de pagamento.Sentença sujeita a reexame necessário.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001361-43.2012.403.6004 - STILO SEGURANCA LTDA(MS012372 - CLAUDIO SANTOS VIANA E

MS012679 - LILIAN RIBEIRO GOMES) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DE CORUMBA/MS

Trata-se de mandado de segurança impetrado por STILO SEGURANÇA LTDA em face de INSPETOR DA

RECEITA FEDERAL DE CORUMBÁ (fls. 2/11).Narra a impetrante que foi realizado, em 3.10.2012, o Pregão

Eletrônico n. 5/2012, promovido pela Inspetoria da Receita Federal em Corumbá para contratação de serviços

continuados de vigilância e segurança armada nos imóveis da instituição localizados nesta cidade.Apresentadas as

propostas, a impetrante figurou em terceiro lugar, precedida pela pessoa jurídica SECURITY VIGILÂNCIA

PATRIMONIAL LTDA e pela empresa REPRESÃO VIGILÂNCIA LTDA, vencedora do certame.Entretanto,

por motivos não divulgados, houve desclassificação da empresa vencedora, situação que ensejou o chamamento

da segunda colocada.Dos argumentos esposados na inicial, dessume-se que a irresignação autoral reside na

ausência de divulgação dos motivos fundantes da desclassificação da empresa vencedora da licitação,

especialmente pela suspeita de favorecimento da concorrente que ocupava o segundo lugar, a qual, em seu

entender, gozou de privilégios exclusivos.Em um trecho da inicial, a impetrante aponta que entre o pregoeiro e a

empresa Security, fica claro que esta não estava totalmente pronta ou preparada a vencer a presente licitação,

estando com sua documentação irregular, sem apresentar e estarem prontos os cálculos e os requisitos exigidos no

edital, TENDO O PREGOEIRO CONCEDIDO INÚMERAS CHANCES E ATÉ MESMO EXPLICADO COMO

A EMPRESA SECURITY DEVERIA PROCEDER OU PREPARAR SUAS DOCUMENTAÇAO (...).Juntou

documentos às fls. 12/184.Postergada a análise da liminar para momento ulterior a vinda de informações da

autoridade impetrada (fl. 188).Informações da impetrada às fls. 192/215.Em sua defesa, a autoridade impetrada

ressaltou que, no certame, foram observados os princípios basilares da Administração Pública. Argumentou que a

desclassificação da primeira colocada decorreu da ausência de comprovação de recolhimento da contribuição

patronal previdenciária, o que obstou a contratação. Pontuou que não houve divulgação do motivo da

desclassificação para resguardo do sigilo fiscal da empresa.De outro lado, asseverou que a primeira colocada teve,

em seu favor, uma prorrogação de tempo para envio de documento, tal qual ocorreu com a Security, quando

convocada. Dessa forma, a prazo aumentado não consistiu em favorecimento da segunda colocada, pois tal

possibilidade estava prevista no edital. Salientou, por fim, com base em lei e instrução normativa, que a comissão

ou autoridade superior poderia, em qualquer fase, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a

instrução do processo licitatório e que o erro no preenchimento da planilha de custos não configura motivo

suficiente para a desclassificação da proposta, quando passível de ajuste.À fl. 261, a União manifestou interesse

na causa.Às fls. 263/265 foi proferida a decisão que indeferiu o pleito liminar.O Ministério Público Federal

manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 269/271).É o que importa para o relatório. DECIDO.O pregão

constitui modalidade de licitação instituída pela Lei 10.520/02 e pode ser adotado para aquisição de bens e
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serviços comuns, assim considerados aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado (art. 1º, parágrafo único, Lei 10.520/2002).A

presente demanda pauta-se em suposto privilégio recebido pela empresa SECURITY VIGILÂNCIA

PATRIMONIAL LTDA no procedimento de pregão eletrônico n. 5/2012, levado a efeito pela Inspetoria da

Receita Federal em Corumbá no dia 3.10.2012.Basicamente, a impetrante fundamenta seu pedido em dois

eventos: a desclassificação da licitante vencedora do certame, sem divulgação do motivo, e a concessão de prazos

mais dilatados à SECURITY para apresentação de documentos.Quanto ao primeiro fundamento, entendo que a

falta de publicidade da motivação do ato que decidiu pela desclassificação da primeira colocada do certame ,

REPRESSÃO VIGILÂNCIA LTDA, encontra amparo na necessidade de resguardo ao sigilo fiscal da empresa ,

que não comprovou o recolhimento da contribuição patronal previdenciária e por isso teve inviabilizada a

contratação com a Administração Pública, nos termos do artigo 4º, XIII, da Lei 10.520/02. A situação foi

devidamente descrita no documento juntado a estes autos à fl. 242.Portanto, não vislumbro qualquer

irregularidade na desclassificação da licitante vencedora do certame, tampouco atentado ao princípio da

publicidade - relativizado pela necessidade de resguardo ao sigilo fiscal - tendo em vista o não atendimento das

exigências necessárias para sua habilitação. Logo, escorreita a apreciação da proposta apresentada pela segunda

colocada, consoante previsto no edital (item 15.9.11), em respeito ao artigo 4º, XVI da Lei 10.520/02.No que se

refere à dilação de prazo além do previsto no edital, no entender da impetrante existiu uma tolerância fora do

normal e que foge as determinações legais do edital.Contudo, a mesma dilação de prazo deferida à vencedora da

licitação foi concedida à segunda colocada, quando convocada à habilitação devido à desclassificação daquela,

não havendo que se falar em tratamento diferenciado entre os licitantes.Nessa esteira, justificou a autoridade

impetrada (fl. 199):Demonstra-se que, desde a convocação da licitante detentora da segunda melhor proposta, que

a Administração Pública estava buscando o menor preço, objetivo principal do Pregão Eletrônico, e atendente ao

Princípio da Economicidade.A negociação, inclusive, foi bem sucedida, uma vez que, foi obtida a melhor oferta

do Pregão, inclusive com preço abaixo da empresa REPRESÃO VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, que

então, já estava desclassificada, conforme exposto anteriormente.Em seguida, atendendo ao Princípio da

Isonomia, foi concedido prazo de duas horas e trinta minutos para que a licitante apresentasse a Planilha de Custos

e Formação de Preços, juntamente de outras documentação solicitadas em Edital, ainda que sem firma

reconhecida, para que já fosse possível iniciar a análise dos documentos.Como a proposta inicial foi alterada, após

negociação, havendo planilhas a serem ajustadas, e buscando, mais uma vez, o Princípio da Isonomia, foi

concedido além do prazo acima exposto, mais duas horas e trinta minutos para apresentação da documentação

com firma reconhecida, EXATAMENTE o mesmo prazo concedido à licitante anterior para o envio dos

documentos com firma reconhecida.Tais alegações são comprovadas pela Ata de realização de pregão eletrônico

juntadas às fls. 218/228.Além disso, é importante destacar que erro no preenchimento da Planilha de Preços e

Formação de Preços não é motivo suficiente para desclassificação da proposta, caso a planilha seja passível de

correção, nos termos do artigo 29-A da Instrução Normativa SLTI do MPOG n. 02/08.As peculiaridades do caso

devem ser levadas em consideração, a fim de melhor atender ao interesse público. Conforme se verifica da Ata

realização de pregão eletrônico, houve negociação entre pregoeiro e SECURITY - nos termos do artigo 4º, XVII,

da Lei 10.520/02 - de modo que a proposta inicialmente apresentada para fornecimento do serviço diminuiu, o que

resultou em benefício à Administração Pública. Ora, alterando-se a proposta é claro que seria necessária a

modificação da Planilha de Preços, adequando-a ao valor final firmado entre pregoeiro e licitante.Em relação às

intenções de recurso, destaco que houve motivação para a negativa, conforme documentos de fls. 153 e 154. E, a

despeito da alegação de ofensa à publicidade quanto ao acesso da impetrante aos documentos, observa-se do

acervo probatório apresentado nos autos que a autoridade impetrada forneceu o que lhe foi requerido (fls.

253/255).Ante o exposto, não logrou o requerente comprovar o direito líquido e certo para revogar a adjudicação

da empresa SECURITY VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA do fornecimento do serviço licitado no pregão n.

5/2012, da IRF/Corumbá/MS, razão pela qual DENEGO A SEGURANÇA e JULGO EXTINTO O PROCESSO,

com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC.Sem condenação em honorários advocatícios (Lei

12.016/2009, art. 25).Custas na forma da lei.Oportunamente, arquive-se.P.R.I.C.

 

 

Expediente Nº 5276

 

INQUERITO POLICIAL

0000762-41.2011.403.6004 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE CORUMBA / MS X LUIZ

HENRIQUE ESPINOZA(MS006016 - ROBERTO ROCHA)

VISTOS ETC.1. RELATÓRIOO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia em face de LUIZ

HENRIQUE ESPINOZA, qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do delito previsto no artigo 33, caput,

combinado com o artigo 40, incisos I e III, da Lei nº 11.343/06, pelos fatos a seguir descritos.Consta que, em 08

de junho de 2011, policiais militares do DOF, em fiscalização de rotina realizada na BR-262, em um ônibus da
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empresa Motta que fazia a rota Corumbá/MS - Londrina/PR, entrevistaram o passageiro LUIZ HENRIQUE

ESPINOZA. O entrevistado demonstrou ansiedade e nervosismo, o que levou os policiais a revistarem sua

bagagem externa, onde lograram encontrar 2.130g (dois mil cento e trinta gramas) de cocaína, camuflada dentro

da mala.Após tal descoberta, LUIZ HENRIQUE admitiu estar transportando drogas. Durante seu interrogatório na

Delegacia de Polícia Federal de Corumbá (fls. 06/07), relatou que foi contratado por um nacional boliviano e que

receberia cerca de R$ 1.000 (mil reais) para transportar a droga até a cidade de São Paulo/SP. Constam dos autos

os seguintes documentos: I) Auto de Prisão em Flagrante às fls.02/07; II) Autos de Apresentação e Apreensão à fl.

10; IV) Laudo Preliminar de constatação de substância à fl. 17/18; V) Relatório da Autoridade Policial às fls.

27/30; VI) Laudo de Perícia Criminal Federal - Química Forense às fls. 45/48; VII) Defesa preliminar à fl. 62.A

denúncia foi recebida em 20 de março de 2012 (fls.66/67).Em audiência realizada 26 de abril de 2012 (fl.86/88),

foi realizado o interrogatório do réu LUIZ HENRIQUE ESPINOZA.Foram prestadas informações (fls. 100/102)

referentes ao Habeas Corpus n. 0015144-72.2012.403.0000 impetrado em favor de LUIZ HENRIQUE

ESPINOZA. O pedido foi deferido pela Segunda Turma do Egrégio Tribunal e o alvará de soltura cumprido em

31.07.2012, conforme certidão de fl. 106.Em audiência realizada em 08.07.2012 (fl.113/114), foram ouvidas as

testemunhas IVAN CARLOS OLIVEIRA, JOÃO VAZ e FAGNER JOSÉ DE OLIVEIRA.O Ministério Público

Federal apresentou suas alegações finais à fls. 118/121. Em síntese, sustentou o Parquet que restaram provadas a

materialidade e a autoria do delito de tráfico de drogas, requerendo a condenação do réu pela prática dos crimes

tipificados no artigo 33, caput, c/c artigo 40, incisos I e III, da Lei 11.343/06.A defesa de LUIZ HENRIQUE

apresentou memoriais (fls. 101/106) e requereu o afastamento do aumento de pena previsto no art. 40, incisos I e

III e a concessão da atenuante de confissão espontânea. Requereu, igualmente, a aplicação da redução prevista no

art. 33, 4º, da Lei n. 11.343/06 e a aplicação de substituição de pena em restritiva de direitos ou a concessão de

regime aberto para cumprimento de pena.É o relatório. D E C I D O.2. FUNDAMENTAÇÃOA pretensão punitiva

estatal é procedente.No que tange à materialidade do fato, restou ela cabalmente comprovada por meio do Auto de

Prisão em Flagrante (fls.02/07) e pelo Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 10, no qual consta a apreensão de

2.130g (dois mil cento e trinta gramas) de cocaína em poder do réu LUIZ HENRIQUE ESPINOZA, confirmado

pelo Laudo de Perícia Criminal Federal de fls. 45/48.A quantidade de droga transportada, sendo a cocaína

acondicionada em tabletes, materializam o delito em comento, manifestando o intuito mercantil da empreitada e a

clara intenção da acusada de transportar droga da Bolívia até a cidade de São Paulo/SP.Por sua vez, a autoria é

inconteste, não restando qualquer dúvida quanto ao envolvimento do réu na prática do transporte ilícito de drogas,

já que o entorpecente apreendido foi flagrado na bagagem do réu.O réu LUIZ HENRIQUE ESPINOZA, em seu

depoimento policial, confessou a prática delituosa. Afirmou que recebeu a droga de um desconhecido na feirinha

BRASBOL, pretendia entregá-la em São Paulo/SP pela quantia de mil dólares. Em seu interrogatório judicial (fls.

86/88), asseverou:Mora em Corumbá. Não tem família em Corumbá, sua mãe mora na Bolívia. Não tem 2º grau.

Tinha renda diária de 30 reais. Nunca foi preso ou processado anteriormente. Estava precisando de dinheiro, pois

sua mãe estava doente, e fez o tráfico ilícito. Não sabe identificar o fornecedor da droga. Um homem o contratou

para transportá-lo até a cidade de Campo Grande e, no trajeto, perguntou se queria levar drogas. Disse que

perguntou ao homem se não tinha problema, e o mesmo disse que não. Se arrepende de ter cometido o crime. Iria

entregar a droga em São Paulo. Chegaria na rodoviária de São Paulo/SP e o abordariam lá.Os depoimentos das

testemunhas, policiais militares que efetuaram a prisão do acusado, são harmônicos e congruentes entre si,

confirmando o réu praticara a traficância de drogas. Veja-se, a seguir, trechos de seus depoimentos (fls.

113/114):Participou da abordagem que resultou na prisão do réu LUIZ HENRIQUE ESPINOZA. Dois colegas

entrevistaram o LUIZ e, diante da abordagem, se mostrou muito nervoso. Inicialmente LUIZ afirmou que não

tinha bagagem, porém, ao pesquisarem com o motorista, verificaram que havia sim malas em seu nome. Ao

fiscalizarem a bagagem de LUIZ, foi encontrada a cocaína. Confrontado com isso, LUIZ confessou que

transportava drogas e iria levar à cidade de São Paulo/SP pela quantia de mil reais. LUIZ afirmou que encontrou

com um boliviano na feirinha de Corumbá e o mesmo o contratou. LUIZ afirmou que a droga vinha da Bolívia, e

recebera a mala já com a droga dentro. (...) Através da identificação, da lista das bagagens, é que chegaram até à

mala de LUIZ. LUIZ disse que estava transportando drogas, pois precisava de dinheiro. [Depoimento de IVAN

CARLOS DE OLIVEIRA]Estavam fazendo um bloqueio próximo ao Rio Paraguai. Na ocasião, abordaram o

ônibus, no qual sua função foi fiscalizar o bagageiro externo. Na revista, acharam malas suspeitas. Juntamente

com o CABO IVAN, acharam a referida mala que levantou suspeitas. Inicialmente, foi perguntado ao LUIZ se ele

seria o proprietário da mala, porém inicialmente negou. Os motoristas dos ônibus tem uma lista de controle de

bagagens e, através dela, identificaram a mala como de LUIZ. Pelo que se recorda, identificaram por meio desse

controle que LUIZ era o dono da mala. Na ocasião, LUIZ assumiu que a mala pertencia a ele. LUIZ disse que

levaria a droga até São Paulo/SP. Não se recorda da origem da droga. LUIZ disse que receberia cerca de mil reais.

[Depoimento de JOÃO VAZ]Estavam em bloqueio na rodovia 262 e abordaram o referido ônibus. Em entrevista

aos passageiros, chegaram ao senhor LUIZ e perguntaram-no sobre para onde iria. LUIZ disse que não tinha

bagagem e iria visitar a vó. Através da planilha que o motorista tem com o nome dos passageiros e suas bagagens,

identificaram a mala de LUIZ, onde acharam a droga. LUIZ confessou que transportava a droga em Corumbá e

levaria até São Paulo. LUIZ não disse de quem pegou a droga e pra quem iria entregar, e iria receber a quantia de
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mil dólares. LUIZ relatou que pegou a droga em Corumbá, porém não se recorda bem. [Depoimento de

GERALDO LUIS ANDRADE SANCHES]Observa-se, assim, de maneira indubitável, que o presente caso

congrega provas firmes e homogêneas, produzidas sob o crivo do contraditório, estando evidente a autoria deste

ilícito e inconteste a responsabilidade criminal do réu, uma vez que sua conduta se amolda com requinte ao tipo

objetivo do artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06.3. DOSIMETRIA DA PENAa) Circunstâncias judiciais - art. 59

do Código Penal - na primeira fase de fixação da pena serão analisadas as circunstâncias judiciais aplicáveis ao

caso, as quais nortearão a individualização da pena e a fixação da pena-base, quais sejam: culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade do agente, motivos, circunstâncias e consequências do crime.Pela

análise das certidões de antecedentes criminais e de distribuição de ações acostadas aos autos (fls.52, 108, 109),

verifico inexistirem registros de condenações em desfavor do réu, a evidenciar tratar-se de pessoa sem

antecedentes.No que tange à culpabilidade, conduta social, personalidade do agente, motivos e consequências do

crime, não entrevejo a existência de elementos nos autos que desabonem a conduta do acusado a ponto de

justificar a exasperação da pena-base com relação a essas circunstâncias.Entretanto, verifico que as circunstâncias

do crime são desfavoráveis ao réu, com fundamento no artigo 42 da Lei n. 11.343/06.Conforme provado nos

autos, o réu praticou o crime de tráfico internacional de drogas, sendo o peso total de 2.130g (dois mil cento e

trinta gramas) de cocaína, na forma de sal cloridrato. Certamente, o transporte de grandes quantidades de

entorpecente evidencia um maior risco a que se expõe a sociedade. No presente caso, especialmente pelo modus

operandi do réu, entendo que 2.130g (dois mil cento e trinta gramas) de cocaína representa parcela expressiva, a

ponto de sustentar uma elevação da pena-base.Ademais, pelo fato de o tráfico ter sido de substância cocaína,

entendo que se exige um maior rigor na fixação da pena em comparação ao tráfico de outras substâncias, a qual

apresenta alto grau de nocividade à saúde.Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:PENAL. TRÁFICO

TRANSNACIONAL DE COCAÍNA. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS.

CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. NATUREZA DA DROGA. PENA-BASE.

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDIMENSIONAMENTO DA ATENUAÇÃO. TRANSNACIONALIDADE E

TRANSESTADUALIDADE. CRIME PRATICADO EM TRANSPORTE PÚBLICO. 1. Comprovados a

materialidade, a autoria e o dolo do crime de tráfico de drogas, é de rigor a manutenção da solução condenatória

exarada em primeiro grau de jurisdição. 2. Considerando-se seu elevado preço e seu alto poder entorpecente e

nocivo, tratando-se de cocaína a droga traficada, deve a pena-base ser exasperada, ex vi do artigo 42 da Lei n.º

11.343/2006. 3. A confissão espontânea é causa de abrandamento da pena, mas sua quantificação não pode ser

feita de modo a neutralizar por completo a preponderância ditada pelo legislador no artigo 42 da Lei n.º

11.343/2006. 4. Se a droga provinha do exterior e destinava-se a uma única e determinada localidade do interior

brasileiro, incide a causa de aumento pela transnacionalidade, mas não a majorante da transestadualidade.

Precedente da Turma. 5. Tratando-se de tráfico perpetrado com uso de transporte público, incide a causa de

aumento prevista na parte final do inciso III do artigo 40 da Lei n.º 11.343/2006, não se exigindo que o agente

ofereça a droga aos passageiros ou de qualquer modo promova a distribuição no coletivo. Precedentes do Superior

Tribunal de Justiça. 6. Recurso ministerial provido. 7. Recurso defensivo provido em parte. (ACR

200860050018265, JUIZ NELTON DOS SANTOS, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:21/10/2010

PÁGINA: 98.)(...) IV - A quantidade de droga apreendida, aproximadamente 38 (trinta e oito) quilos, e a natureza

das substâncias apreendidas, maconha e cocaína, drogas de notórios efeitos maléficos ao organismo humano que

leva os seus usuários a um aumento progressivo da dependência físico-químico-psicológica, evidenciam,

realmente, uma culpabilidade exacerbada na conduta dos acusados, justificando, destarte, o estabelecimento da

pena-base acima do mínimo legal; V - Não há como se afirmar que os acusados fazem parte de organização

criminosa, sendo forçoso concluir que serviram como mula de forma esporádica, diferenciando-se do traficante

profissional, sendo, pois, merecedores do benefício de redução da pena previsto no artigo 33, 4º da Lei nº

11.343/06. Porém, não se pode desconsiderar que a situação dos apelantes beira àquela em que causa de

diminuição é vedada, uma vez que a chamada mula, embora não se compare com os chefes do tráfico

internacional, exerce papel de grande importância para o esquema criminoso, já que atua no transporte da droga.

Desta feita, somando-se esse fato à quantidade e à natureza do entorpecente apreendido (37 quilos de maconha e 1

quilo de cocaína), não há que se falar em aplicação da benesse do art. 33, 4º da Lei 11.343/06 no seu grau

máximo, como pleiteia a defesa, devendo ser mantida a diminuição no patamar de 1/6, conforme determinado na

sentença guerreada; VI - O conjunto probatório não deixa dúvidas de que a droga apreendida com os apelantes foi

adquirida no Paraguai, sendo de rigor a aplicação da causa de aumento de pena decorrente da transnacionalidade

delitiva; (...) (ACR 201060000000703, JUIZ COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:16/12/2010 PÁGINA: 116.) Dessa forma, considerando a quantidade e a natureza do entorpecente (artigo

42 da Lei nº 11.343/06), fixo a pena-base em 1/5 (um quinto) acima do mínimo legal.Pena-base: 6 (seis) anos e

600 (seiscentos) dias-multa, pelo crime descrito no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.b) Circunstâncias

agravantes - Não há. c) Circunstâncias atenuantes - art. 65, III, d, do CP - reconheço a ocorrência da confissão

espontânea, alegada pela defesa, haja vista que o réu confessou perante a autoridade policial e judicial a prática do

delito em comento. O réu optou pela confissão, viabilizando a colheita de maior suporte probatório para a

investigação inquisitorial e para a condenação. Dessa forma, por razões de política criminal, tendo em vista que a
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Administração da Justiça foi favorecida, moralmente é justo que sofra o condenado uma pena menos gravosa,

configurando motivo bastante que a confissão seja tão somente voluntária.Nesse diapasão, nossos Tribunais têm

decidido que:HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PENA TOTAL: 5 ANOS. REGIME

INTEGRALMENTE FECHADO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA

OBRIGATÓRIA. PROGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART.

2o, 1o DA LEI 8.072/90. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 11.464/07. ORDEM CONCEDIDA, PARA QUE O

TRIBUNAL A QUO REDIMENSIONE A PENA DO PACIENTE, FAZENDO INCIDIR A ATENUANTE DA

CONFISSÃO ESPONTÂNEA, BEM COMO PARA AFASTAR O ÓBICE À PROGRESSÃO DE REGIME

PRISIONAL. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme de que a atenuante da confissão

espontânea realizada perante a autoridade policial, ainda que retratada em juízo, deve ser considerada no momento

da aplicação da pena, desde que ela tenha, em conjunto com outros meios de prova, embasado a condenação. 2.

Na hipótese dos autos, em diversas passagens da sentença, o MM. Juiz faz referência ao fato de o paciente ter

confessado a posse e a propriedade das drogas apreendidas (maconha e cocaína) perante à autoridade policial. Tal

confissão, aliada às demais provas existentes, deram suporte à condenação, razão pela qual deve incidir a

atenuante no momento da fixação da pena. Precedentes do STJ. (...) 5. Parecer do MPF pela concessão parcial da

ordem. 6. Ordem concedida, para que o Tribunal a quo redimensione a pena do paciente, fazendo incidir a

atenuante da confissão espontânea, bem como para afastar o óbice à progressão de regime prisional. (HC

89.230/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2008, DJe

17/11/2008)PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (MACONHA). PRISÃO

EM FLAGRANTE E CONFISSÃO PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL. RETRATAÇÃO PARCIAL EM

JUÍZO. CONDENAÇÃO COM SUPORTE NA REFERIDA CONFISSÃO. NÃO-APLICAÇÃO DA

ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ORDEM CONCEDIDA. 1. Conforme entendimento

pacificado no âmbito deste Tribunal, aplica-se a atenuante prevista no art. 65, inc. III, letra d, do Código Penal,

sempre que a confissão extrajudicial servir para dar suporte à condenação, mesmo que haja retratação em Juízo,

sendo irrelevante que diante do flagrante não tenha restado outra alternativa para o agente. 2. Ordem concedida

para reconhecer devida a aplicação, na hipótese, da atenuante da confissão espontânea. (HC 39347/MS, Rel.

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 26/04/2005, DJ 01/07/2005 p. 576)Dessa

forma, reduzo a pena anteriormente fixada em 1/6 (um sexto), o que totaliza: 5 (cinco) anos e 500 (quinhentos)

dias-multa, pelo delito descrito no artigo 33, da Lei n.º 11.343/06.d) Causas de aumento - art. 40, I, da Lei nº

11.343/06 - elevação da pena em 1/6 (um sexto).A internacionalidade do tráfico restou demonstrada. Em seu

interrogatório policial, LUIZ afirmou que pegou a droga com um cidadão boliviano na feira BRASBOL, em

Corumbá, o que evidencia que a droga era proveniente da Bolívia. Os depoimentos judiciais das testemunhas

também corroboram para tal conclusão. Destaco:LUIZ afirmou que encontrou com um boliviano na feirinha de

Corumbá e o mesmo o contratou. LUIZ afirmou que a droga vinha da Bolívia, e recebera a mala já com a droga

dentro. (...) Através da identificação, da lista das bagagens, é que chegaram até à mala de LUIZ. LUIZ disse que

estava transportando drogas, pois precisava de dinheiro. [Trecho do depoimento de IVAN CARLOS DE

OLIVEIRA, fl 113]Ademais, cumpre ressaltar que neste Município não se produz cocaína, sendo esta cultivada e

extraída livremente no Peru, na Colômbia e na Bolívia, e, especialmente deste último país, trazida na forma de

pasta base, tal com estava parte do entorpecente apreendido.Nesse sentido é a jurisprudência dos Tribunais,

expressa nas ementas que seguem:PENAL. CRIMES DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE

ENTORPECENTES E DE ASSOCIAÇÃO. LEI N.º 6.368/76, ART. 12, CAPUT, E ART. 14, C.C. O ART. 18,

INCISOS I. DEFICIÊNCIA DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. MATERIALIDADE, AUTORIA E

DOLO COMPROVADOS. ASSOCIAÇÃO DURADOURA CARACTERIZADA. PENA PREVISTA NO ART.

8º, CAPUT, DA LEI 8.072/90. APLICABILIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTANEA. 1 a 3

[omissis]. 4. Restando provado que a droga foi trazida da Bolívia para o Brasil, incide a causa de aumento de pena

prevista no art. 18, inciso I, da Lei n.º 6.368/76. 5 a 11 [omissis]. (TRF 3 - ACR 200260040010279 - DES. FED.

NELTON DOS SANTOS - SEGUNDA TURMA - Data da decisão: 23/11/2004 - DJU DATA:28/01/2005

PÁGINA: 174).CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUSTIÇA FEDERAL E ESTADUAL - DROGA

ADQUIRIDA NO EXTERIOR PARA SER VENDIDA NO MERCADO INTERNO - LIAME COM PAÍS

ESTRANGEIRO, EVIDENCIANDO O TRÁFICO INTERNACIONAL - CONFLITO CONHECIDO. 1. Se a

droga é adquirida no exterior, para ser aqui comercializada, evidencia-se o liame com país estrangeiro e, como tal,

o tráfico internacional de entorpecente. 2. Em tal hipótese, fixada está a competência da Justiça Federal. 3.

Conflito de competência conhecido, dando-se por competente a Justiça Federal, a suscitante. (STJ - CC -

CONFLITO DE COMPETENCIA - 14895 - Processo: 199500419157 UF: GO Órgão Julgador: TERCEIRA

SEÇÃO - Data da decisão: 12/03/1997 - Relator: LUIZ VICENTE CERNICCHIARO - Fonte: DJ DATA:

24/08/1998 PÁGINA: 7).Assim, resta caracterizado o tráfico com o exterior, causa de aumenta da pena, previsto

no dispositivo supracomentado.Por conseguinte, afasto a causa de aumento de pena prevista no inciso III do artigo

40 da Lei nº 11.343/06, considerando que o transporte público serviu apenas como meio de locomoção do réu ao

seu destino, não tendo restado comprovado que utilizaria o coletivo para a traficância em seu interior.Assim já

decidiu o seguinte julgado:APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES.
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ARTIGO 33, CAPUT, C/C 40, INCISO I, DA LEI Nº 11.343/06. AUTORIA E MATERIALIDADE. PROVA.

CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. ARTIGO 40, I, DA LEI Nº 11.343/06. REDUÇÃO

DO AUMENTO PARA O MÍNIMO LEGAL. ARTIGO 33 4 DA LEI Nº 11.343/06. REDUÇÃO PARA

PATAMAR MÍNIMO. APELAÇÃO DO RÉU E DA ACUSAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDAS. 1. Apelante

condenada como incursa na sanção do artigo 33, caput, c.c artigo 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/06. 2.

Autoria e materialidade delitiva provadas. 3. O cotejo das provas carreadas nos autos mostra de forma segura que

a ré transportava consigo substância orgânica proibida, conduta que se subsume ao tipo penal definido no artigo

33, caput, cumulado com o artigo 40, I, do Código Penal, pelo que fica mantida a condenação. 4. Dosimetria da

pena. Artigo 33 4º da Lei nº 11.343/06. Mantida a pena base tal qual fixada na sentença em consonância com o

disposto no Art. 59 do CP e 42 da Lei de Tráfico. Forma de acondicionamento da substância entorpecente

demonstra personalidade ardilosa. Redução para 1/6 do patamar da causa de diminuição do 4º do Art. 33. 5.

Configurada a transnacionalidade do delito reduzido para 1/6 o patamar de aumento (Artigo 40, I, da Lei nº

11.343/2006). 6. Artigo 40, inciso III, da Lei nº 11.343/2006. Não incidência. Ausência de prova de que a acusada

se utilizou do transporte público para a prática de tráfico de drogas que serviu apenas de meio de locomoção. 7.

Mantidos o regime inicialmente fechado e a não substituição da pena privativa de liberdade. 8. Apelação do réu e

da acusação parcialmente providas. (ACR 200861190103656, DES VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:03/05/2011 PÁGINA: 207.)Por tais razões, elevo a pena do réu, em virtude da

transnacionalidade, em 1/6 (um sexto), perfazendo um total de 5 (cinco) anos, 10 (dez) meses de reclusão e 583

(quinhentos e oitenta e três) dias-multa, pelo delito descrito no art. 33, da Lei n.º 11.343/06.e) Causas de

diminuição - art. 33, 4º, da Lei nº11.343/06 - redução da pena em 1/6.Por fim, entendo presente a causa variável

de diminuição de pena prescrita pelo artigo 33, 4º, da Lei nº 11.343/06, que exige para sua incidência que o agente

seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização

criminosa.Como o réu, in casu, preenche todos os requisitos relacionados no aludido dispositivo legal, aplico em

seu favor a causa de redução, que fixo em 1/6: Pena definitiva: 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de

reclusão e 486 (quatrocentos e oitenta e seis) dias-multa, pelo delito descrito no artigo 33, da Lei n.º

11.343/06.Fixo o valor do dia-multa, tendo em vista a situação econômica aparente do réu, em 1/30 (um trinta

avos) do salário mínimo à época dos fatos, nos termos do art. 49, 1º, do Código Penal.O regime de cumprimento

da pena será inicialmente o fechado, de acordo com os precedentes do Supremo Tribunal Federal (HC 86194 / DF

- DISTRITO FEDERAL - Relator(a): Min. EROS GRAU - Julgamento: 07/03/2006 - Órgão Julgador: Primeira

Turma - Publicação: DJ 04-03-2006). Outro não é o entendimento esposado pelo E. Superior Tribunal de Justiça,

consoante aresto a seguir transcrito:RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO

INTERNACIONAL DE DROGAS. REGIME PRISIONAL FECHADO. OBRIGATORIEDADE, NA HIPÓTESE

DE COMETIMENTO APÓS A LEI N. 11.464/2007. MITIGAÇÃO DO REGIME PRISIONAL ADMITIDA,

ENTRETANTO, QUANDO, APLICADA A CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO 4.º DO

ART. 33 DA LEI N.º 11.343/06, FOR SUBSTITUÍDA A PENA CORPORAL POR RESTRITIVA E DIREITOS,

O QUE NÃO CONSTITUI A HIPÓTESE DOS AUTOS. RECURSO DESPROVIDO. 1. O regime inicial fechado

é obrigatório aos condenados pelo crime de tráfico de drogas cometido após a publicação da Lei n.º 11.464, de 29

de março de 2007, que deu nova redação ao 1.º do art. 2.º da Lei 8.072/90, ressalvada a possibilidade de fixação

de regime prisional mais brando, quando, aplicada a causa especial de diminuição prevista no 4.º do art. 33 da Lei

n.º 11.343/2006, for substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, a fim de adequar a

reprimenda ao benefício concedido justamente para evitar o encarceramento. Precedentes. 2. Na hipótese dos

autos, contudo, não se mostra adequada a conversão da pena privativa de liberdade em sanções restritivas de

direitos, já que o Recorrente não preenche os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal, tendo em vista,

sobretudo, o quantum da pena aplicada. Por conseguinte, deve iniciar o cumprimento da reprimenda no regime

inicial fechado, nos termos da Lei n.º 11.464, de 29 de março de 2007 (RHC N. 31.855/SP, data do julgamento:

17.05.12).Deixo de aplicar a detração prevista no 2º, do art. 387 do Código de Processo Penal (novel modificação

trazida pela Lei n. 12.736/12), não obstante o período de prisão preventiva do sentenciado, vez que o regime não

será modificado, em homenagem ao princípio da especialidade das leis (lex specialis derrogat lex generali), o qual

estabelece que lei geral não afasta a incidência de lei especial. Como se sabe, o crime transnacional de droga é

equiparado a crime hediondo e, para este tipo de delito, a Lei n. 8.072/90 expressamente estabelece, no artigo 2º,

2º, com nova redação a partir da Lei n. 11.464/2007, que o regime inicial para o cumprimento de pena será o

inicialmente fechado. Assim, tenho que no caso não é aplicável a detração prevista no artigo 1º da Lei n.

12.736/12 para fins de fixação de regime inicial de cumprimento de pena. Aplicável o regime da Lei n. 11.464/07

para fins de progressão. Ainda que o réu, in casu, não tenha cumprido tempo de pena suficiente para progredir de

regime - 2/5 (dois quintos) da pena, ex vi do artigo 2º, 2º, da Lei n. 8.072/90 -, deixo consignado a inviabilidade

deste Juízo em conceder tal benesse a condenada, já que se trata de competência exclusiva do Juízo da Execução

Penal. Ademais, o artigo 112 da Lei de Execução Penal (Lei n. 7.210/84) assevera que a progressão de regime

depende de bom comportamento, além de prévia manifestação do Ministério Público e do defensor, o que

comprova sua incompatibilidade com a fase de prolação de sentença condenatória. Aliás, nesse sentido, já se

pronunciou a Corte deste E. Tribunal:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL N.
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0005815-88.2010.4.03.6181/SP 2010.61.81.005815-2/SP (...) 5. Regime inicial de cumprimento da pena fechado.

Manutenção. 6. Vigência da Lei nº 12.736, de 30.11.2012. Art. 387, 2º, do CPP. Todos os réus já cumpriram mais

de um sexto da pena a que sentenciados. 7. Marco mínimo previsto no art. 112 da Lei de Execução Penal

cumprido. Impossibilidade de análise do bom comportamento carcerário e se há outras condenações, em relação a

cada um dos réus. 8. Comunicação ao Juízo das execuções para avaliar detração, conforme este julgado, e

possibilidade de progressão de regime dos réus, nos termos da lei de regência. 9. Embargos de declaração

conhecidos e rejeitados. (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005815-

88.2010.4.03.6181/SP, data do julgamento: 17.12.2012).Diante da situação de hipossuficiência da réu,

devidamente retratada nos autos, deixo de fixar a indenização mínima, ex vi do disposto no art. 387, inciso IV, do

Código de Processo Penal, em beneplácito o princípio constitucional da dignidade da pessoa

humana.MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELARO sentenciado teve a sua prisão cautelar relaxada por força

de liminar, posteriormente confirmada, no Habeas Corpus nº 0015144-72.2012.403.0000, encontrando-se em

liberdade desde a data de 31 de julho de 2012 (fl.106).Por ora, não entrevejo a presença dos requisitos para a

decretação da sua prisão preventiva, devendo o sentenciado apelar em liberdade, caso não tenha sido preso por

outro motivo.4. DOS BENS APREENDIDOSNo que tange aos bens apreendidos, verifico que não foi provado

que o celular descrito no Auto de Apreensão de fl. 08, sendo da marca SAMSUNG, IMEI

2890090953359589/03/153682/3, seria usado como instrumento ou é produto de crime. Diante do exposto,

devolva-se o referido bem ao réu.5. DISPOSITIVODiante do exposto, julgo procedente, a denúncia para

CONDENAR o réu LUIZ HENRIQUE ESPINOZA, qualificado nos autos, a 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10

(dez) dias de reclusão e 486 (quatrocentos e oitenta e seis) dias-multa, pelo delito descrito no artigo 33, caput, c/c

art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06, na forma do art. 387, do Código de Processo Penal.Expeça a Secretaria a

Guia de Execução Provisória, remetendo-a ao Juízo das Execuções Criminais da Comarca de Corumbá/MS, para

suas providências.Anoto que a incineração da droga já foi apreciada e deferida em procedimento próprio, de autos

n. 0001077-69.2011.403.6004. Após o trânsito em julgado, providencie a Secretaria: i) o lançamento do nome do

réu no rol dos culpados, nos termos da Resolução do Conselho da Justiça Federal CJF n. 408, de 20 de dezembro

de 2004; ii) o encaminhamento dos autos ao SEDI, para anotação da condenação do réu; iii) a expedição das

demais comunicações de praxe; iv) arbitro os honorários do defensor dativo, no valor máximo da tabela.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.Ciência ao Ministério Público Federal.Após as formalidades de costume, ao arquivo.

 

0000226-93.2012.403.6004 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE CORUMBA / MS X JOSEFA LUIZA

CAVALARO MORENO(MS015689 - ISABEL CRISTINA SANTOS SANCHEZ) X PAULA EMERITA

MORENO DE OLIVEIRA(MS006016 - ROBERTO ROCHA)

VISTOS ETC.1. RELATÓRIOO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia em face de JOSEFA

LUIZA CAVALARO MORENO, brasileira, divorciada, policial civil aposentada, filha de João Moreno e Pierina

Cavalaro Moreno, nascida em 02.08.1957, documento de identidade n. 533028 SSP/SP, natural de Presidente

Venceslau/SP, e PAULA EREMITA MORENO DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, operadora de caixa, filha de

Celson Silva de Oliveira e Josefa Luiza Cavalaro Moreno, nascida aos 23.06.1992, documento de identidade n.

1801904 SSP/SP, natural de Campo Grande/MS, ambas residentes na rua Adriano Metelo, n. 525, bairro Estrela

do Sul, Campo Grande/MS, imputando-lhes a prática dos delitos previstos nos artigos 33, caput, em concurso

material com o artigo 35, caput, ambos com a incidência da causa de aumento de pena prevista no inciso I, do

artigo 40, todos da Lei n. 11.343/06, pelos fatos a seguir descritos.De acordo com a peça inicial acusatória, no dia

26 de fevereiro de 2012, por volta de 14h30, policiais federais flagraram JOSEFA e PAULA - mãe e filha,

respectivamente -, transportando cerca de 8.920 g (oito mil novecentos e vinte gramas) de droga, posteriormente

identificada como cocaína, provinda da Bolívia.Segundo consta, após receberem informação de que um veículo

Ford Fiesta, placa HTD 2409, passaria pela BR-262, com destino a Campo Grande/MS, transportando cocaína,

policiais federais se deslocaram até o Posto Fiscal Lampião Aceso, na BR 262, e abordaram um veículo com as

referidas descrições. No interior do veículo, encontravam-se as rés, PAULA, na direção, JOSEFA, como

carona.Entrevistada pelos policiais, JOSEFA apresentou sua carteira funcional de policial civil e, ao ser-lhe

informada acerca de o porquê daquela abordagem, revelou nervosismo.Os policiais, então, procederam à revista

no veículo, contudo, num primeiro momento, nada foi encontrado. Para uma melhor averiguação, os agentes

levaram o veículo e as acusadas à Delegacia de Polícia Federal local, sendo mãe e filha transportadas

separadamente. Durante o trajeto, JOSEFA confessou que havia droga escondida nas portas traseiras do

automóvel. No local apontado pela acusada, os policiais lograram encontrar 8.920g (oito mil novecentos e vinte

gramas) de droga - divididos em 12 (doze) tabletes -, posteriormente identificada como cocaína. Durante a

descoberta do entorpecente, JOSEFA disse aos policiais que a droga fora acondicionada no carro por outra pessoa,

em solo boliviano, e que o entorpecente seria, num momento posterior, entregue em uma estrada, localizada nas

proximidades de Campo Grande. Nada disse saber, todavia, acerca da identidade do fornecedor da droga e de seu

destinatário. A acusada PAULA, ao avistar sua mãe, disse a ela que assumiria tudo, rogando a ela para nada

declarar. Perante a autoridade policial, preferiu JOSEFA, após identificar-se como policial civil aposentada, não

responder a nenhuma das perguntas formuladas, dizendo-se muito confusa e nervosa. PAULA, diferentemente,
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confessou a prática delituosa ao Delegado de Polícia, fornecendo-lhe detalhes sobre o ilícito. Afirmou que a

finalidade da viagem era - além de visitar sua irmã, residente nesta urbe - realizar o transporte de droga da Bolívia

a Campo Grande/MS, acordado entre ela e uma pessoa que se apresentava como MARI. Disse ainda que, após

receber instruções de MARI, cruzou a fronteira, de volta ao Brasil, por volta de 12h, a pé, na companhia de sua

mãe, após deixar o automóvel em solo boliviano, para que lá pudesse ser acondicionada a droga, nas portas

traseiras do veículo. Recebidas as chaves do automóvel, as quais foram entregue por um boliviano, asseverou que

iniciaram a viagem de volta a Campo Grande, local em que seria o entorpecente entregue.Constam dos autos os

seguintes documentos: I) Auto de Prisão em Flagrante à f. 02/11; II) Auto de Apresentação e Apreensão à f.

15/16; III) Laudo de Exame Preliminar em Substância à f. 18/19; IV) Fotografias do entorpecente apreendido à f.

31/33; V) Laudo de Exame Definitivo em Substância à f. 36/39 do Auto de Prisão em Flagrante (em apenso); VI)

Relatório da Autoridade Policial à f. 38/41; VII) Certidões de antecedentes à f. 50/55; VIII) Folha de Antecedentes

à f. 73, 74 e 77; IX) Laudo de Perícia Criminal Federal (veículo) à f. 81/85.Devidamente notificadas, as rés

apresentaram defesas preliminares; JOSEFA o fez à f. 86/92, PAULA, à f. 95, esta última por intermédio de

defensor dativo.A denúncia foi recebida em 28 de junho de 2012 (f. 96/97).A testemunha EVERTON DE

MORAES HALFEN FILHO foi ouvida, perante a 1ª Vara da Comarca de Jaguarão/RS, na data de 02.08.2012 (f.

167/168). A audiência de interrogatório das acusadas realizou-se aos 04.09.2012, ocasião em que também foram

realizadas as oitivas das testemunhas RÔMULO FALCÃO FIGUEIREDO DO NASCIMENTO e RAFAEL

TREIB (f. 187/192).O Ministério Público Federal apresentou alegação final à f. 195/201. Pugnou o titular da ação

penal pela condenação das rés, tal como lançada na denúncia, diante da comprovação da materialidade e autoria

dos delitos. Protestou, ainda, pela fixação da pena base acima do mínimo legal, diante da natureza da substância

apreendida, pelo reconhecimento da atenuante prevista no art. 65, inciso I, do Código Penal, em relação à acusada

PAULA, bem como da causa de aumento prevista no art. 40, inciso I, da Lei n.11.343/06. Por fim, pleiteou fosse

afastada a causa de diminuição prevista no art. 33, 4º, da Lei de Drogas.A defesa de PAULA apresentou alegações

finais às fls. 216, posteriormente ratificada à fl. 219. Pugnou pelo não reconhecimento da internacionalidade do

delito e pela concessão dos benefícios de confissão espontânea e do art. 33, 4º, da Lei n. 11.343/06.A defesa de

JOSEFA LUIZA CAVALARO MORENO, em suas alegações finais (fls. 229/232), requereu a descaracterização

do crime previsto no art. 35, a aplicação do benefício previsto no art. 33, 4º, ambos da Lei n. 11.343/06. Pugnou

também pela concessão de liberdade provisória para que a ré responda ao processo em liberdade.É o relatório. D E

C I D O.2. FUNDAMENTAÇÃOA pretensão punitiva estatal é procedente.No que tange à materialidade do fato,

restou ela cabalmente comprovada, por meio do Auto de Apreensão e Apresentação de f. 15/16, em que consta a

apreensão de 8.920g (oito mil novecentos e vinte gramas) de cocaína em poder das rés PAULA EMERITA

MORENO DE OLIVEIRA e JOSEFA LUIZA CAVALARO MORENO. A substância foi confirmada como

cocaína pelo Laudo de Exame de Substância de fls. 36/39.A quantidade de droga apreendida, adrede preparada

para o transporte ilícito, materializa o delito em comento, tornando clara a intenção da rés de transportar a droga

da Bolívia para o Brasil.Por sua vez, a autoria também é inconteste, não restando qualquer dúvida quanto ao

envolvimento das rés na prática do transporte ilícito de drogas, já que o entorpecente apreendido fora flagrado na

posse das rés. É o que se extrai do conjunto probatório produzido, sobretudo do teor dos interrogatórios das

acusadas, corroborados pelos depoimentos das testemunhas, em âmbito extrajudicial e em Juízo.Em sede judicial,

a ré JOSEFA reconheceu que tinha ciência do transporte da droga, inclusive presenciando o momento em que sua

filha PAULA EMERITA pegou a droga na Bolívia. Eis os principais trechos de seu interrogatório judicial:Não

tenho curso superior. Faz tempo que me aposentei, não me lembro exatamente quando foi. Minha residência fica

em Campo Grande. Se condenada, preferiria cumprir a pena em Campo Grande. Tinha conhecimento de que o

carro transportava entorpecente. Estou muito arrependida do que fiz. Foi a primeira que realizei o transporte de

droga. Sempre me apresentei como policial. A droga foi comprada na Bolívia e estava presente na ocasião da

compra. O carro que transportou a droga era um Fiesta, preto, de minha propriedade.A ré PAULA EREMITA, em

seu interrogatório policial (fls. 09/11), alegou que veio à cidade de Corumbá com o intuito de buscar drogas e

levar até Campo Grande. Disse que, ao chegar em Corumbá, recebeu um telefonema de uma pessoa identificada

como MARI, que a instruiu a levar o carro até a feirinha da Bolívia e assim o fez e, em território boliviano, dois

homens teriam levado seu carro e o devolveram posteriormente já em Corumbá e com a droga acondicionada nas

portas. Em seu interrogatório judicial, alegou:Tinha 19 anos quando fui presa. Já concluí os estudos. Sou

operadora de caixa. Se condenada, prefiro cumprir a pena aqui em Corumbá. No dia 26, num domingo, eu venho

sempre para cá, para Corumbá, para ver a minha irmã e meu sobrinho, e surgiu a oportunidade, como eu visitava

meu namorado que está preso no presídio de Campo Grande, ele sempre me oferecia p/ vir pra cá, com um amigo

dele, mas eu nunca aceitei. Devido a um problema financeiro que eu tive, para ajudar a minha irmã, eu resolvi

aceitar... A minha mãe nunca soube de nada, preferi deixar ela fora disso, mas não consegui... Minha mãe sabia de

certas partes, mas não de tudo. Eu resolvi aceitar, pela situação financeira da minha irmã, e resolvi vir para cá. Ele

me indicou como seria. Eu ia pegar a droga aqui, em Corumbá mesmo, próximo à feirinha do cemitério. Eu entrei

em contato com essa mulher, a MARI, ela me ligou, e fiquei esperando ela próximo a uma caixa dágua. Daí um

senhor levou o carro para colocar a droga. Não fui à Bolívia pegar a droga. Eu passei o carro para ele aqui no

Brasil mesmo. Ele pegou o carro e dentro de meia hora ele voltou e me devolveu o carro e me entregou parte de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     859/889



um dinheiro. Nenhum dinheiro foi apreendido comigo, passei para minha irmã... Estava muito nervosa durante o

depoimento da Delegacia. Não conheço o homem que colocou a droga no carro. Eles me pagaram R$ 500,00 aqui,

depois receberia mais R$ 1.000,00 ou R$ 1.500,00, na cidade de Campo Grande, pelo transporte da droga.

Trabalhava numa lotérica, recebia cerca de R$ 700,00 por mês. Durante 4 meses, visitei meu namorado no

presídio. Estou bastante arrependida do que fiz.De se ver que, embora, num primeiro momento, tenha a ré

PAULA negado que sua mãe, a também ré JOSEFA LUIZA, sabia do transporte ilícito, a própria ré afirmou,

posteriormente, que ambas participaram ativamente da empreitada criminosa. Deveras, as rés, mesmo que com

algumas divergências, colaboraram com as autoridades ao confessarem o delito e seus detalhes, tanto no âmbito

policial como judicial. Nesse passo, verifico que realizaram as condutas verbais do tipo objetivo, porque agiram

finalisticamente para empreender a mercancia do tráfico - ao transportar substância entorpecente provinda da

Bolívia.Não se olvide que as declarações das testemunhas ouvidas em Juízo são harmônicas e congruentes entre

si, relatando claramente as circunstâncias em que a prisão em flagrante das rés ocorreu. Eis os depoimentos:A

gente tinha informação de que um carro preto de Campo Grande teria vindo aqui para carregar droga. (...) A gente

se deslocou para lá, e começou a abordar os carros. Numa abordagem dessa, a gente parou esse carro preto. Era a

mãe e a filha. A filha estava dirigindo e a mãe estava de carona. A mãe se identificou com policial civil para o

colega, talvez querendo se livrar da fiscalização. E a gente desceu e começou a conversar com ela para ver se a

história delas estava batendo. A gente informou que tinha uma informação de que o carro teria alguma uma coisa

e trouxe para delegacia. Aí fui eu e um colega numa viatura com a filha e um outro colega foi noutra viatura com

a policial civil, a JOSEFA. Quando a gente chegou lá o colega falou que tinha conversado com ela e ela tinha

assumido que tinha droga no carro, nas portas. E aí a gente abriu a porta e encontrou os 12 tabletes. Falaram que

deixaram o carro na Bolívia, e ficaram na feira, enquanto o carro não ficava pronto, e depois iam levar para

Campo Grande, e num local iam encontrar alguém para entregar o carro. Não disseram quanto receberiam pelo

transporte. A JOSEFA estava muito nervosa no momento da apreensão. A filha dela estava tranquila, parecia até

um pouco debochada, falou que era estudante de Direito, que poderia se livrar, mas a JOSEFA estava muito

nervosa, já aparentando que sabia que tinha feito. A filha, PAULA, falou para mãe, JOSEFA, que assumiria tudo

no momento em que chegaram na Delegacia. [Depoimento judicial de RÔMULO FALCÃO FIGUEIREDO DO

NASCIMENTO, agente de polícia federal]Recebeu uma ligação da DRE de Campo Grande dizendo que um carro

veio à Corumbá e voltaria com drogas; Foram para a estrada e, quando o carro passou, abordaram o veículo. Uma

das abordadas de uma carteirada, se apresentando como policial civil. Da forma como foi apresentada a

identificação, soou como uma carteirada, pois o carro mal havia sido abordado a ré JOSEFA já se apresentou

como policial. Fizeram uma revista no veículo e não acharam nada. Devido a isso, questionou as rés sobre a

denúncia. As rés demonstraram nervosismo e, diante disso, as levaram até a DPF de Corumbá. No meio do

caminho, a JOSEFA contou da droga. (...). Na chegada à Delegacia, a ré PAULA, depois de JOSEFA já ter

admitido a existência da droga, disse que assumiria tudo. (...). A ré PAULA disse que foi até a Bolívia, deixou o

carro lá com um boliviano, esperou o carro voltar, pegou o carro e veio embora. A droga foi acondicionada dentro

da porta do automóvel. A ré JOSEFA disse que a droga lá estava. A ré JOSEFA colaborou com os policiais.

[Depoimento de RAFAEL TREIB, escrivão de polícia federal]Tinham uma informação que haveria um FORD

FIESTA que teria drogas. Abordaram o referido carro, que estava sendo dirigido pela ré PAULA. Ao pedir a

identificação da ré PAULA, a ré JOSEFA apresentou uma carteira de policial civil. Acredita que JOSEFA

apresentou tal carteira com o intuito de que não fosse feito uma revista mais profunda no veículo. Como tinham a

informação, fizeram a revista. A ré PAULA estava tranquila e JOSEFA estava nervosa. Levaram-nas até a

delegacia em veículos separados. JOSEFA estava muito nervosa e revelou que havia droga dentro do carro. Na

delegacia, a ré PAULA veio ao encontro de JOSEFA. JOSEFA disse que havia dito sobre a droga, PAULA

respondeu que assumiria tudo e disse que estava na porta do veículo. As duas sabiam da existência da droga.

JOSEFA apenas disse à PAULA que tinha revelado sobre a droga, não dizendo a localização. PAULA que

revelou onde a droga estava escondida. PAULA que disse que a droga estava na porta traseira, não houve

momento em que JOSEFA poderia ter dito à PAULA onde a droga estava. [Depoimento judicial de EVERTON

DE MORAES HALFEN FILHO, agente de polícia federal (fls. 167/168)]Segundo tais depoimentos, as rés foram

transportadas à Delegacia em veículos separados e, no caminho, a ré JOSEFA admitiu que transportavam drogas,

inclusive dizendo que a droga havia sido acondicionada na porta do veículo. Ao chegarem à Delegacia, a ré

PAULA, ao saber apenas que JOSEFA havia admitido a existência da droga, disse que assumiria tudo e indicou a

localização do entorpecente, informação esta que não poderia ter sido passada por JOSEFA. Tal divergência

esclarece, com robustez, que ambas as rés tinham ciência do transporte ilícito de entorpecentes.Observa-se, de

maneira indubitável, que o presente caso concreto congrega provas firmes e homogêneas, produzidas sob o crivo

do contraditório, que comprovam terem as rés praticado o delito de tráfico internacional de entorpecentes.Diante

do apurado, evidente está a autoria do ilícito e inconteste é a responsabilidade criminal das rés em questão, uma

vez que suas condutas se amoldam com requinte ao tipo objetivo do artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06.2.2.

Quanto ao Delito de Associação para o Tráfico de Drogas - Art. 35 da Lei n. 11.343/06Para a configuração do

delito de associação para o tráfico de drogas mostra-se imprescindível a demonstração da permanência e

estabilidade do vínculo associativo, ainda que não venha a concretizar-se qualquer crime planejado. Assim,
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necessário se faz que a associação possua um mínimo de estabilidade, o denominado pactum sceleris, de modo

que a simples soma de vontades, ocasional, transitória, eventual ou casual, para a prática do crime de tráfico de

entorpecentes, não constitui crime autônomo.No caso concreto, analisando as provas contidas nos autos, não

vislumbro a comprovação da existência de estabilidade associativa por parte das acusadas em realizar o crime de

tráfico internacional de drogas. JOSEFA e PAULA, ao que se vê, serviram para a empreitada como meros

transportadores. Não há indícios suficientes nos autos para comprovar que as duas se aliaram, de forma duradoura,

para o fim específico de traficância. O que se extrai da prova colhida é que ambas transportaram a droga como

mulas, com o objetivo de obter recompensa de em dinheiro, traduzindo-se em mera coautoria, não restando

patentemente provada nos autos a existência de uma relação entre ambos ou com terceira pessoa para a realização

de outras empreitadas criminosas voltadas para o tráfico de drogas. Assim já decidiram os Tribunais nos seguintes

julgados:PENAL - HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - ABSOLVIÇÃO - FALTA DE PROVAS -

ESTREITA VIA DO WRIT - PROVAS COLHIDAS NA FASE INQUISITIVA - CORROBORAÇÃO EM

JUÍZO - CONJUNTO PROBATÓRIO QUE AS CORROBORA - POSSIBILIDADE - DEPOIMENTOS DE

POLICIAIS - VALIDADE - ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - ABSOLVIÇÃO - ASSOCIAÇÃO NÃO

CONFIGURADA - DENÚNCIA QUE NARRA ASSOCIAÇÃO MERAMENTE EVENTUAL - NECESSIDADE

DE ESTABILIDADE OU PERMANÊNCIA - CAUSA DE AUMENTO DE PENA - TRÁFICO

INTERESTADUAL - CONDUTA QUE, POR CIRCUNSTÂNCIAS ALHEIAS À VONTADE DOS AGENTES,

NÃO CHEGOU A ULTRAPASSAR A FRONTEIRA ENTRE DUAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO -

DECOTE - MAUS ANTECEDENTES - INQUÉRITOS POLICIAIS EM ANDAMENTO - IMPOSSIBILIDADE

- REESTRUTURAÇÃO DA REPRIMENDA - ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. A estreita via do

habeas corpus, carente de dilação probatória, não comporta o exame de questões que demandem o profundo

revolvimento do conjunto fático-probatório colhido nos autos da ação penal ofertada contra o paciente.

Precedentes. Evidenciando-se que a decisão que deu procedência ao pedido condenatório se sustentou, quanto ao

crime de tráfico de drogas, em provas válidas e devidamente colhidas e/ou corroboradas em juízo, inviável sua

cassação. Devem ser levados em consideração os depoimentos de policiais quando estiverem de acordo com o

contexto probatório. Precedentes. O delito de associação para o tráfico não se confunde com uma associação

meramente eventual (simples co-autoria), demandando a permanência e estabilidade entre os agentes, a fim de

formarem uma verdadeira societas sceleris. Precedentes. 5. A causa especial de aumento de pena prevista no

inciso V do artigo 40 da nova Lei Antidrogas pressupõe que os agentes tenham ultrapassado a fronteira entre duas

ou mais unidades federativas. 6. Na esteira dos precedentes desta Corte, meros inquéritos policiais em andamento

não são capazes de macular os antecedentes do apenado, em obediência à garantia constitucional da presunção de

não-culpabilidade. 7. Ordem parcialmente concedida. (HC 200800177245, JANE SILVA

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), STJ - SEXTA TURMA, 14/04/2008)EXECUÇÃO

PENAL - HABEAS CORPUS - PROGRESSÃO PARA O REGIME ABERTO - BENESSE JÁ CONCEDIDA

EM 1º GRAU - PEDIDO PREJUDICADO - CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE DROGAS - ASSOCIAÇÃO

EVENTUAL - DECOTE DA CAUSA DE AUMENTO REJEITADA PELO MAGISTRADO SINGULAR POR

ENTENDER QUE ELA SE CONFUNDIRIA COM O CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO -

INSUBSISTÊNCIA - MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL - DECOTE DE OFÍCIO - PEDIDO

JULGADO PREJUDICADO, MAS, DE OFÍCIO, CONCEDIDA A ORDEM PARA DECOTAR A

MAJORANTE DA PENA DO PACIENTE. 1. Resta prejudicado o pedido de progressão para o regime aberto

quando o Juízo da Execução Penal já deferiu a benesse ao paciente, inclusive concedendo, posteriormente, o

livramento condicional. 2. A causa especial de associação eventual para o tráfico (inciso III do artigo 18 da

revogada Lei 6.368/1976) não se confunde com o delito de associação (artigos 14 da Lei 6.368/1976 e 35 da Lei

11.343/2006), o qual demanda a permanência e estabilidade entre os agentes, a fim de formarem uma verdadeira

societas sceleris. Precedentes. 3. Referida causa especial de aumento foi extirpada do ordenamento jurídico pátrio,

pois ausente do rol taxativo previsto no artigo 40 da novel legislação antidrogas, mostrando-se, via de

conseqüência, manifesta a coação ilegal à liberdade de locomoção do paciente em função de sua manutenção em

sua reprimenda. 4. Pedido julgado prejudicado, mas, de ofício, concedida a ordem para decotar da pena do

paciente a causa de aumento referente à associação eventual para o tráfico.(HC 200703050910, JANE SILVA

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), STJ - SEXTA TURMA, 01/09/2008)PENAL E

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, C/C O

ART. 40, I, AMBOS DA LEI 11.343/06. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NÃO CONFIGURAÇÃO.

MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMUNUIÇÃO ( 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06).

APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 1. Materialidade e autoria do delito de tráfico internacional de entorpecentes

devidamente provadas nos autos em face de sua prisão em flagrante, bem como pela confissão da ré na fase

policial e em juízo. 2. A associação criminosa para tráfico configura-se pela efetiva associação, com ideia de

estabilidade. Deve haver também o animus associativo. O que se vê dos autos, em verdade, é uma união

momentânea, esporádica, para traficar drogas que não configura o delito do artigo 35 da Lei nº 11.343/2006. 3.

Tendo sido detectadas em favor da ré todas as circunstâncias do 4º do art. 33 da Lei nº 11.346/2006, a aplicação

da fração máxima na diminuição da pena é medida que se impõe. 4. Apelação não provida. (ACR
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200733000193330, DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ, TRF1 - QUARTA TURMA,

23/11/2009)Por todo o exposto, devem as rés JOSEFA LUIZA CAVALARO MORENO e PAULA EREMITA

MORENO DE OLIVEIRA serem absolvidos da imputação quanto ao delito de associação para o tráfico.Passo a

individualizar a pena da ré JOSEFA LUIZA CAVALARO MORENO.a) Circunstâncias judiciais - art. 59 do

Código Penal - na primeira fase de fixação da pena, serão analisadas as circunstâncias judiciais aplicáveis ao caso,

as quais nortearão a individualização da pena e a fixação da pena-base, quais sejam: culpabilidade, antecedentes,

conduta social, personalidade do agente, motivos, circunstâncias e consequências do crime.Pela análise das

certidões de antecedentes criminais e de distribuição de ações acostadas aos autos (f.71/77), verifico que a ré

JOSEFA LUIZA CAVARALO MORENO possui uma condenação pelo crime previsto no art. 158 do Código

Penal no processo 0800659-32.2001.8.12.0001 na 2º Vara Criminal da Comarca de Campo Grande. Embora tal

condenação não possa ser considerada como reincidência, pois desde o trânsito em julgado da sentença que

extinguiu a pena privativa de liberdade em face do cumprimento, sendo esta em 04.12.2006, e o cometimento do

crime de tráfico se passaram mais de 5 (cinco) anos, tal fato deve ser considerado como maus antecedentes.No

que tange à culpabilidade, verifico que a ré, por ser policial civil aposentada, tendo exercido a profissão por 25

(vinte e cinco) anos, apresentava maior capacidade de entender o caráter ilícito de seus atos e, portanto, uma maior

culpabilidade em relação ao crime. Neste sentido, é a jurisprudência:EMEN: HABEAS CORPUS. CONCUSSÃO.

DOSIMETRIA. PENA-BASE. APLICAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGALMENTE PREVISTO.

MANUTENÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. POLICIAL CIVIL. MAIOR REPROVABILIDADE DA

CONDUTA. PERSONALIDADE DO AGENTE E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. DESFAVORABILIDADE

JUSTIFICADA. MOTIVOS E CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. NEGATIVIDADE COM BASE EM

ELEMENTARES DO TIPO. ILEGALIDADE PARCIALMENTE EVIDENCIADA. SANÇÃO BÁSICA

REDIMENSIONADA. 1. Tendo o crime sido perpetrado por policiais civis que, ostentando tal condição

funcional, tinham maiores condições de entender o caráter ilícito do seu ato e também porque detinham o dever de

garantir a segurança pública e reprimir a criminalidade, não se mostra injustificada a manutenção da sentença no

ponto em que, por conta disso e das circunstâncias em que cometido o delito, considerou mais elevada a

culpabilidade dos agentes e negativa a forma como se deu o crime, elevando a reprimenda básica. 2. Havendo

suficiente amparo para a conclusão acerca da desfavorabilidade da personalidade dos agentes, justificadO está o

aumento da pena-base nesse ponto. 3. Os fundamentos utilizados para a valorar negativamente os motivos e as

consequências do crime, por se confundirem com elementares do crime de concussão, não se mostram hábeis a

autorizar a exasperação da pena na primeira etapa da dosimetria. 4. Ordem parcialmente concedida para reduzir a

pena-base imposta aos pacientes, restando suas penas definitivas em 4 (quatro) anos e 3 (três) meses de reclusão e

pagamento de 50 (cinquenta) dias-multa, mantidos, no mais, a sentença e o aresto combatidos. ..EMEN: (HC

201000520620, JORGE MUSSI, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:15/08/2012 ..DTPB:.)Além disso, com

fundamento no artigo 42 da Lei n. 11.343/06, verifico que as circunstâncias do crime são desfavoráveis à ré.

Desse modo, em razão da quantidade de droga transportada por JOSEFA, 8920g ( oito mil novecentos e vinte

gramas), e de sua natureza, é de rigor o aumento de sua pena-base também em relação a tal

circunstância.Certamente, o transporte de grandes quantidades de entorpecente evidencia um maior risco a que se

expõe a sociedade. No presente caso, especialmente pelo modus operandi da ré, entendo que 8.920g (oito mil

novecentos e vinte gramas) de cocaína representam parcela expressiva a ponto de sustentar uma elevação da pena-

base.Ademais, pelo fato de o tráfico ter sido de substância cocaína, na forma de base, entendo que se exige um

maior rigor na fixação da pena em comparação ao tráfico de outras substâncias, a qual apresenta alto grau de

nocividade à saúde.Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE

COCAÍNA. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. CONDENAÇÃO MANTIDA.

DOSIMETRIA DA PENA. NATUREZA DA DROGA. PENA-BASE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA.

REDIMENSIONAMENTO DA ATENUAÇÃO. TRANSNACIONALIDADE E TRANSESTADUALIDADE.

CRIME PRATICADO EM TRANSPORTE PÚBLICO. 1. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo do

crime de tráfico de drogas, é de rigor a manutenção da solução condenatória exarada em primeiro grau de

jurisdição. 2. Considerando-se seu elevado preço e seu alto poder entorpecente e nocivo, tratando-se de cocaína a

droga traficada, deve a pena-base ser exasperada, ex vi do artigo 42 da Lei n.º 11.343/2006. 3. A confissão

espontânea é causa de abrandamento da pena, mas sua quantificação não pode ser feita de modo a neutralizar por

completo a preponderância ditada pelo legislador no artigo 42 da Lei n.º 11.343/2006. 4. Se a droga provinha do

exterior e destinava-se a uma única e determinada localidade do interior brasileiro, incide a causa de aumento pela

transnacionalidade, mas não a majorante da transestadualidade. Precedente da Turma. 5. Tratando-se de tráfico

perpetrado com uso de transporte público, incide a causa de aumento prevista na parte final do inciso III do artigo

40 da Lei n.º 11.343/2006, não se exigindo que o agente ofereça a droga aos passageiros ou de qualquer modo

promova a distribuição no coletivo. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 6. Recurso ministerial provido.

7. Recurso defensivo provido em parte. (ACR 200860050018265, JUIZ NELTON DOS SANTOS, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:21/10/2010 PÁGINA: 98.) (...) IV - A quantidade de droga apreendida,

aproximadamente 38 (trinta e oito) quilos, e a natureza das substâncias apreendidas, maconha e cocaína, drogas de

notórios efeitos maléficos ao organismo humano que leva os seus usuários a um aumento progressivo da
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dependência físico-químico-psicológica, evidenciam, realmente, uma culpabilidade exacerbada na conduta dos

acusados, justificando, destarte, o estabelecimento da pena-base acima do mínimo legal; V - Não há como se

afirmar que os réus fazem parte de organização criminosa, sendo forçoso concluir que serviram como mula de

forma esporádica, diferenciando-se do traficante profissional, sendo, pois, merecedores do benefício de redução da

pena previsto no artigo 33, 4º da Lei nº 11.343/06. Porém, não se pode desconsiderar que a situação dos apelantes

beira àquela em que causa de diminuição é vedada, uma vez que a chamada mula, embora não se compare com os

chefes do tráfico internacional, exerce papel de grande importância para o esquema criminoso, já que atua no

transporte da droga. Desta feita, somando-se esse fato à quantidade e à natureza do entorpecente apreendido (37

quilos de maconha e 1 quilo de cocaína), não há que se falar em aplicação da benesse do art. 33, 4º da Lei

11.343/06 no seu grau máximo, como pleiteia a defesa, devendo ser mantida a diminuição no patamar de 1/6,

conforme determinado na sentença guerreada; VI - O conjunto probatório não deixa dúvidas de que a droga

apreendida com os apelantes foi adquirida no Paraguai, sendo de rigor a aplicação da causa de aumento de pena

decorrente da transnacionalidade delitiva; (...) (ACR 201060000000703, JUIZ COTRIM GUIMARÃES, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:16/12/2010 PÁGINA: 116.)Dessa forma, em atenção às circunstâncias

judiciais, bem como ao artigo 42 da Lei n. 11.343/06, fixo a pena-base em 1/3 (um terço) acima do mínimo

legal.Pena-base: 6 (seis) anos, 8 (oito)_meses e 666 (seiscentos e sessenta e seis) dias-multa, pelo crime descrito

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06.b) Circunstâncias agravantes - não há.c) Circunstâncias atenuantes - art. 65,

III, d, do CP - reconheço a ocorrência da confissão espontânea, alegada pela defesa, haja vista que a ré confessou,

tanto perante a autoridade policial quanto em Juízo, a prática do delito em comento. A ré optou pela confissão,

viabilizando a colheita de maior suporte probatório para a investigação inquisitorial e para a condenação. Dessa

forma, por razões de política criminal, tendo em vista que a Administração da Justiça foi favorecida, moralmente é

justo que sofra a condenada uma pena menos gravosa, configurando motivo bastante que a confissão seja tão

somente voluntária.Nesse diapasão, nossos Tribunais têm decidido que:HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS. PENA TOTAL: 5 ANOS. REGIME INTEGRALMENTE FECHADO. ATENUANTE DA

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA OBRIGATÓRIA. PROGRESSÃO DE REGIME.

POSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º, 1º DA LEI 8.072/90. SUPERVENIÊNCIA DA

LEI 11.464/07. ORDEM CONCEDIDA, PARA QUE O TRIBUNAL A QUO REDIMENSIONE A PENA DO

PACIENTE, FAZENDO INCIDIR A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA, BEM COMO PARA

AFASTAR O ÓBICE À PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça é firme de que a atenuante da confissão espontânea realizada perante a autoridade policial, ainda que

retratada em juízo, deve ser considerada no momento da aplicação da pena, desde que ela tenha, em conjunto com

outros meios de prova, embasado a condenação. 2. Na hipótese dos autos, em diversas passagens da sentença, o

MM. Juiz faz referência ao fato de o paciente ter confessado a posse e a propriedade das drogas apreendidas

(maconha e cocaína) perante à autoridade policial. Tal confissão, aliada às demais provas existentes, deram

suporte à condenação, razão pela qual deve incidir a atenuante no momento da fixação da pena. Precedentes do

STJ. (...) 5. Parecer do MPF pela concessão parcial da ordem. 6. Ordem concedida, para que o Tribunal a quo

redimensione a pena do paciente, fazendo incidir a atenuante da confissão espontânea, bem como para afastar o

óbice à progressão de regime prisional. (HC 89.230/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2008, DJe 17/11/2008)PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS (MACONHA). PRISÃO EM FLAGRANTE E CONFISSÃO PERANTE A

AUTORIDADE POLICIAL. RETRATAÇÃO PARCIAL EM JUÍZO. CONDENAÇÃO COM SUPORTE NA

REFERIDA CONFISSÃO. NÃO-APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ORDEM

CONCEDIDA. 1. Conforme entendimento pacificado no âmbito deste Tribunal, aplica-se a atenuante prevista no

art. 65, inc. III, letra d, do Código Penal, sempre que a confissão extrajudicial servir para dar suporte à

condenação, mesmo que haja retratação em Juízo, sendo irrelevante que diante do flagrante não tenha restado

outra alternativa para o agente. 2. Ordem concedida para reconhecer devida a aplicação, na hipótese, da atenuante

da confissão espontânea. (HC 39347/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA,

julgado em 26/04/2005, DJ 01/07/2005 p. 576)Dessa forma, reduzo a pena anteriormente fixada em 1/6, o que

totaliza: 5 (cinco) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias, e 555 (quinhentos e cinquenta e cinco) dias-multa, pelo

crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06.d) Causas de aumento - art. 40, incisos I, da Lei n. 11.343/06

- elevação da pena em 1/6 (um sexto).A internacionalidade do tráfico restou demonstrada pelas circunstâncias do

caso e pelo depoimento das testemunhas. As rés, em seus interrogatórios em sede policial e em juízo, afirmaram

que levaram o veículo Ford Fiesta de propriedade da ré JOSEFA até a Bolívia, onde o deixaram com pessoas

bolivianas desconhecidas e, posteriormente, pegaram o carro em Corumbá. Não obstante a ré PAULA, em seu

depoimento judicial, ter afirmado que entregou o carro a um senhor no Brasil, o conjunto probatório é robusto em

provar a internacionalidade do delito.Destaco um trecho do depoimento da ré JOSEFA LUIZA CAVALARO

MORETO:Estou muito arrependida do que fiz. Foi a primeira que realizei o transporte de droga. Sempre me

apresentei como policial. A droga foi comprada na Bolívia e estava presente na ocasião da compra. O carro que

transportou a droga era um Fiesta, preto, de minha propriedade.No mesmo sentido, é o depoimento colhido em

juízo da testemunha de acusação:(...). A ré PAULA disse que foi até a Bolívia, deixou o carro lá com um
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boliviano, esperou o carro voltar, pegou o carro e veio embora. A droga foi acondicionada dentro da porta do

automóvel. A ré JOSEFA disse que a droga lá estava. A ré JOSEFA colaborou com os policiais. [Depoimento de

RAFAEL TREIB, escrivão de polícia federal]Ademais, cumpre ressaltar que neste Município não se produz

cocaína, sendo esta cultivada e extraída livremente no Peru, na Colômbia e na Bolívia, e, especialmente deste

último país, trazida de diversas formas, sobretudo, pasta base.Nesse sentido é a jurisprudência dos Tribunais,

expressa nas ementas que seguem:PENAL. CRIMES DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE

ENTORPECENTES E DE ASSOCIAÇÃO. LEI N.º 6.368/76, ART. 12, CAPUT, E ART. 14, C.C. O ART. 18,

INCISOS I. DEFICIÊNCIA DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. MATERIALIDADE, AUTORIA E

DOLO COMPROVADOS. ASSOCIAÇÃO DURADOURA CARACTERIZADA. PENA PREVISTA NO ART.

8º, CAPUT, DA LEI 8.072/90. APLICABILIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTANEA. 1. Não

demonstrada a deficiência técnica da defensoria dativa, não há falar em nulidade do processo. 2. Comprovados a

materialidade, a autoria e o dolo, impõe-se a condenação dos réus pela prática do crime de tráfico ilícito de

entorpecentes. 3. Configurado vínculo estável entre os agentes, unidos no propósito de praticar o crime de tráfico

ilícito de entorpecentes, devem ser condenados como incursos nas disposições do art. 14 da Lei n.º 6.368/76. 4.

Restando provado que a droga foi trazida da Bolívia para o Brasil, incide a causa de aumento de pena prevista no

art. 18, inciso I, da Lei n.º 6.368/76. 5. A pena para o agente que pratica o crime previsto no art. 14 da Lei n.º

6.368/76 é aquela estabelecida no art. 8º, caput, da Lei n.º 8.072/90. 6. A quantidade de droga traficada deve ser

levada em conta para a fixação da pena-base. 7. Não podem ser consideradas como maus antecedentes supostas

condenações dos réus no exterior, sem qualquer comprovação nos autos. 8. Se um dos agentes confessa

espontaneamente a prática delitiva, faz jus à atenuação da pena. 9. O crime previsto no art. 14 da Lei n.º 6.368/76

não é alcançado pela regra do art. 2º, 1º, da Lei n.º 8.072/90, de sorte que admite a progressão de regime de

cumprimento da pena. 10. Os crimes capitulados nos arts. 12 e 14 da Lei n.º 6.368/76 são autônomos e

configuram concurso material, autorizando a aplicação do art. 69, caput, do Código Penal. 11. Recursos providos

em parte. (TRF 3 - ACR 200260040010279 - DES. FED. NELTON DOS SANTOS - SEGUNDA TURMA - Data

da decisão: 23/11/2004 - DJU DATA:28/01/2005 PÁGINA: 174)CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE

JUSTIÇA FEDERAL E ESTADUAL - DROGA ADQUIRIDA NO EXTERIOR PARA SER VENDIDA NO

MERCADO INTERNO - LIAME COM PAÍS ESTRANGEIRO, EVIDENCIANDO O TRÁFICO

INTERNACIONAL - CONFLITO CONHECIDO. 1. Se a droga é adquirida no exterior, para ser aqui

comercializada, evidencia-se o liame com país estrangeiro e, como tal, o tráfico internacional de entorpecente. 2.

Em tal hipótese, fixada está a competência da Justiça Federal. 3. Conflito de competência conhecido, dando-se por

competente a Justiça Federal, a suscitante. (STJ - CC - CONFLITO DE COMPETENCIA - 14895 - Processo:

199500419157 UF: GO Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO - Data da decisão: 12/03/1997 - Relator: LUIZ

VICENTE CERNICCHIARO - Fonte: DJ DATA:24/08/1998 PÁGINA:7) Assim, resta caracterizado o tráfico

com o exterior, causa de aumenta da pena, previsto no dispositivo supracomentado.Por tais razões, elevo a pena da

ré, em virtude da transnacionalidade, em 1/6 (um sexto), perfazendo um total de 6 (seis) anos, 5 (cinco) meses e

23 (vinte e três) dias, e 647 (seiscentos e quarenta e sete) dias-multae) Causas de diminuição - art. 33, 4º, da Lei

n.11.343/06 - redução da pena em 1/6.Por fim, entendo que não deve ser aplicada a causa variável de diminuição

de pena prescrita pelo artigo 33, 4º, da Lei nº 11.343/06, que exige para sua incidência que o agente seja primário,

de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. A ré, como

previamente exposto, possui maus antecedentes e, portanto, não preenche tais requisitos para a concessão do

benefício.Pena definitiva da ré JOSEFA: 6 (seis) anos, 5 (cinco) meses e 23 (vinte e três) dias, e 647 (seiscentos e

quarenta e sete) dias-multa. Fixo o valor do dia-multa, tendo em vista a situação econômica aparente da ré, em

1/30 (um trinta avos) do salário mínimo à época dos fatos, nos termos do art. 49, 1º, do Código Penal.O regime de

cumprimento da pena será inicialmente o fechado, de acordo com os precedentes do Supremo Tribunal Federal

(HC 86194 / DF - DISTRITO FEDERAL - Relator(a): Min. EROS GRAU - Julgamento: 07/03/2006 - Órgão

Julgador: Primeira Turma - Publicação: DJ 04-03-2006). Outro não é o entendimento esposado pelo E. Superior

Tribunal de Justiça, consoante aresto a seguir transcrito:RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.

PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. REGIME PRISIONAL FECHADO.

OBRIGATORIEDADE, NA HIPÓTESE DE COMETIMENTO APÓS A LEI N. 11.464/2007. MITIGAÇÃO DO

REGIME PRISIONAL ADMITIDA, ENTRETANTO, QUANDO, APLICADA A CAUSA ESPECIAL DE

DIMINUIÇÃO PREVISTA NO 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/06, FOR SUBSTITUÍDA A PENA

CORPORAL POR RESTRITIVA E DIREITOS, O QUE NÃO CONSTITUI A HIPÓTESE DOS AUTOS.

RECURSO DESPROVIDO. 1. O regime inicial fechado é obrigatório aos condenados pelo crime de tráfico de

drogas cometido após a publicação da Lei n.º 11.464, de 29 de março de 2007, que deu nova redação ao 1.º do art.

2.º da Lei 8.072/90, ressalvada a possibilidade de fixação de regime prisional mais brando, quando, aplicada a

causa especial de diminuição prevista no 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006, for substituída a pena privativa de

liberdade por restritiva de direitos, a fim de adequar a reprimenda ao benefício concedido justamente para evitar o

encarceramento. Precedentes. 2. Na hipótese dos autos, contudo, não se mostra adequada a conversão da pena

privativa de liberdade em sanções restritivas de direitos, já que o Recorrente não preenche os requisitos previstos

no art. 44 do Código Penal, tendo em vista, sobretudo, o quantum da pena aplicada. Por conseguinte, deve iniciar
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o cumprimento da reprimenda no regime inicial fechado, nos termos da Lei n.º 11.464, de 29 de março de 2007

(RHC N. 31.855/SP, data do julgamento: 17.05.12).Deixo de aplicar a detração prevista no 2º, do art. 387 do

Código de Processo Penal (novel modificação trazida pela Lei n. 12.736/12), não obstante o período de prisão

preventiva da sentenciada, vez que o regime não será modificado, em homenagem ao princípio da especialidade

das leis (lex specialis derrogat lex generali), o qual estabelece que lei geral não afasta a incidência de lei especial.

Como se sabe, o crime transnacional de droga é equiparado a crime hediondo e, para este tipo de delito, a Lei n.

8.072/90 expressamente estabelece, no artigo 2º, 2º, com nova redação a partir da Lei n. 11.464/2007, que o

regime inicial para o cumprimento de pena será o inicialmente fechado. Assim, tenho que no caso não é aplicável

a detração prevista no artigo 1º da Lei n. 12.736/12 para fins de fixação de regime inicial de cumprimento de pena.

Aplicável o regime da Lei n. 11.464/07 para fins de progressão. Ainda que a ré, in casu, não tenha cumprido

tempo de pena suficiente para progredir de regime - 2/5 (dois quintos) da pena, ex vi do artigo 2º, 2º, da Lei n.

8.072/90 -, deixo consignado a inviabilidade deste Juízo em conceder tal benesse a condenada, já que se trata de

competência exclusiva do Juízo da Execução Penal. Ademais, o artigo 112 da Lei de Execução Penal (Lei n.

7.210/84) assevera que a progressão de regime depende de bom comportamento, além de prévia manifestação do

Ministério Público e do defensor, o que comprova sua incompatibilidade com a fase de prolação de sentença

condenatória. Aliás, nesse sentido, já se pronunciou a Corte deste E. Tribunal:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EM APELAÇÃO CRIMINAL N. 0005815-88.2010.4.03.6181/SP 2010.61.81.005815-2/SP (...) 5. Regime inicial

de cumprimento da pena fechado. Manutenção. 6. Vigência da Lei nº 12.736, de 30.11.2012. Art. 387, 2º, do CPP.

Todos os réus já cumpriram mais de um sexto da pena a que sentenciados. 7. Marco mínimo previsto no art. 112

da Lei de Execução Penal cumprido. Impossibilidade de análise do bom comportamento carcerário e se há outras

condenações, em relação a cada um dos réus. 8. Comunicação ao Juízo das execuções para avaliar detração,

conforme este julgado, e possibilidade de progressão de regime dos réus, nos termos da lei de regência. 9.

Embargos de declaração conhecidos e rejeitados. (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO

CRIMINAL Nº 0005815-88.2010.4.03.6181/SP, data do julgamento: 17.12.2012).Diante da situação de

hipossuficiência da ré, devidamente retratada nos autos, deixo de fixar a indenização mínima, ex vi do disposto no

art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, em beneplácito o princípio constitucional da dignidade da

pessoa humana.MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELARRessalto, ainda, a necessidade de manutenção da

prisão cautelar da ré, haja vista permanecerem presentes os fundamentos de sua prisão preventiva. Com efeito,

além de ter sido provada a materialidade do crime de tráfico internacional de drogas, a sua autoria e a natureza

dolosa do mesmo, no que concerne à garantia da ordem pública, a necessidade da segregação cautelar exsurge do

fato de que o crime de tráfico de substância entorpecente constitui grave ameaça à saúde pública, já que as drogas

causam dependência física e psíquica, além de ocasionarem efeitos nefastos sobre as bases econômicas, culturais e

políticas da sociedade, cujo aprisionamento do agente é medida que se impõe para se assegurar tal

garantia.Outrossim, é notório que os agentes que colaboram para o tráfico, fazendo a conexão entre o fornecedor e

o distribuidor, possuem importante papel no fomento do crime organizado e no aumento da criminalidade, na

medida em que constituem-se instrumentos para a introdução da droga no seio social, afetando assim, a ordem

pública.Ademais, a ré não possui residência fixa no distrito da culpa, o que reforça a necessidade de manutenção

da prisão para a garantia da aplicação da lei penal.Posto nesses termos, rejeito o requerimento da defesa e

mantenho a prisão cautelar da ré.3.2 Individualização da pena da ré PAULA EMERITA MORENO DE

OLVEIRA.a) Circunstâncias judiciais - art. 59 do Código Penal - na primeira fase de fixação da pena serão

analisadas as circunstâncias judiciais aplicáveis ao caso, as quais nortearão a individualização da pena e a fixação

da pena-base, quais sejam: culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do agente, motivos,

circunstâncias e consequências do crime.Pela análise das certidões de antecedentes criminais e de distribuição de

ações acostadas aos autos (f. 50/52), verifico inexistirem registros de condenações em desfavor da ré,

evidenciando, assim, tratar-se de pessoa sem antecedentes.No que tange à culpabilidade, conduta social,

personalidade do agente, motivos e consequências do crime, não entrevejo a existência de elementos nos autos

que desabonem a conduta da ré a ponto de justificar a exasperação da pena-base com relação a essas

circunstâncias.Entretanto, verifico que as circunstâncias do crime são desfavoráveis à ré, com fundamento no

artigo 42 da Lei n. 11.343/06. Desse modo, em razão da quantidade de droga transportada por PAULA (8.920 g) e

de sua natureza, é de rigor o aumento de sua pena-base.Certamente, o transporte de grandes quantidades de

entorpecente evidencia um maior risco a que se expõe a sociedade. No presente caso, especialmente pelo modus

operandi da ré, entendo que 8.920 g (oito mil novecentos e vinte gramas) de cocaína representa parcela expressiva

a ponto de sustentar uma elevação da pena-base.Ademais, tratando-se de tráfico do entorpecente popularmente

conhecido por cocaína, entendo que se exige um maior rigor na fixação da pena, em comparação ao tráfico de

outras substâncias, já que apresenta alto grau de nocividade à saúde.Nesse sentido, colaciono o seguinte

julgado:PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE COCAÍNA. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO

COMPROVADOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. NATUREZA DA DROGA.

PENA-BASE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDIMENSIONAMENTO DA ATENUAÇÃO.

TRANSNACIONALIDADE E TRANSESTADUALIDADE. CRIME PRATICADO EM TRANSPORTE

PÚBLICO. 1. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo do crime de tráfico de drogas, é de rigor a
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manutenção da solução condenatória exarada em primeiro grau de jurisdição. 2. Considerando-se seu elevado

preço e seu alto poder entorpecente e nocivo, tratando-se de cocaína a droga traficada, deve a pena-base ser

exasperada, ex vi do artigo 42 da Lei n.º 11.343/2006. 3. A confissão espontânea é causa de abrandamento da

pena, mas sua quantificação não pode ser feita de modo a neutralizar por completo a preponderância ditada pelo

legislador no artigo 42 da Lei n.º 11.343/2006. 4. Se a droga provinha do exterior e destinava-se a uma única e

determinada localidade do interior brasileiro, incide a causa de aumento pela transnacionalidade, mas não a

majorante da transestadualidade. Precedente da Turma. 5. Tratando-se de tráfico perpetrado com uso de transporte

público, incide a causa de aumento prevista na parte final do inciso III do artigo 40 da Lei n.º 11.343/2006, não se

exigindo que o agente ofereça a droga aos passageiros ou de qualquer modo promova a distribuição no coletivo.

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 6. Recurso ministerial provido. 7. Recurso defensivo provido em

parte. (ACR 200860050018265, JUIZ NELTON DOS SANTOS, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:21/10/2010 PÁGINA: 98.)(...) IV - A quantidade de droga apreendida, aproximadamente 38 (trinta e oito)

quilos, e a natureza das substâncias apreendidas, maconha e cocaína, drogas de notórios efeitos maléficos ao

organismo humano que leva os seus usuários a um aumento progressivo da dependência físico-químico-

psicológica, evidenciam, realmente, uma culpabilidade exacerbada na conduta dos acusados, justificando, destarte,

o estabelecimento da pena-base acima do mínimo legal; V - Não há como se afirmar que os acusados fazem parte

de organização criminosa, sendo forçoso concluir que serviram como mula de forma esporádica, diferenciando-se

do traficante profissional, sendo, pois, merecedores do benefício de redução da pena previsto no artigo 33, 4º da

Lei nº 11.343/06. Porém, não se pode desconsiderar que a situação dos apelantes beira àquela em que causa de

diminuição é vedada, uma vez que a chamada mula, embora não se compare com os chefes do tráfico

internacional, exerce papel de grande importância para o esquema criminoso, já que atua no transporte da droga.

Desta feita, somando-se esse fato à quantidade e à natureza do entorpecente apreendido (37 quilos de maconha e 1

quilo de cocaína), não há que se falar em aplicação da benesse do art. 33, 4º da Lei 11.343/06 no seu grau

máximo, como pleiteia a defesa, devendo ser mantida a diminuição no patamar de 1/6, conforme determinado na

sentença guerreada; VI - O conjunto probatório não deixa dúvidas de que a droga apreendida com os apelantes foi

adquirida no Paraguai, sendo de rigor a aplicação da causa de aumento de pena decorrente da transnacionalidade

delitiva; (...) (ACR 201060000000703, JUIZ COTRIM GUIMARÃES, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:16/12/2010 PÁGINA: 116.)Dessa forma, considerando a quantidade e a natureza do entorpecente (artigo

42 da Lei n. 11.343/06), fixo a pena-base em 1/4 (um quarto) acima do mínimo legal.Pena-base: 6 (seis) anos, 3

(três) meses, e 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-multa, pelo crime descrito no art. 33, caput, da Lei n.

11.343/06.b) Circunstâncias agravantes - não há.c) Circunstâncias atenuantes - art. 65, III, d, do CP - reconheço a

ocorrência da confissão espontânea, alegada pela defesa, haja vista que a ré confessou, tanto perante a autoridade

policial quanto em Juízo, a prática do delito em comento. A ré optou pela confissão, viabilizando a colheita de

maior suporte probatório para a investigação inquisitorial e para a condenação. Dessa forma, por razões de política

criminal, tendo em vista que a Administração da Justiça foi favorecida, moralmente é justo que sofra a condenada

uma pena menos gravosa, configurando motivo bastante que a confissão seja tão somente voluntária.Dessa forma,

reduzo a pena anteriormente fixada em 1/6 (um sexto), o que totaliza: 5 (cinco) anos, 2 (dois) meses e 15 (quinze)

dias, e 520 (quinhentos e vinte) dias-multa, pelo crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06.d) Causas de

aumento - art. 40, incisos I e III, da Lei n. 11.343/06 - elevação da pena em 1/6 (um sexto).A internacionalidade

do tráfico restou demonstrada, tal como fundamentada na dosimetria da pena imputada à ré JOSEFA, à qual me

reporto.Portanto, elevo a pena provisória da ré PAULA, em razão da transnacionalidade, em 1/6 (um sexto),

perfazendo um total de 6 (seis) anos, 27 (vinte e sete) dias, e 606 (seiscentos e seis) dias-multa.e) Causas de

diminuição - art. 33, 4º, da Lei n.11.343/06 - redução da pena em 1/6Derradeiramente, entendo presente a causa

variável de diminuição de pena prescrita pelo artigo 33, 4º, da Lei n. 11.343/06, que exige para sua incidência que

o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização

criminosa.Como a ré, in casu, preenche todos os requisitos relacionados no aludido dispositivo legal, uma vez que

não restou provada nos autos sua participação em organização criminosa, tampouco a existência de maus

antecedentes, aplico em seu favor a causa de redução, no importe de 1/6 (um sexto):Pena definitiva da ré PAULA:

5 (cinco) anos, 22 (vinte e dois) dias, e 505 (quinhentos e cinco) dias-multa.Fixo o valor do dia-multa, tendo em

vista a situação econômica aparente da ré, em 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo à época dos fatos, nos

termos do art. 49, 1º, do Código Penal.O regime de cumprimento da pena será inicialmente o fechado, de acordo

com os precedentes do Supremo Tribunal Federal (HC 86194 / DF - DISTRITO FEDERAL - Relator(a): Min.

EROS GRAU - Julgamento: 07/03/2006 - Órgão Julgador: Primeira Turma - Publicação: DJ 04-03-2006). Outro

não é o entendimento esposado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, consoante aresto a seguir

transcrito:RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE

DROGAS. REGIME PRISIONAL FECHADO. OBRIGATORIEDADE, NA HIPÓTESE DE COMETIMENTO

APÓS A LEI N. 11.464/2007. MITIGAÇÃO DO REGIME PRISIONAL ADMITIDA, ENTRETANTO,

QUANDO, APLICADA A CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO 4.º DO ART. 33 DA LEI

N.º 11.343/06, FOR SUBSTITUÍDA A PENA CORPORAL POR RESTRITIVA E DIREITOS, O QUE NÃO

CONSTITUI A HIPÓTESE DOS AUTOS. RECURSO DESPROVIDO. 1. O regime inicial fechado é obrigatório
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aos condenados pelo crime de tráfico de drogas cometido após a publicação da Lei n.º 11.464, de 29 de março de

2007, que deu nova redação ao 1.º do art. 2.º da Lei 8.072/90, ressalvada a possibilidade de fixação de regime

prisional mais brando, quando, aplicada a causa especial de diminuição prevista no 4.º do art. 33 da Lei n.º

11.343/2006, for substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, a fim de adequar a reprimenda

ao benefício concedido justamente para evitar o encarceramento. Precedentes. 2. Na hipótese dos autos, contudo,

não se mostra adequada a conversão da pena privativa de liberdade em sanções restritivas de direitos, já que o

Recorrente não preenche os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal, tendo em vista, sobretudo, o quantum

da pena aplicada. Por conseguinte, deve iniciar o cumprimento da reprimenda no regime inicial fechado, nos

termos da Lei n.º 11.464, de 29 de março de 2007 (RHC N. 31.855/SP, data do julgamento: 17.05.12).Deixo de

aplicar a detração prevista no 2º, do art. 387 do Código de Processo Penal (novel modificação trazida pela Lei n.

12.736/12), não obstante o período de prisão preventiva da sentenciada, vez que o regime não será modificado, em

homenagem ao princípio da especialidade das leis (lex specialis derrogat lex generali), o qual estabelece que lei

geral não afasta a incidência de lei especial. Como se sabe, o crime transnacional de droga é equiparado a crime

hediondo e, para este tipo de delito, a Lei n. 8.072/90 expressamente estabelece, no artigo 2º, 2º, com nova

redação a partir da Lei n. 11.464/2007, que o regime inicial para o cumprimento de pena será o inicialmente

fechado. Assim, tenho que no caso não é aplicável a detração prevista no artigo 1º da Lei n. 12.736/12 para fins de

fixação de regime inicial de cumprimento de pena. Aplicável o regime da Lei n. 11.464/07 para fins de

progressão. Ainda que a ré, in casu, não tenha cumprido tempo de pena suficiente para progredir de regime - 2/5

(dois quintos) da pena, ex vi do artigo 2º, 2º, da Lei n. 8.072/90 -, deixo consignado a inviabilidade deste Juízo em

conceder tal benesse a condenada, já que se trata de competência exclusiva do Juízo da Execução Penal. Ademais,

o artigo 112 da Lei de Execução Penal (Lei n. 7.210/84) assevera que a progressão de regime depende de bom

comportamento, além de prévia manifestação do Ministério Público e do defensor, o que comprova sua

incompatibilidade com a fase de prolação de sentença condenatória. Aliás, nesse sentido, já se pronunciou a Corte

deste E. Tribunal:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL N. 0005815-

88.2010.4.03.6181/SP 2010.61.81.005815-2/SP (...) 5. Regime inicial de cumprimento da pena fechado.

Manutenção. 6. Vigência da Lei nº 12.736, de 30.11.2012. Art. 387, 2º, do CPP. Todos os réus já cumpriram mais

de um sexto da pena a que sentenciados. 7. Marco mínimo previsto no art. 112 da Lei de Execução Penal

cumprido. Impossibilidade de análise do bom comportamento carcerário e se há outras condenações, em relação a

cada um dos réus. 8. Comunicação ao Juízo das execuções para avaliar detração, conforme este julgado, e

possibilidade de progressão de regime dos réus, nos termos da lei de regência. 9. Embargos de declaração

conhecidos e rejeitados. (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005815-

88.2010.4.03.6181/SP, data do julgamento: 17.12.2012).Diante da situação de hipossuficiência da ré, devidamente

retratada nos autos, deixo de fixar a indenização mínima, ex vi do disposto no art. 387, inciso IV, do Código de

Processo Penal, em beneplácito o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.MANUTENÇÃO DA

PRISÃO CAUTELARRessalto, ainda, a necessidade de manutenção da prisão cautelar da ré, haja vista

permanecerem presentes os fundamentos de sua prisão preventiva. Com efeito, além de ter sido provada a

materialidade do crime de tráfico internacional de drogas, a sua autoria e a natureza dolosa do mesmo, no que

concerne à garantia da ordem pública, a necessidade da segregação cautelar exsurge do fato de que o crime de

tráfico de substância entorpecente constitui grave ameaça à saúde pública, já que as drogas causam dependência

física e psíquica, além de ocasionarem efeitos nefastos sobre as bases econômicas, culturais e políticas da

sociedade, cujo aprisionamento do agente é medida que se impõe para se assegurar tal garantia.Outrossim, é

notório que os agentes que colaboram para o tráfico, fazendo a conexão entre o fornecedor e o distribuidor,

possuem importante papel no fomento do crime organizado e no aumento da criminalidade, na medida em que

constituem-se instrumentos para a introdução da droga no seio social, afetando assim, a ordem pública.Ademais, a

ré não possui residência fixa no distrito da culpa e não há prova nos autos de que possua ocupação lícita, o que

reforça a necessidade de manutenção da prisão para a garantia da aplicação da lei penal.Posto nesses termos,

mantenho a prisão cautelar da ré.4. DOS BENS APREENDIDOSEm relação ao veículo apreendido, conforme

Auto de Apresentação e Apreensão de fl. 15, um FORD FIESTA FLEX, ano 2008/2009, cor preta, placa HTD

2409, RENAVAM n. 990972119, verifico que, conforme Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02/03), os

depoimentos das testemunhas policiais e das próprias rés, o veículo foi utilizado para transporte da droga, sendo o

entorpecente, inclusive, acondicionado dentro de uma de suas portas, tratando-se, portanto, de instrumento de

crime. Diante do exposto, decreto seu perdimento em favor da União. Em relação aos celulares apreendidos,

verifico não conter os autos prova de que constituem instrumento ou produto de crime. Diante do exposto,

devolva-se às rés.5. DISPOSITIVODiante do exposto:a) julgo procedente a denúncia e CONDENO a ré JOSEFA

LUIZA CAVALARO MORENO, brasileira, divorciada, policial civil aposentada, filha de João Moreno e Pierina

Cavalaro Moreno, nascida em 02.08.1957, documento de identidade n. 533028 SSP/SP, natural de Presidente

Venceslau/SP, à pena de 6 (seis) anos, 5 (cinco) meses e 23 (vinte e três) dias, e 647 (seiscentos e quarenta e sete)

dias-multa, pelo delito descrito no artigo 33, caput, c/c art. 40, inciso I, da Lei n. 11.343/06, na forma do art. 387

do Código de Processo Penal;b) julgo procedente a denúncia e CONDENO a ré PAULA EREMITA MORENO

DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, operadora de caixa, filha de Celson Silva de Oliveira e Josefa Luiza Cavalaro

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     867/889



Moreno, nascida aos 23.06.1992, documento de identidade n. 1801904 SSP/SP, natural de Campo Grande/MS, a 5

(cinco) anos, 22 (vinte e dois) dias, e 505 (quinhentos e cinco) dias-multa, pelo delito descrito no artigo 33, caput,

c/c art. 40, inciso I, da Lei n. 11.343/06, na forma do art. 387 do Código de Processo Penal.c) Absolvo as rés

PAULA EREMITA MORENO DE OLIVEIRA e JOSEFA LUIZA CAVALARO MORENO do crime de

associação para o tráfico, previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06.6. DEMAIS DISPOSIÇÕESExpeça a Secretaria

as Guias de Execução Provisória, remetendo-as ao Juízo das Execuções Criminais da Comarca de Corumbá/MS,

para suas providências.Anoto que a incineração da droga já foi apreciada e deferida em procedimento próprio de

autos n. 0000253-76.2012.403.6004.Após o trânsito em julgado, providencie a Secretaria: i) o lançamento do

nome dos réus no rol dos culpados, nos termos da Resolução do Conselho da Justiça Federal CJF n. 408, de 20 de

dezembro de 2004; ii) o encaminhamento dos autos ao SEDI, para anotação da condenação dos réus; iii) a

expedição de ofício à Justiça Eleitoral, nos termos do artigo 15, inciso III, da Constituição Federal; iv) a expedição

das demais comunicações de praxe; v) arbitro os honorários dos defensores dativos, no valor máximo da

tabela.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Ciência ao Ministério Público Federal.Após as formalidades de

costume, ao arquivo.

 

ACAO PENAL

0000159-36.2009.403.6004 (2009.60.04.000159-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X RENATO

CONDORI COILLO X BALBINA SIRPA HUALLPA

VISTOS ETC.1. RELATÓRIOO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia em face de BALBINA

SIRPA HUALLPA, nacionalidade boliviana, nascida aos 22.04.1987, documento de identidade n. 6184603/BO,

filha de Martin Sirpa Mamani e Felomina Huallpa da Mamani, e RENATO CONDORI COILLO, boliviano,

nascido aos 16.01.1988, documento de identidade n. 987177/BO, filho de Juan Condori Aduviri e Flora Coillo

Aduviri, imputando-lhes a prática do delito previsto no artigo 304, c/c artigo 29, ambos do Código Penal, pelos

fatos a seguir descritos.De acordo com a peça inicial acusatória, no dia 09 de fevereiro de 2009, no Posto de

Imigração da Polícia Federal na Rodoviária de Corumbá/MS, o agente administrativo BENEDITO PAULINO DE

ARRUDA, percebeu quando três bolivianos, aos quais havia negado o visto de turista pela manhã, chegaram no

terminal rodoviário, com suas respectivas bagagens e dirigiram-se ao setor de embarque. Consta que, o Agente

Administrativo BENEDITO (fls. 02/03), após confirmações do referido fato com o seu colega FABRÍCIO,

resolveu fiscalizar o embarque na porta do ônibus, solicitando os cartões de embarque de BALBINA e seu filho

JULIO CESAR SIRPA de 1 ano e 2 meses, RAUL, RENATO, FELIX e , FRANKLIN, este menor de idade. Ao

verificar os cartões de entrada, suspeitou do carimbo aposto nos mesmos. Questionados acerca da procedência dos

documentos, os bolivianos admitiram que haviam adquirido tais cartões, já carimbados, por cerca de R$200,00

(duzentos reais), após terem sua entrada negada - por motivos de não possuírem recursos para sua permanência no

país.Ato contínuo, os acusados foram presos e conduzidos, juntamente com o menor, até a Delegacia de Polícia

Federal para as providências cabíveis.Em seu interrogatório, FELIX, informou que a entrada do seu irmão e do

seu tio em território nacional fora negada no setor de imigração. Após, foram abordados por uma pessoa

desconhecida, a qual lhes ofereceu cartões de entrada já carimbados por R$300,00 (trezentos reais) cada um.

Diante da proposta e vislumbrando a possibilidade de ingresso de seus familiares, FELIX, resolveu aceitar,

solicitando um desconto e ao final obteve os dois cartões por R$ 500,00 (quinhentos reais).Em seu interrogatório

policial (fls. 10-11) RAUL GARCIA COSSIO, declarou que tentou obter o visto de turista, porém não o obteve,

por não atender aos requisitos de entrada no país. Em seguida, seu sobrinho pegou o seu documento e do menor e

saiu com uma pessoa, retornando já de posse dos cartões de entrada . Por sua vez, FRANKLIN FREDDY

VASQUEZ QUIROGA - o menor de idade -, confirmou a versão apresentada por RAUL, reiterando que após não

conseguirem o visto de entrada no Brasil, seu irmão FELIX pegou seu documento e saiu com um estranho,

retornando com o cartão de embarque já carimbado.RENATO CONDORI COILLO, em suas declarações em sede

policial (fls. 08/09), narrou que no dia 07 de fevereiro de 2009 dirigiu-se ao Posto de Imigração da Polícia Federal

como objetivo de obter o visto de turista para visitar um amigo em São Paulo/SP, no entanto teve seu visto negado

por não ter recursos financeiros compatíveis com a sua estada. Após, foi abordado por um senhor que lhe ofereceu

um cartão de entrada já carimbado por R$200,00( duzentos reais). RENATO confirmou que aceitou a proposta,

pois necessitava ingressar no Brasil para, segundo ele, obter uns documentos que se encontravam em poder de seu

amigo. Consta que, pagou a metade adiantado e o restante no dia seguinte, na fronteira dos dois países, quando

recebeu o cartão com o carimbo falsificado.Por fim, BALBINA (fls. 12 e 13) relatou que tentou obter o visto de

entrada no país, para ela e seu filho, pois pretendia visitar sua irmã em São Paulo/SP. Contudo, por não ter

condições de se manter no Brasil durante a sua estada, teve o visto negado. Na tarde daquele mesmo dia encontrou

o Posto de Imigração fechado e solicitou informações a um desconhecido sobre o horário de funcionamento do

posto, o qual lhe ofereceu cartões de entrada já carimbados por R$200,00 (duzentos reais) cada um. Confessou

que aceitou a oferta e forneceu os documentos de identificação de ambos e, segundo a mesma, cerca de 20min

depois recebeu os cartões de entrada e efetuou o pagamento. Constam dos autos os seguintes documentos: I) Auto

de Prisão em Flagrante às fls. 02/15; II) Auto de Apresentação e Apreensão às fls. 21/28; III) Relatório da

Autoridade Policial às fls. 72/75; IV) Exordial acusatória às fls. 81/87; V) Folhas de Antecedentes em nome dos
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réus às fls. 62, 68 e 71; VI) Certidões de Distribuições de Ações e Execuções da 1ª Vara Federal de Corumbá/MS

às fls. 94/97; VII) Certidão de Antecedentes Criminais em nome do réu FELIX à fl. 155; VIII) Certidão da Justiça

Estadual da Comarca de São Paulo em nome do réu FELIX à fl. 159; IX) Certidões de Antecedentes Criminais da

Justiça Estadual do Mato Grosso do Sul, Comarca de Corumbá em nome dos réus às fls. 323/325; X) Laudo de

Exame Documentoscópico às fls. 220/228.A denúncia foi recebida em 11 de março de 2009.Os réus apresentaram

resposta à acusação às fls. 129 (FELIX HECTOR), 130/131 (BALBINA SIRPA), 137 e 244 (RENATO

CONDORI) e 138/139 (RAUL GARCIA), todas firmadas por defensores dativos.Às fls. 177/180 e 189/191,

decisões concedendo liberdade provisória sem fiança aos réus FELIX HECTOR e RAUL GARCIA.Em 09 de

julho de 2009, às fls. 199, foi determinado o desmembramento do feito em relação aos réus FELIX HECTOR e

RAUL GARCIA, visto não terem sido intimados para a audiência designada. Na mesma oportunidade,

determinou-se o desmembramento do feito do réu RAUL em relação ao réu FELIX, por aquele residir na Bolívia.

Na audiência realizada em 10 de julho de 2009, às fls. 202/203, realizou-se a oitiva da testemunha

ALESSANDRO MOREIRA DE PAIVA. Na oportunidade, foi designada audiência para a oitiva da testemunha

BENEDITO PAULINO DE ARRUDA e deprecada a oitiva da testemunha FABRÍCIO DE OLIVEIRA ALVES,

para uma das Varas Federais de Campo Grande/MS.Em 15 de setembro de 2009, às fls. 256/257, realizou-se a

oitiva da testemunha BENEDITO PAULINO DE ARRUDA. Na ocasião, foi determinada a desconstituição do

defensor nomeado nos autos, Dr. Luiz Gonzaga da Silva Júnior OAB/MS 10.283, ante a impossibilidade de

condução do processo pelo mesmo. Outrossim, deferiu-se a juntada do pedido de liberdade provisória em favor da

ré BALBINA, acompanhado de quatro documentos, determinando-se vista ao Ministério Público para

manifestação. O Parquet Federal, às fls. 269/270, pugnou, antes de se manifestar acerca do pedido de liberdade

provisória, pela juntada da certidão de antecedentes da Justiça Estadual e eventual comprovante de residência fixa

em nome da requerente, o quê foi deferido à fl. 271. Às fls. 282/305, foi juntada, devidamente cumprida, Carta

Precatória expedida à 5ª Vara Federal de Campo Grande/MS, com a oitiva da testemunha FABRÍCIO DE

OLIVEIRA ALVES.Às fls. 331/340, juntados documentos pela defesa da ré BALBINA.A audiência de

interrogatório dos réus RENATO CONDORI e BALBINA SIRPA realizou-se aos 19 de outubro de 2009 (fls.

343/346). Na ocasião, a defesa do réu RENATO requereu a sua liberdade provisória, a qual, após manifestação

favorável do Parquet Federal, foi deferida. Da mesma forma, foi deferida a liberdade provisória em favor da ré

BALBINA.O Ministério Público Federal apresentou alegação final às fls. 375/386. Pugnou o titular da ação penal

pela condenação dos acusados, como incursos na pena descrita no artigo 304 c/c artigo 297 e 29, todos do Código

Penal, diante da comprovação da materialidade e autoria dos delitos. A defesa do corréu RENATO apresentou seu

memorial final às fls. 398/399. Requereu a sua absolvição, por insuficiência de provas, e, alternativamente, em

caso de condenação, pugnou pelo reconhecimento da atenuante de confissão espontânea prevista no artigo 65,

inciso III, d, do Código Penal, com a fixação da pena no mínimo legal. Por fim, requereu a suspensão condicional

da pena, nos termos do artigo 77 do Código Penal. Já a alegação final da corré BALBINA pousou aos autos às fls.

401/409. Pugnou pela sua absolvição, nos termos do artigo 386, incisos IV, V e VI do Código de Processo Penal e

artigo 20, 1º, do Código Penal. É o relatório. D E C I D O.2. FUNDAMENTAÇÃOA pretensão punitiva estatal é

procedente.O delito de uso de documento falso consiste em o agente fazer uso de qualquer dos papéis falsificados

ou alterados a que se referem os artigos 297 a 302 do Código Penal. A sua consumação se dá quando feito o uso

do documento, independentemente de resultado naturalístico, qual seja, a efetiva concretização de prejuízo

material para o Estado ou para terceiro.No presente caso, os réus portavam cartões de entrada e saída no país,

documentos públicos, portanto, com aposição de carimbo falso.Assim, no que tange à materialidade do fato,

restou ela cabalmente comprovada, por meio do Auto de Prisão em Flagrante de fls. 02/15, pelo Auto de

Apresentação e Apreensão de fls. 21/28, no qual consta a apreensão de 1 (um) cartão de entrada e saída nº 354

0101988 5, com carimbo de entrada com suspeita de falsificação, em poder do réu RENATO, e 2 cartões de

entrada e saída nº 354 0102064 6 e nº 354 0102065 6, também com carimbos suspeitos de falsificação, em poder

da ré BALBINA. A referida suspeita de falsidade foi confirmada pelo Laudo de Exame Documentoscópico de fls.

220/226. Por sua vez, a autoria também é inconteste, não restando qualquer dúvida quanto ao envolvimento dos

réus na prática do delito em tela. É o que se extrai do conjunto probatório produzido, sobretudo do teor dos

interrogatórios dos acusados, corroborados pelos depoimentos das testemunhas, em âmbito extrajudicial e em

Juízo.O réu RENATO reconheceu a prática delituosa em todas as ocasiões em que foi ouvido, apresentando

versão semelhante, seja diante da autoridade policial, seja perante este Juízo. Porém, afirmou que não sabia acerca

da falsidade do carimbo aposto no documento que portava.Eis os principais trechos de seu interrogatório judicial

(fls.350):Que são verdadeiros os fatos descritos na denúncia. Disse que é ajudante de motorista, quando

questionado acerca da sua profissão. Afirmou que ia viajar para São Paulo para pegar alguns documentos com um

senhor chamado ADÃO e que não ia trabalhar no Brasil. Afirmou que não tinha dinheiro suficiente para sua

estada no Brasil, na quantia de R$1.000,00 (mil reais). Relatou que um senhor o abordou e perguntou se lhe havia

sido negado o visto e ele disse que sim (...). Disse que não havia visto anteriormente aquele senhor que lhe vendeu

o documento. Disse que demorou 24 horas para lhe ser entregue o documento (...). Disse que tem parente em São

Paulo/SP, mas que não sabe onde vivem ou como estão. Alegou que não iria trabalhar em São Paulo, afirmando

que iria pegar alguns documentos com um conhecido. Que é motorista e que trabalhava com seu cunhado. Disse
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que não sabia que era falsificado o documento, afirmando que achou que era vendido. Questionado acerca das

perguntas que lhe fizeram os policiais, falou que disse aos policiais que iria para São Paulo e respondeu que tinha

pouco dinheiro (...). Afirmou que na imigração (polícia federal) somente lhe foi devolvida a sua carteira de

identidade. Narrou que quando o senhor lhe ofereceu o documento, teve que pagar adiantado R$100,00 (cem

reais), mais o seu documento, sendo que depois recebeu o documento já preenchido e carimbado. Que não

desconfiou que a pessoa lhe havia dado um documento falsificado, bem como não conhecia as pessoas que lhe

prenderam. Que sabia que é a polícia quem tem que autorizar a entrada no Brasil. Que não sabe se quem lhe

vendeu era policial. Estava vestido normalmente, sem identificação policial... Por sua vez, a corré BALBINA,

quando interrogada, confessou a prática delituosa, tanto em sede policial quanto em juízo, contudo, assim como

Renato, nesta última vez em que foi ouvida, quis deixar a entender que não conhecia o caráter ilícito da sua

conduta. É o que se constata das partes principais de seu interrogatório prestado em juízo transcritas a seguir

(fls.350):(...) Confessou que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros. Afirmou que chegou na rodoviária e

havia fila para ter o carimbo, o qual lhe foi negado, pois lhe perguntaram se ela tinha dinheiro e ela tinha apenas

R$400,00 (quatrocentos reais). Depois, quando estava sentada na rodoviária, pela tarde, perguntou a um senhor se

iriam abrir novamente e fazer fila, tendo ele lhe dito que não, mas que lhe poderia vender por R$ 200,00 (duzentos

reais). Ela afirmou que deu R$ 400,00 (quatrocentos reais) e, 20 minutos depois, o senhor voltou com dois

documentos. Na segunda-feira regressou e quando estava na fronteira foi presa. Afirmou que um senhor boliviano,

chamado Teodoro, lhe comprou a passagem e que o mesmo não era seu amigo. Disse que ia visitar sua irmã e que

não sabe onde ela vive, porém, que possuía o telefone da mesma. Afirmou que nunca foi a São Paulo ver sua irmã.

Disse que sua irmã trabalha com costura e que ela iria trabalhar também com costura. Que não sabe se sua irmã

costura para alguém boliviano.Que não conhece a pessoa que lhe deu o cartão de entrada/saída com o carimbo e

que não sabe se essa pessoa fica na Bolívia. Disse que o cartão com o carimbo falso lhe foi entregue na rodoviária.

Que o senhor que lhe entregou o cartão com o carimbo é alto, cabeludo, moreno e possivelmente boliviano, pois

entendia e falava espanhol. Que deu seus documentos e o referido senhor preencheu o documento. Que não sabia

que era falsificado o carimbo. Que não achou estranho ter recebido o carimbo de outra pessoa. Falou que havia

perguntado a esse senhor se o Posto iria abrir outra vez e ele lhe disse que não iria abri e que tinha o carimbo,

porém iria custar R$ 200,00 (duzentos reais) cada um Disse que ela deu somente os documentos pessoais e não o

cartão de entrada/saída (...). Que não sabia que essa pessoa não era um autoridade brasileira. Asseverou que pela

manhã foi à polícia federal, que negou a entrada, e pela tarde foi a um senhor que forneceu o documento. Ao ser

questionada se não achava estranho esse outro senhor ter fornecido o documento, respondeu que ele estava

caminhando para lá e para cá. Ao ser questionada se esse senhor era policial, ela afirmou que sabia que aquele

homem não era policial. Por fim, afirmou que estudou até o terceiro ano do segundo grau.A versão apresentada,

no que concerne a ignorância por parte dos réus quanto a inautenticidade do carimbo, não convence. O fato de,

horas antes de embarcarem, terem se dirigido ao Posto de Imigração localizado na Rodoviária de Corumbá/MS, e

lhe terem sido negados os vistos de entrada no país, pelo fato de não apresentarem condições de se manterem

durante a sua estada no Brasil, por si só evidencia que os acusados agiram dolosamente, pois sabiam dos devidos

trâmites para o ingresso neste país.Assim descritos, nenhuma dúvida paira acerca dos fatos, restando patente a

inverossimilhança das alegações dos réus no que concerne ao seu desconhecimento da falsidade do carimbo

aposto nos cartões de entrada/saída que estavam em seu poder.Nesse passo, verifico que os réus realizaram a

conduta verbal do tipo objetivo, ao usar cartões de entrada/saída no país com carimbo falso aposto. Ressalte-se

que, o Laudo de Exame Documentoscópico de fls. 220/226 conclui que as características das marcas de carimbo

não indicaram contrafação grosseira ou malfeita, sendo apto o documento, assim, a ludibriar aqueles a quem

fossem apresentados. Não se olvide, por outro lado, que a prova oral produzida em Juízo corrobora a versão

apresentada.Veja-se, nesse particular, parte do depoimento da testemunha BENEDITO PAULINO DE ARRUDA,

ouvida às fls. 258:Disse que a entrada dos réus foi negada pela manhã, pois eles não tinham dinheiro suficiente

para realizar a viagem. À tarde, porém, verificou que todos eles estavam na fila de embarque do ônibus. Os

policiais foram, então, verificar a documentação e constataram que os documentos utilizados pelos réus eram

falsos, sendo que eles confessaram que teriam adquirido os documentos na Bolívia, por R$200,00 (duzentos reais)

cada um. Afirmou, com relação ao Senhor Félix, que era ele quem coordenava o trabalho de introdução dos

demais réus no país. Disse que o corréu FELIX intercedeu pelos outros bolivianos, no primeiro momento, quando

foi negada a entrada,bem como que FELIX tinha o visto de permanência no Brasil. Asseverou que ele foi o pivô

de carimbos falsos, que FELIX foi quem levou os réus até a Bolívia para os documentos inautênticos, confessando

na rodoviária que tinha adquirido documentos falsos na Bolívia e que, no segundo momento, em que os réus

tentaram entrar no país, FÉLIX estava junto com os demais réus...Não dissonou o teor do depoimento da

testemunha FABRÍCIO OLIVEIRA ALVES, também ouvida em Juízo, às fls.303. Relatou que estava no Posto de

Imigração da Rodoviária quando Benedito chegou com os bolivianos, tendo sido constatado que os carimbos

apostos em seus documentos não condiziam com o da Polícia Federal.Observa-se, assim, de maneira indubitável,

que o presente caso concreto congrega provas firmes e homogêneas, produzidas sob o crivo do contraditório, que

comprovam ter os réus praticado o delito de documento falso.Diante do apurado, evidente está a autoria do ilícito

e inconteste é a responsabilidade criminal dos réus em questão, uma vez que suas condutas se amoldam com
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requinte ao tipo objetivo do artigo 304 do Código Penal.3. DOSIMETRIA DA PENA3.1 Passo a individualizar a

pena do réu RENATO CONDORI COILLOa) Circunstâncias judiciais - art. 59 do Código Penal - na primeira fase

de fixação da pena, serão analisadas as circunstâncias judiciais aplicáveis ao caso, as quais nortearão a

individualização da pena e a fixação da pena-base, quais sejam: culpabilidade, antecedentes, conduta social,

personalidade do agente, motivos, circunstâncias e consequências do crime.Pela análise das certidões de

antecedentes criminais e de distribuição de ações acostadas aos autos (fls. 71 e 324), verifico inexistirem registros

de condenações em desfavor do réu, a evidenciar tratar-se de pessoa sem antecedentes.Ademais, compulsando os

autos, não entrevejo a existência de elementos que desabonem a conduta do réu a ponto de justificar a exasperação

da pena-base com relação as retrocitadas circunstâncias.Dessa forma, fixo a pena-base no mínimo legal.Pena-

base: 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, pelo crime descrito no art. 304 do Código Penal.b)

Circunstâncias agravantes - não há.c) Circunstâncias atenuantes - art. 65, inciso III, d, do Código Penal -

reconheço a ocorrência da confissão espontânea, alegada pela defesa, haja vista que o réu confessou - ainda que

parcialmente -, tanto perante a autoridade policial quanto em Juízo, a prática do delito em comento, o que acabou

por alicerçar o decreto condenatório. O réu optou pela confissão, viabilizando a colheita de maior suporte

probatório para a investigação inquisitorial e para a condenação. Dessa forma, por razões de política criminal,

tendo em vista que a Administração da Justiça foi favorecida, moralmente é justo que sofra o condenado uma pena

menos gravosa, configurando motivo bastante que a confissão seja tão somente voluntária.Nesse diapasão, nossos

Tribunais têm decidido que:HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PENA TOTAL: 5 ANOS. REGIME

INTEGRALMENTE FECHADO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA

OBRIGATÓRIA. PROGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART.

2º, 1º DA LEI 8.072/90. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 11.464/07. ORDEM CONCEDIDA, PARA QUE O

TRIBUNAL A QUO REDIMENSIONE A PENA DO PACIENTE, FAZENDO INCIDIR A ATENUANTE DA

CONFISSÃO ESPONTÂNEA, BEM COMO PARA AFASTAR O ÓBICE À PROGRESSÃO DE REGIME

PRISIONAL. 1.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme de que a atenuante da confissão

espontânea realizada perante a autoridade policial, ainda que retratada em juízo, deve ser considerada no momento

da aplicação da pena, desde que ela tenha, em conjunto com outros meios de prova, embasado a condenação. 2.

Na hipótese dos autos, em diversas passagens da sentença, o MM. Juiz faz referência ao fato de o paciente ter

confessado a posse e a propriedade das drogas apreendidas (maconha e cocaína) perante à autoridade policial. Tal

confissão, aliada às demais provas existentes, deram suporte à condenação, razão pela qual deve incidir a

atenuante no momento da fixação da pena. Precedentes do STJ. (...) 5. Parecer do MPF pela concessão parcial da

ordem. 6. Ordem concedida, para que o Tribunal a quo redimensione a pena do paciente, fazendo incidir a

atenuante da confissão espontânea, bem como para afastar o óbice à progressão de regime prisional. (HC

89.230/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2008, DJe

17/11/2008)PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (MACONHA). PRISÃO

EM FLAGRANTE E CONFISSÃO PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL. RETRATAÇÃO PARCIAL EM

JUÍZO. CONDENAÇÃO COM SUPORTE NA REFERIDA CONFISSÃO. NÃO-APLICAÇÃO DA

ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ORDEM CONCEDIDA. 1. Conforme entendimento

pacificado no âmbito deste Tribunal, aplica-se a atenuante prevista no art. 65, inc. III, letra d, do Código Penal,

sempre que a confissão extrajudicial servir para dar suporte à condenação, mesmo que haja retratação em Juízo,

sendo irrelevante que diante do flagrante não tenha restado outra alternativa para o agente. 2. Ordem concedida

para reconhecer devida a aplicação, na hipótese, da atenuante da confissão espontânea. (HC 39347/MS, Rel.

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 26/04/2005, DJ 01/07/2005 p. 576)Dessa

forma, reduzo a pena anteriormente fixada em 1/6, o que totalizaria: 1 (um) ano e 5 (cinco) meses de reclusão e 8

(oito) dias-multa, pelo crime descrito no art. 304 do Código Penal.Entretanto, em virtude da vedação de fixação de

circunstância atenuante abaixo do montante fixado para o mínimo legal, permanecerá o valor deste: 2 (dois) anos

de reclusão e 10 (dez) dias-multa, pelo crime descrito no art. 304 do Código Penal.d) Causas de aumento - não

há.e) Causas de diminuição - não há.PENA DEFINITIVA: 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dia -multa, pelo

crime descrito no art. 304 do Código Penal.Fixo o valor do dia-multa, tendo em vista a situação econômica

aparente do réu, em 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo à época dos fatos, nos termos do art. 49, 1º, do

Código Penal.O regime inicial de cumprimento da pena será o aberto, nos termos do artigo 33, 2º, alínea c.Cabível

a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, visto encontrarem-se presentes os requisitos

do artigo 44 do Código Penal, assim, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos (2º, 2ª

parte, do art. 44, do CP).Diante da situação de hipossuficiência do réu, devidamente retratada nos autos, deixo de

fixar a indenização mínima, ex vi do disposto no art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, em beneplácito

o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.3.2 Passo a individualizar a pena da ré BALBINA

SIRPA HUALLPAa) Circunstâncias judiciais - art. 59 do Código Penal - na primeira fase de fixação da pena,

serão analisadas as circunstâncias judiciais aplicáveis ao caso, as quais nortearão a individualização da pena e a

fixação da pena-base, quais sejam: culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do agente, motivos,

circunstâncias e consequências do crime.Pela análise das certidões de antecedentes criminais e de distribuição de

ações acostadas aos autos (fls.65 e 326), verifico inexistirem registros de condenações em desfavor da ré, a
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evidenciar tratar-se de pessoa sem antecedentes.Ademais, compulsando os autos, não entrevejo a existência de

elementos que desabonem a conduta da ré a ponto de justificar a exasperação da pena-base com relação as

retrocitadas circunstâncias.Dessa forma, fixo a pena-base no mínimo legal.Pena-base: 2 (dois) anos de reclusão e

10 (dez) dias-multa, pelo crime descrito no art. 304 do Código Penal.b) Circunstâncias agravantes - não há.c)

Circunstâncias atenuantes - art. 65, inciso III, d, do Código Penal - reconheço a ocorrência da confissão

espontânea, alegada pela defesa, haja vista que a ré confessou - ainda que parcialmente -, tanto perante a

autoridade policial quanto em Juízo, a prática do delito em comento, o que acabou por alicerçar o decreto

condenatório. Aqui, reporto-me às argumentações tecidas quando da dosimetria da pena do réu RENATO.Dessa

forma, reduzo a pena anteriormente fixada em 1/6, o que totalizaria: 1 (um) ano e 5 (cinco) meses de reclusão e 8

(oito) dias-multa, pelo crime descrito no art. 304 do Código Penal.Entretanto, em virtude da vedação de fixação de

circunstância atenuante abaixo do montante fixado para o mínimo legal, permanecerá o valor deste: 2 (dois) anos

de reclusão e 10 (dez) dias-multa, pelo crime descrito no art. 304 do Código Penal.d) Causas de aumento - não

há.e) Causas de diminuição - não há.PENA DEFINITIVA: 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias -multa, pelo

crime descrito no art. 304 do Código Penal.Fixo o valor do dia-multa, tendo em vista a situação econômica

aparente da ré, em 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo à época dos fatos, nos termos do art. 49, 1º, do Código

Penal.O regime inicial de cumprimento da pena será o aberto, nos termos do artigo 33, 2º, alínea c.Cabível a

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, visto encontrarem-se presentes os requisitos

do artigo 44 do Código Penal, assim, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos (2º, 2ª

parte, do art. 44, do CP.Diante da situação de hipossuficiência da réu, devidamente retratada nos autos, deixo de

fixar a indenização mínima, ex vi do disposto no art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, em beneplácito

o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.4. DOS BENS APREENDIDOSDa compulsa dos autos,

observo que não consta do auto de Apresentação e Apreensão de fls. 21/22 qualquer bem passível de análise para

a restituição. 5. DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia e CONDENO os réus

RENATO CONDORI COILLO, qualificado nos autos, às penas de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-

multa, e BALBINA SIRPA HUALLPA, qualificada nos autos, às penas de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez)

dias-multa pelo delito descrito no artigo 304, com as penas do artigo 297, ambos do Código Penal, na forma do

art. 387 do Código de Processo Penal, e, consoante o artigo 44 do Código Penal, SUBSTITUO as mesmas por

duas restritivas de direitos (2º, 2ª parte, do art. 44, do CP), consistentes em:1ª) Uma pena de prestação pecuniária

(art. 45, 1, CP) no valor de 1 (um) salário mínimo, em favor da Casa de Recuperação Infantil Padre Antonio

Müller - CRIPAM, Rua Rio Grande do Sul nº 935, bairro Cristo Redentor, CEP 79.311-100, Corumbá/MS,

telefone 3231-1826.2ª) Uma pena de prestação de serviços à comunidade, a ser cumprida no Asilo São José da

Velhice Desamparada, Rua Colombo, 867, Centro, CEP 79.300-000, Corumbá/MS, telefone 3231- 3888. As

tarefas serão cumpridas à razão de uma hora de trabalho por dia de condenação (art. 46, 3, CP), em tempo não

inferior à metade da pena privativa de liberdade aplicada (art. 46, 4, CP).7. DEMAIS DISPOSIÇÕESOs réus

RENATO e BALBINA já se encontram em liberdade, desde a data de 19/10/2009, consoante fls. 357/358 e

359/360, por força de liberdade provisória concedida às fls. 343/346. Expeça a Secretaria a Guia de Execução

Provisória, remetendo-a ao Juízo das Execuções Criminais da Comarca de Corumbá/MS, para suas

providências.Expeça-se, ainda, ofício à missão diplomática do Estado de origem dos condenados ou, na sua falta,

ao Ministério das Relações Exteriores, e ao Ministério da Justiça, no prazo máximo de cinco dias, para os fins do

inciso I, 1º, do artigo 1º da Resolução n. 162, de 13 de novembro de 2012 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

Após o trânsito em julgado, providencie a Secretaria: i) o lançamento do nome dos réus no rol dos culpados, nos

termos da Resolução do Conselho da Justiça Federal CJF n. 408, de 20 de dezembro de 2004; ii) o

encaminhamento dos autos ao SEDI, para anotação da condenação dos réus; iii) a expedição das demais

comunicações de praxe; iv) arbitro os honorários dos defensores dativos, no valor máximo da tabela.Cópia desta

sentença servirá como:a) Ofício nº /2013- SC à missão diplomática do Estado de origem dos condenados ou, na

sua falta, ao Ministério das Relações Exteriores, para os fins do inciso I, 1º, do artigo 1º da Resolução n. 162, de

13 de novembro de 2012 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ;b) Ofício nº /2013-SC ao Ministério da Justiça,

para os fins do inciso I, 1º, do artigo 1º da Resolução n. 162, de 13 de novembro de 2012 do Conselho Nacional de

Justiça - CNJ.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Ciência ao Ministério Público Federal.Após as formalidades

de costume, ao arquivo.
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Expediente Nº 5306

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000045-55.2013.403.6005 - CLAUDIA NOEMI LESMO BOLANO(MS011767 - SAMARA RAHMAM

SALEM) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS

Vistos, etc.CLAUDIA NOEMI LESMO BOLANO, qualificada nos autos, ajuíza o presente Mandado de

Segurança contra ato da Inspetora da Receita Federal em Ponta Porã/MS, com pedido de liminar, para que lhe seja

restituído o veículo MOTOCICLETA KAWASAKI, cor verde, ano de fabricação/2011, modelo KX 250F,

distintivo nº 0080, chassi JKAKXMYCXBA001027, devendo tal provimento se consolidar em sentença

concessiva do writ.Narra a inicial que o veículo em pauta, de propriedade da impetrante, foi apreendido aos

28/07/2012, haja vista sua procedência estrangeira e estar sendo conduzido, no momento da apreensão, por pessoa

de nacionalidade brasileira (não podendo esta ser considerada turista), Sr. Antonio Kavazoko - o qual estava

desprovido de regular documentação fiscal de importação do bem em questão (cfr. fls. 07). Alega que a requerente

proprietária da referida motocicleta Sra. Claudia, emprestou para o Sr. Antonio para que este pudesse participar de

uma competição de Motocross na cidade de Bonito/MS (fls.03). Assevera que é terceira de boa-fé e que a

apreensão do veículo afronta garantias constitucionais, tais como o direito de propriedade e o devido processo

legal, dentre outros. Aduz, por fim, que a referida ação fiscal fere normas previstas em tratados internacionais

pactuados entre Brasil e Paraguai, em especial as garantias previstas no Tratado de Assunção, notadamente o

direito de ir e vir (fls.04) - tendo em vista que a impetrante é de nacionalidade paraguaia, e seu país de origem

integra o bloco econômico do Mercosul, do qual o Brasil também é membro. Alega estarem preenchidos os

requisitos legais, fumus boni iuris e o periculum in mora. Junta documentos de fls. 07/18.Instada (fls.20 e 28), a

impetrante regularizou a inicial às fls. 30/31.É a síntese do necessário.Fundamento e decido. Verifico que a

impetrante é de origem paraguaia, (cfr. fls.12), bem como alega ser proprietária do veículo apreendido (cfr.

fls.31).No momento da apreensão, o condutor do veículo era pessoa diversa, de nacionalidade brasileira, Sr.

Antonio Kavazoko, e que, àquele tempo, não havia prova da propriedade da motocicleta de origem estrangeira,

bem como da regularidade de seu trânsito ou permanência no território brasileiro. O fato é que não diviso o

periculum in mora, uma vez que a apreensão do bem ocorreu aos 28/07/2012, com a respectiva lavratura do auto

de infração aos 11/12/2012 (cfr. fls.07), e a impetração do presente mandamus, somente aos 11/01/2013 (cfr.

fls.02) - decorridos, portanto, mais de cinco meses entre a data da primeira ocorrência e a do ajuizamento da ação.

No entanto, considerando, de um lado, a irreversibilidade da providência requerida pela impetrante e, de outro, o

risco de perdimento do bem, o caso merece uma providência acautelatória. Assim, DEFIRO EM PARTE a

liminar, por ora, apenas para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem, impedindo com isto sua

alienação/doação para terceiros. Notifique-se a autoridade coatora para que preste as informações, no prazo legal.

Ciência à FAZENDA NACIONAL, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do Art. 7º, II, da Lei

12.016/2009. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Intimem-se. Oficie-se.Ponta Porã, 12 de março de

2013. ALESSANDRO DIAFERIA Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 5307

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000017-87.2013.403.6005 - ARI LUIZ THOMAS(MS009393 - ERIMAR HILDEBRANDO) X INSPETOR DA

RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS

Processo nº 0000017-87.2013.403.6005Vistos, etc.ARI LUIZ THOMAS, qualificado nos autos, ajuíza o presente

Mandado de Segurança contra ato da Inspetora da Receita Federal em Ponta Porã/MS, com pedido de liminar,

para que lhe seja restituído o veículo TRA/C. TRATOR VOLVO/FH12380 4X2T, cor branca, ano/modelo 2000,

placa JZF9817, chassi 9BVA4B5A0YE672848, RENAVAM 739989740, diesel, devendo tal provimento se

consolidar em sentença concessiva do writ.Narra a inicial que o veículo em pauta, de propriedade do impetrante,

foi apreendido aos 28/09/2010, face estar transportando mercadorias estrangeiras, sem autorização legal e

desprovidas de regular documentação fiscal. Afirma que é terceiro de boa-fé e que lhe foi imputada uma

responsabilidade objetiva, sendo suposta a premissa de que deveria ter conhecimento de que o mesmo seria

utilizado no transporte de mercadorias introduzidas ilegalmente no país (fls.03). Assevera que há desproporção

entre o valor das mercadorias e do veículo apreendido, este avaliado pela Receita Federal em R$ 86.250,00

(fls.08). Alega estarem preenchidos os requisitos legais fumus boni iuris e o periculum in mora. Junta documentos

de fls. 15/49.Instado (fls.51), o Impte. regularizou a inicial às fls. 53/58.É a síntese do necessário.Fundamento e

decido. 2. Verifico que o impetrante é possuidor direto e depositário do bem em questão - ora objeto de alienação
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fiduciária em garantia junto ao GAPLAN ADM DE BENS LTDA, conforme demonstra o documento de fls.

56.Anoto que, embora o impetrante alegue que o Sr. Rondineli Amarila Herrera era o condutor do veículo na

ocasião do transporte das mercadorias desprovidas de regular documentação fiscal, como demonstrado nos autos

do processo administrativo/fiscal (cfr. fls. 03/04), tal fato não está comprovado nos autos, conforme se depreende

do termo de apreensão/retenção de mercadorias de fls. 20/21 e do auto de infração e termo de apreensão e guarda

fiscal de veículos de fls. 24/26 - aferindo-se, apenas, que o veículo se encontrava estacionado em uma oficina

mecânica, ao tempo da ação policial.3. Tendo em vista a potencial irreversibilidade da pena de perdimento caso

implementada - DEFIRO EM PARTE a liminar, por ora, apenas para sustar os efeitos da aplicação da pena de

perdimento do bem, impedindo com isto sua alienação/doação para terceiros. Notifique-se a autoridade coatora

para que preste as informações, no prazo legal. Ciência do feito à FAZENDA NACIONAL, para que, querendo,

ingresse no feito, nos termos do Art. 7º, II, da Lei 12.016/2009. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Intimem-se. Oficie-se.Face ao substabelecimento juntado às fls. 59, anote-se, a secretaria, o nome do advogado

substabelecido para futuras intimações.Ponta Porã, 08 de março de 2013.ALESSANDRO DIAFERIAJuiz Federal
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Expediente Nº 1509

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001741-10.2005.403.6005 (2005.60.05.001741-7) - COMERCIAL AGRICOLA MIRASSOL LTDA(MS009632

- LUIZ RENE GONCALVES DO AMARAL E MS007304 - KARINA COGO DO AMARAL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

III - DISPOSITIVO.Em face do exposto, julgo procedente o pedido em relação à União, declaro incidentalmente a

inconstitucionalidade da contribuição denominada Funrural sobre a comercialização da produção rural do autor e

condeno a ré a se abster definitivamente de recolher contribuição previdenciária (Funrural) sobre a receita bruta

mensal proveniente da comercialização da produção rural do autor.Concedo a antecipação de tutela, ante a

pacificação do tema no STF e o evidente prejuízo que a exação pode causar ao autor, e determino que a União se

abstenha de realizar a cobrança de contribuição previdenciária - Funrural - sobre a receita bruta mensal decorrente

da comercialização da produção rural do autor em desfavor do demandante, imediatamente.Condeno a União a

pagar custas (vez que adiantadas pelo autor) e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% do valor da

causa.Ponta Porã, 12 de março de 2013. P.R.I. Érico AntoniniJuiz Federal Substituto

 

0002784-06.2010.403.6005 - AMILCAR FERNANDES COELHO(MS009850 - DEMIS FERNANDO LOPES

BENITES E MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

III. DISPOSITIVO.Julgo, portanto, procedente o pedido e condeno o INSS a conceder amparo social a Amilcar

Fernandes Coelho, desde a citação (DIB: 1º/12/2010) e a lhe pagar as parcelas atrasadas desde então, via RPV.

DIP em 05/03/2013 e RMI de 01 salário mínimo.Tendo em conta o caráter alimentar do benefício, concedo a

antecipação de tutela e determino ao INSS que implante o benefício em 30 dias, sob pena de multa diária de R$

50,00 (cinquenta reais). Condeno, ainda, a ré ao pagamento dos honorários advocatícios no montante de R$

678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), considerando a extrema simplicidade da causa, o 4º do artigo 20 do CPC

e que em casos de idêntico valor patrimonial, no JEF, sequer há condenação desta natureza.Sem custas. Sem

reexame necessário, tendo em vista que o valor da condenação é inferior a sessenta salários mínimos. Anote-se

que a sentença é líquida, pois para fixar o valor devido basta simples cálculo aritmético, o que afasta a incidência

da Súmula 490 do STJ.Oficie-se à agência do INSS nesta cidade para cumprimento da sentença.P.R.I.Ponta

Porã/MS, 05 de março de 2013. Érico AntoniniJuiz Federal Substituto

 

0001735-90.2011.403.6005 - BONIFACIO FREITAS CENTURION(MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE

MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

III. DISPOSITIVO.Portanto, julgo improcedente o pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC. Sem custas e

honorários, ante a gratuidade para litigar. Sem reexame necessário, vez que vencedora a Fazenda

Pública.P.R.I.Ponta Porã/MS, 04 de março de 2013. Érico AntoniniJuiz Federal Substituto

 

0002338-66.2011.403.6005 - RAMAO RODRIGUES MATOSO(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

III. DISPOSITIVO.Ex positis, julgo procedente o pedido e condeno o INSS a conceder ao autor aposentadoria por

invalidez desde 22/03/2010 (DER), e a lhe pagar o devido a partir de então até a DIP (1º/03/2013), via RPV,

observados os termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. RMI = 1 SM.Tendo em vista a extrema

simplicidade da causa, bem como o fato de que em situações similares, de mesmo proveito econômico, a

condenação em honorários é até afastada (vide Lei 10.259/01) e, por fim, que o art. 20, 4, do CPC, manda que

nestes casos exista apreciação equitativa pelo juiz, condeno o INSS a pagar R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito

reais) à parte autora, a título de honorários advocatícios.Sem custas. Sem reexame necessário, tendo em vista que

o valor da condenação é inferior a sessenta salários mínimos. Anote-se que a sentença é líquida, pois para fixar o

valor devido basta simples cálculo aritmético, o que afasta a incidência da Súmula 490 do STJ.P.R.I.Ponta

Porã/MS, 1º de março de 2013. Érico AntoniniJuiz Federal Substituto

 

0003190-90.2011.403.6005 - MARIA CONSOLADORA BARBOSA PRADO(MS008516 - ISABEL CRISTINA

DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

III. DISPOSITIVO.Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC. Sem custas e

honorários, ante a gratuidade para litigar. Sem reexame necessário, vez que é vencedora a Fazenda

Pública.P.R.I.Ponta Porã/MS, 11 de março de 2013. Érico AntoniniJuiz Federal Substituto

 

0000213-91.2012.403.6005 - MARIA DO CARMO LUCAS DA SILVA(MS010752 - CYNTIA LUCIANA

NERI BOREGAS PEDRAZZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

III. DISPOSITIVO.Ante o exposto, julgo procedente o pedido e condeno o INSS a conceder à autora a

aposentadoria por invalidez desde a DCB (09/06/2011), e a lhe pagar o devido a partir de então até a DIP

(04/03/2013), via RPV, observados os termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. RMI = 1 SM.Ante o

exposto e o evidente caráter alimentar do benefício, concedo a antecipação de tutela e determino ao INSS que

implante o beneplácito em 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 50,00.Tendo em vista a extrema simplicidade

da causa, bem como o fato de que em situações similares, de mesmo proveito econômico, a condenação em

honorários é até afastada (vide Lei 10.259/01) e, por fim, que o art. 20, 4, do CPC, manda que nestes casos exista

apreciação equitativa pelo juiz, condeno o INSS a pagar R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais) à parte

autora, a título de honorários advocatícios.Sem custas. Sem reexame necessário, tendo em vista que o valor da

condenação é inferior a sessenta salários mínimos. Anote-se que a sentença é líquida, pois para fixar o valor

devido basta simples cálculo aritmético, o que afasta a incidência da Súmula 490 do STJ.P.R.I.Ponta Porã/MS, 04

de março de 2013.Érico AntoniniJuiz Federal Substituto

 

0000594-02.2012.403.6005 - RAULINDO TEIXEIRA DA ROSA(MS015101 - KARINA DAHMER DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

III. DISPOSITIVO.Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC. Revogo a tutela

antecipada concedida e isento a parte autora da devolução dos valores recebidos ante a natureza alimentar da

prestação e tendo em vista que o autor recebeu de boa-fé as quantias mensais - porquanto provenientes de decisão

judicial.Sem custas e honorários, ante a gratuidade para litigar. Sem reexame necessário, vez que é vencedora a

Fazenda Pública.Oficie-se ao INSS para cumprimento da revogação da antecipação de tutela e também para que

não efetue qualquer cobrança contra o autor no que toca aos valores pagos a título de antecipação de

tutela.P.R.I.Ponta Porã/MS, 11 de março de 2013. Érico AntoniniJuiz Federal Substituto

 

0000652-05.2012.403.6005 - RAMAO LEANDRO(MS009850 - DEMIS FERNANDO LOPES BENITES E

MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

III. DISPOSITIVO.Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC. Sem custas e

honorários, ante a gratuidade para litigar. Sem reexame necessário, vez que é vencedora a Fazenda

Pública.P.R.I.Ponta Porã/MS, 11 de março de 2013. Érico AntoniniJuiz Federal Substituto

 

0001732-04.2012.403.6005 - MARIO ZARACHO GILL(MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

III. DISPOSITIVO.Julgo, portanto, procedente o pedido e condeno o INSS a conceder amparo social a Mário

Zaracho Gill, desde a DER (DIB: 03/07/2012) e a lhe pagar as parcelas atrasadas desde então, via RPV. DIP em

08/03/2013 e RMI de 01 salário mínimo.Tendo em conta o caráter alimentar do benefício, concedo a antecipação

de tutela e determino ao INSS que implante o benefício em 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 50,00

(cinquenta reais). Condeno, ainda, a ré ao pagamento dos honorários advocatícios no montante de R$ 678,00

(seiscentos e setenta e oito reais), considerando a extrema simplicidade da causa, o 4º do artigo 20 do CPC e que

em casos de idêntico valor patrimonial, no JEF, sequer há condenação desta natureza.Sem custas. Sem reexame

necessário, tendo em vista que o valor da condenação é inferior a sessenta salários mínimos. Anote-se que a
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sentença é líquida, pois para fixar o valor devido basta simples cálculo aritmético, o que afasta a incidência da

Súmula 490 do STJ.Oficie-se à agência do INSS nesta cidade para cumprimento da sentença.Dê-se vista ao

MPF.P.R.I.Ponta Porã/MS, 08 de março de 2013. Érico AntoniniJuiz Federal Substituto

 

0002283-81.2012.403.6005 - HELIO ESCOBAR CABANHA(MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

III. DISPOSITIVO.Diante do exposto, homologo por sentença a desistência e, nos termos do art. 267, VIII, do

CPC, extingo o processo sem resolução do mérito.Sem custas e honorários advocatícios, ante a gratuidade para

litigar. Sem reexame necessário, pois se trata de sentença terminativa.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos dando-se baixa na distribuição.P.R.I.Ponta Porã/MS, 07 de março de 2013. Érico AntoniniJuiz Federal

Substituto

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0000190-48.2012.403.6005 - LUZIA DEOLINDA DOS SANTOS(MS008516 - ISABEL CRISTINA DO

AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DISPOSITIVOÀ luz do exposto, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, face à perda de interesse

superveniente, na forma do art. 267, VI, do CPC. Sem custas e honorários, ante a gratuidade para litigar. Após o

trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os presentes autos.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.Ponta Porã, 05 de março de 2013.Érico AntoniniJuiz Federal Substituto

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0001609-06.2012.403.6005 (2008.60.05.002313-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002313-58.2008.403.6005 (2008.60.05.002313-3)) THAJA RENATA RECH DOS SANTOS(RS017645 -

ANTONIO FRANCISCO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO

CARVALHO BRANDAO)

Thaja Renata Rech dos Santos, qualificada nos autos, apresentou exceção de incompetência, na qual alega, em

síntese, que reside em outro Estado da Federação (Passo Fundo/RS) e que neste local deve ser demandada (fls.

02/03).A Caixa Econômica Federal, em sua manifestação (fls. 11/15), aduz que: o foro competente é a Justiça

Federal de Ponta Porã/MS, por ser o local onde a obrigação deva ser satisfeita, nos termos do art. 100, IV, d, do

Código de Processo Civil; os coobrigados têm domicílio em Amambai/MS, não sendo razoável o deslocamento da

demanda para outro Estado da Federação por simples pedido da excipiente; no contrato celebrado entre as partes,

há cláusula de eleição do foro (Justiça Federal do Estado em que celebrado o contrato); o Código de Defesa do

Consumidor não é aplicável aos contratos de FIES. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente saliento que,

embora o despacho de fl. 119 tenha solicitado o original do instrumento de mandato, verifico ser desnecessária a

sua juntada, porquanto a procuração apresentada nos autos principais já possibilita a oposição de exceção de

incompetência - de modo que não há nulidade.Noto, outrossim, que as alegações da excepta não merecem

prosperar. Isto porque o dispositivo aplicável ao caso não é o que prevê como competente o foro onde deva ser

satisfeita a obrigação (art. 100, IV, d, do CPC) - pois a obrigação de pagar pode ser satisfeita em qualquer lugar -,

mas sim o previsto no art. 94, caput, do CPC - que dispõe que a ação fundada em direito pessoal será proposta no

foro do domicílio do réu. Verifico ainda que a demanda principal foi proposta em face de 04 (quatro) réus e que

nenhum deles tem domicílio em Ponta Porã/MS, de sorte que, tendo a excipiente pedido o deslocamento da

competência para o local onde possui domicílio - Passo Fundo/MS (fl. 88v) -, de acordo com a art. 94, caput, do

CPC, deve a demanda principal ter sua competência deslocada para lá.Demais disso, observo que, conquanto

exista no contrato firmado entre as partes cláusula de eleição de foro que fixa como competente a Justiça Federal

do Estado em que ele foi celebrado, tal cláusula, como se verá, deve ser desconsiderada.É que o contrato

mencionado é nitidamente de adesão. E, em contratos desta espécie, há manifesta padronização das cláusulas, de

sorte que a parte que a ele adere não tem condições de discutir o conteúdo de cada uma das cláusulas. In casu,

observa-se claramente a referida padronização: a cláusula de eleição de foro nem sequer menciona o Estado cuja

Justiça Federal é a competente.Na hipótese dos autos, em que o prejuízo causado a uma das partes é manifesto (e

não assumido quando da sua celebração), a cláusula que assume um caráter nitidamente leonino não deve ser

aplicada. Além disso, como se sabe, nos contratos de adesão a interpretação deve ser favorável ao aderente, de

modo que também por isso deve ser desconsiderada a cláusula referida. Como já dito, a excipiente mora em Passo

Fundo/RS e teria que se deslocar para Ponta Porã/MS (quase 1.100 Km de distância) para acompanhar o

desenrolar da demanda principal. Acrescente-se ainda o fato de que aquele que adere ao sistema FIES, em regra,

tem dificuldades financeiras - para o mencionado acompanhamento processual, a excipiente teria que arcar com

despesas demasiadamente onerosas - e que, de mais a mais, o processamento da demanda principal no Estado da

excipiente (Rio Grande do Sul), não causaria qualquer ônus à Caixa Econômica Federal.Por todo o exposto e por

mais que dos autos consta, julgo procedente a presente exceção de incompetência e determino a remessa dos autos

à Justiça Federal de Passo Fundo/RS.Cópia desta decisão aos autos da ação principal. Ciência às partes. Ponta
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Porã/MS, 11 de março de 2013.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002015-95.2010.403.6005 - CLAUDIONOR APARECIDO PIO(MS014012 - WILSON FERNANDO

MAKSOUD RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CLAUDIONOR

APARECIDO PIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em face da confirmação do pagamento através dos extratos de Requisição de Pequeno Valor - RPV e diante do

recebimento pelo representante da parte autora, conforme recibos exarados nas próprias guias, JULGO EXTINTA

A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Ante o recebimento de

honorários sucumbenciais (fl. 109), deixo de determinar o pagamento ao advogado dativo nomeado nos

autos.Após o trânsito em julgado, arquivem-se com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.

Ponta Porã, 11 de março de 2013.ÉRICO ANTONINIJuiz Federal Substituto

 

0002512-12.2010.403.6005 - ANTONIA FATIMA ALMEIDA OLIVEIRA(MS012736 - MILTON BACHEGA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIA FATIMA ALMEIDA

OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em face da confirmação do pagamento através dos extratos de Requisição de Pequeno Valor - RPV e diante do

recebimento pelo representante da parte autora, conforme recibos exarados nas próprias guias, JULGO EXTINTA

A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. Ponta Porã, 07 de

março de 2013.ÉRICO ANTONINIJuiz Federal Substituto

 

0002156-80.2011.403.6005 - SHIRLEY MACHADO(MS011115 - MARLENE ALBIERO LOLLI GHETTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SHIRLEY MACHADO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em face da confirmação do pagamento através dos extratos de Requisição de Pequeno Valor - RPV e diante do

recebimento pelo representante da parte autora, conforme recibos exarados nas próprias guias, JULGO EXTINTA

A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. Ponta Porã, 06 de

março de 2013.ÉRICO ANTONINIJuiz Federal Substituto

 

0000375-86.2012.403.6005 - MARLI DE FATIMA CARDOSO DOS SANTOS(MS005676 - AQUILES

PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARLI DE FATIMA CARDOSO

DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em face da confirmação do pagamento através dos extratos de Requisição de Pequeno Valor - RPV e diante do

recebimento pelo representante da parte autora, conforme recibos exarados nas próprias guias, JULGO EXTINTA

A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. Ponta Porã, 07 de

março de 2013.ÉRICO ANTONINIJuiz Federal Substituto

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000220-64.2004.403.6005 (2004.60.05.000220-3) - CAROLINA SOUZA DA ROSA(MS006661 - LUIZ

ALEXANDRE GONCALVES DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1024 - FERNANDO ONO MARTINS)

Em face da confirmação do pagamento através dos extratos de Requisição de Pequeno Valor - RPV e diante do

recebimento pelo representante da parte autora, conforme recibos exarados nas próprias guias, JULGO EXTINTA

A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em

julgado, arquivem-se com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. Ponta Porã, 12 de março de

2013.ÉRICO ANTONINIJuiz Federal Substituto

 

0005431-08.2009.403.6005 (2009.60.05.005431-6) - MARIA DA CONCEICAO DOS SANTOS

FREITAS(MS007923 - PATRICIA TIEPPO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X MARIA DA CONCEICAO DOS SANTOS FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Em face da confirmação do pagamento através dos extratos de Requisição de Pequeno Valor - RPV e diante do

recebimento pelo representante da parte autora, conforme recibos exarados nas próprias guias, JULGO EXTINTA

A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em

julgado, arquivem-se com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. Ponta Porã, 12 de março de
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2013.ÉRICO ANTONINIJuiz Federal Substituto

 

0000727-15.2010.403.6005 - MARIA DE FATIMA DE SOUZA(MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE FATIMA DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em face da confirmação do pagamento através dos extratos de Requisição de Pequeno Valor - RPV e diante do

recebimento pelo representante da parte autora, conforme recibos exarados nas próprias guias, JULGO EXTINTA

A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. Ponta Porã, 05 de

março de 2013.ÉRICO ANTONINIJuiz Federal Substituto

 

0000731-18.2011.403.6005 - INEZ PAVAN(MS011406 - CASSIA DE LOURDES LORENZETT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(MS010881 - ELAINE TERESINHA BORDAO) X

CASSIA DE LOURDES LORENZETT X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em face da confirmação do pagamento através dos extratos de Requisição de Pequeno Valor - RPV e diante do

recebimento pelo representante da parte autora, conforme recibos exarados nas próprias guias, JULGO EXTINTA

A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em

julgado, arquivem-se com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. Ponta Porã, 12 de março de

2013.ÉRICO ANTONINIJuiz Federal Substituto

 

0001191-68.2012.403.6005 - DELACY APARECIDA LEITE(MS010807 - FABRICIO FRANCO MARQUES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES) X DELACY

APARECIDA LEITE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Em face da confirmação do pagamento através da cópia do alvará de levantamento de fl. 95 e diante do

recebimento pelo representante da parte autora, conforme recibo exarado na própria guia, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. Ponta Porã, 05 de março de

2013.ÉRICO ANTONINIJuiz Federal Substituto

 

 

Expediente Nº 1510

 

INQUERITO POLICIAL

0000841-90.2006.403.6005 (2006.60.05.000841-0) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA

/ MS X CARLOS ALBERTO ITURBE FERREIRA(MS012744 - NATALY BORTOLATTO E MS012640 -

RODRIGO FABIAN FERNANDES DE CAMPOS E MS006855 - FALVIO MISSAO FUJII)

Em face do exposto, julgo IMPROCEDENTE a presente ação penal que o MPF move contra CARLOS

ALBERTO ITURBE FERREIRA, vulgo Nene ou Neni, e o absolvo das imputações de prática, por sete vezes, do

crime definido no art. 12, c.c. art. 18, incisos I e III, todos da Lei 6.368/76, em concurso material (art. 69 do CP),

com fundamento no art. 386, VII, do CPP.Determino a incineração da droga, caso ainda não tenha

ocorrido.Revogo a prisão preventiva do acusado. Comunique-se, com as devidas baixas e anotações. Comunique-

se, outrossim, ao Ministério da Justiça, com o escopo de juntada de cópia da sentença ao procedimento de

extradição ativa relativa ao acusado. P. R. I. e C.Ponta Porã, 04 de março de 2013.Érico AntoniniJuiz Federal

Substituto

 

 

Expediente Nº 1511

 

PEDIDO DE LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0000464-75.2013.403.6005 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000097-

51.2013.403.6005) EVANDRO SOARES DOS REIS(SP240333 - CARLOS EDUARDO MARTINEZ) X

JUSTICA PUBLICA

J. Indefiro o pedido de liberdade provisória proque a pena a ser fixada muito provavelmente o será no regime

inicial fechado, considerando os antecedentes do acusado, bem como porque estes fazem cer que a soltura

implicaria risco à ordem pública.Defiro a expedição de ofícios aos juízos nos quais há processos contra o utuado

(vide. fls. 23/25), mas não às Delegacias, uma vez queestas devem ser informadas pelo juízo local, caso entenda

conveniente.Int.
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Expediente Nº 1512

 

ACAO MONITORIA

0000074-86.2005.403.6005 (2005.60.05.000074-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 -

ALFREDO DE SOUZA BRILTES E MS010272 - ROGERIO RISSE DE FREITAS E MS012915 - FELIPE

RIBEIRO CASANOVA E MS009494 - ARY SORTICA DOS SANTOS JUNIOR E MS011791 - CARLOS

HENRIQUE QUEIROZ DE SA E MS007523 - VALESKA PAGANI QUADROS PAVEL) X PAULO ARTUR

VENTURA(MS007286 - MARCOS OLIVEIRA IBE)

Indefiro em parte a petição de fls. 222/223, porquanto já consta nos autos consulta no RENAJUD, conforme

certidão de fls. 207/208. Por fim, defiro o pedido de suspensão de andamento do feito pelo prazo de 60 (sessenta)

dias. Decorrido o prazo, dê-se vista dos autos ao autor para manifestação. 

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000413-11.2006.403.6005 (2006.60.05.000413-0) - ROBERTO SPUZZILO(MS008516 - ISABEL CRISTINA

DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região a este juízo. Altere-se a classe processual para

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias,

apresentar os cálculos de liquidação de sentença.Após, intime-se o (a) autor (a) para, no prazo de 15 (quinze) dias,

manifestar-se sobre os cálculos. Havendo concordância ou decurso de prazo sem manifestação, expeça-se RPV ou

Precatório ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0000549-37.2008.403.6005 (2008.60.05.000549-0) - FLAVIO DA SILVA(MS011893 - ANA ROSA

CAVALCANTE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a ausência na sede deste Juízo de curador especial, bem como a indisponibilidade de atuação da

Defensoria Pública da União nesta Subseção e tendo em vista o despacho de TRF 3ª Região de fl. 133, nos termos

do art. 9º, I do CPC, nomeio como curador especial para atuar no feito a Dra. Jucimara Zaim de Melo, OAB/MS

11332, intimando-se-lhe, incontinenti, de seu múnus.Cumpra-se. 

 

0000832-89.2010.403.6005 - TATIANA MARQUES ALVARENGA(MS006661 - LUIZ ALEXANDRE

GONCALVES DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o r.julgado do TRF 3ª Região, intime-se o MPF para intervir no feito.Após, intime-se o médico perito Dr.

RAUL GRIGOLETTI para designar data de realização de perícia médica, nesta Vara Federal, com a finalidade de

informar se a autora se enquadra no conceito de deficiente dado pela Lei 12.470/2011. Em seguida, intimem-se as

partes e o MPF para manifestação acerca dos laudos.Com a juntada da manifestação ou com o decurso de prazo,

expeça-se solicitação de pagamento ao(s) perito(s) no valor máximo da tabela oficial, conforme o artigo 3º da

Resolução nº558/2007/CJF. Tudo concluído, registrem-se os presentes autos para sentença. 

 

0002082-60.2010.403.6005 - NATIR MARIA ALCANTARA DOS SANTOS(MS006661 - LUIZ ALEXANDRE

GONCALVES DO AMARAL E MS012347 - PAOLA AZAMBUJA MARCONDES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região a este juízo para requererem o que entenderem de

direito.Em nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Cumpra-se.

 

0003620-76.2010.403.6005 - GERALDO GOULART MACHADO(MS011115 - MARLENE ALBIERO LOLLI

GHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região a este juízo. Altere-se a classe processual para

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias,

apresentar os cálculos de liquidação de sentença.Após, intime-se o (a) autor (a) para, no prazo de 15 (quinze) dias,

manifestar-se sobre os cálculos. Havendo concordância ou decurso de prazo sem manifestação, expeça-se RPV ou

Precatório ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0003470-61.2011.403.6005 - RAINHA WIDER REBELO(MS006661 - LUIZ ALEXANDRE GONCALVES DO

AMARAL E MS009632 - LUIZ RENE GONCALVES DO AMARAL E MS002859 - LUIZ DO AMARAL E

MS007304 - KARINA COGO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região a este juízo para requererem o que entenderem de
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direito.Em nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Cumpra-se.

 

0002590-35.2012.403.6005 - PAULO BRITE(MS013446 - CARLOS EDUARDO SILVA GIMENEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se a parte autora para, no prazo de dez dias, se manifestar acerca da certidão da perita social fl. 66.Em não

havendo manifestação, intime-se pessoalmente a parte autora para se manifestar acerca da referida certidão, no

prazo de 48 horas, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito nos termos do art. 267, par. 1º do

CPC. 

 

0002616-33.2012.403.6005 - SIMAO NUNEZ RODRIGUES(MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Ante a informação do sr. perito, intimem-se as partes da perícia designada para o dia 22/05/2013, às 9 horas, a

qual será realizada em sala reservada nesta Vara Federal. Oficie-se ao posto local do INSS. O autor deve

comparecer à perícia médica designada, independentemente de intimação, devendo o (a) mesmo (a) comparecer

munido (a) de exames anteriores, receitas médicas e acompanhamento.

 

0000299-28.2013.403.6005 - JOSE FERREIRA DE LIMA(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Mantenho, integralmente, a decisão agravada, por não ter, a parte agravante em sua peça recursal, trazido aos

autos nenhum argumento novo capaz de ensejar a modificação do entendimento firmado no julgado vergastado.

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0004447-24.2009.403.6005 (2009.60.05.004447-5) - CELIA MARTINEZ CACERES X LEANDRO

MARTINEZ MUHLBAUER(MS010324 - ALESSANDRO DONIZETE QUINTANO E MS011115 -

MARLENE ALBIERO LOLLI GHETTI E MS011447 - WILMAR LOLLI GHETTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região a este juízo. Altere-se a classe processual para

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias,

apresentar os cálculos de liquidação de sentença.Após, intime-se o (a) autor (a) para, no prazo de 15 (quinze) dias,

manifestar-se sobre os cálculos. Havendo concordância ou decurso de prazo sem manifestação, expeça-se RPV ou

Precatório ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0005740-29.2009.403.6005 (2009.60.05.005740-8) - WANDERLEY PEREIRA DE MATTOS(MS009520 -

MARIA CRISTINA SENRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região a este juízo. Altere-se a classe processual para

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. Intime-se o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias,

apresentar os cálculos de liquidação de sentença.Após, intime-se o (a) autor (a) para, no prazo de 15 (quinze) dias,

manifestar-se sobre os cálculos. Havendo concordância ou decurso de prazo sem manifestação, expeça-se RPV ou

Precatório ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0001244-20.2010.403.6005 - JUNIOR DA SILVA PILONETO - INCAPAZ X EDNA MARIA DOS SANTOS

DA SILVA PILONETO(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Em consonância com a r.decisão do TRF 3ª Região, expeça-se RPV com o destaque dos honorários contratuais em

30% (trinta por cento).Cumpra-se. 

 

0001658-18.2010.403.6005 - JOAO BECA SIQUEIRA(MS013446 - CARLOS EDUARDO SILVA GIMENEZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região a este juízo para requererem o que entenderem de

direito.Em nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Cumpra-se.

 

0000931-88.2012.403.6005 - NILZA DIAS MACIEL(MS011406 - CASSIA DE LOURDES LORENZETT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região a este juízo para requererem o que entenderem de

direito.Em nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Cumpra-se.

 

0002499-42.2012.403.6005 - GILVADETE DOS SANTOS(MS013446 - CARLOS EDUARDO SILVA
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GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a petição de fls. 72/74, cancelando a audiência anteriormente designada para o dia 26/03/2013, às 14 horas,

determinando a expedição de carta(s) precatória(s) ao Juízo de Direito da comarca de Bela Vista/ MS para tomar o

depoimento pessoal da parte autora, bem como ouvir as testemunha(s) arroladas pelo autor nos autos. Intime-se. 

 

0002695-12.2012.403.6005 - MARIA ELENA BARBOSA OLIVEIRA(MS006661 - LUIZ ALEXANDRE

GONCALVES DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região a este juízo para requererem o que entenderem de

direito.Em nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Cumpra-se.

 

0000297-58.2013.403.6005 - ANIZIO ANTUNES DA CRUZ(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Mantenho, integralmente, a decisão agravada, por não ter, a parte agravante em sua peça recursal, trazido aos

autos nenhum argumento novo capaz de ensejar a modificação do entendimento firmado no julgado vergastado.

 

0000304-50.2013.403.6005 - JAIME DE ASSIS(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Mantenho, integralmente, a decisão agravada, por não ter, a parte agravante em sua peça recursal, trazido aos

autos nenhum argumento novo capaz de ensejar a modificação do entendimento firmado no julgado vergastado.

 

0000430-03.2013.403.6005 - ALYSON ORBIETA MORALE - incapaz X SANDRA APARECIDA ORBIETA

LOPES(MS013446 - CARLOS EDUARDO SILVA GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da gratuidade. Intime-se a parte autora para, em 10 (dez) dias, emendar a inicial, sob pena de

extinção do processo sem julgamento de mérito (art. 267, do CPC), juntando aos autos cópia do

INDEFERIMENTO administrativo do benefício ora pleiteado. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002122-76.2009.403.6005 (2009.60.05.002122-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

OAB(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X JOAO CARLOS OCARIZ DE MORAES FILHO

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF 3ª Região a este juízo.Determino a citação de João Carlos Ocariz

de Moraes Filho no endereço Rua Mandacaru, 2160, apto 204, Lagoa Nova, Natal/RN para, no prazo de 03 (três)

dias efetuar o pagamento, ou nomear bens à penhora para garantia da dívida. Arbitro os honorários advocatícios

em 10% sobre o valor da execução. Havendo o pagamento integral no prazo estipulado, fica a verba honorária

reduzida pela metade, nos termos do Art. 652-A do CPC. Cumpra-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000890-92.2010.403.6005 - ANTONIA DOS SANTOS PEREIRA(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIA DOS SANTOS PEREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da r. decisão do TRF 3ª Região, expeça-se RPV com o destaque de 20 % (vinte por cento) dos honorários

contratuais. Cumpra-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002824-85.2010.403.6005 - BENJAMIN SALINAS(MS009850 - DEMIS FERNANDO LOPES BENITES E

MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

BENJAMIN SALINAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dos cálculos apresentados pelo INSS , dê-se vista ao(à) autor(a) para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias.

Havendo concordância ou havendo o decurso do prazo sem manifestação, expeça-se RPV ao TRF da 3ª Região. 

 

 

Expediente Nº 1513

 

EXECUCAO FISCAL

0002377-63.2011.403.6005 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA

BRILTES) X CERAMICA JF LTDA ME

Manifeste-se a exequente acerca das fls. 44/45, bem como em termos de prosseguimento.
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Expediente Nº 1508

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000400-33.2011.403.6006 - LUZIA GOES DOS SANTOS(MS011025 - EDVALDO JORGE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0001088-92.2011.403.6006 - MARIA ALVES DANTAS(MS011025 - EDVALDO JORGE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0001261-19.2011.403.6006 - MARIA REJANE ALVES ARAUJO(MS014237 - GUILHERME SAKEMI

OZOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0001319-22.2011.403.6006 - PAULO SERGIO GONCALVES(MS003909 - RUDIMAR JOSE RECH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0001325-29.2011.403.6006 - SIMONE DIAS(MS002317 - ANTONIO CARLOS KLEIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 18/03/2013     882/889



fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0001341-80.2011.403.6006 - MANOEL SANTOS ARAUJO(MS011025 - EDVALDO JORGE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0001357-34.2011.403.6006 - SIRLEI CATARINA RODRIGUES PAVAO(MS010632 - SERGIO FABYANO

BOGDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0001412-82.2011.403.6006 - MOISES GOMES DA SILVA(MS003909 - RUDIMAR JOSE RECH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0001555-71.2011.403.6006 - ANA LIDIA ROCHA DOS SANTOS(MS013341 - WILSON VILALBA XAVIER)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0001577-32.2011.403.6006 - JOANA GONCALVES(MS006594 - SILVANO LUIZ RECH) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000045-86.2012.403.6006 - VILSON ALVES DOS SANTOS(MS011025 - EDVALDO JORGE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)
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Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000081-31.2012.403.6006 - SILVANA PIRES MONTEIRO(MS013341 - WILSON VILALBA XAVIER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000179-16.2012.403.6006 - SELMA APARECIDA MEZZA DE CARVALHO(MS014931B - ALESSANDRA

APARECIDA BORIN MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000225-05.2012.403.6006 - CLAUDECI SILVA SANTOS(MS010514 - MARCUS DOUGLAS MIRANDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000232-94.2012.403.6006 - SILVIO FERRANTI DA SILVA(MS003909 - RUDIMAR JOSE RECH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000244-11.2012.403.6006 - VALDEVINO PEREIRA(PR035475 - ELAINE BERNARDO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.
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0000255-40.2012.403.6006 - JOSE SOARES(MS014081 - FABIANE CLAUDINO SOARES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000453-77.2012.403.6006 - CLODOALDO DE SOUZA(PR026785 - GILBERTO JULIO SARMENTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000512-65.2012.403.6006 - VANILDA CAMILO DOS SANTOS(PR026785 - GILBERTO JULIO

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000520-42.2012.403.6006 - AFRAIM PACHECO DOS SANTOS(SP246984 - DIEGO GATTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000521-27.2012.403.6006 - JOSE NILSON DA SILVA(MS007749 - LARA PAULA ROBELO BLEYER

WOLFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000525-64.2012.403.6006 - LUCI APARECIDA CARNEIRO DA SILVA(MS010195 - RODRIGO RUIZ

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,
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em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000579-30.2012.403.6006 - ALDERICO ALVES DOS ANJOS(MS010632 - SERGIO FABYANO BOGDAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000680-67.2012.403.6006 - GRACA APARECIDA RUSSIANO(SP277146 - ALESSANDRA APARECIDA

BORIN MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000924-93.2012.403.6006 - SIDNEI OLARIO DE MIRANDA(MS003909 - RUDIMAR JOSE RECH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0000973-37.2012.403.6006 - ALDEMIR MARIANO GOMES(MS010603 - NERIO ANDRADE DE BRIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0001073-89.2012.403.6006 - LUIZ GOMES DE FARIAS(MS011025 - EDVALDO JORGE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

0001109-34.2012.403.6006 - LEONIDO RIBEIRO DE AMORIM(SP246984 - DIEGO GATTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a
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fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0001369-14.2012.403.6006 - ROSARIA ALVES DE ARAUJO(PR026785 - GILBERTO JULIO SARMENTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da necessidade de atendimento a curso oferecido pela EMAG/SP, nos dias 20 a 22/03/2013 na cidade de

São Paulo/SP, não estarei presente nas audiências de conciliação designadas para o dia 20/03/2013. Entretanto, a

fim de evitar prejuízo às partes, mantenho a pauta, devendo os servidores reduzir a termo eventuais propostas de

acordo formuladas pelo INSS, bem como consignar a aceitação ou rejeição da mesma pela parte que estiver

presente e/ou su procurador, intimando as partes (autor e INSS) dos laudos produzidos nos autos e promovendo,

em seguida, conclusão dos referidos feitos para sentença, ainda que não haja acordo, ou conclusão para decisão,

em caso de requeridmentos formulados por quaisquer das partes.Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000296-70.2013.403.6006 - VITOR HENRIQUE TERRENGUE DE OLIVEIRA VOLPATO - INCAPAZ X

ADRIANI TERRENGUE DE OLIVEIRA VOLPATO - INCAPAZ X VALERIA CASSIA TERRENGUE DE

OLIVEIRA VOLPATO(PR028716 - MARCELO CALDAS PIRES DE SOUZA) X CHEFE DA AGENCIA DA

PREVIDENCIA SOCIAL (INSS)(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se a representante legal dos impetrantes para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua representação

processual, apresentando instrumento de procuração original, sob as penas do art. 13 do CPC. Após, retornem

conclusos para apreciação do pedido liminar.
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Expediente Nº 754

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0000103-52.2013.403.6007 - JONAS SANTOS DE OLIVEIRA(MS004265 - SEBASTIAO PAULO JOSE

MIRANDA E MS013183 - GLEYSON RAMOS ZORRON E MS015894 - RAISSA MARA ROCHA

MIRANDA) X UNIAO FEDERAL

Defiro a gratuidade da assistência judiciária. Anote-se.Analisando as alegações da parte requerente e os

documentos trazidos aos autos, verifico, nesta sede de cognição sumária, a ausência de prova inequívoca da

alegação.Dou como provado o fato de que o requerente é portador de doença na coluna lombar, pelo que se

depreende dos documentos de fls. 18/19, 22, 26 e pelos laudos de tomografias de fls. 60 e 61.Contudo, não há nos

autos qualquer documento provando a realização do tratamento fisioterápico noticiado à fl. 19 pelo médico

Jonathan Feroldi.Os documentos de fls. 27/30 nada relatam nesse sentido.Logo, a questão referente à culpa pela

alegada incapacidade é ponto controverso o bastante para não autorizar, pelo menos nesse momento, a tutela

provisória, a qual poderá ser reiterada após a prova pericial. Indefiro, pois, o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Tendo em vista que, em casos como o presente, a conciliação é improvável, deixo de designar a audiência

de conciliação referida no artigo 277 do mesmo código. Cite-se, pois, o requerido para apresentação de resposta,

no prazo de 15 (quinze) dias, na forma do artigo 278 da norma processual, em Secretaria.Após a resposta, serão

decididas as questões processuais porventura suscitadas e, sendo o caso, aberta a fase de instrução e
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julgamento.Intime-se. 

 

0000135-57.2013.403.6007 - JORGE RAIMUNDO PASCOAL(MS012729 - WILLIAM MENDES DA ROCHA

MEIRA E MS003735 - MIRON COELHO VILELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Defiro a gratuidade processual. Anote-se.Analisando as alegações da parte requerente e os documentos trazidos

aos autos, verifico, nesta sede de cognição sumária, a ausência de prova inequívoca para reconhecimento da

verossimilhança.Não restou evidenciado, com segurança, se a doença referida é incapacitante, diante da ausência,

nos autos, de documento médico sugerindo seu afastamento do trabalho.Pertinente, pois, que se aguardem as

conclusões de eventual perícia médica, com reapreciação do pedido, se reiterado, após a produção desta

prova.Indefiro, pois, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para

o requerente, querendo, indicar assistente técnico, sob pena de preclusão.Deverá o requerente, ainda, no mesmo

prazo, informar qual sua profissão/ocupação habitual.Tendo em vista que, em casos como o presente, a

conciliação é improvável, deixo de designar a audiência de conciliação referida no artigo 277 do Código de

Processo Civil. Cite-se, pois, o requerido para apresentação de resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, na forma do

artigo 278 da norma processual, em Secretaria.Após a resposta, serão decididas as questões processuais

porventura suscitadas, e determinada, se o caso, a produção de prova pericial. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000137-27.2013.403.6007 - CELINA CARNEIRO MONTEIRO(MS011529 - MAURO EDSON MACHT E

MS012296 - TELMA CRISTINA PADOVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a gratuidade da assistência judiciária. Anote-se.Analisando as alegações da parte requerente e os

documentos trazidos aos autos, verifico, nesta sede de cognição, a ausência de prova inequívoca de preenchimento

dos requisitos necessários à concessão da aposentadoria por idade de trabalhador rural.Observo que a requerente

comprovou apenas 157 meses de atividade rural (fls. 17), bem como, anteriormente ao ano de 1996/1997, seu ex-

marido possuia imóvel rural com área de 446,7 hectares (fls. 70), extensão superior, portanto, ao limite fixado em

lei para a concessão, sem contribuições previdenciárias, do benefício requerido.Logo, a questão referente à

comprovação do exercício da atividade rural requer dilação probatória.Indefiro, pois, o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela.Tendo em vista que, em casos como o presente, a conciliação é improvável, deixo de designar a

audiência de conciliação referida no artigo 277 do mesmo código. Cite-se, pois, o requerido para apresentação de

resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, na forma do artigo 278 da norma processual, em Secretaria.Após a

resposta, serão decididas as questões processuais porventura suscitadas e designada audiência de instrução e

julgamento.Intimem-se. 

 

0000141-64.2013.403.6007 - LUAN AUGUSTO LIMA MOTA - incapaz X ALCIENE SILVA

LIMA(MS013152 - JULIANA MACKERT DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Defiro a gratuidade da assistência judiciária. Anote-se.Analisando as alegações da parte requerente e os

documentos trazidos aos autos, verifico, nesta sede de cognição, a ausência de prova inequívoca da alegação.A

parte autora não juntou aos autos comprovantes de rendimentos do segurado e instituidor do benefício, por conta

do vínculo existente entre ele e o empregador noticiado à fl. 19. Indefiro, pois, o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela.Tendo em vista que, em casos como o presente, a conciliação é improvável, deixo de designar a

audiência de conciliação referida no artigo 277 do mesmo código. Cite-se, pois, o requerido para apresentação de

resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, na forma do artigo 278 da norma processual, em Secretaria.Após a

resposta, serão decididas as questões processuais porventura suscitadas e designada audiência de instrução e

julgamento.Intimem-se. 

 

0000148-56.2013.403.6007 - GERALDINA MATIAS NOVAES(MS013236 - JOB HENRIQUE DE PAULA

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a gratuidade da assistência judiciária. Anote-se.Analisando as alegações da parte requerente e os

documentos trazidos aos autos, verifico, nesta sede de cognição, a ausência de prova inequívoca de preenchimento

dos requisitos necessários à concessão da aposentadoria por idade de trabalhador rural.A questão referente à

comunhão de vida existente entre a parte autora e o segurado José Antônio dos Santos é ponto controvertido o

bastante para desautorizar a concessão da tutela provisória.Isso porque o documento notarial de fl. 16, produzido

recentemente, aos 08/04/2011, trata-se de declaração unilateral levada a efeito pela parte autora.Os demais

documentos, expedidos em nome da Chácara Santa Virgínia não provam, de plano, a atividade rural desenvolvida

por ela, mais sim a de seu companheiro.A presunção do labor conjunto, para que a requerente possa se beneficiar

dos documentos existentes em nome dele, deve ser confirmada em audiência de instrução e julgamento, por outros

meios de prova.Indefiro, por ora, o pedido de antecipação da tutela.A parte autora requer aposentadoria por idade

rural e o assunto registrado na capa dos autos refere-se à aposentadoria de trabalhador urbano. Proceda o SEDI à
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devida retificação.Tendo em vista que, em casos como o presente, a conciliação é improvável, deixo de designar a

audiência de conciliação referida no artigo 277 do mesmo código. Cite-se, pois, o requerido para apresentação de

resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, na forma do artigo 278 da norma processual, em Secretaria.Após a

resposta, serão decididas as questões processuais porventura suscitadas e designada audiência de instrução e

julgamento.Intimem-se. 

 

0000150-26.2013.403.6007 - MOACIR BRANCO(MS004265 - SEBASTIAO PAULO JOSE MIRANDA E

MS015894 - RAISSA MARA ROCHA MIRANDA E MS013183 - GLEYSON RAMOS ZORRON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a gratuidade da assistência judiciária. Anote-se.Verifico, nesta sede de cognição sumária, a presença de

prova inequívoca de fatos que levam à verossimilhança de suas alegações. A pensão por morte é devida aos

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não (artigo 74 da Lei nº 8.213/91). Entre os dependentes do

segurado encontra-se a companheira (artigo 16, I). Nesse caso, a dependência é presumida (artigo 16, 4º), mas há,

por óbvio, a necessidade de prova da união estável. Embora a concessão do benefício de pensão independa de

carência, é necessária a demonstração da qualidade de segurado do instituidor quando de seu falecimento.Os

documentos constantes a fls. 12 e 21/36, tais como, comprovantes de endereço comum (conta de telefone em

nome da falecida e conta de energia em nome do requerente, ambos relativos a julho de 2004), conta poupança

conjunta, registro geral de um filho, fotografias demonstrando convivência afetiva e certidão onde consta que o

requerente foi declarante do óbito da falecida, confirmam que ele e Marina Navarro conviveram em união estável

até o advento do óbito desta, passado em 05.12.2012 (fls. 12).A qualidade de segurada à época do óbito, restou

comprovada pelo relatório do CNIS acostado a fls. 14.O fundado receio de dano irreparável prende-se ao caráter

alimentar do benefício, e não há indícios de que os requerentes aufiram rendimentos extraordinários.Ante o

exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar ao requerido que inicie o pagamento,

ao requerente, do benefício de pensão por morte, no prazo de até 10 (dez) dias, a partir da intimação desta decisão,

sob pena de pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para o

requerente apresentar rol de testemunhas, caso pretenda a produção de prova testemunhal, sob pena de preclusão,

a teor do artigo 276 do Código de Processo Civil. Tendo em vista que, em casos como o presente, a conciliação é

improvável, deixo de designar a audiência de conciliação referida no artigo 277 do Código Processual Civil. Cite-

se, pois, o requerido para apresentação de resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, na forma do artigo 278 da norma

processual, em Secretaria.Após a resposta, serão decididas as questões processuais porventura suscitadas e

designada audiência de instrução e julgamento.Intimem-se.
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